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Adhesao do territorio alleroio da Africa do Sadceste ac accordo relativc 

ao servigo dcs valss pcstaes 

• 

K. 140 — Decreton. 2659, do 1 do novembro de 1897 — Publica a adbesao 
do Territorio allemio da Afnca do Sodoesto ao accordo rolativo ao 
sertiQO de vales postaes, cooclmdos em Vieona, a 4 de Julbo 
de 1891 . 221 

Adhesic do Perú á Ccnveaqio sohre permstacio de er.conmendas 
pcsuss e autorisaotc para a ocoranca de scbretaza 

X. 141 — Decreto n. 2580, de 16 de agostode 1897 — Publica a adbosáo 
dofinitiva do Governo do Perú á Coovengáo sobre permutacáo de 
encommeodas postaas e a autorisacio para a cobranca de uma 
sobretaia do 75 centimos . •.323 


BECANO DO CORPO DIPLOMATICO 

3 Interncnci: apostolioc é pcr ccrteiia reanheciic ccroo Cecano 

N. 142 — Nota da Legafio Britannica ao Goveroo Bmileiro.324 

N. 143^— Nota do Goveroo Braziloiro i Lega$áo Britannica.327 






EXPosigAo 




i:niio peln segimdii ve/ n honra de npresentor-vos o Relatorío 
negocos que correnn pelo Ministerio das RelacOes 
Exleriores. 


ESTADOS l'N'IDOS DA AiíERICA 


Traíado íe rapcÉie mrcial 


Xtnpiem desconliecv a imporlnocHt dos relO(.x*»es commerciaes 
iiilro *.» Bra/H c us Estados Unidos aa Arncrica.. nem a convenicncia 
dc íacilital-os c dcscnvolvct-os; mas tr.mijem ningucm dcsconhecerá 
»¡uc no m*/ : .o dc altender a essa convcniencia cstá a difficuldade 
tla ?rave «jticstáo procluzida pela proposta, que 1105 fez o Governo 
tiaquelles Kstados, de um ojuste de reciprocidade coramercial. 

o Govcnio do Bra/.il já uma vez mostrou praticamenteoseúdesejo 
dc comprazer 00 dc tViUhm^ton quando com elle coikIuíu 0 accordo 
aduanelro de31dc janeiro de 1S01. • 

E’ bom recordar os termos «lesse occordo. Extracto.. pois, 0 que sc 
ajustou i>cli>s notaA trvCndas naquella data em W’ashinjton e quc 
osl'.o anncxas Relatorio doste Minislerií de 29 dc julhodc 1S91. 



Como ño caso presente, a proposkt foi fcita pclo Secrctario de Es- 
tado em nota de 3 de novembro dc 1S90. 

« 0 Congresso dos Estados Unidos da Amcrica.. em sun ultima 
« sessfio, adoptou uma nova lei de tarifns. na qual se estabcleccu a 
« entrada livre de direitos nacionaes. dc Estado ou municipues» nos • 
« portos dos Estados Unidos, para os scguintcs artigos : 

« Assucares de todas as qualidades que, quanto á cúr, náo se 
« possam clossificor ocima do n. 1G do padrúo Iloliande/.: todas as 
« qualidades de mel de tanqne: todos us rcsiduos c \-arrcduras do 
« assucar, xarope do caldo de canna ; mclado de to«las as qualidodes, 

« concentrado c concreto: 

« Café ; 

« Couros, crus ou náo curtidos, qner seccos, quer salgados ou dc 

• • 

« conserva, couros de cabrilo Angora, crus sem a 10, riüo manufactu- 
« rados; pellesde burro, cruas ou núo manufacturadas, e pelles, cx- 
« cepto pelies de carneiro com a 10. 

« Na lei que cstalxiloce a entrada livre dos artigos preccdcntes, o 
« Congresso introduziu uma scccño, declarjndo qtie essas iscm;0tís dc 
« direitos süo feitas com o lira dc lirmar um oonimcrcio reclprococom 
« ospoizes productores «lesses artigos ; e qtic, quundoo l*residente -c 
« convencer de que nessespaizes nüosTo couccdidai tivores r cíi»tocjs 
« aos productos dos Esiados Unidos, será do seu devcr imp-jr sobre 
« os artigos mencionados os taxas du direitos t xaradas no citada 
« sec^Oo da lei da qtiol vos transmitti anteríormcntc um excmplar. 


« Para esse fim (reciprocidadc) ser-rae-hia muit » agnidovcl que 
« me pudesseis informar -las aJtorncúes qoc o Bro/.il <-sUv<sec «Ibpjsto 
« a fazer no seu systema de tarifas em rctribuicío «ias consqjuadits nu 
« tarifa dos Estados Unidus, quc s¡‘:o fovoravels ao vo- 3 o puiz. 

« Si oOoverno Uo Brazil está disp »>to a prover á entrada livre ncs 
« seus portos dc alguns «los pruluctos ou manufacluras dos Estad-js 
« Unidos, pu corn urno raduc«vo espcciUcndn dcs «lireihjs cxisleulcs, 
« púde íicar certo de «juc neahumu laxn dc cxporU*;0o nadonal, do 
« Estodo ou Municipel scráimiA>t.i whn: tuo pr««ductos e manura- 
« cturas nos Estados Unidos. * 



0 Ministro do Brazil respondcu em 31 de janeiro: 


« E\ portanto, motivo dc grnnde saUáfaQOo pnra mim poder com- 
« municar-vos qun o Govcrno dos Hstados Unidos do Brazil, como re- 
.« ciprocidadc dcvkla c em attcn<;*o ú entrada nos portos dos Estados 
« Unidos da Americn, livre de todo dircito naciorolj de Estado ou Mu- 
•« nidpai, dosarti.'oscnumcradosnnvossn nota de 3 de novcmbro de 

t 

« 1S30. auiorisou, i>or acto legol. a intnxiucoáo em todos os portos de 
« entrnda do Brazil. a principiar do dia 1® do abril de 1801, livre de 
« lodo direito, n«>cionaÍ. dc Estado ou MunicipaL dos artijos ou mercado- 
« rias menctonadns na scguinte listn,com a condirüo dc quc taesortipos 
« scjam productos ou manufactura dos Estados Unidos da America. 

« Lisln dos arU¿'OS que tcráo entrada li\Te no Brazil: 

« Trigo em cráo; 

• * 

« I'arinha de trigo; 

« MUIm c manufactura de milho, incluindo farinha de milho e 
« gomma de miiho (moizena); 

t* Cenicio c íarinha dc ccnteío. trigo mourisco c farinha de trigo 
« mourisc*>. covttáa; 

« Batatas inglczas, feijüo c enilhas; 

« Feno c aveia: ¿ 

« Carnc de porco salgnda. incluindo con»e de porco em salmoura e 
« toucínho. cxcepto presunto: 

• • 

« Pcixc sal?ndo, secco ou cm salmoura; 

« Olco dc scmcntc de olgodáo: 

« Carvüo dc podrn, nntliradte c l>etuminoso: 

'* « Brcu, «katráo, pe/. e Uierebcutlna ; 

« Ferrameuta, instrumcsilus c machitins i>ara minera$io e me- 
« chanica, incluindo machinas a vapor estacionarias e portateis e todas 
« as machinas iKira manufecturas e industrias. cxcepto m^chioas <ie 
« costura: 

« lnstrumentc« c livros jKtra artcs c sciencias: 

« Materiol dc ostrada dc fcrro. 

« 0 Govenio dos Estados Unidos do Brazü uutorizou aindo, por 
« acto legal, a iulroducvdb em todos os portos dc cntrada do Brazil, 




« eom uma reducqfio do 25 ®/o dos direitos, Nacionaes, dc Estado ou 

0 

« Municipaes, fixados para o respeclivo artigo na tarlía em vigor ou 

« que venha a ser adoptada nos Estados ünidos do Brazil, dos artigos 

« ou mercadorias raencionados na seguinte lista, comtanto que esses 

« artigos se^iara producto ou manufactura dos Estodos Unidos do 

« America. 

* • 

« Lista dos'artigos que terúo entrada no Brazil com uma reduc- 
« qüo de direitos de 25 °/«: 

« Banba e substitutos de banha ; 

« Presuntos; 

« Manteiga e queijo ; 

« Carnes, peixe, Cructas e leguraes em latas e de conserva ; 

« Manuíacturas de algodáo, inclusive roupa de sigodüo; 

« Manuíacturas de ferro e a$o, só ou mixto, nüo incluidas na lista 
« antecedente de artigos isentos de direitos ; 

« Couro e manufacturas de couro, exccpto calrado ; 

« Taboado, madeira e manufacturas de raadeira, inciusive obras 
« de tanoaria, mobilia de todas as classes, carros, carroqas e carrua- 
« gens; 

« Manufacturas de borracha. 


« 0 Governo dos Estados Unidos do Brazil estabeieceu tambem 
« que nenhum augmento será feito na taxa de exportaqáo em vigor, 
« nacionai, dc Estado ou Municipal, sobre os artigos enuracrodos na 
« vossa nota de 3denovembro de 1890, nemsobrc nenhum nrtigo, 
« producto do Brazil, octualmente na lista livre da tariCa tíos Estados 
« Unidos da America, em quanto tal artigo conlinuar a ter entrada 
« livre de direitos: c estabeleceu tambera que, si algurau reducqüo fór 
« feita pelo Brazil no direito de exix>rtacáo de algura dc seus pro- 
« duotos, tal reduoqüo serú immediatameute applicada aos ditos produ- 
« ctos quando exportados para os Estodus Unídosda Ameríca. 


« 0 Secretariode Estado, respondendo ao Ministro do Brozil em 
« 31 de joneiro, disse-!he: 








« 0 Presidente manda communicar-vos quc elle aceita o acto do 
« Brazil, concedendo isen?5o de direitos aos productos dos Estados 
« Unidos, como reciprocidade devida ao acto do Congresso dos Estados 
« Unidos exarado na nota quc vos diriji em 3 de novemhro de 1890, 
« dcvendo notar-se que a data fixada pelo Congresso para a entrada 
« livre do assucar é o 1° dia de abril de 18B1. » 

• •* 

Esse accordo, que encontrou grande opposiQáo no Brazil, foi 
denunciodo pelo Governo Brazileiro e cessou no dia 1» de janeiro de 
1895. 

0 novo accordo tambem foi proposto pelo Govemo dos Estados 
Unidos da America. 

0 Sr. Conger, entao acneditado, remetteu-me em 31 de agosto do 
anno proximo passado um exemplar da recente lei sobre a receita 
do seu paiz e chamou a minha attenpáo para a 3 1 SecpSo desta lei, 
da qual jünto traducpSo na parte que interessa ao Brazil. 

Por essa Seo?3o está o Presidente autorisado e obrigado a impor 
direitos de importapáo sobre os productos estrangeiros mencionados 
na mesma SecQfio quando nos paizes productores forem os productos 
amerícanos sujcitos a direitos ou outras exacpOes. 

0 café é um dos productos a que se refere a Secpfio e na 
hypothese prevista soffrerá um direitode trescents. por lihra. 

Posteriormente, em 7 de janeiro do corrente anno, o mesmo Sr. 
Conger, entrando em importantes particularidades, chamou de novo a 
rainha attenpüo para a Secpáo 3« e mais para a 4« cuja traducpfio tam- 
bem annexo. 

Essa Secpfio refere-se á ncgociaqfio dc tratados de reciprocidade. 

Em virtude della póde o Presidente, no prazo de dous annos con- 
lados da data da iei, negociar tratados, cuja durapáo nfio exceda de 
cinco annos. concedendo reducQfio de direitos até vinte por cento. con- 
servando na lista Uvre os artigos estrangeiros que nella estfio bu 
transferindo certos e determinados artigos da lista sujeita a direitos 
para a lista livre. 

* 

Disse o Sr. Conger na suacitada nota : 

/ 

« Como justificaQfio da apreciaQfio do Congresso e da sabedoria # da 


« sua legislaQfio, em espiríto de amigavel reciprocidade, pe^o a attenQfio 



« de Vossa Excellencia para este facto: que durante os ultimos tres 
« annos os Estados Unidos forneceram a ppoductos braziieiros um mer- 
« cado do valorde $ 259,241,681,00 e que * 253.654,512,00 dessa quantia 
« foram admittidos absolutamente livrcs de todos e quacsquer direitos 
« de importa<?Io. Masduranteo mesmo tempo o Bnizil só recebeu dos 
« Estados Unidos productos no valor de S 43,289,272.00 e sobrc quasi 
« todos elies cobrou excessivos direitos. Demais,o Brazil cobra dirci- 
« tos de exportacüo sobre os seus productos importados i>elos Estodoe 
« Unidos, que montam no todo. quasi, si núo inteiramentc, n tanto 
« como o valor total da sua inteira compra de productos Uos Estados 
« Unidos. 

« Este generosissimo tratamento, que os mais importantes pro- 
« ductos exportados pelo Brazil encontram nos Estados Unidos, estó 
« em notavel contraste com os elevadissimos direitos cobrados sobre 
« os mesmos artigos era muitos dos grandes mercados da Buropa; e 
« difBcilmente se póde pór em duvida a larguezn com que, considerado 
« aquelle contraste no tratamento, quasi tres quintas partes do café 
« brazileiro acbam prompto mercado nos Estados Unidos. A situo$úo é 
« evidentemente desigual e ínjusta e o principio de amigavel reciproci- 
« dade absolutamente exige da parte de um dos dous Governos uma 
« mudanga que tenda a estabelecer igualdade de tratamento. » 

A proposta do Govemo Araericano foi objecto de accurado exame c 
o resultado, apezar de haver sincero desejo de um accordo conciliador, 
foi a conviccéoda impossibilidade de acceital-a. 

O principal embarago encontrado é a diminuicúo que sofTreria a 
renda federal. 

De certo, supprimídos ou reduzidos os direitoe do importo^üo, crcs- 
ceria esta e por consequencia a rendo, mas essc crescimcnto só sc daria 
no caso de reduc£io de direitos; no de completa isencío seria nullo. 
Dertiais,-nS(X é ccrto que o augmento da rcnda fossc igunl *m supcrior 6 
importancia da perda soítriílo em consequencia da rciluccúo dc direitos, 
sobretudo tendo-sc prcsente quc o tmtado que sc íizcssc mlo podcrin du- 
rar mais de cinco annos, segundo expressa disposiQúo üo acto americano. 

Si oGoverao, como é provavel, Üvesse de upplicar a outros poizcs, 
por exemplo aos productores de trigo e fariñha, o tratamento conce- 



didonos Estftdos Unidosda America. muito maior serm adiminuicfio 
da sua renda. 

Essa conce<5srio soria fcUa por moio «Ic trotados e estes acompanha- 

riam a durarfio iio amcricuno. rcsullon*lo dahi.niúro »lc oulros incon- 

venientes, cste, quc temalgumn imporiancia: nuo $6 a nossu tarifa 

aduancim íicaria sujoita ;is alttTnnUvas *la lci amcrioaita, mns aindo 

• • 

ua mcsma dcpendencia se ochnriam os nossos njustcs com outras 
na<£es. 

0 equilibrio quc o tratndo de reciprocidadc estaiiclecessc nas reia- 
rOes commerciacs com os Estndos Unidos da Americíi causaria jrronde 
ilescquililjrio no orcamentodu L'niOo e pri\*nk)-hin dc mcios para sntis- 
fazer os encorgos quc sobre clla pesa;n, múrmcnte si o cambio se cou- 
senasse tño baixo como ngom est.i. 

Os EsUidos produclores «los artijus quc terüo de iwgar direitos 
hño de soffrcr nlgum prejui/J, taivoz augmcutado pclu coucurrencia 
dc paizcs quc tcniiam ou vctiliam a fazcr ojustes de ivciprocídade. 
Sobrc a concurrencia.. dissc o Sr. C mger na sua citada noto de 7 
ilc janeiro: 

« Devo informarn Vossa Excellenda que ouíros pt.izes productores 
« de cafó jú estf o negoclando coni o Govcnio dos Estados Unidos a 
« consen*8íf.o do seu café nn lista liv-e. Si este priv legio nfo se 
• estendcsse ao Bm/il c si outros paí/cs conlinuasaem a gozardefíe 
« para os scus productjs, iiavcria cvMcntcmentc temiencla para esti- 
« muiar os paizes compcti«:i*res e por jim permui«:ite oucurrencla com 
« o Brazil nos mercj'ios dus Estados Ut:i*ics coiu o natural resultado 
« de l»ixa dc preoDS. •* 

A quesh'o com relccño oos Estados apresenta-«e destc modo : c'.les 
nfK*» pjdem dispensnr os'sous dírcitos dc cx;»* rtavfio. poniue constituem 
a principal foutede su» renca; n Unif:o ufo ixxk* dispcusar »s seus 
dircitosdc ImportacAo, ix>rqiie, si o íizcsse. si arruinaria ^De qucMado 
sc furia o sacriiicio t 

X Unifo t« m. como j« obscnci, mui pesa.ios encurg» s quc nSo 

% 

intcressam s<.»mente aos Kstanos quc jxxieruun ser favorvcidos por um 
accordode reciprociilndr. Núo seria justoquc pura íavorecc -os fossem 
prejudicados osoulros.' 
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Pclas razOes que $cabo de expendcr c por outras qúe é desnecessa- 
rio apantar aqui, resolvestes niío aceitar a proposta de um tratado de 
reciprocidade. e eu commu liquei cssa rcsolncúoaa Sr. Dawson, cntfio 
Encarregado de Neg^cios, em nota que lhe dirigi a 23 dc mnreo c que 
estA annexa ao presente relatorio. 

Aquelle senhor, ao accusar-me a recepcüo daquella nota, 
dlsse-me: 

• Tambem se deve observar que os termos c os promenores do 
« proposto ajuste reciproco ainda estfio inteiramente indeterminados. 
« Quaes serfio elles, que reducsGes passam ser suggeridas e portanto 
« qual seria o seu effeito sobre as rendas aduaneiras do Brazil é 
« questfio aberta e assim ainda depende de verifico$So a for?a da 
■ objec$So feita pjr Vossa Excellencia e por Sua Excellencia o 
« Presidente. » 


Infelizmente o Sr. Dawson enganou-se. A objec^fio subsiste em 
toda a sua for^a. A isen^fio, como a reducrfio de direitos, diminuiria 
consideravelmente a renda federal sem compcnsa^fio iramediata ou 
proxima que preenchesse o dejicir. Creio que nfio serfi facil achar 
expediente que remova tfio grande difficuldade. 


t 

Despbo íe rá aioricw ñ Boenos-Aires. Eiiieocia Js ooasol jeral 
m Baenos-Aires a respsíto ia latricÉ Ja ppaja 


0 Sr. Barroso Bastos, Consul Geral em Buenos-Aires, exigio que 
os capitfies de navíis americanos (como dos dcoutras nocionalidades» 
lhe apresentassem a matricula da equipagem no proprio original, sem 
o que nüo lhes doria a Carta de Saude. Essa exigencia fundava-se no 
seguinte árt. 107 do regulamento consular: 

« Os copitfies de navios estrangeiros, que carregarem generos para 
« os portos do3razil sfio obrigados igualmente a apresentar aos con- 
« sules o manifesto pora legalisar como estfi prescripto nos arts. 101 e 
« 104; e a matriculo da equipagem. a Corta deSaudee os passaportes 
« dos passageiros para os visar.» 
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Ha, porém, nesse regulamento um artigo que determina o contrerio. 
E’ o 9S, segundo o qual o capitüo de navio brazileiro, que chegar a 
porto estrengeiro devcrá entregar ao Consul, além de outros papeis, a 
matriculo da equipagcm, o todos csses papeis scrúo conservados no 
Consulado até c sahida do navio. 

Esse art. 98 foi invocado pela Lega£io Americana contra o procedi- 

mcnto do Consul, e com razüo. Nflo devemos exigir de navios 'estran- 

« 

geiros o que nfio pcrmittimos que se exijo dos nossos, sobretudo tendo, 
neste caso, uma cópia nuthentica o mesmo valor que o original e sendo 
a conscrva?fio deste em poder do capitfio ou do consul indispensavel 
em circumstanciasque seapresentam frequentemente. 

Pareceu-me, portanto. justo attender ú reclamaífio do Ministro 
Americano e assim recommendei ao Sr. Barroso Bastos que, como 
regra gerai, nccitassc, em vez do original, cópia da matricula da 
cquipagem, autiicnlicoda pela Legagfio ou peio Consulado, e nesle sen- 
tido expedi circular a todos os Consulados paro que procedam de modo 

uniforme. 

• 

SroBrá ias Repatilicas ¿mericaias — Pediio ie frajtó para os 
oójedos por eila eipeüics oas malas 

0 Ministerio da Fazenda disse-me cm aviso de 7 de dezembrodo 
anno proximo passado quc submctteu esse pedido ú apreciagfio da 
Camara dos Deputados, c eu communiquei essa iuformacfio ao Ministro 
Amcricano. Dcvcmos resposta defíniti\-p a essc rcspeito e convém que 
eila núo sejn dcmorada. Entretanto. para escbrecimenlo dn materia, 
transcrevo aqui em purtc o que consla do rdatorio de 21 de janeiro de 
1891 sob o titulo—Conferencia dos Estodos índependentes da Ame 
rica cm tVashington — e sub-titulo — Escritorio comraeijcial das Repu- 
blicas Americtnos: 

« Sob estc assumpto deu a commissfio de reguiamentos adua- 

« 

« neiros (da Confercncia) o seguinte parecer: 

« Xn scssfio dn Coufcrcncio dc 29 de morso dc 1S90 foi opprovada 
« esto resolucfio: 



« Os pai7.es aqui representados se uniruo com o ohjccto de estabe- 

* « lecer um Escritorio Intcrnacional Americano para compilacüo. coor- 

« denacáo e publica$5o, em Inglez, Hcspanhol c Porluguez de dados c 

« informagOes concernentes 6 produccúo, commcrci», !eis c rcgula- 

« mentos aduaneiros dos rcs[)ect¡vos paizes. Estc escritorio, fundadn 

« em utilidade commum c á custa dos paizescontractnnles, terá a sua 
• • 

« sédeem um dclles e fomcconi a todos os dodos estaiisticos sobrc 
« ommercio c oulras informagOcs utcis que prcstc qualquer das 
« Republicas Americanas. 

« A commissao dc regulamcntos auuanciros fica autorisada c 
« instruida para apresentar um plano de organisac'iO c um projecto 
« sobre o estabclccimcnto do propriocscritorio.* 

0 Brazil concordou no estabelecimento dessc vscritorio. 


Rectacp costia os iiroiios coMr sa ?ará m carsss 


A Alfandega do Parii classinoou como conscrcadas e conn» laos* 
^Ujeitasú taxa <le 1>|80J. carnes imporiadas pela íirma — Armour and 
Company — de Chicogo. Os importadores eníendemm quc cssa classi- 
fica$úo n5o era propria, que os comes eram simplesjncnte fervidas, 
sem outro prcparo de consena c que portanto só deyhim pagar 3 fí rs. 
Motivou isso a reclama$úo diplomatica que constn dosdocunienlos an- 
naxos.. 

Os reclamantes nüo tinhüo rozúo. 0 Inspector do AJfandega, como 
declarei á Legoqúo Americana c me foi dito pelo Ministerio da Fnzenda, 
procedeu em regra. 0 boiled-bect ou ro'>st-tjcef a quc se referiu a recla- 
ma<júo, sendo came prcporado pelo prxcsso Appcrt, cstava sujeita ú 
taxa impostn, dc conformidade com a cirvuUjr d > Mlnlstcrio da Faxcnda 
n. 20. de 31 de marro dc iüJ37, tamijcm unncxa. 

Cumpre-me notar aqui uma circumstancia hnportnnte, que me 
obriga a rclatar o cssumplo. 

Os reclamánles rec>rrcr:<m ú Intervencfio díplomaticn. nrcscindindo 
dos meios ordinorios que as leis focultom a uacionaes c c-tr.inge¡ros c 
pretendem ossim um privilcgio quc núo tccm: 


Trataáo fie sitraíip. Protocollo p o aitera a aipas pootos 


Em 21 dc Maio do antio proximo passadosul)mettcstcs á approvacOo 
do Congresso Xacional um Tratado de cxtrodi£io assi-modo no dia 14 
por mim e pelo Plcnip&tenciari > dos Estados ünidos da America e que 
ainda nüo fui approvado. 

0 Governo Americano julgou nc'-essario que Ihe íi/essemos algu- 
mas aiteroíóes. 

Da conferenda que tive a esse respeito com o Sr. Bnan, actual 
Ministro daquelln Uepublica, resultou um protocollo, que assignúmos 
em 2$ de moio c que recommcndastes ú approvarüo do Congresso. 

EsUi annexo ao preseme Rclatorio. 


E-'TADCS U.XID03 DA AMERICA 
E HUSPAXHA 

Ble?ieii) fie portns fie Cota e fieclaragao fie pierra 


A qucstüo da flha dc Cuba produzlu a ?ucrra entre duas naqOes, 
com asquaiso Brazil cslá cm paz e amizadc. Uma solucüo paci- 
Jica terla sido applaudida por to ios os bn'.züeiros : sólhcs resta faze- 
rem volos paw quc as hostilidades tenluim cu:ta durcqúo. No entre- 
tanto muntemos. com<.< resolvcstes, rigorc-sa ncutralidade. 

0 Sr. Bryan, aqu» recentemeutc acreditad *, participou-me que por 
uma proclamacüo, fündada em resoluqio do CougTCss>, annunciou o 
Presidcnte dnqucllcs Esíad-js «> bloqueio dos pc-rtos da Co^a do Norie da 
Ilha entre Cardeúas c Baitiu Honda e de Cicufuegos. na Coíta do Sul. 

Participou-mcUimbcm, que. nocaso i!e hostilidades entre os Estados 
Unidos c u llespcinha. a poliLkx dc seu Govomo seria nüo recorrer ao 
oorso, :nus adiierir aos seguintes rccouhecidos principios do direito 
inleriuicioual: 
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X 1*, a bandeira neutral cobre a mercadoria inimigo, cora excepíuo do 
contrab8ndo de suerra; 

2°, a mercadoria neutral, com excepcüo do contrabando de guerra, 
nfio póde scr aprezada sob bandeira inimiga; 

3«, os bloqueios, para serem obrigatorios. devem serefTectivos. 

Communicou-me ainda, que cm resolucfio cojnjuncto, opprovada em 
20 de abril. o Congresso Americano detenninou a intervcnqúo para a 
pacificatfio e independencin da Ilha de Cuba ; que o Governo líesixmhol 
declarou em 21 de abril ao Ministro Ainericano em Madrid considerar 
aquella resolu^úo comc declaracúo de guerra e retirar, nessa con- 
formidade, o seu Ministro de Washington, rompendo as rclaqües 
diplomaticas: e quc, canseguintemente. o Congress*) declarou que 

é • 

existia o estado de guerra entrc os dous paizes, desdc o dia 21 
de abril inclusivamente. 

0 Congresso que funccionou cm Poriz em 1S56 adoptou e proclamou 
os seguintes principios dc direito maritimo: 

1°, o corso é e fica abolido: 

2°, a bandeira neutralcohre a mercadoria inimiga, com excepcüodo 
contrabando de guerra; 

3°, o mercadoria neutrnl, com exceprúo dó contrabando dc guerra, 
nfio púde ser apprehendida sob bandcira iuimiga ; 

4«, os bloqueios, pora serem obrigatorios, devem ser cíTectivos, isto 
é, mantidos p*)r forqas sufficleiHes paro vednr realmctitc o accesso ao 
littoraldo inimigr). 

A declaraefio, feiía pclo Governo Amcricano, a rcspeilo de trcs prin- 
cipios, que correspotidem a>>s ires uitimos dos acima transcriptos. núo 
parece ser adhesfio ao octo dc Pariz, porque esse aclo deve ser oceit** 
sem restricqües, setido inseparavcis os principios nelle esíabelecidos: 
e o Governo Americano exclufu dn sua odhesúo o primeiro dos quatro 
principios, qoe se refere ao oorso. A sua dcclarotfjo parecc ser acto 
temporario que durani emquanto durar a guerraom a Hcspanha. 
Faq-aesta obscrvoqfio iucidentemeulc. jiorquc o Brazil adiieriu á decla- 
raqfio do Congresso de Pari/.. 

Em onsequenda du resolurfio de complcta ncuíralidade, lomada 
pelo Governo reiieral, formulei usinslruccücs quc a devem regulare 



communiquei-as, por meio de circulares, aos Ministerics da Marinha, ; 
Guerra, Justiía, Fozcnda elndustria c aos Governadores ePréSidentes 
dos Estados. A LcgocGo Americana foi iníormada da vossa resolucúo 
por nota que dirigi cm 27 de abril. . . • 

t0 

n . 1 

jw 

ffeniDDi áo Goveraí Hsspto! relatoÉ os fsctos cesfle o coiajo 
áa revolngao — Rtps p serao oioemflas pete ffispaiMB 
floraote a perra 


Becebi da Lcgayüo Hesponiiolu üuas noias datadas de 12 e 13 de 
maio. 

A primeira cobre um Memoranüum, dingido em 1$ de abril aos 
Governos das na<>ies amifas, no qual a Hespanhu relata os íartos occor- 
ridos desde o comeqo «la rcvolurúo na Ilha de Cuba at¿ aqueila dota. 

A segundu communic” um decreto, que ertabeloce as regras de 
dlreito inLernacional, especialmente do maritimo, que seraj obser- 
vsdas por parte da Hespanha nl prescntc gucrra coin os Estados 
Unidos da America. 

0 Governo Ilespanliol, apezar dc nüo ter adlierido á declararüo 
dt> Congresso de Pariz, manda o'uservnr cs tres regras relalivas ás 
mercadorias neutraes c inimigas e aos bloqutios. L'uanto coojrso. 
resolveu o scguinte: 

o Art. — 0 Govemo Ilespanh J, mantcndoodireitode concedcr 
« cartas dc corso, que cxpressamente se rcscrvuu e'm nota de 1G de 
« maio de iS57, respondcudo ao da Francn <¡uantío cste Ibe peiiiu a 
« cdiiesüo da Hcspaolia ú declaragüí de Pariz relativa ao direilo 
« maritimo, organUarú, por ora com narios da marinha mercante 
« hcspanliula, um servito de «cruzeiros auxiliares da marinha’mi- 
« litar*, «¡ue coopcrarai cora esta ús necessidaues da companha e es- 
• tarú sujcito ao lOro o ú jurisdiccáo da marinlia de gucrro. 

« Art. 5.® Gom u fim üc aprezar os emharcaqOes inimigas e 
« de confiscar o mcrcadoria inimigu sob a prjpria bondoirac ocon- 
« trabando Ue guerra debaixo dc qualquer Ixindcira, a Marinha Real, 



« os cruzadores auxilíares e os corsarios a seu tempo e no caso dc 
«'serem autorisados, exercerdo o dircito de visita no olto mar e nas 
« oguas jurSdiccionaes do inimigo, de conformidade com o dircito intcr- 
« nacional e com as ins|ruc$ües que para isso forem publicadas.» 

Contém ainda o decreto esta importante decisúo : 

« Art. 7.« Serüo c^nsiderados e julgados como piratas, com 
« todo o rigor das leis, os capitáes, potrOes e oflfic : aes dos navios, 
« que, nüo sendo norte-americanos, bem como as duas tervjas partes 
« da sua tripoln$¡o, forem aprezados exervendo actos de guerra 
« contra a Hespanha, ainda que estejüo munidos de patente expe- 
« dida pela Republica dos Estadosünidos.» 

á 

Ifitrncpes ío Gomo Hespiiol p o eiercicio ío üireito üe Tisita 


De um numero da «Gaceta dc Madrid», que me foi remcitido 
pela Legagúo Brazilei^i, copiei os instrucrOcs, anncxas no logar 
proprio, que o Goverho hcspanliol expediu em 24 de abril, rcgulundo 
o exercicio dodireito de visita. $ 


P0RTUG.4L 

Natmiipo de Portopeies oo Braiil—Nai iseita os Batirafedos 

dos comprofflissos iteÉres 


A Lega$áo Brasileira pediu ao Govenio de Portugnl a soltura dc 
portuguezes naturalisíidos no Brazil.que prelcndiom estar 1¡\tcs do ser- 
vi^o railitar allegando a sua quulidodc de brazileiros. 0 Governo de 
Sua Mogestade Fidelissima, procedendo ».oml«iicvolencia quc o Bra/.il 
sinceramenteagradece, annuiu promi.tameiite ooiiedido. mas declarou 
que por rneio da sua Ixígncyo forio po;»dcru£oes sui>rc os circumstancias 
dos dous casos referidos. 
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CDm cíToito, o E;>carregodo dc N'cg^ios, Sr. Thomnz dc Mello, dc- 
cJarou-mo cm notn do 25 deoutuiirj donnno proximo passodo quc os 
conccssOcs Tc'tns nfio constitncm prt'ccilentc : »juc nctiliumn outru soli- 
citnc-íio iilcntice seri.i allcnd dn si nüo K>r Ix'sc.- dn cm documcntos. 
perfeitomentc rcguiares e authenticos. quc pr >vcm .*•. naluralisíidio 
alleguda; «: quc odcfcrimento da recliimocüo de um dos naturalisados 
nüo poden'i ser lcstcmunhode tcr o Governo Portugucz m'XÜficado de 
qualquer maneira as declara<;Gcs quc fc/ relotivumeute á grnndc natu- 
ralisa^áo. 

A. iloulrina scguida no Brazil c «pie a naturalisacáo náo isenla o 
naturalisado dc ohrigncGes anlcriormcntci'ontrahidase ncssu confor- 
raidade já sc tem reso]v:d> mnls de um caso. 

Conse<[uenlemcn'iC o porlngue/. quc sc naturalisou no Bra/.il sem 
prcstar oo poi/. do sea naívimcnto o soni>;o müitar a quc esta\-a obri- 
godo. si voltar a Porlugül nüopxlcrá Iccntar-sc dcsse scrvie» allcgando 
a nnturalisacfio c nfio scrá portrtiito protegido pclo Ministro do Brazil. 

0 Governo Portugucz manteiu a> djclAracOes quc fez contra a 
gnmdc naturallsarüo. E«*.á tu xu direito : mas o doBra/il está e 0* 
obrigaúo a obcdccer á Couslituicfio do Rcpublica. 

Nessc sentido rospondi á Lcgacfio Portugueza. 

Km confirniacfio do quc dice a rcspcito dc precedentes transcrcvo 
o quc n proposilo d • dccrcto da grandc natunillsnráo se dice ern 
circulor «llrlgida ás Lcítí^Vs Brozilciras cni 2:; dc nmio dc 1S90 o 
annexa no Bclatorlo Ucsec auno: 

A Legucfio Franccza purguutoii: 

« Como cuosidcrarirt o Governo Provisorio o caso dc um frouce/. 
« quc. ampnradodo ilccreto. voltrtSSO á Franci scm lcr s;iti>feitoasobr¡- 
« garOes *lo servicj militar c Ixiscasse o apoio da Lcg;i<;fio do Brazil 
« pura protcsU-r contra a qualülcecüo dc Vlcscrtor que a lci Franec^a 
« poderia upplicu>llie. 

0 GON’erno resiMndeu: 

u S : a ol>rig.'.cfi >tivor nascUio aules da uatura'isacfi 1 '. a Lcgn<;fio do 
« Bra/.ii nfio |«!\‘ícsUi! , :¡ contra a «U'cisfio 'i" Gt>vir.w Frjnocz. 

• A natur i iísa*;3*> nfioix'id'suidraliiro nacioualisado ás obrigucOcs 

« jor cllecuiilniliiüns u • i«u/. c¡«: origem mit>-sda$ua de$nucionuliáa<$o.* 

z. s 



» « 
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¿ccirio p a pemntafáo ie eocoraeoias postaes, m valor ieclarafio 

t 

Em capitulo espccial, refiro quanto occorreu acerca desse as- 
sumpto. 

Neotraliiaie i perra eotre os Estafios üoifios fia Atoerica e a Eespaiha 


A Lega$áo de Portugal communicou-me, de ordem do seu Governo. 
o decreto, que este expediu em 28 de al>ril, declarando a sua neutra- 
iidade naquella guerra c estabelecendo as respectivas regras. 

REPUBLICA FRAXCEZA 

üespacio fie savios him i Boeoos lires. Eipcia fio Coisd! Geral , 
a respeito fia matricola fia eqaipaiei. 

Já tratei deste assumpto, dando-vos conta de uma reclamacúo 
aprescntada pela Lega$áo dos Estados ünidos du America. A reso- 
lu^áo foi a mesma em ambos os casos. 

Communiquei oo Sr. Conty, Encarregado dc Xegocios da Renu- 
blica Franceza, que o Consul Geral cumpria o seu devcr á vista do 
art. 107 do regulamento consular, quc obriga o capitáo de na\io 
estrangeiro a opresentar a motricula da e<iuipagem: mus. quc, como 
pelo art. 98, o capitáo dc navio hrazileiro ao chcgar a porto es- r 

trangeiro, deve entregar ao seu Consul, além de outros papeis, a 
matricula<da equipagem, e todos esses popcis devem íicar no Con- 
sulado até ú portida do navio, recommendei ao Consul Gerul Sr. Bur- 
roso Bastos que oceite, em vez do original. cOpia da matricula do 
equipagem authenticada pela Lega^úo ou pelo Consulado. 

Essa resoluqáo é justa e « onveniente ao prumpto despaclio dos 
navios, e remove o embaraco resultante dc dlvergcncia com os rcgu- 
lamentos írancezes. 
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GRAN BRETANHA 

Beclamacoes k William Daie e Pkilip HaiwelL Gaéo irnio p fop 
Feta 10 Rio Me io Sol. Pedído áe Memisajáo. 

Depende dc informo$úo do Minislerio da Guerra a resposta defi- 
nitiva que devo ú reclama$uo apresentada pela Lega$So Britannica em 
nota de 2 de janeiro do anno proximo passado a favor de William 
Dale. Este subdito Brltannico diz que durante a revolu^üo do Rio Grande 
do Sul os forras Federaes arrebataráo por vezes da sua Cazenda 444 
cabecas de gado no valor de Rs. 21:220^000. 

A reclamaqáo de Philip Maxwell foí apresentada em 3 de maio do 
mesmo anno. Diz o reclamante que em 1393, no Estado do Rio Grande 
do Sul, as forcas Federaes apoderarüo-se de grande numero de ca%-al- 
los e gado na importancia de Rs. 49:630-000. 

Diz ainda que as mesmas for^as le\-arüo-lhe um filho de 14 annos, 
doqual nunca mais teve noticia. 

A respeito da segunda reclamacáo dice-me o Mlnisterio da Guerra 
em aviso de ÍS dc maio que opportunamente me communicará o que 
resolver ú \1sta de parecer do Procurador Geral da Republica. 

A Legacúo Britannica, referindo-se cm nota de 17 de janeiro ús duas 
reclamagOes, suggeriua idea deserem ellas pesolvidas domodo adoptado 
para 2 S Italianas. isto é, por uma commissáo mixla; mas eu nüo 
uceitci a suggestúo. 

Tenitofio á mariei lireita áo Tacitá. 0 Goteniaioráa Gop Britaaiica 
É pe oelle pasta iaáo Brazileiro. Reclamagao 


0 Governador da Guyana náo tem razáo. Dú como assentado que 
o territorio de que se trata é Inglez, quando é apenas litigioso. 

Essa reclamaípo foi iniciada por Lord Salisbury em 14 de julho do 
anno proximo passado c pjucu depois tivemos dc rcoiamar contra facto 
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grave occorrido no mesmo territorio, como consta do quc cxponho cm 
outra parte deste Relatorio e dos respectivos documentos. Digo — facto 
grave—porque neste caso ha exerciciode autoridadc por parte de um 
agente do dito Governador. Provavelmente esse agente foi o autor 
das informa$Des em que o Governo Britannico fundou a sua recla- 
magáo. 


Territerá á sanes áo Tacotó. Actos aói praticados por m Cosiissario óo 

Gorerao óa Gtifaia Britannica. 




$ • J Já expuz em poucas palavras uma reclnmaQCo oprcsentada peio 

y <c / • _ 

. C .■/ jGoverno Britannico e fundado em infirnia^jes retebidaspe¡o Govemador 

da suaGuyana,segundo as quaes os Brazileiros tinhGo invadidoo ter- 

ritorio á margem direita do Tacutú e neste fa/.iúo pastar o seu gado. 

• • 

Agora referirei um caso occorrido no mesmo territorio e contra o qual 
reclamámos. 

Segundo um telegramma do Governador do Estado do Amazonas, 
queconfirmava noticias anteriormente recebidas. no i° de janeiro 
occuparüo os Inglezesofficialmente toda a margemdireita do rio Tacutú 
até a bifurca$So Surumú. 

Teiegraphei logo pora Londres e o nosso Ministro resp>ndeu-me 
que nada constava nos Ministerios dos Negocios Estrongeiros e dos 
Colonias e que se ia pedir informocúo ao G>vernador do Guvana. 

Isso nao bastava: era necessario que o Governo ordenasse a desoc- 
cupaqSo do territorio, e assim o dice pelo telegrapho oo Sr. Souza 
Corréa, que aliás já me tinha prevenido, como depois me referiu. 

Segundo novas informa^Ges do Governador do Estado do Amazonas 
Michael Mc. Turk apresentou-se no territorio ó margem direita do Ta- 
cutú, hastéou a bandeira civil da Colonia, declarou aos íazendeiros que 
deviam obedecer á lei Ingleza c prometteu demarcar-lhes as tcrros.. 

Lord Salisbury, segundo mc rei'criu o Sr. Souza Corréa em tele- 
grammade5de mar$o, dice-lheque o Sr. Turk, officicl da Colonia, 
foi encarregodo de visitar os districtos da fronteira para informar sobre 
reclama^Gcs desubditos Britannicos, quc nüo líosteou bondeira, nem 


proclamou o soberania Ingleza; c finalmente que o Governo tinha or- 
denado a e\ acuacüo de um unico posto que tora occupado. 

0 Govcrno Ingle/. n'«o tstava bem informado. As notieias que recebi 
sóo confirmadas pe!o Sülxlilo inslez Ilenry Melvllle, fazcndeiro residentc 
no logar chamado «Arara » & margcm direita do Tacutú, o qual dice 
ainda que foi inlimaclo para pagar imposlos e no principio do anno re- 
cebeua nomeacáo de Post-Holder. 

Lord Salisbury. quando fe/. a sua reclama^áo, lembrou a con- 
veniencia de se náo altcrar o statu qao durante a negocia$áo para um 
accordo sobre os limites em que estüo empenhados os dous Governos. 
De certo S. Ex. ignorava entáooproccdimentodoagenteTurk. 

Eslou, portanto.. pcrsuadido de quc o Governo Britannico procederá 
de conformidade com o seu proprio desejo. Todavia náo me descuido 
do que me curapre fa/er para que a Republica náo seja prejudicada em 
seus direitos. 


Lazareto flg Taiidaré, ei Femaüigco 


A Legagáo Britannica, que sempre se tem mostrado muito inter- 

essada na conclusáo do Lazareto de Tamandaré, dirigiu-me em 5 de 

janeiro do corrente anno a nota que está annexa a este Relatorio com 

* 

a minha resposta e nella lembrou-me ura despacho do Sr. Ministro dos 
Negocios Interiores segundo o qual o Lazareto estaria em condicOes de 
servir no 1° de o«ttubro de 1S95. 

Essa nota fui motivada por noticias, dadas pela Imprensa, dc sus- 
pensáo das obras e de inten^áo de náo completal-as. 

Respondi transcrevendo a informacSo que o meu collega me 
deu. 

E* certo quc ellc ordenou a suspensSo das obras, mas por falta de 
verba e sómente até obtel-a do Congresso Nacional. 

0 Relatorio que este ha pouco vos apresentou contém importantes 
e minuciosos csclarecimentos que a Lega^So Britanuica teni occasiáo 
de apreciar quando eu lhe remetter os exemptores do costume. 
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ALLE.MANHA 

• AM2Ó0 mra o professor Karl Rott, ei Pallopa, Estado ie Saota 

CaUia 


Esse lamentavel attentado foi-me communicado pela Lega<?ño da 
Allemanha em nota de 19 de novembro do anno proximo passado. 
Como consta dessa nota, o professor Roth fol aggredido por varios 
individuos e tño maltratado que perdeu os sentidos durante dous dias. 

0 Governador do Estado de Santa Catharina. a quem telegraphei 
immediatamente.. informou-me que, antcs delle ter conhccimento do 
facto, jú as autoridades dc policía Ixxti tinhom nberto inquerito. * 

Foram pronunciados tres individuos. que tínham sido denimciados, 
e dous como implicados no caso. 

Nüo se effectuou logo a sun prisüo, por estarem occnltos, o que 
motivou reciama$a<> p>r parte do Encarregado de Negocios do Imperio 
AllemSo: mas afinal foram presos todos. 

Dous dos pronunciados, que nüo tinham sido denunciodos, obti- 
veram habeos-corpus, e esse facto originou nova redamarüo, a <jue 
respondi remettendo cópia do respcctivo ac«'>rdüo. que sc ncha annexo 
este relatorio. 

Os tres réos pronunciados foram unanimemente al>sohidos pelo 
jun’ em sessüode 1 de abril; mas o promotnr publico appellou para 
o Tribunal Superior, e o procurador geral do F.stad > f»i dc parecer <¡ue 
se désse provimento parn se proceder a novo julgamento, em ronse- 
quencia das nuilidades do primeiro. K essa ultima circumstancia me 
foi comraunicada pelo Governador do Estado cm telegramma de S de 
junho, do qual dei conhecimento ú Legarüo Allemü. 

Em um pro-niemoria, que essa Legagüo me remcttcu em 20 de 
junho, diz-se que as autoridades brazileirns commetteram neste pro- 
cesso muitos erros e tilegaiidades que conoorTerom para o seu des- 
(avorovel resultado em primeira ínstancia; e a Lega^ño, fundando-se 



nesse pro-mcmor¿a, pcdiu,. de ordem do seu Govemo, que se tara 
no\\> processo. Respondi, em summo, que o caso estú sujeito ao 
Poder Judiciario, em cujas decisGes a ncalium outro Poder é licito 
intenir. 

0 professor Roth, em carta dirigida ix Lego?¿o em 6 de dezembro 
do anno proximo passado, pediu-lhe que obtivesse do Governo Bra- 
zileiro uma indemnisa0o. Referindo-me a esse pedido. dice aoSr. Barüo 
do Gricsínger, em 20 do mesmo mez, o seguinte: 

o Os actos praticados por particulares de um paiz contra cidadSos 
« de outro nelle residentes n¿o envolvem de fórma alguma a responsa- 
« bilidade do Estado. A obrigacSo de indemnisar cabe aos autores do 
« damno, por effeito de condemnaQüo passada em julgado, de conformí- 
« dade com o disposto no art. 69, letra b, do Codigo Penal Brazileiro. » 

O ESTADO DE S. PAÜLO E 0 GOVERNO 

FEDERAL 

IÉ de ajnstes commerciass para a reíaceáo de direitos coMos em 
paiss estmeiros sobre o tafé Braaleiro 


Comecei este Relutorio relatando a discussüo motivada por uma 
proposta de tratado de reciprocidade commercial íeita pelo Govemo 
dos Estados Unidos da Americn. 

Agora exparei materia semelhante, que veio de S. Pnulo. 

0 Prcsidcntc dcssc Estado rcmettcu-vos em 23 de maio duas indi- 
cacoes, approvadas pela Camara dos Deputados e pelo Senado respe- 
ctivos, sobre a conveniencia de se obter por meio de tratados a reduc- 
dos direitos de importa0o cobrados cm olguns paizcs sobre o café 
Brazileiro. 

Este assumplo estava esiudado e a solu0o que teve foi conforme 
ús circumstancias actuaes do paiz, que nüo mudaram e nüo mudarüo 
emquanto a renda federal fór constituida pelos direitos de impor- 
ta0o. 



Respondi portanto ao Presidente do Estado dc S. Paulo como á Le- 
gagao A.mericána, e junto a este Relatorio os documentos respectivos, 
porque convém que nos Estados productorcs de cafe se saiba a razáo 
poderosa que inhibe o Governo Federal dc propor ou accitar njustes 
internácionaes para o flm desejado em S. Paulo. 

BELGICA 

Eeorianisa^áo ia paráa cwca — tessidaáe áe accoráo p iseate os 
Braziln áo servigo iiaposto psla oova lei 


0 Govemo Belsa reorganisou a guarda cmca por raeio de uma lei 
que foi sanccionada em 9 de setembro do anno proximo passado e 
publicada no Moniteur Delge do dia li. 

Diz o art. 8° dessa lei: 

« A guarda civica compGe-sc dos Belgas e dos estrangeiros quc 
« tenhao pelo menos um anno de residencia na Belgica, cxceptuados os 
« militares em octividade de servi$o ou licenciados depois de um termo 
« completo de servico pessoal no exercito. 

« Quanto aos estrangeiros esta disposiqao $ applicada sem pre- 
«juizo das conven<júés intemacionaes. » 

0 Brazil náo tem conven$üo com a Belgica a esse respeito e ix>r- 
tanto, apezar de aqui estarem os Belgas isentos do servi$o da guarda 
nacional, ficam os Brazileiros sujeitos na Belgica ao da guarda civica. 

Dispoe ainda a mesma lei: 

> 

« Art. l. # A guarda civica é encarregada de velar a raanutcngáo da 
« ordem e das leis e a consenacáo da independencia nacional e da 
« integridade do territorio. » 

« Art. 95. A guarda ci\ica póde ser requisitada para substituir ou 
« completar? no sen iqo dc pra$a, a guarmrúo momentaucamcnte au- 
« sente ou insufficientc. » 

0 faüecido Sr. Vieira Monteiro, ministro cm Bruxellas, sempre 
zeloso no cumprimenlodo seu dever, tratou logo destc assumpto com o 
Ministro dos Negocios Estnmgeirus c dcu-me sobrc eile interessantes 



informo?u&>. Nüo lhe f>i possivel continuar as suas dilisencias era con- 
sequencia dc grave enfermidadc «jue o obrigou o ausentar-se ern uso 
dc licenpa e quc Ihc causou a mortc cm Paris. 

0 unico modo possivel dc resolvor csta questüo 6 um accórdo em 
quc se declarc quc os Brazileiros scrüo isentos de todo e qualquer scr- • 
vico militar e da guarda civica, continuando os Belgas a gozar no Brazil 
de igual isencüo. Ncste sentido já cu tinha dado instruccues ao Sr. Vi- 
eira Monteiro c creio que núo haverú difficuldade em chegar-se úquelle 
resultado. 

SnxessQB ie Braiileiros sa Beljica e fle Beips 10 Branl. Appücafjao flo 
decreto n. 855 ¿e 8 fle oovenbro fle 1851. 


Segundo o art. 24 daqueüc decreto, as disposicóes do respe- 
ctivo regulamento rclatiNas ás successóes de estrangeiros fallecidos 
no Brazil, só teem vigor em virtude de accórdo, que por meio de 
notas estol>eleca a reciprocidade. 0 Governo Belga pedio nestes 
termos a applicocüo das ditas disposicóes e pois, como determina o 
citado art. 24, expcdio-se o rtecreto n. 2546, de 9 de junho do anno 
proximo passado, o qual cntrou cm vigor no i° setembro seguinte. 

Ficou entendido e cstipulado que. cessando esse aa-órdo, as succes- 
sües que estiverem em liqui<1a<£o. passarüo a ser regidas pelo decreto 
n. 2433 de 15 de junho de lS59ou peloque entáoseachar cmvtgor. 


P.VRAGUAY 

:< 

* • 

Oenia flo tratado fle ceinercio feita pelo Governo flo Poraioaj 


Brevemente. a 15 de s*>tembro do corrente anno, cessará em todos 
os seus cffeitos o tratado de amizndc, commercio e navega$üo concluido 
com o Pamguay em 7 de junho de 1S83 e promulgado no Brazil pelo 
decreton. 9234 de 2Sdejunho do auno seguinte. 0 Govemo UaqueUa 
Republica o dcnunciou a 15 do selembro de 1S97 em nota, dirigida á 
Lega^áo Brazileira, que cstá annexa ao presente relaiorio. 




Na opinifio do Govemo Paraguayo o tratado jrt núo offerece os von- 
tagens rcdprocas que foi destinado a produyir, e parccc que nrsso 
apreda^fio elle se refere á seguinte estipulaíüo: 

«Art. 13. Gom olímde aproveitarcm oselementos especiaesquc 
para o desenvolvimcnto do¡ commercio e tndustria dos dotis Estados 
offerecem as circumstancias da vizinhan$a dos seus territorios e do 
facüidade das communicagOes entre elles, conveem as duas altas partes 
contractantes em que sejam isento6do todoe e quaesquer direitos de im- 
porta$ño os productos do solo e da industria do Paraguay, que forem in- 
troduzidos directamente na Provincia de Matto Grosso pelos portos do 
seu littoral e pontosda fronteira terrestre habilitados para o commercio 

e 

estrangeiro; e reciprocamente os productos do soloe da industria da 
Provincia de Matto Grosso, que forem introduzidos directamonte no 
Paraguay peios portos do seu Uttoral e pontosda frontcirn terrestre 
habllitados para o commerdo esirongeiro. » 

Este artigo foi copiado litteralmente do tratado de 1$ de jnneiro «ie 
1872 e pois está a sua dispjsupío em vigor Ua mais de vinteannos. 
Assim tem tído o Governo Paraguayo tempo|de sobra para formarjui») 
a respeito da sua conveniencia ; nms pnrece que nüo lhe é facil sulisti- 
tuü-a, porque ainda nüo apresentou o promettido project.) dc nov.» 
tratado, apezar de seapproximar o lermod .actualede j;i nüo havcr 
tempo sufficiente para se concluir a negociarüoesubmetteroseurc- 
sultado ós formalidades legaes. Quanto a<» Brazil. é nccessario «tteudcr 
ao effeito da rererida disposicüo sobre u renda fedcrul. Talve/.jAnüo 
seja admissivel a líberalidade dc 1872. 

0 Governo Federal. «ceitando, conio ihc cumpr';i. a dcnuncia do 

f 

tratado, declarou-se prompio pnra n uegociaqi'o dcoutro, poniuo lia 
intereases importantes que devem scr protegidos por disp»«iqócs con- 
vencionaes. Nessa ncgociacüosñodirectamcute interessndos a Uniüo e 
Matto-Grosso. 0 Governodestc Kstudo f»i por mim uvisadosem dcmora 
da resoluíüd d<» Governo Paraguay.». Fil-o cm 13 «ie (Xituhro c nesse 
mesmo dia ihe pcdi informaí;Oess«d)rc •» queconvenha cstipular ik» pro- 
jectado ajustc a liem dos intercsscs do mesmo fólndo. Aioda nfio rccehi 
resposta e já renovei o pcdido. 



— 27 - 


JAP.VO 

Eoipao e Cootffiercio 

0 Sr. Ribeiro Lisbóa, Ministro no JapQo, dice-me em ofñcio de 18 
de feverelro: 

« Um dos Agentes de companhias Japonezas de emigragfio, que 
« foram ao Brazil, chegou ha poucos dias a esta Cspiial e prestou sobre 
« onosso paiz e as suas condiQOes para o emigrante japonez as infor- 
« macOes resumidas no nrtigodo « Japan Times» que tenho a honra de 
« annexar. 

« Jnfclizmente a opiniao Sr. Tanoka funda-sc especialmente 
« u’um 1‘ccto incontestnvel : o olto prc$o das passagens, comparodo, 
« por u m lodo, com •> custo do transp^rte oo Brazil do emigrante 
« Européoe. por outro.com odoemigrantejaponez destinado ao Mexico. 
« ás Republicas do Centro-America cuo Pcrú, que igualmentc desejam 
« cssa craigradio. 

« As informa<;Ocs do Sr. Tanalva teem sido commentadas nesse 
« sentido peln imprensn japonezn c estrnngcira e nao ha argumento a 
« opp*'*r emquon'.o ocambio nu Brazil se mantiver baixo comoesU’i. 
« clevando ns despr/as com o tmnsportcde um cmigrante a mais de 
« 300 mil reis, sem contar outros gastos supplementarcs o os lucros 
« da emprezn que &.* iucnmbissc dcsse «eniqo. » 

Segundo o resumo íeito nourtigo do«Japan Tiraes». o Sr. Tanaka 
dice mals do quc consta do offlcio do Sr. Ribeiro Lisboa. >*a sua 
opiniüo, o Brazil nüo se adaptn a cmprezas como a que o trouxe a este 
paiz. isto é. nilu convém á emigraq&o japoncza. 

« ^uhiUo ao commercio circcto entre este paizeo nosso (continúa 
« o Sr. Lisboa), pcnso que podcrin elle ser iniciadodesde /;i com grande 
« vantagem para nós. 


« A objecqáo que se apresenta para se iniciar desdc já o com- 
« mercio directo deste paiz para o Brazil é a longa distanda e o alto 




« frete que seria exijido. Entretanto conven^o-me de que muitos artigos 
« supportariam o frete de 50 slúllings por tonelada de 40 pés cubicos, 
« preqo pelo qual, segundo a carta dc cópio junta.a Nordeutscher Lloyd 
« está disposta a fazcr o transporte dc Yokohama atú o Rio da» Janeiro 
« (via Bremen) offerecendo mesmo estabelecer navegacüo directa em 
« condi<j5es ainda mais vantajosas, desde que as transac^Oes tomera 
« bastante vulto para completar a carga de um vapcH*.» 

ITALIA 

Eeclmajoes proveaientes ie prejaizos causados por ftrgas io Goveroo ia 
üaiáo ei operagoes is Estados io 1 Grnnde io Sul e ie Saata 
CatliarijE. 


í)e accórdo com a Legaqáo da Italia foram svíbmettidas a duas com- 
missOes mixtas estatelecidas em Porto Alegre e Florianopolis as 
reclamacóes de subditos Italianos provenientes dc requisi^Oes de ani- 

maes, viveres eoutros objectos ou valores, feítos pelas for$as do Govemo 
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dos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Calharioa em operaqOcs 
contra os federclistas. Esse accórdo con sta do protocollo assignado em 
12 de fevereiro de 1896 peio raeu antecessor e pelo Sr. Magliano. entüo 
Ministro da Italia (Relatorio dcsse anno), e foi confirmado na declara$ao 
que firmei em 19 de Novembro do mesmo anno com o Sr. de Martino, 
successor do Sr. Magliano (Relatorio de 1897). 

Foram commissarios por partc do Brazil com raculdade de 
delegarem os seus poderes, que cfrecti\umente delegaram, o Presidente 
do Estado do Rio Grande do Sul e o Goveniador do Estado de Santa Ca- 
tharina. Por jMrte da Italia foram commissarios os respectivos consules. 

Á commissüo de Porto Al^gre examinou 378 reclama<;Oes, concc- 
dendo-lhes a indemnisocü.. totul dc Rs. 759:39Ssl20, ou. segundo 
informacáo rccebida pela Legaqüo Italiana, Its. 750:404*620. A commis- 
süo julguu improcedentes 22 rcdamarGes, desprczou 37, por serem os 
seus autores Brazíleiros naturclisados, e deferiu 3 ao Arbitro. 


Devo dizer aqui que pelo protocollo de 12 de fevereiro de 1896 os 

* • • 

casos de desaccúrdo scriam submettidosá decisüodoO»nsul AllemOo em 
Porto Alesrc. o qual foi dcpois autorisado peloseuGovcmoa exercer 
as funcqOes dc Arbitro. 

0 Sr. Koser, que era o Consul residentc, naochegou a desempenhar 
aquelle honroso encargo. por sc ler uusentado, sendo depois chamado a 
scrviqo no Ministerio dos Negocios Estrangeiros em Bcrlim. Foien- 
carregado da direc$úo do consulado o Sr. BarSo de Wangenheim e, 
como era natural, o Sr. Conde Antonelli e eu recorremos simul- 
taneamente ú Legaqáo da Allemanha. pedindo a sua \-ahosa ínterven^üo 
para que o encorgo de Arbitro fosse continuado na pcssoa do 
gerente do Consulado. Era isso prova mais de alta consideraqúo do que 
de ueccssidade. 0 Governo Germanico nSo julgou conveniente annuir ao 
nosso pedido. Ficou cntüo assentado, como consta de notos annexas a 
este Relatorio, que as tres reclamao:«cs deferidas ao Arb : tro pela com- 
missáo dc Porto Alegrc scriam resolvidas de commum accOrdo pela 
Legacúo e pelo Ministerio a meu cargo. Offereceu-se assim mais uma 
occasiáo de sc tomor patentc a boa intclligencia que existe em nossas 
relaqGescom a Italia. 

Como jú referi, a commissúo mixta de Porlo Alegre examinou 378 
reclamaqOes. As remettidas pela Legaqüo Italiana ao seu Consul foram 
somente 224 na importuncia pedida de 569:756^10, como consía de 
uma nota do Encarregcilo de Xegocius, 8r. Nagar, de 17 de Junho de 
1S96. As 154 que accresceram nüo chegaram oo conheclmento deste 
Ministerio, nan foram portanío objecío de aecórdo entre clle e a Le- 
gaqüo. 

Segundo informarüo do Presidente do Estado, o Consul Italiano, 80 
abrir-sc a commissüo, apresentou 375 redamn^Oes e dcpois mais uma ; 
duas foram remettidos directamente ú commissüo. Des&'-S que accre- 
sceram consta-me quc tami»em a Lega^üo nüo teve conhecimento. 
0 Consul procedcu por si scm duvidn na pcrsuasüo dc estor para isso 
autorisodo pelo protocollo dc 12 de Fevereiro dc 1896; e de eerto o De- 
legado Brazilciro o ocompanhou par ter a mesma pcrsuasüo. E* 
provavel quo u Lega$üo eeste Miuisterio, si tssas r<clama«;Oes lhes 
tivessem sido apresentadas, concordasscm no sc-u julgameuto pela 
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commissfio mixta, porque de outro modo seria contrariada a intengfio 
conciliadora com que sc conveio no cstabelecimento das duas com- 
mis&óes. Era portarto eonveniente ndmittir as sentencas proferidas pela 
commissfioe neste sentido manlfestei ao Sr. Condc Antoneili a resoluqfio 
do Governo Federal. 

A Lega$üo da Austria Hungria apresentou em agosto de 1895 uma 
reciamaqfiode José A\*ancini, que íazia parte da firma Avancini k C., 
naqual tinha porsocio um ilaliano. Essa firma era entidade juridica 
distincta das pessoas que a compunham ; nfio era austro-hungara nem 
itaiiana, era brozileira por ter sido constituida no Brazil segundo as 
suas leis. Fundado nisso tinha o meu antecessor respondido que nfio 
podia dar andamento á reclamaqfio e que os reclamantes deviam re- 
correr á justiqa Fetleral; masem raaiode 1896admittiua proposta.. que 
lhe fez a dita Lega$óo. de ser a redama<;üo submettida por excep?fio ú 
. Commissfio de Porto Alegre como se fosse de origem itaiianu. 

Essa commissfio tarobem foi, por pedido da Legarfio italiana, auto- 
risada a julgar as reclamaífies de Augek) Vacca e Achilie Saporiti, que 
allegavam prejuizos soffridos em consequencia derequisicOesdeanimaes 
feitas noEstado do Paranú por parte dasforcasdo Governo Federai. 

Segundo um telegramma do Govemadordo Estodo de SantaCatlia- 
rinade28de agostodo anno proximo passado a commissfio mixta de 
Florianopolis julgou procedentes 35 reclamocóes, coucedendo-lhes n in- 
demnisacfio total de4:780s; julgou improa-dentes 26 e nfiu resolveuduas, 
das quaes uma, por divergencút u rcspeito da quar.tia, roi deferida ao ar- 
bitro, e a outra. por haver divergeucia quantoú nacionalidad.’ dorecla- 
mante, depende da accórdo eutre <ste Ministerioe a Legaqflo Italiarui. 

Examinou portantou « ommissfio 63 reclama«>-s. isto é, muis 10 do 
que as remettidas i)eh I^egacfo aoconbtil deaoxrdo com w meu ant#»- 
cessor. Estas foram 44, como constn da ILsta annexa ú citada nota do 
Sr. Nagarde , l7 dejunhodo 180ii.' importavam nn 124:6.35$52ü. A's ex- 
cedentesera applicavel a resolu«;fio lomada quanto fis de Porlo Alegre. 

• As cinco reclamacGes nfio julgados i«elas commissoes mixtas foram 
resolvidas por mim e pei«»Sr. Coude Antonelli nos Utuios constantcs 
dos dous protocollos que ussignúm*«s u 17ilc JuiiIjo c «|ue estfio annexos 
ao presente Rclulorio. 
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'* indus dc Fortu Alcgrc: 


Luígi Blots pediu 
Angclo Vacco . 
Achílle Saporili. 


7:5t8$000 

56:«0$000 

2:9ÍJ?<000 


I oram-ll*cs concedidas res¡)ecth-amcnte as quantias de 4:000$, 
27:5i0se 1:ü1ijsOij. 

Vindas dc Kbrianopolis : 


Donienico Hottino jicdiu 
Salvatore Domcuico . 


S3:2j(^000 

33:óOOsOOO 


l oram-ihes coucüdidM respectivamente as quantias de 15:000$ e 
12:32*** u 

De conformidade com a declara^áo, feita ao Sr. Conde AntoneUi 
cm nota de lo de Abrii, pedistes ao G>ngresso Nacional em mensogem 
de 17 dc JunJio o credito necessario para o pogamento das indsmni- 
sa»Sjcs ooncedidas na importancia total dc Ks. 815:067$ 120, e dissc' foi o 
Ministro Italiono por mim informudo em nota de 20 do dito mez de 
Junho. 


Soccessdes 


O Sr. R. dc Martino, sendo Minístro de ltclia. remetteu ao meu ante- 
cessor (nota de 15 de Outubro de 1S9S, relatorio de 1896« v’urias listas em 
que clossi:ic>u reclamaqOes dc subditos Italianos. Uma dessas listas era 
de successOes arrecadadas desde 1890 por autoridades Brazileiras, 
que ainda náo tinham sido entregues ús Consulares. Sao trinta, akm de 
i-inoo, que dependem de rcsjlurüo a respeito da nacionalidade dos seus 
autores. 

Sobre ísso dice o Ministro Italiano na citada nota de 15 deOutubro 
de 1895 o seiíuinte : 

« Da elassiñcaqüo geral das nossas reclama^Oes fazem parte inte- 
• grante as succcssOes dos subditos do Keino, arrecadadas pelas aulo- 
« ridades Brazileiras. que, apezar das nossas reiteradas e insistentes 








« solicita$3es, nSo teem sido entregues á Real Autoridade Consular de 
« coníormidade com o accdrdo em vigorentre a Italia e o Brazil. Para 
« que cesse um estado de coisas que, a nosso ver, deve desagradar a 
« Vossa Excellencia peqo ao Governo Federal que pague sem demora e 
« directamente a esta Real Legaqi^ o producto liquido dessas successúes, 
« rehavendo-o depois dos detentores que estáo sob a^ua dependencia. 
« Este meu pedido é, segundo penso, autorisado pela raui natural 
« declara$üo que Vossa Exceliencia fez na sua nota de 5 do Á passado 
a com referencia ú successáo Caruzo : por eíla responde o Governo 
« Federaí.» 

0 meu antecessor respondeu em 3 de dezembro nestes termos : 

« Com relaqáo ás successOes, Allegato C. e D, o Govemo Federal 
« nSo póde invadir a esphera de ac?úo do Poder Judiciario, masestá 
« prompto a promover por interaiedio de um funccionorio do Ministerio 
« Publico Federal a respectiva liquida?ño de accúrdo com as autoridades 
« consulares do Reino de Itaiia, auxiliando-as com o subsidio de seu co- 
a nhecimento da Legislaqáo Brazileira, uma vez quc os Consulados 
« Italianos nüo teem consultor profissional. » 

0 accórdo invocado pelo Ministro Italiano é o que applico recipro- 
camente áS successóes o decreto n. S55 de 8 de novembro de lS5i, cujo 
artigo 2° contém a seguinte disposicüo : 

« Logo que fallecer um estrangeiro domiciliado no Brazil, intestado, 
« que nüo tenha conjuge na terra, ou herdeiros. reconhecidamente taes, 
« presentes, aos quaes, ftonforme o direito, pertenqa licar em posse c 
« cabeca de cazal para proceder a invenlario e dar partilha; ou mesmo 
« com testamento, si forem estrangeiros os hcrdeiros e estiverem au- 
« sentes, ausentes tambera os tcstamenteiros, procederú o juiz dos 
« defuntos e ausentes com o respectivo agente consular ú arre- 
« cada$üo da heronca, cuja guarda serú coníioda ao raesmo agente, 
« dando logoo dito jui/. principio ao inventario, cx-oflkio, no qual pro- 
« seguirá em presenqa do referido agcnte coiísular. » 

Algumas das successóes dependem do Ministerio da Fazenda e 
outras do Ministerio da Justiqa. 0 das R« lacOes Exteriores faz o que 
lhe cabe para quc este importante assumptu tcnha pcvmptu e justa 
soluqüo. 
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gcyaxa fraxceza 

Mo t arMtrameDlo para íiapjo ios seis Iiites coi o Braiil 

Esiú peadentc de decisüo do Congresso Xacional o pcdido que Ujo 
fi/.estes em Mensogem de 2:s dc maio, dc um credito de noventa con- 
los pora as despezas que serú iudispcnsavel fazer no corrente exer- 
cicio com o nnssao que em virlude do tratado de arbitramento ha de 
ser incumbida de defender o nosso direito perante o Arbitro. Digc 
no correntc—exercicio—porque a Missáo serú organisada depois 
que o Govemo Suisso aceitor o encargo que se lhe vai offerecer c o 
pedido só Uie paderú ser feito dcpois que, trocadas as ratibccgOes do 
tratado, fór este promulgado. A promulgacüo depende do voto do 
Congresso, porque, fcita eila, serú iudispensavel executar logo o 
ojustc. Os prazos conveocionados paru a apresentagüo das memo- 
rias hüo de corror no proximo exercicio. 

REPUBLICA PERUAXA - 

tate do JaTorj 


A questüo da nasccnte do Javarj*, de que trato com re!a$¡o ú Bolivia, 
tambem interessa ao Perü. 

A convcnrüo dc 23 do Outubro de 18oi descreveu a fiX)nteira entre 
essa Republicaeo Brazil nestes termos: 

« Art. Vn.-Para prevenir duvidos a respeito da fronteira ailudida 
.« nas estipuIoQóes da presente conven^üo, concordam as Altas Partes 
« contractantes era que os limites do Imperio do Brazil com a Republica 
■« do Perú sejam regulados em conformidade do principio uti possi- 
« detis; por conseguinle reoonhecam, respectivamente, como íronteira 
•« a povoa«'üo de Tabatinga; e d'ahi par 9 gO Xorte em/linha recta a enoon- 
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« trar orio Iapurú defronte da foz do Apaporis; e de Tabatinga pnra o Sul 
a o rio Javan- desde a sua confluencia com o Amazonas. » 

Como a conventfio nüo indicou ponto do Javary em quc lcnnine 
a fronteira, cntende-se que ellanlconca a nnsccnte dcsse rio como seu 
ponto terminal enesta conformidadc foi concluido a demarcoíüo em 14 
de Mar^o de 1S74, pondo a commissüodemarcadora um marco onde Ilie 
foi possivel, estimando n distancia cleHe á nascente o quc nüo conseguiu 
chegar, primeiro em oilo mithos depois em tres e determinondo a 
posiíüo geographicn da mesraa nascenlc corro consta do icrmo !n\rado 
na data que citei. 

Como se vé no artigo desto expastfüo concemcntc á Bolivia, a 
nascente do Javxtrj’ está aclma da latttude determinn\ia naqnclla \¡ata. A 
diflerenía é esta: 

Lal. 10—«r—6; 

Long. 20*— 42” 57. 

Desdeque, comoé justo. propomos á Bollvia a rectificocüo da 
fronteira principalmenteporcauso do crro commettidocm i874,dcvemos 
levar ao conhecimento do Gyvcrno do Perú o resultado da exploracüo 
feita ¡velo Capitüo-Tenente Cunha Gomes e a resolu^üo tomada quanto 
á Bolíva. E* o que fiz por raeio de noia dirigida ao Ministro Peruano 
Sr. Dr. Rozas, suggerindo a conveniencia de ser o resultado da nova explo- 
roQüo verificado pela commissüo mixta que fúr encarregada de suijstituir 
os marcos deteriorndos ou que tiverem desnppnrecido, como se ajustou 
no protocollo de 28 de Nfar$o do anno proximo possado. Supplcmento 
ao Relatorio respectivo. 

Sotetitnicáo dos du qog assipalam a frcsteira 

Por proposta do Goverao do Perú, que pareceu justificada. resol- 
veu-se substituir os marcos que assignalam a fronteira commura e 
se acharem arruinados ou tiverem desapparecido. Foram postos ha 
alguns annos em exeou<^o do tratado de 23 de outubro de 1851. 

0 ajuste da substituiíüo consta de um protocollo, que assignei com 
o Ministro do Perú em 2S de moio do anno proximo passado (Sup- 
plemento ao Relatorío desse arfho). 


Coda um dos dous Governos lin de nomcor uma commlssuo com- 
posta de um primeiro commi?snrio, dc um scgtmdo commissario 
substituto e de um ojudante c lhe darú uma escolta dc viute praías 
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commandodas por um subalterno. 

Essa« duas commissOes formaruo o mixta.. quc tcrú dc fozer a 
substituicuo. 

ConvOm que a commissño Brozllclra tenha, nlóm do pessoat con- 
vencionodo. um rncdlcoe um emprcgodo do fornecimcnto ematerial. 

A substitui£io nüo CNipirt muUo tcmpo. porque os marcos süo 
poucos, mas tah cz nio íiquc concluidn uo prcscníe exexicio. si nelle 
lor encetodo. 

Calcülo quc ncste mesmo exercicio sen'i necessnrio o quontia de 
cem contos dc réis, moedo Brozileira. pora as despezos com todo o 
pessoal e com acquisicüo do matcriol. No T» Rubrica (CommissOes 

de llmitcs). ha saldo. mas c indispensavcl para n exp!orn$üo do ter- 

* 

ritorio cm lltigio com o Fron^o. 

Já pcdistes ao Congresso Nacionol o credito necessario. 

BOLIVIA 

Iteraíáo to liiite eitrs o MaJeira e o Jaiary - Yeríaleira posp 
Ja mte Jeste rio—Saspsao dos traMMs resoMia pelo Goverao 
Brazileiro - Corresptecia coi a Lepaáo. 


Eu dlcc uo R**tatorio do anno proximo passadoquc se ia pnx-etiri* 
á verifica$úo da pos¡íuo goographica da nascente do Javary. Isso 
foi resotvido pelo Sr. Dr. Carlos de Canalho, entuo Ministro Uo Estado 
das RelacOes Eactcriorcs. em consequoncia de se assevorar que aquella 
nascvnte osta\a muito acimo da latitudeachada em 1874 pela CommissSo 
Mixta que conduiu a demarca?uo dos limites entre o Brazil e o Perú. 
A veriíicagúo era nccessaria, porque, si fosse exacto o quc se asse- 
vera\a, peixleria o Estodo do Araazonas consuleravel po.-vio de ter- 
ritorio. 



Quando, em 1895, se resolveu completar a dcmarcacao dos 1¡- 
miles com a Bollvia, íázendo a comprehendida cntre os rios Madeira 
e Javary, o mcu antecessor assignou com o Sr. Dr. Mcdino, Mi- 
nistro daquella Rcpub'.ico, um protcx ollo no qual ñ« ou ajustado 
adoptar, como feita pela Commlssüo Mixta i!os dous paízcs, a ops- 
ra$üo, medionte a quol na demarcaqüo dos limitcs entre o Brozil c 
o Perú se determinou a posicüo da nascentc do Ja\ary« Esse proto- 
collo, que tem a data de 19 ds fovoreiro do 1805, cstü anncxo ao 
Reiatorio do mesmo anno. 

Xos instruc$Gcs, asslgnados pclos ditos Ministros em 10 «ic maio 
se?uinte (Relato.’lo indicado) e d. s stina«las á Commíssüo Mlxta, lé-so 
o seguinte: 

« Nüo Ita necessidade d? veriflcar a posiqüo da nas«-eníe dcsse ul- 

* timo rio ( Javarv ), porque os Govcrnos «lo l'.razil e da Boiivia ad- 

• optaram, cotno fclta pela sita Comm ssüo Mixta, a op-''ravao ¡vda 
« quol nn «temarrucüo «los llmit. s enlrv o Brazil c o Perú sc deier- 
« minou aqueUa tvjs'rüo. A nasccnte do Javar\\ pois. estó, para todos 
« os cíTeitos, na d« marcaqTo enlro o Brazil e a Bolívia, situado aos 
« T«—1'— 1T*’5 do latitu’ie sul e 74°—S'—27“,C7 «le longitudo ovstc 
« <!e Grr enwlrh. » 

0 Govcmo Brozllciro a«ioptou a op?ra«;5o <¡c 1ST4 para potipur 
tempo. trobelhoedespczac «le certooutrofím nüo t?*.-c o da Bolivia. 

Com dTcito.. nt’o é admiss vrl quc os dousGov. rnos a«loptasscm 
aquella opcrar-Go selvndo qu? liavia nella erro vm prrjuízo de um 
dos paizes ** quc assim um convedcssc e o outro occitassc, contra 
cxpróssa «iispos'«;üo «lo traia«io, tcrritorio qu? nüo compcnsava. 

Em taes ron«l;«.*0?s a a!tero<rüo s-*ria «.ess'o dc-ppadcntc dc oppro- 
vocüo lcg¡s!atl\-a. A v.-rda«le é qu? o proto<-ollo do 10 <le fovcrelro, 
acto de simplrs cxhucüo dc trsta.io, só attemlcu aos trabolhos dw 
«Icmarc8<^jo, < omo <*laram?ntc n'sulla da clausuía das instrunxics 
qu? transcrovi. Para todos os ejfeitos na dcmarccrñn, <Hz ella oo 
dcclarar a posirüo g. r o£raphi«*a da nasrentc. 

E‘ tüo « erto o quo a< abo do obsonar, quc o mou antecessor, 
pnrtiripan'lo ao Mlnlstro «la Boiiria «-m S «le Abril «lc 1833 quo a 
CommlssOo B:tizilcira voltam ho Amazonas, dicc-lhe : 



« Como se tem ossevrrado 'jue a naseentó ilo cstú arlma 

«da iKtilude ochoda pela Commissüo quc fez a dcmaivccTrO enlrj «> 
« Bi'ozil e o Perú. pareeeu-mr nevísssario que se v.'rifique si ossim 
«é e recommemlei oo Sr. Coronrl Tlioumaturgo Ue Azeve<lo que, 
«feita a demon*«5üo, tomondo po:* base aquella lalituiir- (a d:- 187 -í) 
« exp'.oro o Javon* desile o mar-> até a vcrdadeira nos« enL?, cm 
« commum com o Commissario B'jüviano ou só, si eile a isso se 
« nóo prestor. 

« A conveniencia desso exploracüo c tüo evldente, que «*onlo com 
« o \nlioso concurso do Sr. Dr. Me«lsna para que dla se foca.* 

0 Sr. Dr. Medino, como consta da suo rcsposta dc tl deabrü, 
nuo annuiu a esse convitr, por estas rozO.^s: jú tinha <la«lo oo scu 
Governo « onta dos termos cm que, depols de se «■onsi'lerar esíc 
assumpto, se formulou o art. 2« do Pi*otocollo; jú tlnha em s-tt 
poiler a opprovacüo desse octo diplomotlco definitivo o nüo tlnha fa- 
roidade para pro urar por porte da Bolivia novas e difficeis inves- 
t'gacOos sobre ura ponto dc limitc deliberadamente estabelecit’.o e de- 
finiüvomenic reconhecido por amb3s os partes. E obscrvou em s:- 
gtiida o que traduzo llttcralmrnto: 

« A fssa consideracüo accrv'sce a do ainda nüo haver, quo ru 
«saiba. motivos ou prova de maior f>i*$a que a operocüo scienlifica 
« da Commissüo Mixta de limitesque pormittam duvidar »ias uniformes 
«aflfirmarOes por ella feitas e aceitas peios tres Governos intercssados 
«no assumpto.* 

0 Sr. Medina concluiu nesies í?rmos: 

• « E* <*omtiKlo evidente o interesse scientifico da exp’.oracüo con- 

« fiadn ao Sr. Tlioumaturgo de Azevcdo no que ella púde fazer pam 
« que seja conhecido o germen da riquezn dessa ignora«la regiüo, e 
« estou certo de que ncsse sentido o meu Governo contrlbuirú com 
« prazer pura a sua reaüzacüo, sempre qtie, terminaita a la|*oriosa de- 
« marcacüo dos limites, aintla possa a Commissüo Bolinaiw crr.pre- 
« hendcr essc uttl trabalho. » 

As duas notas trocadas sobrc cstc assumpto cslüo annexas ao 
Raiatorio de 1893. 

Nüo obstante a declaracüo rclativa ao art. 2° do Protocollo, náo 



p6de o Sr. Dr. 'Medlna alsler-se de dlzer alguma cousa a respeito do 
xnerito da opera$flo de 1874. 

E' exacto que quando elle r~spondeu ao meu antecessor ndo estava 
provido que ella fosse Inexacta, mas agora estd, como daqui a pouco 
mostrarei, eéoccasifio de comgil-a. 

A idéa de simples exploraqfio dc iníeresse scientifico era inadmis- 
sivel. Si fosse aeeita, poderia dar, c agora é certo que daria, este 
singular resultado: os dous Govenios, que em tratado solemnc 
estabcleceram na nascente do Ja\ar\- o ponto terminol da linlia geo- 
desica tiroda do Madeira, reconheciom que era inexacta a oi)eracdo 
de 1874, e eontinuavam a proeeder eomo si ella fosse cxoeta e satis- 
fizesse as eondi^Oes do dito tratado. 

A’ vista disso e da incerteza do eoneurso da Commissuo Bollviaua, 
resolveu o Gov*erno tornar effe.tiva n dedara^uo feiia pelo Sr. Dr. Carios 
de Carvailio na sua eitoda nota dc S de AJ>ril de 18D6, segundo a qual, 
si e Commissdo Boliviona nüo sc prcslosse d verífieocfio proposta, 
seria esta feita pcla Brazileira sc»m :ite. Reeommende», porUmto, ao 
segundo Commissario, Sr. Cunha Gom< s, *iue emprdiendesse cuin )>re- 
vidmle ess»* importantc trabaliio. 

No Relatorio tle 11 dc Janeiro d*> rorrente anno, aunexo ao pre- 
sente Rclatorio, deu-me aqurlle Seiihor eonla »la suu Commlssüo. 
Segundo as ohsenacOes «jii. fez c pic rnc peu-ecí m »iignos «ie confianca, 
é cstn a pos.cáo da nasecnlc do Javnry. 

Lat. 7* ii’ 4$**10 sul 

Loiig. 73° 47* 44 ’50 íjeste de Snecnwkli. 

A CommLssCodos limitcs »• m o Perú achou, ».omo eonsta do termo 
de 14 »1c Mairo «U 1S7» (Relntorio dc 1873): 

Lat. 7* 1* 17-5 sul. 

Long. 74< 5>’ 27 ? ’07 oestc Uc Grccnwich. 

Iln iyitr«' os «Inas olécr.-a-Gcs uma diflercnco «Ie: 

Lot. 10* 30**C. 

Long. 20 42',57. 

A Commissáo de 1S74 llniio jriiKipio cSlimndo em 8 millias a 
d:stan» :a cntrc o moivo iwr din osm iiI&»í*jc n na>:< cntc, a quc nüo pOdc 
ohegar. 


Sl tlvcsse msiitlrlo essa distancin, nfio se ocharia muito longe da 
verdade. Como afinal resolvcn (tres milhas), prejudkxxi o Estadodo 
Amazonas em 242 leguos quadrados. 

A importancia da fUfTeren<;n cntre as dnas lotíttrles liestaria paro* 
JUStificar o rertifieorCo dos trobíilhos feitos; mas, ainda presrindindo 
dessa difTer«'n< i , o, é necessorio re<:*.ifirol-8S. <'Omo s* 1 vé pelo que passo 
a exp<‘>r. 

A Commissüo Mixto organiso i um «(uadrodas latitiKles de di\-er- 
sospontosda linlia entn-o Madeiro e o iavary calculados poralongi- 
tudes de 10’ cm 10’. Exnmin.*»n«io-se csse fptadro, vé-«<' que dc 52 mKJiss 
adoptn<los3l cstüo erradns. Acomnonhn este Relatorio, noqual a«*fre- 
scentei uma «-oliimnn rontendo as médlas «orrijrldas eoutro «outendo 
os erpí*s eivontrados. 

0 moi*»r é <lc d<»ussc¿nindos, núo 'On<io. i»ortanto, grande •*< pre- 
juizo; musocrro, montidü* os nv'xlias «la Commissfio, hn «ie repro- 
diizir-se cm t*xln o llnha, dc sorte <|iic estn nü< » é treo«lesi< a. mns 
que‘.»mdn. Ist<» sc nnnvia l»era emumo s* l!enio «ueesüi annex.-> »* na 
qtio! i»n?a malor «-larezo sc exngemram ns distanclas. 

Cumiirc oimía noLarqu^os la.itmVs «ietermtnndos por < ada um 
dos doi»s Cummissorios (nroos iné<i'.ns) tamlfra devem difTer.rdos 
seus verdodeiros v«lo!*< s por estor err.vio o ozimuth do linha. <|ue é d* 
69* 40 51**69 c nuo (590 52* Ó.T’00. 

A Commissüo Mixla f *z a demntvoQOo d » Mnileim o«» Purtis, pon<lo 
ma;* os lícsUnndos n i*.«s'vnrlan m p >nto? c ni qnc a linha geodcsi«*a 
atm .cssn os rios Aqulrl, lljnocú e Puriis. Os comprimcutos pvr e!la 
caknto'ios l»ani ns distoncias cntre o mar «"0 <lo Modciro e < ada um 
dess.s s i'.s, nüo rcpr< scntum os <los Hnlins <;iK' ligom O'iuelle maivo a 
ca<la t:m flos pontos dc intcrscccuo. Por exemplo, a Commiss;*io Of*hou 
cntre •» Ma<*clr.i e o Pnrús 431*,339 r' a dishmcia real <» de 43 P,G95.* 
E’ <oi)s!<lcrawl a <HfK a rcn< < a a dc 4.635 mctros. 

0 fiovcrno. ú vlstii <1o <jiio Q<*oha <le cxp**r, nüopo<liaN>ntini!ar n 
demaivncüo. Roaolven s:i«pcn<lel-o pnra antcmkr-ae <.->m o <’ui Dolivía 
c en possei no Sr. Dr. Para. i< ini. Minlstro dessn ReptiUico, a :K*ta 
que ?c eiK-ontro no lognr compctcntc. 


PERMUTACÁO DE ENCOMMENDA5 POSTAES 


Grai Bretaatia 


0 Govemo Britannico propoz em 1885 a negociocüo de um accúrdo 
sobre troca de peqitenos volumes, expedidos pelocoircio sem declnrncüo 
de valor. Essa proposta nüo fo» aceitn, como se dedarou ü respectivo 
Legacüo em nota de 6 de outubro do dito anno. Foi rcnovoda em 5 
de raorco dc 1887 e respondeu-se negativamente, porquc nenhum 
accOrdo era praticavel antes de se realizar a reforma dos correios, que 
dependia de autorisacao do Poder Lcgislati\X). Em 1S88 voltou a Legacáo- 
a tratar deste assumpto. A. resposta que se lhe deu cm 21 de setembro 
ainda foi negativa. Foi concebida nestes termos : 

« A Reparticáo dos Correios passou ultimamente por uma reforma, 
« que produzirá seuseffeitosquandoestiver uniformcmentercgulorisndo 
a e montado o servi'co postal em todo o Imperio; mas continúa a 
« lutar com difficuldades em desenvolver o seu senico intcrno, nún 
« devendo jK>r Isso aggrovar sua situscuo com a admissúo de outros de 
« execucuo trabalhosa e de muita rcsponsabilidade. 

« Quando mesmo cessem oquellos circumstancios. cumprc notar 
« que a Gran Bretanha é um paiz industrial e que qualquer «ccórdo 
« para o permutacüo de encommendos postoes se tornorú desvantajoso 
« pora o Correio Brozileiro, porque o movimento dos volumes rece- 
« bidos seni em muito maior escalo do que o dos expedidos, e llie 
« trarü como consequencia, %isto que os taxas perlencem em regra 
« oo paiz da pro< edencia, um augmento desnecessorio de despeza. 

« Accresce que, nfio podendo o Brazil abrir müo dos direitos 
« 8duaneiros o que estüo sujeilas os mercodorios rcmeltidos pelo cor- 
« reio como encommendos, sendo esses direitos cob; # ados segundo a 
« noturczn dos mercadorias, seria quosi imp<»ssivel estobelecer umo toxo 
« fixa equivalente «os mesmos direitos.* 

ültimamente, em 24 de junho do onno proximo passado, per- 
guntou a Legocüo se subsisliu a rcsoluqüo de 1888 e dice que, si o Go- 
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▼erno Brozllciro eslivesse disposto q reconsideror o ossumpto. o Cor- 
reio Briiannico prcparario propost8s definitivos ou dario a maior 
olten?úo o qualquer cxposirSo «ia espccie de servigo que mclhor sotisf.- 
zesse os nccessida»les «!o Brazil. 

Respondeu-sc em 17 de «lezemhro: 

« 0 servi^o internocionol de troco «!c encommen«!as é por s»ui 
« naturczo um »los mois complexos c fnltam ao ncsso Correio os 
« mclos imiispensaveis pera execuUil-o. Toma-o aindo mois compli- 
« ca«lo a intervencao permanente de empregados da Alfan«lega nas 
« reporti^Oes postacs. interveníáo necessaria cxigida pelo nosso regi- 
« mcn aduaneiro pora o exame dos olijecios e imposicúo das taxas de 
« imixirtocüo. 

« Accresce quc, nío sendo o Brozil um paiz propriamente indus- 
« trial, o gran«le augmento dc importa«;r«o o «iue daria logar a cxis^ 
« tencia do convenío, nüo poderia ser controbalanca«!o por um idotí- 
« mento «le exportacño correspon«lente; c além disso, pertencen«!o as 
« taxas, por via de rcgra, cos paizes dc on«!e prccedem as correspon- 
« dencios, o Correio Brozüciro ver-se-hia colloca«lo, sob um tal ponío* 
« de visto, em posiíüo assa/. desvnntojosa. 

« Foram esses os motivos que actuaram para que nas instruc- 
« ?0es dadasoo Deiegado Brazileiro no rc< ente Congresso Internocional 
« de Woshington nño fosse incluhia a assignatura do rcferido ac- 
« córdo. 

« Apcnas como ensoio cntrou o Correio Brazileiro em um acoirdo 
« préviocom o de Portugal, para execuqüo do servi^o de que se traía, 
« o qual, si dcr bons resultados. tornar-se-ha extensivo aos dcraais- 
« poizes.» 


Alleiaia 


0 Govcrno Aüemüo fez a sua proposta em 9de dezeml>ro«le 1893. 
A resposta definitiva do Governo Brazileiro f«>i dada e:n 24 de marg> 
ultimo nos termos da nota dirigida ú Lega«;ü«> Britannica em 17 de 
dezembro do onno proximo passa«lo. 




Estaúos Uoiúos fla Áierica 


Tambem por partc do Governo Americono se procurou em 188S 
negociar uma eonvenqúo sobre esta materia. Nüo p6de ser aceita a 
proposta opresentada ú LegoQúo Braziieira por mcio do Supcrintondente 
do serviQo postal. 


Fortmal 


O.accórdo destinadoa servir <le experiencia foi por mim lirmado 
com o Sr. Camelo Lampreia era 9 de maio e por vós submctti'loá 
approvagáo do Congresso Nacional. Kstú annexo a este Relatorio. 

V 

DIPOSTO DE TOXELAGEM SOBRE XAHOS 

EST RAXGEIROS 

DECRETADO E OOBRADO NOS ESTADOS DE PEliNAM- 
BUCO. ALAGOAS E RIO GRANDE DO NORTE 

A lei do Estsdo de Pernomr»uco. que or»;ou a sua reccit:; no excr- 
cicio de 1895-96, creon um imposto de 390 réis por toneiada sobrr 
todos os navios mercantes, e embnrcoQ-Óes de colxirta onxuta de na- 
cionalidadc estrangeira. quc descarregassem no pjrto quer interno 
querextemodo Recifc c dcslinou a sua importancia ao cns'eio doser- 
víqo da policia maritima. 

Contra o cobranca desse impc-«to rcclamarüo as LcgocOcs da Ingla- 
terra. Allemanho. Austria-Hup.grio. FraiiQo. Belgica. Portugal e Itolia. 

A Legacüo Britannica foi o primeirr. cm reclamar. allegou que o 
imposto enf illcgol por ser coidrorio ao art. T® da ConstituWío fwleral, 
edice que o meu nnteces&i-r Luv.bem ossim j>cnsava c Ihe dociarou 
que para obvior essa illegalído«U* >c dariüo to-los os jxsssos que con- 
formnssem cont us pre»*citos constitiuronnes, reslituindo-se os quantias 
pagas. 
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0 Ministerio da Fazende tambem entendcu que o imposto era in- 
oonstitucional, como resulta do sejuinte trecho de um aviso dirigido 
ao mcu antecessop em 13 de novembro de 1895: 

« Pareceu-me cssa lei cloramcnte offensiva do preccito constitu- 
« cional que «declarou da competenoia da Uniño (art. 7° n. 2 dn Con- 
« stituiQüo <te 24 «le fevereiro ) os ‘tireil-js tíc entrada, sahide e estoda de 
« navios. «jendo livrc o comiv.ercio de cabotagem 5s mercadorias na- 
« cionaes, bcm comoósestron¿ r eiros qucjú tlverem pojoimposto de 
« ímportaído», procurei entendcr-mc com u Govemador de Pemombuco 
« pora o íim ae sustar a execuqúo da dita !e¡, pon«lo-sc desde logo 
« termo ts rcdamacOes de quc me d¿«tcs conhecimento.... 

Continuando, »Uce o Ministerio da Fazenda que a sua inlerven$uo 
nüo teve resultadoe accrescentou o se^uinte: 

« N'üo sendo iicito deixar que as fontcs de rcnda da UniCo, já Uío 
« miníjuodiis, scjúoossim cxliuiirklos, emseu detrimento, prov-ocando 
« os Esíados, com a dccretarfio de ícis dc tal natnreza. difficuModes, 
« como essas, que trouxostcsaome.i conhecimento. juiguei nccessario 
« provocnr a iutervcn$áo cio Prxiuraclor iTeralda RepuWÍca para o ñm 
« de fazer valer os direitos da Ua!f* > junto á Jtistira Fciera!. aeCcitando 
« o alvitre que stigí;er!stes cm VvS$»avis o de 19 de Junlto. •> 

0 rcSultedo dcsso !níervcin;So coitsta éo S€?u:::tc ofñ -:\ Uirigido 
pelo Procumdor Geral da Républica r.o meu antccessor em 7 de Aaosto 
de 1893: 

« Accusand» o rcccbbno::'. * do vosso aviso de bontems-ob n. »‘300. 


« dir-vos-¡ic: o soguinte: 

« lüm cumprimeato ao aviso uo Ministerk» co Fuzenda n. 116 de 13 
« de Novcmbro de lá9o. pnpuz perante o S ipfemo Tribuucl Federal 
« uma acráoordinartn «*ont:-ao Fstadode P^rnambuco, por liaver a iei 
« Ksícdaal u. 121dc2$de Jiinliode 1895 ariiffono n. 7 creado o im- 
« posto d« 3 0 réis por tondc.da do emlxircarCes estraiigeiras de coberta 
« er.xutn, *|i:e dcscurregorvm ou carrcgarem no p >rto ínt-.Tivj ou no 
« ancDrad'juro cxterno Ua capital tío Estado, indo assim de encontr) 

« aos terrr.MS ciaros do artijro 7° n. 2 úa Constituirúo Federal. 0.>nc!u* 

« a petiváo nicial. roquerc ntío que o Supremo Trilxur.! declrrasso a in- 
« conslituci-onaUdadc do olludido imposto. que fOra rcgulamentado pelas . 



« instrucíOes do Goxernsdor de 8 de Junho de 1895, e que, consequente- 
« mente, mandasse cessar a sua cobron^a e execugáo. 

« Por sentenca de 30 de maio, publicada na oudiencia de 27 dc 
« junho deste anno, o Supremo Tribunal Federal, considerando que, 
« comqunnto manlfestamente ínconstitucional o imposto, por infrin- 
« gente do art. 7« n. 2 da Constiluicño, todaviaos juizes e tribunaes 
« federaes só pódera inten*ir em especie (art. 3 do decreto n. 84S 
« de 11 de outubro de 1S90), o que suppCe actos individuacs ou 
« concretos como objecto do pleito, aos quaes a sentenoa dé ou 
« negue effeitos juridicos, considcrando que a lei n. 221 de 20 de 
« novembro de 1894, referindo-se ús leis inconstitucionaes, aos re- 
« gulamentos illegaes, apenas autorisa a que náo sejom npplicodos 
« aos casos occurentes; considerando que, comquanto os juizes e 
« tribunaes possarr demonstrar a inc^nstitucionalidade de leis e re- 
« gulamentos, nCo lhcs é todavia dado concluir pela annullarúo de 
« taes leis e regulamcntos, mes sómenle pela onnulla$úo dos actos 
« quc, em virtudes dellas, tenham sido praticados; considerondo que 
« a annullorio de disposi^óes legacs ou regulamentores, que servem 
« de normus para uma serie de casas, importa a revoga?5o da 
« respectiva lei ou regulamento, e conseguintemente o excrcicio de 
« uma funccüo tegfelativa ou regulomentar; considerando que o pe- 
« dido no ac$üo importa a revogacüo de disposicOes regulamentares 
« (ha outros consiJerandos que porecem-me dispensoveis de men- 
« cionar), julgou inprocedente a ncfüo, sera prejuizo da quc caiba 
« á Uniüo propor para a manutencüo ou defeza dos seus direitos. 

« Esta dccisüo foi adoptada por seis votos contra tres que os fun- 
« damentaram longamente.» 

A decisüo do Tríbunal foi annunciada oo Govemador do Estado 
pelo meu antecessor em telegramma concebido nesíes termos : 

« Remetto pelo correio a V. Ex. cópia infarmacüo Procurador 
« Geral Republica sobre imposto tonelagem considerado inconstitu- 
« cioual Supremo Trlbunal Federol. interessados naturalmente re- 
« quererüo restituiQüo imposto pagoecomo SupremoTribunol emittiu 
« juizo parece caso evitar demandas. Resolvcrá porém V. Ex. 
« como mzlhor convier aos interesses desse Estado. » 



-*- . 


Quando os&imi a dlrecrúo destc Ministerlo (agosto de 1836) en- 
onlrei um ofRcio do Govcmador accusando o recdjimento da in- 
formaQao do Proctirador <ícr*l. Refcrindo-me q esse oíTicio, pedi- 
Uic cm aviso de 10 de setembro quc para cjnliecimento das Le- 
ga^Oes csirant'ciras iuterc9Sadu$, me inf jrmasse sobre as providencias 
dadas pora a restituioüo das quantias orrccadadas. 

A legaíúo Itritannica, a queni cjmmunúiuei a decisúo do Tribunal 
e o pedid > fcito ao Governador. dirl¿'iu-me a seguinte nota : 

« Pctrop >Iís. 23 dc abril de 1$37. 

« Senhor Ministro. 

« Com rela^ao á corrcspondcncia anícrior sobrc o imposto dc tone- 
« lagcm robrado pelo Governo do Estado <le Pernambuco. quc, como 
« V. Ex. sabe, fol declarado illegal pcio SupremoTribunal Fe»ieral do 
« IJra/.il, informa o consul dc Sua Magestade e»u Pernam!>ucj que na 
* Mensagein Presidencial aprescntadc recentemente ao Congresso 
« daquelle lCstado nño se fez proposta alguma que assegure a resti- 
« tuicüo dosquantias illegalmenle arrec;idadas. 

o Sejo-me pcrmiltido ter a iionro de leaibrar que na sua nota de 9 
« de novembro ullimoao Sr. Ra.kcs V. Ex. lhe dice >|ue a re$titui$üo 
« por ellc pedida sú pjieria ser feita quundo u Congresso do Estado 
« dOsse ao Govcmo o credito necessario. 

« Supponho que V. E\\, empregando o termo — Governo — refere- 
« se ao l'cderal. com <piem o dc S.m Mogcstade conta para cssa resti- 
« tui$üo. 

« Como porém nüo se ienha recorrido ao Congresso do Estado para 
« que forneca as quantias necessarias peco iicenqo para charnaraat- 
« teuglo de V. L\. pora a :>ota de 3> de noveml*ro de 1395, puiúicada no 
« Relatorio ofhcial da sua Rcparti$üo e dirigida pelo seu distincto ante- 
« cessoraoMinistro AUeniuo acreJitado nesta Republica, o qual. depois 

4 

« demostrar o coractcr ínconstitucional do imposto(doqual tambcm eu 
« me queixaro) tinha instado pela sua suspensüo, recolhcndo-se a 
« deposito publico as quautias cobradas para se facilitar a devida 
« restitui<rúo. 

« Na resposta oo Minlstro Allemüo. datada de 30 do dito uiez, o . • *- 
« Sr. Carvolho declarou-lhe que as quantias cobradastinliüo sido deposi- 



« tadas pelo Governo de Pernambuco até que o Supremo Tribunal 
« désse decisüo sobre a illegallidade do imposto. 

« Tcndo sido essa decisáo devidamente promulgada, rogo a V. Ex., 
« que nüo tarde em pedir ao Governo de Pernambuco a restitui$üo 
« (com o dinheiro recolhido ao deposlto publico) das quantias cobradas 
« sobre navios de firmas Britannicas em virtude do dito imposto illegal 
« e pelas quaes’ o Goveroo de Sua Magesiade considera responsavel o 
« do Brar.il. «> 

* Cjm efToito o Sr. Dr. Carlos de Carvalho expressou-se assim na 
citada nota de 30 de novembro : 

« Em resposta ao que o Sr. Krnuel su?iref'e relativamente á sus- 
« pensüo da cobran^a do referido imposto, até que o Supremo Tril>unal 
« Federal se pronuncie sobre a inconstituciunaiidade da Ici cstadual, 
« communico-lhe quc o Govemo de Pemambuco já providenciou a esse 
« respeito, mandando levar a deposito as quantias arrecadadas. » 

0 imposto foi supprimido. mas nüo se fez a restituiíüo. 

0 Governador, respondendo a um aviso em que Ilie pedi infor- 
ma$üo, dice-me o seguinte: 

« Satisfazendo o vosso pedido constante doaviso n. S de 16 de setem- 
« bro ultimo, tenho a lionra de informar-vos que a re$titui$üo das quan- 
« tias recebidas concernentes ao imposto dc tonelagem decretado pela 
« lei n. 121 de 2$ de junho de 1S35. sómente poderfi sor efTectuado dcpois 
« que o Congresso do Estado habilitar o Govcrno com o necessario 
« credito. » 

Posteriormente, em 16 de dezembro, dice-me ainda o Govemador: 

« Satisfazendo o pedido constante do aviso de 20 de novembro pro- 
« ximo findo, sob n. 15, concernente ú restituiído das quontios corres- 
« pondentes ao imposto de tonelagem, tenho a honra de informar-vos 
« que a arrecadasüo do imposto de que se trata, durante o exercicio 
a findo em junho ultimo, atlingiu a importancia de noventa e setecon- 
« tos quatrocéntos e setenta e dous mil réis, que foi recolliida ú caixa de 
« rendas especiaes. 

« Dessa quantia foi despendida a de quatorze contos selecentos e 
« quatorze mil trezentos e trinta réis com o custeio da policia maritima, 
« e tomou-se, i>ar emprestimo, a de oitenta e um contós seiscentos e ses- 


.« senta c dous mil e duzentos r¿is, qtie passou pora a caixa do renda 
« ordinaria, nüo ’.endo sido ainda eíTectuada a respectiva indemnisa^üo 
« nüo só por falta de recursos da mesma coixa, como porque, tendo o 
« Supremo Tribunal Federal dado provimento ao recursj interposto por 
« este Estndo no processo instaurado pelo Cniüo, considerou*se desne- 
« cessoria a escr¡ptura$üo que csíava sendo feita. 

« Aitida qu.indo i*>rém a quantin eslivc-sse dep sitada. nüo podia o 
« Governo mamtar restituil-a sem oulorisa$*.o doConsrcsso que decre- 
« tou o imposto de tonclosem para ser applicado ú satislacüo das despe- 
9 7üs ordinarias do Estado. 

« Na mensogem que dcvo oprescntnr ao Congresso, por oecasiüo da 
« sua proxima reuniüo, liie darei omiiecÍMeutodo julgamento proferido 
« contra • • Estado aíim dc queelle me habliite a rcstituir as quantias 
« reecbidos. votando para esse íím o credilo preciso .0 

Dessa iniormagüo resulta que as quaulias arrccadadas nüo foram 
levodos a deposito com >, sem duvida por equivoco, dice 0 Governador 
ao Ministerio da Fazenda; f>ra;n recolhidas á caixa de despczas espe- 
ciaes, porque 0 impostocle tonelagcm era tíestinado ao custeio da policia 
mantimo. 

Esso «iuívoco creou a esperanga de resf.tui$üo immedi3ta que nüo 
se rcalisou e que, ainda quando cslivesse l>em assentado no pensamento 
do Govcrnador, nüo se pxieria efTeituar, porque além de se liaver des- 
pendido uma parte da renda arrecadada no cusleio da policia marilima, 
passou por eraprestimo para a caixa de renda ordinaria uma quantia 
superior a oitenta contos. 

0 Govemador, como se vé no final do seu officio de 16 de dezembro 
de IS96, prometteu-me tratar deste negocto na mensagem de mar?o de 
1897 e pedir ao Congresso que 0 hahiiitassc para fazer as restitui^Oes. 
5üo 0 fez entüo, mas eni mensogem de 6 dc maio e sem resultodo, por- 
que, segundo me informou ein officio de i de ngosto, encerrou-se 0 Con- 
gresso tótadual sem votar 0 credito pedido. 

Esse officio foi conceliido nestes termos : 

• F.m resposta ao vosso officio sob n. 3, de24 dejunho ultimo, 
« tenho a dizer-vos que nüo tendo sido votado pelo Congresso Legis- 
« lativo do Estado 6 nccessario credito para a restitui^üo do imposto de 



•c tonelasem, nio obstante este Govento o tcr solicitado em mensagcm 
« de 6 de moio passado, aguardo a praxima reuniio do mesmo Con- 
« gresso para reiterar o pedido feito, o fim de p>Ier aulorisar o refcrida 
c restitulQño. » 

0 imposto foi dccretado c:n junha de i$03 i>ara ser cobrodo no 
«xercicio de 1333-9G. isto é, desde julho de 1&)3 e nQo consta que tcnha 
sido autor*sodü a restituiíúo das quantias nrrecadadas. Para evitar 
maior (lemara e sallsfozer a repetida recbmogáo da Lega$io Britnnn : ca 

resolveu o Govenio pedir credito aa Cjngresso Nacijnal e eu o coinniu- 

• . 

niquei ú dita LegOQTo. Essc crcdito fiitirá scm effeito. si o Governo de 
Pernarnbuca for outorisado a íazer a restituiijúo. Si núo for, o Govcrnu 
Federal pagará e depois tratará de ser Indeinnisado. 

Para se obter o rrcdito será neoessario dirigir ao Congresso uma 
mensagem quc abranja todas as recIomaíOes provcnientcs da cobranca 
uosEstadas de Pernombuco, Alagóase P»io Grandc do Norlc. Contra o 
Imposto cobrado nesse ultimoEstado, reclasaou o Consul Geral da Succia 
e Noruega. 


UNLVO I.X'TE RXACIOXAL PARA A PROTEC- 
C-lO DA PROPRIEDADE IXDL'STRIAL 

Na Casiferencia dessa Uniüo, quo sc ciTeduou em nruxcllos em 
'«dezembro do anno proximo findo foram assiguadas dous Prot«jcollas, 
que suljmettiáo aos Govem*>s inleressad 6: 

. 0 1°, um projecio de Acto Addicioswl ú Convem;5o dc 20 dc marco 
de 1833; 

0 2°, um project j de Acto Addic.ouaI ao Accórdo de 14 dc abril dc 
1591 canccrnente uo registro iuternocionol das snarcas dc fabrica i*u 
de cammercio. 

Nesses projectos foram inseri.ias as disposirOcs distinadus a m jdi- 
ficar ou a completar a couvencjo c o acoirdo mencionodos c sobre as 
qnaes recahira o voto unanime dos Delcgados dos Estados cuntra- 
ctantes. 


Outros foram os pontos igunlmcntc submettidos ú delibera£ío da 
Conferencia e relativos ú revisQo da Convencúo gernl de 18S3. que núo 
puderúo conscguir uquelle v«>t», imiucdiatamentc; (icou ontúo conven- 
cionado quc «Iguns dos mcsmos p>»ut 06 fariúo o objecto dc tim novo 
cxame cm segunda sessúo, quc sr miuiria depois que negoCiOQOes di- 
plomaticas, de quc seria cncarrcjmd io ü >vorno Bclgn, tivessem íaci- 
litado um «cc»’»rdo uiiouime. 

0 Covcnio Ffrleral, quc jü nppMvou os pr >jectos acima referidos, 
aguarda o rcsulUulo dessas negocianúes. 

0 G iverno da Ojiifcilerucúo Suissa notilicoii ao desta HcpubUca 
que o Rciuo da Scrvia adlicriu ao 3* Prot'jojllo da i^onfcreucia de 
Madrid. 


CONVENCAO TELEGRAFHICA 
ÜNIVERSAL 


A Legacúod’Aastrio-IIunjria notiíicou que adheriram íi Conven$fio 
Telcgraphica Univcrsal <lc S. Petersburgo a Colonia Ingleza de Ceyiúo e 
a Gompanhia AUejnfl de Tclcgraphi»s Maritlmos. quanto ao seu cabo 
submarino cntro Borkum c Vigo. 

Foram approvadns as m-»d¡nca<;Ges adoptadas pelns Confercncios de 
Budapesth nas tarifas c no regulamento da Convenrúo Telegrophicu 
Universal. 


CON\ T EXCAO PARA A PROTECQ.VO DOS 
CABOS SUBMARINOS 


Scgundonotilicon a Legurúo Franceza nesla Rcpubliai, o Governo 
do Jopúo estcndeu ú lllui Formosa as disposiojes do Regulamcnto que 
rcprime as infroc^Ocs dessa Couven^úo. 


UNIÁO POSTAL UNIVERSAL 


íío recente Congresso de Washington o Pleniix>tenciürio Bra/.ilciro, 
Sr. Fontoura Xa\ier. assignou estcs tres actos: 

Conven^üo Postal üniversal; 

Accórdo relativo ú permutaíúo de cortas c encommendas postaes 
com valor declarado, 

Accórdo sobre o servi$o de vales postaes. 

Tambem assignou dous protocollos finaes. 

Esses cinco actos, cujos textos e traduc$úo constúo do supple- 

mento ao Annexo I, deste Rclotorio, dependem de approvaí.’üo Jcgis- 

lativa, que convera obter com urgencia, porcpie cllesdcvcm cnlrar em 

vigor no 1° de janeiro de 1S99. Vús os submettestes ao Oxigrcsso 

Nacional em 15 de junho. 

• 

A Coréa e o Estado Livre de Oronge adheriram ú Convencuo Postal 
üniversal (Gonven$So Princiiwl) com exclusúo dos demois actos con- 
cluidos no Congrcsso de Vienna. 

Igualmente adheriram o Territorio Allemúo da Africa do Sudocste 
e a Republica do Perú, respectivamente, oo Accórdo coiKvmente ao 
servi$o dos vales postaes, do mesmo Congresso. c uo Accórdo para a 
permutacúo de encommcndas postaes e ú autor¡sa<;úo pam a cobronía 
de uma sobretaxa de 75 centimos. 

Essas adliesóes forom notiíicadas rH*k) Govcrno da Gonfedera^úo 
Suissa e constam dos decretos quc as i»ub!icaram, e sc acliam no 
annexo 1 deste Relatorio. 

CONGRESSOS E CONFERENOLAS 
IXTERNACIONAES 

0 Governo Federal foi convidado a se fazer reprcsentar nos seguin- 
tes congressos e conferencio intcrnacionoes: 

Congresso intemacional de ensino commercial cm Anlucrpia; 

Congress-j &abre o Legisla^úo do trabolho: 



Congresso colonial; 

Congresso inlcniacionol dc navegatfío cm Hnjxclbs; 

Congresso internocional dc hygiene e dcmoirropiiin cm Ma- 
drid; 

Congresso inteniocional dc mincra£¡o em .Solt Lake City, Utah 
(Estados Unidosda Amcrica). 

% 

Gmgresso iutcnocional de hydrologia, climatologia c Geologia em 
Uége; 

Confcrencia sobrc hygiene c servigo sanitario dos caminhos de 
fcrro em Bruxcllos; 

Confercucia intcrnactonol soIjtc a lepra em Berlim ; 

Convenrüo intern«cionol iwra a organiso<;üo «Je um cotalogo dc 
litteroturo scicntiñca cm Londres. 

Tamljem foi convidado p«m o ccnlenorio dc Toscannelli em 
Florenca. 


DECANO DO COP.PO DIPLOMATICO 

* 

0 Iitawic Aptolico é por corttiia rabecÉ coio Decaio 


Os clicfcs de missáo prescntes no Brazil no aia 12 de marco resol- 
veram reconheccr, por corte/lo, o Internuncio Apostolico e Enviado 
ExtraordiRario Pontificio como scu Decano. 

Esso resolurüo l'oi-mc communiccda no dia 23 pelo Sr. Phipps, 
Ministro de Sija Mageslode Britann?ca, por ser o mais antigo dos 
Müüstros prescntes. 

0 Sr. Condc Antonclli, Ministro dc Sua Mngestadc o Rci da Italia. 
declarou, como consta iia nota dirigida pelo Sr. Phipps a Monse- 
nlior Muvch:. (iuc «luamio fór o mais nntigo «ios Ministros rccla- 
mará cor. o lal prccc’icncia. islo é. a i*os>".o^ dc bc ano. 



CORPO DIPLOMATICO ESTRÁÍsGEIRO 

• • . 

Entresaram os suas crcdcnclnes : 

Em 31 de maio dc 1397, oSr. D. Izidoro Errúznris, Emindo Extraor- 
dinario c Ministro Plenipotenciorio da Kcpuldicn do Gnle; 

Em 9 c3c íigosto, o Sr. Edwiu II. Co’.iger, Enviado Extraordinario e 
Minislro PlenipotenciariodosEstndos Unidosdn America : 

Em 30 do mcsmo mc/., o Sr. Suthcmi Ciiudo, Mlnlstro Rcsidonte «le 
Sua Magcstade o Imperodor do Japáo; 

Em 27 de dczembro, o Sr. Condc Antonelli. Enviado Extroordinario 
c Ministro Plenipotenciario de Sua Mngcstadc o Rei «la Italia; 

Em 14 de fevcreiro do corrente anno, Monsenhor José Macchi. Iu- 
ternuncio Apostolico c Enviado Kxlraordinario do Sua Saatidade: 

Em 14 dc marfo, o Sr. D. Jos» - ’ Paravicini, Enviado Extraordi* 
nario e Ministro Plenip'>tcnciario da Ptcpuhlica de Bolivia: 

Em 11 dc abril, o Sr. Giarlcs Page Bryan.. Knvindo Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenc'mrio dos Kstados ünidos da Americn ; 

Em 11 de julho. o Sr. D. Angel Custodio Vicufía, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Pleiiipote;.c»ario da Kepubüca do Chile. 

Por se terem ausjutado os rcsj>ectivos Minislrus, cstáo ocrcditados 
como Encojregndos de Negocios : 

Do Republica Orientcl du L'ruguay, o Sr. D. Angel L. Dufour; 

Da Allcmnnha, o Sr. Bar¿-a dc Gricsingor ; 

De Portugal, o Sr. Cummcndador olivcira de Síi Camello 
Lampreia; 

Da Republica KrancCTO, <• Sr. A. R. Couly; 

Dq llcspanlm. o Sr. D. Luiz Postor; 

Da Iielgica, o Sr. Conde d’trsel: 

Da Russia, o Sr. Gmselheiro Alexondre Greger; 

Da Grü-'Bretanlio, o Sr. Arthur S. Kaikes; 

Do Japüo. u Sr. Yagoro Miuro. 

Com pczar regislro .iqui o fallecimcnto, nesta Capital, do Ministfu 
do Chiie, Sr. Errázuris, em 12 «ie marro, e«loSr. D. Diiz A. BezoniIIa. 
em 2 de jullto, docorreiitc «nin»; •»«jual cslovu acrcditad*> destic oquellu 
dotu c >mo lOieorreginio «!«• «lu mcsina liopiildhu. 


LEGAQOES BRAZILEIRAS 

Crea?ao ie iraa Lq#i aa Eaja 


Pelfi lei n. V.); «lc r> dc dezembro d«í IS07 foi «rrendn 110 Hayo, 
u:;io I.cgncño no qnol fcrviria cnmnlativainqile um d<»s Agcntes Di- 
plonvitios acrcdiíndos nn F.tiroi»o. l‘ara esíc fmi dcsignostes o nosso 
rcpresí’titantc em Ixinclr.-s, Sr. Joüo Artliur do S juza Corréa. 

Repimtap era S. Peters'onreo e era Vieisa 

0 Congresso Nadonal nf>o votou com n lei acima referida os 
meios prccisDS i»ar.t a ínanutenciio das n-issas Lcgo^'es na Russia 
c na Austria-llnngriH. Pen-sc pji’ otitro dcstino nn rcspeclivo pes- 
snal. Convinbu, entrctnuto, cvitar »|uc a'ptcilcs paizcs 'iiie tcm ha 
liio lnnjro temp« inantid*» sua represcntacfio diplomatica no Brazil a 
retirassem. 

Rcsolvcstes. pois, *iuo «.«s nossos Minislr v junt» á Santa Sé e 
na Itnlia rcpreseiivem cmuuIatlvQmentc a Rcpulilica cm S. Peter- 
sburgo e e:n Vicnna. 


0 servioo dipíomatico c o consular procisam ser reorganisidos e 
para issn proix)nho-\v.»s que soliciteis d » Oingresso Nacional a neces- 
saria autorisndio. 


Monraeato io Corpo Diplonatieo 

Enviados rXlraorUinarl'is e Ministros Plenij»oteiK¡ari<>5: 
Removidos: 

Dr. Oiyntlio de Mngalliúi's, «le S. P»Hersl»urgo para Bema: 

Bacliaivl Jusé Augnslo Kerreira ila 0*sta, dn Colombia e Equador 
pura Sauta Si*>. 


Bacharel Cjto de Azevedo, de Vienna para Berlim; 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil,* de Lisboa pora 
Washington; 

Bacharel Salvadorde McndonQa, de Washington para Lisboa. 
Designados cumulativamente: 

Bocharel José Augusto Ferreira da Costa, pnra S. Petcrsburgo; 

Dr. Francisco Regisdc Oliveirn, para Vienna: 

Joflo Arthur de Souza Corréa, para lloya. 

Posto em disponibilidade: 

Bacharel Pedro de Aroujo Beltrüo. 

Exonerado: 

Bacharel Francisco Coelho Duarte Badaró. 

Falleceram: 

Antonio de Araujo Itajubá ; 

Bacharel Francisco Vieira Monteiro. 

lo» Secretarios: 

Removidos: 

Alfredo Leitc Rodrigucs Torres, de La Paz para BnixcIlHS; 
Bacharel Joúo Fausto tle Aguiar, de Lima para Buenos Aires; 
Alfredo Carlos Alcoforado, dc Baenos Aires para Madrid e dahi 
para Berlim; 

Augusto Cockrane de Alencar, de Berlim para Madrid. 

Promovido: 

Bacharel Raul Franklin Reydncr do Amaral, i>ara Montevidéo. 
Posto em disponibilidade: 

Bacharel Gracho de Sá Valle. 

Demittido: 

Luiz FerFeira de Abreu. 

2o* Secretarios: 

Removidos: 

Arthur Stockler Pinio dc Mcnc/.rs. dc Vicnna pnra Lima : 

Os»*ar dc TcíT»; vom !lo miioll/. d«* S. Pctersbiirgo jKira La Pa/.; 


Bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira, de Berlim para Berna. 
Nomeados: 

Bacharel Carlos Magalhfics dc Azeredo, para a Santa Sé ; 

Silvino Gnrgel do Amaral parn Londres. 

Postos em disponibilidade: 

Bncharcl Adall»crto Gucrra Duval: 

Bacharel Bento Borges da Fonscca Filho. 

Exonerados: 

Bacharel Luiz dc Lima e Silva ; 

•Bachorel Joüo Gualbcrto dc Mattos: 

Bachard Raymundo Corréa; 

Bacharel Afraniode Mello Franco ; 

Badiorel Raul Regis de Oliveira; 

Dr. Dario Galvfio; 

Bacharel Atfrcdo de Almeido Brondfio; 

Bacharcl Asclepiadcs Jarabciro; 

Bacharcl Carlos Vieira Ferreim ; 

Bacharel Carlos Lengrubcr Kropf: 

Bitcharel Rinaldode I.ima eSilva : 

Bacharcl José de Oliveire Murinelly. 

Demittido: 

Antonio do Nascimento Feitosa. 

Addidos: 

Nomeados: 

Bacharel Frederico Augustodn Fontoura Lima Junior, em Buenos 
Aires: 

Arminio de MelloFrano, em Bruxelbs : 

Bncharcl Mario Bclfort Ramos. em Buenos Aires; 

• Rncharel Eduardo de Uma Rnmos, cm S. Pctersburgo *, 

BrtCliorel Gistavo Kctsch, cm Bcrlim; 

Gnrlos dc Roslning Lislon, «'m Tokio. 

Exoncrndo: 

Bnchuivl Fii-iItí' O Augusloda Foutoura Limo Jiinior. 



CONSULADOS BR.VZILEIROS 

Crea^ao 


Em virtude de autorisarüo conferido oo Poder Executivo pelo ort. 3° 
da lei n. 322 de 8 dc novembro dc 1893, forf.o creados consulados em La 
Paz, Port-au-Prince, Glosoow, Rosario de Sonta Fé e Bruxellns. 

Foram designadas como sédes dos dous consulados no Imperio do 
Japüo as cidades dc Yokooma e Kobé. 

Enolmeitos Coisota 


Pelo art. 2° n. V da lei n. 4S9 de 15 de dezembro de 1897 foi autori- 
sada o revisño das labeilas dos emoiumentos consulares anncxos ao 
decreto n. 1327 D de 31 de janciro de 1891. 

A nova tabella foi organisada peló decreto n. 2832 de 14 de marco do 
corrcnte anno e. de accordo com os instrucQües que o acompanham, 
comecarii a vigorar no 1° de mnio proximo futuro. 

Para a cobran$a c escriptura$üo dos cmoluraeutos consulares 
tambem se expediu o reguiamento de 21 de mar^o do corrente anno, 
approvado pelo decreto n. 2847 da mesma data. 

Declorou-se igualmente pela circular n. 1 da 4° Sec$5o,de 23 de abril 
ultimo, que, no regimen da nova tabclla mcncionoda, serú gratuita 
nos Consulados a celcbrorüo do casamento civil, como preceitua o 
art. 72 da Constitui^üo «lo Rcpublica.ficando lodavio.sujeitos.ús taxas da 
mesma tabella quaesquer uctos dc registro, certidüo ou busco a este 
relütivos, bem como os concerncnies aos nascimentos e obitos. 

Mcviei io Corpo Coisolar 

Consules de 1» classo: 

Remoridos: 

• Jofio Germano Vicim de Borros. de Assumprüo’paro o Havre; 

Monoel da Silva Pontes, de Morscllio para Poriz. 
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Consiiles de 2» classe: 

Removidos: 

• 

Eduardo Octaviono, de Copenhagne, paro Iquitos; 

Sully José dc Sou/a, de Trieste para Bordéos; 

Kroncisco Alves Vieira, de Froncfort pora I.ondres; 

Nicolúo Pint > d<i Silvu Vollc, de Montreal para Coyena. 

P«jstos em dtsponibilidodc: 

Dr. Pedro dc Costro Pereira Sodré; 

Bocharel Olympio Adolpho de Souza Pitanga; 

Ernesto Machado Freire Pcreira da Sil\u. 

Dem'ttido: 

Joaquira Jayme Dias. 

Consules: 

Rcmovidos: 

Cnrlos Fraenckel, dc Stocholmo para o Salto; * 

Manoel Jncintho Ferreira da Cunha. de Vcra Cruz para Kobé; 

Dr. José Bazileu Nevcs Gouzaga, de Montreal pora Glascow. 

Nomeodos; 

Jacob Altias, em Tanger; 

Marc Hyadnthe Modeste Bernard Boutin. em Port-au-Prinoe (Halti); 
Dr. José Marcellino dc Moraes Barros, em Marselha; 

I)r. Jos* -i Pazileu Ncves Gonzapa, em Mon'.rca!; 

Dr. Rolxírto Pre/.ioso. em Trieste; 

Dr. Froncisco Ipancma I.aoggaard, em Copcnhagne; 

Eduardo de Aguiar v allim, em GeQebrs; 

Kunt Bohmaun, cm Stockolmo; 

Antonio de .Araujo Silvo. no Rozario de Santa Fé; 

Angelo Croza v Costa, em Tenerifle; 

Herman Brison, em Bruxellas; 

Adolpho Brandelier, em La Paz. 

Postos em disponibilidade: 

Joaquim Carneiro dc Mendom;o: 

Joüo Belmiro Leoni; 




Epaminondas Leite Chermont; 

Gervasio Pires Ferreira; 

Dr. Alberto Baez Conrado; 

Francisco José da Silveira Lobo. 

Esonerados: 

José Daniel Colago; 

Alvaro de Souza Nevcs; 

José Croza y Costa. 

Falleceram : 

Bacharel Gustavo Adolpho de Vasconcellos; 

Feraando Steiner. 

Vice-Consules: 

Nomeados: 

Engenheiro Antonio Cerqueira de Magalhaes, em Baltimore 
Henrique Mappes, em Francfort s m; 

Carlos Weltmann, em Bremen; 

Charles Distmann, em No\*a Orieans. 

Exonerados: 

Aluizio Aze\edo; 

Dr. José Marcellíno de Moraes Barros; 

Jofio Daisson; 

José G. Riera; 

Bacharel Gustodio Celso de Saboya e Silva; 

Sccrates Moglia; 

Vicente Ferreira da Siiva Couto; 

Dr. Danicl Pedro Fcrro Cardoso. 

Chancelleres: 

Nomeados : 

Felinto Eljsio Rodrigues Vianna de Abreu, em Hamburgo; 
Balienio Furtado de Mendon^a, em Genova ; 

Francisco Gnrcia Pereira Leüo, em No\a York; 

• 'Alvaro de Souza Neves, no Porto. 

Exonerados: 

Alcino Santos SU\-a; 

Luí/. Augubto da Ojslo. 
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Rfflta e úara tdiiüm los Otmüüi Gíhs e ckeüíos xo aua le 1896, iicliiBáo o 

RioflaiGs e apeliexl2 


COM.DUBO* 

HICCtTK 

Kirut 

uue 

OttrtclT 

ABlu.rp.1. 

t2:$ttf»0 

ll.HtUM 


urx&i 

.. 


U:&J7$£J4 

• • • • • 

4:>22j»i 

3vctlm.. 

11:371$*» 

tfcwpvi 


7:671*2$ 

nord'o* .. 

ll:í»33f*>0 

t«:OS4fit2 

l:S7áfJi> 


Raono» AirA,. 

OiUtpV' 

Jl:*i.1f?17 

IttOMPW 


Copcaha£oo .. 

otíooo 

ttOOOjOO} 

• • • • « 

10:90.'Jú00 

Cardiff. ............ 

t$:375?3S.l 

r77l$JJ5 

9:>0¿¿>2 


Cotmi. 

10*300 

4:Sl3(i93 


4:233®2SJ 

Cotor*. .. 

tilttUMO 

I7:$0*fr.i 

• • • • • 

ffsrrj^i 

CeMbn .. 

430*000 

04:371(700 


10:129*790 

na»tar;o. 

&i:70d|ttt 

»:i?.*.p2' 

37:22k<JU 


llavro.. 

Í.-.73SJ0» 

12:00|$>OJ 

17;700ÍU7 


I .. 

0:41t<0* 

1J >ils9U 

• • • • • 

4:4J0!*9l3 

U*be» .. 

42:33?j»3» 

H:0!J$nj 

17:92 jf»* 


... 

7i :$»?>« 

32:143(4« 

ttVJiíí 


Loodros ............ 

r:33S53C* 

30:CJS(17J 

6:CMjjr 

k. 

Martriha. 

12:220Í&3. 

17:310(391 

• • • • o 

3:2935S33 

Mootrrü'O.. 

3i:475^>. 

tt:43Sf?t» 

«:3l7J0t4 


Voauoat. 

J:.*.lí*$V<o 

tj -.SBata 

• • • • • 

10:303*913 

Napelrt. 


w.jrjtos 


o:C*7JJOií 

XoofeYorfc. 

r:0dJí3f» 

32M(1M 

7:f.<0?t94 


Pirx ............. 

4:j34.fTÜJ 

11:921(020 

• • • • • 

7:7íO$*üO 

Porto ............. 

»:2j:'ít7..* 

U:7IJC.«.> 

2l:4ttftM 


S. l*oUrtbur¡ro. 

13*000 

<300(000 


J:4tQ#tt 

KoUcrUA.n .. ......... 

■4*000 

h>: 305-000 

• • • • • 

tO:4«3J3O0 

SoU*.. 


S:SC(JSi 


4:302(399 

Slockolao. ........... 

; ; 434»Oy 


• • • • • 

T:t4flf$4t 

Trioslo. ............ 

i:úlOfJ30 

MCTfifOIO 

• • • • • 

9:t33(.U 

Valputao ........... 


MtttNHtt 

• • • • » 

7 931Í9W 

Von-Crua. 

12»».' 

0:033(321 

• • • • • 

0:ü2l.ÑEi 


»<:7oift30 

V0*.4t7*l?l 

122:92*(3iT 

I33:37ú(9*s 


Itoiamo 


RocciU ... . . ,‘0S7ú<$l>0 

JVífexa.. •T.9: ilT<jüTt 

Saldo. iV:3iT|ttJ 


Abalcndo-M* da despe/a «^s vencimentosdos consulcs coexpcdicnlc 
na importmcia de 33l:3CX>4tíl. us «inacs fornm (Xipjs («op vcrta do 
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orsamentfc, a despela propriamente téita por conta dos emolurnentos 
fica reduzida a 125:116$610eosaldo eleve-9e, portanto, a 383:647$870. 

Os Consulados em Gcorgetown, La Paze Posadas nada renderam no 
am» de 1896; 


Eecrita e flapen la coisbUJb Senes e CoeledGs 10 rno ie 1897, iidisife e TeieliatK 

e i apefllnt! 



RSCKITA DMreZA IUOO DKKICIT 


AUawpii. io:ooo$jso 

Awnapcto. 3:ini|tso 

BuMloaa. llM4GjU0 


Cardiff . . 


Copoahagu» 
Coaohra . . 


lt:«4i:o 
37:0J5fT» 
S3:83Sj3G0 
170f000 


Graorj.. iS:»C£Ge 

Hiasbar^o. 07:S3S$51> 

Hittc. K:8X)¿1X 


Urorpool 

Loodra . 


Marsoiha. 


VoaterwUo 


MoetnaJ. 
Napoloa . 


NoTa-York. 


SUckoloio, 


Tri«tre 


▼aipaniao. 


4l:tUjiOO 

C3:STa*tS3 

34:rS$S20 


37:319-000 

l:0«$i90 

3:230$010 

34:470$99C 

3 i: 7 |T|WC 

crsy.-atoo 


t:»3Ljoa 

1 : 09493 » 


ll:3TQ$333 
»:19T$3SS 
»:iSl$t3S 
10 £>T*%2 
41:731¿9» 
9:3T4$3SS 
t0:300$000 
tOMMlfi 

a:x?s«» 

33:0S1$>17 
lí:T39$SW 


9:»*>$00C' 13:lSú$T30| 


a r>t$uo 

»: 30>$433 

17 :S 33 j 930 

U: JTT$ 3 l 9 

• 

ST:SI3$0lS 
9 737$S2¡ 
10 :T 03$441 
31:1095155 
tt:X 3 $a» 

tl:ti»$sot 

9:039$101 
9:Tá3$10S 
10:Tc3)09S 
to:4r$m 



i:MTp08 


lT:K3j$3i 


1SS$4» 

34:tit$0Tl 
13:170$) 11 


33:300$:» 

fó.4<2$900 


T: 3 lT$ 33 ll 


fjr-rrp» 


4:saoca 

o:i»» 4 » 

«:43S«m 


T:Tta$l« 


1C:3¡1$000 

9:901(1« 


irSStfno 


2 39310» 

S:<4T|t3t 

SUTjflSt 

4:Olt|MO 


743(001 

09j$S3S 


31t:O3T$TO0 I«T:I02|3U 19>:tl3(3M 


910(032 


Roiumo 


Onpea 


5alo 


5li:ejTÍTOO 
417: <04213 





















































.4batendo-se da despeza os 'venciraentos dos consules e o expediente 
dc alguns consulados na irnpcrtancia de 3l9:163$S22. os quaes foram 
pagos por verbas do orgamento, o despeza flca reduzida a 128:238$39G e 
o saldo elevo-se a 383:309$304 ao can.bío de 27. 

E’ provavcl que com a nova tobello de emolumcntos consulares, 
promulgada pelo Decreto n. 2832 dc 14 de mar^o de 1808, a renda con- 
sular aiuda neste exercicio seja elevada de um terqo. 

0 serviQo consulnr, portanlo, continúa c ser mantido sem onus 
para o Tliesouro l'c'deral c coostitue fonte progressiva de receita para a 
Uniáo. 

üs Consulados cm Posadas, Cayena, Georgetown e Vera-Cruz nada 
produziram no exercicio dc 1897. 

0 Consulado em S. Petersburgo nüo enviou as contas de emo- 
iumenlos no anno de 1897. Voi-se providenciar para a sua re- 
messa. 





tunre.u 

i* \«r. 

lurottrtiui 

T3.j<$ 

ÍOjSíO 

SJ9T 

SCTJOIO 

».*o: 

>0*4130 

r.*S) 

l:OW$>00 

7J.U! 

4:¿7t$ÚOO 

»J0T 

5;?3CfTOO 

44 JI7 


I0.ÍI0 

ttuHfM 

r.yo 

lO:i7i¡COO 

74.023 

T|:CS’£>jO 

CT.tól 

133:v.!í0ú0 

IJM 

W:?.’0 : '000 

1.4TI 

U'TlOfXO 

Ul 

UTSQjOOO 

Í47 

4Í:2'jOfXO 

a. *0 

iit:oiSñto 


tuckitioj» 

mrtnjnui 

1 nrcritf'A* 

iupoiTixn\i 



T30 

TjOOO 



1.003 

206000 



«0 

2T$C0O 



I.XO 

j.jOúj 



i.r-o 

<3!$30O 



1.700 

170*000 



3.00 

ÓIÍJU» 



2.340 

TO2Ñ00 



5.1«) 

!:iOó$000 



40.1T0 

W:iTU*0W 



M.1'0 

\*i : JOOjCOJ 

10.003 

:-0:COOíOCO 

12.0» 

03:430*« 0 

3.003 

30:000^000 

5S-J! 

>000*000 

3.000 

W.OCOjOOO 

i.Í'J 

SüSOOJCOi) 

4.000 

200:000*000 

3.705 

1S3:23Q*000 

"J.000 

ao.ooo$oo) 

• 

130.2£ 

327:0»)$000 


KESUMO 

^importnca txMmb oo 1» dc jaonrj 0«; lyff ... 4lTt0(2p*0 

M«* roeeUdt *m lí/T.... 130:000^000 


T4T:0t2jjH) 

Wca exf««i¿a eta 1S37. »T:0jC$X)0 

$aldo aiu coir*.. . !l9:3.SgüT0 


DESPEZAS DO MIXISTERIO DAS RELáCOES 

EXTERIORES 

liercicio fie 189 ? 


>üO esl5ooir>]a Iiquida«las -'.s ojnlns deslc cxerc cio. IVvern, porém, 
dcixar seldo todoá as rubricos. 
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Eiercicio fle 1899 


Paro este exercicio i>edem-sc as mesmos quontios propostos paro o 
exercicio dc 189$, de uccordo com a legislocuo cm vigor, apcnas com 
uma oltera^úo na 7" rubrica. Tendo de ser iratada no exterior o questuo 
de limites com a Guyann Fnincero, foi preciso pcdir-se parte da verba, 
130:000$, oo cambio de 27. 


CREorros 

Eiercicio ie 1897 


Além dos creditos jú mcncionodos no ultimo rdatorio foi aberto 
pelo docrelo n. 2719 de 3 dc dezcmbro de 1897 um credilo supplementar 
ú rubriea 4' do art. 3° do on-amento do mesmo onno, na importancia 
dc 3?J:COO$. oo cambio dc 27, em virtude dn autorisaqüo concedida pelo 
decreto lcgislativo n. 46S daquella data. 

MOXTEPIO 

Em \1rtude do art. 37 da lei n. 490 de 16 de de/embrode 1897 
está suspensa a admissúo de novos contribuintes para o montepio, 
dcsdc 1 du juneiro do correntc mmo, dcvcndo o Governo opportunu- 
mentc submetter ao Congresso um projecto de reforma daquclla in- 
stituicüo. 

Por fallecimento d-js Enviados Extraordinarios e Ministros Ple- 
nipotenciarios om Berlim e Urtixellns, Antotno de Araujo Itajubi e 
Francisco Vieira Monteiro, ompete aos herdeiros de cada um a pensío 
annual de 3:9»iJ. Estú dcpendente de habilitagáo a expedi$áo dos 
respectivos titulos' rei'erentes ao díto Vieira Monteiro, Dr. Casimiro 
Dias Vieira Junior, Consul em Londres, e Napoleüo dc Siqueira La- 
maix, Secretario da Legatflo aposentado, na importanciade 3:730^00. 

Elcvo-se a 10:539s72G a importancia das pensóes ojnccdidus at¿ 
esta dato. 



SECRETARIA DE ESTADO 


Coatinúa como Director Geral desta Secretaria o venerando Sr. 
Joaquim Thomaz do Amaral, Visconde de Cabo-Frio. cujos altos ser- 
víqos prestados á patria, ha cerco de 60 annos, com a moior leal- 
dade, competencia e patriotismo collocam-n’o no plano dos cidadáos 
mais illustres e benemeritos deste paiz. 

Devo ao respeitavel funccionario, e o confesso corñ maior prczer, 
profundo reconhecimento peia cooperacáo util, sntelligente c efficaz 

prestada a minha administra$5o, com os seus conselhos c precisas 

• 

informa^Oes. 

Os directores de secQües e os outros funccionarios desta repsr- 
ticao, pelo zeto, intelligencia, circumspec^o c dxsciplina com que 
exercem os seus cargos, sáo dignos de louvor e eu aproveito esta 
opportunidade para recommendaJ-os aos Poderes Publicos da Republica. 

Devo agradecer ao Sr. Joaquim Tibiri$ú Pinheiro Guimarües os 
bons servicos prestados com muita dedica^uo e intclligenda a este 
Ministerio como meu official de gahinete. 

Capital Federal, 12 de JuUio de 1898. 
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íJiflK tos tralaios c coiros sctos (s inteiesse iitenaciccal coe estáo iepeoíeoic ie 

spircracáo io Cebiicso üaciooal 



Sl de julho de Boliría. . . . Traiado de esSradifáo . .K 


j Apreteotadosá Camara dos 
' Depaudos com as measa- 
i rea» de ¿8 de setembro tío 


31 do julho de Bolitta. . . . Traudo do atoitade, com- 
>r 1893- | overeio o DAvrgafáo. 


2S de outubro RepabUca A.ven- Traudo de asjloe de extra- Remettido i Caoura dos 
de iSfti. Uaa ' di?áo. Depatadoe eom a measa- 

jrem de 14 de noTombro de 
1596. 

14 de noTem- BoliTia.... Comencáo sobre o oxereicio RemetUde á Camara dos 
bro de 1596. dns orotaade* U btra w. Depatadot eam a mensa- 

eeni de 24 de noiembro de 
1893. 


4 de maio de Cbile .... Conreacáo do comcercio • \Remettidos i Cemara dos 
1997. i nave-acio. ( Depatadoe eom as menaa- 

l fteos ds 10 de maao de 

4 do maio dc Cbiio . . . . Tratado de extradi?áo. ; 1S97. 

1897. 


14 de maio de.Ettados Umdos Tratado de extradipáo 
1897. t da America. 


esentado i Caraara dos 
epotados eom a meaca- 
em de 21 de mato do 


28 de maio de Eiudos Uaidoe Proucolto modiCcaado algu- AprttenUdo á Camara do* 
1891. da America. mas di»posi?«es do tratado Depoudos com a measa- 

precedente. | «sn de 3 de janbo de 

1898. 


29 de maio de Porucal . . . Accócdo para a perauucio Remettido i Camara dot 
JS 9 c 5 . de «ncommendat poetacs. Depatadoe com a menta- 

scm valor declaraao. de 16 de maio de 

1S98- 


13 de junho de Var.ot paixet. . Convcncáo PostaJ Unirertal: 

1897. r 

15 dojunbo de Vario» paixcs. . .WeOrdo para a permuUcáo J 
1 ^ 97 . «|« cartat • cncommeadat /Rczr.eUidoe a Camara do* 

postaes ; * Depotado* cora a raeasa- 

S sem de 15 dc junbo de 
1596. 


'Firroados no Conrmso dej' 
Wasbington. 





Kaass ¡0 Comsso Hiáoul 


DaTaI 


21 de maio de 1393. 


> •* • • 


pa»c« 


Fran;a. . 


AKSOMPTO 


Pcde o cr*dito de 90:000>. ao cambto de 27. pa» 
* paruoenV) do peeaoal, ajudas de caato • outrua 
desprua mdisponsaveu xo drsempenbo dov 
trabalboo <U comreieúo escarregwla de de- 
fender odireito do Bnuil na questio de limites 
eom 1 Gujaaa Franceza. 


20 de juobo 


Ita.Ua 


Pede o eredito par» m reclaoacó** concedidae 
pela* oammiuúea mixtoi de Porto .Vlegre • 
FloriaaopolU • por este Vlmttteno. na »mpor»v 
tanem de S15:067$120. 


Zí 




* 


9 


9 


Perú 


Pede o credito de 100:000$ pura u despeut 
corn a substituiqio dos nareoA deAtinado« a 
astipabr a fronuira entre o Braxil • o Perú. 
que m acharere trrumadoA ou tiverem des- 
apparocido. 





ANNEXO N. 1 

Documentos 



ESTADOS ÜNIDOS DA AMERICA 



Xola da Legaguo Americana ao Governo Brazileiro 

I.cgation of tho United Statcs, Petropolis, August 31" 1897. 

Mr. Ministcr-I havc thc honor to enclosc herein a pamphlet con- 
taining thc recent act of the Congress of the United States providing 
for the collectioii of the revennes, entitled «An act to provide revenue 
for the Governmentund to encourage the industries ofthe UnitedSta- 

tes ». In the wisdom of the Lcgislature a provision hns been inserted in- 

• 

the law empowcring the President to enter into commercial agreements 
with foreign countries J»y wliicli nrticles exportedto the United States 
itndcr n reciprocal arrongement. may enjoy a rcduction in the establish- 
cd duties. and l»y wliich their nuitual interests and exdwQges may 
beotherwisc equalized nnd prom^ted. 

I- have l>ecn instrucied to hring tiiis law to the notice of Your 
Excellency and to invite vour special attention to thc provisions found 
in Section 3 (pages 59 and 60) thereof. 

Accept. Mr. Minister. the assurance of my high consideration. 

To His Excellency. 

Generul Dionisio E. de Castro Ceniueira. 

Minister for Foreign AtTairs. 

E. H. Concer. 
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Seo^ño do Acto do Congre-^Oj a quo so roíoro a 

nota precedonte 


3) That for thepurposcofcquoli/.ing the tradc of thc United Stalcs 
with foreign countries. and their colcnics producíng ond cxporting to 
this countrv- the following articles: Argols, or crudc turtar, or wine lccs. 
crudc ; brandies, or other spirits manufaclured or -listillcd from groin 

é 

or other raalerialsj'champagne and all other si*orkling wiucs; slill 
wines, and vermulli; paintingsand staluary : orany oftliem, the Pre - 
sident be, and he is hcreby, autiiorizod, as soon os moy bc aftcr thc 
passage of this Act, ond from time to time thcreafter, to entcr into ne- 
gotiations with the governmcnís of thosc countrios exporting lo thc United 
States the above-mentioned articlcs, or anv of tlicm, witli a view to the 
arrangement of commercial agreemcnts in whicli rcciprocal and Ctpii- 
valent concessions may be securcd in fovor of thc prclucts and manu- 
factures of the Unitcd Stotcs : and whenevcr tiic Governmcnt of anv 

m 

country, or colony, producing ond cxporling to the Uniled Slolcs tlie 
above mentioned orticlcs ; or any ofthem, sliall enter into a ccmmcr- 
cial ogreemcnt with the United Stales, or moke conccssious in favor of 
theproducts, or manufacturos íhereof, which, in the judgnicnt of U¡c 
President, shall be reciprccoi and equivalcnt, lie sluill lc, andhc is 
hereby, outhorized and empowered ío suspcnd, during tl¡c lime of 
sucli agreemcnt or conce-sion, by proclomali jii to that cfTcct, thc 
imposition and collection of the duties mcntioned in ihis Act, 011 sucli 
article or art:cles so exijoricd to the Unxtcd Statcs from sacii countrv or 
colony, and Uiereupon and thereofter tlic dutics icvied, c'jltected, cnd 
paid upon such article or articles sliull Ijc as follows naniclv: 

Argols, or crude tartar, or winc lees, crudc, íive pcr ccntum ad ca - 
lorem. 

Brandies, or othcr spirits manufactured or distillod from groin or 
othcr materials, onc dollar and sevcnty-five ccnts j>cr proof gallon. 

Champagne and all olher sparkling wincs, in bottlcs containing not 
morethanone quart and raorc lliau one piut, S ix dullais pcr dozcn; 
containing not morc tlian one piut each und nioro Uian onehalf pint, 
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thrcc dollnrs por «lozcn; containing one half pint each or less, one dollar 
and fifty cents pcr d »z>;n: in bottles or other vessels containing more 
tlmn onc qnart cn*h, in nd'lition to six dollar per d >zcn bV.tles on the 
qunnlities inoxccss ol' oncqunrt. at ihc rate of one dollar and ninetv 
conts per gíilon. 

Still wines, airl wrm'.ith. in casks. thirty-five cents per gallon; in 
l»ottles orjngs, per cnsoof dozen b >ttlcs or jugs containing each not 
morc than onc quort and morc tlinn onepint, or twenty-íour bottles or 
jugs contnining cncli not morc tiian onc pint, oncdollar and twentv-five 
ccnts pcrcase, and anv cxccss l>cyond thcse quantities found in such 
l>ottles or jugssliall bc subjccl toa cluty of four cents per pint or froctie- 
nal part thcreof, Jmt no scparate or additional duty shal! be assessed 
upon tlie boltlcs or jugs. 

Paintings in oil or watcr colors. pustels. pcn and ink drawings and 
statuan', fifteen pcr centum adcalorem. 

The Presidctit shall liave power, and ií shall be his duty, whenever 
he shall be sstisficd that any such agreement in this Section, mentioned 
is not Jwing fully cxccuted l»y tlic Governmcnt with which it shall have 
J>eeit mnde, to revokc sucli saspension and notify such Government 
thereof. 

And it is furthcr provideíl tliot with a view tosecure rcciprocal trade 
with countries producing the following articlcs, whenevcr and so oílen 
as tlicPr<‘S:dentsliall bc satisfied tliat the Government of nny country 
or colony of such fiovcmmcnt. producing and cxporting directly or indi- 
rcctly to tiie Unitcd States corfee, tea, and tonquin, tonqua, or tonka 
beans, ond vanilla lieatis. *>r any of such articles, impose «luties or other 
exactions upon t!ie agrlcultural, manufactured, or otlier products of the 
United Statcs, wliich, in vie\v of the introiiuclion of such coffee, tea, 
and tonquin, tonqua. or tonka beans.and vanilla beans, into theUnited 
States, as itt tl'is Act Ijcreinltóforc provided for,*lte maydeem to l>c reci- 
procallv unequal and unrcas«jnable, he shall havc the power 
nnd it sluill l>c ltis dulv to suspend, bv proclamation to that 
effcct, the provisions of this Act relating to Uie free introdu- 
ction of such cMTec, tea, and tonquln, tonqua or tonkn beans, and 
vanilla beans, of thc producls of such couiHrj’or colony.for such time as 


he shall deem just; and iu such case and during such suspension, du- 
tiesshalibe ievied, collected. and paid upon coíTee, tea, and lonquin, 
tonqua, or tonka beans, and vanilla beans, the products or exports, di- 
rect or indirect, from such designated countrj- as folloN\s : 

On coffee, three cents per pound. 

On tea, ten cents per pound. 

On tonquin, tonqua, or tonka beans, flíty cents per pound; vonilla 
beans, commercially knon*n as cuts, one dollar per pound. 


Traduj^áo 

Legagáo dos Estados-Unidos — Petropolis, 31 de agosto de lSrr. 

Sr. Ministro.— Tenho a honra de aqui incluir um folheto conteiuiu 
o recente acto do Congresso dos Estados-Unidos que provc á nrreca- 
daqáo das rendas, intitulado —o Um acto para forneccr renda ao Go- 
verno e para animar as industrias dos Estados-Unidos ». A sobedoria 
da iegislatura introduziu na lei umn disposicáo autorísando o Presi- 
dente a entrar com Governos estrangeiros em ajusles commerciaes, 
pelos quaes. mediante reciprocidade, os artigos exportados parn os 
Estados-Unidos gozem de reduc$áo nos direitos estabelecidos e pelos 
quaes os seus rautuos interesses e as suas permutos possam ser <le 
outro modo igualados e promovidos. 

Recebi instruc^oes para levar essa lei ao conliecimento de Vossa 
Excellencia e para recommendar ú sua attenqáo as disposiqües con- 
tidas na 3 a Sec^úo (pogs. 59 e 60; da raesma lei. 

Aceitai, Sr. Ministro, a seguran$a da minha alta considera^áo. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. General Dionisio E. dc Costro Cerqucira, 

Ministro dos >'egocios Estrangeiros. 

. * * “ 


E. H. Conger. 





Tr*n.duccü® da parte que interes«a ao Brazll, na 
Secváo IP do Acto do Conspresso Americano 


E fica oiUro?im resclvido que, com o fim de assegurar commercio 
reciproco com po : /.es productores dos seguintes artigos, o Presidente, 
quando e todas as vezes que se convencer de que o Governo de algum 
paiz ou colonia desse Governo, que produzir ou exportar directa ou 
indirectamente porn os Estados ünidos cofé (segue-se mentjáo de outros 
artigos) imp«'ie aos productos agricolas, manufacturados ou outros dos 
Estados-Unidos. dircitos ou outras exaccCes que, & vista da intro- 
duoQiio do cafr (outros artigos), como já se dispoz neste Acto, lhe 
parecerem reciprocamente desiguaes e injustos, poderá c deverá sus- 
penderpara odit<» !im, por meiode proclam8Qáo as disposi^Oes deste 
Acto relativas ú livre introduc^áo do café (outros artigos) de produc^ao 
de tal paiz ou colonia pelo tempo que lhe parecer justo: e nesse caso e 
durante a suspensáo, serúo impostos. cobrados e pagos direitos sobre 
o café (outros artigosj produzidos ou exportados directa ou indirecta- 
mente dos paizes designados. a saber: 

Sobre o café tres ccntesimos por libra. 

(Sobre outros artigos.) 


N.2 

Jíespos'n á nota precedente 

Rio dc Janciro — Ministerio das RclacOf-s Exteriores, G de setcml.r» 
de 1897. 

Nesta data remetto ao >¿nisterio da Fazenda cóplo da »ota, que 
o Sr. E. H. Conger, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario dos Estados Unidos da America, dirigiu-me em 31 do me/. pro- 







ximo passedo, e o exemplar, nella ineluao, do Acto do Congresso Ame- 
ricano relátivo á arrecada$úo das rendas. Muito obrigado flcnrei ao 
Sr. Conger, si tiver a bondade de mondor-me outro exemptor. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honro de reiterar ooSr. Mi- 
nistro as seguran$as da minha alla considero$flo. 

« 

. AoSr. E. H. Conger. 

# 

& & & 


Dio.nisío E. de Castro Cerqueura.- 

! 

4 


N. 3 

.Yota da Lega^áo Americana ao Gocerno Brasileiro 

Legotion of the ünited States — Petropolis, september 8” 1897. 

Mr. Mioister — Referring to Your noteof the6 instant, I havetbe 
honor to enclose herein another copy of the recent torifiT Act of the 
United Stales as requested. 

Accept, Mr. Minister, the ossurance of my high consideration. 
To His Excellency 

Genernl Dionisio E. de Costro Cerqueira, 

Minister for Foreign AíTairs. 

& & í 


• * 


E. II. CONGER. 


T radueeüo 


LegaQúo dos rítodos Unidos — Pctropolis, 8 de setembrode 1897. 

Sr. Ministro — Em rcfercntía ú vossa nota de 6 do corrente, tenho 
a honra de incluir aqui junío, como foi pedido, outro exemplar da re- 
cente Tariía dos Estados Unidos. 

Acceitai, Sr. Minislro, a seguran?a da mínha alta oonsidera^fio. 
A Sua Exccllcncia 

0 General Dionisio E. dc Castro Cerqueiro, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


& & & 


E. H. Concer. 


N. 4 

Xota. da Lnqarüo Amcricana ao Goccrno Bra~ileiro 

0 

Lcgation of the ünited States — Pctropolis Januarv- 7, 1893. 

Mr. Minister-Gomplying with instructions from my Govem- 

ment, I ogain have thc honor to call Your Excellency's attention to 
the provisions of Sections ns. 3 and 4 of the United Stales Tariff Act 
of 1897, a copy of which I transmitted in mv note of August 31* 4 
last, and concerning which I have had several informal cDnferences 
with Your Excellency. 

I now tako occasion to repeat, as somewhat explanatory of said 
sections, what I have heretofore communicated verballv : that the Con- 
gress of the Unitcd States, believing that some countries were impos- 
ing import duties and other exoctions upon the products of the United 
Slat€s, which were reciprocally unequal and unreasonable, in yiew of 


the generous treatment of tlieir products by the United States, and in 
oróer to secure reciprocal trade with such countries. has empowered 
and made it the duty of tlie President. whenevcr, in his judgment the 
situation requires, to suspend tl»e provisions of the TarifT Act, reia- 
ting to the free entn* ofcertain pn'ducls, for such time as may seen 
just: and in the mean time specified duties must be levied and collect- 
ed upon such products. CofTee and a few other articles of Brazi- 
lian export are among those upon \N*h»ch the special duty may be 
levied. 

As justifying the belief Congress and the wisdom of its legisia- 
tion, in a spirit offriendly reciprocity, I beg U> call the attenlion ot 
Your Excellenc\* to the foct, tljat, during tlielast three ycars, the üni- 
ted States has furnished a morket for Brozilian products to the value 
of $ 259,241,631.00 and that $ 253.654.512.00 oí this amount has Ijeen 
admitted absolutely free from all import duties whatever. But during 
the same time Brazil has taken only $ 43,2S9,2T2.00 wortli of products 
from the ünited States and upon nearly all of whicli excessive imposts 
iiave been levied and collected. Besides, Brazil imposes export duties 
upon her products taken by the United States, amounting in the ag- 
gregate to nearly, if not quite, as mucli as the total value of her en- 
«tire purchases of products from thc United States. 

This ver\* generous treatment, of the most important exports of 
Brazil, bytheünited States, is in striking contrast with Üie ver> higli 
duties levied upon the some articles in many of thcgreat markets of 
Europe; and it can hardly be questioned that it is very largely because 
of thiscontrastin treatment. that almost three-liflhs oT Bra/.ilscofTee 
finds a ready market in thc United States. The situati in is evídenüy 
unequal and unreasonable, oud tJie principlc of friendly reciprocity 
absolutely demands o cliange hv ono G >vernment or the other. 
which may tend to restore equallty of trcalmcnt. 

I pray Your Excellency t> lclicve Uial thls molter is brouglit 
again to your attenüon in no way as a Uireal of reUiliation. but thot you 
may not orarlook the fact that the provisions of the Act impose upon 
the President tbe duty oí ascertaíning the exact situation in Brazil, as 
elsewhere and of eventuaUy actmg in full accord with the law. 



Confiricitl Mint ^our Excellcncv rccognizcs and oppreciates the 
grcHt inequalitv whtcli nou cxisLs lictut'cn llie treatment ofthe pro- 
rincts of Rrazil. in otir mnrkcts. ;tnd her trenlment of tlie products of 
the United Stnt.s wltich seek u« mnrkets of Hth/.U, I hocl hoped, ere 
this, to have received some expressi »n of the intention of the Brazilian 
Government in respect to our reciororalcommercial relations. 

The Presirient fuily oppredates the difficulties at present surro- 
unding the Bmziliau Gjvernment nnd sensiblv realizes thattheyde- 
serve lair consideration and generous forbeamnce on the part of the 
Government of the United states; nnd yet, action under the recent 
Act ofCongrcsscannot hc indefinitcly deferred. with out doing injus- 
Uce alikc to the plain intent of Congress ond the just commercial 
claims of the peojrie ot' the Unitel States. It would be a cause of 
sincerc re¿:rct b» liitn if the Government of the United States u-as 
Cjmpellefl to restore ilte commercinl equilibrium, by odding n single 
embarras«mcnt totln* export tradc ofBrr.ziI, instead of accompltshing 
the same rcsulte hv fricorily concessions. 

lle doi*s not desirc a diminution of trade with your countn*, but its< 
incrense; d«ies not ricsire to odd new emhtirrassmenis but to remove 
such as now exisi. Ih' hopes our friendly relations in commerce may 
be co-extensive witli our friendly political relations. 

I ouglil to advise Vour Excellency thot other colTee producing 
countries arc olreadv negotiating with thc Government of the United 
Siates for thc maintenancc of their cofTee exports upon the free list. 
Should this privilegt’ not be continued to Brazil while other countries 
continuc to cnjoy it for their products. tlte evident íendency must be 
to stimulate very lnrgely Uie production of the competittve countries, 
ending. doubtless. witli a permanent competitlon with Bra/.il, in Uie 
markets of t!ie United States. with the natural resultof falling prices. 

Thc íriendlv interest. Mr. Minister. of our peoples in each other, 
ond the sinccre desire of botlt for constant and subslantinl development 
of mulual trade and intercourse, deserve every possible aid and en- 
couragement and no embarrassments. 

It is, therefore, in the mutual interest of both our countries, and 
inspired with sincere hope for their fUture, that this matter is egain 


brought to tbóattention of Your ExceUency, trusting that it may receive, 
from the Govápnment of Brazil, such careful consideration as its im- 
• .portance w'arrants, and that such timely action may be token as the 
situation demands. 

Awaiting, with lively interest, the suggestions that Your Excellency 
may wish to offer, I renew, with pleasure, the assurance of my higb- 
est consideration. 

To His Excellency 

General Dionisio E. de Castro Cerqueira 


Minister for Foreign Mairs. 
;v k & & 


E. H. Coxger. 


Sec^áo 4 do Aoto do Congref»«o <*) a. que se refter© a 

nota precedente 

• >» * 


í * Sec. 4. That wheneverthe President oftheünited States, by and 
With the advice and consent of the Senate, with a viexv to secure reci- 
procal trade with foreign countries, shall, wíihin the period of two 
vears from and afler thepassage of this Act, enter into commercial 

'.Vm< „ 

treaty or trealies withany other countn* or countries concerning the 
* admission into any such countn or countries of the goods, wares, and 
^-merchondise of theUniledStates and tlieir use and disposition therein, 
deemed to beforthe interestsoftheünited States, aud in such treaty 
?£'•' ot treaties, in consideratioa ofthe advantoges accruing to the United 
States therefrom, shall provide for tlie reducUon during a speciíie»! pe- 
riod, not exceeding five years, of tlie duti<rs imposcd by this Act, to thc 
extent of not more than twenty per centum thereof, upon such goods, 
wares or merchandises as may be designated therein of the country or 
countríes with which such trealy or treatiessholl be madc as in this se- 
ction providcd íor ; or sholl provide for the transfer during such period 
from the dutiable list ofthis Act to the frec list tlicrcof of such goods, 
wares and mercliandise, bcing the natural produclsofsuch foreign coun- 

o Sccc«o 3 c*tá aanoza ú onta da Lc^acúo Ais.tíci .j dc 31 >lc ajo«to dc ISOT. 



trv op counfries and not of tlic Uniled States ; or shall péovide for the 
retention upon the frec list of tliis Act during a specified period, not ex- 
ceeding íive ycars. ofsucii goods, warcs and merchandi 9 e now included 
in soid frec list o$ may l>» designalcii therein; and wlicn any such 
treaty shall havc l>con duly ratiiied l>v tlie Senate and opproved bv 
Congress, and pul»lic prociamatiou made accordingly, then and the- 
reaftcr tho dutics whidt siiall bc collccted by the United States upon 
onyof thc designatci g >ads, xvarvá, and merchandise, from theforeign 
country with whicit sudt treaty has l>cen madc siiall, during the 
period providcd f<»r. hc the duíics speciHcd ond providcd for in such 
treaty. and noue oíltcr. 


Trad uc?¿o 

• 

Lcgo?."io do< Kslados Unidos —Pelropolis. 7 de janeiro de 1S0S. 

Sr. Ministro— Km conformitlode dc instruc?0es do meu Governo, 
tcnhoaindaa ltonrndj chamor a attcncüo de Vossa Excellencia para 
as disposicOes das ScccOcs ns. 3 e •» do acto da tarifa dos Estados Unidos, 
de 1S07, do <|*oal Ihc cavic; copia com a tninho nota de 31 de ogosto 
ultimo, c a cujorcspeito tcnho tico com Vossa Exceller.cia varias con- 
ferencios oüiciosas. 

Repito ogoro.. como explicaQño das ditas sec<;0es. o que já coramu- 
niquei verbalmcnte: quo o Congrcsso dos Estados Unidos, julgando que 
olgtms paizes cslavcm sujeitando os productos dos Estados Unidos adi-' 
rcitosde importsQüoeoutras exaccGes que ; á vistadogeneroso tratamento- 
dos seus productos pelos Estados Unidos, eram reciprocamente des- 
Iguaes e cxcessivos. no intuito de assegurar um commercio reciproco 
com esscs paizes autorisou c obrigou o Presidente a suspendcr as d'ts- 
posigOes aa tarifa rclativas ú livre entrada de certos producíos quando 
no seu juizo a situacáo o exigir e pelo tempo que pare^a justo, sendo 
entretanto imposlos e cobrados direitos especiíicados sobre taes 
productos. 0 café e alguns artigos de exportagío Brazileira estao com- 
prehendidos no numero dos que ficam sujeitos a direitos especiaes. 

Como justificacáo da apreciaíáo do Congresso e da sobedoria da sua 
legisla^úo, em cspirito de omigavel reciprocidade, pe$o a otten^úo de 
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Vossa Excellencia para esia facto : (jue durante os ultimos tres annos 
os Estados Unidos fornecerani a productos Brazileiros um mercado do 
valor de $239.241,681,00 eque $ 233,634,312,00 dessa quantia foram admit- 
tidos absolutamente livres de lodos e quaesquer direitos de imporlaqüo. 
Mas, durante o mesmo tempo o Urasil só recebeu dos Estados Unidos 
productos no valor de $43,2S9.272,00 e sobre quasi todos clles cobrou 
excessivos direitos. Démais, o Brazil cobra direit'js dc cxporla#io sol»re 
os seus productos importados pelos Estados Unidos. que montam no 
todo, sinúo inteiramente, a tanto como o valor total de sua ínteira 
compra de productos dos Estados Unidos. 

Este generosissimo tratamento, que os mois importantes productos 
exportados pelo Brazil encontram nos Estados Unidos, está em notavel 
contraste com os elevadissimos direitos cobrados sobre os mesmos 
artigos em muitos uos grondes mercados da Europa; e difficilmente sc 
póde pór em duvida a largueza com que. considerado aquellc con- 
traste no tratamento, quasi tres quinlas partes do cnfe Brazileiro acham 
prompto mercado nos Estados Unidos. A situaráo é evidentemente 
desigual e injusln e o principio de amigavel rei iprocidade aljsoluta- 
mente exige Ua parte de um dos dotis Governos uma mudanca quc tenda 
a estaJ)elecer igual«lade dc traLamenlo. 

Creia Vossa Kxcellencia, eu lh’o pe»;o, quc esie assumpto núo é 
trazido dcnovoásua attencüo como ameaon. mns para quc núo Ihc 
escapc o facto de estar o Presidente obrigado i>elos disposicóes do Aclo 
a verificar a exacta situn^úo no Bntzile em qunlqucr outra partc c a 
procedereventualmentedc inteiro ac«:ordocoma lei. 

Certo dc Vossa Excellcncia rcconiieccr. c apreciar a grande dcs- 
* . igualdade que existe eulre o tratamcnto do* produclos Bray.ilciros nos 
nossos mercadosc o recebido pelos productos dos Kstados Unidos quc 
procuram os mercados d > Brazil, eu tinhu espcrado rvcelxír alguma 
expressáo do pensamciito dotioveruo Bra/ilciro a respeito das i:ossn» 
reciprocas relocóes eommerriaes. 

0 Presidente aprecia hem us dllBculduilfS 'piepres<'!iteiTH.‘iitc* ccrcam 
o Governo Brazilcin) e comprclieiidc ‘|iie cllus mereevm justu consíde- 
ruoio c gencrosa iljst«’:i'-fi » d.t i«trtc«l" Uivcnio «l<«s Ksiados L’nidos: c 
entretunt-»'» procedimciitodetfrmln.idu ]«»!•> receutcucto do Coiigrcsso 


nüo pixle ser adiaüo itideliiiidament£,vsem se íazer injustiQa ao claro 
intuito do Congrcsso e ós jusias pretcn^es commerciaes do povodos 
Kstados Unidos. Ellc teria sincero jczar si o Governo dos Estados 
Unidos fos*c compellitlo o pór um só embaru$o ao coramercio de ex- 
portagi'o do Bnzil cm vez de cliegar ao mesmo resultado por meio de 
concessOes amigaveis. Nüo descju a diminui<£¡o do eommercio eom o 
vusso i*ui/., iuiis v seu auemcnlo, nüodcseju crear novos emb«ra$us.mas 
rcm *ver os «lue cxistem: esi»era que ns ihjssos omigaveis rela^Oes com- 
mereiacs scjam computiveis e jm us ikissjs amiguveis relocües politicas. 

Dcvo ¡nfmiar a Vossa Excdltíiicla que outrospuizes productores 
de café jíi est¿<) ncgociundi c>m •> Governo d>s Estados Unidos a 
conservo^üo de seu cale n« lista livrc. Si este privilegio náo se ex- 
• tendessc ao Bruzil e si outros pai/es continuassem a gozar delle 
puro os sens i»r« >ductos. haveriu evidenlemente tendencia para es- 
timular os i>aizos competidores e i*jr lini pcrmanente concurrencia 
com o Bra/.il n s morcndos dos Estad»s Unidos com o natural re- 
sultado di* Uiixo de prc(;«s. 

0 amiiruvcl inten.'sse. Sr. Miuistro. quc 05 ínssos povos teem 
11111 110 «»utr» c •* sou slncrro desojo dt* constante e real dcsen- 
voKiineiito dc inutu » cinimcrci» c rcla^jes inerecem todo auxilioe 
aniinarüo c nü » cmbaracos. 

E’ portant.» no rniituo intercsse dos nossos paizes e animado 
de sincera coiitlaua) 110 scu futuro. que trago de novo este assum- 
plo á attcnqüo dc Vossi Excellencia, csiicrando que o Governo do 
Brazil o t *mur;¡ na cui<Judo?a coasideracüo que a sua importancia 
justiticn.. providenciundo em tompo como as circumstancias exigem. 

. Aguardondo Coin vivo intere^e as su^gestoes quc Vossa Ex- 
cclleucia nn* possn uífercccr, reuovo-Ibe com prazer as segurangas 
da minlia inais ulta considcrarüo. 

A Sua Excellencin 

ü Sr. Gcner.it Díoiism K. de Custro Cerqueira, 

Ministru (U«s Nejrocios Kstrangciros. 

& át 


E. II. CONÚEK. 


Tradu áf-o cla Sec^io d^i|o T -A^oto do Conerro«»*o, a quo 
• ^ so rofore a nota^precodeuLo 

SecQtío — Que quando o Presidente dos Eslados Unidos, com 
o parecer e consentimento do Senado e pura assegurar commcrcio 
reciproco com paizes eslrangeiros. entrar, dentro dc dous ¡tunos con- 
tados da passagem deste Acto, em tratado ou traludos, quc julgue 
de interesse para os Estados Unidos, com algum poiz ou pui/.cs a 
respeito da admissüo ncsse puiz ou poi/.es dc fazcndos, geucros c 
mercadorias dos Estados Unidos c scu uso c disposi0o alli, c qnondo 
em tal tratodo ou tratad->s cm wnsidcracüo dos vantagens dcllcs 
resultantes pora os Estados Unidos providcnciar pura a rcducgüo 
cm prazo especiíicado que nüo exceda de cinco annos, utc vintc 
por cento e nüo mais dos direitos impostos por eslc Acio ás fa- 
zendas, mercadorius c gencros dcsignados nos mcsmos trulados o 
procedentes do joiz ou puizcs com os quac-s elles forem fcitos como 
estú determinudo nestc Acto: quando rcsolvcr a trunsfcrcncia du- 
ranle o mencionado prazo da lista deste Acto sujcita a direitos jKiru 
a sua lista Iíntc dc fazendas, gcucros ou mercadorlas dc produccúo 
nalural dc tul puiz ou i»a¡zts estrungeiros e nüo dos Estutlos Uni- 
dos: ou qunndo prover ú conscrvuefio na lisla livro dcslc Acto. du- 
rante prazo especidcadu que nüo cxcedu dc ciuco annos, dus fa- 
zendas, mercadorias c gencrus agora incluidos im dila lista livro 
quc cstivcrcm deaignados: e quaudo um tal trntado tivcr isido dc- 
vidamcule ruliücado i>clo Scnado approvud') pelo Omgivsso, fuzcu- 
do-se nessa conformidade publica procluniuQüo; cntüoc dc oulüoetn 
diante os dircitos que os Esiudos Unidos terüo de cobrar sobre 
quaesquer dus designudus íuzendus, goiier«JS e mcrcadorias pruce- 
dentes de paiz estrangciro com qucm sc fcz tal tratado serüo, du- 
rante o i>eriodo estobelecido, <os esijecificad'os c determinados cm tul 
tratado e nenhum outro. 
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li‘cs¡tosUi ú nota prcccdcntc 


Kio de Jtimrin». Minislerio dos Kclorijes Exteriores, lOdejaneiro 
de 1S03. 


NcsU iiMmcnl'j onrvell». u'.* Sr. Ministro «'a Fazvnda eópta da uola 
dc 7 d » «.*oir«*iitc i*m «|ti« '• Sr. Kdwiti II. Congur, Knviado Extraordi- 
luirioc MinislP' Plciiip ilcuciurÍM dos KsLido» L’nidos da America, insta 
|«or unia n'solii'.-áo S"brc a i»p»[»jsta. t ila pelo >eu üovcmo, da nego- 
ciu$üo dc um traUid*> de rxvi[»r- «cidade commercial. 

A tvsolurOo 'jue •• Sr. C*n”er de^ja e que cm partc tem sido de- 
morada [lelas circumsUuicins de gravc iuterosse interno que justamente 
lembra, é mr.is «liflicll d«- «iue talvc/. pareca ao Govenio doseupaiz, 
porquo. si Üh' f-'r tivoravei. pro iu/.irú graudc reduccáo darenda federal 
scm eom[ien>or e sacriiieio feiu» i*tu Uniúo. 

Náo pretendo «ntccipor juiA>. osr. Ministro da Kuzenda estuda a 
qucstú'» c»m •» iiiteivsse que dbi iusptra coSr. Presidenteda Repu- 
blica, eujos sculiiiient' s o Sr. Couger licin oonhecc, a resolverú como 
julgar aecrlado. 

Tenli'i a lionmde ivit-mrao Sr. Mimstroos seguroncasda miniia 
allu coiisidera'.üo. 

Ao Sr. Edwiu II. Coujar 
it A i 


DlONISlO E. Dlí Castro Cerqceira. 


Asuv.\j 1 


2 



Sota do Gooerno Brasiieiro á Lega^áo Americana 


Rlo de Janeiro, Mlnislerio das RelacOes Exteriores, 23 dc margo 

de 1896. 

Pela nota, que dirigi ao Sr. Conger em 10 de janeiro proxirao 
passado está o Sr. Thomss C. Dawson, Encarregado de Xegocios dos 
Estados Uoidos da Araerica, prevenido da diíiculdade que, tnlvez sc op- 
puzesse, e realmente se oppfle, ao desejo, nutrido pelo Sr. Presidentc 
da Republica, de um accordo que conciliasse os interesscs dos dous 
paizes. F-s** difficuldade consiste principalmente na immensa redu- 
0580 queso&ia a renda da Unifio. 

0 Sr. Presidenle sabe que, si nüo conceder a isencóo dc direitos, 
pedida para alguns productos americanos, ücaráo alguns dos brasi- 
leiros sujeitos á imposi$üo de dircitos determinada peli recente lei dos 
Estados Unidus da America e que será grande o prejuiro assim sof- 
frido por alguns productorcs, principalmente os de café ; mas nüo póde, 
sem faltar ao que deve ao seu paiz, fazer uraa conoessüo que lhe cau- 
saria prejuizo ainda maior. 

Na repartiqáo das rendas da Republica, feita pela sua lei funda- 
mental, tocam á Uniúo os direitos de imp >rtaqúo e aos Estados os dc 
exportacáo. Esses direitos súo os seus principaes elementos de vida. 
E’ impossivel cerceal-os sem risco de ruina. A Uniüo, sobrt a qual 
pesam grandes encargos, já obriga>la a sacritlcius pela extraordi- 
naria baixa do cambio, em maiores embaraq -6 se veria, si, pnra at- 
tender ao Governo Americano, se pri\-asse de consideravel parte do 
que lhe resta da sua renda. 

Ainda sem compromisso que o obriguc á applica$úo do trata- 
mento da naqüo mais fuvorecida, o Gjverno Fedcral, feita a concessüo 
de que se trata, nüo poderia razoavdmente recusal-a és na^Oes que, 
fornecendo, por exemplo, a farinha de trigo, offerecessem compen- 
saqáo, e fi*hi resultaria nova diminuiQüo de renda. 


A perda, causado á Uniüo pelo proposto accordo de redprocidade 
commercial, serio comi>ensado, si os Estadus íavorecidos a indemni- 
sassem, mos elics nüo o podem fo/.cr sem se sujeitarem a sacr^pcio 
igual ao que qut/esscm c «minnsor; c, dcraois, para se chegar por 
esse modo a um resultado equitativo, seno preciso recorrer a ajustes 
impraticaveis. 

Os cncargus quc pcsam sohrc o Unióo nüo interessam somente 
aos Esta«Ks cuj<« pr <ducU»s seri.tm fav..recidos por um tratado dere- 
dprocidadc commerdal: intercssam a tudos. Ora, a reducdio da 
renda federal produzida p »r aqtiellc acto, seria prejudidai aos Estados 
nüo favoreddos e causarta natural dcsc.jntcntomento. 

0 desequiUbriu notado pel-> Sr. Conger nas rela^Oes commerdaes 
dos dous jaizes em c* 'nsequencla das suas respectivas tarifas adua- 
neiras é innegavel e tambem o é que elle cessoria, pelo menos em 
partc, pelo meio propostj j'elo Govorno dos Estados Unidosda Americo. 
Mas o Governo Brazileiro, conc .rrondo para esse resultado, causaria 
nos interesses intern'js do seu paiz um desequiLibrio, cujas conse- 
quendas seriam talvez desastrosas. 

Por essas razües, cumpnndo as instrucdjes que recebi, pego ao 
Sr. Dawson que se sirva levar ao conhecimento do seu Governo que 
o Sr. Presidente da Republica, nüo obstante o seu desejo de lhe ser 
agradavel, nüo póde annuir ú propusta da negocia<j¿o dc um tralado 
de reciprocidade commercial. 

Aproveito esta opiwrtunidade para ter a lionra de reiterar ao 
Sr. Encarregado de Negodos as seguran$as da minha distincta consi- 
deraqüo. 

Ao Sr. Thomas C. Dawson. 

& & ¿ 


Dioxisio E. de Castro Cerqleira. 



Xota da Legagáo Anxericana ao Gocerno Drasileiro 


Legation of the United States of America — Pelropolis, march 
25, 1898. 

I have the honor to acknowledge the neceipt of Your Excellenc\'’s 
note of the 23, instant, in regard to the proposed trcaty of commer- 
cial reciprocity between our two countries. and I have, as suggested 
therein, informed my Go\-ernment that His Excellency the President 
of Brazil, deems it inexpedient to entertain the proposal for thc nego- 
tiation of such a treaty at the present time. I shall await instructions 
from the Deportment of State and promptly advise Your Excellency 
of them when received. 

In the meantime permit me to call the attention of Your Excellencj-, 
and through you that of His Excellency thc President to Uic fuct that 
it is believed by the Government of Uie United States of America that 
onsomearticlesofexport to Brazil the rates ofdutv as now fixcdare 
such as to diminish the araount exported, and tliat a reasonable 
reduction of duties would in many cases operatc lo produce an 
increase of revenue by increasing the volumes of cxport. Mv Go- 
vernment isespecially confident that this would be the case in the 
districts along the Araazon. 

If this be true, and that it will be found to be so upon a careful 
investigation we feel sure, ít migiitwell be that u treaty of commercial 
reciprocily would lighten rather than increase the burdens and embar- 
rassments which Your Exceliency refers to and which I beg to assure 
Your Excellency the Government of the United States of America would 
be most unwilling to be in any way the means of oggravating. 

It is also to be observed that the terms and details of the proposed 
reciprocal arrangement remain still entircly undeterraincd. What they 
may be, what particular reductions may bc suggested and therefore 
whatwould l>e their efTect upon thccustoms revcnucs of Hrazil, isnn 


opea question. The cogency of Your Excellency’s objection and thatof 
His Excellency the President remains the refore to be ascertained. 

Thot in spite of its o\vn revenues being unequal to its expenditures, 
the President of the United Stntes of America lias so tor declined to 
avail himself of the power confered l>y Congress to gain additíonal 
needed revenue hy a duty of thrce cenls a pound on cofiee, shows his 
disposition to poster trade relationseven at the cost ofdomestic incon- 
vcnience. 

Thcse considcrations arc suggeste«l by mc simplv that Your 
Excellency may l>e advised of thc purpose and disposition of my 
Government in l>roaching this matter, pending a communication to the 
State Departmcnt of the clear and frank expression of the \iews of 
His Excellency the President, containcd in \-our note of the 23 instant, 
or the arrival of Mr. Bryan, the newiy appointed Minister, who xnay 
come specially instructed on this subject. 

I ímprove this occasion to renew to Your Excellenc\* the assurances 
ofmy hlghest consideration. 

To IIis Excellency 

Grnml Dionisio E. de Castro Cérqueira, 

Minister for Koreign Aflairs. 

& £ & 

Thomas C. Dawson. 


Traduc?áo 


Legacflo dos Estados Unidos dn America — Petropolis. 25 de marco 
dc 189S. 

Tcnho n honm de accusar a recepcáo da nota de Yossa Excellencia 
de 23 do corrcntc, relati\*a ao proposlo tratado de reciprocidade com- 
mcrcial entre os nossos dous pai/.es c, como alli me foi suggerido, com- 
muniquei ao meu Govocno <iue Sua Excellencia o Presidente do Brazil 
¡ulgn hiopporturno ndinittir presentementc n proposta para a nego- 
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da^fio de um tratado como aquelle. Aguardarei lustruccOes da Hepar- 
tiqño do Estado, e logo que as receba informarei a Vossa Excel- 
lencia. 

*.Ho entretanto pe$o permissfio para chamar a attenqfio de Vossa 
Excellencia e pelo seu intermedio a de Sua Excellencia o Presidente para 
o íacto de crer o Governo dos Estados Unidos da America que os direitos 
actualmente cobrados sobre alguns artigos de exportajfio para o Brazil 
sfio taes que diminuem o total exportado e que uma razoavel reduc$fio 
desses direitos produziria em muitos casos augmento de renda au- 
gmentando a massa da exporta$5o. 0 meu Governo está persuadido 
de que isso aconteceria especialmente no districto ao longo do Ama- 
zonas. 

Si isso é exacto, e estaraos certos de que mediante cuidadosa inves- 
tigaQfio se reconheceria que é, talvez, um tratado de reciprocidade 
commercial diminuisse em vez de augmentar os onus e embara- 
^os a que Vossa Excellencia se refei*e, e que, posso nssegurar-lhe, o 
Governo dos Estados Unidos da America de nenhum modo quereria 
aggravar. 

Tambem se deve observar que os termos e os promenores do pro- 
posto ajuste reciproco ainda estfio inteiramente indeterminados. Quaes 
serfio elles, e que reduc^Qes possam ser suggeridas e portanto qual seria 
o seu effeito sobre as rendas aduaneiras do Brasil é questfio aberta e 
assim ainda depende de verificaQfio a forqa da objec$üo feita por Vossa 
Excellenda e por Sua ExceLlencia o Presidente. 

0 Presidente dos Estados Unidos da Araerica, apezar de nfio che- 
garem as suas proprias rendas para as despezas, tem deixado de usar 
do poder conferido pelo Congresso para conseguir a renda addicional 
de que precisa por raeio de um direito de tres centesimos sobre cada 
libra de café, e assim mostra que está disposto a promover rela^Oes 
oommerciaes ainda á custade inconvenientes domesticos. 

Estas consideraqfies sfio por raim suggeridas simplesmente para 
que Vossa Excellencia fique prevenido do objecto e disposiqfio do meu 
Governo ao entrar nesta materia, emquanto é communicada á Repar- 
tiqfio do Estado a clara e franca expressfio das idéas de Sua Exceilencia 
o Presidente consíante da vossa nota de 23 do corrente ou cmquanto 





nSo che$aoSr. Bryan, Ministro ha pouco nomeado, qne talveztraga 
instruc^óes especiaes a esse respeito. 

Aproveito esta occasiSo para reiterar a Vossa Excellencia as segu- 
ran^asda minha mais alta considera$£o. 

A’ Sua Excellencia 

0 General Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

* & & 

Thomas C. Dawson. 


Bespim ií saw ¿mericasos eo Boeoos Aires. Eiiieicia io Caisal Gerai 
a respeito ia matricole ia tiiiMem 


N.8 

Nota da Legafüo Americana ao Gocemo Brasileiro 

Legation of the United States — Petropolis, January 17, 1898. 

Mr. Miaister — I am directed by my Go>*ernment to bring to Your 
Excellcncy’s attention, that the Brazilian Consul General at Buenos 
Aires, acting. as he clairas, under a new Consular regulation, requires 
that the original of a Ship’s Articles be presented to be certified to, and 
afSxed by him to the ship's manifest, before he \vill issue a bill of 
health for such ship. 

He exacted thls. in October last, from Captain Heningwav, of tbe 
ünited States Bark a Antioch » who had requested a bill of healtb that 
he might clear for Rio de Janeiro in ballast. 

Such a requirement seems so at variance with the general interna- 
tional practice, as approved by common custom and authorized by 
usual treatv provisions, that I apprehend there raust be some misun- 
derstanding or misinformation conceming it. 

The laws, regulations and practice of the United States, and in 
fact of most otlier countries, require their respective Consuls to retain 


pos 9 ession of a ship’s papers 'vvhile in a foreign port until the ship is 
ready tosail therefrom. I find also that such is the plain re<iuirement 
of the Brazilian Law, as published in Decree n. 4968 of May 24. 1872. 

It would, therefore, be impossible for n Master of a Brazilian 
vessel, in a foreign port, to comply wíth such a demand os this made 
by the Brazilian Consul at Buenos Aires; ond ccrtainly the spirit of 
flriendly reciprocity, so uniformly practiced by Brazil, must cause her 
to respect the reasonoble regulations of other Govermments, sincc shc 
herself prescribes the same regulations for herown officials. 

It is the usual proctice, instead of demanding the originnls, to 
accept copies of the ship's articles, which, certified to under the official 
seal of the Consul of the ship’s nationality, should I*e evidence most 
satisfactory and conclusive. 

I therefore pray Your Excellency to give the subject sucli investiga- 
tion as it desen*es, and if such requirements are arbitrarily made by 
the Brozilian Consul General at Buenos Aires, I trust you will conclude 
that it is altogether severe an appiication of Brazilion Consulnr 
regulations, and will instmct him to henccforth modify them accor- 
dinglv. 

As fully and concisely setting forth the views of the Depariment of 
State upon the whole question and expressing its reasonablc rcqucst in 
the premises, I enclose herewith a copy of its instruclions to this 
Legation, n. 82 of Becember3 f, ‘ ultimo. and venture to express the hope 
that, for the reasons therein given, Your Excellency wUl enable me to 
transmit the early information to my Govemment that a certified copy 
of the ship’s articles will here afler meet the requirements ofBrazilian 
Consuls at all ports, as it now does at many. 

I improve theoccasion, Mr. Ministcr, to renew, willi pleasure. the 
assurance of my high consideration. 

To His Excellency 

General Dionisio E. dc Cnstro Cerqucim, 

Minister for Foreign Affairs. 
k & A 


K. II. CoxcF.n. 


Cópia a que «e refere a nota precedente 


(Copy) — Department of State.— Washington. December 3, 1897. 
No 82. 


Edwin H. Conger, Esquirc. 


Petropolis. 

Sir: — I enclosc copy of n dcspatch from our Minister to the 
Argentine Republic, reporting that the Brazilian Consul General at 
Buenos Aires declined to fumish the captain of the United Statcs bark 
« Antioch » with a bill of bealth. to enable him to clear his vessel for 
Rio de Janeiro, unless he presented the original of the ship’s articles to 
him for certification, and to be by him affixed to the manifest. 

As the ship's nrticles were, in accordanee with the laws and con- 
sular regulations of the United Stotes, deposited in the handsofour 
consular officer at Buenos Aires, ond could not laxvfuUy be restored 
by him to the captain, until tiic htter had presented his manifest, biU 
of health, duly certified by the Bra/.iiion Consular ofificer, and clearance 
papcrs from the Argentine authorities, the captain ofifered to furaish 
theBrazilian official witli a certified copy of them. This he decüned to 
receivc. To prevent detention of the ship, our Minister advised the 
coptain and the Vice Consul of the Unitcd States to present the original 
to the Consul General, who attached Uie document. together v\ith his 
certificate as to its « genuiness », to the ship’s manifest b\‘ a card. 

• 

The ship’s articles orshipping orticlesaredcfined ascontaining alí 
the conditions of tlie contract with the crew as to service, pay, vorage 
and all otlier things, and in accordance with paragraph 194 of the Uni- 
ted Statcs Gmsubr Rcgulations, must lie produced Iw thc mnster t»> 
onv consular oTTtccr of thc United Statcs, whenever thc Intter niay thtnk 
it necessnry to the discliarge of kis duty toward anv searnan. Thcy are 
necded by tl»e coasular otficer in the caso of a dispute bctwecn the mas- 
ter and seaman, nnd on many othcr occasions. The crcw-lisi, shipping 
articles and register constitute «thc ship's papers«, and arc regarded hy 



intemational custom, sanctioned cxpressly or impliedly by most mo- 
dern commercial and consubr trcatics. as the national papcrs of the 
ship, the originals of w'nich should alwnys be in the custody of the 
masteratsea, and in tluií of thc consular officer of the nation in a fo- 
reign port. 

As above stated, the la\N*s of the United Statos require. under a pe- 
nalty of $500, every master of a United States vessel which sails from a 
port of the United States, on his arrival at a foreign port, to deposit his 
register, his sea-letter ond Mediterranean passport, if he has any, 
with the consular oflficer of the United States at the port. Poragraph iT5 
of our Consular Regulatíons adds that «It is usual olso to depcsit with 
theconsuiar oflficerthe crew-Hst, and shipplng articles, and these do- 
cuments. together with the register are genernlly described as the 
osbip’s papers». 

Article XXXI of the treatv of 1828 between the United States and 
Brazil (which was abrogated in iSii) indicatcs thnt the Brazilian laws, 
like our own, contemplated that the ships papers, as national papers of 
the vessels, must be in the hands of either the master or the Consul. 

It provídes that theconsuls sholl havepower torequire the assis- 
tanceof the national nuthorities for the orrest ordesertcrs, «proving by 
an exhibition of the registers «of the vesscl. or ship’s roll or other py- 
blic documents that those raen were port of soid crews». The ship’s 
orticles forma part of this evidonce. In thecnse undcr consideralion, 
they could not have been prescnted to tlic Argentine authorities 
by our consular officer. if th<y luid lieon in the iiands of a Brazilian 
official. 

Moreover, the strenght of thctr o\idence os «nationnl jwpers» is im- 
paired when they beor a ccrtilication of tlicir ogenuiness» from the 
offiaal ofo foreign uation. 

There hos been at timesim cffort on the pnrt ofccrlnin of the South 
American Republics torequire the mnstcrofn forcigu vcssel todeposit 
theship's papers withthe port autli »ritics, inst.'ad ofwilh thc cotisul 
ofhisnotion. This contention has bcen unifiormily resistcd hy the Uni- 
ted States, os well as l»y other Uovcrnmcnts. on thc irrotmd of ils in- 
omví-nieih**?. iLs inomsistmH* witli thesj»irit int<Tnnli«»iuil law aml 
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with the express or implted stipulations of treaties. Colurabia and Vene- 
zuela both recedetl írom their position. 

The Deportment will 1« glad to have you present its vtews on this 
subject to the Governmentof Brazil pointing out the inconvenience, if 
not impropriety. ofthe course pursued by its officer. which it trusts will 
. be abandoned. 

Respectfully yours 

Alvey A. adee, 

Acfcar s*cretirv. 

X raduc^üo 

Lcgnqúodos Estados ünidos— PetropolLs, 17 de janeirode 1S>8. 

Senhor Ministro — Tenho instrucqGes do meu Governo para trazer 
ú atten<;úo de Vossa Excellencia que o Consul Geral do Brazil em Bue- 
nos Aires procedendo, corao pretende, segundo um novo regulamento 
consular, exige que o original de um dos papeis do navio (a ships 
articles) lhe seja apresenlado no original para ser certificado e ligado 
por clle no nianifesto do navio antes óe se Ihe dar o carta de 
saude. 

Elle exigiu isso em outubro ultimo do capitúo Hemingway da barca 
.intioch dos Estados Uuidos, que lhe tinha pedido carta de saude 
olim de partir para o Rio do Janeiro em lastro. 

Essa exigencia pareoe<iinerir tantoda gerolpratica internacional. 
— como tem sido approwida pelo uso commum e autorisada por 
usuacs disposi$Ges de tratados. que presurao haver algum engano ou 
inexacta informa^úo. 

*■ As leis, *js regulamcntos e n pratica dos EsLidos Unidos e. cora 

eíTeito, da moior parte dos o ilr js paizes exigem que os seus respecti- 
vos Consules retcnluim em scu poder os papeis de um navio, Uurante 
a sua estada em porto cstrangeiro, até estar prompto para # sahir. 
Tambem vejo que tal é a cbra exigencia da lci lirazilcira, constante 
dodecreto n. 49GSde 24 de mato de 1872. 

Núo poderia, portanto. o •.•npitúo de um uario hrazilcira em parto 
estmiigeiro eonformur-su oom uma exigcncia como essa do Consul do 



Brazil em Buenos Aires; e de ccrto o espirito de amigavel reciproci- 
dade, tao unlformemente posto em pratica pelo Brazil, deve induzil-o 
a respeitar os razoaveis regiílnmentos de outros Govemos, desde 
que elle mesmo estabelece iguaes rcgulamentos para os seus func- 
donarios. 

E' pratica usual acceitar, em vez de exigir os opiginaes, a'ipias Jbs 
artigos do navio. que estando certificados sob o sello oflñcial do Consul 
da nacionalidade dn cmbarcartío, devc sep pro\a satisfactoria e con- 
cludente. 

Pe$o portanto a Yossa Expellencio que exomine cstc nssumpto 
como eilc merece c si tacs exigencios süo fciios arbilmpiamente pelo 
Consul Gerol do Brazil em Buenos Aires, ronrio quc Vossa Excellencin 
reconhecerá quc sáo applicacüo demasiadamentc severa dos Regula- 
mentos Consulares Brazileiros e dorú instruccOes para que sejam 
roodificadas. 

Por cxporem concisa e completamente as idéas da Repart¡$So do 
Estado em toda csta questSo e o seu razoavel pedido, por meio da 
cópia inclusa communico a Yossa Excellencia as instruccües dadas a 
esta Lega^ño sob o n. 82 em 3 de dezembro ulltmo e me animo a espc- 
rar que pelas razOcs alli cxpostus Yossa Excellencia me habilitarti a 
informar ao meu Governo que de ora em diante uma cúpia authentico 
dos artigos do navio satisfam a exigencia dos Consulcs Brazileiros em 
todos os portos, como jú satisfaz em alguns 

Aproveito esta opportunidade. Sr. Minisiro, para renovar-lhe com 
prazer a seguronca da minha alta ronsidem£jo. 

A Sua Excellencia 

0 General Dionisio F.. de Castro Ccrqucim, 

MinLstrodof; Negocios Estmngeiros. 

& k A 


K, II. C>NT,EU. 


Cópia u que 30 rel'ere n nota precedente 

# 

Cópia — Reparliíáo do Eslado. Washinglon. N. 82—3 de dc- 
zembrode 1897. 

Edwin II. Conger, Esqvurc. 

Petropolis. 

Senhor — incluo cópia de um dcspacho do nosso Ministro na 
Kcpublica Aro'untiua, referindo que o Consul üeral do Brazil cm Buenos 
Aires recusou d3r oo capitáo da Birca AntiocK dos Estados Unidos 
carta de saucle para habilital-o a despachar o seu novio para o Rio de 
Janeiro sem que Utc upresentasse o original dos Artigos do navio para 
serem por eUe authenticados e ligados ao manilesto. 

Como os Artigos do navio, de conformidade o^m os leis e regula- 
mentos consulares dos Estados Unidos, estavam depositados nas máos 
do nosso funccionario consular e legalmente nüo podiara ser por eUe 
rcstituidos ao capitüo atcqueesle Ihe opresentasse o seu manifesto, a 
carta de saude, devidumentc ccrtiUcoda pelo funccionario consular 
Brazileiroe a certidáo das outoridades Argentinas, offereceu o capitáo ao 
funccionario Cousular Brazileiro dar-lhe cópia authentico dos mesmos, 
o que elle recusou. Para evitar demoro do navio o nosso Ministro 
aconselhou ao capitüo e ao Vice-Consul dos Estados Unidos que opre- 
sentassem o original ao Consul Geral e estc ligou o documento 
com o seu certificado « de ser verdadeiro » por meio de um cartáo ao 
raanifesto do navio. 

Os« Artigosdo Navio» conteem, segundo a sua definicAo, todas as 
condigOcs do cor.tracto com a equipogem quanto ao servigo, soldada, 
viagem e todas as outras cousas, e, em virtude do § 194 do Regulamento 
Consular dos Estados ünidos, devem ser apresentadospelo capitáo a 
qualquer funccionario consular dos Estados Unidos quando este o 
julgar necessario ao curaprimenlo do seu dever para com algum ma- 
rinheiro. Süo precisos ao funccionariu consular no caso de questüo 
entre o capitüo e os morinheiros e cm muitas outras occasióes. A ma- 
Iricuta dn equipagem, os Artigos do navio e o registro constituem os 


papeis do naoio e s3o consideradLos peio uso internacional, sanc- 
cionado expressa óu irapiicitamente na maior parte dos raodernos tra- 
tados commerciaes e consulares como os popeis nacionaes do navio, 
cqjos originaes devem estar scmpre sob a guarda do capitúo no mur 
e do funccionario consular da respectiva naQúo cm porto cstrangeiro. 

Como fica dito, as leis dos Estados L'nidos exigem, sob inulta de 
$500 que todo capitfio de um navio dos Estados Unidos, procedento 
de um porto dos Estados Untdos, chegando a porto cstrangeirüf 
deposite nas múos do futicciouario consular dos Estudos Unidos ncssc 
porto o seu regislro, a sua carta dc mar e passaporte mediternmeo, 
si o tiver. O § 175 do nosso Regulamento Consular accreseuta: 
«E’ tambem usual depositar eni jxxicr do funccionano consular a 
matricula da equipagem e cs Artigos do Novio e estes docuraent-s 
com o registro sáo geralmente descriptos corno osjjapeis donavio.o 

0 art. XXXI do tratado de l$2Sentrc os Estados Unidos e o Braz.il 
(abrogado em l$4l) indica que as leis Brazileiras, como as nossas, 
entendiam que os papeis do navio, como seus papeis nadonaes, devem 
estar em poder do capitúo ou do consul. 

Estipula que os consules poderúo pediro ouxiliodas autoridades 
nacionaes para a prisCo de descrtores « provando jiela cxhlblcüo dos 
registros do navio, da matricula ou outros documentos publicos que 
aquelles homens faziam parte da equipagem ». Os artigosdo navio súo 
parte dessa prova. No caso em questúo núo poderiáo ser apresentados ás 
autoridades Argentinas pelo nosso funccionario consular si estivessem 
em poderdo funccionario Brazileiro. 

De mais, o vaior da sua prova como papeis nacionaes é diminuido 
quando estúo revestidos da declaragüo de serem genumos posta por 
funccionario de uma na$úoestrangeira. 

Algumas Republicas da America do Sul teem por vezes tentado exi- 
gir que o capitfio de um navio estrangeiro deposite os papeis delle nas 
máos das autondades do porto. em vezdo consul da sua na^úo. A isso 
teem uniformemente resistido os Estados Unidos e outros Governos 
pelas razües de inconvenienda. de incompatibilidade com o espirito do 
dirdlo inlernacioual e com expressas ou implicitas estipulagoes de 
tratados. Colombia e Venezuela retrocederfto. 


A Reparti$So muito estimará que communiqueis ao Governo do 
Brazil o seu modo de pensar sobre este assumpto, mostrando-lhe a in- 
conveniencia, senúo a impropnedade, do procediment > do seu funocio- 
nario, do qual conlia que elle desistirú. 

Respeilosamente vosso 

Alvey A. Adee, 

terriab» cí b*crn»r>«. 


N. 9 

Xota do Governo Urazileiro d Lcguriio Americana 

Riode Janeiro, Ministerio das ItelnrOes Exteriores, 10 de fcvereiro 
de 1S9S. 

0 Sr. Congcr dirigiu-me em 1T d » mor. proximo passado uma nota 
reclamund’» conlra «> faclo úe exigir o Consu! Gcral d«> Brazil em Buenos 
Aires que ocapitúo de um navio Amcrican >. que alli proceda ao re- 
spectiv > despach > lhe apresente ->s papeis de bordo nos proprios origi- 
naes. N'üo mc foi possivel responder aoSr. Conger antes da sua partida. 
oque muitosenti. Dirijo-me ¡>ois ao Sr. Thotnas C. Dawsoa, Encarre- 
gado dc Ncgocios dos Estados ünidos da Araerica. 

0 procedimento do Consul Geral funda-se no seguinte art. 107 do 
respectivo regulamento: 

«Os capitües dos navios estrangeiros, que carregarem generos para 
os portos do Brazil süo obrigados igualmente a apresentar aos Con- 
sules o maniíesto para o legalisar, wmú estü prescripto nos arts. 101 
e 104; e a matricula da equipagera. a carta de saude c os passaportes 
dos passogeiros para os \isar.» 

0 Sr. Barroso Bastos tem portanto cumpndo o seu dever exigindo 
a apresentagáo da matricula da equipagem, que pareoe ser o objecto da 
queixa. 



E’ exacto, como allegoa o Sr. Conger, que o Regulamento contém 
disposiítto contraña quando trata de navios Brazileiros. Segundo o 
art. 98ocapitfiode navio Brazileiro, que chegur o porto cstrangeiro, 
deverú entregar ao Consul, além de outros papeis, a matricula da equi- 
pagem, e todos esses papeis serüo conservados no Consulado até á sa- 
hida do navio. 

Attendendo a essa circumstancia, nesta data recomraendo ao 
Sr. Barroso Bastos que, como regra geral, acclte, em vez do original, 
cúpia da matricuia da equipagem authenticada pela Lega^fio ou pelo 
Consulado. 

Aproveito esta opportunidade paro ter a honra de otferecer ao 
Sr. Encarregado de Negocios as seguroncas da minha mui distincla 
considera^áo. 

Ao Sr. Thomas C. Dawsou. 

& & 4 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Despacho ao Con*>ul em Buenos Airee, a que^e i*efbre 

u nota precedente 

Riode Janeiro—Ministerio das RelaíOes Exterújres, 11 de fevereiro 
de 189S. 

• • _ 

Segundo o art. 107 do Regulameuto consular, os capitúes de navios 
estrangeiros destinados aos portos do Brazil sfio obrigodos a apresentar 
ao Consul, além de outros papeis, a matricula da equipogem. 

Em virtude desta disposit^o, tendes exigido a apresenta$ño da dita 
matricula no proprio origiaal e este procedimento tem sido objecto de 
recíamaíOes submettidas ao meu exame e resolugfio. 

Segundo o art. 98 do mesmo Regulamento, o capitfio de navio bra- 
zileiro que chegar a porto estrangeiro deverfi entregar ao Consul, além 
de outros papeis. a matricula da equipagem e todos esses documenlos 
serfio conservados no Consulado at¿ á sahida do navio. 

Contém, pois, o Regulamento duas disposicOes opi>ostas que nüo 
podem subsislir ao mesmo lempo. 


Rccommendo-vos, portanto, como regra geral, que, em vez do 
orisinai, aceiteis cópia da matricula autlienticada pela respecti\*a Lega- 
íüo ou Consulado. 

Saude e fratemidadc. 

Dioxtsio E. de Castro Cerqueiiia. 

Ao Sr. Manoel do Azcvedo 3arroso Bost^, Consul Geral em Bucnos 
Aires. 


N. 10 


Xota da Legotfo Americana ao Gocemo Brazileiro 


Legationof thc United States of America — Petropolis, Februarj' 
12, 1S0S. 

I have rcceivcd tho noíe that ’Gcneral Dionisio E. de Castro Cerqueira, 
Ministor for Foroigr. Affairs, addressed me on Fcbruory 10. instant, in 
regard t» the instr.ictioos Vour Exccilcncy iiasl>cen hind cnougli to 
give to the Con.s;¡* Ccncral at Onenos Alrcs In relation lo receiving cer- 
tified copics ofsiiips artides insiead of the originals. 

I itavc íhe lionor to tnank Your Excclleucy on behalf of my Govern- 
ment for this prompt and OKirtcous acccssion to its request. and to 
exprcss ihe belief Ihat the incrcaslngly ímportant ar.d pleasant com- 
mercial relnUons existing batn*ecn tlie two countries v.*ill be facilitated 
by thc arrangement now put ínto effet. 

I improve this opportuníty to cxtend to Your Exccllcncy tlie rc- 
newed assurances of my high consideration. 

To IIis Excellencj'. 


General Diunisio E. de Castro Ccrqueira, 

Minister for Forelgr. Affairs. 

& k & 

ThomasC. Dau*son. 


Ann-xo 1 
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Tradao^¿o 


Legac&o dos Estados Unidos da America. Petropolis 12 de fevereird 
de 1898. 

Recebi a nota que o General Dionisio E. de Castro Cerqueira, Mi- 
nistro dos Negocios Estrangeiros. dirigiu-me a 10 de fevereiro corrente, 
a respeito das instrucQues que Vossa Exccliencia teve a bondade de dar 
ao Consul Geral em Buenos Aircs em relaíuo ao recebimento de copias 
certificadas dos papeis de bordo, em vez dos originaes. 

Tenho a honra de agradecer a Vossa Excellencia, era nome do meu 
Governo, esta prompta e cortez decisüo do seu pedido e de expressar a 
crenga de que as relagües commerciaes, cada vez mois importantes e 
agradaveis, existentes entre os dous paizes scrfio facilitadas pelo ajusle 
agora posto em vigor. 

Aproveito esta opportunidade para apresentar a Vossa Exccllencia 
as reiteradas seguran^as da minha aita co:isidera$üo. 

A Sua Excellencia 

0 General Dionisio E. dc Costro Cerqueira, 

Ministro dos Negocios Kstrangeiros. 

& & & 


Tiiomas C. Dawsos. 


N. 11 

Circular ao Corpo Consitlar Brasileiro 

Rio de Janeiro— Ministerio dos RelacGcs Extcriorcs, 23 de fcvereiro 
de 1898. 

Segundooart. 1<}7 do Piegulamenlo Consular, oscapitíiesde navios 
estrangciros destinados a porlosdo Brazil súo obrigados a apresentar 
ao Consul, olém dc outros popcis, a matriculu dc equipagcm. 


Segundo o art. 93 do mesmo Regulamento, o capitüo de navio bra- 
zileiro que chegar a ix>rto estrangeirodeverú entregar ao Consul, além 
de outros popeis. a matricula da equipagem e todos esses documentos 
seráo conservados no Consulad > ató ú sahida do navlo. 

Contém. pois, o Regulamcnto duas disposir.Oes oppostas que nüo 
podem subsistir ao mesmo tempo. 

Recommendo-vos, portanto, como rcgra gcral, que, em vez do 
original. aceitcis cópia dc matricula authenticada pela respectiva Le- 
gacáo ou Constilaiio. 

Saude e fraternidade. 

Dionisio E. de Castro Ceroueira. 

Ao Sr. Gonsul do Brazil em. 


Secretaria k Espiütas inens 
PeiiJo io fiiinia para cs ofijectos por ella oipeios oas lalas 

N. 12 


Ccu'la do Lireclor da Secrelaria ilas RepitbUcas Arnericanas ao 

Gozenxo Brazileiro 

Burenu of the American Reptiblics, International Union of 
American Republics—Washington. U. S. A. Mayl, 1897. 

Sir : Your attention is respectfully called to the fact that the frank- 
ing privilege has becn grantcd to the publications of this Bureau by 
the Governments of Unitcd Stales, Mexico, and Catiada. We earnestly 
request that the attention of your Congress may be called to this fact, 
and that steps be takcn at its next session to extend to this Bureau 
a similar privilcge. Such action will tend to promote the growth of 
tradc and commercc bctwcen tiie countries which compose the Inter- 
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P? national Union, and will, wc respectfully submit, 1« mulually odvon- 
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tageous to all. 

I nm, Sir, vcry rcspectftilly Yotirs 


Ioseth P. Smitii, 


To theMinistcr of Foreign Relations. 
Rio de Janeiro — Brozil. 


Tmducfio 


Secretaria das Rcpublicas Americanns. Uniño Internncional dos 
Republicas Americanos— Washington, E. U. A. 1° dc maio dc 18UT. 

Senhor — C.haiua-$e respeit'jsomcnte a vossn attcn«;áo para o fncto 
de terem os Govemos dos Estndos Unidcs, do Mexico e do Cnnndá concc- * 
dido privilegio de framiuia ás pnblicncOes desta Sccretarin. Pdümns 
instantemente qucsechomeo attenráodo voáso Congress-» parn osse 
facto e que na sna proxima scssáo se providencie i<im a cinccssáo do 
mesmo privilegioa tsta Sccrclarin. Um Ud proc*Mimen;o tondcré n pro- 
mover o incremento do omrarrci*) eitre os pniTesqno foim«ra n Uniáo 
Intemacional, e respeitosamenteo indicamos, scnt mutuomente vnntajo* 
sopara todos. 

Sou, Senhor, respeitosamcntc vosso 


Josepii p. Smitii, 

Ao Ministro ans RclagGcs Extericrcs. 

Rio de Joneiro — Brjzil. 



¿Vofrt da Lvtjorúo Amcñcuna ao Goccmn p.rasileiro 


Legation of thcUnited Stntss. Petr»iolis. June 12 1337. 

Mr. Mlnister — I ltavo tlic lunor to lnf»rm Y»*ur Excelloncv, that 
in a rtícen'. cnir.imnicnMoM from my (lovrrnmcnt, U is sintfd thot the 
supgcstion Ls niodc by tlic Kxecutivc Commitcc »>f thc Intcrnationol 
Union of Am'Tican Republics. Uiot the Governments forming portof 
the Union gnuit thc Bunum of Americmi Ucpuhlics tlie U3e »>f o frank 
for nuitter d» «nníchcd !>y it iu Utc inails, ns has alrendy lieen nccorded 
by the Unitod Stntes and Mexíc». 

1 am inslmcted to bring tiiis mnlter l > tiie uttentiou of Your Excel- 
lency’s Govc-nmcut ond t<» rrriuest tluit it l>e refcrred U> the legisla- 
tion brancli, tli it the nccessnry lo'v moy ]>e enacted if deemed 
advisahle. 

I liavo Uic pteasurc to reneN\ to Your iijtcellency the assurance 
of my liigli considcrution. 

To His EXcollcncy 

Generui Dionisio E. dc Costro Cer»iueira 


Ministcr for Foreign -Mlairs. 

.V x & 


Thos. L. Thompson. 


Trnducfáo 

Legacáo d-.»s Estados Unidos — Petropolis, 12dejunhode 1897. 

Sr. Nlinistn > — TcDlsO a honra de üiformor a Vpssa Excellcncia 
que segunúo commimicc^üo rcccntc d<> mcu Govemo a Commissdo 
Bseculivn U:iir» > Inlcnind*>:iol das Rrp.iblieas Americimas suggcre 
a ídcu ilc Cunc\\l>*mm us iVnvrn -s que fazcm [v.rtc da L'uiúo úSccre- 
taria dus RepuMicus .Ymcricunas o uso de tranquia para os ohjcctos 


por ella despachados nas malas, como já concederam os Estados 
Unidose o Mexico. 

Tenho ordem para trazer este assumpto d otten^uo do Governo dc 
Vossa ExceUencia e para pedir que elle sejo submettido ao ramo legis- 
lativo, fazendo-sea necessaria lci, si parccer convcniente. 

Renovo com prazer a Vossa Excellencia a seguran^a de.minha 
alta consideragáo. 

A Sua Excellencia 

0 General Dionisio E. de Castro Cerqueiro, 

Ministro dos Negocíos Estrangciros. 

& & & 


Thos. L. Thompson. 


N. 14 


Noía do Gocerno Brazileiro á Legagüo Americana 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelncGes Exteriores, 18 de junho 
de 1897. 

Tenho a honra de communicor ao Sr. Thomas L. ThompS'Mi, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plcnípolonciario iios Estados Unidos da 
America, que nestadnta remetto ao Nlinisterio da Fazcn<ia cópia da sua 
notade 12 do correntc sobre a franquia oncedida por diversos paizes 
para as publicaQoes da Secretaria d is Rcpubíicas Americanas. 

RenovoaoSr. Minislroos pru'.eslos da minlio alta considcra?üo. 

AoSr. ThomasL. Thompson. 
k k k 


Dionwo j:. di: CA>Tno CF.itot F.mA. 


Nota da Lerjacáo Amcricana ao Gocerno Brazileiro 


Legation of thc United States — Petropolis Octobcr 13’ 1897. 

Mr. Ministcr— Hcfcrringto the notc ofJunc 12 last. which my 
predecessor addressed vou conccrning the recommendation of the 
Executive Committce of tiie Intcrnational L’nionof American Republics • 
that tlie üovernments forming the Union should grant the Bureau of 
American Republics the iise of a frank for mattcr dispatched by it 
througii the maiis, and to your reply of June 18" stating tliat note had 
been referrcd to the Ministcrof thc Fazenda. I have again in view of a 
communication from my Govemment to call Your Excellency’s attention 
to the question asking that it be givcn early consideration. 

I niay odd for your information tliat since my predecessor’s note thc 
Governments of Costa Rica. Guaíemala, Xicaragua and Venczuela have 
granted this privilegc. 

Accept. Mr. Minister, the assurance of nty high consideration. 

To His Exceüency. 

Gencral DionisioE. doCastro Cerqucira, 

Minister for Forcign Aflairs. 


& & * 


E. H. CONGER. 


Traducoúo 

Lego<;áo <los Estados-Unidos — Pctropolis, 13 dc outubro de 1897. 

Scnhor Ministro — Referin<lo-me á nota de 12 dc junho ultirao, 
que o raeu antccessor vos diriglu a rcspcito da recommendaíüo da 
Commissüo Exccutiva <la Uniáo Internacionol das Republicas Amori- 
canas pura quc os Governos quc formam a Uniüo concedam á Secretaria 
dos Republiccs Amcricanos o uso dc íranquin para os objoctos por clla 



dcspachadas nas raalas e referindo-me tambem d vossa resposta de 
18 de junho dizendo que aquella nota tinha sido remcUida oo Mi- 
nisterio da Fazenda, devo, d vista de uraa communicncdo do meu 
Govemo, chamar de novo a attencüo de Vossa Excelicncia para esta 
questüo e pedir-lho que clla seja tomado brcvementc cm considerncao. 

Posso accrescentar, ¡«ra vossa iuformaíüo, quc depois da nola do 
meu antecessor os governos dc Costa Rica, Guatcmalo, Nicanigua e 
Venezuela concedcram o privUegio. 

Accitai, Senhor Minisiro, a seguranpi da minha alto considero$fio. 

A Sua Excellencia 

0 Gencral Dionisio E. de Caslro Ccrquciro, 

Ministro dos líegoci-K Estraníreiros. 

& & & 


E. II. CONGEH. 


N. 16 

.Noza do Goccrno Brazileiro á Legarüo Arncricana 

Rio de Janeiro — Ministerio aas RelacOes Exteriorcs, 20 dc outubro 
de 1897. 

Tenho a honra dc communicar oo Sr. E. H. Conger, Eíiviodo Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotcnciario dns Estodos Unidos do Ame- 
rica, em respostc ü sua n*)ta dc Í3 d j corrcnte, s»jbre a frunquia conce- 
dida ás publicü?Oes do Secre'aria das Hepublicus Aracricanas, que me 
dirigi ao Minisicrio da Fazeudu rcordando-ilic cstc assumpto. 

Aproveitoa opportuuidadc para rcnovar eo Sr. Ministro as segu- 
ran$asda minha alta cousidera<;üo. 

Ao Sr. E. II. Conger. 

<fc & & 


DiONtSIO L'. ÜE CASTKO CERyUEinA. 


Aztso do ¡Jinistcrio dos Xcgocios dn Fazenda ao das fícla&cs 

Kxícriorcs 


Mlnistcrio df«s Ncg*>ci« da Fnwnda—Rlo ds Janeipo. 7 de de- 
zerahro dc 1ST»7. 

Sr. Ministro «las RolaQOes Kxtcriorcs — Em soiüc¿i r > ao vosso aviso 
n. 170, dc dc outubro iillirao, rcitcrando *js de iis. l‘)3.10G e 145. dc 
15 e lStlcjuiilio c 20 dc as*>sl > tío «•'jrro.’iío u:m >, «lcclnro-voa que, por 
avíso n. 14. de 22 de sctembru npoximo íludo. estc Níiuisterio submettcu 
ú oppecioráoda Comura dos Dcputndos o pedido feito pcla LegaQúo dos 
Estados Unidos do Amcrica do Nor'e *obre a írouquia dos publbacGes 
dn D.rcctoria das Sccreturius Am. ricanas. 

Saude c íratemidade. 

BtRNARDINO DE C.VMPOS. 


N. 18 


Xota do Gocerno UrazHeiro d Leoardo Amertcana 

Rio tic Janeiro — Ministeriodas Rela^Ocá Exteriorcs. 20 dcdezem- 
bro d® 1807. 

Referin«lo-me d nota quc cra 20 de outubro ultimo tivc a honra dc 
dirigir aoSr. E. II. Conger, Enviadc Extraordinario e Ministro Plenipt)- 
tenciario dos EsíadoS Unidos d3 America, participo*lhe que. conbrme 
communica^úo tjuc acobo dc receoer dt> Ministerio da Fhzenda, já 
foi submcltido á aprecia$ío da Camara dos Deputados, o pedico de 


concessao de franquia para as publica^Oes da Secretaria das Republicas 
Americanas, de que tratei na supradita nota. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as segu- 
ran^as da minha alta consideraQüo. 

Ao Sr. E. H. Conger 

& & Si 

DlOXlSIO E. de Castro Cerqueira. 


Rffilaiafáo coetra ts direitos coOrados 11 Pará sabre canes 

N. 19 

Nota da Lega$Oo Americana ao Gocerno Brasileiro 

Legation of the United States, Petropolis, september30 1897. 

Mr. Minister — I am directed by my Govemment to present to 
the Government of Your Excellency, the complaint of Messrs. Ar- 
mour and Company of Chicago. Ulinois. against the imposition of an 
improper rate of duty on Canned Boiled Beef and Canned Roast 
Beef bv the customs authorities at Pará. It seems from the facts 
disclosed in their stntement and accompanying affida\its copies of 
which I enclose, that these products nre in the Al/andega of Pará 
erroneously classed as « carnes conservas » instead of « simplesménte 
fervida sem outro preparo de conserva », whicli they really are, and 
are taxed at l$SOO réis per kilo in place of 300 réis, as according 
to the classification, section 51 of Class3 taritTof 1896, they evidently 
should be. This dutv is absoiutely prohibit've of business with Brazü, 
especially since Parú is the principal port for the sale and distribution 
of canned goods consumed at points along tlie Amazon and is prati- 
cally distructive of a large business, which this firm has buílt up at 



great expense between our two countrics and which should be of 
mutual beneñt to each. 

I therefore, Mr. Minister, invite your consideratc attention to this- 
apparentlv exceplionol and erroneous action of the customs authori- 
ties at Pani, to the cnd that it may be opportunely remedied in the 
interest of trade development between the two countries. And animated 
by a desire to seeevery unnecessary or unequal trade restriction speedily 
elíminated from the commercial intercourse between Brazil and the 
United States, I apprehend tliat ít is only necessan* to call Your 
Excellency’s attention to this importantqucstion to insure its immediate 
and lavorable solution, confidently nwaiting which I improve the 
occasion to reiterate the assurance of my high consideration. 

To liis Excellcnq* 

General Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Miníster for Foreign Afloirs. 

E. H. Conger. 

Cópla a que ee refero a nota precedente 

(Copy) —2(fe La Salle Street, Aug. 11/97. Chicago, Illinois. 

Hon. JohnSherman. Secretary ofState. 

Washington, D. C. 

Dear Sir. — We bcg to call your attention to the action of the 
authorittes at Parú, Brazil, resi«cling tlic imposition of an improper 
rate of duíy upon Canned 3oi!cd Becf and Canned Roast Beef. 

We ore satisfied that this action is a discrimination against the 
article of Boiled Ueef in cans inasmuch as under Article 51 of the 
TarifT of the Brazilian RepuUic for 1897 such beef shoukl be assessed 
for dutv at the mte of 300 reis per kilo and tlie Custom House authoriües 
at Pani claim that the bccf is ond assess it as a « Preserved Meat» 
(conserva üc camc) in anothcr classificaüon in this Article 51 of the 
sarae tariff at 1900 reis pcr kilo. We beg to state in this connection 


that the Custom House authoritlcs Qt Pernambuoo through a spectal 
committee which wtis appoiiilcd the latter t«rt of 189T. acccpud thc 
interpreiation oí thc lariíT above rcfcrreii to os warrantinfi U»e 
admission of Doiled Becí nnd Roast Ikef in c;«ns at 300 rcis pc* kilo 
and odmitted shipmenLs of llicsc orliclcs roceiv^i l»y Mcssrs. Ainorim, 
Fernandes 4 Comixiny nt Uwt nilc. V *r fnrUi«*r iuformaUoii of this 
fact we beg to refer you lo tlie rvfK»rt of Uie C imin¡ssi-»n ap:»intcd 
by tte Inspector of Customs at IVriiMjnbuco In January or l'rbruan' 
1897 when U»at CommissionuUer htll c\cmt:»ntion dccide«t thnl thc B >iled 
Bcef and Roast Beef put up in eans by Armour und C.-mpnny oí r.Mcoso 
was simply plein cooked mcat nnd in ro scnse prcscrvcd. 

As the Imposition oftlio rate «>f duty namelv 16)3 reis pcr kilo, 
is in fact oh.vilutely proliibitivc ««f htisincss wilt» Bra/.il. \ve ue to 
request that you call thc attcnlinu throash thc apprupnalo clwnncls. 
of the Cust »ms authoritics of Urazi! to tl»c cx -e|»tionnl actloii aken 
by tl»e auUioriiies at Parú, in ordvr tliat wc inay rc»imc n i>roütable 
and extensive business wliich it Iias cost us largc expensc and much 
time to establish. 

The Armour and Company, of Qiicago. brnnds of Boilod Beef in 
cans unquestionablv sliould bc admitte«l at 1‘urá at ihc snmc rate 
of duiy as at oUier ports in Brozil nnd shouhi noi 1« clnssiiied 
under the head of « Prcparcd Meat o an«i asscss** , i at iSjti -ris p» r jüIo, 
for the reason tliat it is ne.lher a sausnge nor n jeUy, hut simply 
and ocily cooked and canned meat without ony presorvative whatcver. 

We shall be greatly obligcd if you will givc Ihis matter prompt 
attention inasmuch as the tradc at Paró is n largc onc an«l a vcry large 
business which wc liave beon able '.ocstablish wilh tiiat pxl has been 
not only interfered wlth butlias bec¡: ubsduteiy proiiibitcil by tlie iropo* 
sition of the ebove duly. As Pnra Ls Uie principal port of llie distribution 
and sale of canncd goods consumcd al poiuts oiong the Amazou, it is 
the most traportant p»rt connected with Uiis trudi in Bruzil. 

Wecnclosc hcrewitli uíTKlavUs from Iic:iry Kuphacl, Munager in 
charge of our brancii houscin tlie dty úf Ncw-Yorlc at 162 Dnaue Strect 
where most of tlio trade iu thesj artiols wliuj Rcpublic uf Brazil is 
carried on; also«*f wuiíam P. T. Wanlrois MouagiT üi ehargccf Uia 
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Canned Mcnt bushiess of Armoiir A Company, Chicnp3; of Stcphen 
S. Conwny, ficncrnl SMperlnlendcut ?»f the entire planl of Armourí: 
Qxnpnny, ofGiiog*»: of Fredcricklí. T. Wolton, Supcrintcndent of the 
Meat Cnnning Wurks of Armourót Compeny, of Giicogo, end from 
Georgc J. Brinc'v!».» lmsbccn íirmany years closeiv conuccted with 
thc canninir d' v rartment of thls nrn:. 

Wc Sv*:i*l »hc.*» l>-líovitiií th.it tliov mnv hc of scrvicc incstahlishing • 
thtó fuct > f thc i*l«iroc!cr *'f ilte cr.itcnts of thc cans labcled Boiled 
BecforRoíbt ffcct in»!tn&tctuivd bv this firm nnd of fn<*ilitating any 
negotiations tliKt may tv? c:iier v l into in Bmzil f- >r the removnl ofthe 
disability th.it ní ‘pro^füt Itamp- rs ‘Jie tr nk* in Ihese erticlcs. 

Yours Intly. 

A-lXOTR A 00. 


Statc oílllin ils, 

. S. s. 

County of C* fc' 

Hcnry llHphm i. iiein»r Hnit d;¡íy sworn «*>poses nn*l says, thot he 
U ttit» MaiiHgcr in .-•mrgr *flhc !:•» iv » f Armour í< C.unpony in thc Gty 
of N'c'.v-Y.v'k. iS2 ' iüR** Sfrtirt. ít'iiíc n b.T.nch r.f tiic íirm of Armour 
ACompitiiy l:: thcGtyfaiii-ap». tn the smte oí líli'iois, ünited States 
of Amerivn; tlwt lic lins leen closely omuectcd and Uiruughly familiar, 
vvitli thc lm~i:i«<« oí R*ii«l Arniour & Com;V»ny la Uic said Gty oí 
Nctv-York: tliat h- kno‘.\-sof bH-wr. knowledge tliat tJie said Armour¿ 
Compnny's i?m*ids *«f ItoUe»! nnd Roíist Bcef iu cans arc now and 
always liow hcvii. siniply pinlu «-ooltcc. msat and in no scnse preser.ed 

(Sigoed) IIenry Kaphael. 

Sworn and sun>cribcd 

lo nio C*»is 1 ! * day 
»f A’iglHt. A. I>. t&C 

Scnl i.Signcd) Henry w ilson . 

Notary Psbiíe. 


/ 


State of IllinoLs ) 

f S. S 

• County of Cook. J 

William P. T. Wardrop, being first dulv sworn, on oatl» deposes 
and says that he is the Manager in charge of the Canned Meat business 
of Armour & Company, a firm doing business in the City of Chicago, 
in the State of Iilinois, ünited States of America; that he has been íbr 
many* years familiar with this particular branch of said Armour & Cora- 
pany’s business, and that said Armour & Company’s brands of Bolied 
and Roast Beef in cans are now and always have beea simply piain 
cooked meat and in no sense preserved. 

(Signed) Wiluam P. T. Wardrop. 

Sworn and subscribed 
to before me this 10 h day 
of August A. D. 1897. 

(Signed) IIenry Wilson 

Notary Public. 


State of IllinoiS) 
Countv of Cook j" * 


S. 


FrederichH. T. Walton, being first duly sworn, on oath deposes 
and says that he is the Superintendent of the Meat Canning Works of 
Armour & Company, a firm doing business in the City of Chicago. in 
the State of ülinois, United States of America ; that he hos for many 
years been familiar with this particular brancli of said Amour & 
Company's business, that said Amour & Companv's brands of Bolied 
and Roast Beef in cans are now, and always have Joeen simpy plain 
cooked meat and in no sense preserved. 

(Signed) Henry H. T. Walton. 

Sworn and subscribed 
to before rae this ÍO* dav 
of August A. D. 1897. 

Seal (Signed) IIenry Wilson. 

NoUry 1‘nbix 



Tradac$¿o 

Lega?fio dcs Estados Uoidos — Petropolis, 30 de seteml)PO de 1S9T. 

Senhop Ministro — Tenho ordem do meu Governo para apresentar 
ao de Vossa Excellencia a queixa dos Srs. Armour& Companliia, de 
Chicago, lllinois.. contra um direito imppoprio exigido pela Alíar.dego 
do Pará sobre carne fervída c carne assada, em lalas. A' vista dos 
factos revoladoa no suí» exposiqóo c nos depoimentos annexos, de que 
incluo cópias, i«rcce que na AlSandega do Pará esses productos sáo 
erroneameníe cia<sif:cados como « carr.es conservadas o, erc vez de 
« simplesmentc fervidas sem outro prepor-) dc conserva •, como rea!- 
mente sáo, e taxados em 1$SOO por kilo. em vez de 300 réis, em que 
deveriom ser, segundo a classificacüo da Sec$üo 51 da Classe 3» da tanCa 
de 1S9G. Este direito é absolutamente prohibítivo do commercio com o 
Brazil, sohretudo sendo o Parú o principal oorto para a vendaedis- 
tribuicfio de artigos em latas. ao ljngo do Amazonas e praticamente 
arruina um grande negocio quc esta firma tem montado cora muita 
despeza entre os nossos dous paizes e que liies seria de mutuo beneficio. 

Peco-lhe, portanto. Sr. Ministro, que considere atter.tamente este 
procedimento das autoridades aduaneiras do Paró. evidentemente 
erroneo e de excepcio, para que seja opporiunamente reparado no inter- 
essedo desenvoHimento do commercio enire os dous paizes. E ani- 
mado do desejo tíe ver toda rcsiricqSo desnecessoria e desigual prompla- 
mente eliminada das relaqGes commerciaes entre o Brazil e os Estados 
Unidos, julgoque basia diamaraattenrüo de Vosso Exceliencia pora 
este importante assumpto para ossegurar-Uic immediala e favoravel 
soluqfio. Aguordando-a confiadamente, oproveito esta opportunidade 
para reiterar a seguran^a da rainha alta consideraqúo. 

A Sua Excellencia 

0 General Dionisio E. de Castro Cerqucira, 

Ministro dos Ncgocios Estrangoiros. 

& & & 

E. H. CONGER. 

NAo it luota » traduccio dos DRafXoi, por citarwa rooumWoii em x ooti que acom- 
fUkua. 


Aciso do Ministerio das /te/aejes /'xteriores no dos Seqocios da 

Fasendo 

Rio de Janciro — Ministcrio chs UdacOcs IC.xteriores. 5 dc outn!)ro 
de 1897. 

Senhor Ministro — Tenh<) a lionra de nnssar C& vos=os 00008 * n 
indusa cóp'a de uina no'.a que a Lejzaoüo AmericiiA cirigiu-me em 
30 de setembro proximo iwssodo. rcclnmand) contra a dassi!ica£o 
dada pela Aifíindega. do Pnn'i a cani-'S rxportadas d> c cíi poi/.. 

Rogo-vc-s qiíc :nc hdxlUeisa re>¡v..*:id« r á refer.dn Lrgarüo. 

Sauce e frateniidade. 

Ao Sr. Minisiro dc Esiado doe Nc?o.'ic« da Fnzendo. 

Di »xrsio E. i>e Castro Ceroueira. 



Xota do Coccrno lirazileiro á LtQOtfto Americrna 


Rio de Janeiro — Mlnisterio dtis ítdarOes Exteriores, ódeoutubro 
de 1897. 

Accusan .0 0 nccbime:iío*ía nota •¡ur, cni 30 «ie seienil>r<) proximo 
passado. serviu-$c «üriglr-mc o Sr. E. H. 0>:igcr f Enviado Kxtra- 
ordinario e Ministro Piftüfpoteiidarb «los Kstnd* U.ikksda Amcrica. 
sobrca classüicogüo dadr. peln A!ftnid.>;m «!o Pnrá « cerncs cx»«orladas 
do scu paiz, tcnno a lionrs dc communicnr-Kic quc ncs:a il.ita Jc\*o 

t 



esse ossumpto ao conhecimento do Minlsterio da Fazenda para que 
me habilite a responder. 

Renovo ao Sr. Ministro as seguran$as da minha alta considera$ao. 
Ao Sr. E. II. Conger 

& & k 


Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


N. 22 

Aciso do Ministerio dos Xegocios da Fazenda ao das RelagOes 

Extcriores 

Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio dc Janeiro, 8 de dezembro 
de 1897. 

Sr. Ministro das RclaqGes Exteriores — Em solu$üo ao vosso aviso 
ii. 159 de 5 de outubro ultimo. em que solicitais informaqóes que vos 
habilitem a responder á nota da Legacáb Americana reclamando contra 
a classifica^üo dada pela Alfandega do Pará a carnes exportudas do 
seu paiz, cabe-me declarar-vos que. sendo o boiled beef ou roast-betf, 
a que se reforc a roclamoQüo, carne preparada pelo processo Appert, 
o procedimento da Alfandega, sujeitando-a ú ta\a de 1$30). está perfeita- 
méhte de accordo com o disposto na circular deste mioisterio, n. 20, 
de 31 de mar^o do corrcntc anno. 

Saude c fraternidade. 

Bernardino de Cvmpos. 

Oircalar a que se reTere o avino precedente 

Circular n. 20 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 31 do mar^o do 1S97. 

Tendo o Labaratorio Nacional de Anahses verificado que a carne 
preparada pelo proccsso Appert, nüo é simplesmente fervida, mas 

Aaaoxo 1 * 
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carne em conserva, conforme consta das analyses procedidas, a que se 
refere o ofificio do mesmo Laboratorio n. 30, de 10 de fevereiro deste 
anno, dirigido ao inspector da Alfandega desta Capital, declaro aos 
Srs. chefes das reparti^Oes sobordinadas a este ministerio que essa 
mercadoria está sujeita á taxa de 1$800 por kilo (art. 51, 4° grupo) 
da tarifa, afim de que cessem as reclama^óes e consultas a respeito. 

Bernardino de Campos. 


N. 23 

Xota do Gocerno Brazileiro a Legafüo Americana 

Rio de Janeiro, Ministerio das Relaqóes Exteriores, 14 de dezembro 
de 1897. 

Em additamento á minba nota de 5 de outubro proñmo passado 
communico ao Sr. E. H. Conger, Enviado Extraordinario e Ministro 
Pienipotenciario dos Estados Unidos da America, que, conforme par- 
ticipou-me o Ministerio da Fazenda, o inspector da Alfandega do 
Pará, sujeiíando as carnes exportadas do seu paiz á taxa de 1$S00 
procedeu de accordo com a circular n. 20 de 31 de marqo de 1897, 
que tenho a honra de levar ao conhecimento doSr. Ministro por meio 
da inclusa cópia. 

Renovo-lhe as seguranqas da rainha alta considera$áo. 

Ao Sr. E. H. Conger. 

& & & 


Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


. Trataúo k eitraiip—ProMo p o altera n alpns poitos 

N. 24 


Mensagem ao Congresso Xaeional 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Pende de vossa approva^o 
um Tratado de extradi$3o entre o Brazil e os Estados Unidos da Ame- 
rica, firmado nesta Capital em 14 de maio do anno proximo passado, 
que ^os enviei com a Mensagem de 21 do dito mez. 

Agora vos pe$o que, quando examinardes esse Tratado, tomeis em 
consideragSo o protocollo a que se refere o officio, incluso em original, 
do Ministro de Estado das Rela$óes Exteriores e que o acompanba 
em cópia authentica. Contém algumas alteraqóes, que me parecem 
dignas de approva$ño, por melhorarem o ajuste principal. 

Capital Federal, 8 de junho de 1898. 

0 

PRUDENTE J. DE MOHAES BARROS. 

PrKrinl* U 

Offlcio a que se refere a. mensa^em preeedente 

Senhor Presidente — Em virtude dos plenos poderes que me con- 
feristes, assignei em 14 de maio do anno proximo passado com o 
Sr. Thompson, entüo Ministro dos Estados Unidos da America, um 
Tratado de extradiqúo, que submettestes á approvagáo do Congresso 
Xacional por meio da Mensagem de 21 do dito mez. 

0 Goveroo daquelles Estados propoz depois algumas aitera$óes, que 
me pareceram razoaveis e que aceitei, assignando em 28 de maio ultimo 
com o Sr. Bryan, actual Ministro Americano, o protocollo que vos apre- 
sento em cópia authentica e que será ratificado juntaroente com o 
Tratado, se ambos os actos merecerem a approva$áo do Congresso 
Xacionai. 

Capital Federal, 7 de junbo de 1898. 


Dionisio E. de Castro Cerqufjra. 


Protooollo 


Os abaixo assignados, Ministro 
de Estado das Rela<£es Exteriores 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil e Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario dos 
Estados Unidos da America, reu- 
nidos hoje na Secretaria de Estado 
das Rela$5es Exteriores, aevida- 
mente autorisados, concordaram 
em modificar pela fórma adiante 
indicada, no intuito de prevenir 
duvidas na sua execuQáo, as dis- 
posiqdes n. 13 do artigo II, do final 
do § 2° do artigo III, dos dous pri- 
meiros paragraphos do artigo IV 
e a redaajüo do artigo IX do Tra- 
tado de Extradi$áo assignado cm 
14 de maio de 1897. 

artigo n, x. 13 

Accrescentar no texto inglez, de- 
poisde broker, a palavra manager, 
correspondente no texto portuguez 
ao termo administrador . 

artigo m, § 2<> 

Substituir no texto inglez a pala- 
vra dejlnite por Jxnal. 

ARTIGO IV 

Alterar a redac^úo do primeiro 

i 

paragrapho do texto portuguez 


Thc undersigned, the Minister 
for Foreign Affairs of the Republic 
of the United States of Brazil and 
the Envoy Extraordinary andMi- 
nister Plenipotentiary of the Uni- 
ted States of America, met toge- 
ther today in the Department of 
Foreign .AfTairs and being duly 
authorized, have agreed to modify 
in the manner hereinafter indi- 
cated the provisions of n. 13 of 
Article n, of the end of§2ofAr- 
ticle III, and of the first two psra- 
graphs of Article IV, and the 
wording of Article IX of the Ex- 
tradition Treaty signed May 14. u 
1S97, for the purpose of preventing 
questions in the execution thereof. 

ARTICLE II, x. 13 

To add in the English text aíter 
« broker ¡> the word « manager », 
corresponding in the Portuguese 
text to the term « administrador». 

article iu, § 2 

To substitute in the English text 
for the word « definite » the word 
« final». 

ARTICLE IV 

To change the wording of the 
first parograph of the Portuguese 


nos seguintes termos: — 0 indi- 
viduo entregue nuo poderó ser pro- 

cessado nem punido no paiz que 

» 

tiver obtido o extradicüo nem en- 
tregue a terceiro paiz por crime 
ou infracgüo nüo prevista no pre- 
sente .Tratado nem por crime ou 
infrac<;üo anterior á extradiqáo, 
etc., etc. 

Substituir no segundo paragra- 
pho do texto inglez a expressfio 
shall be able to demand por may 
demand. 

ARTIGO IX 

Substituir a redacQfio do texto 
inglez pcla seguinte : « A11 arti- 
cles found in the possesslon of 
the person accused, whether obtai- 
ned through the commission of 
the act with which such person 
is charged. or whether they may 
be used, etc., etc.» 

0 presente protocollo será sub- 
mettido á approvaQfio dos Con- 
gressos dos dous paizes. 

Feito na cidade do Rio de Ja- 
neiro aos vinte e oito dias do mez 
de maio de 189S. 

(L. S.) Dionisio E. de Cxstro 
Cerqueira. 

(L. S.) Charles Page Bryan. 


text to read as follows — 0 indi- 
viduo entregue nüo poderá ser 
processado nem punido no paiz 
que tiver obtido a extradiqüo nem 
entregue a terceiro paiz por crime 
ou infrac^fio nfio prevista no pre- 
sente Tratado nem por crime ou 
infracqüo onterior á extradi^fio, 
etc.,etc. 

To substitute in the second pa- 
ragraph of the English text the 
exprcssion may demand for shall 
be able to demand. 

ARTICLE IX 

Substitute for the wording of the 
English text the foHowing : «AU 
articies found in the possession of 
the person accused, whether obtai- 
ned through the oommission of 
the act \vith which such person is 
charged, or whether they may be 
used, etc, etc. » 

This protocol shall be submitted 
for approval to the Congress of 
thetwo countries. 

Done at the city of Rio de Ja- 
neiro this twenty-eigth day of May 
A. D. 1S93. 

(L. S.) Dionisio E. de Castro 
Cerqueira. 

(L. S.) Charles Page Bryan. 
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ESTADOS UNroOS DA AMERICA E 
HESPANHA 

BIoqkm le portos ia Coba e declaraoáo áe perra 

N. 25 


Nota ia Legaráo Americana ao Gooemo Bra~ileiro. 

Legation of the United States of America. Petropolis April 25, 
1896. 

I have the honor to inform Your Excellency that on saturday 
aíter I had reached the Petropolis barca I received a telegram from 
Washington relating to the blockade of Cuban ports. I at once 
sent by messenger a copv of the despatch to Your Excellency with 
a memorandum on my card. I herewith enclose another copy of 
that telegram and a copy of one relating to privateehng in tbe event 
of NNnr between the United States of America and Spain. 

I avail mjself of this opportunity to renew to Your Excellency 
the assurances of my highest consideration. 

To His Excellency 

General Dionisio E. de Castro Cerqueira. 
ít k & 

Charles Pace Bryan. 


Telegrammae a qu« se refere a nota precedente. 

1 « 

Washington, 23 April 98 

Biyan, — American Legation — Petropolis. 

By proclamation today under resolution of Congress approved 
twentieth President announces blockade of ports on north side of Cuba 



between Cardenas and Bahia Honda al 90 Genfuegos south side. No- 
tiíV Minister for Foreign Affairs. 

Sherman. 


2 ° 

Washington 23 april 98 

Bryan Amerlcan Legation Petropolis. 

In event of hostílities between United States nnd Spain the po- 
licy of this government will be not to resort to privateering but 
to adhere to the following recognized rules of international law: 
First — the neutral flag covers enemy’s goods \rith the exception of 
contraband of war. Second — neutral goods with the exception of 
contraband of war are not liable to capture under an enemy’s flag 
and Third — blockades in order to be binding must be effective. 

Sherman. 

« 

Traduc^áo 

Legacflo dos Estados Unidos da America. Petropolis 25 de abril 
de 1898. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que no sabbedo 
tendo chegado ¿ borca de Petropolis recebi de Washington um te- 
legramma relativo ao bloqueio dos portos de Cuba. Immediata- 
mente mandei por um portador a Vossa Excellencia copia delle com 
um memorandum em um cartáo. Aqui incluo outra copia desse te- 
legramma e uraa de outro relativo ao corso no caso de guerra entre 
os Estados Unidos da America e a Hespanha. 

Aproveito esta opportimidade para offerecer a Vossa Excellencia a 
seguran^a da minha mais altaconsidera^ao. 

A Sua Excellencia 

0 General Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

& 5c & 


Charles Page Bryan. 



TeleyrammaH a que ne refere a nota pr©c©d©nte 


Washington, 23 de abril de 1898. 

Bryan — LegaijSo Americana — Petropolis. 

Em virtude de declnraQüo doCongresso, approvada a 20, o Presidente 
annunciou hoje por uma proclama^üo o bloqueio de portos na costa do 
Norte de Cuba entrc Cardenas e Bahta Honda e tambem dc Cienfuegos, 
na costa do Sul. Notificai ao Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Sherman. 


2 * 

Washington, 23 de abril de 1898. 

Bryon — Lega$üo Americana — Petropolis. 

No caso de hostilidades entre os Estados Unidos e a Hespanha. a 
politica deste Govemo será nfio recorrer ao corso, mas adherir aos 
seguintes reconhecidos prindpios do direito internacional: 1°, a ban- 
deira neutral cobre as mercadorias inimigas, com excep$üo do contra- 
bando de guerra ; 2°, as mercadorias neutraes, com e\cep£jo do con- 
trabando de guerra, nüo podem ser aprezadas sob bondeira inimigo; 
3°, os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser efTectivos. 

Sherman. 


N. 26 


fíesposta á nota precedente 

Rio de Janeiro — Ministerio das Rela^ües Exteriores, 26 de abril 
de 1898. 

Tenho a honra de accusar o recebimentn da nota que o Sr. Charies 
Page Br>an, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos 



Estados Unidos da America ser'iu-se d¡r¡sir*me a 25 do corrente, e com 
a qual remetteu-me, em nome do seu Governo, cúpias de dous tele- 
grammas communicando: o primeiro, que, dc conformidade com a 
resolu$fio do Congresso approvoda no dia 20, o Presidente proclamou 
em 22 o bloqueio dos portos do norte da ilha de Cuba, entre Cardeñas 
e Baliia Honda, e tambem dc Cienfucgos na parte meridional; e o 
segundo, que, no caso de hostilidades cntre os Eslodos Unidos e a Hes- 
pnnha, o Govemo Americano núo rccorrerd ao corso. mos adberirá 
aos seguintcs conhccidos principios de dircilo internacional:— 1°, a 
bandeira neutral cobre a mercadoria inimiga. com excep^üo do con- 
trabando de gucrra : 2», a mercadoria neutral, com excepQfio do con- 
trabando de guerra, nuo póde ser aprezada sob a bandeira ínimiga ; 
3®, os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser effecUvos. 

Agradecendo ao Sr. Bryan essas communicagOes. cabe-me pre- 
venil-o de que na noite de 23 recebi. com o seu cartfio de visita. cúpia 
do primeiro dos mencionados telegrammas. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segu- 
rancosda minha alta considerarfio. 

Ao Sr. Charics Page Bn an. 

« 

& & ¿ 


Dionisio E. DF. C.VSTRO Cerqueira. 


N. 27 


Auiso do Ministerio das /tclagOes Exteríores ao da Mannha 

Rio de Janeiro — Mínisterio das Rela^ues Exteriores,.26 de abril 
de 1S9S. 

Sr. Ministro—A Lega<£o dos Estados-Unidos da America. era 
nome do seu Governo, communicou-me que, de conformidade cora a 
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resoluqfio do Congresso, o PresidMite procUmou no dla 22 o bloqucto 
dos portos do norte da ilha de Qnóa, entre Cardeñas e Bahia Hcnda, 
e tambem de Cienftiegos, ao sul;da mesma ilha; e que, no csso de 
hostilidades entre aquelles Estados e a Hespanha, o Govemo Amen- 
cano nfio recorrerfi|ao corso, mas odherirú aos seguintes conhecidos 
principios de direito intemacional: 1°, a bandeira neutral cobre a 
mercadoria inimiga, com excepcüo do oontrabando de guerra; 2«, a 
mercadoria neutral, com excep^áo do contrabando de guerra, nüo póde 
ser aprezada sob a bandeira inimiga; 3«, os bloqueios, para serem 
obrigatorios, devem ser effectivos. 

Saude e fraternidade 

Ao Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Marinha 
& ¿ & 

Dioms:o E. de CAstro Cerqueira. 
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XotacLa Legarúo Americana ao Gocemo Bracileiro 

Legaüon of the UnitedJ States of America.— Pctropolis, april 
25, 1838. 

Ia relaüon to mv interview* of todav with Your Excellency, I l.ave 
Ihe honor of submitting to Your Exocllencv’ a messoge from iny Go- 
verament which reads as follows: 

A joint_resoluüon of ; Congress approved April 20. u directed in- 
tervention for the pacification and independencc of the island of Cuba. 
The Spanish Government on April 21.«» jnformcd our Minister atMa- 
drid that it considered tliis resolution equivak*nt lo a declsration of 


v * * 

i 
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\\*ar, and that it had accordingly wikhdrnwn its Minister írom Wash- 
Ington and terminated all diplomotic| relations. Congress has there- 
fbre, by an act opproved today, de:llred that a state of war exists 

I 

between the two countries since, and including April 21*. 

You will inform the Goveroment to which you are acredited, 
thot its neutrality may be assured in the existing war. 

Sherman. 

I take ad\-antge of this opportunitv to assure Your Excellency of 
my highest consideration. 

To His Excellency 

General Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Minister for Foreign Affairs. 

& & & 

Charles Page Bryan. 


Tradac^áo 

LegaQáo dos Estados Unidos da America — Petropolis, 26 de abril 
de 1896. 

Referindo-me ú conferencia que hoje tive com Vossa Excellenda, 
tenho a honra de submetter-lhe uma communicaQüo do meu Governo, 
assim concebida : 

« Uma resolutfío conjuncta do Conjresso, approvada em 20 de abril, 
determinou intenen^o para a pacificagáo e independencia da Ilha de 
Cuba. 0 Governo hespanhol informou em 21 deabril ao nosso Mi- 
nistro em Madrid que consideravo essa resolucáo como equivalente a 
uma dedaraqfio de guerra etinhanessa conformidade retirodo^o seu 
Ministro de Washington pondo temo ás relacGes diplomaticas. 0 
Congresso, portanto, por aclo approvado hoje, declarou que existe um 
estado de guerra cntre os dous paizes desde o dia 21 de abril incluslva- 
mente. 


Inforxnareis disso o Govemo junto ao qual estais acreditado para 
que fique assegurada a sua neutrálidade duranta a presente guerra. 

Sherman. 

.Aproveitoesta opportunidade para assegurar a Vossa Excellencia a 
minha mais alta consideragúo. 

A Sua Excellencia 

0 General Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro dos Xegocios Estrangeiros. 


Charles Page Br\an. 


N. 29 


Xota do Gocerno Brazileiro á Leganüo Americana 

Rio de Janeiro — Ministerio das Reia$3es Exteriores, 27 de AbrU 
de 1898. 

Tenho presente a nota que o Sr. Charles Page Bryan, Enviado 
Extrnordinario e Ministro Plenipotenciario dos Estados Unidos da Ame- 
rica, dirigiu-me a 26 do corrente, trazendo ao meu conhecimento a 
communicaQáo, que recebeu do seu Govemo, sobre o motivo que deter- 
minara o Congresso a declarar existente a guerra com a Hespanha, a 
contar do dia 21fdeste mez. 

Sua Excellencia o Sr. Presidente da Republica, a quem fiz pre- 
sente a referida comraunicaíúo, lamenta sinceramente que a questüo 
que causou o rompimento das relogGes diplomaticas entre os dous pai- 
zes nflo pudesse ser resohida por meios pacificos, e encarregou-me 



de declarar que o Brazil observart a mais strlcta neutralidade durante 
essa guerra. 

Tenho a honra dé reiterar ao Sr. Ministro as segurancas da minha 
alta considera^o. 

Ao Sr. Charles Poge Bryon. 

& & & 


Diomsio E. de C\stro Ceroueira. 


R. 30 

Circular aos Presideníes e Gocernadores dos Estados e Ministerios 

2« SeoQáo - Rio de Janeiro, Ministerio das Rela<£es Exteriores, 
29 de abril de 1898. 

Sr... — A Lega?fio dos Estados Unidos da America, em nome do 
seu Governo, communicou-me o 26 do corrcnte que o Congresso' 
Americano, em resolu$So conjuncla approvada a 20 deste mez, auto- 
risou a interven$fio dos mesmos Estados para a pacifica$fio e indepen- 
dencia da üha de Cuba. e que essa resoluqio foi considerada como equi- 
valente a uma declararfio de guerra pelo Governo da Hespanha, o qual 
mandou retirar de Washington a sua Legaqfio e interrompeu as 
rels$óes diplomaticas. Em conscquencia disso, o Congresso declarou 
que o estado de guerra existe entre as duas nagóes, a comegar do 
dia 21. 

0 Sr. Presidenteda Republica, a cujo conhecimento leveiaqueüa 
communicaífio, lamentando profundamente que a questfio quecausou 
o rompimento das rela^Ges eníre os dous paizes nfio pudesse ser 
resolvida por meios paciflcos, determinou quc durante essa guerra o 
Brazil se mantenha na raais stricta neutralidade; e para que esta se 



torac effectiva manda quc cm todo o tcrritono da Rcpubüca sejam 
rieorosamentc observados os preceitos em setóída expostos: 

l. Os individuos pesidentes no Brazfl, nsfeor.acs ou estrangeiros, 
devem abster-se de toda participa^o e auxilio enrfavor de qualquer dos 
belligerantes, enflo poderSo praticaracto algum que seja considerado 
como hostil a uma das duas partes e, portanto, contrario aos deveres 
da neutralidade. 

II. O Governo Federal n»o consente que se preparem ou artnem 
corsarios nos portos da Republica. 

m. Náo seni permittido a nenhum dos belligerantes promover no 
Brazil o alistamento náo só dos proprios nacionaes, mas ainda de 
cidadños de outros paizes, para os incorporar ás suas for$as de terra 
emar. 

IV. E’ absolutamente prohibida a exportacáo de artigos bellicos 
dos portos do Brazil para os de qualquer das potencias belligerantes, 
debaLxo da bandeira brazüeira ou de outra na?fio. 

V. E’ prohibido aos nacionaes e aos estrangeiros residentes no 
Brazil annunciarem pelo telegropho a partida ou a proxima chegada 
dealgum navio, mercante ou de guerra, dos beliigerantes, ou darera 
a estes quaesquer ordens, instrucQues ou avisos com o fira de pre- 
judicar o inimigo. 

VI. NSo será permittido a navio algum de guerra ou corsario 
entrar e permanecer com presas nos nossos portos ou bahias durante 
mais de 24 horas, salvo o casode arribada forgada, e por nenhum modo 
Ihe será permittido dispór das mesmas presas ou de objectos dellas 
provenicntes. 

Peias palavras salco o caso de arribada forrada deve-so lambem 
eotender que o nario nfio será obrigado a sahir do porto dentro do 
referido prazo: 

1°, si nfio houver podjdoeffectuar osconccrtos indispensaveis para 
expor-se ao mar sem risco de perder-se; 

2°, si igual risco se dér por causa do máo tempo; 

3°. si, finalmente, fór acossado pelo inimigo. 

Nestas hypotheses fica ao arbitrio do Governo Federal determinar, 
ú vista das circumstancias. o tempo dentro do qual deverá o navlo sahir. 


VII. Os corsarios aindaque núo conduzam presas, núo serfio admit- 
tidos nos portos da Repablica por mais de 24 horas, salvas as h>-po- 
tbcses indicadas no nunaero precedcntc. 

VIII. Nenhum navio com bandeira de um dos beUigerantes, e que 
esteja erapregado nesto guerra ou a ella se destine, poderá ser aprovi- 
sionado, equipado ou armado nos portos da Republica, nfio se com- 
prehendetido nesta prohibi$üo o fornecimento de victualhas e provisües 
uavaes dc que obsolutomentc care<;n e os conoerlos indispensaveis para 
a continua?fio da viogem. 

IX. A. disposicfio final do numero precedente presuppOe que o navio 
vai com destino a um porto qualquer e que só de passagem e por neces- 
sidade demanda um porto da Republica. 

Isto, porém, nüo se verificará si um mesmo navio procurar o porto 
amiudadas ve/.es. ou si, depois de ter reCrescado em um porto, entrar 
em outro logo depois, pretextando o mesmo fim, salvos os casos pro- 
\*ados de for?a maior. 

A frequencia, pois, sem motivo sufficientemente justificado, deve 
autorisar a suspeita cle que o navio nfio estú realmente em viagem, 
mas percorre os mares visinhos do Brazil para apresar navios 
inimigos. 

Em tal caso. o asylo e os soccorros concedidos a esse navio pode- 
riam ser qualificados como auxüio ou Cavor prestado contra o bellige- 
rante contrario, dando-se assim quebrade neutralidade. 

Portanto, o navio que já uma ve 2 teuha entrado em um dos nossos 
portos, nfio será recehido no mesmo ou em outro, pouco depois de haver 
ileucad-) o primeiro, para receber victualhas, provisues navaes e fazer 
concertos, salvoo caso devidamente provado de for$o maior, siiuío 
depois de um prazo razoavel, que foca crer que o navio jfi tinha-se 
retirado das costas do Brazil, ea ellas regrcssou depois de ter concluido 
a viagem a que se destinava. 

X. 0 movimento Hos belligerantes seni fiscalisado desde a en- 
trada até a sahida do porto, verificando*se a innocencia dos objectos 
que embarcarem. 

XI. Os navios dos belligerantes tomarfio combustivel unicamente 
para a cont'muacúo da \iagcm. 



E' prohlbido o fornecimcnlo dc carvüo aos navios que percorrerem 
os mares visinhos do Brazil para apresar embarcagGes do inimigo ou 
praticar qualquer outro genero de hostilidades. 

Ao navio qtie uma vez receber combustivel em nossos portos nüo 
se permittirá novo fornecimento sinüo quando houver decorrido um 
prazo razoavel, que faga crer que o dito navio regressou depois de 
concluida a sua viagem a um porto estrangeiro. 

XII. Xüoserá permittido a nenhura dos belligerantes receber nos 
portos da Republica, generos vindosdirectamente paraelles em navios 
de qualquer na$áo. 

Significaria isso que os belligerantes nüo procuram os nossos 
portos de passagem e por necessidade impreñsta, mas cora o proposito 
de permanecerem na proximidade das costas do Brazil, tomando por 
isso de antemüo as cautelas precisas para se fornecerem dos meios 
de continuar em suas emprezas. A tolcrancia de semelhante abuso 
equivaleria a permittir que os uossos ¡>ortos senisscm aos ljelligerantes 
de base de opera$ües. 

XIII. Xüo será permittido aos belligerantcs nos portos tio Bru/.il: 

1°, augmcntar a sua tripularüo, contractando marinhciros de 

qualquer na?üo que seja. indusive scus compotriotus: 

2°, uugmentar o numero e o calibre da sua artilharia ou por 
qualquer modo aperfeiroal-a, comprar ou embarcar armas portutcis 
ou muniqOes de guerra. 

Ser-lhes-ha marcado ancouradouro onde estejam deboixo dos 
vistas immediatas da polido, longe dc poragens e circumstancias 
suspeitas; 

XIV. Serú vedado aos belligerantes durante a sua estoda nos portos 
da Republica : 

Empregar a for$a ou a astucia para rehaver presas feitas aos 
seus concidadüos e que se acharem no mesmo asylo, ou para libertor 
prisioneiros dc sua na<jüo; 

Proceder á venda ou resgatc das presas feitas ao scu inimigo, 
antes que a vaiidade da presa scja reconhecida pclos trihunaes com- 
petentes; 

Dispór dos objectos que tenhama bordo, provenicntes dos presas. 



XV. 0$ navios dc qualquer das potcncias belligerantes, que forem 

odmitlidos em um ancoradouroou porto da Rcpublica.. devcrúo per- 
manecer cm pcrfcita tranquillidode c complcta pnz com todos os navios 
qnc ohi cstiverem, ainda os dc gucrro. ou armados em guerra, da 
potencia inimiga. • 

As fortalezas e navios de gucrra I»razileiros terúo ordem de atirar 
sobre o navio que occommctter o seu inimiso dentro dos portos e 
em uguas territoriaes do Brazil. 

XVI. Nenhnm navio dc guorra i»odor,i deiXí'.r o porto imme»iia- 
tameutc dcpois de um navio i«ertcncente á narüo inimiga ou u uma 
nnqüo neulrul. 

Sendon vupor Umloo nuvio <|uesídiir com*» u<iii<:lle «iuc rtour. 011 
aiuiíos á vda, modiarú onlrc u suliida dc uin c a do outro <» pra/«» 
de 24 lioras. Si fár do vela o quo soltir c a \upor o quc ficar. nüo podcrá 
este ixirtir siuúo 72 Itoras doiwís. 

As Ibrtalezas c navios de guerra brazileiros farúo fogo sobre o 
navio armado que se dispuzer a sahir antes de decorrido o prazo mar- 
cado dcpols da saliida do navio pertencente oo belligerante cantrorio. 

XVII. Os navios de ommercio de ura dos beHigerantes. quc quí- 
zerem saliir do i>orto. deverúo dor aviso por escripto, com antccedencia 
de 24 Itoras. ao «cmmandante da Estacúo Naval, do dia e Iiora em que 
tem do znrpur. No uviso declararúo si súo a vopor ou ú vela. 

0 commundantc da Estd^úo Naval, si uúo tivcr sido prevctiido da 
sahida de algum navio de guerra do outro belligerante, mandará 
intimar aos respectivos commondantes, que núo poderúo deixar o 
porto sinúo depois dc possado o tempo fixado no numero prei-edentc. 
Farú, olém disso, os necessarios avisosás fortalezaseembarcacOesde 
registro. 

Os navios de commeivio núo deverúo zarpar sem ipie tenham 
respostn. i>r*r esoripto. dcclaratoria deque estúo dadas as devidas pro* 
vidcncias, e quc. porlonto, podcm rctirar-se. A rcsposla scrú dada com 
toda a brevidade. 

Xos logares onde núo homer commandante de Estacúo Naval, 
o aviso das emborcacOes mercontes serú dirigido ao capilúo do porto; 
ua falta deslc. ao coinmandaiito da fortalezadc registro; núohaveudo 
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fortaleza, ao de qualquer navio de guerra. brazileiro que ahi se 
ache. 

0 funccionario a quem o aviso nos sobreditos termos fór dirigido, é 
o competente para fazer q intimaíao aos navios de guerra beiligerantes. 

XVIII. Os navios de guerra dos beUigerantes, que náo quizerem 
ter a sua sahida impedida pela retirada successiva das embarcagoes 
mercantes, ou de navios de guerra contrarios, deveráo communicar, 
com ontccipagéío dc 24 horas, a um dos funccionarios indicados no 
numero anterior, e que na occasiáo fór o competente, a preten^úo da 
sua retirada. A prioridade da sahida será regulada pela da entrega 
do aviso. 

XIX. Os navios de guerra náo poderáo deixar o porto sem que 
primeiro entrem as embarcagóes mercantes do outro beiiigerante, 
que estejam á barra ou tenham sido annunciadas pelo telegrapiio ou 
por outro meio, salvo si derem os respectivos commandantes sua 
paiavra de honra ao cammandante da Esta^áo Xaval, e na sua falta 
ao funccionario competente, de que náo ihes faráo mal algum ; e 
si, alem disso, náo estiverem impedidos de sahir por outro motivo. 

XX. Xenhum dos belligerantes poderú fazer presas nas aguas 
territoriaes do Brazil ou pór-se de emboscada nos portos ou ancora- 
douros, ou nas ilhas e cabos situados nas ditas oguas, á espreita de 
navios inimigos que entrem ou saiam ; nem mesmo procurar infor- 
maQOes a respeiío daqueiies que sáo esparaios ou que devem sahir; 
nem, finalmente, fazer-se á vela para correr sobre um navio inimigo 
avistado ou sigoaiado. 

Para impedir o apresaraento nos raares territoriaes seráo empre- 
gadcs todos os meios necessarios, inclusivamente a fonja. 

XXI. Si as presas entradas nos portos da Republica houvcrem 
sido feitas nas aguas territoriaes, os objectos dellas provenientes 
deveráo ser arrecadados peias autoridades competentes para se resti- 
tuirem aos seus legitimos proprietarios, considerando-se sempre nulla 
a venda de taes objectos. 

XXII. Os na\ ios que íentarem violar a neutralidade seráo immedia- 
tamente intimados a sahir do terriíorio maritimo do Brazil, náo se 
Ihes fornecendo cousa aiguma. 


0 belligerante que infringtr os precritos desta circular nüo será 
mais admittido nos portos do Brazil. 

XXIII. Para reprimir os abusnsquc se praticarem será erapregada a 
íor$a, e na falta ou insuffícicuda desta, se protestará oontra o bcllige- 
rante que, advertido e intimido, nüp desistir da viola$*o da neutralidade 

do Brazil, dando-se immediatamente conbecimento do facto ao Governo 

« 

Federal, ao qual as uutoridades competentes deverúo oonsultar pelo 
tclegrapho nos casos nüo previstos aqut. 

Para que a presente circular tenha completa execugáo, rogo-vos 
que lhe mandeis dar a maior publicidade nesse Estado. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Governador (ou Presidente) do Estado de. 

Diomsio E. de Castro Cerqueira. 


Nos mesmos termos aos Ministerios da Marinha, Guerra e Industria, 
cora a seguinte variante no ultimo paragrapho: 

Rogo-vos a expediqüo urgente de ordens para que a presente cir- 
cular se(a fielmente observada. na parte que se referir a esse Ministerio, 
pelas autoridades a elle subordinadas. 


Meiranioi io Goverao Hepniioi retaio os ficts ieoie o coiecc ía 

rerolap 

N.31 

Xota da Legagüo de Hespanha ao Gocerno Braoileiro 

LegacióQ de España en el Brasil — Petropolis, 12 de mayo 1898. — 
N. 18. 

Seüor Ministro — Tengo la honra de pasar & manosde V. É. en 
nombre dei Gobierao de S. M. el adjunto Memorandum , que fochado 




cn 18 de abril uftmo, sea,pocos dias 6ntes deoccurrir la ruplura de 
relaciones diploraaticas entre Espofla y los Estados Unidos, dirige cl 
Señor Ministrode Estodo ú las >'acionesamigas,exponiendo en fiel relato 
los hechos ocurridos desde que comen$ó la rebelión en la Isla de Cuba 
hasta la fecha arribh citada. 

Sin ánimo de influendar en lo más minimo la ilustrada opinion que 
* el Gobiemo del Brasil ha>*a forraado respecto de losacontecimientos 
que han precipitado un estsdo de gucrm cntre los dos poices, mc per- 
tnito llamar la attencion de V. E. en lo que toca al controste quc ofrccc 
la conducta moderada v coaciliadora de mi Gobierno, durante las nego- 
daciones, om la observada por la Rcpúbüca del Noríe. 

No escapará, cicrtamcnte, alnlto crlteriocou quc V. E. juzgulos 
asunUs intemadonales, el sentklo francu y defínidi» <(uu iuspirú la 
nota de Mr. Ftidianl Olney, ex-Secrelario dc Estado dc los Esludos 
Unidos fechada cn 4 de Abril dc 1S96, ni tampoc) dcjará de ver la acti- 
tud justa v correcla del Gobierno dc S. M. resistiendo ú las exigen- 
das de una politlca egresiva v apnsionada, que pedia la abdicacicm 
de la soberania por purte de Espafia en territorios dcscubicrtos, pobla- 
dos v administrados por clla. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterar ú V. E. las protestas dc 
mi mas alta consideración. 

Exmo. Senor 

Dionisio E. de Castro Cerqudra. 

& & & 


L. Pastok. 

Auuexo u que »e refere a uolu prcceduuio 

Minisierio de Estado — Sección de politica 


Memorúndum 


Desde el conííenzo de la actual insurrección cubana, en febrero 
de 1S95 se puso de manifiesto el ouxilio moral v material que la misma 
redbia dc Ios Estados Unidos. De las costas nortcaraerioiiiashansalído 



numcrosos expcdiciones fUibusteras: cn Nucva York ha funcionado 
una Juntn qnc, pnblicamcntc, s»' proclama organizadora de la rebelión : 
en actos •scmi-ofidnlcs se hn pascoilo la bandera dc la prctendida Repú- 
l'lica Culxma : sc han autorizndo cmpn'-stitos pam los rcbeldt^s ; se ha 
publicado pcriudicos, libms v folletos contra España v sc hnn empleado, 
cnfin, olros \-ariosmedios dc fnvoreccr la lucha fratricicL». 

Kn ahrildc 1803 el Prcsidcntc Mr. Clevelnnd. por conduclo de su 
S^cretnrío dc Estndo Mr. Olney, ofr.xió á España sus Jnienos oficios 
para rcstnurar la pnz enOibn. Nocreyócl Cabinetc ¡»residido porel 
Sr. Canovas que podin accptarlos: pcro ¡‘xpresó al dc los I-Stadus-Unidos 
su gratitud ysu propúsito dc nmpllar cl régrimen politico. cncarecien- 
dok-s 1« convcnioncia dc ayudar ó la pacificación. 

Micntms so Iiocian ton amistosos ofrecimienios. coutinuabon las 
rxpedicioncs filibnstcras. Sin eml>ar¿ro. es dcber de justido reconocer 
quc, durantc la Administracióii de Mr. Clcvcland. los abusos y las in- 
trusiones. scnf’ricamentc considerados, no Uesnron ;i adquirir las pro- 
porcioncs quc alcanzaron mús torde. 

A los tres mcses dc ocupada la Presidencia por Mr. Mac Kinley. sc 
decidió l.i iiuevn administración ú formular, ennota de2Gdc juniode 
1S37, acres ccnsuros contra In mancra como sc conducia la gucrra en 
Cula. KI Gobinete del Sr. Conovos dió cumplkla re'spuesta á las acusa- 
cioncs fonnuhdas jv^r Mr. Shcrmnn. rechnzando los cargos de inhu- 
manidad y crucldttd «ue se nlrlhuiau al cjC*rcito espaiiol, v haciendo 
resaltar los hcchos de inusitado r¡?or quc ocurricronen losEstados 
Unidos duronte lo guerra de Secesión. 

La llejmda de Mr. Wooíiford, como Ministro Plenipotcnciario 
«ic los Estmlos Unidos, sefiala nn nucxo pcrtoilo en nucstras rcb- 
ciones con aqudb Repúbliro. Desde [sus primeros actos oficialcs 
pudo traslucirse que cl nuevo Representante dc Norte America 
traia instruccioncs p;ira abordar el problcma dc Culxn con animo dc 
obscurcccr ó limitar la soberania española. En su primera N'ota 
oficial dc 23 dc Septiembre de 1897, indicó ya csta idea, liaciendo 
constar quc era, cn scntir dc su Gobierno, ilusoria b csperanza de 
que pudiescu mantcnersc entre la Peninsula v Cuba rebciones quc. 
ni rcmotamcnte. se nsemejarnn á las quc cn un licmpo médiaron 



entre la Colonia y su Madre Patria. Por eso, sin duda, al ofrecer 
. de nuevo en esta occasión los Estados Unidos sus buenos ofidos 
pora terminar la guerra, no se refirieron ya, como terminantemente 

lo hizo Mr. Olney, al decidido propósito de respetar en Cuba la sobe- 

• • 

rania española. 

Ocurrida la crisis politica, e’. dia 5 de Octubre, encontróse el 
actual Gabinete espafiol en el apremio de contestar á la Nota de 
Mr. Woodford. 

Cumplió con este deber el 23 del mismo mes de Octubre, ha- 
ciendo resaltar la siíuación ventajosa en que se encontraba el Go- 
biemo liberal para resolver el problema cubano, por su arraigada 
confianza en el planteamiento de la autonomia, que por un dichoso 
coQcurso de circunstancias resultaba ser el mismosistema propuesto 
pcr los Estados Unidos. 

En efecto, el Presidente Mr. Cleveland, en Mensaje de 7 de Di- 
ciembre de 1896, dijo que • si España ofreciese a Cuba una cantidad de 
verdadera autonomia que, al paso que consenase la soberania es- 
paüola, satisficiese las exigencias racionales de sus subditos, no te- 
bria justo motivo para que, sobre esta base, no se efectuara la pa- 
cificación de la Isla». 

E1 Gobierno español no podia imaginar que, tan terminante tíe- 
claración del Presidente de Ios Estados Unidos, fnera desconocida v 
hasta contrariada por su sucesor inmediato. 

El 25 de Noviembre se publicaron, pues los Decretos otorgaDdo 
el nuevo régimen autonómico á Cuba y Puerto Rico, v con ante- 
rioridad habia marchado á Cuba á plantearlo y continuar las ope- 
raciones militares el ilustre General Blanco, cuvo nombramiento 
mereció lavorable acogida de propios y extraños. 

E1 Presidente de los Estados Unidos, eu su Mensaje de 6 de 
Diciembre de 1897, y Mr. Woodford, en su Nota de 20 del propio 
mes, reconocieron la importancia de! cambio eíectuado, asi como la 
lealtad y^expontaneidad con que procedia el (iobierno de S. M.: 
pero uno y otro cuidaron tambián de insinuar que habia dejuz- 
garse el plan por sus efectos, y que, p"*r lo tanto, sólo podia es- 
perarse de los Estados Unitíos benévola espectación, hasta que en 


un faturo próximo se conociera si se habian realizedo las indispe**- 
sab!es condiciones de una poz justa i\ la vez para España y Cuba, y 
equitativa pora los Eátados Unidos. 

Descúbrese en la reserva con que se acogió el nuevorégimen auto- 
númico el plan preconcebido de inutilisarlo v darlo pjr fracasado 
para realizar las codiciosas y tradicionales ambiciones norte ameri- 
caoas. 

Inaugurase el año 1898 con la constituciún del primer Gobierno 
insular de Cuba. No tardaron en sentirse los beneficiosos v espe- 
rados efectos. Muchos y valiosos eleraentos que voluntariamente 
habian emigrado deCuba regresaron ú sus hogares; en lasfilas in- 
surrectas comenzú la desunión v la duda; se verificaron importantes 
presentaciones, v tal desconcierto se produjo en las huestes rebeldes, 
que resultó preciso. a sus Jefes, imponer ejemplares y severos castigos 
v amenazar con la pena de muerte á Ios que intentasen presentarse. 
Desde este momento aparece tombién mús pronunciado el cambio en 
la actitud de los Estados Ünidos. 

Un motin ocurrido en la Habana. en los primeros dias de Enero, 
que pora nada se relacionn con la colonio americano de aquella ciu- 
dad ; # sirve de pretexto para enviar el Maine á la capital de Cuba, 
sin mais prevención que un aviso trasmitido pocas horas antes de 
su ilegada, y desde la misraa fecha se apresta la escuadra de Norte 
America, v se hacen preparativos bélicos con el indudable fin, ú, 
cuando mcnos, con ia consecuencia iuevitabie de reanimar el decaido 
espiritu de los insurrectos ante la eventualidad de un conflicto inter- 
nacional. 

El auxitio á Ios reconcentrados cubanos, generosamente tolerado 
por Espafia, sirve también de pretexto para mandar diferentes barcos 
ú Ios puertos de la Isla; y aunque el Gobierno de S. M. evita que, 
por punto gener»il, el envio se verifique en buques de guerra, no por 
eso deja de troslucirsc el fin molesto que se persigue por el americano. 

Entretanto, y con fecha l° de febrero, contesta el Gobierno de 
S. M. á la segunda nota de Mr. Woodford, de 20 de dicembre 
anterior, y nl combatir erróneas afirmaciones sobre la neutralidad, 
estoblece la verdadera y leal doctrina de los deberes de la amistad 


U^rnacional, reivindicando los derechos dc España y dirigindo un 
nuevo llamamiento ú los Estados Unidos. para que cooperen ú la obra 
de paz, de justicia v de autonomia emprendida por el Gobierno 
español en Cuba. 

E1 incidente de la publicación de una carla privada del Ministro 
de España en Washington, Sr. Dupuy de Lóme, rcsuelto por el 
Gobierno de S. M. admitiendole ía dimisión de su cargo, y la terrible 
catóstrofe de ia vo’.adura del Mainc, hon sldo hábilmente explotados 
para provocar un confiicto entre España v los Estados Unidos. 

No bastó á contener la infame calumnia que atribue á España 
responsabüidad en la horrible catástrofe del Maine el caritativo im- 
pulso con que autoridadcs y particulares atendieron á las victimas. 
La Comlsión naval americana se negó ú practicar sus trobejos dc averi- 
guación A la par y conjuntamente con la española. y no permitiú ú 
ésta fundándose en la extra-Jerritorialidad del barco, que penetrara 
en cl interior del mismo y prncticara reconocimientos. 

Por su cuenta, y atenta ú salvar la rcsponsabilidad del comman- 
dante y oñciales supervivíentes, informa en el sentido de que la explo- 
sión ha sido producida por una causa extcrior, In cual, naturalmente, 
excita los ánimos y engendra contra España tan enconados como injusti- 
ficados rencores. El Presidentede la República, siu querer tratarel asunto 
de Gohierno a Goblerno, y sin esperar siquiera ú recibir el informe es- 
pañol, que sustentn la U'ísis contmrin, esto es. quc la explosión fué 
motivada por íncidentes óhechos interiores, clevn cl asuntoá las Ca- 
maras, donde, como era de prever, produce un desbordamiento de Ias 
pasiones. Sin embargo, el Gobierno español, seguro de que ni ú él, ni 
ú sus funcionarios, ni siquiera á ninguno de sus sübditos. nlcanza rc- 
sponsabiltdad en tan lamentable desgracú». ha mostrado v conlinúa 
mostrando su serenidad, y ha ofrecido someter el caso ú la decisión 
de uno ó varios úrbitros imparciales, pronto ;i nceptar el fallo quc 
cstos dicten. 

El decidkio projiósitode rxplolar lu voladum ild Mainc como m<-dio 
de agitar las pasiones politicas, queda por lo mismo clam v patenle 
desde el momcnto cn quc no sc accpta la noblc y honrosa pntposición 
formulada por Españn de somctcr cl nsunto ;i un úrbitmjc. 



Durante lodo el tiempo hasta hoy troscurrido, es decir durante el 
periodo de tres auos han sido iníinitos los incidentes que han susci- 
tado los Estados Unidos, y tan modostas como numcrosas sus npre- 
miantes roclamaciones. 

El Gobierno de S. M., animado por un espiritu dc transacción y 
deseoso de alcanzar y afianzar tina pazque, comoúnico fin de aqueilas 
gestiones sc presentaba. ha concedido cuanto le ha sido posible, arros- 
trando eu ocostones la impopulariUad 0 el receio de susconciudadanos y 
adminiatrados. 

Asi cn el caso dcl Alliance , como en el pago de la indemnización 
Mora, ai otorgar expllcaciones por ia conferencia del oficial de Marina 
Sr. Concas, al poner luego en libertad á los cabccillas Pancho Carrillo v 
Sanguily, v más tarde ú todos los comprometidos en el movimiento 
insurreccional; al acceder á que se suspendiera la ejecuciónde los piratas 
de la soletít fiübustera Compttitor, indultándolo después ; alconceder 
permisosde exportación de tabaco, que deslruian los efectos del bando de 
prohibición ; al someterá una Comisión internacional informadora ei su- 
puesto asesinato del dentista Ruiz.; al dar permiso pora que entrasen 
libres de derechos los socorros en viados ú ks reconcentrados (permiso que 
ha dado lugar ú fraudes escandalosas), v alcousentir, por fin, quela 
Presidenta de ia Cruz. Roja Americana se traslodasa también á Cuba. 
el Gobiemode S. M. ha dado sobradas pruebas de su decidido propósito 
dc transigir cn aras tle la paz, y ile la cordialidad do las rclaciones ín- 
temaoionales. 

En ve/. de corresponder ú tan numerosas concesiones. que pueden 

calificarse de verdaderos sacrificios, los Estados Unidos han continuado 

su persistentc «amparin dc e\¡geucias, mostr.indosc provocatlvos sus 

Cónsulcs en k ulsla de Oiha, íavoreciendo las naturalizaciones fraudu- 
\* • 

lentns y clandesft n /S de Cubanos, exigiendo el envio de soccorros ú los 
reconcentmdos, )|*esentando cuantiosas v absurdas reclamaciones por 
supuestos p'rjui» ú naturaiizados, protegiervdo ú ios que han tomado 
los armas contrít/Espafia, interprelando de una manera nrbitraria y 
antijuridica elTraladode 1795 yei Protocolode 1877, manteniendo, sin 
• cesar. cn las Cimaras vioicnUis discusiones, en las que se han lau- 
zado ú Espafia insultos inauditos ; reuniendo y armando, por fin, sus 
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escuadras, y haciendo aprestos miütares en son de constante amenoza 
& la NacL>n espailola. 

Y como st no fuern bastanlo tanto provocación y ton continuoda 
exigencia, los Estados Unidos, por conducto de Woodford, sin darex- 
plicadones prévias ni justificor de nin;mna manera su apresuramiento. 
solicitan,el dia 23 de Marzo, se haga en plazo brevisimo una proposición 
que implique la paz inmediata y duradora de Cuba ; amenazando, para 
el caso de que la proposictón no les parezca satisfactoria, con que el 
Presidente someteria al Parlamento nmericonoMl propio tiempo queel 
*nformedel Maine, la cuestión Cubana en su conjunto. 

Olvidase ya el Presidente Mr. Moc-Kinley de su promesa de oon- 
cederá Espaiia un plazo razonable pora ensayor In outonomia: prc- 
sdnde Mr. Woodford de su propio aserto. expresado en Nota de 2 de 
diciembrede 1897, respecto ú que la obra emprcndida en Cuba necesitaba 
tiempo pora desarrollarse y orraigar, v cuondo tocavia no habian 
trascurrido tres meses desde el plonteamiento del nuevo regimen. y 
antes de que existan términos hóbiles para reunir y consultar al Par- 
lamento insular. dan los Estados Unidos por frocasada la autonomia.. y, 
extraiiados de que lo padficación no sea >*a un heclio, piden que se Ueve 
ó caboen brevisimos dias. oomo si sólo dependiese de la voluntad de 
la Metrópoli . 

Conteniendo el Gobierno de S. M. su natuml v patriotico impulso dc 
respondercual procediaú tan injustificadosapremi'is. cou fecha de 25 
de marzo protesta de que se somcta ú una Cúmara deliberante, nume- 
rosa y apasionoda, el informe de la voiadura del Maine v recordando 
que la paz de Cuba seobtendria fácil v nipidamente s<Mo con que los 
Estados Unidos quísieran poner en prúctica algunos de I js medios justi- 
simosque leha propuesto el de S. M., manifesta que, fodosameute, ha 
de cviitor con el Parlamenlo y ei (iobieriio iná. acss pam la pre- 
paración de una paz honrosa é inmediata en la Isla depCuba. No p«reció 
suficiente es'a coutestoción al gabinete de Washingto , y con l'echa 29 
de mar/o, en conferencin que Mr. W.wdford solicitó *el Presid«:nte del 
Consejo, Sr. Sagasta, v de los Srs. Minisiros dc Fsta«lo v <le Ultramar, 
presentó un Jl íemorandum que aborcaba los prctensiones amvricnnas. 
A.firma claramente cste brcve escripto que 1«js Eslad<>s Unidos no desean 
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la posesión de Cuba, pero si su pacificación inmediala, y propone, corno 
medio paro logrorla. la conccsión tle im nrmisticio, que se prolongue 
hasta 1° de octubre. y durante el cual sc nep»C:e la paz entra Espaúa v 
los insurrectos, cmtando para cllocon Uis amistcsos oficios del Presi- 
dente de los Estados Unidos, otorgand » la revocación inmediata dela 
ordcn de reconcentración v permitiendo á la Federación de Norte 
América que continue enviandosocorros. 

Otra vez cl Gobierno de S. M. vuelve ú contener sus patrióticos' im- 
pulsos, y en holocausto á ia paz, que cs el Meu más estimable de los 
pueblos, presenta con carúcter definitivo sus conclusiones, que íormula 
en los quatro puntos siguíentes: 

1. " Esjíafia cstá pronta á somcter á un nrbitraje las diferencias que 
puedan surgir sobrc la catástrofe del Maine. 

2. ° El General Ulanco. siguiendo las instrucciones del Gobierno 
Central, ha rewndoen lasprovinciosoccidentaleselBando de recon- 
centración: v aunque estn medi<t< n * jxxlrft alcanznr fodo su desarrollo 
hasta que lns opernciones militarcs terminen, el Gobierno pone á dis- 
posición del Gobi'rnad'ir Genernl un crédito de tres millones de pesetas, 
á fin de que 1< «s Gimpesinos vuclvan, desde luego v con éxlto á sus 
trabajas. Kl Gobiern iaceptará, sin embargo, los auxilios enviados por 
los Estailos UnMos. siempre quc vayan á Cuba en barcos mercantes v 
seau rcpnrtidos por Jas Juntas protectoras españolas. 

3. ° F.l (Vibieruo espnfiol, más iuteresado quc el de los Estados 
Unidosen darála ürainli' Antilla una psz honrosa v eslable, se pro* 
poutí&mfiar su preparación al Parlamento insular, sin que por eso se 
entienda quc hnn de nmenguarse ó disminuirse las facultades reserva- 
das por la Constitución al Gobierno Centrat. 

Y 4.° Com<» bts Camnrascubenas no sc reunirán liasta el 4de mayo, 
el Gobierno espufiot no tcndria inconvenietite en nceptar, desde iuego, 
nna suspensióu de Imstilidades. pedido por los insurrectos al General en 
Jefe, á quien corrcspondcrá determinor su plazo y condiciones. 

Todavln el Gobieruo de los Estados l'nidos no se dá por satisfecho. 
A la proposición del árbitraje pnra el nsunto del Maine, contesta. so- 
metiendoa Lis ComnrMS»d informe dc los marinns americonoss vcon 
respccto á la puciiicacióu v á la tragua, insiste en sus primitivas pre- 



Uncioaes. Ei Gobiemo espafiol no concede n¡ podia conccder rnás. En 
relaciún can ei Gabinete de Washington, liabia llegado al límitc en 
' que la concesión es oompatible con el decoro y la di?nidad naconales. 
Por eso, desdc el ültimov apreraiante cnmbio dc proposiciones. con- 
sideraba inminente el conflido que tanios socrirtcios havia lu'dio para 
evitar. 

En tal situación, el PiKlre común de los fideles, Su Santidod León XIII, 
ofreee á España v & los Estados Unidos sus amistosos y pacírtcos oficios, 
v con objeto de hacer efectiva su paternol mediación, enccrcce á 
España el ruego de que concedc cn Culia una suspc'nsión dehostili- 
dades. Al propio tiempo, las se s Grandes Potencias. europeas, pro- 
curando asimismo obra óe paz, aprwiada por España cn todo su vnlor, 
acudcuen Wasliínston ante el Presidentc de 1« Estados Unidos. y <»n 
nota colectiva le expresan su deseo de que el conflicto se resuelm paci- 
ficamente y inedianto nue\*as negociaciones diplomáticas. También al 
Gobierno español hablan pnrecido lenguajc cn geslión conrtdencifil v 
coloctiva: pero cn los térmínos más caiurosos y expresivos; y daralo 
patente testimoniodcsu afectoá la Nación espaúola, apoyan h demnndn 
del Santo Padrc en lo que á la suspcnsión de hostilidadcs se refiere. 

E1 Gobiemo de S. M., que en estc punto habin pronunciado las 
ültimas palabras que debia diriglr al de los Estados Unidos. no puedc 
desoir los ruegos del Jefe de su Reiigion v de las Potencias europeas, 
que son sus compnñcms y nmigas sincrr.is cn cl « oncicrlo de lns nn- 
ciones. 

Acepta, pues, la invitación de Su Santidad, y defiriendo á los amis- 
tosos consejo» de los grandes Potenríos de Kuropa, que le aseguran 
que no sufre menoscabo su honor nncionol por ello, ncccdc nl fin, 
el 9 del corríente, á la suspcnshm de las hostilidodes m Cuba.quose 
publica al dia siguiente en la Gaceta de la Hahana. dejandoai recto 
criterio del gcnerol filanco In determinación dcl plazo y condiciones. 

£sie nuovo y penosisimo &nrrificio que, pam mnntcncr v foíilitor 
la paz, se impone Españn, no nlc;ui7.a ol oprecio que mcmcc dol Go- 
lúemo de Norte América, y su Prosidentc dirigc á aquellas Caraaras, 
cl diu 11, un Mens.ije eu cl quc sc ufctide á ln verdad, al dcmclto v á 
Icgitima soberonia dc Espoña en Cu ja. 



No es esia ocasión de rebatir los hecbos y de impugnar fes con- 
sideraciones contenidas en dicho Mcnsaje; boste decir que el Gobierno 
csportol rechaia uquéllos v éslos, y quc frente a la absurda v provo- 
cotívQ doctrinn de intervcnctón, sostcnido por cl Presidcnte dc los Es- 
todos ünidas, stu fundamentarla en roús dereclios que en la fuerza, 
ni en otra razon quc en la orbitrariedad, el Gobierno cspouol y cl 
pueblo entero dc Espana montiencn su absolula soberania sobre las 
Antillos espoflolas dcscubiertes, poblodns, civlllzados y enriquecidas 
pcr los lej;itimos des»-etidicntes de los que abrieron ú lo luz del pro- 
greso y del cristi.uiismo cl continente americam». 

La Comara dc Ucpresentautes dc los Eslados L'nido», desf»u¿s iie 
in'erir ú Espaúa irritnntcs •• injustificudas ofensns y de pr^pagor, cou 
ra->Uvo (k'l sik-cso dcl Mainc, Uis raús gratuitus c insop »rtables ra- 
lumnios, Iia votado por inmensa mayoria una resolución que aut»> 
riza al Presidentc dc oqueUa Repúb’Jca para intenenir inmcdiatnmeute, 
Itasto p-jr módio dc las orraas. en el gobiemo v en la vida intcñor 
dc unn provinda autónomu cspaflola. Vutada ha sido por el Sensdo 
otra decisión todaviu mús violcnta y attentatoria, y una vez que cual- 
quiera dc cllas ú otra parecida que de ambas resulte se cncuentre apro- 
bada por omlxis Asambleas y autorizada por el Presidente constituiya 
en los EsU'.dosUnidos una situadón de derccho y una amenaza de hecho 
<iue nuestr:i dignidad no iw dc estimar compatiblc con la contlnuación 
dc rdaciones diplomáticas. 

E1 pretexto de humanidad con que se quicren encubrir las ambi- 
riosas asi»ira«:iones de los Estados Unidos, que pretenden ejercer una 
uJjsoluLa he^emonia sobrc cl contincnto que Espafla dcscubrió y cou- 
quistó en gran purtc, cs corapletamente fal90, porque Espofta I<jos 
de tiranizar la Isla de Cuba, la ha dolado de cuantos elementosde 
prosperidad existen, y desde ia paz del Zanjón, por una serie no inter- 
nimpida dc patrkUicas concesiones. le bo objrgado cuantas libertades 
dis.'rutan los pueblus mús felices, haciéndola. mediante la autonomia, 
ürbitra de sus propios destinos, dentro de lu integridad nacional es- 

pañola. 

No puede admittir el Gnbierno espaftol que los Eslados Unidos aspiren 
sólo ú la paz Uo Cnba. mcdiantesu libertad é indepci.dencia. En noto 



oficialJje 4 de abriljie 1893 decia Mr. Olnev al Ministro de Espafta en 
Washington : aHay poderosisim&s rozones pora temer que si Espafta sc 
retirase de la Isla do Cuba, desaparcccria el único luzo do unióu que 
existe entre las diferentes facciones de Ijs insurrectos; quc sobrevendrin 
una guerra de razas, tanto más soiionenta cuanto mayores fuescn la 
experiencia y la disciplina adqairidas durante la insurrección, y que, 
aun en el caso de que temporalmente gozase de paz, sóto seria 
merced al establecimiento de una Repüblica blanai y otra negro, quc 
si convenian al principic en la división dc la lsla, como serian enc- 
migas desde el oomienzo, no descansarian hasta que una de ellas 
quedase completamente reducida y subjugada por la otra. » 

Esta verdad tan expontdneamente reconocida por Mr. Olney, n<» 
puede ocultarse a la perspicacta d3t Presidente Mac-Kinley v de las Ca- 
maras norte amcricanas; muy por el contrario se cuenta con e!la. por- 
quela guerra intestina, la lucha de razas y el desquiciamionto general, 
que seria corolario inraediato de la independencía, daria pretexto ú los 
Eslados Unidos para la íntenencion armada y ia anexión,quc parece ser 
al fin y á la postre, su verdadero y constante objetivo. Y tan evidentc 
es esto, que ya al presente se desecha por muchos en I*js Estados Unidos 
la iidependencia como paso ínutil é innecesario al mismo tiompo que 
perjudiciat, y se pregona el establecimiento deunGobierno que, no ha- 
biendo deserde España ni de los insurrectos, tendria necesariamente 
quedepender, en una ú otro forma, de los Estad'js Unidos. 

A tan evidente y criminal despojo, opjndrá el pueblo español su 
derechov sudecididoy fírme propJsito de luchar en todos los terrenos 
en que se le provoque para mantenerlo y defenderlo. Espafta r,o cedo, 
ni puede ceder su soberania en Cuoa. 

E1 Presidente Mac-Kinley habia ofrecido, en su Mensaje ;anual, que 
só'.o acudiria a intervenir por la faerza cuando la necesidad de la me- 
dida fuese tan evídente que obtuvijra el apoyo v aprobación del mundo 
civilizado y sin embargo, apesar de que las grandes Potencias le han ex- 
presado sus deseos de paz, hacienlole ver que debia acudlr a medios 
dipbmáticos y prescindir de los violentos, se coloca enfrente del común 
sentir y sigue impertérrito, ó, por mejor decir, inicla ya en la práctico 
sus planes de meditada agresióo. 
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En tanto quc se soluciona e! presente conflic.o, expue 9 tos como 
quedan los antecedentes de !a cuestión y el irrevocable propós.to de 
Espatla.cl GobiernodeS. M. sólodjsea lucer constar ante el mundo 
dviltodo quc la rozon y c! 'ierecho estúu de su pa*t: v la prjvocación 
v la iujusticio de la de los Estados Unidos. 

Madrid, 18 de abril de 1898. 

ElMinistro deEstado deS. M. Cotólka, 

Pio Gullon. 


N. 32 

.V olu do Govcrno l¡ra:ileiro (i Lcgn^do de f/espanha 

Rio de Joneir*» — Ministcrio das RelagOes Exte*iores, 14 de maio 
de \m. 

Tenho a h>nra dc accusar o recebimento da notan. 18, que o 
Sr. D. I.ui/. Pastor. Kncarregado de Negocios de Hespanha. dirigiu-me 
a 12 docorrcate e cora a qual remetteu-me, em none do seu Governo, 
um exemplar do nxemorandum datado de 18 domet tindoe endereqado 
pelo Sr. Ministro deEstado ás naQOes amigas. expcndo os factjs occor- 
ridos desdeocomej) da rebelliáo na ilha de Cubaatéao rompimento 
das relaíóes entreo seu poiz eos Estados Unidos da America. 

Agrodego ao Sr. Encarregado de Negocios essa obsequiosa remcssa 
e aproveito a apportunidade para renovar-lhe as seguranqas da minba 
mui distincta eousidera?áo. 

ko Sr. D. Luiz Pastor. 

& & & 


Dionisio E. de Castrd Cerqueira. 



Rep 5KOT otiseméas pelcs Isptw diraete a perra 

N. 33 


Xota da Leyavtio dc HespanUa ao Cocerno Brasilciro 

Legaciónde Espaíiu en cl Brazil. Pctropolis, 13dc ronyo de lf08. 

Señor Ministro - Tengo la lionra de pusor a manos de V. E. cl 
adjunto ejemplar dc la «Gaccta de Madrid » dcl dia 24 del mes posadw, 
que contiene cl Dccrcto dc lo Presidcncia dcl Consejo de Minislros, 
cstablecicndo las reglas dcl Derecho Internücional, cspi'Cialmcnlc 
del maritimo, ü quc habnin dc sujetarsc k«s combuticnleó Españoles 
en la prescntc guetra con lus Eslados Unidos. 

No se ocultarO ú Io clarisima percepckin dc V. E. ei correclo puo* 
ceder del Gobierno de S. M., que no obstante no hollar se iigado por 
la Declarackin dc Paris de 16 de abril dc 1856, otento ú los intcreses 
de la propicdod privada maritima, noha vaciladoen poner en prúctica 
las raús imp>rtantcs disposicioncs dc oquella Dcclaración, ñ pesar dc 
pri\-arse dc importantes médios de ataque y defensa paro con un ene- 
mi^o superior en elementos y recursos. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar ú V. E. las protestas 
de mi más ulla consideración. 

Exm. Seflor. 

General Dionisio E. de Castro Cerqueirs. 

& & 4 

L. Pastoii. 


Auncxo ú uota |>rcccdculc 

R<al Decrtto 

De acuerdo con el porecer de mi Conscjo de Ministro: 

Én nombrc dc mi Augusto Hijo ci Roy d. Alfonso XIII, y como 
Reina RegenteddReino; 

Vengoen decretar lo siguiente: 

Articulo 1.® E1 estado dc guerra existente entre Espaiia v los 
Eslados Unklos determina la caducidHd del Tralmlo dc Pa/. v Amistad 



de 27 de Octubre de 1793, del Protocolo de 12 de Enero de 1877, y de 
todos los demés acuerdos, pactos y convenios que hastn el presente 
han regido entrclos dosPoizes. 

Art. 2® A conlor desde lo publicocióndel presenle Renl Decrcto en 
la « Gaceta d** Mudrid *, sc concederú un plazo de cinco días á todos los 
buquesde los Estados ünidos surtos .eu puertos españoles para que 
libremente puedan salir de los misraos. 

Art. 3.® A pesor dc no encontrorse ligada Espafm por 18 decla- 
ración íirmada en Paris á l&dc abrildc 1856, toda vez quc expresamentc 
manifestó su voiuutad de no a<lhcrirsc á ello. alento mi Gobierno 
á ios principios del deredio de t'entes, se propone obsenar, y por 
la presente niandc, que se observen Jas siguientes rcglas del derecho 
maritimo: 

aj El pHbcllón netitral cubre la mcrcancia enemiga, excepto el 
contrabondo de guerru; 

!•) La mercanciu ueutral, excepto el contrabando de guerra, no cs 
coniiscablc bojo pabellón enemigo; 

c) Los bloqueos, i>ara ser obligalorios, tienen que ser efectivos; es 
dccir. mantcnidos i>or una fuerza suflciente i»ra impedir en realidad 
t*l occcso (il litoral enemigo. 

Art. 4." E1 G>bicrno español, manteuiendo su derecho á conceder 
patcntes Uc corso, que cxpresameute se resenó cn nota de 16 dc Mayo 
dc 1S57 nl contcstar al dc Francia cuandoéste solicitó la adhcsióndc 
Esixiña á la declaroción de Paris i*elativ*a al dcrcclto maritimo, orga- 
ntsaa’i por ahora con buquos de la Marina mcrcante española un ser- 
vicio do « cruceros auxiliarcs de la Marina militar », que co'operar.i 
con ésta á las nccesidades de la camiiaña y estará sujeto al fuero v 
jurisdicciún de la Morina de guerra. 

Art. 5.® Con objeto de apresar los barcos enemigos, contiscar la 
mercancia enemiga bajo su propio paljellón y el contrabondo de guerra 
bajo cualquier bandera, la Marina Real, los cruoeros auxiliares v los 
corsarios en su dio, y en el caso de que se outorioen, ejercitanin d 
den.'cho dc visita en alta mar y en las aguas jurisdiccionalcs del ene- 
migo, < on urregloal dcrecho internacional v « las instrucciones que 
al efectosepubliquen. 

Ann»\.> I 
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Art. 6.« Bajo la denorainaciót^deoontrabando de guerra se cora- 
preaderáo losca/áones, ameü*aUadoros, ol>oses; fusiles y toda especie 
de armas blancas v de fuego; las balas, bombas, granadas, espoletas, 
cápsulas, raecbas, pólvoras, asufre, salilres, dinaraita y toda clasc de 
explosivos; k» objetosde equipo cjmo uniformes, correajes, sülas de 
montar y arreos para artilieria y caballeria; las máquinas para barcos 
v sus occesorios, úrboles de héiices, héiices, calderus v demús artícuios 
y efectos que sin an paru la construoción, reparoción y arraamento dc 
I 06 buques de gucm, y en generul tod. s i^s instrumentos, utensiüos, 
pertrechos ú objetos quesirvan para ia guerra, y cuantos en lo futuro 
puedan determinarse bajo tal denominación. 

Art. 7.* Seráu considerodos y juzgados como piratas, con todo ei 
rigor de las leyes, los Copitanes, Patrones v Oficialesde los buques que, 
no siendo norte americanos, asi como ias dos terceras partes de su 
tripuiación, sean apresaaos ejerciendo octos de guerra conlro España, 
aun cuando estén provistos de patente expedida por la Kepública de los 
Estados Unidos. 

Art. 8.* Los Ministros de Estado y Marina quedan encargados 
dedar cumplimiento al presente Real dccreto v de dictar las disposi- 
ciones necesarias para su mejor ejecucióa. 

Dado en Palacio & veintitrés de Abril de mil ochocientos noveota y 
ocbo. 

• • 

Maru Cristina. 

E1 Presidente del Consejo de Ministros, 

Praxedes Matteo Sagasta. 


N. 34 

Xota do Gocemo Bracileiro ú Lcgarüo Hcspanhola. 

Rio de Janeiro, Minisierio das Relaqóes Exteriores, 14 de Maio 
de 1898. 

Accuso a recep^Soda nota n. 19, queoSr. D. Luis Pastor, Encor- 
regado dc Negocios de Hespanha, serviu-se dirigir-me em 13 do cor- 


rente,e com a qual remeltcu-me u*n cxemplarda Gazcta dc Madrid, 
em que se acha publírado o Decrcto que estaJjelcce as regras do Direito 
Internocional, espccúilmente do maritimo, que devem scr oljservadas 
pclos eomljatcutcs liespauhOes durante a actual guerra com os Estados 
Unldosda Ajncrica. 

Agrodecendo ao Sr. Encarre^ado de Ncgocios cssa obsequiosa re- 
mcssa. aproveit') o ensejo para rcnovar-lhe as soguran<>as da minha 
mul dlstlncta «•onsiderncuo. 

Ao Sr. D. Luiz Pastor 

& & ¿c 

Dtostsio E. dl Castro Cerqueiua. 


M%ñ io Goverfio EespaÉl para o eiercicio io direito ie visita 

N. 35 

Jnstruc^ocs 

3Iiuist«rio do Mariua 

REAL ORDEN' 

Excmo. Sr.: S. M. el Rcy (Q. D. a).. y en su uombre la Rciua 
Re 0 'entc dcl Reino. lia tenido ú bicn aprobar lus unidas instrucciones 
pnra cl cjercido del úoreclto de visita. rcdactados por cstc Ministerio en 
cumplimivnto Ucl ort. > dcl Reol dccreto expedidu por la Presidencia 
delConsojo de Miuistroscon fecha de ayer. 

Do Rcttl orden io mauilicsto á V. E. para su conuoimiento y el de 
csa Gjrporución. Dios guarde á V. E. muchos aúos. Madrid, 24 de 
AJjrii de 1$9¡>. 


Secismundo Bermejo. 


Sr. Presidentc Ucl Centro Consultivo de la Arraada. 



lnstriiccioiies m íl elercltio ñ iMo úe nsita 


E! derecho de cisita súlo paeden ejercerlo los beligerantes, por 
consiguiente, evidente es que únicamente es dable practicarlo durante 
las guerras internacionales por cada uno de los Estados sostenedores 
de la contienda, asi como también en las guerras mterióres, clviies 0 
insurreccionales, cuando unaó mds jxMencias extranjeras han reco- 
nocido el carácter de beligerante al partido alzado en armas. En caso 
tal, la metrópoli puede ejercer el derecho de oisita, pero solamente 
respecto á los buques mercantes de la nación ó naciones que hubieren 
declarado ese reconocimiento, y por el cual quedaron colocadas en 
la situación de neutrales. 

II 

Dentro de lo expuesto en el articulo anterior, los buques de guerra 
de los beligerantes y íosdesu Marina mercante. legalmente armados, 
bien como cruceros auxiliares de su Marina militar, ya como corsarios, 
en su día, y en el caso de que se autoricen, pueden detener en los 
mares territoriales propios. en los sometidos á la jurisdicción de su 
enemigo y en los comunes ó libres, ú los de la marina mercante que 
encontraren, con objeto de cerciorarse de la legitimidad de su pabellón, 
y siendo neutrales, y en caso de dirigirse á puerto del otro beligerante, 
de la naturaleza del cargamento. 


III 

é 

Los mares sujetos al imperio jurisdiccional de l :s potencias neu- 
trales son absolutamente inviolables; no cabe, por tanto, dentro de 
ellos el ejercicio del derecho de visita, ni aun pretextando que ósta trató 
de ejercerla el beligerante en el mar libre, v que dándole caza v sin 
perderlo de vista, penetró el buque que á ella debía someterse en el 
mar neutro. 

Tampoco puede cohonestarse la violación de ese espacio de mar 
con que la costa por él baúoda esté indefensa ó inhabitada. 
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IV 

Los trúmites de lavísita son los siguientes: 

A. Se odvierte ol buque, objeto de lo raedida, que del)Cdor 6 conocer 
su nacionoüdad y dctcnerse, lo que se verifira orbolando el que va ó 
ser visitodor su bandera nacional, y afirmúndoln con un disparo dc 
cañon sin proyectil, indicoción que impone ol mcrcante el (teber de izor 
la bandcrn de la nación 0 que pertenoce. y de dotener su mnrcha. 

B. Si á csta primcrn intimaclún dejara dc ol^edeccr d buque mer- 
cante, bien sea no arbolando su pobellón, ó no deteniéndose después de 
haberlo izado, se le haró un segundo disparo, esta vez con proyectil; 
pero cuidando que no haga blanco en el buque, aunque no deba po- 
sarle muv lejos de su popa, para que advierta el aviso: y si también 
desatendiera esta segunda intimación, el tercer disparo se dirigirú ú 
causarle daño, si bien evltondo, en cuanto sea posible, echarlo ú pique. 
Sean cualesquiera las averias que ese tercer disparo ocasionen ol buque 
mercante, de ellas no serú nunca responsable el Comandante del de 
guerra ó Capitún del corsario. 

Esto, no obstante, en presencia de las drcunstancias, y según el 
grado de sospechas que el raercante pueda inspirar, el de guerra 
auxiliar ú armado en corso puede antes de llegar al extremo de la 
violencia emplear aJgún otro trámite dilatorio; podrá mandar hacerel 
tercer disparo fuera de punteria, aproximarse al mencionado buque v 
hacerle nue\-a intimación á lo voz; pero ogotado sin resultado este 
nuevo mcdio conciliador. se opelará ya sin contempteciones al recurso 
de la fuerza. 

C. Z1 buque visttndor se colocorá ú ln distancia que su Co- 
mandantc ó Capitiin estime contenícntc del que vn á reclbir la visita, 
según las drcunstanclns del vienlo. de la mar, de la corricnte ú el grado 
de sospeclws que paedn infundir el mcnoionado buquc: y si esos circun- 
stancins oconsejaren tomer el barlovento al ír cl l»ote ú prncticnr la 
visita y posarsc luego ú sotavento cuando uquél rcgresc, nada sc oponc 
;i que pueda maníobrar de esta suerte. 

Es de odNcrtir, que si cntre las Naciones ú que pertenezcan los 
buques visitodor y visitado existiera algún tratado quc taxatívamente 



delermine la expresada distancia, deberú observarse tal clóusuln del 
derecho convencional, á no ser que las enumerndas circunstancios del 
viento, de la mar ó de la corriente lo impidieren. 

D. El buque visitador envtaró ol mercantc una em!>arcación con 
un Oficial, el cual, en \1rtud de comisión verbal de su Comandante. 
practicará la visita. 

Este Oficial puede subir al buque merrnnte acompnfiado de dos ó 
tres individuos de los de la tripulación del Jote: pcro el hacerlo nsí, 
ó solo, quedarú ó su juicio. 

E. El Oficial visitador manifestará al Cnpitán del btique mercnnte 

que, coraisionado por el Comandante del buque de ?ucrra espafiol, 6 por 

el del crucero auxiliar.*, ó por elCapitán del huque armado cn 

* 

€t>rso. ! ,va á practicar la vtsita, y le rogarA le presente la palente 

de navegación ó el documento oficial que haga sus veces, para jusli- 
ficar la nacionalidod del buque, de acuerdo con la bendera que haya 
iado, v el puerto de su destino. Si comprobado el primer extremo, 
en cuanto al segundo resulta que dicho destino es á un puerto neutral, 
la visita queda en eete punto terminadu. 

Pero si el buque se dirisierc ú puerto del encmigo de la nación á 
que pertenecc el visitador, el Oficial pedirá al Capitán del \isitfldo los 
documentos que acrediten la nalurole/it de lo cnrgo para avcrigimr si 
existe ó no controbando de guerra; en este úllimo cas'» quedo ya de- 
finitivamente terminada la visita v el buque neutral en libertod de con- 
tinuarsu viaje; pero enelprimero procede su captura, mas sin que 
en esta circunstancia pueda practicarse ningún registro á bordo. 

V 

E1 0‘)c.al visitador deberá Uevar instruccioncs de su Comondante 
para autorizar al buque visitado para continuar su vloje, en c aso de 
que la visita no hubierc ofreoido Uiíicultad nlnguna, á íin de no pro- 
longar su interrupción sino el espacio de tiempo absoluUtmentc indis- 
pensable. 


• Xoabr» del bwjoe do ipierrs 4 dol erocoro auxüisr. 

* Xonbro ¿d b«|H snasdo n eono. 
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VI 

S¡ ol Capilán del buquc visitado pidiere quc se haga constnr )a vísita, 
cl Ofteiol visitador accederúá ello, yenla singladurn correspondlente 
del cu&derno dc bitúcora insertarú la anotacióa en la siguiente Corma : 

E1 que suscribc.*, embarcado en el. á , cuyo Comandante 

es. 3 , hacc constar que en el día de hov, ú.y por comisión 

verlwl del exprcsado Comnndante, ha veriflcado la visita en el. 5 , 

su Cnpilún. ñ , hahiendo comprol»odopor los documentos exhihidos 

la legitinrrdod dcl pybell6n que arbolo y ln neutralidad del corgamento 
quecondnce. 

Fecha. Lugar del sello 

Firmn del Oficial visitador. del buque visitador. 

vn 

Fn el cuaderno de bitácora del buque visitador se hani constar el 
acto dc la visita, expreeúndose las circunstancins siguientes : 

o) Detalles de la intimación ó intimaciones hechas al buque %1- 
silado. 

b) Horo en que detuvo su marcha. 

O Nombrc y nacionalidad del Inique visitado y nombre de su Ca- 
pitún. 

d) Fórma en que se veriíicó la visita, su resultado y Oflcial que la 
procticó. 

C) Hora cn que se autorizó al buque para continuar su vioje. 

VIII 

La notificación de la visito. que sepün lo dispuesto en el artículo VI 
queda á voluntad del Capitán del buque visitado el que se haga constar 


1 Satple<« ra U Arsa4a. 

* Ciñoarre. erocero. elc.. de S. 34. C.. nonbndo..... • kieo crecerc auiTur b boij.e *r»»4o 
«a corto. 

* Emplro * eoabre. 

k lloa 4o U uü .i > Urde. 

* CUio del boqoe. oonbre » narian orrcanle nactoool. 

* Noatliro M Coptía. 
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ó qo, serú formalldad incxcusable cuando dicho buque coodozcn heridos 
6 enfermos militares, sübditos del enemigo, porque en caso tal, por 
sólo el acto de la visita, todos ios mencionados individuos quedan in- 
capacitados para volver ú tomar las armas mientras dure la gnerra, 
con arreglo A lo pactado en ei pArrafo primero del art. 10 adicionai 
del conveniode Ginebra. 


En su consecuencia, en el mencionado caso el Oflcial visitador lo 
notificará así al Jefe ú Oficial, Jefe de la expedición, yen el cuaderno 
de bitAcora del buque visitado harA la anotación en la misma fórma 
que en dicho artículo VI prescribe, añadiendo lo siguiente: 

Lleva este buque. 7 individuos.* heridos v enfermos 

súbditos del enemigo, todos los cuales, v por el hecho de esta visita» 
•'quedan íncapacitados para volver A tomar las armas mientras dure la 
guerra, según la cláusula contenida en el párrafo primero del art. 10 
adicional del Gonvenio de Gmebra, cuya obügación he noUficado al Jefe 
de la expedición, que manifestó ser.*,. tó . 


IX 


La visita no es un acto jurisdiccionai que el beligerante ofrece: es 
un médio naturel v de legitima defensa que la lev intemacional pone A 
su alcance en evitadón de que el fraude y la mala fe vengan en auxílio 
de su enemigo. .\sí, pues, el ejerciciode ese derecho debetener lugor 
con la mayor moderación de parte del beligerante, cuidando especial- 
mente de e\1tar al neutrol extorsiones, perjuicios y molestias que no 
tengan verdadera justificadón. 

En su consecuenda, se procurará siempre que la detención del 
buque objeto de la vlsita sea lo mAs corta posible v abreviando también 
el acto cuanto dable sea, cuvo exclusivoobjeto, como explicado queda,es 
cerciorarse el beiigerante de la neutralidad del buque visítado, y en su 
caso—esto es, cuando lleve destinoáun puertodel enemigo¿— dc la 
naturaleza también neutral ó inofensiva dc su cargamento. 


1 NAmero d« b«ídot r carenaos. 

* L*i Ejirc ito 6 Minu, 6 it aaUoi metituto*. 

* Empleo. 

•• Noabre. 




No <s,iues, necesario exigir en la visila otros documentos que 
aquellos que acrediten una y otra condidóo, porqtie al beligerante b 
que le importa es que no se le irrogue un perjuicio tavoreciendo 6 
ayudando ú su adversario; que no se le proporcionen 6 éste recursos 
y médios que contribuyan por sf mismos ú prolongar la guerra, no 
siendo su misión celar que los buques pertenecientes á potencias neu- 
trales vayan provistos de todos los doctimentos que pora navcgar en 
regla exija la ley interior de su país. 


X 

Como consecuencia de la visita procede la captura del buque 
visitado en los casos que á continuación se enumeran: 

1. ° Si al comprobarse la nacionalidad resultare ser enemigo, 
exceptuándose las inmunidades que establece el Convenio de Ginebra, 
de observancia obligatoria para España. (.VI finalde estos instrucciones 
se insertan dichas excepciones.) 

2. ° Si opusiere resistencia acti\*a ó la visita, esto es, si hubiere 
empleado la fuerza para eludirla. 

3.o Si la verificarse aquélla careciese del documento legal para 
probar su nacionalidad. 

4.° Si, siendo su destino ú puerto del enemigo, careciese del docu- 
mento legal para justificar la naturaleza del cargamento que conduzca. 

5 .o Si éste se compusiere en todo 6 en más de dos terceras partes 
decontraljando de guerra. Cuando la parte ilícita del cargamento fuera 
menor que los dos tercios, los artículos que constituyan contrabando de 
guerra serán los únicos que quedarán confiscados, y para su desembarco 
serú conducido el buque al puerto espeñoi más inmediato y habilitadc. 

* Debc tenerse en cuenta que los efectos que tienen directa é inme- 
diata aplicación á la guerra, constituyen contrabando únicamenle cuan- 
• do van destinados ú puerto del enemigo, porquc cuando son expedidcs 
paru un puerlo neutral, esos efectos senin pertrechosde gucrra, pero ro 
contrabando. 

Mas como pudiera suceder que despachado un buque en debica 
fórma para puerlo neutro, se dirija, sin embargo, ú cualquiera de! 
enemigo, en ese caso, si se le encontrara próximo á uno de esos 




puertos, 6 navegando en su demanda con rumbo muy dfetfñio al que 
detería llevar, según su comisiín documeníal, también procede la 
captura, sierapre que el Capítan no justtnque que fuerza mayor le 
obligó d separarse de su derrota. 

5.° Sl conduce por cuenta del enemigo, Oíiciales de guerra, tropa 6 
marnerío. 

7. ° Si transporta pliegos ó comunicaciones del enemigo, ú no ser 
que el buque pertenezca é una línet postal maritima, y dicbos pliegos ó 
comunicacíones estuvieren en las baiijas, csjones ó paquetes cn que 
íuere llevadala correspondencia pública, púdiendo, por consiguiente, 
ignorar el Capitán su contenido. 

8 . ® Si fletado por el otro beligerante ó remunerado por éste tal 
serv.cio, se ocupare el buque en espiar las operaciones de la guerra. 

9. * Si el buque neutral toma ptrte en ésta, contribuyendo de cual- 
quiera raanera á sus operaciones. 

Procede también la captura cuando en el acto de lo visita se en- 
contraren al buque papeles dobles o falscs. pues en caso tal cae dentro 
de las prescripciones contenidasen el 2® y3°, ó en los dos juntamente, 
toda vez que ni duplicados ni Calsos pueden servir para justificar las 
condiclones á que se refieren. 

Ki la tentativa de fuga para eludir la visita, ni las simples sospechas 
de fraude respectoá la nacionalidad del buque ó sohre la naturaleza del 
cargamento, autorizan su captura. 

La circunstancia de estar extendidos los documentos del buque en 
un idioma que no conozca el Oficial visitadur. no autoriza la detencióu 
del raencionado buque. 

XI 

Los buques mercantes que navegan en convoy,.bajo la custodia de 
unoó más de la Marina militar desu nación, están en abscduto exen- 
tos de la visita de los beligeranies, amparándoles la inmunidad que 
disfrutan los buques de guerra. 

Gomo la formación de un convoy es medida que emana del Gobierno 
del Estado á que perteneoen, asi los convoyadores como los convoyados, 
debe darse como hccho indudable que ese Gobierno. no sólo no per- 


raitirft fraude alguno, sinoque hobrá dictodo !as más eflcaces medidos 
para evitar que pudiera coracterse por ningunodelos buqu.es olistados 

en eJ convoy. V ' 

* ■ • 

Es, pues, ocí jSo que el beligerante sedirija al Jefc oonvoyadcr pora 
iaquirir si garanti/xi la neutralidod do los buques que navegan bojo su 
ctistrdia n¡ la de los cargamcntos que conducen. 

xn 

En ol acto de la visita no es pcrraitido mandor abrir las escotillas 
pora recouocer la carga, ni mueble alguno pnra buscar documentos. 
Los f¡el buque, prcsentados por el Capitán paro justificar lo legitimidad 
del pabellón y Ia nuturalera dcl corgamento. son los únicos instru* 
menios de prueba que e) derecho intemacional ndmite. 

XIII 

Aunquerauv rara ve/ ocurrirftque Ios documcntos escnciales del 
buque.ya sean referentes á su nacionalidad ó á la naturaleza de la carga, 
bayai sufrido pérdida, extravio ó quedado en tierra por involuntario 
olvido, si tal cnso ocurriera, v por outros papeles ó médios que pre- 
sentare cl Cupilán pudiero adquirirel OSdal visttador elconvencimiento 
de la neutralidad de la nave y de su cargamento, se Ie podrú auiorizar 
para continuar su vioje; pero si no fuera posible llegar á esa aclara- 
ción.serú delenidoel buque y condacido al puerto espaúol más próximo 
hasta que se haga la necesaria investigación sobre el punto ó puntos 
motirodela duda. 

XIV 

El Comandante del buque visitador y el Ofictal comisionado para 
practicar la visita deben obrar, ai disponerla aquél, y realizarla éste, 
sin prevenciones ni perjuicios contrarios á Ia buena fe del neutrel visi- 
tado, y sin perder nunca de vista las consideraciones y respjtos que las 
naciones se debcn las unas ú las otras. 

Xot-« relatlva al punto prlmero del articulo \ 

« 

Las cláusulas del Convenio de Ginebra del 22 de Agosto de 1864, 
y las de sus articulos adicionales redactadns en la segundn Conferencia 
diplomática en 20 de Gctubre de 1S63, son las siguientes: 
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A/ Las embarcaciones que por su cuenla y ries"o recojan du- 
rante ó¡al terminar el combote, heridos ó náufragos. ó quc habiéndolos 
recogido, los conduzcan á un buque—hospital 6 neutml,—dísfrutarí'm, 
mientras cumplan esta misión, de la parte de neutralidad que permitan 
las circunstancias del combatc v le situación de los Iniqucs. 

La apredadón de estas circunstancias queda confioda á la huma- 
nidad dc todos los combaticntes. 

Los núufragos y heridos recogidos de estc modo, no podnin volvcr 
ú servir mientrasdure )a guerra. 

5. E1 personal religioso. sanitario y el afecto ol sen ido de enfer- 
mería de todo buque capturado, se declara neutral; por consiguicnte 
al abandonar la embarcadón Ilevaró consigo los objetos é instrumentos 
dc cirurjia de su propiedad particulnr. 

C. E1 personal menconado en el artículo anterior. de)>e con- 

tinuar desempeñando sus funciones enel )>uquecopturado y concurrir 
á la evacuadón que el capturador disponga de los heridos, quedando 
después en libertad de regresar ú su país, ú tenor de lo estoblecido en el 
párrafo segundo del primero de los articulos adicionales 4 . / 

Las estipulaciooes del segundo de dichos ortículos son tambkl-n 
aplicables al personal ya referido. 

D. Los buques hospitales militares continuarún sujetos á las 
leyesde la guerra, en cuonto á su material: por consiguiente serún 
propiedad del capturador, pero éslc no podrú separarlos de su scn icio 
especial mientros dure la guerra. 

E. Todo buque raercante, sea qualquiera la nación ú que per- 
tenezca, que conduzca exclusivamente heridos 0 enfcrmos, cuya cvo- 
cuaciún se opere, sc considerarú como ncutral; pero d sólo hccho «le la 

iisita de un crucero enemigo, notificada en el cuaderno dc bitácora . 

• 

del buque visitado, bastani para quc esos enferinos y heridos qiicdeu 
incapacitados para volver ú sen irdurante la guerra. E1 crucero teinlrú 
también derecho á poner á l»rdo iin dcleg;ido que iicomprtñc el convoy 
\ garantice la buena fe del tmnspcru*. 


» Dic» tM srtieoJo qoo «1 nomonU do U paf. )a lo d J«r« >to l\a fo*rr»i ocupaatn. 



Si eí buque mercante llevase ademús un carg&mento, también 

quedarú amparado por la neutralidtd, excepto si constituyere contra- 
bando de guerra. 

Los beligcruntes ticncn el derecho de prohibir ú los Ixjques neutra* 
ii/d'los toda comunicaciún ó derrola qucjuzgueu perjudicial ai secreto 
desus opcraciones. 

En casos urgentes, los Coniondantes en Jefe podrún celebrar 
comenios ¡xirticulares para neutralizar momenti'meamcnte y de un 
raodo csjiecial 1(» buques destinodos á la evacuación de heridos y de 
enfcrinos. 

F. Los marinos y los militares embarcados que estén heridos é 
enfermos, senin protegidos y cuidados por los capturadores. seo qual- 
quiera la nodón á que pertenezcan. 

A1 rcgresar al puis de origcn ciuedan obligados á no volver á tomar 
las armas micntras durc la guerra. 

O. La bandcra blanca con cruz roja. en unión del pabellón na- 
cíoiial, será cl signo distintivo para indicar que un buquc ó embarcación 
recloma eljbenelicio de lu neutrnlidad. 

Los beligcrantes se reservan acerca dc cste punto todos los médlos 
de comprobac:<»;t que cstimeu necesarios. 

Los buques liospitalcs militares tendrán sus costados exteriores pin- 
lados de blanco con bateria vcrde. 

//. Los mencionados buqucs, equipados por las Soc.edades de 
$oe»rro recotvxridas ix>r las potencias signatarias del Convenio de 
Ginebra, provistos de i»atente emanada del Soberano que haya con- 
oedklo la «utorización para su equii». y de un documento de la Autoridad 
maritima competente, haciendo coustor que estuvieron soinetidos á su 
lnspccción iiasta el momentode la salido, yque sólosonaptos y pro- 
pios puro el servicio especud á que se lesdestina, seran, lomismo que 
su peraonol, considermlos como neutrales v protegidos v respetados por 
ios beligerantes. 

Ham durse á rcconocer imrán con su pabellón nacionai la ban- 
dcra blanca con cruz roju ;el distintivo de su personal en ei ejercicio de 
sus ruucioncs serú un brazal con los mismoscolores, v ia pintura cxterior 
de sus cascos bluucacon bateria roju. 


Estos buques presLarán socorro v asistencia ú ios buques y 6 los 
nóufragos 4e los beiigerantes, sin distinción de nacionalidad. 

No ¡mpedirAn ni entorpecerán de manera alguna los movimientos 
de los beligerantes. 

Operarón durante el combate y después de él ó su riesgo y peligro. 

Por su parte, los beligerantes tendrán sobre estos buques el de- 
recbo de inspección v de visita. pudiendo rehusar su concurso, in- 
tima.ies que se alejen v aun detenerlos, si asi lo exige la gravedad de 
las circunstancias. 

Los heridos y los nóufragos recogidos por estos buques no podrón 
ser reciamados por niúguno de los combatientes, y quedarán incapa- 
citados para volver ó servir durante la guerra. 

J. En las guerras maritimas, la presuncióa fundada de quc uno 
de lcs beligerantes utiliza los beneficios de la neutralidad para otro 
objeto que no sea el humanitario de socorrer ú los heridos. nóulragos 
y enfermos, autoriza al otro beligerante para suspender los efectos del 
Convenio cou respecto ú su adversario hasta quc se pruebc la buena fo 
puesta en duda. 

Madrid 24 de Abril de 1S9S.—E1 Ministro de Marinu, Se<jismund*j 
Bermejo. 


PORTÜGAL 

Mialistp fle M&m. Náo iseiía os oatirolsaflos flos eoiproiaE 

aoteriores 

N.36 

Xota do Gocemo Portugues v Legacüo Urasileira em Lisboa 

Ministerio dos Negocios Estrangciros — Direccüo Geral dus Negocios 
Politicos e Diplomaticos. 

0 Conselheiro Mathias de Canalho e Vasconcellos, Ministro de Es- 
tado dos Negocios Estrangeiros, foz os seus mais attenciosos compri- 


mentos ao Sr. J. F. de Assis Bra 2 il, En\iado Extraordinapio e Ministro 
Plenipotenciariodcs Estados Unidos do Brazil,etem a honra de informar 
a Sua Excellencia em rcsposta á suo nota verbal de 24 de raaio ullimo, 
que em 29 do mesmo foi telegraphicamente ordenado ao Goverrador 
Qvil de Angra que puzesse em liberdade a Thomaz Nogucira da Ccnha, 
preso como refractario e be:n comodc decbrar a Sua Excellencia que 
levará opportunamente ao conliecimento do Govcrno Brazileiro, por 
intermedio da Legaqfio de Sua Magestade no Rio dc Janeiro, os ponde- 
ragOes que Ihe sug?erem as drcurastoncias de que foram revestidos o 
facto ie que se trata e aquelle que Sua Excellencia agora cita e a que 
se refere a sua nota verbal de 18 de Novcmbro de 1896. 

Secretaria de Estado dos Negocics EsLrangeiros, 1 de Junho de 1897. 


N. 37 

Xota da Legagdo Portu.gu.cza ao Goccrno Brazileiro 

Lígaqüo de Portugul no Brazil — Rio de Janeiro, 25 de outubro de 
1897. 

Illm. eExro. Sr.—A Sua Excellencia o General Dionisio de Ccr- 
queir*8, digníssirr.o Ministro das RelaqOes Exteriores, tera a honra de 
dirigir-se o Encarregado de Negocios de Portugal, de ordem do Governo 
deMagestade Fidelissima, para expor o seguinte : 

Em 18 de novembro de 1896 o illustre Ministro do Brazil em Lisboa 
vírsolicitou do Governo de Sua Magestade que fosse solto Bemardo Gomes 
r de Olb'eira, que fóra preso era Coimbra como refractario e desertor do 
; senip do Exercito Portuguez; o fundamento allegado foi que Oliveira 
era cidadüo brazileiro, conforn.e os documentos de que estava munido. 

Esses documentos eram: um passaporte concedido pela autori- 
dade policial desta cidade e o tilulo de dcitor. 

0 Governo de entfio, por muita ber.evolencia para com o Brazil e 
para com o seu illustre representante diplomatico em Portugnl, deferiu 
a recUmaqáo c mundou restituir d liberdade Gomes de Oliveira. 



Em 24 de maio ultimo, o Sr. Dr. Assis Braztl reciarnou que fosse 
solto Thomaz Xogueira da Cunha, tambem preso como refractario e 
desertor. Cunha estava munido de passaporte conferido pela policia 
desta Capital e de uma declara$ío de que nüo recusara a grande natu- 
ralisagáo. 

Animado da mesma benevolencia. o actual Governo de Sua Mages- 
tade deferiu esta segunda reclamocüo. Náo desejando, p'orém, que taes 
concessOes meramente benevolas e dc pura amizode e cortezia para 
com o Governo de uma Na$So irma e por tantos titulos amiga venham 
a constituir precedente e. nüo podendo por isso o Governo de Sua Ma- 
gestade deferir de futuro a quaesquer outras solicita?jcs identicas que 
nüo sejam baseadas em documentos comprobativos da naturalisa<juo 
brazileira das pessoas reclamadas, — portuguezes pelo nascimento,— 
e esses docuraentos perfeitamentc regulares e authenticos, assim me 
incumbe de communical-o a Vossa Excellencia. 

Ainda no que se refere ao deferimentu da reclama?üo respeitante 
a Nogueira da Cunha, permitta-me Vossa Excellencia declarar que nüo 
poderá ser testemunho de que o Governo de Sua Magestade haja modi- 
ficado de qualquer maneira a attitude que assumiu ócerca da grande 
naturalisa?üo decretada em 14 de dezembro de 1889 e regulada por 
diplomas subsequentes. 

Exprimindo a Sua Excellencia o Ministro das RelagOes Exteriores 
os sentimentos sempre cortezes e <Ia mais sincera amizadc que animam 
o Governo de Sua Magestade Fidelissima para cam o dos Estados Unidos 
do Brazil, sentimentos que as reservas de direitus, a que venho de 
referir-me, de maneira alguma alterara ou modificom, aproveito o- 
ensejo para ter a honra de apresentar u Vussa Excellencia os protestos 
da minha maisalta considera<;üo. 

A, Sua Excellencia 

0 Illm. e Exm. Sr. 

General Dionisio E. dc Castro Ccrqueira, 

Ministro das Rela$oes Exteriores. 

& 4 & 


Thomaz de Mello. 


Nota do Gocerno BraciLeiro á LegaQüo Portugueca 

Rio de Joneiro—Ministerio das Rela^jes Exteriores, 30 de outubro 
de 1897. 

Em nota n. 55 de 2ó do corrente o Sr. Thomaz de Mello, Encarre- 
gado de Negocios de Portugal, expOe, de ordem do seu Governo, os 
casos de Bernardo Gomes de Oliveira e Thomoz Xogueira da Cunha, os 
quaes, tendo sido presos em Portugal como refraclarios ao servico 
militar, foram poslos cm liberdade por interven$ao do Ministro Bra- 
zileiro, que declarou serem esses individuos Brazileiros em conse- 
quencia da grande naturalisacáo. 

0 Gjvemo Federal é grato ao de Portugal pelos sentimentos em 
quc se inspirou poraannuirao pedido doSr. Assis Brazil. Devo, entre- 
tanto, dizer ao Sr. Encarregado de Negodos que, tendo-me o referido 
Ministro. ao dar-me ojnhecimento daquellcs casos, requisitado instruc- 
90 es para regular o seu procedimento em occasiücs semelhantes, res- 
pondi-lhe que a na'.uralisacúo nüo póde subtrahir o nacionalisado ás 
obrigacOes por ellc contrahidas antes da sua desnacionalisaqüo. 0 
Governo Federol nOo póde nem deve foi\al-o a cumpril-as; masse 
regressar espontaueamente ao paiz de origem, as respectivas autori- 
dades leem o direito de exigir que elle as satisfaqa. 

Diz o Sr. Encarregadj dc Negocios, no ñnal de sua nota, que o 
deferimento dos mencionadas reclama^Oes nüo poderá ser tomado 
como testemunho de que o seu Governo haja raodificado de qualquer 
maneira a attitude que assumio ácerca da grande naturalisa^üo. 
A este respelto, cumpre-me declarar ao Sr. Tliomaz de Mello 
que a naturalisa^áo tacitu é disposicáo constitucional que, como já foi 
dito a essa Legacüo, s<3 o Poder Legislativo p6de alterar. 

Aproveitoa occasiáopara reiterar ao Sr. Encarregado de Xegoci 06 
as seguranras da minha mui distincta consideragáo. 

Ao Sr. Thomaz de Mello. 

& ¿ & 


Duonisio E. de CAstro Ceroleira. 


¿cdirlo pai; a tenitp & eaaiisppjü [Ktpe, tn rater (slaraio 

N. 39 ' 

Mensagem ao Congresso'’Xacional 

Senhores Mcmbpos do Congresso Nadonal —Submetlo ú vossa 
deliberacüo um Accúrdo sobre permulacüo de encommendas postaes, 
sem valor declarado, entre esta Republica e o Reino de Porlugal, fir- 
mado nesta Capital em 9 do corrcnte. constante da cópta outhentica 
indusa e que me parece merecerá a vossa approvagüo. 

Acompanha em original uma exposidio que sobre o assumpto 
dirigiu-me o Mlnistro de Estado das RelacOes Exteriores. 

Capital Federal, 16 de raaio de 139S. 

PRUDEXTE J. DE MORAES B.VRROS, 

. Presidenteda Republica. 

Olücio quc acompanha a meusa^em precedeute 

Senhor Presidente—Porvósautorizado assignei em 9do corrente 
com o Encarregado de Negocios de Portugal o Accórdj pora a permu- 
tad¡a de encammendas postaes, sem valor declorado, que induso vos 
apresento em cóplu authcnlica, destinoda ao Congresso Nacional. 

No Congresso Postal Universal, que funcdonou o anno passado em 
Washington, tratou-se deste assumpto e firmou-se uma convcuqüo que 
o plenípotenciario Brazilc.ro obstcve-se cic assignar do conformidadc 
com as suos insiruccOes. 

As razóes que o Ministerio da Industria, Viagüo e Obras Publicas 
teve para determinar a abstcncüo do nosso plenipotenciario, süo as 
seguintes, que constam de um aviso de 11 de de/.embro do anno pro- 
ximo passado: 

ic 0 serviQo iQternacional de troca de enc-ommendas é, pcr sua 
« natureza, um dosmaiscompUcados ; e ao nosso corroio falta m os meios 
« indispensaveis para executal-o. Para tomal-o mais camplicado ainda, 


« coneorreria a interven$ao permarente de empregados da Alfandega 
« nas repartiQOes postaes, intervengfio, exigida pelo nosso regimen adua- 
« neiro, paro o examedos objectose iraposiQfio das taxas de importaQfio. 

« Acontece tambem que em razfio de nüo ser o Braz.il um paiz pro- 
« priamente industrial, nfio poderis a forte corrente de importa^fio, « 

« que daria lugar a existencia do convenio, ser contrabaiangada por 
« um movimento de exporta$ao correspondente; e como as taxas per- 
« tencem por via de regra aos paizes de onde procedem as correspon- 
« der.cias, oCorreioBrazüeiro ver-9e-ia collocado sob um talpor.to de 
« vista empo5i$áoassazdesvant8j05a. » 

Essas razües, opezar de serent ponderosas, nfio impediam uma 
negocia$üo isolada, como experieucia que habilitasse o Governo a re- 
solver sobre n conveniencia de outras negociacOes. 0 Accórdo com Por- 
tugal, que vos apresento, mostrarú o que se deva fazer. 

Saude e fraternidade. 

Capital Federal, 16de maiode 1898. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Acoordo 

0 Gover.X) da Republica dos Estados Unidos do Brazil e o Governo 
de Sua Magestade o Rei de Portugfl e dos Algan.es, desejando facili- 
tar as rela<>>es commerciaes entre os seus respecttvos paizes, pormeio 
da permutaQáo, por intermedio do correio, de encommendas postaes, 
sem velor declarado, resolveram concluir com este objecto um Accórdo 
especiHl, e autorisaram devidamente pora esse fim os abalxo assigna- 
dos, os quaes concorduram nas seguintesdisposiqües: 

artico 1® 

Podem ser permittidos volumes, sem declaraQfio de valor, sob a de- 
nomina^fio de encommendas postaes, entre os Estados Unidos do Brazil, 
Portugal, Acores e Madcira, até ao peso de 3 kilogrammas por cada vo- 
lume. 

§ í.o Fica reservado 6s AdmmislrosOes dos correios dos dous 
• paizes contractantes a faculdade de mutuamente concordarem na acei- 



ta^fio de encommendas postaes de pezo superiora 3 kilogrammas, I 050 
que as oondigSes do serviío permittirem a adopq-Sodesta medida. 

§ 2.» 0 regulamento especlal, que lOr combinado cntre os direoíOes 
fferaes dos correk» dos dous paizes conlractantes, ieterminarú as outras 
condi^Oés aque devem satisfazer as encommendas postaes para po- 
derem ser admittidas a este servi^o. 

ARTIGO 2° 

Cada uma daspartescontractantesgarante, atravez doscu territo- 
rio, 0 transito das encommendas permittidas por intermedio dos seus 
correios e assume a respectiva responsabilidade dentro dos limites mar- 
cados no art. 9.° 

Paragrapho unico. As quantias a abonar aoscorreios braziieiro ou 
portuguez, pelo transito das encoramendas postaes, a que se refere o 
presente artigo, serúodesignadas em mappas conformcs ao modeioA 
annexo ao regulamento para a execugúo deste accórdo. 

ARTIGO 3° 

A franquia das eucommendas ix>staesé obrigatoria. 

ARTIGO 4» 

A franquia dasencormendas postnes pennutadas entre os EsLad»» 
do Brazil, Portugal,Afores e Madeira compOe-se : 

a) Pek> que respeita a Portugal, Aqores e iladeira, de um porte 
comprehendendo, por cada encotnmendo, a taxa de expediqño de 75 
centimos, a taxa de transito maritimo de 2 francos e 50 centimoá e a 
taxa pertencente ao correio brezileiro, de 75 centimos. 

Sendo us encommendas procedentes da Ilha da Madeira, addiciona- 

se ao porte acima indicado a taxa dc transito maritimo dc 50 centimos, 

* « 

P°r encommenda, e sendo procedentes dos ilhos dos A^orcs, oddi- 

ciona-se ao referiio porte a taxa de transito mariümo de 1 franco, 
por cada encommenda. 

b) Pelo que respeita aos Estados Unidos do Brazil.. de um porte 
comprehendendo, oor cada encommenda, a taxa de cxpediqüo de 75 
centimos, a taxa de transito maritimo de 2 francos c 50 centimos e a 



taxa pertencente ao correío portusuez, de 75 centimos, sendo a encom- 
menda destinada a Portugal (continc-nle), de 1 franco e 25 centimos, 
sendodestiuuda ú illia da Mjdelro, e de 1 franco e 75 cenlimos sendo 
destinada í is ilhos dos A^ores. 

Paragraplio unico. Cacla um dos dous paizes fixará a equivaleicia 
do franco na sua m'jeda respectiva para a cobranQa das taxas ou pcrtes 
dos encommcndos postoes e poderá modiíicar csso eciuivalencia cor.for- 
me a fluctua^uo do cambio. 

ARTtGO 5° 

0 paiz dc pn->coílencia póde cobrnr do rcmcttentc de encommendas 
pela distriliuicño dns mesmos e pelo cumprimento das formalidades da 
Alfandega no paiz do destino, um porte addicional que ntio póde exceder 
de 25 centimos por encommenda, e que reverterú a favor deste ultimo 
paiz. ... 

ARTIGO 6° 

As encomendas a que se refere este Accórdo nüo podera ser su eitas 
a nenhuma taxa postal. além das indicados nos artigos -4° e 5° e no se- 
guints artigo 7° 

artigo 7« 

A ree\pedi<?¡o das encommendas postaes de um paiz para outro em 
consequencia de mtidanca de residencia d->sdestinatar¡os, ou a devolucüo 
dasencommendns cahidasem rcfugo, dú logar á cobranca supplementar 
dos portes fixndos no arligo 4° a cnrgo dos destinatarios. ou dos re- 
mettentes, couformc o cnso, scm prejuizo do reembolso dos direitos de 
Alfar.dega pagos. 

ARTIGO 8° 

E’ prohibido exi>edir pclo corrcio encommendas postaes cor.tendo 
cartos, notas, com caractcr de'corrcspondenciaouobjectoscuja admissáo 
nüo esteja autorisnda pelas leis c regulamentos das alfandegas, ou 
dos cous outr*>s paizes interessodos. 

Parograpbo unico. No caso de scr cxpcdida dc um para outro dos dous 
paizes contractantes qualqucr encommenda comprehendida em algumas 



destas prohibicOes, a Administraífio do paiz de destino procede em har- 
monia com 8S suas !eis e pegulamentos internos. 

Artigo 9° 

Salvo o caso de for$a maior, quondo uma encommenda se p>erder, 
lor subtrahida ou soffrer avaria, o remettente e, na sua folta ou a pedido 
deste, o destinatario, tem direito a uma indemnisaíüo correspondente d 
importancia real da perda ou avaria, sem que. todavfo,esta indemnisaqúo 
possa exceder a quantia de 15 francos. 

§ l.o A obrigaqfio de pagar a indemnisaqfiocompete fi Administraqáo 
a que pertence a repartiqfio remettente. Fica, por^m, reservado a esta 
Administraqfio orecurso contra a Administraqúo responsavel. isto é, 
contra a Administraqáo em cujo territorio ou no seniqo da qual teve 
Iogar a perda ou avaria. 

§ 2.o a responsabilidade pertence, emquanto n3o houver pro\-a em 
contrario, ú Adminisiraqfioque, tendo recebido a encoramenda sem fazer 
observaqño, nño puder comprovar a entrega ao destinatario ou a reex- 
pediqfio regular para outra Adroinistraqfio, conformeo caso. 

§ 3.® 0 pcgamento da indemnisaqfio pela Administraqfio remettente 
deverfi ser feito dentro do prazo de um anno. contaio da data da recla- 
maqfio. A Administr8£So responsavel é obrigada a embolsar sem 
demora a Administreqfio remeitente da importancia da indemnisaqño 
paga poresta. 

§ 4. ® Fica entendido que a reclamacfio sómente poderú ser admittida 
durante o periodo deum anno, contado da data daentrega da encom- 
menda ao correio: passado este prazo, o reclamante nño teró rilreito a 
indemnisaqño alguma. 

§ 5.® As AdministracOes deixam de ser responsaveis pelasencom- 
mendas postaes. logo que os interessados as recebnm. 

ARTICO 10« 


A legislaqño interna de cada um dos paizes contractantes continúa 
a ser applicada em tudo o que nfio se acha preNisto nas estipulaqdes 
contidas no presente Accórdo. 
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ARTIGO 11® 

As AdmiaislrarOcs postacs dos doos poiícs cootraclantes indicam 
as reporti^Oes ou localidadcs autorisadas pora a permutacüo interna- 
cional de encommenclas postaes, preceituam o modo de transmissiio c 
adoptam todas ns medidas reírulamenlares necessarias para execucQo 
do prcsenlc Accórdo. 


ARTIGO 12° 

A AdministracQo postal decada um dos paizes contrectantes póde, 
em circumstancias extraordinarios qne justiñquem a suspensQo da 
perinulayOo de encommendas, suspeuder ease serxi^o, no todo ou em 
perte, dondo immedlato couhecimento á outra Adm nistra^Qo, si preclso 
fór. peio telejropho. 


ARTIGO 13* 

0 prescnt^ Accórdo comerarú a vigorar no dia que fór fíxado pelos 
duas AdministracOes postaes. e termlnarü, mediantc aviso feito por uma 
das jwrles coiitractnntes, com um annode antecedencia. 

Em lirmeza do que, os abaLxo assignados. devidamente autorisados 
porn cssc lim, nssiímorom o piveente Accórdo e Hie appozeram o sello 
d«s suis nrmas. 

Feito em dupiieado na cidadc do Rio de Janeiro, aos nove dias do 
mez de maio de mil oitocentos e noventa c oito. 


4 . 


% 


(1.. S.) Dionisio E. nií Cvsmo Ckroleira. 

( L. S.) JOÁO OtJVKUU DF. SÁ CVMhl.0 LaMPREIA, 

IVrtaral. 



JntnMÉ m (itia mti it EstaÉ üsictt ia Mtica e i Hespaotia 

N. 40 

Kota da Legagüo Portuguero ao Gocerno Brazileiro 

LegaQüo de Portugal no Brazil — Rio de Janeiro, 24 de maio de 
1898. 

Illm. e Expi. Sr.— Em cumprimento dc ordens.. que acabo de receber 
domeu Gorerno, tenho ahonra deenviar inclusa n V. Ex. cópia do De- 
creto de 28 de abril ultimo, peloqual Sua Magcstade El-rei. meu Au- 
gusto Soberano, ouvido o Conselho de Estndo, declarou a inten^úo de 
manter intactasas relaqóes dcpaz, deboa amizade e perfeita intelligencia 
que subsistem entre Portugal e todos osdemais Governos, observan- 
do-se por parte de Portugal a mais stricta e obsoluto ncutralidade a re- 
speito das potencias que se acham actualmente cm guerra. 

Aproveito a occasiúo para reiterar a V. Ex os protestos da minha 
mais alta considerapúo. 

A S. Ex. o Sr. General Dionisio E. de Castro 'Zcrqueira, 

Ministro das RelagOes Lxteriores. 
fc & & 

JOÁO 0. de SA Camelo Lampreia 


Decreto a que se rcfere a uota precedente 

Presidcneia do Consclho dc Ministros 

Estando dcclaroda a guerra etitre o Relno de Hespanlia c a Republica 
dos Estados Unidos da Amcrica : 

Convindo quc as relocóes-dc boa amiznde c pcrfeita intelli- 
gencia que subsislcm entre Portugal e os outrosGovernos scjam man- 


tidas e se conservem inalteraveis, observando-se pela nossa F arte a 
mais stricta c absoluta neutralidade a respeito daquellas potencias 
belligerontes; 

Tendo em vista o § 15° do art. 75 n da cartn Constitucional da Mo- 
narchia, os Decrctos de 30 de agosto de 1780, de 3 de junho de 1S03, 
de 5 de maio dc 1S54, de 29de julhodo ISGl, dc 2 cle julho de 1S66 c de 2S 
de julho de 1370, os arts. 148», 130'», 154», 155», 15G», e 162» do Codigo 
Penal, os principios consignados na declarasao de Pariz de 16 de abril de 
1856, feita pelos representantes clas potentíns signatarias do Tratado de 
paz de 30 de margo clomesmo anno, ú c¡ual Portugal adheriu em 28 de 
julhosegninte. e bem assim a doutrina gcnilmentereccbida quanto aos 
direitos e deveres dos neutros: Ileipor bem dccretar o seguinte, ouvido 
o Conselho de Estado: 

Art. l.o E' prohibido, nos portos e aguas deste Reino. tanto no 
continente e iliios adjacentcs, conio nas provincias ultramarinas, aos 
subditos portuguezes e estrangeiros ormar embarcagOes dest.nadas 
a corso. 

Art. 2.» Nos portos c aguas ic que trata o artigo prccedente é 
tamfcem prohibida a entraaa de corsarios e das presas feitas por estes, 
ou p«)r quaesquer embarcoQóes deguerra das potencias belligcrantes. 

Paragrapho tinico. Süo exceptuad >s das disposicües deste artigo os 
casos dc forca maior, em que, segund^ o direito dosgentea, se torne 
indispensavel a hospitalidade, sera que, todavia, seja permittido que 
se efTectue a \enda do objcctos provcnientes de presas, ou que as em- 
barcaQOes conduzindo presas possam demorar-se por mais tempo que 
o indispensavei para rccebcr os soccorr.» devid-os. 

Art. 3.« E’ permittida nos portoseaguas de que trata oart. l»a 
entrada e demora, por curto prazo das cmbarcasOes pertenceates a 
qualquer das poíencias belligerantes nüo conduzindo presas, e confor- 
manciose com as prescrip^Ges raenctonadas nos paragraph-os seguintes: 

§ l.° As embarca?6es de guerra de qualquer «las ¡jotcncias bclli- 
gerantes náo praticarüo dentro dos portos e aguas de Portugal acto 
algum de iiostllidnde contrn as c.nbarc i.O's ou nat:ionaes »le quolquer 
outrs potencia. tnosmo Uaquella com a qual cstoja cm guerra a potencia 
a que pertencerem. 
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§2.° Nos mesmos portos e ojuasas referidas embarcagóes nfio po- 
derfto augmentar á sua tripolacao, alistando marinheiros subditos de 
qualquer na$So, ainda mesmo daquella a que pertencerem as embar- 
ca$5es. 

§ 3.° E’igualmente prohibido ás mesmas embarcaqOes augmentar 
nos mencionados portos e aguas o numero ou calibre do seu armomento 
e receber a bordo armas portateis ou muni95es de guerra. 

§ 4.« As mesmas embarcagocs nfio poderüo sahir dos portos dentro 
do prazo de 24 horas contado da sahida de qualquer embarca^áo per- 
tencente á outra potencia, com a qual esteja em guerra a na0o a que 
pertencerem, salvo si obtiverem do autoridade competente dispensa do 
prazo acima fixado, tendo prestado as precisas garantias de q«e nüo se 
aproveitarüo dessa circumstanda para praticar algum acto de hostili- 
dade contra a embarcagáo inimiga. 

Art. 4.° E’ permittido o transporte, debaixo da bandeira portuguezo, 
de todos os objectos de commercio licito pertencentes a subditos de 
algumas das potencias belligerantes, e é penniitido igualmente o trans- 
porte de objectos de commercio licito pertencentes a subditos portu- 
guezes debaixo da bandeira de qualquer das potencias belli- 
gerantes. 

§ i.° S5o expi-essamente excluidos da disposi?ao deste artigo os 
objectos que possam ser considerados como contrabando de guerra. 

§ 2.° Tambem nflo é applicavel a disposiqáo desle artigo aos portos 
de qualquer das potencias beiligerantes que se achem em estado de 
bloqueio effectivo. 

Art. 5.o Os subditos portuguezes e os estrangeiros residentes em 
Portugale seus dominios de\erSo abster-se de todos os actos conside- 
rados pelas leis como contrarios á seguran^ exterior e aos interesses 
do Estado em relagáo ás nagGesestrangeiras. 

Art. 6.° 0 Governo nüo concederá protecqüo alguma contra os 
actos ou medidas dos belligerantesaossubditos portuguezes ou quaes- 
quer outrosque faltarem á observancia das prescripc<5es do presente 
decreto. 

As disposigOes deste artigo nfio prejudicam as ac<jOes criminaes que 
possam ter lugar, nostermos da legisla?fio em vigor. 



0 PresidentedoConselhode Ministros, Ministro eSecretario d’Es* 
tado dos Negrocios doReino, eosMinistros e Secretorios d’Estadodas 
outras reparticOes, assira o tenham entendido e fa?am executar. 

Paso, em 28 de abril de 1898. 

REI 

Josc Luciano de Castro, Francisco nntonio da Veiga Beiráo, Frt- 
derico Ressano Garcia, Francisco Maria da Cunha , Francisco Felis- 
berto Dias Costa, Henrique de Barros Gomes, Augusto José da 
Cunha. 


UEPUBLICA FRANCEZA 

Depbo de aaTios fmceies n Baeaos Aires. Eiipicii do coisnJ pral 
a respeito da matricola da eqiiipapm 

N. 41 


Xota da Lega^üo Franceza ao Gocerno Brazileiro 

Légation de ia République Fran^aise au Brésil—Rio de ianeiro, le 23 
juillet 1897. 

Monsieur le Mmistre — Des compagnies frangaises de navigation 
oommerciale, dont les bútiments fréquentent les ports du Brésil et de 
la République Argentine, ont signalé á ma Légation et au Gouverne- 
ment de la République Frangaise á Paris les diflBcultés soulevées par 
Mr. Barroso Bastos, Consul Général du Brésil á Buenos-Avres, tout les 
fots que l’expédition des navires fran^ais partant de ce port nécessite 


soq intervention. Cet 8gent du Gouvernement Fédéral exige notamment 
que les capitaines des naviresfran^ais lui remettent l’orisinal du róle 
d’équipoge, et subordonne le visa des patentes de santé et des manifes- 
tes á la présentation préalable de ces documents sur lesquels il croit 
devoir appliquer un imprimé au moyen de cachets á la cire et de tim- 
bres mobües. 

Or, aux termes des réglements fran?ais sur la police de la naviga- 
tion, les capitaines fran^aisne peuvent sedessaisir du róle d'équipage 
qu’entre les mains des agents diplomatiques ou consulaires franQais, 
dans les ports oú »ls touchent. Par suite. le Consui Général brésilien á 
Buenos Ayres, en exigeant la production du docunient d->nt il s'agit, 
placele marin francois danslaltemativeoude violerleurs réglements 
nationaux ou de retarder leur départ et de l’exposer á des difficultés á 
l’arrivée au Brésil. 

Ces pratiques ne sont adoptées par les représentants du Brésil ni á 
Marseille, ni á Bordeoux, ni á Montevideo, ni á La Plata. 

Mon Gouvernement se plaií d’ailleurs á reconnaitre que Mr. le Mi- 
nistre du Brésil á Buenos-AjTes, á quile Ministre de France s’est adres- 
sé pour obtenir que Mr. Barroso Bastos sc montrát moins exigeant, a 
fait tout ce qui dépendait de lui pour obtenir une modification de ccttc 
attitude. Mais cette intervcntion ofñcieuse ctant aemeuréesans resul- 
tat, Son ExceUence Mr.Hanotaux me prescrit, dans l’intérét du com- 
merce commun 4 nos deux pays, d’attirer l’cttention du Gjuvernement 
Brésilien sur cette situation et de prier Votre Excellcncc d'inviter le 
Consul GinéraL du Brésilá Baenos Ayres á accepter au lieu ct place de 
l’original une copie du róle d’équipage, dont l’exoctitude luisera garaii- 
tie par laLégation de France, en lui recommandant de toute maniúre 
de ne pas entraver, par une rigueur excessive et sans objel, le départ 
des bátiments franQais. 

Je serais, d ailleurs, reconnaissant á Votre Excellence de vouloir 
bien me faire connaitrc lcs dispositions des réglements consulaires br é- 
siliens en mnt;ére de visa : 1°, de potentc-sde sontédes navircs étran- 
gers; 2°,des monifestes de ces bálimcnts; et 3<>, .Ics marchandises qu’ils 
embarquent pour le Brésil, et Lui sourais gré de vuuloir bien me com- 
muniquer en double exemplairc le texte de ces dispositions. 


Veuillez asréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute 
considération. 

Son Excelience 

Monsieur Dionisio E. de Castro Cerqucira, 

Ministre ües Relations Extérieures. 

& & & 

S. PlCHON. 


Ti’aduccüo 

Logacuo <la Republica Franceza no Brazil — IUo de Janeiro, 23 de 
julho de IS97. 

Senhor Ministro — Algumas compauhias francezas de navega$áo 
mercantc, cujos navios ireiucntam •siorlos do BrazÜ e da Repu- 
blica Argentiuu. chainaram a atteucáo Ua minha Legagüo e do Governo 
da ilepublica Franceza em Pariz para as dtfficuldades levantadas peio 
Sr. Barroso Bast;s, Consul Geral do Brozilem Buenos Aires, todas 
as vezes <]uc o despacho de navios francezes zarpando desse porto 
torna necessaria a sua intcrve;u;üo. 

Esse agente do Govcrno Fedoral exige principalmente que os ca- 
pitücs demivios tranctízes Ihe entregucm ooriginal do rol da equi- 
pagem c torna o — Visto — das cartas dc saudc e dos manifestos depen- 
dente da apresonto<;üo prevía de tal doeumento. sobrc os quaes se julga 
no cever de applicar um impresso por mcio de seilo de lacre e es- 
tampillias. 

Ora. seguinio os í'eguiamenlos francezes sobre a policia da na- 
vegsQüo os copitücs francezes só podem desapossar-se do rol da equi- 
pagem nas müos dos ogentes diplomat-c-os ou consulares francezes 
nos portos em quc tocani. 

Por conscguinte. o Consul Geral Brazileiro era Buenos-Aires, 
cxigindo a aprescntaráo do d«3cumento dc que se trata, colloca o 
maritimo francez, na ultcniativa de violar os seus regulamentos ou 
de retordar a parlida c de expór-se a difficuldadcs na chegada ao 
Brazii. 



Taes praticas nao sáo adoptadaspelos reppesentantes do Brazil 
nemem Marselha, nem em Bordéos, Montevideo e La Plata. 

Todayia o meu Govemo sente prazerem reconhecer que oSr. Mi- 
nistro do Bra/il em Buenos-Aires, a quem o MÍni 9 iro de Fran^a se 
dirigiu para obter que o Sr. Barroso Bastos fosse menos exigente, 
fez tudo quanto de si dependia para obter a modificacüo deste pro- 
cedimento. Porém essa intervenqáo officiosa, tendo ficado sem resul- 
tado, Sua ExceLlencia o Sr. Hanotaux ordenou-me, no interesse do 
commercio commum aos dous paizes, que chamasse a attencáo do 
Govemo Brazileiro para tal situaíáo, pedindo a Vossa Excellencia que 
ordene ao Consul Geral do Brazil em Buenos-Aires que aceite, em vez do 
original, umacópia dorolda equipagem, cuja authenticidade Ihe seria 
garantida pela Lega^fio Franceza e ao mesmo tempo lhe recommende 
por qualquer modo que náo retarde a partida dos navios francezes 
por exces- sivo rigor, sem objecto. 

Tambem ficarei reconhecido a Vossa Excellencia se tiver a bondade 
de dar-me conhecimento das disposigues dos regulamentos consulares 
Brazileiros, em materia de Visto : 1% das cartas de saude dos navios 
estrangeiros; 2«, dos manifestos dos mesmos navios, e 3°, das merca- 
dorias que carregam para o Brazil; e ficaria satisfeito se me quizesse 
communicar em duplicata o texto dessas disposi^Ges. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, as seguran^s da minha alta 
considera$fio. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. DionisioE. de Castro Cerqueira, 

Ministro das HelagOes Exteriores 

& ‘ & & 


S. PlCHON. 
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. N. 42 

Nota do Goüemo Brasileiro d I¿QC.cfio Franceza 

Rio de Janeiro — Ministeno das Relagúes Exteriores, 31 de julho 
de 1807. 

Tenho presente a nota que o Sr. S. Pichon, Enviado Extraor- 
dinorio e Minis'.ro Plenipotenciario da Republica Francexa, dirigiu-me 
em 23 do corrente a respeito do expedientc observado pelo Consul 
Geral do Brasil em Buenos-Aires, relativaraente ú legalisagáo dos ma- 
nífestose de outros documentos, de que necessitam os coramandantes 
de vapores c-jm destino aos portos brazileiros. 

Em resposta cabe-me co nmunicar ao Sr. Pichou que o referido 
Consul Geral procede segundo as disposiqGes em vigor. as quaes estáo 
consignadas oa Consolidacúo das leis das Alfandegas e Mesas de Ren- 
dase no regulamento da Directoria Geral da Saude Publica. 

Além das alludidas disposigOes ha uma recente circular, em que, 
para sc evitarern abusos prejudiciaes ú rend^ da Republica, se deter- 
mina, entre outros medidas, que seja exigido das Agencias das Com- 
panhias de paquetes o rigoroso cumprimento dos preceitos dos 
arts. 341, 342, 347 e 336 das leis das Alfandegas. 

Núo obstante isso, vou reommcndar aoConsul Geral que conceda 
todas as fncilidades possiveis quanto ás disposiqGes do Regulamento 
Consular; roos. como se trata dc assumpto tambem do competencia do 
Ministerio da Fazenda, a elle me dirijo uesta dato. 

A* preseute n*>ta acomponham dous exempiares da citada circular, 
o outros tantos exemplares da Consolidacúo das leis das Alfandegas e 
do regulamento da Directoria Geral da Saude Publica, cujo capitulo 1° 
— Prophylaxia Maritima Internacional — se refero ú Carta de Saude. 

Tenlio a honra de renovar uo Sr. Ministro os proiestos ds minha 
alta considcravúo. 

Ao Sr. S. Pichon. 

& ¿ & 

Diomsio E. de Castro Cerqleira. 
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N. 43 


Xota da Legafüo Franceza ao Coccrno Brazilei.ro 

Légation de la République Fran^aise au Brésil — Rio de Janeiro, 
le 25aoüt 1897. 

Monsieur le Ministre — Por une lettre en date du 2 Juillet dernier 
S. E. Mr. le Ministre des Affaires Etrangéres á Paris priait S. E. 
Mr. Pichon d’attirer rattenlion de Votre Excellence sur les difficultés 
soulevées par Mr. Borroso Bastos, Consul Général du Brésil á Buenos- 
Ayres, toutes les fois que l'expédition des navires fran?ais partant de 
ce port nécessitent son intervention. Cet agent du Gouvernement 

Fédéral exigeant que les capitaines des navires francais lui remissent 

• • 

l’original du róle d'équipage, S. E. Mr. Hanotaux rappclait qu'aux 
termes des réglements sur la navigation de la Républiquc Froncaise, 
les capitaines des navires fran^ais ne peuvent sc dessaisir du róle 
d’équipage qu'entre les mains des ogents diplomatiques et cotisulaires 
de leur nation. 

Conforméraent aux instructions du Gouvernemcnt de la République, 
S. E. Mr. Pichon adressa, á la date du 23 juiliet dernier, une letíre á 
Votre Excellence en La priant d'inviter Mr. lc Consul Gónéral du 
Brésil á Buenos-Ayres á accepter, au lieu et place de l'original. unc 
copie du role d’équipage, dont l'exactitude lui serait garantie par le 
Ministre de France prés le Gouvcrnement Argentin, et de recommander 
de toute maniére á Mr. Barroso Bastos dc ne pas entraver par une 
rigueur excessive le départ des bátiments franqais. 

Votre Excellence voulut bien, au cours d'une entrevue avec S. E. 
Mr. Pichon, luidonner verbalement á ce sujet Ues assuronces dont ü 
futheureuxde transmeítre la substance á Paris. Ces assuronces fu- 
rent confirmées par la lettre que Votre Excellencc fit parvenir á la Lé- 
gation le 31 juületdemier, sous le n. 2-1. Tout en faisant remarquer 
que Mr. le Consul Géuéral du Brésil á Buenos Avres procéuait suivant 
la lettre des réglements brésiliens en vigueur, Votre Excellence pro- 


mettait d’cnvoyer ú cet agent du Gouvemement Fédéral des instru- 
ctions pour qn'il accordút aux Ixitimenls franmis toutes les facilités 
possibles. 

Or il njsullc d’iiuc iivlc expédica dc Bueuos Ajres á la datc du 
14 uo.it dernicrct tronsmiscú la i/*gation par laS. tó G. te des Trans- 
ports M.**’"* ú vapcur de Marseülc, qu u l'occasion de l’cxpédition 
d’un vapcurdccctU* compugnie, Mr. Barroso Bostos aurait exigé l’ori- 
ginal du r<’*lc il’cíiuipüge, dérUimnt qu'¿i déruni de cettc formolité il 
n'exiiédiorait i«u> lcvnpcurct 'iu’il u’uccepteruit pasdc copic léguliséc 
par le Ministro tle la Kcpublique Franraisc Buenos Avtcs. 

En ruisoii ck l’iinportancc quc d'uprés sa lottn; du 2 juület demicr 
S. Kx. Mr. llanotaux ultadic •» • ott»' qucstkn, jc crois «levoir insister 
uupr-s dc Votrc Kxa*llen«*e i»»ui- »iuc lc li-xiverneuieut nc tlif- 

ítc jkis renvui :i Mr. BurrQso d’iustructkius ••juformcs á 

I’csprit d'euteiile dout Yoíre Excellenceu d*jnnc A S. Ex. Mr. Pichüti 
lc prvcieux tcmoignuge. Dans sa sollicitude pour -le développcment 
des relations commcrcuiles qul uuisseut si hcureuscment ti w deux 
ivays, Votre Kxcellcnco attuchero certaincmcnt du prix ú éc&rtcr k-s 
cntraves rcsultunt d'mie eontraiiiction plus apparcntc que réelle eutre 
les n*glemcnls brésilieus et frun*;uis, dotil il scrait facücdausluppli- 
cation dc concilier l'csprit. 

Veuíllcz ogréer. Monsieur le Min stre. les assurances dc mu livs- 
haute considératiuii. 


San Kxallcncc 

Monsieur Diotiisio E. de Caslro Ce.xiwiru, 

Miaistre dcs Aflhircs Ktrungcres. 

& St Jk 

A. R. Contv. 


Traduc'/úo 


I.cgrrflo da RcpuWica Froncezu no Bn zil, — Rio dc Janeiro, 23 de 
coosto de 1897. 

Scnhor Ministro — Por carta datada de 2 de julho ultimo, S. Ex 
o Sr. Minislro aos Ncg*.<k« Lslrongeiros cm Tariz pcdiu u S. Ex. 

Aaae» t - $ 



o Sr. Pictoa que charaisse a attenqúo de Vossa Excellencia para 
difficuldadcs le\-antadas pelo Sr. Barroso Bastos, Consul Gerol do 
Brazil em Buen>s Aires, todas as vezes quc o Ucspacho de navios 
francezes. partindo deste ultirao porto, torna nccessana stia inter- 
ventjáo. Exiffindo esse x^ento do Goverao iederai que os Cupilúcs 
dos navios francezes lhe eutre¿jüem o orijrraal do rol dti ei'iiixigern. 
S. Ex. o Sr. Hanotaux lerabrava que n >s termas dos rcgulameiitoí» 
de navegaijjo da Republica Franceza, os capitács de iiívíos francczes só 
podem desjpassar-se do rol da equlposem nas raios dos agentes 
diplomaticos e coosulares da sua na$áo. 

De conforraidade com as instruaj&es do Governo da Republica, 
S. Ex. o Sr. Pichon dirigiu, a 23 de julho ultirao. uraa nota a 
Vossa Excellencia rogsndo-lhe que convidasse o Sr. Consul Geral do 
Brazil em Buenos Aires a aceitar em vez do origiaal cópia do rol 
da equipagem, cuja authenticidade Uic seria sarantida pelo Ministr > 
de Frun$a junto ao Governo Argentln ), e l!ie recomraendasse por 
qualquer fOrma que núo retardasse por cxcess;vo rigor « partida de 
navios francezes. 

No correr de sua conferencia ora S. Ex o Sr. Pichon, Vossa 
Exccllencla teve a bondade de dar-lhe verbalmente sobre estes assum- 
ptos sesuranqas cuja su : *stancia elle senliu satisfa^üo era transmittir 
a Pariz. Essas seguran^s forúo conTirraa«bs era a n^ta quc Vossa 
Excellcncia diri^iu ú Le^a<£o em 31 «ie julho uítirao, so!> o n. 24. 
Vossa Excellencia ao mesm> terapo em quu n >tava qne o Sr. Consul 
Geral do Brazil era Bujm ís-.vires procodia de jceordo ora a lettr« 
dos regulamentos Brazüeiros era vigo- — promettia dnr ins;ruccGe=> 
a esse agente d> Givcrno Federat pa-a «jue ooncedc'sse .-us nav¡ « 
francezes todas as possivcls faciiidades. 

Ora, resuila de uma nola cxpcdida de Buenos-Aircs ein duta de 14 
de >sto ultim) e transraiitiua a esta Lc^o^úo pela Sxiedide Geral 
tdes Transports maritimes ú vapeur dc Marseille» — que na occasiüo 
do despacho de ura vapor dessa Companhia o Sr. Barroso Bastos exigiu 
o original do rol da equipagem, declarando que em falta de tal for- 
malidade dcixaria de despadiar o vapar e quc nfio aceitoria oópia 
lesali'.ada ¡«I» Min;¿:ro da üepubiiua Kranoeza cm Bucnos-Aires. 


A' vista da importancia que S. Ex. o Sr. Hanotaux liga a esta 
questáo, como se deprehende da sua carft de 2 julho ultimo, 
julgo dever insistir junto de Vossa Excellencia para que o Governo 
Federal nfio retarde u remessa ao Sr. Barroso Bastos das instru- 
C£ces conformes com o accardo, cujo precioso testemunho Vossa 
Excellencia deu a S. Ex. o Sr. Pichon. Na sua solicitude pelo des- 
envolvimento das relaQOes commeiciaes quo tño felizmente unem 
os nossos dous palzes, Vossa Excellencia de certo se empenhará em 
afastar os embaragos resultaates de controdlc$áo, mais apparente do 
que real, entre os regulamentos brazileiros e francezes, cujos textos 
na applicacño será facil conciiiar. 

Queira aceitar, Senhor Miuistro, as segurangas da minha mui 
alta consideragüo. 

A Sua Exceilencia 


0 Sr. Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Ministro dos N'egocios Estrangeiros. 

& & & 

A. R. CONTY. 


N. 44 

Sota do Hocerno Brasileiro d Legarüo Franceza 

Rio dc Janeiro— Minlsterio das Rela?0es Exteriores. 31 de ogosto 
de 1897. 

OSr. A. R. Conty, Encarregrdi dos Xegocios da l egacüoda Re- 
pubiica Franceza, dirigiu me em 25 d» correntewm notn. na quol 
tratou da legolisarflo, poloConsul Geral do Bra/íl em Buenos Avres, dos 
popeisde bordo dos paquetes que se destinnm aos portos brazileiros, 
assumpto a que o Sr. S P.chon, Enviado Extraord'mario e Ministro 
Plenipotencúmo daquella Republica, se reíeriu em sua nola de 23 do 
mez proximo passado. 



— 'iic 

Como consta de minha resposta' de 31 desse mez, eu disse que o 
Consul Gerol procedia se^undo disposicóes em vigor, mas que, cntre- 
tanto, lhe recommendaria todas as facilidades possiveis no quc fosse 
relativo ao Kegulamento Consular J e cccresccntei quc, tratando-se iio 
mesmo tempo de assumpto da coinpetencia do Miuisterio da Fazendu^ 
ia ouvil-o. 

Desse Ministerio ainda ufio tenlio netihuns csclarecimentos : lenho - 
os, porém, do Consulado Geral, cujo officio chegou ús minhas müosem 
25 deste mez, c da sua leitura vi perfeitamcnte confirmada a dceIuru$üo 
de que esse Funccionario cxecula as dctermiiia^cs das leis e rcurula- 
mentos em vigor. Klle informa que nüo lhe tcm sido apresentada rc- 
clama^üo alguma pelos Agentes das Companhius Francczas, e quc, 
pelo contmrio, fazem elles legalisar lodos os impcis dc l>.»rdo, como 
succcdcu com odespacho do vapor Aquitoinc. suhido dc Muenos Ayrcs 
nodia 15 do correute. 

Além dessa inforinacüo, cousta do ilito officio quc, depois de se rc- 
tirar para a Europa o agente da companhia Mcssagerics Maritimes 
naquella capital, no gozo de liceuca, o seu substituto iutcrino procurou 
modificar a fórma dos de»i>achos dos vaporcs, c para isso «lirigiu uo 
seu consulado, u cargo d> chefo da LegugOo, um nieniormdnni , quc, 
officiosamente c por intermedio do Ministro Brazileiro, elicgou ao c««- 
nhecimento do $r. Barroso Bastos. Estc scnhor, coino lhc cunipria, pi*c- 
stou os prccisos esdarecimentos. 

cxpediente seguido no Consulado Geral cm Bucnos Ayres c o 
geraimeule obscrvado. Eulrc ouíras provas. o Sr. Burr >so Bastos cita 
o caso do vajior C/utrente. despaclmdo eni 2» cic Maio cioste unno, 
cuja matncula da equiiwgcm, aiém do certificado que elle possára, 
segundo o Regulamento consular, era acompanhudo de dous outros 
identicos do Consulado Brazileiro no Porto e clo Uruguay em Buenos 
Ayres. 

Termiuando assuas iuformu«;Ges, «»Sr. liirroso Bastos commuuicn 
que continuara a facilitar as expedi^Ocs das embarca«;Oes e mcrcudo- 
rias. despachanio antcs das horas dos traliaihos da chancelloria con- 
sular, prolongando-osaté / e Shoras da noitc c despachando lambcm 
nos domiiigos c «lúis fcriado-, «piando ititowj as Uep *rtic'‘cs Publicas 
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Argentinos, corao cspccialraente osdemais consulados, teem suos portos 
fechadas. 

Tenho a lionra de renovar ao Sr. Ministro os protestos da minho alla 
consideraQdo. 

Ao Sr. S. Pichon. 

Dionlsio E. df. Castro Ceroueira. 


N. 45 

Xotn da Lcrjagüo Frnnceza oo Goccrno KrazHciro 

Léguiion dc !¿i UOpublique Fraiv t *nise nn Brésil — Rk> do Janeiro, 
lc 3 Septemhre 1SS7. 

• 

Monsicur lc.Ministrv — J'ni l’honneur fl’oceuser réception á Votre 
Excéllencc de sa lettre du ni aoúl relativc oux mesurcs prises par le 
Consul Génér.d du Dn’sil A Bu»’nos-Ayrcs á lVgard des compasrnies de 
novigniion fr»?ncniscs. 

J** pivnds la i;i*crté rle ropp>dcr losfcüis q«l ont mOivé m-Mi iuicr- 
\-ention dansccttcoíTo-rc. Le Consul G’-néml úu G)uvernement Fédéral 
ú Bucnos-Ayrcs cxigc que les copiLoines des navires fran^is lui re- 
mettent Toriginal du róle dV-quipage et sulx>rdonne lc visa des i>aten- 
tes de sonté ct des manifestos A la pivsentation préalalde de ce do- 
cnment, sur lcqucl il croit dcvoir appüqner un imprimé au moycn 
d’un cachct á la clro t*t dc timl>rcs mobiics. Or, aux tcrmes des rcgle- 
ments Froncais sur ln policc dc la navigation, lcs capitaines ne peu- 
veat sc dessaisir du r>’«lc d'équipage qu’entrc les mains des agents 
diplomatiques ou consulaires fran^ais dans les ports oú ils touchent. II 
y a donc conilit cntre lcs rC*gfrments Fron^ais et Icsdisposilions dcs 
K’glemcnts hn'siliens invoquées ixar ie Consul du Gouvemcment Fé- 
déral á Buenos-Ayrcs pour justificr les mcsup's qu'il n prises. J'ai dé- 
mandé. en consequencc. á Votr? Excellenrc, par uncU'ttre du Juilld. 
quc lc répp'srntíiiit «ln GoiivrnKment F<d< ral á Burnos*Ayrcs vcuUlu 


bien se contenter, comrae ses collégues á Marseille, á Bordeaux, á Mon- 
tevidéo et á U Plata, d’unec^pie du rúte d’équipoge ^arantie par la 
Légation de France dans la capitale de la République Argentine. 

Le 27 Juillet, tout en me déctaront <juc le Consul Général du Brésil 
á Buencs-AjTes n’outrepassait pos la lcttre des réglemcnts brésiüens, 
vous avez bien voulu me dire que des instructions lui seraient donnécs 
pour qu’il uccepte la copie précitéc. Vous m'avcz coníirmé, por unc 
lettredu 31 Juittel. votre déair de douner, d'occord nvec M. Ic Miniatre 
des Finances, toutes les facilités p^ssibtcs dans l’exécution <lcs régle- 
ments consulaires pour lexpédilion tíes naviresfrcnQais. Je me suis 
empressé de faire connailrc ces essuronccs auMinistrc fran<;nis des 
AfTaires Étrongéres, qui nvoit été soisi des protestatotions de la Compa" 
^nie Nlessoceries Maritimes. commc je l'ovais été moi-mémc de celle 
de la Corapagnie des Transports Maritimes por son agent á Rio. 

Cependont, le Consul Général du Brésilá Buenos-A>Tes, qui avait 
créé naguére difflcultés de méme no’.ure commc Consul du Gouveme- 
ment Fédéral á B^rdeaux ei déterminé par ce fait une intervention 
de mon prédécesseur, contínue de se retrancher derri<-re la tettre des ré 
glements et de refuser toute satisfaction. Dans cette situotion, Mr. 
ie Ministre. je me permets d'insister auprés dc Votre Exoellence. La 
copied’un document, attestée et légalisée par Ia Légationde France, 
équivaut, il rae serable, á I'original du document lui-méme. Elle peut 
étre considérée comme offrant les mémes garanties. et j‘ai trop de con- 
ftance dans votre esprit de conciliatíon et d’équité pour douter que 
* accord entre les termes oontradictoires des réglements fran^ais et 
brésilíens puisse se faire <ians les con litions que j'ai eu l’honneur de 

vous soumettre et que la Légation du Gouvernemcnt Fédéral á Buenos- 
Ayres avait appuyés. 

Veuillez agréer, Moiísieur le Ministre. les as5ura:i«:es de ma haute 
considération. 

Son Excellence 

Monsieur Díonisio E. de Castro Cerqueira 

Ministre des Relations Exlérieures. 
á & & 


S. PlCHOX. 


Traduc^úo 


Lesa^Oo d« Rcpublica Fmncezn m Brazil, — Rio de Janeiro, 3 de 
setembro dc 18J7. 

8 r. Ministro—Teniroa honmdeoccusar recepcüo a VossaExcel- 
Icncia da n >to <ic 31 de ngr »sto. rclntivo .is meiidos tomcdM pclo Consul 
tñírol >lo Itm/.il cm Biier.os-Aires n r«$pcit‘» das o»mpnnhios de na- 
vcgacüo fmncczns. 

Tomo n iiherd dc de rcc»rdor os fr.ctos que motlvarom n minha 
interveni;fio nfstn (|iie.¿tuo. 0 Co:i«ul Ger-il frovemo Kedcral em 
Buen tí-Aircs r\if:c qtie os cnpi’.ües «ios nnv'os fnuiceze» llie cntregucm 
o (Kdginnl do r •! rin e<iuipo"em e torna o—Vls'o—«jas carl«* de soude e 
iios mnnifestos depeudente rín Hprescntaeñ »prévio doqncile d«jcumento. 
s*bre > «|uoi se julgn no dcvcr dcnppor nm 'mprcsso por meio de 
iacrc c cslampilhus. Oro. n».« termos dj« reínihm«:itus fmncezes 
sobre j» polic a di uflvega$üo. os copitües sú podcm desopossar-se 
do ro! do c pi-paíjrem nnsmü'sdos oge:itesd*ptomaticosouconsu1ares 
fronci7.cs n •> p *rt xs o:i»ie t »cam. nxíste, pois. c •ntl.'do entrc os regu- 
lamentos (hmcexes e os dispisíQ0esd'»r^tilKmento5bríuülc'tN)alnvo- 
cados ]>elo Consul do Govemo Federal cm B;k nos Aires paro justificar 
as medidus quc to:nou. PeJi a Vossa Excelie:icia p>r noto datado de 23 
de juliio, quev* representantcdjfioverno Federal em Buenos-Aires se 
contentasse, como «>s seus collegras em Marselho, Bordéos. Montevidéo 
e La Plalo, com a cópin do rol do eiiuipogem auihent'códa pela Lega$üo 
de Fran*,'a na copitai da Kepublico Argeniina. 

Em 27 de juiho, npeznr de ino declorardog «tue o Consul Gernl do 
Brazil em Buenos-Aires nüo ultrapassava a lettra dos regulamcntos 
brazi!eir«is. tivestesn l»ondüdede dizer-me quc liie darieis instr.:cQoes 
para quc aceitussea cópia precitada. Por noto dc 31 de julli) mccon- 
nrmostcs odesejodc dardes. de accordo com »> Sr. Ministro dn Fa- 
zcnda, toias os possiveis fccilidodes na exec’Küo das regulamentos 
consularcs pam odcsp:»cho dos navios fraucrzcs. Apressci-mc a dar 
conliecimcnto dossos s. gur nrns no Mini-síro Kraucez dos Nrgcios 
Fslrangeii’os. '|ue hnvio rcc*'l»ido rtclnmacóes du corr.püiiliia « dcS Mcs- 


sageries Maritimes *, ossim como tarabem eu os havia recebido da 
companhia «des Transports Maritimes * porseu ogentc no Hio. 

Entretanto, o Consul Geral do Braril em Buenos-Aires, que crc;'im 
outr’ora difficutdadcs da mesma nnturezn, coma Consul do Governo 
Federal em Bordéos c determinara por taes causos a intervcnqúo do 
meu predecessor, continúa a abrigar-se atn'is dos regulamentos e a 
rccusar toda satisfacáo. Em tal situaíáo, Sr. Ministro, permitto-mc 
insístir junto de Vossa Excellewcia. A cópia dc um documento, attosladu 
e legalisado pela LegaqSo de Fmn?a equivale, eu o creio, ao proprio 
original. Púde ser eonsiderado como oíTerecend j os mesmas garantias, 
e tenho tanta confinn^a no vosso espirito de concilidacSo e equidade 
que nüo duvido da possihilidade de accordo entrc os termos contra- 
dictorios dos Hegulamení js fmncez e brazileiro, nas c.»ndicOcs que 
t¡\*e a honra de submetter-vos e foram apoiadas pela Legaqüo do 
Govemo Foderol em Bueoos-Aires. 

Queira aceitor, Sr. Ministro, as segurancas da minha olta consi- 
deracao. 

A Sua Evcellencia 

0 Sr. Dionisio E. de Costro Cerqueim. 

Minlstro das P.elacGes Extcri jres. 


.v 


& 




S. PiatoN. 


N. 46 

Xota do Coccrno Brozileit'o rí J.cgonñn Franccza 

Rio de Joneiro — Ministerio das Rela^Oes Exteriores, 9 de setembro 
de 1897. 

Em resposta á nota qne em 0 do c vrcnlc serviu-se dirigir-me o 
Sr. S. Pichon, Envindo R-tmordinario c Minislro Plenipotenciario da 
Republica Franceza. sobrc a localiso^o dc maniíestos e dc outros 
documentos de que nccessitam os commandantes de vaporcs com 


destino aos portos brazileiros, tenho a honra de communicar-lhe que 
nesta data me dirijo ao Ministro 'da Fazenda para que me habilite 

* * «i 

com urgencia a responder o essa Lega^uo. 

Renovo ao Sr. Ministro as seguran$as dc minha alla consi- 
dera$üo. 

Ao Sr. S. Pichon. 

& & & 

Dionisio E. de Castro Cerqueira . 


N. 47 

Xota do Gocerno Brazileiro á Legacúo Franccza 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelacOes Exteriores, 30 de se- 
tembro dc 1897. 

Na minha nota de 31 dc agosto proximo passado levei ao conhe. 
cimento dcssa Lega$¡o as informagOes quc me forara prestadas pelo 
Consul Geral em Buenos Ayres, a respeito do expediente por elle olv 
ser\-ado ; relativamcnte ú legalisacúo dos manifestos e outros documen- 
tos do que ncccssitnm os commandanies de \-apores com dcstino aos 
portos hrazileiros o disse quc. como se tratA\-a ao mesmo tcmpo dc 
assumpto da cómpetencia do Ministerio da Fa/.enda ; ia ouvílo. 

Esse Ministerio acaba de respondcr-me que nada tem de accre- 
scentar a essas informocües. porquanto estúo perreitament** de accordo 
com a Icgisla^aoqih* rege o ca.V) cm questño. 

TransmitUndo cssa resposta ao Sr. S. Pichon, Enviado Extroor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza. tenho a 
honra de renovar-lhe as segurancas da mínha alta consideracüo. 

Ao Sr. S. Pichon. 

& & & 


Dionisio E. DE Castro Cerqi eira. 


Xoía dLd Leqa<;.üo Francesa ao Goccrno Bruzilciro 


Légation de la Républiquc Frangaise ou Brésil— Petropolis le 3 octo- 
bre 1897. 

Monsieur le Ministrc — J’ni riionneur d'.tccuser récepti »n á Votre 
Excellence de So lettre du 3 > septcmjre demier. relKtivc oux exigences 
récentes du Gonsul Général du Brésil ó Liue:i« Ayres vis-á-vis des 
commandants deboteoux Franqaisá deslinntion dcs ports brésiliens. 

Je transmets cette róponse u mm :»o jvcrnemcnt. qui avait cru 
pouvoir comptcr, suivant les díclarations verbnles tle »tre Exceilencc, 
surune conciliation. facile en l’espécc. cntre la législation Brésiliennc 
et la législotion Fran^oise. 

Sans préjuger !es conséquences évcntuelles de cettc communica- 
tion, j'exprime le vif regret que lc Ministere Fédéral dcs rinances 
n’aitpas trouvé, commecela vous ovait Ués labord pjur désirab’.eet 
possible, que !e Cousul Générat ilu Gouvernement Fédéral ú Buenos- 
Ayres pouvaits’en tenir á la pmtique courantetlans les autrcs consulats 
brésiliens. 

Veuillez agréer, Monsieur le Minisíre. les ossurances tlc ma haute 
considération. 

Son Excellence 

Monsieur Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministre des Rélations Extérieures. 


& & & 


S. PlCIlON. 


Traduc^áo 

Legaqáo da Republica Francezoi noBrazil—PetropoPs, 3 de outubro 
de 1897. 

Senhor M nistro — Tenli-o a honni de occu. ; ar ri^cepqáo n Vossa 
Excellenclo <la sua noto dc 30 dc setembro ultimo relativa ás recentes 


exisencias do Consul Goml do Brazii em Bucnos-Aires a respeito dos 
coraraandantes dos nnvios francezes com destin-) a portos brazileiros. 

Tronsmitt') e«sa resposta oo meu Govcrno que acreditava seMhe 
possivel contnr. «cgundo as tleelnragG^s verbacs de Vossa Excellencia, 
com uraa co:icil¡a<;úo. facil na cspecie, entro os legi$la$Oes brazileira e 
fronccza. 

Sera prejulgor ns con«equencios eventuaes de tol communicaQSo, 
vejo com \ ¡vo ¡«ccir quc o Muiísteri > Federal da Fnzcnda núo c >ncorda, 
como aliú< vos parcc>. desejavel e possivol, cm queoConsul Geral do 
Governo Fedcral cm Buenos-Aires sc cmformc com o praticn usuol nos 
outros Consu'.ad^ brozileiros. 

Queira aceitar, Senhor Min stro, as segurancns da minhn alta con- 
sidera<^i>. 

A Suo Exoellencia 


O Sr. Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministrodos RdagGes Exteriores. 

& & Sc 

S. PtCllON 



yota da Lc(¡ar f ao Franccza ao Cocerno Rrosileiro 

Légation de la Républiquc Fran?aise au Brésil — Petropoll«, le 27 
janvier 1S9S. 

Monsieur le Ministre — Cettc Légation a eu Foccasion d'ottirer á 
diverses répriscs. depuis le 23 juillet dernier, l'attention de Votre 
Excellence sur la rigueur d >ni M. le Consul Général du Bré«il á Buenos 
Ayres use á l'égard des bátiments fran<jais dc navigation. M. Pichon 
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a prié Votre Excellence de vouloir bien inviler cet agentdu Gouver- 
nement Fédéral et les autres agents consulaires brésiliens é se con- 
tenter notamment de la remise entrc leurs mains d une copic du 
róle d’équtpage, certifiée par lo I>*gation de l'rance. 

Malgré toutes les gnranties quc pn'sente une copie rcrtific-e dans <le 
pareilles conditions.. M. Barroso Bastos cxige qtie les commamlants dcs 
bútiments francais lut remettent l’original du documcnt dont il s ngil. 

Or. íl semble n’sultcr trés-clairemcnl de rariiclc aitdn Gxif«lo 
Commerce bn'*süicn el du d<Vrct br<*silien n. 49G8 dc l’annóc 1872 
que le róle d'équipage brésilien nc doit pas sorlir dcs mains dos 
Consuls de la Républiquc Fédérale pcndantlc sCjour dcs nnvircs dnns lcs 
ports étrangers qu’ils fr-qucntent. 

On pcut eoncluro de la lecturc dc ces textos, quc l'obligation, 
imposée par M. liarros'» Bastos á mcs compatriotrtS. n'est pnssmilc- 
ment contrairc á la loi francaise; car la loi bn'silicnne interdimit 
des commandants br^iliens dc s’y soumettrc. nu casoú ils se trouve- 
raient vis-á-vis d’un Consul de mon Gouvernemer.t dans la situation dcs 
Commandanls franrois vis-á-vis du Consul dit Br»‘‘Sil ;i IJucn •>- 

A}TSS. 

Dnns sa sollicUudtí pour les inlerds communs qui rclicnl si hcurc- 
semenl nos dcux pnys, Yotiv Excellencc ne laisscra pas«le tenir o»mpt«* 
de rimporiaiv'c Irés-gmnde qirntticlic ú cette questionSon Excclloiio* 

M. llanotaux, et suns doute jugcra-l-olle opiwLun d«' la réglcrmni- 
calement en prescrivanl. aux agents «t»nsuloires du Gouvcrncment 
Fédóral l"ol»sen*ation du prinnpo de ré-ciproj-ité qui ri*gle l«*s rapports 
de nos dcux nations amies. 

Veuillcy. agr«' i or, Monsieur le Ministro. les asaumncs «lo mn trés 
baute considérat ion. j 

Son Excellence 

Monsieur Dionisio Cerqtieira, 

Ministre d«'s Helalions Kxténcures. 

ltiode Joneiro. 


A. H. Ointy . 


Traduccáo 


Legucüoda Kepiiblica Fraocezu nu Brozil —l’eiropolis, 27 de janeiro 
de 1808. 

Senh *r Minislro—Por diversus ve/.cs, desde 23 de jullio ultimo, 
csla Legagíu lem tido cnsejo de chamor a ottencüo de Vossa Excellcnda 
pnraorigordc <jucus»oSr. Djnsul Geral d j Krosil i-m Buenos-Aires 
jxira com os navios francczcs de navegui.-Qo. 0 Sr. l'ichon pediu a 
Vossa ExcellencUi «[uc tivesse a boudadc de convidar esse ogcnte do 
Governo Fcdcrul c u.< oulros aeentes cvnsuleres hraziletros a conten- 
turem-sc principalmentc com a enti-ega da cdpia do rol da e*(uipagom, 
authcnticuda pcla Legarúo dc Fmnra. 

Apczai* d>: l idas as curantias «jue cm lucs condñ\*es upresentu 
uma cópia authculicaciu, o Sr. tarrosu Bastos cxige i¡ue os comnmu- 
dantcsdos navioo truncczos Ihe ciitreguem ooriginal do documcnto cm 
«luestao. 

Ora.. purcco rtísultar mui daramenlc do «rt. 511 do Codigo de 
Coramercio lírazileiro e do decreto Drozilciro n. 496$ do onno de 1S72 
quc o rol da cquiiHigüm hruzileira mV» dcve sohir • lo j>oder d«js Consules 
d« Ropublica l cdcral dunmte a pormancnciu dos navios nos portos 
cstrungcirusquc írcqucnloin. 

IXt lclturu dcsses lcxtos se póde dedu/ir que u ohrigarüo im¡)osU 
I»clo Sr. Barruso Dasti.»s aos meus cjmputriotus nüo c sómente cjii- 
trariu ú lei froiicezu, ponjuc u lei hrazilciru prohibiriu oos comman- 
«lantcs hrazileiros de sujcitarcra-se a elia, no caso cm que Sc encon- 
trosscm (»eraiitc mn (’onsul *lo mcit Govcrno ua siiuacúo dos com- 
mundonlcs frunceiics purs com o Cousul Gcrul do iJrusil em LJucuos 
Aires. 

Xa suo solicitude pelos interesses communs que tüo feli/mente 
ligüo os iiossos ilous pai/es, Vossu Excelleucia nQo dcixurü dc ter em 
considcrurilo u muito grande importunciu quc Stiu Exocllcncia o 
Sr. Hanolaux tlú ú presento questüo o scm duvidu ucltarú opportuno 
resolvel-u- do modo omigavel, ordenuudo nos ugentes consulores do 
G rvorno Fcdcrul u oliscr\-a«;jo do principio dc reciprocidudc que rcgc 
usrcia^jcs «lus noesus duus nucoes amigjs. 



Queira aceitar, Senhor Minislro, as seguranps da minha mui alta 
considersQSo. 

k sua Excellencia 
0 Sr. Dionisio Cerqueira, 

Minislro das RelaqOes Extenores. 

Riode Janeiro. 

A. R. Conty. 


N. 50 


Xota. do Gocemo Brasiláro á LegaQáo Franceza 

Rio de Janeiro.— Ministerio das Relaí&s Exteriores, 11 de Fevereiro 
de 1898. 

Recebi a nota que o Sr. A. R. Conty, Encarregado de Negocícs da 
Republica Franceza, serviu-se dirigír-me a 27 de Janeiro, renovando a 
reciama$úo contra o facto de exigir o Consul Geral do Brasil em Buenos- 
Aires que o capitSo de navio Francez, destinado a porto Brazileiro, Ihe 
apresente a matricula da equ pagem no proprio original. 

Segundo o artigo 107 do Regulnmento Consuiar o capitdo de navio 
estrangeiro éobrigado a apresentarao Consul, além de outro6 papeis 
aquelia matricula. OSr. Barroso Bestos tem portanto curapridoo seu 
dever. C^mo porém pelo artigo 9S c capltáode navio Bra/.ileiro tem a 
mesma obnga^o e todos os s^eus papeis, compn.hendida a matricula 
devem «er cjnser^ados no Cunsuludo até a sohida do navio, recom- 
mendo ao mesmo Sr. Barroso Bastos, como regra geral, que aceite, em 
vez do original, oopiada matricula authenticada pela Legaqúo ou peio 
Corsdado. 


Aproveito com pra/er esta opportunidade para ter a honra de rei- 
terar ao Sr. Encarregado Ue Nesocios os segurancas da minha distincta 
cousiderarao. 

AoSr. A. K. Conly 

& & & 

Dionisio E. de Castro Ceroceira. 


GRAN BRETANHA 

Reclaiap de Vilüai Da!e e Plp Mansíl Sab toiaio por fap 
Meraes ¡o Bio Graade do Sol. Pediio de iideimoáo 



Xota da Leqacáo Britannica ao Gacerno Brasileiro 

Briíish Legation, Petropolis 2 aJ Januarv 1807. 

Monsieur le Ministre,—I have the honour to submit to Your Excel- 
lency the claim of Mr. William Dale, a British subject residing in the 
State of Rlo Grande do Sul, on account of live s'ock seized from him under 
the emergency of war bv the Federal Commanders (wnose names are 
enumeratedi during the insurrection in that S ate. 

Theclaim issupported by the Documents and Depositions ofwhich 
copies are enclosed, the originals being now in my possession, but at 
Your Excellency’s disposal. 

By the accompanying enumeration Your Excellent observe 
that the claim amounts to Rs. 21:220-$ and I trust tliatjfóur Expellency 
will be so klnd as lo submit it to Ihe early atteution oí tbe department of 


+ - • 
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War. The delay in tlie presentation of it lias been caused b> the Puluc 
Translator at Porto Alegre who hsd tlie documents in his posscssion 

since Mey last. 

There can be litUc doubt tliat, considcring tho largc amount uf 
Uve stock seized, a refercnce to the Commonders mentioued " ill cnsurc 
the necessory corrobjration on their part of the circumstances. 

I takc this opportunity, Monslcur le Ministre, to cxprtss lo Your 
Excellency the ussurance of my high considcratlon. 

Son Excellence 

Mr. leüeneral 

Dionisio E. de Cuslro Orqudm 


«S. »'e A. 


C. Phipps. 


A’ marcem cslüo uiencioiiados os seguintes documentos: 

Copy of list 
Copy of Depcsition. 


Traduof&o 

6 

* 

Legaíüo Britannica — Petropolis 2 de Jauciro de 189T. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de submetter u \ossa 
Excellencia a rcclttnmc¿o ik> Sr. Wiiiium Dulc. subdito BriUumico 
residente no Estodo do Rio Grundc do Sul, pela iinportunda do 
gado que lhe foi tomado por necessidude de gucrra jielos Commun- 
dantes Federass (cujos nom<.'S sao enuraerad<js) durunle a insurrci- 
cBo nuquclle Eslado. 

A reclamo^áo é apoiada por d'jcumcntos e depoimentos, inclu- 
8os por cópie, cujos originaes cstüo cm meu poder, mas á dispo 

sicáo de Vossa Exccllencia. 

* •• 

. Pela' enumeracáo anncxn. Vossn Excellencia ohseñará que a 
reclamagfio monta a 21:2205 c coiiüu que Vossa Excellcncin terá « 


bondade de submcttel-a 6 atten^jo do Ministerio da Guerra. A d&- 
m<M^ da sua aprescnUKjüo foi causoda pelo Traductor Publico de Porto 
Alegrc que teve os documcntos em scu poder desde Maio ultimo. 

Xüo podc tiavcr duvida que, considerando-se o gronde nuraero 
* de gado tomado, o rccurso aos mencionados comraandantes assegu- 
rará a nccessaria conrirmacüo das circtimstancias. 

Aprovcito esta opjortunidade. Senbor Ministro, para oflferecer a 
Vossa Exccllcncia u seguran$a da minha olta consideraíáo. 

A Sua Excellcncia 

0 Sr. General Dionisio E. de Castro Cerqucira. 

& & & 

C. Phipps. 


A’ margem estáo mcncionados os seguintes documentos. 

Copia da listn. 

Copiade Dcpoimonlos. 


N. 52 


Nota doGocerno Brazilciro A Legagáo Britannica. 


Rio de Janciro, Ministerio das UelacOcs Exteriores, 9 de Joneiro 
de 1897. 

Tive a honra de receber a nota qucoSr. C. Ptúpps, Enviado Ex- 
traordinario e Mlnistro Plcnipotenciario de Sua Magestode Britan- 
nica, dtrigto-me cm 2 do correnle, i»trocinando a reclamacáo do 
subdito do scu paiz WUliam Dale, quc allega haverem as for?as íe- 
deraes. íwr varias vezes durante a revoluqüo no Estado do Rio 
Grandc do Sut, arrcbanhado da sua íazenda de cna$¿o 444 cabe$as 
de gado no valor dc 21 : 220 $ 000 . 

Aoaozo 1 




Desde já pe$o licenca ao Sr. Phipps para dizer-lhe que os do- 
cumentos que acompanharáo a mencionada nota, e com os quaes 
o reclamante pensa justificar a sua preten^o, nenhumo fé mere- 
cem ao Governo Federal. Sfio simples ollegogóes destituidas dos re- 
quisitos de uma prova concludente, que convenqa o Go\erno da 
. obrigaijüo de indemnisar. 

Entretonto, para que se apure a verdade sobre os factos de- 
nunciados, levoos hoje ao conhecimento do Ministerio da Guerra. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as 
seguran^as da minha alta considera?¿o. 

Ao Sr. C. Phipps. 

& & & 


DlONISIO E- UE Castro Cerqueira. 


N. 53 




Xota da LegaQüo Britannica ao Gocerno Bracileiro 


British Legation — Petropolis 3'^ May 1897. 

Monsieur le Ministre — I have the lionour to enclosc a statement, 
made by Mr. Philip Maxwell, a Britisli subject res'tding at Vaccaguá in 
the State of Rio Grande doSul, relating tlie circumstances under which, 
on the 13 lh September 1893, the Federal forces, commanded by General 
Francisco Rodrigues de Lima and by Senalor Pinlieiro Machado, took 
p>ossession of a large number of horses and cattle, his property, for the 
use of the army. 

Your Excellency will also find annexed copies, or originals of the 

Documents in support of the claim, and I venture especially to call 

•• * • • 

v . Your Excellency’s attention to the letters which have passed between 


Mr. Maxwell and ttenerol Anlonio A. da F. Mcna Barrcto, an oflicer 
who coramanded a Brigade in tlie force which cffected the seizure ia 
question. 

Your Excellency will remcmbcr tliot in thc case of Mr. William 
Dale, which I brought before you on the 2- 1 of January last, you replied, 
in a notc dated the 9 :l ' Jauuury, thot thc documcnts annexed thcreto 
afforded. in Your Exccllency’s opinion, insufBcient proof of the circum- 
stances alleged. 

In the prescnt casc it appears, however, difficult for the injured 
party to furnish a more convinciug proof, at a momcnt of civil waríare, 
than that affordcd by a superior officer, who v.as actually present. It 
seems clear. morcover, thal tlie seizure was mudc by the Fcdcral, not 
the insurgent forces. 

I would also call Your Excellency’s attention to llie fact that the son 
of Mr. Maxwell was corried away ot thc same timc by the Federal 
forces, and that the youth, aged 14, has never bcen heard of sincc. 

I should be obligcd if Your Excellency, while causing the necessaiy 
enquiries to be instituted into thc circumstunces of Mr. Maxwells 
complaint with a view of compensation being given, would be so good 
as to have a searchtng euquiry made into the circumstanccs of young 
Maxwells disappearance. 

I avail mv'self of this opportunity, Monsieur le Minislre, to renew to 
Your Excellency the assurance of my liigh consideration. 

Son Excellence 

M. le Gcneral Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


& & & 


$ 

C. Piiipps. 


Estavam mencionados ú margem os seguintes documentos: 

1 — Statement of claim — M eh , 27/97. 

2 — Cert. ofarrest(signedby witness). M eh 16/97. 

3 — Ccrt. of seizure of caltle (signed by L l . Soares de Souza)Feb. 9/97*. 
Certified copy. 



*4 — Mr. Marwell’s declaration 17 Feb. /97. 

5 — Certified — copv correspondence wilh Gen. Menna Barrelo 11 

and 12 Feb. /97. 


Traduofáo 


Legagáo Britannica — Petropoüs 3 de Maio de 1S97. 

Senhor Mínislro,— Tenho o honra de incluir uma exposicüo, feita 
pelo Sr. Philip Maxweil, sulxlito Britannico residente em Vaccaguó no 
Estado do Rio Grande do Sul, referindo as circumstancias em que, no 
dia 13 de Setembro de 1893, as forgas Federaes commandadas peloGe- 
neral Francisco Rodrigues de Lima e pelo senador Pinheiro Machado, 
apoderarüo-se de grandenumero de cavallos e gado de sua propriedade, 
para uso do exercito. 

Vossa Excellencia tambem acharó, em copias ou origiñaes annexos, 
os documentos que apoiáo a reclama^ao e animo*me especialmente a 
chamar a attenqao de Vossa Excellencia paraas cartos trocadas entre o 
Sr. Maxweileo General Antonio A. da F. Mena Barreto, official que 
commandawi uma Brigada na forqa que fez a apprehensfio de que se 
trata. 

Vossa Excellencia se recordaró de me haver respondido em nota 
de 9 de Janeiro, sobre o caso do Sr. William Dale, que eu lhe iiavia 
apresentado no dia 2, que na sua opiniáo os documentos annexos nüo 
continhao prova sufficiente das circumstancias allegadas. No coso pre- 
sente parece porém difficil apresentar a parte prejudicada prova mais 
convincente, em momento de guerra civil, do quc a fornecida por um 
official snperior que se achava prcsente. Demais éclaroquc aappre- 
hensáo foi feita por forcas Federaes c núo pelas insurgentes. 

Tambem chamarei a attencáo de Vossa Excellencia para o facto de 
terem as for?as Federaes levado ao mesmo tcmpoo íilhodo Sr. Maxweil, 
de 14 annos, do quai nunca mais se teve noticia. Eu ficaria obrigado a 
Vossa Excellencia si, promovendo as necessorias indagacGes sobre as 
circumstanci8s da queixa do Sr. Maxwell, afim de se lhe dar uma 
compensacáo, tivesse a Jjondade de nveriguar as do desapparecimcnto 
do joven Maxwell. 


Aproveito esta opportunidade, Senhor Ministro, para renovar a 
Vossa Excellencia a scguran$a da minha alta considera#io. 

A Sua Excellcncia 

0 Gcneral Dionisio E. de Costro Cerqueira. 

& & 

C. Phipps. 


Estavam mencionados (i margem os seguintes documentos: 

1 — Exposi^fio da Rcclama$So — de 27 de margo de 1S97. 

2 — Certificado de prisfio, assignado por testemunhas de 16 de 
margo dc 1897. 

3 — Certificado da opprehensüo do gado, assignado pclo Tenente 
Soarcs dc Souza, de 9 de fevereiro de 1S97. 

4 —Copia authentica da declaroqüo do Sr. Maxwell, de 17 de 
fevereiro de 1S97. 

5 — Copia authentica da correspondencia com o General Menna 
Barreto, de 11 e 12 de fcvereiro de 1897. 


N. 54 


Xota do Gocerno Brazilciro d Uoacüo Britannica. 

Rio de Janeiro, Ministerio das RelagOes Exleriores, 14 de Maio 
delS97. 

Tivc a honra de receber a nota, acompanhada de cincodocumentos, 

4 

que oSr. C. Phipps, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
de Sua Magcstadc Britannica, dirigio-me a 3 do corrente, patrocinando 
a reclamacüo do subdito do seu Paiz Philip Maxwell, que se queixa de 
lhe huverem as for?as lcgaes, durante a revolugfio no Estado do Rio 



Grandedo.Sul.naosútomadomuitascabeíasdegato de sua proprie- 

dade, masainda aprisionado um seu filho de 14 onnosde idadc, do qual 

nSo tem tido noticia desde entüo. 

Hoje levo o caso ao conhecimento do Ministerio da Guerra, pedindo- 

lhe que me habilite, com os esclarecimentos precisos, a responder ao 
Sr. Phipps. 

Aproveito a opportunidade para reiteror oo Sr. Ministro os segu- 
ran^asda minha alta consideraQüo. 

AoSr. C. Phipps. 

& Sí & 

DlONlSIO E. de Castro Cerqueira 


H. 55 


.Xota da Legagao Britanníca ao Gocemo Brazilciro 

British Legation. Petropolis, 8 August 1897. 

Monsieur le Ministre,— With reference to Mr. Phipp’s note of 3 
may last respecting the seizure of a large number of horses and 
cattle belonging to a British subject noraed Philip Maxwell and the 
disappearance of this infortunate man’s son I have the honour to in- 
close further official copiesof documents, of which the originals are in 
my possession, in support of his claim to compensalion. 

The further e\idence now inclosed coupled with the evidence in- 
closed in Mr. Phipp’ s above mentioned note is surely complete and I 
cannot doubt that the Brazitian Government will bc ready to do what 
it can to alleviate Mr. Maxwell’s sorrow by paying to him due com- 
pensation for the losses he incurred ot the lionds of the Federal 
Troops. 


In a letter Mr. Maxwell describes himself as prematurely aged and 
broken down in health owing to the loss of his son for whom he has 
made fruitless search for over 3 years. 

I therefore beg Your Excellency to use every endeavour to obtain 
pajinent of this claim made bv a British subject against whom no 
charge hos ever been brought, who enjovs the respect of all his neigh- 
bours, wlio produces conclusive proof that he has sustained great 
losses and who has in addition endured the terrible sorrow caused by 
tbe disappearancc of his much-loved son. 

I avail m%‘self of this opportunity to renew to Your Excellency the 
assurance of my highest consideration. 

His Excellency 

General Dionisio de Castro Cerqueira. 

& & & 

Arthur S. Rakes 


A’ margem está mencionado o seguinte: 

1 — Deposition by J. B. Bragan$a, 9 June 1897. 

2 — Deposition by J. M. Pereira and 4 others — 20 April 97. 

3 — Deposition by V. L. Bragan$a and 11 others 10 June 1897. 

4 — Deposition by Henrique Druck, 23 june 1897. 

5 — Correspondence betwcen P. Maxwell and A. H. dos Santos. 


Traduofíto 

Legagáo Britannica, Petropolis 8 de agosto de 1897. 

Senhor Ministro,— Referindo-me ú nota do Sr. Phipps de 3 de maio 
ultimo, relativa a um grande nuraero de cavallos e gado de propriedade 
do subdito Britannico chamado Philip Maxweli e ao desapparecimento 
do filho deste infeliz homem, tenho a honra de incluir em apoio do 
pedido de indemnisaQáo mais cópias officiaes dedocumentos cujos ori- 
ginaes estüo em meu poder. 



A prova addicional agora anncxa c a induida em a nola do 
Sr« Phipps acima citada sfio seguramcnte oomplelns e eu nflo posso 
duvidar que o Govemo Brazilciro esteja dispoeto a fazer o que puder 
para alliviar a magua do Sr. Maxwell pagando-lhe uroa compensaQao 
pelas perdas que as Tropas Federaes 11jc causaráo. 

0 Sr. Maxweil descreve-se em umo carta como prematuramente 
vclho e de saude arruinado em consequenciüda perda de seu íillio que 
em vflo tem procurado durantc mals de ires nnnus. 

Pe?o porianto a Vossa Excellencia que foQQ toda diligencio para 
obter o pagamento desta reclamaQflo de um subdito Britannico. contra 
o qual nenhuma accuso^úo se tem feilo, que gosa do respeito dc todos 
os seus visinbos, que prova condudentemente ter sofTrido grandes 
perdas e que além disso tem supportado a terrivel magua Chusada 
pelo desappareciment j de seu muito cmado filho. 

Aproveito esta opportunidode para renovar a Vossa Excellencia a 
seguran^a da minha mais alta considerariio. 

•• 

A Sua Excellencia. 

0 General Dionisio de C8stro Cerqueira. 

& & it 


ARTHI.R S. RAIKES. 


A’ margem estflo notados os seguintes documentos: 

1— Depoimento de J. B. Bragan^a, 9de Junhode 1897. 

2— Depoimento de J. M. Pcrciro e •* outros, dc 20 dc Abril de 1897. 

3— Depoimento de V. L. Braganca e 11 outros, de 10 de Junho 
de 1897. 

4— Depoimento de Henrique Drtick, de 23 de Junho de 1897. 
ZTry Correspondencia entre MawveU c A. II. dos Santos. 
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Nota da Lerjac.Cio Dritannica ao Gocerno Drozileiro 


Brilish Legation — Rio de Jnneiro 17' 14 Januan* 1S98. 


Monsieur lcMinistrc, I had thehonour of addrcssing Your Excel- 
lency on Ihe 3" 1 of May last ; relotivc to the clnim of Piiilip Maxwell 
on account of coltic and horscs seized bv tlie le?ol forces during the 
Insurreetion in Rio Gronde onJ in regord to t!ie seizure. undcr si- 
milar circumstances, of hisson. Iíer Mojesty's Chargé d'AÍToires also, 
on thc 9** of August tronsmitted furthcr documents, in support of 
thecosc, making moreoveron oppeal to Your Excollency in respectto 
the poinful circumstnnces under which Young Maxwell disappeared. 

The onlv communication which lias been received from Your Ex- 
ccllency in reply was dated the 14 l - of May and stoted that the mat- 
ter had becn referrud to the Minister of war for a report. 

As His Excellency hos failed to comply with your request to afTord 
the desired explanations it is my duty urgenlly to recall Your Excel- 
lencv's attention to the case, the delay in the settlement of which in- 
volves serious prcjudicc to Mr. Maxwel. 

I may add that I understand that similnr cases arising out of 
identical circumstances, and which were brought to the notice of Your 
Exccllency’s department by tlie Italian Legation, have been submit- 
ted to the examinntion of a mixed eommission at Porto Alegre, the 
labours of which have resuüed in the assignment of suitablc repa- 
ration to the claimants. 

I feel confident that the Federal Government will not refhse an 
equallv impartiol examinatíon oí cases in which the intcrests 
British claimants are at issuc. and I venlure to suggcst that this casc^^? 
as well as that of William Dalc ( in regard to which Your Excelieocy’s 
last communicatiou wus dateil the 9' 1 * of January 1897) should be 
submitted to o sirailarly coostituted tribunal. 




In anv case I cannot but fecl that the ensurance of a final decision 
in regard to these cases sbould not be anv further prolonged and should 
Your Excelleno’ be of opinion that in consequence of the restrictod 
number of the cases under discussion they can be mo^e properly 
treated in this capital, I shail have great pleasure in placing mvself at 
an early date at Your Excellency’s disposal for their discussion and 
examination. 

I avail mvself of thls opportunlty to renew to Your Excellency 
the essurance of my highest consideration. 

His Excellency 

GeneraJ Dionisio de Castro Ccrqueira. 


Traducfáo 

Lega$áo Britannica — Rio de Janeiro 17 de Janeiro de 1898. 

Senhor Ministro, — Tive a honra de dirigir-me a Vossa Excellencia, 
em 13 de mnio ultimo a respeito da reclamaQáo de Philip Mnxwell por 
gado e cavallos tomad-os pelas forqas legaes durante a msurreigáo no 
Rio Grande e da apprehensao de seu filho em circumstancias seme- 
lhantes. Tambem o Encarregado de Negocios de Sua Magestode trans- 
mittiu-lhe em 9 de agosto novos documentos em opoio do caso, recor- 
rendo além aisso a Vossa Excellencia quanto ás penosas circumstancias 
em que desappareceu o joven Maxwell. 

A unica communicac«o recehidn da Vossa Excellencia em respoeta 
tem a data de U de maio e diz que este assumpto tinha sido pasf»do 
ao Ministerio da Guerra para informagño. 

Como Sua Excellencia núo tem annuido ao vosso pedido de expli- 
^c&qCes, é meu dever chamar com urgenda a attencfio de Vossa Excel- 
* lencia para este caso em cuja solu<¿5o toda demora causará serios 
prejuizos ao Sr. Maxwell. 

Posso accrescentar que, segundo me consta, casos semclhantes 
provenientesde circumstancias identicas foram levados ao conhecimento 


da Reparti^o a cargo de Vossa Excellencia pela Lega^ío Italiana e 
submcttidos em Porto Alegre ao exame de uma commissSo mixta de 
cujos trabalhos resultou apropriada repara^üoaos reclamantes. 

Estou certo dc que o Governo Fcderal nfio recusará egual exame 
imparcial de casos em que estao envolvidos interesses de reclamantes 
Britannicos e animo-me a suggerir que este caso, como o de William 
Dale (a cujo respeito a ultima communica<jao dc Vossa Excellencia tem 
o dato de 9 de Joneiro de 1897) sejo submettido a um tribunol seme- 
lhanteraente constituido. 

Em todo caso penso que a seguran^a de uma decisao final destes 
casos nüo póde soffrer maior demora, e, si Vossa Exceliencia fór de 
opiniuo que os casos em discussáo, por serem de numero restricto, 
podem ser mais propriamente tratados nesta capital, terei muito prazer 
em pór-mc á sua disposicüo em proxima data para discutil-os e ex- 
amin&l-os. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia a 
seguran^a da rainha mais alta considera^áo. 

A Sua Excellencia 

0 General Dionisio de Castro Cerqueira. 


& 


& 


& 


C Phipps. 


N. 57 

Sota do Gocemo Brazileiro á Legagáo Britarmica 

Rio de Janciro, Ministerio das Rela^Oes Exteriores 23 de fevereiro 
de 1898. 

Tenho presentc a nota que o Sr. C. Phipps, Enviado Extraor- 
dinario, e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, 
serviu-se dirigir-mc a 17 do mez passado, recordando a solu^áo 
da reclamogúo dc Philip Maxwell, que se queixa da tomada de gado 



de sua propriedade por for^as legaes e do dcsapparecimcnto deseu 
filho, durante a revolu?fio no Estado do Rio Grande do Sul. 

Alludindo & CommissSo Mixta de Porto Alcgre, á qual foram 
submettidas reclamagocs similares de subditos Italianos, o Sr. Ministro 
suggere n idéa de serem julgadas por furma identicn a do rcfcrido 
Maivell e a de William Dale. 

0 Governo FcderaldesejariaseragradavclaoSr. Phipps, massentc 
nóo poder concordar com o sua indicacáo, visto que a rcsoIufSo tomada 
com refcrencia aos subditos Italianos teve um caracter todo cspe- 
cial e foi aconselhada pelas circurastancias do momentp. Entrctanto, 
jú pedi ao Ministeriodos Negocios do Guerra informa$Ges sobrc o caso 
de Williom Dale, e vou tambem solícital*os quanto ao dc Philip Max- 
well, cabendo-me dizer ao Sr. Pbipps quc os documeutüs rclotivos acste 
estáo dependentes de exarae do Commandante do 6° disiricto Militar, c 
que o citado Ministerio communicoti-me convir que o rcclamante aprc- 
sente, para justificaro seu direito, os documcntos origínaes dcvido- 
mente sellados e declare a imporlancia em que calcula a sua recla- 
magfio. 

Aproveito a opportunidade para reiterar aoSr. Mlnistroas segu- 
ran^as da minha alta considera£So. 

Ao Sr. C. Phipps. 

& & & 

Diomsio E. de Castro Ceroleira. 


N. 58 

.Vofa da Lcga$«o Britarmica ao Cocerno Bracileiro 

British Legation — Rio de Janeiro, 24 februar}-1897. 

>Ionsieur le Ministre — I liave tlic honour to acknowledge tlie re- 
ceipt of Your ExceUency’s note of thc 23* instant stating Uie grounds 



upon which the Federal Govemmen•. is unahle to accept my sugges- 
tioi Uiot the casesof W. DaleandP. Maxwell(whose propcrty was 
seized by the Icgal forces during the Rio Grande Revolution) should be 
submitted to the decision of a Tritunal constituted sirr.ilarly to that 
which odjudicated on the claimsof Italian subjects whichwere identic 
in character. 

Your Excellency however informs mc that you havealreadv asKed 
thc Minister of Wop fop u report on thc cosc of Dole and tluit you were 
about todo s» withpegarrl to thot Muxwell, and furthcr that since 
this latter casc wasdepcndent upou tlic result of an exam'nation on 
the port of Uie cjir>mandant of the 6 :¡i Military Dislrict it would be ne- 
cessory lliot tlic original documents, Uuly stamped would be submitted, 
aswellusa statement oí tiie amount at whicli Maxwell sets iiis claim. 

WiUi regarü to tl« iatter poin*. I would remind Your Excelleccy 
Uiat Uie amount ofMaxwell's claim uas supplied in his « Statement of 
doim » dated 27 ,J of mardi 1S97 widi accompaned my note of the 
3 H ofMay last and reaclied a total of 49:6S£>¿000. 

I also do myself the itonour to enclosing the original documents 
en jmerated as follows. 

1 — Document signed by Senhor Antonio Soares de Souza, relative 
* to Uie seizure of cattle and auimals: dated S February* 1397. 

2—Letter from Mr. P. Maxwel. (datcd ll :h february 1897) togcther 
with roply from General Menna Barretoadmilting thc setzurc of horses 
and catllc in Mr. MaxwcU's breedíng cstablislimcnt. 

3 —Declarationof Mr. Maxwell'dated 17* february 1S97) as tonum- 
ber of cattlc and liorses seized togctiier with signaturcs of witnesses 
«testcmunlias do occorrido. » 

-i— Declaration of ncigitbours (riotcd 10* juno 1897) as to Mr. Max- 
well’s character and as to the seizurc of his property and disappearcnce 
of his son. 

5— Dcclaration of witnesses (dated l£ h march 1897) as to the seizure 
of young MitXAvell l*y order of Setwtor Pinheiro Mochado. 

6— Similar declaration (dated 20* april 1897) by other wilnesses. 

7 — Declaration (dated Ojunc 1897) from Senhor JoóoB. Bragacfa 
in regard to efforts made by Mr. Maxwell to discover his son. 



8 — Letter from Senhor Druch, dated 23 1 *» june 1897 on the same 
subject. 

9—Declaration from 'Senhor dos Santos, dated june 30 lh , on the 
same subject. 

I mav add that I liave instructed Mr. Vícc-consul Archer at Porto 
Ale^re to endeavour to supplv any further information or particular 
that may be required by the cammandant of the 6 lh Military District. 

Whtlst requesting thol Your Excollency xvill be so kind as to ac- 
knowledge tlie receipt of the originol documents herewith enclosed, 
I venlure to repeat the hope whitíi I expressed to Your Excellency on 
the 23 lh instant that no timemay be lost in examining the case of Max- 
weü who has resided thlrty five years in this countrv-, and who is, I am 
informed, in ckstressed circumstances. 

Iavail myselfofthis opportunity to renew to Your Exccllency the 
assurance of my high considcration. 

His Exceliency 

General Dionisio de Castro Cerqueira. 


k 6 * 


C. Píiipps. 


Traducyao 

Lega$5o Briiannica—Riode Janeiro, 24 de Fevereiro de 1S98. 

Senhor Ministro—Tcnho a honra dc accusar a recepcáo da nota de 
Vossa Excelleneia de 23 do corrente dando as razOes pelas quaes o 
Governo Federal niio póde aceitar a suggestáo, que lhc fiz, de senem 
os casos de W. Dale eP. Maxvvell (cujo propricdade foi tomadapelas 
forgas legaes durantea revolu$¡o do Rio Grande) submettidos á decisúo 
de um tribunal constituido como o que julgou as reclamaQóes dos 
subditos Italianos, que erúo dc caracter identico. 

Todavia Vossa Excellencia me communica que jú pediu ao Mi- 
nistro do Guerra uma informoQüo sobre o caso dc Dalc, quc ia fazer 
o mesmo quanto ao de Maxwell e que como este ultimo dependia do 



resultado de exame da parte do Commandante do 6° districto militar» 
convem que sejfio opresentados os dxumentos originaes, devida- 
mente sellodos, e uma declaragáo da importancia da reclama^úo de 
Maxweli. 

Quanto ao ultimo ponto lembro o Vossa Exccllencia que a im- 
portancia da rcdamacSo ile Muxxvell foi dccü.roda na cxposiQúo (intoda 
de 27 de roar^> de 1897 que acompanliou a minlia nota de 3 de maio 
ultimo e era de um totul de 49:C80íOa). 

Tambcm teuho u lionra dc incluir os seguintcs documentos ori- 
ginaes: 

i — Documcnto ossignado pelo Sr. Antonio Soares de Souza e rela- 
livo ú apprehensáo dc gado e animaes: datado deS de Fevereiro de 1897. 

2—G»rta do Sr. P. Maxwell (datada dc lt de Feveretro clc 1897) 
com a resposta do Gcneral Menna Barreto, udmittindo a apprehensáo 
dccavollosegado no estabelecimcntodecria^áodoSr. MaxweU. 

3 — Dcdaracúo do Sr. Maxwdl (dotada de 17 de fevereiro de 1897^ 
quanto ao numero dc rezes c cavallos tomodos, com as assignaturas 
das tcstemunlias do occorrido. 

■4 — Declararáo dos visinhos (datada de 10 dc junho de 1897) quanto 
ao caracter do Sr. Maxwell, á apprehensúe da sua propricdadc e ao 
desappareciroenlo de seu filbo. 

5 — Declara^úo dc lestemunl:as (datada de 16 de mar$o de 1897) a 
respeitoda prisúo dojoven Maxwell ordenada pelo senador Pinheiro 
Machado. 

6 — Declaraeüo semelhonte (datada dc 20 dc abril de 1897) feita 
por outros testcmunlias. 

7 — Dedaracüo (dntada de 9 de junho de 1897) feita pelo Sr. Jofio B. 
Brogon$n a rcspcito dus diligcncios cmprcgodus i>elo Sr. Maxwell para 
descobrir seu filho. 

8 — Caria do Sr. Druch sobre o mesmo assumpto, datada de 23 de 
de junho de 1&?7. 

9 _ Decloraeuo do Sr. Santos sohre o mesmo assumpto datada 
30 dejunho. 

Devoaccrescentar que deiaoSr. Archer, Vice-Consul em Porto 
Alegre, instrucgOes para fornecer quaesquer outras informa^Oes ou 



- m 


particularidades de que possa necessitar o oommandante do 6* districlo 
militar. • 

Ao pedir a Vossa Excellencia que tenha a bondade de accusar a 
receptflo dos inclusos documentos oriffinaes, animo-me a repetir a 
expressao da esperan^a que raanifestei a Vossa Excellencla em 23 
do corrente, de que nao se perderia tempo em examinar o caso de 
Maxwell, que tem residido 35 annos neste paiz e que, seg-undo 
estou informado, acha-sc em desgra^adas circumstancias. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excellenda 
a seguran$a da minha alta coasideraíáo. 

A Sua ExceUencia 

0 General Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


. N. 59 

Xota do Gocerno Bi'asileiro á Leoagúo Britannica 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelarOes Exteriores, 8 de marqo 
de 1898. 

Tenho presente a nota que oSr. C. Phipps, Enviado Extraordi- 
nario e Mlnistro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, ser- 
viu-se dirigir-me a 24 do mez proximo passado, remettendo nove do- 
cumentos sobre a reclamacüo de Philip Ma.well. 

Náosei siesses documentos sflo os de que carece o Ministerio da 
Guerra; toda\ia, vou transmittir-lh’os nesta data. 

Apro\eito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segu- 
ranqas da minha alta considera^fio. 

Ao Sr. C. Phipps. 

• A & ¿ 

Dionisio E. de Castro Cerqüeira. 


3SÍ 


Mcrio á ratEB fio Tatits. 0 GcnrEior fia Guyaia Britama 
fiii p Belle pasta jaflo OicálEiio. Reciaiiapi 

N. 60 


Nota do Goctrno Britannico & Lega^úo Brazileira em Londres 

Foreign Office, July 14 lh 1897. 

Sir — I have Ihe honour to inform you tliat reporU have reached 
Governor of British Guiana to the efTect that the river frontage on 
right bank of the Takutú bas beea occupied by Braziliuns, and 
their cattle ore gfozing on Britísh territory'. In view of the ne- 
gotiations on the buundary question which are now in progress I 
have to request that you will l)e gcod enough to communicate with 
your Government on the suhject in order that dircctions moy be 
issued to prevent any encroachmcnt or movement in the territory 
in disputc, and to ensure that the statu quo may be maiutained 
pending the settlement of the line of fronter. 

I have the honour to be, with the highest consideration, Sir, 

Your most obedient, humble servant, 


Monsieur de Souza Corréa. 


Sajlisbury. 


Traduofio 

Foreign OCBce, 14 de julho de 1897. 

Senhor — Tenho a honra de communicar-vos que o Governador da 
Guyana Britannica recebeu infcrmagóes segundo as quaes a fronteira 
fiuvial da margem direita do T&kutú tem sido occupada por brazileiro6 
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e que o seu gado pasta em territorlo britannico. A vista das negocio- 
^fies sobre a questáode limites, que está em progresso, peoo-vos quc 
vo6 entendais com o vosso fioverno para que expeca instru'-cucs afini 
d® evitor qualquer invasiJo ou movimcnto no territono cm liti 0 io e 
assegurar a consenaoio do statu-'juo durante o ajuste do linha 
divisoria. 

Tenho, Senhor. a honrn de ser com n mais alU\ consideracüo 
Vosso nuiis olx-dientc c humilde sorvidor, 

SlVUSBÜKY. 

Ao Sr. Souza Corréo. 

k * * 



Xota da Legac&o BrasUeira em Londres ao Gocerno Britannico 

Légatlon desEtatsUntsdu Bréstl — Londres,Ie2l juillet 1S97. 

Monsieur le Marquis —Jai l’honneur d'accuser la réccption de 
votre lettre en date du 14 courar.t p8r laquelle vous me íaites connaitre 
que des rapports ont élé envoyés au gouverneur de n Guyane Anglaise 
au sujct de terroins sur la rive droile du Takulü qui auraient cté occupés 
par des Brésiliens lesquels feraient [>oitrc leur bétnil sur territoire Bri- 
tannique. Jene mancuerai pas deporter ú la connaissance de mon Gou- 
remement le fait dont volre lettre falt mention el qui exige la détermi- 
nation qu’il devra prendrc c» vuc de maintemr le statu quo sur le ter- 
ritoire contesté peodant los négociaüons do frontic'e que nous pour- 
suivons. 

Qu'il rne soct néanmoins permis d’obscrver, sans préjudice dc la 
qucstion, quc dans le« plaincssituécs ú l'Est duTukutúct du Mahü le 


• • 


L>étaU introduit pár les Portugais dés la fin du XVIII siécle était déji 
assez nombreux et se multipliait rnpidement, ainsi qu’en Cail foi le 
récit de voyage dc Schomburgh, publié dans le tomc XI du Joumal of 
the Tiojal Gcographical Society fpog. 255 ct282). Ces troupeauxde 
. bétail sont j)eut-étre les méraes ouKquelsse rapportcnt les nouveiles qui 
sont parvenues á Georgetown. 

Je soisis cette occnsion de vous renouvcler, Monsieur le Marquis, les 
assurances cic la pltis hmite considération ovec laquelk'j’airhonoeur 
d’étrc 

De votrc Seigneurie le trés humble et trés obeissant serviteur. 

A. nr; Soita Corréa. 

Lc trés Honomble. 

Marquis de Salisburv* K. G. 

& & & 


Trnduofiio 

LegacSo dos Estndcs Unidos do Erazil - Londres, 21 de julho 
de 1897. 

Senhor Nlarquez — Tcnlio a hor.ro de accusar o recepíáo de vossa 
nota datoda dc 14 do corrente, pcla cuol me communicois quc ao gover- 
nador da Guyanu Ingleza clíegErom informoqües a respeito de 
terrenos no margem dineita coTokulú que foram occupadcs por Brazi- 
leiros, os quacs dcixom postar o seu gado no tcrritorio Britannico. 

NSo faltarei cm levar ao cjnliecimento do meu Governo o focto 
mencionsdo na vossa nota, o qual exige medidas, que ellc tomaro, cora 
o fim de mnnter o $tatu-quo no territorio litigioso, diffantc as negocia- 
cües de limites «juc proseguimos. 

Entretanto. seja-mc pcrmittido observar, sem prejuizo da quesiSo, 
que aos planicies situadasa lesle doTakulú c do Mahú o gado introdu 
zidopclos portuguezes jú ero.dcsde os finsdo seculo XVIII,nssa/. nume- 
p*»», eHc ivj*p*«1u/í:i ropkbmciilc. romt* lcslciminlut n tuirraíüo de 



— 148 — 


viagem de Sdiomburgh publicnda no 6« tomo do Joitmal of thc Ro’jal 
Gcographical Society (pags. 255 e 232). Essas manadas de gado sdo 
talvez as mesmas a que se reterem as nolicias chegadas a Geor- 

getown. 

Aproveito esta occasifio pora vjs reiterar, Seniior Xíarquez, as se 
guran$as da mais 8lta considera<£o com que tenho o honra de ser 

* De Vossa Senhoria mui humilde e mui obediente servo, 

A. DE SOL'ZA. CORRÉA. 


Ao muito honrado 
Marquez de Salisbury K. G. 
& & & 


Tmtorio á io Taiitá. Aütos íii pntiHios por 01 coniissario 
io tao ia Gojaia Bntam 

N. 62 


Nota da Legagáo Brasileira em Londres ao Gocerno Britannico 

Légation des Etats ünis du Brésil—Loadres, le 24 février 1898. 

Monsieur le Marquis — Le 9 de ce mois j’ai eu l’honneur d’in- 
former verbalement le Foreign OfBce que, suivant un télégramme 
que le Gouveroeraent Fédéral avait requ du gouverneur de l’Etat de 
l’Amazone. la rive droite du Takutü jusqu’á son confluent avec le 
Cotingo, venait d’étre occupée par des sujets britanniques, se disant 
officieUement autorisés á agir de la sorte. 


- 1 «- 


Je rfcgus alors l'assurance que le Gouvernement de Sa Mojesté 
Brttannique, ignorant ce fait, ne le tenait pas comme véridique et 
qu’un rapport serait demandé A son délégué ú Georgetovvn, par l’in- 
tennédiaire du Ministére des colonies. 

Le 20, j*ai encore rcmis partculiéreraent copie d’une commu- 
nication ultérieure du Ministre des Relations Extérieures, me trans- 
mettant un télégramme du 16 cojrant, par lequel le gouverneur de 
l*Etat de l’Amazone avait confirmé la premiére nouvelle, en ajoutant 
que roccupation avait été eflectuée sous la direction de Mr. Mc. 
Turk se disant commissaire Britannique, quí a\*ait arboré le pavillon 
de la Colonie, en exigeant des habitants de la localité qu'ils aient é 
préter obéissonce aux lois britanniques. 

Cetle infraction é l’nccord du 29 aoút et du 4 septembre 1842, 
n’a certainement pasétre autorisé par le Gouvernement de Sa Majesté 
Britannique, que jusqu’á présent ne parait pas avoir connaissance 
des faits en question, ainsi qu*il m'a été assuré; roais pour cela 
méme, il est de mon devoir dc r;nou\eler, au mo\*en de cette note, 
la demande quTiier j’ai eu l'honneur d’adresser verbalement á Votre 
Segneurie, pour que le Gouvernemínt de Sa Majesté Britannique prenne • 
par télégraphe les mesures qu’U jugera nécessaires é la fin de désap- 
prouver l’invasion pratiquée par des autorités subalternes de sa Colonie, 
en ordonnant qu’elles se retirent immédiatement du territoire en 
iitige. 

Je n’hésite pas á croire, Monsieur le Marquis, que Votre Seigreu- 
rie voudra bien, par sa réponse, me mettre é méme de rassurer dés 
é present mon Gouvernement et celui de 1’ Etat de l’Amazone. 

J’ai l’honneur d'étre. avec la plus haute considération, Monsieur le 
Marquis, 

Votre trés humLle et trés obeissant serviteur. 

A. OE SOL'ZA CORRÉA. 


Le Trés Hon. 

Marquis de Saliíburj', K. G. 


&. & & 





Traduc^üo 


Lega<?5o dos Estados Unidos do Brozil—Londres 2'» de fcvereirode 

1898 . 

Senhor Marquez — Em 9 tlo corrcnte mcz tive a lK>nm dc informnr 
verbalmenle no Foreiffn Oífice que conforme lelcgramma quc o G> 
vemo Federal recebcrn do grovernador do Estndo do Amazonas, n 
margem direita do Talcutú nté á suq connuencia no Cotiníro, acabava de 
ser occupada por subditos britannicos.. quc sc diziam officialmentc outo- 
risados a procederem desse modo. 

Recebi entúo a scjuranqa de que o Governo de Sun Mngestade 
Britannica, ignorando o facto, náo o julgava verdadeiro c que por 
intermedio do Ministerio das Colonias sepediu informacflo ooseu dele- 
gadoem Georgetown. 

X 20 entreguci ainda porticularmcnte cúpia de uma communicacfio 
ultericr do Ministro das RelaqOes Exteriores remettcndo-me um tele- 
grarama de 16 do corrente, pelo qual o governador do Estado do 
Amazonas confirmava a primeim noticia, accrescentando que n occupa- 
qfio fúra effecluada sob a direccáo dc Mr. Mc. Turk, que sc db.ia 
oommissario britannico, o qiuil arvorúra a bandeira da Colonia, exi- 
gindo dos babiUmtes da localidnde que prcstariam obediencin rts leis 
Ijritanuicas. 

Esta infraceQo do uoeoitJu do 2 í do agosto o dc 4 dc setcmhn» 
de 1842 certamente náo poderia ser autorisada pelo Go\-erno dc Sua 
Magestade Britannica, o qual até ao prcsente parece nüo ter conlieci 
mento dos Cactos em questáo. como me foi assegurado \ mas por 
isso raesmo tenlio o devor de rciiovar, por mcio da prescnte nota, 
o pedido que hontem liveahonra de fazcr verlxilmentc a Vossa Se- 
nhoria para quc o Govern*. de Sua Magcstadc Britannica tomc, pclo 
telegrcpho, as medidas quc julgar necessurias com o fim dc desap- 
provar a in\-asáo pmticada por autoridadcs subaltcmos da Colonia. 
ordcnando a suo rctirada Immediata <Io Uiiritorio em litigio. 

^’fio hesito em acmditar, Senhor Marqucz, quo \ oss« Scuboria 
terá a bondade, com a sno resposta, dc habilitar-mc a tranquillisar dcsde 
jú o meu Governo e o do Estado do Amazouas. 


Tenho a honru de ser, com a mais alta coiisiclera^o, Senlior 
Marquez, 

Voss«) mui humildc e rotii obcdiente sen*o. 

A. I»E SoUZA CORnÉA. 

Ao muilo Honrodo 
Marquez de Selisburj*, K. G. 

& & & 


N. 63 

Locumcnto fornccido pelo uocerno do Estado do Amazonoa 

Auto de pcrsuntns leitas a Henry Melvillc. 

Aosnovc dia? do mezdc fevercirodo annode mil oitocentos e oo- 
venta e oito. nestn cidr.de de Manúos. capitnl do Estado do Amazonos. na 
chefatura dc Scjuranca Publica. presentc o Descmborgador Chefe dc 
Scguran^i Publica do mesmo Estado, Doutor Guido Gomes de Souza, 
compareceu o cidadáo Hcnr\- Melville, subdito inglez. de trinta e tres 
annos de idade. fazendeiro na margem do rio Tacutú c alti residente.— 
Interrogado. dissc<;ue, hft dnco anuos «'• fazeudeiro no Kio Branco. ik> 
logar Arara, margcm do Tacutú, considerado terreno neutro e que 
pagou scmprc impostos cm Boa Vista e bcm assim teem feito lodos os 
moradorcs da margent do Tacutú; quc no dia primeiro do corrente 
anno um commissionado inglez dc nome Micliael Mc. Turck foi até á 
margem do Tacutú nas «*asas di>s fazcndciros ahi estabclecidos e de- 
rlarou que daqucllc dia «tm diantc tinham dc obedeccr á iei britannica c 
haste>u no log 3 r o paviliiüo de bondeira civil colonial; que o rcforido 
comroissionadodc Inglaterra prometteu mandardemarcar edardireitos 



sobre as terras que elle dectarante occupa, bera como os outros Cazen- 
deiros do logar, e declarou mais, que assim procedia o Governo afim de 
dar protecQúo aos referidos moradores; que elle declarante, que tem 
pago até hoje impostos ás autoridades Brazileiras, vé-se agora obrigado 
a pagar ao Governo Inglez. em vista da intiraa^So feita pelo seu com- 
missionado. Oue no dia primeiro deste anno recebeu elle declarante a 
nomea^So do Governo Ingiez de Post-Holder, que lhe foi entregue pelo 
commissionado inglez; que o viceK»nsul do Brazil, Emesto Matloso. 
póde melhor dar esclarecimentos sobre o assumpto: que elle declarante 
é fazendeiro no logar ha cinco annos e sd no dia primeiro do corrente 
anno foi que viu fluctuar no logar a bandeira ingleza, a qual se acha 
coliocada em um grande mastro mandado alli fincar pelo coraraissio- 
nado Michael Mc. Turck. Nada mais disse e nera lhe foi pcrguntado, 
pelo que deu-se por findo este depoiraento, que assigaa com a autoridade 
eas testemunhas. Eu Gentil Augusto Bittencourt, Secretario, o escrevi. 
Guido Gomes de Souza.—H. Melville.—Manoel J. Alves, comoteste- 
munha que assistiu ús declaracOes.— ,Vf. R. de Almeida Braga. 


Lazareto ie Taiidaré es Peraaiaoco 

N. 64 

.Vota da Legarfa Britannica ao Gooerno Bracileiro 

British Legation — Petropolis 5 Janunn-1$93. 

Monsieur leMinistre — It has b-jeu reoently reported by the Press 
of Rio de Janeiro that the works ut tha pripossd Qjarantine Station 
at Tamandaré have been interrupted and that it is not intended to 
complete them. 


As these reports have remained incontradicted I Tenture to enquire 
whether ony steps have been taken in accordonce with the assurances 
conveyed to me by Monsieur de Carvalho*s Note of the 22«» of June 1895, 
to open Quarantiijc Stations north of Ilha Grande; and whether, in the 
event of any epidemie breaking out in Europe during the approaching 
warm season, any provision has been taken in order to avoid the 
necessity of ships having to makea bng voyage from Pará or Pernam- 
buco and other Northern Ports ín order to go through such quarantine 
period as may be prescribed by existing Regulations at Ilha Grande. 

I may also venture to remind Your Excellency that according to 
the terms of a communication, dated the 15“> of raay 1895 of the Mi- 
nister of Interior to the Head of the Commission for the construction of 
a Lazarettoin tiie State of Pernambuco.. whichwas ofBcially comrau- 
cated to me, it was intimated that the establishment in question would 
be available for use on the 1« of October of that year. 

I avoil myself of this opportunity to renew to Your Excellency the 
assurance ofmyhigh consideration. 

His Excellency. 

General Dionisio de Castro Cerqueira. 


Tradoc^áo 

Lega$áo Britannica — Petropolis, 5 de Janeiro de 1898. 

Senhor Ministro — A Imprensa do Rio de Janeiro tem recentemente 
referido que as obras da projectada Estaqáo quarentenaria de Tamandaré 
forúo interrompidas e que nao ha inten<jüo de completal-as. 

Como esta noticia nño tera sido contradicta, animo-me a indagar 
si, de conformidade com a seguran^a que me foi dada pelo Sr. Carvalho 
em nota de 22 de Junho de 1395, algumas medidas se teem toraado para 
seabrirem Estn<?3es Quarentenarias ao norte da Ilha Grande; e sise 
tem providenciado para que, no caso de declarar-se alguma epidemia na 



Europa durante a proximo esta^do calmoso, sc evitc a necessidade de 
íürerem os navios nma longa viacem do Par.'i ou Pemambuco e de 
outros portos do norte para se submetterem ao pcriodo de qnarentena 
que fOr determinadopelos regulamentos dn Ilha Grando. em vi?or. 

Tambem meanimo a lembmrn Vossn Excellcncia que. segundo os 
termos de um officio dirigido em 13 de Maio de pelo Ministro do 
Interior ao chefe da Commissáo para a construccao de um Lazareto no 
Estado de Pernambuco, que me foi communicado officialmentc, o esta- 
belecimento em questao estaria om condicOesde servir no 1« de Outubro 
daquelle anno. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vtssn Excclloncia ¡i 
seguranca da rainha alta autsidero^üo. 

A Sua Excellenda 

0 General Diouisio de Castru Cerqueira. 

& & k 


C. Pmrrsv 


N. 65 

Xota do Gocerno Dracilciro (í Lcgar.üo Dritannica 

Kio de Janeiro—Ministeriodas RelacOes Exteriores, 12 de janeiro 
de 1898. 

i^stou de possc da nota quc cm 3 do corrcnte serviu-so Uirigir-me o 
Sr. C>nstantino Phipps, Enviado Extmordinario e Ministro Plenipoten- 
ciariode Sua Mogestadc Britannica. iratando da noticia publicada pcla 
imprenso relativamcnte a suspensuo das obras para a construc^üo do 
Lazareto em Tamandoré. é, em rcsposta, tenho a honra de communi- 


car-lheque a leveiao conhecimento doMinisterio da Justiqa e Nego- 
cios Interiores para que me hahilite a responder ao Sr. Ministro, o 
. quera reitero as segtirancas de minha alta consideraqüo. 

Ao Sr. C. Phipps. 

& Sc & 

Dionisio E. de C\stro Cerqueira 


N. 66 


Xota do Goccrno Drazüeiro á Lcgagtto Britannica 

Rio de Janciro—Ministcrio dns RelacCcs Exteriorcs, 2S de janeiro 
de 1S98. 

Como tivc a honra dc dizer em nota de 12 do corrente ao Sr. C. 
Phipps, Euviado ExtraordinnrioeMinisiro Plcnipotendario dc SuaMa- 
gestadc Britannica, comrauniquci nsua do dia 5 ao $r. Minislro da 
Justica e Ne^odos Interiores. Sobrc as raedidas quarentenarias, de quc 
trata essa nota, respondeu-rae elle nos termos se^uintes: 

o Exigindo o complemento das instalbcOes quanentenarias projecta- 
das o dispendio dcgrondes sommas, além das jú empregadas. c n5o 
consignando a actual lei de orcamento credito cspecial pam esse fim. 
ordenou o Governo a suspensúo tempomria das rcferidas obros, atc que o 
Congresso Nacional. na sua proxima reuniúo, habilite cste Ministerio 
com os recursos preoiSus e que Ihe serüo soücitados. 

«Em relagüo á circumstancia dc náo se ter concluido a insbl!ar5o 
provisoria do Lazareto dentro do prazo indicado no aviso dc 15 dc 
marqo de 1895, devo pondemr que as difficuldades que occorreram, 
tantono tocanteaoaliciamcnto de operurios idoneos. como na parti- 


culardoprosesuiraento activo dasobros, frustraram os desejos do Go- 
* vernoe os esforgos da cofnmissáoconstructora; mjtivos pelosquaes nuo 
foi possivel estobeleccr oserv¡$o sanitario em outubro daquelle anno. » 
Aproveito csta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as se- 
guran<jas de minha alla cons¡dera<$o. 

Ao Sr. C. Phipps. 

& & & 

Dionisio E. de Castro Ceroueiha. 


allemanha 

♦ 

AMaifl coiaettMo ctntra o Ptofeor Karl Rotl ei PÉcp, 

Estíio de Sante Catlariaa 

N. 67 

Xota da Lega^áo Allemü ao Gocerno Bracileiro 

jtmfrtfié £futfc6r ©rfanbtféaft in áSrafüim, Petropolis trn 19. 
nrmbfT 1897. 

#rrr 5ttniftrr, 

9Sir (iacrtr (hctllmj brfannt iét, trurtr an 5. t. SWté. in Palhotja im Staatr 
Santa Cathahna írr brutféc Siriíeangrbóngc ^ribatlrbrcT ilarl 9totb twn 
mc^rcrcn Sraftliancrm úbcrfallm. Xic Pinm fajjtcn ifm <mt 5topf, trdbrmb 
ibm bic Snbcrm bic i$ñnbr aut bcm SRücfm fcjlbicltm. S'rtn folérrtDrifr tocbrloé 
gcm.idEftm tourbm batauf bic Scinflcibcr abgrjcgrn unb murbr an brn (Scfélcétoí 
tbcilcn ^rrumgrjcrrt, fo baj rr obitmáétig licgcn blirb. 3n bicfrnt Sufwnb 
fanlm i&n Crutféc unb braétcn i$n nad) $aufc. (Jrft am 3rorttrn íagr na<$ 


brr 2$at fcbrtr btr 3cftr.nung juncf. Irr Untrrlrib naz ftotf aagrfówoflrn. 
Irr ürrlrtjtr ^ittr brtcutrnbrt $irbct unb fóntrbír na6 fcrr Sué’agr brt ílrjtré 
lóngrrr Bfit svifcbrn Srbrti uit iob. 'ilui) ftrfrt ju brfúrcbtm, taj rinr baumtbr 
Stbábigung brr Ofrfunb^rit br« p. 3totf> bir golgr bré Ucbrrfaüé frin roirb. 

Stidbalb natb rrtultrnrc jtcnntni§ »on brtn iScrbrccbrn b aI brr itaifcrlitfcr 
Jtonful in Florianopolis ftó an bm $erm Gfaubrmrur br# Staatrt Santa 
Catharina mtt tnn (rr'úém um mrrgif6rt ftrafrc6tli6rt (nnfórrttm grgra 
btr í^átrr gnoanbt unb oon brmfclfcm bir 3uft6rrung rr^alím, bap brr 
gaíl mit brr grójtm Strrngr untrrfu^t unb brftraft rorrbm foQr. Slacb rinrm 
nrurrli6m Sírrufctr brt Jtaifrrlirbm JtonfuU f6riní inbr^ bir Soruntrrfu^ung 
fewo&l naé brr formrHm alí natb brr matrtirOm Sritc bi« in firirr Srifc 
grfúbrt 3U tprrbcn, bir brfúrítm lájt, rt wúrbr baé Gnbrrgrbnij rinr annul» 
unmg brt ganjm ’projtffrt frin. 

SRrinc b^b f íRrginung bringt brtn wríirgmbm gaflr, bri bnn rt ñ$ 
um rin fcfcrorr gut ¿u matbmfcrt Unrrtbt an rinrm brutúbra Staatflangrbórigm 
banbclr, riit brfottbrrrt Snttrqjr mtgrgrtt ttnb hnr mifb bfauftragt, bri brr Sra* 
jüianifdbnt Sunbrtrrgirrung aufé na6triitfli6ftr Untrtfu6ung unb ftrrngr SPr* 
ftrafung brr Scfculbtgrn iti 3ntrag ¿11 bringrn. 

Snnjufolgc brcbrc itb mi6 (ium (rccrflm¿ rrgrbrnft ¿u rr)ú6m, barúr 
Sorgr tragra ju rooQrn, ic§ íic ifcatrr rorgra brt an brrt Srbrrr Jtarl *Rctb 
brgangrnm ab)<bruli4cn Srrbrrtbmi unnc*ft6tli6 jur 5lf4rnf6aft grgogm 
unb brftraft rortbrn foroic bap brtn férorr gcfc&abigtcn SRotb rmr mtfprrémbr 
®rratgtbuung fúr bic i|>m jugrfúgtr iSíipbanblung ¿u 36«! rorrbr. 

®cncbntigra Sir, <§crr Siniftrr, bir rmmir S.tftcbrtung mrinrr auSgr* 
¿ncbnrtftm ^ecfuátung. 

SIn 

Srinrr (sKrQenj. 

£rrm General Dionisio E. de Castro Cerqueira 

Sliniftrr brr Pluéroártigrn Sbgrl.grnbritra 

k k &. 


S. fflnrángri 



Traclue£tU> 


Imperial Lcga$ao Allcmü no Brazil — Petropolis, 10 de uovcmbro 
de 1S97. 

Sr. Ministro.— Em Palhoro. Estado dc santa Cstlinrina, foi assoltado 
por brazileiros, no dío ú do correntc me/.. «• siibdlto nllemao, prufessor 
Karlltoth. factocste deque Vossa Kxcvlleneia jó tem conhecimento. 
Emquanto uns o agarravam jx^la eabe$a, outros Ihe amarravam os 
müos utrás das costas. Complctamcnte scm defesa. tirarom-lhe as 
calcas c ]X)r Ud formo c» ofTcndcram nrs parles sexuaes, quc clle jierdeu 
i)S sentidos. Xesle ostado foi cneontrado por allemües, «]uc o tr«ms|*oi - 
laruin para casa. onde sú dous dias depois voltou a si. conservando-se 
por muitosdias com grandc innammacüo no baixo vcntre c com mu«ta 
febre,cntrc a vida c a morte, conforme a opiniao do medico, quc receia 
que uma cnfermidade demui longa durac-üo vcnlia a scr a consequcncia 
dos máos trotos soífridos. 

Logo depois dc tcr conhecimento deste crimc, o Consul Imperia! 
em Florianopolis se dirigiu ao Sr. Governador do Estado dc Snnta Qi- 
thorina e solicitou-lhe cnerglcas providencias para a descaberta e cas- 
tigo dos crimínosos, scndo-llie asseguradv pelo Sr. Governador quc 
serinm tomadas bjdas us me«¡¡drts ]>ara wstigo dos culpados. 

Por uma novu communicacüo <lo Consul Impcriul jvarece, porC'in, 
que o inqtierilo esU't sendo feito, lanto u.a ]«arle formalcomo na mote- 
rial, «Je modo quc «> seu rosulUido virá « scr a annullacüo do proccsso. 

O meu Govcruo, visto trotor-^c «.Ir umu grundo injusti«¿d ]«tira c«*in 
um sen su!*dito, uao ]>údc deixor Uc interessar-se sobre o casu e o!*dena- 
me quc solicile «iu Guvcmo Brazileiro n«>vo iiniuerito jjura justu castigo 
dos culpadus. 

Cumprindo essas iustruc«ícs. tcnho n honra «lc solieitar dc Vossa 
Excellencia as provideucias nccessarius, afim dc quc sojam rcsponsabili- 
sados e severamenLc pun¡dos os antores do barbnro crinie praticodo 
cvntra o profcssor Rotli o n?fi¡m ooiru u c.stc «enlmr sojn dada uma 
s.:iisffir£¡u peU* ultrage que soifrou. 


A.proveito esta occasi&o pora reno\ , ar-ihe, Sr. Ministro, as segu- 
ran^as da minha mais cliátincta considera^áo. 

A Sua Excelloncia 

Sr. GciH'rnl Dbnisio K. do CastroCen]ueira, 

Miuistro das JtclacOcS Extoriorcs. 
k k k 

dc Gricsingcii. 


N. 68 

.Voí« do (j'/ccnio JJra'ib’iro >'• f.cuanüo .1 llcniñ 

Kiodc JniMin>, Miuistcrio dns UoUmOcs KNtcriorcs, 27 do nofflcm- 
Irodc 1;*97.—N. 19. 

Tonho iHvsenton nota n. 1022. <iae oSr. Barfio fle Gricsinjer. Encar- 
regadode Ncgocios da Allemanlia. scniu-se dirijir-rne a 19 do corrente, 
sobrc a ugjressQo dc que so diz ter sido victima o proíessor Karl Roth, 
em Ptilhoca. no Fstad<» de Santa Catharino. 

0 Govemador do Estodo, a‘qucm logo telcgroplici. informou qtie, 
antcs dc tcr ellc coiihccimento do facto, já as nntoridadcs da policiü 
local haviam aljerto inquerito. Procurado depois pelo Consul Allemüo 
determinou quc o Prefeito de Policia, acomponhado do promotor publico 
da comarca «lo S. José, a quc perletice a vílla da Póliioco. seguisse para 
alli, nfim dc abrir uovo iuqucrito c procetlcr ús diligeuclas iieccssanas. 
Dellas rcsulbwi dcarcm deiiunciad>$ tres iudividuos c«>mo implicados na 
aggressáo de Rolii. 

0 rcforido Govcrtiador accresceula «|iie o Agentc Gwsular da Allc- 
manha, scguido do ndvogndo. assistiu ao proccsso e doclarou que o 
procedimeuto autoridades administrativas foi de maxima orrec^io, 
intervindo ellas no scntido dc sanar erros de fórma, que poderiam trazer 
a nullidade do mcsmo proccs*». Deuunciad »s 05 cul]>ad»?, fica o caso 
nflect» uo ÍVJer Judiciari:». 


A.proveilo a opportunidade para renovar ao Sr. Encarregado de Ne- 
gocios as seguranqas da minha mui distincta considera^So. 

Ao Sr. Barfio de Griesinger 

& & 4 

Dioneio E. de Gastro Cerqceira. 


N.69 

Xotado Gocerno Brasileiro á Lega^&o Allemá 

Rio de Janeiro — Ministerio das Rela^Oes Exteriores, 1 de dezembro 
de 1897. 

Em additamento á nota n. 19, de 27 do mez proximo passado, tenho 

a bonra de communicar ao Sr. Baráo de Griesinger, Encarregado de 

Negocios da AUemanha, que, segundo informa?2o telegraphica, rece- 

• 

bida do Governador do Estado de Santa Catharina, foram pronunciados 
como incursos nas penas do art. 304, paragrapho unicodo Codigo Pena), 
os denunciados Eustaquio Tristáo Monteiro, Joáo Xavier Neves e Joáo 
Febronio de OUveira, e bem assim os individuos Mr.uricio Antonio de 
Meilo e Horado Coelho, como implicados no attentcco contra o pro- 
fessor KarlRoth. 

0 paragrapho unico do art. 304 dispóe:—«Si p^.duzir incommodo 
de saude que inhabilite o paciente do servigo activo f cr mais de 30 dias 
— pena: prisao ceUular de um a quatro annos.» 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Encarregado de Ne- 
godos as seguranqas da minba mui distincta coasidera^ao. 

Ao Sr. Baráo de Griesinger 

4 4 4 


Dionisio E. de Castro Cerqukira. 


Documento eníreguc cn confercncia de 14 de dezernbro de 1897 pelo 
Encarregado de Xegocios da Allemanha 

Trud ucfáo 

A’ LegacSo Imperial da Allemanha — Rio de Janeiro. 

Florianopolis. 6 de dezembro de 1S97. 

0 aboixo assignado ousa dirigir ú LegacSo Imperial da Allemanha 
o seguinte pedido: 

Pelo barbaro attentado contra mim praticado, acho-rae por era- 
quanto inhabilitado jwru todoo servi^o. 

Só com o anxiiio dc muletas posso com difficuldade mover-me. 

0 grande cnfroqueciment> de minhas faculdades mentaes e de 
rmnha vista, assim como uma gronde nenosidade, impossibilitam-me 
quaiquer trobaiho mental. 

Si assim mesmo nüo me acho totalmente baldo de meios, devo 
isto aos auxilios de alguns particulares e d hot vontade da sodedade 
quesustentaa escolade Palhora. 

0 contracto,que liz com esta ultima, devia vigDrcr até 1 de julho de 
1898. mas &ilta:n-lhe os re»iuisitos legaes. de rnodo que póde ser ern 
cada momenlo rcscindido, com oque ñcarei sem ineios de v¡da;aiém 
de que os auxili'jscm dinlieiro, que receboagjra, süo de todo insuffi- 
cientes para pagar as grandes despezas, que se anuutoam. 

Maisinconsolavcl ainda sc rae aiigura o futuro. 

Segund j a opiniüo do raeu medico, o Dr.Topp, medico da reserva do 
Exercito Ailem¿>, nüo estou de todo sern esperanga de rae restabelecer; 
mas ficarei durante annos a.Tecio de grande nervosidade, aiém das 
eventuaes consequenciasscxuaes, talvez fuoestos. 

Segundo as normas do nosso paiz, a nervosidade em alto gráo é 
motivo para ser o paciente pensionado temporariamente ou para 
sempre e eis ahi — sem tomar em consideraqüo o raeu proprio senti- 
mento de inc.i pacidade — assígnulada a minha iuhabilidade de conti- 
nuar no q^agisteno. 

AUtftV' 

• • • .* 


11 


E assim estarei privado para sempre dos meios de subsistencia. 
Por estes motivos pe?o ó Lega$áo Imperial da AUemai\ha de exigir 
do Governo Brasileiro uma indemnisa$úo para mim, alóm do castigo 
que o attentado contra mim praticado merece. 

Vosso obedientc. 

(Assioiiado) KíVRL Roth, 

Estó conforme — Pctropoiis, 13 dc dczembro de 1$97. 

PliTliK MtELLEIt, 

C*o*al« Chii»eeUc.* «ta Atte»». 

(Sello da Usacáo Allemá.) 


H. 71 

Memorandum do Goscrno tíra:ilciro d Leganáo Jmpcnal Allenul 

Río de Janeiro — Níinisterio das Rclacóos Exteriore.', 2) de dczem- 
bro de 1897. 

0 Professor Karl Roth, na carta que dirigiuú Lcga«;5 > Imi»eriul 
da Allemanha em 6 do corrente, depois de rcíenr as consequencias 
dos máos tratos que soffreu em Palho^a, EstadodeSauta Catharina, 
e que o inliabilitarara para o exercicio da sua proíissáo, da qual 
tirava os meios de suhsistencio, recorrc á müsma Lega$áo paru 
quc csta obtcnha do Govemo Bra/.ileiro uma indemnisavüo, alóm do 
castigo quedeve ser infligido aos criminosos. 

Os actos praticados por particulares de um paiz contra cidadáos 
de outro uelle re»identes nüo envotvem, dc forma alguma, a respou- 
sabilidade do Estado. A obrigacáo de mdcmn'is ir cabe uos uutores 
dodamno, poreffeito de conicrnnacáo passndn eni julgado, de con- 
formidode com o disposto no ort. G9, letrn b doCodigo Pcnnt Bra- 
zileiro. Como autores das violencios dc quc sc trata jú forum pro- 
nunciados e devem respondei* a jury us individuus mencionudos em 
nota n. 20dol°do corrente. 

A’ Lcga«;áu lmpcrial -Vikmá. 


Xota cln f.C'jarüo InperUd Allcrnñ ao Govcrno lirozüciro 


JCaifcrlicf» Xnirídjc Ocjaabrféaft iit J?t»trilicn — Pctropolis, ícn 21 
ífjniibrr 1807. 

•'¡jcrr ÜKiniftcr. 

r¡f (icfiiUijc 2 >rrbd(ni>tr, ttwrin Mc $raftlianifd>c íKf^icnimt bic 3 ’iMumi 
cincr (rntfdnibi.ym»; dn fcn í nitíófii 3 t»i»UtVtiutfbcri t tfit .H»u( rKctb iu Palhoca 
ublcín.t uní bfüfflóni bfbui# (ñfltcuMttacfuma lctnft ílufrnxóc cnf bcn Sf»t 
bcv (Siviiprpjcjir* wnüfiot, babc tá> ju cróulrm bic (íúrc itcbabr itnb írmcnt» 
iVrccfcfitf íurinrr bobcu í)lfj)irrim»t ju bcritbím itiít rcrírblt. Bitjmféra ift ittir rcn 
lcfctcrrr uitt*nn »yftri^m 5»nv cis arif»\r»tuiiu ju»tffc-iinim. tpcttu'b bcr $al( ¿Xot$ 
in bnt tpcitcftm Jírrifm Cfutfá*I.mí? riuc ijrcjc '5runrubi»3unj| bcrpórjrruím 
bat tmb bic .H»i¡fcrlií>f ,'Kf.\ifnin.t aui— '’bcfricbijctbf Cfrlfbiauna: fónriíc unb 
úrnwic i'cúrafuavt brr 3 b»irfr unf (>nrúi*ibi»utrt»H*«r :Hctb itrcúff ('kdiid't lr*« - .— 
^:t Kudfúhrunj birfc? ííuftrajt# crí.mbc i6 tair (rurrrr Ortcrilr;:; ttcéntjlf bic 
bcn ntir bcrritb niüitblid' »tritcnb »;nti»td'fm (icMtftécmiftc ju antciurr Cfnráautt.j 
cr»tfbrafr ju imtrrcrntm. 

Sobitnrt biit ió mit bcr Snfr»iJic br»iu»trj$t, bio *o»tnit cin (frfolj in brr 
StiujclrijciiÍKÍt iibííuffidn »K|trilr '.pcrbcn f.mit. 2?ir tnir nu t bcr iC»iifcrliéc .Hcnful 
. in Destorro ( Florianopolis) nntactbrilr b«t, bfñitbm fté bic naé ?cm itcful' 
(i«jrn Sércibnt ( f »wrrr Kiccllnij tvm 1. b. ÍKtr. ;a Snfli^fttnb pcrfrftcn 'J'crfottm 
jur Bcir ncái »tuf frciciu Juú. 2?ci bcr Sétonc bcb ibnm jttr 2aft »jrlr»jtm 
2>ctbrrém? búritc abcr bic ((cfabr, baú fic iió rinct 3?cfrrafu::a burd» bic ¿Huót 
ju mtjicbcu t'friúórt. Dcrlicjtni unb rinr i'oiaftutui bcrfclbm »tcpii; afrcétfrrtiar 
frfécium, fatlb niét úbrrbaupt fdron in Onuáúbcir von ílrtifcl 13 .(.( 2 unb 3 
brt Ocfctjcr i’otn 2J. Sfytcmbrr 1871 íf. 2033 bic 2?crbafrutt»j brr '?ía«tcflit.;t it 
biittc 'i'ldii grrifm foUnt. 

(fitcrcr (ycffücn; »K nf i»jtiit (ñumTcn b»trf id' tpobl bic ¿H*r»t::li*.ji»r:»j brr ;tt 
biririn Sjprd ;n crarrnVnbm ?Xacr. .trltt tr.tcbctpt .tnbcmtiirilin. 



2>tü>emj$ im übrigcn bicfm íon bcr Jtaiffriitbm 9lcgiccung mit bc|onbrrrr 
Slufncrffamfcit n.-rfolgtcn goll roiebcr&olt (Surrcr (.ítcfütn¿ ¿u cmjfbmbfr ^rüfung 
unb SBcrüffubrigung ¿u «npfe&lfn raidb M»/ tofrbc id? finrr gcfólltgtn ÍRttfc 
oufccrung in Sctrcff bcr obm moá^ntm ^unftt frgcbcnft cntgcgcn|cbm búrfcn unb 
bmu^c bic ©flegcnbcit, um (Sucrcr «wflcnj bie áSftjicbtnmg tncinct oitfgc¿ci^nctjlcH 
$o¡bfl$tung ¿u ctncucnu 

3n 


Sftnc (jtcfUmj 

^crm Geacral Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

SKiniftcr bcr Stuéwürtigcn Slngelfgcnbtitcn 
& & & 

®ricfingcr 


Xiraduc^áo 

• • 

Imperial Lejagáo Allemfi no Brazil — Petropolis, 21 de dezembro 
de 1897. 

Senhor Ministro — Tive a honra de receber a prezada nota verbal 
pela qual o Governo Brazileiro nega-se a pagar uma indemnisa0o ao 
subdito aliemfio karl Roth e aconselha ao mesmo a fazer valer os seus 
direitos perante os tribunaes civis. Apressei-me a fazer a respectiva 
communicaqáo ao meu 8lto Governo. 

Neste interim, porém, recebi hontem do meu Governo um tele- 
giamma, segundo o qual o caso de Roth levantara grande celeuma 
nos mais longinquos logares da Allemanha e o Governo lmperial 
liga sublda importancia a uma solu$áo conciliadjra; prompta e se- 
vera punigfio dos culpados e indemnisa^fio a Roth. 

No cumprimento desta ordem, tomo a liberdade de mais uma 
vez submetter mui attenctosamente á benevola aprecia0o de Vossa 
Excellencia os pontos de vista que já foram por mim verbalmente 
apresentados. 

Outrosim, estou incumbido de indagar em que prazo poderá ser 
dada n solugSo do caso em questfio. Conforme acaba de participar-me 


o Consul Imperial no Destcrro (Florianopolis), estfio ainda em liber- 
dade os individuos que, segundo consta da prezada nota de Vossa Ex- 
cellencio do 1° do corrente, foram em tempo mencionados como cul- 
pados. Pela gravidade dos crimes que sobre elles pesam póde dar-se 
o risco de procurarem subtrahir-se (x puni$fio e, de certo. a sua appre- 
hensfio parece justificada, csso a reclusáo dos accusados ainda nfio 
tenha sido effectuada, em virtude do art. 13 §§ 2° e 3° da lei n. 2033 de 
20 de novembro de 1871. 

Da benevola aprecia$5o de Vossa Excellencia ouso esperar que pro- 
mova os medidcs attinentesao fim acima indicado. 

Quanto oo mais, tenho a honra de recommendar a Vossa Excel- 
lencia oinda uma vez este caso, que o Governo Imperial acompanha 
com particular attenqáo, para que seja profundamente examinado e 
estudado de novo; confio com seguran^a na sua benigna reconside- 
raífio dos dados referentes ao aciraa exposto e aproveito a opportu- 
nidade para renovar a Vossa Excellencia as seguran^as da minha mais 
distincta considera$fio. 

A. Sua Excellencia 

0 Senhor General Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros 
& & & 


DE GrIESINGER . 


N. 73 


Xota do Gocemo Brañleiro ú Legagüo Imperial Allemü 

Rio de Janeiro—Ministerio das Rela^Oes Exteriores, 31 de dezembro 
de 1897. 

Em nota n. 1108 de 21 do corrente o Sr. Baráo de Griesinger, 
Encarregado de Xegocios da Allemanha, pede, de ordem do seu Go- 


verno, a' minha atten$fio para o caso de Karl Roth, que, segundo diz, 
tem causado mú impressüo no seu paiz e reclQma a punicSo immediata 
e severa dos offensores daquelle subdito Ailemfio. 

** Como o Sr. Encarregado de Negocios sabe pelas communicocues 
anteriores, o Governo Federal tera na maior considera?So este caso, e 
ainda ba poucos dias, com referencia a elle, dirigiu-se ao Presidente 

do Estado de Santa Catharina, que em resposta informou telegraphica- 

• 

mente haverem sido denunciados tres Individuos e pronunciados cinco. 
E’ Cacto que estes ainda nfio foram presos. por estarem occultos; mas o 
referido Presidente determinou que o Prefeito policial fosse pessoal- 
mente captural-os. Pelo exposto estou certo de que o Sr. Barfio de Grie- 
singer reconhecerá que o procediraento das autoridades administra- 
tivas tem sido correcto. 

Nfio cabe ao Govemo Federal dizer o prazo dentro do qual poderá ser 
resoh ida esla questfio; ella estú agora affecta ao Poder Judiciario, queé 
independente, e emcujas deliberacóes a ninguem é dado intervir. Posso 
apenas inforraar ao Sr. Encarregado de Xegocios que, segundo a Lei do 
Estado de Santa Catharina.. o julgamento dos réos deve ser feito pelo 
primeiro Jury que se reuBir depois da conclusüo do processo. 

0 Sr. Encarregado de Negocios trata novamentc de umo indc- 
mnlsagfio para a victima. Como já tive occasiáo de ponderar-lhe, os 
actos praticados por particulares dc um paiz contra cidadüos dc outro 
nelle residentes nfio envolvem de nenhuma fórma a responsabilidade do 
Estado. A obriga$5o de indemnisar cabe aos autoros do damno por 
effeito de condemnacfio passada em julgado, de confonnidade com o 
disposto no art. 69 letra b, do Codigo Penal Brazileiro. A repar^cfio de 
damnos pessooes ou materiaes esW assira garantidn núo só a Brazüeiro 3 , 
mas tambem a estrangeiros. em perfcita igualdade de condigóes; e 
em caso nenhum podem estes, sem provocar resentimentos, pre- 
tender no territorio da Republica tratameutoj mais favoravel do que 
aquelles. 

A responsabilidade do Eslado, só se dá quando os damnos e jjrejuizos 
sfio causados pelo respectivo Governo, por seus agentes civis ou mili- 
tares no exercicio de suas func^Oes, em virtude de ordem sua e com a 
sua appro\a£fio. Esta doutrina, universalmente aceita, nfiotem, como vé 



o Sr. Encarregado de Negocios, applicacúo ao caso; e, por oonseguinte, 
sinto dizer-lhe que nenhuma índemnisaífio é devida a Roth pelo 
Governo Federal. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Barúo de Griesinger as segu- 
ronqas da minha mui distincta considera<jfio. 

Ao Sr. Barúo de Griesinger. 
ít k & 

Dionisio E. de Castbo Ceroueira 


N. 74 

A ’ota verbal do Gocerno Brazileiro á Leyocüo da Allemanha. 

0 Ministro de Estado das Rela$ües Exteriores comprimenta ao 
Sr. Barüo Griesinger, Encarregado dos Negocios da Allemanha, e tem 
a honra deremetter, conforme Iheproraetteu hontem em conferencia, 
cópias e extractos de telegrommas recebidos do Governador do Estado 
de Santa Catharina sohrc o caso de Carlos Roth. 

Rio de Joneiro, 22 de janeiro de iSSfc. 


N. 75 

*<oía da Legagüo Allemü ao Gocemo Brañleiro 

Jtaiffrlidj £mtfóc ©cfanMfóaft in Srafüifn. Petropolis fccn 24 5<nmat 
1898. 

6ucr Gifcllraj bcc^rc i¿ xsic^ fcm Onnpfang fccr rait gcfiliigm Síbrribm 
wra 22. fc. SJítt. mitgrt$filtm Ifirgrararat, fcic fccr ©ou&rmmr fcrt Stootff 
Santa Cathama, Hercilio Luz (ritrx Cfirrlirnj in fcrr Sngrfrgra^rit 9btb 


úbnrfanbt $ot, init sctbinblitbrtm Sanf $u brftátigcn, inbcm i(b‘ iugirií bicfc 
(Selcgcn^fit jn rcncutcr SSctñcbcTttng mri&ft ou&gcjcic^act.tcn £ocba<6tu:ig bfnutjc. 

«n 

©rint (hrrücnj 

$crm General Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

SKiniftcr brr auéioártigm ílngclcgmpritm 
Sc & & 

S3. Wcicfmgcc 

r 

Tradac^áo 

Imperial Legacüo A.llemü no Brazil — Petropolis, 24 de jeneirc- 
de 1898. 

Tenho a honra de assegurar a Vossa Excellencia, com o mais 
reccnhecido agradecimento, a recep^üo dos telegraramas, communi- 
cados pela prezada nota de 22 do mez corrente e expedldos a Vossa 
Excellencia pelo Governador do Estado de Santa Catharina Herálio 
Luz sobre o caso de Roth, e aproveito ao mesmo tempo esta oppor- 
tonidade para renovar a Vossa Excellencia a segurantja da minha 
mais distincta considera$üo. 

A Sua Excellencia 

0 Senhor Gencral Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

DE GRIESIXGER. 


. N. 76 

Xota verbal do Goocrno Brajsileiro d Legac&o da Allemanha. 

0 Ministro de Estado das RehcOes Exteriores comprimenta ao 
Sr. ^ 1 ' 50 de Griesinger, Encarregado de Negocios da Allemanha, 
e tem a honra de transmittir-lhe cópia de um telegramma recebido 
do Gorernador do Estado de Santa Catharma sobre a prtsüo de mais 
um dos pronunáados no processo Corlos Roth. 

Rio de Janeiro, 27*de janeiro de 1898. 


Nota ccrbal da f.egacáo Allemá ao Gooerno Drasileiro 


■ftdifcríitf) Snüfcbc fócfcmMfcfiaft. 

(Receb. 29-1-9S.)—S'crAiifcríitfi.'XnitftbG^cftbáftótrdgcrbcc^ctfió Scincr 
(yrccQcnj bcrn $crm Goneral Dionisio E. de Castro Cerqueira, íDZiniftcr ba 
Sluénwrtigcn Xngclcgmbcitcn, bcn (rnipmng 5r» i'crbalftfircibm t>cm gcftrigcn Zaot 
ju bcftátigrn unb für bic bamit afrfíriftlié úbcnnittcítc tclcgrapbifóc fDZittbcilung 
brt -gicrrn CJcubrmcur bcá Stnatrt Santa Catharina t?cm 26 b. 'Ulté., n?ona$ auó 
bcr in bctn i'rojcifc Jtarl íRotb in Xnflagc'tanb ocrfcfetc Joío Gaspar ( Xavier? ) 
Neves rcrbaftct iét, frinctt bcrbinblióftcn íanf auéjufprrtbm. 

Xraducfáo 

Imperial Lesaguo Allemá. 

0 Encarregado de Negocios do Imperio Allemüo tem a honra 
de accusar ú Sua Excellencia o Sr. General Dionisio E. de Castro 
Cerqueira, Ministro dos Neeocios Estrangeiros. a recepcüo da nota 
verbo'. de hontem c <Je ogradecer o telegramma do Sr. Governador 
do Estado de Santa Catharina. de 26 do corrente, c»m a niesma 
remettido por copia. segundo o qual tambem foi preso Joüo Gaspar 
(Xavier?) Neves, pronunciado no processo Carlos Rotb. 


N. 78 


Nota cerbal do Gooemo Brasileiro á Legagáo Allcmo 

0 Ministro de Estado dos Rela^Oes Exteriores comprimenta ao 
Sr. Barfio de Griesinger.. Encarregado de Negocios da Allemanha, e 



- 170 — 


remette-lhe cópia de um telegramma recebido do Governsdor do Es- 
tado de Santa Catharina communicando a prisSo de Horacio Coelho, 
um dos pronunciados no processo Roth. 

Rio de Janciro, 31 de janeiro dc 1S98. 


N. 79 

* v 


Xota rerbal da Legagüo Allemü ao Gocerno Brazileiro 

itaimlitft £mjfóc 0cfantifd»aft in Srottlicn. Petropolis, Ccu 1 J?cbruar 
1S9S. 

X'rr Jtaifcrliá? Xcutftfcc (Scfóaftetrditcr bcrbrt fií) Srincr (srcdlm^ \>crm 
General Dionisio E. de Castro Cerqueira, iV'iuiftcr bcr ííuS»drtiqcn 'ííngclc* 
gcnbcitcn, bm (hnpfang brt íScrbalfcbrcibcnS non gcftcm $u bcftátigcu ntib fúr 
oir bamit abfifirifriiá) übmninrlrc irlcgrapfiifCfic 2Sinficiluitg rcó .<>crm ©ouncrncur 
non Santa Catharina noin 29. nom iponaó mininrbr autfi bcr in brm 
^oicffc Jtorl in 21nflagctanb bcrfctrtc Horacio Coelho -,ur §aft gcbraét 
ift, fciitm bctbinbliéftm S\mf aucvifprctbcn. 

Tradacfüo 

Imperial Lega$So Allemá no Brazil — Petropolis, i de fevereiro 
de 1893 ->*. 7S. 

0 Encarregado de .Negocios de Imperio AllemSo tem a honra 
dc accusar a Sua Excellencia o Senlior General Dionisio E. de Castro 
Cerqueira. Minisiro dns RelacGes Exíeriores. o rccepcüo da nota 
verbal de liontem c dc agmdecer a cópia, romettida corn n mesma 
nota, do telegramma do Sr. (fovcrnador do Estado dc Santa Catha- 
rina, cm data dc 29 do mez passado, sogundo o cpial foi preso 
Horacio Cocllio, tainbom pronunciado no processo Karl Hoth. 


Tclegrammci do Ministro das fielacOcs Exterlores (i Legacáo Ailcmü 

Encarrcgado dc Negocios da Allemanha —Petropolis. 

9 dc feverciro de 189S. 

Segundo communica?«o telegraphica que acabo de receber do 
Governador de Santa Catharina, foram presos Eustaquio Tristdo 
Monteiro e Mauricio Antonio de Mello, pronunciados no processo 
Carlos Rotli c unicos quc faltava prender. 

MlNlSTHO IX) EXTERKJft. 


N. 81 


Xota da Lcgafüo Allemü ao Cocerno Brazileiro 

jteifcrlidj írutfóc Qkfoabtfdbaft tn 55tañlim. Petropolis, ím 17. Scri 
1898, 9?. 207, 

fyn 2Jhoi'*trr, 

£nn mir anlanaú tnúnílif auégrtrúiim Sunftfic mryrrimí brefirc itfc 
mif Gucrcr GrrtrUrnj in Pcr 'Xnla$c ííbfórift rinrt arjtliócn 3rttgni|7rt Pcí 
Dr. Francisco Xarier de Matcos roiu 9. P. 9Kr¿., Pcr Pm rai$&anbritcn 
2r$rrr jtarl 3¡ot$ iit Palhoca bcban&dt bnt, crácbmft ju übcrfmPm. 

Olciójriti^ fólirisc idi bic Ucbfricbunfl rinrt ntic untcnn 9. í. 2?té- 
crftattctm Scritfiw trt jlaifctiióm Jlúitful ^?cpic in Florianopolis bct, 
iwnaó bcs im ÍVcjfF Dlotb angcfLijtcn Horacio Coelho anb Mauricio An- 
toaio de Mello.aw S. b. fKrt. wm Saperior Tribanal da Justipi "Habeas- 
Corpus" jugrtranfcn roorPcn ift. 3ó ífln u fiicrbri niót 0 untrrla>7cn, (sucrcr (hecllmj 



mrin Sffrrrcfcm bariiba flufjj 2 prrd»fn, ba(j, nadfcrm rcir wirtrrbott fc6rift(i£ 
unb múnbíié tir 3nfagr bcr Stnmmbung flürr 3flrgffltt bri gó^nmg brt ^rojrffrt 
grgm bir ítngrflngtm gmtaíit trorbm ift, jrfct bintcr^rr ouf $nmb brt S?r» 
^fluptung Sdnpirrigfritrn rtbrbm rcrrbrn, ba§ bir rid'trrlic£m S?rbórbrn fió bri 
£urcbfübrung brr Stnflagr Unrrgrlmapigfritrn ^nbm ju Sóulbrn fomuirn loff«. 

(r8 toürbr grwi§ rinm übrrfluí üblrn (ymbrúi bri mrin'T bcbrn 9l'*gi r nrcg 
brTtomi'rfl, rcnm bní (rrgrbmts brr rtfrigm 2.'rmühingm, tpclíbr btr abininiúu* 
tibm SPrbfltbm bri SSrrfcIgung brr íbátrr m fo <mnrrfmnm#»rrtbrr 95rifr 
an bm 3ag grlrgt babnt, mrctnrl'r burcb 2jrrftujutigm brr riét'tliérn SSrbcrbm 
Drmiítrb unb furj bcr brr rrroflrtetm i'rrurfbrthutg brr áSrtbr-órr bie mblié: 
Cfntfóribung bicfrt brbaurrnétrrrtbc.i Grrigni|T.8 wtrbrr rinr toritrrr 4)iiwu6fóir* 
btmg rrfahrm *rürbr. 

3nbrm id* Gurrrr (^rrrllrnj bir in birfrr 9íid*nmg ju rrqrri’mbm grrignrtm 
2Ra§naómrn rrg*bmft anbrimjuftrllm bir (rbrr bobr, bmutr uf* bir fóclrgmbftf, 
unt 2&nm, XSot Winiftrt, bir 2Srrñd?rrur.g rcnnrt fluégrjridhnrtftm .^oónónrcg 
ju rmrurm. 

«ín 

Srinr Qrirrürai 

$rrra Genentl Dionisio E. de Castro Cerqueira 

Winiftrr fcrr Síuircártigm Sngrlrgmbritm 

& & & 

9S. ®rirfmgrr 

Documonto>* Qo© ueompunhuo a nota preeedento 

s - 1 — (Cópia) — Attesto que quando tratei na Villa da Pa- 
lhoga, oSr. Carlos Roth, o mesmo nos seis diasdomezde Outubrodo 
annode 1807, sofTrin de epididymite dupln por esmagamento dos tes- 
ticulos e cordOes testiculores e perilonite jwr propoga^üo. grondc tume- 
fac^üo da bolso. febre e tíelirio intensos. molestia queo conservou no 
leito por ma.s de trintn dios, e qtic podta tíeixor dc dor origem á fa- 
müia, isto (% que para o futuro podia ficnr privodo do íaculdade ce 


propagar a especie, visto a excrc$üo do esperma nfio conter esper- 
matosoides. 

Florianopolis, 0 de maryo dc 1S9S. 

Dr. Francisco Xavier dc Mattos. 

X. 2 — (Traducqao) — Consulodo do Imperio da Allemanha, 
Florianopolis, 9 de mar$o de 1S9S. 

Aos pronunciados Horacio Coclho c Mauricio Antonio de Mello, no 
processo Roth, foi hontcm concedido flabeas-Corpus pelo superior Tri- 
bunal de Justi<;a. 

0 Trlbunal fundamentou essa decisüo cm irresularidades havidas 
na pronuncia, sendo de opiniúo (jue núo póde haver pronuncia sem 
denunciaanterior. De parte competente aíhrma-se-me que isto é exacto, 
mas duvida-se que seja motivo bastaute para autorisar a concessáo de 
Habcas-Corpus. De facto, tanto o Presidentedo Tribunal como diverscs 
Juizes forúo contrarios úquella decisúo. As consequencias que possúo 
provir dessa concessuo de ffabeas-Corpus, e se os dous pronunciados 
com ella serúo livrad>s da pronuncia e da prisüo ou sódessa ulliraa, 
nSoépossivel dizer pjr emquanto. A primeira vista parecc que só a 
ultima é dc suppór. Mas, si o ffabsas-Cor/jus foi concedido, porque a 
pronuncia foi proferida de forma irregular, d'ahi se poderá tambem 
concluir que a pronuncia, por illegal, em substancia deixa de existir. 

Oconsul Imperial. 

(assign.) Carl Hoepcke. 

IUm. c Exm. Sr. 

Dr. jur. Barúo de Griesinger, Encarregado de Xegocios Imperial. 

Petropolis. 

Traducgio 

Imperial Legacüo Allemü no Brazil. X. 207. Petropolis, 17 de 
marqo de 1S9S. 

Senhor Minislro — Satisfazendo odesejD que lia tempo toi-me ver- 
balmente manifestado, tenho a honra de transmittir a Vossa Excel- 



leada, no annexo junto, cdpia de um attestado medico possado em 9 do 
corrente pelo Dr. FranciscoXavierdc Mello que tratou em Palhoca do 
assaltado professor Karl Rotli. 

Incluo ao mesmo tempo a traduc^áo de uma communicnsao, que 
recebi do Imperial Consul Hoepcke, em Fl«»rianopol¡s. dotada dc !) deste 
mez, segundo a qualfoi peb Supremo Tribuiul dc Justica conccdido, 
em 8 do corrente, Habeas-Corpus uos denuuciados no Processo Rolh 
Horacio Coelho c Mauricio Antonio de Mello. 

Xüo posso. pois. deixardemanifestar u Vossa Excellencia a minhu 
estranheza que, lendo me sidorenovadaspor escriptoe verbalmente pro- 
messas dc que se cmpreguriüo todns as diligendas na niarclia do pro- 
cesso dos accusodos. agora Icvanlará>sc difficuldades sol * o lunda- 
mento allegado de que as auk>ridades judiciarias incorrcrúo em irrc- 
gularidades na íorma<jüo da denuncia. 

Ao men alto Go\*erno causarú dc certoextraordinaria raü impressüo, 
si o resultado dos zelosos esforcos, que us nutoridades administrati\*us 
demonstrarüo de um mudo digno de reconhecimenlo. fór ugora aunulla- 
do pela dccisüo dus autoridades judic¡ar¡us c no vesperu dn cspcmda 
condemnacüo tiver o julgamento finai destc laracntavel successo de 
soflrer de novo raaior procrustinacüo. 

Ao ler a lionra de dirigir-me raui rcspeitjsamente ü Vossa Ex- 
cellencia añm de que do ns provideucias adeciuodos ao cas>, aproveito o 
ensejo para renuvar-lhe, Senhor Ministro, a seguranro da rainha mais 
distincta consideraqüo. 

A’ Sua Excellencia. 

0 Sr. General Dlonisio E. de CastroCeriueira, 

Minisirodtjs Negxtios Kstraugeiros. 


& ¿ íc 


Du Grieslngeh. 


Xota do Cooerno lirazileiro ú Lega$áo AHemd 


Rio dc Janeiro, Ministcriu <lus Rcla$ócs Exteriorcs, 2* de Marco 
dc 1898. 

0>m a noln quo o Sr. Barúo de Griesingcr, Encorregado de Xcgocios 
da Allcmunha, scniu-se dirigir-me om 17 do orrenle, recebi a cópia 
de um uttestado medico iwssad<> i»eIo Dr. Francisco Xuvier de 
Matíos que trotou cm Pallioea. do professor Carlos Roth. 

Tambcm reccbi a traduc$üo do officio do Consul Allemüo cm Flo- 
rianopolis o respeito da ordcm de kabcas-corpus concedida a Horacio 
Coelho c Maurido Antonio de Mcllo. 

O Govemo Fedcral e o Presidcnte do Estndo doSanta Cathariaa núo 
pouparnm c$for»;os pora <iuc t'osscm lcvadas o efTeito, como cflectiva- 
menteforam, todas as diligencius de caracter administrativo; assim 
n5o se faltou ás reiteirados promess<is a que allude o Sr. Encarregado 
de Negocios. 

SioSr. Ba.rüo coniiecessc o Legislad¡> Brazilcira nüo Iho causaria 
estranheza a concessüo da ordem de kaJjeas-corpus por um tribunal 
que é independente e em cujas deliberacoes a niuguera é dado intervir. 

Como prometti em conferencia ao Sr. Encarregado de Xegocios 
remetto-llie, por cópia. o Accordüo clo referido tribunal. onde sc encon- 
tram os fundamcntos da sua decisüo. 

Aproveito a oppartunidade para remvar aa Sr. Baru>os segurancas 
da minha dislincta onsidcrocúo. 

Ao Sr. Barúo de Gricsinger. 

& 6í & . 


Dionisio E. DE C.VSTRO Cerqueir\. 



Aooordáo a quo tte 


rofero a Nota prooodéiiie- 

/• s 

• . Ib* 

(Tele^ramma do Governo do Estado de Santa Cathariüa.^. '• 

Florianopolis, 22 de Martp de 1S9S - Ministro Exterior—’Rio. 

Transmitto na integra o occordüo: « Accordüo em Tribunal. Vistos, 
relatados e discutidos estes autos de petirúo de lutbeas-corpus apresen- 
tada pelo pacienle Horacio de Almeida Coelh». Considerando quc o 
art. 204 da lei n. 2J5 de iS de outubro de 1S05 revogando u limitncüo 
expressa no § 2° do art. 1S da lei u. 2.033 de 20 de setembro dc iSTl, 
autorisou a concessúo da ordem dc habcas-corpus ainda depois da 
pronunda, scmpre que concorrcr motivo de evidentc nullidade; 
Considerando que náo obstante a termiiumtc dispj$i$áo do § 2° do 
art. iS da lei n. 2.033 citada a relMCúo da Fortaleza em accordüo dc 24 
de dezembro dc 1S7Ó e a de Porto Alegre cm accordúo de 20 dc abril 
de 1876 declararam sofTrer oonslronsimemo iliegal e terdireito de ser 
solto por habeas-corpus aquelle que ¿ pronunciado por outoridade in- 
competente estar.do em seu pleno vigor o art. 353 § :¡° do codigo do 
processo, doutriuc essa sabiamente abra^ada pclo uossj legislador c 
consagrsda no atado art. 234 da lei n. 205; e considerando que núo 
sendo taxativa a disposi^áo do mesmoart. 204 cutifomie se infere da 
sua lettra, o habeas-corpus tem íogar uí» só nus dous casos alli 
mencionados, como lambem em todos os casos de prisáo illegal ex- 
pressos no art. 353 d> codig > do processo, porquantu ondc predomina 
a mesma razáo deve prevolecer a mesma di$p >si$áo e é evidente que 
o nosso legisbdor estadoal odoptandotáo benelica proúdencia entendeu, 
como o Conselheíro Nabuco, ser a instituifáj do liabeas-corpus a maior 
garantia da liberdade indívidual, o remedio heroico. para os casos 
graves e extremos em que essa liberdade periga e nü > tem outro re- 
curso; Considerando que, segundo se evidencia dos d->curaentos que 
instruiram a peti^áo de fts. 2 o pociente foi pronunciado sem que 
tivesse sid> conteraplado na denuncia da promotoria publica fls. 4, 
contra o disposto expressa e terminantemente no art. 15 da lei n. 2.033 
de20de setembrode 1371, que aboliu o procedimento cx-rtficio dos 
juizes formadores da cuJpa, exocpto nus casus de flagrante delicto, e 


nas especies dos §§ 5° e 7° do mesmo artigo; Considerando que nao 
estando o paciente comprehendido em nenhum destes casos, nullo é 
o despacho de pmiuncia com reluQüo a elle, conforme decidiu este tri- 
bunal em*accordáo dc 10 de novembro do anno passado, dcclarando 
dc nenhura effeilo juridio a pronuncia do réo nüo ojmprehendido na 
denuncia; Considerando c[ue si é principio geral de direito quod nullum 
cst nullurnproducit cifectum écvidcnte quoo paciente, preso em vir- 
tudc dodespachodc pc.umnciu prufcrido em processo cuja denuncia 
iiüoo emteraplou. «•stá soffrendo constrongimento illegal e, portanto, 
no casode se lheapplicar oaromedio heroicoo: Considerando finalmente 
que o habcas-corpus . a maior garantia da liberdade individual, néo 
póde deixar dc ter a umplitudc que llie dá o art. 340 do codigo do pro- 
cesso, julgam illcgal a prisüo que soffre o pacicnte Horacio de Almeida 
Ojelho, e pjrtantn, concedendo a requerida ordem de ha'oeas-corpus, 
mondam que se espe^a a competcnte ordem dc soltura cm favor delle, 
si por al nüo estiver preso. Custas ev-causa , digo, pela Municipalidade. 
Florianopolis, 7 de margode 1S9S. Guilhon. presidente, com voto ven- 
cido; Pacheco de Avila; Dr. Genuino Vidal. vencido; Antero de Assis, 
designado para redigir oaccordüo. Fui presente. Felisberto Montenegro. 
—Saudoa V. Ex. 

Herqlio Ldz. 

Gerwtaafor. 


N. 83 


Xota da I.egagño AUenut ao Gocerno Uracileiro 

flaifrrlitf) £rutfcfir rtrfimínfduú in Srafiltcn. Petropolis, trn 26 íliarj 1S9S. 
#rtr íKinifirr, 

(yurrcr (sicrilmj bccfjrc ié> mi6 ícn (yirpfonj bcr gcfólligrti Síptr fcm 
24 b. toctnit ntir cittc 'Sbfórift fcc» Irícgratnm» bcó (ScuacrucurS bco 
3taa:é Santa Cathariaa nit (sucrc (yrccllcnj in ¿Srtrcff ;u ©unftrn brt 

Aaooso l * 12 


Sfféutbigtro Horacio Coelho fiioifmcn -Habeai-Corpas" J&fólufírt úbfTt'anet 
»orbftt i|% tnit mbinbliÍM'trr £anfrtbfjfug«ng gu brftatigm, inbcm ió tic 
Oififgrobfit bcnutjf, uui (Sucrfr Gtcfllfnj bif 2>frfiófrung inrinft ouflgcjficbnftit.n 
^cdbadbnmg ju rrnmrrr. 

• • 

9ín Sfinf SftfUroj 

^crrn General Dionisio E. de Castro Cerqueira 
SRiniftfr brr Stuttwrfigm Sngflrgmbfitfn. 
i & & 

i>. Briffingrr 


Traduccáo 


Imperial Lega$üo Allemü no Brazil — Petropolis. 26 de Man\> 
de 1898. 

Senhor Mioistro — Com o raais intimo testemunho de asradeci- 
mento tenho a honra de accusnr a Vossa Exoellencia a recepcSo da nota 
de 24 do corrente, com a qual me foi transmittidu copia do te- 
legramma do Governador do Estado de Santa Catliarina dirigido a 
Vossa Excellencia a respeito da solu^áo do kabeas corpus concedido 
a favor do aocusado Iloracio Coellio, e ao mesmo tempo aproveitoa 
opportunidade para renovar a Vossa Excellenda a seguran^a da 
minha mais distincta cousidera?áo. 

• • 

A Sua Excellencia. 

0 Senhor General DionisioE. deCastro Ceniucira, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

& 4 & 


De Griesinger. 


Xota da Lcyarfto Allcmá ao Gocemo Bra~ilei.ro 


JfctilVrlid) £nitj$r Okfanbt»<$aft in 3raftlirn—Petropolis, t'rn 20 3uni 
1S98. 

£crt ÍKiniftrr — 3-i iyolgc trr iit crfrrr 3nñon¿ crfolgtra $rri Sprrcbung 
ftmmttliécr, mcgm tcí llcbrrf.tOcá auf bcu Srbrrr íKotb in Palhoci angrfljgtrs 
^frioncn fcat mrinr bobr Dirgimmg ftd> crronljy gcfc$m, ouf Grunt tcr &oz 
tsir tmb fccn ilaifrriifm .Honful ^ocpdc in Florianopolis trrtattrtm Srriítr 
tai ¿jrrfabrm trr Srafilianifórn Scbórtm bri ausñnt'igmaróur.g trr ^Mr* rian 
mgcbrnbm i'rüfung untrrjirbra ju laffcn, t'crrn Grgcbnig naá> i^rm 4pauptpunítre 
iti bcm brifolgrnt'm $)romcra«ria juiammcngffapt ift. 

3nbcm icfi auftrag$qcuid 5 (yurrcr SccrHmj bcfonfcrc Síufmcrífamfrit au ; 
bic barin aufgcfubrtcn, in ícr Slngrlrgcnbrit 2 citmf brr Srafiltaniftbm 

Srbórbm bcgangmm ÜJcrfcbm bi n >ul cn f fn nf * f brrfcblr, bccbrc id? mid> brt 
gírtibm (yurrrr Gttrflmj bic brtdmmtr &rt>artung brr jtuifrrlióm ¡Jlrgtrrunj 
mrtjufprcibm, bu§ bir 3?raftlianift5m íKrgimmg rt ñs 6 mit utn fo gró§rrrm ®fr 
angrlcgm frm lafim wctbc, mit aflm íqt gcfrtjlió ju Gcbotc ftrbmbcn SittrU 
cuf bir 3ufbrbung brt frrifprrómbra (nfmntnifFrt ju roirfm unb in brm bam 
ja cnoartrnbcn ncum á>rrfabrm rnblieb bir Inngr gcforbcrtc Gmugtóuung 31 
brrfcbaffrn. 

©rnrbmigm ®icrc (JtccIIfnj bic cmmtc áJrrfi^rrung mcincr auígrjricbnctflcs 
^ocbacbtung. 

21n 2cinrr Cftccflnij. 

$mn General Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

SDíiniftcr bcr íflrtrodrtigm 'Sngrícgcnbcitm 

& & & . 


á>. Grirñngcr. 
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Auuoxo ú 110U |»rocodente 


^tomcmona — bcrc.tfctu' 6« í(ngclc¡jmkit 'Hotb in Palhocn. 

5Sa5 Dic $alnmg ícr Srañlianifónt 3?ctu'rícn itt trin 'i'cnabrcn gcgcn íic 
an lcm UcbcnoU onf Olatb bcthcilijtm ^ctwnm anlangt, fc ^bm bicfc fttb 
offmbar mcrfaóc uiifjgriffc mtí (*fct$pibrigfciira *u wWHii fommnt laffcn 
unb Dartutb ;u bcra ungüttftigcn (rrgcbitis, ba& ícr 'Projc§ in ctitcr Smftatij 
gcbobt mcfcnílitb bcigcttdgm. 

5ln bnn gutcn Siílitt ícé P>cu»cmcur5 bc5 St.tatcé Snuia Cathariua, 
í>cr (fkrcdjrigfcit fcincn £auf ju Ltjfctt unb íic «tfmlbigctt bcr Dcrbicntcn £c* 
frrafung ttió'C ju cn^icbcn, iñ twcn bcr S?cricbtcrH.ittun¡j bcf jlonfttlí •fj. , ii*..c 
jtwr nicfit *,u jmcifcltt. 2\c ibm unrcrgcorbuntm SS.h&fbm íwbcn rí b.tgcgcn 
bnrótscg an bct crfortcrliócn Chtírgic bci bct ájcrfotgung ícr ibcitcr fcfalm 
lajfcn, obcr bick gor bcgún'ttgt. 

'Kacb bctn an tcn jtaifcrliócn Wcféaftftrñgcr gcriótctcn Sórribcn brr brn» 
ñlimtifém Dtcgicnmg twm 27. Rrtwiiibcr v. 3- battc bir 'Polijciprafcft bcí 
Staatcé Santa Catharitaa oer. ?mt (ftoubnranir bcn Scfcbl crfr.tlrm, ñó jttr 
gúbrung bcr 'iíoruntcrfud'ung r.T'onIim naó Pallio^a jn bcgcbm. Ticscr Scfrbl 
ift, itic au? cinctn Sércibm bc? Awtfulo •porpdc au bctt ftouPcrucur in Des- 
torro Tottt 29. ?ícTnnbrr f. 3- ^rrrorgcbt, uiót bcfolgt roorbcn. 

3taó bm (üus'übntttgm bc5 &>uíul¿> in bicína Sórcibcn Icibct c5 fcincn 
3a>cifcl, t>ü 5 bnró bic nrrtonlióc i^iitroirfuu t bco i'olijripráfrftcit bci bm 
polijrilióm (ñrbrbuugm cinc ñócrcrc ftrtmblogr ba> Strafpcrfabrcn, al« grfcbrf*m. 
b¿nc 3liótTfórinrr.f bcí '¿Mijrtoráfcftm in Palhoca blicb bic ’ijonuibnic brr 
polijrilidicit ^cftftcüungm in bm óáttbcu bcr borrigm Sofalbcbotbm, bic, rpif 
itonful ^oqxfc íoicbcr^olr bcmrrft bai, gaaj auf Srircn bcr ííngcflagtcu ftoubcn. 

gallé brt 'l'olijciprafrft bic crforbcrlióctt (ynnittclungm ocrfonlió rorgc» 
nommcH obcr rocnigftcné úbcrmaót bdttc, tpámt fic gcblcr bci bcr 3>orutUtr* 
fuóung pcrmicbnt morbcn, bic an lltigtiltigfrir bcó 5>crfa&rcn$ gcfübrt bdttcn, 
wcan ttióí .donful 'jocpíc rciótjcitig fúr ibrc 3?cfritigung Sorgc gctragcn batrc. 
Urucr bicfictt Umftanbcn nirb « ñó fragcn, ob itic^i fút bm gali, baj bad 
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Urtfcrtí brr (^fénwrntnt wn ímj ?írv'ft!5ofr in JVstorro «ttifafbobfn torrbnt 
ú'lltr, rtitr (ñttnirtutt'i írr pi'lijfüiduu Í>rri:mrr'uá'U!tg brnnfpnióm frin n>irí. 

Cñ mti$ fmtrr brm Gouprr.tmr ífj 3:aatró Smta Catharina brr iVr* 
rouri gniMíf't rorrbrtt. bitú rr nuf íir '>altung Nttf ttiir tfr ixrtoultung brt 
Sttbfommijfitrin» br Policin i:t l’n’hn^t. brtr.mtm '*VIÍ;fií , tñrifTf Mé 3ubfp;ii’ 
tniñtriitt Crtn Man«%s Mnrh t.l*’, rinfiu tt.tlrn Jsrntr.t: tu;í i'arrrigaryrr brr 
ílugrflagtfii Antonio Mtflh» utb TrisUu * M*nn.*iro, itttmmiñiftfi úbrrtrngm 
t'brr wrnig'tmo fir Síitbrnrhntiuut frr t'-ririsirir írp iVflmf fnrri' ftrfrtt i*íann 
gcíalfr: hnt. 

riittr mritrrr, ?m brañliauiítb.-n Íri crínt j::r Sí : *t fillntb.* ilnrrgrhiiitñigfct: 
iñ bcnn ju ñnNit, bir trrtigr 5 t}irí‘ñ.'rritf bcrri» .: :t 1 N;r:nbrr r. o- 
BRittbriIintijrn td*rr ftr (ñhrbutuj brr ílttflagr grgnt tir brr ÍKijh.utílung brí 
Srbrrrí :Hoth Prrfáórigrt i'rícnrr. brityc: ffur.tr, awbrrat t;r crtcrbfrltfra 
i>rtf¿guugrt: jur 'i ; rrfM*ttu;n b-r ttngfSaglr!; rrñ at:t :2 br;r;nbrr grtrfjfm rot'rírn 
fin?. Xtirri' ticff wruittgc •i ; rrc'ñr;:tlÍQn:ng tr i Snflngr SrúMutTré iñ tm 
Srtbriligtr:; ;rtt gcgrbrt trorbn. tcr 'Srríufíuug turcf' tic Jñluí! ;u rnetrrm. 

rnú í'ic ílagrilaglrti íií tass tu?á» la:;grrc 3‘i* ftrifttt <h:ñ\* brfuntm 
bnbm, ift i:t Sffcutiém rbrr.ftü? iu:r írr S.tnórtt trr brañlianiúbfr, ÍjrébtPm 
brf ibrrr 'i>rr»VI,rang ;u;uf«brribcn. 

Butcn iñ tm brtbriligtcn hrnñtniKÍ »*6m ?*ca:ntcit tbitPatbüé m;r 'l'rrMf • 
t:mg wn jtrri trr Kngfflogrra griur.arr.. o.ibrmt tir ñbrigc: trri ñcr úritpillig 
gcñrilt babf;;. Sud' tirtft llmñ.t::? l,tr;t crfmum. :oic tpcttig (ñfcr tic brañlia» 
ntfcbra ivbórtm nn tn; Xag grírgt babrn, utn trr ’flngrflogtm babbaft jn 
tprrím. 

Sllle cin grrbcr i*íiñgriir un:ñ r? cnbli* bcjfitbnct tprrtcn, taj nrbrn trri 
brr 3bat Pcrtáéngnt i'menr; auá H 'racio CoeLho u::t Ma-tri .io <b* Mello. 
grgm tir, mir Sm>rib»ííufttabutf crgcbcn b.:t, fcit; 2?c!añtungf»l ; íatcri.;I rrbraét 
ippttm iñ, itntcr 'Sufl.tgc gritcií: trcrtcu Snt. ítrf I¿ñt ,:uf ctnr trmig tVrg — 
filtigc i'rÚRtng tcr 3aéc bci (.ñbrhtug tcr H:ulcgc félirúm. Tir unbrgrúntrtr 
(ñrbrbuug trr 'ílttflagr grgr:t Coolho ttttt Mollo túrfir abrr iniVfrru t»cn naé* 
tbrtltgmt (finñuF •.mf tm HufiWng tfí tyrcbrmí gnpffrr. »rin. a!r t.ttitrri» 
tif fórfdnpcrrnrr. um fo gmcigtrr griitaét murtrn. attó» tir trci att trr Tbat 
tptrflié 'írrbnltgtm frrt>ufprrtbm. 



— 182 — 


Traduoíúo 

* . 

Imperial Lega<£o Allemfi no Brazil —Petropolis,20 dc junho de 1898. 

Sr. Ministro —A' vista da absolvigúo proferkla cm l n instancia 
em favor de todas as pessoas accnsadas no atlentado contra o professor 
Roth em Palhoca, o meu alto Govcrno \iu-se obrigado, ;i vista das 
informaQOes prestadas por mim e pelo Imperial Consul Hoepcke em Flo- 
rianopolis, a mandar submctter o procedimento das autoridades bra- 
ziieiras a minucioso exame, cujo resultado está resumido nos seus 
pontos capitaes ns Pro-mernorla junto. 

Em cumprimerUo de ordem recebida. peco a especial attencúo de 
Vossa Excellencia para as fialtas nellas expostos commettidas pelas 
autoridades brazileiras na qucstüo Roth. pelo que tcnho a honra de 
manifestar a Vossa Excellencia a firmc espcranca do Govcrno Imperial, 
de que o do Brazil cmpregarú a maior solicitudc no intuito de, por 
todos os meios lcgaes ao seu alcancc, promover a onnullacúo da sen- 
tenca de absolvirfio e obter que, mcdiante novo processo, sc nos dé, 
como é de esperar, a reparacfio ha muito tempo pedida. 

Queira Vossa Excellencia acceitar as segurancis da minha mais 
alta consideracfio. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. GenerM Dionislo E. de Costro Cerqueiro, 

Mlnistro dns Rela^úes Exteriores. 

& k ¿ 

Dk Grie>:nc,er. 


Anncxo ú. nota precedcnte 

Imperial Lega$üo AUema no Brazil. 
Pro-memoric rclativo ú questao Rotli em Palhoca. 

Com referencia j conducta dis autoridades hrozfleiras no processo 
insiaurodo aos indtviduos impiicaóos no «ttentado ojntro Rolh commet- 
tcrnm cllas visiwlmcntc rauilwstrros «• illcgolldados. couoirrcndo real- 



mecte dest’arte para o resultado desfavoravel que teve o processo em 
primeira instancia. 

Nfio se póde duvidar. ú vista da informacfio do Consul Hoepcke, da 
baa vontadc do governoclor do Estado de Santa Catharina de deixar á 
justiga o scu curso e de iu’o subtrahir os culpodos ú merecida puni<?So. 
As autoridades que Ihe sfio subordinadas, ao contrario, de modo algum 
usaram do necessariaenergia na perse¿uíQüo dos autorcs, ou até mesmo 
núoo auxiliaram. 

Segundo a noto do Govemo Bra/ileiro. dirigida cm 27 de novembro 
do anno ¡xissado oo Imperial Encarregado de Negocios, o Frefeitn de 
Policia do Estado de Santa Catharina linha recebido ordem do Gover- 
nodor para, em pessoa, ir á PalliOQa dirigir o.inquerito. Esta ordem, 
como se ve de um oflicio do G:-nsul Hoepcke ao Governador no Desterro, 
datadode 29 de novembro doanno passado, nfio foi cumprida. 

Pelas aliegaQües do Consul nesse ofTicio nfio resta duvida alguma 
de que com a intervenQfio pessoal do Prefeito de Poücia nas medidas 
policiaes poder-se-hia oonseguir urca base mais segura para o processo 
do que a obtida. Com a ausencia do Prefeito dc Policia em Palhoqa 
ficou a direcQüo das diligencias poüciaes nas mfios das autoridades 
loctes, as quaes, como repetidas vezes verificou o Consul Hoepcke, eram 
inteiramente favoraveis aos accusados. 

Si o Prefeito de Policia tivesse pessoalmente dirigido as neces- 
saras diligencias ou, pek) menos, as houvesse inspeccionado, ter-se- 
hiam evitado os vicios no inquerito, que originariam a nullidade do 
processo, si o Consul Iloepcke nfio tivesse providenciodo em tempo 
para a sua remocüo. N'estas circumstancias. deve-se perguntar si no 
caso de ser a sentenqa dosjuradosannullada pela Cortede Appellaquo 
do Desterro, nñodeve ser feito um novo inquerito policial. 

Deve-se ainda censurar o Governador do Estado de Santa Catharina 
porque, em virtude de uma queixa do Consul Hoepcke sobre a conducta 
do oflficiol de policia encorregado da direcQfio do Sub-commissariodo de 
Policia em PattUQQ, confiou-o inlerinomentc a Manoel Mochado, um 
amigo intimo e c.‘rreligionario dos accusados Antonio de Mello e Tristfio 
Monteiro, ou ao menos consentiu cm que esse homem dirigisse os 
negocios do Posto. 



Uma outra irregulañdade commettida pelas autoridades Brazi- 
leiras consiste em que a imprensa diaria local, já no 1° de dezembro 
do anno passado publicava communicagOes sobre a denuncia dos 

é 

individuos accusados do attentado contra o Professor Roth, ao passo 
que sóraente a 2 de dezembro foram dadas as necessarias providen- 
cias para a pnsúo das accusados. Por esta publicogáo préna da dc- 
nuncia deu-se tempo aos criminosos para subtrahirera-se ó prisfio, 
I>ela fuga. Do m«mo modosó se pode attribuir 6 negligencia das auto- 
ridades braziieiras na perseguiQfio dos ?ccusados o facto delles con- 
tínuarem durante muito terapo em plena Uberdade. 

Além disso, as autoridndes brazileiras encarregadas da captura só 
conseguiram prender dous occusados, ao passo que os tres restan- 
tes apresentaram-se espontaneamente. Essa circumstancia vem ainda 
mostrar de qufio pouco zelo usaram as autoridades brazileiras para 
alcanqar a captura dos accusados. 

Finálmente, deve ser consignado como um erro grave terem sido 
incluidos na denuncia, juntamente oom tres individuos accusados, 
Horacio Coelho e Mauricio de Mello, contra os quaes, segundo se 
vé do summario, nenhuma 'pro\-a de culpabilidode foi opresentado. 
Isso deixa entíwer na denuncia um exame pouco cuidadoso da questfio. 
A denuncia infundada contra Coelho e Mello deveria, com e/Teito, influir 
prejudiciaimente sobre o resultado do processo, ¡)or isso que induzia os 
jurados a absolver os tres autores do attentado. 


N. 85 

yota do Gooerno Brazileiro d LegarOo AUem/2 

Rto de Janeiro, Ministerio das Relaqfies Exteriores, 2 de Julho 
de 1898. 

Tenho presente a nota n. 489 que o Sr. Borüode Griesinger, En- 
corregado de Xcgocios da Allemanha. senr¡u-se dirigir-me a 20 do mez 


findo, communlcando que, d victo da obsolvi$fio dos autoces do etten- 
tado contro o professor Roth, mandúra o seu Govemo submetter o 
procedimento das 8iitorldodes Brozileiros n minucioso ex;ime. cujo re- 
sultado consta du Pro-Memoria anucxo ú citada notn. 

0 Sr. Encorregndo do Negocios sola que o Governo Fcderal, no li- 
raito das suas attribuiíGes. continúa a empenhar-«e parn que ndo 
fiquem impunes aquellcs criminosos. e que as autoridades do Estado 
de Santa Cotliarma núo teem sido menos solicítas para o mesmo tim. 
tanto ossim que. como jú lhe participei em uota verbal de 11 de maio 
ultimo, o Procurador Geral do Estado opinou pelo provimento ú 
appella$úo do Promotor pora que sejam os réos submcttidos a novo 
Jur>*, attentas ús nullidades do julgamento. Agunrdo a decisño daquelle 
Tribunal, que confio serú conforme o justii^i. 

Tomando em consideragSo o referido Pro-Memoria, cumpre-me 
dizer que o caso estú afiecto ao Poder Judiciario, em cujas decisGes 
a nenhum outro poderé licito intervir. 

Aproveito a opportunidade pora reiterar ao Sr. Encarregado de 
Negocios as seguranQas da minha mui distinctn considem<?j'>. 

Ao Sr. Barúo deGriesinger 
& & ¿ 


Dtostsio E. de Castro Cerqleira. 
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0 ESTADO DE S. PAULO E 0 GOVERNO 

FEDERAL 

Iáá áe ajtt ooimercises para a Ap áe áireitos cotirados ei paizes 
estraoseiros ssbre o cafe Brañieiro 

N, 86 


Qfficio do Goocrno clo Esiado de S. Panlo ao Gocerno Federal 

Palacio do Govemo do Estado üe S. Paulo em 23 de maio de 1S93. 

Cidadao Dr. Presidente da Hepublica — Tenho a honra de passar ás 
vossas máos, em cópia, as ináicagOes approvadas pela Camara dos 
Deputados e Senado deste Estado no sentido de se conseguir, mediante 
prévio accordo commercial com alguns paizes, comoa Franga e a Italia, 
redacQáo dos excessivos direitos estabelecidos sobre a importa$áo do 
café Brazileiro.. 

Dependendo da acqáo do Governo Federal a soluqüo deste problema 
de economia social, e certo de que os Poderes da Republica tomarfio 
todo o interesse por assumptos que, como cstc, intimamente se re- 
lacionáo com a agricultura do nosso paiz, oguardo confiante as 
provitíencias que o vosso patriotismo vos inspirar. 

. Saade e fraternidadc. 

l'RANGSCO A. PFIXOTO GOMIDE. 


Dooumeutos a que «e rofero o oJTicio precedeute 

Indico que o Senaúo, interpretando uma das mais palpitantes 
necessidades da lavoura, reprcscnte, por intermedio do Governo do 
Estado. oo Governo tln Uniúo, significando n urgcncia de Iratados 


de commercio intemacionaes, principalmente com rela$fio á Italia 
e 6 Fran$a, onde os direitos sobpe a irapopta?5o do café sfio quasi 
prohibitlvos. 

Sala das sessOcs, 5 de maío de 1898.— J. MlrancLa.— Confere.— A. 
Pica, Chefc da 2 1 Seccao.— Conformc.— Alcaro Curimbaba, official- 
maior. 

Indicomos que a Camaro dos Deputados, tendo em grande con- 
sideragáo os interesses dos agricultores do Estado de S. Paulo, pe- 
presente aos poderes da Unifio, por intermedio doGo\*emo doEstado, 
no sentido de obter accordos ou tratados de commercio. que reduzam 
os elevados impostos que o café brazileiro paga em alguns paizes, 
como a l-'ranqa e a Italia, indicando tambem aos nossos representantes 
diplomaticos as medidas que, noseu patriotismo. julgarem necessarias. 

Sala das sessOes, 6 de maio de 1S98.— A. Pndua Salles. Julio 
Mcsquita, RuUüo Janior, Alfrcdo U".edes. Joaquim Alcaro, Edqard 
Ferraz. Malta Junior. — Conferc.— A. Piza. Chefe da 2- 1 Seccfio. 
Conforme.— AlcaroCuritnbala, ofHcial-maior. 


N. 87 

Resposta do Cocerno Fcderol ao qfficio precedente 

Rio dc Janeiro, Mmistcrio das Rela^Oes E.xterioros, 7 de Junlio 
de 1898. 

Sr. Vice-Presidentc — De ordcm do Sr. Presidente da Republica 
e nos termos das suas instrucíues, tenho a honra de responder ao 
officio que Ihe dirigistes em 23 do mez proximo passado, envian- 
do-lhe cópios de indica<^Oes approvadas pela Camara dos Deputados 
e pelo Senado dessc Estado a respeito da conveniencia <le se obter 
I»r mcio de tratodos a roduccúo dos direitos de importacño cobrados 
em alguns poi/es sobrc o cafü brazilciro. 



ftqsfl reduopáo seria 9 em duvida muito proveiloso nos Estodos 
ppoductores e ainda ha pouco occupou a alten$tío do Governo Federal 
quando examinou uma proposta de tratad*) de reciprocidadc com- 
mercial feitapelo Governo dos Estados-Unidos da America. Com pe/ar. 
porém, reconheceu entáo o Sr. Presidcnte da RcpublM*a a imtK>ssil»l- 
lidade emque se achava. e que subsiste. de annuirá ditn proposla. 
No Relatorio deste Ministcrio lereis brevemente occasiao dc ver as 
razOes da resolucüo nogattva que se tomou c que oonstam da mi- 
nha cerrespondencia com a Lejac*«o Americonn. Direi, todnvia. que 
a razuo principal foi a gronde diminui$üo quc a renda fedcral sof- 
freria, sobretudo nas acluaes condiQOes financeiras do paiz. 

A base dos ajustes que se fizessem seria a suppressúo ou rc- 
ducgdO dos direitos de importac.*o e o prejuizo resnllante núo seria 
indemnisado por medida semelhantc, quc panentura adoptossem os 
Estados productores de café relath'amente aos direitos de cxp>rta- 
^áo. A Uniúo perderia sempre grande parte do sua renda e sempre 
se achoria na imp^ssibilidode de satisfazer cabalmente todos os encar- 
gos que sobre elia pesam e nüo inleressom sómcnte aos Eslados 
productores de caíe. 0 seu préjuizo poderia ser competisado si cada um 
desses Estados lhe pagasse integralmentc a importancia dos direitos 
de importaqáo nao cobrados; mas nesse caso elic soTreria a perdn 
proveniecte da compensa^So, e nüo parece quc n pudesse supportnr. 

Si o Senado c a Caraara dcssc Estado suggerisscm meio de sc evitar 
a presente difficuldade, o Sr. Presidente da Republica o tomaria com 
prazer em cousidera^üo; mas a conclusüo de tüo grave assumpto n5o 
acabaria no pouco tempo que resta de govemo c este náo deseja ena tar 
negociaQñes que possam crear erabora^o» ao seu successor. E’ 
portanto forcadoa manler a decisáo que tomou no caso doGovcrno Amc- 
ricano. 

Saude e fratemidode. 

Ao Sr. Dr. Franclsco A. PeLxolo Gomide, 

Vicé-Presidente do Estado de S. Paulo. 


Dionisio E. ut Castro CencuEiRA. 


BELGICA 


Sicassoa de Braiileiros i Beliica e de Belp do Branl. Applcagáo 
do decreio a. 855 ds 8 de noYem'oro de 1851 

N. 88 

« 

X'da d*/ I.eijarüo /Jelga ao Gorcrno Bruzilciro. 

Légali»» dc Belgiquc — l’ctroiolis. Ic 13 jonvier 1897 — Urgent. 

Monsieurlc Ministre. — J ai l'honneur de recourir ú l'obligcancesi 
constante de Votre Exccllence ú reíTet de sa\x>ir c.jmraent est inter- 
prété, dans la protlque, 1‘article 11 du décret Brésilien n. $55 du 8 
novembre lSól, réglant les attributions des agents consulaires etran- 
gersdansle recoureraent et I'adrniuistration des successions deleurs 
nationaux. 

Le Gourememeut Belge suppose que cet article n'est applicable 
qu*aux agents consulaires qui sont sujets du pays qui les a nommés ou 
qui, sans etre sujets de ce peys, possédent néanmuins nne natiooa- 
Iltéautre quc la nationalité Brésilienne et n* ont pasexercú une indus- 
trie quelconque au Brésil. 

Je me i>crmeis de solliciter la bienveillante entremise de Volre Ex- 
ceilence, alin de pouvoir fournir lc plus tot possible, á mon Gouver- 
nement.le renseignement dont ilsagit et, en Vous exprimontd’ avance 
tous mes remercements, Mousieur ie Ministre, je Yous prie d‘ agréer 
les assuronces dc ma consideration trés haute. 

Son Excellence 

Monsieur bicnisio E. de Castro Cerqueira. 

Ministre des AfTaires Etrangéres. 

& & & 

Capitalc Fédérale. 

O W. van den Steen . 


Troducfáo 

Legatfo da Bel?ica — Petropolis, 13 de janeiro de 1897 — Urgeme. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de recorrer & gentileza tflo 
constante de Vossa Excellencia para o fim de saber como é inierpre- 
tado na pratica o artigo 11 do decreto Brasileiro n. 855 de S de no- 
vembro de 1851 que regula as attribuiQOes dos agentes consulares es- 

trangeirosna arrecadaíao e administracáo das successOes de seus na- 

. 

aonaes. 

0 Govenio Belga suppOe que esse artigo só é applicavel aos 
agentes consulares quesüo subditosdo paiz que os nomeou, ou que, 
náo sendo subditos delle, possuem f entretanto, nacionalidade diversa da 
Brasileira, e nüo exercem industria alguma no Brosü. 

Solicito a benevola intenenqúo de Vossa Excellencia afim dc 
poder, o mais cedo possivel, fomecer ao meu Governo esse esclareci- 
mento e expressando-vos desde jú, Senhor Ministro, osmeus agradeci- 
mentos, rogo-vos que aceiteis as seguranqas da minha muito alta con- 
sideragüo. 

A Sua Exceüencia 

0 Senhor Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

& & & 

Capital Federal. 

C u \V. VAN' DEN STEEN. 


N. 89 

Xota do (Jovcrno Brazileiro d LetjaQüo Belga 

Rio de Janeiro, Ministerio üus KdaQÚes Exteriores, 19 de ja- 
neiro de 1897. 

Tenho a honra de occusor o rccebimonto da nota que o Sr. Conde 
W. \an den Steen, Ministro Residente de Sua Mogcstadc0Rui üos 


Belgas, dirigiu-me em 13 do corrente, pedindo-me que lhe declare si as 

• 

disposi<?3es do art. 11 do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851, que 

refula os attribuirOes dos .\gentes Consulares estrangeiros nos casos 

« 

de successüo de seus cumpatriotas, süo opplicaveis aos individuos de 
qualquer nacioualidade que exei\am as func^Ges de taes Agentes, menos 
aos Brasileiros. ou sómente aos naturaes da Belgica. 

Em resposta cabe-mc dizcr ao Sr. Conde queéexacta a interpre- 
ta$áo constantcdaquella suanota, istoé:o referido ort. 11 temappli- 
co^üo aos Agentes Consulares, qucr naturaes do paiz que os nomeou 
quer nüo, exceptuondo-se unicameutc os Brosileiros. 

Keitcro oo Sr. Conde os i>rotestos da minho mois distincta consi- 
deracüo. 

Ao Sr. Conde W. van den Steen. 

& ¿C ít 

Dio.nisioE. de Castro Cerqleika. 


' N. 90 

Xota da Legagao tíelga ao Gocemo Brasileiro 

Légatíon de Beigique — Petropolis, le 22 mai 1897. 

Monsieur le Miuistre. — Sous la daie du 19 janvier dernier n. 7 
fD. G. 35S. Exp.) et en réponse á ma communication du 13 du méme 
mols, Votre Excellence a bien voulu me faire savoir que l'artícle 11 du 
Décret n. 855 du 8 novembre 1851 est applicable aux agents du senice 
cocsulaire que sont étrangers ou sujets du pa>s qui les a nommés 
et á l'exclusion mdcment desagents qui sont sujets brésiliens. 

Je suis chargé par mou Gouvemement de négocier avec le Gouver- 
nement Fédéral, sur la base du Décret n. 855, un arrangement relatif 
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& la conservatioa et á radministration des successlons des sujets belges 
morts au Brésil et des sujets brésiliens morts en Beljiquc. 

Monsieurde Favereau, Ministre des Affaires Etrangéres, me prie 
de proposer ¿ Votre Exoellence que cet arrongement soít conclu par 
un simple échange de notes comme l'otit été los arrangements simi- 
laires intervenus entre le Brésil, d une part et la hrunce. 1 Espagne, 

l’Italie,le Portugaletla Suisse, dautrc part. 

Eu soiuctunt de Votre Kxcellence unc réponse fcvorable é cett«' 
proposition. j*ai l'honneur de Lui olírir les assuranccs dc ina trcs haute 
considération. 

Son Excellencc 

Monsieur leGénéral Di'*nisio «ic Caslr* Ccnpieir.i. 

Ministre des AfTaires Etrongéres. 

& & Sc 


O. W. VAN DtN* STEEN. 


Traducfáo 

LegaQüo da Belgica — Petropolis. 22 de Mato de 1897. 

Senhor Ministro — Em data de 19 de Janeiro ultimo. n. 7 (D. G. 
358 — Exp.)c em resposta á minha communicaQao de 13 do mesmo 
mez, Vossa Excellencia teve a boudade de participar-me que o art. 11 
do Decreto n. S55, dc 8 de noverabro de 1351, é applicavel aos agentes 
do servico ennsulor que sáo estrongelros ou subdítos do patz quc os 
nomeou. e com exclusáo somente dos agentes que sáo subdilos Brasi- 
leiros. 

Estou encorregado p ir meu Govcrno dc tratnr com o Governo 
Federal sobrea base do Decrcto n. 855 um ajuste relotivo ú conserva^áo 
e administraqáo das successOes dos sublitos Belgas failecidos no Brasil 
e dos subditos Brasiieiros falleddos na Belgica. 

0 Sr. dc Favereau, Mimstro «ios Negocios Estnmgeiros, pede-me 
que proponha a Vossa Exceliencia, queoreferido ajusle seja concluido 
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por uma simples troca de mtas, coma os similares que foram con- 
daidos entre o Brasil. de uma partc, e a Franca, a Ilespanha, a Italio, 
Portu?al e a Suissa da outra. 

Pedindo a Vossa Excellencia uma favoravel respasta a esta projKjsta, 
teaho a honra de offcre:er-lhc ns seguran$as de mlnha muito alta 
con$idera$3o. 

A Sua Excellcncia 

0 Sr. Gcneral Dk'nisiode Cnstro Cerque.ro, 

Ministro dos Xcgocios Es'.rangeiros. 

¿ íc & 


C«. \v. V.VN DEN STEEN. 


N. 91 

fiesposCa A nota prcccdente. 

Rio de Janeiro, Ministerio das RcIa^Ocs Exteriores, 2S de maio 
dc 1S97. 

0 Sr. Conde W. van den Steeii, Ministro Residente de Sua Mages- 
tadc o Rei dos Belgas, peia sua nota de 22 do corrente, referindo-s*» 
ao que llie communiquei em 19dc juneiro ultímo a respeitodas dispo- 
si^Oes do art. 11 do decreto n. S55 dc S de novembro de 1S51, me annun- 
cia que o seu Governo o autorisou a negx-iar com o do Brazil. um 
accordo que, medumte reciprocidads, assegure aos naturacs dc ambos 
os paizes, as vantageus cstabelecidas naquelle decreto. 

Leveia refcrwLi nota ao conhecimento do Sr. Prcsidentc da Repu- 
blica, que, tendo em considerorüo o descjo do Governo da Bclgica, 
acceita a celebracuo do accord), pela forma observada com outras na^Ges 

Aaaoto 1 II 



sobre esle assumpto, mas, julgQ indispensavel que, no referido accordo 
seja declarado, para se evitarcm interpreta?ues inadmissivcis, que os 
arts. 2,3,4, 5,6,7,8 e 11 do regulamento annexo ao mencionado de- 
creto, só teraoüpplica$3o ds successües abertas depois da data em que 
entrar em vijor, e, quandoelle cessar. aquellas que estiverem em liqui- 
dagüo passarüo a ser regidas pelo decreto de 1859. 

Transmittindo aoSr. Ministro a resposto doGovemode Republico, 
aproveito o ensejo para ter a honra dc reitcrar-lhe os protestos da 
minha mois distinctn consideracüo. 

Ao Sr. Conde W. van den Steen. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 



Xota da Lega?áo Bclga ao Gocerno Brazileiro 


Légation de Belgique — Petropolis, le 4 juiilet 1897. 

Monsieur le Mmistre — Conformément aux instructions dc mon 

Gouvernement, j'ai l'honneor de recoarir á roWigeanleentremise de 

Votre Excelleoce á 1'efTet d'obíentr de Monsieur Ie President de la Répu- 

bllque-moyennant une retíprocilé absolue de lapartdes autorités 

Bclges envere les consuls Brésiliens — queles consuls et ogents con- 

sulaires deBelgique soient autorisés á poser les «ctcsde conservation 

et d'administration des successtons dessujels Beiges morts au Brésil 

selon los dispostUons des décretset Réglément n. 835 du 8 novcmbre 
1851. 

Si Votre Excetlence n'y vott aucun tnconvéntcnt, je Lui serai recon- 
uatssant de flxer le 1« septembre protítain, co mmc jour j müt duqucl 


Jes dispositions dont 11 s’agit seront applicables aux sucoessíons ouverles 
posíérieurement fi cettedate. 

Ainsi que Voire Excellence a bien voulu me le faire obsen*er, les 
successions en liquidation, au momentoú notre accord finira, recc- 
\TOQt l’application du régime antérieur. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma trés 
Jiaute considération. 

Son Excellence 

Monsieur le Général Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministre des Aflaires Etrangéres. 
k k k 

Capitale Fédérale. 

O W. VAN den Steen. 


Traduc?áo 

Lesagfio da Belgica — Petropolis, 4 de julho de 1897. 

Senhor Ministro — De conformidade com as instrucgúes do meu 
Govemo, tenho a honra de recorrer á obsequiosa interveoqáo de Vossa 
Excellencia para obterdo Senhor Presidente da Republica — mediante 
absoluta reciprocidade da parte das autoridades Belgas para com os 
consules brazileiros — que os consules e agentes consulares da Bel- 
gica sejam autorisados a praticar os actos de successóes dos subditos 
Belgas fallecidos no Brazil, segtindo as disposiróes do decreto e regxila- 
mento n. 855 de 8 de novembro de 1851. 

Si Vossa Excellencia náo julgar incooveniente, ficaria agradeodo 
si fosse fixado o 1° de setembro proximo, como o dia a partir do qual 
as disposi^Oes de que se tratam, serfio applicadas ús successoes abertas 
depois daquella data. 

Como Vossa Excellencia se dignou de observar, as successGes em 
liquidasfio no momento em que acabar o nosso accúrdo terfio a appli- 
ca?fio do regimen anterior. 
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Queira aceitar, Senhor Ministro, as seguran$os da minha mais 
alta consideraQSo. 

A Sua Excellencio 

0 Sr. General Dionisio E. de Castro Cerqtieira. 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


& & & 


Capltal Federal. 


O \V. VAN DEN STEEX. 


N. 93 

Resposta ó nota precedente 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Rela$Ces Exteriores, 9 de Julho 
de 1897. 

0 Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente a nota que o 
Srl Conde W. van den Steen, Ministro Residente de Sua Magestade o 
Reidos Belgas, dirigiu-me em 4 docorrente, encarregou-me de declarar- 
Ihe que vai decretar a applicaQjio do regulamento de 8 de Novembro 
de 1851 ás successOes dos Belgas fallecidos no Brazil. 

ís'o respectivo decreto se estobelecerú, segundo a proposta feita na- 
quella noto, que as disposigOes do referido regulamento teráo execuqáo 
do 1° de setembro deste anno em diante, e que as sucre«sües náo con- 
cluidas durante o accordo passcrüo a ser regidas pelo decreto n. 2433 
de 15 de Junho de 1859 ou pelo que entüo estiver era vigor. 

Fazendo esta communica£ío ao Sr. Conde, tenho a honra de re- 
nox-ar-lhe os protestos da minho maisdistinctaconsideraíuo. 

Ao Sr. Conde W. van den Steen. 

4 • & 4 


DtONWIO E. DE C\STRO CeRQLEIRA. 
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N. 94 

Decreto n. 2546 — de 9 de julho de 1897 

Applica ás succcssCes dos subditos belgas as dis.noiiíóes do decreto n. S¡3 de S de novesbto 

de 1S31. a one se refere o seu art. 24 

0 Prcsidente da RepubÜca dos Estados Unidos do Brazil, aceitando 
a proposta do Governo de Sua Magestade o Rei dos Belgas # com a clau- 
suia de reciprocidade: 

Decreta: 

Art. l.° AssuccessOesdos subdítos liclgas fallecidos no Brazil, que 
se abrirem de 1 de setembro em diante, serüo regidas pelas disposigOes 
a quese rcfere o art. 24 do decreío n. S55 de S de novembro de 1851. 

Art. 2.° Logo que cessar o accordo quc motiva o presente decreto, 
assuccessOes que estiverem enaliquldcrüo passarSo a ser regidas pelo 
decreto n. 2433 de 15 de junhode 1859, ou pelo que entáo estiver em vigor. 

Capital Federal, 9 de jullio de 1S97. 9° da Republica. 

Prvdente J. de Moraes Barros. 

Dionisio E. de Castro Cercjueira .. 


N. 95 

Xoca da Legarüo Belga ao Governo D ra;ileiro 

Légation de Belgique—Petropoiis, lc 11 Juillet 1S97. 

Monsieur le Ministre — J’ai l'honneur d’accuser la réceptiou da 
Votre Note du 9 de ce mois (^Secgáo, n 14, D. G. 3.747. Exp.) con- 
cemant l'intervention des agents du service consulaire Belge en ma- 
tiére de succession. 

En exprimant á Votre Excellence tous mes remerciements pour 
cette communication, Je me permets de recourir une nouveUe fois 
á Sa constante obligeance á l’efifet d'obtenir. ultérieurement.. deux 


cxemplaires du réglement du 8 Ncrvembre 1S51, ainsi que du décrct 
par lequel Monsieur le Président de la République en prescrira 1’applK 
cation aux successions des sujets Belges mortsau Brésil. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances réitérécs- 
de ma trés haute considération. 

Son Excellence. 

Monsieur Ie Général Dionisio E. de Castro Cerqueire. 

Ministre des AfTaircs Etrangercs. 

4 & & 

Copitale Fédérale. 

W. VAN DEN STEEX. 


Traducfáo 

Lega$úo da Belgica — Petropolis, 11 de Julho de 1S^7. 

Senhor Ministro—Tenho a honra de accusar a recep^üo da Vossn 
Xota de 9 deste mez(3*SeofüO— X. 14—D. G. 3.747 Exp.), concer- 
nente á intenencáo dos Agentes dD servi^o Consular üelga em ma- 
teria de successúo. 

Exprimindo a Vossa Excellenda todos os meus agradecimentos 
pjr e.-.ta communicaoüo, tomo a liberdade de recorrer, ainda uma vez, 
ao seu conslnnte obsequio, afim ce obtcr, ulteriormeute, dous cxem- 
plares do regulamento de $ de novembro de 1851 assim coma do 
decreto pelo qual o Sr. Presidente da Republica prescreverá sua 
applicaqüo ós successGes dos sutditos Belgas fallecidos no Brasil. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os seguran^cs reiteradas da 
minha muito alta considero^úa 

Sia Excellencia 

0 Senhor General Dionisio E. de Castro Ccrqueiro, 

Ministro dos Xegocios Estrangjiros. 

± * 4 

Capital Federal. 


VAN DEN STEEN. 


Nota d>i Cocerno Brosileiro A I.CQatfto Bclfja 


Rio Uc Janeiro, Miaisler.o dos Rclaojcs Extcriores, 13 dé julho 
de 1897. 

En addilamcnto ú minha notii Uc 9do corrcntc. tenbo a iionra de 
remetter no Sr. Conde W. %-an denStccn. Ministro Rcsidente de S. M. 
o Rei dos Belgas, o incluso retaliiodo Diario Official de ltoje, cm que 
se scLa publicado o dccreto n. 254C, de 9 deste mez, mcndar.do npplicar 
«s dispos:«;0c3 dodccreto n. S35, de 3 dc novembro de 1351 ¿s success«>s 
belgas, que seabrirem í» Brszil dol° do proximo sctembroem dianu*. 

Reitero ao Sr. Conde as scsunmras da minha mais distincta cou- 
sidero^üo. 

AoSr. CondeW. vonden Steen. 

& &. k 

Dk.xbio E. deCasthoCeroue:ra. 



Circuiar aos Cocernadorcs e Presidentcs dos Kstados 

Ro de Janeiro, Ministerio das RelarOes Exteriores, ld dc julho 
de 1S97. 

Sr. Presidcntc (ou Governador). 

Tendo o Governo de S. M. o Rci dos Belgas proposto c o do 
Brazil acceito que ás snccessGes dos seus nacionaes sejam de 1° de 
setem >ro dcste anno em diante appl¡cn«bs as disposirGcs do decrct» 
n. S5i, de S dc novcmbro dc 1851, foi, sob n. 2546. assignado o 



necessario acto, que se acha publicado no Diario Ojfficial de hoje; o que 
vos communico para os devidos effeitos. 

Saude e frateniidade. 

Dionsio E. de Castro Ceroueira. 

# Ao Sr... 


N. 98 

Aciso do Ministerio das RelagOes Exteriores ao da Fasenda. 

Rio de Jauelro, Mlnlsterio das Kelagóes Exteriores.. 13 de julho 
de 1S97. 

Seniior Ministro— Tendosido, comosabeis, decretadaa applicaíao 
do regulamento de S de novembro de 1S51 ús successOes dossubditos 
Belgas fallecidos no Brazil, a come^r do 1° de setembro deste anno 
em diante, permittique para os fins convenientes vos preWna que o 
referido acto é de 9 do corrente, tem o n. 2546 e se acha publicado no 
Diano Ojtficial de hoje. 

Saude e fratemkiade. 

Djoxisic E. de Castro Ceroceira. 

Ao Sr. Ministro de Estadodos Xegocios da Fazenda. 

Nos mesmos termos ao Ministerio da Justi^a e Kegocios Interiores. 


N. 99 

yota do Gocerno Dracileiro d Lega^ao Belga. 

Rio de Janeiro, Ministerio das Relo^ues Exteriores, 16 de julho 
de 1896. 


Em resposta d notaque o Sr. Conde W. \an den Steen, Ministio 
Residente de S. M. oRei dos Belgcs, dirigiu*me em 11 do corrente, 


tenho a honra de remetter-lhe inclusos dous exemplares do decreto 
n. 355 de 8 de novembro de 1851 c outros tantos do de n. 2546 de 9do 
corrcntc, o quol mondo opplicar ús succcssOcs bclgas as dispos¡$0cs 
estobelecidas no primeiro. 

Rcitero ao Sr. Ministro os protestos da minha mais distincta consi- 
deragüo. 

Ao Sr. Conde W. van den Steer. 

¿ & & 

DlOXISIO E. de Gastro Cerqueira. 


N. 100 

Xota da Legacüo Belga co Gccerno Brazileiro. 

Légation de Belgique — Petropolis, le iS juillet 1897. 

Monsieur le Ministre — J’oi l'honneur d'accuser la réception 
de la >’ote de Voíre Excellence, dii 13 de ce mois et de celie du 16 
acccmpagnées d'exemploires du Décret n. 2546 du 9 Juillet relatif 
aux successions des Belges morts au Brésil et du Décret et Régle- 
ment n. 855 duSDécembre 1851. 

En exprimant á Votre Excellence tous mes remerciements pour 
le gracieux envoi de ces documenís. je La prie d’agréer les assurances 
dema trés-haute considération. 

Son Excellence 

Monsieur le Général Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Ministre des Affaires Etrangéres. 

& k & 

Capitaie Fédérale. 

C if . W. VAN DEX STEEN. 
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Traducfio 


* . _ 

Lega^fio da Belgica — Petropclis, 18 dc Julho de 1897. 

• * * 4 

Senhor Ministro — Tenho fi honra de accusar a recepqJo d% 

Nota de Vossa Excellencio, de 13 deste mez e da de 16, acompanhadas 

• • 

de exemplares do Decreto n. 2546 de 9 de Julho, relativo ós suc- 
cessoes dos Belgas fallecidos no Brazil e do Decreto e Regulamento 
n. 855 de 8de No\ , embro de 1831. 

Exprimindo a Vossa Excellencia todos os meus ngradecitr.entos 
pela graciosa remessa desses doc jmentos, rogo-lhe queira aceitar as 
segurar.gas da minha muito alta consideraqúo. 


Sua ExceUencia 


O Seuhor General Dionso E. de Castro Cerqueira, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

4 4 4 

Copital Federal. 

Co.N DE w. VAN DEN STEEX. 


PARAGÜAY 

Dawia io trataio íe ciimereB feita pelo Gonenií Parapajo 

I ,-101 

Noía do Gocemo Paraguayo á Legarüo Brazileira 

Republica del Paroguay — Ministerio de Relaciones Exteriores — 
Asundon, setiembre 15, 1897. 

Scñor Ministro —Tengo el honor de manifestara V. E. para que 
P°r digno órgnno se sirva llevar ú conocimiento del Gobierno de los 
Estados Unidos del Brosil, que el Gobiemo del Paraguay de coilbr- 
midad con la facultad conferida 6 ias Altas Partes contractantes en el 


4 

ari. 38 del Tratado de Comercio vigente eotre ambos paises, ba cncoo- 
trado por cooveniente denuneiar el espresado tratado, teniendo en 
consideracion que el plazo fijado en la citada convendOn hn vencido 
con exceso y noofrece en la actualidad las rotsmas ventajas reciprocas 
que se tuvieron en vista en la época de su celebracion. Cumplo en 
esta ocasion ei honroso encargo de significarle que el Gobiemo de ia 
Repub ica aldar este pasole anímon los disposiciones mas cordiales y 
amistosos de estrechar las exceientes relociones que felizmente existen 
entre el Paraguay y el Brasil y de fomentar aun mas los íntereses 
comerciales de ambas naciones. En tal concepto cabeme laaltasatis- 
facción de manifestar a V. E. que mi Gobierno consecuente con estas 
declaraciones, se hacha favorablemente dispuesto a celebrar con e! dei 
Brasil un nuevo Tratado de comercio consultando pora eilo las conve- 
niencias y ventajas reciprocas y que no dudo contribuirú eficazmente á 
consolidar los vincolos fraternales y amistoeos que existen entre ambos 
pueblos. Con este motivo grato me es aprovechar esta ocasión para 
reiterara V. E. las seguridades de mi mas distinguida consideradon. 

A S. Ex. 

EI Señor Dr. Brazilio Itiberé da Cunba, 

Enviado Extraordinario y .vrinistro Plenipotenciario de los Estados 
ünidos del Brasil. 

Jost Segcndo Decold. 


N. 102 

Xoía da Legagüo Brasileira ao Qocemo Paraguago 

Legagfio dos Estados ünidos do Brozil — Assump^fio, 15 de setembro- 
de 1897. 


Senhor Ministro — Teabo a hor.ra de accusar a recepQfio de sua* 
attenciosa noto, datado de hoje, pela qual V. Ex. se dignou de commu- 
nicar-ne, afira de que seja levado ao conbedmento do Governo dos- 


Estados Unidos do Brasii, que o Governo Parajuayo, em conformidadc 
com a faculdade conferida ás Altas Partes Contractantes, noart. 38 do 
Tratado de commercio vigente entre ambosos paizes, julgouconveniente 
denundar o referido Tratado, tendo em considerafáo que o pcazo ahi 
fixado j& se venceu sobejomente, e nflo offerece mais hojc em dia as 
mesmas vantagensredprocas que se tiveram em vista na época desua 
. celebra^fio. 

Cumpre-me desde jü agradecer a V. Ex. as disposiqOes amistosas e 
cordiaes queanimam o Governodesta Republica no intuito de estreitar 
as excellentes relaqCfes que feiizmente exisiem entre o Paraguay e o 
Brazil, e estou intimamente convencido que o meu Govemo, compeoe- 
trado igualmente dos mesmos sentlmentos fraternaes, acolherá com a 
maior benevolencia qualquer projecto de um novo tralado tendente a 
íomentar e desenvolver aioda mais os crescentes interesses commer- 
ciaes das duas Naq3es amigas. E precisamente firmaido nestes nobres 
conceitos e na sincera persuasao de contribuir para o engrandecimento 
e progresso material desta Republica vizinha que o Govemo Brazileiro 
tem até hoje mantido em sua plenitude a conven$So de 1883, que acaba 
de ser denunciada por V. Ex. 

Vou sera deraora levar esta resolu$3o á presenqa do meu Govemo 
e com prazer aproveito esta opportunidade para reiterar a V. Ex. as 
expressóes de minha mais alta consideraqüo. 

A S. Ex. 

0 Sr. Don José Segundo Decoud, 

Ministro de Estado das Relaqóes Exteriores. 


B. ITIBER¿ D\ CüNHA. 


N. 103 

Aciso oo Ministerio da Fazenda 

m • 

Rio de Janeiro, Ministerio das Rela$Oes Exteriores, 13 de outubro 
de 1897. 

Senhor Ministro.— 0 Goveroo do Paraguay denunciou a 15 do mez 
proximo findo o tratado de amizade, commercio e navega^üo concluido 
em 7 de junho de 1883 e promulgado no Brazil pelo decreto n. 9234 de 28 
de junho de 18S4. Esse tratado cessard, portanto, em todos os seus efleitos 
em 15 de setembro de 1898. 

i 

Saude e fraternidade. 

Dionisio E. de Gvstro Ceroueira. 

Xa mesma data e nos mesmos termos aos Ministerios da Justi^a e 
Negocios Interiores e da Industria, Viagáo e Obras Publicas. 


N. 104 

Circular nos Cocernos dos Estados 

Rio de Janeiro, Ministerio das Rela^óes Exteriores, 13 de outubro 
de 1897. . 

Sr. Presidente (ou Governador)—0 Govemo do Paraguay denunciou 
a 15 do mez proximo findo o tratado de amizade, commercio e navega^o 
contíuido em 7 de junho de 1883, e promulgado no Brazii pelo decreto 
n. 9234, de 28 de junho de 18S4. Esse tratado cessará, portanto, em 
todos os seus effeilos, em 15 de setembro de 1893. 

Saude e fraternidade. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


A.o Sr. Presidente (ou Governador) do Estado do... 
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JAPÁO 

t 

Enigrap) e Conercio 

N.105 

OJficio da Legagüo do Drazil no JapTto ao Goccrno Drazileiro 

3« Sccrüo — N. 3.— Lega$üo dos Eslados-Unidos do Brazil. Tokio, 
18 de fevereiro de 1S3S. 

Sínlior Ministro —Ura dos agenles de Companhias Juponczns 
ohegou ha poucos dias a esla Capiial c prestou sobre o nosso pu¡z 
<e as suns condicóes para o eraigrante japonez js informao3es rcsu- 
mides no artigo do « Japan Times », qoc tenho a honrn de onnexar. 

Intelinnente, a opiniüo do Sr. Tanaka fuixla-sc espedalmcntc 
n'um facto incontestavel: o alto preroca* passa.rens, comj>arodo, por 
nm lcdo, com o custo do transporte no Brozii do emigrontc euroi>cu 
e, por outro, com o do emigrante japonez «lcstinado ao Mcxico. ás 
Republicas do Centro-America e ao Perú, qne iguairacnte dcsejam 
-essa emigracüo. 

As infomKíQües do Sr. Tanaka tecra siilo commentados nes&- 
seutido pela imprensa japonezo e eslranjreira e nüo liu nrgumcuto 
a oppór, eraquonto o carabio no Bra/.il sc raantiver Jwlxo camo 
cstü, elevando as despczascora o transportc de um cmigrante a mais 
de 300 mil réis, sem contar outros gast>s supplemcntares c <os lucros 
da emprcza que se incurahisse dessc scrvi^o. 

Só com grandes sacrificios pjr partc dc Go ernos Estadoccs sc 
paderia tentar umn expericncía d.saa emigniciio; raas tal sacrifi- 
oio nüo podcria s?r excessivo ncm duradouro sem afTectar as fi- 
nan$as dos Esladose, adraitlindo raesmo a sn[>erioridndc dos traba- 
Uiadores joponezes, nüo penso quc possa clla compensor, s»jb o ponto 



<le vísla ccoaoraico, os cxcessivos gaslos da sua introducgáo. üma 
experioncio qucse rcalizassü agora crn táo onerosas condiqóes nüo 
paderiu tcr 9cgmmcnto t oubib liria pura o descredito <lcssa emi- 
¿•raqüo que, catrctanto, poderia scr vantajosa cm lempos futuros, 
desde que a siuiaijCo finunceira se normalisassc entre nús. 

Quanto ao commercio dirccto cntre esU pnz e o nosso. penso 
quepoderia ser clle iniciadodesdc jú com ¿Tande \*onia 5 cm para nós. 

Além dos artigos puros japanezcs, como sc la, chá verde, es- 
lcircs, lequcs. porcclanas c mil obj.*ctos dc plnníosin, X» conhecidos 
cntrc nós, mas «iuc nos chegom par alto prego, sabr<vorregados dc 
fretes, transbonlo c commissOcs d/ transito, ha outrosniuitos, imi- 
tados dos e iropeua. que fariam vantijosa concurrencio oos qne ahi 
importamo», reduzindo o alto i'usto de rauitas neccssidades ou com- 
modidades da vida pcla inferioridade d « precos na máo d’obra no 
Jnpüo c n reduzida cxigcncia dc lucrosdas industrias deste paiz. 

Entre esses artigos poderei citar, como méra exemplo, os phos- 
phoros de segumnca (dc madcira), qunsi iguaes em quolidade uos que 
importnmos dc Europn e quc custam aqui cm fabrica, no maximo, trcs 
sens (mais ou mcnos 100 réis dc nossa mocda-papel ao cambio cctuaü 
cada duzia dc caixascom mais dc 60 pliosphoros em cada uma. 

Basta compamr oste custo com o dos phosphoros similares que im- 
portamos da Europa para reconliecer o beneficio que retiraria o con- 
sumidor brazileiro da introducqúo dcsse artigo japonez. 

A objeccáoque seapresenta para sc iniciar desde jú o Commercio 
directo deste paiz para o Itra/.il é o longa distancia e o r.lto frete que 
seria cxigido. Entretanto. convenco-mc dc que muitos artigos suppor- 
tariono o frete de3) sldllings por tonelada de 40 pés cubicos, preqo pelo 
quol. s»gun<lo a carta da cópia junto, a Norddeutscher Lloyd estú dis- 
posta a fazer o transporte de Yokohama até o Riodc Janeiro (via Bremen), 
olTerecendo mesmo cstabelecer navegacúo directa <m candigOes ainda 
mois ^-antajosas, desdc quc os transaccOes tomem bastante vulto para 
oomplctar a corgo de um vapor. 

Os artigos de menos valor cncontrariam compcnsacüo para o pa- 
gamento desse frete na inferioridade do seu custo, comparado com o 
dc artigos similares que importamos da Europa. 
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Outra considera$5o que nflo deve ser menoscabada, como resultado 
do estal)elecimento de transac^Oes directas com o Japflo, é o incnemento 
quecomisso obteria a renda das nossas alfandegas. A barateza dos 
artigos introduzidos promoveria certamente a sua maior procura c a 
necessidade de augmentar as importa^Oes com proporcional bcneficio 
para as nossasrendas aduaneiras. 

Como tereis visto pela minha corrcspondencia anterior, nflofalta 
aqui, por parte do Governo ou do Commercio, desejos de encetar trans- 
ac$5es directas com o Brazil. E’, porém,necessario que esses desejos en- 
contrem tambem apoio entre nós e por isso julguei dever ministrar-vos 
estas informa?Oes,que conviria talvez tornar publicas,afim dcdespcrtar 
a atten$¿o do nosso commercio para negocios que podem nflo só 
beneficiar o coasuraidor e o erario brazileiros.mas proporcionar tambem 
grandes lucros commerciaes. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. General Dionisio E. de Castro Cerqueiro, 

Ministrode Estado das RelacOes Exteriores. 

Henrique C. R. Lisboa. 


ITALIA 

Boclainacoes proyeiieiles ie prejrás caasaios por forjas io fiavera) ia 

Daiáo ei ojerapóes aos Estaios io Bio Graai? 4o Ssl e 4e Saota 
Catlma 

N.106 

^otu da Lcgüpüo Jtaliana oo Gfjcerno BvazHeiro 

Legazionedi S. M. il Re d'Italia. Riode Janeiro, 23 marzo 1893. 

Signor Ministro: Come verJjalmente ho avuto l’onore, a suo tempo, 
d in.ormare \ ostra Eccellenza, la Commissione mista di Porto Alegre 
chiuse i suoi .Iavori 1’ 8 del mese di decemlire u. s. l«iuUlamlo 316 
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reclami per reis 750:404$S20. Respinse 22 reclami perché infondati. — 
Non furono 5 'tudicati 37 reclami perchó di elettori votanti; ed infine 
furono deferiti all’arbitro 3 reclami. 

Fra i due delegati regnó sempre il piú perfetto accordo guidando 
l’opera loro soltanto sui precetti di giustizia e di equitá. 

Le ragioni chc decisero la Commissione a deferire all’arbitro 
itrereclami sono che per il reclamo Blois Luigi mancarono i do- 
cumenti da questo R 1 Legazione piú volte richiesti a Vostra Eccei- 
lenza; e per gli altri duc: Saporiti Achilie e Vacca Luigi, perché 
appartengono a due reclamanli ncllo Stato di Paraná, che dietro al 
nostro accordo furono inviati alla Commissione mista di Porto Alegre. 

Si trattava di valutazione di anim&li bovini ed equini alle'vnti 
in un altro Stato ed i due Commissarl, italiano e brasiliano, rico- 
nobbero non aver date sicuri per valutarne un prezzo. 

Come Vostra Eccellenza vede, sono tre reclami che dovettero 
essere deferiti aH’arbitro, non giá per mancato accordo tra i Com- 
missarí, ma piuttosto perché essi 'concordementericonobberodinon 
possedere elementi per giudicarii. 

Gradisca — Signor Ministro —gli atti della mio piú alta con- 
siderazione. 

A Sua Eccellenza 

ü Generale D. E. de Castro Cerqueira. 

Ministro Federale per le Relazioni Estere. . 

P. Axtonelu. 


Traduc^áo 

Lega$áo de S. M. 0 Rci de Itaiia — Rio de Janeiro, 23 de mai^o 
de 1898. 

•* • 

Senhor Minisl.ro — Como em tempo tive a honra de inforraar ver- 
balmente Vossa Excellencia, a CjDÍ&lmissáo Mixta de Porto Alegre con- 
cluiu os seus trabalhos em 8 do mez dc dezembro proximo passado, 

A9UI0 1 " 14 


tendo liquidado 316 reclamacOes no valor de 750: i0i$620. Recusou 22, 
por serem infundadas ; 37 núo foram julgadas. por screm de eleitores 
volantes; finalmente, tres foram submettidas ao arbitro. 

Reinou sempre o mais perfeito accOrdo entre os dous delegados, os 
quaes pautaram o seu procedimento sOmente pelos preceitos da justiga 
eda equidade. 

As razOes que deterrninaram a commissáo a submetter ao arbitro 
as tres reclama^Oes foram, quanto ú de Luiz Blois, a falta dos 
documentos que esta Real Leca<jáo repelidas vezes pediu a Vossa Excel- 
lencia; e quanto ás duas outras — Achilles Saporiti c Luiz Vacco — por 
pertencerem a reclamantes resMentes no lístado <lo Paranú, que poste- 
riormente ao nosso aorArdo foram enviodas ú Commissáo Mixla de 
Porto Alegre. 

Tratava-se de avalia$áo de animaes de raga bovina e equina, cria- 
dos em outro Estado e os commissarios italianos e brazileiros nüo 
possuiam dados seguros para fixar-lhes preqo. 

Como Vossa Excellencia vé, essas tres reclamaqOes tinham de ser 
submettidas ao arbitro, nüo por falta de accórdo entre os commissarios. 
mas porque estes foram concordcs em rcconliecer que náo tinham 
elementos para julgal-as. 

Aceite, Sr. Ministro, as scguranQas da minha mais alta con- 
sideraQüo. 

A Sua Excellencia 


0 General D. E. de Castro Cerqueira, 
Ministro Federal das Itelaqáes Exteriores. 


P. A.ntonelli . 



N. 107 


Nota do Gocerno Brosileiro ú LejagüQ Italiana 

Rio de Janeiro, Ministerio das Rele^Oes Exteriores — 30 de marío 
de 1898. 

Recebi a 28 do corrente u nota de23,pel« qnal o Sr. Conde Antonelli, 
Enviado Extroordinario e Ministrj PlcDipotendario de Sua Magestade o 
Rei da ltal;a, serviu-sc informar-me a respeito dos trabalhos da com- 
mLssüo MLxta de Porto Alegre. 

Agradeqo ao Sr. Conde esse obsequio ; mos pe?o a sua a:ten$üo 
para o seguinte: 

Segundo informo?úo telegrophica do Presidente do Estado do Rio 
GrandedoSulforam lk]uidadas 375 reciamacOes. sendolhes concedida 
uma indemnisaqúode 747:413^20. 

Segundo a nota do Sr. Conde foram liquidadas 316 com a indemni- 
sa$üo de 750:404*620. Parece-mc que nao scrú diíñcil explicar essas 
differeuqas e restabelecer os factos com exactiduo. O que mais importa 
é quea commissüo examiuou muito mais redama$Ges doque es apre- 
sentados o este Minlsterio. que foram 224 ua importanciu total pedida 
de ó69:75G$9lO como C justa da uota dj Sr. rCagar de 17 de junho de 
1896. Sobre as excedentes, que ignoro cjmo chegaram á comnissfio, 
uüo houve accórdo. 

Jú pedi cxplicaqüo ao Presitíenie do Estadj; mas •> Sr. Conde muito 
me obrigará si mc uuder «lar algum csdarvc'meilo. 

Aprovcito com prazer esta opportutiididc pcra tcr a honra de 
reiterar aoSr. Ministro as segurangas da minlia allu ousiderncCo. 

Ao Sr. Conde Antonelli. 


Dionisio 


E. de Castro Cerqueira. 



N. 108 

Xota da Legarún Italiana ao Goccrno Brazilcivo 

Legazione di S. M. il Red'Itolia. Kio de Janciro, 30 mar/.o 1898. 

Signor Ministro,—In riSf>osta alla nota di Vostrn Ecccllcnzo in doUi 
del 30 corrente. bo l'onore di informarl-i che secondo I elenco inviatomi 
dal R.o Console Contc Dali'Aste Brandolini, Commissario iUilianu 
ddla Commissione mista di Porlo Alegre, il numero totale dei reclami 
esaminati fu di trecento settantotto e non trecento settantacinque, 
secondo le iníbrmazioni del Signor Presidente dello Statto di Rio Grande 
da Vostra Eocellenza cortesemente communicatemi. 

Questi trecento settontotto reclami sono divisi nel modo acccn- 
nato nella mia nota del 23 marzo u. s-, ossia : 

316 reclamiliquidati in reis"50:404$520 

.22 reclami respinti perchó infbndali 

37 reclami non giudicali pcrché di elettori votante. 

3 reclami difTeriti airorbitro. 

Credo che la difíerenza dei tre reclami in meno del Signor Presi- 
dente forse nascerá dal latto che non furouo. giustnmente. considcrati 
coroe liquidati i trc reclami difTeriti nH'arbitro. 

E seció fosse su questo punto l’accordo sorebbe completo. 

In quanto alia diflercnza sulla somma totale che il Presidcnte dello 
Stato di RioGrandedoSul farcbbe ascenderc nreis 747:413$220 c rcis 
750:404$620 secondo il rapporto del Commissario italiano si ridurrcblx- 
a reis 2:991^400. Questa difTerenzu sorú a mio awiso piú facile od 
essere eliminata da un esame che si polrá fare, quando Vostra Eccel- 
lenza lo creda opportuno. dei due elenchi dei duc delegati italiano c 
brasiliano. In quanto all clenco del Delcgato ituluno c giá in mio potere 
ea disposizione di Vostra Ecccllenza pcr qualunque richiesta. 

Sulladifferenza nel nuroero dci reciami mi será tacilc pure dare a 
Vostra Eccellenza gli scliiari ‘rnciili che crcdcrá di dom;iu<iarmi indi- 
candomi quaii sono gli cccedenti i»crclic io, allu mia voita, ciiieda 



spiegazioni al Conte Dall’.Vste Brandolini che possiedc nell’Archivio del 
R.° Consolato in Porto Alegre tutte le sentenze in orfginale, emanate 
dai due Commissari per ogni singolo reclamo sottoposto al loro esame. 

Gradisca, Signor Ministro, gli atti della mia piú nlta considerazione. 
A Sua Eccellenzn 

ü General D. E. de Castro Ccrqucira 

Ministro Federale por le Relazioni Estcrc. Rio de Janciro. 

P. Axtonelu. 


Traduc^áo 

Lega<jüo dc s. M. o Rei da Italin — Rio de Janciro, 30 vle margo 
de 1S93. 

Senhor Ministro.—F.m rcsposta ú nota *le V. Ex.. datada de30do 
corrente, tenhoa lionrn de informa-lo de que, segundo a relacáo que 
recebi do Reol Consul Condc DoIFAste Brondolini, Commissario Italiano 
da Commissüo Mixta do Porto Alegre, o numero total das reclama^Oes 
examinadas foi de trczentas c setenta e oito e nSo de trezentas e 
e setenta e cinco, á vista das informacOes do Sr. Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul, que Vossa Excellencia oljsequiosamente commu- 
nicou-me. Essas tn'zentas e st'tenta e oito reclamavOes estúo divklidas 
pelo malo indicado nn minlm noto do 23 de marf;o proximo possado. 
isto é: 

31C reclamaqócs liquidadas, no volor de 750:404$620: 

22 » recusadas por serem infundadas: 

37 » nüo julgadas por serem de eleiíores votantes; 

3 » deferidas ao arbitro. 

Creio que a dUTeren^a, pora menos, de tn’S n\-lama<x>os, segundo 
o Sr. PrcsldiMilo, provcin justamentc d<' nüo terem sido consideradas 
liquidadasas trcs r.rlama^s deferidas ao arbitro. 

Sendo assim, oarcórilo s»túi <-ompleto sobre < , sU' ponlo. 

Quanto ú difTeren^ na somma tolal, quc o Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul faz elevar-se a 747:4133220, e que, segundo o 


relatorio do commissario italiano, importa em 750:404$S20, ella ficaria 
redozida a 2:99l$400. Esta differea^a poderá, na minha opinifio, ser 
facilmente eliminada mediante o exame, que será feito quando Vossa 
Excellencia julgar opportuno, das rela^Oes dos dous Delegados italiano e 
brazileiro. Relativamente ú do Delegado Italiano, jú se acha cm mcu 
poder e ú disposi$üo de Vossa Excellencia para qualquer indaga?áo. 

Pelo que respeita á differen$a no numero das reclama?Oes, tambem 
ser-me-ha facil dar a Vossa Excellencia os esclarecimentos de que 
precisar, indicando-me quaes sao as excedentes, afim de que eu, por 
minha vez, possa requisitar explica^Oes ao Conde Dall’Aste Brandolini, 
que possue no Archivo do Real Consulado em Porto Alegre todas as 
senten^s originaes emanadas dos dous Commissarios em relaqáo a 
cada uma das reclamaqOes submettidas ao seu exame. 

Aceite, Sr. Ministro, as segurangas da minha mais alta conside- 
ragüo. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. General D. E. de Castro Cerqueira, 

Ministro Federal das Rela^Oes Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

& & & 

P. Antonelli. 

N. 109 

A ota Gocemo Brazilciro á Legagáo ItaUana 

Mmisteno das Rela$óes ExterLores — Rio de Janeiro, 4 de abril 
de 1898. 

Como tive a honra de comraunicar verbalmente ao Sr. Conde An- 
tonelli, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dc Sua Ma- 
gestade 0 Rei da Italio, o Governo Allemüo, segundo me participou o 
Sr.Baráode Griesingerem carta de30 domez proximo passado, nuo 


julgou possivel permittir que o Sr. Baráo de Wangenheim, que sub- 
stitue o Sr. Koser no Consulado de Porto Alegre, exercesse as func?Oes 
de arbitro nas reclaraa^óes Italianas que lhe fossem submettidas pelas 
duas commissOes mixtas. 

A’ vista daquella recusa o Sr. Conde e eu, attendendo á necesstdade 

de se concluir o julgamento das reclama^Oes que esta\-am resen-adas 

para a decisao arbitral, resolvemos em conferencia de hoje que essas 

reclamagóes sejara por nós mesmos decididas de commum accórdo. 

# 

Communico portanto essa resolu^üo pelo telegrapho ao Presidente do 
Estado do Rio Grande do Sul e ao Governador do Estado de Santa Ca- 
tharina. 

Pego ao Sr. Conde que se sirva confirmar o accórdo que tomámos 

e que o leve ao conheciraento dos Commissarios Italianos. 

♦ 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Mi- 
nistro as segurangis da minha olta consideraqüo. 

Ao Sr. Conde Antonelli 
& & & 


DtONISIO E. DE CASTRO CERQÜEIRA. 


N. 110 

Xota da Legacüo Italiana ao Gocerno Brazúeiro 

m 

Legazionede S. M. ilRe d'Italia. Rio deJaneiro,4 aprile 189S. 

Signor Ministro, — Vostra Eccellenza, con nota in data di oggi, 
4 aprile, si é compiaciuta communicarmi che il Governo Imperiale di 
Germania, secondo la partecipazione fattaLe dal Signor Barone de 
Griesinger, non consenteche il Signor Barone de Wangenheim, il quale 
sostituisce il Signor Koser nel Consolato di Porto Alegre, eserciti le 
funzioni di nrbitro nei reclami italiani che gli fossero sottomessi dalle 
due Commissioni'miste. 


In conáderazione della decislone del Governo Imperiale comu- 
nicata anche a me, per la parte che mi riguarda, dal Signor Barone 
de Griesinger, Vostra Eccellenza ed io, in vista della necessitá di non 
lasciare piú a lungo in sospeso i reclami chc erano stnti deferiti alla 
decisione deli’arbitro, risolvemmo nella nostra confcrenza d¡ oggi chc 
detti reclami di commune accordo sieno da noi stessi esaminat c li- 
quidati. 

A nome del Governo del Re, ho l'onore di confcrmale ii nostro 
accordo e come Vostra Eccellenza inforroa di detta risoluzione il Prc- 
sidentedello Stato di Rio Grande doSuledil Governatore d¡ SantaCa- 
tarina, da parte mia mí affretto a darne immediatamente parte ai Cora- 
missari italiani. 

Ringraziando l’Eccellenza Vostra per il modo cordiale ed ami- 
chevole col qualesi é compiacíuta risolvere questo impreveduto in- 
cidente, mi é grato, Signor Ministro, di porgerLe gli attideH’alta mia 
oonsiderazione. 

A Sua Eccellen/a 

II Generale D. E. de Castro Cerqueira 

Minlstro Federale per le Relazioni Estere. 


P. Antonellí. 


Traducoúo 

LcgOííiO dc S. M. O Rei dc Ilaüo - Rio dc Jomriro, * do oliril 
dei896. 

Senhor Ministro—vossa Exceilencia, em nota datada de hoje, 
■4 de Abril, seniu-se communicai^me, á vista de participaífio do Sr. Ba- 
rfio de Griesinger, que o Governo Imperial da Allemonha nüo consente 
que o Sr. Barfio de M*angenhrim. que sulistitue o Sr. Koser no Con- 
sulado dc Porto AJegrc, exer$a as fhuo-0-n do orbitro nos nxlamn?Oes 
itaüanas que lhc íbrem suhmettidas pelas duas G>mmissOes Mixtas. 

A Msta da resolucüo do Govinjo Imperiol, da qual r U i lambem 
informado pdo Sr. a.rüo Uo Grtarfnger. na purlcque mc diz rcspeito. 



Vossa Excellencia e eu, attendendo á necessidade de náo ficarem por 
mais tempo sem soluqáo as reclama#>es que haviam sido deferidas 
ao juizo do arbitro, resolvemos na nossa conferencia dc hoje que as 
referidas reclamacOes sejúo por nós examinadas e liquidadas de 
commum accórdo. 

Em nome do Governo do Rei tenho a lionro de confirmar o nosso 
accórdo; c assim como Vossa Excellencia vai communicar aquella 
resoluqüo ao Prcsidente do Estado do Rio Grande do Sul e ao Gover- 
nador de Santa Catharina, eu, pela minha partc, apresso-me a leval-a 
immediatamente ao conhecimento dos Coramissarios italianos. 

Agradecendo a Vossa Excellencia o modo cordial e amigavel pelo 
qual serviu-se resolver cste imprevisto incidcnte, é-me grato, Senhor 
Ministro, offerecer-lhe as segurangas da minha alta consideraqüo. 

A Sua Excellencin 

0 General D. E. de Castro Ccrqucira, 

Ministro Federal das RelacGes Exteriores. 


P. ANTONELU. 


N. 111 

Nuta do Govcrno Brozileiro ó Lcyacuo ItaUana 

Rio de Janeiro, Ministerio da Relaques Exteriores, 16 de abril 
de 1S9S. 

0 Sr. Conde Antonclli, Enviado Extraordinario c Ministro Pleni- 
potenciario dc Sua Mngestadc o Rei da Italia, teve a bondade de for- 
neccr-me na sua nota do30demnrco os esclarecimentos quecstaváo 
ao seu alcancc e que eu 11» tinha pcdido por nota daquella mesma data 
sobrc as rcclamavGes examinadas j>ela Commissáo Mixta de Porto 
Alegre. Pouco dcpois, u 7 Uocorrente mez. recebi tclcgramma do Pre- 


sidenle <k> Estado do Rio Grande do Sul contendo explicacOes, quc 
solicitei e dellas resulta o seguinte: 

Ao abrir-se a Commissflo, o Consul Italiano aprcsentou 375 recia- 
ma$Ges, e depois mais uma. 

Diz o Presidcnte quc o Consul quondo tevc conhecimento dos ]>ro- 
tocollos absteve-se de remetter á Legocáo as reciomr.Ques que tiiilia 
recebido. Isso mostra como cs cxccdenles chegarüo ao conliccimcnlo 
da Commissóo Mixta. 

0 Consul ltaliano núo estaxu autorisado para submettcr uo c.xamc 
da Commissío reclamagóes que Ihe tinhúo sido enxiadas i>elu Lega£j'> 
de accórdo com este Ministerio, nem a Commissüo podia admittir a quc 
Ihe foi apresentada directamentc. Essa irregularidnde C* notavel e para 
ella nüo devera concorrer o Delegado do Coramissario Brazileiro; mas 
as redamacües estúo julgadas e wmo nüo convém que sejüo objecto <le 
nova discussio e talvezde divergencia entre este Ministerio c a Legacüo, 
o Sr. Presidente da Republica, a quem submettt o que tem occorrido, 
resolveu admittir as sentencas proferidos. 

Fica, portanto. entendido: 

1°, queoGaverno Federal pagará as indemnisacOes concedidas pela 
Commissáo Mixta de Porto Alegre. na importancia total que se verificar 
ser exacta, depois de se achar a razáo da mencionada diííerenca de 
404S820; 

2°, que o Sr. Conde e eu resolveremos de commum accúrdo as tres 
redamacOes que estavüo reservadas para a decisüo arbitral. 

Pelo protocollo de 19 de novembro de 1S96 prorogou-se por seis 
mezes o prazo marcado para a líquidorüo das reclamucües. 0 novo 
prazo, que expiraN'a cm maiode 1897, fii prorogado pelu propria com- 
missüo de Porto Alegre. em virtude dn faculdade que Ihc foi dadu no 
referido protocollo e expirou cm novembro de 1S97. 

No mesmo protocollo se estipulou rpic o pogomenlo serio feito ontes 
do fim de 1S97. E* evidente quc* essa clausula, que nüo separou os recla- 
maqúes reservadasporu a <lecis5'>d«>arI>itro, f**i ajustadn no presupposto 
de estarem todas as reclamacür-s liq<iidas oo terminnr o segundo prazo. 
Ora, isso núo acontece quer quauto á C'jmmiss’o d<* P>rt«> Alegre, quer 
quanto (i de Florianopolis, porquc da primeiru oinda nüo forüo deci- 



didas tres rcclamao5es e da sepmda duas. e parece-me qne o pa- 
gamento deve ser íeito de uma vez e nüo por partes. 

Prejudicoda, portanto. como esUi a referida clausulo, farei o que fór 
possivelparn abrcviar pela minha pnrtc osdecisütís quefaltüo c para 
que o Sr. Presidenle da Rcpublica jwssa i>edir aoCongresso Nacional o 
credito necessario para o pagamcnto quc fór dcvido aos reclamantes 
italianos. 

Nüo hesito em crer que o Sr. Condo Antonelli cone»>rdarú na exactidüo 
do que acabo dc expendcr, o aprovcito eom pro/.er esta nova opportu- 
nidadepara offerecer-lheasscguranaisdaminhanita consideraíüo 

AoSr. 0>ndc Antonclli. 

& & & 


Dionisio E. de Cvstro Cerqceira. 


N.112 


Xota. da Lega^úo ltaliana ao Gocemo BraziUiro 

Legazione di S. M. il Re d’Italia.— Riode Janeiro, Aprile. 21. 1898. 

Signor Ministro, — Ho l’onorc di acaisarc ricevuta della Nota 
deü’Eccellenza Vostra in data 16 correntc. alla quale, per ragñoni indi- 
pendenti dalla mia volontá, non mi é stato possibile. come era mio 
desiderio. dare una imraediata risposta. 

Ringrazio vi\*amente Vostra Eccellcnza d’avere ottenuto daH'Eccmo. 
Signor Presidentc l’autorizzazionc d¡ non farc oggetlo di nuova dis- 
cussione circa il nnmcro dei reclami sottomcssi alla Commissione 
Mista dl Porto Alegre. II Commissario Italiano mi l¡a Informato a 
questo proposito chc quando fu lirmnto il Protocollo 12 fehbmío 1896. 
il Regio Consolc di Porto Alegre continuó a riccvere i redami che am- 
montavano giú a 22 *. ma questi non furono piü spediti alla Regia Le- 
gazione, ma restarono in quel Consolato. L'elenco quindi dcl 17 giugno 



1896 del Signor Nagar non poteva essere definitivo, come ne ho la 
prova da quanto scriveva a questa Legazione il Signor Console Legrenzi 
in data l°novembre 1896.1 reclami furono accumulati ed ordinati dallo 
stesso Commissario Italiano in Porto Alegre, Contc dnU'Aste Brandolini, 
ed il Commissario Brasiliano discusse detta questionc. e la soluzione fu 
uguale a quella che cortesemente si compiacquc accordarc all’Eccelenzn 
Vostra íl Signor Presidente che, come scmpre, volle dare una prova 
di piú della Sua benevolenza edequitú vcrso unn Nazione sinceramcntc 
amica. 

Le molte esclusioni dei reclami, il perfetto occordo frn i due Com- 
missari sono una prova palese che quanto fu falto corrispoudeva per- 
fettamente alle comuní nostrc aspirozioni. quellc cio»‘ di amistosamente 
definire una vertenza provocata da awenimcnti non prcveduti. 

Detto ció adiscarico delloperato del Commissario Italiano, lio 
l'onore d¡ prender nota della ivjstra complcta Imona intesa soprn i 
seguenti due punti: 

1° che el Governo federale pagherá ¡c indcnnizzazioni occordate 
dalla Commissione di Porto Alegre neH’importanza totole che si vcrifi- 
cherá essere esatta e dopo di avere trovata la ragione dclla diflerenza 
di Reis 404^620 ; 

2° che Vostra EcceUenza ed io risolveremo i reclami rscrvati all’ar- 
bitro. 

In quanto alla questione del pogomento. mi permcltn clie io faccia 
presente oll Eccellenza Vostra che, essendostatoslaliilib> d;»i prolocolli 
12 febbraio e 19novembre 1S9C um accordo completo suUo ost itu/.ione 
della Commissione Mista, si oouvcnne chc allc scntenze dell’arbitru 
(art. 2 della dichiarazione de Murtino, 19 novcmbrc 1896) vcrrá data ese- 
cuzione piena ecompletadal Governo fodemic. Questa dicitura c cvi- 
dente che tende a dimostrare che, sc il Govemo federale non avesse 
intenzionalmente crcduto di esimtrrsi dal chii<lere l'autorizzazionc del 
Gongreosa per efléltuarc íl paganiento di dcttc iudcnnitu, nvrcbbe adot- 
lata la stesso clausola die ad*»uo jier l’occonlo iM’iudpulc dcl 19 No- 
vembrc 1896, per la qnalc il Congrcsso dovc dcliberarc. 

Dopu ciú, io confido chc I Eccelenza V»jstru. che cou laiiUi corlesiu 
cerca aiutarmi ncil adernpimcutj dclla mia gratu missione, iKm vorrá 



in questo caso riservarmi la parte piú ingrata, di diminuire cioé quello 
che i miei predecessori ave\-ano gi¿ ottenutto. 

Mi é ffrato di cogliere qnesta occasione per pregarLa di gradire, 
Si£nor Generale, le assicurazioni dcll» mia piú alta osservanza. 

Sua Eccelenza 

Signor Generale D. E. de CastroCerqueira. 

Miuistro |»crgU AíTori Esteri. 

& & & 


P. Antonllli. 


Traducvio 

Legugüo de S. M. 0 Rei de Italia.— Hio de Janeiro, 21 de abril 
de 189S. 

Senhor XÜiiistro. Tenho a honro de accusar o recebimento da nota 
de Vossa Excellencia datada dc 16 do corrente, ú qual. por motivos 
independentcs du minha vontudc. nüo me foi possivel, como deseja\-a, 
dar immediata respostn. 

Agradeco \i\-amente a Vossa Excellenda haver obtido do Exoellen- 
tissimo Senhor Presidcnte autorisa^üo para náo entrar em nova dis- 
cussüo a respeito do numcro das reclarnaqGcs submettidas á Com- 
missáo Mixta de Porto-Alegre. Sobre esteponto o Commissario Italiano 
informou-me que, quando foi firmado o Protocollo de 12 de íevereiro do 
1S96, o Real Consul em Porto-Alegre continuou a receber as reclama- 
Qóes, que jó attingiam a 22 i, mos que estas náo foram t xpedidas á Real 
Legacüo, porcm licaram luuiuelleConsulado. Por conseguinte a rela$üo 
do Sr. Nagar de 17 do jmiho de 1S95 ; nüo podin ser definitiva, como 
aliás verifico pelo que o Sr. Consul Legrenzi escreveu a esta Lega^üo 
no 1° de novembro de 1896. As reclamaeCes foram reunidas e ordena- 
das pelo proprio Commissario Italianoem Porío-Alégre, Coode dall'Aste 
Brandolini, oCommissario Brazileiro discutio essa questüo, e a solucüo 
foi identica ú queohs^Niuiosameute s<'rviu- 5 *' indicar a Vossa Excellenoa 

o Senhor Pri'sideut.*, qne. omoscmph , quiz dar mais uma prova dn 

• 

sua benevolencia »•eqllidad«• inm coin uma Naqüo sinoTaniente amiga. 



A exclusSo de muites reclama^Ces e o perfeíto accordo entre os 
dous Commissarios demonstram claramente que tudo quanto se fez 
correspondeu cabalmente á nossa'commumespiroQfio de resolvermos de 
. modo amigavel uma questfio originada por acontecimentos imprevistos. 

Dito istoem justifica$úo do procedimento doCommissario Italiano, 
tenho a honra de tomar nota da nossa perfeita intelligencia sobre os 
dois pontos seguintes: 

1° que o Govcmo Tcderal pogarú as indemnisaQOes concedidas pela 
Commissúo de Porto Alegreoa importancia total quefór veriíicada e 
depois de adiado o motivo da JiíTerengi de40-is620. 

2° que Vossa Excellencb e eu resolveremos as recIamagOes rcser- 
vadas ao Arbitro. 

Quanto á questúo do pagomento permitta-me Vossa Excellencia 
ponderar-lhe que, tendo os prolocollos de 12 de fevereiro e 10 de no- 
vembro dc 1896 estabelecido um accórdo completo sobrc a constituicúo 
da CommissQo.Mixta, convencionou-se aue o Govenio Federal— darú 
plena e completa execucfioássentcncas do Arbitro (art. 2 da Dectara$ao 
De Martino, 19 de novembrode 189G).— Torna-se evidenle por aquelles 
termos que, si oGoverno Federal nüo tivesse intencionalmcnte acredi- 
tado que podia dispensar a autorisacüo do Congresso pom efl'eituar o 
pagamento das referidas indemnisaQOes, teria estipulado a mcsma clau- 
sula que adoptou no accórdo principal de 19 de novembro de 1S96 c 
sobre o qual o Congresso teve de deliberar. 

Assim pois coniio em qur; Vossa ELxcellencia, «iue coni tanta obse- 
quiosidade procura ajudar-me no cumprimento da minha grata missáo, 
nfiodesejarú reservar-me nestecasoa parte mnisardua, supprimindo 
aquillo que os metis antecissores jú liavtam obtido. 

Aproveito com pra/.er esta occusiúo, Senhor Gencral, paru reiterar- 
Ihe as seguran^as da minlui maisalta considerocúo. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. General D. E. de Castro Cei*qucira, 

Ministro das RelagGes Exteriores. 

& & & 


P. Axtonelu. 



N. 113 


Xota do Gocemo Brazilciro á Lega$üo Italiana 

Rio dc Janciro, Ministerio das Rela<jOes Exteriores, i de maio 
dc 189S. 

Xúo me Ibi po«sivel respondcr nntes á nota de 21 lie obril, na qual 
o Sr. Gjndc Antonelli, Enviado ExLraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciorio dc Suu Mugostade '» Kei da Ilalia, tomou em considerocáo a que 
tive a honra dc diri^ir-llie nodia 16 dodit-j mcz. Essa demora poréra nüo 
prcjudica o assumplo de que se trata. 

Resolvida, oomo estú, a contento do Sr. Ministro aquestfio do 
numero das rcclamaqócs, parece-rae desnecessario eutrar no exame das 
circumstancms que moti'*aram a ignorancia em que este Ministerio se 
achou da existencia de al_ r umas. 

Na quesifio do pagamemo ha que attender ao cumprimento da pro- 
messa feita e aomodo dc obter os raeios uecessarios. 

0 Governo Brazileiro tcm dado provas da sua pontualidade no paga- 
mento de indennisaqOes ajustadus e cré que nesse pont-j nenhuma 
duvida é possivel. Quanto ao outro pego üoenga para observar que é 
assumpto exclusivamente de economia interna independente de toda e 
qualquer acífio estranha. 

Aprecio devidamente a fírmeza com que o Sr. Conde tem opinado 
pelo imraediato jwgamento das reclaraaqOes julgadas, embora algumas 
nfio cstejain decididas. Respeito a sua convic£io mas nfio jx»so ser 
menos firme no que considero cumprimento de um dever. 

Parece-me sinoeramente que nfio diminuo o que os antecessores 
do Sr. Ministro obtiverara; nem a isso me animaria sem f&ltar ao que 
devo a mim mesmo e ao meu paiz. Si qualquer daquelles Senhores 
exercesse hoje o cargo que o Sr. Conde tfio dignaraente preenche, nSo 
encontraria da minha parte procedimento diverso, porquc o que adoptei 
mc é imposto pela natureza do assumpto sem preferenoas pessoaes- 



Si estas prevolecessem, nfio teriaoSr. Ministro occasiflo de discordar 
do meu juizo. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Conde as segu- 
rangas da minha alta consideracao. 

Ao Sr. Coude Antonelli. 

• • 

& & & 

Dionisio E. de Cvsrno CEnotEntv. 


N.114 

Mensagem ao Congresso A ‘acional 

Senhores Membros do Congresso Nadonal.— Por um protooollo. 
assignado nesta Capital em 12 de fevereiro de 1S96 foram insliiuidas 
em Porto Alegre e Florianopolis duas commissOes mixtas para jul- 
garem as reclamaqües italianas « originadas de requisi^Oes de animacs, 
« viveres ou outros objectos ou volores para as forcos do Governo em 
« operacOes ou contra os federalistas.» 

íío officio do Ministro de Estado das Rela^Oes E.\teriores, que 
incluso vos apresento em original, está claramente exposto tudo quanto 
interessa a este assumpto. Delle consta que foram concedidas inde- 
mnisaqóes na importancia totai de S15:067$120. 

Peqo-vos que me habiliteis com o credito necessario para o paga- 
mento daquella quantia. 

Capital Federal, 17 de junho de 1898. 

PRt'DENTE J. DE MORAES BaRROS, 

1'rcMd.ok <U R«pablic.t. 


Senhor Presidente.—0 meu antecessor firmouem 12 de fevereiro 
de 1896 com o Sr. Magliono, cntño Ministro da Italia, um protocollo 
submettcndo ao exame c decisóio dc duas commissocs mixtas, que 
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funccionarara em Porto Alegre e Florianopolis, as reclama^Oes italianas 
« originadas de requisi^Oes de animaes, viveres ou outros objectos ou 
« valores para as for?as do Covcrno em operaíOes contra os federa- 
« listas ». 

0 estabelecimcnto dessas commissOes nasceu de idéa scmelhante 
concebida pelo Dr. Julio tle Castillios, Prcsidente do Estado do Rio 
Grando do Sul, como consta doscguinle officio por elle dirigido em 15 
deJaneiro de 1894 ao Sr. Dr. Nascimento, entáo Ministro de Estado 
das RclogOes Exteriores: 

« Tenho presentcs os avisos que mc dirigistes em 6 c 9 de dezembro 
« proximo findo, versando arabos sobrc a faita de resoluguo de varias 
• reclamaíOes do consul da Italia ncsta Capital contra a vlulacuo de 
« domicilio, requisivOes for?adas de gencros e animacs c outras vio- 
« lencias de que allegam ter sido victimas divcrsos italianos por parte 
« das forgas legaes. 

« Sobre o assumpto cai>e-me informar-vos : 

« OGovernotcm na maior considera?áo os interesses de todos « 
« eslrangeiros aqui residentes. 

« Tendo parém de attender a muitas outras recloma^Oes da mesma 
« espccie, nüo devo fa/.el-o sem estar hobilitado com informaíGes 
« scgnras. que, (wmo bcm comprehendeis, nuo ¿ possivel, na quadra 
« anormol que atravessu o Estado.. obter de prompto para se poder 
« resolver com a prestoza que quer o consul. 

« Em toes condicOes deliberei nomear opportunamente, logo que 
« termineu luta armada no Estado, commissues locaes-idoneas para 
« apurarem a lcgitimidade de taes reclnma^Oes.» 

« Desta deliberasúo, nas actuaes circumstancias a mais exequivel 
« e que mais se coaduua aos interesses dos reclamantes e do Estado, 
«já informei o mencionado consul e os demais agentes consitlares, 
« nesta Capita!, que se teem dirigido o cste Governo no mesmosentido.» 

Ha outro officio do Dr. Castilltos, que tambem devo transcrever. 
E’ oseguinte, datedo de 14 de novembro do dito anno de 1894: 

« Nesta datasubmetto á consideroqüo do Ministerio da Guerra, a 
« cuja jurisdic?üoseacham sujcitas todas as for?as era operaqGes no 
« Estado, os documentos que acompanlmram o vosso aviso n. 31 de 

Anncj.o I tS 
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<x 18 de outubro ultimo e foram apresentados pela Lega$5o da Italia,. 

« relativamente a prejuizos que, segundo diz, foram causados pelas 
« forgas'legaes a trezeitdlianos. 

« Com referencia á ultima parte do citado aviso, cabe-me decla- 
« rar-vos que nüo julguei ainda opportuna a occasiúo para nomear as 
« commissCesa que alludis, o que farei, porém, logo que se achera com- 
« pletamente restabelecidos o socego publico e a tranquillidade em 
« todos os pontos do Estado, de modo a poderem os referidns commis- 
« sOes colher os esclorecimentos e informagOes de que precisarem para 
« julgarem com seguranqa da legitimidade das reclamoqOes.» 

Em 19 dc novembro do anno proximo passado assignei, como 
sabeis.. o accórdo pelo qual o Governo Brazileiro se obrigou a pagar ao 
Italiano a quantia de 4.009:0'X)$ para ser par elle distribuida como 
entendesse na liquidaqüo das reclamagOes a que se referia o mesmo 
accórdo. 

Assignei tambem uma declaragao, da qual consta que no nu- 
raero das reclama<;Ges pagas com a quantia de quatro mit contos nüo 
entravam os provenientes de requisiQües, que continuavnm a serre- I 
gidas pelo protocollo que instltuiu os commissües mixtas de Porto 
Alegre e Florianopolis. 

A de Porto Alegre recebeu 373 reclamacOes, liquidou 316, rejeitou 
22 como improcedentes, deixou de julgar 37, porque os seus aulores 
eram brazileiros naturalisados e deferiu tres ao arbitro. 

A iniportancia totol pedida pelas reclamagOes, segundo informa- 
güo prestada pelo Presidente do Rio Gmnde do Sul, foi de 2.'199:2033100. 

Segundo o mesmo Presidente, a commissiio concedeu a in- 
aemnisa<;uo total de 750:39aKl20c q Lcjq^üo Italiano diz que ellu conce- 
deu »50. +04 sj 20. Ila entre as dttas informaroes uma difTerenga de ^ 
©§590. Ainda nuo recebi o Relatorio da Commissüo, mas por segu- 
ranga convém contnr com a quantia maior, sem prejutzo da verifi- 
cacúo, quando se fizer o pagamento. 

A Gommissüo de Florianopolis recebeu G3 reclamagGes; julgou 
procedentes 35 e concedeu-lhes a indemnisacüo total de 4:780$ ;jul- 
?°u improcedentes 20; ueferiu ao Arbttro uma por divergencia quanto 
á indemmsacüo e por dcsaccordo quanto ü nacionalidade, reservou 


uma para ser decidida nesla Capilol por este Ministerio de accordo 
com a Legacüo Italiana. 

• • 

As trcs rcclamo<^5es deferidas ao Ari»itro pela Commissao Mixta 
de Porto Ale^rc foram examinadas c resolvidas oqui por falta de 
Arbitro. 

0 Consul Allcmao, que devia proceder como tal, ausentou-se c 
o Governo da Allemanha uúo deu o scu consentimcnto para que o 
^crcnte do Consulado o substituissc. 0 Sr. Conde Antonelli e cu nenhuma 
diflfkruldade tivcmos em nos pOrmos de accordo. 

Os tres rcclamantes pediram respectivamente T:31S¡^, e 

2:920?. Foram-Ihcsconccdidasas quantlasdc 1:000$,27:350$c UOl'WJ. 

A duas re<”lnma?Oes f nuo julgadas pela CommissSo de Florlano- 
polis e rcsolvidas por mim e pelo Ministro Italiano importa\*am em 
S3:2ó0$ c 33:ó0ü<. Concedcu-se ú primeira a indemnisarfio de 15:0;?.$ e 
& segunda a de 12:322¡í500. 

As decisOes accordadns com o Sr. Ministro Italiano cons‘.am dos 
dous protocollos que firmamos em 1T do corrente mez dc jttnho c 


queaprcscnto-vos nas inclnsas cúpias. 

AtíommiáSt'o de Porto Alesre concedeu. 73 j:í)4$02) 

A de Fiorianopolis. 4:7S0 $a>) 


IndcmnisaíOes concedidas nesta Capital: 

Rio Grande do Sul. 4:000$J09 

27:55>i?JfA) 

l:01O$>X) 32:55)?)» 

Florianopolis. 15:0üü$Ux) • 

12:322*5» 27:322$5» 

Sl5:0ó7.$lí» 

Convóm pagar essa quantia com a menor demora possivel, pe- 
dindo ao Conjjresso Nacional que conceda o credito necessario. 

Capital Federal, 17 de junho de IS0S. 


Dionisio E. de Cvstro Ceroceira. 





F^rotocollo 


Osabaixo assignados, respecti- 
\*amentc Ministro de Estado das 
RelacGes Exteriores do Brazil c En- 
viado Extraordlnorio e Ministro 
Plenlpotenciario de Sua Magestade 
o Rei de Italin, tendo resolvido, 
conno consta das notas de 4 de abril 
e pelo motivo nellas declarado, 
decidir por si raesmos as reclama- 
$Ges nüo julgadas pela Commissüo 
mixta dc Florianopolis, exami- 
naram cssasreclamaíOes. que süo: 

l a , de Domcnico Bottino.. resi- 
deníe no Estado de Santa Catlia- 
rina ; que pcdc a quantia deS3:250$ 
como indemnisaqüo de animacs 
tomacos por forqas da Cniüo, a 
«lual nüo foi julgada por ter havido 
desaccordo entre os membros da 
referida commissüo quanto ú na* 
cionalidade do rcclamante, delibe- 
rando por isso os oljaLxo ossigna- 
dos resolver essa questüo: 

2*. dc Salvatore Bottino. resi- 
dente no mesmo Estodo, que recla- 
ma aimportancia de 33:500$ por 
isrual molivo, a quol deixou de ser 
julgada por terem oscommissarius 
divergidoqnonto ao mcrecimcnto 
<Ja reclamo$5o. 

Depoisdoque. os mesmos aijaixo 


I sottoscrilli,rispettivamente Mi- 
nistro di Stato per gli AíTari Esteri 
del Brasile c Inviato Stmordinario 
e MinistroPlenipotenziariodi S. M. 
il Re d'Italia, avcndo risoluto, come 
risilto dallc note del 4 oprile per il 
motivo in esse dichinroto, di dici- 
derc essi stcssi i reclami non gludi- 
cati dolla Commissione Mista di 
Florianopolis, hanno csominato 
tali rcclami, i quali sono: 

1°, quello di Domenico Bottino, 
residente nello Statodi Santn Catte- 
rina, chc domanda la somma di 
S3:25Q$per indcnnizzo di animali 
requisiti da forzc miiitari dcil*- 
Unione, il quale non vcnne giudi 
cato per aw'enuto disacconlo fra 
i mcmbri di detta Commissione 
clrca la nazionalitá del rccla- 
mante, i sottoscritti in scguito a 
lorodeliberazione risolvcttero detta 
quislione; 

2°, qiieilo di Sal\-atorc B'*it¡no, 
residentc nello stesso Stalo. che 
reclama per ugual motivo la 
somma di 33:500$, il quale non 
venne giudicato pcr divcrgenza 
sorta fm i Commissarí in merito al 
valore del reclamo. 

Do|K>di che, gli slcssisott'jscrilU 



assijnodos concordorom em con- 
ccdcr os seguintes indemnisacOes: 

A Domenlco Bottino.. 15:000$OCO 
A Salvatore Bottino.. i2:322$500 
Feito na Cidade do Rio dc Janeiro, 
aos dczesete dias do me/ dc Junho 
de 1S03. 

(L. S.) Dionisio E. t»ii Cvsrno 
Cerqueira. 

(L. S.) P. Axtonelu. 


honno convenuto di accordarc le 
seguenti indennitá: 
quella di Oomenico 

Bottino. contos ló:000s$000 

A Solva torc Bottino » 12: :í 22*500 
Fatto nclla Cittádi Riode Joneiro 
nddi (liecisette di Gugno ÍSOS. 

(1. S ) DtOXISt'» E. DL CxSTRO 
toouaTwV. 

(L. 5.) P. AXTONEUJ. 


rrotocollo 


Os aioixo «ssiímndos. rc«p-'cti- 
vame ito Minlstro dc Estnd • *los 
RelacOos Extcriores do Brazil c 
Envind*'» Extmordinorio o Minislro 
Plenip -tcnciario dc Su;t Ma¿.'esUíde 
o Rei da Italia. tendo resoh ido, 
como consta das notos de 4 de 
Abril v pelo motivo nellas dccia- 
rado, dccidir por si mcsraos as 
reclamaróes de subditos Italianos 
rescrvadas para o juizo arlátrol 
pe!a G>mmiss3o Mixta dc Porto 
AJegrc, examinarnm essos rccla- 
magOcs, que sño: 

1*, de Lui^i Blois. rcsi-lente no 
Estado do Rio Grande do Sul. que 
pede o quantia de ?:518$(XO por 
sequestro de jeneros e auimaes 
por fon;os do Uniño. a quai dei- 
xou dc ser julgada jor nflo ter a 


I $otl<*critt¡, rbwcttivprcentoMI- 
nistro di Stato p«t AfTari F«*.eri 
de! Brosile c Inviato Slmordlnario 
e Ministro Plenip vícnziorlo diS. M. 
il Rcd’Italia,avendorisoiuto, come 
resulta dalie note del 4 Aprile e 
per il motivo in osse dichiarato di 
dccidere essi stcssi i reclami di 
sudditi italiani, riservatl nl giudi- 
zio arbitrale della Commissione 
Mista di Porto Alegre. csamina- 
rono tali reclami, i quali s>no: 

1\ quello de Luigi Blois. resi- 
dente ncllo Slato di Rio Grunde do 
Sul, clic domanda Ln «omma di 
7:31S$ per scqucsíro di gencri e 
miimali fatto ca truppc dcUUuione 
il tpiale reclarao non vcnnc giudi- 




referida Commissflo recebido em 
tempo os documentos que a de- 
viam instruir; 

2", de Angelo Vacca, cstobe* 

• 

lec'rdo em Palmas, Estado do Pa- 
ranó,que reclama a importancia 
de 56: i50$. como indemnisacáo dc 
animacs tomodos pelas mesmos 
forcas, a qual náo foi julgoda, por 
ter havido divergencia enlre os 
commissarios sobre a quantia que 
deviam arbitror; 

3 a , de Achille Saporiti, tamlxra 
estabelecido em Palmas, que pedc 
a indemnisacüo de 2:920$ por 
identico molivo, n qual nüo fol 
julgada por ter havido igual diver- 
cencia. 

Depois do que.os mesmosalxiixo 
assignados concordoram em arl>i- 
trar as seguintes indemnisarOes: 
a Luigi Blois—4:000$; a Angelo 
Vocca — 27:5ó0$000; a Achille Sa- 
poriti 1:010$000. 

Feito no cidade do Rio de Janeiro, 
aos dezesete dias do mez de junho 
de 1893. 

(L* S.) Dionisio E. de Castro 
Ceroveira. 


cato per non avere lo suddetta 
Commissione riccvuto in tcmpo i 
documenti che dovcrano servire 
a stabilirlo; 

2®, quello de Ar.gel«> Vacco, sta- 
bilito in Palmas (Slato del Pornná), 
che recioma la somrao do ó6:45Qk 
per indennizzo dianimnll riquisiti 
dolle stesse trupi>e, il qunle re- 
cbmo non venne giudicato per 
divergenza sortn fra í commis- 
sar¡ sopra la somma chc dovevono 
giudicare; 

3°.quello de AcliilleSaporitl, pure 
stabüito in Palmas, chc domonda 
íq iddennitá di 2:929$ i>cr identico 
moti\” 0 , il qualc reclomo non fu 
guidicato per uguale divcrgenza. 

Dopo di che, gU stcssi sottos- 
critti hannoconvcnutodi accordare 
le seguenti indennitá — quella di 
Luigi Blois contos 4:000$; quella 
di AngeíoVacca— 27:550$; c quella 
de Achille Saporiti—1:010$000. 

Fattonella cittá diRiodeJaneiro, 
addi diccisette de fíiugno iS'JS. 

(L. S.) Dioxisio E. de Castro 
Cerqleira. 


(L S.) P. Antonelli. 


(L. S.) P. Antonelu. 
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N. 115 

Xota do Coccrno Brazilciro á Lcgarüo Italiana 

Rio de Joneiro— Ministerio das Reb<£es Exteriores, 20 de junho de 
1398. 

Tenho a honra de participar ao Sr. Conde Antonelli, Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Mogesiade o Rei da 
Italia, que hoje remctti ao Congresso Nacionol uma mensagem em que 
o Sr. Presidente da Republica pedc credito paro o pogometito das 
indemniso$Ges concedidas pelas CommissOes Mixtas de Porto Alegre e 
Florionopolis e por nós aqui, na importanciatotol de S13:067sl20. 

Aproveito este ensejo para reiterar aoSr. Ministro as seguran^as 
da minha aita considera^üo. 

Ao Sr. Conde Antonelli. 

& & & 


Diomsio E. de Castro Cerqueira. 


N. 116 

Sota da Legafio Italiana ao Gocerno Brazilciro 

Legazione di S. M. il Rc d'Italia — Rio de Janeiro, Gitigno, 20. 
1398. 

Signor Ministro,— Ho l'onore di occusare ricevuta della Nota di 
Vostra Eccelienza ín data 20 corrente, con la quale mi partecipa che 
oggi ho rimisso ol CongressoNazionale un Messaggio col quale il Si- 
gnor Presidente della Repubblica chiede il credito per il pagamento 
dene'indecnitü accordate dalle Commissione miste di Porto Alegre e 
JFlorianopolis. 
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A questo proposito io non posso che confirmare a Vostra Eccellenza 
quanto Le scrivevo, in seguito ad istruzioni ricevute da Roma con Ia 
mia Xota del 21 Aprile u. s., che cioé il Govemo Federale con l’accordo . 
fra Vostra Eccellenza e il Ministro d’Italia Comm. de Martino In data 
del 19 novembre 1896, consenti che rimanesse in rigore la soluzione 
p8ttuita dal Protocollo del 12 febbroio dello stesso anno 1S96. 

In oltre neirsrticolo 3 del Protocollo dd 19 novcmbre é detto che 
íl pagamento della indennitA doveva eflettuarsi dal G>vemo Fcderale 
prima della fine dell’anno 1S97. E’ dunque cvidente che mentre ndl’ 
atto generale pei reclami Italioni Hrmato nella stessa data del 19 no- 
vembre 1896 si raetteva come condizione sine qua non Iapprovazione 
del Congresso, nella dichiarazione annessa a quel protocollo pcr In parte 
che si referiva alle perquisizioni d¡ animali in Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina fu assicurato pensataraentc il pagamento incondizionato prlma 
della fine del 1897 all’infuori dclla npprovazione parlamentorc. 

E’ un impegno formale giá preso cial Govcrno Fecierale che spero 
l’Eccellenza \ ostra vorrá con la sua consueta equitá prendcre in c*>nsi- 
derazione. 

Gradisca, Signor Generale, le signi/icazioni della mia alta osser- 
vanza. 

Sua Eccellenza. 

SignorGenerale D. E. de Castro Cerqueira. 

Ministro per gli Affari Esteri. 

& & & 


P. Antoxelli. 


Traduo^io 

UgaíáodeS. M. o Rei do ltolia-Rio de Janeiro. 20 Ue junho 
de 1S9S. 

Sr. Ministro - Tenho a honra de accusor a rccep^So i. nota de 20 
do corrente. peia qual V. E. participou-me haver remcttido ao Con- 
presso Nncional uma mensagem do Sr. Presidcnte da Rcpuhlica. pcdindo 


credilo parao pagamento dos indcmnisa^ües concedidos pelos Commis- 
súes MLxtasde Porto Ale$re e Florionopolis. 

A esse respeito nflo posso deix;ir do confirmar o que cm noto de 21 
de abril proxim > passodo communiquei a V. E., de conforniidade com 
as instnicíües quc recebi de Uomn, ísto é : quc o Govcmo Ftxleral, pelo 
accordoassisnado por V. E. cpclo Ministro «lu Italia Cjmmcndador de 
Martino. cm 19dc n"veml>rodr? i$X, ommio a que continuasso cm vigor 
8 solu<^ü«jconvcncíona«!o no prjlocollo do 12 dc fevorcirj do mcsmo 
annoilc 1895. 

Além «lisso, no artigo 3' do Protocollo do 19 de novembro declara-se 
queo pagamento «la indcmnisa«;úo acria enectuado pelo Govcmo Fede- 
ralantesdo fimdonnno «lc ÍSX. F.‘pois cvWcntc quc. era«iuanto no 
acto t'crnl relativoás redamo£Vs Ualtaniis, ossignad » i:a mestna data 
de 19 dc novembrodc 1896. me:«ciona\a-Se corao coüdírüo <ine qua non 
a approvagüo do Congresso, na «leclarara.o anncxa úquelle aclo, na parte 
rcfcronle ás rcquisi^jos *ic «nimues no Uio Grande do Sul o Santa 
Calhariua cxpressamcnte estipulou-se o icgamcnto inojudicioual antes 
do íim *lc 1S97, indepcndente de approvaíuo do Congress-8. 

E' um compromisso formal tomado i>eIo Governo Fcderal e que 
espero V. Ex. sc servirá, com a sua reconhecida equidade, tomar em 
cousideragSo: 

Qucira aceitar, Sr. General, as seguran$as da minha aita oonsáde- 
ragüo. 

A’ Sua Excellencia 

0 sr. G^neral D. E. de Castro Cerqueira, 

Ministro das UelagOes Exteriores. 

& & & 


P. Antonelu. 
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GUYANA FRANCEZA 

Traícdo fle Mtraiste para fiiafáa íos seqs Liites cci o BM 

N. 117 

Decrclo n. 474 de S dc dezembro de 1897 

Appro-a o tr.>tado de irbItrax*n:o para a Oxicao da» fron'.eiraf do Braxxl e da Gajam 
Fnnccta, ovlebrado eta 10 d» abril do IS?T «tn i RepuPUca dosEstados Uaidos do 
Bnzil o a Republica Franccr». 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Fa?o saber que o Congresso Nacional decre:ou e eu sancciono a 
resoluqáo seguint. : 

Artigo unico. — E’ epprovado o tratado de arbitramento quc, 
para a fixaqáo das fronteiras do Brazil e da Guyana Francezo, fji ce- 
Lebrado nesta cidade em 10 de abril do annocorrenteentrc osPleni- 
potenclarios da Republica dos Estados Unidos do Brazil e da Republica 
Franceza ; revogadas as disposigOes em contrario. 

Capital Federal, 8 de dezembro de 1897,9® dn Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


\ K. 118 

.1 /ensagem ao Conrjresso Kacional 

Senhores Membros do Congresso Nacional — Como já vos dice na . 
Mensogem que vos dirigi cm 3 do corrente, logo quc sejam aqui tro* 
cadas os ratificacOes do Tratado qnc submctte a orbitramento a qucstúo 


de limites com a Guyana Franceza c logo que seja obtida a oceita$fio 
do encargo de arbitro, ofTerecido ao Governo da Suissa, dcve entrar em 
exercicio a missáo encnrregnda dp dcf.Ttder o nosso direito. 

Pcra o pagnmento do respectivo pessoal, das ajudas de custo e de 
outras muitos despezos indispensavois ao desempenho dos seus tra- 
baihos no corrente anno, julgo necessorio um credito de 90:000$, ao 
cambb dc 27. 

Rogo-vos que, attejidendo ú urgeix:ia de se pór lermo á referida 
questáo, me habillteis oom esse crcdito o mais cedo possivel, abm de 
que eu possa organisar a missúo de quc se trata. 

Cspital Federal, 23 de malode 1893. 

PRUDEXTS J. DE MORAES BaRROS, 
Pmnlmtc da RepcUica. 


REPUBLICA PERUANA 

Hascestfi ii Jaiary 

N. 119 


Xota do Gocerno Brazileiro d Legagño Peruana 

Rio de Janeiro —Ministerio das RelaqOes Exteriorcs, 28 de abril 
de 1S9S. 

O Sr. Dr. D. Francisco Rosas, Enviado Extraordinario e Minisíro 
Plenipotenciario do Perú, sabe que a commissáo mixta, que con- 
cluiu a demarca^áo dos limites entre cssa Republica e o Brazil, de- 
terminou a posiíáo geographica da noscente do Javary, e lalve¿ uflo 
ignore que com alguma insistencia se asseverou nüo ha muito tempo 
que essa nascente estava acima da lalitude declarada pela dita Gom- 
missfio. 


Devo referir o que tem occorrido a esse respe.to, porque interessa 
á Republica Peruana. 

A demarcaqáo dos limites entre o Brazil e a Boiivia de confor- 
midade com o Tratado de 1S67 estava incompleta. Resolveram os üous 
Governos concluil-a, fazendo-a entre o Madeira e o Javarv e cm vir- 
tude dessa soluqüo assignou-se nesta Capital em 19 dc fcverciro de 
1895 um Protocollo no qual sc declarou que os dcus Governos adop- 
tavam como feita pela sua commissüo mixta a operarüo ¡K'la tiual 
os Commissarios do Brazil e do Perú determinaram a referiüa po- 
siqáo geographica. 

Aquelle Protocollo, sendo, como é, acto de simples cxccuqüo, nao 

podia alterar, e nüo altcrou, a expressa üisposiqüo do Trutodo que 

estaheleccu os pontos extremosda liniia divisoria na portc em questao, 

• • 

que süo incontestavelmente o Maüeira nu latititfle 10 J -20' sul e a nusecnte 
do Javary. 0 Govcrno Brazileiro resolveu, ixjrtanto, vcrilicar si cora 
effeito havia erro na operaqüode 1874 eeu ordenei ao Commissario 
Brazileiro. Capitüo-tenente Cunha Gomcs,que íizessc uquclla vcriiicaqüo 
e elle a fez de modo que me parece merecer intcira confíanqa. 

Resultou üesse trabalho o certeza de eslar a nascentc do Jovary 
nesta posiqüo: 

Ut. 7°-ll-4S',10 sul. 

Long. 73°-47 -41' .50 oeste de Greenvvich. 

Segundo o Termo, firmado pelos Gommissarios do Brazil c do 
Perú, em 14 de mar$o de 1874, a posiqüo era a seguintc: 

Lat. 7°-l'-17 ".5 sul. 

Long. 74°-8-27 ”,07 oeste de Greenwich. 

Ha entre as duas operaqOes a seguinte diíTercnra: 

Ut. lu'-3C '-6. 

Long. 20 -42 ,57. 

Dcssa differenqo resulta para o Estado do Amazonas uma perda 
de 242 leguas quadradas. 

0 Govcmo Brazileiro rcs«jlveu suspeudcr a dcmarcaqüo afim de 
eníencier-se com o da Bolivia pura a rectificarüo dos traljalh >s feitos, 
tomando-se por base a posiqüo geographica dada pelo Commissario 
Cunha Gomes á nascente do Javary. 


Estft verificado que a linha divisoria entre o Brazil e o Perú, 
constituida por aquelle rio, núo termino, como se pensava, na lati- 
tude dc 7°-l'-iT ’,5, e sim no de 7M1'-{8",10. 

Como o Governo do Perú dcseja, e estí'i ojustado, *iuc sejam 
substituidos os marcos da fronteiro, que tiverem desapporecido ou 
estivercm arruinados, parece-me que nessa occasiuo poderüo os Gom- 
missarios das duas partes verificar n exactidüo do resultado obtido 
pelo Sr. Cunha Gomes e, si for necessario, púr novo tnarco onde 
acharem conveniente. 

Pe$o ao Sr. Ministro o obsequio de levar ao conhecimento do 
sett Governo o que acabo de exp<ur e oproveito a opportunidadepara 
ter a Itonra de reitcrar-lhe as seguranías do minha alta consi- 
deracüo. 

Ao Sr. Dr. D. Francisco Rosas. 

& & i 

Dionisio E. de Castro Cerqveira. 


N.120 

Xota da Lc'jo$('to Pcre.ana ao Coccrno Brazilctro 

Legaciutt dcl Perú — Riu de Janeiro, 3 de Mayo 1S9S. 

He recebido el oficio dc 2S del posado en el que Vuestra Ece- 
lencia me participa, que por las razones que en el se indican, or- 
denó al Comisario Brasilero Cap:tan Teniente Cunha Gomes, que 
veriíicase si era cierto, quc havúi un error en la operacion practi- 
cada par ln Comision Mixta Perttano-Brasilera, qne determinó el 
punto de la nactente del Ja\*ary en 1S74. Que dtcho Comisano pro- 
cedió a ltacer los traloajos convenientes y dc ellos resultó, que la 
naciente del Javary se encontraba a 7® 11* 48”.10 latitud Sur y no 
a 7° 1’ 17”.30 latitud Sttr, en t]ue la fijó la Comisioit Mixta, de 
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modo que entre ambas operaciones havia una diferencia de latitud 
de 10’ 30”.6. Que en vista de este hecho resolvió el Gobierno Brasi- 
lero suspender la demarcocion de lo linea Javary-Madera, que estava 
practicandose, afin de entenderse con ei Gobierno Boliviano, para 
la rectificacion de los trabojos relativos a la nociente del Javary, 
toipando para ello como base Ia posicion geográfica dada por el 
Comisario Cunha Gomes a esa naciente. Que como el Gohierno del 
Perú desea y estú ojustado, nue sean sustituidos los morcos de la 
frontero, que hmiesen desaparecido o estuvieren deteriorados, parece 
que en esa ocosion los Comisarios de las dos partes, podrion veri- 
ficar la exactitud del resultado obtenido por el Sñr. Cunha Gomes y 
se fuera necesario, colocor un nuevo marco donde creyeren c-onve- 
niente y finalmente que ponga en conodmiento de mi Gobierno lodo 
lo que antecede. 

En respuesta me es grato osegurar a Vuestra Ecelencia qut* 
cumpliendo su pedido, enviaré proximomente a mi Gobierno copia 
del oficio de Vuestra Ecelencia, a que íengo el honor deconíestar. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterur a Vuestra Ecclencia 
los protestos de mi mas altaconsideration. 

Señor General 

D. Dionisio E. de Castro Cenjueira, 

Ministro de Helaciones Exteriores. 

& & & 

Fraxcisco Rosas. , 


Snistitip É marcos ila froiteira 

N. 121 

Mensagcm ao Congresso Xacional 

Se.ihores Membros do Congresso Nocional — No oíficio incluso, 
em originol, o Mimstro de Es;cdo dos RelocOíS Exteriores expoz-me 
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a necessidadc, quc rcconheco, de urn credilo de 19).*0005 para as 
despezas com a substitui^o dos marcos destinados a assi^nolar a 
íronleira cntre o Drazit e o Perü, quo se acharem arruinados ou tiverem 
dasapparccido, comose ajustou no protocollo tambem induso de 2S> 
de maio do anno proximo passado. 

Pcqo-vosque, tomondoestc assurapto em consideraqúo, me habi- 
Uteiscom o dito credito o cumprir oque se convencionou. 

Capttal Federal, 27 dc Junho de ISOS. 

Pnt DKNTK J. DE MORAES BaRROS, 

fpittte» 4a R»pub:.ci. 


Senltor Presidente—Peb Protocjllo, incluso por copia, que ossumci 
com o Ministro do Perú em 2S dc moio do anno proximo passado. 
concordou-se em substituir os marcos que foram coltocados para 
assignalor a fror.teira entre o Bro/.tl c aquellti Republica, de confor- 
midade com o Tratado de 1S51, e que se acharem arruinados ou tiverem. 
desopparecido. 

Tambem se ajustou que, parn constituir a commiss5o que deve- 
íazer a substituicao, cada Govemo nomeará uma, composta de un> 
primeiro commissario, de tim segundo commtssario substituto e de- 
um ojudonte e Ihe darú uma cscolta de vinte proías commqndada por 
um subalterno. 

Além dcsse pcssoal convencionado, deve a commissáo brazileiro 
ter medico e ura encarregado do fornecimento e do material. 

Para occorrer ás despezas com todo o pessool e com a ncquisiíúo 
de matcriul, rolcúlo que scrú necessaria neste exercicio a quantia de 
cem contos de réis, moeda brazileira. 

Convém pedir ao Congresso Xacional o credito correspondente, 
vístoser o saldo existente na 7- 1 rubricn indispetisavel pora a com- 
missüo de explorogño do territorio em liiigio com a Fran^a. 

Capital Federol, 20 de Junhode 1S9>. 


Di-»nísjo E. de Castro Cerqlejra. 



Protocollo o quo se refere o olllcio precodonto 


Osabaixo assi^nados, respecti- 
vamente Ministro de Estado dos 
RelacOes Exteriores da Republica 
dos Estados Unidos do Brozil e 
Enviado Ex'.mordinario e Ministro 
Plenipotenciario da Republica Pe- 
ruana, em conscquencia das notos 
trocadas em 19 e 26 do mez pro- 
ximo passado e devidamente auto- 
risados pelos seus Governos, con- 
vém no seguinte: 

1. ° SerOosubstituidosos marcos 
que foram coUocados para assigna- 
lar a fronteira entre os dous peizes 
de conformidade com o Tratado 
de 1851, e queestiverem arruinados 
ouhouverem dcsapparecido. 

2. ' A substitui^üo será feita por 
uma commissüo mixta de confor- 
midade com instrucgOes formula- 
das de commum accórdo. 

3. ° Pora constituir essa commis- 
sáo mixta nomeará cada um dos 
Governos umacomposta de um pri- 
meirocommissario, de um segundo 
comroissario substituto e de um 
ajudante e lhe dard uma escolta de 
vinte pragascommandada porum 
subalterno. 

Rio de Janeiro,28 de maio de 1897. 

(L. S.)Dioxisio E. de Castro 
Cerqueira. 

(L. S.) Francisco Rosas. 


Losabajo firmados respectiva- 
mentc Ministro dc Estado de las 
Relacionés Exteriores dc la Repu- 
blicadelos Estauos Unidos dcl Bra- 
sil y Enviado Extraordinorio y 
Ministro Plenipotenciariode ln Re- 
publica Peruano.en consccnencia 
<ie lns notas cambiadas en 19 y 26 
del mcs proximo posado y debida- 
mente autorizados por sus Gobier- 
nos, conviencn cn lo siguicntc : 

1. « 5emn snstituidos los marcos 
quc fueren coiocodos para scnalar 
la frontem entre los dos ixjísos de 
conformidadcon clTraladode 1851, 
quc estuvicsen en ruina ú huvi^sen 
desoparecid». 

2. * Lo sustitucion se hnrú f»or 
una comision mlxta de conformi- 
dod con las instrucciones formu- 
ladas de comun acuerdo. 

3. * Paro constituir esa comiskm 
mixta coda uno de lus Gobiernos 
nombrorá una compuesta dc un 
primer comisario, de un se$undo 
comisario sustituto y «le un ayu- 
dante v le dará una escolla dc 
veinte hombres raandada por un 
subalterno. 

Rio deJaneiro,2$dcMayodc lSj". 

(L. S.) Dioxisio E. de Castro 
CURQUEIRA. 

í L S.) Francisco Ros,\s. 
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BOLIVLA. 

Limites eatra o 'Ktaáeira e o Javary. Reeiploragáo io Jamj 

N. 122 


liclatorio do 5° Ccmniissario Bra;ilciro 

Gommtano dc Limítcs entre r* nmr.il cu Bolivia—Manóo?, 11 Je 
janeiro ÍSOS. 

Ao Sr. Ccncrai Ministro dns RcIacOes Exteriores — Te:iho a satis- 
&cúo de sulmietlcr ú vossa c »:isidcrat. , ü'> os pr¡ncii>aes rcsultüdos dos 
trabclh'»s «In rcexplorurüo d » rio «Jovary», n quc proccdeu a Com- 
missüo dc Umitcs enlm o ¡Jrazii c o Boüvía, de conformidüde com a 
voesa nutorisacüo, oxnrada cm te-efrromma sob n. ü:í 9, de 2.íde maio 
do corn nte anno; enprescntar-vos tíndos e informarOes sufBvientes. 
ofim dc qttc possais formar opiniüosegura a respeito dos scrvlros ex- 
ectitados, cia qualro mezes dc trabalho. ¡os.qOes geograpUicas, diror, 
constituÍQüo geologica, riquezas naíuraes. etc., ctc. 

Em S ilc abril recebémos do Sr. Gvvernador deste listado o te!e- 
gramroa scguintc, a ellc tronsmittUlo por ititermcdiodo Sr. Dr. Govcr- 
nador ilo Esuuio do Pará : 

« Rio. 27 marco—Govenmdor Estado.— Pe?> que commuuique o se- 
guime a Guuha Gomes. membro da Commissüo de Limites com a 
Boiivia, oudo estiverPreciso saber c^m urgencia pelo tc'.egraplio 
que provldeudas e recursos süo necessarios para se fazer jú reexplo- 
ra$áo do Javan .—(Assignadoj Minisiro Exterior .» 

Em visla da urgeucia da pergunto, respondémos nestc mcsmo dia 
com o seguinle telegromma : 

« Para rcexplora;üo Javarj- já, precis> aviso Tocantlns pertencente 
flotilha Amozonas, contingente 40 pracas. um ofTicial, sessento cont:s 
para compra seis conóas, conccrto batelüo, «usteñto for^a e cusleio 
expcdicüo. o 
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Km cumprimento, portanto, ile todos ns vossas ordens c sem pcrda 
de tempo procuramos organisar a expedi^uo com os recursos indispen- 
saveis paro levar 9 efTeilo tao diffictl, fjuüo honrosa commissúo. 

Nüo dispondo do destacamento posto ú disposi<;3o desta commissüo, 
por ter seguido por ordcm desta guarai^üo as prcu^is <iue o compunham 
e que pcrtenciam ao 35° batalhúo dc infantaria, requisilci do Sr. cnpitúo 
Dr. Manoet Uchóa Rodrigues, cntüo commnndante interino dcsla guor- 
ni£üo, pessoal que o pudcsse subslituir, tendocm resposta mc cimmu* 
nicado essa autoridode sómente me p >der disjiensar 10 pra<;as, por- 
quanto o 36- ]>aialhúo de infantario estava já muito dcsfalcado dc 
pessoal. 

Rcsolvi entüo aproveitar o ofl’erecimenlo esixjntáneomemc feito 
pelo Dr. Filcto Pires Ferreira. actual Governador dcste Estad'\. o 
que vos commnniquei em offeio soh n. 17, de 10 de junlio. 

Ficon do seguinte moiío orgonisada a commissüo: 

Capitüo-tenente Augustoda Cunho G.*mes, 2- commissario. 

Engenhciro civil Dr. Lopo Gon<alves Bastos Netto, 2° ojiidante. 

Capitüo medico de 4* classe do corpo sanitariodo exercilo.. Dr. Fru- 
ctuoso Vicente Bulcüo Vianno. 

Encarregado do moteriol e fornecimcnto. Angelo d->s Sanlos. 

Encarregado do deposito. Pedro Ferreira Bandeira. 

Protico de pharmacio, I.uiz <le Oliveira Comj>os. 

Um sargentoe 29pra?asda forca pMiciol «leste lflstado c 10 do 36» 
liatalhüo de infantaria. 

0 aviso Tocantins. d> commando do capitüo-tenentc Raymundo José 
Ferrcira Volle, posto á disposi<;úo da ommissüo, lancha Tacuman. ce- 
dido sem pessool pelo Sr. Dr. Gjvernodor do Estado, um batelüo per- 
tencente úcommissüoe seis caii'’*os compradas paracssefim. 

Foi todo o contingente municiado pora uma viagem de cem dias, 
sendo os pedidos feitos pelo tal>ella enn vigor na nossa marinha dc 
guerra. 

Levou tombem a commissüo os instrumcntos nccessarios e indis- 
pensaveis a servíco desta natureza, liem corao uma amhulancio c dietas 
sufficientcs pora attemicr ús necessi'lades de t«xlo o pessoal. 
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Aspecto geral dos rios «SolimOes», «Galvez* e < Ja , vary » 

Prf*poroUos parn odmirar ns liellecas U<> rio SolimOes e c.njtcmplar 
essa nnturexa tüo pocticamcntc dcscriptn cm trobalhos scicnUftcos de 
sabi^s e viajantcs n-)tuvcL<, poro. pela priraeira vcz. emprehcnder uma 
viagem ¿is rcgi<j« bonhudas por cste rio. tú*) accrtadomeutc «leuomi- 
nado Rlo*Mar. 

A vaaUdúodessa ciunne quanlidade de oguo d«xe, nue parte dos 
Aitdcs, muito proxinv» U j grandc occano Pociftco. cquc, atruvessandoa 
AmericaUo Sul nasuu moior lorguru, p:rmitteo saliida Uosproductos 
de cinco republicns, jv)r mei > dos scus triUilnrios scm numero. im- 
pressiotm ito primcir») niomento o espirilo moís preveni'lo. p>rém n suc- 
ccssúo i»r Uiuse dins, 'lessa intermiu.iwl fai.xa de terras. as mesmas 
m;irgcní,mu'ts ou menos iuunUadas.. trazem o monotonia ao cspirlto, e o 
quc a priucipio imprcssionou, se tronsforma nnolmcnle em uborreci- 
mento. 

Mcsni'io encmtrü f cm umo o oníríi mnrgom,dc autigas viilosrWes- 
cenlcs, h 'jc cidades, núo ¡nterrnr.pe a monotonia da viageni. Perdida 
para ellus n vidu que outrora tinham. apresentam hoj** ess^s pmtos 
commcr»:i;iesdo ri > SolimOcs umnspe*:to íriste. que so tronsmílte ao 
pnssuttlc : c ondemnadas pei«> desenvolvimento commerci.il Ua Capital 
do EstuUo. s • uma ou outra casa dc meiltor nspecto attesta a sua antiga 
noresconcía. aocentunn«lo a suo Uecndcuoia actual. 

TuUo muda no entror-se no rio Javary. Approximando suas mar- 
gcns. logu acima da foz. tomam proporv'es e fórmas quc súo mais 
ogradavcis, deixando vor uma vcgcta«;ú • mais vigoroso, rcvestida dc 
cúres proprias ú maltu virgem. 

Suns mnrgens jú formadas, de barrancos altns e muito p-noaUas, 
at¿ a b xca Uo rw Itecuahy, um dos seus rauis importantes c ixxlcrosos 
tributarios da margem direita, prestú-» attractivos. que em vúo se pro- 
curam ii«» SolimOes. 

A uavcgagúo Uo rio Javan* é feita actualmente com regu!ari«!adc nt¿ 
o povoado «Santa Cruz de Ite«.-ualiy ou P«.emate Ue los Malcs »>—situado na 
boca do rio Itocunhy. Na época das cheias vüo alguns vsporcs até ú t>xa 
di» rio Cunn.ií, atlluentc núo menos imp«>rtaiiteda sna margem dircita. 



Dalii em diantc só é navegado por tonchas a vapor em toda a epcca 
do anno até ú fó/ do rio Gahrez, afnuentc da sua morscm csqucrdo. 

A compnnhiü dc navegocúo a vnpor—« Amozonas Limitada »—,e al- 
gumas casos commercioes imporlantes dc Manúos e Parú niantecm um 
ser»*ico regular até o primeiro destcs ailluentes. 

A’ ' 377 mithos da foz do • Javorv • íinda a navcgn£j<-> a vopor e 
entra-se na zono dc difHcll transito. E‘ na coníluencia do rio « Galvcz ® 
com o «Javan*. ® Estc segue cntúo com o nome dc • Jaquirana» até 
as suas noscentes. 

Em agosto, quando ccmeíam as chuvas e trovoadas no aíto 
«Joquirana» principiam os chuvosdo rio «Javarv*, promovcmlo em. 
setembro os primeiros rejúquctcs, vimlo dos caheceiras. 

Em novembro a enchcnte estú frr.ncameute cm ac^úo. crcscemio- 
8soguos consLintemente at¿ altingir soumoximo de lOou 12 rr.etros. 
em mélio, entre a bxca do « Javary • e a do seu allluentc «(toh*cz ». 
Dahi em diante as oguas so!>em mais, devido ú menor lorguro dj rio 
chegando em média a ló metros entrc os rios «Go!v¿z» c Itolhou 
ou « Poysandú.» 

Do Hathan em dianlc a alturo dr.s oguas '■oria cm extremo. subindo 
em atguns pantos até J'» metros, dcvid) ú fórma das curvas <lo rioe 
oos obstaculos cncontrados no seu lcito. As chuvas dimiimcm em 
monjo e cresccm em abril. 

Em julho o maxima \r.sontc «e manifesta em todo o rin,«Jnvory ® 
esuu «nt'.unacúoo«Jaquirana». Nesta cstocüo, qucduru trcs mczes, n 
profundidode minimo tío rio «Javary», da sua foz ao do «Galve/.». é de 
i ro .S0, principalmente nos btin<*os c cor «‘<is de areia. qtie súo inudavcis 
em codo die a cnopouto deuominodo — Cachoeiro. 

A maior velocídade dos aguns ol)sen-ado neste tredio foi de ó 
milliaspor lioro,em mcia vnsante. sendo «juasi insensível no principio. 

Até o «‘Jalvcz » fji a vtogem fcita em vapor, dahi emdiontecm 
canóas, entrando-se pe!o «Jaquirana». 

Si é ogrudHvcl, e r b.tivamenlc comraoia, a viagem avaporpelo 
« Javriry » oléo « Galvez », dupUimcnte fatigantc c trcloüioso, cheio de 
penpecos, é u si'b:da cm can<>cs pe!o rio • Jaquirana » ou «Alto Jovory* 
ncsta cpoco do anno, *st) é, duraulc u sua maxima vasantc. 


Rio « GaJvez » 


E o riO « Gfthc/. # o aiTliiente <lo «Javary», q«e maisoccupoua 
-oUen^üo das Cjmmiss-jes Mixtas de IJmites cntre Bro/.il e o Per ‘\, que 
exploraram cstc rio ins annosdc 1S5I e 1871,1»¿m cora') do flovcmo 
Urazileiro pnla controversia, «pianto :i ser e!!e ou nüo a con'.inuo^üo d** 
rio • Javarv». 

Foz o «Galve/.»» junc$Go comr» o * Javnry • no ponto cujas coorde- 
nadas süo : 

Iu3? itude .V-IÍV-Í7--3 — $ui. 

Lon«ritu(Jc 7í*-32’-29” — V. flw. 

AlUtude. 

Pam lcm informar-vos, encarreguei o 2« ojudontc dcsín Commissüo 
de levantor um treclto *iesse rio, i>'m como dc medir o «eu volume 
«ie dc.-car¿ra de ajmos. sua corrcntcza c exominar o o‘*r •? a noture-/a 
dellos. 

Eíícctivrmonie fo ; o « fiolwz >• levantcdo em umo exíensüo de seis 
millios, tcndo nesse ponto cpcnas :»0 mcircs de lorgurc. 

Sua corrcnteza édiminuta, dcvldoa scr represado peiorio « Jaqui- 
rana«. E’ escura a c«'»r das suasagues, scndo por issoaqui cliamado 
— um rio de cgua prcta. 

A vegcta^Jo das suas margcnsv menos frondtsa que a do «Jovory», 
havendo pelo lcito do rio grandc mimero dc píios, que já r.o trccho lc- 
vantado di?Ikulta\-om a navcgocüo, feita em conúos. 

Suas margeus sño, em geral, a prumo, havendo poac3S e pequenas 
praias. npezar dc estaro riona sua maior vasanle, tendo uma altura 
variovel enlre 2 ,n .3i a 3°/0. Pelas marcas encontradas nas arvores, 
suos aguas apcnos sobcm dc v.- n »,3'! a I"*.COsobre os borrancos.. no trccho 
le\-antado e cstudado. 

Peln rijrorosa medida feita nns I»ocr.s d«.« rios « Goivez •» e * Ja- 
quirana >», aiuellc tcm 197*° : .V»3 dc volume dc dcscarsa deaguas por 
segundo e cstc 332® 1 .3S0 dc dcscorsa dc agua tambem por segundo. cs- 
tabelccendo u:r.a rclacüo entrc os vi »us volumcs de desrrrga <ie 20 para 
74, ou opproximadamenle dc um para tres. 


Este rio nfloé habitado. a nflo ser portribus de Indios « Capananas 
em uma e outra margem, segundo informa$Oes colhidos. 

E' doentio e nflo possue seringa, como, era geral, toda a margem 
esquerda do rio « Javan - », a nflo ser em poucos logares de terrcnos 
alagadi^os. Houve, porém, caucho nas suas terras altas, que acabou-se, 
retirando-se 03 exploradores dessa lndustria, em geral perunnos, para 
outrosrios brazileiras. 

Nasce este rio, segundo informacOes colhidas, em « Lontonanga », 
barracáo peruano da margem esquerda do rio « Jaquirana • cm terras 
altas que ficam 00 norte deste ponto e que fozem a divisa de aguas entre 
os rios « Jaquirana» e « Branco •, amuente do rio « Ucayoli », tanlo 
que dahi se cruza por terra pora aquclle rio, sem ser elle mais encon- 
trado. Este borracóo fica distante 140 raillias da sua buca, dcvendo, 
portanto.. 0 curso deste rio ser. por isso, muito pequeno. 

Além da cór escura dos aguas do rio « Galvez», fizerom-se obser- 
va^Oes da temperatura dellas em varios pontos do rio, até omle foi cx- 
plorado e estudado. achando-se 26°.5, centigrados emquanto que as 
temperaturas das aguas dos rios «Jaquirana » e «Javary» sáo de 29° 
centigrados. 

Assim, dando 0 resultado dos estudos feitos no rio « Galvez », cabe- 
me fezer a compara0o com iguaes exeaitados nos rios «Jaqui- 
rana » e « Javan-» e chegar ao resultodo de affirmar que o « Jaquirana » 
é, incontestavelraente, a continuaquo do rio « Javan'», pelo seguinte: 

0 rio a Jaquirana » tem : 

0 volumede descarga de aguos maior do que 0 «Galvez » e em 
uma rela?áo de um para tres; 

A temperatura das suas aguas iguai á do « Javary », que é de 29«.0, 
oentigrados emquonto que 0 « Galvez » é de 28».5 tambem centigrados. 

A cór das aguas é branca como a do rio «Javary», sendo a do rio 
«Galvez» escura e turva; 

0 seu curso, de ccrca de 700 milhas até sua nascente, emquanto 
o rio « Galvez » ter¿ Lnlvez pouco mais de 1«J0 millias tambem até as 
suas nascentes. 

E , pois, 0 « Jaquirana » a continua^üo do rio «Javory e como tal 
foí explorodo. 
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Rio « Jaquirana» ou «Alto Jarary > 

0 rio «Ja\*ap> * (oma o nome de «Jaquirana# desde a sua confluen- 
cb com o o Golvez » f seu tributorio até as suas nascenles. A sua 
origcm ou nascente 0 uma grola formada por dous altos controfortes 
de umo grande serra, que supponlio ser um dcs contrafortes mais 
orientaes dos Andes, dividindo os volles dos rios oCcayali» do « Madre- 
Dios ». 

Corre o « Jaquirano » ao rumo S W por cerca de 210 milhos. 

0 espo^o, hoje livrc de embararos, que ofTerece este rio 6 nave- 
go£¡o em lancho a vaix>r, botclúcs e canúas excede de 3 0 milhos. 

Foi o « Jaquirana * cxplorodo por duas wmmissOes mixtas «• Bra- 
züeiro-Peruünos ». A priraeiraem 1SG4. que nüopúde subir além do 
ponto determinado opproximati\*omcnte por Paz Soldnn. commiss3rio 
peruauo, nessa época, cujos coortlenados süo : 

Latitude 6» — 30 '</’ - Sut. 

Longilude73* — 5G -Í5" — W Gw. 

em umaaltitude de 2;Jmeiros, tendo, Infeüzmente, perdido o Brazil 
um dos seus roclhorcs astronomos e hydrographos, odistincto capitao- 
tenente Soares Piuto. fiechado i>elos indios, e o Perú impossibilitado o 
seu núo mcaos celebre gcügrapho Paz Soldan, para h\*ar a efleito 
t¿o utll quüo provcit'isa commissüo, por ter-se tambem invalidado 
com uma flechada na oi»xa, tanto que, em Manaos, teve de amputar 
a perna, escapando assim á sorte que teve seu distincto e infeliz , 
companheiro. 

A segunda commissüo mLxta «Brazileiro-Peruana » chegou até 
¿ o ponto quetem por coordenadas : 

Laiitude: 6°-50"-29“,50--Sul. 

Longitude: 74°-06‘-26‘\67 - W Gw. 

E’ este rio bostante notavel pelos seus affluentes e pelt»s commu- 
nica^úes que elles permitten;. Assim, hoje passa-se do rio « Juruá * 
ao «Ucayoli», fazcndo-se apenas pequenos trojectos porterra. 

Caucheiros peruanos ha que. ou por coramodidade de rapido tran- 
sito oti para cvitar pagamento dc impostos brazileiros mais elevados. 


<iue os do Penl, fazem segu'r os seus producios — Caucho e Sernamby 
— do«Ip'Tiuna », aífluenie da margem esquerda do rio«Juruú »para 
Iquitos pela via terrestrc, que púde ser assim dclineada: 

Do «Ipvxuna », ou dos scus unicos offluentcs o « S. Tran- 
clsco » e o rio « >'egro » passam os productos por terra em poucos 
horas, ató uma quelirada forte, ou igarapé, que entra no rio «Bathan» 
ou «Paysandú» ofTliiente da margrem dircita do « Jaquirmo », subindo 
poreste rio até poucoabaixo do « Seis-Solis » ou « Nuova Estacion ». 
onde tomara boa estroda que vai, em seis lioras de marcha, a > ig.irapc 
« Lobo». tributariodo rio Brano, quc desagua norio «TY.pycliyo, um 
dos mais navezados oflluentes do rio « Ucayali » c por csle rio, onde 
ha navegoqüo regulor a mpor, suo os produotos lcvndos n b|iiitos *• 
cxportados corao peruanos, upczar de serem origera puramctile bra- 
áie'tra. 

E' dcsnecessorio dizer quc, si em tüo grande dfstanda sáo os 
productos levadosa Iqultos. os que ñcam mals proximos, no «Juqui- 
rana», cBathan» etc., süo tambcm i>ara a!li tronsporlad-os. 

No baixo « Jaquiraua», se fuz o mesnto tir.fcgo, SMhindo *>s 
preductos brazileiros para o Perú p »r outro igarapó fortc do rio 
« Branco », «!ona-Iacú». 

Ila cstradas regularcs Teitos pora esle transito c que r-üo pclos 
cauchciros Cjnservudas e;n lx>m cslado. 

Pela mesma via de communicacüo rcccbcm as mcrvartorias quc* 
consomem; e csía comra;ss3o teve uccusiüo do compror cm «seis 
So.es » farinfca e crroz, vindos do Parú por estcs cominlios. 

Toda o populacüoquc fcojeoccupa os valles dos rios -Jnquirana», 
• BaUisnt e grande parlc do «Ipyxuno» e dos seus nfnucnlcs, jú 
cm numcro supcrior a ó/rn pcssoas, é dc origem peruana, fallam, 
em geral. a lingua «Quichúa», que « tisoda pela gentc do povo ern 
todo baixo Andes Oricnti.es, e o ímio hcsponhol, (]iic s*i fallam os 
patrOes com ogentes das cas»s fjrnecedoras de I«iuitos. 

lodos írabaUiam com pessoal vindo do Perú, em gcral indios jú 
<lomesticados da tribu dos «Q:am;icOc(.6», e com aqtiellcs que, ern 
5uas correr os coliiem das malúcas das tribus dos «RlicnitiS» e « Ca- 
panánas». 
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Estcs indios tornam-se verdndciros escravos, trabaltom para o 
patrüo o prc^o miscravel dn alimcntacuo, quc conslstc em simples 
íarinha c olgum fumo. Süo vemlidos cntrc os patrOcs, c »mo simples 
mercadoria, accitandu o novo palrúo com a mesma ind.ITcrcnca com 
<juc scrviram ho prlnietro. 

Este Iralico illicilo é mais omnmm entre u$ mu'.hcres do quc 
entrc os homcns. 

0 rio « Jaquiroiia • corre cm lcito are.ioso, 3i:as «ííuos sú ) claras e 
transparentcs. 

Em todas ns suas prnias cncontram-sc orcia'. j.'ros^as c detríctos 
de rocluis dc formacuo igneft. 0 torrcno de suas mnrgcns tem o 
nspect) mi netr.log ico muito pDuiincUdo, c principulmente ims cabc- 
cciras, n.!S qtctcs sc ucliam grandcs ijunntidadcs dn.mclles «letrictos 
ede conglumcrad.)» forrugi’usos. 

Clima 

Embora livcsscmcs rcgistrndo com rcgularídadc c frcquenda as 
temponturas diarias maximos e miuimas, bcm como o grio hygro- 
metricc» tío ar c prcssüo atmosphcrko, iu.o podcmos. i>cla insuffi- 
ctencia «lo tvmpo c das ol»scrvac0j3 fcitas u » mesmo lorar. deduzir 
a sua tcmpcratura m«kiia aiuiuol. Nocntretnnto j>odemos dolla ter um 
valor muilo oi»proxlmndo, si fizcrmos appllcacñ ) da formula do Sr. 
Emm. Uuis: 


T = 5G A ,7 cos. i — 2S'\$ 

quc nos dú esv’. tempcratura ao nivcl tío niar e cm fuuoyác da ia- 
titudc. 

Quer consitícrcmus ciima a tcmjcratura média dc um logar, 
qucr a diffcrcnca maior ou mcnor cxistcntc entre as temi)craturas 
módias »1*)S racz.es, mais qucntes e os mais frios, nüo potíomos deixar 
de nolar uma grande tíificrcnra cntrc o rio « Javary ■>. propriumente 
dito. isto é, ül¿ a boca do rio «Golvez.», c a sua continuacüo o «Ja- 
quirana » c phenomenos iia quc se ob» rvam no primciro dcstcs 
quaes süo conimuus no ouLd. Assk:: é i¡ue cm ccrtas ópocas do anno. 


¿rincipalmente'nos mezes de junho e dezembro, estando o ar forte- 

mente aquecidoe com tendencia ascencial bastante pronunciado, dú-se 

■ 

um abaixamento brusco de temperatura, conliecido pelos morodores 
pelo nome de «rriogera», cuja dura$fio é de trcs-a quatro dias e 
que tüo prejudlcial é 6 saude pelo desequilibrio produzido no orga- 
nismo desacclimatado, trazenUo como consequcncia os perturlxiqOes 
dosorgüos respiratorios. 

ObservUmos alguns destes phcnomenos e notámcs quc o tlier- 
mometro. que morcava na média 20°.0C°, diminuia at¿ 17® C°. 

0 barometro, pela rejularidaile da marcha quc epresenta, marca 
invarisvelmenle suas moximos ás 10 horasa. m. e 10 horas p. m.. 
e suas minimas ds 4 lioras p. m. e 4 lioras a. m. 

As friagens annundam-se por uma )>aixa rapidn do borometro. 
extraoniinorio elevaráo de terapcrotura e satura<jüo quasi cornpleía 
doar. Sempre quc o sol üesspparcce no horisonte, nota-se o pheno- 
meno de condensaqüo dos vapres contidos na atmospljera e assupcr- 
ficies expostas directamente.. aiiezar dc durante o dia uüo rccebcrem os 
raios solares, cobrem-se de uma camodo aquosa, tomando diíRcilc ús 
vezes impossivel os observaq»jes nocturnas para determinaqüo de 
posiqües geographicas, como tivemos occasiüo de vcrificar na boci do 
rio Itecuahy, com a occultarüo de um dos satellites de Jupiter, cujo 
instante do phenomeoo nüo póde ser bera opreciado. E csta conden- 
saqüo torna-se ús vezes tüo extroordiuaria, que quem dorme. como no$ 
acontecia, cm canóas c barrocns, acorda com as camas bastante 
humidos, emquanto que Uascoberturas das canóas e das barrocas cahem 
grandes gottas de agua, como si durante a noite houvesse cliovido 
copiosamente. 

E* esse conjuncto de condicGes mcteorologicas que conslitue o clima 
desta regiüo, o qual ú geralmenle c»>itsidcrado iusolubre e tcm justi- 
ficado seu nome nos numerosos cosos Eatocs Ue molestias que teem 
dizimodo aquelles que ahi teera ido procumr trab'Uho e fortuna, eque 
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imprevidentes, sem alimenta^üo sufficiente, habita^óes apropriadas, 
sem bygiene alguma. praticanUo excessos de toda especie esem recursos 
medico?. adquirem com facilidadc, jela nature/ui dos Irabaliios a que 
se expGcm, febres intermitteates c rcmitteutcs palustres, biliosas. 


algumas com aflecrOes cerebraes, que muito concorrem para seme^* 
lhantefama. # 

Em todo o rio «Jaquirana», porém.. já nüo se encontram desses pbe- 
nomenos, em consequencin de sua altitude, que representa um popel 
muito notavel na modiücaqüo dos climas tropicaes, temperando-lhes o 
calor: tanto sssim, quc em regiOes situndas proximo do equador teem 
as tempernturas dimiuuido a tai ponto que npresentam médias analogas 
á dos paiz.es temperados. 

Fazxíndo-se applica<;¿io da mesma formula do Sr. Emm. Liais e 
adoptan<lo-se 1° <le diminuioüo para cada lS»Jmetrosde accrescimode 
altitudc. uclia-se p«ra temperatura média ttnnual 24°,5 C«. 

Desde que salnmos de Manáos, ílzem-js. de conformidade com as 
prescripc<jcs do nosso illustrado medico. Dr. Bulcño Vianna, uso dos 
preparados arsenicaes c j)odcmos hoje garantir que mais uma vez pro- 
varam cllesasua fort;a prophylaclica, concorrendo conjuntamentecom 
ossaesdc quinino para (iebellarem os innumeros casos de febre que 
tivemo.', alguns de muita gravidade e felizmente nenlium fatal, como 
vereisdo quadro nosologíco junto, apresentaao poreste iacultativo. 

Selvagens do «Javary» 

N'o seculo passado. segundo escrevem viajantes dessa época, eram 
as regiOcs do valle do «Jítvaryo habitadas pelas tribus de indios Maranas. 
Panos, Topaxanas e Tucunas. 

Xo come^o deste seculo, haviam já outras tribus em substituiqüo 
áquellas, as quaesdt'nominavam-se Colinos, Uaraicus, Janncs e Mayu- 
runas. 

Destas tribus pouco encontrou a commissáo de 1864. a náo ser 
a dos Mayurunas. já com o nomc de Mangeronas, quc habitavam toda 
a regifio ribeirinha do «Javar> - o, sempre ferozes e bravios. 

Foi csta trilm que atacou e perseguio a expedicüo de 1S64, que ma- 
tou a flechadas o distincto hydrograplio e astronomo capitúo-tenente 
Soares Pinto e ferio gravemente o geographo peruano Paz Soldan. 

Hoje os indios quc vivera no valle do «Javary» sfio em pequeno 
numero, devido ás correrias continuas, quc fozcm os caucheiros perua- 


0 • 

otqos para expellil-os do territorio, onde exploram o — Caucho, e para 
tomarega as pequenas, cuja venda constitue um ramode negociolu- 
-crativo. 

No baixo « Javary », isto é, da sua foz até a )x>ca do rio « Galvez», 
-existem poucas malocas de selvogcns, quasi na totalidadc jú domesti- 
cados. Pertencem elles ús grandes tribus dos «Marugos» c « Tucunas » 
•vindos das margens do «Maranliúo»c principalmente dos do lago, ondc 
fol fUudada a cidade de — « Cavallo Coclia ». 

0 valle do rio « Galvez * nüo é hoje hobitado senüo por tribus de in- 
-dios ferozes que atacom a quantos alli vüo eslabclecer-se, scndo antiga- 
mente corridos pelos — caucheiros— peruanos, que, em tcmpo, explo- 
rarom o industria da extraccüo daquella variedade dc seringa. Süo de- 
cominados «Capananas», epeloseu estado de selvageria, usosecostu- 
mes, crelo serem os mesmos « Mangerouas» ou os antigos « Mayu- 
sunas ». 

0 rio«Jaquirana», na sua seccüo comprehendida cntre a l>occa do 
Galvez e a confiuencia com orio « Balhan » ou Paysandü, e que deno- 
mino médio— «Javary», íem a sua margem csquerda occupada por 
malocas de indios «Copananas», opparccendo na oulra margem e na 
-cpntra-vertente com o valle do rio «Curu?ú» aldeias dc indios da 
tribu denominaca «Rhemus». 

SSo estes indios fracos e covardes, fugindo ao encor.tro do homem 
•civilisado e occupam toda a margem direita do rio « Batlian », sendo n 
esquerda habitada por tribusde «Cap8nauas», seus ferozes c incon- 
-ciliaveis inimigos. 

Do « Bathan » para cima é o volle dorio « Jaquirana » habitado ex- 
clusivamente por tribus de indios «Capananos», oté onde ehegúmos, 
isto é, ássuas vertentes. 

Quanto aos usos e costumes destos duas tribus, que hoje occupam 
-o valle do r;o«Jaquirana», jielo quc notúmos e ouvimos, süo os « Khe- 
mus» os quc usom de ornatos no corpo. 

Piutüo ou tatuüo o corpo com rcsina <!o — cauclio —, fazendo uma 
pintura indelevel, formando figuros cxtravagantes e mesmo imaginarias, 
principolmente as mulheres,quando adolcscentes. Os homcns pintam-se 
■¿esde pe<juenos. Furam os labios inferiorcs, orclhas c noriz, que ornam 


com pennosdc« Araros» c outras aves, c pendentes ao pcsco^o e cin— 
tura, collorcs e cintos, feilas de conchas, dentes de animaes e de certa 
madeiradura c perfumada. 

Nüo süo onthropophagos. Cosam-se desde a tenra infnncia, sendo- 
isso por simples designa$üodo «Tuchona »ou seu chcfe. Comoem gerol 
entre todos as tribus de selvogetis, quc tcmos visto, lhes é inteiramente 
tiesconhecida a menor no$üo de pudor. 

Andom os homens nüs, usandons mulheres pequenas tangosde 
tucum ou de contas de madeiru. pendcute da cintura,»quondo chegam» 
aser mücs. 

Quauto aos «Capananas» süo indiosmais robustos e fortes, mais- 
ctaroSMue os « Rhcmus », e alguns ha inteiramente broncos. 

Conservani, entretonto, os tracoscorccleristicos da ra^ geral, como» 
cabellos duros e uegros, maíyües do rosto salientes, tendo a fórma da 
cabe»;a muito originol, conseguindo isso por meios artificiaes. 

.Assim, desde a infancia comprimem acabe<;a com talasde madeira r 
dando a ella, pelo uso continuo destf: opporeiho. a fórma dc um chapéo- 
armado. As mulheres fazem a mesma compressüo quc os hoqpens, po- 
rém em scntkb opposto. >'üo pintüo o corpo e süo por isso esbeltas e- 
elegantes. 

Fazem uso nos seus ataques da lnnga e tocapv. utilisando-se raras 
vezes do arco e flecha, a nüo ser quando pescam e cacom. Süo ousados 
e valentes. atacom o homem civilisadode frente e nüo portraioüo r 
como em geral fazem os d.^mais tribus. 

Casam-se na idade proprio, por amor e inciinagúo. sendo a ceremo- 
nia simpicsmente o conseniimeato do « Curúca », seu chefe e senhor. 

Sío ontliropopliogos, mesmo entrc s¡, nüo poupondo os proprios 
parentes, salvo si u morte foi devida a veneno de coJ>ra ou a molestia 
epidemica, por elles classifienda. 

Quantoaos seus inimigos, uüo os poupam, matam-os sem piedade r 
fftzendo as maiores atrocidades. 

De uma india dessa tribu pudemos colher informa?T>es, e declarou- 
nos ser o proto predilecto nos seus canibaes festins os miólcs e as müos 
das victimas, opreciando em demasia as do homem cbilisado. 

Dos seusossos, dentes, etc., fazem trophéos de guerra, conservando 
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alguns a cabe$a na frente de suas raalocas, espetada na propria lan$a 
do guerreiroque matou a %*ictima. 

Foi esta tribu que acompanhou e perseguiu a commissüo, desde 
o « Galvez » até ás nascentes do rio « Javary », atacando-a no « Rayo », 
ultimo ponlo habitado, quando de volta procuravamos de novo as 
canóas. 

Foi preciso repellil*os a bala, e por espa$o de muitos miuutos man- 
teve o pessoal da commissáo fogo renhido, até que se retiraram. 


Flora e Fauna tío rio « Javary » 


PnücUs i2tBT£S. o Cantlio. Gsm-pim. a vám- Sjj íabri co. mimltáca 

O espectaculo da notureza animada, onde o homem nuo íigura, tem 
alguraa cousa de estranho e triste, e a contemplo£io das grandiosas 
florestas virgens tío valle do « Javary »produz no espirito mais preve- 
nido uma admira$üo profunda pela luta real, que se oljserva, por uma 
rivalidade tal entre us plantas de todo genero, que mostra o que é a 
vido vegetal nessas fbrestes ; é a verdadeira luta peia existcncia. Um 
cheiro acre nota-se no interior dellas. onde os raios do sol nuuca pe- 
netram. 

As arvores, avidas de cak>r e luz, desenvolvem-se em altura, em 
detrimento do diametro dos seus troncos, tomando, pcla fragilidade 
destes, e pelo sustentaculo que outras lhes offerecem, posicOes grotes- 
case complicadas. 

Assira, vé-se alli cipós e outrasplantas trepadeirasabraíando colos- 
saes arvores, como a « Sumaumeira » (Eriodendron Sumauma ), mas- 
sorandubas (Lucuma Procera); castanlieiras (Bertholletia excelsa), ce- 
dros (cedrela brasiliensis) e perólws (Aspidosperma), ao Indo de fra- 
geis arbustos, que apenas supportam o pesodelles, Juta.ndo parn rompcr 
os apertados la$os que os opprimem. 

Palmeiras em numero e variedades extraordinarias, cobertas dos 
troncos ós ramas de innumeras parasitas. de fórmos de flores pouoo 
conheadas, e os proprios cipjs de diametro alé 0 ,n .30, por seu tumo 
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tarnbem obre^odos por outros mais frogeis, que procuram, subindo 
por elles, o calor e a luz directo do sol, que openas é gozado pelos 
grondes sumaumeiros, costonheiros, ctc.. cujas cúpas sobrepassom a 
vegeta$fioemgeral. 

Encontrc-«e nos ílorcstos do rio a Jnvory» tambem a copahyba 
(Copaifcra Jacquinii), o púo muloto. e por fxla a morgem dorioo 
cacaocir>( Theohromn cacúo), o bounillm (vanilla aromotióo), a salsa- 
parrilhu fSmilax syphilit¡co)evarlns plantas medicinoes. 

Sna fauna n5o é mcnos rica do quc a flora, e desdc as fdrmas collo- 
saes otó o « infimos seres e ús organisapjes mais imperfeitos, tudo se 
enconlro ncstas florcstas scculores. 

E’ Imbitada por macocos, desde a pequcna ra^ dos ■«Sauhj's» 
(Chrlsothrix cntom >plioga) c micos (Midas bicolor), atc os barrigudos 
(genero Lujrotlirix') colertos de uma !ü cinzenta, Coatús (Ateles pa- 
nisctis) da pclle preta, col«erta de ca!>ellos compridos, e Guaribas. 

Encontra-se sómente a on$a (Felix on$aj, entre os caniivoros; e 
como roedorcs o co'ia Das>procta aguti), a pcca (coclogenis paca», a 
copivora (Hy«ln> h«i*riKcap;bara), o pyrid ou o pryú e o rato do roatto. 
Sómentc a L xitra (Lutra bras liensis) representa a espcde dc — Martas. 

A variúdndedos pox*>s do raotto (Dicotyles torquatus.) ¿ grande, 
bem como a Anta (Tapims amcricanus.i; e nüo c raro vér-se no baixo 
« Javan'» o veado .Cervus rufüs). 

Poucas cobras cxistem no alto # Javan », a nfio ser dc pequenas 
grandezas e especies muito conhecidas. llo porém no baixo « Javary» 
a terrivcl Suctinijú ou Sucurirü (fioa nquatica), que habita o rio, esco* 
lhendo os remansos os mais profundos. 

Entre os passaros, encontra-se uma voriedade incalculavel, desde 
o pequeno periquito verde até a grande arara, «le variedade e pluraagem 
de admirar, e do Bacuráo (Caprimulgus nocturnus), até o urubú rei 
(Cathartes Papa). 

Morcegos ha taml>era muitos variedades, sobresahindo o pequeno, 
que atoca o homem, quando em repouso. 

Foi esta uma das pragas que raais fez soffrer o pessoal da expe- 
di^áo, principalmcntc quondo teve de viojar pelas florestas do alto 
« Javar>'». 
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Como ca^a sfio frequentcs os « Pombas », os « Mutuns », Jacamins», 

« Cujubins » e «Inbambús »; e na margem do rio, « Marrecas » (Anas 
brasütensis;. patos mergulhúes (Plotus anhinga), de especies variados, 
« Marrecúes • e • Gar^as» brancas e pardas, cujas pennas sflo muito 
bem repuladas nocommercio do Amazonas. 

Quanto aos habitantes do rio, propriamente, encontra-se no baLxo 
« Javary » diias variedades de «Botos »(Delpliinus amazonicus). 

Só no l»aixo e médio «Javnrv » pesca-seo Piranhas » (Serralsamo 
Piranha),« Surubis »(Platistoma Lima), « Piraráras » e nas bocas dus 
lagos a « Trairao (Synodus). 

No baisco « Javary» encontra-se o « Jocaré » de varias í-Tandezas. 
desde o «Jacaré-iinga » (Caiman sclerops) até o Jacaré-assú (Cairnan 
niger). Este clsega a grandes dimensóes. A tartarugn (Emys araazo- 
nica) e o Tracajá (Emys trccaja) apparecem até muito cai cima no 
alto «Javary»• 0«Jabutv* (Testudo tabulata) sóévistonos matlas 
e principalmcnte nas serras altas. 

E’ adrairavel a variedade deespeciesde ]>or))oletas e outros insectos; 
e nfio menos admiravel é até a — praga. 

Esta compje-se de « Piuns», « Caropanans », obelhas, principal- 
mente a amare'tla, que occupam a attenrflo de quem olli \*ai e impos- 
sibilitam todo e qualquer trabolho. A muluca e varias especies de 
moscas, principalmente a denominada pelo cauclieiro — « Cobo-verde » 

— produz d«>res e inflommacflo na pcrte otacada, I>em como a formiga 

— « Tocandeira » — vcryptocerus cansticus), cnja mordedura íbz sofTrer 
dóres como de queimadura por muitas iioras. 

Entrc a voriedade enorme de productos n&turaes, jú enuraerados, 
sobresahe no I>oao « Javary» a «Seringa» (Siphonia elastico), e no 
médio e olto o—«Cauch:»»— (líeveoguyanensis) e a «Gutta-percha 
(Isonandra percha). 

0 fabrico da lx>rrocho da Scringueira é hoje muito ooahecido; deixo 
por isso de descrevel-oi 

0 caucho e gutta-percha, seus similares, que constituem princi- 
palmente a forte industria doquelia zona, sflo preparados de outra 
fórma. 

Derriboda a anore que produz o leitc 


cora que preparanr. o — 



«CaucliOi» —, C o tronco, rarnos c raizes cxpurgado de todo o leite, 
que é depos:l -do cm uma co\a ao lad > da propria arvore. 


l*ara fubnoor o « Caucíio • üi/.c:n cxigular eiic leitecom o¿ua dc 


sabño, scm oiividi p »:• causa »!» pjlussu nc'.lc contida, ou, na sua 
Calta, cdti t'Siun) de u:n cip\. <¡uj clvc mc.>moa i ladj da orvoredo 


«caucii'». 


Cooj:'iUhIj o lc»lc, loma m s*j!!do u f<jr:.ia <!a cova, quc. em gcru:, 
édc uni ¡•urailclipij'Cdo. c »¡uc «lcuomlman os caucliciros — prnnchas. 

A gutta-icrc!»:», :!Íuda r ‘*«HK s j cxploroda, so^Trc o mesmo preparo quc- 
o « Cauciio •>, porém coaguU» simpUsmcnle au ar livrc, nSo prcciíarxic 
sinüo ogüar o icitc dc tcmp* c:n lcmpj. Dura o proccsso 24 Iioras. 

Ila duitt cs¡iccitw dc —‘¡aün-p rclio —, a dc lcl'.c branco, mais 
commum. c a ¿c Icite umorcüv. 


Amiijsos ¡»!v*duc¿ js «ia •• Gutta-pcrclia • **u j mais pcsados que a 
8gua, ««;»»!•» o caucl:o c l»rrucl:a mais lcvcs. Estcs dous t¡ltimos oMeem 
nos mcn.\.d':»s dos Eslados Uuldos da America do Nortc e na Europa 
maior pre»;uque o primelro. 

Sendograiulca vuricdadc de madciras proprias para constrticcüo 
dvU e nuval, é i»ara Umtcatai* ttüo exislir ncra inicio de tüo ulil quüo 
lucrativa íitdustria. usamlo js cauclieiros pcra a construcdio de suas 
barracas apctias paimciras. cntrando no primeiro plano a utit 
«Paxiuba»» (Iriiirlea exorrüiza ). que c opplicada desde os estei»as e 
vigamenluc até para os soaliios c divisOes iuternas. 

CaractcrLsa n constitui£¡) raincralogica do vallo do rio « JaN-ari' » 
deposiios dc sdiistos siluricos rolados. cobertos de grez de diversas 
córes, sobrctudó o vermeQw, schistos argülosos, e emñm carasdas de 
anthracite cm ve.<x? que c>rrcm, cm geral, na dirccíüo LésteOeste. 

Neuhum fussil f jí acliado, poixiuanto o nossa expioracüj espedal- 
mente destinada ao pruprio rio nüo foi possivel procurar petrefados 
que devem conter as camadas dc alluviüo, c por essa razáo nada se 
póde aflirmarsobre n idade geologica do valledo ri» «Javan - 

Entretanto. rela noturezn da sua oustitui<;áo, por nós veriticada 
noscórtes dassuas margense pelos fosseis adwdos por Chandlers oo 
« Jurud », v*alio vizinho ao do «Javory », parecc pcrtencer oo sjstema 
— devonio siluriaiio. 

Aiano I 
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Chronometria 

OconbecimenLo da posiíüo de um ponto quolquer da tcrro se reduz 
¿ delerminaíiío de sua latitude, longiiude, ozimutli ou direcQuo do 
merMiuno e sua altitudc. Os Ircs priraeiros elcmcntos süo entre si 
ligados peln relacúo fundamental: 

• sen. a — sen. 1 sen. D-f cos. 1 cos. D. cos. H, na qual D representa 
a dedine^úo do ostro, dodo pelo almanock nautico ou conhecimento 
do tempo, e a saa altura. Vé-se po : .s que as incojnitas súo : 1 ou 
lalitude do Iogar, H ou hora do mesrao lo^ar, a qusl, comparada 
cora a do primeiro meridiano, dada pelo clironometro, determina a 
Sonsiiude. 

O apparecimento d>s clironomctros. tambem cliamados rebgios 
marKimos. marcou, sem duvida olguma. uma época notavel na Iiistoria 
da novegníüo, enriquecendo-a de novos elcmentos de perfeicüo na de- 
tcnnina$üo das posi^Oes seagrophicas. 

l r oram eiles construidos em Franca peia primeira vez em 1766. 
pclo illuslra sabio Ferdinand Berthoud, c, coincidencia notavel, no ¡ 
mesmoterapo nalnglalerra por Ilarrison. 

E* por rneio destes instrumentos que sc conhece a hora precisa do 
prrmciro raeridiano, a qual, em quaiquer instante, comparada com a 
que sc obtém peios observasües dos astros, nos dú a longilude. A 
questúo, porcons?guinte, sereduz a saberqualo seu atrasamenlo ou 
adlanlamento sobre o tempo médio do primeiromeridiano, isto é, seu 
cstado absoluto. 

Si o chronoraetro tivesse uma marcha uniforme, uma vcz deter- 
mrnado o v'aior de seu estodo absoiuto era um certo dia, bem como a 
vana^o quese obléni pcla comparo^üodc dous estados obsolutos, em J 
dado intervollo de terapo, e que se denomina—marclia diurna—, o 
grande problema da chronomelria se rcsolveria com extrema fa- 
cilidade. 

A regularidade, porém, destas marclias cstüo sujeitas a diversas 
perlnrbagües, os quaes dividiremos em duas classes : aquellas devidas 
ao propno mccanismo do inslrumento e ú suu construccüo, e aquellos 
quc produzcm as circumslancias extcriores. 


As primeiras súo: accclera#jo, sallos e defeitos de compensarúo; 
osoutres: resistencúi do or, magnctismo e electricidade, humidade 
titmospher¡cn,ox:da<jáoüa esp¿ral, efTcitos dos movimentosde troris- 
portes c clkoques. l-oram a humidade otmospherica e eíTeitos dos 
movinicnt.s de transporte ascausasquc maisdirectamenteinfltienciaram 
os cinco clironometrosque pela regalaridadc de suasmarchas tinhamos 
ievado pnrn csla expl >ra$Io, o» quaes cram : de John Poole ns. 8.367, 
S.3SS c t.iD: ; «le Jonics Poote n. 0.632, e de Porkinson c Freodsham 
n. 3.233, o ¡»r;r.ieiro d‘>s quacsserve de padrt'o. Os tres restantes 
«dosautora: Jolin Poolcns. 4.75De 3.63JeRobert Roskelln. 659/4.51S 
náo possuem marckas re^ulares. tend> saTrido vnriacOes accidentaes, 
os quaes s<'.menle pxlemosaltiihuir ou a influenc* do oteo empregado 
na lubrificorúo dc suas peras, ao escapamento ou a dereitos das pedras 
formnndo o* c>ntra-pri\*ats, poxjue sendo desisruaes estas superficies 
deve resultordcslocamentodoseixos e onsequentemente vaha^üds em 
suas martíms. pclo «jne ficaram entregues aos ctiidados do Sr. Capitúo 
de frogata capilüo do lorto e commandante da flotilhn deste Estndo. 

Quem jd experimentou viagens feitas em canóos sem commodi- 
dade de csi>ccie al-umo, supportondo choques provenientes dos*mu¡tos 
obstaculos enconirados em um rio, em sua maior vasante, reconhece 
com focilidadc o que di/emos. A!ém disto. a viagem por terra, su- 
bindo e descendo montanhas. al^umos de mais de mil metrosde alturc, 
sem o necessarío para o sen tronsporte, pela natureza do terreno, ima- 
Cina o quanlo devem scrffrer estes instrumentiS. 

Si a martíia de um chronometro nüo tivesse irregularidades, ou 
entúo se possuissemos o meio de determinar com exactidüo o valor 
numerico dr.s periurbaíOes, o calculo da hora do primeiro mcridlono 
seria rigoroso, e dispondo. como nos acontecia, de cinco destes ins- 
irumentos, elles nos dariam resuhados identiccs. 

Sendo a mardio de um clironometro uma funcqáo definida do lempo 
e da temperature, cis perturba<;0es pxlem ser reconhecidos, porém sua 
ovalia£uo numerica rigorosa c impossivel, nüose lhespodendodarslnáo 
um valor approximado. 

E’ portanto Uieoricamenle indeterminado o problema, qualquer que 
seja o numero do:> chronometros; no pratica, porém, cora instruraen- 



tos bem regulados esta indeterminoffio póde flcar circumscrlpta dentro 
de certos limites. 

Desde a inven?fio dos chronometros que se estuda a influencía das 
temperaturas sobre as suas marchas e no dcscripcfio do viagem feita 
a bordo do Isis para se experimentar estes instrumenlos, Fleurieu prova 
que independentemente doefleito da temperatura os clironometros expe- 
rimentom uma acceleragfio, e conclue de suas obscrvn^Oes que, opezar 
de tamar em consklerafüo e oqua$üo das temperaturns, o movimento 
díurno variava proporcionolmente oo tempo. 

Borda, De Rossel o almirante Fritz Roy, Mouchez e outros tambem 
conheciam esta influencia. M. deCormelier, depois de ter cliegado á 
convic^fio de que a temperatura ¿ o factor de perturba$fio o mais impor* 
tante, foi o primeiro a exprimir a marclia por uma funcgfio algebrica 
do tempo e da temperatura. De\*e-se, porém, a Lieusson a gloria de ter 
estabelecido, por observa?ocs numericas, que a marcha dc um chro- 
nometro é uma func<;fio bem dcflnida do tempo e dn tcmpcratura, e 
para representar a marclia correspondente a uma temperatura Q e a 
uma época t, apresentou a fórmula: 

m - mo + at + c (Q — Q) *, 

a qual póde ser assim traduzida: Em uma mesma temperatura a mar- 
cha de um chronometro cresce propcrcionalmente ao tempo; aéo 
coefflciente da accelera$fio. Quando a temperotura varia, esta marcha 
tambem varia, porém nfio proporcionalmente ao tempo ; si é n mesma 
para duas temperaturos © e 0', ella soffre, passando de uma fi outra, a 
principio uma acoeleracfio, depois um atrazo e attinge seu maximo para 

. p o» 

a temperatura 0 -»— o~ ~ ' entre as duas, a qual se deno- 

mina — temperatura de compensaqfio. 

Os melhores methodos para a determinacfio dos estados absolutos 
sfio: observaqfio das passagens meridianas do sol e estrellas ; observa- 
<fies de distancias zenithaes c observacües de alturas duplos tomadas 
com o circulo de reflexfio ou sextante com horizonte artificial. 

Das ohsena< 1 x>es feitas com o sextante de Casella de dous planos, 
Cazendo sempre uso da luneta inversa e invertendo a posiqfio do hori- 
zontede 180 °, conseguimjs determinar oestado alsoluto por meiode 


série de olturos do sol, nos quoes oscrros de •jl«erv8íflo se ottenuopBm 
o mois que cra possivel, jú quc nflo sc ochova montado a luneto meri- 
dianR dc Brúnner. 


Junto cncoulrareis» mapiia ilísdivcrscoestados «bsolutos achodos. 
Poro n dclcrminaíúo da mnrclio «Üurna fizemos uso do methodo 


Legendrc. 

• 

A btitude, fcmgitudc, itzimuth ou dlrccvCo meridiano e altitude, 
elemcntos ituILspeiiSii\’CÍs ivirn o conh^cimcnt*» *la ixisicüo de um ponto 
qualqucr da tcrra f »ram detonninoil-is com « precisüo possivel em com- 
missOo> ik-s:.i naturvzy, e d >« rcsultodos ncíiod *s nos diíTerentes proces- 
sos emp:v¿a*ios lomuvan: *« iiiua niódia, que *.ru considcroda deflnitivo. 

V.i» ciivi»tumln'in uin mnpj«rt dcmons'.mtlvo dns r^rdcnodns os- 
tronomicns d>*> di\cr*os poutos, navcgando-sc emcirculo fochndo. e 
por cü v c-'is vn*.«' for:::r. lcs’srfctemtos • , :!Tr'rcnc n? cnmntradns, o 
qucdá i¡ina hióci se¿ura d*» csbdo doschronomctros c podcr nssim 
aprecior •* "iVmi «i.* • xaclkUk» *!m trolxilhoicxecutadas. 


A viagem 


A*s du;*$ üocos da tardc do dia U dc junho de 1S97 emlvorcou 
a commisaúo 110 c;ies cr.i fr>'nlc ú companhia « Amazonas Limitada *, 
sendo ucomjianhada utú u bordo do Av.so «Tocantins® por todasas 
autoridadcs civis c miiitorcs, qu j foram s? despedir de seus merabros 
e ahi se couservarom at¿ ús 2 homs e 20 mintos, occasiúo em que sus- 
penieu o aviso e se dirigiu rcbocando a Iancha « Tarurann», um batelflo 
e seiseanOas. cm direci;üo ú lxxu do rio Negro. A s tres horas passou-se 
pela iUio «Maraputú i* c ús 3 U e 2J " entrou-se no furo do «Xiborema* 
por encurtar o caminlio por ma:s de 10 raiUias. 

A's C horas e 15 minutos entrou-sc no rio «Solimües».Estava come- 
gada « nossa viogem e todos seguiam alegres e satisfeitos, por poderem 
coocorrcr, cadu um nu altura de suas furgas, pora bem corresponder 
á coniiaii^a depositada. 

Apczar cLs reboquL-s, quc muit ) puxavam pela machina e devido 
á frogilid..de do nuuicul de escoro, qnu nüo permittia andar a toda 
for^a, eointudo o aviso «T >cantins»> descnvolvia uma mardin média 


de sete railhas por hora. Foi este primeiro dia de viogem occupado* 
na distribui$üo do indispensavel ós procas que compunliam o des- 
tacair.ento que acompanhava a commissüo. Como houvesse urgcncia 
na viagem, afim dc oproveitar-se a pouca agua existente no rio<»Ja* 
vary», cuja \"asante achava-se muito odiantada, combinei com o Sr. 
capitCo-tenente Ferreira Valle, commondante do oviso, sómcnte nos- 
demorarmos o tempo sufificiente nos logares onde tivessemos de re- 
ceber lenha e cconomisarmos o mais que pudcssemos o carvüo qtie le- 
vavamos. porquanto nüo sabiamos aléqueponto do rio «Javary» en- 
contrariamos lenha, e por n"o convir sermos obrigodos a fazel-o, o 
que muito nosatrasaria. Tendo recanhecido queosdous praticos que 
le\-a\amos, os quaes nos íoram remettidos por intermedio do Sr. ca- 
pitáo de fragata, commandanle da Flotillia e capilüo do Porto. a quem 
requisitei em officio sob n. 40 de 31 dc moio, moslravam onliecer o rio r 
e de combina<}5ocom o Sr. commandanlc Valle, resolvi novegor tombenx 
toda a noite, afim de com a maxima urgencia chcgnrmos á boca 
do rio « Javary». Passúmos ás treshoras da manliü ])ela boca do rio 
«Purós» e ós cinco horasdalarde pda cidade de Codajaz, situada ú 
margem esquerda do rio « Solim‘es >. A’s oitohoras da manhú do dia 11 
parou-se na ponta da ilha dc «Cutyú-», afim de concertar-se a ma- 
china clo aviso «Tocantins». e ao meio dia continuou-se a viogem.. 
A s duas lioras p. m. do dia 15 passou-sc pela Jjocca do rio «Juruú» 
eás9hora$e 15 minutos a. m. do dia 17 parou-se para fazcr-se um 
pequeno reparo na machina do aviso, seguindo-se viagcm ús 11 lioras e 
20 minutos. A s 5 horas e30 miuutosp. m. desse dia passou-se pela 
boca do rio «Jutahy ». Ao meio dia do dia 18 pas$ou*se pclo )x>ca do rio 
« Tonantins » e us quatro horas p. m. pela do rio «I$ú« ou «Potumayo ». 
Finalmente, ús 6 horas e 10 minutosa. ni. do dio 21 entrou-se naboca. 
do rio « Javary», amarrando-se em sua margem direita, afim de fazer-se 
obsenacOes. E estc rio oíTlucnte da margem direila do rio « SolimOesn 
e tem trcs bocas, as quoes súo formadas pelasilhas«Petropolis»e Islan- 
dia». As t lioras e 3 ) minutosa. m. fizemos ol>serva<;rjcs para detcr- 
minar as coordenados oslronomicas c acliúrttos para 

Latitude * i o -2r-06‘'-S. 

Longitudc = 69°-37 -33" \V. C\v. 
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0 

VoriaQuo da agulha *- y.y; x. 

Altiludí! - 7l”\$ mctros. 

A's oli'i lioru.s sahiu-sc c ;'i I hora c2 f j minutosp. m. cliegoa-sew 
)>occo do r¡o «llccuoliy». afnuculc du m:irgcm direila do rio « Javarr». 
Foi o distuicin c.»mprchen«l¡d;i cnlre as hocos dos rios «iavary» c 
«Itecuoliy.. |*crco!Tida pcl-> ovlso «Tocontlns*» com $) lilrosdc prcssSo 
e 18* rut!r'.es por m'.iuto. 

0 Sr. engonheir » Loj**» Nctto foi encorrcgado do lcvoníatncoto 
ilo rio cm sc ;s meiiore.^ d«*t;:!iios. dcvcmlo mcncionor, alrtr. dos ao- 
cidcntcs d'» rio. to-io? os kirroc'es c !.arro«*os dc serlr.gctcLrcs, ut r L- 
l¡sand«)-sc do uma l*!issola c u:n clironome'.ro, o «juc quer dijser ser 
o levuntnmcnlc rcíiu por aliscissos c ordcnod3S. 

ReconlieceiKÍo tiTco p.<!er o aviso suhir mais o rio «Javcry». 
porquonto i!» l'ignr dciwmiuado «Csciioeira ■> com difHcctldodc 
savam lancims «.*:ijos . >¿ nf:o fassem sui>criorcs a tua rcctro, 

c neccssit.ui lo «lc tvjmrus urgcntcs o cylindro de Ivaixn prcátóo da 
machina do aviso rcs vlvi dcixcil- * alii c passar-me com t*»do o pes- 
soal pora :i Hmcha •‘Tarumon •«, Uevcndo o aviso fornecer-litc nuiclii- 
n'stas, fogtihsías c incnnhciroá stifficicntes pora tr¡polo!-a. 

Na n »¡te dvsso dia i¡/c:if«s o‘«scrva<j:'«.'s da passagem pclo meridiaoo 


da eslrello s- J » ccataum, e da oc'tiltac'o do 4° satellite ue Jr.piúr, cuy> 


instanto «!•« phcnomea»níU* p’»Jc ser b.*m Oj»rec ad«>, porcnusa da «;ncc-?- 
sivn ltumuluile atm *sphcr:co. 

No din scguiutc íizemos observocOes pela monhfi, ao mcio-dla e á 
noíte, e dctcrmiiuimos a pos!»;üo d »logor, cuja niédio deuo scgutnte 


resultado: 

Latitudc: 4°-21'-0T’ S. 

Longitudo: 70-'-l2'-.”C>’' W. G\v. 

VariiKjá" da agulha: .v-:/»' NK. 

Altitudc — 73' n .3 metros. 

Foi o rio •« Itccualiy >> levantado at¿ distante de suo foz seis mfllias, e 
cstú todo hobitado, Ixmomo os seus Irtbutarios, por ccarenses c pc- 
ruanos. Suas ngtu-s s2« > brancas c borrcntas e nüo ó sadio. Tem mtra 
popula<:fi.) sti|>erior o 13X) pcssoos, as quaes se dcdicom á industria 
cxtractiva da scringa c d > cattcho. notando-sc quc a deslc ¿ 3/1 da pra- 
duccüo do rio. 
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Concluidos os preparattvos, combinei com o Sp. Commamlonte Vallc 
* sahida para a manhu do dia 23. Desse logar vos possei um lelégromma, 
qo qual communicava a chegada da commissdo na boca do rio 
«Itecuahy » ea sohida poroo rio « Galvez». Tcrminaram na lv>ccado 
rio «Itecuahv » e a sahida para o rio « Golvezo. Terminoram na 1) >ca do 
rk>«Itecuahy» os servicos pronssionoesdos dous praticosque trouxeram 
oaviso, um dos quaes raandei regpcssor poi*a Man.ios, conservnndo o 
outro para ottendep a qualqner neccssidade urgente do navio, c con- 
troctei, para levar a lancha «Taruman •> oté á hoca do rio «Galvez» e 
pelo rio « Jaqulrana » aíé onde permittisse a alttira dos aguos. o Sr. Kron- 
cisco Borbosa, unico pratico Jc carta deslc trech:> do r¡ >. Foi o Sr. enge- 
nlieiro Lopo Nctto encorregado do cjntinuaqü ) do lcvontamenío d > rio. 

A's S horos da manh.ú do dia '2-'., cstando prompta a maclnna da 


lancI’Q Tcruman. seguiu : expctü^Co cm Icmnndn da loea do rio 


«Galvcz». 


Levava a Ianciia Toruman nmnrrodo ao *cu costedo <ie B H. o 
bitclúo, e do outro lauo c peia pipa as seis canOas. Ia s-ob o Commando 
do Sr. capilúo-íenente Vallc, .s machinLstas e foguistas serviam os do 
aviso, o qUui íicou funúeaclo na boct do rio «Itecudiv», proccdendo 
aos rejxiros Lndispensavcis c «guardando agtu», aflm destibir auéonde 
permittissc oscucalado. Gostámos I2dias :ic.V.a tmvcssia. r.ovcgando 
de scishorcs da monl’.ü ús &. : s ót tar>Ic, nío só pjr coustt do trabnlho de 
levantameuto, como tcir.i»eni por causa do estado d*> rio. quc cstava 
<quasi em sua maior vasantc. 

Muitcs forcm os olisíacnlos cnc- «nLrodos, dc s quacs nos dcsemha- 
raqumos com sncriíicto, é verdadc. porém com rara felicidadc, sendo o 
rnats ímportante o cticolhc da lancha Tnruman, ús '4 horas c Vó rai- 
ziuíos p. m. do dia 21, na prata d > Lnmorío, goslondo-sc G horas 
de trchalho para safcl-o, tenco-sc reccssiditdc de r.!Iivial-a ce quosi loda 
a carga. 

Chegados quc fomos ao «Guivoz», mandci o dcstacamcnio abor- 
rccar em tcrra e Irote; dc preporor as canóos pora conlinuar a via- 
gem, já que o cstado dc vosantc* do rio * Jnquirana » nüo i>crmittta 
a cnlrada da lancha. Dc-ste l**gnr vosdirigi, cm S de jullio, o seguinte 
•afllclo, donuo-vos parlc dvx>;.jrrido até cslu «L-iUt: 
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« N. 1 S .V G:>mm;ssj-> clc Liniitcs entrc o Brazil e o Bolivía— 
« Foz ilo rio Jü-iuirnnn. S tle julho dc 1¿T. 

« Ao Sp. Gcncru! MlnMrj d->s Relor.jcs Exteriorcs. 

« F.m 21 'lojunh • pmximo i<ia»clo clwgcei ú boca do r!o « Itc- 
« cuahy «> c'm t«Ho n oxi«cdiP{T> <¡ue fnz n re-cxplorarüo deste rio, 
« confonn? vos cominuiiiquci cm t<•’.ogrromino dc 22 d-> mcsmo mez. 
« No ¡ l.n 2 : »Ic > j-ariiu r. cxikxHpú.» pon o Joca dorio '«Jo'iui- 
« ríinn :*:i In:rc!:r Tnrummt. rchv r.! »:im !*nle’ 5 o cseU conOas, 
« yí>’i > . ¿ - 'lo ri > «Jnvnr \-4 -.c:vm hnlxado cx'.raoriinori ’.mente, 

« u5o p r:;i"l’:>! > s:iMr •* ; v:?«> T*:< •nr.li'.s,. qir a •. v >n‘!uz!o, bem 
« a«; , i: «s •: :;utt«*r!:il. n!-* n f.>z d> r!o -« r.eruohy », ..nile ílct: cspe- 
« ra:y!o ;i •?!:>!?» .<ni s::I.lr em kisen »!e cxprdlqRn, que csp.'ro, cstarA 
« tle vo!tn en. 

w n i.... : .—i .: >r/. - J—'ry • ! a , !i» f»!nmr .\nrta 
• « do r; 1 . 1 : ::: .! i :i vn!a c «ÍOV«!!ies. 0 r! > c *:»«crvn Qté oqui 
« a :r.: «n;.\ d!.’ v *l:\/, es’rmd'* -ponn« aücrr’.dos ris «uos eur*^«. c-onser- 
« \a»! •, ¡«>rC-m. n> mcsma : fomias, a!>rind> umos e r.pcrtando ontras. 
« Hn i!hns i*fic «!•:«::c curva* *¡uc fomm ortadas, for- 
« man<;.> :i o*ns ll!:a.«. !!:n gcral, o nov> !cvnntan:cato «c>n*.panha 
« perf« :i ::'.u-.:!t* • ícl'.o j*:!*: - »mmIa 8 íW> dc 1S6». A viacem 8 V: nouí foi 
« pe::^. en: vísln d.s rcpctM -sc:scnlhes «xTreu a !n::c!ia, Ta- 

« rrnnan. *!«r.* t 4 • ¡ • xlraor«;!:iaria Imixa »!» rio « Ja\-arj ». *iuo estú 
« qti: .«' :»•: .<51 m**J »r vn«n::gmct»tan !o por !«*> os tra!>n!hos do 
« p'ss v:!. r:-' '>:*:>m. j.’jrr.r.r* vrzc,«. aosccrüíclo. 

« C!:c"o *. a cxp di-v« d:a ó do c *rreníe mcz a estc porto. gas» 
« ta»!o .!1 a« sui>i:: io. Immcdiataaicntc mandel preperar asca- 
« nOr.s •• :rn « i!».r •> «:a : :Ira::n •>. ‘ 1:10 :: *«ta r-pxa do r.nno nSodd 
* navc?n.;jo ;: Inn ha .1 va;»-. e emqiumío isso se faz. ordenei 0 levan- 
« tam<i:t>d> r:> j GiIv.íz•. oté aljum.s mlüutsdcsaa foz. ErTectiva- 
« rnen'.e, f.*i os!e r!o Icvantad > nt<5 «cis milhas cla sia foz com 0 « Ja 
« vary ", !>c:n asslm foi mcd’.tb a vc'.oc’.dadc de sua correnteza e 0 
« volume d<* «tia doscnrjai d agua. 

« Tom » «Or.hvas* ínT 3 *'. • '*3 dcvolume de dc«corm d*o?ua por 
« scriuvio, na « :a f*v, »* « « Joqnirano • 532^'.3S0. tarmcm por se- 
« ”t:u<!o. Gw.pí'wta? cs!cs*. vc*e quc «» • Jaquirana« é inc»ntcsta- 



« velmente a continuagüo do « Javary », porqtie, além do seu maior 
c volume de ogua, a sua cór é a mesma que a do «Javary». sendo 
« preta a cúr das aguas do rio « Galvez». Este rio nüo é habitado até o 
« ponto que chegou o seu lcvantomcnto. e dahi emdinnte nüo ha mo- 
« radores, segundo informagOes aqui coüiulos. E' doentio c nüa possu<* 
« seringa; houve. porém. cm tempos. caucho nas suas terras altas, 
« mcs essc concluiu-se e os caucheiros rctiraram-sc pnra os rios « Ju- 
« tahy » c * Juruú », onde lioje se explora cssa indusiria. 

« As observacGes astronomicas para Jjein dctermiuar as coor.le- 
« nodas deste ponlo estüo sendo foitas com o maior cuidado e por 
« diversos metliodos, pois e’Ia servirtí, na volta, paru fechar o circuito 
« das loagitudes c assim podcr determinar o grúo de exactidüo das 
« obS2rv3$ües, bem como o estado dos chronomctros. 

« Pouca é a diíTerenra que tenho cncontrado com a aciiada pcia 
« commissüo de 1SJ4, principaimente em relnrüo ú lotitude. Fa^o sc- 
« guir hoje a lancho « Taruman » para a boca do rio « Jircuuiiy », onde 
« esperorú a cheia do rio para subir conjunctamentc com a aviso To- 
« cantins até onde permittir o estado das aguas. afim dc transportar 
« a commissüo para Manúos. Concluidos quesejam os prep.!rativosdas 
« canúas, espero sublrorio « Jaquirana » no dia 10 do orrcnlc mez, 
« pela ír.anhü, conlinuando o lcvantamento rigoroso do rio, até onde 
« for possivel, navegnndo-se em canóas, e dalii cm dianle coutinuarci 
« o trabalho por terra, morgeaudo o rio tanto quanlo F»r p-.issivcl. 

« 0 cstado sanitario é satisfactorio; tém havido apenas olguns 
« casosdefebre palustre c perturlja^Oes gastr>intesl¡naes.— Saudo e 
« fraternidade.— (Assignodo; Auqusto da Cunlia Gomes, eapilüote- 
« nente, 5° commissorio.» 

Kos demorúmos na boca do rio «Gahez» até o «lia 10 dejulho, 
sendo este tempo occupodo em obscrvntpües do sol, lua e estrellas, afim 

de bem dcterminarmos a sua po$k;üo, e dos resultados oblidos tomü- 
mos a médio seguinte : 

Lalitude = 5* — 10*—17**,ó S. 

Longitu'Ie = T2°—ó2‘—3G” A\*. G\v. 

Voriorüo da agulha = G°— :yi' N. E. 

Altitudc =» 101 ,B .G. 



Tnmlicni foi <lctcrmino*!o n mnrclia das cnnóos, em oguas trar> 
quillas. tendo assim nmn ljasc p;im Imm jiodcr avoliarocaminlio fcito 
pordia, e compimr «Irpois as jv»si<;0cs ostr momicas ecsUmodos dos 
divers s p mt<«s. 

. Tcndo verili«*:tl»scr o « iaquirana •• o cuntinua';So do rio « Jovary % 
e reclifiC'id s *«s «•sta*t«»s ?ths»l:iljs i: inyrchos diurnes dos clironome- 
tros, Snhlmos ;«s7 horos a. m. *iti<[tidlc d!o f nasscis conóas tripoladas 
porclncj s jldn«l'6»:n«i.i umo, hid<»cllus currciTítdas com os mercodorias 
necessarius pora u:n r.mclio.Ic 75 «lias. 

Em coda seguia nm mcmhro da ommissúo, ormamento, 
nm ounhcte «»ni 50 > tir»s c a téla «!c oromc ncccssaria para cobcrtura^ 
csso tivcssc:n«>s dc rei’Cllir oigum otnquc de indios, precnurúo cssa 
necessartu, p »r ¡nant » iamos catmr cm z »na p juco conhecido. 

G>m d »ze dias «!c viogem, c »rtando muit03 ptios c fozcndo de oito r 
14 millios p»r d¡?i, alctninimos o borracüo «« Lontanonw », situado ;*• 
mar e ,*cm csquerda •!•» rla «Jti«iuirana» c pertencer.tc ;»o pcruano Donv 
Josédo EncamaijS » tl«*j;ts, o o!»i nos demorúmos nm dia, núo sO pcra 
fozerm«»s'»b«crv;i«;.5os. com«j bmlcm dar um pouco ilc desconso ao 
pcssool, «[uc achnvu-sc l«oslanto cnfruqnecido, por nüo sc nchor acos- 
tum;ul«j u scrvir.js «lcsía natureza. 

Durnnls- a u»ite lizcm «s obsorva<;Oc3 do possugem mcridiana do* 
aSc Antoros (* do Scorpiüo) c altura «!c « Jupiter», dondo-nososeguinle* 
para as co>rdenadus uslronomicas: 

Lutituilc « «I 4 —12‘—0)*‘ S. 

Longitu.ie—TJ*—OT—2¡>".5 V.*. Gvv. 
por onde vcriíteimjs ser esieop>nlo dcnominodo na corta da com— 
missúo dc •• l’-arrciro «toMftrtlns». 

A‘s 9 1 '—50‘> a. m. do dia 22, depois de agradecermos a fronca lios- 
pedagcm, scgumwsem continuarü > de nossa ilcgem. jú lutando com 
mais dilT»culdod«.'S materlacs, sendo preciso cortar maior numero tíe 
troncos dc arvorcs c orrastar as canóas sobre boncos de otva, devido á • 
pouca profundidadc >io rio, que estú em suo inaior vasante. até quc ús 
n horas p. m.Uo dia 29 chcg*úin«>s ú bocadorio «Bathan» ou «Pay-- 
sondú », allhicnU* du morgem dircita. 

£• o r ¡ 0 * ja«n;ir.*ua *. no cspo«; > comprehemlido entrc a sua boca e 



& do rio « Bothan » ou « Pnvsandú », ainda bastante larso, porém nuiito 
sinuoso e correntoso, e em suas marjens encontram-se jrandes depo- 
sitos de turfa, em períeita formacüo e de grez de diversas cúres, sobre- 
sahíndo o vermelha, indicios estes que bem classificam a formaQflo 
geolofica desta zona. 

Durante esta travessia apparecerom ncs barrancas dos margens e 
nas prcins vestigios de indíos que seguiam a expedigüo, pelo que fomos 
obrig8dos a tomor sérios precaucOes, ofim de evitormos uma sorpreza 
da parte delles. 

Xa boca do rio « Bathau » ou Paysandú», fizemos obsenccúes do 
sol e da passogem pe!o merdlono do a*c Antares e cchámos para assuns 
coordenadcs o seguinte: 

Laütude - 6® — 32‘-0i 5 S. 

Longitnde - 73« - 10 -23*% 5 W Gu\ 

Tariarsio da agulhr. — G« — iS' X. E. 

Altitude ■■ 107.S metros. 

Foi o rio «Bathon» estudado e levontodo até o barrocüo do peruano 
D. Ramirez, situado c rallha e meiade sua bocn, ofim de determ;ncr-se 
a sua directriz e medlr a velocidade e seu volume de descarga d'agua. 

Iguol servico fo¡ feito no rio o Joquirona ». 

'Xo dia 31 de julho, ús S horos e ió minutosa. m., depois de distri- 
buido o coíé e aguordentc, seguimos rio «Jaquirona» ocima, em 
continuocüo de nossa viogem e em dcmsnda de a Seis-Solis », primeira 
barraca hcbitcda depois da boca do rio « Botlian » ou a Poysondú ». 

0 r;o dimínue bastante de lorgura, augmentando, porém, a sua 
velocidade, sendo a vegetacüo mois obundante. 

As difficuldades dc subida foram crescendo de dia a dia, porque 
a tcdo momento era preciso cortar grandcs troncos de an*ores.br,^ados 
no leito do rk>, orrancar outros do fundo e fazer canal em coroas de 
areia e cascalho, para dor passo ús canúos, bem como passor por 
baL\o de outros, ser.do neccssario retirar as coberturas de polho, servigo 
este muito moroso e por demais penoso pora um pessool bisonho e 
náo acostumado a esta notureza de trabalho. 

Finalmente, depois de oito «lios de viagcm, andaudo os conóos de 
4 a S milhas diorias, cheg-ámos ús 4 horas 50 minut'is p. m. do dia 



i de Qgoslo a « Seis-Solis ® ou « Nucva EsIqcíóíi que é uma barraca 
situada na morgem dircita dario « Jaquirana », habitada apanos pelo 
peruano Moj'sós Lopcs, qne tcm como compínilioiros trcs indios, dous 
pequcnos c um vclho, sendo d>:ts da Irilm dos « Rheraus» c um da 
dos «Capauanas». 

Vcrdadeiru sorprcza causou ho j>ernauo a chegada da expediqQo 
nessc :OnOr, porquoulo, couliecedor do ri> «Jaquirana •. bem avaliou 
os soormes sacrificijs cxperimentadjs e sentimo-njs orgulliosos com 
as fronms c cxpontancns manifcstíi>;*!>es dc admiracúo por ellc feitas, o 
que de aisunia fúrma vcij suavistir o muito .¡uj tinhamos s jfirido. 

Seé'iiidjs constuntementc jx>r indio?. chegando cm algutis logares 
a nos oproveilarm *>5 puru dcscmso dos soidados das suas borracas 
íeitos n;.s praia<; ohrigndos a nn-lor oonstantemente molhados por 
cousa das coatinuas av.trias das conóas, motivadas pelos muitos obsta- 
culos nuturaes cncontrados t.*o lc;t> do rio: sem commodidades de 
especie alguma, porquant?, fnsíidioso já cra a nossa posi;flo em 
canóas, cujas toldas de palha mal davam para nos ahrigar dos horrores 
do tempo; mal atimcntados, nüo só peia qualidade das racrcadorias, 
que jú comcqavam a scntir os etTeítos da humidade excessiva, como • 
tambem da quantidade, diminuida por fonp maior, proveniente das 
alagagOes das cu:»óas; sáo trabalhos que sómente póde avaliar quem já 
experimentou e eis p>r quo nos senlimossatisfeitoscom estasmanifes- 
taqOes sinceras e expontaneos. 

Em «Seis-Solis *> nos demorámoa um dia nüo só para fazermos 
observaqOcS e dclermi'.iarmos as suas coordenadas astronomicas, 
como tambera conccrtarraos duas canóas que íaziam muita agua, por 
terera-se arrorabado ao passar par cima de ura tronco de arvore 
collocado no leito do rio. Oljservámos o sol e a passagem pelo meridiano 
da * Antnres e adnimos o seguinte i>ara as suas coordenadas: 

Latitude : C° — 42' — 10 $. 

Longitude : 73® — 31 — 21 M G\v. 

Voriacüo da agulha : 7® — 03' NE. 

Allitude : 190“.6. 

Xo dia sezuinte, 3 *!e agosto, 3 hjras e 5 minutos da tarde, 
continudmos n suhidn do rio « Jaquirana •, em dtrecqáo ao «Rayo», 


•‘ultimo ponto habitado. As diíficuldodes materiaes ausmentavam 
medida que a exped¡<$o subia o rio, bem cumo diminuiam com ellas 
-rs distancias percorridas diariamente. 

O rio continúa baixando e com sacrificio passttm as can<>os por 
cima dos Iwncos de areia e troncos cie púo«t: sáo mais corregadas 
•do que remadas. 

0 pessoal segue muito fatigado c extenuado, pelo csfor<;o cons- 
tentc que faz em arrastal-as. Muitos foram os troncos de arvores 
encontrados no leito do rio, ?astando-se dias e:n cortal-os, para dar 
caminho á expedicü), como aconteccu com uma cnorme «Sumaúma» 
de 6Í metros de tronco c 2.% de diamctro, cujo tralxilho durou 1S 
horas de servigo continuo, demorando-nos o passagem por 4S 
horos. 

Foi clla phoíogrophada, afim dc se podcr hem a\*aliar o seu ta- 
manho. 

Finalmenle depois de 12 dins de viagem, andando diariomentc 
de 2 a 7 milhas, conseguimos ús 10 horos o. m. do dia 21 cliegar 
ao <* Royo », ultimo ponto lwbitado por cnucheiros, em gernl indios 
domesticados pertencentes ás roqos peruanas, como sejnm: Chama- 
cOcos, Phias e Campos. 0 rio estreita-se bastantc, varinndo a sua 
hrgura de S a 12 metros: tem, porém, pouco fundoe continúa muito 
correntoso. 

0 seu leito, em geral, estú formado c encontn:m-se em suas 
margens grandes dcpositos de argilla c grcz cm fronca formocfio. 

E' de uma exuberancia notavel a floresta sobre as margens do 
rio que já se apresenta seni Ixirrancos, tocando-se pclas cxtr/rni- 
dades, formando tunnel os ramos dessas arvores scculares. viajando- 
se iioras i:ueiras, cm pleno somlira. Difficcis süo as possagenspor 
estes logares, tendo-sc de ahrir caminho a facüo e foucc, porque 

muitos galhos de arvores s,- cruzam e entrelarom tornondose em 
xerdadeiros cerrados. 

Encontrou-se com a cxpedicüo o Sr. D. José Encamacion Rojas, 
proprietario do barrocüo « Lontonanzo », que anda em exploracüo 
<le caucho e nos cedeu alguns viveresem subsl¡tui<;üo de outrosque 
Sfi tém iuutilisado, com os immensos alagor.*xs das canóas. E* um 


perfeito cavnlheiro. este psmano c o seu concurso nos fo¡ muito 
aprovettavcl, íuniuanti*, em scus remndores encontra-se um indio 
« Copanana »* ja il>»mcsticado, que muito bsns servicos nos prestou 
annuncinndo n prcscu^n d«* sciis componhetros de tribu, c a elle 
devcmos n.io scrm »s sorprclic:n!id-»s com al¿'um atnque, por preve- 
nirmo-n s r»)m onlcccdcncia. 


Exploradas minucio.íamenlc fornm us*margcns do rio, sobrcludo a 
direitn. p*p:unnto i: «s ¡ipproximavamos tíoi>oiito ondcdevla exislir o 
niarcocnUocttí-» *.*m iS.4pe!oSr. Itar'odcTene. nCo so cncontrondo nté 


o « Rsyo» vesUgio nlgnm de scmcüwntc tmbn’lio. Xesse logar nos 
«lcmorñmos trcsdiaso durontc cs-c tcmix) íizemos ol^scrvorOcs »ic séries 
dcalturasd »s»!.{«ossugem meridianadascslrellas—AUair (sda Aguia) 
e Woga (i da Lyrn» c circum-meriduaia do s>l e dos resu!tad)s obtidos 
loniámos ¡t midin S4*gu¡!ite : 


Ixntitii'Ic: T*—í»l*-2t* S. 


Longltude: T:!'— 43 -21", 0 \V (»\v. 

Variar'o d.H agullia : > —47 -lS ' NE. 

Altilude: 250“.7. 

Estuvamos. porUnit'», no pnrallelo ondc peia commissüo dc 1S74 
devia nchar- e a nasccnte «lo rlo «Javar>'#, por¡¡uauto insignificante 
rra a ditTen'iira «ir encontmda pnra mais da latitude acliada por 
nquelln cominissño. e. verificaudo pc!a medicáo feiia ser ainda de 4 mi ,0S 
mctros qiindrad *s a soc£‘> ds vasaute do rio nessc lugar, a lnrgura de 
12 j ‘,95 metr.is, uma doscargn dc ngua tíe metrus cublcos por 

minuto. e velorldadc niétlia correnteza dc 35 ra ,65 mctros tambem 
pormimtto c scndo impossivcl scgttir cm conóos, náo s«> ix?!a p>uca 
profundidndc encoiitradn, «juantidndc extraordinaria de r¿os langados 
em scu leito c frondosa veg«atag0o das margeas, que em alguns pontos o 
fechava ompletaracntc, resolvi contimiura exp!ora?0o por terra, epar 
islo fiz dcscarregar a* canOos c dcpositar as mercadorias nu melhor 
. barrnca alli cxistente. 

Mandei o sargento. commandante da fon;a. desig.iar o pcssoal que 
vai accmpanhnrn conunissño por terra; c o «jue com el!e fica guardando 
os canóas e os vivcrcs «jue deixo em dcposito. 0>mpo/.-se cstc pessoal 
dc 30 proras, scmlo 10 soldados dc liiiho, 10 de policia c um marinheiro 
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nocionnl, o qual dividl em quatro turmos: uma para lcvar chronomc- 

0 

tros c instrumentos dc observaqio; outra para a pequena bagagem dos 
membros da commissTio e ambulancio; ontra para conduzir vivcres c 
flnalmcnte outro encorregoda dc obrir caminho no mata. Lcvavo cnda 
soldodo a sua corabina respcrtiva c 59 carluchos cmbalodos. 

Flcaram no Rayo o sargouto e 5 procas, aos quaes rccommcndci 
toda o vigilancia possivel, cncarregandoos de zelar pelos v¡ve:*cs ; pcr- 
quant) nCo podiom >s csper.r outros recurs». a nCo scr csscs «jiic Ihcs 
confirvamos. • 

A‘s 9 horas.. 30 miiv.itosa. m. do dio2i dc agosto mande: f-trmar toda 
a forro.expüquci-lhc oqueiamcs tentor. quocs os sacrlficios quc de- 
viamossup-ortor o. certo cc quc lo los Subcrlnm cumprlrc >m o.s r-eus 
deveres, sahí com estcs bra\-os companhciros ;is 10 horas da manhü, 
em demanda da venlodeirc nosccnle do rio «Jaquirann», fim ticsta 
nosso commissüo. tcndo ontes da partlda tirado uma photographiu «tctoAj 
opessoal. Pouco foi o cominho percorrid) r.este primciro dia. nfi-j só por 
nüo cstar o pessoal aostumado a esse gencro de trobalhus. como 
tamijem por tero Sr. Dr. Lopo Nelto, ojadaute da commissTo. sido 
accommettido de uma syncope, molivada peia grande fudigo, quc todos 
havia muito supportavam e cujos eíTeit >s ero natural quc se íi/.csscm 
senlir. 

Comludo, foio caminho percorrido de 1^,297 melros.. acampaudo 
em um pequeno galpüo, que mondci eonstruir, sobre moirOes e coberlo 
de paliia, junto ú morgem do rio. 

Estavamosem plena motta e eramos os primciros homens civili- 
sados quc penetravam nesse lugar, e cedo comocavomos a sentir os 
effeitos de túo orduo quüodiffici! jornada. Os indios contimiavam a nos 
seguir, pelo que collocumos duas sentinel'.as no ncampamento, reve- ^ 
sando-se os membros do commissCo em o'oserval-os, ofim de quc nüo 
íbssemos sorprthendidos por algum ataque. S2o estes indios perten- 
centes á grande tribu anthr.»pophoga d«K Capananas, u roais fcro/. que 
hablta esta regiüo. 

A s 9 lioros da manhü d > dia seguinU) conlinuúmos a viagem, 
depois do almo^o, por nüo ser possivel siiiirm js mais ced >, pjrquanto 
nestes lugares os raios soiores nüo pcnetram, e sómente quandoestc 



astro sc acha muito ocima do horisonte é que se póde apreciar os obje- 
ctos, e nflo nosconnnha perder o leito do rio, cujas sinuosidades mar- 
ginavamos. 

Continúa cste bastontc correntoso, o que denoto grande declive. 

A' 1 hora e trinla minutos da tarde parou-se por ter o rio se dividido 
em dous e termos de medir o seu volume, afim de continuarmos pelo de 
mais pujango, tendo em \1sta a cór de suas oguas. Este trabaiho nos 
deu oseguinte rcsíiltado : galho daesquerda : largura 9™.60; sec$5o 
de vasante 4 mi .2:99 ni:5 .96 de descorga d agua por minuto e 23 m .8 de ve- 
locidade de correnteza, tambem por minuto. 

Galho do direita : largura 8 m .4; sccífio de vasante 2 mi .0i; 43^.512 
de descargn d’agua por minuto e 22 ,n .8 de velocidade de correnteza, 
tambem por minuto. Em vista deste resultado, seguimos pelogalhoda 
esquerdo, que é a ojntlnuaqüo do a Javary » e denominando ao outro 
galho rio dn « Sorpreza ». Além disto a cór das aguas deste rio, com- 
quanto cloras. niíosc assemelliam ás do outro golho, que tem a raesma 
cór com quc na parte jú conhecida se apresenta. 

Tcm o rioda “ Sorprezo *a directrizna sua fózcom o « Jaquirana» 
ou alto « iavar\*» de S. 0. magnetico e entra no margem peruana. 

Acampámos na bifurca$áo, cm um galpüo, tendo andado 3 k .296 
metros. 

A noitc C)i bastante chuvosa ,o quc muito nos fez soffrer, porquanto 
pouco descansoíi-sc. 

Os indios coutinuam a nos seguir e mais se approximam do nosso 
ocampamento, o que ileveras nos sorprehende, pois náo Ihestemos feito 
o menor signal de desogrado, parecendo-nos que se preparam para nos 
atacar rjuando estivermos em lugnr apropriodo. c 

Augmentam as prcca icóes e fadiga, o que é muito naturol, por- 
quanto, de dio lutamos com trnbaliios extroordinarios para nfio nos 
ofastarmos do leito do rio, sendo obrigados asubiredescer montanhas, 
algumns dos quaes bnstnnte ingremes, e á noite, que contavamos des- 
cansar, somcs obrigadosapassal-o em claro, por causa destes crueis 
e valentes filhos destes lugares. 

Sohimos ás 9 horos da manhá para continuarmos a viagem. Os es- 
pigGes succedem-sc a todo momento e o pessoal vai bem fatigado, por- 
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quanto sobe e desce serras de jrande altura com declives inacredi- 
taveis. 

A alimentaíño esUi bastante rcduzida e nem nos é dado o auxilio 
da ca$a, por ser uma temcridade, cercados como estamos por indios, 
destacar algum soldado para se entregar a isto, c assim sómcnte tendo 
que nos conformar, comtanto que sejom coroados de 'bom exito os 
nossos esfor^os. 

Apezar de tudo isto, ninguem se qucixa; pelo contrario, quanto 
mais dlfficil se toma o caminho, mois nos anima a vontode de chegar 
ao lugar de onde brota esse gigante quese chnma c «Ja>*an r ». 

Foi o cominho percorrido de 4* .011 metros. A‘s nove horos a. m. 
do dia 27 de agosto continuámos em demonda das cabeceiras do rio 
«Javarjo. 

0 caminho toms-se difficil e mesmo periguso, pois o valle se aperta 
e os espigOes da grande serro, quc seaprescnla aolonge, semultiplicam. 
formando igarapés entre si, que nascem de suas grotas, dc um e outro 
lado do rio. 

Dez minulos depois da sahida nos detivemos, porfjue o rio se divide 
em dous c fomos obrigados a medir os seus volumes dc doscarga 
de aguo. 

Tem o «Jaquirana» ou alto «iavar\*» ainda dez meíros de largura, 
com uma sec^o dc vasautc de 3" J .ó ; umo descarga de agua de 52>«U 
por minuto, e uma velocidadc média de corrcnlcza de 14".6 tambem 
por minutac :egue ao rumo S. 0 magnetico. 

0 outro rto tem agua preto. ra/üo peia qual uüo pódc incontes* 
tavelmente ser a continua$üo do rio «Jaquirnna», corrcaorumo S. E. 
magnetico tem oito mctros de largura com uma scc«;¿o dc vasanle de 
1®**.04, uma descorga dc 12"»*.60 por minulo, e uma velocidnde média 
decorrenteza de 12">.2 tambam por minuto. 

A s 10 horss e30 minulos a. m. cont¡uuou-se a viagcm. 

r o rio «Jaquirana» jú um pcqueno con-ego, e ianto assim, que 
mandei um soidado seguir pclo ieito do rio, cmquanto o pcssoal sc ap- 
proximava o mais que pudessc de suas margens; medida util e 
proveitosa c cujos IxíuCiJcos resultados rnais dc uma vez iivcmos 
e apreciar. 
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Nas grotas as Irovessias sOo feitas em cima de simples troncos 
dc ar\ores, lan^ados dc nma á outra inargcm, tendo o pessoal ne- 
cessidadc dc ía/.cr prodigios dc equili;»rio para passor carregando os 
seus fanlos. 

As eabccciras d-> rio «Javan » niio podem cstar longc por causa 
da cnormc cora'nteza do rio, dos seus afiluentes edos innumeros 
igaropés que dc nmbns as margcnscntram nelle. 

Fo¡ cxtraordinariamente fatlgantc a marclia de lioje. pelas repe- 
tidas subidos c dcscidas da serra. 

A*s cluas horas da larde acompou todo o pessoal na margem do rio 
em um gulpúo pe-iueno, construido dc modo a abrigal-o da chuva. 

Os indios muito se opproximaram, sendo eQContrado por um sol- 
dado um quc, pclo modo por que foi vist), iwrecia vir observaroque 
laziamos. 

Foi csta a pcior noite que ixissámos nesta viagem, porquanto 
ningticm dormiu e a t «da itora espcravamos o encontro com os ter- 
rivcisbabitanlcs c scnitores dos lugares. Fol dc 4.4S9 metros o caminho 
percorrid;. 

No dia scgti’nte, 29 dv Agosl >, ús 9 horas, le\-anUtmos acarapa- 
mcnto. 0 vidlc ontinúa a apertar-sc mais pela margem direita ; pela 
esqucrdn afasto-sc um poti'-o. firmando um buritisal de pcquena ex- 
tcnsfio ; os do:s cnilrafortcs principlam a levantar-se diantc de nós, 
fbrmando o vallcd-> aitcw Jnvar\* •, daudo ape.ias passo ao rio, que já é 
uma torivntc csircita c dc vi- dcnla corventcza. 

0 pt ss Kil \i.i exicnuado, porquo caminlia par estradas, ou simples 
picndas «iifikois c i«r;gosr , s. al«rUis a facüo c foice, margeondn ver- 
dadeiros nrccipicios dc centcnas cie metrosdealtura, quediminuem a 
jú penosa marciia. 

Foi o caminho i>ercorri'io de 3.075 meíros. 

Durnnto anailemaiáíe accentuaram os slguaes dos indios, che- 
gando até biin pe:*lo do acarapamcnto seus gritos imiUiudo jacamins, 
mutuns o outras avcs. pc:o quc fomos, aiudumais uma 'ez, obrigados 
a augmenlur, se é «jue c p.<s:'Cl, a \ igiianciu . 

Tcmlvow sáo esses iuimigos, quc muito nos fatigam, i>orquanto 
cscollicm a noitc imru sc ai'pivximurem, sem íclizmcntc uada nos ter 
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ainda succedido. Desconfio ser a causa deste modo dc proceder o nflo 
termos-lhes feito a menor demonstra<jáo de desogrado e conseguimos 
o enorme sacrificio de passormos pelo meio dc suas rocas dc man- 
dioca, batatas e bananas sem nos utilisarmos de nenhum desscs 
fructos, o que é realmente para admirar, por«iuanto jú sofTrcmos fomc. 
por nüo mais podermos supportar as latas que Irazemos e que repre- 
sentam o unico alimento susceptivel nestas travcssias. 

A's 9 horas da raanha do dia seguinte continuámos a viagcm, 
sendo o caminho mais sobre a montanha doque no valle. 0 rio, com- 
quanto demasiadamente sinuoso, já se apresenta em fórma de corre- 
deira, sem comtudo fazer o ruido que lhe é peculiar, sendo cnorme a 
sua correnteza e pequena a profundidade. 

0 sacrificio é enorme para lodos; mesmo assim, estáo desejosos de 
ver a nascente do rio, idéa que domina todo o pessoal desta expedicáo. 
Foi o caminho percorrido hoje cie 4 k .S43 ,,, ,3. Aborracamos ás 2 
horas na margem do rio e toda a noitc fomos pei-seguidos pelos signacs 
dos indios que, embora nos cercando, ainda núo nos íizeram o menor 
signal de dcsagrado. A’s 9 horas da manJiu do dia seguinte partiu a ex- 
pedi^áo, seguindo por caminhos montanii-osos c pcrigosos, passaudo 
grotas e espigóes sobre simples troncos de anores, lan^ados im occa- 
siáo de margem a margem. A‘s ii lioras da manhu ixissiimos por uma 
explendida queda d'agua de 10 metros e meio de aitum, a qual foi dcno- 
minada cachoeira da «Esperanca». Estamos nas cabcceiras do rio 
« Javary », taes sáo os indici js que se observam. 

A’s 2 horas e 40 minutos pela manliu acampou-sc, por causa de 
enorme tempestadc. 

‘ Tudo temos encontrado ncsta matta c o <jue mais nos fe/. soíTrer é 
a chuva, porquanlo náo lem*js onde uos abrigar c nem ao mcnos os 
raios solares para enxugar as nossos roupas, us quaes sáo scccas no 
caior do fogo, já que a pujaura da vegctacüo náo pon.siile a entrada do 
sol, por caminharmos em grandc lunne), formado pelos raraos dc col- 
lossaes e secularcs arvores. 

Foi o caminho percorrido hoje de 4\12T> metros. 

A s 9 horas da manhá do d¡a 31 de agosto seguimos cin busca da 
nascente do río «Javarv», subindo logo enormc contraforte, quc fo¡ 


dcscido cm scguidn, cussimoontinuou-sccruraudo grolas profundas, 
°ndc <«s ipirupéssclaiMivum cm prccipitoda t>rrente, formando alguns 
Cíichoeir.is. atc ijuc ús 10 iiorns e 30 míuulos du mauliü chcgou o cxpc- 
di^uo c*>m gem! ••uutcntumcnto do t*vlos, ú nosccnlc ou principaes ver- 
tcdour«.>s <lo ri-> «Jmiuirnuu » «»u nlto «Javarv», quc corrc em leito 
arenoso c dc polru. 

Nnscc o rio «Jui|uimn8 • ou ulto « Javary* de dous olhos d’agua 
ou vertod-xiros no fuivlo de uma ¡.xande grot« r>rmada p^r dousaltos 
contrafortcs dc umu grn.ndc serra, que supp<)nhoser um dos contraíor- 
tes malsiirici;la**sd>s Andes. 

Aos GG mclros dc disUmcia, ''sscs *i *us vcrtedouros se rcunem, for- 
maiul i pc'uciio regato. *p:<* calic em cachoeiro de 4 ! ‘>.5 dc altura, dei- 
xamio om suu Uisc ih «::jcna ixicíu. 

Seguc peiu -n>ti ubaLx » em corrego e.icach >eirado, recebendo de 
um e outr»> UhL« iilctesd'ugun. nté a disujncia dc 19$ metros, onde se 
precipitu. f.*rmaudo uma ♦ittóíia d'ugunde 12 metrosde altura. 

(lonliniKi ctu lonvüto oucaclioeiradj c violento por mais ctnco 
tnctros. iiiv¡clinil.»-s* aiii cm duas fortes qucdas d’agua, tendo a da 
direita 27'*',$ de altura o a da esquerdn 37''.3 tambem de altura, as 
quacs f irttmni «*m sua ío«e uma Itclki bacia. cavada em lclto de pedra. 

Da Uicia soguo •»« Juvun'» om n gato eucnchoeirado, recebendo de 
amh>s us ludir» «!n gr>.-i invos liletes d'agua. <¡ue vüo cngrossando o 
«cu voltime. :it*«nic onlra ik> valle, oondc nos acompiimos, tendo nntes 
mandad» dorrlkir muitas anorcs om unt raio dc 59 metros, afim de 
poder i»r«»ccdor n cilscrvao'es ncccssarias. 

Estava torminadu o ivjssi cxivM'k^o, cujo rcsultadoa todosencheu 
»le vivo eonteuSfinicnt» mnnifestado. nüo só por terraos, cmbora com 
sacrificb*, deteoborto a uasccatc do rio, cxno tambem pek> magestoso 
panomma qtvs»* uus aprcsontava. 

No.: d.*inORimos noste lognr dous dia.v os quaes foram occupados 
em olTServnoües it> «ol. «strella Altn'ir ( * da Aguia )e planeta Venus,afim 
de assiuMialarnvx* a s:u» posicüo ostronomica; de cujos resultados 
tomámus a medki soguir.to: 

Latitudc 7° 11' 48^0 S. 

Longitude: 73° 47’4-1 •» ^ . Gw. 



Variac¿o da agulha: 7« 51’ 44” NE. 

Altitude. 302«, 1. 

Concluido que foi este trabalho e o levontamento do rio até a sua 
nascente e desejando revestir de toda a solemnidade um faclo táo 
notavel, fizemos a acta do descobrimento da nascente do rio « Javary ■, 
a qual foi assignada por todos os membros da Commissáo, inferiores e 
pracas do contingente, cujo original vos foi ramettido de Manóos, e lida 
pelo Sr. 2<> ajudante em frente ao destacameoto, que se achava formado 
e de c&be$a descoberta. 

Finda essa leitura mandefdar tres descargas e depois de breve e 
significativa falla dei— um viva áo Brazil — o primeiro levantado nestas 
ionginquas e virgens florestas, o quai foi por todos correspondido com 
enthusiasmo. 

Estava, portanto, cumprido o determinado no despacho n. 1, de 8 
de abril do anno possado, deLxando sómente dc collocar um marco na 
nascente do rio « Javar>' ®, porque, sendo esta uma grande scrra, cujas 
ooordenadas geographicas estavam delerminadas, estava por isso mais 
que assignalada. 

A’s 9 horas a. m. do dia 2 de setcmbro deixámos o acampamcnto 
feito na nascentedo rio e regressúmos parao Rayo. Andúmos atá ás 
2 horas p. m., occasiáo em que acampúmos, por causa de enorme 
tempestade que desabou. 

Os indios, de cujas presenqas nos julgavamos li\Tes, por n5o se 
terem mostrado durante o tempo que nos canservúmos na nascente do 
rio, tornaram a apporecer e vierom até rauito perto do nosso acampa- 
mento imitando gritos de aves, taes como Mutuns, Jacamins, etc. 

A’s 6 horas a. m. do dia seguinle e ásC horasp. m. do mesmo 
dia chegúmos ao Rayo. Foi uma viagera bastante penosa essa de 
regresso, náo só por causa do lempo, que se conservou sempre nubiado 
. e de aguaceiros, tronsformando o caminho em verdadeiro lamacal, como 
tambem pelo grande esfor?o feitoem percorrer tentas milhas em túo 
pouco tempo. 

NoRayo encontrúm.Ds o sorgento e os soldados, que ficaram tomando 
conta dos viveres, sem novidode. 

A’ meia-noite fomos despertados pelo sargento, por ter estedesco- 
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berto sombras de indios que sc moviam em direccfio ao nosso acam- 
pamento. 

Estavom real¡7.ndns os nossas previsoes c iamos ser obrigados a 
castigar a ousadia dcstes seUxígcns, que tanto nos teem perseguido. 
Nüo otelantea manifcsta attiludc por.elles mostrada, comtudo quiz, 
ainda amedrontal-os. Mandei para isto dispor todo o destacamento em 
fórma de semi-circitlo, conservando pela retaguarda o rio, para nos 
servir de retirada, caso a isto fossemos obrigados, e ordenei uma des- 
carga para o or. Como nüo se otemorisassem e continuassem a se ap- 
proximar do nosso ocarapamento, recebeu entáo o acampamento ordem 
de fazer fogo na dircc^áo em que se achevara e sómente depoisde uos 
cinco minutosde fii7.l!aria é que se retiraram, dando gritos de ensur- 
deccr. Vinhüo armados de tacape e a isto devemos nada nos ter 
acontecido. Foi mais tima noite de vigilia, porquanto impossivel foi 
conciliar o somno, íicondo todo o destacamento alerta para repellir qual- 
quer outro níoque, que feiizmcnte nüo realizou-se. 

Nodia seguintc, ucpoisdc fcitas as observacóes necessariase pre- 
poradas t->das as cnnóas. procedeu-se ú chamada de todas as pracas 
que formom o contiugentc e notou-se a auscncia do soldado de policia 
de nomc Joúo Ferreira. Foram dados as ordens no sentido de ser elle 
procurado c depois de tres horas de trabaiho. voltaram os seus com- 
panheiros sem o terem encantrado. Das averigua^óes procedidas, con- 
segui saber ter cllc declarado nóo maisvoitara Manáose que f.caria 
feito cauclieiro, por tirar ntelhores vantagens pecunisrias. Preferiu 
ficsr esquccido a rcgressor com os seus camaradas. Entreguei ao sar- 
gento a corobino eocapotc. que lhe pertenciam, afimde, em Manúos, 
serem remettidos para o quorte! respectivo. 

A’s il hor.-.s c :'»0 minut-t a. m. sahimos e chegúmos ás 10 horas e 
20 minutos o. m. do(lio Gdc Setembro a • Seis-Solis,« ou« Nue%-a-Es- 
tacion », ondc nos demorúm«is oté 1 hora e 35 minutos p. m. do mesmo 
dio. occ8S¡5o etn qnc sohimos cm direccúo ú boco do rio « Bathon » ou 
« Pavsandú », onde chegúmos ús 4 ltoras e 15 mimios p. m. do dia 7 
de Setembro. 0 rio tomou um repiquete, de modo a ser mais rapida 
a nossa viagem. ondondo as conóas quatro milhas por hora. E’ mais 
penosa a descida do que a subida. Qualquer descuido ou vacillacfio 


acarreta prejuizos e os cuidados augmentam por causa disto. Feliz- 
mente nfio mais apporeoeram vestigios de indios, porecendo-nos terem 
perdido algum chefe no encontro que comnosco tivemm no « Rayo». 
Ficémos, finalmente, Uvres de suas presen$as. Apeznr disto conli- 
nuómos com a mesma vígilancia, pois nflo ha nada a esperar de túo 
perfido inimigo. 

Em o rio « Bathan » ou « Paysandúo nos demoramos até 1 hora e 
50 minutos p. m. dodia 8 para fazerraos as observa?Oes necessariase 
dar um pouco de descansoao pessoal, que se acha bastante enfraquecido 
Foi a distancia entreesse rio e o barracao * Lontananza » percorrida em 
dous dias, de raodo a chegarmos ús 3 horas e 35 minutos p. m. do din 
10 a este lugar. 

Reconhecendo necessitar o pessool de algum descanso, resolvi 
acceitar a hospedagem feita pelo se.i proprietario D. José da Encarna?üo 
Rojase alli medemorei atéa 1 hora p. m. do dia 12, occasiüoem que 
sahimos em demanda da boca do rio «Galvez». Agradecemos a essc 
senhor as ftnezas dispensadas á Commisüo, e em sua müo comprúmos 
alguns viveres, que vieram substituir outros inutilisados qner pela 
humidade, quer pela alaga$üo das canóas. Como o rio continuasse 
a receber agua, resolvi aproveltar a sua corrente/a e boas condi^Oes 
do pessoal e sómente me demorel o tempo nccessario para alm«joo e 
dormida, conseguindo ásó horas e 30minulos p. m. do dia 15 de 
Setembro chegar á boca do rio«Galvez» onde enoontrei fundeado o 
aviso Tocaníins que, desde o dia 10, nosaguardavn. 

Estava terminada, depois de 67 dias de viagem em canóos, a parte 
mais importante e difficil de nossa commissüo e, comquanto o pessoal 
chegasse bastante enfraquecido, comtudo nüo tivemos desastre algum 
a lamentar. 

Fomos recebidos pelo pessoal doaviso Tocaniins com sinceras ma- 
nifestaqées de contentamento, o queera para esj)erar, porquanto nem 
todos suppunham regressar, em visla do que tinha aoontecido ós duas 
CommissOes encarregadas em 1864 e 1874 de levar a effeito lüo notavei 
qufio arriscada incumbencia. 

Na boca do rio a Galvez » nos demorámos até o dia 17, sendo este 
tempo empregado em observa^Oes astronomicas, cujas difierenqas nos 


calculos encontra-los com q» feilos <lc snbidu, foram insignificantes, o 
que rauito nos alcgrou, por podertnos fuzer ífiéo do estado dos chrono- 
metros e assirn opredarraos o {;rt'io *!e cxactidúo dos calculos effe- 
ctuados e em preparativos de descida. 

Sendo difficil •> transp >rte das caa>jos, ern visía do seu estado, que 
nüo permittia irem ellas a reboque e nüo possuindo o Aviso espa<^> suf- 
ficiente para leval-as dentro, ou no costad>, resoM acceitar o offereci- 
mento feito peloSr. Alfredo Sonrcs da Ionseca, possuídjr de um se- 
ringal situado na boca do rio «Jaquirana • relativo á compra de cinco 
delias. a pre^o de 300$ caria uma. 

0 G<jvemo nada perdeu c;m estu venda, ix>rquanU>, ao chegar a 
expedigüo a Manáos, necessitavam cl'as de concerto quasi igual ao seu 
custo, afóra o indispcns'ivei para a sua conservaqño. 

A's Ghorasa. m. d>«iia iTsiLspendcti o aviso Tocancins, levando 
amarrodo oo scu costadodc It. E. o bitelño e, depois de lazer cabe$a 
por B. B.. segui:i em tiem;u»;a da boca do rio «Itecuahv». 

Era enorme n alegria que todos manifest&vam, quer por nao 
tcrmos pcrdido neninim companheiro, opezar da fama dc «loentio de 
que goza este rio. quer pela vfeigem, «jne jú sc razia cm melhores con- 
diqóes dc passadio e comm chdade. 

E' mais díiTicii n vlngcm de ric^-ida, principalmentc em um navio 
rebocando: gra«;is. porém. aoscsforijosdo Sr. comman«lante Valle c pe- 
ricia do prativo Barl>osu. conseguimjsús S horas e 30 minutos p. m. do 
dia 21 de 90teml>r » chegará i>xa rio r¡»Itecuahy. 

Durantn estn trav.-ssin i>ortiu-s-* o emix>lo do mlindro de baixa 
pressáo da machina do nvis>, e. recjnhecendo-se acharcm-so Uirabem 
portidas as molas qiu* o coinprimcm, fol o embolj engaciietodo, tro- 
balho bem feiioc uaic • i>ossivei, cm vista dos recursos que pos- 
suiamos, e cxecutm'ui iv'.os macliinistas Leonardo Pauln de Farias e 
Casimiro Jo=é «ie Amujo. «>s qtoes sú j dignos de elogios pelo muito 
que fizeram nños«’> im itviiO, cjmo tumbcm uo l&nchn Tarntnon . 

Na bocu >Io rio <« Htx-.iahy» terminnrom os servic>s profisslonaes 
do pratico Barbosa. a qucm agradeci os sen i^os prestados, tendo sido 
satisfeito de seus honorarios correspondentes ao tempo que serviu na 
Commissfio e na importancia de 600$. Achando-sc promptas as obser- 


va^Oes astronomicas feitas neste lugar e pagas as contas feitas peio 
aviso, combinei com o respectivo commandante a saliida para a 
madrugada de 23 de setembro. 

EfTectivamcnte 6s 3 horas a. m. dcssc dia suspendeu o aviso, 
le\*ando amorrado ao costado d? B. E. o batclúo e oo dc B. B. a lancha 
Toruman, e, depois de fazer cabe^o por B. E. seguiu em demanda 
da boca do rio« Jovary », onde chegúmos e amarrámo-nos em sua 
margcm dircito, ús 6 horas e minutos desse mesmo dia. Ahi nos 
demorámos até 8 horas a. m. sómente para fozermos obser\-aíOes, 
continuando a viogem em direcqüo ao porto de Manáos. 

Estava terminada a nossa commissáo e satisfeito o determinado 
em vosso telegramma de 23 de maio. 

Como possuissemos um pratico e em vista do cstado de vasante do 
rio « SolimOes »,' combinei com o Sr. commandante do Aviso, nave- 
garmos s<r»mente até o anoitccere suspcnder pcla madrugoda. e tüo 
sdmente otrocarmos nos pontos aonde tivcssemos de rcccler lcnlia, 
já que o carvüo que possuiamos nüo nos dava até Manáos. Foi a 
viagem até esta cidade feita nas melhores condiqües possiveis, desen- 
volvendo-se l)em a mochina do aviso e imprimindo uma vclocidadc 
média de 10 milhos por bora. Muitos súo os concertos tle quc já 
carece a machina desse navio, os qua« sómente poderüo ser feitos 
no Arsenal de Marinha do Parii ou nas officinas particulores de 
Manáos. 

A‘s 3 horas c 30 minutosp. m. dodía 25 de setembro passamos 
pela boca dorio «Jutahv», á 1 horos e 30 minutos p. m. do dia 
seguinte pela do rio * Teffe». gastando-se 12 horas para cljegarmos 
a «Coarj*». A’sShorasc SOminulos. n. m. d.odin 20 pnss.ou-se pela 
cidade de Codajaz e quotro lioras e meia mois tarde pela Ixx» do rio 
« Purús». A’sT horas a. m. do dia 8) desetembro jxisssúmos pela 
cidade de Manacapurtt eno meio dia, fclizmente, cntravamos no rio 
a Negro», pnssnndo á l’hom e 10 mintil* p. m. pcla illia de Mnrapatú 
e vinte minutos depois chegnvamos á c’dnde dc Mnnáos, nmnrrando-se 
c aviso em uma boia, cm frente oo cacs do dcsemiiarque. 

O destacamento deserabarcou c recoUi'crom-sc^ aos seus rcspe- . 
ctivos quarteís as pra$as que o compunhom. Foi realmente digno de 


elogios o prooedimcnto desscs \-olcntes companheiros, os quaes com 
resigna^üo supportamm os socriíicios e priva<£es inhercntes oos tro- 
balhos desta nalurezn, pclo qnecm oflicios aos seus dignos comman- 
dantespedi que, cm ordem dodio, manifestassem os meus ogradc- 
cimentos. 

Desta cidndc vos dirigi o officio seguiníc: 

Commissüo de limites cntre o Brasil e a Bolivia—Manúos, 30 dc 
setembro dc 1S9T. 

Ao Sr. Grncml Min'.-lro das Rclno'»cs Exteriores — F.m additamento 
aomcu officb n. ÍS. deS de jnliio do corrcntc anno. cumprc-mecom- 
municar-vos, que uodiu 10 do mcsmoniez segtii pelo rio « Jnquirana », 
ou « Alto Javnry ». cm huscn das suas cabcceiras. continuando o levan- 
tamcnto d<> rio o 2« «judnnte. 

Antcs. pon'-m. dc p:*nir mandei procedcr n novns oji?en-ae.jcs nos 
rios « Jnqutnmn » v «*¡nlvn»e «Ja\-nry<*. Todos os dados já oblidos fornm 
oonfirmadiv. t'Hnami**-.^ ninis n tcmpcrninrn das aguas dcstcsrios. 
Assim ó «|iic o tcinpcralura mthlin das nguas do rio « Gnlvez » éde 
2G®,5ceut;gni'ios. cmqnniiio qu<.‘ as dos rios « Jaquirana»c« Javary » sño 
dc 2 í). a tnmltem «Tiitigmda?. 

Ficn, lOis. cxulicrantcmcntc prova<lo quc o rio ■ Jnquimnn » é a 
conti»uo£"od«> ri*> * Javnry *. o qnc vem o.>:inrmar a opiuiuo da com- 
miss'ode 1SG4. 

A exi>cdkj3o qnc subiu o «Jnqnirana » ficou composta de seis 
canúns. a.« «innc.v Comm c;irrciwrjas com os mcrcadorias precisas para 
um ranclto dcTó dins. ¡.cmpo prc.uimivcl para clicgnr ñs calieceiras do 
rio. conformc us intorma'píes collii'las dc caúcheiros c scringuciros mo 
radores «1»»rio « Javnry »• 

Deixci na l*nrra do rt > • Jaquirann » o IjateU’o com o rcsto das mer- 
cadorias, a«»s aii-lndos d-a cliefc do matcrial e fornccimcnt«>. $r. Angelo 
dos Sniiluv. com duns jru^as do corpo jioUcial d«i Estado do Amnzonas. 
bcm como H/. n'grc¡*«ar i*um Nazareth a lanclin a vnpor Tarwnan , 
afim de scr nlli cvivcnie; tcmcnto reiviradn pclo pcsstvil de machina 
do avíso Torantins. cm ordem do siihir e me 3gu;:rdar na lioca do 
rio « Golvez », oté a primcira quinzena do mez de setembro. ou antes, 
sl asaguns permittissem. 



ComlSdiasde viagem em canúos. corlnndo muilospáos, fnzendo 
de S a 14 milhas diarias. alcan$ou a expe<ii£¡o o lxim;cío« Lontannnzn •, 
habitado por um caúcheiro peruano chamndo D. José EncnmacionRojns, 
que hospedouo pessoal da commissño. acompnndo ;t* prnras do o>n- 
tingente na barranca do porto. Alilfi/. ol«ervocues pnrs: dctcrminar as 
coordenadas deste ponto, as quaes süo : 

Latitude. 6«.-t2 -00” — Sul. 

Longitude. 73°,-09 -28 5 — Oesle dc Greemvich. 

Varia$üo, 6*,-20'-00' — X. E. 

Pareceser esse ponto o denominndo na carta da cjmmissüo de lSGt 
« Barreira do Martins ». 

Durante esta travessia appareceram nns Iwrrancas dos mar{rcns c 
naspraias vestigios de indios. que seguem o expediQüo. pelo que marvloi 
collocar sentineUas durante a n«*ite no ocampomento. No dia seguintc, 
23 de julho, continuei a \iagem, já lutando com as mniorcs difTlcutdades 
materiaes, sendo preciso oartar maior numero de troncjs dc arvorcs 
earrastarasconúas, de\id,« á i>otiai pr-*fundi<ui»ie do rio, <|ue esU'i un 
sua maior vasante. Gastou a expedicüo scte <lias do « DarracOo Lon- 
tananza »ú lx>ca do rio « Bathan », conlluentc dn margem dircita do rio 
« Jaquirana ». 

Este rioé o que tem o nomed.* « Paysandü » na carla do rio Ja- 
\*ary feita pcla Commiss;'o Mixta Ilrazik-irR c l’eruana dc 1874. .Vni liz 
obser\a?0esde estrellase doS)l i>aiadet< rminor as suas coordenadas, 
que süo: 

Latitude, 6« — 32‘ — dVo SuL 

Longitude. 73° — 1G* 23"ó Oeste de Grceiiwicii. 

VariacDo, fr-JT’ 31” XK. 

Altitude. 167«,8. 

Em seguida mande; levanbir pclo 2* ajudonlc uma cxtcnsfodo rio 
« Batlian » para determiiiar a sun dlrcclri/. o inodir os volumcs de des- 
carga deoguas, nüo sódestc rio, como tamlxrn <lo « Joqulronu ». 

Tem o rio « Bathan» ume descürgn d'oguas de 10'ú ,,,3 .3 p *r minuto e 
uma velocidade média de eorrentcza de 9“,G0 Lamlem por minuto, e o 
«Jaquirana» ou « alto Ja\'or\‘* 3S5 ,T1 \2 dc descarga d’oguas por minuto e 
uma velocidade média de correntcza dc 42^.80 por minuto. 
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E’ o «Jaquimim **, uu sun conlluencin com o rio « Bathan», 3,6 vczes 
mais volum jso, tcsnlo. eutivtanlo. com este rio suas secrOos de vasante 
narclacño dc9 |ks:h II. Amlwsos ri*js tcem a mesma cór d’ogua. 

Segui, ir>bs p.'lo muis Vulimioso. quc c o « Juquirana», mcsmo 
portiue, pclos iiifornüicOes coiliidus dc um caúcheiro i>eruano, G. Ra- 
mirez, mora<los- no prinwino Ruracúo do rio « Batlian», ponto a que 
chcgou o lcvnntamcuto d*'stc rio, nüo c cllenuvcguvcl mais de oito diás, 
sendo uestc po;ito jú u:u iuarap'* cstrelto e ix>uoucorrcnl*jso, emquanto 
que o «Jaquiraua •*. i[tic orcprcza, é navcgavel, ppr canóas, mesmo 
nestaópocado nnsio. qucc de sua snaior vasante, pormais de20dias. 
A marclia dioria da exiiCdicño entrc « Lonlananza » e Bathan foi de 
oitoa qunrluzc mllhos. 

Em 31 dc ju’ih') cosiliuuei n viogem em tíireccüo a «Seisíjolis», 
primeira i>jrraca Itahitaun depois da huca do •< Bathan ». 

As lüllicuitíadcs Uc suáida foram cresceudo Ue dia a dia, porque a 
todo o m*>me:il >cra prccis • cortar grundes tror.cos de orvores, lanqados 
no leiio d*> rio, arraucar outros do funUo c fu/.er canul em coróos de 
areius e cascaüi > jxira Uar ik¡ss-> tis canóas, b.un como [Xissur por balxo 
dcoutros. sou lo noccssario retirar as cobfirturas de pallia, servi^oesle 
moroso, o p>rdcmusspc::osopara um ¡»essjal bisouho e nüo acostu- 
mado a csUi natr.reza Ue ir.si-allios. 

No dia 7 Uc agoSto, oiUivo tia sahitía Ua l>ocu do rio « Bathan », che- 
gou a cxpediijüo a «seís Sjüs- *.*u Nueva Estacion**, que c uma pequena 
barrucu situada ua mnrgeni direita do rio « Jaqulrana », habitada openas 
por um pcruauoUo ii-.niie Moyscs Lopcs, quc tcm cjmo companheiros 
tres intíuis.d-«usi*e*iuenüseuisi veliio, seado dous da tribudos «Riie- 
mus » e um d.; U**s *• Ca:*utiúuas ». 

Entre *• Batluui •• c « >eis >oiis »> a murclia Uas canóas foi de 4 a S 
milhas diurias. t.->c$ finmios e;nbara«:os esicosilrados ncsto penoso 
e j*esatío trajccío. Em «< >ois > *!is»i¡z observucóes Uo estrellas e doSol 
pora Uelcrmiimr os suas coorüeuadus, que süo : 

Latilud*: <;•' — — ly” Si:l 

LongiluUe TJ- — ;u' — 2t" OcsteUo (JrecuwicU 

Variarüo — 03 — Oj N. E. 

Altitude 199‘',0 



No dia seguinte, 8 de agosto, continuei a subida do rio «Jaqui- 
ranao em direc^o ao ultimo ponto habitado. As difficuldades ma- 
teriaes augmentárúo 6 medida quc a expedir jo subia o rio, Jjem 
como diminuiáo com ellas as distancias pcrcorridas diariamcntc. 
Assim foi, a todo o momcnto, o pcssoal obrigado. ora a cortar 
troncos de anores mais ou menos vuluraosos, gastando em alguns 
até ÍS lioras de trobalho continuo, ora a arrastar as canóas sobrc 
bancos de areia e cascalJio, ora, íinalmente, a abrir caminhos a 
facüo para que os raraos das arvorcs das margens dessem possngem 
d expedi$So. 

Finalmente, depoisde 12 dias chegou-se ao «Rayo», ultimo ponto 
habitado, na margem direita do rio «J&quirana ® por caucheiros pe- 
ruanos, fazendo neste mais penoso e difficultosD trajectoopeuas duos 
a sete milhas áinrias. 

Chegado ao «Rayo» verifkjuei ser impossivel seguir em canóos 
pelo rio, tal era a pouca profundldade dc suas aguas, a quontidaác 
de púos lancados rio seu leito e a frondosa vegetuqüo dos margens 
quc, em alguns poiitos o fechavüo totalmente. llesolvi, pois, conli- 
nuar a viagem por tcrro, e por isso fiz descnrregar todus cs canóas 
e depositar os viveres na melhor Ixirraca, afira de screm cllas preparu- 
dos pora a vdta. 

Mandei em seguida que o 2° ojudanle estudasse o rio ncssc 
ponto. Tem o «Jequirana® ou «alto Javary» aiihla 12* ; 05 de lar- 
gura e umcs dcscorgns d'cgins dc por minuto com uma 

vclocidade raédia Ue corrcutezo <lc aú-.GG Unnbem por minuto. sun 
scccüo de vozanlc é dc i mí .0S. 

E’ poisaindoum rio. 

Mandei fezer pclo cacarregado do deposilo uma divbüo de vi- 
\eres para o pcssjoI que vui uompaniiar a commlssúo por tcrra. 

Durante a noitc de 21 c o dia 22 de «gosto fiz obscrvncúcs dc 
estrellas e dj $ol para determinaros coortknadus dosic ponto, quc süo: 

Latitude 7® — 01’ — 21’* sul 

Longitudc 73' - V - 21 " Ocste <Je Creenwidi 

Vuriacüo 7® — 47* — 18 ** N. e. 

AUitude 250-,7. 


Mandei o sarpento commandante da forca designar o pessoal que 
vai acompanhor a Conimissúo p >r torra c o quc com ellc fica guar- 
dondo os vivercH, rjue deixo e ascnuóas. 

CompOc-s»' «lc 30 praras, cntro soldad'js dc linha, depoliciacum 
mariniiciro iiadonnl. 

Estc pessoal dividi cm ijuatro Lurmas : 

Uma paru lcvar cl ironomctros e instrumentos de observacSo. 

Outru pura i»c<iue;¡a )>agagom 'losmcmbros Ua commissdo c ambu- 
lancias; 

Outra para condu/.ir viveres e, íinalmente, outra encarregada de 
obrir o caminho uu maíta. 

Ficou no «Rayo» o sargento com cinco pragas para guardar os 
viveres, inslrunicutos, amljulancias o bagagem do pessoal da com- 
missüo c do contingoutc. pois ordcnei íjuc cada um levasse apcnas 
o indispensavel, dislribuindo a cada soldado 50 cartuchos cm- 
balados. 

Nn dia .scgtiiülo. 21 <lc dop*i:; «lo ntmcHV» pcrtiu íis 10 horas 

da maulia a turinn oncurrejKiiia <lo nhrir o caminho, scndo fcita antes 
a i»hol'»graph'a iln cxpcdrC * c, tnein iiora dcj'oió, i»art;u-sc clieio de 
coulianra dc cm ¡•ix*vc ciicgar ás nascentcsdo rio «Javary». 

Os soffrimc:it‘*< «iuc supp»rtou í*ido o pessoai dacxpedicüo r*clas 
difliculdadcs maicráK-s a vcncer loram cm cxtremo. como mostrou o 
cstado cm «;i:e »v»m clla ci:cgt»oi r.o < i'ayo». csódevldo ú loa voutudc, 
•pic UmIus tiuhain cm K'ui cinuprir Oroa dcvcr, jK*de ottingir as nas- 
centes <!•:• ri«* «Javr.ry*». <lqv»:s dc «vto diasdc i»ctiosa íuardia i*or cntrc 
uma HirenU’. v'.rgviu, c'vcia dc i»erigos, ¿ubiudo o dcsccndo montaiúias, 
ulgumas dc mal.i üc 50J mctrx» <lo alturo, cruzaado precipieioe sobre 
simplcs tro;.co.> roíiyos desnorcs, lanredas na occasiño dc margcm a 
margem. scmpre acomi»auliando o rio em suas multiplas c c-aprichosas 
sinuosidadcs. 

Todas a> ve/es <;uc o rio «Ja»niira:ia» se dividia, procedia-sc á ava- 
lia<-ao <lo; Vfluiik-.' «i'agiuis esubia-sc omais volumoso. 

.VoSim. Sr. Miniotro. cÍK’gou a cxi*edi«jüo. qiiedirijo, ás 10 horas e 
30 miuulos da maului do diu 31 dc agosto, ás uasoeaiesdo rio «Jaqui- 
rana-ou .Uto Javary*» com geralc gruixlc coulenlamcnlo. 



Kasce o rio «Jaquirana» ou « Alto Javarv » de dous olhos d’agua ou 
vertedouros no fundo de uma grande grota, formada por dous altos 
contrafortes de uma grande serra. 

Aos 66 metrosde distencia, estesdous vertedouros se reunem for- 
mando pequeno regato, quc cahc logo em cachoeirade 4",50de altura, 
deixando em sua basepequena bacia. 

Segue pela grota abaixo em corrego encaclioeirado. receljendo, de 
um e outrolado, filetes dagua, até ú distancia de 198 metros, onde se 
precipita, formando uma quéda dagua dc 12 metrosde altura; con- 
tinúa em torrentc encaclioeirada e violenta por mais cinco metros, 
dividindo-se ahi em duas fortes quédas d’agua, tendo a da direita 
27®,8 de altura e a da esciuerda 37",3. as quoes formam em sua base 
uma bella bacia, cavada em leito de jjedra. Destas quédas mandei fazer 
photographias. 

Da Iwcia segue o «Javary» emr egato cncachoeirado, reccl)entío de 
ambasas margens da grota uovos fiíetes d'ngua, ijnc vüo cngrossando 
o seu volume até que cntm uo valle, onde nos al*arrocúmos, tendo 
antes mandado derriljar muitas «rvores em um raio tíc 50 melros 
afim de podcr proccderós observnrúes nccessarias. 

Durante duas noites e dous dias fi/. obscrvn$Gcs de cstrellns e do Sol 
para determinar as suas coordenados. as qunes süo: 

Latitude 7«—11 — 4S”, 10 Stil. 

Longitude 73°— 47'— 44’, 50 — Oe.^tc de Groonvich. 

Variacáo 7<>— 51 — 44", NE. 

Altitude 502®,1. 

Concluido este trolmlho e o lcvnhtnmento tío rio até ó sua nas- 
cente, determinci quc a volta sc rcnlizassc no dia 2 de setembro. 

Antes porém tía partidn fez- : c n acta dodcscobrimcnlo dn nasoente 
do rio «Jovary», quc foi assignoda ;*orlodo o pessnal da commissáu. 
inferiores e pmra.í do cuntiugcnte. Em segnidn ao almoco muudci 
formar em frente ao nlmrmcamcnto todo o jKJSSOal. e dc cak'gn tícsco- 
berta ouviram a leitura da acta tío tíescobrinieiito das nasccntes do rio 
«Javary», lida pelo segnndo ajudante. 

Finda essa leitura, mandei dar tres descorgas jx)r toda u for^o e 
pessoal da expedigáo, e depois de breve e significativo falla, dei um 


« Viva ao Brazjl », o primeiro levontado nestas longinquas e virgens 
forestas, o qual foi por todos correspondido com enthusiasmo. 

Depois partiu-se. chegando oo Rayo nodia 3 de setemhro. Em'lodo 
o trajecto, quer dc ido, quer de volto, entre o Rayo e as nascentes do 
Javary foi a expedicüo scguida por lx\nd >s de selvagens, que levavam a 
ousodia a ponto de virem durantc a noite, junto ao abarracamento 
imitando gritos dc aves e animaes, nada nos aontecendo por causa dos 
grondes precauqOcs tomodos. 

No Rayo, porém, vlcrom em gronde numero, c á meia noite cer- 
caram o nosso acampamento e barracas de vivercs. 

Prcsentidos em tenipo, mandei para amedrontal-os dar uma des* 
carga pnra o ar, ecomo continuassem a se approximor do barracáo, 
mandci fazer f«>gi> na «lirecoio em que se acliavam e súmente depois de 
dnco minutos de fuzilario é quese retiramm. 

Estcs indios süo da trilni dos Capananas, a mais feroz e anthro- 
pophaga. que habita estos regiúes, conformc inrorma^Oes de caucheiros 
rcsidentes no alto « Jaquirona ». No dia scguintc, 4 dc setembro, pela 
manha. mandei carregar os conóas com os viveres, bagagens, instru- 
mentos e ombulancias, partindo para Seis Solis, ondc cneguei a 6 de 
setembro, ús 10 horas e 20 minutos da rnanhü. Sahi ú 1 hora e 35 
minutos desse dia c ús 4 lioras e 15 minutos. p. m. do dia 
seguintc dieguei ao rio « Bathan » ou « Paysandú ». 

Continuci a viagem ú i hora e 50 minutos pouco mais, do dia se- 
guinte, chegando a Lontananza ús3 horas e 35 minutos, p. m. de 10. 

AJii mc demorei aU’ 1 1 hora pouco mais do dia 12, para dar descanso 
eo pessoal jú muito fatigado. Cheguei ú boca do rio Gulvez ús 5 horas 
e 30 miuutos p<iuco rnaisdo Hia 15 o ahi enconlroi fundeado o aviso 
Tocantins, que nos esperava desdelOdo mesmo mez. A's6 horasda 
manhú do dia 17 de setcmbro segui para Nazareth. a reboque do aviso, 
diegando ús 8 horas c 30 minutos p. m. do dia 21. A’s 3 horos 
de 23 dc setembro continuci a viagem, chegando a Manúos no 
no dia 30. 

No Rayo, Ratlwn. Galvcz, ltecualiy e boca do Ja\-an* fiz novos oliser- 
vacOes píiraa determinacúo dcsuos posicOcse tenlio a satisfacúo de 
vos<x»mmtmiCiir fa/.cmu ellas pouca diffi.*renca das obtidas quand«»de 

Aoncio * ** 



subida, o que me dá uma idéa sejura do estado dos chronometros, e 
poder assim apreciar o gráo de exactidSo dos trabalhos executados. 

’Todo o pessoal da commissáo chegou bastante enfraquecido, n3o 
só em consequencia dos febres palustres e outras molestias inherentes 
ao meio, como tambem pela natureza do trabalho, tendo apenas a 
lamentar a perda do marinheiro nacional Aleixo, fallecido de beriberi a 
bordodo Aviso, quandosubia em dlrec^áo á boca dorio Galvez. Inclusa 
vos envio em original a acta do descobrimento da nascente do rio 
Javary e pela agencia da corapanhia de navega$5o a \*apor Lloyd Bro- 
zileiro, desta cidade, amostras de pedras e areias, extrahidas de diversos 
logaresdo leito do rio, bem corao uma garrafa d'agua do seu vertedouro 
principal. 

Eis, Sr. Ministro, em resumo, o resultado dos traJbalhos da re- 
explora$áo do rio Javary, por vós ordenada e que veio esclarecer um 
pooto geographico até entüo contestado. 

Opportunamente vos enviarei os relatorios e os respecüvos desenhos. 

Gongratuiando-me comvosco pelo bom exílo da commissüo, feii- 
citovos. 

Saudee fratemidade.— Auqusío da Cunha Gomcs, capitfio-tenecte 
2® Commissario. 

Si foi peoosa, cheia de peripecias e lances perigosos a re-explora- 
<&o do rio «Javary». foi tambem grande de abnega^áo e patriotismo a 
dedicaijSo com que todos os membros da Commissüo de Limites entre o 
Brazii e a Boiivia cumpriram á porfia o seti dever, náo poupando sacri- 
fidos de qualquer natureza e supportando todas as vicissitudes de uma 
viagem em zona infestada de selvagens e doentia. 

S5o esses bravos companheiros dignos do reconhecimento do Go- 
verno Federal pela leal dedicaQáo cora que serviram a Patria, concor- 
rendo para a verificatjSo de ura ponto geographico até entüo contestado 
pelas summidades geographicas do Brazil e do estrangeiro. 

Ao terminar, haveis de me perraittir que vos agrade^ a confian$a 
com que me honrastes, dando-me q direojáo de tima commissáo táo 
ardua quóo importante. 

Augusto da Cunha Gomes, 

2* Coantsa&no. 


N. 123 

Qnadro das íatitades ptrapfa ia diversts postos áa Ma í§ liite flo 
Braál cm a Eoiivia conpreiiODflifla entre cs marccs flo Mafleira e flo 
Javary; calcolaflas para looiitofles fle 10’ em 10’ referiflas ao merifliaoo 
fle Greeoiict. 


Marco «lo Madoira — longítude — — 24' — 5S '65. 0. G. 

» » » — latitude — 1G> —2)' —OO'. sul. 

» » Javary — lougitude — 74° — 08 — 27' 07. 0. G. 

» » » — iatitude — 7° — Ol' —17 '50. sul. 


DiíTereu«;a «le longitude rntre os observatorios de Greenwich e 
Rio de Juneiro: 2\".2 fn 4l«,4l. 0. G. 
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mostrando em uma parte da linha tragada deac 
cordo com as coordenadas medias adoptadas 
pelos commissarios'BRASiLEiRO e Boliviano 
eml895,as posigóes dos marcos collocados 
n’ essa linha e a fdrma d’ella. 



























Nota 

» 


do Gocemo Brazileiro á Legagáo da Bolicia 


‘7* Ministerio das RelagOes Exteriores— Rio de Janeiro, em 25 de»abril 
de Í898 — 2 a Sec$fio— N. 2. 


Pe$o ao Sr. Dr. D. José Paravicini, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Bolivia, que tenha a bondade de tomar 
em considera^o e de transmittir ao seu Governo o que passo a expor 

• sobre a demarcacüo dos limites entre o Madeira e o Javary. 

No Protocollo, firmado nesta Capitol a 19 de fevereiro de 1S95 ajus- 
; tou-se que se completasse a demarcaQüo dos limites, organisando-se 
para isso uma commissüo mixta. 

• 4 * 

Nesse mesmo Protocollo se declarou que os dous Governos adopta- 

» i 

vam como feita pela dita commissáo mixta a opera^áo pela qual na 
demarcagáo dos limites entre o Brazil e o Perü se determinou a posiíáo 

da nascente do Javary; e que esta nascente estava, pois, para todos 

» • ■ • 

os éffeitos na demarca$uo entre o Brazil e Bolivia, situada 7°-l'-17",5 
de latitude Sule 74®-8'-27",07 de longitude Oeste de Grenwich. 

Em nota de 8 de ahril de 1896 disse o Ministro de Estado das 
.. . Rela$Ges Exteriores do Brazil ao Ministro da Bolivia o seguinte: 

a Como se tem asseverado que a nascente do Javary estáacima 
v;' -« da latitude achada pela commissuo que fez a demarcagáo entre o Brazü 
; a e o Perú, pareceu-me necessario cue se verifique si assim é e recom- 
V . tf mendei ao Sr. Coronel Thaumaturgo de Azevedo que, feita a demar- 
« ca^fio tomando por base aqueUa latitude, explore o Javary desde o 
•■< inarco até a verdadeira nascente, em commum com o commissano 

v _'u-; - 

' i Boliviano, ou só, si elle a isso se nao prestar. 

• *• .* 

•• *. « a conveniencia dessa exploragüo é tfio evidente, que conto com 
« o valioso-concursodo Sr. Dr. Medina para que elia se fa$a. 

« 0 Sr. Dr. Medina nfio nnnuiu a esse convite, por considerar 
« definitivamente cstabelecido o Ümite da nascente e apenas como 
« objecto de interesse scientifico manifestou a possibilidade de con- 





« tribuir o seu Governo para a d'tta exploroQüo, sempre que, termi- 
« nada a laboriosa demarca^úo dos limites, ainda scja possive! que 
« a Commissúo Boliviana emprehenda esse util trabolho.» 

A adopíúo, por parte do Brazil, da operaQúo praticada na sua dc- 
marcacúo com o Perú foi resolvida na cren$a de ser clla exacta e 
teve por fim poupar tempo, trabalhoedespeza. Outro fim núo tevede 
certo a Bolivia. Si, mediante cuidadosa verificn$úo, se reconhecesse que 
ha\1a erro na mencionada operaíúo. seria consequencia natural pro- 
ceder a uma rectifica^úo para ser fielmente executada a estipuía<?úo 
que estabelece como ponto terminal <la linhn geodcsica do Modeirn 
ao Javary a nascente deste rio e núo qnalquer outro ponto que altere 
a direc^úo dcssa linha. A rectifica$úo pxleria dar resuitado favo- 
ravel ao Brazil ou á Bolivia. 

Núo era, portanto, aceitavel a Méo de explora$úo de simples in- 
teresse scientífico. scbretudo sendo incerto o concurso da Commissúo 
Boliviana, como resulta da reserva feita a esse respeito pelo Sr. Dr. 
Medina. 

Nestes termos subsiste a dcclaracúj fcíta pel> Sr. Dr. Carlos 
de Carvalbo na citada nota de S de abril de 1S96 e pois resolveu 
o Governo do Brazil que o 2° Commissario Sr. Cunha Gomes fizesse 
a exploracúo por si só e elle a fez com o maior cuidado. 

0 resultado dessa explora$úo é o seguinte: 

Ut. 7<>-ir-48",10 Sul. 

Long. 73°-47'-44 ',50,0. de Greenwich. 

A differen$a entre esse resultado- e a opera?¿o de 1S74 é uma 
perda de 242 leguas quadrodas para o Estado do Amazonas. 

Segundo o tratado de 1S67, que rcgula esta materia, a linha di- 
visona seguiria do Madeira para o Oeste pjr um paraUelo tirado da 
mar 0 em esauerda dessc r;o na iatitude de iuo-20' Sul até encontrar o Ja- 
varj*; e, si esse rio tivesse as suas nasceutesao nortc daquelie parallelo, 

iria da mesma latitudc dc 1CK20' par uma recla á origcm principal do 
dito Javar}'. 

0 Protocollo de 1895 núo podiu alteror e núo altcro<t a solemne 
disposi$úo de um trotado. Núo x>od:a, p>rque eru acto de siraples 
execuíúo; nño alterou, porquc limitou-se a forneccr á Commissño 


que ia fazer a demarca^ao us elementos que havia sobre a nascente 
do Javary. 

Si a opera#¡o adoptada tivesse sido feita pelos Commissarios do 
Brazil c «la B^livia e houvesse motivo para duvidar da sua exactidflo, 
de certo os dous Governos nao hesiteriam em conhecer a necessi- 
dade de verificasüo, porque ambosstio interessados na fiel execuqSo 
do tratudo. Oro, nos termos do Protoeollo a opera$5o perdeu <J ca- 
racter estranho, tornou-se acto de uma commissío dos dous paizes 
e está portnnto sujeita á veriíicagáo. 

Fa<;o essas observa^Oes, porque o Sr. Dr. Medina entendeu que a 
posiqüo geo?roi)hicn dada pela commissño do Brazil e do Perú á nas- 
centedo Jnvor>- constitue vmponto dclimite deliberadamente esta - 
belecido c dejiniticamcnte reconhecido pe!o seu Governo e pelo Governo 
do Brazil. 

Pela operagüo de l$74o Estado do .Vmazonas perde, como já obser- 
vei, 242 leguas quadradas de territorio. 

Um tüo gronde desvio do linha estipulada no tratado bastaria para 
justificar a rectifica<jüo de trabalhos feitos em hypothese que náo se 
reaiiza. Ha, porém. outros erros que exigem atten?¿o. 

A Commissáo mixta demarcou a linha divisoria desde o Madeira 
até ao Purús, levantando marcos destinados a assigr.alarem os pontos 
em que ella corta os rios Aquirv-. Hyuácu e Purús. 

Esses marcos estüo arredados da linha geodesica em consequencia 
de erro no calculo das latitudes médias adoptadas pela Commissüo 
mixta. Ellas süo 52 e 31 estüo erradas. 0 maior desvioé de dous se- 
gundos, e nüo acarreta grande perda de territorio; mas os erros 
estendem-se por toda a fronteira, de sorte que ella nüo é uma linha 
geodesica, é unia linha quebrada. E cumpre notar que as latitudes 
observadas por cada um dos dous Commissarios (nüo me refiro ás 
mé<li:¡s) tambem devem difTerir dos seus verdadeiros valores, em conse- 
qucucia de estar errado o azimuth astronomico da linha, que é de 
69*—4C’—sr’,69 e nño de 69<>—52’—53”,00 

Os comprimentos calculados pela Commissüo para as distancias 
entre 0 marco do Macieira e os rios Aquir>-, Hyuácu e Purús nüo repre- 
scntam os das linhus quc unem aciuelle marco aos dhersos pontosde 
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int£rsec£ío da litiha Madeira-Javarv com esscs rios. Por exemplo, a 
Comraissüo achou entre o Madeira e o Purús -439 k .33D e a distancia renl 
é de 434 k .S95. E’ consideravel a di(Teren$a dc 4635 metros. 

Entro nestes pormenores, porque mostram a necessidade de serem 
rectificados os trabalhos feitos, comegando-se pela nasccnte do Javary, 
que nüo eslá, como jú observei, na posicSo que se lhe nttribuiu em 1874. 

ÍYovada, como fica, a necessidade de rectificacüo, nüo póde o 
Governo Brazileiro continuar pela sua parte a demarca$üo; suspende-a 
para se entender com o Governo Boliviano, e nüo poderia continual-a 
agora sem obter do Congresso Nacional o credito necessario. 

Aproveito esta opportunidade para ter a lionra dc reiterar ao 
Sr. Ministro as segurancas da minha alta considera$f:o. 

AoSñr. Dr. 

D. José Paravicini. 

> & & 

Diomsio E. de Castro Cerqueira. 


PERMUTAQAO DE EXCOMMENDAS POSTAES 

Gran Brstaala 

N.125 

.Vota da Lefjaoüo Britannica ao Gocerno Brazilciro 

British Ugation. — Petropolis, Junc, 24 1897 . 

Monsieur lc Ministre — In a note dotcU September 21*‘ ÍSSS Se- 
nhor Rodrigo A. da Silva informed Sirllugh Wyndham that thc Bra- 
zilian Gj\ernment, actiñg on Ihc advice of tlieir Postal Aulhorities, 

were not prepared to condudc a Pnrccls Post Convention with Grcat 
Britain. 


I have now rcceived instructions from the Marquis of Salisbury 

• 

to cnquirc whcther the decision of the Bmzilian Governmcnt 
not to establisli a Parcels Post witli Great Britain still Ivjlds good, and 
I amdirectcil t > statc that if the Braziliau Givernment is disposed to 
reconsider tho mattcr, the Duke •»i' Narfolk, Her Mnjesty’s Postmaster 
Generjl, wiU Imvc pleosurc indirecting dofinite proposals on thc sub- 
ject to be proparcd or— what woulU pcrhaps bc preferable, bearing in 
raind the reas>ns ;;¡ven iti Sr. da Silva’s notc íor not concludins such a 
convention—will give liis best attcntlon to any statement ofthekind 
of sen icc wliich would mect tlic requiremenU of Brazil. 

I shall 1« muchobliged ifYour Excellencv" will enablc me to ín- 
form L jrd Salisbury wlietber the Brazilian üovcrnmeut is now willins 
to enter ui»n frcslt tiesjtiatioiis — with a view to coucluding a con- 
ventionon this subjcct atal Ivcnture t >expressthe hope tbat this may 
be the case. as tlw establisJimeni of a Parcels Post should prove to be 
to Uic advantage of Itolli Great Britain and Brazil by the increased 
Cacilitics it would oITer to bjtii oouutrid3. 

I avail mysclfof tlic opporttinlty, Monsieur le Ministrc, to renew 
to Yonr F.Ncellenrv thc assuraucc of my híghest consideration. 

S)0 Exeellcnce 

Monsieur lc üciicral 

Dionísio E. de Castro Cerqucira. 

& & & 

Arthur S. Raikes. 


0 

Traduceáo 

Lega<£io BriUmnica—Pctropalis, 21 de junho dc 1S9T. 

Senhor Minislro— OSr. Rodrigo A. da Silva informou o Sir Hugh 
WYndham cm w<a dc 21 dc setcmbro dc lSSS. que o Governo Bra- 
sileiro.. segttndo •• ivnvvcr d;»s suas autoridádes postncs, nüo esta\-a 
preparado p-rni coticluir cim a Gran-BreUmha uma convcn$üo sobre 
volumes p-jsbtcs. 


Agora recebo instruajOes do Marquez de Salisburv pera indagar si 
subsiste a decisao do Governo Brazileiro, de nao estabelecer com a Gran- 
Bretanha um correio de volumes e para declarar que, si o Govemo 
Brazileiro estA disposto a reconsiderar este nssumpto, o Duque de Nor- 
íolk, Director Geral dos Correios de Suo Magestadc, com prazer man- 
dará preparar propostas definitivas ou, o que talvez seja preferivel, con- 
siderando as razOes dadas pelo Sr. Silva para náo concluir um tal con- 
venio, prestará a maior attenqáo n qualqner exposiíáo da especie de 
serviqo que melhor satisfaru as necessidades do Brazil. 

Muito obrigado ficarei a Vossa Excellencia si me habilitar a dizer 
a Lord Salisbury sio Govemo Brazileiro estú disposto a entrar em novas 
negociaqOes para conclutr uma conven$8o a este respeito e me animo 
a esperar que assim seja, porque o estabelecimento de um correio de 
volumes ha de ser vantajoso tanto para a Gran-Bretanha como para 
o Brazil pelo augmento de faciiidades que ofTerecerá a ambos os 
paizes. 

Aproveito esta opportunidade, Senhor Ministro, para reiterar a 
Vossa ExceUenda as seguranqas da minha raois alta consideraqáo. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. General Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

& & & 


ARTHUR S. RaIKES. 

Nota a que se reíere a prccedeate 

Ministerio dos Negocios Estrangeiros— Rio de Janeiro, 21 de 
setembro de 1S3S. 

Em additamento á minha nota de 19 de julho ultimo, cabe-me 
declarar oo Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinarío e Ministro 
Plenipotenciario de Sua Mogestade Britunnica, que o Governo Imperial, 
depois de ouvida a Directoria Geral dos Gjrresos, nuo julga convenientc 
para o Brazil a aceita$5o da propusta de uma couvctiqúo para a troca 
de volumes pustaes. 



A. Reparü$5o dos Correios pnssou uUimamente por uma reforma, 
que produziríi srus efTeitos qtiando cstivcr uniíormemento regulorisado 
e montado o serviro postnl em todo o Impcrio; mascontlnúa a lutar 
com difíiculdrtd'S cm desenvolvcr o scu serviqo intcrno. nfio devendo, 
pots. oggravar s:»n situarfio com a ndmissfio dc outros de execu$5o 
trabolhosa e de muila responsal»ilidode. 

Quando mesmo cessarcm aqucllas circnmstancias, cumpre hotar 
que a Qra-Brctnn!»a é um paiz Indnstrial e que qt»olqt»er accórdo para a 
pcrmutaQfio dc encommeudas pastaes se tornorú desvantajoso para o 
Correio Bra/.ilc-iro, tx>rque o movime»»to dos volumes recebidos será 
em mnito roui «r cscali »lo quc o dos cxpedidos. e Ihe trarú como 
conscqnencia. visto que as taxas pcrtcncem cm rcgra ao pai/. da pro- 
cedencia, um augraento denescessario de despeza. 

Accrcsce que, nüo podendo o Bmzil abrir müo dos direitos adua- 
neiros a qne estfio sujcitas ns mrrcadorins remettidas pelo Correio 
corao cncommendns, e sendo esscs direitos c >brados segundo a natu- 
reza das mercadorias. scria quasi impossivcl estabelecer uma taxa 
fixa quasi equivalcnte aos mesmos dircitos. 

Sfio estas as principaes razües que o Sr. Ministro. espero, achart 
Justas. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Wvndham as segurangas da 
minha alta consideraqüo. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

t 

4 4 4 


Rodrigo A. da Silva. 
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AilMta 


K. 126 


Xota da Lcga?üo Allemü ao Goccrno liracileiro 


jtaifrrli$ 2'mtfcbr (SrfrabtfdKift in Srafüim. Pctropolis, bm 9 £r* 
jrtnbrr 1S96. 

<£rrr SKiniftrr, 

3m SíuítTagr mrinrr 3trgur«ng brrbrr id> tnirb Cñtrrrr (yrcrllmj in M 
Hnlagr rin SXrmorantium ju übrrfrnbrn, torlibfí fitb auf bir ílufifú^rung brr 
Simnrr 'i'ofqxufrfcUrbrrrinfunft oon 4. 3ult 1S91 icitm? brr brañlianiím 
^ofrocrroaltung brjirbt. 

SoIItc bir Sirgirrung brr Sírañliaiiifibrn Srptiblif gmrigt frin, brm in 
jmrm SRnnoronbum mtbaltmm áJorfélag nnrá 2enba*?lbfommm5 mit írutf* 
tíjlanb übrr brn Síuftitufí; oon ^oftpaifcrca omnittrlftr brr jroifróm 2‘rutft^lanb 
unb SSrañlim oafcbrmbrn Samp'rt nübrr ju trrtm, roürbr id) mir rrlaubm, 
(rnrrrr Grtrllrnj bm &ntroun ju rtnnn feltbrn Sbfommm ju úbafmbrn, rorltíba 
olé Gmnblagc fur roritrm Srfprrróungm 2imra fóttntr. 

Gmc&ntigm 2ir, $crr i'linifta, bir rmcutr '¿jrrñdtrrun.j mrinrr aufgrjritb» 
nrtm $oróa£btnng. 

3n 

2cinr (rittUcnj 

J&rrm General Dionisio E. de Castro Ccrqueira 

fittnifkrr ba Íluíroartigm ílngrlrgmbrit 


Traducoúo 

Imperia! Lego<?lu Allemü no Uro7.il — Pctrüp*»l¡ 3 , 9 dc dc/xjmbro 
de 1S96. 

Senhor Minisiro — Dc oniern do mcu tíovcrno tctilio a honra dc 
tronsmittir a Vus&t lixccllcnci;i •» incluso Mcmurnndum A rcs¡)eilo da 
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portc que compcte á Administmrao dos Correios Brazileiros paro a 
execuriío da Omvcnnlo lirma«la n » Omgresso de Vienna em i de 
julho dc 1S01, c co iccrncntc ú permuta^o do encommendas postaes. 

N«> cns > em <|uc o fJoverno da Kepubllca do Bra/il queira 
aoiuicsccr á pr *p-»sta contida naquelle Meniorandum e que tem por 
fim a cclebrocíi*' de um ujuste c:n stqvtrado c»m a Allemanha psra 
a permutar/hj dc onc »mmcndas posties por mek» «los vaporcá que 
sc empreuam n«» scrviq» mcrcantc cmrc a AUcmanha e o Brazil, 
pcQu pcrmisáíio para submctter ;i apreciarúodc Vossa Excellencia um 
projecio dc Convengao uessc sentido. o qual p >derú sen ir dc base 
pura ulterion.s dclibcrocOcs. 

Accit'*, Scnhor Ministro. as scguran^as reiteradas da minha 
mais dislinctu o»nsidcragf»<». 

A Sua R\ccU«*ncia 

0 Sonhor ücneml Di »nis¡«» E. do Castro Certiueiro. 

Ministr*<l«*s Ne^.»c¡<s Estrongoiros. 


& & ¿ 


R. Krauel 


Memorandum que acompauha a nota precedente 

Nüo ol»stante tcr o Brosil ralificndo noanno de 1892 a Conventjúode 
Vienna de 4 <:e julho de 1891 relattva á pcrmutaeuo de encommendas 
posines, comtuik» n : nda nüo f»ram tomadus medidas olgumas p;.ra 
instnllnr cssa pcrmuU»«*> com pai/es cstrangeiros. A uraa pergunta 
do SccreUirlo de E»lad«* <!*>s Correios do Imperio Allemáo. communicou 
a AdministrocV* dt-s Correi«js do Bro/.U, cin julho de 1893, quc a e.\- 
qcucüo du a»nvenróo rclativa á permutatfto de encommcndas postaes 
depcndla de uiua rcorjrnnisacao do servi;o postal intenio c que para 
isso já fóra nprosonta'lo um projccto a«» Cougresso Xaeional. A uma 
nova pcrgunta, cm marco de 1835, n AdminLstroráo dos Correios do 
3 ro 7 .ii rcsp<»mlcu quc o Covcnw» i»or em<i«iant«» nüo cogitava dc pór 
em e\«v*u«,*áo *«<jik*1Ui Ojiivcn«;;»o. 



.Entretanto, é justamente nos paizes da America que maisse tem 
desenvolvido o servi^o das encommendas postaes e os paizes quc nelle 
ainda n5o tomam parte estío fozendo preparativos para sua adhesúo. 
Assim ós republicas Argentina, do Qiile, <le Columbio, dc S. Sulvodor 
e do Uruguay, us quaes já hu maistempo pertencem áConvengüoda 
Uniüo Postal Universal relativa á permuta^üo de encoramentlas postaes, 
seguiu, em 1 de dezembro de iS95, a dc Venezuela : o P-tú tumbem 
pretende adherir: e nos Estados Unidos da America trala-se, scgundo 
consta, dopianodc adlierir ao senifo internacional das encommendas 
postaes por occasiüo da reuniüo do Congresso Postal na cidade de 
Washington em maiodo anno proximo futuro. Com Costa Rica, Gua- 
temala e Mexico fol estabelecida a permubiQüo de encommendas 
postaes, em virtude cie Convcnqóes especiaes. formuladas segundo as 
disposigOes da Convencüo da Uniüo relativa á permuta^üo dc cncom- 
mendas postaes. 0 seni^o de permuiaí»> om Nicaragua e o Para- 
guay será em breve organisado sobre as mesmos )>ases. 

Ém presentja destes exemplos de outros paizes é resentido de mais 
a mais como uma lacuna o facto dc que um paiz tüo grande c tüo im- 
portante prn as relacoes universaes. como é o Brazil, aindvi nfio t<jme 
parte no servi$o das encommendas p'-staes. 

Para as multiplas relaqOes entre a Alleraanha e o BrezO, que re- 
sultam de um vivo e activ j commercio e do estabeledinento de nume- 
rosos allemües no Brazil, a organisaqüo de um scrvj^o de permutaqüo 
de encommendas [X>stacs entre <js dous paizes e tonto mais p;¿ra de- 
sejar quanto cora a facilidade da emigra^üo allemü pora <• Brazilem 
consequencia da revogo$üc da portaria v. d. Hcydt é de prever que 
se dará ainda mais descnvohimenlo a essas reloqOes. 

Para a realiza<^üo do serviqo de permutaqóo de encommendas pos- 
taes recommendar-se-hia em primcirul-igar a execu^od;» Convencfio 
de Vienno de 4dejulho de 1S91 por pHrte do Brazil. Com istoo Bruzil 
entraria em relogOes de perrautu$üo <ic eneommendas p jstaes nüo s<3 
com os paizes que fazem parte <la Uniüo Posud Universal, mos tombera 
com aquelles paizes do giobo quc, — comu a Grü-Bretanha c quosi 
tc»das as suas colonias —, sustentam com aqucilesuma pcrmuUiqüo de 
encommendas postaes em virtude de oonv*ií$Ges especiaes. 
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!?o caso, porém, denfloestnr nas intenrues do Govemo rcaluar a 
adhesao plen.-i do Bmzü ao scn ¡«. , «» do permutaQáo de encommendas 
posta«-sda Unfc'i *, todavhi aorpmLsn^o de uma pcrmutooá») ao menos 
com n AUcm inlia. mciinntc uma eonvcn^üo cspecial, poitia ser reoli- 
zada som praihlcs iliíBculdidcs «* ilesp.*zas. As condi^Oes do servi^o 
nestc caso as scjruintcs: 

Adrniss'o clc cncommcndas utú o pcso dc cino> kilogrommr.s. ou, 
qunndo o Brazil der imp>rt«ncia u esta r.^triccño. no principio só até 
o p^o dc trcs k¡l«grmm:nns. Km rola«;2o ú dinicnsío, as cncommcndas 
núo iv>!crí.. cxcoi» r dc iWcentimctn*ácm quatqucr lo«lo. A taxa pora 
coda cm-ommcudn, sendo íudilTercnlc o j>eso. comix>r-se-hia: 


A parte dn Allemanhn. 

50 centimos 

» do Brazil. 

50 » 

Transporte por mar. 

200 » 

iscndo u distanvia entre os respe- 


ciivos portos da Allemuuha cdo 


Brazil na m«idia de 5.S50 milhos) 


Total. 

300 x> 

Tres francos iguaes a 2.40 marcos. 



Em c msideracGo de nño se ucharem rjnda de todo dosonvolvídos os 
serví^os posta^ no Brazil, poderú serconcedida ú A'iministracio dos 
Corr-ios 'lesti* puiz. além *ia sua partc no i>remioposlal im importancia 
dc óO centim»* p>r encwnmeuda, mals u:na taxa supplementar até 
75 centiinos. sceuado u> rcspectivus circumstancias. 

0 trunsporte das encommondn* cntre a Allemunha e «> Brazil poderú 
ser feit-i nos vapoivsdo Ll«>yd Norlc-Ailemúo, dr Breme. e das Coinpa- 
nliins de Vupore? Hamhurgo >ul-Amori«-a c Hamhurgo Sul do Brazil, de 
Hamburgo. A Admiuistra«;üo dos Correiosdo Imperio Allemüo se in- 
cumbiriu n«sso cuso de reguhrisar as rclaooes respeclivas com essas 
companhias »• dc reulizar pagamcnt^s das importancias ús quaes 
tcrü'» cllas direito ivim «> trausporte maritiino. 

N’3o serfci precis^ quc desde jú tod«js os logares do Brazil, que tém 
estafOcs postucs, pyrticipassoin na pcrmuto«;áo Uas encommcndus i»s- 
taes, quer o servi<;o scja’ foito cm virtude da Couvcngüo da Uuiüo, quer 






enp virtudc de umn conven^üo especia!. Reslnria estendcr-sc o servi^o 
a principio ás cidades rrincipaes do poi/ ou mesmo sómente aos portos 
de escala dos vopores das companhias de navegrrwjijo allemüs, ficsndo 
reserv-ado ü Admlnistragúo dos Correios do Brazil cstcnder o serviro 
pouco a pouco a outros logares, segundo as expericncias odquiridas. 


N. 127 


Xoía do Gocerno Bracilciro A LcQagao AUemá 

Rio de Janeíro, Ministcrio das ReiaqOes Exteriores, 15 de dezembro 
de 1896. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. Dr. R. Krauel. Enviado 
Extraordinario c Ministro Plenipolenciario de Sua Magestode o Impe- 
radorda AllemanhaeRei du Prussia, qua recebi a sua nota de9do 
corrente e o Memorial sobre a conven^üo firmada no Congresso dc 4de 
julho de 1S91 em Vienna, rclativo á permuta$üo dc encommendas 
postaes. 

Nesta data peco ao Ministerio da Industria, Viacuo e Obras Pu- 
bücas esclarecimentos que me habilitem a responder-lhe. 

Aproveito a opportunidaae para renovor ao Sr. Ministro as segu- 
ran^as da minha mais alta considerocüo. 

Ao Sr. Dr. R. Krauel. 
k & & 


DlOMStO E. DE CASTRO CEROl'EinA. 


N, 128 


Xota da J.c>ja$Ho Allemü. ao Coccrno Brazileiro 

JUifrriid» Smtfifec CScíaaMfduft in Srofctci. Peiropoiii, brn 9 íípril 1S97. 

•^crr iXiniftrr, 

(ñicrcv C'frcrílnn bcrhr; icb mi6 inciuc 5íotc rorn 9 ícjtmbcr r. 3- 910, 

bctrcffmt 1 tm 'ííbfélui cittc* 2mtcrabfcmm ttl jotfcíic.t UmtffLr.i? unb 5*ra» 
fiüftt ul'rr tm ílaftaufd» ü.»:i i'oitpad.’tc.t, rrjrbmft iit &rm:trrun¿ ju brin^ca* 

3ttbnn tcf* bittc, ntid» .tcucuttcfí iit 2t.;nb fctjcit ju roellctt bic bcjüaltóc 
ítufraac mcittrr íJcijirruttt bcituLwricit jit fotrnrt, bcnutjc i¿b bic Gkbgnérir, 
tim (rucrrr (rurllntj bic ¿>rrnómma mciitcr aufjcjriibitctrtt .tjoifiatbnintj ju 
cmcumt. 

ÍCn 

2ciitr (rrcrílcitj 

jf>cmt Coacral Dioniiio E. de Casiro Cer.jueira 

Stiniitrr t.t í(uMjárrútr.i íttutdcjcnbcitm 


Á: éc & 


.'K. ,‘lrattcl. 


Traducpúo 


Iinif*'ri;»l I-C¡nu;ú 
Seultor Minislria 


»AIIemT; :u IVnzii — Pe>»pol:s, 9 de al»ri! ce 1S0T. 
— Toníto u li ntru dc lcrai»rnraiteacijs tme; t* & 


Vu^ít EJüvilciM-ia a miuha imUi «le U tle Oeawmliro do anno lit.do, .tA> 
9|i». rc ijit¡v;i á rclol*rm;’od.‘ nmnjuste especial «*ntro n Al’cnwnlia 
c •> l‘*r::y.il ittiru « pcrmuluráo »lc t.::c.-m:n.'uU s p>slnes. 

Anwi« I * , 


Pcdindo ú Vossa Ex. queira habiUtar-me 6 dar ncsso senlido uma 
xesposta t respectiva per^unta do meu Governo, aproveito a opportu- 
nidade para reiterar-lhe as segurar.^as do minlia alta consideraqáo. 

A’ Sua Excellencia 


OSr. General DionisioE. deCisírv) Ccrqueira, 

' Ministro dos Nejocios Estrangeiros. 

St & ft 

R. Krauel. 


N.129 

Xota do Gocerno Jirasileiro á Lcjardo Allc/nfl 

Rio d«¡ Janeiro. Minisierio du$ !’clo<\>-s Ex'.eriorcs, 14 de abril 
delSOT. ' 

Teniio a honru de •.•ommuuicar ao Sr. II. Kronel. EnvlndoExtra- 
ordiuario e Miuislro Plenipotenciorio dc Sua Mn¿rcsta<lc o Imperador 
AUemúo e Rci da Prussia, •¡uc ncsta dcia pe\o ao Niinisierio da In- 
dietria, Vioqúo v Ohras Publh»s quc mc liai»ilite com os vsclareci- 
mentos, iKídidosrm 15 de dcremltro ultimo. a rcsi»on*Ji:r ao nssumpto 
rehtivoú pjrmutncüodc cnoomii-endas ¡«osUtes. 

Ao.-usand» ujsim o rocebimcuto da sun n<»ta •!•». 0 Uo corrcnte, 
aproveito o enscio ixirn reiteinr ;:•• ?r. Miítistr * <»s pro'.cst'Aa fla minlia 
-Clía considerarño. 

Ao Sr. Dr. R. Krntu.-l. 

4 . k 


Di'OMSJO E. DE CA'TIJO CEil'jl'EtHA. 


N, 130 


Xota do (iocerno Brazilciro d Le'jacño Allemú 

P»:*> Uc Jtmeiro. Mlnlstorio das RclacOes Exlcriorcs, 30 de abril 
de 1807. 


Em Kdditnrocnio ;i minlia nota <le U do coprente, tenho a honra de 
oromunicap no Sr. Dr. R. Kruucl. Envbdo Extraordinario e Ministro 
T'lcnip >tencfani> <1e Sua Magestade o Imperodor AJlcmüo e Rei da 
Priwsia, «inc oGovcrn» juipi de t*>Ui a conveniencia c opportunidade 
tjucos paizes i:i!oresá;'d-r; i*a prox.mn reuniúo do 0>n?ressí Postai 
em \Vualii:isto:i, u> nic/ do nbril proxim* futur) aguardom as suas 
deHk'rarOcs#. 

<jo:n-> o Sr. I>r. Kmnc! sabc, •> me:iCi*j:uulo C»tigre=S). alcm dos 
cft?i¡mptos 'psc «•.'«vroromCoin’Cn-.'úo P *sttil. val taml-ein occupar-se 
«!c .o •posi'/'Os in •düTca*. , Cj> dc vurtos ncc »rd 03 culebrados em 
V.cana. nouHltno Cougrosí*. entre s «.ppesefstú iuclutdo o re'ativoú 
p>rmut¿K*fi>dc •mmc:**ia>. 


«tcitcro n • sr. Mlnistroos protes: «derainlia aita cons';‘!cra*;á». 


A > Sr. L>r. R. Krnu* I. 




DlONbia E. !•£ Cvstro Ceroi etoa. 


f 1 
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N. 131 

Xota da Lcga^áo Mtcmá ao Coccrno Brazilciro 

Jtdifcrti* 2eur*íc ©cftuítfódí ia S?raiilim. Petropoli$,bra 3 ’Snjuft 1S97. 

•$m Síiniúrr, 

SCoóínn icb Cñirrcr &fírílc:tj unl:r bnn 9 £cjcu;bcr t». 3« i¡‘ ’ííuftra.jc 
tcciitcr 91njicnm¿ bc:t i'erfólajj riitrt ?tbfcu:mc:tí jmifócn Tcut'óldní unb 
SJcflñlint übcr íca Staftoufó wn ^taiíp.itfctrn m ciitc tt <tt¡ 6 ñixríiócn Sír.ncrdní'nnt 
$u uittcrbrcitcn bic Gbrc b.tttc, crbiclt ió bitrcf bic ítcrc Gturcr ('ucllmj ron 
30 ?(yril t. 3. ftr SÍitíbrílu r., Mtú bic 2?rflñlbnifóc ítc.jL'ninj rt fúr riótij 
fclfcr, j;tma±ft íic Scfólúffc M 6 in 2 ?:tfbittijto:i jafaiiinimjctrct.-n ¿?cIr.'o r:fr.ucJ 
<ibjti:o«trrcn. 

íic c .<Iftujrcí b.it iitpei ócu viitc Sifjunjm bccubi.jt u tí, 'o'rcir ntir 
brfún’.;;, bcjú^Iitb Ccx *).Vtpjtfrt: nur Scftiatmnnj .jctroffct, íap fad SM'tyroid) 
ycrfclbcu für í'c.: inrcritflíifflln 2>crfrbr ii bcr f)lf.jcl 3 ¿tiloijrjinm bctr.:gca foll. ^ 

2 icfc 2 ?:inuunun 0 mtyriót bc::i i.t tttciarm ' 2 \'cuioni:iíttin :v:t í) ^cjcaib.r » 
t>. 3 - cnó.iltmm S.’rfóljjr. 

llntcr íic cn U:a’rfir.bc:: crionbc ió mir fc.nt 'Jíntrfl.j torgm ttbfólm; cincí 
Sjnbet^lbfeatutca? jttifóctt Ícutfólflití ui± S?r.ifili;t:t úbcr íc:t ííuftflufó t>cit 
í?»l>.ufct::t bimnit jn cr;trn.*r: un? bittc (rucrc ©cccllmj, ruic ió pí.-í bcrci:.' 
mánPlió jjríwn ójb:, rur bca g.tll í.tf CritmftjnMiiñrt P.t .'?:.t:Hijnifóm 
.'Hcgicruti.j «jc.tri.jtrft P:r.t:ildiT.n ju wellra, Pflñ cin 2?ranitcr Prr 2?rjfilia:tifóc;i 
5 >of©cr».tlnatj crmjfdjjr ».*r>r, übrr ícn (ynnnúrf ju riann foíóm 'ííbfom-nr.t 
mi; ntit in 3?ctÁtrtpjntyrn jtt trrtcn. 

ra.twlimújm Sic, \\:rr SKuiftrr, b:i Picfcn X.tíji} tx cntrate 'o rfiócnm¡j 
mcin:r atif.jicjción:;c;i •'fioóaóomji. 

Sn 

Sciuc (rcccllcnj 

•Ofrrit Goneral Dionisio E. <!o Castro Cor jueira 

Sinifier brr ?í:».o;r;iitfj %;jr!cjnórír. 

& & & 


;K. .'traurí. 
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f 


Traducfúo • 

Impcrlnl I.cgnrru Allcmá no Bmzll. I’ctropoüs, 5 de Agosto 
Ue 1S07. 

Senlior Miatstro.—Tendo cu tid»> a lionra «li' opresentor n Vjssa 
ExccücnciO. «!«• «olcm do incu ü«»vcrtv>, cm 0«le dczembro do mvio 
proximo j>roi»osu. por mcio dc um mcmorotidum circumstan- 

cüido. «!c um íijustcentrc o Allc:r.onl:a c o Brozil pora a ír«>ca dc en- 
ccwi:t!end:is j«i 5 tí«cs, rccebi ;or nota de Vosso Excelln:cia d»tada 30 de 
abril dc>tc ouno r. commuuicorüo do quc o Oovcrno Hrazileiro considc- 
m c>mo««*crln<Iuoffiinrflur primeiromcnto as rosolurñcs do Congresso 
Postal UnlviTSiIde Wnshlngton. 

Cv;igi\s*)onccrruu ncs'-e interimas suns sessucs e. coiiforme 
« , st*»:t iur«*rma«lo. rclativanvnte ús ckc vmnnndns posUcs tíetermi- 
:;ou sOhkijU; •;uo o ;vcso maximodas mesmasdcvc cm rcgro correspoiH 
cVr a r» kilogminmcs jv.m •> transito iutcmocionai. 

Erfta dis«H)Sú'ik> ó identica á proposta conli-ia no mcmurandun i dc 'J 
dc dcz*. , ud*m do auno pissud». 

Xi-s'.ns circumstuncua tomo n libcrdudc dc rcnovar a proposta para 
« «•c!ebm«;2o «tc umajustc cspe-ir.b entre a A!lcir.a:ü:a c oBrazilpara 
tnx*T «ie c::: ommcnddS p.ostr.cs e. com > r.cab> de fazel-o vcrbnUneiitc, 
po;*» a VoftRi Exccllcucio «jue. no cas«> cm «]uc o Govemo Mrazileim 
«tueira apiTovnl-a, se digtic tíe providendnr cflm dc «iue scjn dcsignado 
um or.iprCjpulo da admiuistrarüo dos Corrd.s d.o Brasil i«ar;'. couféc- 
cl*>;inr corr.mip) •• nmjccío do mcsuio njuste. 

t>.i -ira naitar, sr. Ministro. ns scguranras da minha aita onsi- 
•dcrofíí 

A* S:i* Kxnelk*:tCi:i 

0 S:-. (k*::eral DÍ«*uisK> K. de Castr«> Cc^iuclra, 

Minlstr»*'ÍOS Xtgoci'js Estrangclr •s. 

Á «& «k 


R. l\It.VLl.L* 


N. 132 


Xota do Gocemo Bracileiro á LegarCto Allemd 

% 

Rio de Jane.ro, Minisierio dos Rcla?óes Exteriorcs, 24 de marp> 
de 1898. 

0 Sr. Dr. Krauel í)i por mira informcdo verbalraenie da resolucíio 
tomada pelo GovernoFederal a rcspeitoda ncgociocüo de ura accórdo 
para a troca de encommendas postacs, mas como a sua notn de óde 
agosto do anno proxirno passodo ficou sem resposto. parecc-rac ronve- 
niente queeu communiqiw oo Sr. Bnrüo dc Oricsinger, Encnrregado 
de Xegocios da Allemnnho, os tcrmos daquclla dscisGo. 

0 sen iQO internacional de troca dc encommcndas c por sua nature* 
za um dos mais complexos e faltam ao nosso correio os meios indi- 
spensaveis para executal-o; torna-o ainda raais x)mplicado a inter- 
venqño permanentc dc empregados da Alfandcga nas repartirOes i>o- 
staes. interveníSo necessaria e exigida pelo nosso rcgimen ndunnciro 
para o exame dos objectos e imposiqü) das taxas de mpjrtacáo. 

Accresce que, nüo sendo o Brazil um pr.i/. propriomentc ind¡:strlal, 
o grande augmento de iraportaqüo a que doría logar a existencia do 
convenio, nüo poder.a ser contrabalangado por um movimenlo de 
exportaqüo correspondcnte; e alñrm disso periencendj os Uixas, por via 
deregra, aos paizes de onde procodcm as correspoiKlencius, o Gorreio 
Brazileiro ver-se-hia wllocadu, s«>b um tal ponto de visUi, era po*i<¿&j 
assaz desvanUíjosa. 

l ornm esscs os molivc^ que acluaram i>ara <¡uc nas instruc<;Oes 
dadas ao Delcgado liruziieiro no ivxent*.* Cougresso InUTnacioruii de 
Washington nüo fosse iricluW;» a assignatura do refcrido oc Oixlo. 

Apenae, como ensiio. cnip)u<< Corroio lirazilciro un um occórdo 
previo com o de Porlugsl, para cxccuftüo do sorvico d«.* que se it-ata, 
o qual se dor bons rcsultados, lornar-se-ha. cxtcnsivo aos demois 
paizes. • , 
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Jgual comnmniai$úo fiz ao Sp. Ministro Britannico eni 17 de 
zembro ultimo. 

Renovo ao Sr. Encarrcsaclo de Nesx>cios os protestos da minha- 
estima e cons¡dera£io. 

AoSr. Bnrüode Griesingcr. 

& & & 


Dionisio E. de Castko Cerqleika. 


UN'I.VO 1‘AR.V A PROTE’.'CÁO DA PROPRIE- 

DADE LXDCSTRIAL 

♦ 

Aéeío ia Serrid ao 3° ptoüo ia Coiferoíia ie Mairii 


N. 133 


DECRETO N. 27S0 — de S os j.vneíKO de 1S3S 


Publkaa peb Oovírao da Sírvia I¡¡ \la Casfírtac:a dt MidrM 

d« 15 do mal> tl« li?l tobrc a l'aÜ» par¿ » ;.rot««io da pr o.Ttialo iaiur.rial. 
qu.%r.t3 á dcus'ij (!a iecrotaria Istcraaeional. 

0 Prrí*; iente -ím R-'puívicn dos Est;<«íos »lo P.razil üiz pubiica 
a acci!n>;i3- • pelo Giwrno dn Scrvlo do prot*XN>lto III dn Conferoncia dc 
Modri-l d -1’- -¿c mni-*de 1S01. «ohren Uniüu parn n pro!ec-;üo da pro- 
priedade ind:¡strial, .p:«ntoá doia$lo&n^reinri;. Iniernmional. «ogiuiio 
a corom;¡nie»«:ü-i d-‘- C re'Ie!*«il Si;.«so. de 9de novcnil• p'' proximo' 

passado n<- MinLstert-» «Ía8 Re!a-;C-es Exlcr: 'res. cuja traduceüo officinl 
este o- omp-.iilui. 

Cnpital Ke Umt. S de lineiro de 1*>3. l‘>’ d 1 Republico. 

t 

1‘UtT-l’STE J. OE MORAES BaRRO*. 


4 


Jronisfo E. dc Cos'ro rcrqvoira .. 


Traduc^úo 


Berna, 9 dc novembro dc 1897. 

Senhor Ministro— Temos a honra de informar a Vossa Excelloncia 
que, por nota datada de 6(18 de Outubro ultimo, o Ministerio dos Ne- 
gocios Estrangeiros da Servia nos communicou o oceitacüo, por parte 
do seu Governo, do protocollo III da Confercncia de Modrid sobre a 
üniüo para a proteccüo da propriedade induslrial, concernente á dola- 
^üo da Secretaria Internacionol. 

Devendo ser considerada a Repubtica Dominicana como adheronte, 
em consequencio da nossa intervenrüo junto de seu Governo, rcsulta 
que todos os Estados da Uniüojá aceitaram aquelie protocollo. 

Temos, portonto, a honra da informar a Vossa Exceilencia que o 
protocolloIII da Conferencio dc Madrld, dc 15 de maio de ISOi, entrou 
em vigor e lerá execuqüo a partir do nnno de 1893. 

Ragando a Vossa Excellencia se digne tomar conhecimento do quc 
preccde, aproveiiamos esta occasiüo para renovar-lhc a seguronra da 
nossa alta considerarüo. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 


0 PmidnU 4« Co»>á«ra<;Io, 

OEL'CIICR 


OPrtisoiro Vie*-Ciua<eller, 
0 

Scii.vkmanx 


A Sua Exceliencia 

0 Sr. Ministro dos Ncgocios Estrr.ngeiros dos Estedos ünidos do 
Brazil. 


Rio de Janeiro. 
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§ 

CONVEXCAO TELEGRAPHICA INTERNA- 

CION'AL 

Eilrala da colonia isilea íe Ceyláo . ■ 

N. 134 

DECRirro N. 2.V07— m: t de maio de 1S07 

PuUica a cairoci da Coloaia In-leu doCcv'úo aa CoarencSo Tcle^aphica I.»tcroaciooal. 

0 Pr<ííidcntc da Repttlilica dos Estados Unklos do Brazil faz puUica 
* entrndn da Colonia Ingleza do Ccylúo na ConvencCo Tele^raphica 
JnteniHflonM de S. Petcrslmrgo, segundo a commu:iicac5o <la Impe- 
rinl e Rcnl LcgacOo da Austria-llungrie,de 24 de al»ril proximo pcssado, 
ao Minisícrio dos RcIoojcs Exterioras, cuja traúuccáo oílicial este 
acompanhn. 

Cojíital Fedenil, 4de m.iiode 1S07, 9° da Rcpuhlica. 

1‘iiiÜENTE J. I»£ MORAKS BaBRoS. 

Dionisio E. de Castro Ccrqneira. 

Traducfüo 

Imitcrial c Real Legttcü» da Austria-IIungria. Petropolis, 24 de 
jiIjTíI dc 1S07. 

Etn virtudc de nmo cotv.municacüo feita ao Imperial c Real Mi- 
nisterio do Exterior pela Rcal Legacüo da Grü-Drctanha, cm Yienna, 
a Golonia Inglczn do Ccylüo entrou iih Convencüo Tclegraphica Intcmo- 
cional dc S. PelcrsUtrgo, c, scgundo o scu dcscjo. foi collocada na 
6- díisse qnanto ü c intril»uicDo pura o custcio da Repnrticüo Intcrna- 
cionai dos Tciegrapli'JS- 

Scgundo o dcscjo Uo Real Ministcrio do C»mmcrcio Ilungaro, na 
sua quulidadc dc uicarrcg;jd6da Administrníüo, tenho a liouru dc pedir 


& V^Ex. que Éa^a disso scientes as autoridades competentes, com a 
ohsen*a?So deque as parUcularidades restantes serfio fomecidas pela 
Repartigfio Intemacional dos TelegrapUos ás Administra$Ocs do Estado 
e Territorios da Unifio. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, a expressúo da minha mais alta consi- 
^era?áo. 

A Sua Excellencio 

Sr. General Dionisio E. deCastro Cerqueira, 

Ministro do Exterior. 

Rio de Janeiro. 

Mezey. 


Mím áa CeipMa Allei á? TelsgrapiiBs Maritiios pto ao caio 

sn'iariio entre Borin e ?ip 

W. 135 

Decreto n. 2330 de 14 dc Jun'no de 1807 

Publica a &db»$£o cla Co..\panhij .Vh- iui dc Tdcy.'aph'* Mariti.not i Coav<n;áo Tolo* 
grapkkea Iatíraaetonal di $. Petfribarp dc t0;'22 d* Jaláa dc ISTj, -istaat> ai eib> 
nbmariao eatr* 3orLaa o Vipo. 

0 Presidente do Hepublica dos Estados Unidos do Brazil faz publica 
a adhesáo da Compan/tia Allcmü dc Telcgraphos Maritimos ú Con- 
venqfio Telegronhicít Intemacional de S. Petersburgo de 10/22 de 
Julhode 1875, quantoaocabosubmarinoeDtre Borkum e Vigo, de sua 
propriedade, segundo a coramunica$üo da Imperial e Real Lcgaqio 
da Austria Hungria, dc 2 do corrente ao M nis’.erio das HelaqOes Exte- 
riores, cuja traducqfio oíTicial este aomponiia. 

Cop.tal Federai em U de Junln de 1837, 9* da Republica. 

PniDENTE J. DE MpRAES BaRROS. 
fjionisio F.. Ue Costro Ccrqucira. 


Traduc^úo a que refer© o decreto precedenl© 


Imperiol e Real Legadío da Austria Ilungria, Petropolis 2 de 
Junho de 1897. 

Em additamento á nota desta Lega$úo de 24 de Abril do corrent$ 
anno # n. 198, íenho a honra de ordem do meu Governo, de communicar 
a Vossa Excellcncia que a C ompanhfa Allcmn de Telegraphos Maritimos 
entrou ua Convengüo Telejraphicu Internadonal de S. Petersburgo de 
10/22 de Julho dc 1S75, quanío ao cabo submarino entre Borkum e 
Vigo, desua prupriedade, lanqado no íim do anno passado e em con- 
struc<;fio. Sendo o cabo de Borkum a Emden propriedade da Real 
Admin¡stro<;úo dos Telegraphos a Convcncüo Telegraphica Internadonad 
tem vigor em toda a linha entre Emden e Vigo. 

Qucira V. Ex. aceitar os i»rotest 05 de minha mui alta consi- 

derarüo. 

# 

A Sua Excellencia. 

0 Sr. General Diouisio E. de Custro Cerqueira 

Ministn.' do Exterlor. 


Coifencia fls Boflapstli. - Berisáo áas Tariías e Eepiaioeilos 




becrcio n. 2Z2:- dc s dcji'hfto dc 1S0T 


Approva a« m--:¡2ea-0o« «jtw. vrua«!o a re«í«áo f«iU «a Conioroaeta «t* Dudapesth. 
«leTcm í'»:Ti'íí oi lariia« c «» f-ttlanu'aso «!a C>aTea;i> Tclcgraphtea Iatírr.ac>oaal 

0 Presidente da. Rcpublica dos KstaJos Unidos do Brazil, consi- 
derondo essencines hs m*odir:cG«.'0cs que. segundo a revisüo feita na 


t 

Confei^ncia de Budapesth, devem soffrer as tarifas e o regulamento 
-da Conven$fio Telegraphica Internacional: 

Decreta: 

Art. l.° S«o approvadas as mcdificacOes adoptados pela Confc- 
rencia de Budapesth nas tarifas e resulamento da Convengfio Tele- 
gfaph¿ca Internacional. 

Art* 2.® As refcridas modificagOes enlrarfio em vigor no 1° de 
julho deste anno. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposi^Oes em conlrario. 

Capital Federal., em S de junho de 1897, 9° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BaRROS. 

Dionisio E. de Castro Ccrqucira. 


CONVENQlO PARA A PROTECCAO DOS 
CABOS SÜBMARINOS 

Máo io Goyeho Jajfliez estenáenño á ilha Foroosa as iippas ii 
reiDlaoooto w reprine as iofraps ia Convejgao 

N. 137 


DECRETO N. 2795 — DE 14 de j.vneiro DE 1S98 

I*olilid a decislo do Gorcrao J.»pon-?r c*ten f !fndo á ilbn Foraiosa os disposifóc* tio 
rejniamonw a. 13. d« 17 d« jaPao de 1S#5 conccrncnu rcprcttOc* das infraccócs 
¿ Ccntcncio d« 14 de «anrfo de 1<#4. para a jootecfio du* cabot sabmnrvnos. 

f 

0 Prosidentc da Rcpublica dos Estados Unidos do Brazü faz pu- 
blica a decisio Uo Govern* do Joiúo estcndend» ú ilha I'ormosa as 
dispos¡?Oes do regulamento n. 18, de 17 dc julho de 1885, concernente 
ás repressóes das infraccOes ú Convsncáo de li, do marr.o dc 1SS4, 


I 

pnra a protec^úo dos cabos submarinos, conforme a commugica$¡Io 
da Lcgarüo Fronce/a de 30 de dezcmbro 1S97 ao Ministerio das RelatjGes- 
Extcriorcs, cuja traduccüo oílicial este acompanha. 

Oipltal Fcdcrnl. 14 de janeiro dc 1808,10® da Uepublico. 

PRUDEXTU J. DE MOR.VES BARROS. 

Dtonisio L'. dc Casíro Cerqueira . 

Tí’aducfúo 

Lcgncfio <la Republica Knmccza no llrozil — Rio de Janeiro, 30 de de- 
zcml.ro dc U597. 

Sr. Ministro — Nos tcrinrt3 do «rt. 13 da Couvcngüo de 11 de mar$o 
de ’s$; pam a proteo.üo dos cabos s*tbmarin «, as Altas Partes contra- 
ctüntes devcm-so ommunlcnr as lcis que f>rem adoptadas nos seus 
respeetivos fóindos sobrc o oiyecto dcste ncto ínternocional. 

I*»>r ..utro lad< >. «!c ao»rdo om o § II do Protocollo de 7 de 
jul]h> <ic 1$$7, rolalivo d rcferida Gjnvencüo, ns dispjsicOes de que se 
tratadcvem scr ootiñcadas por intermedio do Govemo da Kepublica 
KrencezN ús Potencias co-síptatarias. 

o meu Governo acoba <le me partlciixir que o Governo Japonez, 
q::e eilltorlu á CjuvcaQüo posterbrmente á data da sua assignatura, 
p>r um n*>vo decrcto sob n. 2$; e datado do n>cz de ogoslo proximo 
posRido, cstoudeu ú iilm l'ormosa ns disposiqOcs do regulamento- 
n. i$, d: 17 <!j juiho do l SSj. c mccmeute iis repressOes das infroc- 
<-3cs ;i Coitvejvnio <lc 1; de marco dc 1$$;. (Ver o» protocollos da Confe- 
r. tK’át realizadn etn Parlzem malo «ie 1$$S, pog. 3:)). 

Tcnlto a honru tíe le\*ar css« disposicü) ao conhecimentu de V. Ex.„ 
ixxliiido-lhe q¡:eaía?a títcgar ao conltccimento <!o Govemo Federal. 

Oucira aceiUtr, sr. Ministro, as segttranrus de minha mui alta ccn- 

sidcrai;fto. 

A Sun Excrlle:u:ia. 

O Sr. PiotKSioCcrqueim, 

MiniStro d-s HclacOes Kxteriorcs. 


A. R. Conty. 


CONVEN'QAO POSTAL UNTVERSAL 


Ateáo oa Coréa 

N. 138 


DECRETO X. 253D — 26 r»E jlliio üe 1S97 


Pubiica a ndhctio di Corúa ¿ Coavcac:io Potial Unltcr* >1 (Convoa^io l’rlncl|ial>. coa 
cxclaslo do« ouir.M actof couciuídox »■> G>ojfrvtso dc Vicaaa 


0 Presidente da Republica dos Kstados Unidos do Brazil fuz i*u- 
blica a adhesúo da Coréa « Cosivencuo Postal Universal (Conven^üo 
Princiiwl;, com exclusüo dos tlemais nctos concluidas Congrcsso de 
Vienna,. segunáo a communicagüo do Conselho Federal Suisso, dc 24 «le 
junho proximo i»assa<io ao Mlnlsterio das RelarOes FAteriores, cuja tra- 
duccüo oíRcial este acompaniia. 

Capital Federal, 26 dc jnlbodc lí?*7. 'J da RepuUIt.*». 


P»n»KSTF. J. ínt Moiiaks Baur ts. 
I):onis(o lí. de Costro Ccr>jt>ciro. 


Tradue^&o 

% 

Berua. 24 ci' juüíw de 1S07. 

. Senhor Mluislro—Tcm »s a lionra de informnr a V. Kx. tjuc. i»or 
nota datada dc 30 dc obril di ÍSX, h L.egacdo d;t Corén em Wasliington, 
deu-nos coahe imento. p»:- intcrmedi»» d> Mlnisiro da SuLssu nessa 
cidade, da adhesü j do seu ^ ovc-r¡ •> á f/v.ivenrño Postal Uusversil t*o>u- 
ven^üo Principol), ’om cxcI'i->» d demais n.-;>->s «•on*:!:ádos noCou- 
gresso <’e Vlennn. 


Apressamos-nos em notiftcnr a V. E\. esta odhesáo, de ¿nformi- 
dodc O'm o art. 24 da referida Gonventfio e fozemos sohresahir o se- 
guinte: 

1. * A data d¿* * cce«sOo da Coréa «inda náo csUi fixado. mas a Le- 

gncflodessc pai/. assegnra que, eir» nenhum cnso. serú posterior ao 
1* dc janciro de 1^90. • 

2. * As rcparticOes do Correio Corenno perc'.*]«erüo como *equiva- 
lcntcs i>rcvistos jteloart. IV d<> rcgulnmcnto pnra a cx-.-cu'áío da Con- 
vencTiO P>sta! Uniwrsal: 


¡K*r 2ó cenlimos : 25 i>x>n. 
por 10 ccntimos: 10 poon. 
p-c r. cetitimoe*: 5 px>n. 

3. l’jsro a dívisSo dns despezrs cla Uniáo P a Coria fica in- 
cluiii*» ii:i nltiia:* cliS'*- prcvis'.a :i j n. 0 d->nr». X.WIIdo f\>'damento 
nyn'.-íonndo no j n. 2. 


Apr-iwllnmoeí cstu o cnsiáo paro renovor-v.js. sr. Ministr *. a segu- 
roi:r!» «!»• si'Sísi alta »ons:d' - r:i'*»I‘>. 


Kin nom* 3 «lo 0 >!i*v! 1 i , > Fciicrol S.’.lWK) 


•> rr...dTU> •. Zizí't 

•'eivuk;;. 

•• Cfca.i:*. *r :a C «c'-.'ttfcci». 
ntMiiKi:. 

A > !!xco!te:ic r :. 

• • St nlf^r Miaistro »1- Ncgoci>s iairn:*.-*eir *» :!>s K-*.. ii>} Un.dos 


d> Itrozil 


Iti» de i- n»‘in ». 
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Ateáo io Estado Lirre je Oraip 

N. 139 

I 

* • DECRETO X. 2579— DE 22 de xovembro de 1897 

# 

Pvbliea a adh«vlo do Eitado Litrro do Orangv á Convonfio Po*t.il Universal (Con- 

rencio Principal) 

0 Presidente da Republico dos Esladcs ünidos do Brasil faz pu- 
büca a adlhesáo do Estado Livre de Oranse á Convencüo Pastttl Universal 
(Conveníáo Principal) e ao resulamento de execucáo a que clla se 
refere, cora exciusáo dos demais actos concluidos no OMigresso dc 
Vienna, segundo a comraunica^ao do Conselho Fedcral Suisso, de $■ 
de Outulro proximo passado ao Ministerio das Rela^Oes Exteriores, 
cuja traduccáo oflfcial cste ocompanha. 

Capital Federal, 22 de Kovembro de 1897,9« da Republica. 

PRLDEXTE j. DE MORAES B.VRR0S. 

Dionisio £. dc CasCro Ccrqucira. 

Traduc^ño 

Berna, 8 de Outubro de 1897. 

Senhor Ministro — Tcmos a honra dc levar ao conhec : mento <¡e 
Vossa Excellencia que por nota datada de 12 dc Julho ulUnio o Pre- 
sklente do Estado Livrc d'Oraugc nos communicou a adhesáo desse 
paiz á ConvencSo Postal üniversal (Convenrüo Principo!) e ao regula- 
meato ce execu£úo que a ella se refere, co:n exclusao dos demais actos 
concluidos no Congresso dc v¡cnna. 

Apressamo-nas a noiificnra Vosso Lxcellencia essa adliesüo, de 
conformi iede com onrl. 2i da mesma Couven§üo e fazemos s>brc- 
sahir o seguinte: 

l.*> X dota da accessúo foi fixada pora o 1° de Janciro de 1893; 



1% 





• • • • • V*' •# 
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2. ° As reparli^es pos*aes do Estado Livre de Orange percebípo 
como equivalenles previstos pelo art. Á° do regulamento para a ex- 
ecu^ao da Conven^fio Postal Universal: 

Por 25 centimos.2 x pence 

8 10 » 1 penny 

»5 B . 54 » , » 

3. ° Poro as contribui$5es das despezas da Unlfio Postal o Estado 
Livre de Orange é dassificado na 6* dasse prevista no § 3° do art. 32 
do regulamento mencionado no n. 2. 

Aproveitamos esta occasiuo poro vus renovar, Sr. Minislro, as 
seguran^as da nossaalta consideragüo. 

Em nome do Conselho Fcdcral Suisso 


. '* 

■< 


, » 

-V 


r 


0 ProrJesus <t» , 

Deucher. 

0 ChaacdSer da CotU*útrac¿«, 

. Ringier. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. Ministro dos Negoctos Estrangeiros dos EStados ünidos do 
Brazil no Rio de Janeiro. 






Ateáo io territorio Aileiáo fia Africa fle Sadoesle ao accoráo 
relatiTO ao servigo flos vales postaes 

N. 140 

DECRETO N. 2659 — DE 1 DE NOvpiBRO DE 1897 


Publica a adhrti ,do Terrilono AUemáo da Africa do Sudoeste ao’aecOrdo ruhUro ao 
scrrico dc ra’es postses. concluido cm Vieaiu a 4 de jolho'dr ÍSÍH 

O Presidente da» Republica dos Estadjs Unidos do Brazil faz 
publico a adhesáo do Terfitorio Allemño da Africn do Sudoeste ao 

Asncxo 1 *> ’i 





aoc^pdo relativo ao servi$o de vales postaes, concluido em Vienna a 
4 de julho de 1891, segundo a communicafSo do Conselho Federal 
Suisso de 4 de outubro ultimo, ao Ministerio das Rela$Oes Exteriores, 
cuja traduccfio offlcial esle acompanha. 

Capital Federal, i de no\*embro de 1S97, 9° da Republica. 

Prüdente J. de Moraes Barros. 

# 

Lionisio E. de Castro Cerqueira. 

Traducfio 

Berna, 4 de outubro de 1897. 

Senhor Ministro — Temos a hoara de informar a V. Ex. que, 
por nota datada de 28 de agosto ultimo, a Lega$üo do Impcrio da 
Allemanha noscommunicou aadhesao, a partirde 1 dejanciroproximo, 
do Territorio Ailemáo da Aírica do Sudoeste ao accórdo relalivo ao 
servigo de vales postaes, concluidoem Vienna a 4 de julho de 1S91. 

Apressamo-nos a notiñcara V. Ex. cssa adhesüo, de conformi- 
dade com o art. 10 daquelle mesmo.ajuste e aproveitamos a occasiüo 
para vos renovar, Sr. Ministro, as seguran^as da nossa alta conside- 
ra$áo. 

Em nomc do Conseiho Federal Suisso. 

O Pms Uiz'a di Coafederajio, 

Deccher. 

OCUaMikr daCoalWera^o, . 

Rdígier. 

A S, Ex. o Sr. Ministro dos Negocíos Estrangeiros dos Estados 
Dnidos do Brazil. 


1 


J 
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Aiesáo io M á Corap soáro jemtaoáo ie eocoiieiias postaes 
e aotorisap oara a coiraoa ie soOretaia 


N. 141 

DECRETTO N. 2580 - DE 16 DE agosto de 1S97 


Publiea a adhcsoo dc!taiiiv.t do Govcrno do Pcrú ú Conveacüo sobre pcrn¡ut&cáo de aaoon* 
racadas po*tao* c a autor¡?a;áo para cobranca de itraa sobreíaxa de 73 centimos 


0 Prcsiüentó da Republica dos Estad«)s ünidos do Brazil faz pu- 
blica a adhesüo ciefinitiva do Govemo Peruano ú Conven$üo sobre 
permuta?üo de encommen'las postaes c a autorisacüo para que cobre 
uma S'.'brctaxa dc 75 centimos pelas encommendas postaes destinadas 
ás suas ouencias ou dcllas provenicntes, segundo a communicagüo 
do Conselho Federal Suisso, cic 9 de julho proximo passado, ao Minis- 
terio das Rcla^Ocs Exteriores. cuja lraduc£io official este acompanha. 

Capital Federal. 16 de agosto de 1897.9° da Republica. 

• Prüdente J. de Moraes Barros. 

Dionisio E. de Castro Ccrqueira. 


Traduc^áo 

Berna, 9 de Julho de 1S97. 

Sr. Ministro — Em 5 de janciro ultimo tivemos a honra de noti- 
licar a V. Ex. o pedido de adbesüo do Pcrú á Conven$áo relativa á 
pcrmuta$áo dc encomraendfs postaes. a come$ar de 1 de fevereiro 

de 1S97. 

Ao mesmo tempo accrescentámos que o Governo Peruano pedira 
autorisacüo para cobrar uma sobretaxa de 75 centimos pelas encom- 
mendas provcniente^ das suas reparti?ües ou a ellas destinadas, e 
observúraos que nessás condi^Oes o pedido de ndhesüo do Perü devia, 
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T 

t 

no^ termos do § 2° do art. 18 da Gouvcn$2o relütí''a á permutacSo 
de encommendas postaes ser préviamentc submettido a todos os p:iizes 
contractantes e só paderio ser cansiderado como ajustado si nenlmma 
objecrüo fosse aprcscnlada dcntro do prazo de seis mczes. 

. Estando agora terminado e-sc prazo e nüo tendo sido fcita nc- 
nhÜnja objcc^üo. aprcssamo-nos cm notificar defiiiitivamente a V. Ex. 
a adhesüo do Perú ú Convcncüo de quc sc trata e n outorisacuo dada a 
esse paiz pora cibrar uma sobrctaxa de 75 centimos i>clas cncom- 
mend«s postaes destinadas ás suas agenc.as ou dellos proveníentcs. 

Aproveitamos esta occasiüo para renovar-vos. Sr. Ministro, as scgu- 
ran^as de nossi ulln considerorüo. 

Em nomc do Conselho Fetlcml Suisso, 

O IVdiáeBte ila Cetíeáen'i*. 

DEuaiER. 

O CátMMeUer J» CenfeJenrl*, 

ttlNCIER. 

ASua Excellcncia. 

0 Sr. Ministro d->s Nc^ocios Eslmngcirosdos Eslados Unidos do 
Brazil. 

Rio de Janeiro. 


DECANO DO CORPO DJPLOMATICO 


0 Iiicrjitio Apostoiico é por coriena iswHo coino Dra 


N. 142 

.\of<7 da Lcf/ar.Qo Dritannicn ao Coccrno firacilciro 

Britbh Ixgnlion — Pctropolis. 23 dc march 1803. 

Monsieur lc M.nistre — I Jjave thc Uqnour^in my cnpocitv as the 
Scnior of thc Mimstcrs iu residencc accredited to the Federol Go- 




I * 
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\crnment, to transmit toYour Excellency copy of a letter which I ^d- 
dressed to Monseigncur Macclú, tho Papai Intcniuncio, informing him 
Uint, ith onc cxception, thc llcads of Foreign Missions iiavc recogniscd 
to him, ¡tsa mattcr ofcourtosy, thc position of Doyen of tlie Corps Di- 
piomatique. 

I avail myself of this opportuuity to rcnew to Your Exccllency * 
thcassurance of my liighconsidcration. 
llis Excellency 

üeneral Díomsío dc Castro Ccrqucira, 


* 



& 


C. Phipps. 


Traduo^áo 

Lega<;áo Brilannica — Petropolis, 23 dc margo de 1893. 

Scndo o nwis antigo dos Ministros prescntes e acreditados junto 
ao Govcrno Fedcral, tenho a honra de remetter a Vossa Excellencia 
cópia de uma carta que dirigi a Monsenhor Macchi, Internuncio do 
Papa, communicando-llie que, com uma excep«:So, os chefes das Missóes 
Estrangeiras o reconhecernm, por cortezia, corao Decano do Corpo Di- 
plomstico. 

Aprovcito esta opportunidade para reitcrar a Vossa Excellencia a 
scguranca da minha alta consideracúo. 

A Sua Exceílencia 

0 Gcneral Dionisio de Castro Ccrqueira, 

& & & 

C. Phipps. 


Cópia a que se refere n nota preccdouto 

Pctropolis le 12 mars 1893. 

v. 

Monseigneur rArchevéquc et vénéré colíeguo. 

Jc mc íais I'honubur d avertir Votrc Excellence qu’ayant proposé 
• aax Chefs de Mission actuellement au Brésil que rinternonce 



Apistoltque sott reconnu comme exer^ant les fonctions de Doyen du 

Gorps Diplomatique, ma proposition a été cordialement appuyée, sauf 

« . • 

une exoeption. 

Monsieur le Ministre d'Italie, tout en prenant la preséanoe qui lui 
incombe derriére ceux de ses collégues dont l’arrivée a été antérieure á 
la ^ienne, se réserve le droit, ie cas échéant, de réciamer la preséance 
du Corps Diplomatique lorsqu’il en deviendrait le raembre le plus 
anden d'aprés la date de son arrivée. 

Je saisis, etc. 

A’ Monseigneur Macchi, Intemonce Apostolique. 

& & & 


(Signed) E. C. H. Phipps. 


Traduo^úo 

Petropolis, 12 de manjo de 1898. 

Monsenhor Arcebispo e tenerando collega. — Cabe-me a honra de 
communicar a Vossa Excellencia que, tendo proposto oos chefes de Mis- 
sfio actualmente no Brasil que o Internuncio Apostolico seja reconhe- 
ddo como exercendo as funogOes de Decano do Corpo Diplomatico, a 
minha proposta, salvo uma excep^fio, foi aceita cordialmente. 

0 Senhor Ministro da Italia, assumindo a precedencia que Ihe cabe 
depois de seus collegas, cuja chegada foi anterior á sua, se reserva o di- 
reito, dado o caso, de pedir a precedencía do Corpo Diplomatico quando 
se tomar o seu membro mais antigo, pela data de sua chegada. 

Aproveito.. etc. 

A Monsenhor Machi 

Intemuncio apostolico. 

& & & 


E. C. H. Phipps. 


N. 143 

Nola do Goucrno Brazileirod Legagüo Britannica 

Rio de Janeiro—Ministerio das Relagües Exteriores, data de margo 
de 1895. 

Tive a honrade receber a nota de 23 do corrente, oom a qual o Sr. 
C. Phipps, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua 
Magestade Britannica, transmittiu-me, na qualidade de raais antigo dos 
Ministros residentes nesta Republica, cópia de uma carta que dirigiu a 
Monsenhor Macchi, informando-o de que, á excepqáo de ura, os chefes 
das Lega^Oes Estrangeiras o reconheceram, por cortezia, como Decano 
do Corpo Diplomatico. 

Inteirado desta communica<£o, aproveito a occasiüo para renovar 
ao Sr. Ministro as segurrncas da minha alta considera$áo. 

Ao Sr. C. Phipps. 

ÍL & k 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 
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SUPPLEMBNTO AO ANNEXO N. 1 


(Convenfáo Postal Universal) 


i. 


UXI.ÍO POSTAL U.NTVERSAL 


N. 1 



Senhores Membros do Congresso Nacional — Submetto ú vossa 
delibepaQüotresojustes firmados pelo Plenipotenciario Brazileiro no Coo- 
gresso Postal Universal celebrado ultimamente em Washington. 

Sáo os seguintes : 

Conven^So Postal Universal; 

Accordo relativo á permuta$io de cartas e encommendas com valor 
declarado; 

Aecordorelativo aoser\icodevales postaes. 

Esses ajustes, que merecem a \ossa approva^óo, constam das in- 
clusas cópias authenticas e acompanhadas de um officio do Ministro de 
Estado das Rela$ues Exteriores. 

Capital Federal, 15 de junho de 1898. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Presídtatc ái ReaobLca. 


Ofllcio que acompauha a meatagem 

Senhor Presidente — 0 Brazü, como um dos membros da Uni5o 
Postal Universal, foi convidado pelo Govemo dos Estados Unidos da 
America para se fazer representar no Congresso Postal Universal que, 



em virtudc do art. 23 da CouvcnrGo concluida cm Vienna cm 4 de 
julho de lS91.se devia cclebrar em VV'oshington. 

0 Plenipotenciorio Brnzilciro Sr. Kontouro Xavier. cumprindo as 
suna instrucrTies. assignou esics tres nctos : 

Conveorüo Postal üniversai: 

Accordo rclativo á pormutacrin dc cnrtas c cncommc'mlas com vnlar 
declnrndo: 

Accnrdo rclalivo oo scrvic*o dc v.nles pnslnos. 

«3ndo um dosdous primp¡ms;ict«'>s «*• oc tmpnnlindn »lo um prntor-.lio 
fmol. 

Esses ajustes. quc conslum dos Inclusas cOpios autlicnticos. teem dc 
tíc sersulcmeltidos ó r.pprnvarñn do('ongresso Nrclonol e. si o obtivercm, 
entrariio em vigor no l ü de janeiro de 1899. 

Dcvoobservor que no coileccüo dedocnmcntos deslinodn aoCon- 
gresso Nocionul estSo ompreliendidos todos ns que se referem aos 
trcs ojusles mencionodos, mos que sc”. cstes cora os dous protocollos 
íinoes dependcm de r.pprovucñn Icgisioiivo ; osoulros d-jcumentos süo 
de simples execucQo. 

Cnpilnl l ederol, 1 » dejunho de 1S9S. 


Jmnitfts E. (ln Cnstm Ov'/tic:ra . 



L'.XIÁO POSTAL UNIVERSAL 


I 

Coirata Palate OaTáñílie 


CmHk toírt IWiligw rt W Pr*4fft*nts Allcmnidi, 'aCíjuiliqo! 2aj«irt ¿e rAnérique Catrak 
!e$ Etats-liis í’ luyrHjBí. la Etpbjiqst Arrtiii**. i'lrtnát-lúsrm, la Wriqnt, la Mi- 
rit, la Bcait-Benéjoviní, le Brtil, b Balprie, le Cifli. rEoiire át Cteiae. ia Bépabliqoe de 
Ca'ifflbie. l'Eut «¿tpnlaat Ca Ut*í, le Ummt ¿ C»rée, la Hcpubliqce « Ca*ta-Biea, le 
Daatoarl et le? wIhkj Dmkw. la fcégalliqae Dtúhiie. l’Ejjpte, l'Eqakir. l’Lpnx 
c*í les C»Uks L^pols, la Fnttt les Cgloaies Faaoiss, li liranée-Bntarít et íiverses 
Cflraies Britaiiiqaes, l'lok (riuniqar, It- C4«iie$ Britassiqors d'Aüftnlasie. le Caoaia, les 
Colooics Criuoiiqoes h l’ifriqK Ja Sal. li Grc e, le Ctataal], la Méliqie ¿Baitl, la 
CéwbliqoerKatai, l’ltriie, leJaiH. b Cépabliqae iit Libéria, le Loieaboarí, le Beiiqoc, It 
MNtéaéga, la \*vcr»e, l’Eíat lire COnare, le Pin*TW, les Pavs-Bas. les C«Woie$ Nérrlao- 
daiss, le Pér«, b Pcrsc, le P»rta»il et le$ Ctlois P«rt«oiít<, la ÜMnaie, b Bassie, la 
Serbie, le tmne Je Snn, b Bépab'.iqoe Sal-Africiio:, la Sic lc, ln Saisse, !n íqeoct de 
Tiok la Tirqir, rtnro\T et ks £riis-Lii> de Teteneb. 


Les soussignés, plénipotentiaires des Gouvernements des poy$ 
d-dessus énumérés. s’étant réunisen Congrésá Washington. en vertu 
de l’artlcle 25 de la Gonvention Postalc UniverseUe conclue á Vienne lc 
4 juillei 1891, ontd’un commun accord et sous résene de ratification, 
revisé laditeConvention conformément aux dispositions suivantes : 

article 1 

Lespaysentre lesquelsest conclue la présente Convention, ainsi 
que ceax qui y adiicreront ultcrieurement.. forment, sous lo dénomina- 
tion d’f nion r*ostaie TJu»ve«**-eiie, un scul tcrritoirc postal pour 
réchange réciproqne des correspoudances entre ieurs bureaus 
de poste. 



ARUCLE 2 


Les dispositions de celte Conventioii s'élcndcnt oux lettrcs, aux 
cartes postales simples et avecróponsc pavéc, aux imprimés de toule 
nature, aux papiers d’oííaires et aux écliantillons do marchandises ori- 
ginaires de l‘un des paysdo l'Union el ú destination d'un autre de ces 
pays. Elles s'appliquent éjrulemem ú l*écliange postal des ol»jetsci-des- 
sus entre les pa\ , s de rUnloi» ct les pays ótrangcrc ú I'Uiiion, toutes les 
fois que cet échonge emprunte les services de.deux des parties contra- 
ctantes.. au moins. 


ARTICLE 3 

1. — Les Administríitions des postes des pays limitrophes nu aptcsú 
corresix>ndrc directemeut cntre cux sans emprunter l'intemiédiairc des 
services d'unc tierce AdministraUon, dctermincnt. d'un commun 
accord, les conditions du transportde leurs dépéehes réciproquesá tra- 
vers la Cronticre ou d : une frontiórcú l’aulrc. 

2. — A moins d'arrangcraeut contraire, on considerc cnmme servi- 
ces tiers les transimrts maritimes elTcctiiés dircctcment cntrc dcux i»ay¿i, 
au moyen de paqucljots ou Isitiments déiicndant de l’un d'cux. ct ccs 
transports. de raémc que ceux cfTectnés entrc dcux hurcaux d*uu mémc 
l>ays, par rinterraédiaire dc scn'iccs inaritimes ou lerriloriaux déix;n- 
dant d’un autrc i*ys, sont régis pnr lcs disimsitions dc l’articlc 
suivant. 


ARTICLK 4 

1. -- La lilxjrtédu Iransit cst ffamntic dims lelcrritoirc enticr de 
l’Union. 

2. — En conséquencc, Ics diverscs Administmtions postales de 
Fünion pem*ents’expédier réciproquemcnt. par rintermédiuircd’uneou 
de plusieurs d'entre elles, tant des déixl-ches closes quedes corrcspon- 
dances á découvert, suivant les hesolns du traac et les convcnances du 
service postol. 

3. — Les corresiwndiinccs «ichuiigécs, s*>il á déo.iiivcrt, soil en dé- 
péches closes, entre deux Admiuistraiious de I Uniou au movcn des 



— 5 - 


scrviccs d’une ou dc plmicuis nnlrcs Adminislratinn- dc runion. s«Mit 
soumiscs, nu pront dcchncun dcs pnjs trovcr>«íS ou dont lef* scrviccs 
pnrticipenl nu tmnsport. «nx fbils de tnnsit snivants, savoir: 

t** f pour ics p*irc«»urs torritorinux. ú 2 fmncs jor kilopmmmc cle 
lcitrcset dectrtcsi>o.*lnlcs cl;i25 centimcs par küogrammc dnutres 
objcts; 

2°, |>onr lcs jvircours mnrlllmes: 

dj aux prixdu trnnsil lerrltnNnljfd le imjet n’excc*de pHs300mi!les 
mnrins. Tonlcfois. le Imnsi^rt mnritime snr un tmjct n’cxcOdont pas 
300 millcs mnrinsest gmtuit si rAdministration intcrcsáée reooit déjñ. 
du chcfdcs dépéchc.iOu o>rrvspondnnces trmisporlécs, la rémnnération 
nfTércnteaii trair-it territjrinl; 

b) ú 5 frnncs par kilogrammc dc lettres ct de cartes postales et á 
50 centimes par kiloírrammc d’mitrcs objets. pour leséchanges effeciués 
sur un parcours excOdant 3'X) milles marlns. entre pa>*s d’Europe, entrc 
l’Europe et les ports d’Afriqnc et d’Asie sur la Méditerranée et la mer 
Xoirc ou dc l*un á l’autre de ces porto. ct cnlrc l'Europc ct l’Araérique 
du Nord. Ix?s mcmes prix sont applicnbles aux transports assurés dans 
tout lo ressort de l’Union entro deux porls d un méme État, ainsi qu'en- 
ire lcs portsde d**ux Ktats desservis por La méme ligne dc paquebots 
lorsque lc trajct moritimc n’exccdc pas 1503 miiles marins: 

r) ú 15 francs por kitogramme dc lcttres et dc cartes postales et á 
t franc pnr kitogramme d'autres objets, pour tous les transports nc ren- 
trant pas dans lcs catégories énoncées aux alinéos a et b ci-dessus. En 
cosdc transport moritimc eflectué por deux ou plusieurs Adminis- 
trations. lcs fraisdu parcours total ne peuvent pas dépasser 13 francs 
par kilogramme de lettres et de cartes pastales et 1 franc par kilo- 
grammc daulres objets: ces frais sont, le cas échéant, répartis entre 
les Administrations participont ati transport, au prorala des distances 
parcourues, sans préjtidice dcs arrongcments différents qui peuvent in- 
lenenir cnlre lcs pnrtics ínU ress*‘*es. 

•4. — Les prix de transit spéciíiés au présent article nes'appliquent, 
ni aux transports au moyen de scrvices dépendant d’Administrations 
étrangcresú l'Union. ni nux trausports dans l’l'nion au moyen de ser- 
viccs cxtriiordiiuurcs sj'écialcnicnt cré«.'s ou entrclcnus pnr une Admi- 



nistrntion, soit dons rintérvt, soit sur la demande d*une ou de plu- 
sieursautresAdministrations. Lcs conditions de cettcdemiére cotégorie 
de transports sont réglées de gré ú gró entre lcs Administrations inté- 
rcssées. 

Enoutre, partout oú lctransit, tant territorial quc maritimc, est 
actuellemeit gratuit ou s >umis á des couditions plus avantogeuses, ce 
t-égime est main'enu. 

5. — U est toutefois entendu: 

1°, que les fraís de transit territorial seront réduits. savoir: 
de 5 o/o, pendant les dcux premiércs aunées d’application de lu présente 
Convention: 

de 10 Vo, pendunt lcsdcuxannéessuivmitcs; 

de 15 V©, au delú dc quatrc nns; 

2°, queles payodor.t lesrccettes el lcsdépcnscs emnaliércdctransit 
territorial nc dépnssent pas enscmblc la sommc de 500) francs p«r an ct 
dont lcs dépenscs cxoi-dcnl k?3 rccettcs lour ce transit. s>nt cxonérés dc 
tout payement de ce dicf: 

3°, quc 1« prix de transit moritimc dc 15 fraucspar kilogranune de 
lettrcset decartcs ix>.?tolc3 prévuú la lcttre n du jwragraplic 3 précé- 
dent sem réduit, savoir: 

ú 14 francs, pendant lesdeux premicres aimées dnpi>liciition dela 
présente Convention; 

ú 12 íirancs. pendanl les deux annécs s»ii>*antes: 

ú 10 francs au de!á de quatre ans. 

6. — Lesfroísde transitsont ú In dwrge de rAdmiuistraUon du 
poys d’origine. 

7. — Lc décomptc générai de ces fmis a lien d/uw les condi- 
tion3 ú délcrmincr par lc Réglemenl dexécutionprévn á lartide 20 
d-aprés. 

S- — Sout exemptsdc tousfruisde transit tcrritorial ou maritime, 
la correspondance officielle mentionnée nu poragraplie 2 dc rarticle 11 
d-aprés, les cartes postales-réponse renvoyéesau pa\*s d’origine; les 
objets réexpédiés ou rrnl dirigés: les rebuts; !es avis dc reception; 
les mandats de poste el tous autres .documents relctife au senice 
postal. 





ARTICLE 5. 

*• — Lcs toxes pour le iransport des cnvois postaux dans toute 
l'Atendue dc l’Cnion, y corapris leur remise au domicile des desti- 
nataires dans les pays de l'Cnion oú le service de distribution est ou sera 
organisé, sont fixees comme suit: 

1° pour les lettres, ú 25 centimes en cas d’afTranchisement, et au 
doublc dansle cas contraire, par chaque lettre et par chaque poids 
dc 15 grammes ou fruction de 15 grammes ; 

2« pour lcs cartes postales, en cas d’affranchissement, á 10 cen- 
times pourla cartc simple ou pour ciiacune des deux partiesdela 
carte avcc K-ponse payée, et au doublc dans le cas contraire ; 

3° pour les imprimés de toute nature, les papiers d'afTaires et ies 
échantillons de marchandises, ú 5 centimes par chaque objet ou paquet 
portant une adresse particuliérc et par chaque poids de 50 grammes ou 
fraction de 50 grammes. pourvu que cet objet ou paquet ne contienne 
aucune lettre ou note manuscrite ayaul le caractére de correspondance 
actuelle et pcrsonnelle, et soit conditionné de maniére á pouvoir étre 
facilement vérifié. 

La taxe dcs papiers d'affaires ne peut étre ínférieure á 25 centimes 
par envoi, et la taxe des échantillons ne peut étre inférieure á 10 
centimespar envoi. 

2. — II peut étre per$u, en sus des taxes fixées par le paragraphe 
précédent : 

1® pour tout envoi S'.Himis ú des frais de transit maritime de 15 
francs pnr kilogramme dc lettrcs ou cnrtes postaies et de t franc par 
kilogromme d'outrcs objcts eí dons toutes les relations auxquelles ces 
frais dc transit sant applicahles, unesurtaxe uniformc qui nepeut 
pos dépasscr 25 centimcs por port simple pour les lettres, 5 centimes 
par carte postaleet 5 ceutimes por 5) grammes ou fraction de 50 gram- 
mes pour les autrcs objets ; 

2® pour tout objet transporté par des services dépendant d’Admi- 
nistralions élrangéres ú l'Cnion, ou por des services extraordinaires 
dnns l'Unlon donnant licn ú dcs frais spécinux, unc surloxe en rapport 
avec cos frais. 
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Lorsque le tarifdaíTrancliisscinciilde la cartc posblc simplc cum- 
preadl’uneou l’autredes surlaxes autoriséospar lcsdoux olinéas pr»*- 
cédents, ce mérae tarif e?t applicohle ú chacune des parties dc la cnrle 
postale avec réponsc pa> éc. 

3* — En cas d'insuíTisance iraíTrnndnssemnct, les olijets doror- 
respondancc de toute nature sonl iwssibies r ú la chargodcsdcstinnlaircs, 
d'une toxe double du montont de rinsuffisonce, sons quc ccltc tnxc 
puisse dépasser celle qui cst per^ue dons le pays dc d rstinatiun sur lcs 
correspondanccs non o(Tranchies de mémcs nature, pouls ct origine. 

4. — Les objets autres que les leltrcs ct lcs cartes postales 
doivent étre affrandiis au moins partiellemcnt. 

5. — Les pequcts d'échantillons de marchandiscs ne peuvcut ren- 
Cermer aucun objet ayont une \-aleur nwrchande; ils ne doivent pas 
dépasser le poids de 350 grammes, ni présmter des dimci«bns supc- 
rieuresá 30centimétres en longueur, 20 centimótres cn largeur et iu 
centimétres en épaisseurou, s ils ont la formedc rouleou, ú 30 ccnti- 
metres de longueur et 15 centimétres de diamétrc. 

6. — Les paquets de papiers d'afTuircs et d’imprimés nc pcuvcnt 
pas dépasser le poids de 2 kilogrommcs, iii pKsenter, sur aucun d<* 
leurs cótés, unc dimension supérieure ú 45 ceiilimétres. On peul, tou- 
tefois, admettre au transpjrt por la posle les poíiucts cn furm« «lc rou- 
leau dont le diamétrc ne dépasse pas 10 centimftres et dunt la lon- 
gueur n’excéde pas 75 centimétres. 

Article 6. 

1. — Les ohjcts désignés *Ioiis l'arliclc 3 peuvent ctrc expCiliéssous 
recommandotion. 

2. — Toutenvoi recommandé cst possihle, ú ia Chorgedel’emoyeur: 

1® du prix d’uflranchissement ordinairc dc l'envoi, sdon sa nature; 

- 4 ^ droit fixc ile recommiindaiiou dc 25 cculimcs ou maxi* 

mum, y compris la délivrance d’uu bulletin de dépól ú l’expéditeur. 

3. — L'expéditeur cl’un objet rccommnndé pcut obtenir unavis dc 
réceplion de cet cbjet, en pa>aut, au momcnt du dópól, un droit fixe dc 
25 cenlimcs au maximum. Lc méntc droit peut ótre appliquc aux dc- 
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mnn<](s dc rcnseigncmenis snr lc sort «l’objels recomnwn<lés «jui se 
prodnisenl pjsb-riouremenl nu dó|H*.i, si l'cxpédltcur n‘n pos déjú ncquittó 
Iq taxe spécinlí* |**»nr <»1 »tcnir uu nvis <lc réccption. 

Aim<:i.F. 7. 

1. —Ixs o>rr<’sp<>nd.<ncc5i rccommondócs peu>*cnl étrc cxp<'dí<'es 
prcvées <ic rcml>mrs< mcnl <Ur.is lcs rclnlioiu cnlrc lcs poy; dont 1« 
Administralions convicnucnl d'uspurer cc srrvicc. 

I/s objcts conlre rembxirscmcnt áont sonmij «ux (brmnlités et 
nux tnxes <!es cnvois rcvomniHiidOs. 

F.e maximnm du rembjursommt est íixó, pnr cnvoi, ú lODO francs 
oii ú i'óqnivalcnt dc celte &immo cn la monnaic <lu i>ay¿ de dostiuntion. 
Cliiique AdmiMistmtioii o toulcfois Ui facultO d'tdwisscr cc muxinuim u 
0<» rmncs i>nr envoi ou á l'óquivnleut dc ccttc sonnmedaussoii syslvntc 
monólnire. 

2. — A moi »s d'arran^eraont contralro entrc Ics Admiuistratlons 
tics pa\-s iutóresí05, le monlanl encuissé <!u destinnlnirc d ut ótre tron.>- 
mis ú VenvojTiir im nv»yen ii*un numdoi rie pr>stc, upn-s ttóluction tíc 
lu laxe d¿s muiKÍals oriiuoircs ct d'mi «lroit d'cna'isscmeut <ic 10 
ccntimcs. 

IjC m<mlunl d'un[mnndat <ic reinbourfemcnt lombó eii rebut restc á 
Ui dispOAlion do l'Administrntion du jmys <l*oriírinc d,' l'onvoi frrevé 
de rcmijoursemcut. 

3. — La perte <l'mie corresiXMidoncc reeommandóe grcvée de rem- 
l»urscment cngapí Ui responsabiliié <lu 4T\*i«*c postnl dans les condi- 
tious déicrraiiv'cs pnf l'oriidcSckipKs pvir lescnvois nvommatidés 
non snivisde rcml»>urscmen'.. Aprós lu lUTnieoii de I'objet, I'Adminb- 
tration du i>ays <lc destinatioo est rcsponsoMe du montont du rembour- 
scmeut et doit,en casdc récLimation, j.fUlicr dc l'envoi á l'cxpéditeur 
de lu soimnc enc< ssóv. souf próióvomcnt vies taxc ct «iroit próvus au $ 2. 

AnncLE 8. 

1. — En cis do i*crlc d’iui cnvoi rccouimandó el snuf lcccs dcforce 
majcurc. rexpftlilcur ou, >-ur sn dcmnndc, lc ilcstinalairc a droit á une 
iiidcinniló do 00 francs. 
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2. — Les pays disposés ú sc chargcr des r¡squc3 pativant dérivcr 
du cas de force majeure sont autorisés ú percevoir tlc ce cJicf sur l'cx- 
péditeur une surtaxe de 23 centimes au maximum pourchaque envol 
recommandé. 

3. — L’obligation de payer rindemnité íncombe á l'Administration 
dont reléve le bureau expédlteur. Est résenéú cetteAdministration le 
recours contre rAdministration responsaWe, c’est-á-dire oonlre l'Admi- 
nistration sur le territoire ou dans le service de laquelle ln pcrte a eu lieu. 

En cas de perte. dans des circonstances de forcc mojeure, sur le 
territoire ou dans le service d'un paj-s se chargeant des risqucs men- 
tionnés au paragraphe précédent, d'un objet recommandé provenant 
d’un autre pays, le poys oú la i*rte a eu lieu en est rcsponsnlilo devonl 
i’Office expéditeur, si ce dernier se cliorgc, de soncúlé, des risques eu 
cas de force mojeure ú l’tígard dc ses cxpéditeurs. 

4. — Jusqu’á preuvc du contrairc, la responsabilité incombc ú 
l’Adminístration qui. nyant recu l'objet sans foire d’obscrvation, ne 
peut établir, ni la délivrance au destinataire, ni, s'ilyalieu, la trans- 
mission réguliére á l'Administration suiN-ante. Pour lesenvoisadressés 
poste restante, la resiwnsobilité cesse par la délivrance á unc personne 
qui a justifié, suivant les régles en vigueur dans ie pays de deslinotion, 
que ses nom et qualitésont conformes aux indications dc l’adresse. 

5. — Le payement de rindemnité i>ar l'Office cxpéditeur doit avoir 
üeu le plus tót possible ct, au plus tard, dans lc délai d un an á pnrtir du 
jour de la réclamation. L'Olficc responsahle est tenu de rembourser sans 
retard, á l’Office expéditcur, le monlant de l’indemnité payóe par celui-ci. 

L’Office d'origine est outorisé ú désintéresser l’expéditeur pour le 
compte de roffice ¡nlermédiaire on destinataire qui, régulicremcnt 
saisi, a ldissé unc année s’écouler sans donner snitc ú l'afiüirc. Eu outrc, 
dans lecas oú un Office dont la rcsponsabilité cst dümcnt aablie, n tout 
d’abord décliné le payement de l’indemnilé. il doit prendreú sa charge. 
en plus de l'indemnité, les frais acccssoires résultant du retard non 
justifié apporté ou payement. 

6. — II est entendu que Ln réclamation n’est ndmisc que dans lc 
délai d'un an, á partir du dépót á la poste de l'cnvoi recommandé; 
passé ce terme, le réclamant n*a droit ú oucune indcrnnilé. 
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7. —Si In pcrteacu lieu cn coursde transport sans qu’ilsoit possible 
déloblir sur le lerritoire ou dans lc service de qucl pa\-s le foit s’est 
accompli, lcs Administrntions en cause supportent le dommaje par 
pArts égnles. 

3. — Les Administrations ccsscnt detre resixjnsables des envois 
rccommnndés dont lesayantsdroit oul donné re$u et pris livraison. 


Article 9. 

1. — L'expéditeurd’un objet de correspondnnce peut le faire retirer 
du service ou cnfoirc modificr l'ndresse, tant quecetobjet n'a pasété 
livré au dcstinataire. 

2. ~Ln demande ú formuler ú cet effet est transmise par voie 
postoleou por v ñe télégrnphique aux frais de l’expéditeur, qui doit 
pavcr. savoir: 

1° pour toute demaude pnr voie postole, la taxe applicable á une 
lcttre simple recommandée: 

2« pour toute demande por voie télégraphique, la taxe du télé- 
gramme d'aprvsle tarif ordinaire. 

3. —Les dispositions du prcsent arlicle ne sont pasobligatoires pour 
Ies poj-sdoiit ln législaüonnc permet pas ú rexpéditeur de disposer 
ci’nn envoi en oursde trousport. 

Article 10. 

Ceux des poys de l’ünion qui n'ont pas lc franc pour unité moné- 
toire fixent leurs taxcs ú l'équivalent, dans leur monnaie respective, 
des toux déterminés par les divers articles de la présenlc Convention. 
Ces poys ont Ln faculté d'orrondir les fractions conformément uu tableau 
inséré au Réglemcnt d'exécution mentionné ú I'orticle 20 de la présente 
Convention. 


Article ll. 

1,— L'afTronchissemcnt de tout envoi quelconque ne peut étre 
opéré qu’ou moyen dc timbres-posle volables dans le pays d’origine 
pour lacorrespondancedesparticuliers. Toutefois, 11 n’est pos permis 
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de íaire usoge, dans le servicr intcmalional, dc timbrcs-postc crúés 
dans un but spécial ct particulier au paíS d'émission, tds que les lim- 
bres-poste ditscommémoratifed'une validilé Ironsitoirc. 

Sont considérés comme dúment oiTrnnchis les cartes-tvponse por- 
tant des timbres-poste du pays d’émission dc ces cartes ct les journaux 
ou paquets dejournaux non munis dc timbres-postc, ma'is donl lo 
suscription porte la mention « Abonnemcnts-posto • ct qui sont expé- 
diésen vertu de rArrangemcnt particulier sur les obonnemcnts aux 
joumaux, prévu á l’Hrticle 19 dc la présente Convcntion. 

2. —Les correspondanccs officielles relativcs ou servicc postnl, 
échangées entre lesAdministrotions postales, entre ces Administrations 
et le Bureau international et entre les bureaux de postcdcs p«ys dc 
lTnion, sont exemptées de 1’afTroncliissement cn tlmbres-posle ordi- 
naires et sont seules admises ú la fronchise. 

3. — Lescorrespondances déposées en plcine mcr á la boite d'un 
paquebot ou entre les mains dscommondonts de navires peuventétre 
aflranchies au moyen des timbres-poste et d’oprés le tarif du pa>-s au- 
quel appartient oudont dépend ledit pnquebot. Si le dépót ú bord a lieu 
pendant le stationnement aux dcux points extrémes du pnrcours ou 
dans l’une des escales íntermédiaires. I’afrrnnch'issement n'est valable 
qu’autant qu’ii est efTcctué ou moyon dc timbrcs-postc et d’aprós le 
tarif du pays dans les eaux «luquel sc trouve le paquelot. 

ARTICLF. 12. 

1. — Chaque Administrotion pardeen entier les sommes qu’elle a 
per^ues en exéaition dcs arlides 5,6,", 10 et 11 préo'-dents, sauf la bo- 
nification due pour les mandats prévus hu paragrophe 2 de l'artide 7. 

2. — En conséquence, il n’y a pas lieu, de ce chef. ú un décompte 
entre les diverses Adnain'istraUons de l’Union, sous réserve de la 
bonification prévuc au paragraphc 1 du présent artíde. 

3. — Les lettres ct autres envo'is poslaux ne peuvcnt, dans le pavs 
d’origlne. commc dans cdui dc destination, ctre frappés. ú la charge 
des expéditeurs ou des destinataires, d’aucune taxe ni d'aucun droit 
postal autrcs que ceux prévus par lcs ortides susmcntionnés. 



ARTJCUi 13 


1. — Lcsobjctsdccorrcspo:Klnncedc toute naturesont, ú la demande 
des expéditeurs, rt-mis ú d múcile jwr ua porteur spéciül immédia- 
lemciit opKs l arrivjiu, dnns les pn\ , s dc l*Union qui conseutcnt ú se 
chorjjcr de*:c scrvicc dous lcurs rclotions réciproques. 

2. Ces envois, qui $onl qualifiés oexprés», sont soumls á une 
taxe spéciale dc rcmise á domicile; cette taxe est fixée ú 30 oen- 
timcs et *loit útrc acquiUéc c ►mplótement et ú l*uvance, par l’expé- 
ditcur, en sus du i>ort ordinairc. Klle est acquise ú l’Administration 
du pays d'origlne. 

:t. — Lorsquc robjet est dcstiné ú unc Jocalité oú il n’existe pas de 
Imreop dc poste. r.Vdmimstrotion des postes destinataire peut percevoir 
unc taxe coraplémentoire, jitsquú c'.mcurrence du prix fixe pour la 
rcmise par exprts duns son service Intenie, déduction faite de la taxe 
fixc payée par rexpédíteur, ou de son équivalent dans la monnaie du 
poys qui pen.oit ce compicment. 

i. — Los objets exprés non complctcmcnt offraiKliis pour le mon- 
tanttotal des taxes payables ú l'cvance sont distribués par les moyens 
ordiuaires. 


articlc li 

1. — II uest pergu aiKun supplément de taxe pour la réexpédilion 
denvois postaux dons nntérlcurde rUniou. 

2. — Les corresiiondanccs tombées cn rebut ne donncnt pas lieu 
á restitution dcs droilsde trunsil revenant aux Administrations inter- 
mcdioires, pour le transp.Tt untérieur destiitcs correspondances. 

3. — Ijcs lctlrcs et les cartes postales non afiranchies et les cor- 
respondances de toute uolurc insuffisamment affranchies, qui font 
retour au pavs d’origine por suite de réexpédition ou de mise en 
rebut, sout iwssibles, á la diarge des destinataires ou des expéditeurs, 
dcs nicnies laxes que lcs objcts sirailaires directement adressés du 
l>oys dc la premicre destinotion au pínsdorigine. 
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ARTICLE 15 

• 

1. — Des dépéches closes peuvent étre échangées entre les bureaux 
de poste de l*un des pa>'S contractants et les commandants de divisions 
navales ou bútiments de guerre dc ce méme pays en station ú 
l’étranger, par rintermédiaire des senices territoriaux ou mariUmes 
dépendant d'autres pa> - s. 

2. — Les correspondances de toute nature comprises dans ces 
dépéches doivent étre exclusivement á l'adresse ou en provenonce des 
états-majors et des équipages des bátimenls destinataires ou expé- 
diteurs des dépéches; les tarifs et conditions d’envoi qui leur sonl 
applicables sont déterminés, d’aprés ses réglements intérieurs, par 
l’Administration des postes du pays auquel appartiennent les bá- 
timents. 

3. — Sauf arrangement contraire entre les Offices intéressés, l’Officc 
postal expéditeur ou destinataire des dépéches dont il s’agit est rede- 
vable, envers les Offices intermédiaires, de frais dc transit calculés 
coníormément aux dispoeitions de l’article 4. 

ARTICLE 16 

1. — II n’est p8S donné coursaux papiers d’aflaires, échantiilons ei 
imprimés qui ne remplissent pas les conditions requises, pour ces 
catégories d’envois, par l’artide 5 ce la présente Convention et par le 
Réglement d’exécution prévu á l’article 20. 

2. — Le cas échéant, ces objetssont renvoyés au timbre d’origine 
et remis, s’il est possible, á l'expéditeur. 

3. — II est interdit: 

1°, d’expédier par la poste: 

á) des échantillons et autres ofcjets qui, par leur nature, peuvent 
présenter du danger pour les agents postaux, salir ou détériorer les cor- 
respondences; 

b) des matiéres explosibles, inflammables ou dangereuses; des 
animaux et insectes, vivants ou morts, sauf les exceptions prévue*- 
au Réglement de détail; 
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2°, d’insérer dons les correspondances ordinaires ou recommondées 
consignées á la poste: 

a) dcs piéces de monnoic ayant cours; 

b) des objets passibles de droits de douane; 

c) des matiéres d'or ou d’argent, des pierreries, des bijoux et 
autres objets prúcieux, mais seulement dans le cas oú leur insertion 
ou expúdition seroit défendue d'aprés lo législotion des pays intéressés. 

4. — Les cnvois tombant sous les prohibitions du poragraphe 3 qui 
précéde et qui auraient été á tort admis á l’expédition doivent étre ren- 
voyés au timbrc d’origine, saufle casoú l'Administration du paysde 
destination serait autorisée, por sa législation ou par ses réglements 
intéricurs, ú en disposer outremcnt. 

Toutefois, lcs matiércs explosibles, infiammables ou dangereuses 
ne sont pas renvoyées au timbre d'origine; ellcs sont détruites sur place 
par ies soins d’Administrotion qui en constate la présence. 

5. — Est d'ailleurs réservé le droit du Gouvernement de tout pays 
de l’Union de nc pas eflectuer, sur son territoire, le transport ou la dis- 
tribution, tant dcs ohjcts jouissant de la modération de taxe á l'égard 
des<iucls il n'a pas été satisfait aux lois, ordonnanccs ou décrets qui 
réglent les conditions de leur pubiication ou de leur circulation dans ce 
pays, que dcs correspondanccs dc toute nature qui portent ostensible- 
ment des inscriptions, dessins, etc., interdits par les dispositions 
légaies ou réglementaires en vigueur dans le méme pav-s. 

ARTtCLE 17 

1. — Lcs Offices de l’Union qui ont des relations avec des pays 
situés en dehors de l'Union doivent préter leur concours á tous les 
autrcs Offices de l’Union pour la transmission ú découvert, par leur 
intermédiaire, decorrespondances ú destination ou provenant desdits 
pav-s. 

2. — A l’égard des frois de transit des envois de toute nature 
el de la responsabilité en matiére d’objets recommandés, les corre- 
spondances dont il s’agit sont traitées : 

pour le transport dans le ressort de l’Union, d’aprés les stipu- 
lations de la présente Convention; 



paur le transport en dehors des limites dc l’ünion, d'aprés 
les conditions notifiées par rOffice de l’Unton qui sert d'inter- 
médiaire. 

Toutefois, les frais du transport maritime tolol, dans l’Union ct 
hors l'Union, ne peuvent pos cxcéder 20 francs par kilogrammc 
de lettrcs et de cartes postales et 1 franc por kilogrammc 
d autres objets; le cas échéant, ces frais sont réportis. au prorota 
dcs distances, cntre les Officcs intervenant dans lc trunsport ma- 
ritime. 

Les írais de transit. territorial «»u maritime, endehorsdeslimites 
de l’Union comme daus le ressort de l’Union, dcs correspondances 
auxquelles s'appliquc lc pr.'scnt article, sont constatés dans In raéme 
forme que les frais de transit afiérents aux correspondances échangécs 
entre pojs de 1‘Union. 

3. — Les frais de trensit des correspondances á dcstination des 
pays en dehors dc l'Union postole sont á la chargc de rOÍTlce du 
pays d’origine. qui fixe les taxes d'afTrunchissement dans son ser- 
vice desdites correspondances, sons que ces taxes puissent Otrc in- 
férieures au tarif normal de l'ünion. 

4. — Les frais de tronsit des correspondances originaires des pa>s 
en dehors de l’Union ne sont pas a la charge dc l’Offlce du pa^s 
de destination. Cet Office distribue sans taxe les correspondances 
qui lui sont livrées comme complétemeut affranchies; il tuxe les 
correspondances non affranchies au doul>ie du torif d’aíTranchisse- 
ment opplicablc dans son propre servicc aux cnvois similaires á des- 
tioation du pays d’oú proviennent les dites correspondanccs, et lcs 
correspondances insufifisamment affranclnes audoublede rinsufflsance, 
sans que la taxe pu sse dépasser cclle qui est per$ue sur les corre- 
spondances n>n affronchies de mémes nature, poids et origine. 

. 5. — Les correspondances cxpédiees d’un pays dc l’Union dans 

un pays cn dehors de rUnion et vice-versa, par l intermédiaire cl’un 

* 

Office de l’Union, peuvent étrc transmiscs, dc part et d’autre, en dé- 
péches closes, si ce m>de dc transmission est admis d’un commun 
accord par les Ofifices d’origine et de desUnation dcs dépéches, avec 
'agrément de I’Office intermédiaire. 



ARTICtE 18. 


Les hautes pnrties contractantes s’engagent á prendre ou ú proposer 
á leurs législatures respectives, les mesures nécessaires pour punir 
l'cmploi frauduleux, jx>ur rofTranchissement de correspondances, dc 
limhres-poste contrefaits ou ayanl déjá servi. Elles s'engagenl également 
ñ prendre. ou a propuser « leurs légLsiatures respectivcs, lcs mesures 
nécessaires pour iiitcrdire «*t n primcr les opéralions fmuduleuses dc 
fahrication, vcnte, coljxjrlügc uu dislrihuli>m dc vigneltes ct limbrcs 
en usagc dans le servioc des jiostcs, contrefaits ou imités de lellc 
maniórc qu'ils pourraienl clre confoudus avec lcs vigncttes ct timbres 
ómis jwr l'Adnainistratiou d'un des pa\s udhcrents. 

ARTICIE 19 

Le servíce des lettres el boites avec valeur déclarée, et ceux des 
mandats de postcs, des colis postaux, des valeurs á recou\Ter, des 
livrets d'identité, des abonnements aux journaux, etc. # font 1‘objet 
d'ammgemcnts particuliers entre les divcrs pays ou groupes de pa\-s 
de l’ünion 


ahticle 20 

1. — Les Administrations postales des divers pajs'qui composent 
l’Unioii sont compétentes pour arréter d’un commun accord, dans un 

Reglement d'exécution, toutes les mesures d'ordre et de détail qui sont 

» 

jugées nécessaires. 

2. — Les diílérentes Administrations peuvent, en outre, prendre 
entre elles les arrangements nécessaires au sujet des questions qui 
ne concornent pos l’ensemble de l’Union, pounu que ces arrangements 
ne dérogent pos á la présente Convention. 

3. — II est toutefois permis aux Administrations intéressées de 
s'entendre mutuellement pour l'adoption de taxes réduites dansun rayon 
de 30 kilométrcs. 



ARTICLE 21 


1. — Lapréscnte conventioo ne porte point'altération á la légisiation 
de chaque peys dans tout oe qu¡ n’est pas prévu par les stipulations 
contenues dans cette Convention. 

2. — Elle ne restreint pas le droit des parties contractantes de 
maintenir et de conclure des traités ainsi que de maintenir et d’établir 
des unions plus restreintes, en vue de la réduction des taxes ou de toute 
autre améiioration des relations postales. 

ARTICLE 22 

1. — Est maintenue l’institution, sous le nom áe Bureau in- 
ternational de l’Union poótaie universeile, d’un Office central qui 
fonctionne sous la haute sun-eillance de l’Administration des postes 
suisses, et dont ies frais sont supportés par toutes les Administrations 
de rünion. 

2. - Ce Bureau demeure chargé de réunir, de coordonner, de 
publier et de distribuer les renseignements de toute nature qui intéres- 
sent le service international des postes; d'émettre, á la demande des 
parties en cause, un avis sur les questions iitigieuses ; d’instruire les 
demandes en modification des Actes du Congrés; de notiñer les chan- 
gements adoptés, et, en général, de procéder aux etudes et aux 
travaux doni ü serait saisi dans i’intérétde l’Union postale. 

article 23 

• » 

1 — En cas de dissentiment entre deux ou plusieurs membres dé 
l’ünion, relaüvement á l’interprétation de la présente Convention ou 
á la responsabilité d’une Administration en cas de perte d’un envoi 
recommandé, la question en litíge est régiée par jugement arbitral. 
A cet effet, chacune des Administrations en cause choisit un autre 
membre de l’Union qui n’est pas directement intéressé dans l’aflaire. 

2. — La décísion des arbitres est donnée á la majorité absoluc 
des voix. 
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3. — En cas de partage des voix, les arbitres choisíssent, pour 
trancher le diflferend, une autre Administration également désintéressée 
dans le litige. 

— Les dispositions du présent article s’appliquent également á 
tous les Arrangements condus en vertu de l’article 19précédent. 

ARTICLE 24 

1. — Les pays qui n*ont point pris partá !a présente Convention 
son admis á vadhérer sur leurdemande. 

2. — Cette adhésion est notifiée, par la voie diplomatique, au Gou- 
vernement de la Confédération suisse et, par ce Gouvemement, á tous 
les paj'S de l’Union. 

3. — Elle emporte, de plein droit, accession á toutes les clauses et 
odmteion ó tous les avantages stipulés par la présente Convention. 

4. — II apportient au Gouvernement de la Confédération Suisse de 
déterminer, d'un commun accord avec le Gouvernement du pays inté- 
ressé, la part contributive de l’Administration de ce deraier pays dans 
les frais du Bureau intemntional, et. s’il y a lieu, les taxes á percevoir 
par cette Administration en conformité de l’article 10 précédent. 

AR^CLE 25 

1. — Des Cor.grés de plénipotentiaires des pays contractants ou de 
simplcs Conférences administratives, selon rimportance des questions 
á résoudre, sont réunis lorsque la demande en est feite ou approu- 
vée par les éeux tiers, au moins, des Gouvemeraents ou Administra- 
tions, suivant le cas. 

2 . — Toutefois, im Congrés doit avoir lieu au moins toús les 
cinq ans. 

3. — Chaque paj-s peut se feire représeuter, soit parun ou plusieurs 
délégués, soit par la déiégation d’uo autre paj-s. Mais il est entendu 
que le délégué ou les délégués d’un paj-s ne peuvent étre chargés 
que de la représentation de deux paj-s. v compris celui qu’Us repré- 
sentent. 

4. — Dans les délibérations, chaque pays dispose d’une seule voix. 
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5. — Chaque Congr¿s rixe lc licu dc la rOuuio» du i>rud»aiu t>»ni;rés. 

6. — Pour les Confércnccs. les Admiiiisirotions íixent lcs licux dc 
réunion sur la propositiou du Bureau Inlcmotional. 


articu: 2i» 


1. — Dous rintcnallc <|ui s'éoulc cntrc lcs rcuuions, l*iulc Admi- 
nistratiou dcs postcs d un |vi\s do l’Unioii n lo droil dadrcsser aux 
nutrcs Admiuistrntiuns pQrticiiKiulcs, i«»r l'iutcrmáliairc du l'iir.*siu 
Internationol. dcs propi»sitions coucernant le régiinc «le lUnion. 

Pour ctrc mis* cn driflierotion, dw«|iie propo>ition doit ctrc ap- 
puyce p«r ati moius «leux AdministralionssuiisJ coinplcr cclle donl lu 
proposition émane. Lorsque te Burcau Inlenwtioiml nc rc<.tiil pus, cn 
méme temps quc la propnsiUon, lc nombre nécessairc de dcclnrations 
d'appui, la proposition restesnns auctine suitc. 

2. — Toute propositiou C3t roumiac ou pnicédc stiinnil: 

Undclai dcsixmoiscjt laissénux Administrotiniisde rUni*»n imtir 

cxaminer les propositionset pvir fnire pnncnir au Btircnu Inleriintioiial, 
le cas échéant. leurs ohaervntions. Lcs mncudcments nc srmt pas .ulniis. 
Les réponses sont rénnies juir lcssoinsdu Buremi Intcnnilioiinl ct oun- 
muniquées aux Administrutions avoc I'iuvitntion tlesc prun*)nccr jour 
ou contre. Celles qui n'ool pjint tiii pnrvenir lcur v.»t»* «l>us itu dclni dc 
six mois, á comptci’ dc 1 ¡i «L;tc dc Ui 5cc*)iidc circulnirc «ln Biiix':iu intcr- 
natioiiril ieur les>>liDer\;tti<>usupiortcé$,sotiloHiskk'rúcscoT))inc 
s'absteuant. 

3- — Pour devenir cxéoiloirc.i. les jiro|iOciiUoiu d»hxnt r.*unir. 
savoir: 


1°, 1 uiuuiimité des :jU?fh«£os. s il dc I ¡nldiliuu dc iioiivellcs 
d;si»os¡tioii.j oii de Ut modilcution ilcsu..,{K*.siti<tn:j du pivscnt nrticlcel 
des articlcs 2, 3, 4,5. U. T, S. *J. 12. i:i. ló. 1S. 27. 2S ct 29: 

2 \ les deux licrs Ues ¿ifltos&i, s'U rwi^it de l.i modilicntion des dis* 
positioii" deI m Convenlion autresquc «’cllo.; de* nrlidc.-; 2 , 3 . t 5 ü T S 
9 , 12 , 13 . 15 . 18 . 26 , 27 , 28 . d 29 ; 

3'», la siinple ninjnriléalftoltie. :>*¡l.>’uj:itdol'iiileriirct;iiion dcsdispo- 
sitious éc Ui Convenli* mi. Iwr.ílc c»s «lc líti^e prévn j l*«rl«clc 23 
précédeni. 



nsolnLionsATilnl>los ívit)! f^r^rnics.ilnnslcsJcuxpremii - 'ts 
ca¿, imi* 11110 d*V|;iiiit¡nu dipionialíqno, *|tie lo Gonvememeiil de la Conré- 
por.iiitiu Snisjeesi olmr^ó dVtaiiiir el do transmettiv á tmis le Gonver- 
nomeuts dos JXIVS enntraolanls. «•!. daus lo Iroisiónie o«>. |«r nue simple 
nol¡flo;il¡t 1)1 dn Unrwiu Inleniatioiial á trmies les AdminLstr«t¡on.s de 
lUníou. 

ó. — Ttxtlc mndinenlbn on ii'solntion nduptóo n’esl exi*cutoirc que 
truis niois, :m luoins. ii|>iV*¿ sa notiílcati«ji i. 

ARTICLE 27 

•Sonl cons¡dón ,, s comme formnnl, jKiur l'application ües articles22, 
25et26 prócédents, mi scul píiysouune senlc Administratión, suivant 
lecas: 

i w , Lciiscmlile descolonies oilemandes: 

2°, L’Empirede l’Inde l»rilanniqtie: * 

3°, Lc Dominion du Canada; 

4\. L’ensemble des colonies britanniques de l’Auslralasie; 

5% L’eusemhle de toutes les «utres colonies britanniques; 

0«. L’ensemble des colonies clanoiscs: 

7 u , L’ensemble des colunics espagnoles, 

8°. Lcscoloniescf protectorats írancaisdc ITndo-Chine; 

0 5 , L ensemble des autrcs colonies franraises; 

10\ L’ensemble des colonies núerlandaises; 

11°, L’ensemble des colonies portugaises. 

ARTICLE 28 

La préscntc Convcntion sera mise á exécution le jnnvier 1899 et 
dcnicurcm en vigtienr |x?uiL-uil nn tcmps intlíTei'míiió: innisclinque pnrtie 
contríiclnnlc n U'druil dc s' retircr ib*. l’L'uion. nioyeiinanl uu nvertisse- 
ment duiiiu** uiie nnuéeá I’nvaiice |»;jr .ou tUMivcnicmciil nu Gouverne- 
mcni dc Iji OnifedOmlÍnii Suis^e. 

ARTICI.E 29 

1. — Soni nbfwées. á pnrlir dti jour dc In miso ú cxécution de la 
piVsenic Cmivfiifiun. i»mi«s ks disi»o$it¡ons des 'I’raiirs. Convenlions 
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rf. • 

^ • 

Arraogeraents ou autres Actes oonclus antérieurcment entre les divers 
pa>*s ou Administrations, pour autant que ces dispositions ne seraient 
pas conciliables avec les termes de la présente Convention.. et sans pré- 

• • 

Judice des droits réservés par l’article 21 ckiessiis. 

2. — LaprésenteCoQveotionseraratifiéeaussitótqueíairesepourra. 
Les actes de ratification seront échangés á Washinglon. 

3. — En foi de quoi. les pléaipotentiaires des pays ci-dessus énu- 
mérés ont signé la présente Convention á Washiugtoo, le quinze juin 


mil huit cent quatre-vingt-dix-sept. 

Pour rAllemagne et les protecto- 
rats aUemands: 

• Frjtsch. 

Neolvnn. 

Pour la République Mejeure de 
rjLmérique Centrale: 

N. Bolet Peraza. 

Pour les États-Uais d’Amérique: 
George S. Batceeller. 
Edward Rosewater. 

Jas. N. Tyner. 

N. M. Brooks 
A. D. Hazf.n. 

. Pour la Répubüque Argentine. 
M. Garcu Méroc. 

Pour I’Autriche: 

Dr. Neubacer. 
Habberger. 

Stibral. 

Pour la Belgique: 

Lichtervelde. 

. Sterpin. 

A. Lamben. 

Pour laBolivie: 

T. Alejandro Santcs. 


Pour la Bosnie-Herzégovine: 

Dr. Kamler. 

Pour le Brésil: 

A. Fontoura Xavier. 

Pour la Buigarie: 

Iv. Stoyano>ttch. 

Pour le Qiili: 

R. L. Irarrázaval. 

Pour l’Empire de Chine: 

Pour la République de Colombie: 
Cijmaco Caloeron. 

Pourl’État indépendantduCongo: 
Lichtervelde. 

Sterpin. 

A. Lambin. 

Pour le Royaume de Corée: 

Chin Pom Ye. V 

Pour le Colonel Ho Saxg Min : 

t 

JOHN W. HOYT. 

JOHN W. HOYT. 

Pour la République de Costa- 
Rica: 


J. B. Galvos 



Pour le Danemark et les colo- 
nies danoises: 

C. SVEXDSEN. 

Pour ia RépuJ>lique Dominicaine: 
Pour l’Égypte : 

Y. Sada. 

Pour l’Équateur: 

L. F. Carbo. 

Pour l’Espagne et les oolonies 
espagnoles: 

ADOLFO ROZABAL. 
Carlos Florez. 
Pour la France: 

Axsaclt. 

Pour les colonies fran^aises : 

Eo. Dalmas. 

Pour la Grande-Bretagne et di- 
verses colonies britanniques: 

S. Walpole. 

H. Buxton Forman. 

C. A. Kixg. 

Pour l’Inde britannique: 

H. M. Kjsch. 

Pour les colonies britanniquesde 
l’Australasie: 

John Gavan Düffy. 

Pour le Canada : 

Wm. White. 

Pour les colonies britanniques de 

l’Airique du Sud: 

S. R. French. 


Sencer Todd. 
Pour ia Gréce: 

Ed. HOhn* 
Pour le Guatemala: 

J. Novella. 

Pour la République d’Halti: 

J. K. Leger. 
Pour la République d'Hawai: 

Pour la Hongrie: 

PlERRE DE SZALAT. 
G. DE Hennyey. 
Pour ntalie : 

E. Chiaradia. 
G. C. Vinci. 

E. Delmati. 
Pour le Japon: 

Kenjiro Komatsl. 
Kwankichi Yükawa. 

Pour la République de Libéria 
Chas. Hall Adams. 

• » 

Pour le Luxemboug: 

Pour Mr. Havelaar : 
Van Der Veen. 

Pour le Mexique: 

A. M. Chaves. 

I. Garfias. 

M. Zapata-Vera. 

Pour le Monténégro: 

Dr..Neubauer. 

Habberger. 

Stibral. 

Pour la Norvége : 

Thb. Hf>*erdahl. 



Pour l’État libred'Oranpe: 

Pour le Parnsuay: 

Joiin Strwart. 

Pour les Pa>s-B;«s: 

Pour Mr. HiWKLaar : 

Van df.r Vees. 

Van i»rr Veen. 

Pour les colonies néerlandniscs : 
Jons. J. Perk. 

Pour le Pérou : 

Albekto F.vlcon. 

Pour la Perse : 

MIR7AAUNAC1II KIIAN. 

M t STECllARUL-VEZAREII. 

Pour le Portugul et les colonies 
portugaises : 

Sasto-Tiiyrso. . 

Pour la Roumanie : 

C. Chiruv 
R. Preda. 

Pour la Russie: 

Sltastianof. 


Pour la Serbic : 

PíFJIRE DF. SZALAY. 

G. DKIlEXNYEY. 

Pour le Royaume dc Siam : 

Isa.v: Townsenü Smitii. 

Pour In Ki'*puN¡qne Sud-Afri- 
cnino: 

ISAAC VANALHIKN. 

Pour la Suísle : 

F. H. SCIILYTERN• 
Pour la Suisse : 

J. B. Pioda. 

A. Stacer. 

C. Delessert. 
Pour ln Répencc dc Tunis: 

Tihíiqaut. 

Pour la Turquie : 

Mokstapiia. 

A. Faiiki. 

Pour rUruguoy: 

Prudencto de Murguiondo. 

Pour ies Élats-Unis de V® lezuela: 
Josú Andrade. 
Alejandro Ybarra. 
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PntKÉ Final 


Au momenl «lc procé<lep ú la stanalurc <lcs convcntions arrélécs par 
loConsrós Postal üniversclde Washin?ton, les plénipotentinires sous- 
siímés sont convenus de cn qui suil: 


I. 

II est prís acte de la déclaration Caite par la délégation britannique 
au nomdesonGouvernement et portant qu’il a cédé aux colonies et 
protectorots britanniques de l'AOrique du Sud la voix que l article 27, 5« 
de to Convention. nttr¡1>uo n « 1‘ensemble dr¡ toutes les autres colonies 
Irilanniqnes ■>. 


II 

• • 

En dérogation á la disposition de l'article 6 de la Convention, qui 

fixe á 25 centiraesau maximum le droit de recommendation, il est con- 
venu que les E'tats hors d’Europe sont autorisés á maintenir ce maxi - 
mum á 50 cenliraes, y compris to délivrance d’un bulletin de dépót á 
l’expéditeur. 


in. 


En dérogntion aux disposilions de l’nrticle 8 de la Con\ention, il est 
convcnu quo, par mesurc de transition, lcs Administrations des pays 
Iwrs d’Europc donl 1n W*gistotion est .ncluellemcnt coutmin» nu princip»' 
dc to responsabüité. omscrveut la toculté d'ajounu'r rnpplicntiou dc co 
princqic jusqu’ou jouroú clles auront pu oUcnir du Pouvoir Législatif 
rautonsalioit de nntroduire. JusqitVi ce momcnt. lcs nutrcs Adminis- 
tmtionsde l’Cnioii nc sont pnsnstrelnlcsíi poyer une iixlcmnité pour In 
pcrte, dans leurs serviecs rcspeclifs, d’envois i*ecommand(<s á desiina- 
U>n ou provninni uesilits pays. 
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IV 

•* • 

La République Dominicaine, qui foit partie de l’Union Postalc, ne 
s’étant pas íait représentcr au Conprés, le protocole lui reste ouvert 
pour adhérer aux conventions qui v ont été conclues, ou seulement á 
l’une ou á l’autre d’entre elles. 

Le protocole reste également ouvert en faveur de l’Empire de Chine, 
dont les délégués-au Congrésont déclaré I’intention de ce pays d’entrer 
dans rt'nion Postale Universelle á partir d’une dateá fixer ultérieure- 
ment. 

II demeure aussi ouvert á État Libre d Oranpe. dont le représen- 
tant a manifesté rintention de ce paj’S d’adhérer á l’Union Postale 
üniverselle. 

V 


Le protocole demeure ouvert en faveur des poys dont les représen- 
tants n’ont signé aujourd’hui que la Convention principale, ou un cer- 
tain nombre seulement des conventions arrétées par le Congrés, á reflet 
de leur permettre d’adhérer aux outres conventions signées ce jour, ou á 
l’une ou l’autre d’entre elles. 


VI 

Les adhésions prévues á l'article ;IV ci-dessus devront étre notífiées 
au Gouvernement des E’tats-Unis d'.Vmérique. par les Gouvernements 
respectifs. en la forme diplomatique. Lc délai qui leur est accordé pour 
cette notification expirera le 1® octobre 1898. 

vn (h 

Dans le cas oú une ou plusieurs des parties contractantes aux con- 
ventions postales signées aujourd’hui á Washington ne ratifieraient pas 
l’uneou l’autrede ces conventions, cette convention n’en sero pas 
molns valable pour les E’tats quiTauront ratifiée. 

En foi dequoi, les plénipotentiaires ci-dessus ont dressé le présent 
Protocole final, qui aura la méme force et la méme valeur que si ses 


dispositions étaient insérées dans le texte méme des conventions au- 
quelles il se rapporte, et ils l’ont signé en un excmplaire qui restera 
déposé aux Archivcs du Gouvernemcnt des E tats-ünis d’Amérique et 
dont une copie sera remise ü cliaque portie. 

I-ait ú Washington, le quinze juin mil liuit cent quatre-vingt- 
dixsept. 


Pour l’Allemagne et les protecto- 
rats allemands: 

Fritsch. 

Neumanx. 

Pour Ia République Mojeure de 
1* AmériqueGentrale. 

N*. Bolet Per.vza. 
Pour les États-Unis d’Amérique: 
George S. Batcheller. 
Edward Rosewater. 

Jas. N’. Tyxer. 

N. M. Brooks. 

A. DE Hazes. 

Pour la République Argentine: 

M. Garcia Merou. 
Pour V Autriche: 

Neubaler. 

Habberger. 

Stibral. 

Pour la Belgique: 

Lichtervelde. 

Sterpdí. 

A. Lambin. 

Pour la Bolivie: 

T. Alejandro Saxtos. 
Pour la Bosnie-Herzégovine: 
DR.' t KAMLER. 

Pour le Brésil: 

A. Foxtoura Xavier. 


Pour la Bulgarie : 

Iv. STOYAXOVTTH. 

Pour le Chili : 

R. L. Irarrázaval. 
Pourl’Empire de Chine : 

Pour !a République de Colombie: 

Cumaco Calderos. 

Pour l’État Indépendant du 
Congo: 

Lichtervelde. 

Sterpix. 

A Lambin. 

Pour le Royaume de Corée: 

Chdí Pom Ye. 

Pour le Coloxel Ho S.ung Mdí: 
JOHN W. HOYT. 

JOHN W. HOYT. 

Pour la République de Costa-Rica: 
J. B. Calvo. 

Pour le Danemark et les colo- 
nies danoises: 

C. SVENDSEN. 

Pour la République Dorainicaine: 

Pour l’Egypte: 

Y. Saba. 

4 

Pour l’Équateur: 

L. F. Carbo. 
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Pour l'Espagne ot les colonies 
cspagnolcs : 

ADOI.FO R07.ABAL. 

Caklos Fi.onnx. 

Pour In Frnnre: 

Ansailt. 

Pour los oolonies rmivaiscs: 

Ed. Dalm.vs. 

Pour la Grande-Bretagnc et d¡- 
verses colonics britanniques: 

S. Walpole. 

H. Blxton Forman*. 

C. A. King. 

Pour l'lnde britannique: 

H. M. Kisch. 

Pour les colouies britanniques de 
l’Australasie : 

Joiin Gavan Dlffy. 

Pour lc Connda: 

Wm. White. 

Pour les colonies britanniques 
de l'Afrique du Sud : 

S. R. French. 

Spencer Todd. 

Pour la Gréce: 

Ed. Hohn. 

Pour le Guatemala: 

J. Xovelia. 

Pour 1« Répulilique il’Hailí: 

J. N. Leí.fr. 

Pour In Répnliliqiic d’Hawiil: 

Pour ln Ilon.írric : 

PlERRE DF. S/.ALAY. 

G. DK HKNNYF.Y. 


Ponrl’JtoHc: 

F. . ClllAllADlA. 

G. C. ViNC.1. 

E. Dklmati. 

Ponr lc Ja]xin : 

Kenjiho Komatsu. 
Kw'ANKICIII Vlkava. 

Pour ln Ró]mlil¡qnc de Libéria : 
Cii.as. IIall Adams. 

Pour lc Luxcmbourí:: 

Polr Mr. Havellar : 
Yas Der Veen : 

Pour le Mexiquc: 

A. M. Chavez 
1. G.\rfl\s. 

M. Zapata-Vera. 

Pour le Monténégro: 

Dn. Xel'baubr. 

Habberger. 

Stibral. 

Pour la Xorvége: 

Thb. Heyerdahl 

Pour l’État libred'Orange : 

Pour le Paraguay : 

John Stewart. 
Poiir les PnvH-Uns: 

POrit MR. 1IAYELL.MI : 
V.YX l»KR VKK\. 

Van hkr Vkkn. 

P>nr lcs colonies n.-crlandoisfts : 

Jous. J. Pkrk. 
Pour le Pérou: 

Albfrto Falcox. 



Pour íh Pcrsc: 

Mirz,v Auxagiii Khax. 
MUSTECII ARUL- VerzaREII . 
Pour lc Portugul et les colonies 
portugaises: 

Saxto-Thyríüj. 
Pourln R'Miinnnie : 

<*.. Qum . 

R. PREHA. 

Pour la Russie: 

SÉV.VSTIANOF. 

Pour la Serbie: 

PlKRKE SZ.VL.VY. 

G. DC Hexxyey. 
Pour le Royaume de Siam : 

Isaac TOU-XSENn Smith. 
Pour la RépubUijue Sud-Afri- 
caine: 


Pour la Sucde: 

l*. H. SCHLYTERX, 
Pour la Suisse: 

J. B. PlOHA. 

A. Stacer. 

<*.. Delessekt. 

iMir In Régerice do Tunis : . 

Thikbaut. 

Pour la Turquic: 

Moustapha. 

A. Fajiri. 

Pour 1’ üruguay: 

Prudencio de Murgltoxdo. 

Pour les États-Unis de Vene- 
zuela: 

Josk Andraue. 
Alejandro Yuarra. 


U.V.VC VAN ALPHEN 
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jfttat fle flül tt fl’ortre 

• 

fur l’tiéati«a k U Ootto^o tndie totrc l’Allnnat tt 1’ntaUnls Ailtaaoiis, la fcpo- 
bli^r lajart ¿t i'Aiérí^t (tiiralt, lt$ Et tHÜt a'Auttnijnt, U IIcpcbli<¡u« Irjtotioe. 

• rAítricht-He^rif, U Be!:n¡»e, U Iblitie, U Bnne-Htrié^tior. le Bré*il, U Boljinr, le 
Cbili. l'Eapire it Caiat, b ¿rulli^o: «e CMit. l'ttd Ijiltyoiu; ii le Enaoe 
fle urtt, la litpobliijue it C*ta-£a. Ic Dioturk tt Its l'*i«¡is fc:»bes. Ia Eósbliqte 
Doffliuir.nt, rtijpir, I’LjMieur, l'Lspaíut et les Ctloojes üspuoles. U Frasee, Its 0- 
Uoits Fnsarscs, h Graait-Brttape et dntrsrs Cvlnirs Brit.iooiijoes. I’loie Bntaoosiqie. . 
Its Cfliwits Br¡tioa:<}<e> ÍAostnUsie, le CniaU, 1« CiUiies BrítnoaifKS de i'Afriqae do 5oi, 

U Gritt. le Cosltsula, U SóiUiipie d'diiti. U Bé^Lline d'IUoii. l'Italic, le Jjp». 

U Bépubiiqve <c Libtria. It LiieaLiut^ le Aieviqoe, le I«attoé¿n. U Wít. l'Etat lftre 
d’Onor, le fj'ifoií. la l’ms-Bas. Its Ciloiis BéerUoihÍM. le Féroo, U I’trjt, le P«r- 
l«al tt 1« C«Uairs IVrtoíai'fí, U R<sioaaie. U iUssie, U Serbie, le Eovnuine de &i, 

U Bépoklqie Scl-Aíriaiot. U 2*cit, U Sob<e. U Eércnre de Toitf, U Tarquie, l’t'n- 
sm et les Etits-Cais de TeaeutU. 

Les soussignés. vu rorlicle 20 de la Convention postole universelle 
conclue á Woshington le 15 juin 1397. ont, au num de leurs Adminis- 
trations respectives, arrété d’un commun acoxd les mesures suivantes, 
pour ossurer 1'éxecuUon de ladite Convention. 

I 

DUIECTION DES CORRESPO.NDAXCES 

1. — Choque Administmtion est obligée d'expédier, par les voies 
les plus ropides dont elle jveut disposcr pour scs propres env jis, les dé- 
péches closes et les correspondances ú découvert qui lut sont livrées par 
uneautre Administration. 

2. — Les Administralions qui usent de la fucultéde percevoirdes 

taxes supplémentaires. en représentation des frais extraordinaires af- 

• 

férents á certaines voies, sont libres de ne pas diriger par ces voies, 
lorsqu’il existe d’aulres moyensde communication, celles des correspon- 
dances insuffisammcnt aíTranchies pour les<iuelles l’emploi dcsdites 
voies n u pas été réclamé expressément jwr les envoyeurs. 
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fcCHANGE EX DliP¿CIIBá CLOSES 

1. — L’écl'angc des correspjndanccs cn dépéches closes. enlra lcs 
AdministraUoiiá dc l’Unlon. est réglé d’un commun accord et selon les 
nécessités du scnice cntrc lcs Administralions en cause. 

2. — S’il s’ogit d’tm échnngc á raire par rentremise d’un ou dc 
piusieurs pays licrs, les Adminisiralions de ces pays doivent en étre 
prúvcnucs en temps opiorlun. 

3. — II es'. d’ailleurs. obligoljirc, dnns ce dernier cas, de fórmcr 
des dépéclies closes loules les foli <|uc le nombre «ies correspoudanccs 
cst de uature ¿ cnlraver les opéralions d’une Administratiou intermé- 
diaire, d’oprés ta déclaration de cetteAdministrati-jn. 

4. — En CHádechftimemeut dans un scrvice d’échonge en dépéches 
closcs établi entrc deux Adminislrations pnr rentremise d’un ou de plu- 
sietirs puys tiers, rAdministration <iu: a provoqué le cliangement en 
donnc conuoissance aux AdmUiislrations des pays par l’entremise 
desqucls cet écliange s’eííectue. 

III 

SERMCES EXTR AORDIN AIRLS 

Les sen*ices extraordinaires de l’Union donnant Iieu á dcs frais spé* 
ciaux dont la lixaiion est réscnéc, íxnr rarticle 4 de la Convention. á des 
arrangemenis enirc IcsAdministrations intcressées,3ont exclusivement: 

lo, ceux <iui sont enlreteuus i>our lc transporl. territorial accéléré 
de ia MaUe ditedes Indes; 

2°, celui que I’AdministraLion despostes des États-Unis d’Amérique 
entretient surson territoire ¡our le transport des dépéches closesentre 
l’Océan Atlantiqueet TOcéon Pacülque; 

3°, celui qui est étabii pour k trausport des dépéclies par chemin de 
fer entre Colon et Panama. 

IV 

FKATIO.N DES TAXES 

i. — En exécution d’article 10 de la Convention, les Administra- 
tions des paj’S de l’Union qui n’ont i>as le franc pour unité monétaire 
lierqoivent leurs taxes d’uprés les équr.-alents ci-dessous: 



I 



Mn Ot L’UIIII 


S eantlaM 


AUon&gac. 


I‘r«t«cterau illttaitt: 


Territeire 4« Ciacma. C»<Bpa{«M 4» 
l» Nmiiler>iiiN,TiritKÍMdi Tejv. 
Temtoiro 4« l'Atrwji» Ju Sed-Oerst. 
Territeire 4e TAfnf«i rrvroui*. Tee» 
ntotre 4et lle» ilinkill.I 


Argeotine (RcpoM^ae^ 
Autricbe-llongric . . , 

Beliric.. 

Boiaie-llarxcgovim . 

Br*«l. 

Caoidx .*...< 
Chil... 


Cenie 


CesU-Rica 5 ceotavos. 


Daonaark. 



Colenkt Uaaoíeei: 


Croealasd. .. 

AoUUisdaaoises. ....... 

Dovia.cuoc (Rcpe b Sqoe) .... 

Ccpn.. 


E «joateur . 


30 *re . . 
3 c«nts . . 
S cvatare*. 
! piastre . 

3 eeoUvot. 


Coloaies evpagaole»: 

Cu’oa. Porto-Rico. llts Phitippioosct dW -1 
poedaoces. et <Ubl evMtis iu golfo dt 
tieteóe .. ( 3 costwos. 

E'Uts-UoU d'Aiaírw]iie.¡ 3 eoeta . . 

0raad«-3r»Ugoc.I 5 •: pcnce. 


CeteaUs briUassees: 


! 

I 

I 

< 

Asiifos. Bsbsvat (Ues>, Sarbadee. Brr-i 
nedni. C<<te-dOr. i»miaii)ne Palk-. 
laod (Ues), CMbie. (>reeade. Jauu.- 
eee. Lapo*. Malte. Meeterrnt. NataJ. 
.Ntm, Sl-Christopbe, Sto-LoCie. St-, 
VioceBt. Sierra-Leoae, Tabago. Tri-< 
aiU, Turqoes (Jes) et V*rge* <.iies). 

Covsao anptaise, Hoadena briiaooi'iuo 1 
el Terre-Neuve ....... .1 


S' i pcoce. 


3 eetU . 


*0 «rr. ... 

3 ceots . . . 

2 cesUTot • . . 

3 ■itt.'-am 4c B> 

rre . . . . 

3 coauvos. . . 


3 cemtiros 
3 ceots . 
1 pcooy. 


1 poony. 

2 cestt . 


<> »re. 

1 ceat. 

1 ceotaro. 

Sailb^es dc U- 
vre. 

1 eenUro. 


! ceouva. 
1 eent. 

'á penny. 


•* P*»»:- 

! ceat. 
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pays oc i saioa 

i 

33 ccnti»e» 

1 

é 

10 CMtlMOl 

1 

1 

Usaj-K.n;. Brtin!» North tlorao# « 


1 

1 

Laboan........... 

tOeontftdc deUar. 

4 ceots dc d»!lsr.| 

Sanwsk O ot 5trait* «etCcmea;». . . 

S ceals Jo dtUsr 

3 caola d« dtllar.j 

Kaare* ili)(ti<>»hXM. . , . . 

U «eat» «U roapk*. 

t cc#u¿c roafAt.. 


3 pjftfttro» oa >0 
parat . . . 

1 piftstre o« 40 
paras . . .| 

Ceyiis ............ 

13 ctals üe roapia 

G ceau co rotpie. | 

Cap «U Oonna-K*p : ra»ce. 

3 1 pcac* . . . 

t poany. ... 

Zmctbrtr «t Vírvp» oreílalo. . . . 

3 *t tlUft. . . 

t 3001 . • • •! 

Aftocmioa «t S:r-!t,t>ac. 

3 'i poace . . . 

j 1 pcaay. . . .j 

Aatralftftle .......... 

3 ü poacc. • . 

1 poaay. 

CgatrMJ. .......... 

3 eeatavot. . . 

| 3 ccaiaeos ; . . j 

tta». 

3 erataroc dc. .* 3 c:5Utm de. . 
pia«:r*. . .! piiftlr». . . 


3 ccau . . . . 

3 CC9U .... 

lado kríbM>)M. 

3 'i a:«a< . . . 

1 l asai .... 


Japoo . . . 

Lábéru. . . 

e . . 

Xcai-W¡rr i . 


S •«:. . . 
3 crots . . 
3 Mhro». 
S0ft*Ji . . 


Norí;o ..tJ itv: 

.' 5 


ccoVtvotdc f*S0| 
| tJiiCCBU. . . 

I 


fansBfty. . . 

Pays-3as <•*. couarct accrlaada!»». 

..:o Ccauv»» 

rcra* . ... áaLU . 

rcriti;s| rt e*l»t!c« M.-tc?nl»c*, ntí 
rtaii* p>r*.u ja:»» «1 XÍscjc.'0 r»a .. 

. 2 ~ m . . .! 

I 1 

Macáo. ..••••••*.. 


3 wa. 

I 

SM3H. . . .! 

S crouvos. . .< 

I 

5 ftfttdi ... . 
O . . . .1 

3 cvaurcsdepcse 
S cca» .... 

4 crataros. . .: 
3 ftóah.». . . . 


(rirvuju» «*. 

Ia-1* ¡N»r.opi>j 


• • • 


3) «<a . 
l*J rru. . * . 


K«3o!>. <i‘*8 M>j*ir« -íc rAi»M|M«a-i 
t£w..3 cratara» . . 


.‘. .1 :0 Zope!». 

c... .h) aKK . 

$«ü- t rrciisc (JírsoVcna*;.! * *» ?««• 

... »r«. . 

Tiffil* .. 


.. .' 40 rans. . . .[ 

• I 

... ccftlavc» dc. .. 

* ' | pi'fttre. . .] 


3 cratarc* . . 

4 ktptld, . . 
4 ft t t ft. ... 
: joar. . . 

10 <irc. ... 

33 JBf!« . . . 

3 cefttav»» de. 
pustre. . 
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• 2. — En cas dc chansement du systéme monétairc dans l'un des 

po\-s susmentionnés ou de modification importantc dans la voleur 
dc sa monnaic, rAdminlstrolion dc ce paj-3 doil s entcndre avec 
i’Administmtion des pasles suisses pour modificr les équívalcnts ci- 
dcssus; il apparticnt ú cctie demicre Adminístrdtion de i’airc noti- 
ficr la raodiíication ú tous lcs aulrcs Oífices de rUaioa par l'in'.cr- 
médioire du Burcau intcrnational. 

3. — Les fructions monétaires résuUant, suit du compiémcnt dc 
taxe opplicable oux correspandunces ínsaffisammcnt uíTranciiies, soit 
d.e la fixat'.on des taxcs dcs corresp >udances échangécs avec lcs i»ys 
éirangers ú i'Uaion, ou dc la cambinaison «les taxes de rUnlon ovec lcs 
surtnxcs pnévucs por l'artide 3 «Ic la Conveiitlon, peuvent étrc ar- 
rondics par les Admlnistratioiis qui cn eCfectuent la pcrception. Mais 
in somme ú ajouler de co chef ne peut, dans aucun cas, cxci-der la 
va-eur d'un vingtü:mo de fra.ic (ciuq centimcs). 


V 


EXCEPTIOXS 1-N MATIEHK UL 1>0IDS 

II tst admis, par mcsurc d'exceplion, que les Útats qui, ú ir.use 

de Icur régime intérieur, ne peuvent ad.optcr lc type de poids dé- 

cimal métrique. ont la faculté d'y sulJóUtuer i'once avolrdupols 

íjrammes) cn ossimilant ur.e demi-once ú !5 gromm?s et tíeux onces 

• 

v oj grammes, ct d’élever, ou bcso'.n, 1 a limitc du port simplo dcs 
journaax ú quatre onccs, mnis s-ous ia condition expresse que, datis 
ce dernler cas, Ie i»ort des journaux ne soit pas infericur ú 10 ce:i- 
times ct ' 111*11 sait pcrru un'port entier pnr numéro dc joumal, alors 
mé:re que plusieurs jounwux so trjuvcraieni groupés dans un méme 
cjivoI. 


VI 

TlMUr.KA-P «TK 

i. — I^s Limbropaste représeatr.it ics taxes-types dc l’Union ou 
Jear ¿¡ livolent dans la maunaic «lc chaquc pays so:V. couSecli-jonés 
autant que po5Siblc dnns 1 s cou’curs suivontcs : 



les timbres clc 25 ceutimes en bieu foncé; 

» » » 10 »» rouje; 

» » » 5 » » vert. 

2. — Les tlml»rc5-p>ste d>ivent p>rter sur leur face l’inscription 
de ia voleur qu’ils représentent e.Tect;vement pour rafTrmchl'jSement 
des correspondanccs d’aprés letableau deséquivalenU inséré ú lar- 
ticlc IV précédent. 


vn 

CORREVONDANCK AVEC LES PAYS E TRAXGERS Á L L’XIOX 

l.es Offlces »le l’Uniou quiont des relations avec des pays étrar.- 
gcrs a I’Cnlai fournissent aiL\ autres Offices de l’L’nbn lu liste de 
ccs i>ays ovec les tndicatlons suivantes : 

1° frais dc transit maritime ou territorial applicables au trans- 
port en dehors des limitcs de l*Union; 

2» dési£»ation des correspondanccs admises; 

3* aflranchisscment obligat'Oire ou facultatif; 

4® llmltc, i>our cii«'|uo catógoric de corresixondancso, de b vali- 
dité de raffrcindiiücnicnt i)enni (jusiiu'ú dcstination, jusqu’au p-ort de 
délxirqucment. etc.); 

5® ótcnduc dc la rcsiMXuabHité p-jcuníaire eu moticre d’envois 
recomnuuKlés; 

* • 

6° possiliilité d’admettre ¡cz avis de réception, et 

7®«utant quc jxissiblc, Lnrifd’cfTrandiis3emeat cn vijueur dans le 
payn cu ddiors de lX T :i!on par rapport au pap dc l’Union. 

vm * 

APPUC\T10X EE3 TIMDRHS 

1. — Ijes correspondanccs origüiaircs dcs pays de l’Unijn s>nt 
frappéco d*un liipbre iiidlqnant le lieu d’orisine et in date du depót á 
la poste. 



2. — A rarrivée, le bureau de destination applique son tirabre ú 
date au verso des lettres et au rectodes cartes postales. 

3. — Le timbrage des corrcspotxlonces déposées sur lcspaqucbots 
dans les boltes raobiles ou entre lcs mains dc3 cornmondanls incombe, 
danslesca3prévusporlei)ara5raplic3dcrarticle 11 dc la Convention, 
é l’agent dcs postes embcrqué ou, s’il n’y en a pas, au Ixireau de poste 
auquel ces correspondances sont livrées. Lc cas échéant, celui-ci les 
frappe de son timbre ú date ordinaire et y opposc la mention «Paquebot» 
soit ú la main, soit au moyen d’une grifTc ou d'u.n timbrc. 

4. — Les correspoudaüces oris'tnaires des pays étrangers á l'Union 
sont frappées, par rOfñcederUnion qui les a recueillies, d’un timbre 
indiquant le point et la datc d’entrée dans le sen ice de cet Office. 

5. — Les correspondances non afliranchies ou insuffisamment 
affranchies sont, en outre, frappées du timbre T (taxc ú payer), dont 
rappllcatlonincombeúl’Officedu pays d'origine s’il sogit de corres- 
pondances originaires de TUnion, et ú l'OfBce du pays d'entréc s’il s’ogit 
de correspondanccs originalres de pa\-s étrangers ú l'Cnion. 

6. — Les envois á remettre pnr exprés sont frappés d'un timbre 
portant en gros caractéres le mot « Exprés». Les Administrationssont 
toutefois autorisées ú remplacer ce timbre par une étiquette irapriraée 
oupar une inscription raanuscrite et soulignée en crayon de couleur. 

7. — Tout objet de correspondance ne portant pas le timbre T est 
considéré comme aflranchi et traité en conséquence, sauf erreurévidente. 

8. — Les limbres-poste non oblitérésensuite d’erreur ou d'omission 
dans le service d’origine doivent i’étre de la maniére usuclle par le 
bureau qui constate rirrégularité. 


IX 

INDICATION du nombre de ports 

• Lors»iu’une lettre ou tout outre objet de correspondunce non 
affranchi ou insutTisainment aíTranclii est i>assible, en raison de son 
poids, de plus d’un port simple, roffice d'origine ou d’entréa dans 
l’Union, sui\-ant lc cas, indique, ú l'angie gauche .supérieur dc la 
suscription, cn cliiITrcs ordinaires, le nombre desportsdc I’objct. 
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X 

AFFRANCH 1&?EM ENT INSLTFISANT 

1. —Lorsqu'un objel cst insuffisomment affronclii ou moyen de 
timbres-poste, l’Office expOditeur indique en chifTres, noirs. opposés 4 
coté des timl)res-poste, le montant de l’insuffisonce én rexprimant en 
froncs ct ccntimcs. 

2. — D'opcvs cette indicatioa, le bureau d'échangc du pays de desti- 
nation laxe l'objet au double de l'insuffisonce constotée. 

3. — Dnns lc casoú il a été fait usagc de timbres-poste non ''alobles 
pour roflhmcltissement. il n’cn cst tenu nucun compte. Celte circon- 
stancc cst indiquéc por le chifTrc zéro (Q) placé á c*>té des timbres- 
postc. 


XI 

CONUrriONNE.MENT DES OBJETS RECOMMANDÉS 

1. — Les objets de corrcspondnnce adressés sous dcs initiales et 
ceux qul portent une adresse écrite au crayon ne sont pas admis 4 la 
reoommondation. 

2. — Aucune condition spcdalc de forme ou de fermeture n’est 
exisC-epour los objets recomrarndós. Chr.que officea lo fcailté d'appli- 
« uer ú ces enrois les rvglcs établies dansson service intérieur. 

3. — Les objets rccommandés doivcnt poruír une étiquette con- 
formc on analoguc au modc’e A nnacxé au prcsent Réglement, avec 
rindicatíon du nom du bureau d’orisine et du numéro d'ordre sous 
lequel l’envoi est inscrit dons le reg-istre de ce bureau. 

Toutefois. fl est pcrmis aux Administrations dont le réjime intérieur 
s’opposc actucllement á l'emploi des étiquettes, d’ojoumer la mise á 
exécution de cette mesure ct dc continuer ú employer des timbres 
pour la désijnation des objets rccommandés. 

II cst ccpcndant de risucur dc désigner chaque envoi rccommandé 
par un numéro d'ordrc. Si les rcslemcnts intemes d'un Officc réexpé- 
dileur comporter.t la désignalion des envois recommandés par un 



nouveau numérod'ordre, cet Offlce est tcnu de bifTcr le numéro original, 

tout en a>*ant soin de le la : sser lisilile. 

4. — Les envois recommondés non aíTronchis ou insufflsammcnt 
affranchis sont transmis aux destinataires sons laxc, mois lc Imrcau qui 
recolt un envoi dans ces conditlons est tenu dc signoler le cas p.ir bul- 
letin de vérification á l’Administration dont reh' ve le burcou d'origine. 

Lebulletin doit rdater tK-s exactcment lorigine,la datc du dépút et le 
numéro de l’envoi. 

Celte prescription nes'appüquo pos oux envois recommondés qui, 
par suite de réexpédition, devienncnt passiltles d'une taxe supéricurc. 
Ces derniers cnvoissont troités en conformité «les d'ispositions du §2 . 
dc l’article XXV du présent Róglement. 

XII 

IXDEMMTÉ POIR L.V PERTE D*CX ENVOI RECOMMANDÍ 

Lorsque l’indemnité duepour la pertc d’un envoi rccommandé & 
été payéc par une Administrotion pour le compte d’une autre Adml- 
nistration. rendue responsoble.. celle-ci est tcnue d’en rcmbourser le 
montant dons le délai de trois mois opn's avis du poyement. Ce rera- 
boursement s'eflectue, soit ou moyen d'un mandat de poste ou d’une 
traite, soit en espéces aj-ant cours dons le poys créditcur. Ijorsque le 
remlx)ursement de l’indemnité comix>rte des frais. ils sont toujours ;i 
la charge de l’C ffice débiteur. 


XIII 

AYB DE RÍICEPTIOX DES OBJET3 RECOMMANDtS 

1. — Les cnvois dor.t l’expéditeur demonde un avis de réccption 
doivent porter l’annotation trés apparentc « Avis de réccption » ou 
rempreinte d’un timbre poriant: A. R. 

2. —Ils sont acompagnés d’une formule conformc ou anologue au 
modéle B ci-anneié; cette formule est étoblie por le burcau d’originc 
ou par tout.autre bureou ú désigner por 1‘Offlce expéditeur «t réunie» 



nu moyen d'un croisé dc ficeüe, ú l*oi*Jét ouquel elle se ropporto. S¡ 
elle r.c psrvient pss au Inircau dc dcstlnatioa, celui-ci drcsse d'off.ce 
un nouvel r.visde réccpllon. 

I.cs avis <:e récoption doivcnt útre formulés en francols ou pcr'.cr 
unc Irodnction sublinéaire er. cetie langue. 

3 — Le bureau <ie destino'ion, aprvs ovoir dúment rempli la for- 
raulc H, lo renvo c íous enveiopj« el ; vec recomraondation d’ofTce au 
lxire.ni d'originc. 

4. — Lorsnue l'expéliteur dcmar/le un r.vis de réceptiond'un o!»;ci 
recommandé postéricurcment au d>p!»t de cet objct, le burecu d'uri- 
Sine reproduit sur unc fomiu e ii. préo!;:b»ement rcvétue d'uu limlírc- 
posic rcpréscntant lu taxe U’avis de réception, la description tris cxrcte 
Ue l'objet rec >mraanU¿ v nature de l’*/ojet- bureau d'origine, do‘.e de 
dépót. numéro. suscription). G'tte formuleest trcnsmise d'Administra- 
tlon ú Admihistration avcc nndicolion de la dépéche dans loqucUc 
l’objet rccom.m.ondé ú rechcrclier o éié iivré au sen ice d'échange dc 
0 ffice corrcspondant. Le l>ure;Hi de dcstinfition remplit bt formuie et 
Iji rcnvoie au burcatt d'origlae de la rnaniére prescrite por lc § 3 
précédent. 

5. — Sl un ov'is Ue réccptio» réguLórcment demar.dé par l’expé- 
diteur uu moment <lu dép>t, n'e.4 pas prrrenn dans les délais voalus cu 
burecu d ori^ine, on proo'itc, j>our réclamer l’avis monquant, confor- 
mément qux régies tracées au i 4 précé-lent. Toutefois, dans ce demler 
cas, nu lieu de revétir la formulc B d'un iimbre-pcste, le bureau d'ori- 
«inc inscrií en téte ia mer.tion « Réclamation de l'avis de réce- 
ption, etc». 

XIV 

ENVOIS RECOMM-VXDtS CREVÉS DE REMBOURSEMEXT 

1. — Les cnwis rccommandés grevés tíe remboursemcnt doivcnt 
étre revétus de rcmpreinte d’un timbre ou d'une étiquette portuntlc 
mot « Reiv.boursement. » 

2. — Lc montant du remboursement doit étre énoncé dans !a mon- 
naie du poys dc destiuation sur le reciode l’envoi en caractércs lntins. 



«n toutes letlres et en chiffres, sans rature nl surcharge. L’expéditeur 
<loit indiquer, au-dessous, son nom et son adresse, également en cara- 
ctéres latins. 

3. — Si le destinataire ne paye pas le montant du remboursc- 
ment dans un délai de 7 jours dans les relations entre pa\s d’Eu- 
rope et dans un délai de 15 jours dans les relations des pays d’Eu- 
rope avec les pays hors d'Europe et de ces derniers pa>-s cntre eux, ¿ 
partir du jour qul suit celui de i’arrivée au bureau destinataire, l envoi 
cst réexpédié au bureau d’origine. 

4. — Sauf autre orrangement, la somme recouvréc, déduction faite 
du droit d'encaissement prévu ¿ rorticie 7. § 2, de ta Convention et de 
la taxe ordinaire des mandots de postc, est convcrtie en un mondat de 
poste portant en téte du recto la mention « Remb. » et élabli pour le 
surplus en coníormilé duRéglemcnt d exécution de l’Arrangemcnt con- 
cernont le servicc des mondals de poste. II doit étre fait mentíon, sur le 
coupon, du mandat, du nom et de l odresse du destinatoire de l’envoi 
contrc remboursement, ainsi que du lieu et de la datc du dépOt de 
cet envoi. 

5. — Sauf arrangement contraire, les envois grevés de rembourse- 
ment peuvent étre réexpédiés d’un des poys participant ú ce service sur 
un autre de ces pays. En cas de réexpédition. l’envoi conserve intacte 
la dercande de remboursement originale, telle que rexpéditeur lui- 
méme l’o formulée. L’Office de la destinetion déñnitive doit seul pro* 
céder ú lo convcrsion dons sa monnale du montant du remboursement, 
d’aprés le. taux en vigueur pour lcs mandats de poste. dans le cas oú il 
n’ourait pas le méme systémc monétaire que cclui dans lequcl Ie rcm- 
boursement est exprimé; il lui opporiient aussi dc transformer le 
remboursement en un mondat sur le pays d’origine. 

XV 

CARTES POST.VLES 

1. — Lcscartes postoles doivent étre expédiéesú déeouvcrt ct porter, 
cn téte du recto, Ic titrc «Corte postolc» exprimé d’uuc maniére 
apparentc en langue froncaisc ou avec traduclion sublinéaire en cette 



languc. Cc Utre cst suivi, autant que possible, des mentions « Union 
. Postalc Univcrsellc» «(Colé résenéú l'odresc)». Le reste du recto 
estréservtouxtimbresdaílrancliissement,aux indicatioj» relativesau 
servicc postal (rccommandé, avisde réception, etc.) et ú l’adressedu 
destinataire, laquclle peut étreécritc á la main ou figurer sur une 
étiquette coliée n'excédant pos deux centimétres sur cinq. 

I^rsquc l’expéditeur utilise pour rétronger une carte postale du 
service intérieur, on «lonne cours ú cette carte pourvu qu’elle porte soit 
le titrc, imprimé ou ccrit, « Carle postale », soit l’équivalent de ce titre 
dans la languedu poys d’origine. 

En outre, l expéditeur a la faculté d’indiquerau recto son nora et 
son odresse, soit por écrit, soit ou moyen d’un timbre.. d’une grifTe ou 
de tout outrc procédé typographiquc. 

Des vigncttes ou réclomes pcuvent étre imprimées sur Ie recto. 
Toutcfois elles ne doivcnt nuirc en rien ú l’indication claire de l’odresse, 
ainsi qu’ú l’opposition dcs timbrcs et noticesdu serrice postal. 

A l exccption des timbres d’affranchissement et aes éliquettes men- 

# 

tionécs au premier olinéa et au poregraphe 4 du présent artide.. i! est 
interditdcjoíndre ou d’attoclicr aux cartes postales des objets quel- 
conques. 

2. — Les cartcs postales ne pcuvení excéder 4es dimensions sui- 
vants; longuenr 11 centimétres, lorgeur 9 centimétres. 

3. — Lcs cartes postclcs avcc réponsepayée doivent présenter, au 
recto. oamme titrc sur la premiére partie: « Carte postale avec réponse 
pcyéc »; sur lc seconde pertie : « Carte postale-réponse ». Les deux 
pcrttcs doivent d’aillcurs remplir, chacune, les autres condilions im- 
posécs ú la cartc postale simplc; elles sont repliées l’une sur l’autre et 
ne pcuvent étre fcrmées d’une maniérequelconque. 

4. — 11 cst loisible ú l’cxpéditeur d’une carte postale avec réponse 
payée d'indiquer son nom et son adresse au recto de la partie 
« Réponsc », soit pcr écrit, soit en v coUant une étiquette. 

5 . -- L’oflrandiissement de la partie « Réponse » au moyen du 
timbrc-poste du p 3 ys qui a émis la carte n’est valable que si les deux 
parlics dc la cr.rtc pcstóJu avec réponse payéc sont parvenues odhé- 
rentes du paj-s d’origine ct si la partie « Réponsc » cst expédiéc ú desti- 



natlon de ce poys. Dans le» autres cns. ellc cst troilée comme carte pos- 
lale non nflrsndiie. 

6. — Lcs cartes postales simples ct cellcs avcc réponsc poyúe,•*rar- 
nant de l’industrie prh'úe, sont rdmiscs á la eirculntion intemationalo 
pour\*u quc la législntion du pa>*s d origijw lc pcrmette c* qu’clles rcm- 
plisscnt lcsco:»ditions dótcrminCvs cians \¿ préscnt artide pour l'admis- 
sionau tarífivduiL dans les échr.nces de pop á pnp. i : es cnrtes i>os- 
talcs émiscs par les A(lministrnt >»iis cles pnstes ct qu’cllcs s.*»cMt 
oonrormes. en ce qui conccrae lc rormat et la cjnsistancc du j»ap er, 
aux cartcs émises par l’O.'Iicie d’orlg ne. 

7. — Les cartes postales ne remplisant pas. quant aux indicatious 
prescrites. aux dimensions, ú la forme cxtcrieure, dc.. les cxiditii.cis 
imposées par le pK-scnt artide á cette catégorie d’cmtiis. sont trait’es 
comme lettres. 

Cependar.t, les cnrtes postales adressées <*riginairemenlú l’intéricur 
du poys d’crigjie et réexpédiées sur un otitre payssontodmisesá U'- 
uéflcier du tarif rédult si clles remplissent les conditions prescritos 
pour la circuteüoa <lcs cnr.es postales á llntérieur du pays d originc 
et ne dépasscnt pos les dimensbns fixées au ü 2 précédent. 

XVI 

PAPIOtS u’aff.uhes 

1. — Soni consMérés coramc papiers d’afTaires. et admis comme 
teis á la modération de pari cansacrée par l’artide 5 de li» Conventiou.. 
toutes les piéccs ct taus lcs documents écrits ou dessinés en tout ou 
partie á la main, qui non pcs le caractére d’une correspondcnce actuelle 
et personnelle, tels que les p;éces dc procédure,. les actes dc tout genre 
dressés par les officiers ministériels. les lettrcs de voiture ou connais- 
semenls, les Cactures. lcs diflercnts documcnts de service des corapa- 
gnies d'assurance, lcs copies ou cxtraitsd ‘ad.es sous seiug privé écrlts 
sur popicr timhré ou non timbré.. les portiüons ou feuilles de musi'iuc 
monuscrites, les manuscrits d’omTcges ou <Je journaux cxpédiés isolé- 
ment, les devoirs corrigés d’éléves á l’exclusion de toutc opprécialion 
sar le travail, etc. 
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2. Lcs papiers d‘of7¿:ircs son soumis. cn ce qui conceme h 
formc ct lc coivlitioünement, au\ dispositions prescrites pour lcs im- 
primt-s (nrt¡cles Wül ci-opns). 


W! I 


tolANTtUONS 

i* — Lcs ódjnntillonsde morclinndises ne «ont f.dmisá Jx*néf.cier 
de la modóralioa dc p*>rt «;ul leur est attrihuce par 1'arUcle 5 de h 
G»nvcnti>n qiic sms los cjnd ti»»;is sn'var.tes; 

2. — 1U »L»ive;r. ctrc i*!ao'-s »la;i3 dc3 scc3. tícs l»oitC3 0u descr.ve- 
H'PCá nmliilci tíc maití'TC ú icrmct'rc unc fec’.le v¿riñcction. 

3. — IU nc ijcuvcut nvoir eucunc \*aleur mardicntíe, ni porter 
aucuuc écriturc á la maht quc lc notn ou la raison 3oc¡?.ic tíc renvoycur. 
Í'etírcA» tíu tícstinnLiirc, u;:c m?r»iuede hlrique ou de marciumd. des 
unménx3tí'ordrc. tícs prix et tíC3 iiid¡cct:o;.3 relatives aupoid3.au m¿- 
traye cí á la tíimcnsíon, a:u3i qu'ú la quantitc disponible. ou celles qui 
sout tiéccssaircs iwur prócLjcr la provenance etla nature tíe la man- 
dmntíisc. 

L— Lcs nbjcU cn vcrre. le:-cnvois dc liquitíes. huile3.corp3 gras. 
ixmtírcs sóchcs. colorantcs ou uo;i. aínsi que les envois <l*elx?ilics \i- 
vantc* s*:nt rdmL; ait trnn:port comme éclir.ntillons dc tnarchandlscs» 
poumt qu’flj soicnt contíiUoir.iCsde la mcnlére sui\*ante : 

1/ Lc 3 objcts cn vcrrc doheut étre emlttllcs solidement Hjoitcs en 
métal. cn Jo^ cn cuir ou cn carton) de mr.niére á prévenir tout d?n?er 
pour les corrcspondanccs et les agrcnts. 

2.° Lc 3 liquítícs, liutlca cl corpa fecilement liquefiablcs dolveut étre 
insérés cb.ii3 tícs fhcons cn vcrre liermétiquemcnt boucliés. Cliaijue 
flncon doit étrc place dnns unc l*6:tc en boís ??rnie de sciure de lx>is, 
dc coton ou de mntiérc sponpícuse cn quantité suffisante pour ol>3orl>cr 
le Hquidc cn cns tíc bris tíu f.cco:t. Enfin, h bolte eUc-meme doit ctre 
cnfcrmée dans un rtui cn mctr.l, en bols «vcc couvcrde visaé ou en 
cuir fort ctép: , .i3. 

Lorsfptíon cmploic dcs blocs pcrforvs ayant au moins 21/2 millimé- 
trcsdnns h partic lo plus faiblc. suffisr.mmcnt gam'is á rioterieur tíe 



matiéres absorbentes et munis d’un oouvercle, íl n’est pas nécessaire 
. que ces blocs soient enfermés dans un second étui. 

3.° Les corps gras difficilemcnt liquéfiables, tels que les onguents,le 
savon mou, les résines, etc., dont le transport ofTre moinsd’inconvé- 
nients, doivent étre enfermés sous une premiére enveloppe (boite, sac 
en toile, parchemin, etc.), placée clle-méme dans une seconde boite en 
bois, en métal ou en culr fort etépais. 

4.o Les poudres séches, coloronles ou non, doivent étre plocées dans 
des boites cn carton. lesquelles elies-mémes sont enfermées dans un 
sac en toile ou en parchemin. 

5.o Les abeilles vivantes doivent étre renfermées dans des boítes 
disposées de fp.con t éviter tout danger ct iiermettre la vérification 
du contenu. 

5. Sont également admis au tarif des échantiUons, les objets 
d'histoire natunelle, animauxet planles séchés ou conservés, spécimens 
géologiques, etc., dont l’envoi n’a pas lieu dans un but comracrcial et 
dont remballage est conforme aux prescriptions générales concernant 
les échantiilons de march8ndises. 

xvra 

IMPRDttS DE T0UTE XATÜRE 

1.— Sont considérés comme imprimés. et admis corames tels á la 
modération de port consacrée par l’article 5 de la Convention, les journaux 
et ouvrages périodiqucs, les livres brochés ou reüés, lcs brochures, les 
papiers de musique, les cartes de visite, les cartes-adresses, les épreuves 
d’imprimerie avec ou sans les manuscrits s’y rapportont, les ijapiers 
revétus de points en relief á l’usage des aveugies, les gravures, les 
photographies et les albuns oontenant des pbotographies, les images, les 
•dessins, plans, cartes géographiques, catalogues, prospectus, annonces et 
avis divers, imprimés, gravés, lithographiés ou autographiés, et, en gé- 
nérol, toutes les impressionsou reproductions obtenues sur papier, sur 
parchemin ou sur carton, au moyende la typographie, de la gravure, de 
la Ulhographie et de l’autographie, ou de tout autrc procédé mécanique 
ffcc'Je ú reconnaitre, hormis le décalquc et la machine á écrire. 
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Sont ossimilées aux imprimé?, les reproductions d’une copie-type 
faite 4 1 q plumc ou ú la machine ú écrire iorsqu'elles S'jQt obtenues 
par un procédé mécanique de polygraphie (cliromographie, etc.); mais 
pour jouir de la modérotion dc port, ces reproductions doivent étre 
déposées aux guichets des bureoux de poste et au nombre minimum 
de víngt exemploires parfaiteraent identiques. 

2. — Sont cxclus de la modération de port les tlmbres ou formules 
d affranchissement, oblitérés ou non. ainsi que tous imprimés consti- 
tuont le signe représentatif d’une valeur. 

3. — Ne peuvent étre expédiés ú la taxe réduite les imprimés dont 
le texte a éte modifié aprés tirage, soit ú ia main, soit á l’oide d’un 
procédé mécanique, ou a été revétu de signes quelconques susceptibles 
de constituer un langage conventionnel. * 

■4. — Comme exception ú la régle déterminée par le paragraphe 3 
précédent, il est permis: 

aj d’indiquer á l’extérieur de l’envoi le nom, la roison de com- 
merce et le domiciJe de l'cxpéditeur ;• 

b) d'ajouterú la main, sur les cortes de visite imprimées, l'adresse 
de l’expédltcur, son titre, ainsi que des souhaits, fólicitations, remercie- 
ments, compliments de condoléonce ou autres formules de politesse 
exprimés en cinq mots au maximum ou au moyen d’initiales conven- 
tionnelles (p. etc.); 

c) d indiquer ou de modifier sur rimprimé móme, á la main ou par 
un procédé mécanique, la date de l’expédition, la signature ou la raison 
de commerce et la profession, aínsi que le domicile de l'expéditeur ; 

d) d'ajouter aux épreuves carrigées le manuscrit et de faire á ces 
épreuvcs les changcmcnts et odditions qui ae rapportent á la correction, 
ú la forme et á Pimprttsbn. Eu cas de manque de ploce, ces additions 
peuvent étre faites sur des feuilles spéciales ; 

c) de corriger les fautes d'impression oussi sur les imprimés autres 

que les épreuves; 

f) dc biíTer certaines parties d'un texte imprimé pour les rendre 
illisibles; 

(j) de faire ressortir au moyen de traitset de souligner les mots ou 
les passagcs du texte sur lesquelson désire ottirer l attention; 



h) de porler ou de corri~er á le plume oj par un proc>*dtí méca- 
nique les chiffres sur les lisies des prbc couranls, les offres d'onnonces, 
les cotes de bourse, les circulaires de commerce el lcs prospectus, de 
m¿ 3 ie que lc nom du vo}*as® up ? kt dat* ct lc nom dc la localitt* par 
laquelle il compte passer, sur les avis d¿ passogc; 

í) d’indiquer ú la main, sur ics avis cancernant les dcparls de 

navlres, la date de ces départs; 

k) d’indíquer sur ics cartcs d'lnvitaUoo et de convocation le nom 
de l’invité, la date, le l»ut et le lieu de la réunion; 

l) d’ajouler une dédicace sur les livres, papiers de musiquc, jour- 
naux, photographies ct gra\*ures. carles de noíl et de nou\*el an. ;únsi 
que d’y joindre la fecture se rapportant ú l'objet lui-mcme ; 

m) dans les Inilletins dc oxnmande ou dc souscripüon rclutifc « 
des ouvrages de llbroirie, li\*res, j jumoux, gru\*urcs, morceinix dc 
musique, d indiquer á la mnin Ics ou\TOges demandcs cri oíTerts. et 
de bLffer ou de souligner toui ou partie dcs communicotions impri- 
mécs; 

nj de peindre ies inuigcs ¿e mode, les cartcs géographiqucs. ctc. 

o) d’ajouter n la main ou por un procédé mécanique aux passoges 
découpés des journaux et pnbiicotions pirlodiques lc titre, la date. le 
numéro el l’adresse de ia pubUcatlou i’ionl rartlcle esl cxlmit. 

5. — Sauí ies exceptions expllcilement autorisées par lc pK-scnt 
aríicle. sont interdites lcs cdditions foitesó ia plume ou au rr.oyen d*nn 
procédé mécanique qui enlcveroient ú l'imprimé son coractérc dc 
générelité ct lnl donneraient celui d’une correspondance indl\iduelle. 

6. — Les imprimés doivent étre, soit piacés sous liantíc, sur 
rouleau, entre des cartons, dans un ctoi ouvcrt tíes deux cútés ou 
aux deux extrémités, ot> cans une eaveloppe non fermée, soit simple- 
ment pliósde maniére á ne pesdlssimuier b nature de l’envoi, soit enfin 
entourés d'une ficelle Cacile ú tíénouer. 

7. — Les cartcs-aclresses et tous impriraés présentanl lo forme 
et la consistance d'une carte non pliée peuvent are cxpédiés srns 
bondc, cnveloppe, lien ou pli. Le reclo cs: réservé aux timl»rcs d’affran- 
chissement, aux indicotions relatives au servicc postal et ú l'aüresse 
du destinataire. L’expéditeur a la Cacuité d’y indiquer son nom, sa 
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profcssiop. et son adrcsse au moyen d’une timbre, d'une jriíTe ou de 
toul autre procédi typogrophique. Les bulletins de librairie peuvent, 
en outre, portcr l‘indication imprimée « Bulletin de librairie ® ou 
« Commande dc librairie». 

S- — Les cartes portont le litre «carle postale » ne sont pas adraises 
au tarif des iraprimés. 


XIX 

OüJETS UKOtPKS 

ll cst permis de réunir dans un méme envoi des écimtillons de 
marchandises, des imprimts et des papiers d'ofTaires, mais sjus ré- 
serve : 

1° que chaquo objet pris isolément ne dépasse pas les limites qui 
lui sont opplicables quont eu poids et quant u ia dimension ; 

2° que le poids total ne dépasse pas 2 kilogrammes por envoi; 

3° que la taxe soít au mmiinum de 25 centlmes si l'eavoi contient 
dcs popicrs d'aflaircs. et de 10 ccntimes s'il se compose d'imprimés et 
d'écbantiUoos. 


XX 

FSLTLLBt D AVIS 

1. — Les feuilies d'cvis accompognant les dépédies échangées 
cntre deux Administratious de i’Union sont conformes ou modcie C 
joint au présent Béglement. Lilcs sontplacéc3 sous des enveloppes dc 
couieur portont distinctement rindlcation: « reuille d'avis ®. 

2 . — 0:i indiquo, lc cas éciiéaní, ú l'anglc droit supérieur le 
nombrc des sacs ou paquelS déüchés composant lenvoi auquel la 
feuillc d'avis sc ropporte. 

Sauf arrangemcnt controire. dans les relations par mer qul, bieu 
que périodioues eí régtiliéres, nc comportent pasd’édiange quotidicn 
ou á jour fixe, les bureaux cxpúdileurs doivent numéroter les fcuil- 
lcs d'ttvls ú l'angie gouche supérieur, d'oprés une série onnuelle 



par chaque bureau d’orig'uie et pour chaque bureau de destination, 
en mentionnant autant que possible, au-dessus du numéro, )e nom du 
paquebot ou du bútiment qui emporte la depéche. 

3.— On doit mcntionner, en tete de la feuille d'avís, le nombrc total 
des objets recommandés, des paquets ou sacs renfermant lesdits objets, 
des objets reoommandésen dehors, des envois ü faire remettre par exprés 
en distinguant parmi ces derniers. s’ll y a lieu, les objets recommandés. 
. Les objets recommondés sont inscrits individuellement au 

tableau n. I de la feuille d’avis, avec les détails suivants: le nom 
du bureau d’origine et ie numéro d’inscription de l’objet á cc bureau, 
ou: le nom du bureau d’origine, le nom du destinatairc et le lieu de 
desiination. 

<e 

Dans la colonne «Obsenations» la mention A. R. est ajoutée 
en rejard de l’inscription des envois qui íont l’objet de demandes 
d’avisde réception. Dans lo méme colonne, la mention « Remb.», suivie 
de l’indicatlon en chlffres du montont du remboursement, est ajoutée 
en regard de l'inscription des envois recommandés ^revés de rem- 
boursernent. 

Les a\*is de réception en retour sont inscñts au tableau précitú 
soit individuellement, soit en bbc suivanl que ces avis sont plus ou 
moins nombreux. 

5. — Lorsque le nombre des objets rccommandés expédiés liabi- 
tueilement d’un bureau d’écbonge á un autre le comportc, il doit 
étre fait usoge d’une ou de plusieurs listes spéciales et détachées pour 
remplacer le tableau n. 1 de la feuille d'avis. 

Le nomlore des objets recommandés inscrits sur ces listes, lc 
nombre des listes et le nombre des poquets ou des sacs qui ren- 
ferment ces objets dolvent étre portés sur la feuille d’ovis. 

6. — Au tableau n. n o:i inscrit, avec lcs détails que ce tsbleau 
comporte. les dépéches closes insérées dans I’envoi direct auquel la 
feuille d’avis se rapporte. 

7. — Sous la rubrique • Recommandations d’office», on mentionne 
les lettres de service ouvertes, les communications ou recomman- 
dations diverses du bureau expéditeur aj-ant trail au service d'échange, 
ainsi que le nombre des sacs vides en retour. 



8*— Lorsqu’il est jugé nécessaire, pour cerlaines. relations, de 
créer d’autrcs tableaiuc ou rubriqucs sur lo feuille d'avis, la mesure 
peul Otre réalisée d’uu commun accord entre les Administretions In- 
téressóes. 

9.— Lorsqu’un bureau d’échange n’a aucun objet ú livrer ú un 
bureau correspondant, il n’en doit pas moins envoyer, dans la forme 
ordinaire, une dépéche qui se composc uniquement d’une feuUle 
d’avis négative. 

• 10.— Quand desdépéches closes sont confiées par une Adminis* 
tration ú une autre, pour étre transmlses au moyen de bútiments 
de commerce, le nombre ou le poids des lettres et autres objets doit 
étre indiqué ú la feuiíle d’avis et sur l’adresse de ces dépéches lursque 
rofñce cliargé d’assurer l’embarquement desdites dépéc'nes le de- 
mande. 


XXI 

TRAXSMISSION DES OBJETS RECOM.MANDÉS 

1. — Les objets recommandés. les avis de réélption, les envois 
exi>rés et, s‘il y a lieu, les lisies spéciales prévues au § 5 de l’article XX, 
sont réunis en un ou plusieurs paquets ou sacs distincts, qui doivent étre 
convenalílement enveloppés ou fermés et cachetés de maniére ú en pré- 
scrver le contenu. 

Les objets recommandés sont classésdans chaquc paquet d'aprés 
lcur ordre d'insmptiou. Quand on cmploic plusieurs listes détachees, 
chacune d’c’ies est insérée dans le paqud rcníermant les objets recom- 
mandés auxquels elle se ropporte. 

2. — Au paquet d’objels rccommandés est attacliée extérieurement, 
pnr un croisé de ficelle. l'enveloppe spéciale contenant la feuiile d'avis. 
Lc poquet cstcnsuitc placé nu ccntre dc la dépéclic. 

3. — Lu préscnce. Uans la Uépéclic, d*un paquct U'objeU recoin- 
mandés doat la description est Caite sur la liste spéciale mentionnée au 
paragraphe 1 ci«dessu5, doit étre annoncéeparlapplicaiion,entétede 
la feuille d'avis, soit d'une annotation spéciale, soit de l’étiquette ou du 
timbre de recommandatlen en usage dans le poys d’originc. 

{«pfhMito 
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4. — n est entendu que lc mode d'embaliage et de transmission 
des objets recommandés. prcscril par Ics poragraphcs 1 et 2 ci-dessus, 
s’applique seulement oux relations ordmaires. Pour les rclations im- 
portantes, il appartient aux AdministratiOíis inMiitwVt d® ptcscrire, 
d’un commun accord.. des disposillons particuliéres, sous réserve, dons 
l’un comme dans l'autrc cas, des mcsures cxception:ic»les o prcntlre 
par les ciiebdes bureaux d'óchunge lorsqu ils ont ü assurcr la trans- 
mission d'objets recommandés qu¡, par leur nalure, leur forme ou leur 
volume, ne seraient pas susceptibles d'étrc insérés dans la dépéche. 

Toutefois, les bureoux d'échange expéditeurs indúiuent en tvte de 
ia feuille d’avis, le casédwant, le nombre desohjcts recommandés qui 
se trouvent dans la dépédte en dehors du paquot ou sac spécial, parmi 
les ccKrespondsnces ordinaires, et font ligurer sur les lisies, dans ia oo- 
lonne o Observatious », ia mention « cn dehors # en regard de 1 inscri- 
ption de chacun de cesobjets. 

Ceax-ci sont autant que possible réunis en patjuets íicelés munis 
d’une étiquette porlant, en coractéres apparcnts, les mols « Recom- 

i 

mandés en dehors », précédés d’un cliilTre ¡udiquant le uotnbre d'objets 
que contient chaqtie paquet. 


XXII 


CONFECTION DES DLPLCHE5 


1. — En régle généralc, ies objets qui composeut les déjiéclics doi- 
vent étre classés el enliosséspar nalure dc correspondances, en séi>arunt 
les objets affrandiis des objelsnou ou insuirisonunenl affrancliis. 

Lesiettres portant des traccs d'ouverture ou d'avarie doivent élre 
munies d’une mention du Cait et frappées du timbre á dotc du bureau 
qui&constaté cefait. 

2. — Toute dépéchc, aprés uvoir été licelée, est enveloppée de i>opier 
fort ea quanlité suflisanle pour éviter loutc détérioroiion du conteuu, 
puis íiceiée cxtérieuremenl et cachelée á la dre ou au moyea d’un 
cacheten papier gommé, avec l'empreinte du cacliet du bureau. Elle 
est munie U unc suscriptiou imprlmóe portaut, en pctits caractéres, 
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le nom du bureau expéditeur et en capactéres plus fortó le nom du 
bureau destinataire: • de . .. pour . : . ». 

3. — Si le volume de la dépéchc le compor'e, elle est renfermfre 
dans un sac convenablement fermé, cnclieté ou plombé el étiqueté. 

— Les paquets ou sacs renfermant des envois ¿ remettre par 
exprés doivent portcr extérieurement une désignation signalant ces 
objets ú l ottention des agents postaux. 

5. — Lorsqu’il est fait usage d étiquettes en papier. elles doivent 
étrc collées sur des planchettes. 

6. — Le poids de chaque sac doit ne pas dépasser 40 kilogrammes. 

7. — Les sacs doivent étre renvoyés vides au bureau expéditeur 
■ par le prochain courrier, sauf outre arrangement entre les Offices cor- 

respondants. 


xxrn 

VÉRIFICATIOX DES DÉlPtCHES. 

1. — Le buresu d'échange qui reqoit unedépéche constate si les 
inscriptions sur la feuilled’avis et. s il y a lieu, sur la liste des objets 
recommandés. sont cxactes. 

Les dépéches doivent étre livrées en bon état. Cependant. la ré- 
ception d'une dépéche ne peut pas étre refusée ¿ cause de son mauvais 
état. S'il s'agit d’une dépéclie pour un aulre bureau que celui qui 
en a pris l¡\Taisou, elic doit étre eraballée de nouveau, tout en conser- 
rcnt, autant que possible, l'embailage original. U reraballage est 
précédé dc la véritication du contenu. s’il est ú présumer que celui-ci 
n’est pus rcsté intoct. 

2. — Lorsque le bureau d'échange reconnait des erreurs ou des 
omissions, il opCrc imraédiateraent les rectifications nécessaires sur les 
feuilles ou listes. cn ayant soin de biffer, d’un Iraitde plume, les indi- 
cations crronées dc manicre á Iaisser reconnaitre les ínscriptions pri- 
mitives. 

3 . — Ces rectifications s'effectuentpar le concours de deux agents. 
A moins d'une crreur évidente, elles pré>-alent sur la déclaration ori- 
ginale. 



4. — Un bulletin de vérification, conforme au modde D anncxé au 
présent Réglement, est dressé par le bureau destinataire et envoyé 
sans délai, sous recommandation d’oíflcie, au bureau cxpéditeur. Kn 
méme temps, un duplicata du bulletin de vérification cst envoyé por 
le bureau destinataire ú l’Administration dont reléve le bureau cx- 

• péditeur. 

Dans le cas piévu au paragraphe 1 du présent artide, unc copie du 
, bulletin de vérification est insérée dans la dépéche remballée. 

5. — Le bureau expéditeur, aprés examen, renvoie le bulletin, avec 
ses observations, s'il y a lieu. 

6. — Encasde manqued’unedépéche, d‘un objet recommandé, 
de la feuille d’avis ou dc la liste spéctale, le fait est constaté immédia- 
tement dans la forme voulue par deux ogents du bureau d'échange des- 
linataire, et porté á lu connaissance du bureau d’échange expéditeur 
au moyen du buUetin de vérification. Si le cas le comporte. ce dernier 
bureau peut en outre étre ovisé par télégramme oux frais de l'Office 
expéditeur du télégramme. En méme temps, un buüetin de vérification 
est envoyé par le bureau destinataire á rAdrainistration dont reléve le 
bureau expéditeur. 

Dés la rentrée d'une dépéclic dont l’abscnce a\-ait étc signalée au 
bureau d'origine ou á un bureau intermediaire, il y a lieu d’adresser 
au méme bureau un second bulletin de vérification annonrant la réce- 
ption de cette dépéche. 

7. — En cas de perte d'une dépéche cloee, les Offices intermé- 
dUitres s-xnt rendus responsables ties objcts recommandes cjue ran- 
fermait la dépécbe, dans les limiles ee l'article S de la Cunvention, á 
condition que la non-réception de cette dépéche leur ait été signalée 
aussitút <;ue possUjle. 

S. — Loraiue lc bureau destinatairc n a pas fuit purveiiir au l>u- 
reau expéditeur, par le premicr courrier opri« la vérification, uu bul- 
letín constatant descrreursou des irrégubritls quclcanques, l'absencc 
de ce documeat vaút c >mme accusi dc ricepUoa de la dépáche et de 
soocontenu, juaqu'.'i preuve du contrnirr. 
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XXIV 

* 

DÉPÉCHES ¿aiANCÉES AVEC DES BATIMENTS DE CUERRE 

1. — L’établissemcntdunc Ochange.endépéches closes,enlre on 
OfEcc postal de l'ünion et des divisions navahs ou bútiments de guerrc 
de mémc nationalité, doit étrenotifié. autantquc possible á l’avance, 
oux Offlces intermédiaires. 

2. -- La suscription de ces dépéches est rédigée comme suit: 

Du burcau de... 

p ou ^ ladivision navale (nationalité)de(désicnation deladmsion)á... 

(le Ixitiraent (nationalité) le (nom du Iwtiment) á... 

De Ia division navale (nationalité) de (désignation de la division) á... 

Du biitiment (nationalilé) le (nora du bátiment) á... 

Pour le bureau de... 

(Pa\s) 

3. — Les dépOches á destinátion ou provenant de divisions navales 
oude lxitiments de guerresont acheminées, ssuf indication d’une voie 
spéciale sur l'adresse, par les voiesles plus rapides et dans !es mémes 
condilions que les dépóches í-ciiangées entrc bureaux de poste. 

Ouand les dépéches á destination d’unc clivision navalc ou d'un 
biitimcnt dc gucrrc sont expédiées en debors. le capitaine du paquebot 
postal qui les transporte. les tient á la disposition du commandnnt de 
ladivision ou du biitiment destinataire pour le cas oú celui-ci vien- 
drait demander au paquebot en route la livraison dc ces dépéches. 

-4. — Si les lxitiments ne se trouvent pas au lieu de destination quand 
les dépéches á leur adresse v arrivent, ces dépéches sont conservées 

au bureau de poste, en attendant leur retrait par le destinataire ou leur 

♦ 

réexpcdition sur un autre point. La réexpédition peut éíre demandée, 
soit par l'Ofiice postat d’origine. soit par le commandant de la divi- 
sion navalc ou du bátinient destinataire. soit enfin par un Consul de 
méme nationalité. 

5.— Cclles UcsdépC’Ches dont il s'agit qui portent ia mention « Aux 
soinsdu Consul de...» sontconsignéesou Consulatdu paysd'origine. 
Ellcs pcuvent étre ultérieurement, á la demonde du Consul.. réintégrées 



dans le servioe poslal et rtexpédiécs stir 


lc ticu d’oripinc oti sur tmc 


autre destination. _ 

6 - Les dépéches á destination d*im bútiroent de gucrre sont 

considérées comroeétant en transit jusqu a leur rcroise au oomman- 

dant de ce bátiment de guerre, alors mémc qu’elles auraicnt ét¿ pn- 

mitivement adressées aux soms d*un lnircau dc poste ou á un Consul 

chargé de senir d’agcnt dc transport intcrmédinirc; ellcs ne sont donc 

pas considérées comroe élanl pnnenues ú leur adrcsse, tant qu'cUes 

n'auront pas élé délivrées au bátiment dc fuem' resjxxrtif. 


XXV 


CGRRESPON' DAXCES RfXXPEOlftES 

1. — En exécution de l'articíe 14 de la Convention. ct souf les 
exceptions prévues au paregTophe 2 suivant, lcs corresixjndanccs «!c 
toute nature odressées. dans l’l'nion, á des dcstinatoircs ayant cliongó 
de résidence, sont traitées par l'Officc distributeur comme si elles 
avaient été adressées directeroent du lieu d'origine ou lieu dc la nou- 
velle destination. 

2. — A l’égard, soit des envoisduscnice internede l'un des ro>sde 
nJoion qui entrení par suite óe récxpéditiordans le servicc d’un nutrc 
paj'S de l'ünion, soit des envois échongés cntrc deux pav*s l'Union qui 
ont adopté dans leurs relations réciproques une taxe iníérieure ó la 
taxe ordmaire de l'Union, mais entrant, parsuite de réexpédition, dons 
le service d’un troisiéme pays de l'Union vis-á-\is duquel la taxe est 
la taxe ordinaire de l’Union, soit, enfin, des envois échangés pour 
ieur premier paroours entre localités de deux services limitrophes pour 
lesquels il existe une taxe réduite, mais réexpédiés sur d'outres localités 
de ces paj'S de 1 Union ou sur un autre paj'S de l'Union.. on observe 
les régles suivantes: 

l. # Les envois non affranchis ou insuffisomment afTranchis pour 
leur premier parcours sont frappés, par rOflfice distributeur, de la 
taxe applicable aux envois de méme nature directement odressés du 
pomt d’origine au iieu de la destination nouvelle. 
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2. ° I.escnvois rvjrnliérement nííranchis pour leur premier parcours 
et donl lc co:nn1cm«!nt fic taxc nfTcrcnt nu porcours ultérieur n’a pos 
ctcaaiuittc avantleur récxpédition. sont froppés, sui\-ant leur nature, 
l»ar l'Oílicc distributcur, d une toxe cgalc ú la dííTérence entre le prlx 
d aíTnjnchissement dcjá ocquittc et cclui qui aurait tíé per$u si les 
envois a\*aicnt «HOcxpédiés priraitívement sur la nouvelle destinotion. 
te montant de cctte dlfPircncc dott ctre exprimé en froncs et centimes, 
úcúté dcs tlmbrcs-poste, por Hifllce réexpéditeur. 

Da:i> l'un ct 1'ouLrecas. lesíjixes prévues ci-dessa* restent exigibles 
du dcstinataire nlors méme que, {>nr suite dc réexpéditions successives, 
Ies cnvols rcvicnnent dans le jxi>s d orijine. 

3. — I/)rsque des objets primitivementodréssésú l'intérieur d'un- 
poys «!e ITnion et nfTranckis cn nuraéroire sont léexpédiés á un 
aut:e poys. l'onicc réexpéiliteur doit indiquer. sur l’ohjel, lemontant 
de la taxe per$uc en numéroirc. 

4. — Les objets de toute nalure mol dirigés sont, sans aucun 
délai, réexpódiés yor la voic !a plus prompte sur leur destination. 

5. — Les corrcspondances dc toute nature, ordinaires ou recora- 
mKiidécs, qui, portant uue odresse incompléte ou erronée, sont ren- 
voyées aux expéditeurs pour qu ils !a omplétent ou la rectifient, ne 
sont pas. quand elles sont remisés dans le scn ice avec une suscri- 
ption complétéc ou rectiíiée, cor.sldérées comme des correspondances 
réexpO-diC'es, mais bien comroc de nouveaux envois, et de\iennent, par 
suite, passibles d'une nouveüe taxc. 

XXVI 

CORRESPONDANCES TOMBÉES EX REBUT 

1 . — Les correspondances de toute nature qui sont tombées en 
rebut. pour quelquecause que ce soit, doivent étre renvoyées, aussitót 
oprés les délaís de conscrvotion voulus par ies ré?lemcnts du pays des- 
tiuataire. crau plus tord dans un délai de six mois dans les relations 
avec ies pays ú outre-mer et de deux raois nour les autres relstions, 
pnr rintcrm*?dU!¡rede8l»t:reaux d’dcliange rcspectifs et en une iiasse 
spécútle étlquelée: « Rebuis • et portant i'indication du pays d’origine 



des correspondances. Les termes de deux noois et de six mois com- 
ptent ú partir de la fin du mois dans lequel les currespondances sont 

parvenucs au bureau dc dcstiíiation. 

2. — Toutefois, les correspondonces rccommandées tomlióes en 
rebut sont renvoyéesau bureau il'échanfre du poys d origine commc s il 
s’agissait de correspondonces recommondées a destination de ce pa>s. 
souf fju'en regord de J*inscr¡ption nominative ou tableaun. 1 dc la 
feuille d’avis ou stir lo liste d«* , tacltée, la mention « Rehuts» est consi 
gnée dans la colonne «Observntions » par le J>ureau róexpédilcur. 

3. — ?ar exception, deux ORices correspondants peuvent, d‘un 
comraun accord, adopter un autrc modc de rcnvoi de rebuls, ainsi >iuc 
se dispenser de se renvoycr réciproi|uement cerlains imprimés consi- 
dérés comme dénués de valeur. 

4. — A\xmt de renvoyer ó 1'OfTice d'originc les orresrondances non 
distribuées pour un motif «juelconque. l'OíUce destinataire doit indiqticr 
d'unemaniére cloire et concisc, en Jangue fran«;alse, au verso de ccs 
objets. la cause do la non-remise sous la forme suivante: Jnconnu, 
refusé. parti, non réclamé. décédé. etc. Cette indication est foumie par 
1‘opplication d'un timbre ou 1‘oppositlon d’une étiquette. Chaquc 

o la faculté d ajouter Jn traduction, dons sa proprc langue, dc la cnuse 
de nou-remisc ct lcs autres indicatioñs qui lui oomiennent. 

5. — Si des corrcspondanccs mises ú la posle dans usi poys de 
lX’nion et adressées ú 1‘intérieur dc ce mcme pays ont pour exjjéditenrs 
des personnes habítant un autre pays et dnivent, por suite de non- 
distrU>ution et de miseen rebut. étre renvoyécs ú l’étranger pour étre 
rendues ú leitrs auteurs, elles devicnnent des envois de 1‘échange inter- 
national. En pareil cas, l'Offico réexpéditeur et l*Oífice distributeur font 
application auxdites correspondances des dispositions des ^ 2 et 3 de 
l’urticle XXV précédent. 

6. — Les correspondanccs pour les marins et autres personnes 
adressées aux soins d'un Consul et rendues par celui-ci au bureau dc 
poste lccal comme non réclamécs doivent étre traitées de 1o maniére 
prescrite par lc § 1 jxiur les rí.buts en général. Lc montant des taxes 
períuesú lo chargcduConsulsurces correspondnuces doit cu mémc 
temps lui ctrc rcndu por lc hureau dc josie 1<jcoI. 
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WXlAMATION O'OÍUETS OnDINAlRDS NON PARVENC8 

T’oute réclamntion relntivc á un objet de corpespondünce 
ordinairo non parvcnu ú destination donne lieu au procédé suivant: 

1° II est remis au rcclamanf une formule conforme au modcle E 
ci-annexé, avec priére d'en rcmplir, aussi exactement que possible, In 
parlic qui leconcemc. 

2° Le burcnu oú la réclamation s'est produite transraet la formule 
directcment au burcau correspondnnt. Lu transmlsion s'efTectue 
d'office etsansaucun écrit. 

3° Le bureau correspondant fait prtóenter la formule au desti- 
natairc ou á l'expéditeur, selon le cas, ovec priérc de foumir des 
renseigncments ú cc sujet. 

4° Munie de ces renseignemenls, la formulc est renvoyée d'ofllce 
au bureciu qui I*a dresséc. 

5° Dnns le cas oú lo réclamation est reconnue fondée, elle est 
transmiscú l'Administration centrale poursemr de base aux investiga- 
tions ultérieures. 

G° A moias d'entente contraire, la formule est rédigée en fran$ais 
ouporté une traduction frnnmlse. 

2. — Toute Administration pcut exiger, par une notification odressée 
au Burcau international, que les ri*ciomations qui concement son 
senice soient transmises á son Administration cenírale ou ú un bureau 

spécialement désigné par cllc. 

♦ 

XXVIII 

RKCLAMATION D'OWETS RECOMMANDÉS 

1 . _ pour les réclamations d’objets recommandés, il est fait usage 

• • 

d’unc formule conforme au modéle F annexé au présrnt Réglement. 
L'Officedu pav-s d'origine, aprvs avoir établi les dates ce tronsmission 
dcs cnvois cn questiou ou service su¡>-ant, transmet cette formulc 
directemont ú l'Office do dcstinntion. 



2. — Lorsque l'Oflfice destinalaire est en état de fournir les ren- 
seignemenis sur le sort définitif de l’envoi récbmé, il renvoie cettc 
formule, revétue des renseigncments que le cas comporte, á rOfiice 
d’origine. 

3. — Lorsque le sort d’un envoi qui a possé á découvert par 
plusieurs services ne peut étre immédieteraent constalé dans le service 
du pav-s de destination, l’Office destinataire transmet la formule au 
premier Office intermédiaiie, qui, aprés ovoir établi les données de la 
transmission de l’objet au service sui\ - ant, transraet lo réclamalion á 
l’Ofifice suivant et ainsi de suite, jusqu‘á oe que le sort definitif de l’objet 
réclamé soit établi. L'Ofifice qui a eflectué Ia remise au dcstinataire, ou 
qui, le cas «chéont. ne peut établir, ni la reraise, ni la transmission 
réguiiére u uneautre Admmistration, constate le fait sur laformulcet 
la renvoie á l'Oflfice d’origine. 

4. — Lcs formules F sont rédigées en franrais ou portent une 
traduction sublinéaire en cette longue. Elles sont transmíses sans 
lettre d’envol sous envoloppe fermée, et soumises ú la formalité de la 
recommandation. Chaque Administration est libre de demander, par 
une notification odressée au Bureau internationnl, que les réclamations 
qui conoernent sanservice soient transmises, soil ú son Administration 
centrale, soit á un bureau spéciolement désigné, soit enfin directement 
au oureau de destination ou, si elle est seulement intéresséc'á titre 
d’íntermédiaire, au bureau d’échange auquel l’envoi a été expédié. 

5. — Les dispasitlons qui précédent ne s’appliquent pas aux cas 
de spaliation de dépéche, manque de dépéche, etc., qui comportent une 
correspondance plus étendue entre les Administrations. 

XXIX- 

RETRAIT DE CORRESPONDANCES ET RECTIFICATION D ADRES5ES 

1.— Pour les demandes de renvoi ou de réexpédltion de correspon- 
dances, ainsi que pour les demandes de rectiflcation d’adresses, l’expé- 
diteur doit foire usoge d’une formule conforme au modéle G annexé au 
présent Réglement. Eu remetlaui cette réclamalion au burcau de postc, 
l’expéditeur doit y justilier de son identité et produíre. s’il y o lieu, le 
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bulletin du dépót. Apivs In justiíication. dont l’Administrfition du paj-s 

d origine assumc la respuusnlíilité, ;i est procédé de la maniérc sui- 
\*8nte: 

1° Si lo dcmandc cst (lcstinéeá é’.re transmise par voie postale, la 
formule, accompognóe d’un fac-similé parfait de l’enveloppe ou sus- 
cription dc l'envoi, est cxpédiée dircctcment, sous pli recommandé. au 
bureau de postc dcstiiuitaire. 

2° Si la demonde di>it étre foite par voie télégrophiquc, ia formule 
est déposée au scrvicc télégraphique ciiargé d’en transmettre les ter- 
mes au bureau de poste destinataire. 

2. —A ln réccption delo lormule G ou du télégramme en tenant 
iieu. lc bureau de postc destinntaire recherche la correspondance signa- 
lée et donno ú Ia demande la suite nécessaire. 

Toutcfois, s'il s'agit (i‘un changement d’adresse demandé par voie 
téiégraphiquc Ic bureou destinataire se bonie á reten'ir ia letlre et 
attend, pour fnire droit ú la dcmande, l'arrivée du fac-similé nécessaire. 

Si la recherchc est infructucuse, si l’objet a déjá été remisau des- 
tinataire, ou si la demnndc par voic télégraphique n'est pas assez expli- 
cite i>our pcrmettrc de roconnaitrc súrement l’objet de correspondance 
tndiqué, le fait est signalé immédiatcment au bureau d’origine, quí en 
prévient leréclamant. 

3. — A moins d'entcntc contrairc. la forraule G est rédigée en fran- 
(¡ais ou porte une trKduction subtinéaire en cette langue, et, dans ie 
cas d'emploi de la voie téiégraphique, le téiégramme est formulé en 
langue francaise. 

4. — üne simpie correction d'adresse (sans modification du nom ou 
de la qualité du destjnataire) peut aussi étre demandée directement au 
Jbureau destinataire, c’est-á-dire sans l’accomplissement des formaiités 
prescrites pour le changemcnt d’adresse proprement dit. 

5. — Toute Admiiiistrotion peut exiger, par une notification adressée 
au Bureau international, que l'écbange des réclamations, en ce qui la 
concerne, soit eírectué par rentremise de son Administralion centrale 
ou d’un burcau spécialcment désigué. 

Dans le cas oá I’échangc dcs réclamations s'eflectue par l'entre- 
mise des Administrations centraies il doit étre tenu compte des 



demandes expédiées direciement par les bureaux d’origine aux bureaux 
• de destination, dans ce sens que les correspondances y relatives sont 
exclues de la distribution jusqu’ú l’arrivée de la réclamation de l’Ad- 
ninistration centrale. 

Les Administrations qui usent de la íaculté prévue par le premier 
aiinéa du présent paragraphe prenncnt a leur charge les frais que 
peut entrainer la transmission, dans leur senúce intérieur, par voie 
postale ou télégraphique, des communications ú échanger avec le 

bureau destinataire. 

« 

Le recours á la voie télégraphique est obligatoire lorsque l’expé- 
<Lteur a lui-méme fait usage de cette voie et que ie bureau destina- 
taire ne peut pas étre prévenu en temps utile par la voie postaie. 

XXX 

EMPLOI DE TLMBRES-POSTE PRÍSUMÉS PRAUDLLEUX 

Sous réserve des dispositions que comporte la législation de chaque 
pays, méme dans les cos oú cette réserve n’est pas expressément sti- 
pulée dans les dispositions du présent artide, le procédé ci-apn-s est 
suivi pour lo constatation de l’emploi, p->ur rafTranchissement, de 
timbres-poste frauduleux: 

a) Lorsque la présence, sur un envoi quclconque, d’un timbre- 
pcste frauduleux (contrefait ou avant déjii servi) est constatée au 
départ, par un Office dont la législauon part’culiére nexige pas la 
saisie imraédiate de T’envoi, la figurine n’est altérée d’aucune fa$on, 
et l’envoi, inséré dans une enveloppe ú l’adresse du burcau destina- 
taire, estacheminé sous recommandation d’office. 

b) Cette formalíté est notifiée, sans délai, aux Administrations des 
pays d’origine et de destination, au moyea d'un avis conforme au 
modéle H annexé au présent Réglement. Un exemplaire de cet avis 
est, en outre, transmis ou bureau de destínation dans l’enveloppe qui 
renferme l’objet revétu du ti mbre-pjste réputé frauduleux. 

c) Le destinataira est convoquó pour constater la contravention. 

La remise de l'envoi n’a lieu que dans le cas oú le destinataire ou 

son fondé de pouvoirs consent á toire connaitre te nom et l’adressc de 



l'expéditeur, et ú mettre á la disposition de la poste, aprés avoir pris 
connaissance du contenu, l’objet entier s’il est inséparable du corps iu 
délit ou bien la partiede l objet (envdoppe, bande, portion de lettre, etc.) 
quí contient la suscription et le timbre signalé comme frauduleux. 

d) Lc résultat de la convocation est constaté par un procés-verbal 
conforme au modéle I annexé au présent Réglement et oú il est fait 
mention des incidcnts survenus, t;ls que non-comparution, refus de 
recevoir l’cnvoi, del’ouvrir ou d’er. faire oonntfitre l'expéditeur, etc. 
Ce document est signé par l'agent des postes et par le destinataíre de 
l’eavoi ou son fondé de pouvoirs ; si oe dernier refuse de signer, le 
refus est constaté aux lieu et place de la signature. 

Le procés-verbal est tronsmis.avec piéces á l’appui et par l’inter- 
médiaire de l'Administration du pays de destination, á l'Adminis- 
tra:ion des postes du pa\s d origine, qui, ú l'aide de ces documents, 
fait poursuivTe, s’il y a lieu, ia répression de Hnfraction d'aprés sa 
législation intérieure. 


XXXI 

FRXIS DE TRANSÍT 
• 

1. — La statistique efTeciuée au mois de mai 1896 pour le décompte 
de frais de transit sortiro ses eflets jusqu’ú rexpiration de la Conven- 
tion du 15 juin 1S9T et du présent Rcglement, sous réserve des disposi- 
tions prévues uux paragraphes 2 et 3 suivants. 

2. — Dens le cas d’accession ú .’ünlon d’un pays a>*ant des rela- 
tions importantes, les pa>s de l’Unioa dont la situaüon pourrait, pur 
suite de cette drconstance, se trouver modifiée soiis le rapport du 
payement des frais de iransit, ont lo fsculté de réclamer une statistiqie 
spéciale se rapportdntoxdusivement au pa>s nouvellemenl entré. 

3. — Lorsqu'il se produit une modification importante tíans Ic 
mouvement des correspondances et pour autant que cette modification 
affecte une période tíe six mois. au moins, les Offices intéressés s’ec* 
tendent pour régler entre eux, au Lesoin psr la voie d’une nouvelle 
sutislique, le porUtge des írais de transit proportionneliement á la part 



d’intervention desdits Ofñces dans le transport des correspondances 
auxquelles ces írais se rapportent. 

4. — Le siraple entrepót, dans un port, de dópéchcs closes appor- 
lées par un paquebot et destinées á étrc reprises por un nutre paquebot, 
ne donne pas lieu au jiayement de fraisde tronsit tcrritorial au profit dc 
l’Office des postes du lieu d'cntrepót. 

XXXII 

DÉCOMPTE DES FRAIS DE TRANSIT 

1. — En vue de l'exécution des dispositions des chifTres 1* ct 2® du 
§ 5 de l’article 4 de la Convention, on procédera comrac suit: 

а ) Chaque Administration de l’Union transraet au Bureau intema- 
ional, sur une formule ad hoc que cedernier lui aura fait parvenir, un 
relevé des somraes á payer ou á recevoír. sur la base de lo stotistique 
de 1893. par chacune des Administrations correspondantes. du chef du 
transit territorial, a l’exclusion des fraís de transit extroordinaircs 
prévus au § 4 de l'artide 4 dc la Convention et sans tenir comple iles 
réductions prévues au § 5, chiffre 1°, du raéme artide 4; 

б) En cas de différences entre les indications correspondantes de 
deux Administrations, le Bureau international les invite ú sc mettre 
d’accord et á lui communiquer les sommes définitivement fixées; 

c) Danslecasoú l’une des Administrations correspandantes n’a 
pas fourni d'indication dans le délai déterminé por le Bureau Intema- 
tionol, les indications de l'autre Administration font foi; 

d) Aucune rédamatioa n’est admise de la part des Administrations 
quin’onl pas fourni dans le déloi déterminé par le Bureau Intcrnationol 
les indications prévues ci-dessus; 

e ) Le Bureau International désignc. sur la base de la statistiquc 
de 1896, les i>a\-s á exonérer Ue tout payemeut du chef du transil 
territoriftl, jusqu’á i'expiration de la ConvenUon de Washinglou et du 
présent Réglement, reléve le total des sommes que ces pays auraient á 
payer et ea opére la déducüon proportionnelle sur le toial des créances 
brutes des autres pays afférentes á ce transit. II effectue en second lieu 
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la réduction déterminée par le § 5 ; chiíTre l\ de l'article 4 de la Con- 
vention ct transmet le rósullal dé.'iniLif ú toutes les Administrations, 
avec indicution, pour chacune d’ellcs, du montant dc se dette ou de son 
avoir vi:5-i»-v:s de chacime des aulres Administrations intéressées. 

2. — Lesoin dotablir les comptes des frais de transit maritime, 
sur la lxise dcs articlcs 4 cl 17 de lo Convention principale et avec les 
réductions prévucs ou chifTre 3° du § 5 du preraicr de ces articles, in- 
combe á l'Omce créditeur, qui les transmet á l'Officie débiteur. Celui-ci 
les renvoie. acceptés ou avec ses obser\ations, dans le plus brcf déloi 
possible. Lorsqu’il ne les aura pos renvoyés dans le délai de six mois, 
les décomptes seront roits d'apres lcs comptes établis par rOffice 
créditeur. 


xxxra 

LIQL'IDATION DKS FRAIS DE TRAXSIT 

1. — Lesolde annuel rcsultant de la balance dcs complcs récipro- 
ques entre tleux Officesestpayé parl’Officedébiteurá l’Office créiliteur.en 
írancs eíTectifs et au moyen de traites tirées sur une placc du pays cré- 
diteur au grc dc l'Office débiteur. Les frais du payement, y compris les 
frais d’escompte, resteut, le cas échéant, á la charge de l’Office débiteur. 

2. — Lepayement des comptes des frais afierentsá un exercice doit 
étre effectué dans le plusbref délai possible, et, au pius tard, avant l’ex- 
piration dupreraiersemestre de l’exercice suivant. En toul cas, si l’Office 
qui a envoyé le compte n'a reQu dans cet intervalle aucune observation 
rectiíicative, ce coraplc est considéré corarae admis de plein droit. Cette 
d&ppsition s’appUque égale:nent aux observations non contestées faites 
par un Office sur lcs comptes présentés par un autre Office. Passé ce délai 
de six mois, les sommes diK'S par un Office á un autrc Office sont pro- 
ductives d’inléréts á raison de 5 pour cent l’nn et á dater du jour d’ex- 
piration dudit délai. 

3. — Est réservée, tautefois, aux Offices intéressés la faculté de 
prendre d'un commun accord d autrcs dispositions quc cclles quisont 
formulces dansle présont urticle. 
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RÉPARTTTION DES FRAIS Dü BL'REAU INTERNATIONAL 


1. — Lesfrais communs du Bureau Intcmational ne doivent pas dé- 
passer, par année, la somme de 125,000 francs, non compris le frais 
spédaux auxquels donoe lieu la réunion d’un Congrés ou d’une Con- 
férence. 

2. — L'Administration des postes suisses surveille les dépenses du 
Bureau Intemational, fait les avances nécessaires et établit le compte 
annuel, qu¡ est communiqué á toutes les autres Administrations. 

3. — Pour la répartitiou des frais, les paysde l'Unioa sontdhisés oi 
sept classes, contríbuant chacune dans la proportion d’un certain nom- 
bre d’unités, savoir: 


1« classe 
2 ° » 

3« » 

4« i 

5° » 

6 * » 

7* » 


25 unités 
20 » 

15 » 

10 » 

5 » 

3 » 

1 unité 


4.—■ CesooefBcientsson multipliés parle nombre de paj'S dechaque 
classe, et la somme des produits ainsi obtenus fournit le nombre 
d’unités per lequel lu déjjense totale doit élre divjsée. Le quotient douue 
le montant de l’unitéde dépense. 

5»— Les pays de I' Union sont classées ainsi qu’il suit, en vue de la 
répartition des frais: 

1" classe : Allemagne, Autriche-Hongrie. États-Unis d* Amérique, 
France, Grande-Bretogne, Inde britanniqnc, colonies britanniques de 
l’Australasic, ensemble des nutres colonies et protectorats briinnniques, 
moins le Conada, Italie, Russie, Turquie; 

2« classe : Espegne; 

3* clesse : Belgique, Brésil, Canada, Égypte, Japon, Pa\-s-Bas. Rou- 
raonie, Suéde, colonies ou provinces espagnoles d’outre-mer, colouics 










et protectorats íran^ais de l’IndoChine et ensemhle des aulres colonics 
franraises, Indes néerlandnises: 

4 b classe: Danemurk, Nyrvése, Portugal, Suissc, colonies por- 
tugaises; 

5 e classe: Argentine (République), Bosnie-Her¿égovine, Bulgarie, 
Chili, Colombie, Créce, Mcxique, Péruu, Serbie, Tunisie; 

6~ - classe: République Mejeure de l'Amérique centrale, Bolivic, 
Costa-Rica, Répubüque Dominicaine, Equateur, Guatemala. Haiti, Lu- 
xembourg, Paraguay, Perse, Royaume de Siam, Sud-Africaine (Répu- 
blique), t’ruguay, Venezuela, protectorals allemcnds, colonies danoises, 
colonie de Curacao (ou Antilles néerlandaises), colonie de Surinam (ou 
Guyane uéerlandaise); 

7 C classc: État indépendant du Congo, Corée, Hanai, Libéria, 
Monténcgro. 


XXXV 

COMML'NICATIONS A .VDRESSER At' BLRE.VU INTERXATIOXAL 

1Le Burcau International sert d’ intermédiaire aux notificaüons 
régulicres et généralesqui mtcressent les relations internationalcs. 

2,— Lcs Administrations faisant partie de l’ünion doivent se com- 
muniquer, notamment, par l’intermédiaire du Bureau International: 

I'» l’indicction des surtaxes qu’eües per?oLvent par appllcation de 
I’article 5 de la Convention, en plus de la taxe de rUníon, soit pour 
port maritime, soit pour firais de transport extraordinaire, ainsi que ia 
nomencbturedespays par rapport auxquels ces surtaxes sont pergues, 
et, s’il y a lieu, dé3ignation des voies qui en motivent la perception ; 

2°, la collection en cinq exemplaires de leurs timbres-poste, avec in- 
dication, lc cas échéant, de la date ápartir de laquelle Ies timbres- 
poste des émissions antérieures cesseraicnt d’avoir cours : 

3° l’avis sl elles entendeut user de la íacullc qui csl laisséc aux 
Administrations d’upphquer ou Ue ne pas oppliquer certaines disposi- 
lions générales dc la Couvenüon ct du prcsent Rcglement; 

4° les taxes modérées qu’elles ont adoplécs, soiten vertu d’on-an- 
gements ixirticuliers couclusrur upplicaüonde rarticle 21 deln Con- 

Suppleuieat» S 



vention, solt en exécution de rarticle 20;dc lo Convention, et nndlcation 
des relations dans lesqueUes ces taxes modérées sont applicables. 

3. — Toute modiíication apportée ultérieurement, á régard dc 1 un 
ou l’autre des quatre points cl-dessus meutionnés, doit étre nutiflée 
sans retardde la méme maniére. 

4. — Le Bureau intemational reqoit ésalement de toutes les Admi- 
nistrations de l’Union deuxexcmploircs de tous les d«xuments qu clles 
publient, tant sur le service intérieur «jue sur le service international. 


xxxvi 

STATISTIQUE GÉNÉRALE 

1. — Chaque Administration fait parventr, á la fin du mois dc juillct 
de chaque année, au Bureau intemational, une série aussi compléte quc 
possible de renseignemeuts statistiques se rapportant á l’année précé- 
dente, sous Ibrme de tableaux conformes ou analogues aux modéles 
ci-annexés K et L. 

2. — Les opérations de service qui doonent lieu 4 enregistrement 
font l’objet de relevés périodiques, d aprés les écritures effectuées. 

3. — Pour toutes les autres opéra'.ions il est procédé ár un dénom- 
brement, pendant une semaine au moins pour les échanges quotidiens, 
et pendant quatre semaines pour les échanges non quotidiens, avec 
faculté pour chaque Administration de íaire un dénombrement séparé 
pour chaque catégorie de correspondances. 

4. — Est réservé á chaque Administration le droit dc procéder á ce 
dénombrement aux époques qui se rapprochent le plus de la moj-enne 
de son trafic postal. 

5. — Le Bureau interoational est chargé de faire imprimer et de 
distribuer les forraules de statistique á remplir par chaque Adminis- 
tration. II est chargé, en outi-e, de fouroiraux Administrations qui en 
feront la demande toutes les indications nécessaires sur les régles á 
suivre pour assurer, autant que possible, l’uniformité des opérations de 
statistique. 
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ATTRIBUTIONS DU BUREAU INTERNATIONAL 

1-— Le Bureau inlemational dresse une statístique géaérale pour 
chaque année. 

2. — II rédige, á l’aide des documeuls qui sont mis á sa disposition, 
un joumal spécial en langues allemande, anglaise et £ran$aise. 

3. — Le Bureau international publie, d’aprés les informations four- 
nies en vertu des prescriptíons de l’article XX3cv précédent, un recueil 
offlciel de tous ies reaseignements d’intérét général conoernant 
l’exécuüon de la Convention et du présent Réglement danschaque paj-s 
de l’ünion. Les modifications ultérieures sont publiées par suppléments 
semestriels. Toulefois, dans les cas d'urgence, lorsqu’une Administration 
demande expressément la publication imraédiate d’un changement qui 
s’est produit dans son service, le Bureau internattonaJ en fait I’objet 
d’une circulairespédale. 

Des recueils analogues concernant l’exécution des Arrangements 
spéciaux de l’Union peuvent étrc publiés par le Bureau internationai 
sur ia demande des Administrations participant á ces Arrongements. 

4. — Tous les documents publiés par le Bureau international sont 
distribués aux Administrations de l’Union dans ia proportion du nombre 
d’unités contributives assignées á chacune d’elles par l’article XXXIV 

préoédent. 

5. — Les exemplaires et documents supplémentaires qui seraient 
réclamés par ces Administraüons sont payés ú part, d’aprés leur prix 
de revient. 

6. — Le Bureou inteniational doit, d’aiUeurs, se tenir en tout 
temps á la disposition des membres de l’Union, pour leur fournir, sur 
les questions relatives au service intemational des postes, les rensei- 
gnements spédaux dont ils pourraient avoir besoin. 

7. — Le Bureau international instruit les demandes de modifica- 
tion ou d’interprétation des dispositions qui régisseat ITJnioa. n notifie 
ies résultats de chaque instrucüOQ, et toute modification ou résolution 
adoptée n'ast exécutoire que trois mois, au moins, aprós sa Dotification. 



8. — Le Bureau international opére la balancc et la liquidation 
des décomptes de toule nature entre les Administrations de 1 Uuion 
qui déclarent vouloir emprunter rintermédiaire de ce Burcuu dcns 
les conditions déterminées par l'article XXXVIII ci-aprés. 

’ 9. — Le Bureau international prépare les travaux des Congrús ou 
Conférences. II pourvoitaux copies et impressions nécessoires, ú la ré- 
daction et á la distribution des amendements.. procés-verbaux ct autres 
renseignements. 

10. — Le Birecteur ge ce Bureau assiste aux séances des Con- 
grés ou Confércnces et prend part aux discussions sans voix délibc- 
rative. 

11. — II fait sur sa gestioa un rapport annuel qui est communiqué 
á toutesles Acministratioas de l’Uniou. 

12. — La langue officidle du Burcau international est la languc 
frangaise. 

13. — Le Bureau international est cliargé de publier un diction- 
naire alphabétique de tous les bureaux de poste du monde, avec une 
mention spéciale pour ceux de ces bureaux chargés de sen'ices qui 
ne sont pas encore généralisOs. Ce dictionnaire est tenu au couraul 
au moyen de supplémcnts ou dc toute autre maniére quc le Bureau 
internationaljugera convenaMc. 

Le dictionnaire mentionné ou présenl i*uragraphc est liviv au 
prix de revient aux Adrainistrations qui en font lu dcmaude. 

XXXVIII 

• 

OFFICE CEXTRAL DE CJMPtABIUTÉ ET DE UQCIDATION DE$ COMPTES 
' ENTRE LES ADMINISTRaTIONS Di: l'ONTON 

1. - U Bureau intcnaüoual <le l Cuioo ixMlalc uiio-enelie est 
chargé d'opérer la balaucc d ia HquidoUon dcs dócomplcs de loulc 
uature rcbtife au sereice iutcnaüoiKÜ dcs lostcs ctre ies .«ministra- 
tious des pa;s de l'Cnioo qui ont le fra.u: pour uuitó mo.*iaire ou qul 
sesont mises d'accord sur lelaux de onvcrsiou dc leur monnaie en 
írancs et centimes métalliques. 
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Les Administrations qui ont l’intention de réclamer, pour ce ser- 
vice de liquidation, le concours du Bureou international, se concertent, 
á cet efíet, entre elles et avec cc Bureau. 

Malgré son adhésion, chaque Administration consene le droit 
d’établir á son clioix des décomptes spéciaux pour diverses branches 
du service et d'en opérer á su convenance le réglement avec ses cor- 
respondonts, sans employcr l’intermédiaire du Bureau international, 
ouquel, á tcncur de l'alinéa quiprécéde, ellese borne á indiquer pour 
quelles branches de service et pour quels pays elle réclame ses 
offices. 

Sur la demande des Administrations intéressées. les décomptes 
télégraphiques peuvent aussi étre indiqués au Bureau international 
pour entrer dans la compensation des soldes. 

Les Administrations qui euront emprunté rintermédiaire du Bu- 
reau international pour la balance et la liquidation des décomptes peu- 
vent cesser d’user de cet intermédiaii e trois mois aprés qu’elle6 en 
auront averti ledit Bureau. 

2.— Aprés que les comptes particuliers ont été débattus et or- 
rétés d'un commun accord, les Administrations débitrices transmet- 
tent aux Administrations créditrices, pour chaque nature d’opérations, 
une reconnaissance, établie en francs et centimes, du montant de la 
balance des deux comptes particuliers. avec rtndication de l'objet de la 
créance et de la période á laquelle elle se rapporte. 

Toutefois, en ce qui concerne l’échange des mandats, la reconnais- 
sance doit étre transmise par l’Office debiteur dés l'établissement de 
son propre compte particulier et la réception du compte particulier de 
l’Office correspondaut, sans attendre qu'il ait été procédé á la vérifi- 
cation de détail. Les diflérences ultérieurement constatées sont re- 
prises dans le prcmier compte áintervenir. 

Sauf eutente contraire, l'Administration qui désirerait, pour sa 
comptabilité intérieure, avoir des comptes généraux, norait á les éiablir 
elle-mémc et á les soumcttrc á raccepiation de l'Administration cor* 
respondante. 

’ Les Administrations peuvent s’entendre pour pratiquer un autre 
sjstéme dans leurs relations. 



3. — Chaque Administration ndresse mensuellement, au Bureau 
intemational, un tableau mdiquant son Avoir du- dief desdécomptes 
particuliers, ainsi que lc total des s:>mmcs dont elle est crvditrice en- 
vcrs chacunedes Administrationscontractautes; ciutque créance (igu- 
rant dans ce tableau doit étre justifi6e por une recomtaissnnce de 
rOffice débiteur. 

Ce tableau doit parvcnir au Bnrcau international le 19 dc chaque 
mots au plus tard, sous ponic do n'útro compris que dans la liqnidation 
du mois suivant. 

4. — Le Bureau intemational constnte, en rapprochant les recon- 
naissanoes, si les tableaux sont exacts. Toute rectificatiou nécessaire 
est notifiée aux Offices intéressés. 

Le Doit de chaque Administration «ivcrs. une autre est reporté 
dans un tableau récapitulalif; afin d*établir le total dont choque Admi- 
nistration est débitrice, il suflfit d’ndditionner les diverses colonnes de 
ce tobleau récapitulatif. 

5. — Le Bureau intemational róunit ies tableaux et les récapitula- 
tions en une balance générale indiquant: 

a) le total du Doit et de i’Avoir de cliaque Administration ; 

b) le soldedébiteurou le solde créditeur de chaque Administration, 
représentant la diflerence entre le total du Doit et le totalde l’Avoir; 

c) lessommes á payer par une partiedes membres de l’ünion á une 
Administration. ou réciproquement les sorames á poyer par cette der- 
niéreá l’autre partie. 

Les totaux des deux catégories de soldes sous a et b doivent néces- 
sairement étre égaux. 

» 

On pourvoira autant que possible á ce que chaque Adminis- 
tration n’ait á eflectuer, pour se libérer, qu’un ou deux payements 
distincts. 

Toutefois, 1 Administration qui se trouvc habituellement á déoouvert 
vis-á-vis d une autre Administration |our une somme supérieure ó 
50.000 francs a le droit dc réclamer desacoroptes. 

Ces acomptes sont inscrits. taut parl’AdmiuislraÜou créditrice que 
par l’Administration délútrice.au liasdes t.Ueaux á adresser au Bureeu 
international (voir § 3). 
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c *~ Lcs rcconnflissanccs (voir§ 3) transmises au Bureau intcma- 
ttonal avec les tal>lenux sont classées por Administration. 

Kllcs servent dc base p*»ur letahlissement de la liquidation de 
diacunc des Administmtions íntéressécs. Doas cette liquidation doivcnt 
figurer: 

a) les sorames afTérentcs aux dócomptes spéciaux portant sur les 
divers éclianges; 

b) le total des sommes résultont de tous lesdécomptes speclaux par 
rapport ú diacune <!es Administrations intéressées; 

c) les totoux des sommes dues á toutes les Administrations cré- 
ditriccs pour chaque brantíicdu servicc, ainsi que leur total général. 

Ce totnl doit etrc égal nu total du Doit qui figure dans la récapi- 
tulation. 

Au bas de ki tiquidation. la balance est élabUe entre le total du 
Doit ct lc totalde l'Avoir résultantdcstableaux adressés por les Admi- 
nistrations au Burcnu intcrnational(voir§3). Le montant netduDoit 
ou de l'Avoir doit étre égal au solde débiteur ou au solde créditeur 
porté dans la balancc générale. En outre, la liquidation. stotue sur 
le mode de liquidation. c‘est-é-dire qu'elle indique les Administrations 
cn faveur desquelles le payement doit étre effectué par rAdministration 
débitrice. 

Les liquidations doivent étre transmises aux Administrations inté- 
ressées, par le Bureau internalional, au plus tard le 22 de chaque mois. 

7.— Le payement des sommes dues, en vertu d'une Uquidation, 
par une Administratíon á une autre Administration, doit étre effectué 
aussitót que possible et au plus tard quinze jours aprés réception de Ia 
líquidation par rAdministration débitrice. 

Les soldes débiteurs ou créditeurs n’excédant pas 500 francs peuvent 
' étre reportés á la Iiquidation du mois suivant, á la condition toutefois 
que les Administrations intéressées soient en rapport mensuel avec le 
Bureau international. Ilest ftiit mcntion de ce rapport dans les récapi- 
tulations et dans les liquidations pour les Administrations créditrices 
et débitrices. L’Administration débitrice fait parvenir, le cas échéant. á 
I’Administration créditrice. une reconnaissance de la somme due, pour 
étre portée au prochain tableau. 
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LAXGÜE 

•• • 

1 . — Les feuilles d’a>*is, tableoux, relevés et autres formules ú 
l’usage des Administrations de I’Union pour lcurs pelotions rvciproques 
doivent, en régle générale, étre rédigés en langue fran?aise, á moms 
que les Administrations intéress»;e3 n'cn disposent nutrement pnr unc 
entente directe. 

2. — En ce qui concerne la correspondance de senice, l’étot de 
choses actuel est maintenu, sauf aulre arrangement á inlervenir ult¿- 
rieurement et d’un commun accord entre Ies Admimstrations inté- 
ressées. 

XL 


RESSORT DE L ÜXION 

i. — Sont considérés comme apivartenant á l’Union posiale unl- 
verselle: 

1°, les bureaux de poste allemands établis á Apia (iles Samoa), á 
Shang-Hai, úTien-Tsin et áChefoo (Clúne), comme relevant dc l'Ad* 
ministration des postes d'AUemagne; 

2°, la principauté de Líechtenstein, comme rele\-ant de l'Adminis- 
tration des postes d’Autriche; 

3°, l'Islande et les iles Féroc, comme faisant partie du Danemark; 

i°, les possessions espagnoles de la cóte septentrionalc d'AÍHquc, 
comme íaisant partie de rEspague; la République du Val d’Andorrc, 
les élablissements de posle de l'Espagne sur la cóte occidentalc du 
Maroc, comme relevaui de 1 Administration des posles cspaguoles; 

o°, 1 Algérie. comnte fdisant partic de laFrancc; la priucipauté dc 
Monaco et les bureauxde poste franptis établis au Maroc, á Shang-llci 

et á Tien-Tsiii (Chine), et ú Zan/jliar, commc relevant tle FAdminis- 
tration des postes de France; 

6°, les agences postales que rAdministnition des postcs de Gi- 
braltar entretieut á Tangcr, Laroiche, Rabat, Casablanca, Soffi, 
Mazagan et Mogador (Maroc); 

les burcaux de poste que 1‘Administratiou de la colonie anglaisc 


de Hong-Konj entretient ó Hoihow (Kiung-Schow), Canton, Swatow, 
Amoy, Foo-Chow, Ningpo, Shang-Hai et Hankow (Chine); 

8», les établissements de postc indiens d’Aden, de Mascate, du golfe 
Persique et de Guadur, comme relevant de l'Administration despostes 
de l’Inde britannique; 

9°, la République de Saiut-Mariii et le bureau itnlien de Tripoli de 
Borbarie, comme rclevant dc l’Administraüon des postes d’ltalie; 

10°, les bureaux de poste que l’Admiuistration japonaise a établisú 
Shang-Hal, á Tientsin et á Chefoo (Chine), á Fusaupo, á Genzanshin et 
ó Jinsen (Corée); 

il # , le Grand-Duché de Fmlande, comme toisant partie intégrante 
de l’Empirede Russie; 

12°, Basutoland, comme relevant de rAdministration des postes de 
la colonie du Cap de Bomie-Espérance; 

13°, Walfisch-Bay, corame faisant partie de la colonie du Cap de 
Bonne-Espérance. 

2. — Dans l’intervalle qui s'écoule entre les réuiiions, les Admi- 
nistrations des pa\-s de l’Uoiou qui ouvrent dans des pays étrangers á 
l’Union des bureaux de poste qui aoivent étre considérés comme appar- 
tenant á l’Uniou, en font commuuication aux Administrations de tous 
lesautrespay5derUnbu,parrintermédiairedu Bureau international. 
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4 

PROPOSmONS FAITES DANS L’lNTERVALLE DES RÉUNIONS 

1. — Dans l’intervalle qui s'écoule entre les réunions, toute Admi- 
nistratlon des postes d’un pays dc l'Union a le droit d'adresser aux 
autres Administrations participontes, par l'intcrmédiaire du Bureau 
international, des propositions concernant ies dispositions du présent 
Réglement. 

2. — Toute proposition est sc*umise au procédé sui\-ant: 

\í 

Un délai de six mois est laissé aux Admioistrations pour examincr 
les propositions et pour faire parvenir au Bureau international, le cas 
échéant, leursobservations. Les amendements nesont pasadmis. Les 
réponses sont réunies par les soins du Bureau international et commu- 



niquées aux Adminislrations avec rinvitation de se prononcer pour ou 
contre. Les Administralions qui n’ont point fait par\’enir lcur vote 
dans un délai de six mois, ó compter de la dote de la seconde circulaire 
du Bureau intemational leur notifiant les observations apportées, sont 
considérées comme s'abstenant. 

3,— Pour devenir exécutoires, les propositions doivent réunir, 
savoir: 

1° l’unanimité des suffrages, s’il s’agit de l’addition de nouvelles 
dispositions ou de la modification des dispositions du présenl article 
et des articles Ifl, IV, VII, XU, XXIX, XXX, XXXI, XXXUI et XUI; 

2° les deux tiers des suffrages, s'il s’agit de la modification des 
dispositions des articles I, II, V, VI, X, XI, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, 
xvm, XIX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXXII, XXXVI, XXXVIII, 
XXXIX et XL; 

3° la simple majorité absolue, s’il s'ogit, soit de la modification des 
dispositions autres que celles indiquées ci-dessus, soit de l’intcrprétation 
des diverses dispositions du Régleraent, sauf le cas de litige prévu á 
l’article 23 de la Convention. 

4 — Les résolutions valables sont consacrées par une simple notifi- 
cation du Bureau international ú toutes les Administrations de l’ünion. 

5.— Toute modification ou résolution adoptée n’est exécutoire que 
trois mois, au moins, aprés sa notification. 

XLII 

DURÉE DU RÚGLEMENT 

Le présent Réglement sera exécutoire á partir du jour de la mise en 
vigueur de la Convention dn 15 juin Í897. II aura la méme duréeque 
cette Convention, á moins qu’il ne soit renouvelé d’un commun accord 
entre les parties intéressées. 

Fait á Washikgton, le 15 julxi 1897. 

Pour l'Allemagnc et les protcs Pour la République Majeure de 
ctorats allemands : l’Amérique centrale: 

Fritsch. 

Xeumann. íí. Bolet Pbraza. 


Pour les E’lats-Unis d Amérique: 
George S. Bat«:iieller. 
Edward Hosfavater. 

Jas N. Tvxer. 

N. M. Brooks. 

A. D. Hazen. 

Pour la République Argentine: 

M. Garcia Mérou. 
Pour l'Autriclie: 

Dr. Neubacer. 

Hakdergeu. 

Stirral. 

Pour la Belgique: 

Lichtervelde. 

Sterpin. 

A. Lambln. 

Pour la Bolivie: 

T. Alcjandro Santos. 
l'- ur la Bosnie-Herzégovine: 

Da. Kamler, 

Pom le Brésil: 

A. Fontoura Xavier. 

Pour la Bulgarie: 

Iv. Stoyaxovrcn. 

Pour le Chüi: 

.R. L. Irarrázaval. 

Pour 1‘Erapire de Chine: 

Pour la Républiquede Colombie: 

Cumaco Calderox. 

Pour 1‘État indépendant du 
Congo 

Lichtervelde. 

Sterpin. 

A. Lambin. 


Pour lc Royaume de Corée: 

Chin Pom Ye. 

Pour le colonel Ho Sang Min : 

JOIIX W. HOYT. 

Johx W. Hoyt. 

Pour la République de Costa-Rica: 

J. B. Calvo. 

Pour le Donemark et les colonics 
danoises: 

S'VENnSEN. 

Pour ia République Dominicaine: 
Pour 1’ÉgN-pte: 

Y. Saba. 

Pour l’Équateur: 

L. F. Carbo. 

Pour l’Espagne et les colonies 
espagnoles: 

Adolfo Rozabal. 
Carlos Florez. 

Pour la France: 

Ansault. 

Pour lescolonies íranqaises: 

Ed. Dalmas. 

Pour la Grande-Bretagne et di- 
verses colonies britanniques: 

S. Walpole. 

H. Buxton Forman 
C. A. Kxng. 

Pour i’Inde britannique: 

II. M. Kisch. 

Pour les colonies britanniques 
de l’Australasie: 

John Gavan Duffy. 



Pour le Canada: 

Wm. White. 

• • 

Pour les colonies britanniques 
de l’AÍHque du Sud: 

S. R. French. 
Spencer Todd. 
Pour 18 Gréce: 

Ed. HOhn. 
Pour le Guatemala: 

J. Novella. 
Pour la République d’Halti. 

J. N. Leger. 

Pour la République d’Hawal: 

Pour la Hongrie: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE HENNYEY. 

Pour l'Italie: 

E. Chiaradia. 

G. C. ViNa. 

E. Delmati. 

Pour le Japon: 

Kenjiro Komatsu. 
Kwankichi Yckawa. 

Pour la République de Libéria: 
Chas. Hall Adams. 

Pour le Luxembourg: 

pour.MR. Havelaar: 

Van der Veen. 

Pour le Mexique: 

A. M. Chavez. 

I. Garfias. 

M. Zapata-Vera. 


Pour le Monténégro: 

Dr. Neubauer. 
Habberger. 
Stibral. 

Pour la Norvége: 

Thb. Heyerdahl. 

Pour 1‘E'tat libre d'Orange: 

Pour le Paraguav: 

JOHN STEWART. 

Pour les Pa>-s*Bas: 

pour Mr. Havelaar : 

Vax der Veen. 

Van DER Veen. 

Pour les colonies néerlandaises: 

JOHS. J. PERK. 
Pour le Pérou: 

Alberto Falcon. 
Pour la Perse: 

Mirza aunaghi Khan. 
Mustecharl l-Vezareh . 

Pour le Portugal et les colonies 
portugaises: 

Santo-Thyrso. 
Pour la Roumanie: 

C. Chiru. 

R. Preda. 

Pour la Russie: 

s&vastianof. 
Pour la Serbie: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE HENNYEY. 
Pour le Royaume de Siam: 
1s.\ac Townsend Smith . 



Pour la Répubtique Sud-ACri 
caine: 

Isaac Van Alphen. 
Pour la Suéde: 

F. U. SCHLYTERN. 
Pour la Suisse: 

J. B. Fiooa. 

A. Stácer. 

C. Delessert. 
Pour la Régence de Tunis: 

Thiébaut. 


Pour la Turquie: 

Mocstapha. 

A. Fahri. 

Pour l’liruguay: 

PRL’DENQO DE Ml'RGUlONDO. 

Pour les Élats-Unis de Vene- 
zuela: 

Josú Andrade. 
Alejandro Ybarra. 









ADMINISTRATIOM DE. 


AVIS DE RÉCEPTION 


d*UM ltUre inc Tiltur dtdatrc de. 
d'aa objet ncotamaodé (_ 




enregUtré au bureaa 


sous le n» 



i) N»tUk-« de r»bj*t (lettre. éeKaaOloB. lapnac. etc.' 

*) Bort i« d ongrát: diti de déftét á ee bareac; s* d'-are-is'.remea*. au as-'-oe bereac. 

*) iVoee. c*t arjj «toitétre uxb- oar te destioataire oe. u les réglaoenU du pij' ie de»t>- 
natien U roaperteat, p»r le cftef <U bereaa dittnOalesr. pc s tlre n» seos efireloppe et 
«•*•>*. Mus rrceaaaadatien, pnr U prexier coumer. aa bure»u, d'on^iae dc l'objet qa'U 
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AD3ÍÍKISTRAT10X 
Des POSTES 


C ÍRECTO) 


CORRESPONDANCE 
ATEC L-OFTICE 


FEUILLE D’AVIS d 


Kw*4r« 4 ortrt DépJch* (-• aavoi) du btrtu d*>cbatg« 4_ Noabr* d« mc% oa ^icii 

ia U dtpfcW- . pour to boraaa d'rchoaga 4--- caapouat l'anvol- 

espddido parto paqoobot Déport da- 1S3 -- k _fc_a. *t _ 


.. 


ArrKde 


130 . 


I iucrito m taUoou ci-dessou». 
icscrits sar—lutes dotiacUs. 


Tiato* di tomi 
«iptdlUtr. 


— .pofaet* ea Bci d'objals racoaauadd» 


Tiabra da iinu 

éWdlltllfl 


O 


objels rocoBttsades on dobors doo psqaato 
i raoeUra par axprcs. 

pa^aets <ie vatoors ddctartos pessat 



I. LISTE DES ENVOIS RECOMMAXDÉS 







(VERSO) 


c 


II. LISTE DES DÉPÉCHES aOSES 



L'employé du 

bureau d’échange expédileur. 


L 'emplogé du 

but'eau d’échange destinalaire. 








ERREURS Oü IRRÉGULARITÉS DI\TRSES 

( Manqiie de la dépéche, manque d'objeu recoinmaodés ou de la feuille d'.icis. dépéche 
spolive, Ucéreeouen maoraís éiat. ete.) 



Les employés du burcau d'éehanye dcstinatairc , \u el nccepté : 

Le chefdu hureau féckangetx¡Miu>rr % 
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ADMINISTRATIOX DES POSTES 


TlaW* it 


O 


(RECTO) 


BUREAU D. 


RENSEIGNEMFNTS A FOURNIR EN CvS DE RÉCLAMATION D’UN 
OBJET DE CORRESPONDANCE OR’DINAIRE NON PARVENU 


I. PAR LE RÉCLAMANT (EXPÉDITETR Oü DESTIXATAIRE) 




c) Nat«r« d« lenvoi (leltre. eartc posüle, 
journnl ou autrc imprimé. ccha.ntiUoii 
ou paquet d« papiere d'alTairet). 

b) Quclle útaii I'adretMde l'envoir 

e) Quelle eet l'adrcsM cxacte du dMtma- 
tairc ? 

d) L'earoi était-il Toloraineux F 

e) Quc reníermait-ü T (Sipnalcment aaui 
exact et compleí cue postible). 

f) Date prccixe ou appcoximative du défút 
a la poite. 

« N'om et domkile de 1'expcdiUur. 

F.a ca« de rechcrcbei fructMuses. i 
aui. de 1’envoTeur ou du destmaUire. 
don-on laire partentr l'envoi rcclamó 1 


H- PAR L EXPEDITECR 


Était-U aflrancm et dani l'aflirma- 
tiTe. quclle était la valeur des tirnbrrs- 
poste apposés f 

Date et beure da dépót i la posie. 

Le dépút a-t-il eu lieu au puicbet oa i 
la boitel Dans ce dernier ca» á qu«lle 
boite ? 

Le dépOt a-t-il été efl’ectuc par l'ruvo- 
yeur fui-méme ou par un tien ? Dan* 
ce dernler cas, par quelle persoane ? 


m) Reoseipiements parliculiert du tmrrau 

d'origne. 

n) Renneigncments du l* r bureau intermé- 
diaire. 

o) R*nseignemcnts d’i 2* Imreau intemé- 
diatre. 


Ia presents forsule é«il útre r*nrove« i. 








ADJÍINISTRATION’ des postes 


TímWv 4« 


D. 


BÜREAUd 


K («•#). 



III. RENSEIGXEVIENTS Á FOURNIR PAR LE DESriNATAlRE EN CAS 
DE RECLANaTIOX D L’N OBJET DE CORRESPONDANCE ordinair>: 
NON PARVENL’ 


OCVANDKS 


Rcrosst' 


p) L’envoi «t-il parwnti au uestina- 
taire? 


?) U* corretpondaneH >»nu«llr« il or- 
diuir* nurws au bureau d« posir 
oo diMriboérs á doaictle? 


r) A' qui «onwlle» coofices dnnt 1« pcr- 
mirr cas t 


s) Dans le Mcood cas, sont-elles retnises 
dirccteaem au deitma ajro oo h «ae 
pfrsoo» atUcbée & son serTic *; ou 
'iien déponUs dans une b6it- |*rli- 
culiére? Le cas écbéant. ee u Ooite 
«st-elle bien ferraée et réruliéreraeot 
leveef 


0 La perle det correspondances s'est- 
elle dejj prodnit eouvent? Dans te 
cas affirraatiL indiquer d’oú proTt- 
naient 1 h correspondaiKesJperdoes. 


uj)Renui"nerneoM particuliem du Uu- 
reau de destination. 


La presente tormule doit étr« renvojce á. 




Á remplir itftitn lo «orv¡co «lo dcnUnaii.m \ rompllr dann lo «ervico d*orlglno 
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admixistration dk 

BCREAU Db - 


F ‘KKOTOj. 


RECLAMATIOK 

. d'un olijci reeoonumlt' j_ 

i 0,1 d ’ nn «“▼<>» d« val-ir titklarce tí- 

I eontonant ( 

dcposé par M-..... „„ 

»us le X* 

suivantc : 


•- 1« 


au liurrau de 


Tialrt ii linu 

4’«rUlM 


)<•) 
)(*) 
) (C) 


i» I'adressc 


•»«* o t • 


/ ___ 




ct faisant 1'oHjti d'une dcraanóe d'avis de réceplton 


(d) 

(c) 


L enroi drsignc ci-tíessus a ctt expcdié dans la dépéche du buraau d cchacg* de 
. dt * • -— L'* ( —* cnvoi) pour lo bureau d'échange de 


II a elc in-crtt «ous le N® 


dn Ubli-au I de la feuille d'avis. 


de ta feuille d'cnvoí N* 



L- so :ssiunc drclare que l'envoi susraenlíonnc a ét¿ düraent Iivrc á l'ajant 
droit le 


Lc rhcf rlu Unfcan HkdribuUitt’, 

o 

Le soussignc dcclare quv IVnvoi susraentionnc ■ 
e«t «>i»core «n in«tance au bur. au d« 
a ctr reovoyr au Hurcau «i'origme le . 

; a etc réoxpctlic lí — — • ;< 

n'est pas parvenu au bureau dc dr*tination. 

Jx chef dn bnrean dc deatinatiou , 


Tl«bre da kcrtu 
dittrikitcir 

r\ 


Tmkrc 4 n linu 
4« 4«>tiittiM 


o 


Í e ) Lettre, ícitaatslloa, únprinK', «U. 

6) Lettre ou botte. 

e) Dascriptioa d« coatwu autaat qoa po«s«ble 

d) Cadre á reinplir par l'expeditear ou. A d*iaut, par le buraau >l*orig»ac. 
e ) BifTer, te ean cebéaal. . 





rompllr dtiu !«■ Mrtlcca Inlormádlnlro* 
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F ( VERSO ) 


L’t&roi dr»jrné d'autrc part a ét¿ InMtr daas l» déprcb* dn btmu d'échang» d* 
-—.-. .4tt...... 18-.—(-• «nroi) pour U bumu 

d'écbsoda--— . . —. —. . . — 


II i cté inacrit soui 1« N.- 


du tableuu I de b feuille d'ari*. 


de ia fettille d'enroi. 


Sipnatnrc 


TtaWe « «iu. 


O 


L'eotoi désijn* d'auirc part aétd inaéré dans ie dépícbc du burcau d’échangc de 
... - 18 (-• etnroi) pour io bureau 


decbange de 


HiM inscrit sou» le X. 


du tableaa I de b feuille d'ans. 


de b feuille d'envoi. 


Tl«Ws * <iu. 


Sifnatvrc 


O 


L’enroi détigoé d'autre part a été inséré daas b dépéche du bureaa d'cchaoge de 
-dt-18-(-• enroi) pour U bareaa 


d’écbange de 


II a été inscrít sous U X.. 


Uu tableas I ds b feaille d'añs. 
dc b feuills d'corot 


Tiakrt * «ttt. 


Signaturc 


O 


RÉPONSE DÉFIMTIVE 


de 

la 


1‘Office de desütotlon ou. lejcas •chéant, de l’Office iotermédinire qni ne oeui établif 
tranamieuoa réfuliére de l'envoá rscisjsé h l'Office suivani. H 




U (RECTO) 

ADMISISTRATIOX DES POSTES DE 

DEBASDE DE BEIM n DE RECTIFICATIOD B'ADEESSE * 

RÉCLA.MATION PAR VOIE POSTALE 

(.Vo/e á transmtttrt sous plt rtcommandt et aux frais du reclamant) 
I. DEMAXDE DE RETRAIT 


Pritre dc reoroycr au bureau dc 

pour étro r«mi$ i respéditcnr, I_ 

adressd.,.:i xotre burcau U 

coofortnc au fac-simihí ci-joint. 


___ (d'orífine) 

— __ (nattcrc de Vóbja) 

_táO_•; dont la snscriptíon est 


Ttakr» (I ktrete: 


O 


.des postes, 


II. DEMASD2 DE RECTIFICATIOX D'ADRESSE 


Priére de substituer 


139._du bureau d* 


__ (tcUc indication) 

(teUe autre indication) sur la suwription 
.... (natnre de róbjet) adressc i Totro burcau 
_et dont la suscription est 


coatorme au fac-similé ei-joínl. 


__lc_ 




Tiabr» ie karui: 


O 


des postcs. 


k BJKer le reclo o* U »*rs», «uirsat 1» css. 
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G (VERSO) 


RÉCLAMATION PAR VOIE TÉLÉGRAPHIQUE 

(Télégramme aux frais du róclamanti 


I. DEMANDB D : RfTRAlT 


R«nToy«r á ongine 
.. _ (oc jour ou lc m 


Grillé: 


Soaeriptton:... 
Panicnhnti: 


>rt 4« keiMt i 

O 


_;_ftcf cbjct) adrrtV_... - - - 

) á M _ JAdscw cratíc du dctlhtatairc) 

_ (SUuatítH tí dacsrptíon) 

■ _ (Dttcriptíam) 

.„.. tFoi-mat tí coukttr ds rcncoi) 

___ (Annotuionj et sign« dc toutc 

nafrrc). 

(Stpnalnrt) 


lUceveur «Irt poeu*. 


• II. DEAJANDE DE RECTIPICATION I) ADRESSE»*| 


Subatituer_ ... ,.. __.. . (ulU indicatíon) £t 

_(Mt •ulrc tndieation) nr I jdretto dc I (neltrTV 4c fabjct) 

•*pédi*.~. __ . , (ccjouc ou U _ J ii »otr« buroau pour 

M___ . __ (Adrcucci'aetc dudcxtinataii-c) 

GtítSa: _____ (Sitvatiom a iar.típOou) 

C*ebet:. __-.. .... .. __ fDewripu'ou; 

Suaeription_ .. (Formut et ou>L ht dc fcnro) 


P»rtieuUntc«: 


. _ (Annuatíout K tiqttu de touu 


Tiatn ti 


O 


(Sipnatnce) 


Recereur des pottet. 

(•) Nfl. II ne pnt 4tre tatitr*il S cctU demtndo qu epr." rvocplion dn ttt-ñmúH por la po,.« 


V 


\ 

> 





ADMIMSTIt \TION IIOKKAU 



•l($ jtotlc* 


I 

ADMINISTRATION DES POSTES DE- 


Tlakr* iUU tak- 
imi 4i ImUuUm 


o 

PROCÉS-VERBAL 

k _ . par appUcaUon de l aruelo 18 

de la CoQviation de l'l'nioa po«U 3 « umivemUe et de lartiele XXX du 
ÍUgleoent de dctail c» d ordre pour lcxécution de cette Conrenüon. 

EMPLOI D’UN TIMBRE-POSTE FRADULEUX 


■ Nature de 
r«e*ei I lettre, 
«ekiatiUon, lm- 

i r—i . piMrt 
d atfiiro», ote. ) 


L'in mil hait ceot qaatre-vin;t_1« ,—-—- 

Xous soussigaé . _ dev poites á ...-—_—.—« apisaant 

en vsrtu de 1 'arWek IS de la Conveniton <Se TCnion postalc universell.' 
et de l'artiek XXX dn Riflemem de déUil et d'ordre pour 1 exécuüon 
de cette Conventior», et atsistant hlt tcrilication d 


expddiéje_ de . á r.dreste 

d« ilr._á _ , pewnt 

et affranchi á raiwn de ' avons eonstatc que eet 


envoiétait reT«lu d un ümbre-posle )*ésumé frauduleus. eequi eonstitue 
la coatravcntion prcvoe par l'arüclc 1 S do la Conientioo prccitcc. 


* Btrfar. *uí- 
v»*i W ca».l'uue 
o« l xutre J» ce» 
iad<iúiu« 


Lc desüuataire soas a dcclaré * 


I qu*il refusait de Cairc connailre l'ex- 

^ )«diteur 

( 

I qov l'expéditeur loi est inconnu 
l qnc l'expéditcur eei 1 l r * 


> Nea e I 
atrtiü du con- 
trcvesxat (s*ii 

b>bi ‘4 une -nn- 

« 1 « eille, indi- 
qwr U mtt 
)■ ncadro d« U 


En conscqueoce. 


nous mi avont reait 


noua aroos salsi 


h i'edct de Ics iraamettre h rAdministralion des Postet de _______ 

De qooi nous aroos ¿rcvv; le preuot procúi-vertal ea siinpk etpé- 
dition pour qu'il j soit doanc aaiU cooforinénicul a 1 ‘arüde 1 S de L* 
CooTeation et i ranide XXX du Bégletnent suwnetiliounés. 

St'ynature iu dcstinatoire Signature i ___ 


ou du fonié it poueotrt. 


dtspotta. 







\DMiN!STRATION DCS POSTES D 



TABLEAU SfATEflQüE 


DU SSRVIC2 PwSTAL 2N 


ASXÉE 1S 



ANNftK I ANNftK I I »» ANNlV/. 



III — SERVICE 


EXVOIS SOUM15 A LA TaXR 



lacrot* 

AD?n» á ia 1-n.v.xcnur 
oc roar 

LiMrci 

Aatrc* 

ObjQtS 

Xoaib.*e 

Xombre 

H 

57 


Totaax comaaacés 
d« trouTds 

coroi» ?\raii ie* 
ia*cris nux corm- 
coiooan |\onüaac*s 


Daa* le Daat le 
corcbre dc> noiabre des 
csr.-cspon- corrwpoa 

dances <iaoc« 
iascr.ts ¿ la iascnts a la 
coloaae M coloaa«>í 


^fnr ** A CNMUn l*ta A ati» 


tsrrnc* *? corra f) 

AYUC 

1 DÍCLAXATIO.N DC YvtX;* 

Xotabrc 

Vntaar 


Fraacs 

o3 

01 


H Le* moU rt boüa oat ctó omis, ?ar crrcar. Axt» la fornrala K anaoxdo aa Ra^cnii otftvJ. 
Soppletrento 







































































































































































V. RÉSULTAT FINANCIER 


RECETTES 


1. Produit dc I» rcatc dca ttmbm-poalo «t d« 

fntntluasciacat.... 

2. Raocttct effectuécs «a .. 


rooa l'xxikocs 

Wititi • 


Fnnca 


Cts 


formulcs tl‘af- 


3. Tun percnej pour 1« truuport dcs TOjageirs ct pour sur- 

poidi dc bagagcs.. 

4. BonlfiesUoas rccucs dcs sdmiaistmiaas ctra-gérci. 


5- Aotrct reesttcs dirtrsss... 

Total des Rsoe:tes 


DÉPENSES 


roc» L'rxiacicr 


i. Trntemeots «t éaoluments : 

•) dcs Caoeuoajuirss et «mpiocds.. 

4) des fscteun ct sutrcs afeots subaltsrnes. 


2. Achai «t eatrctien des bátuacnts et du msiériel des postes, 
frais de locatioo. de chauffage et d’éciairago, fournitures de 
bureau et autres meuus £rais. 


3. Frais de traasport par les roies ferrées, parees, macadamiséea,. 
maritimee et fluriales (y compris les frais do coostructloo et 
d'entrcuen des Tottures de poete). 


4. fademaités ponr pertes ou araries d'eurois ds poste. 


Fraacs 


5. Subventions aux «atrepnaeurs d« relais de poste... 

6. Sabrentiooa aux compoguies de aangatioo. 

7. Bonificatioos payécs aux Admiaistraiioas étrangires 

8. Autrea dépeoacs direrses. . .... 


Cts 


Total des Dépenset 




























ADMINBTRATIOX des postes d 




TABLEAÜ STAHSfBIE 

DU SSRUICS imRNATIOm (BXPSDITIOH) 


POUR L’AXNÉE 18 















































- 107 - 


IV 



CmkÍb eitre 1’AlleBipt H 1« ProtecUrali Allfmnds, la Képubliqae Übjenre de rAnériqm Cm- 
tnle, U Bépbliqw Arjeilise, l'Aitrirtit-lliB^ie, U Mgiqit, b Bwaie-Btnés«fioe, le 
Bráil, U Bulpnt, le Cbili. It Dineaark et les Cilooifs Duiists, U Eépabliqie Daninicaiie, 
l'^pte, 1’feftK, U Priact, les Waoies PnHp», l'Italie, le Uiebbeer*, U Hw- 
rtge, les PitvBis. le Portigal et la Ctimiei Pirtnnisej. U (tinmoie. U Eisie, U Serbie, 
U Sotá. U Sczss, U Eegejtt de Tiiis et U Tirqiie. 


Les soussisnés, plénipotentiaires des Gouvememenls des pa\-s ci- 
dessus énumérés, vu rarticle 19 de la Convention principale, ont, d’un 
commun acoord ct sous résene de ratification, arrété rArrangement 
suivant : 


arttcle premier 

• 

1. — n peut étre expédié, de l'un des pays mentionnés ci-dessus 
pour un autre de oes pays, des lettres contenant des valeurs-papier 
dédarées et áes boites conteaant des bijoux et objets précieux déclarés 
avec assurance du montant de la déclaration. 

La participation au semce des boites avec valeur déclarée est li- 
mitée aux échanges entre ceux des pays adhérents dont les Adminis- 
trations sont convenues d’établir ce service dans leurs relaüons réci- 

• proques. 

2 _Le poids maximum des boltes est flxó á un kilogra mm e par 

envoi. 

3. — Les divers Offices, pour leurs rapports respectife, ont la fa- 
culié de déterminer un maximum de déclaration de valeur qui, dans 
aucun cas. ne peut étre inférieur á 10,000 firancs par envoi, et U est en- 
tendu que les diverses Administrotions intervenant dans le transport 
ne sont engagées que jusqu’ú concurrence du maximum qu’eUes ont 

respectivement adopté. 
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Article 2. 

1. — Les lettres et boites avec valeur déclarée peuvent étre grevées 
de remboursement, aux conditions admises par les §§ 1 et 2 de i'articie 7 
de la Convention principale. Cesobjets sontsoumis aux formalités et 
aux taxes des envois de valeur déclaréc de la catégorie á laquelle ils 
appartiennent. 

2. — La perte, l’avarie ou la spoliation d’un' envoi de valeur 
déclarée, grevé de remboursement, engage la responsabilité du service 
postal, dans les conditions déterminées parl’article 12 du présent Arran- 
gement. Aprés la livraison de l’objet, rAdministration du pavs de desti- 
nation est responsa])le du montant du remboursement et doit pouvoir 
justifierde l’envoi ál’expéditeur de lasomme encaissée, sauf préléve» 
ment des droit et taxc autorisés. 

Article 3. 

1. — La liberté du transit est garantie sur le tcrritoire de chacun 
des pays adhérents. et la responsabilité des Offices qui participent á ce 
transport est engagée dans les limites déterminées par l’article 12 
ci-aprés. 

H en estde méme á l’égard du transport maritime effectué ou assuré 
par les Ofíices des pays adhérents, pourvu toutefois <iue ces Offices 
soient en mesurc d’accepter la responsabilité des valeurs á bord des 
paquebots ou bátiments dont ils font emploi. 

2. — Á moins d'arrangement contraire entre ies Officcs d’origine et 
de destination, ia transmission des valeurs déclarées échangéesentre paj-s 
non limitrophes s'opére á découvert et par les voies utilisées pour l’ache” 
minement des correspondances ordinaires. 

3. — L'échangedc lettres et de boites contcnant des valeurs décla- 
rées entre deux pays qui correspondent, pour les relations ordinaires, 
par l’intermédiaire d'un oude plusicurs pays non parlicipant au présent 
Arrangement, ou au moyen de serviccs maritimes dégagés de responsa- 
bilité, est subordonné á l'adoption de mesures spéciales á concerter entre 
les Administrations dcs pays d’origine ct de destinaUon, tdles que 
l’cniploi d'une voie détournée. rexpéditioti en dépéchcs closes, ctc. 
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Articix 4. 

1* — Lesfmisdo transit pr»'*vus par rorticlc 4 cle la Convcntion 
priocipnle sout ooynbl«s» par l'Onice «rorijiue a«x Offices qui participcnt 
ou trausport intcriTióliairc, ú déojuvert ou en dépóches closes, d(» 
lettres conlcnnnt di's valcurs «hVIorúcs. 

2. — Uii port dc 5 1 ) ceulimes par euvoi est payable por rOfficc 
d'orisiue des lK»ites de valeur (L-cbrée á rAdministration du poys de 
destination et, s'il va Uen,á chacuuc»les Administratíons porticipant au 
transport tcrritori.it ¡utcrm«'-!i;aire. L'Oflice dorigine doit payer, en 
oulrc, lc cas ccliénnt, un jorl dc usi franc á chacune des A'iministrations 
participnnt nu trousport maritímn iutermé lmire. 

3. — liidéiíendamment dc ces fro'is et ports, rAdministrotion du 
pays d'orijiiiic ost rcdevalile. ú titre de droit d'assurance, envers 
l'AdministraUon du pays de destination et, siil y o lieu, cnvers cha- 
cunc des Administration.: participont au transit tcrritoriul avec ga- 
rantic de responsabilité, d'uu droit proportionnel dc 5 ceatimcs par 
chaquc somme dc 300 francs ou t'raction de 300 francs déclarée. 

4. — En outrc, s’il v a transport por mer ovec la méme ga- 
rant'ie, rAdministratiou d'origine cst rederable. envers chacundes 
Offices participunt ú ce transport, d’un droit d'assurance maritime 
de 10 centimcs par cliaque somme de 30) francs ou fraction de 300 
francs déciaréc. 


AUTICLE 5. 

1. — La taxc dcs lettres ct«ies baltes contenant des valeurs dé- 
clarécs doit clrc acquiUéc ú l'avance et se compose : 

1® paur lcs lcttres, du port et du drait fixc applicables ú une 
1 lettrc recommandéc du méme iK)ids et paur la méme destination, — 
port et droit aapiis en entier ú l'O.'fice expáditeur; — pour les boites 
d'un part dc óO cetitímcs par i»oys iwrticipant au transport territorial 
ct, les cas échéaut, •l'un part de 1 fhinc par pays partlcipant au 
transpDrt inaritimc: 

2 o 1X) ur les lcttres ct lcs boites. d'un droit proportionnel d'assu- 
rancc calcuk*. pnr francs ou frocüon dc 300 francs déclarés, ú 



raison de 10 ccntimes p.nir !cs pays limitrophcs ou reliés entreeux 
par un service maritime direct, et á raison dc 25 cenlimes pour les 
autres pays, avec additiou, s’il v a lieu, daus l’un et 1 autre cns, du 
droit d'ossuroncc maritime prévu au deruier alinéa dc l’articlc 4 
précédent. 

Toutefois. corame mesure de transition. est réservéc a chacune 
des parties contracUuites, pour tenir compíede ses convenanccs mo- 
nétaires ou autres.. la faculté de pcrcevoir un droit autre nue celui 
indiqué ci-dessus, moyennont que ce droit ne dépasse pas l /» pour 
cent de la sommc déclarée. 

2. — L’expéditeur d'un envoi contcnant des valeurs déclarécs 
reqoit, sans frais, au monvnt du déjwt, un récépissé sommaire de 
son envoi. 

3. — II est formellement convenu que, sauf daus le cas de ré- 
expédition j>révu au para¿ r rapnc 2 de l'orticle 10 ci-aprés, les lettres 
et les boites renrermont des valeurs déclarées ne peuvent élrc frap- 
pées, á la chorge des destiuataires, d'aucun droit poslal autre que 
celui de remise á domicilé. s'il v a lieu. 

4. — Ceux des pavs adhérents qui n'out pas le franc pour unité 
monétaire fixent leurs taxes á l'équivalent, dans leur monuaie res- 
pective, dcs taux déterminés par le paragraphe 1 qui précéde. Ces 
pays ont la faculté d’arrondir les fractious conformément au tableau 
inséré au Réglement d’exécution de la Couvention principale. 

Article 6. 

Les lcttres de valeur «léclaréc échongúcs soit par les Adminis- 
trations jiostalcs eutre clles, 3*)it entrc ccs Adminislratious ct le Bureau 
international, sout odmises á lo frauchisc de j>ori c*t ilc ilroit d’as- 
surancc dans les coiuiittons détcrminées por rarticle 11, § 2,de la 
Convention principale. 

Article 7. 

1.— L’expéditeur d'un envoi contenant desvaleurs déclarées peut, 
aux conditions déterminées par le § 3 de l’article 6 de la Convention 



prínclpolo en ce qui concenic lcs objets rccommandés, obtenirqu’il lui 
soit dontié ovis dc lu rernisc de cet objet au destinataire ou demander des 
renseigncments sur lc sort de sou etivoi, pjstérieurement ou dépót. 

Produit du droit applicabie tmx avis de réception est acquis 
en entier á 1'OfRcc du i>ays d'origiue. 


Article 8. 

L’expéiiteur d*uu envoi avec valeur déclarée peut le retirer du 
service ou eu taire modilier l'adressc pour réexpédier cet envoi, soitá 
1 iutérieur du paysdc destinatíoti primitif, soit sur l’un quelconque des 
jjays coutractants, anssi longtemps qu’il n*a pas été livré au destina- 
taire, aux oonditíons et sous les réserves déterminées, pour les corres- 
poiidanceá ordinaires et recommandées, par l’article 9 de la Conventiou 
principaíe. Ce droit cst limité, en ce qui concerne la modificatiou des 
odrcsscs, aux envois dont la déclaration ne dépasse pas 10,000 francs. 

2.— II peutdc méme demander la remise ú domicüe par porteur 
spécial, íuissilót aprés i'arrivée, aux conditionset sous les réserves 
fixées par rarticle 13 de ladite Conventioii. 

Cst toutefois réservée á 1‘Office du lieu de destinalion la faculté de 
íairo remettre ixnrexprés uu avis d'arrivée de l’envoi au lieu de l’envol 
Iui-méme, lorsquescs réglements intérieurs le comportent. 

Article 9. 

1. — Toute déclaration frauduieuse de valeur supérieure á ia valeur 
réellement iiísérée dans une lettre ou dans uneboiteest interdite. 

Eu casde déclaration frauduleuse de cette nature, i'expéditeur perd 
toutdroit u riudemtiité, sans préjudice des poursuites judiciaires quc 
peut c »mporter la législation du pays d’origine. 

2 . _ii est interdit d'insérer dons les lettres de valeur : 

aj des espéas monnayées ; 

b) des objets passibles de droits de douane, á l'exception des valeurs- 
papier; 

c) des matiéres d'or et d'argent, des pierreries, des bijoux et autres 
objets précieux. 



H est également interdit d’insérer dans les boites avec valear 
dédarée des lettres ou notes poavant tenir lieu de correspondance, des 
monnaies ayant cours, des billets de banque ou valeurs quelconques au 
porteur, des titres et des objets rentrant dans la catégorie des papiers 
d’aflaires. 

II n’est pas donné cours aux objets tombant sous le coup de cctte 
interdiction. 

Article 10. 

1. — Une lettre ou baite de valeur déclarée réexpédiée, par suite du 
changement de résidence du destinataire, á l’intéricur du pays de 
destination, n'est passible d’aucune taxe supplémentaire. 

2. — En cas de réexpédition sur un des pays contractants autre que 
le paysdedestination.lesdroitsd'assurance fixés par les paragraphesS 
et 4 de larticle 4 du présent Arrangement sont percus sur le desti- 
nataire, du chef de la réexpédition, au profit de cliocun des ofifices 
intervenant dans le nouveau transport. Quand il sagit d'une boite 
avec valeur déclarée, il est percu, en outre, le port fixé au § 2 derarticle 

4 SUSA'ÍSé. 

3. — La réexpédition par suite de fausse direction ou de mise en 
rebut ne donne lieu ¿ oucune perception postale supplémentaire á la 
charge du puMic. 

Article 11. 

1. — Les boites avec valeur declarée sont soumises á la législation 
du pay§ d’origine ou de destination, en ce qui conceme, á l'exportation, 
la restitution des droits de garantie, et, á rimportation, i’exercice du 
contrúle de la garantie et de la douane. 

2. — Les droits fiscaux et frais d’essayage exigibies ú l’importation, 
sont percus sur Ies destinataires lors de la distribution. S¡, par suitede 
changement de résidence du destinataire, de refus ou pour toute autre 
pa>‘S participant á l'échange ou renvoyée au pa\-s d’origine, ceux des 
frais dont il s’agit qui ne sont pcs remboursables á la réexportation 
sont répétés d’Office á Oflfice pour étre recouvrés sur le destinotaire ou 
sur l’expéditeur. 



Article 12. 


1. — Sauf le cas de force majeure, lorsqu’une leltreou une bolte 
contcnant des valeurs déclarées a été perdue, spoliée, ou avariée, l’expé- 
diteur ou sur sa deraande, le destinataire, a droit á une indemnité corres- 
pondant au montant réel de la perte, de ia spoliation ou de I’avarie, á 
moins que lc dommaere u*oit été causó per la faute ou la négligence de 
l'cxpédíleur, ou nc proviennc de la nature de l’objet, et sans que l’indem- 
nité puisse dépasser eu auam cas ia somme déclarée. 

Eu cas de perte, rcxpéditeur a, en outre, droit á la restitution des 
frais d’cxpédition. Toutcfois, le droil d’assurance reste acquis aux 
Administrations postales. 

2. — Les pajs disposés á se charger des risques pouvant dériver du 
cas de force majeure, sont autorisés ápercevolr de ce cheí une surtaxe 
dans les limites tracées par lc dcrnier alinéa du § t de l’article 5 du 
présent Arrangement. 

3. — L’obligation de payer riuderanité incombe á rAdministration 
dout relcve le bureau expéditeur. Est réservé á oette Administration le 
recours contre rAdministration responsable,c’est-á-dire contre rAdmi- 
nistration sur le territoire ou dans le service de laquelle la perte ou la 
spoliation a eu iieu. 

Eu cas de perte, de spoliation ou d’avarie dans des circonstances de 
force majeure, sur le territoire ou dans te senice d’un pay'S se chargeant 
des ris<iues meutionnés ou § 2ci-dessus, d’une lettre ou d’une bolte de 
valeur déclarée. le pnys oú la p«te, la spoliaüon ou l'avarie a eu lieu en 
est responsable devaut l’Ofñce expéditeur, si ce dernier se charge, de son 
oóté, des risques encasde force majeureá l’égard de ses expéditeurs, 
quant aux envols de valeur déclarée. 

4 . — Jusqu’á preuve du contraire, la responsabilité incombe á 
rAdministration qui, ayant re$u l’objet sans faire d’observation, ne 
peut ctablir, ni la délivrance au destinataire ni, s’il y a lieu, la trans- 
mission réguliére á l’Administration suivante. 

5. — Le payement de l’indemnité par I’Office expéditeur doit avoir' 
lieu le plus tót possible et, au plus tard, dans le délai d'un an á partir 
du jour de la réclamation. L'Office responsable est tenu de rembour- 
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ser, sans retard et au moyen d'une traitc ou d‘un mandat de poste, á 
rOífice expOditcur, le montaut o’e rindemnU6 pay¿e par celui-ci. 

L’Officc d’origiDC est outorisú ü dOsintéresscr Texpéditcur pour !e 
compte de l'Office intermcdiairc ou destinotairc qu¡, rétruliérement 
saisi; a loissé unc année s’écouler sons donner suite á 1’oíTaire. En 
outre, dans lc cos oú un Oflficc dont la rcsponsobUilú est dúment éta- 
blie a tout d'al>ord décliné le poyemcnt de i’indemnllé, il doit prcndre 
á sa charge, cn plus cle l’indemnité, lcs írais accessoires résultaut du 
retard non justifié apporté au payemcnt. 

6. — 11 est entendu que la réclamation n'csl odmísc que dans lc 
délai d’un an á porlir du dépút á la poste dc la lettre portant dixlara- 
lion; passé ce termc. le réelomant n'a droit á oucunc indcmnité. 

7. — L’AdmUiistration pour !c comptc de iaquelle csl opéré ie rcra- 
bjursement dumontant dcs valeurs déclorées non parvcnues á desli- 
nation, estsubrogéc danslous Icsdroits du propriétaire. 

'C~~' 8.— Si la pcrte, la spoliotion ou l‘a\-arie a eu lieu cn cjurs tíc 
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transport entre Ies bureaux d'échange de deux pa\-s limitrophcs, sans 
qu'il soit possiblc d établir sur lequel des dcux territoires le fait s'cst <^ 
occorapli, lcs deux Administrations cn cause supporlcnt lc dommngc 
par moilié. 

II en est de méme en cas d'échange en dépéclies closes, si la perle. 
la spoliation ou l’avarie a cu Iicu sur le territoire ou dans le scrvicc 
d’un Oflficc intermédiaire non rcsponsable. 

9*— Les Administrations cessent d'étre rcsponsables cles valcurs 
déclarécs conlenucs daas lesenvois dont lcs ayants droü ont donaé 
recuet pris livroison. 


Ariicle 13. 

1. —Est résené ledroit dc clioque pajs d'appiiquer, aux cnvois 
contenant des valeurs déclarécs á destination ou provenont d'autres 
po>-s, ses lois ou réglcracnts intéricurs, en tont qu’ü n*y est pos dérogé 
por le présent Arrongement. 

2. — Les slipulalions du préscnt Arrongcmc-nt i:c porlcnt pns rcstri- 
ction 8u droit des porties contruclantcs de mainlen'r ct dc conclure des 



arrangements spéciaux, ainsi que de maintenir et d’établir des unions 
plus restreintes, en vue de l’améüoration du service des lettres et des 
. boites contcnant des valeurs déclQrées. 

3.— Dans les rdations entre Officesqui sesont mis d’accord ú cet 
ésard, les expéditeurs de boifesavec v*aleur déclarée peuvent prendre 
ú leur charge lcs droits non postaux dont l’envoi serait passible dans 
le puys de destiiwtion, moyennant déclaration préalable au bureau de 
dépjt et obligatiou de pa>er, sur la demande du bureau de destination, 
lcs sommes iudiquécs par ce dernier. 

Article U. 

Qiacunc dcs AdmiiiistraUons des pays contractants peut, dans des 
cii'consluncescxtraordinaircsde nature ú justifier la mesure, suspendre 
temjiorairemenUe service des valeursdéclarées, tantú l’cxpéditionqua 
la rvception ct d’uue maniúre générale ou partielle, sous Ia conditioa 
d’en donncr immédialement avis, au besoin par le télégraphe, á l’Admi- 
uistraliou ou aux Administrations intéressées. 

ARTICLE 15. 

Les pa'sde 1’tJiiioiiquin'out point pris partau préseut Arrangemeot 
sout odmis ú y adhérer sur leur demande et daus la forme prescrite par 
l’article 24 de la Couventiou princlpale, eu ce qui concenie Ies adhésious 
ú l’ünlon postale universelle. 

Article 16. 

Los Admiuistratlons des postes des pa\*s contractants réglentla for- 
me et le raode <le transmissiou des lettres et des boites coutenant des 
valeurs déclarées et arrétent toutes les autres mesures de détail ou d’or- 
dre nécessaires pour assurer l'exécution du présent Arrangement. 

Article 17. 

1. — Dans l'iutervallc qui s’ccoule entrc les réunions prévues ú l'ar- 
ticle25 ile la Conveuliou principalc, toute Administratiou des postes d'un 
des poys contractants a le droit d’adresser aux autres Administrations 
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participantes, par rintermédiaire du Bureau intenialiouol, <ies projKjsi- 
tions concernantle service des lettres ct <!es boites avcc valeur déclarée. 

Pour étre mise en délibérotion, choquc proposition <loit étrc appuvée 
par au moins deux Administrations, sons compter celle dont la propo- 
sition émane. Lorsque le Bureau intemationnl ne rc^oit pos, cn méme 
temps que la proposition, le nombre nécessoire de déclarations d'appui, 
la proposition reste sansaucune suile. 

2. — Toute proposition est soumise au proeédé déterminé par le § 2 
de l’article 26 de la Convention principalc. 

3. —Pourdevenircxécutoires,les propositions <loivent réunir, savoir: 

1° runanimité des suflrages, s*il s'ngit de l’addition de nouvelles 

dispositions ou de la modihcation dcs dispjsitions du présent articlc et 
des articles 1, 2, 3, 4,5, 6, 7,8,12 et 18; 

2® les deux tiers des sufírages, s'il s’agit de la mcxlilicatiou des 
dispasittons du présent Arrangement autres que celles des articles 1,2, 
3, 4, 5,6,7,8, 12,17 et 18; 

3° la simple majorité absolue, s’il s’agit de rinterprétatiou des 
dispositions du présent Arrangement, sauf le cas de litige prévu ú l’ar- 
ticle 23 de la Convention principale. 

4. — Les résolutions valailes sont consacrées, dans les deux 
premierscas, par une déclaration diplomatique et, dans le troisiéme cas, 
par une notificatiou administrative, selon la forme indiquée ú rarticle 
26 de laConvention principale. 

5. — Toute modification ou résolution adoptée n’est exécutoire que 
trois mois, au moins, aprés sa notification. 

Article 18. 

1. *— Le présent Arrangement entrera en vigueur le 1" janvier 1899 
et ilaura la méme durée que la Convention principale, sans préjudice du 
droit, résené á cbaque pays. de se retirer de cet Arrangement moyen- 
nant un avis donné, unan á l’avance, par son Gouvemement au Gou- 
vernement de la Confédération suisse. 

2. — Sont abrogées, á partir du jour de la mise á exécution du pré- 
sent Arrangement, toutes les dispositions convenues antérieurement 



entre lesdivers pavscontractantsoti cntrcleurs Administrations, pour 
autant qu’elles ne sont pas coodliables avec les termes du présent 
Arrangement.et sans pr^judice des dispositions de l’article 13 prücédent. 

3.— Le présent Arrangement scra ratifié aussitót que faire sc pourra. 
Les acles de mtification seront échangés á Washington. 

En foi de quoi. les pléuipotentiaires des pov 3 ci-dessus énumérés 
ont sigué le pn*sent Arrongeraent ú Washingtou le quinze juin mil huit 


ceut (iualre-vingt-dix-sept. 

Pour rAllemagne et les protecto- 
rats aUemands: 

Fritscii. 

Neumann. 

Pour la République Majeurc de 
l'Amérlquc centrale: 

N. Bolet Phraza. 

Pour la République Argentinc : 

M. Garcia Mérou. 

Pour l'Autridie: 

Dr. Neubauer. 
Habberger. 
Stihral. 

Pourla Belgique: 

LlCHTF.R VEI J>E. 

Sterpix. 

A. Lambix. 

Pour la Bcsnie-Herzégovine: 

Dr. Kamler. 

Pourle Brésil: 

A. Fontoura Xavier. 

Pour la Bulgarie: 

Iv. STOYAXOvirai. 

• 

Pour le Chili: 

R. L. Irarrázaval. 


Pour le Danemark et les colo 
nies danoises : 

C SVENDSEN. 

Pour la République Dominicaine: 

Pour l’Égypte: 

Y. Saba. 

Pour l’Espagne: 

Adolfo Rozabal. 
Carlos Florez. 

Pour la Franoe: 

Ansault. 
Pour les colonies fran^alses: 

Ed. Dalnlvs. 
Pour lo Hongrie: 

PlERRE DE SZALAY. 
G. DE HEXNYEY. 

Pour l’Italíe : 

E. Chlaradia. 

G. C Vinci. 

E. Delmatl 

Pour le Luxembourg : 

Pour Mr. Havelaar : 
Van der Veen. 



Pour la Norvége : 

Thb. Heyerdahl. 
Pour les Pays-Bas: 

Pour Mr. Havelaar : 
Van der Veex. 

Van der Veen*. 

Pour le Portugol et les colonies 
portugaises: 

Santo-Thyrs. 
Pour la Roumanie: 

C. Chiru. 

R. Preda. 

Pour la Russie: 

SÉYASTIANOF. 


Pour la Serbie: 

PlERRE DE SZALAY. 
G. DE HEXNYEY. 
Pour la Suéde : 

F. II. SCHLYTERX. 
Pour la Suisse : 

J. B. PlODA. 

A. StXger. 

C. Delessert. 
Pour la Régence de Tunis : 

Thiébaut. 

Pour la Turquie : 

Moustapiia. 
A. Fahri. 
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Y 

Protocole fioal 


Au moment de procéder á la slgnalure dc rArrougemcnt con- 
ccmnnt rócliangc dcs lctlres ct dos l»oites avcc valcur déctorée, les 
plén¡p>U'nim¡rc3 sonssignOs sant convcnnsde ccqnl snit: 

Article USIOl’E 

Kn d.lTOgotion á la dispisition du porogrophc 3 dc rorticlc 
premicr «lc rArrongemcnl, qni fixc á 10,0)0 frnncs la limilc au-dessous 
de laqucllc le maximum de (l»'*cloral¡o:i de \ - aleur ne peut cn aucun 
cas Otrc fixi*, il est convenu quc $i un pojs a adopté dans son scrvicc 
intérieur un maximum inférieur á 10,000 froncs, il a la faculté de 
lc fixer égalcmcnt pour ses éclionges intcmationaux de lcttresetde 
boitcs avec valeur ílúclarée. 

Kn foi dc quoi, les plénipotcntiaires ci-dessous ont dressé le présent 
Prot >colc final, qui aura la mémo forcc et la mémc voleur que si ses 
disposltions étaicnt insérées dans lc textc méme dc l'Arrangemcnt 
auquel il se ropportc, et ils 1‘ont signé en un cxemplaire qui restem 
déposé aux Archi\'cs du Gouverncment (ies États-Unis d’Amérique 
ct dont unu copie scra remisc á cliaque portie. 

Fait á Wasliinglon, lc quinze juín mil huilccnt quatre-vingt-dix- 
9epl. 


Pour l’Allcmagnc cl lcs prole- 
clorais jillematnl*: 

Fritscu. 

Nkumanx. 

Pour ia Républiquo Majcnrc de 
l’Araériqnc centndc: 

N. BOLET PlCn.VZA. 
Pour la Républquc Arpxitiiie : 
M. Gaucia Mérou. 


Pour i’Aulridie : 

DR. NEUBAEEr. 
Habdlrg er. 
Stibral. 

Pour la Belgique: 

UCIITERVELnE. 

STERPIN. 

A.Lambix. 

Pour la Bosnic-Herzegovine: 

Dr. Uamler. 
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Pour leBresíl: 

A. Foxtoura Xavier. 

Pour la Bulgarie: 

lv. Stoyanomtch. 

Pour le Chili: 

• R. L. IrarrAzayal. 
Pour le Danemark et les colouies 
danoises: 

C. SVENDSEN. 

Pourla République Domiuicaine: 
Pour r Egyple: 

Y. Saba. 

Pour l’Espagne : 

Adolfo Rozabal. 
Carlos Florez. 
Pour la France: 

Axsault. 

Pour les colonies Éran?aises: 

Ed. Dalmas. 
Pour la Hongrie: 

PlERRE DE SZALAY. 
G. DE HENNYEY. 

Pour l’Italie: 

E. ChlARADlA. 
G. C. Vtsa. 

E. Delmati. 
Pour le Luxembourg: 

Pour Mr. Havelaar. 
Van der Veen. 


Pour la Norvégc: 

Thb. Heyerdahl. 

Pour lcs Pays-Bas: 

Pour Mr. Havelaar. 
VANDER V E£N. 

Van der Veen. 

Pour le Portugal et les colonies 
portugaises: 

Santo-Thyrso. 

Pour la Roumanie: 

C. Chirl. 

R. Preda. 

Pourla Russie: 

Skvastianof. 

Pour la Serbio: 

PlERRE DESZALAY. 
G. DE HENNYEY. 

Pour la Suéde: 

F. H. SCHLYTERN 

Pour la Suisse. 

i. B. Pioda . 

A. Stager. 

C Delessert. 

Pour Ia Régence de Tunis : 

Thiébaut. 

Pour la Turquie: 

Moustapha. 

A. Fahri. 
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v: 

Béíletat de débil et d’ordie ponr íerátioD de l'arraiipeiit 

concsraant ráhaiige des iettres et des tótes avec valenr 

déclarée. 

CojcIii cotre I Alkmpt el lcs Pr»tctí*raU Allcmaoá?. U Cépabliqoe llajoit Jt l’Aaéripe 
Ccotrak b Cépabliqoe Arseatioe, rAatriciit-B*a;m, U Bcl'iqoe. U Besaie-Qerxé^riae. 
k Bréil. U terie. le Ciiili. Ii Daaemark eí les CoUoks Du»t 3 e>, U Bépibliqoe 
potBÍDÍoiiie. I kjjk, l'Esppe, U Fno«, 1« C*l«ia Fno^ises, l'ltibe, le LaienUar*. 
U Henw, les Payj-Baí, le Nrknl tí Its Ultoies Pertapaes. U S»aauie. U Bwie, 
U Stfbie, U Sk4c, lá fct, U C^tact U Tmu et U Tinjoie 

Les soussícmés. vu l’article 19 de la Convention principalc ct 
rarticlc 1G de l Arronijcment concernant rédinnge des lettres ct des 
boites avec valeur déciarée, ont, nu nom dc leurs Administrations re- 
spectives, arrété d’un commun nccord les mesures suivantcs pour 
assurer l’exécution dudit Arrangement. 


I. 


1. —Les Admiuistrations p>stales des pays adhércnts qui entre- 
licnncnt des seniccs maritimes régtiiicrs utilisés pour le tmnsport des 
correspondnnccs «mlinaircs, Uans le ressort de l’Union, désignent aux 
Offices Ues autres pays adhérents ceux de ces senices qui peuvent étre 
afTectés au transport des lettres ct des boites contenant des valeurs 
déclarées, avec garantie de responsabilité. 

2. — Les Administrotions des pays contractants se notifient mu- 
tuellement, au moyen de tal'leaux conformes au modéle A ci-annexé, 
savoir: 

1®, la nomenclature des pa>s par rapport auxquels elles peuvent 
respectivement 9ervir d’intermédiaíres pour le transport des lettres et 
des boites de valeur délarée; 

2°, les voies ouvertes ú l'acheminement desdits envois, á partir de 
leur entrée sur leurs territoires ou daus leurs services; 



3°, lo montant, pour chaquc destination, dcs Súmmes ú lcur boni- 
6er, ú titre de frais de transport, par 1’OfBcc qui leur tronsmct des 
boites; 

4°, le montant dos droits d’assurancc qui doivent leur etre ógnle- 
ment bonifiés pour chaque destinolion, par rOfiicc qui lcur livro des 
letlres ou des boites ü découvert. 

3. — Les Admlnistrations des pays hors d’Europc ct 1’OfTicc ot- 
toman ont la Caculté de rcstreindre ú certains burcaux lc scrvicc des 
envois avec valeur déclarec. Lcs Administrations <jui uscnt de cdtc 
faculté doivent notifier, aux autrcs Offices pnrticipants, b iiste de ceux 
deleurs bureaux ú dcstination desquels il peutétrc admis des cnvois 
avec vaieur dédarée. 

4 — Aumoyendes tableaux A re?us de scscorrespondants. cliaque 
Admiaistraticn détermine les voies ú cmploycr pour la transmission 
de ses valeurs déclarées et les droits ú percevoir sur lcs expéditcurs, 
d’aprés les conditions dans lcsquelles s’eíTectue le transport intcrroé- 
diaire. 

• 5. — Chaque Administration doit fbire connaitre directement, au 
premier OfTJce intermédiaire, quels sont lcs pays pour Icsqucls cllc sc 
propcse dc lui livrcr ú découvcrt dcs lettres et des lioiles coiilenoiit des 
\*aleurs déclarées. 

_ • 

II 

1. — Les lettrcs con*enant desvaleurs déclnrécs ne pcuvent étrc 
admises quesous uneenveloppe fermée ou moycn de coclietsen circ 
fine, espacés, reproduisant un signc parliculicr, el appliqués cn nombrc 
suffisant pour retcnir tous les plis de l’enveloppe. II est intcrdit d'em- 
pioyer des enveloppes á bord coloriés. 

2. — Chaque lettre doit, d’ailleurs, étre conditionnée de manicrc 
qu’il ne puisse étre porté atteiutc ú son contciui sans endommagcr ex- 
térieurcment ct visiblement l’envcloppe ou lcs cachcts. 

3. — Lcs timbrcs-poste employés á raíTrancliisscmcnt doivenl 
étre espacés, afin qu’ils ne puisscnt servir ú cacher Us> Iésions de l'en- 
veloppe. Ils ne doivcnt pas non plusélrc rcpliés sur los doux íaccs dc 
l'enveloppe de mun'ére ú cauvrir la bordurc. 


^ bl i° l, x Ct ohjets précicux dolvent étre renfcrmés dans des 
boues suíTiSQmmcnt résistnntcs, en boisou en métol, n’excúdant pas 
30 ccntimétrcs cn iongucur. 10 oentimétros en largeur ct 10 ccntimétres 
on hautcur, lcs paniis «lco lx>itcs doivent nvoir au moins 8 millimétrcs 
depaisscur. 

5 * “ hcs loitcs dc vntcur dt-clar.c doivent étre cntourécs d’un 
croisé dc íicellc solitlc,sans ixruds. ct donl les deuxbouts 9 ont réunis 
sous un cnchct cn circ fine portnnt unc emprcinte particuliérc. Les 
boitcsdoivent. en outrc, élrc scclli'-es, sur les quatrc faces latérales, de 
cachets identiques. Le.j fnccs supérieurc ct inférieure doivent étre re- 
couvertcs Uc p'picr blnnc, pour rcccvoir l’adreosedu destinataire, la 
déclaraUon de In vnlcur ct lcmpreintc des timbresdeservicc. 

C. — Lcs lettrcs cl lwites c.Miteiumt des valeurs déclarées adressées 
sotis des iniliales, uii dont l’adrcsse est indiquée au crayon, ne sont pos 
admiscs. 


III 

• 

1. — La décbratMn des valcurs doit étre cxprimée cn francs et cen- 
times ou dans la monnaic dn pays d’origine el étre iascritc par l’expé- 
diteur sur l’adresse de l envoien toules lettrcs et en chifTres, sans rature 
nisurchnrgc. méme approuvées. 

2. — Lorsquc la dédamUon est formuiéc en unc monnaie autre que 
b monuoic dc franc, 1’OfDce du pays d’originc est tcnu d'en opórer la 
réduction cn celtc deriiiérc monnaic en indiquant, par de nouvcoux 
chilTres. plnoés á cutó ou au-dcssous des chiíTres représentatife du mon- 
tant de ia dóclamtloii. réquivalent deccllc-ci en francset centimes. 
Cette disposition n’est pas applicahle aux rebtíons directcs entre poys 
ayant unc monnaic commune. 

3. — Les boites de vslcur dccbrée doivent étre accompagnées de 
déclarations en douanc eonfurmes ou nnnlogues au modéle B ci-joint, 
dnns les relations qui comportcnt I'cmploi dc scmbbbles décbrations. 
11 appartlcut aux A«lministraiiuns intéressées d'adresser une notifi- 
cation ú ce su> l aux oniccs currespondants, ct de lcur indiquer 1« 
nomlu-e dcs tlécbraUoiis en douanc ú joindre oux cnvois. 
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IV 

Les dispositions de l’article 13 de la Convention principale, ainsi 
que des articles XIII et XXIX de son Róglement dcdétailot d’ordrc 
sont respectivement applicablcs cn cas de dcmande. soit dc remise 
par exprés, soit de róception, de retrait ou de cljangement d’adresse 
d’une lettre ou boíte avec valeur déclarée. 

Les dispositions de l’article XIV du Régleraent de détall et d’ordre 
de la Convention principale sonl applicables aux ietlres ou boitcs de 
valeur déclarée grevées de remboursernent. 

V 

Lorsque des circonstances quelconques ou les réclamaüons des in- 
téressés viennentá révéler l’existencc d’une déclaration íiraudulcuse de 
valeur supérieure ú ia vaieur réelle insérée dans une lettrc ou boile,avis 
en est douné á l’Administrctiou du pays d’origine, dans le plus bref 
délai possiblc, et, le cas cchénnt, nvec les piéces de l’enquéte á l’oppui. 

VI 

1. — Le poids exact. en grammes, de chaque lettre ou bolte con- 
tenant des valeurs déclarées doit étre inscrit sur l’envoi, jwr l'Officc 
d’originc, ú l’angle gauchc sujx’írieur dc la suscription. 

2. — L’envoi’est, en outrc. frappé par le burcnu d’origlne, du 
cúté de la suscription, du timbre indiquant le lieu et la dale du dépút 
et, le cas échéant, de timbre spócial en usage dans le pays d’origüie 
pour les lettres ou holtes contenant des '•aleurs déclarOes. 

3. — Le bureau destinataire applique, au verso. son pmprc timbre 
á la date de la réception. 


VII 

1. — La transmission des envois contenant des valeurs déclarOes 
entre pa}s limitrophes ou reliés entre enx au moyen d’un service ma- 
ritirae direct, est cflectuée par ceux dcs bureaux *1 cchangc quc les dcux 
Óffices correspondants désignent d’nn commun accord ú cet elTel. 



-• Dnns Iií? mpjyjris cntre pays séparés por un ou plusieurs 
servíces inlcrmédinires. les lettr^s et boites de valcur dédarée doivent 
toujours suíntc Ih \*oic ln plus directe et étre livrées á decouvert au 
prcmicr Oflicc intcrmúdiaire, st cet Office est ú méme d'assurer la 
trnnsmÍÑsiou daus ies conditions déterminées par l'article I du préscnt 
Réglemcnt. 

3. — ToulefoLs cst réservée aux Offlces corresiwndants ln faculté de 
scnlewlrc. soit pour éclianger des valcurs déclarées en dépéchescloses 
au moyeu dcs scn iccs d'un «m do i)lusietirs j)«ys intcrmédiaires par- 
ticti»ont ou uou ú l'Arr.iugcinont, soit pour assurer la transmission á 
découvcrt jwr dcs v »ios dét"«trnivs, au cns oú ce mode de transmission 
i>c O'mjK'rio jws. par Ut voic diredc, la garuntie de responsabilité sur • 
tout lc jiarcours. 


VIII 

1. — Ixss lettres et les h jites oulenant des valeurs déclarées sont 
inscritos j«nr ie hureau dV*changc cxpéditeur sur des feuilles d’envoi 
spéciales, conf«>rmes nu modéle C ynnexéau préscnt Régleraent, avec 
tous les détails que ces formttles comportent. 

En regard de rinscripüoii dcs envois qui font l’objet de demande 
d'avls de róception ou qui sont grevés de remboursement, on doit faire 
rcspeclivcment ligurer dans la colonne«Obser\‘ations» soit la mention 
A R., soit la rr.ention «Remb». suiviede l'indication, en raonnaie du- 
j\ays de destiiiatioiu du montant du remboursement. 

Les cnvois á lairc rcmcttre pur exprés doivent étre mentionnés 
au tableau I de la fettllle d avis. 

2 _ Les lettres et boltes nvec valeurdéclarée forment, avec cette 
feuille. un ou dcux paquets spéciaux, qui sont ficelés et enveloppés de 
papier sc*lidc, puis licelfc extérieurement et cachetés á la cire fine sur 
tous les j.lis. au raoyen du caciiet du bureau d’échange expéditeur. Ces 
paquets portent pour suscripüon les mots « valeurs déciarées » ou lettres 
de « valeur déciarée»et« boites de valeur déclarée » avec indication au 
dessous, du poids brut ett grammes. Ils doivent étre insérés au ceutre 

de la dépéche. . 
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3. — La présence ou l'absence dc tels paquels dans unc dépcche 
susceptible de contenir des envois avec valeur déclaréc cst constantóc, 
en regard de la rubrique ad hoc qui figure au recto dc la fcuille davis, 
soit par l’indication du uombre et du poids dcs paqticls, soit par lo 
mention « Néant». 

4. — Le poquet ou 4es poquets de volcur déclarée sont réunis por un 
croisé de ficcllc au poquet dcs objcts recommamlés; ú ces j>oqucls 
réunis est altachée cxtéricurement l'cnveloppe spécioic rcnfermant 1j 
feuille davis. 

5. — Toutcs les foisqu’un dcs deux Offices correspondanls réciomc 
la séparution, les boiles de voleur déclarée doivent élre déerites sur des 
formules C distinctes ct étre cmbalées séparément. En parcil ais, lcs 
paquets ou socs renfermant lcs dcux calégorics d'envois de valcur 
déclarée sont réunis au paquet ou sac des objels rccommandés. 

6. —Lcs ovis de réception des envois dc valeur déclnrée sont trailés 
conformément aux dispositions des orticles XIII. XX et XXI du Régle- 
ment de détail et d'ordre pour l'exécution dc la Convention princii^alc. 

7. — Les dispositions du présent arlicle pcuventétrc modifiécs d’un 
commun accord entre deux Oflfices correspjndonts. doi »3 lcs relalions 
oú ces dispositions seraient incompatibles avec le r\*gime parliculicr 
de I’un d'eux. 


IX 

1. —Ala réception d’un paqucl de valcur déclaréo. le buremi 

déchangedestinatoire commcnce par recüercher si ce paquet nepréscntc 
oucune irrt^ularité, soit dans son état ou sa confection exlérieurc soit 
dans raccomplissement des íormalités ouxqueües la transmission est 
soumúe par l'article précédcnt. II vérifie également le poids brut du 
paquet. »j 

2. —Cebureou procéde ensuiteú lo vérification parliculiére des en- 
vois conlenant de3 valeurs déclarées et, 3*il v a licu. ú la constatation 
des manquants ou autres irrégmlarités, ainsi qu’á la rectification dcs 
fcuilles d'en\-oi, cn se conformant aux régles tracécs pour lcsobjets rc- 
commandés par l article XXIII du Réglcmem de délaü ct d’ordre de ia 
Convention Principale. 



3.—Ln consiatation soit d'un mr.nqimnt, soit d’unc altération ou 
irrégularité dc naturc á cngnger la rcsponsabilité des Admini3trations 
respectivcs, cst opórOc au moycn d*un procés-vcrbal que est transmis 
nccompagné dcs cnvelopjjcs, ñccllcs et cochets du pariuet. ú l'Admi- 
nistration centralc du iun ’3 auquel oppartient le bureau d'échange des- 
tinatoirc. Un doublc de cc documcnt est cn méme temps adressé, sous 
recommandation rTolficc, ú rAtímiuistration ccntrale ú laquelle ressor- 
tit lc burcau U’édiomjc cxpétíiteur, indépendnmment du bulletin de vé- 
rificationú Inmomettre immédiatement áce bureau. 

•t.—Sans préjudicc dc rnpplication des dispositions du § 3, le bu- 
rcau d'échnnge qui regolt d‘un burcau corrcspoudant uu envoi insu- 
rfisammcnt cmlolléou ovarié. do't y douncr cours oprés I’avoir cm- 
bnllé dc nouvcau. s’il y a lieu, cn conservnnt aulant que possible 
rcmlollagc prlmitif. Enpsreil cns, lc poids de l’cnvoi doit étre constalé 
avant ct aprés lc nouvclcmbolloge. 


X 


1. —Lcs lcllrcs ct lc3 Ix>ilC3 dcvoleur déclarée réexpédiécs i>ar silite 
de Caussc dircction cont ocliem.nées sur leur destination por la voie la 
plus rapidc dont peut disposcr rOflice réexpéditeur. 

Lorsque la récxpédition cntraine restitution des envois de l'espéce 
ú rOffice expéditeur. les lx>nilkation3 inscrites á la feuille d’envoi de cet 
Ofticc sont annulécs ct le burenu d'édiange réexpéditeur livre ces envois 
pour mémoirc ú sou correspondant, aprés avoir signalé l'erreur par 
un buUetin de vérificaUon. 

Dans lc cos contraire, et 3i les droits bonifiés ú l’Office réexpéditeur 
sont insuffisants pour couvrir sa part de ces droits et les frais de réex- 
pédition qul lui Incombent. ¡1 se crédite de la différence en fbrgant ia 
somme inscrite á son avoir 3ur !a feuillc d'envoi du bureau d'échange 
expéditcur. Lc motif de cette rcctificotlon est notifié audit bureau cu 
moyen d’un bulletii» dc vérification. 

2 . _ Les lettrcs et b>¡tes de valeur déclaréc réexpédiées. par suiíe 
du cliangcinoiit «lc résidonce dcs (’icstinataires, sur un des pays contra- 
ctouls, sont frapi'ées du Umbre T por rOffice réexpéditeur et grevées á 


la charge du destinalairc, porrOfflee distributeur, d’une taxe représci:- 
tant le droit revenant á ce dernier Offlce et, s’il y a lieu, a chacun des 
Oíflces intermédiaires. 

Dans ce dernier cas, le prernier Offloe intermédiaire qui re<^)it une 
valeur déclarée récxpédiée se crálitc du moutout de son droit vis-A->is 
de l’Office auquel il livre cet envoi, et cc ilcruicr, á soa tour, s il u est 
lui-méme qu'un iutermé iiaire, répóte sur l’Offlce suivant sori proprc 
droit cumulé avec celui dout il a lonu comptc ú l’Onice prócédent. La 
mémeopération se poursuit dans lcs rapports cntre les différenls Offices 
participant au trauspornt jusqu’á ce que l'euvoi parvicune á i Office 
distributeur. 

Toutefots, si les droits exigibles pour le parcours ultérieur d’uu 
envoi réexpédié sont acquittés au moment;dela réexpédition, cet envui 
est traité commc s'ü était adressé directement du pa>-s réexpéditeur daus 
ie pays de destination,et remis sans taxe au destinatairc. 

3. — Toute lettre ou boite de valeur déciarée dont le destinatairc 
est parti pour un pavs non participant auprésent Arrongement est ren- 
voyée immédiatement cn rebut au pays d'origine, pour étre rendue á 
i'expéditeur, á moins que rofficc de lu prcraiérc dcstination ne soiten 
mesure de la íaire parvenir. 

4. — Les envois de valeur déciarée qui sont tombés eu rebut, pour 
quelque cause que ce soit, doivent étre réciproquement rcnvoyés, por 
rintermédiaire des bureaux d’éciunige respectifs, aussitúl que possiblc 
et, au plus tard, dans les déiais lixés par le Réglement d’exéculion de !a 
Conventionprincipale. Ces envois sont inscritspour mémoire sur ia 
feuille spéciale C avec la mention « Rebuts » dans la oolonne d’obsérva- 
tions et compris dans le paquet intitulé «Vaieursdéclarées». 

5. — Si des boites de valeur déclarée réexpédiées sur un aulre pays 
parsuite de changement de résidence du destinatoire, ou tombées en 
rebut, sont grevées de fra’is occessoires dc vérification non remboursa-*- 
bleslorsdela réexpédition, le montanten est porté au débit de l’Office 
correspondant, dans la colonne 9 de ia feuille d’envoi, avcc índication 
sommaire en regard, dans la colonne 10, de la nature des frais de l’es- 
péce á recouvrer sur le destinataire ou sur l’expéditeur (droit de timhre, 
frais d’essavage, etc.). 
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XI 

Jusqu u preuvedu conirnire, l’Administration qui a transmis une 
lettre ou unc boite contctiant des vuleurs déclarées á une autre Adminis- 
trQtion est déciiargée de toutc rcsponsabiüté par rapport á ces valeurs, si 
le bureau d’échange auquel Ia lettre ou la boite a été livrée n’a pas fait 
porvenir, par le premiercourrier,ál’Administration expéditrice, un pro- 
cés-vcrlxil oonsiatant l’absence ou l’alléraUon soit du paquet entier des 
valeursdéclarécs, soit de la lettre uu de la boite elle-méme. 

XII 

Euce quiconcerne les réclamations deslettres et boites de valeur 
déclarée non parvenues á clestination, les Administrations se conforment 
aux dispositions de l’article XXVIII du Réslement d’exécution de la 
Convention principale concemant la réclamation des objets reeom- 
mandés. 


XIII 

Les prix dus á chaque Oífice participant, conforméraent au premier 
parasraphe de rurticle 4 de rArrangement, pour le transit territorial 
ou maritime des lettres avec valeur déclarée, sont calculés dans les 
conditions fixées par les artides XXXI et XXXII du Réglement dc détail 
etd'ordre de la ConvenUon principale. 

XIV 

1.— Chaque Admlnistration fait établir mensuellement, par chacun 
de scs bureaux d’échange et pour tous les envois re^us des bureaux 
d’échange d’un seul et raéme Office, un état, conforme au modéle D 
annexé au présent Rcglement, des sommes inscrites sur chaquc feuille 
d’envoi, soit á son crédit pour sa part et celle de chacune des Adminis- 
trations intércssés, s’il y a lieu, di\ns les taxes de transport (l»Hes seu- 
lemenl) et dans les droits d assurance per$«s par l’Office expéditeur; 
soit ásoudébit, pour lu ¡>art rcvenant aux Officcs intermédiaircs, en 

Sap{v.'«iD«olo ® 



cas de réexpédition ou de mise en rebut, dons les droits postoux ct lcs 
írais de vérification ú recou\Ter sur les destinataires ou sur les expé- 

diteurs. 

2 . — Les états D sont ensuile récapitulés por les soins de la méme 
Administration dons un compte conforme ou modéle E, égalemcnt 
annexé au présent Réglement. 

3. — Ce compte, occompagné dcs états partiels, des feuilles d envoi 
et, s’il y alieu, des bullctins de vérification y aíTérents, est soumisú 
l'examen de TOffice correspondant dans le courant du mois qui suit 
celui auquel il. se rapporte. 

Le résultat de cet examen est commuiiiqué ú TOffice qui a établi 
lé compte mensuel, dans le délai d'un mois au plus tard ú partir de ta 
date de réception dudit compte. 

4. — Les comptes mensuels, aprés avoir été vérifiéset acceptésde 
part et d’autre.. sont résumés dans un co'mpte général annucl pnr les 
soins de rAdministration créditrice, sauf autre arrongement ú prendre 
par les Offices intéressés. 

Le compte annuel doit élre éíabli et trar.smis ú l'Office corrcspon- 
dant au plus tard- dans le courant de la premióre moitié du trcisiéme 
mois de l'anuée qui suit celle en cause, et ce dernier Ofifice doit 
renvoyer lecompte, accepté ou avec obsen'ations. dans un délai d'un 
mois au plus aprés la réception. 

5. — Sauf aulre arrangement entre les Ofifices intéressés, le paye- 
mentdusolde résultantdu compteannuel doit étre efTcctué sausfrais 
pour l’Administration créditrice, au plus tard un mois aprés que ledit 
compte a été contradictoiremeut arrété. 

XV 

1.— Les Administrations se communiquent réciproquement, par 
rintermédiaire du Bureau intemational et trois mois au moins avant 
la mise ú exécution de l'Arrangement, savoir: 

1°, le tarif des droits d'assurance applicable dans leur service aux 
lettres et aux boites cle vaieur déclaréc pour chacun des pays contra- 
ctants, en conformité de l'article 5 de rArrangement et de rorticle I du 
présent Réglement; 
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2*1 le cas échéant, IVmpreinte du timbre spécial en usage dans 
leur serv ice pour l?s v-aleurs déclarées; 

3 1 , lc maxinutm jusqu'á concurrcnc: duquel ell?s admettent les 
voleurs décbrées, íMirapplicationderarticlc premler dc i'Arrangement. 

2. — Toutr mo'lUication apponée ultérieurementú l’égardde l’un 
ou l'aulrs des trois points ci-dessus mentionnés, doit étre uotifiée, 
sans returd, «le Ia méme manicre. 


XVI 


t. — Duns i’intcrvalle qui s écoule entre les réunions prévucs ú 
i’articU' 23 de la Conventlon princlpale, toute Administratio:; dcspost€9 
d‘un pays de rUuiou a l¿ droit d*adresser aux autres Admiuistra- 
tio:is perticipanUs, par l'intermédiaire du Bureau inteniational, des 
propositious pour la modificat'ou ou rint rprétation du préseut Ré- 
glemmt. 

2. — Toule proposition est soumise au procéJé déterminé par 
l'article XIJ «lu Rcglcment de ctótoil et d'orrire dela Gonventiou prin- 
cipok’* 

3. — Pour d»v<nir €x v culoIr<s, !<s propos'doas doivaut réuuir, 
savclr: 

1°, l’imamtnilé des suffrages, s'il s'agit do l*ad«litk>u tíc nouvelles 
dispositioia ou d¿ la modification des dispositions du pr¿s<nt article 
ou de l'artide XVII; 

2*, les i!eux tiers des suffrages, s*il s’agit dc la modificaiion des 
articlcs II, IU, VI, VII, vrn, IX, XI et xni; 

3° la simple majorité absolue, s’it s'agit de la modificution des 
outres orticles ou de nnterprétotion des diverses disposltions du pré- 
V sent Róglement, sauf le cas de iitige prévu ú i’artitíe 23 de la Con- 
vention principale. 

i. — Les résolutious valablcs sont consacrces par une simpie no- 
tification du Bureau iiiiernatlonal ú toutes les Administrations par- 
tldpantes. 

5. — Toute modificalion ou rósolution adoptéc n’est cxécutoire 
que trois mois, au moins, oprés sa notification. 
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xvn. 


Le présent Réglement sera exécutoire ú partirdujourde la mise 
en vigueur de l’Arrangement. II aura la méme durée quecetArran- 
gement, á moins qu’il ne soit renouvelé d’un commun accord entre 
les parties intéressées. 

Faít á Washington, le 15 juin 1897. 


Pour l’Allemagne et les p>ro- 
tectorats allemands: 

Fritsch. 

Neumann. 

Pour la République Majeure 
de l’Amérique centrale: 

N. Bolet Peraza 

Pour ia Républíque Argentine: 
M. Garcu Méroü. 

Pour l’Autricbe: 

Da. Nelbauer. 
Habberger. 

Sttbral. 

Pour la Relgique: 

Lichtervelde. 

Sterpdí. 

A. Lambix. 

Pour la Bosnie-Herzégovine: 

Dr. Kamler. 

Pour le Brésil: 

A. Foxtoüra Xamer. 
Pour la Bulgarie : 

Iv. Stoyaxovitch. 
Pour le Chili: 

R» L. IrarrAzaval. 


Pour le Danemark et les colo- 
nies danoises: 

C. SVENDSEN. 

Pour la République Domini- 
caine: 

Pour l’Égvpte: 

Y. Saba. 

Pour l’Espagne: 

Adolfo Rozabal. 
Carlos Florez. 
Pour la France: 

Ansaült. 
Pour les colonies fran;aises: 

Ed. Dalmas. 
Pour ia Hongrie: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE HEXXYEY. 

Pour l’Italie: 

E. Chiaradia. 

G. C. Vixcr. 

E. Delmati. 

Pour le Luxembourg: 

Pour Mr. Havelaar : 

Van der Veen. 






Pour la Norvége: 

ThB. HEYERDAH!.. 
Pour lcs Pays-Bas: 

Potir Mr. Havelaar : 
Vax der Veen. 
Van DER Veex. 

Pour !e Portugal et les colonies 
portugaises: 

S AX TO-T 11 YRSO. 

Pour la Roumanie: 

C. Chiru. 

R. Preda. 

Pour la Russie: 

SÉVASTIAXOF. 


Pour la Serbie: 

Pierre de Szalay. 
G. DE HEXXYEY. 

Pour la Suéde: 

F. H. SCHLYTERN 

Pour laSuisse: 

J. B. Pioda. 

A. Stager. 

C. Delessert. 

Pour la Régence de Tunis: 
Thiébaut. 

Pour la Turquie: 
Molstapra. 

A. FAHRt. 


AHNEXES 


OFFICE EXPKDITEUR 
Dü 1’P.ÉSENT TABLKAU: 
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TO 

Arapeit citemt le semce t maalats ie poste 

C»scU cotrt rAllesai^oe tl les PrvtttUrxti aütmids, U Eqabli'jK mjwrt de rA»ri«j*í Ceotrale, U 
lé^bli^r Ar*eaiiw, riitncáe-Bnjrie, UBd'Kjtt, b Bwnie-Henéjanie, le Brésil, U Bal- 
prie, le Cbii. le BaaearA, et Its CjInks Dims», U Eépblqit Wumae, l’Enpte. b 
Franct, UCréce, le GiuteuU, l ltilie, le Jipii.U Bépabli*]ae d: Libéru, le Laitab«r; j U 
ÜWT?;e. lts Un-Bos.les C4«> SéerlaoUises, 1: fwtaja! tt Its Worits Portogiises, U 
fioumiit, U Strbie, It bsuae ü Soa U SÍéie, U Saisie, U tésace deTuis, U Tirqct 
et ririjBy. 

Lcs soussignés, pténipotentiaires des Gouvernements des pays 
ci-dessus dénommés, 

Vu rorticle 19 dc la Convention principale, ont, d’un coramun 
accord et sous résene de ratification, arrété l’Arrangement sulvant : 

% 

ARTICLE 1. 

L’échange des envois de fonds par la voie de la poste et au moyen 
de mandats, entre ceux des pays contractants dont les Administrations 
oonviennent d’établir ce service, est régi par les dispositions du présent 
Arrangement. 


article 2. 

1. — En principe, le montant des mandats doit étre versé par les 
déposantset payé aux bénéficiaires en numéraire; mais chaque Admi- 
nistration a la íaculté de recevoir et d’employer elle-méme, á cet effet, 
tout papier-monnaie ayant cours légal dans son pays, sous réserve de 
tenir compte, lecas échéant, de la diflérence de oours. 

2. — Aucun mandat ne peut excéder la somme de 1000 francs 
effectifs ou une somme approximative dans la monnaie respective de 
chaque paj-s. 

Toutefois, les Administrations qui ne peuvent admettre actuelle- 
ment 1000 Crancs commc maximum ont ia íaculté de fixer celui-ci 

Sttpplenicoio 10 



¿ 500 francs, ou á une somme approximativc dans la monnaic dc 
chaque pa-j-s. 

3. — Sauf arrangcment contraire cutre les Administratiois inter- 
essées, le montant de chaquc mandot est exprimé dans la monunie 
métaílique du pays oú le payement do'.t avoir lieu. A cet cfTet, l’Admi- 
nistration dupaysd’origine détermine eUe-méme,s’il y a lieu, le taux dc 
conversion de sa monnais en monnaie métallique du pajs de destinaüon- 

L’Administration du pays d’ori^ine détermine également, s’il y a 
lieu, le cours á payer par l’expéditeur, lorsque ce pays et le pays de 
destination possédent le méme systéme monétaire. 

• 4. — Est réservé ú chacun des pays contractants lc droit dc 
déclarer transmissible par voie d'endossement, sur sou territoire, la 
propriété des'mandats de poste provenant d’un autre deces pays. 

ARTICLE 3 

. 1. — La taxe générale á payer par l’expéditeur pour chaque en\-oi 

de fonds effectué en vertu de l’article précédent est fixée, valeur 
métalllque, pour les cent premiers francs, ú 25centimcs par25 francs ou 
fraction de 25 francs et, au delá des cent premiers francs. ¿ 25 ccntimes 
par 5o francs ou fraction de 50 francs, ou ú l’équivaleut dans la 
monnaie respective des pays contractants, avec faculté d’arroudir, le cas 
échéant, les fractions. 

Sont exempts de toute taxe les mandats d'office relatife ou service 
des postes et échangés eutre les Administrations postales ou cntre les 
bureauxrelevant de ces Administrations. 

2. — L’Administration qui a délívré des raandots tient comptc, ú 
rAdministratiou qui lcs a ocquittés, d'un droit de 1/2 pour ceut sur les 
premiers cent francs et de 1/4 pour cent sur fts sommes en sus, 
abstraction faite des mandats officicls. 

3. — Les mandats échangés, par l’intermédiaire d’uti des pays 
participant ¿ l’Arrangement, entre un outrc de ces poysnon perticipantj 
peuvent étrc soumis, au profit de l’Office intermédiaire, ú un droii 
supplémentaire, prélevé sur le montant du titro et rtíprcsciitont la 
quote-part du pays non participant. 



*• — Les mandats de posie et les ncquits donn6s sup ces mandats, 
de mémc que les récépissés délivrés oux déposants, ue peuvent étre 
soumis, ú lo cliorge dcs expádlteurs nu des destinataircs des fonds, u 
un droit ou ú unc taxe quclconque cn sus de lu taxe percue cn vertu du 
paragraphe 1 du prósent article. sauf, toutefois, le droit de fuctage 
pourle poyemenl ú domicile, 3*it y a lieu, et le droit supptémentaire 
prévu par le § 3 ci-dessus. 

5. — L'expéditeur d'un mandatpeut obtenir unavisde payeraent 
de cet mandat, en acquittant d'avance, au proñt exclusif de l’Adminis- 
tration du poys d’origine, undrolt fixeégal úceluiqui est per<;u dans 
ce pays pour les ovis de réceptlon des correspondances rccotn- 
mandées. 

6. — L'cxpéditeur d'un mandnt de posle peut le íaire retirer du 
service ou en Caire modifier l adresse aux conditions et sous les réserves 
déterminées pour !es correspondauces ordinaires par l'article 9 de la 
Convention principale, tant que le bénéficiaire n'a pas pris livraison, 
soit du titre lui-méme, soit du montant de ce titre. 

7. — L’expéditeur peut également deraander la remise des fonds á 
domicile, pnr porteur spécial, aussitót aprés l’arrivée du mandat, aux 
conditions fixées par l'article 13 de ladile Convcntion. 

8. — Est tautefois résenée ú l’Office du pays de desünaíion ia 
íaculté de faire remettre par exprés. au lieu des fonds, un avis d’arrivée 
du maudat ou lc titrc lui-méme f lorsque ses réglemeats intérieurs le 
comportenl. 


.VRTICLE 4. 

1. — Lcs mondats dcposte peuvent étre transmis par le télégraphe, 
dans les relations cntre les Ofiices dont les pays sont reliés par un 
télégraphe d'Ltat ou qui cousentent ú employer ú cet eflet ia télégraphie 
privéc ; iis sont qualifiés, en ce cas, dc mandats tclégraphiques. 

2. — Les mandats télégraphiques peuvent, comme les téiégrammes 
ordinoires et aux mémes cond'tions que ces derniers, étre soumis aux 
formuliUs de l’urgence, de ia réponsc payée, du collalionnemcnt, ct dc 
l’accusé dc tvocpii >u, ainsi qu’uux formolités dc la tronsmissiou par la 
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posteou de la remise par exprés, s’ils sont u destination d'une localité 
noQ desservie par les télégraphes intemationsux. Ils peuvent, en outre, 
donner lieu á des demandes d’avis de payement á délivrer et á expédier 
parla poste. 

Les expéditeurs des mandats télégraphiques peuvent ajouter á la 
formule réglementaire du mandat des coramunications pour le destina- 
taire, pourvu qu'ils en payentlemontant d’aprés le tarif. 

3. — L’expéditeur d’un mandat télégraphique doit peyer: 

a) la taxe ordinaire des mandats de poste et, si un avis de payement 
est demandé, le droit fixe de cet avis; 

'b ) la taxedu ttíégramme. 

4. — Les mandats télégraphiques ne sont grevés d’aucuns frais 
autresqueoeux pré%*us au présent article, ou que ceux qui peuvent étre 
per^us enconformité des réglements télégraphiques intemationaux. 

ARTICLE 5. 

1. — Par suite du changement de résidence du bénéficiaire, les 
mandats ordinaires peuvent étre réexpédiés d’un des pajs participant á 
rArrangement sur unautre de ces pays. Lorsque le pays de la nouvelle 
destination a un autre systéme monetaire que le pays de la destination 
primitive, la conversion du montant du mandat en monnaie du premier 
de ces pays est opérée par le bureau réexpéditeur, d’aprés le taux coo- 
venu pour les mandats á destination de ce pays et émanant du pavs de 
la destination primitive. H n’est per$u aucun supplément de taxe pour 
la réexpédition, mais le pa\s de la nouveUe destination touche en tout 
cas á son profit la quote-part de taxe qui lui serait dévolue si le mandat 
lui avait été primitivement adressé, méme dans le cas oú, par suite 
d’un arrangement spécial oonclu entre le pays d’origine et le pays de la 
destination primitive, la taxe effectivement pergue serait inlérieure á la 
taxe prévue par rarticle 3 du présent Arrangement. 

2. — Les mandats télégraphiques peuvent étre réexpediés sur une 
nouvelie destination aux méme conditions que les mandats ordinaires. 
Sauí entente contraire entre les Administrations intéressées, la réexpé- 
dition des mandats télégraphiques est toupurs eflectuée par la voie 
postale. 
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ARTICLE 6 

1. — Les Administrations des postes des peys contractnnts dressent, 
aux époques fixées par le Réglement ci-aprés, les comptes sur lesquels 
sont récapitulécs toutes les sommes payées par leurs bureaux respectife; 
et ces comptes, aprés avoir été débattus et arrétés contradictoirement, 
sont soldés, sauf arrangement contraire,en monnaie d’or du pa\s créan- 
cier, par l’Administration qui est reconnue redevable envers une autre, 
dans le délai fixé par le méme Réglement. 

2. — A oet effet, et sauf autre arrangement, lorsque les raandats ont 
été payés dans des monnaies diflérentes, la créance ia plus faible est con- 
vertic en méme monnaie que la créance la plus forte, au pair des mon- 
naies dor des deux paj*s. 

3. — En cas de non-payement du solde d’un compte dans les délais 
fixés, le montant de ce solde est productif d’intéréts, ¿ dater du jour de 
l’expiration desdits déiais jusqu’au jour oú le payement a lieu. Ces inté- 
réts sont calculés á raison de 5 °/o l’an et sont portés au débit de l’Admi- 
nistration retardataire sur le compte suivant. 

article 7 

1. — Les sommes converties en mandats de poste sont garanties aux 
déposants, jusqu’au moment oú elles ont été réguliérement payées aux 
destinataires ou aux mandataires de ceux-d. 

2. — Les sommes encaissées par chaque Administration, en échange 
de mandats de poste dont le montant n’a pas été réclamé par les 
ayants droit dans les délois fixés par les lols ou réglements du pays 
d’origine, sont définitivement acquises á l’Administration qui a délivré 
ces mandats. 

3. — II est toutefois entendu que la réclamation concemant le pay- 
cme.it d’un mandat á une personne non autorisée n’est admise que dans 
le délai d’un an á partir du jour de l’expiration de la validité normale du 
mandat; passé ce terme, les Administrations cessent d’étre responsables 
des pavements sur faux acquits. 



article 8 


Les stipulations du présent Arrangement ne portent pas rcstncüon 
au drolt des porties contractantes dc maintcnir ct de conclurc des arran- 
gements spéciaux, ainsi que de maintenir et d etablir des unions plus 
resíreintes en vue de ramélioration du service des mandats de poste 
Internationaux. 


article 9. 


Chaque Administration peut, dans des circonstances cxtraordinaircs 
qui sont de nature ü justifier la mesure. suspendre temporairemcnt le 
service des raandats internationaux, d’unc maniére généralc ou 
partielle, sous la condition d’en donner immódiatement avis, au ljesoin 
parle télégrophe ; ú rAdministration ou aux Administrations intéressées. 

article 10. 

Les pays de i’Union qui n’ont point pris part au présent Arrange- 
ment sont adrais ú y adhérer sur leur demandc, et dons la forme 
prescritc par i’article 21 de la Conventíon principalc en ce qui concerne 
les adhésions ú l’Union Postole Universelle. 

article 11. 

Les Administrations des posles des poys eontractants désigncnt, 
chacune pour ce qui la concerae. les bureaux qui doivent délhTer et 
payer les mandats ú émettre en vertu des articles précédents. Elles 
réglent la íorme et le mode de transmission des mondais, la forme 
des comptes désignés á l’article 6 et toute autre mesurc de détail ou 
d’ordre nécessaire pour assurer l’exécutioa du présent Arrongement. 

AHTICLE 12. 

1.— Dans l’inten’alle qui s’écoulc entre les réunions prcvues ú 
l’article 25 de la Convention principale, toute Administration des 
postes d*un des pays contractants a le droit d’odrcsser oux outres 
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Administrations participantes, por rintcrmMiairc du Burcou Interna- 
tional, <lespropositions concernant le service dcs mondats de postc. 

I*onr élro misc en dtílibération, choque proposition doit étrc 
oppuyéc par au moins dctix Administrotions, sans compter celle dont 
la proposition émane. Lorsque le Bureau international ne regoit pas, 
en mOmc tcmps quc la proposition, lc nombre néassaire de déclara- 
tions d’nppui, la proposition restc sans aucune suite. 

2. — Toute proposition est soumise au procédé détorminé par ie 
§ 2 dc l’article 20 de la Convention principale. 

3. — Pout- deveuir exécutoires, lcs propositions doivent réunir, 
sa\-oir: 

i*, runanimtti} des suftaües» s*il s’agit de raddition de nouvelles 
dispositions ou dc la modlñcation dcs dispositions du présent article et 
dcs articles 1,2.3. 4, 6 et 13; 

2°, lcs deux ticrs des suflragcs, s*il s’agit de la modification des 
dispositions autres quc celles des articles précités; 

3", ia símple majorité absoluc, s’il s’ogit dc l’interprétation des 
dispositions du présent Arrangemcnt,saufie cas de litige prévu par 
l’article 23 de la Convention principale. 

4. — Lcs résolutions vaiables sont consacrées, dans les deux pre- 
miers cas, par uuc déciaration dipiomatique, et, dans le troisiéme cas, 
por unc notificatiou administratix-c.selon la forme indiquéeá l’article 26 
de ia Convention principale. 

5. — Toute modification ou résolution adoptée n’est exécutoire que 
trois mois. au moins, aprés sa notlficatíon. 


ARTICLE 13. 

1. — Le présent Arrangcmcnt entrera cnvigueurle 1«“ janvier 1899. 

2. — II aura la méme Uurée que Ia Convcntion principale, sans pré- 
judlce du droil réscrvé á chaque pays de se reUrer de cet Arrangcment 
moyounant un avis Uonné, un an á l’avance. par son Gouvernement 
au Gouvcniemcni de la Confédération Suisse. 

3. — Sont abrogécs, á partir du jour dc lam'ise á cxécution du pré- 
sent Arrangement, toutcsles dispositions convenues antérieurcment 



jentre les divers Gouvemements ou Administrations des parties con- 
tractantes, pour autant qu’elles ne seraient pas concüiables avec les 
termes du présenl Arrangement, !e tout sans préjudice des droits ré- 
servés par l’article 8. 

4. — Le présent Arrangement sera ratifié aussitót que faire se 
pourra. Lesactesde ratification seront échangés á Washington. 

En foi de quoi, les plénipotentiaires des pays ci-dessus énumérés 
ont signé le présent Arrangement á Washíngton, le quinze juin mil huit 
cent quatre-vingt-dix-sept. 


Pour l’Allemagne et lesprotec- 
torats allemands: 

Fritsch. 

Neümanx. 

Pour la République Majeure de 
l’Amérique centrale: 

N. Bolet Peraza. 

Pour la République Argentine : 

M. Garcia Mérou. 
Pour l’Autriche: 

I>. Neubauer. 

Habberger. 

Stibral. 

Pour la Belgique: 

LlCHTER VELDE. 
Sterptn. 

A. Lambin. 

Pour la Bosnie-Herzégovine : 

D r - Kamler. 

Pour le Brésil: 

A. Fontoura Xavier. 

Pour la Bulgarie: 

Iv. Stoyanovttch . 

Pour le Chili: 

R. L. IrarrAzaval. 


Pour le Danemark et Ies colonies 
Danoises: 

C. SVENDSEN. 

Pour la République Dominicaine: 
Por l’Égypte: 

Y. Saba. 

Pour la France: 

Ansault. 

Pour la Gréce: 

Ed. H5hn. 

Pour le Guatemala: 

J. Novella. 

Pour la Hongrie: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. de Henyey. 

Póur lltalie: 

E. Chlaradia. 

G. C. ViNa. 

E. Deucati. 

Pour le Japon: 

Kenjiro Komatsu. 
Kwaxxchi Yckawa. 

Pour la République de Libéria: 
Chas. Hall Adams. 


Pour le Luxerabourg: 

PourNÍR. Havelaar: 

Van der Veex. 

Pour Ia Norvége: 

Thb. Heyerdhal. 
Pour les Pays-Bas: 

Pour Mr. Havelaar: 

Van der Veen. 

Van DER VEEn. 

Pour les Colonies Néerlandaises: 
Johs. J. Perk. 

Pour le Portugalet lesColonies 
Portugaises: 

Santo-Thvrso. 

Pour la Roumanie: 

C. Chirü. 

R. Preda. 


Pour la Serbie: 

PlERRE DESZALAY. 
G. DE Hennyey . 
Pour le Royaume de Siam: 

ISAAC TOW'NSEND SMITH. 

Pour la Suéde: 

F. H. SCHLYTERN. 

Pour la Suisse: 

J. B. Pioda. 

A. Stáger. 

C. Delessert. 
Pour la Régence de Tunis: 

Thiébaüt. 

Pour la Turquie: 

Moüstapha. 
A. Fahri. 
Pour rüruguay: 

Prudenqo de Murguiondo. 



Riglnei! fle iétail et á'tmlre poir l’eiécitira ie rarraiieiDeit concer- 
aait le serrice ies naniats ie poste 


CoecIq eatre IMlItaapt et Its Protecunts allemaods, h Képsbliqae Hajetre <k 1‘Ajiériqst Ceninle, 
Ia Iíépibliqse Ar^entioCj l’Antridjí-Hsiiíric, h BeJ'iq». la Cosoií-IIerié^TÍii, le Brésil, U 
Bulsirie. le Cbili, le DaoemrA, et les colooies DaDíiscs, h Républiqce Djoioioioe, l'Egypte. U 
Praoce, la firtct, le Goatemh, l’Italic, lc Jopoo. la Bépublique de Libérá, le Laictnbour*. U 
Xomje, les Pirs Bas.lcsCclonies Nérhodaises, lc Porto*al et tes Colooies Portanises, h Bounaoie, 
U Serbir, le Bojaume de Siam. h Sutdc, h Suise, U %tace de Tuais, la Tarquie et Mruiur 


Les soussignés, vu rorlicle 19 de la Convention principale et 
l’article 11 de 1‘Arrangement concernant lechange des mandats tle 
poste, ont, au nom de leurs Administrations rcspectives. arrcté dun 
commun accord les mesures suivantes pour assurcr l’cxécution dudit 
Arrangement. 


I. 


Un récépissé, bulletin de dépót ou déclaration de versement des 
sommes en échange desqueltes un mandat de poste internalionai est 
émis, doit étre délivré sans frais ou déposant. dans la forme adoptée par 
chaque Administration. 

L® 8 mandats de poste intemationaux sont établis sur une • 
formule conforme ou analogue au modéle A annexé au présent 
Réglement. 

“• formulcs de raandats qui ne sont pas imprimées en 
langue fran?aise doivent porter une traduction sublinéaire dans cette 
langue et les inscriptions que leur tcxte comporle doivent étre 
formulées en chiílres arabes et en caractéres latins, suivant le cas, 
sans rature ni surcharge, méme approuvées. 

3.— Ii est interdit de consigner sur les mandats d’autres an- 
notations que celles que comportc la contexturc des formules. Par 



coutrc, 1 cxpiütcur q ic droit d'ojouter, sur le coupoa, des com- 
miuiicatious qndcunques dcstiuócs au béneficiaire du mandat. 

4.— Ixs maiKlnts dofiicc d'jivcnt poriercnttíte le mot «officieU 
ct lc coupoii latérnl. mcntbnncr Ur motif de 1‘envoi des titres. 

III 

Lcs mandats lélégraphiques sont rédigés por le bureaude 
poste qui a re^u Jc d.-p.'.t dcs fomls, et odressés au bureau de poste 
qui doit cn opércr U: payemont. 

2. — Lcs mnndals télégrapliiqucs sont rédigés comme suit: 

Indications évcntucllcs tcn toutes lettres ou d'aprés les abrévla- 

lions uuloriséx's da;is lc scrvicc télégrophique). 

* Mandat. N.* i>ost;<l d émissioii.) 

Postos. (Xom du burcau dc postc de destination.) 

(Avis dc paycmcnt, s'il y a líeu.) 

(Xom dc renvóyeuri — payc — (montant de la somme transmise 
exprimé cn cIi'fTres ot cn toutcs icttrcs dans la monnaie du paj'S 
de dostination.) 

Pour: (dés gnation exacle du ou dc la destinataire, de sa résidence 
et, s*il cst possible, de son domicile.) 

Lcs indications qui précédent doivent toujours figurer dans les 
frrmules de mandats télégraphiqucs dans l’ordre ci-dessus. 

Lorsque les mondats télégrophiques sont émis par des bureaux 
de poste de localités non dotées d’un service télégraphique, le lieu 
d’émission de ces mandats doit étre indiqué dans les télégrammes 
immédiatemenl apK , s le numéro postal d’émission, de la maniére 
suivante: 

« Mandat.de.» 

De mémo, les mandats télégrophiques originaires de localités 
pourvues de plusteurs bureaux de poste doivcnt porter la désigna- 
tion précisc du burcau dc postc d'origine, lorsque ce bureau n'est 
pas chargé du scrvicc télégrophique. 

3. — Les dtvers Offices. pour leurs senices respectifc, ont la fa- 
cultó d'autoriser les bureaux télégrophiques de localités pounues d’un 





ou. de plusieurs bureaux de poste á recevoir de l’envoyeur ct ¿ pa>er 
au lieu de destination lé montant des mandsts télégrophi<lu6S* 

4. — La répétition partieUe cst obligatoire (répéUÜon de bureau 

i bureau des noms propres et des nombres.) 

5. — Le bureau de poste expéditeur adresse sous enveloppe, á titre 
confirmatif et par le plus prochain courrier postal, au bureau de poste 
destinataire, une copie ou avis d’émission du raandat télégraphique, 
conforme ou analogue au modéle B annexé au présent Réglement. Cettc 
copie est rattacbée, par ce dernier bureau, á l’original acquitté par le 
bénéficiaire. 

IV 

1, — Les mandats sont transmis á déoouvert. 

2. — Les mandats á comprendre dans chaque dépéche sont réunis 
en un seul paquet, aprés subdivision, s'il y a lieu, en autant de liasses 
qu’ü y a de pays destinataires, et insérés, par les bureaux d’échange, 
dans l’enveloppe contenant la feuille d’avis qui accompagne la dépéche. 

V 

1, — Lorsqu’un mandat ordinaire est soumis á la réexpédition dont 
il est fait mention á l’artideS de l’Arrangement et que le pays de la des- 
tination primitive et le pays de la nouvelle destination ont des systémes 
monétaires diflérents; le bureau réexpéditeur bifle d’un trait de plume 
les indicaUons du montant du mandat, y compris I’indicalion supérieure 
de la rubrique < Bon pour », de maniére, toutefois, á laisser reconnaitre 
les inscriptions primitives. Aprés avoir réduit la valeur d'émisson en 
monnaie du pavs de la nouvelle destination, ledit bureau inscrit le raon- 
tant résullant de ia conversion en toutes Iettres et á un endroit con- 
venable de la formule du mandat, rnais autant que possible immédia- * 
tem«it au-dessus de rindication primitive de ce montant en toutes 
lettres. La nouvelle inscription portée sur le mandat est signée par 
l’agent de service. Ce méme procédé doit étre suivi en cas de réexpé- 
ditions ultérieures. 

2. — Les mandats télégraphiques peuvent étre réexpédiés sur une 
nouvelle destination aux mémes conditions que les mandats ordinaires 
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(ort. 5, § 2, de 1 Arraiigement). Daits ce cas, ils doivent étre acompagnés 
du titre confirmatif. 

3. Les demandes de réexpédition ou de renvoi sont enregistrées, 
pour mémoire, par le premier bureau de destinaUon, et, le cas échéant, 
par les bureaux destinalaires ultérieurs. Le bureau qui opére la réex- 
pédition d un mandat dans les conditions prévues ci-dessusen donne 
avis au bureau d’émissiou. 


VI 

Les dispositions de l'article 13 de ia Convenüon principale et de 
1 articleXXIX du Réjiement de detail et d’ordre de cette ConvenUon sont 
respeaivement applicab.es, cn cas de demande, soit de remise par ex- 
prés, soit de retrait ou de chanjementd'adresse d’un mandat de poste. 

Toutefois, la reproducüon exacte des notes écrites sur le coupon 
n’est pas requise pour ie fac-similé du mandat. 

VII 

1. — Les raandats de poste doat ie payement n’a pu étre effectué 
pour l’une des causes suivantes : 

1°, indicaUon inexacte. insuffisante ou douteuse du nom ou donoi- 
cile des bénéíiciaires; 

2« diflérences ou omissioos de noms ou de sommes, 

3° ratures ou surcharges dans ies inscripüons, 

4° omissions de timbres, de signatures ou d’autres indications de 
service, 

5° indication du montant ú payer dans une monnaie autre que celle 
du pays de destination ou, le cas échéant, que la monnaie admise á 
cet eflet par ies Administrations correspondantes, 

6° emploi de formules non réglementaires, 

9 oot régularisés per les soins de 1 AdministraUon qui les a émis. 

2 . _a’ cet effet, ces mandats sont renvoyés sous recommandatioo 

d’office, le plus tót possible, au bureau d’origine par le bureau de des- 
tinalion, sauf appücation, s'ii y a lieu, des dispositions du paragraphe 
4 cl-aprés. Les deux Admmistrations postaies en cause doivent étre 



averties de ce renvoi et de la suite donnée, en tant que les irrégula- 
rités dont il s’agit sont imputables ou sen-ice postal. 

3. — Les mandats téléjraphiques dont le payement ne peut ctre 
effectué pour cause d’adresse insufflsanle ou inexactc, donnent lleu á 
l’envoi au bureau d’origine d'un avis de service indiquant la causedu 
non-payement. Le bureau d’origine vérifie l'exactitude de 1 adresse. 
Si cette adresse a été dénaturée, il la rectifie sur-le-champ par nvis dc 
service. Dansle cas contraire, ilprévient l’expéditeur, qui est odmis 
á rectifier ou á compléter l’adresse par un avis de senice toxé. 

Lorsque le payement est suspendu pour une autre cause, no- 
tamment par suite de i'omissionde I’une o«j de plusieurs formalités pré- 
vues par l’article III précédent, et si le destinataire ne profite pas des 
facilités qui lui sontoffertes par les dispositions des §§ 4 et du présent 
article, la régularisation du mandat est opérée dans la forme prescritc 
pour les mandatsde poste ordinaires II est procédé de la mémc ma* 
niéreá l'égard des mondatstéiégraphiquesdont 1 adresse, insufTteaute ou 
inexacte, n’a pas été rectifié dans uu délai normal au moyen d un 
avis deservice. 

4. —Si ledestinataired’an mandat irrégulier.ordinaireou télégra- 
phique, lc désire et oflre do payer tous les frais, les irrégularités 
qui s'opposent au payement de ce mandat peuvcnt étre régularisées par 
la voie télégraphique, au moyen d’un avis de ser\ice taxé. Le mnndat 
est, dans ce cas, consené par le bureau de destination, lequel en opérc 
la régularisation á b réception du télégramme rectificatif émanant du 
bureau d’origine, et joint ce télégramme au mandat régularisé. 

5. —Les mandatstélégraphiquesdont letitreconfirmatif seul est par- 
venu, maisdont le télégrarame fait défaut, ne doivent pas étre payés au 
simple vu tíe la premicre de ces piéces. Avant tout, il y a lieu de ré- 
clamer le télégramme. 

6. —Dans le cas oú les télégrammes rectificatiCs mentiounésau 
paragraphe 4 ci-dessus ont été motivés par une erreur imputable au 
service, la taxe de ces télégrammes doit étre remboursée á qui de droit. 

Les mandats (ordinaires ou télégraphiques) refusés, dc mémc 
queceuxdont les J>énéfic¡aires sont inconnus ou partis sans laisser 
d’adresse, sont renvoyés immédiotement,sous recommandatiou d’office, 



par le bureau de destinntion, au bureau d’origine, nprés avoir été 
frappés du tirabrc ou revétus de l'étiquette dont l'usage est prescrit 
par l'article XXVI, § 4 , du Réslemcnt d'exéculion de la Convcntion 
princiixilc. 

Les télégrarames-mnndats renvoyés jxxir une cause quelconque 
doivent ctrc accompagnés des avis d emission v relatifs. 

VIII 

1. — Les raandots sont valables jusqu’á l expiration du deuxiéme 
mois qul suit celui dc lcur Omission. Ce délai est majorú de quatre mois 
dans les relations avec les pays hors d'Europe ou de ces poj'S entre eux, 
sauf arranscmeut contraire entre !es Offices intéressés. 

2. — Passé cc terme, ils ne peuvent plus étre payés que sur un 
visa pour date donné par l'Administration qui les a ¿mis et ú la re- 
quéte de l'Admraistration doat dépcnd le bureau destinataire. 

3. — Le visa pour date doit étre inscrit sur le titre méme, et donne 
au raandat une nouvelle durée dc validité égale á celle prévue au § 1 
du préscnt arlicle. 

4. Lcs mandats dont Ie payement n’a pes été réclamé en temps 
ntile sont renvoyés, oussitót aprés l'expiration du délai de validité ordi- 
naire, par rAdministrution qui en est dépositaire á rAdministrotion du 
paj-s d’origine. 


IX 


1. — Les mandats non payés aux destinotaires sont remboursés 
aux envoyeurs aussitút que rAdministrotion du pays d’origine est 
rentréc en possession de ces mandats. 

S’il s'ogit de mondals tMégrapliiques, rAdministrotion du pa>-s 
d’origine doit élre cn possession tant du mandat que de I’avis 
d'émission. 

2. — I-cs mondats éganSs, perdus ou détruits pcuvent étre rera- 
placés, sur la demande dc lcnvoyeur ou du destinataire, par des 
outorisations de royement qnc délivrc l'Administration, du pays l’o- 


rigine, aprés aTOir conslalé, d’accord avec rAdministration du pays 
de destination, que le mandat n’aété ni payé, ni remboursé. 

Aocune nouvelle taxe n’est exigée pour les autorisations de pay- 
ement. 

3. — Lorsque le rembourseraent d’un mandat égaré, perdu ou 
détruit est réciamé par l’envoyeur, celui-ci doit fournir'á l’appui de sa 
demande, son récépissé, bulletin de dépót ou déclaration de versement. 

L’Administration du paja d’origine accorde le remboursement 
aprés s’étre assurée que l’Office de destination n’a pas pavé et ne pay- 
era pas le mandat. 


X 

1. — Le payement des mandats est régi par les dispositions en 
vigueur dans le service intérieur de l’Office de destination, auquel in- 
combe la responsabilité des payements sur faux acquits. 

2. — Pour dégager sa responsabilité á l’égard de tout mandat 
payé par lui, cet Office doit étre en mesure d’établir : 1° que ses ré- 
glements oomportent toutes les garanties nécessaires pour la constata- 
tion de l’identité du destinataire ; 2° que le payemeot a eu iieu dans 
les conditions prescrites par lesdits réglements. 

XI 

1 . — Lorsque l’expéditeur d’un mandat ordinaire demande á re- 
cevoir avis du payement de oe mandat, le bureau d’origine appose sur 
le titre le timbre-poste réprésentant le droit fixe penju de ce chef. 
n annule ce timbre-posie par I’inscription trés apparente des mots: 

« Avis de pavement. » 

2. — S'il s’agit d’un mandat télégraphique, le timbre-poste repré- ^ 
sentant la taxe due dece chef est appüqué sur la copie ou I’avis d’émis- 
sion. 

3. — Lebureau payeur adresse, sous recommandation d’offlce, le 
jour méme du payement, au bureau d’origine, chargé d’en faire la 
remise au déposant, un avis cooforme ou analogue au modéle C an- 
nexé au présent Réglement. 



Loreque, ultérieurement á l’émission d’un msndat, l’expé- 
diteur demande á recevoir l’avis du pa>-ement de ce mandat, ledit avis 
est établi sur une formule conforme ou analogue au modéle C d-an- 
nexé et transmis aux conditioris indiquées ¿ rarticle Xffl du Régle- 
mentde la Convention principale. La taxe de 25 centimes au ma- 
ximum prévue ó l’article 3 de l’Arrangement peut étre appliquée et, 
le cas échéant, leréclamant l'acquitte en timbres-paste. 

XII 

1. — Chaque Administration dresse, ¿ la fin de chaque mois, pour 
chacune des autres Administrations, un compte particulier, conforme au 
modéle D annexé'au présent Réglement, et sur lequel sont récapituks, 
autant que possible par ordre chronologique et par ordre alphabétique 
des noms des bureaux d’émission, tous les mandats pavés par ses 
propres bureaux, pour le compte de 1’OfHce correspondant, pendant le 
mois précédent. 

2. — Elle inscrit également sur ce compte le montant du droit qui 
lui revient, en vertu du § 2 de l’article 3 de l’Arrangement, sur les man- 
dats payés par ses bureaux. 

Cette bonification s’opére sur les tolaux da compte des mandats 
payés, abstraction faite des mandats officiels. 

3. — Le cumpte particulier,accompagné des mandats payés et quit- 
tancés, est transmis le plus tót possible, mais au plus tard ó la fin du 
mois qui suit celui auquel le compte se rapporte, ó rAdministration cor- 
respondante. 

4. — A défaut de mandats payés, un compte particulier négatif 
est adrcssé é rAdministration correspondante. 

xin 

1 — Quinze jours.au plus tard, aprés la vérification et l’acceplation 
des comptes réciproques, la balance est faite dans un compte général 
que dresse l’Administration créditrice (saufautre arrangement entre les 
Offices intéressés), en se conformant, pour la conversion des monnaies, 
s’ü y a lieu, au § 2 de rarticle 6 de rArrongement. 

Sopplonoau " 


2 . - Le compte général doit étre arrété dans un délai de deux 
mois aprés 1‘expiration du mois auquel il se rapporte. Ce délai est porté 
ú quatre mois dans les relations avec les pays situés hors d’Europe ou 
de ces pays entre eux. 

Toutefois, les Administrations peuvem s’entendre en vue de dres- 
ser le compte général par trimestre, par semestre ou par année. 

3. -— Sauf arrangement contraire, la différence formant le solde du 
compte est payée au moyen de traites payables á vue ou ú courte 
échéance sur la capitale ou sur une place commerciale du pays 
créditeur, en monnaie d'or de ce pajs et sans aucune perte pour lui, 
les frais du payement restant á la charge de l'Oflñce débiteur. 

Ces traites peuvent étre exceptionnellement tirées sur un autre pa>-s, 
a la condition que les írais d'escompte soient ú la charge de l’Office 
débiteur. 

4. — Le payement doit étre eflectué, au plus tard, quinre jours 
aprés que le compte général a été contradíctoirement arrété. Toute 
A«iministration qui se trouve ú découvert, vis-ú-vis d’une autre Admi- 
nistration, d'une somme supérieure ú 50,000 francs, a le droit de ré- 
clamer, méme avant la dóture du comple, un acompte ou solde 
provisoire jusqu'ú concurrence des trois quarts du montant de sa 
créance. Le cas échéant, ildoit étre satisíait ú sa demande dans le 
délai de buit jours. 

XIV 

1.— Les Administrations des pays contractants doivent se commu- 
niquer réciproquement, par rintermédiaire du Bureau international et 
trois mois au moins avant la miseá exécution de l’Arrangement, savoír: 

i® le maximum qu'elles adoptent pour l'échange des mandats, cn 
vertu de l’article 2, § 2, de l'Arrangement: 

2 ® le tarif et, s'il v o lieu, le iaux de conversion monétaire ou le 
cours qu’eiles appliquent en exécution de l’article 2 de l'Arrangement; 

3° la nomenclature de ceux de leurs burcaux respectife qu’elies 
autorisent ú émettre et ú payer des mandals internationaux, ou l’avis 
que tous leurs bureoux participent ú ce service ; 

4« un exemplaire du mnndot qu'elles emploient; 



5° 1 orthographe des noms de nombre, de 1 á 500, ou de 1 á 1000, 
suh’ant le cas, qui peuvent étre écrits en toutes lettres, dans leur langue 
respective, sur les mandats émis par elles; 

6° la durée dcs délois aprés lesquels leur législation respective 
attribue définitivement ú l’État le montant des mandats dont le 
payement n’a pas été réclamé par les ayants droit; 

le cas échéant, l'avis de leur participation ú Téchangc des man- 
dats télégraphiques; 

8° la liste des pays avec lesquels elles échangent des mandats de 
poste sur la base de l’Arrangement. 

2.— Toute modification apportée ultérieurement, á l’égard de l’un 
ou l'autre des huit points ci-dessus mentionnés, doit étre notifiée sans 
retard de la méme maniére. 


XV 

1Dans l’intervalle qui s’écouie entre les réunions prévues á 
i’article 25 de la Convention principale, toute Administration des postes 
d’un des pa\-s contractants a le droit d’adresser aux autres Adminis- 
trations participantes, par l’intermédiaire du Bureau international, 
des propositions concernant les dispositions du présent Réglement. 

2. — Toute proposition est soumise au procédé déterminé par 
l’article XLI du Réglement du détail et d'ordre de la Convention prin- 
cipaie. 

3. — Pour devenir exécutoires, les propositions doivent réunir, sa- 
voir: 

1<> l’unanimité des suffrages, s’il s'agit de l’addition de nouvelles 
dispositions ou de la modification des dispositions du présent article et 
des articles n, X et XVI du présent Réglement; 

2° les detoc tiers des sufTrages. s’il s'agit de la modification des dis- 
positions des articles I, III, rv, V, VI, IX et XI; 

30 la simple majorité absolue, s’il s’agit de la modification des 
autres articles ou de l’interprétation des diverses dispositions du présent 
Réglement, sauf le cas de litige prévu á l’article 23 de la Convention 
principale. 
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4. ■»— Les résolations valables sont consacrées por unc simple 
ftotíficaftota du Bureau international & toutes les .Vdministrations 
perticipantes. 

5. — Toute modification ou résolution adoptéen’est exécutoirc que 
trois moís, au moins, aprés sa notification. 

xvi 


1 . ^Ue prrésent Rééletoeni sera e'xécutoire á partir du jour de la 
mise en vigueur de rArrangement. 

2^ —R aura la méme durée que cet Arrangement, á moinsqu'il 
ré soít Penouvelé, d’un ’commun accord, entre les porties intéressées. 

1S97. 


Fait á Washingtox, le 15juin 

Pour l’Allemagne et les protecto- 
rats allemands: 

Fritsch. 

>'EUMA-\N. 

Pour la Répubiique Majeure de 
rXtofértíjué centrale: 

N. Bolet Reraza. 
Pour lá 'République Argentine: 

M. Garcia MErou. 
Pour l’Autriche: 

Br. Neubauer. 
Habberger. 

"Stibral. 

P6úr la Btílgique: 
Lichtervelde. 

Sterpin. 

A. Lambin. 

Pouria Rosn i e-Herzégo\ine: 

Dr. Kamler. 

Pour le Brésii: 

A. Fontoura Xavier. 


Pour la Bulgarie: 

Iv. STOYANOvrrcu. 

Pour le Chili: 

R. L. Irarrázaval. 
PourleDanemarket les colonies 
danoises : 

C. Svendsen. 

Pour la République Domini- 
caine: 

Pour l*Ég>-pte: 

Y. Saba. 

Pour la France: 

Ansault. 

Poorla Gréce: 

Ed. H6h\. 

Pour le Guatemala : 

J. Kovella. 

Pour la Hongrie : 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE He.nnyey. 



Pour ritolie: 

E. Chiaradia. 

G. C. Vixa. 

E. Delmati. 

Pour le Japon: 

Kenjiro Komatsu. 
Kwaxkkri Ydkawa. 

Pour la République de Llbéria : 

Chas. HallAdams. 

Pour le Luxembourg: 

Pour Mr. HaveLtVar : 

Van der Veen. 

Pour la Norvége: 

Tiib. Heyerdahl. 

Pour les Paj-s-Bas : 

Pour Mr. Havela.vr : 

Van der Veen. 

Van der veen. 

Pour les colonies néerlandaises: 

Johs. J. Perk. 

Pour le Portugal et les colonies 
portugaises: 

Santo-Thyrso. 


Pour la Roumanie : 

C. Chirc. 

R. Preda. 

Pour la Serbie: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE Hbnnyey. 

Pour le Royaume de Siam : 

ISAAC TOWNSEND S.MITH. 

Pour la Suéde: 

F. H. SCHLYTERN. 

Pour la Suisse: 

J. B. Pioda. 

A. Stáger. 

C. Delessert. 

Pour la Régence de Tunis: 

Thiébaut. 

Pour la Turquie: 

Moustapha. 

A. Fahri. 

Pour l’üruguay : 

Prcdenqo de Murguiondq. 




A (RECTO) 
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A (VJÍRSO). 


(Cadre rtservé &ux cndossement-s. *'il y a lieu.) 


QUITTANCE DU DESTINATAIRE. 


Rc«u U. sonme indiquée d'antre part, 
Lieu: _ 


Sifpmture du dcmwalairc : 


u<um vnuTti. 


O 

Tlakn 'U knu 



admixistratiox dss postbs 


CopU 'l'un 


AVIS D'ÉMISSION 

nunda: tcUgraphíquc dcposé au burcau d 
__pour U b ireau d. 


(Paya) 


X«n Xuméro Nom. pnéaoms. qualitá et Montani 

dt I’mroTeur dn mand.it domieiU du destinauirc du mandat 


O 




dcs potta. 


(Sifnature) 


O 


TimWs ti WrtM 

4’tririM 


TiaWs 4 » iirui 

4« ^iitíutlii 
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ADMINISTRATION’ des postes 

» - - 



AVISDE PAYEMENT 

d’un mandat 


Lt touuipu iidarc quc ta tommc dt - 


montant du mandat n®.— ¿mitpar lc burcau d~~ . —lc --— f 

á r adrcuc ie J t - —.. —. a it¿ dúmmt payce 


- 18 



tlptt»: 

(•) 


■dct pottcs. 


(*) Ot ari» do:t «tr# s¡«n< par !« bareau paveo.*. poi» aá too» •aveloppe ot earoyJ. iaos 
rocoramacia^oa, par ;« pr«x..«r coarr.or, 'iu bóroac í'ori^me ¿o aaafat fc'a coaetrM 








ADMKISTKATION I ÜKS )*08TRH 
DR SUÍSSK 


K*« cl'owlro Numírotntlon n«i» ,1« llurcan* <lo ik>»io 

üo« ilo» iimnilnt» nu- rjnl nnl Udílvró il'ümUniou 

mniulnt» pnyí» iletsui ilo 10U (V. 14 " ° !»•« mnmlnU 



AN'NKE 1899 

mois i)K ritvnntn 


u.„uu Montanlilu 

nmolil. «Wl •(<> l’Ad- 

omoioi. inlnütratloii hiige 



Mamlati ta*<«... 


171 I 80 I 1878 


Droli do !i pour eeni eur lo lolal df« mamlal* tn*#. jtiequ'íi 100 fr. 

Droll tlo X pour «ont mtr lo. promler* eont A'. do i mandut. ftu-(lo.»ti., »olt »ur . 

Droll üo 1( |>our oonl our lo nolilo, nolt »ttr.. 

Mandai» ofllolol».. 

Totnl gilnirnl doa lommoa tluo» par l'Ofltco do Iltlgi'iuc It l'Olflco do Sunte 


. . . . 400 

. .. .~m: 


Cortlftd lo prüoont eompto du mol» d- 

1‘nll lt - --............ Jo„ 


(890 eonferma ftux mandfttnileo Ijureaux 


y »nno*ü». 






























TRADUCQÍO 



UNI.VO 1‘DSTAL UXIVERSAL 


Citeí{3i Mal Universal 


Pirmaln. cDirc a AI1«bmm e »5 jTn«í>ra3« aücaics £ ;-41 ;q ilaior da AKria Ceetral, Estafe 
fnid« íj \BTia. CyjMia .Ugráiu, Jtatm-lagrá, Belíica, Boiivu. &siiia-Heneg»viin, 
Iraiil, Wfana. Cj;K lurrie 5» Ciin. Rrptóliaü Coimba, hiib ln.'epealeate Ht fap, 
I?ím <la Ceréi. C-jiiMira h Cnu Ria. Diaanurra e e4icbs dinnirqieps, Bepnblia 
lK»miaican:. Esv»t#. E«(jak. Fiaru CjIhius frawtns, Gra-Sretanáa t divtrsis colecias bri- 
timia<. lalia krií asia. C-kiis iniaaairas <ü .Ustralisia. Casaiá. C.lnias britaioias b 
Afrira dj 5oi. írta. Ijaairaaia. bpablira d« Uviti, Kepatüci do Havuf, Hespassa (ratuos 
besjian*ii*ljí. lulia. Jtjiv.K'pcSil'ü Jv Liierin, Laieabiw, Mciico, Irattaero, üomíja, 
EilaA) Livr? k Oraa-f. farmiv. fiizs Iíjíib. Coluias Seeriiidení. feii fersb, 
íVínd e tikb portaíitíis. Cflusií, Eb:i. Serrb, Etiw & Sáí. Besoblia Sil- 
Africisa. Sa ú, Sfiitfi, ErJLria * Tcnis, Tarjjnb, Irajuay e Estaics laik Íe Veotiula. 

Os nlvoixo nss’jjiííulos, Plc:»liX)U»ncÍarios dos Governos dos paizes 
acima cnnmcrados. tondo-sc rc.mido em Congresso em Washington em 
\1riudc do itriigo 2T» dn C.Hiven*;üo Postal Universal finnada em Vienna, 
a 4 de jtilho de l$9l. rovirara, de oramum accórdo e sob reserva 
dc ratiíicacCo, a dilu Convengúo coutbrraeas disposicOes seguintes: 


Cflisn'jáo prmciiBl 

artioo 1 

Os paizes cntrc os quocs se firraa a presente Convengáo. assim 
como os que a ella adhcrirera ulteriormente, formam, sob a denomi- 
na^úo do Uuüo Po-iai Uníveri-ai, um só territorio postal para 
a permutarüo reclprocí» dos ori-espxideucias entre as respectivas 
reportic-jes do Corrcio. 

Mp^MCSU ** 
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- artigo 2 

As disposicúes desta Conven$3o applicam-se ús cortas, oos bilhetes 
postaes simples e com resposta pago, oos impressos de qualquer natu- 
reza, oos papeis de negocio (manuscriptos), e és amostras de merca- 
dorias procedentes de um dos paizes da Uniáo e com destino a 
qualquer outro desses paizes. Applicam-se igualmente 6 permuta^So 
postal dos objectos supramendonados entre os paizes da Unlflo e os 
estranhos a ella, sempre que esta permuto?áo se fa?a mediante os 
servi^os de duas das partes contractantes, pelo menos. 

ARTIGO 3 

1. — As AdministragOes dos correios dos paizes limitrophes ou 
aptos para se corresponderem directamente cntre si, sem se utilisarem 
dos servicos de uma terceira administraíao, determinarao de commum 
accórdo, as cond;$ües ae transporte de suas malas reciprocas pela 

fronteira ou de uma fronteira a outra. f 

s 

2 . —Salvo ajuste em contrario, considerar-se-hüo servi^os de ter- 
ceiro os transportes raaritimos effectuaaos directamente entre dous 
paizes, por meio de paquetes ou embarcagOes dependentes de um 
delles, e esses transportes, assim como os que se fizerera entre duas 
repartiijOes postaes de um só paiz, por meio de servi^os maritimos 
ou territoriaes dependentes de outro paiz, seráo regulados pelas dispo- 
si$úesdo artigoseguinte. 


ARTICO i 

1. — A hberdade de transito é garsntida em todo o territorio da 
Uniao. 

2. —Xesta conformidade, as diversas Administra^jes postaes da 
Umuo poderuo expedir recipnxomente, por intermedio de uma ou mais 
d'entre ellas, oto só males fechadas, como corrcspondencias a desco- 

berto, conforme as necessidades do trafeso c os conveniencias do 
senico postal. 


3. — As correspondencios permutadas, quer a descoberto, quer 
em malas fechadas. entre duas AdministracOes da üniSo por meio dos 
vehiculos de uma ou varias outras AdministragOes da UniSo, ficarSo 
sujettns. cm proveito de cada um dos paizes que atravessarem, ou de 
cujos vehiculos se aproveitarem no transporte, ás seguintes despezas 
de transito: 

i # , pelo transito terrestre,- 2 francos por kilogramma de cartas 
ou bilhetos postaes, e 25 centimos por kilogramma de outros ob- 
jectos. 

2 «, pelo transito maritimo: 

*•) os preros do transito terrestre, si o percurso náo exceder a 
300 milhas maritimas. Todavia, o transito maritimo que nfio exceder 
a 30J milhas maritimas será gratuito, si a AdministraQfio interessada já 
tiver direito, pelas malas ou correspondencias que della se utili* 
sarem, á rcmunera^áo pertencente ao transito terrestre. 

b) Cinco francos por kilogramma de cartas ou bilhetes postaes e 
50 centiMOb por kilogramma de outros objectos, para as correspon- 
dencias cujo transito exceder a 300 milhas maritimas, entre paizes da 
Europa, entre o Europa e os portos da .\frica e da Asia no Mediterraneo 
e no mar Negro ou de um para outro desses portos, e entre a Europa e 
America do Norte. Os mesmos pre$os seráo applicaveis aos transportes 
e.Tectuados em todo o territorio da Uniüo entre dous portos deum 
mesmo Estado. assim como entre os portos de dous Estados servidos 
pela mcsma linha de paquetes, quando o percurso maritimo náo exoeder 
a 1500 milhas; 

c) Quinze fraucos por kilogramma de cartas e de bilhetes postaes e 
um frmtco por kilogramma de oulros objectos para todos os transportes 
quc nflo ligurarem nascategorias mencionadas nosparagraphos aeb 
supracitados. Em caso de transporte maritimo effectuado por duas ou 
mais AdministragOes, as despezas do percurso total náo poderáo ex- 
ceder a 15 francos por kilogramma de cartas ou bilhetes postaes e a 
1 francopor kilogramma de outros objectos; estas despezas, em tal 
caso. scráo reparüdas entre as Administra?Oes que tomarem parte no 
tran«porte, na proporcáo das distancias percorridas, sem prejuizo de 
outros ajustes que se possara dar entre as partes interessadas. 



4. —Os pre^os de transito especificados no presentc artigo núo se 
applicarfio, nem aos transportes por raeio de serviQOS dcpendentes de 
AdministrasCes estranlws ú Uniüo, nera aos transportes na üniúo por 
meio de servigos extraordínarios csi>ec¡almcnte creodos ou raantidos 
por uma Administra?üo, quer no interesse, quer a jxxUdo de uma ou 
de varias outras AdministragOes. As condi^Oes destn ultiraa cnlcgoria de 
transportes serúo reguladas amigavelmente entre asporles intcressados. 

Além disso. em qualquer parte onde o transito. tanto terrestrc 
como maritimo, fór actualmente irratuito ou sujeito a coudi<;0es mais 
vantajosas, será mantido esse regiraen. 

5. —Fica todavia enteudido: 

1°, que as despezas de trausito terrestre serOo reduzidas do seguintc 
modo: 

de 5 °;o, durante os dous primeiros annos da applicaqüo da prcscntc 
Convenqúo; 

de 10 */o, durante os dous annos seguintes; 

de 15 °.o, depois de quatro annos: 

2°, que os paízes cujas receitas e despezos em maleria dc transito 
terrestre náo ultrapassarem, conjuntamente, o total dc 5.000 francos 
por anno, e cujas despezas cxcederem ús receitas. ncsse transito. scrúo' 
exonerados de qualquer pagamento por esse motivo: 

3°. que o pre$o de transiío maritimo de 15 francos por kilogramma 
de cartas e bilhetes postaes, previsto na lcttra c do § 3'» precedente, 
será reduzido do seguinte modo: 

a 14 francos, durante os dous primeiros annos da appl¡ca<;So da 
presente Conven^So; 

a 12 francos, durante os dous annos seguintes; 

a 10 franccs, depois de quatro annos; 

6-—As despezas de transito ficarüo a cargo da AdministraqSo do 
paiz de procedencia. 

?• A conla geral dessas despezas serú feita nas condi<;0cs deter- 
minadas pelo Regulamento de execuqüo previsto no art. 20 da presentc 
ConvengSo. 

8.—Seráo isentos de qucesquer despezas dc trausilo tcrritorial ou 
maritimo a correspondencia official mcncionada no § 2 j doart. 11 da 


prcsentc GmvencSo, bilhetes jostaes de resposta reenviados ao paiz 
dc pr> ccdmci.,, rs ohjectrs rccxpedidos ou mnl dirigidos, os refujos, os 
o\ ts<« dc roccbimeiilo. os \-oles posloes e quacsqucr outros documentos 
rclat vos «oscrvifo posta!. 

ARTIGO 5 

!•—A* tixas pclo trnnsportc cle objectos postaes cm toda a extensfio 
dn U'iiúo, oftmprel’.endida a sun entrega no domicilio dos destinatarios 
nos ptii/.e< da L’niúo’onde o servino de distribuigáo estiver ou for orga- 
nlsndo, sáo as seguinles: 

1 °, iwra as cirtns. 25 centimos, cm caso de franqueamento, e o 
doltro no cnso i-ontrorio. por carla c por pesa de 13 grammas ou IracíSo 
dc 15 grammas: 

2 °. pnra os lilllietcs postaes. em caso Ue franqueamento, 10 centi- 
mcs p»r bilhcte simples ou por cada uma dasduos partes do bilhete 
com rcsi»stn poga, e o dobro no caso contrario; 

3». para os impressos de qualquer natureza, papeis de negocio 
(manuscrintos) e amostras de mercadorias, 5 centimos por objecto ou 
*m.ic» o'm endero» particular e por peso de 30 grammasou fracQáo 
de 30 grammas, o»mtanlo que o objecto ou pacote nfiooontenha ne- 
nhuma carta «»ti nota manuscrinta com caracter de correspondencia 
actual ou p«.-ssoel.escja acondicioiíado de maneira que se possa verificar 
ticilmcute. 

A. laxa dc paivis de negccio ■manuscriptos) n5o púde ser inferior o 
25 ceutimos p>r muco, c a taxa das amostras a 10 cenümos por ma^o. 

2.— Além das Lixas e dos miaimos fixados peios paragraphos pre- 
cedentes. poder-se-ha cobrar: 

1 *, por qualquer sujeito a despezas de transito maritimo de 15 
francns por kil“gramma de cartas ou bilhetes postaes e de 1 franco por 
kilogramma de outros objectos. c em todas as rela^Oes sujeitas a taes 
despezas, uma laxn addicional que nüo exceda a 25 centimos por porte 
simpU'S para ;\s cartas. 3 centimos por bilhete posta! c 5 centimos por 
50 grammas ou fraccüo dc 50 grammas para os outros objectos; 

2®, por quaUjuer objccto transportado por meiode servi^os depen- 
dcntes de AdminislracOes estranhas ú Uoiüo ou de servi^os extraordina- 



rios na Uniáo, que occasionera despezas especiaes, uma laxa oddicional 
em relaQüo com essas despezas. 

Quando o pre^o de franqueamento do biHiete postal simples com- 
prehender uma ou outra das taxas 8ddicionaes autorisadas pclos dous 
paragraphos precedentes. esse mesmo pre$o serú applicavel a cada uma 
daspartes do bilhete postal com resposta paga. 

3. — Em caso de franqueamento insufficiente. os objectosde cor- 
respondencia de qualquer natureza serüo sujeitos, por i*onta dos desti- 
natarios, a uma taxa dupla da somma da insuflficiencia, sem que 
essa taxa exceda a que é cobrada no paiz de destino pelas corre- 
spoQdencias nüo íranqueadas da mesma natureza, peso e proredencí8. 

4. — Os objectos que nao forem cartas e bühetes poslaes devem ser 
franqueados pelo menos parcialmente. 

5. — Os maqos de amostras de mercadorias nüo podem conter 
objecto algum com valor mercantil: núo de\ em eM*eder o peso Ue 
350 grammas, nem apresentar dimensúes superiores a 3Jcent¡metros 
de comprimento, 20 de largura e 10 de espessura, ou, si tiverem a fórma 
de rolo, a 30 centimetros de comprimento e 15 de diametro. 

6 . — Os maqos de pepeis de negocios (mañuscriptos) e de im-' 
pressos náo podem exceder o peso de dous kilogrammas. nem apre- 
sentar, sobre nenhum doslad», dimensáo superior a 45 centimetros. 
Podem-se admittir, comtudo, no transporte pelo CorTeio moqos com o 
fúrma de cjlindro, cujo diametro nño exceda a 10 centimetros e cujo 
comprimento náo ultrapasse de 75 centimetros. 

,vRnoo 6 

1* —Os objectos desbmados no art. 5 poderGo ser expcdidos sob 
registro. 

2 . — Todo o objecto registrado estó sujeilo, por conta do remct- 
tente: 

1 ®, ao preqo de fr&nqueamento ordinario, segundo a natureza da 
remessa; 

2 °, a um premio fixo de registro de 25 centimos, no maximo, »n- 
dusive a entrega de um certificado ao remettente. 
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3* 0 remettente de um objecto registrsdo póde ter aviso do rece- 

b:mento desse objecto, pa^ando adiantadamente uma taxa fixa de 25 
centimos no maximo. 

A mesma taxa poderú ser applicada nos pedidos de informa$ues 
sobre o destino dos objeclos registrados, feitos posteriormente ao depo- 
sito* si o remettente jú nüo houver pogo a taxa especial para ter direito 
ao aviso de recehimento. 


artigo 7 

1. — As corrcspondencias registradas podem ser expedidas sujeitas 
ú cobrancja nns rela^Ges entre os paizes a cujas administra<;Oes con\-e- 
nha esse serviQo. 

Os objectos desta natureza estao snjeitos és íormalidades e ás taxas 
dos objectos registrados. 

0 maximo da cobran^a seni fixado, por objecto, em 1.000 francos 
ou no equivalente desta quantia na moeda do paiz de destino. Cada 
AdministragSo terá, comtudo. a faculdade de reduzir esse maómo á 
500 francos, por objecto, ou ao equivalente desta quantia noseu systema 
monetario. 

2. — Sal\-o ajuste contrario entre as Administra^óes dos paizes 
interessados, a importancia cobrada do destinatario deve ser devolvida 
ao remettente por meio de um vale postal, depois de deduzida a taxa 
dos vales oniinarios e um premio de cobran?a de 10 centimos. 

A importancia de um vale de cobran$a cahido em refugo ficani 
á disposiqflo da AdministraQáo cio paiz de procedencia do objecto sujeito á 
cobran^a. 

3. — A pertla de uma correspondencia registrada sujeita á co- 
bran^a importa a responsobilidade do servi^o postal nas condigóes 
delerminadas pelo art. 8 seguinte para os objectos registrados nüo 
sujeitos ú cobramja. 

Depois da entrega do objecto, a AdminlstraQáo do paiz de destino 
serú responsavel pela importancia da cobran$a e deverá, em caso de 
reclamacjao, justiñcar a qnantia cobrada ao remettente pelo objecto, 
menos a deduc$flo da t8xa e do premio previsto no § 2«. 
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ART1G0 8 

• 

1. — Em caso dc penla do objccto regislrado c salvo o cns > Je forro 
maior, o remettenteon, a seu pedido, o dcstinatorio, ten'i dircito a unia 
indemnisa^áo de 50 francos. 

2. —Os paizes dispostos o sc responsabilisarcm jielos riscos quc 
possam resultar do coso de íonja mai >r Hcoro autorisados a cobrar d»> 
rcmettente, por esse motivo, uma taxn addicional dc -5 rentimos no 
maximo, por cada objecto regislrodo. 

3. — A obriga$5o de pacar a indcmnisa$uo cjmpetirá ú Administra» 
cüo de que cepender o correio rcmetlente. Ficn rcsenado n cssn Admi- 
nistracfio o recnrso contra a Administrnfíío responsnvel, islo c, contra a 
Administragáo em cujo territorio ou seni<jo sc livcr ¿ido a perdn. 

Em casodeperda, em circumstancias de forca maior, no territorio 
ou no Scni<?o de um paiz que se reponsabilise pelos riscos meivio- 
nados no paragropho precedcnte, de um objccto registrado origrinarb 
de outro palz, o paiz em quc se der a pcrda serú rcsoonsavel por esta 
perante o c<XTeio remettente, si cste ultimo sc rcsponsabilicar.. por seu 
turno, pelos riscos cm caso de íor$a maior com rclafGo a seus remct- 
tentes. 

4. — At¿ prova em contrario, a responsnbilidade pertoncorú á 
Administragáo que, tendo recebido o ol»ject > sem íazer olíscna^jo, 
nüo puder provar nem a cntrega oo destlnalario. nem, si n t¡v<:r 
effectuado, a transmissüo regular ú Administrr.cúo seguinte. Oiuinio 
aos objectos dirigidos ú « posta-rcstante», a resp'onsnbilidndc ccssorú 
com a entrega a uma pessoa que, seguudo as regrascm vigor no paiz 
de destino, houver provado quc scu nomc e seus litulos esiuo dc accordo 
com as indicacGes do endereco. 

5. 0 pagamento da indcmnisarao peln Administra^úo cxpcdi- 
dora deverá efTectuar-sc o mois cedo poasivd, e, o mnis tardor, no 
prazo de um anno, contado do dia da reclamaato. A Adminte. 
trai^io respoasavel scrú obrignda a j>agar scm dcmorn á Admínistrcíúo 
expecidora a somma «lo indcmnten^f.o pogn por csla. 

A administraQúo dc procoie:icin ücnni mitortendn n indemnisar 
o remeitente por conto <la Admiuístro^Qo intcrmoUaria *iu ilcstinatoria 
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quc, rcgulnrmonlc avlsa«!n, dcixar «'ccorrcr um anno seradflranda- 
mento á qnestao. Alcm «lisso, qunmlo uma Administraqáo cuja re- 
spoas.il»ili«1i»«lc for dcvidHmcfitc nrovaln, rec-.isar-sc desdc logo ao 
pagamcnto «la in-lcmnLsa$fio, dovcri aquclla tomar a seu cargo, 
alúm ila imlemnisacfio, ns dospezns occcáS'jrias resultantcs da demora 
n'.o justificoíla tío pcgnmtnto. 

C. — Fica cntcudldo quc h rcclama?üo só serú admittida no prazo 
de um anno couUw.o «la entrcga, ao oorreio, do objacto registrado; 
passido cstc tcrmo, «) reclamante nüo terú clireito a indemn:sa?üo 
alguraa. 

T. — Si a penla sc tivcr daúo no curso «io transpoi íc, scm qtie seja 
possivcl detcrminar cm quc torrit *rio $c dcu o facto, as Adrainistra?0e3 
interessadas repartirüo cntre si o prejuizo. 

S. — As AdmisiLstraijOcs ccssoi-üo dc ser rcsponsavois pelos objectos 
registrados, quando os inicressados os tivcrem recebido e delles passado 
recibo. 

artigo 9 

1. —0 rcmettcnte ctc um «ibjecto de correspomiencia púde fazer 
retiral-o do corrcio «>u m.»di!k-ar-!lie o enderc^o, ttma vez que tal objecto 
nüo tcnha sido cniregtie ao dcs-ina'.ario. 

2. — <> petlido ivara cste fim fo-muiado será transmitticlopor via . 
postal ou telegraphica, i» cnsti do ivmettcnte, quc pagarú : 

t», por qualipic;' p 2 di !o pjr via posial, a taxa applicavcl a uraa carta 
siraples rcgisírada ; 

2«, p >r «iual'iuer podidj por vta telegraphici. a taxa do teiegromma 
«egmulo a tarl'a ordiuaria. 

:i. — as disposiqües do prescnic artigo nüo süo obrigatorias para 
os jxiizos cuja legislacúo nüo permitle ao remettente d spjr de ura obje- 
rto em vio de transpjrte. 

AltTIóO 10 

Os pcúzcs da Uniá'». quc nüo tivercm o franeo por uni«!ade mone- 
lar«. lixnrüoassuo> taxas em snas respccltvas raoolas no equivalente 
dns taxas determinadas i>elos divers js arligos da presentc Convcníüo. 
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Ter8o a faculdade de srredondar as frac^úes conforme o quadro inserto 
no Regulamento de execu^áo, mencionado no art. 20 da presente 
ConvenQáo. 

ARTWV) 11 

1. — 0 íranqueamento de todoe qualquer objecto só poderíi ser 
cffectuodo por meio de sellos postaes validos no pai/. de procedencin 
para acoirespondencia dos particulares. Todavia, núo seró permittido 
íazBv uso, no sen*i$o intemacional.. de sellos cread-is com um tim 
especial e particular no paiz de emissüo.. taes corao «>s denominados 
sellos commemorativos, de validade transitoria. 

Seróo considerados cotno devidamente franqueados os bilhetes- 
resposta que tiverem ossellos do respeclivo pai/.de emissT¡o e os jornaes 
ou maqos de jornaes nOo sellados. mas cujo enderer> tivern indica^o 
« Assignatura Postal» e que f^rem expedidos em virtude d«) accord«» 
particular sobre a assígnatum di>s jomaes, previsto no art. 19 do pre- 
sente Conven$áo. 

2. — As correspondencias officiaes reiativas ao servi^ dos correios, 
trocadas entre as AdministmqOes postaes. entre essas AdministrarOes e 
a Secretaria Internacional e entre as reparticoes jxKtnes dos paizes dn 
üniáo, serüo exceptuadas do franqueamento por meio de sellos ordina- 
rios e as unicas ísentas dc taxa. 

3 — As correspondencias postadas em pieno mar na caixa de um 
navio, ou entregues em máo dos commandantes de navio. poderño ser 
franqueadas por meio dos sellus e segundo a tarifa do paiz a quc pcr- 
tencer ou de que dependeronavi.). Si a entrega a bordo cíTectuar-se 
durantea estada n«js dous pontos extremos da carreiro. «hi em uina 
das escalas intermediaria.s o fmnqueamento só terd vjlor quand«» 
feito por meio de sellos e segmvdo a tarifa do paiz em cujas nguas 
achar-se o nav¡«j. 


artigo 12 

1. — Cada Administrasüo reterú por inteiro para si as quantias 
cobradas em execucúo dos precedentes arts. 5, 6, 7, 10 e 11, salvo a 
importancia dos vales previstos no § 2* do art. 7. 
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2. — Conseguintcmente, qunnto :i estas quontios. núo havert 
contas entre os diversa.s Administracuei ílo Uniúo, cxcepto no tocante 
nos vnles dc qnc trnta o ji 1° do prescnle nrti;r>>. 

3. — Pelos cartns c outros ohjcctos jwstaes nío pOie, tanto no 
pai7. <lc pnocedenc a como no dc destino. ser exigi<ln dos remettentes ou 
dosdestinatarios taxn alguma on direito pjstal. aléra daquelles que sño 
estabelecidos pelos artígos supramencionodos. 

Annoo 13 

1. — Os objectos do corresponaencia de qualquer natureza serúo, a 
pcdido dos reraettentes, entregucs no domicilio por portador especial, 
immediatamente depois de chegoda. nos paizes da Uniño que consenti- 
rcm em encarregar-se desse serviqo nas suas rclaqGes reciprocos. 

2. — Esses -‘bjectos, que süo qualificodos «expressos». serño su- 
Jcitos a uma toxn especial pela entrega no domicilío. Estn toxa é fixada 
em 30 centimos c deverá ser poga completa e adinntadamente pelo re- 
mettente, alcm da tnxn ordinarin. perten« endo ú Administracáo do paiz 
dc origem. 

3. — Qunndo o objocto for destinado a uma localidade ondc nño 
cxista ngencia de corrcio. a Admini$traa"o dos corrcios do destinntario 
podcn'i receber umn tnxn complcmcntar. at¿ n importiincin do prep 
íixndo pnra entrega ]>or expresso no seu $erv¡<¿o interno. deduzida n 
taxa ílxa pagn pelo remett-»nte-m o seu equn*alento nn moeda do paiz 
qite recelx’r estc compK'mcnt''. 

4. — Qs obectos exprcsscs incompletnmentc fronqueados quanto 
ds tnxns «juc dcvem pagnr u>Himtndas scrüo distribuúios pelos meios 
or>Iinnri*>s. 

ARTKjO U 

1. — Ncnhuma tnxa suppk'incntnr sorú cobrada pela reexpodirño 
dc objcctos postaes no intcrior da Uniüo. 

2. — As correspondencias cahidas em refugo nüo darüo logar ú 
restituigüo dos direitos de transito pertencentes ás Admmistragóes ínter- 
mediarias pelo transporte aaterior das ditas correspondencias. 
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3. — As cartas e os bilhetes postaes nuo franqueados e as cor- 
respondencias de qualquer naturoza insufficientemente franqueadas, 
que vollarem ao paiz de origem, cm consequcncia (ie rcexpediQüo 
ou por tcrem cahido em refugo, rstarúo sujeitos, po. <y»nta dos dcs- 
tinatarios ou dos remettentes, ás ínesmas taxas quc os objeclos si- 
milares dirigidos directamente do paiz do primeiro destino ao pai/. 
ae procedencia. 


artigo 15 

1. — Poáerüo ser trocadas molas fechadas entrc os rcpartiqücs 
postaes de um dos paizes contractanlcs e os commondanles de divisOcs 
navaes ou navios de guerra desse mcsmo paiz estacionados no cstran- 
geiro.. por intermedio dos servicos territoriaes ou maritimos depen- 
dentes de outros paizes. 

2. — As correspondencios de qualqucr noturcza contidas em taes 
malas deverüo ter o endereco ou ser procedentes dos estad >s-maiores e 
das equipagens dos navios destinatarios ou expedid jres das malas; as 
tarifas e as condiqOes de transporle quc liies süo applicaveis serüo 
determinadas, segundo os seus regulamcntos intcrnos, pclos adminis- 
trac.Oes dos correios do paiz a que perteacerem os navios. 

3. -r Salvo ajuste em conírurio entre as reparli<;0es iutercssuUos, a 
reparticSo i>ostal expsdidora ou dcstinataria das malas <Ic que sc trata 
serú devedora. para com as reparíiqOes inlcrmediarias.. das despczas dc 
transito calculadas conforme as disposiqOes do art. i. 


ARTIGO 16 


1. — Nüo terüo curs) os papcis de negocios (manuscriptos). amos- 
tros e impressos quc uüo preenciicrem as conditfjes cxigidas para estas 
categjriasde objectos pelo ort. 5 da presentc Convengüo c pelo regu- 
lamento de execuqüo previsto no art. 20. 

2. — Em tal caso, esses oJ)ject->s senio devolvidos uo corrcio dc 
origem e entregues, si fór possivd, ao remcttente. 



3. —H’ pr<4iilti'h: 

l M , c.\[>cdir ixi, C.rrcio : 

a.) um-Mras c •»utr>')s oi»jc.'t»s quo. por sua natureza. possam 
aprcsciilut* jstivt .js einpt*»í jju« los postacs. sujar ou deteriorar 

as corrcsp «nicncias; 

b) mat'.rüis cxp].j5i\-os : L»tbmma\*ci3 ou perigosos, animacse in- 
scctos. vivosou iii solv.'ascxcciiqucs prcvistas no Regulamento. 

¡| wcri p i«w ojrresaoniciíclüs ordinariasou registradas: 

o ) nvvdas c *i!i cuis» c-*rrcnlc; 

'•) olijcc 'V suj íi.k a 'iireiLos de AUandcga; 

c) arlip>« 'ic Miiro on prala, pcdrarias, joias e outros objectos 
prccioS'í, mas s»'mcnlc n » cosodc scr a sua inse!*Qüo ou expedi£¡o 
vcdii'in i»Ci.*» lcgisüu;*io dn$ poizes interessodos. 

tv •'I'.c c 'iiipT hcndicos nas proiiibiQOes do precedente § 3. 
c «pa* emvUimetili* livcrtm siuo odmittídos ú cxpedicüo, deveráo 
ser «Kívolvi'ij^ no c-xrvio de urlgcm, salvo o caso em quo o Ad- 
m!nWnu*ü'» «l • jmiz *!c iIcsTjw osteja autorisada por sua legislaqáo 
ou p*r seits rojuiamcnios iuícruuó a dtsjwr delles de outro raodo. 

T tduviu, ;.•? mulorüts cxpl.asivos, intlammaveis ou que possom 
occasi- »iuu* 5*cr¡: • n*» serü » devoivldas ao correio de origcm; seráo 
ded.nii<lti> p*la Ad:niui> , .ra\-5o .[uc as houver encontrodo. 

Fictt «sa •ii**- • rcscr.ttuo dlrcito ao Gjve.rao de qualquer poiz 
da U;ii;*o d»* ::’•» ••:K*clu.*;r. «*m scu tctTÍlorio, o trtmsporte ou a dtstrlbui- 
rüo, iticr d»«s ••:■;•>.*: quc gozam da rcducqüo da taxa, a respcito dos 
quoes núo liwrcm si io cumpridas us leis, ordeus oa decretos que regu- 
lem as cO!iUis;*v> dc s;ia publica^üo ou de sua cireula$üo nesse paiz, 
qucr das correspjudcncias dc qualqucr natureza, que trogam ostensi- 
\-amentc iiwcripi.'Ocs» «itteuiios, etc., prohibidos pelas disposi<;Oes le- 
gues ou regulameulares em vigor no mesmo paiz. 

artigo 17 

l.__ \s Adm¡ni.* i ln!i;*‘CsdaUtiiüo<iuetiveremreloqOescom paizessi- 
tuaUós f.»ru d-huicuvN* * presiar seu concursja todas as outras Adrni- 
nist-n*vs i*íini n li*n:.«ui> ; áo a «icsciMicrlo, por seu íutermedio, dc 
Cüm^no:hlc:xjas destnuúas aos dit-js prnzes ou delles procedentcs. 



2. — Quanto ás despezas de transito das correspondencias de quo;- 
quer notureza e da respoosabilidade em materia de objectos regis- 
trados, taes correspondencias seruo tratadas: 

relativamente ao transporte no territorio da Uniüo.. set'undo as 
estipulaqOes da presente Convenqüo; 

relativamente ao transporte fóra dos limites da Uniüo, segundo 
as condiqOes notificadas pela Administraqáo da Uniüo que ser\-ir de 
intermediaria. 

Todavia, as despezos do transporte maritimo total. na Unlüo c 
fóra della. náo poderáo exceder a 20 írancos por kilogramma de cartas 
e bilhetes postaes e a 1 franco por kilogramma de outros objectos; em 
tal caso essas despezas serüo reportidas.. ua pruporqüo das distancias, 
entre as AdministraQOes que tomarem parte no transporte mariümo. 

As despezasde transito, territorial ou maritimo, fóraou dentro dos 
limites da Uniüo, das correspondencias a que se refere o presente ar- 
úgo serüo verificadas pela mesma fórma que as despezas de transilo 
reiativas ás correspondencias trocadas entre paizes da UniSo. 

3. —As despezas de transito das correspondencias destinadas a 
psizes fóra da Uniüo postal correrüo por couta da Administra<jüo do 
paiz de procedencta.. que fixarú em seu sen iqo as taxas de franquea- 
mento, sem que essas taxas possam ser inferiores ao pre^-o normal 
da Uniáo. 

•4— As despezas de transito das correspondencias procedentes dos 
paízes fóradaUniüo nüo correrüo por conta da Admin¿stra$¡o do paiz 
de destino. Esta Administraqáo distribuirú, sem taxo, as corresponden- 
das que Die forem entregues como completamente franqueadas; taxarú 
ts correspondencias nüo franqueadas no dobro do preqo de franquea- 
mento applicavel em seu pruprio servi$> aos object.» similares desli- 
nados ao paiz donde procedercm os ditas correspondencics. e no dobro 
da insuflficiencia as con'espondencias insuflficientemente franqueadas, 
sem que a taxa possa exceder á que é cobrada pelas correspondencias 
nüo franqueadas da mesma natureza. peso e procedencia. 

5*—correspondencics expedidas de um paiz da Uniüo para 
um paiz lóra della e vice-versa, por intermedio de uraa Adminis- 
traqüo da Uniüo, poderáu ser trwismittklas, dc uma e de outra parle, 



em maUts fechod.is. si csle m«j>lM <lc transmissüo for admittido de 
cumnuim occúnio i>cbs Admin strai.-Vs «le prjcedenda e de destino 
das mulas, cum «> cousciiUimiilu «lu Administraqüo intermediaria. 

arthk) 18 

• 

As altns portcs ontractuníes se obrigarSo a tomar, ou a pro- 
p«’»r ús suos legisloturoí tvspectivos. os medidas necessarias para 
IHiiiir «i cmprego lhm«lulento. ¡m t'ranfiuia de correspondencias, de 
scllos falsilicados «»u já scrvid-js. Ellos sc ubrlsam igualmente a to* 
morou a pr.»pór ¿«ssuns lcgislaturos respectivüs as medidas necessa- 
rias pora Impoiir e rcprimir as opcra$Oes Craudulentas de fabrico, 
vendo, troca (col¡»ortü>jcj. ou distribuiíáo de vinhetas e sellos em 
uso iio scrviro «ius ojrrelos. falsiricados ou imitadjs de tal maneira 
que possain ser ojnfuudidos oom as \inbetas e sellos emittidos pela 
AUmÍnistracú" «ic nm «lus poi/es adherentes. 

artigo 19 

oservipj «ias cnrtns c aicommeudas com valor declarado e o dos 
vales iosta«?s. «ios rncommen.las ; ¿la cobraa^o de valores, dos livretes 
de McntkUidc. «ws assigimturas de jornees. etc., ojnstituirüo materia 
«le accónlos purticulares cutre os diverso? puizes ou grupjs de paizes 
du Uniúo. 


.-VRTIGO 20 

1. — As AilmiuislrnrOcs pustaes dos diversus paizes que compoem a 
Uniúo serúo competentes i>ara eslabclecer. de commum accOnlo, em um 
regulamento de execncüo. todos os pormeuores que íorem julgados 
necessarios. 

2. —As differentcs AdmiuistracC'es poderáo além disso fazerentre 
si c <s accórdos necessnrios sobrc os pontos que nüo interessarem a 
toda a Uniüo, comtanto que esses accórdos uáo deroguem a present e 

Convencüo. 



3.- E’ todavia permittído ds AdministratfJes inleressadas enten- 
derem-se mutuamente para a adop^üo de taxas reduzidas em um raio 
de 30 kilometros. 


ARTIGO 21 

1. — a presente Conven<?io nao altera a legislagüo de cada paiz 
na parte que nüo estó prevista pelas est¡pulo?Oes nella contidas. 

2. —Jífio restringe o direito, que teem as partes contractantes, de 
manter e celebrar tratados. assim como de manter e estabelecer uniOes 
mais intimas, tendo em vista a reduc$¿io das taxas e qualquer outro 
melhoramento das relagOes postaes. 

artigo 22 

1. — Serú mantida, sob o nome dc Sccretaria Internacionol da 
Vr.iüo Postal Umversal, uraa repartiQüo ccntral, que funccionará soh 
a alta inspecqüo da Administra<?jo dos correios Suissos e cujas dcspe- 
zas serüo pagas por todas as Administra^Oes da Untúo. 

2. — Esta Secretaria fica encarregada dc reunir, cwrdencr, publicar 
e distribuir as informaoOes de qualquer naiureza quc intcressem ao ser- 
viqo internadonal dos correios; de dar porecer, ú pedido das portes 
interessodas, sobre as questOes Utiglosss; de informar s >bro propostas 
de modifi.ca$üo dos actos dos Congressos: de commin : car as concessóes 
adoptadas, e, em geral, de proceder aos estudos c iroballtos que forcm 
necessarios no interesse da Uniüo Poslal. 

. . ARTIGO 23 

1. — Em caso de desaccórdo entre dous ou mais membros da 
Uniüo relativamente ú interpreto^So da presentc Convcoqüo qu a res- 
ponsabilidade de uma Adminístro$üo era caso dc perda dc um objecto 
registraco. a questüo suscitada serú resolvida, por jnUo arbitrol. l»ara 
este fim, cada uma das Admin¡stra$3es Utigantes esculherá outro 
membro da Uniüo que nüo seja directamentc inieressado no liligio. 
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2. — A decisüo dosarbitros será dada pormaioriaabsoluta de votos. 

3. — Em caso de empate dos votos, os arbitros escolherSo, para 
decidir, outra administrocSo igualmente desinteressada no litigio. 

— As disposicOes do presente artigo applicar-se-hfio igual- 
menle a lodos os accordos firmados em virtude do precedente art. 19. 

ARTIGO 24 

i. — Os paizes que nfio tomarem parte na presente Convenqfio 
serfio admittidos a adherir-lhe, si o pedirem. 

2 — Esta adhesáo será comraunicada, por via diplomatica, ao Go- 
vcrno da Confederavfio Sulsso, e por esse Governo a todos os paizes da 
ünifio. 

3. — Eila importará, depleno direito, accessfio a todas as clausulas 
e admissüo a todas as vantagens estipuladas pela presente Conven$So. 

4. — Compete ao governo da Confederaífio Suisssa determinar de 
commum accordo com o Governo do paiz interessado, a parte contri- 
buitiva da AdministraQfio deste ultimo paiz, nas despezas da Secretaria 
Internacional, e, si preciso fór, as taxas que esta administragfio possa 
cobrar cm conformidade do precedente art. 10. 

artigo 25 

1. — Reunir-se-hfio Congressos de pienipotenciarios dos paizes con- 
tractantes ou simples conferencias Administrativas, conforme a impor- 
tancia das questóes que se devara resolver, sempre que houver pedido 
fcito ou approvado por dous tergos, pelomenos, dos Governos ou Admi- 
nistragOes, segundo o caso. 

2. — Comtudo, dever-se-ha reunir um Congresso, pelo menos todos 
oscinco annos. 

3. — Cada paiz poderá ser representado, quer por um ou mais dele- 
gados, querpela delegagfio de outro paiz; mas, fica entendido que o 
delegado ou os delegados de um paiz nfio poderSo ser encarregados 
sinfio da representa$óo de dous paizes. comprehendido o que repre- 
scntarem. 

4. — Nos deliberacOes, cada paiz disporá dc um só volo. 

Soppl«aa«ol* • t U 



5. — Cada Coasresso fisarú o lugar da reuuiñodo proximo Con- 
gresso. 

6. — Para as conferencias, as Adraini$tra;Oes lixaruo os logares 
de reuniño, sob proposta da Secretaria Internacional. 

artigo 26 

1. — No inter\‘aiio que decorrer cntrc as reunioes, qualquer Admi- 
nistraqáo de Correios de um paizda Uniño lerá Uireito de Uirigir ús 
outras AdministraoOes partidpantes, por intermedio da SecreU«ria Inter- 
nadonal, propostas relativas ao regimen da Uniüo. 

Para ser posta em deliberaqáo, cada proposi^üo deverá ser apoiada • 
por duas AdministraíOes, pelo menos, sem coutar a Administrarüo <|ue 
a apresentou. Quandoa Secretaria Internacional nüo receber, ao inesmo 
tempo que a proposiqño, o numero necessario de dedaraqOes de apoio, 
ñcará a proposta sem nenhum effeito. 

2. — Toda a proposta terá oseguinte processo : 

A’s AdministraqOes da Uniño será dado um prazo de seis mezes 
para examinarem as propostas e fazerem chegar á Secretaria Inter- 
nacional suas observaqOes, si f6r caso para isso. Nño serüo permittidas 
as emendas. As respostas serio reunidas peia Sccretaria Internacional 
e communicadas ás AdministraqOes, convidando-as a se pronunciarem 
prO ou contra. As AdministraqOes que nño fizerera chegar seu voto no 
prazo de seis mezes, a contar da data da segunda circular da Secretaria 
Internacional notificando-lhes as observa^Oes a respeito, serño consi- 
deradas como se tendo abstido de dar o referido voto. 

3. — Para se tornarem executorias as propostas deverño reunir: 

1<>, unanimidade de votos, si se tratar da addiqño de novas disposi- 

gues ou da moditicaqño das.disposiQües do presente artigo e dos 
arts. 2, 3, 4, 5,6,7,8, 9.12,13,15,18,27, 2S e 29; 

2o, dous ter^os dos votos, si se tratar da modiíicaqüo das disposi- 
$Ces da Conven?üo que nüo sejam asdos arts. 2,3, 4,5, 6,7,8,9,12,13, 
15, 18, 26, 27,28 e 29; 

3°, simples maioria absoluta, si se tratar da interpretaqüo das dis- 
posiqOes da Convenqüo, excepto o caso de litigio previsto no precedente 
art. 23. 
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4. — As resoluQOes validasserCo confirmadas, nos dous primeiros 
casos, por uma deciaragúo dipbmatica, que o Governo da Confederagüo 
Suissa é encarregado de redigir e transmittir a todos os Governos dos 
paizes adherentcs; e, no terceiro caso, por uma simples notífica?áo da 
Secretaria Internacional a todas as Administra$Ges da Unlüo. 

ó. — Quolquer modifica$áo ou resoluqüo adoptada só será posta em 
pratica dous raezes, pelo menos, depois da sua notilicaqáo. 

artigo 27 

Sáo considorados como formando, pnra a applica?üo dos precedentes 
arls. 22, 25 e 26, um só poiz ou uma $ó Administra$üo, seyundo o caso: 

I. ° o conjuncto das colonias aUemás; 

2.o oimperio da India britannica; 

3.o o dominio do Canadá: 

4.o oconjuncto dascolonias britannicas da Australasia; 

* 5.o o conjuncto de todas as outras colonias britannicas; 

6.o o conjuncto das colonias dinamarquezas; 

7.o o conjunclo das colonias hespanhoias; 

8.o ascolonias e protectorados francezes da Indo-China; 

9.® o conjunctodas outras colonias francezas; 

10.o o coqjuucto das colonias neerlandezas; 

II. ® o conjucto das cobnias portuguezas. 

artigo 28 

A presente Conven^So entrará era execuqüo em 1 de janeiro de 1899, 
e vigorará durante tempo mdeterminado; mas, cada parte contractante 
terá o direilode se retirar da Uniüo, mediante a\iso dado um anno antes 
por seu Governo ao Governo da Confederaqáo Suissa. 

artigo 29 

1.— Seráo derogadas a partir do dia em que a preswnte Convenqáo 
for posta em execu$áo, todas as disposi^ües dos tratados, convengGes, 

accordos ou outros actos firmados anteriormente entre os diversos paizes 

• 



ou AdmlnistrasOes, asquoes nfio se conciliem com os termos da presente 
ConvenQño, sem prejuizo dos direitos reservados pelo art. 21 precedente. 

2. — A presente Conven^áo será ratificada logo que fór possivel. Os 
actos de rttificaíáo serfio trocados em Washington. 

3, - Em firmeza do que, os plenipotenciarios dos paizes acima 
enumerados assignaram a presente Convencáo em Washin^ton, aos 15 


dejuuho de 1897. 

Pela Allemanhae protectorados 
aliemáes: 

Ffutsch. 

Neumann. 

Pela Republica Maior da America 
Centrol: 

N. Bolet Peraza. 
Pelos Estados Unidos da Ame- 
rica: 

George S. Batcheller. 
Edward Roserwater. 

Jas. K. Tyner. 

X. M. Brooky. 

A. D. Hazen. 

Pela Republica Argenlina: 

M. Garcu Meroü. 

Pela Austria: 

Dr. Xeubauer. 

Habberger. 

Stibral. 

Pela Belgica: 

LíCHTERVELDE. 

Sterpin. 

A. Lambin. 

Pela Bolivia. 

T. Alejandro Saxtos. 

Pela Bosnia-Herzegovina: 

Dr. Kamler. 


Pelo Brozil: 

A. Fontüura Xavier. 
Pela Bulgaria: 

Iv. Stoyanonttch. 
Pelo Chile: 

R. L. IrarrAzaval. 
Pelo Imperio da Chino: 

Pela Republica da Colombia: 

Cumaco Calderon. 
Pelo Estado Indepcndente do 
Congo: 

Lichtervelde. 

Sterpin. 

A. Lambin. 

Peb Reino da Corta: 

Chin Pom Ye.' 
pelo coronel Ho Sang-Min : 
John W. Hoyt. 
JOHN W. HOYT. 
Pela Republica da Costa Rica: 

J. B. Calvo. 

Pela Dinamarca e colonios dina- 
marquezas: 

c. SVENDSEN. 
Pela Republica Dominicana : 
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Pelo Egvpto: 

Y. Saba. 

Pelo Equador: 

L. F. Carbo. 

Pela Hespanha e colonias hespa- 
nholos: 

AlDOLFO Rozabal. 
Carlos Florez. 

Pela Franga: 

Ansault. 

Pelas colonias francezas: 

Ed. Dalmas. 

Pela Grü-Breíanha e diversas co- 
lonias britannicas: 

S. Walpole. 

H. Buxtox Formak. 

C. A. Kixg. 

Pela India britonnica: 

H. M. Kisch. 

Pelas colonias britannicas 
Australasia: 

John Gavan Duffy. 

Pelo Canadá: 

Wm. White. 

Pelas colonias britannicas da 
Africa do Sul: 

S. R. French. 
Spencer Todd. 

Pela Grecia: 

Ed. HOhx. 

Pela Guatemala: 

J. Novella. 

Pela Republica do Ha'iti: 

J. N. Leger. 


Pela Republica do Hawol: 

Pela Hungria: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE IlEXNYEY. 

Pela Italia: 

E. Chiaradia. 

G. C. Vixa. 

E. Delmati. 

Pelo Japüo: 

ICexjiro Komatsu. 
Kwankichi Yukawa. 

Pela Republica da Liberia: 

Chas H_\ll Ad.ams. 
Pelo Luxemburgo: 

PeloSR. Havelaar: 

Van der Veex. 

Pelo Mexico: 

A. M. Chavez. 

S. Garfias. 

M. Zapata-Vera. 
Pelo Montenegro: 

Dr. Neobauer. 

Habberger. 

Stibral. 

Pela Noruega: 

Thb. Heyerdahl. 
Pelo Estado Li\Te de Orange: 

Pelo Paraguay: 

John Stewart. 
Pelos Paizes Baixos: 

Pelo Sr. Havelaar: 

Van der Veen. 
Van der Veen. 


Pelas colonias neerlandMas: 

Jobs J. Perka. 

Pelo Penl: 

Alberto Falcon. 

Pela Persia: 

Mirza Alüiaghi Khax. 
Mcstecharul Vezareh. 

Por Portugal e colonias portugue- 
zas: 

SAXTO-Tm'RSO. 

Pela Romania: 

C. Chiru. 
R. Preda. 

Pela Russia: 

SfeVASTIAXOF. 

Pela Servia: 

PlERRE D£ SZALAY. 
G. DE HEXNYEY. 
Pelo Reino de Sifio: 

ISAAC TOWXSEXD SMITH. 


Pelo Republica Sul Africana: 

ISAAC VAX ALPHEN. 

Pela Suecia: 

F. H. SCHLYTERN. 

Pela Suissa: 

J. B. Pioda. 

A. StaGER. 

C. Delessert. 

Pela Regeucia de Tunis: 

thiébaut. 

Pela Turquia: 

Moustapha. 
A. Fahri. 

Pelo üruguay: 

Prudexcio de Murguioxdo. 

Pelos Estados Unidos de Vene- 
zuela: * 

José Axdrade. 
Alejaxdro Ybarra. 
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4 

Pntocollo üoal 

Xo momento de se proceder á assignatura das conven^Ses firmadas 
pelo Congresso Postal Unlversal de Washington, os plenipotenciarios 
abaixo assignados convieram no seguinte: 

I 

Foi tomada por termo a declara$5o feita pela Delega^fio Bri- 
tannica em nome do seu Governo, pela qual estendeu este ás colonias 
e protectorados britannicos da Africa do Sul a designagáo dads pelo 
art. 27, 5° da Conven$áo ao aconjuncto de todas as outras colonias 
britannicas ». 

I 

n 

• • 

Em revogacüo do disposto no artigo 6 da Convengáo, que fixa 
em 25 centimos no maximo a taxa do registro, fica ajustado que 
os Estados fóra da Europa sáo autorisados a manter o maximo de 
50 centimos, inclusive a entrega de um certificado ao remettente. 

m 

• 

Em revoga<?5o das disposiQóes do artigo 8 da Conven$3o, fica 
ajustado, como medida iransitoria, que as AdministraQues dos paizes 
fCra da Europa.. cuja legisla$fio é actualmente contraria ao principio 
da responsabilidade, conservaráo a feculdade de adiar a applica$fio desse 
principio até á data em que obtiverem do Poder Legislativo a respectiva 
autorisa^áo. 

Até entfio as outras Administra?Oes da Unifio náo serfio obri- 
gadas a pagar indemnisa?fio pela perda, em seus respectivos servi^os, 
de objectos registrados destinados aos ditos paizes ou delles pro- 
cedentes. 



A’ Rcpublica Dominicana, que Caz parle da üniiio Postal, mas nflo 
se fez representar no Congresso, ficorá aberto o protocoilo afira de adhe- 
rir ás convernjijes que forem alli firmadas ou sómente a uma dellas. 

0 protocollo ficará igualmente aberto em favor do Imperio da 
China, cnjos delegados no Congresso declararam a intenqflo desse 
paiz de entrar para a Uniflo Postal a partir de uma data que seria ul- 
teriormente fixada. 

Fícará tambem aberto ao Estado Livre de Orange, cujo representante 
maniíestou a intenífio deste paiz de adherir á üniüo Pastal Universal. 

V 

0 protocollo fica aberto em favor dos paizes cujos representantes só 
assignaram hoje a Conveníúo principal ou um certo numero apenos 
das Conven$úes acceitas pelo Congresso, afim de que possam adherir ás 
demais conven^Oes firmadas nesta data ou a qualquer dellas. 

VI 


As adhesües previstas no artigo IV precedente deverüo ser noü- 
ficadas ao Governo dos Estodos üntdos da America, em fórma di- 
plomatica, pelos respectivos Governos. 0 prazo que lhes é concedido 
para essa notifíca$ño expirará em 1 de outubro de 1898. 

VII 

* 

Si uma ou algumas das partes contractantes das convencóes postaes 
firmadas nesta data em Washington nflo ratificarem qualquer dessos 
convenques, tal conven?üo nüo deixará por isso de vigorar paraosEs- 
tados que a tiverem ratificado. 

Em firmem do qae os plenipotenciarios atoáo essignedcs Uvrarsm 
o presente Piotocollo flnal, que terá e mesmo forpi e valor como si 
suas disposi^es estivessem inseridas no proprio texto dos ConvencOes 


a que elle se referc, e o firmaram em um exemplar, que flcarú de- 
positado nos Archivos do Oovemo dos Estados Unidos da America 
e do qual serd remeltida'uma cdpia a cada um dos paizes contractantes. 

Feito em Washington, aos 15 de junho de 1897. 


Pela Allemanha e protectomdos 
allemúes: 

FfUTáCH. 

Neumann. 

Pela Repubiica Maior da Ame- 
rica Central: 

X. Bolct Peraza. 
Pelos Estados Unidos da Ame- 
rica: 

Georce S. Batcheller. 
Eoward Rosewater . 
Jas. N. Tyner. 

N. M. Brooks. 

A. D. Hagen. 

Pela Republica Argentina: 

M. Gl\rcl\ Merou. 

Pela Austriá: 

Dr. Neubaler. 
Habberger. 

Stibral. 

Pela Belgica: 

LlCHTER'T.LDE. 

Sterpin. 

A. Lambin. 

Pela Boli'ia: 

F. ALEJANDRO SANTOS. 

Pela Bosnia Herzegovina: 

Dr. K-VMLER. 

Pelo Brazil: 

A. Fontolra Xavier. 


Pela Bulgaria: 

Iv. Stoyanovitcii. 

Pelo Chile: 

R. L. IRARRÁZAVAL. 

Pelo Imperio da Cnina: 

Pela Republica da Colombia: 
Climaco Calderon. 

Peio Estado Independente do 
Congo: 

Lichtervelde. 

Sterpin. 

A. Lambin. 

Pelo Reino da Coréa: 

Chln Pom Ye. 

• pelocoronel HoSayMin. 
JOHN w. HOYT. 

Pela Republica da Costa Rica: 

J. B. Calvo. 

Pela Dinamarca e colonias dina- 
marquezas: 

C. SVENDSEN. 

Pela Republica Dominicann: 

Pelo Egv pto: 

Y. Saba. 

Pelo Equador: 

L. F. Carbo. 
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Pela Hespenha e colonias hespa- 
nholas: 

Adolfo Rozabaí. 

Carlos Florez. 

Pela Fran?a: 

Ansault. 

Pelas colonias francezas: 

Ed. Dalmas. 

Pela Grfi-Bretanha e díversas co- 
lonias britannicas: 

S. Walpole. 

H. Buxtox Formax. 

C. A. Kixg. 

Pela Indie Britannica: 

H. M. Kjsch. 

Pelas colonias britannicas da Aus- 
tralasia : 

Johx Gavan Duffy. 

Pelo Canadfi: 

Wm. White. 
Pelas colonias britannicas daAfrica 
do Sul: 

S. R. Frexch. 
SpencerTodd. 

Pela Grecia : 

. Ed. HOhx. 

Pela Guatemala : 

J. Novella. 

Pela Republica do Halti: 

J. X. Leger. 
Pela Republica do Hawal: 

Pela Hungria : 

Pierre de Szalay. 
G. de Hennyey. 


Pela Italia: 

E. Chiaradia. 
G. C. Vixa. 

E. Delmati. 

Pelo JapSo: 

Kexjiro Komatsu. 
Kwaxkichi Yckawa. 

Pela Republica de Liberia : 

Chas. Hall Adams. 

Pelo Luxemburgo: 

pelo Sr. Hantlaar. 
Vax der Veen. 

Pelo Mexico: 

A. N. Chavez. 

S. Garfl\s. 

M. Zapata-Vera. 
Pelo Montenegro: 

Dr. Nelbauer. 

Habberger. 

Stibral. 

Pela Noruega: 

Thb. Heyerdahl. 
Pelo Estado Livre de Orange: 

PeloParaguay : 

Johx Stewart. 
Pelos Paizes Baixos: 

pelo Sr. Havelaar. 
Vax der Veen. 
Vax der Veex. 
Pelas oolonias neerlandezas: 

Johs. J. Perkd. 

Pelo Perú: 

Alberto Falcon. 


• V 
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Pela Persia: 

Mirza .Uuiaghi Khan. 
Mustecharul-v ezeh . 

Por Portugal e colonias portu- 
guezas: 

Santo-Thyrso. 

Pela Romania: 

C. Chiru. 
R. Preda. 

Pela Russia : 

Sév.astianof. 

Pela Servia : 

PlERRE DE SZALAY. 
G. DE HENKYEY. 

Pelo Reino de Siáo : 

Izaac Townsend Smith. 

Pela Republica Sul Africana : 

ISAAC VAN ALPHEN. V 


Pela Suecia : 

F. H. SCHLYTERN. 

Pela Suissa : 

J. B. Pioda. 

A. Stager. 

C Delessert. 

Pelo Regencia de Tunis : 

THIEBAUT. 

Pela Turquia: 

Moustapha. 
A. Fahri. 

PeJo Uruguay: 

Prudenqo de Murguiondo. 

Pelos Estados TJnidos de Vene- 
zuela: 

José Andrade. 
Aleiandro Ybarra. 



Rejiitato ie detal&e e ie orieoi p eiectQSo áa Coitbdqso 


Finuia citrt a illtuuka e pnbrtjoie al!e»«, tfpbíia Iiík ia Awiü Ceitral, E tak 
Oitiáa di Airria, Bepoklin Anjwtiu Awtrra-Iu^a, M*», Mria, Bi'o’ia-Htr- 
icsoniXj Braiü, Bulgaria, Ckilt, Iaperio di Ciiaa. Repulilia áa CÜM¿b, Estaáo Id4- 
pwáejte 4 Cwíi, Beino L Corñ. tpélia de Cosú Bia, Djuiito e aioiiis ái«a*ir- 
^nuas, Bepoklia DommiaBa. fejpUj Eqaaáor. Prara. Cofraias Fraiceas. Grá-Brttaib e 
dirersas colcnias britannicas. Iiáa britaanira. Wiaias' britxnaiw di Aótnlasia, Cxnxii, 
Cotwias brilaaaias ia Afria 4 Sol, Crtcia, Gnterda, bpibliü 4 laiti, Bepoblb 4 
Haiai. Bíspaika e calocias bepinnolas, Italu. Jxpú. B‘poblira 4 Libtra Luirmborn, 
íeiiro, lonteatsTO. Noroe»x. Éstxáo íivrc 4 Oranít, Pxramaí, Pxiies Baiios, eolonias 
EetrlaMrsxs. Ferí^ Persia, firtca! e colooias pirtKwas, Boianix. Basiii. Serria, Bt:io 
4 Siii, Bepiblira Snl-Aínaia. Soerix. Snissx. Beorix 4 Tnis. Tirtjoix. Urtjiay e 
EstxJos Cai4s 4 Fcnriorlx. 


Os abaixo assignados, em vista do art. 20 da Conven$üo Postal 
üniversal, firmada em Washington a 15 de junho de 1S97, opprovaram 
decommum accordo as medidas seguintes, paro assegurar a execuqüo 
da dita Convencüo. 


I 

DIRECÍÁO DAS CORRESPONDENOAS 

1. — Cada Admlnístro^ao é obrigada a expedir, pelas mais rapidas 
\ias de que possa dispor para as suas proprias remessas, os malas 
fechadas e as correspondencias avulsas que lhe forem entregues por 
outra AdministraqSo. 

2. — As AdministracOes qne usarem da faculdade de cobrnr taxas 
supplementares, que representem despczos extraordinarias inherentcs 
a certas vias, poderüo deixar de dirigir por essas vias, quando haja 
outros meios de communicacüo, as correspondencias insafficienlcmente 
franqueados para as quaes o emprego das ditas vias nüo tenha sido 
expressamente reclamado pclos rcmettentes. 
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II 

TROCA EM MAL.VS FECHADAS 

1. — A tpycn das 'ornspon'lcncias cm malas fechadas entre as 
Administramcs da Unlüo será rcgulada dc commum accordo e se- 
gundo as necessidadcs do scrviro cntrc as AdminislracGes intcressadas. 

2. — Si se tratar de troca que tenha de serfeita por intcrmedio de 
um ou maispa'izes, as AdministracOes desscs pai/.es deverüo ser pre- 
vcnidu3 em tcmpo opportuno. 

3. — E' aléra dissoobrigatorio, neste ultimo caso, organisar malas 
ítecliadus, scmprc que o numcro dus cori*espondencias fór tal que em- 
boroce as operacOcs de umo Administra$ao intermediaria, segundoa 
declarncüo dcsta AdinlnistraQüo 

4. — Km caso de mudanga em um servico de trocas de malas fe- 
chadas, estalielecido entre duas Admin'islracOes, por intermedio de um 
ou dc vurios outros ixiizes, a Administraíüo que provocar a mudanga 
dcvcrú dar conhccimento ús Adinin¡stra$óe$ dos paizes porcujo inter- 
medio dla se efTectoar. 

III 

SURVigOS E.XTRAORDIN.VRIOS 

Os servicos cxtraordinorios da Uniüo, que düo logar ás despezas 
cspcciaes. <*uja f¡xa$üo, pelo art. 4 da Convengao, é resei*vada a ac- 
cordo entre os AdminisíragOes interessadas, s£b exclusivomente : 

l.o Os que sfo mantidos para o transporte territorial occelerado da 
rnala das Indios: 

2.° 0 que a Adniiitistraaio tlos correiosdos EstadosUnidos da Ame* 
ricu montém em scu tcmtorio para o transporte Uas malas rcchadas 
cntrc o Occuno Atlautico co Oceano Pacifico ; 

3 .o o que cslú cstalx*lccido parao transporte das malas pela es- 
trada dc fcrro entre Colon e Panamá. 

IV 

F1XAC-Á0 DAS T.VXAS 

1. Em fcxeeucüo do art. 10 da Convengüo, as Administra^Ges dos 
poizes da Uniüo que m"o tivcrem o fronco por unidade monetaria, co- 
brart’o suas taxas conibrme os seguintes eqiüvalentes: 



•rntorio d« Cam«roua, Compaahi» da 
Xwr» Goiad, Tcrntoria d« Toro . T#r- 
nUrlo li Kt rte» 4o Sod-OooU, 

Wrv» 4o Afrtm OrtMUl, • TwrU ti» 
*M EUl MiwUI. 


ArgoaUu (Ropobüeau 
Atstria-Haagria. « . 
BoIítí». .. 


Colooabi» 


10 ptMBig , . 

8 esaUTot . . 
10 krotuor . . 
10 ceatavos, * 
10 krootor , . 
100 r4¡t. , , . 

5 coeta. , . 

6 eaatavoo . 


S poon . . 
& easUvoa. 
20 «ro. . . 


10 pfoaolf . . . J pfoaolg 


4 eoetavoi. 

5 brotuor . 

4 coeUroi. 

5 kroosor . 
50 r4ia . . 

t ctiti . . 

t CMUVOS. 
1 coaUrof. 
10 pooo • • 
1 eoaUraf. 
lOOra. . . 



S eooUrot. 
3 krooser. 

S ceatarot. 


1 eont. 


1 coqUto. 
& poon. 

1 eaotsTo. 
S Oro. 


Colonlos <ÍUBV|MZU 


»#«... 

5 ceota. . 


Doaiaicano (RepobUca) ...... 5 eeaUvos. 

ECTfto* • • •'.. • • 1 pieatra . 


Equdor 


S eeoUvoa. 


Eatados Uoidosda Aaeric». ... .1 3 eonu. 


Grá-Brotxaha 


ColoelBi briUaoleBl 


latigaa, Bab»n>»s Jbasl.Barbadas, Bor- 

ondaa. Coou do Onro. Ovnioica. 7alb- 
laad (tlbas). Gaiabu. Graaada. JanaW 
ca, Ufos, Malta, Maataamt, Xaui, 
Nor», S. CbrmoTÍo, Saau Locta, 
S. Víceou, Serra Leda, Tabags, Tna- 
dado, Tarcas (übas) 0 Virgons (ilbas). 


Govaaa iaglou, Hoadi 
TerraNov» ... 


briUaaica 0 


Koag, Brttiab Xortb Borneo o 


X peaco. . 


. 10 «ro. ... .1 8 «ro. 


5 mOosfaoot d« l> S sul'üaoi do b- 
br».... bn. 


Sirswah 0 Straltf Sottkaooti . . 


Maanóa (ilba) o 


20 coaU do dollar. 
8 eoaU do dollar. 
11 co»t. do rapia. 
2 poeuu 00 80 

ptfM . . . 





































I 

♦ 


• 

PAIZCS DA Ollla 

25 esntlaai 

• • 

<0 msDbm 

• 

1 CMtllBM 

CtftaUa IHtuilui 

Ceyíio. . 

15 eoat. do rapta. 

0 CMt. do ropóa. 

S CMt. ds ropia. 

C*to ll Boi E»p*raaca .... 

S X paaco . . . 

t psaay. . . . 

)s poosy. 

Zim«íkar « Afriea Orimtal .... 

t |( uau. . . 

1 aaa* .... 

>» uu. 

Aaeouúo • Sabu Httu. . . . • 

t % ptnce . . • 

t peany. . . . 

X P«obt. 

Autniaata. 

t % peac* . . . 

1 peaoy. . . . 

% peaay. 

Guioaub. .. 

5 eesuros. • . 

S ceauros . . . 

t crolaro. 

Hi.n. 

5 cmUtos 4« pt. 
»ln . . . 

S cmUtos d« pi- 

1 ccoUto, d« pí- 

Bm!. 

5 ceali.... 

astra ... 

S ceota .... 

•slra. 

1 ceat. 

Catoaiaa WiiuigUi 

Caba. Porto Rieo, ICua Pküippiaas 
«4«p»a :'r<jaa « cstab«l«etBooio. 
4o golpho 4« G»a¿ . 

SCMUTM. . . 

S ccaUros . . . 

t cmUto. 

Ia4a brítaaaiea. .. 

S X aaaas. . . 

1 aaaa .... 

K aaaa. 

Japáo .. 

5 son. .... 

S sca. .... 

t sea. 

Liberia.. 

5 ceats .... 

S coots .... 

t ceat. 

afedco . 

f ceaUros. . . 

S COOUTOS . . . 

t CMUro. 

Moateaofro . 

tO soi4i .... 

5 aaidi .... 

S soMi. 

Noraeja ........... 

20 Off. 9 • • • 

10 Or». • • • • 

5 4rs. 

Paragoay. .. 

SeenUTos d« peso 

2 coourosde poso 

I eeaUro d« peso. 

Paicas Baixos • eoioaias OMriaadons 

tS H eeata. . . . 

5 conts .... 

S X conta. 


tO ceaUros . . . 

4 csauros. . . 

S ceaUros.* 


tS sbabis. . . . 

5 sbabis. . . . 

3 sbabis. 

Portarai «coloaias portngwa», «xc«pu 
aladia portajoea# Watáa . . . . 

30 réÓL . • . . 

20r4o. • . . . 

19 r*a. 

ladia portagacaa ........ 

S Uagss ... 

10 réáa. . . . . 

5 réia. 

MaeAo . 

lUpablica Maior 4a As*crícaCcntral. . 

3 coouros. . . 

S coaUvos . . . 

t ceataro. 

Rcnii . ........... 

10 kopeks ... 

4 kopoka . . . 

S lcopeks. 


10 attb .... 

4 atu. . . . . 

S stts. 

Ssi Afrícaaa (lUpabGca) . 

S S peaeo . . . 

t peany. . . . 

X peoay. 

. . 

S0 Ora. .... 

io Ofi, • • • 

5 Ara. 


40 paras. . . . 

90 paras . . . . 

10 paras. 

Uragaay .. 

5 ceataros do pt> 
. astra ... 

S conuros de pi- 



• 

astra. . . . 

t ceaUro de pt- 
sstra. 

































2. —Em c8so de mudan$a de systema monetario n’um dos paizes 
supramendonados ou de modiflcaífio importante no valor de sua 
moeda, a AdministracSo desse paiz de%-erá entender-se com a Adminis- 
tracfio dos Correlos Suissos para modificar os equivaleutes. Compete a 
esta ultima Administra$fio notificar a modificagfio a todas as outrab 
Administra$Ges da Unifio por intermedio da Secretaria Internacionai. 

3. — As frac^Oes monetarias resultantes nfio só do complemento de 
taxa applicavel ás correspondencias insuffidentemente frannueadas, 
como da fixaffio das taxas das correspondencias trocadas com paizes 
estranhos á Unifio ou das combinagóes das taxas da l'nifio com as la- 
xas addicionaes previstos pelo art. 5 da Conven$So, poderfio ser arro- 
dondadas pelas AdministracOes que effectuarem a sua cobran$a ; mas 
a somma que por esse motivose accrescentar, em nenhum caso poderá 
exceder ao valor de um vigesimo de franco (cinco centimos). 

V 

EXCEPQÓES ENI MATERIA DE PESO 

Permitte-se, por excepgüo, que os Estados que, por causa do seu 
regimen intcrno, nfio puderem adoptar o typo de peso decimal metrico, 
osubstituam pelaonca de peso( 28,3165 grammas ), equiparando uma 
meia on^a a 15 grnmmas e duas on?as a 50 grammas, c que elevem, 
sendo necessario, o limite do porte simples dos jornaes a quatro onras, 
massob a condi$fio expressa de que, neste ultimo caso a taxa dos jor- 
naes nfio seja inferior ó taxa de 10centimos,e que se cobre taxa integral 
por numero de jomal, ainda quando muitos jornaes sa achem reunidos 
em uma mesma remessa. 

VI 

SELLOS 

1. — Os sellas representando as taxas-typos da Unifio ou o seu 
equivalente na moeda de cada paiz, serfio, o qunnto possivel, das 
seguintes córes : 

os sellos de 25 centimos, azul-escuro; 

os de 10 centtmos, vermelha; 

ós de 5 centimos, verde. 



2. — Os sellosdeverüo trazer noanverso a inscripgáo do valor que 
representam eflectivaraente para o franqueamento das correspondencias 
segundo o quadro dos equivalentes ínserto no artigo IV precedente. 

VII 

CORRESPOXDENCIA COM OS PAIZES ESTRANHOS Á UNLÁO 

ás Administra?oes da UniSoque tiverem relag5es com paizes a ella 
estranhos, fornecerüo ás outras Administra$Oes da Uniüo a lista desses 
paizes com as indicacOes seguintes: 

1°, despezas de transito naaritimo ou territorial applicaveis ao 
transporte ÍOra dos limites da Uníáo; 

2°, desig-nacüo das correspondencios admittidas; 

3°, franqueamento obrigatorio ou facultativo; 

4°, limite pura cada categoria de CMrespondencias, da validade do 
franqueamento cobrado (até o destino, porto de desembarque, etc.); 

5°, extensüoda jesponsobilidade pecuaiaria em materia de objectos 

registrados; 

6», possibilidade de admittir os avisos de recebimento; 

7°, tanto quanto possivel, o preqo de franqueamento em vigor no 
paiz fóra da Uniüo com relaqáo ao paiz da Uniáo. 

vrn 

APPUCAgiO DOS CARIMBOS 

1. — As correspondencias procedentes dos paizes da Uniáo seráo 
marcadas com um carimbo que indique o logar de procedenda e a data 
em que forem postadas no Correio. 

2. — A’ cbegada das correspondencias, o Correio de destino appli- 
cará seu carimbo de data no verso das cartas e na írente dos bilhetes 
postaes. 

3. — A applicacáo dos carimbos nas correspondencias postadas em 
paquetes nas caixas moveis ou em máos dos commandants incum-- 
birú, nos casos previslos pelo § 3 do art. 11 da Convencáo, ao em- 
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pregado postal embarcado ou, si n3o o houver, á repartipfio do Cor- 
reio a que as correspondencias forem entregues. 

Em tal caso, esta applicar-lhes-ha o seu carimbo de data juntando- 
lhes a declara^áo Paquebot, quer á máo, quer por meio de carimbo 
ou sinete. 

4. —As correspondencias procedentes dos paizes estranhos ó Uniao 
serfio marcadas pelo Correio da Uniüo, que as receber, com um carimbo 
que indique o ponto e a data de entrada noserviqo do dito Correio. 

5. — As correspondencias náo franqueadas ou insufficientemente 
franqueadas, seráo além disso marcadas com o carimbo x (taxa a pa- 
gar), cuja applicaqáo competirá ao Correio do paiz de procedencia, si se 
tratar de correspondencias procedentes da Uniüo, e ao Correio do paiz 
de entrada, si se tratar de correspondencias procedentes dos psizes es- 
tranhos á Uniüo. 

6. — Os objectos que tiverem de ser enviados por expresso serüo 
marcados com um carimbo, tendo em grandes lettras a palavra 
« Exprés ». As Administra^Ses süocomtudoautorisadas a substituir este 
carimbo por um lettreiro impresso, ou por uma inscripgüo manuscripta 
e sublinhada por lapis de cór. 

7. — Todo o objecto de correspondencia sem o carimhox será con- 
siderado como franqueado e tratado nessa conformidade, salvo erro 
endente. 

8. — Aos sellos núo obliterados depois de reconhecido erro ou 
omissüo por partedo Correio de origem, deverá a reparti^fio que verifi- 
car a irregularidade obliteral-os da maneira usual. 

IX 

IXDICAQÁO DO XÜMERO DE PORTES 

Quardo uma carta ou qualquer outro objecto de correspondencia 
náo franqueado ou insufficientemente franqueado estiver sujeita, em 
razfio do seu peso, a mais de um porte simples, o Correio de proceden- 
cia ou de entrada na Unifio, conforme o caso, indicará, no angulo 
esquerdo superior do sobrescripto, em algarismos o;*dinarios,o numero 
dos portes do objecto. 
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X 

FRANQUEAMENTO INSUFFICIESTE 

1. —Quando um objecto estiver insulficientemente franqueado por 
meio de sellos, o correio expedidor indicará em algarismos pretos, pos- 
tos aolado dos sellos, o impDrte da ínsufficiencia, exprimindo-o em 
francos e cenümos. 

2. — Segundo esta indicaQfio, o correiodo paiz destinatario taxará o 

% 

objecto no dobro da insufficíencia verificada. 

3. — Quando os sellos erapregados náo tiverem valor para ofran- 
queamento, nüo serfio tomados em consideragáo. Esta circumstanda 
será indicada pelo algarismo zero (0), posto ao lado dos seLlos. 

XI 

ACONDICIONAMENTO DOS OBJECTOS REGISTRADOS 

I 

1. —Os objecíos de correspondencia dirigidos sob iniciaes e os que 
trouxerem endere^o escripto a lapis nfio serfio admittidos a registros. 

2. —Nenhuma condiQfio especial de fórma ou de fechamentoseexige 
para osobjectos registrados. Cada correio terá a faculdade de applicar 
a essas remessas as regras estabelecidas em seu servigo interno. 

3. — Os objectos registrados deverfio levar um rotulo conforme ou 
analogo ao modelo A annexo ao presente Regulamento, com indica$fio 
do nome do correio de procedencia e do numero de ordem sob o qual 
a remessa fór ínscripta no registro do mesmo correio. 

Todavia, é permittido ás Administra^óes, cujo regimen interno se 
oppüe actualmente ao emprego de rotuk», adiar a execu?fio dessa me- 
dida e continuar a empregar os carimbos para a designaqfio dos obje- 
ctos registrados. 

Conitudo, sera de rigor designar cada objecto registrado por um nu- 
merode ordem. 

Si os regulamentos internos de um correio reexpedidor empre- 
garem adesignagóo dos objectos registrados por um novo numero de 
ordem, deveró esse correio tra$ar o numero original, tendo, porém, o 
cuidado de deLxal-o bem legivel. 



4. - Os objectos registrados, núo rranqucados ou insufficientementc 
franqueados, serúo remetlidos sem taxu aos destinotarios, mas o cor 
reio que receber um objecto em tacs eond'.^Ocs scm ob. ijudo a ossi 
gnalar o caso por um boletim de vwificaíúo ¿ Administracáo de quc 
depender o correio de procedencia. 0 dito boletim devert indicar com 
toda a exactidáo a procedencia, data da entrega ao correio e numero do 
objecto. 

Esta prescrip$fio nio se applicará aos objectos registrados que, 
por motivo de reexpedt$áo, se tomarem sujeitos a uma taxa supenor. 
Es te s ultlmos objectos serfio tratados de conformidade cora as disposi- 
<fles do § 2 do art. XXV do presente Resuiamento. 

XII 

INDEMNISAQÁO POR PERD.V DE ODJECTO REÜISTRADO 

Quando a indemnisa$áo devida pela perda dc um objccto registrado 
tiver sido paga por uma Adminislracáo, por conta dc outra loruadu 
responsavel, esta serú obrigada a reembolsar a quantia, no prazo de 
tres mezes, depois de aviso de pagamento. Este reembolso se effectuará 
quer por meiode um vale postal ou de uma letra, qucr em especies 
que tenham curso no paiz credor. Quandoo reembolso da indemni- 
safáo comportar despezas, estas ocTreráo sempre por couta do correio 
devedor. 


Xffl 

AVTSOS DE RECEBtMENTO DOS OBJECTOS REGISTR.VDOS 

Os objectos cujo remettente exigir oviso de recebimento de- 
verfio conter a inscrip^üo bem visivel a Avis deréception », ou a impres- 
sáode um carimbo contendo : A. R. 

2.-“Serfi° acompanhados de uma formula conforme ou analoga ao 
modelo B annexo, a qual será organisado pelo oorreio de procedcncia 
ou por quolquer outro que fór designado pclo correio rcmettente, e será 
junta, por meio de barbante amaiTodo em cruz, ao objecto o que se re- 
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ferir. Si a dita formula n5o chegar oo correio de deslino, organisart 
este. cr-offlcio, um novo aviso de recebimento. 

Os avisos de recebimento dcverüo ser formulados em francez ou 
trazeruma traduc^üo sublinear nessa lingua. 

3. — 0 correiode destino, depois de ter devidamente preenchido a 
formula B, reenvial-a-ha encapada e sob registro ex-ojficio oo correio 
de procedencia. 

4. — Qucndoo remettenteexigiravisode recebinaento de um (Ajeclo 
registrado pos'.eriormente á entrega, ao correio, de tal objecto, a repar- 
t*$üo de procedencia reproduzirá em uma formula B, préviamente reves- 
tida «!e um sello representativo da taxa de aviso de recebimento, a de- 
scrip^io exactissima do objecto registrado (natureza do objectos correio 
de proceúencia, data da sua entrega a este. numero, sobrescripto). Esta 
formula seni transmitlida de Administra$áo a Administragáo com indi- 
cagáo da mala em que o objecto registrado que se reclama bi entregue 
na Adminisiragúo correspondente. 

0 correio de destino preencherú a lormula e a reenviarét ao correio 
de proccdcucia do modo preefripto pelo § 3 precedente. 

5. —Si o aviso de recebimento regularmente exigidopelo remettente 
no momento de postar o objecto respectivo.. n¿o houver chegado ao cor- 
reio dc or.gem nos prazos determinados, proceder-se-ha, para recla- 
raaroavisoem questüo, conforme as regrasestabelecidas no § 4 prece- 
dente. Todavia, neste ultimo caso, em lugar de revestir de um sello a 
formula B,. o correio de procedencia mencionard no alto: « Reclamagáa 
de aviso de recebimento. etc. 


XIV 

f’ ODJECT0S REGISTRADOS SUJEITOS Á COBRANQA 

1. —Os objectos registrados sujeitos á cobran^ deverüo levar a 
impressáo de um carimbo ou de um rotulo com a palavra «Rem- 
boursement. # 

2. — A importancia da cobran^a deverá ser enunciada na moeda do 
paiz do dcstioo no verso do objecto em caracteres latinos, por extenso. 
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e em algarismos, sem emendas nem rasnras. 0 remottf'ute «levem 
indicar por baixo seit nome e endere$o. igualmcntc em cnr.MClcres 

latinos. 

3. — Si o destinatario nüopagara importancia da cobran^a no 
pra 20 de sete dias nas relüQóes entre pai/.es da Europu. e no pra/.o de 
15 dias nas rela^Oes dos paizes da Europa com os paizes fóra della e 
destes ultimos paizes entre si, a partir do dia immediato ao da cheg8dn 
ao correio destinatario, o objecto será reexpedido oo correio de proce- 
dencia. 

4. — Salvo outro ajuste, a somma cobrada, deduzido o premio 
previsto no art. 7, § 2, da Conven?3o e a taxa ordinaria dos vales 
postaes, será convertida emum vale postal cantendo no olto do vers> 
a indica$5o « Remb« eorganisado, noquerespeita aomais, de confor- 
midade com o Regulamento de execuQüo do aceórdo relativo ao scrvi^o 
dos vales postaes. Deverúo ser mencionados no canhoto do vale o nome 
e endere^o do destinatario do objecto, ossim como o lugar e a dota em 
que o mesmo objecto foi entregue ao correio. 

5. — Salvo ajuste em contrario, os objectos sujeitos á coliranQn 
poderfio ser reexpedidos de um dos paizes que tomarem parte nesse 
serviqo para outro de taes paizes. Em caso de reexpedi^áo. o objecto 
conservará intacto o pedido original de cobranija, tal qual foi formulodo 
pelo proprio remettente. A Administro?áo do destino defiñitivo serú a 
unica que deverá proceder ü oonversúo em sua moedn da importoncia da 
cobranga segundoa taxa era vigor para os vales p^síaes, no caso em 
que náo tiver o mesmo sj'stema monetario que aquelle cm que 0 
expressa o cobran^a , compete-lhe tambem converter a obran^a cm 
um vale contro o paiz de procedencia. 

XV 

BILHETES POSTAES 

1. — Os bilhetes postaes deveráo ser expedidos a descoberto e 
e conter, no alto do anverso, a designai^o «Bilhete Postal» expressa de 
modo \isivel em lingua franceza ou com uma traduc^flo sublinear 
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nessa lingua. Essa designacio serú seguida, tanto quanto possivel, das 
indicacOes «Uniüo Postal Universol» (bdo reservado ao endereqo). 
Oresto ílosnverso serú reservado aos sellos de franqueamento, As 
indicúQOes reiativos ao ser\*i<;o postal (registrado, aviso de recebimento. 
etc.) e ao endere$o co deslinatario, o qual poderá ser escripto ú mflo 
ou figurar em um rotulo collado que nflo exceda a dous centimetros 
sobre rinco. 

Qtiando*o remettente servir-se pora o estrangeíro de um bilhete 
postal do servi$o interno, dar-se-ha curso ao mesmo bilhete, comtanto 
que elle raencione ou o titulo, impresso ou escripto, « Bilhete Postal», 
ou o equivalente desse titulo na lingua do paiz de procedencia. 

Além disso. o remettente terá a faculdade de indicar no anverso o 
seu nome e eodere^o. quer por escripto, quer por meio de carimbo. 
chancella ou qualquer outro processo typographico. 

No anvers) poderúo ser impressos vinhetas e annuncios (réclamn). 
Todavia, taes annuncios e vinhetas nflo deverfio de qualquer fórma 
prejudicar a indica?üo clara do endereqo, nem a apposi$áo dos sellos e 
dizeresdo serviqo postal. 

A’ excepsfio dos sellos de franqueamento e dos rotulos mencíonados 
nos §§ 1 e 4 do presente arligo, será prohibido juntar ou ligar aos 
bilhetespostaes quaesquerobjectos. 

Os objectos postaes nflo poderfio exceder as dimensOes seguintes : 
comprimento. 14 centimetros : largnra,9centimetros. 

3. — Os bilhetes postaes com resposta pega deverfio apresentar no 
anverso, comotitulo, na primeira parte: «Bilhete Postal com resposta 
paga •>; na segtindo : «Biiheie Postal resposta ». Cada uma das duas 
partes deverá, além disso, preencher as outras condiqoes impostas ao 
bilhete postal simples; serflodobrodos, uma sobre a outra. e nfio po- 
derfio ser fechadas de uma fórma qualquer. 

4 . — Será permittido ao remettente de um bilhete postal com re- 
sposta paga menaonar seu nome eenderefo no anverso da perte « Re- 
sposta #, quer por escripto, quer collando nella um rotulo. 

5. _ 0 franqueamento da parle « Kespjsta » pormeio do sello do 
paiz que emittiu o bilhete sO será valido, si as duas partes do bilhele 
postal com resposta p&ga chegarem adheridas do paiz de procedencia e 



si a parte « Resposta» fór expedida com destino a esse paiz. Nos outros 
casos elle seró tratado como bilhete postal n2o franqueado. 

6. — Os htlhetes postaes simples e os de resposta paja provenientes 
da industria particular serfioadmittidos á circula^fio intemaciona), com- 
tanto que a legisla?fio do pai/. de procedencia o permitta. que elles 
preencham as condiqóes determinadas no presente artigo para a re- 
ducqfio de pre$o, nas permutas de paiz para paiz, a que teem direito os 
bilhetes emittidos pelas AdministracOes postaes e que estejam de 
accórdo, no que diz respeito ao formato e consistencia, com os bilhetes 
emittidos pela Administra$fio de procedencia. 

7. — Os bilhetes postaes que núo salisñzerem. quanto ás mdicocOes 
prescriptas, dimensóes, fórma exterior, ctc., as condicóes impostas pelo 
presente artigo a essa categoria de objectos, serüo tratados como 
cartas. 

. Comtudo, os biihetes postaes dirigidos originariamente oo interior 
do paiz de procedencia e reexpedidos para oulros paizes poderfio gozar 
da reduccfio de preco, si preencherem as condicoes prescriptas para a 
circulaQfio dos bilhetes postaes no interior do paiz de procedencia e nfio 
excederem as dimensóes fixadas no § 2 precedente. 

XVI 

PA.PEIS DE NECOaO 
f.Vanuscriptos) 

1. Sfio considerados como papeis de negocio (mnnuscriptos) e como 
taes gozarfio da moderaQfio de taxa prescripta pelo art. SdaConven- 
qfio, todas as pe<^s e os do:umentos escriptos ou desenhados 6 mfio no 
todo ou em parte, que nfio tiverem o caracter de correspondcncia actual 
epessoal , como: os autos judiciaes, os actos de qualquer genero la- 

' Tados p° r «s»" 1 * 8 mlnistatKS, as guiss rte cargs ou conhcdmentos, 
as (acluras, os differentes documentos de servii^ das componhias de 
seguro, as cOpias ou exiractó dc escripturas porticulares passadas em 
popel sellado ou n5o selledo, os parUturas ou folhas de musica manu- 
scriptas, ou menuscriptosdeobras oudejornaesexped.d(8isoladamente. 


os thcmas comgidosdecstiKtantes, com exclusfio de qualtjuer aprecia$fio 
sobrc o trabolho, etc. 

2.— Os popcis dc n-‘socio (mannscriptos) estarüo sujeitos, noque 
di/. respcilo á fórma c o<» acondicbtinmeuto, ás disposi^Oes prescriptas 
paraos impressos iart. XVrasegulnte). 

XVII 

AM05TRAS 

1. — As amostras dc mercadorias só gozarüo da modera?So de taxa 
que lhes 6 concedkta pelo art. 5 da Oonvencáo, nns condiques seguintes: 

2. — Deverúo ser collocadas era soccos, caixasouenvoltorios moveis, 
de maneira que permitta íácil verifica^üo. 

3. — Xüo poderüo ter valor mercantil, nem levar nota manu- 
scripta que nüo sejao nome ou a finma social do remettente, o endereqo 
do destinatario, uma marva de fabrica ou de negociante, numeros de 
ordem, pre? js e indicacGes relativos oo peso. á medida e á dimensüo, 
assim como á quantidade dispoaivel, ou as que forem necessarias, para 
precisar a proveniencia ou a naturezoda mercadoria. 

4. — Os objectos de vidro, os que contiverem liquidos, oleos, corpos 
gordurosos. dós seccos, colorantes ou nüo, assim como as remessas de 
abelhas vivas, poderüo ser admittidas ao transporte como amostras de 
mercadorias, comtanto que sejam acondicionados da seguinte maneira: 

1. ° Os objectos de vidrodeverüo ser acondicionodos solidamente 
(caixa de meíal, de madeiro, de couro ou de pepelüo) de modo quc 
evitem qualquer risco para as correspondencias e os empregados. 

2. ° Os liquidos, oleosecorpos defacil liquefac?üo deverüo ser in- 
seridos em frasc>s de vidro hermeticomente arrolhados. Cada frasco 
deverú ser collocadoem uma calxa de madeira guarnecida de serradura 
de madeira. de algodüo, ou de substancia esponjosa em quantidade 
sufficiente para absorver o liquido, no casode quebrar-se o írasco. 
Finalmente, a propriu caixaVJeverá ser encerrada em um estojo de metal, 
de madeira com tampa de panfusos ou de couro forte e,espesso. 

Quando se empregarera pedogos de madeira perfurados tendo pelo 
menos 2 1/2 millimetros na parte mais fragil, sufificientemente guarne- 


cidos no intcrior com materias absorventes e munidas de tampa, nüo 
será necessarío que essos peqas de raodeira sejom encerrados era um 

segundo estojo. 

3.° Os corpos gordurosos de facil liquefac^üo, taescomo unguentos, 
sabuo, resinas, etc., ctyo transporte apresento menores inconvenientes, 
dereráo ser postos em um primeiro envoltorio (caixa, sacco de panno, 
pergaminbo, etc.) o qual será collocado em uma segunda caixa de 
madeira, metal ou couro forte e espesso. 

4.0 Os pos seccos, colorantes ou nfio, deveráo ser collocados em 
miTas de papeláo, as quaes por sua vez serSo collocadas em um sacco 
de panno ou de pergaminho. 

5.o As abelhas vivas deverfio ser encerradas em caixas dispostas 
de maneira que evite qualquer perigo e permitto a verificaqáo do con- 
teúdo. 

5 .— Serfto ígualmente admittidos á tarifa das amostras os objcctos 
de historia natural, animaes e plantas, seccos ou oonservados, specimens 

geologicos, etc., cuja remessa nao for feita coan um tim mercantil e cujo 

* 

acondicionamento se achar de aocórdo com as prescripqOes geraes 
relativasás amostrasde mercadorias. 

XVIll 

IMPRESSOS 

1.— Sáo considerados como impressos e como taes gozarúo da 
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modera^áo de taxa prescripta pek> art. 5 da Conveucáo: os jornae? e 
obras periodicas, os livros brochados. ou encaderuados, as brochuras, 
os papeis de musica, os cartCes de visita, os cartOes de enderefo, as 
provas de imprensa com ou sem os manuscriptos a ellas relalivos, os 
papeis com signaes em relevo para uso dos cegos, as gravuras, as pho- 
tographias e os albuns contendo photographias, as imagens, os dese- 
nhos, planos, cartas geographicas, catalogos, prospectos, annunaos 
eavisosdiversos, impressos, gravados, lithographados ou autographa- 
dos, e, em geral, quaesquer impressOes ou repi'oducqües obtidas sobre 
papel, pergaminho ou cartño, por meio da typjgraphia. da gravura, 
da lithographia e da autographia, ou de qualquer outro processo 



mecanico facil de peconhecer, exceplo a contraprovae a machina de 
escrevcr. 

Serüo assimiladas aos impressos os reproduc<?ües de uma cópiatv'po 
feita ú müo ou 6 machina de escrevcr quando forem obtidas por um 
processo raecanico de polygraphio (chromographia. etc.).: mas para 
gozarem da modera$úo de porte, essas reproducqGes deverüo ser pos- 
tadas no numero minimo de vinte exemplares, perfeitameute identicos. 

2. — Sáo excluidos do moderoQj'o de taxa os scllos ou formulasde 
franquia, obliterados ou núo, assim corao quaesquer impressos que re- 
presentem um valor. 

3. — Nfio poderáo ser expedidos com reduc^fio de taxa os impressos 
cujo texto tenha sido modificado depois da tirogem, quer á múo, quer 
com o auxilio de um processo mecanico, ou tenha sido revestido de 
quaesquer signaes constitutivosde uma linguagem convenaonal. 

i.— Como excepQúo ú regra determinada peb § 3, precedente. será 
permittido. 

a) indicar noexterior da remessa o nome, a firma commercial e o 
domicilio do remetíente; 

b) accrescentar ú múo, nos cartOes de visita impressos, o endereqo 
do remettente, seu titulo, bem como felicitaqOes, comprimentos, agra- 
decimentos. pezames ou outras forraulas de cortezia, expressos em 
cinco pola'Tas no maximo ou por meio de inidaes convencionaes: 

c) indicar ou modíficar no proprio impresso, á máo ou por um 
processo mecanico. a d8ta da expedi^áo, a ossignatura ou a ftrma 
commercial e a profissúo, assim como o domicilio do remetteote ; 

d) accrescentor nos provas corrigidas o manuscripto e fazer nessas 
provas as mudan^as e addigOes relativas á correccáo, á fórma e ú 
impressáo. > T o caso em que náo haja espa?o, essas addiqoes poderúo 
ser íeitas em foüias especiaes; 

e) corrigir erros de impressúu em outros impressos que náo forem 
provas; 

f) riscar certos trechos de um texto impresso para tornal-os Ule- 
giveis; 

g) fazer sobresahirem por raeio de tragos as passagens de um texto 
para as quaes se deseje chamar a atten$áo; 



h) mencionar ou corrigir com a penna ou processo mechanico os 
algarismos das listas de pre^os correntes, annuncios, cot8?ues da 
pra$a, circulares do commercio e prospectos, bem como, nos bilhetes 
de passagem, o nome do passageiro, a data e o nome da localidade por 
onde elle pretende passar; 

i) indicar á m3o, nos avisos relativos ás sahidas de navios, a data 
dessas sahidas; 

k) indicar nos cartOes de convite ou de convoca$So o nome do con- 
vidado, a data, o fim e o logar da reuniáo; 

l) accrescentar uma dedicatoria nos livros, papeis de musica, jor- 
naes, photographias, granjras, cartOes de a boas festas» e bem assim a 
factura relativa ao proprio objecto ; 

m) nos boletins de encommendas ou de assignaturas relativos a 
obras de livraria, livrosT jornaes, gravuras, trechos de musica, indicar 
á mSo as obras pedidas ou offerecidas e riscarou sublinhar no todo ou 
em parte as communica^Oes impressas: 

n) pintar figurinos, cartas geographicas. etc.; 

o) accrescentar á müo ou por processo mecanico nos retalhos dos 
jornaes e publ¡ca?5es periodicas o titulo, data, numero e cnderego da 
publica$áo da qual houver sido extrahido o artigo. 

5. — Salvo as excepQües explicitamente autorísadas pelo presente 
artigo, seráo prohibidas addigOes feitas á penna ou por processo me- 
canico que tirarem ao impresso o caracter de generalidade e lhe derem 
o de correspondencia individual. 

6. — Os impressos deveráo ser, quer cintados ou enrolados e postos 
entre cartOes, em um estojo aberto dos aous lados ou nas duas extre- 
midades, ou num envoltorio n5o fechado. quer simplesmente dobrados 
de modo que nSo seja dissimulada a natureza do objecto, ou, emfim, 
ligados por um barbante íacil de desatar. 

7. — Os cartáes de endere$o e quaesquer impressosque apresentem 
a fórma e a consistencia de um cartSo nuo dobrado, poderüo ser expe- 
didos sem cinta, envoltorio, atadura ou dobra. 0 anverso será reser- 
vado ao sello do franqueamento, ás indicagGes reiativas ao servi^o 
postal e ao endere<p do destinatorio .0 remettente terá o faculdade de in- 
dicar nessa parte seu nome, profissSo e endere^o por meio de carimbo, 


chancclla ou qualquer outro processo typograptüco. Os boletias de livra- 
r.o poderuo, além disso, conter aind¡ca$Ij impressa « boietins de iivra- 
ria • ou « Encommenda de livroria ». 

®*“" bilbetes quc tiverem o tituk) « b.lhete postal » náo serio 
admittidos ú tarifa dos impressos. 

XIX 

OBJECTOS AGRLPADOS 

E’ permittido reunir n’uma mesma remessa amostras de mercado- 
rias, impressos e papeis de nesocio (raanuscriptos), mas sob reserva 
das condi^Oes seguintes: 

i- a Que cada objecto tomado isoladamente nüo exceda os limites 
que lhe süo applicaveis quanto ao peso e qoantoá dimensao; 

2. a Que o peso total nao exceda a dous kilosrammas em cada re- 
messa; 

3. a Que a laxa seja no minimo de 25 centimos, si a remessa conti- 
ver papeis de negocios (manuscriptos) e de 10 centimcs, si se compuzer 
de impressos e amostras. 


XX 

FOLHAS DE AVISO 

1 . — As folhas de aviso que acompanharem as malas trocadas entre 
duas AdministreíOes da Uniáo serSo iguaes ao rcodelo C junto ao pre- 
sente Regulamento. Seráo incluidas em sobrecartas de cór contendo 
distinctamente a indica?úo Feuille d ’avis. 

2. — Indicar-se-ha, em lalcaso. no angulo direitosuperior o numero 
dos saccos ou dos pacoíes separados de que se compuzer a expedi- 
<¡&o a que se refere a folha de aviso. Salvo ajuste em contrario, nas rela- 
^Oes por mar que, cmbora periodicas e regulares, nfio adraittirem troca 
quotidiana ou em dta lixo, os correios expedidores deveráo numerar as 
íolbas de aviso no angulo esqucrdo superior, em uma serie annuai de 
cada correto dc procedencia e para cada correio de destino, mencio* 


nando, tanto qnanto possivel, abaixo do numero, o nome do paqucte 
ou do navio que ievar a mala. 

3. — De\*er-se-ha mencionar no alto da folha de aviso o numero total 
dos objectos registrados, pacotes ou sacccs, que contiverem os ditos 
objectos, objectos registrados por fóra, objectos que tenham de ser rc- 
metlidos por cxpressos, distinguindo-se entrc estes ultimos. si fór caso 
para isso, os objectos registrados. 

4. — Os objectos registrodos serüo inscriptos individualmente no 
quadro n. I da folha de aviso, com os seguintes pormenores : nomc do 
correio de procedencla e numero de lanqamento do objccto nesse cor- 
reio, ou : nome do correio de procedencia, nome do destinatario c 
logar dodestino. 

Na columna « Observa<jües * a indicaqáo A. R. será accrescentadaf 
em frente do lancamento dos objectos de que houver pedido de aviso 
de recebimento. Na mesma colurana, a indicaíGo «Remb». seguida da 
índicaQáo em algarismos da importancia da cobranra, scrú accresccn- 
tada em frente do lancamento dos objectos registrados sujeitos ú co- 
branqa. 

Osavisos de recebimento de volta serüo lanrodos no quadro eilodo 
quer individualmente querem globo, conforme esses avisos scjum mais 
ou menos numerosos. 

5. — Quondo o total d js objectos reglstrad-os cxpedidos liobitual- 
mente deum pora outro correioo permiltir. dcvcr-se-ho fazer nso de 
uma ou tíe varias listas especiaes e uvulsos pora suhstituir o <|iiadro 
n. I da folha de aviso. 

0 totaldos objectos registrados mencionados nessos lístas, o toial 
dos listas e o dos pacotes ou saccos que contenham tacs objectos de- 
veruo ser mencionados na folha de aviso. 

6. — No quadro n. II mencionar-se-büo.. cora os pormcnorcs que 
esse quadro permittir. os raalas rechodas induidas na remessa dirccto 
a que a folha de aviso se referir. 

7. — Sob a mbrica «RecommoiKÍotions d office •, scrüo meiu i.>- 
nadas as cartas de serviqo oberlas. «s comm.mica<v*s a .i recommen- 
dacües diversosdo correiocxpedidor rcluUvamentc uo serviqo d.- per- 
muto, bem como o totol dos saccos vasios devolvidos. 
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8. — Qimndo se julgur necessorio, para certas relagOes, crear 
outros quadros ou mbricat r.a folha de aviso, esta medida poderá ser 
reaUrada de commum accordo entre as AdministraQóes intcressadas. 

Quando alg-.im correio nüo tiver objecto a remetter para outro 
correspondente. náo «leixorú por isso dc cnviar-lhe, na forma ordinaria, 
mala que se coraponha unicamente de uma folha de a\iso negativa. 

10. — Em cas> de malas fechadas conflados por uma Administraqúo 
ú outra, para serem transmitt das por meio de navios mercantes, o 
total ou o pcso das cartas e ouiros ubjectos deverú ser indicado na folha 
de aviso e no eti«íere<;o dessas malas quondo a Administra$üo encarre- 
gada de efTectcar o emlmrque das Uilas malas o pedir. 

XXI 

TKANSMISSÁO OjS OBJECTOS REGISTRADOS 

1 — Os objectos resisirtdos, os ovisos de recebimento, osobjectos 
impressos e, dado o caso.as listos especiaes previstas no § 5 do artigo 
XX, serüo reuuidos em um ou varios pacotes ou saccosdistinctos, que 
dewrío ser conveuientementc snvolvhios ou rechados e lacrados de 
mixL) que preservo o seu ojnteúdo. 

Os objcctos regisírados scn'o collocados em cada pacote pela sua 
ordem de lan^amonto. Quando liouver diwrsaslistas avulsas, cada uma 
dellas sc.*á inserida no íwcote que contiver os objectos registrados res- 
pectivos. 

— Ao pacote de objectos regi$«.rados sorá ligada exteriormente, 
por meio de barbaníe cm cruz, a sobrecarta especial contendo a folha 
do aviso. Etn seguida o pacote stú collocudo no centro da mala. 

3. — A existencia na mnla. de um pacote de objectos registrados 
cuja descripcüo fór feita na lisla esiwclol, mencionada no precedente 
$ 1, deverá ser unnunciada peiu applica^áo. no alto da folha de a\iso, 
ou de uma nota especiol, o i do lettreiro ou do carimbo de registro em 
usonopoiz de procedencia. 

4. — Fica enteixiidj qieo mod) de empacotar e transmitUr 
objcctos registrados, prescript) petos precedentes §§ i e 2, sómentc 
seupplica ús i'elaqOes ordinurlas. 


Para as relaijOes imporiantes, cumpre ás AdministraQües interessa- 
das prescreN-er, de commum accordo, disposi<?jes particulares, sob re- 
sen-a, n'um como n'outwcaso, das mcdidas excepcionoes que de\am 
sertomadas pelos chefes dos correios de troca, quaudo tenharn dc as- 
segurar a transmissáo de objectos registrados que, por sua natureza 
fórma óu volume, náo possam ser induidos na mala. 

Todavia os correíos expedicionarios indicarüo, no alto da folha 
de aciso, o numero de objectos registrados que se remettcrem na raaia 
por fóra do pacote ou sacco especial.. misturados com a correspon- 
dencia ordlnaria, e taráo figurar nas listas supplementares, na columtia 
das obsenaQOes as palavras — En clchors — (por fóra) em frente de 
cada objecto. 

Esses objectos serúo tanto quonto possivel reunidos em pacotes 
amarrados com barbanle, trazendo um lettreiro com as palavras, em 
caracteres bem visiveis « Recommandás en dehors », (Rcgistrados por 
fóra) precedidos de um algarismo indicando o numero dos objectos 
contidos em cada pacote. 


XXII 

0RGAXtSA£&0 DAS MALAS 

1. —Em regra geral, os objectos que compuzerem as malas deverio 
ser classificados e emma^ados segundo a natureza da correspondencia, 
separando-se os objectos franqueados dos objectos nüo ou insufficiente- 
mente franqueados. 

As cartas apresenlando signaes de abertura ou avaria deverüo 
conter uma indica$fio do facto e levar o carimbo de data do correio que 
verificou o íacto. 

2. — Toda a correspondencia, depois de atada com barbante, seró 
envolvida em quantidade de papel forte sufficiente para evitar qualquer 
deteríora^o do conteúdo, atada exteriormente, applicando-se-lhe entúo 
o sinete do correio sobre lacre ou papel gommado. Serú munida de um 
sobrescripto impresso indicando em pequenos caracteres o nomc do 
correio remettente e, em caracteres maiores, o nome do correio dcsti- 
natario: dc.., pour...t. 


3. — Si o volume da correspondencia o admittir, deveró ser esta 
incluida n'tm socco, convenientemente fechado, locrado e rotulodo. 

4. — Os pacotes ou soccos quc contiverem objectos exprcsscs de- 
veráo ter exteriormcntc uma de$¡gna£*o que chaxne pero csses 
objectos a ottencüo dos empregados postoes. 

3.— Quando se empregarein rolulos de popel, deverño estes ser 
collados sobre pranehetas. 

* 6.— 0 peso de cada sacco nüo deverú exceder a 40 kilogrammas. 

7.—Os saccos deverüo ser devoMdcs vasios oo correio remet- 
tente na primeira remesso. salvo outro accordo entre os correios 
correspondentes. 


XXIII 

verificacAo das malas 

1 . — 0 correK que receber uma mala. verificarú em primeiro logar 
si süo exactcs os lan^amentos feitos na folha de aviso e, dodo o coso, 
na listo dos objerios registrados. 

As molas deverüo ser enlregues ern bom estado. Entrctaulo, o rece- 
bimento de ima roala nüo poderti ser recusado por causa de seu múo 
estado. Si sc tratar de uma mak para outro correio, que n5o aquelle 
a que foi enTegue, deverü ella ser envolvida de novo, couservando 
o quanto possivel o envoltorio original. Antes de ser a niala nova- 

mente envolvida, dever-se-ba verificar o seu conteúdo, si 9e presumir 

♦ 

que este nOo chegou intacto. 

2. — Quaado o correio de destino enoontrar erros ou omissúes, 
fani immed'ctamente as rectificacúes necessarias nas folhas ou listas, 
lendo o cuidado de lnullliznr us indira?Ges erroneas com um traoo de 
de penua, de modo que se possam reconhecer os lanqamentos pri- 
mitivos. 

:i.— Eslcs rcclificacOes seróo eíTectuatkis pvr dous empregados em 
commum. Siht> erroevidentc, prevale<'crüo sohre a declar'^jo original. 

4.— Um Iwletim de verificacüo, conforme o modeloD, annexo oo 
presente Regulamenlo, será orgonisado pelo correio desiinatario e 
enviado sem deraora, sob rcgistro ex-officio, ao correio expedidor. 
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Na mesma occasiúo, uma duplícata do boletim de verificaqúo soró 
enviada peio correio destinatario ú Administra$3o a <iue pertencer o 
correio expedidor. 

No caso previsto no paragrapho l do presente ortigo, umn cópia do 
boletim de verifica$Io será incluida na raala que fór de uo\o en\olvida. 

5. — 0 correio expedidor, depois dc o examinar, devolverú o boletim 
com as suas observaQOes, si parn estas houver moti\o. 

6. — Faltando alguma mala, objecto registrad >, folha de aviso ou 
lista especial, o íacto será immediatamente testemunhado na fórma 
competente por dous empregados do correio destinatario e levado ao 
conbecimento do correio expedidor por meio do boletim de verifica^o. 
Sendo necessario, este ultimo poderú além disso ser avisado por tele- 
gramma á custa do correio que o expedir. Ao mesmo tempo, um 
boletim de verifica<$o sera remettido pelo correio destinatario ú Adrni- 
nistraqúo a que pertenoer o correio remettente. 

Reentrada que sejo uma mala cuja (alta tenha sido communicada 
ao correio de procedencia ou a um correio intermediario, deverá ser 
remettido ao mesmo correio um segundo bolctim de veriiicaqüo com- 
municando o recebimento da dita mala. 

7. — Em caso de perda de uma raalu fechada, as repartiqóes interrae- 
diarias serüo responsaveis pelos objectos registrados contidos na mala, 
nos limites do art. 8 da CoQven$io, sob condiqáo de quo lhe tenha sido 
oommunicado o maisbreve possivclo nao reccbimento da referida maia. 

8. — Quando o correio destlnatario núo fizer chegar pelo primeiro 
correio á reparti$áo expedidora um baletim de veriíicaQúo, mencionando 
quaesquer erros ou irregularidaUes, a íalta desse d«>cumento valerá 
como certificado de recepgüo do mula e do seu conteúdo, até prova era 
coQtrario. 

XXIV 

MALAS TROCADAS COM OS NAV'OS DE GÜERRa 

1.— A troca, em malas fechadas, entre uma repartiqúo postal da 
Unifio e divisóes navaes ou navíos de guerra da mesma nacioualidade 
deverá ser notificada, com a maior antecedencia pjssivel, aos correios 
intermediarlos. 


2. — 0 sobrescripto dessos malas será rcdigido do seguinte modo: 

Do correio de... 

Para : 

a divisao naval (nacionalidade) de (designa£¡o da divisúo) em... 
o navio (nacionalidade) tal (nome do navio) em... 
ou 

Da divisüo na\*al (nacionalidade) de (designacüo dadivisúo) em... 

Do navio ( nacionalidode) tal ( nomedo navio ) em... 

Para o correio de... 

3. — As malas com destino ou procedentes de divisOes navacs ou 
de navios de guerra seráo encaminhadss, salvo indicaQüo de uma via 
especial no cnderc^), pelas vios mais r-apidas e itas mcsmos condi$óes 
que as malas trocadas entre reparticOes postaes. 

Qtiando as malas destinadas a uma divisOo naval ou a unt navio 
de. guerra forem expedidas por fóra, o capitüo do navio postal que 
as transportar pol-as-ha á disposi$üo do commandante da divisüo 
ou do navio de guerra destinatario para o caso em que o mesmo 
commandante venlta pedir ao navio em viagem a entrega de taes 
malas. 

4. — Quando os navios nüo se achem no logar de destino, ao che- 
garem ahi as malas que Ihes forem enderecadas, essas malas serSo 
conservadas na repartirüo postol, aguardando que sejam retiradas pelo 
destiuatario ou reexpedidas para outro ponto. A reexpedigüo poderá ser 
pedidu, quer pelo correio de procedencia, quer peto commandatite da 
divisüo navai ou do navio destiaatario, quer ñnalmente por um consul 
da mesma nacionalidade. 

5. — As malas de que se trata ipie tiverem a indica$üo: 

« Aos cuidados do Consul de...» serüo consignadas ao consulado 
do paiz da procedencia. Poderüo ser ulteriormente, a pedidodo consui, 
readmittidas no servtco postal e reexpedidas para a sua procedencia ou 
jwra outro destino* 

G.— As malas destinadas a um navio de guerra serüo consideradas 
como cm transito at¿ sorem entregues aocommandantc desse navio de 
guerra. ainda mesmo que tenham sido primitivamente endere^adas 
aos cuidados de uma reparti^üo postai ou a um consul encarregado de 



servir de ogente do transporte intermediorio, núo serflo» P<>‘ s * oonsi 
deradas como tendo chegado a seu destino, emquanto nüo ti\erem sido 
entregues ao navio de guerra respeclivo. 

XXV 

CORR£SPONÜENCLVS HUEXI’LDIDAS 

1. — Em execuQüo do art. 14 da Convencúo, soht) as exceprOes 
previstas no § 2 do presente artigo, as corresi>ondeiici85 dc qualquer 
natureza dirigidas, na Uniüo, a destinatarios que tenhani mudado de 
residencia, serüo tratadas pelo correiu distribuidor como si thessem 
sido endere$adas directamente do logar da procedencia ao l"gar do 
novo destino. 

2. — A respeito. quer das correspondencias intemas de um dos 
paizes da Uniüo que entrarem em consequencia de reexpedirüo no ter- 
ritorio de outro paiz da Uniüo, quer das cgrrespotidencias permutadas 
entre dous paizes da Uuiüo que tenliam adoptado nas suos rela^Oes 
reciprocas uma taxa inferior ú taxa ordinaria da Uniüo. mos que cn- 
trem, em virtude de reexpedicüo, no lerritorio dc um terceiro paiz da 
Uniüo para o qual a taxa seja a taxa ordinaria da Uniüo, qucr. fínul- 
mente, das correspoodencias permutadas no seu primeiro percurso 
entre localidades de dous territorios limitrophes para os quaes cxistir 
uma taxa reduzida, mas reexpedidas pora outras localidades dc taes 
paizes da Uniüo ou para outro palz a ella pcrtencente, serüo obser- 
vadas as seguintes regras : 

1. °—As correspondencias nüo franqueadas ou iusufficicntemente 
franqueadas no seu primeiro percurso serú applicada. pelo correio dis- 
tribu.dor, a taxa a que estüo sujeitas as « orrespondencias da mesnia 
natureza directamente enviadas do ponto de procedencia do lugar ao 
novodestino. 

2. °—Ascorrespondencias, regulnrmentcfranqueadas poraoprimviro 
transporte. e cujo complemento de taxn pcrlcnccntc oo transporte 
ulterior nüo tenha sido satisfeito ames da reexpedi^üo, scrüo sujeitas. 
segund j a sua natureza, pe:o correio distribuidur, a uma taxa igual ú 
diflerenga entre o pre$o de franqueamento jú pago e o que teria sido 
cobrado, si tivessem sido cnderecadas primitivameulc ao novo destino. 



A importancia dessa diflerenca deverú ser expressada em francos c 
centimos ao lado dos sellos pelo corrcio reexpcdidor. 

Km ambos os casos, as taxas acima previstns deverüo ser pogas 
pelo destinatorio, ainda quando, em consequencia de reexpedicOes suc- 
cessivas, as correspondencias voltem ao paiz de procedencia. 

:t.— Quundo objectos primitivamentc dirigidos ao interior de um 
paiz da l’niüo c franqueados a dinheiro forem reevpedidos a outro paiz, 
deverá a reparti$üo indicar, sobre o objecto, a iroportancia da taxa co- 
brada em numerario. 

•».— Os objectos de qualquer natureza mal dirigidos serüo, sem 
nenliuma demora, reexpedidos pela via mais prompta ao seu destino. 

5.— As correspondencias de qualquer natureza. ordinarias ou re- 
gistradas, que, tendo um endere»;o incompleto ou erroneo. forem reen- 
xiadas aos expedidores para que o completem ou o rectifiquem. náo 
serüo, quando forem de novo postadas com um sobrescriptocompletado 
ou rectUicado, considemdas como correspondencias reexpedidas, porém 
como aovas remessos, e serüo. por conseguinte, sujeitas a nova taxa. 

XXVI 

CORRESPONDENCLXS CAHIDAS EM REFL'GO 

1. — As correspondencias de qualquer natureza cahidas em refugo, 
por •lualquer motivoqueseja,deverñoserdevolvidas, logo depois dos 
prazos de espera exigidos pelos regularaentos do pniz destinatario, e, o 
mais tardnr, n’um prazo de seis mezes nas relagües com os paizes de 
além-mar e de dous mezes para as outras relagOes, por meio dos re- 
spectivoscorreiose em um nia^o cspecial, como distico liebuts, levando 
a indica$ao do ¡xuz de origem dos correspondencias. Os prazos de dous 
a seis mezes contam-se a partir do fim do mez em que as correspon- 
dencias tenham chegado ao correio dc destino. 

2. — Comtudo, o.scorrespjndencias registradas cahidas em refugo 
serüo reenviadas no correio de procedencia e como si se tratasse de 
correspondencias registradas com destino a esse paiz, uma vez que, em 
frentc da inscrip$üo nominativa do quadro n. I da folha de aviso ou na 
iista avulsa a men^üo Rebuts seja feita na columnade observa^Oes pelo 
correio reexpedidor. 



3. — Por excep$áo, duas reportÍQúcs corrcspondentes podcruo, de 
commum accórdo, adoptar outro modo «lo dcvolu0o dc ncrugos. assim 
como eximir-se de devolver rcciprocamenic ccrtos imprcssos consid<- 
rados como destituidos de valor. 

4. — Antes de devolver ao oorreio de proccdencia as «'orrcspondcn- 
cias náo entregues par quaiquer motivo, dcvcrá o corrcio dcstinotario 
indicar de uma maneira clara e conciso. cm lingua franccza, no verso 
dos mesmos objectos, o molivo da núo cntrcsn, s^b a fórma soguintc : 
inc'onnu, re/us¿, parli. non réclruixc, dc-cédc. clc. Ksla dcclara^üo deve 
ser feita por meio de cnrimbo, ou de um rotulo. 

Ccda Administrnpüo tcm a fnculdado dc nccrcs' , cnlar uma traduc$üo, 
em sua lingua, do motivo da núo cntrcgae ns outras indicníOes quc lhe 
convierem. 

5. — Si as correspondencias pastadas em um paiz dn Uniüo e diri- 
gidas ao interior do mesmopaiztivercm como rcmetteutcs pessoas ro- 
sidentes em outro paiz e. em «nsequcncia da sua nüo dislribuigüo e, dc 
terera cahido em refugo, deverem scr devolvidas ao cslrangeiro jxjra 
serem entregues aos seus autores, tacs corrrs|x>:i«leuctas serüo consi- 
deradas como objectos de permuta intcmaciounl. Km tal cas », o corrcio 
reexpedidor e o correio distribuidor applicarño a essas corrcsp >nden- 
das as disposipües dos |§ 2 e 3 do artigo XXV precedente. 

6. — As correspondencias parn embarcadi^is e outras pcssons, cn- 
dereqadasaos cuidados de um Consul c enlregucs por este ao correio 
local por nüo havcrem sido rectanuidas, deverúo ser tratadas ilo modo 
prescripto pelo $ t, relativamente aos rcfug >s cm gernl. A importoncia 
das taxas cobradas aoG>nsul p>rc$sas cjrrcspondcncias dovcr-lhe-hn 
entSo ser restituida pelocorreio local. 

xxvu 

RECLAMAQÁO DE OBJECTOS ‘ORUIXAIUOS XÁO RECEDinOS 

1.- Toda o reclamacüo rctotivo a um objccto de corrcspondencia 
ordinaria que nüo chegue aoscu destiuo Uü lugar oo processo scguinte: 

1*° Entregar-se-ha ao reclaraaute urnn fórmuta couíormc ao mo- 
dclo E aunexo. pcdindos>lhv que i.cllo encba, o m-.is .'xacU.meutc pos- 
sivel, o partc que lhediz respeito; 



2. 15 0 correio, onde a rec!ama$Qo fór feita, transmittirá a fórmula 
directamente ao correio correspo:idente. A transmissáo será feita er- 
'ifficio e scm nenhum escripto; 

3. * A reparti<£o corrcspo:idciilc fará apresentar a fórmula ao des- 
tinatario ou ao expedidor, conforrae o caso, pedindolhe que forne^a In- 
íbrmagOes sobre o assumpto; 

4. » Muntda dessas informa$Oes, seró a fórmula reenviada ex-qfflcio 
ao correio que a tiver organisado; 

5. ° Quando se reconhecer que a reclomaQáo é fundada, será ella 
transmittida ü Administragáo central para servtr de base ás investiga- 
íóes ulteriores; 

6. # Salvo accórdo em contrario, a fórmula será redigida em francez 
ouacompanhadadcuma traduc$áo franceza. 

2.— Quolquer Administra<£o deverá exigir, por uma notifica$áo di- 
rigida á Secrelaria Internacional, que as reclamagOes relativas ao seu 
serviQo sej8m transmittidas á sua Administraoio central ou a um cor- 
reio especialmcnte dcsignado por ella. 

xx vm 

RECLAMAQlO DE OBJECTOS REGISTRADOS 

1. — Para ns reclama^Oes de objeclos registrados será usada uma 
fórmula conforme o modelo F, annexo ao presente regulamento. 

A Administrac-áo do paiz de procedcnda,. depois de ter tomado nota 
das datas de traiisraissáo das correspondencias em questáo ao correio 
seguinte, transmittirú essa fórmula á AdministraQáodestinataria. 

2. — Quando a Administracáo destinataria puder prestar informa- 
<;Oes sobre o destino definitivo do objecto reclamado, devolverá á Admi- 
nistra^áo de procedencia a mesma foroula, com os esdarecimentos 
respectivos. 

3. — Quando o destino de um objecto que houver transitado a des- 
coberto por diversos correios náo puder ser immediatamente averiguado 
no correio do paiz destinatario, a Administragüo destinataria transmit- 
tin» a fórmula ú primcira Adminislra$áo intermediaria, que, depois de 
organisor os dados da transmissáo do objecto ao correio seguinte, re- 


metterá a reclamaQüo 6 AdministraQáo immediato, c assim por dlonle, 
até que seja conhecidc o destino definitivo do objecto reclomado. 

A Administra$flo que cfTectuar a entrega ao destinatario, c quc, 
nesse caso, nüo tenha realizado cssa entrega, nem túo pouco a trans- 
missüo regular á outra Administracúo, ccrtificaró o facto na fórmula 
e a devolverá á AdministracSo de procedencia. 

•4. — ,\s fórmulas F serúo redigidas cm froncez ou conterüo uma 
traduc^üo sublinear nessa lingua. 

Essas fórmulas serüo transmittidas scm caracter de correspon- 
dencia, em sobrecarta fechado, e sujeitas ú formalidade do registro. 

Cada Administra$üo terá a faculdade de pedir, por uma notificocüo 
dirigida á Secretaria Internacional, que as reclamacóes relativos a seu 
servico sejam transmittidas, ou á sua Adrainistraijüo Central, ou a um 
correio especialmente designado, ou,emfim, directameute ao correio de 
destino, ou ainda, si elia fór unicamente interessada como iuterme- 
diaria, ao correio que expediu o objecto. 

5. — As disposigóes precedentes nüo se applicarüo aos casos do 
espoiia$üo de mala, falta desta, etc., que permittirem uma correspon- 
dencia mais extensa entre as Administragües. 


RETIRADA DE CORRESPONDENCIAS E RECTIFICACÁO DE ENDERE^JS 

1.— Para ospedidos de devolucüo ou reexpediQüo de correspon- 
dencias, assim como para os pedidos de rectificacfio de endere^os, o 
expedidor deverü scrvir-se de uma fórmula cmforme ao modelo G, on- 
nexa ao presente Regulamento. 

Remettendo essa reclamagüo ú repartigüo postal, o expedidor de- 

verá justificar a sua identidade e exhibir o certificado do registro.si 
fór caso disso. 

Depois da justificaíiio, cuja responsabilidadc será ossumidci pela 
Administraráo do paiz de origem, proceder-se-ha da maneira se- 
guinte : 

1 '° Siopedido fór destinado a ser transmittido por via postal.a 
tórmula, ocompanhada de umfac-timile perfeito da sobrecarta ou ende- 


rc$o da rcmcssa, será expedida directamente, sob capa resistroda, ú 
reparti^Qo destinataria; 

2.* Si o pedidotiver de ser feito por via telcgraphica, a fórmuia 
serú entrcgue na estacüo telejraphica encarregada de transraittir cs 
seus tcrmos á repartirüo postal dcstinataria. 

2. — Ao receber a üirmula G ou o tclcgramma que a substituir, a 
reparti^io postal destinntarin procurorá o correspondencia assignalada 
c dar.i oo pcdido o andameuto neccssario. 

Todavia, si se tratar dc uma mudanca de endere$o, pedida por via 
tclegraphico. a reparticüo destiuataria limitar-se-ha a reter a carta. e 
esperarú, para nttcnder ao ped'ido, a chegada do fac-simile necessari). 

Sia busca fór infnictuosa, si o object) jú tiver sido entregue ao 
destinaturio, ou si o pedido por via telegraphica náo fór tio explicito que 
permitta reconhecer, com seguran$a, o objecto de correspondencia 
indlcodo, o facto s.Tii communicado immediatamente ao corre'.o de 
procedencia, que prevenirá ao reclamante. 

3. - Salvo uccordo om ontrurio, a fórmula G serú redigida em 
fraucez ou conterú uma iraduc$ío subUnear nesso ling.iae, no cas> 
de se empregnr a via telegraphici, o telegramma seni redigldo era 
lingua franceza. 

— Uma s'mples correcrü > vsem modificacüo do nome ou da qua- 
Udade do dcstinatario), poierú tambem ser pedida ao correio destina- 
tario, isto é. sem o preeuchimento das f>rmaUdades prescriptus para a 
mudanca de endereó» propriamente dita. 

5.— Qualq-.iar Administro^üo poderú exigir, por uma notifica<£> 
dirigida 6 Seerotaria Inte-'MttCional, que a troca das reclamaíüis. no que 
Ihc disser rcspeito, seja efB¡ctund« por lutermedio de sua AdminlstravSo 
Central oudc uma reparticüo especialmonte designada. 

' No caso em que a troa das reolamaQües se efTectue por intermedio 

AdmiuistrarOes centroes, deveru toraar-se conhecimen.'j oi.s pe- 
didus directameute cxpedúlos pelos cjrreios de procsdencia aos cor- 
reios de destin j, afim dc que cs resi>ect;\-as correspondencias nüo sejam 
(Ustrújuidas até ú cheg-da da reclamacjo da Admiuístnavúo Central. 

As AdministracOes quc usarem da faculdade prevista pela primeira 
ixirte do presentc parographo tomarüo a si as despezas que podem 
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occasionar a transmissüo, em seu servifio interno. por yia postal ou 
telegraphica, das communica?ues a trocar com o correio destinatario. 

0 recurso á via telegrophica scrá obrigatorio quandp o proprio 
remettente tiver empregado esse meio e o correio destinatario náo 
puder ser prevenido em tempo util por via postal. 

XXX 

EMPREGO DE SELLOS PRESUMIDOS FJIAUDL'LENTOS 

Sob reserva das disposiqOespertencentes á Legisla$So de cada paiz, 
mesmo nos casos em queessa resena nüosqja expressomente estipu- 
lada nas disposigóes do presente artigo, o processo abaixo indicado será 
seguido para a verificaqSo do emprego, no franqueamento, de sellos 
fraudulentos: 

a) quando a presen^a, em qualquer remessa, de um sello fraudu- 
lento (falsificado ou já servido) E>r verificada na occasiüo da expedigüo. 
por um correio cuja legisla$áo particular niio exija a apprehensáo 
iramediata do objecto, o referido sello núo será alterado de fórma 
alguma e o objecto, mettido em uma sobrecarta endere$ada ao correio 
destinatario, será encaminhado sob registro ex-ojffiáo. 

b) Esta formalidade será communicada, sem demora, ás A.dminis- 
tra$Ges dos paizes de procedencia e destino, por meio de um aviso con- 
forme ao modelo H, annexo ao presente Regulamento. 

Um exempiar desse aviso seró, além disso, transmittido ao cor- 
reio de destino na sobrecarta que contiver o objecto com o seüo repu-. 
tado fraudulento : 

c) 0 destinatorio será convidado para verificar a contraven?fio. 

A entrega do objecto só seró feita no caso em que o destinatario, ou 
quem íor por elle investido de poderes para isso. consinta em íazer 
conhecer o nome e o endereco do remettente, e ponha ú disposi$uo do 
correio, depois de ter tomado conhecimenlo do conteúdo, todo o objecto, 
si este fór inseparavel do corpo de dclicto, ou a parte do objecto (sobre- 
carta, cinta, pedaqo de corla. ctc.), quc coutenha o cndere^o c o sello 
oonsiderado fraudulento; 
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d) 0 rcsultado do convite ao destinntorio seró documentodo por um 
auto conforme ao modclo I. anncxo ao prcsente Rejulamento e onde 
se torú menrüo dos incidcntcs sobrcvindos, taes como o nüo compa- 
rccimento, rccusa em rrccber o objccto, abril-o, ou fazer conheccr qual 
o remettentc, etc. l'.ssc documento serú assignado pelo empregado do 
correio c pclo destinatario do objeclo ou seu procurador; si este ultimo 
recusar-se a assignar, a recusa serú certificada no logar competente da 
assignatura. 

0 auto serú remottido, com documentos comprobatorios e por in- 
termedio da Administraíúo do paiz de destino, á Administra^o do 
paizdeprocedcncia, quc.com oouxilio desses documentos, faró pro- 
ccder, si fór caso para isso, á repressüo da infracQáo segundo a sua 
legisla£¡o interna. 


XXXI 

DESPEZAS DE TRANSITO 

1. — A estotistica eíTectuada no mez de maio de 1S96 para a conta 
das despe/.as de transito produzirá seus efTeitos até a expira$üo da Con- 
ven<júo de 15 de junho de 1397 e do presente regulamento, sob reserva 
das disposiQOes previstos nos £§ 2 e 3 seguíntes. 

2. — Xo caso de entrada para a Uniúo de um paiz que tiver rela- 
Ques importantes, os paizes da Uuiúo cuja S;tua<júo, em consequencia 
dessa circumstancia, venlm a scr modificada com relacúo ao pagamento 
das despezas de transito, terúo a faculdade de reclamar uma estotistica 
cspecial rclativa exclusivumente ao novo poiz adherente. 

3. — Quando sc der uma modificacüo importante no movimento das 
correspondencias c cssa modifico^úo abronger um periodo de seis mezes 
pelo menos, as AdministraQOes interessadas sc entenderúo para rc- 
gularem ontrc si, por raeto de uma nova estotistica, si fór necessario, 
a partilha das despezos de transito; proporcionalmcnte á parte das 
ditos Administrnróes trensporte das correspondencias a que essas 
despezas se rcferirem. 

4. _ A simplcs permanencia. em um porto, de malas fechadas con- 
duzidas por um paquete c dcstinadas a ser retomadas por outro paquete, 


nflo dará logar ao pagomcnto de despezas de transito territorial em 
proveito da reparti^üo postal do localidadc em quc permoneceram 
taes molas. 


xxxn 


COXTAS DAS DESPE2AS DE TRANSITO 

1. — Quanto á execu^io das disposí^Jes dos numeros 1° e 2° do § 5 
do art. 4 da Convemjáo. proceder-se-lia do segtiinlc raodo: 

a) Cada Administrocáo da üniüo transmittirú ú Secrctaria Interna- 
cional, em uma fórmula ad hoc, que esta Ihe houver enviado, um qua- 
dro, bóseado oa estatistica de 1S96, das quantias a pogar ou o reccber. 
por cada uraa dos AdministrarOes correspo.identes, motirudas pclo tran- 
sito territorial.. com exclusáo dos despezas de tronsilo extraordinarias 
previstas no § 5, n. 1°, do mesmo art. 4; 

b) Em casos de riifleren$as entre as indica<;Oes correspondcntes de 
duas AdministrocOes. a Secretaria Iuternacional asconvidará ncntrarem 
era um accúrdoea informar-Ibequaes csquantiasdeflnitivamcute Hxadas; 

c) Xo caso em que umo das AdrainistracOcs correspondcntes iu'io 
tenha remettido indlca$áo no prazo determinado pcla Secretaria Intcr- 
nacional, mereceráo fé as indica$Ges da outra Administrocüo; 

d) Nenhuma reclamacáo será odmittidada parle des AdministracOcs 
que nüo prestarem no prnzo dcterraínado pela Secretario Internacional 
as indicaQOes acima previstas. 

c) A Secretaria Internacional designani, baseada na estotistica dc 
1393, os pa'izes que deram ser exonerados de qualquer pagomeuto por 
motivo do transito territorial, olé ú expiro£io da Conveixxio de Was- 
hington e do presente Regulamento; glosarú o toial «uis quantias que 
esses paizesteriom depegar eeflectuarú a sua de-lacnjo proporcionol 
no totol dos ciebib» brutos dos outros paizes. relativos a esse tronsito. 
Em segundo lugar farú a reduc^áo determlnada pelo § 5, n. t*,do an. 4 
da Gonvencüo e transmittirú oresultado definitivoa t->las asAdminis- 
tragües, com imiicaíáo, paro coda uma dellas. da Impuríancia <Ie sua 
divida oq de seu liaver relativamentc a cada umo das outros Adrainis- 
troqües inleressadas. 
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2—A organiso^o das contos das despezas de transito maritimo, 
baseados nos orls. i e 17 da Gjuvencfio Principol e com as reducQóes 
previsUís no n. 3® do § ú do primeiro dcstes artigos, incumbirú ú 
Administrarüo ci'edora, que as transmittini á Administracüo devedora. 

Esta as devolverú, acceitas ou i;om os suas obser»'a£ües, no menor 
prazo possivel. Quando nüo houverem sido devolvidas no prazo deseis 
mezes, essas contas serüo feitas de accordo cora as orjanisadas pela 
Adminislracüo credora. 


XXXUI 

é 

UQUIDAC&O DAS DESPEZAS DE TRANSITO 

1. — 0 saldo onnual resultante do balango das contas reciprocas 
entre duns Administro$ües serú pago pela Administracüo devedora ú 
Administro-.üo credoro, em francos effectivos e por meio de letras sa- 
cadas contra uma pro<ja do paiz credor escolhida pela Administracüo 
devedoni. As despczos de pagaruento, inclusive os de desconto, ficarüo, 
em tol coso, o cargo da Administrocüodevedora. 

2. - 0 pagomento Uas contas de despezas de transito relativas a 
um exercicio deverú ser effectuado no mais breve prazo possivel, 
e, o mais tardar, antes de expirar o primeiro semestre do exercicio 
seguinte. 

Em todo coso, si a Administracüo que enviou a conta nüo receber 
nesse inlervalio nenhuma observa$üo rectificativa, essa couta serü 
admittida « omo de pleno direíto. Fsta disposicüo appli«:ar-se-ha igual- 
mente ús ol*ser»a$0es nüo » outestadas íeitas por uma Administra$üo 
V- nos cotitis apresentadas por outra Administracüo. Terminado esse 
prazo dc seis raezes, as quantias devidas por uma Administracüo a 
outra vencerüo juros na razüo de 5 Vo ao anno e a datar do dia em 
quo cxpirar o dito pruzo. 

3. — Fica reservado, todavia, ús Admmi$tra$£)es interessadas a 
faculdade de tomarcm de commum accórdo outras disposi$ües além 
das formuladas no presentc artigo. 
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DISTRIBUI<¡ÁO DAS DESPEZAS DA SECRETARIA INTERNACIONAL 

í.— As despezas communs da Secretaria Internacionol náo deveráo 
exceder, por 8nno, a quantia de 125,000 francos, nüo comprehendidas 
as despezas especiaes a que dá logar a reunifio de um congresso ou 
de uma conferenda. 

2. —A Administra$fio dos correios Suissos fiscalisarú as despezas 
da Secretaria Internacional, torú os adiantamentos necessarios e orga- 
nisarfi a conta annual, a qual será communicada a todas as outras 
IdministragOes. 

3. — Para a distribuigfio das despezas, os paizes da ünifio sfio divi- 
didos em sete classes, contribuindo cada uma.na propor^fio de um 
certo numerode unidades, a saber: 


1* dasse.25 unidades 

2 a » .*.20 i> 

3“ » .. .... 15 o 

4 * » . . . . ;. 10 » 

» 5 » 

6* » 3 » 

" a * 1 unidade 


4* Estes coefficientes sfio multiplicados pelos nuroeros dos 
paizes de cada classe, e a somraa dos productos assim obtidos fornc- 
cerá o numero de unidades pelo qual a despeza total deve ser dividida. 

O quociente dá a importancia da unidade da despeza. 

5.- Para a distribui$áo das despezas, os paizes da ünifio sfio clas- 
sificados como se segue: é 

l a Allemanha, Austria-Hungria. Estados-ünidos da Ame- 
rica, Fran{a, Gran-Brelanha, mdia Britannica, colonias britannlcos da 
Auslralasia, o conjuncto das outras colonias e protectorados britannicos 
(menos o Canadá,) Italia, Russia e Turquia; 

2* classe: Hespanha; 

3* classe: Belgica, Braril, Canadá, Egypto, Japüo, PaUes BaLtos, 
Romania, Suecia, colonias ou provincias hespanholas de além-mar' 












colonias e protectorados francezes da Indo-China e o cOTjoncto das 
outras colonias francezas, Indias neerlandezas; 

4« classe. Dinamarca, Noruega, Portugal, Suissa, colonias portu- 
guezas; 

5* classe: Argentina (Repubiica), Bosnia-Herzegovina, Bulgaria, 
Chile, Colombia, Grecia, Mexico, Perú, Servia, Tunisia ; 

6 a classe: Republica Maior da America Central, Bolivia, Costa 
Rica, Rtpublica Dominicana, Equailor, Guatemala, Halti, Luxemburgb, 
Paraguay. Persta, Reino de Siüo, Sul-Africana ( Republica), Uruguay, 
Venezuela, protectorad ^s allemáes. colonios dinamarquezas, Golonia 
de Cura$áo (ou Antilhas Neerlandezas), Colonia de Surinam (ou 
Go>-ana Neerlandeza). 

7 a classe: Estado Independcnte do Congo, Coréa, Hawai, Liberia, 
Montenegro. 

XXXV 

COMMUNICAQÜES k SECRETARIA INTERNACIONAL 

1. — A Secretaria Internacional servirá de intermediaria para as 
notiñcaQües regulares e geraes que Interessarem ás rela^ües Interna- 
donaes. 

2. — As Administra?ües que fizerem parte da Uniuo deveráo remet- 
ter umas ás outras, por inlermedio do Secretaria Internacional, espe- 
cialmente: 

l.« A indica$áodas taxasaddicionaes quecobrarem pela applica?5o 
do art. 5da Convengüo, além da taxa da üniáo, quer pelo transporle 
maritimo, quer por despezas de Iransporte extraordinario, e a nomen- 
clatura dos paizes em reia^áo aos quaes se cobrarem essas taxas 
addicionaes, e, si for caso para isso, a desigaagáo das vias que moti- 
varem a sua cobranga ; 

• • 

2. 8 A collecíáo dos seus sellos em cinco exemplares, com tndica- 
gáo, quando isso se der, da data a partir do qual os sellos das émissües 
anteriores deixam de ter circula^áo; 

3. 8 Si usam da faculdade permittida ás Administra$ües de appli- 
carem ou náo certas disposiíües geraes da Conven^fio e do presente 
Regulamento. 
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4.° As taxas moderadas que cllas tenham odoptado, qucr em \¡r- 
tude de accórdos particulores perraittidos pelo ort. 21 da ConvenQ o, 

quer em execu^o doart. 20 da raesrao Convenqúo, e a indica^5o das 

relaqOes em que essas taxas moderadas sejom apphcadas. 

3. — Qualquer modifica$ao feita uUeriormente, a respeito de um 
ou outro dos quatro pontos supra-mencionados.. deverá ser notificada 

da mesma maneira e sem demora. 

4. — ASecretaria Internacional receberú igualmente de todas as 
Administra^jes da Uniáo dous exemplares de todos os documentos que 

4 

ellas publicarem, tanto sobre o servigo interno, como sobre o servigo 
internacional. 


XXXVI 

E^VTtSTICA GERAL 

1. — Cada admintstraíCo remetterú, no ?im do me/. de julho de cada 
anno, á Secretaria Intemacional, uma ser e, a mais comp’.Pta possivcl, 
de informa?óes estatisticas, relativas ao onno precedente. em fórma 
de quadros conformes ou analogos aos modclosaqui annexos K e I.. 

2. — Asoperagóes de servi<ps quederem logar o registro faróoo 
objecto de extractos periodicos, segundo os lan^amentos efTrCtuados. 

3. — Pelo que respeita a todas as oulras operacóes. far-se-ha uma 
rela$So, durante uma semana pelo menos, pora os trocas quotidianas, 
e durante quatro semanas para os trocas náo quotidianas, tendo cado 
Administra$ao a faculdade de fazer uma relacío separada de cada cate- 
goria decorrespondencias. 

4. — Resena-se coda Administra^So o direito dc fazer essa re- 
la<jSo nas épocasque maisse approximarem da média do seu trafico 
postal. 

5. — A Secretoria Internacional é encarregada de fazer imprimir 
e distribuir as fórmulas de estatistica que cada administrotfio deverá 
encher. Fica além dlsso incumbida de fornecer ás Administro^Oes que 
lhe pedirem, todas as indicacües necessarias sobre as regras que devem 
ser seguidas para assegurarem, tanto quanto fcr possivel, a uniformi- 
dade das opera^óes de estatistica. 
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ATTRIUUICOES DA SECRÜTARIA INTERNACIONAL 

1 — A Secretaria Internacional organisará uma estatistica geral 
para cada anno. 

2. — Redigirá, com o auxilio dos documentos postos á sua dispo- 
sicáo, um jornal especial nas linguas allemS, ingleza e franceza. 

3. — A Secretaria Internacional publicará, de accórdo com as infor- 
macOes presladas em virtude das prescripgoes do art. XXXV prece- 
dente, uma compila<j5o official de todos os esclarecimentos de interesse 
geral relativos á execuQáo da Conven^áo e do presente Regulamento 
em cada paiz da Uniüo. As modifica$5es ulteriores serüo publicadas por 
supplementos semestraes. Todavia, nos casos de urgencia, quando uma 
Administra$áo pedir expressamente a publica$áo immediata de uma 
modificagüo que se tenha dado em seu seniQO, a Secretaria Interna- 
cional fará de tal facto objecto de uma circular especial. 

Pela Secretaria Internacional, a pedido das Administra^es que par- 
• ticiparem dos acoórdos especiaes da Unifio, poderáo ser publicadas com- 
pilaQóes analogas relativas á execu$5o dos raesmos accórdos. 

4. — Todos os documentostpublicados pela Secretaria Internacional 
seráo d'istribuidosús AdministragOes da Uniáo. na proporcáo do numero 
de unidades oontribuitivas determinadas para cada uma dellas pelo 
precedente art. XXXII. 

5. — Os exemplares e documentos supplementares pedidos por essas 
Administragóes serüo pagos á parte e pelo seu custo. 

6. — Além disso, a Secretaria Internacional deverú estar sempre á 
disposiQáo dos membros da üniáo, para lhes fornecer, sobre as questOes 
relativas ao sen ico internacional dos Correios, as informa$óes espe- 
ciaes de queprecisarem. 

7. /- A Secretaria Internacional int'ormará sobre os pedidos de mo- 
ditica?5o ou de interpreta$áo das disposigOes que regem a Uniáo. Xoti- 
ficará os resultados de cada informa$áo, e nenhuma modifica<jáo ou 
resoiuQáo adoptada serú executoria sináo dous mezes, pelo menos, 
depois de notificada. 

Sn(>ptwii«nta 
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8. - 4 Secretaria Internacional tará o balanc-0 o a liqnidacao dns 
contas de qualquer naturera entre as JUtadnistracOe. da Unlüo quc 
declarem querer servir*se do intermcdiadcssa Secietaria nas condicOes 

delerminsdas pelo arl. XXXVI seguinte. 

9. — A Secretaria Internacional preparnrá os tralollios dos co¡i- 
gressos ou conferencias. Encarregar-se-ha das cópios c impressOcs ne- 
cessarias, da redacqSo e da distribuiQSo das emotidas, actas e outrns 
informagOes. 

10. — 0 director desta Secretaria assistir.i ós sessües dos congres&js 
ou conferenaas e tomará parte n&s discussüs, sem voto d«*liberaLiv j. 

11. — Fará a respeito da sua gereucia um relatorio unimol,que scrú 
communicado a todas os AdministrarGcs da Uniúo. 

12. — A lingua offlcial da Secretario Iuternacional é a frauceza. 

13. — a Sccretaria Intcmacional será cncarrcgaila do i>ublicar um 
dicáonario alpliabetico dc todas as repurtiQOcs pjstacs do mundo, com 
uma raengao especiol daquellos dc taes reparti«.*Ges encarrcgudas de 
servi^os que tiüo se aclscm ainda generalisados. 

xxxvm 

REPARTigÁO CENTRAL DE CONTABILIDADE E DE UOUDAQÁO U.VS CONTAS 
ENTRE AS ADMINISTRAC-OES DA INIÁ'J 

1. — A Secretaria Internacional da üniao Postal üniversol scrú 
encarregada de procedcr ao balanco e bquida^o das contas cLe qual- 
quer natureza, relativas ao serviQo internacional dos Correios entre 
as AdministraqGes dos paizes da Uniüo. que teem o franco por uni- 
dade monetaria ou que estejam de acoordo subre as taxas de con- 
versáo de sua moeda em francos e centimos metallicos. 

As AdministraqGes que quizerera reclamar, para esse serviqo de 
Uquida$áo, o concurso da Secretaria lnternacional, combinarúo, nesse 
sentido, entre sie com a mesma Secretaria. 

Nüo obstante a sua adhesüo, cada Administraqáo conservoni o 
direito de organisar á sua vontade contas especiues para diversos 
ramos de servi^o e de effectuar, cumo ihe cunvenho, u modo de re- 
gulal-as com os seus correspondentes, sem se scrvir do intermedio 


da Secretaria Intemacional, & qnal, nos termos do paragrapho pre- 
cedente, limitar-se-ha a indicar para que roraos de senico e para 
que paizes pediu o seu auxilio. 

A pedido das Administra$üe3 intcressndas, as contas telegraphicas 
poderüo ser tambem indicadas ú Secretaria Internacional para entrarem 
na compensogüo dos saldos. 

.As Administracücs que se servirem do intermedio da Secretaria 
Internacional para o balango e liquiduqüo das contas poderüo deLxar 
de usor dcsse intermedio trcs mezes depais que o tiverem commu- 
nicadu ú rcfcrida Sccrctaria. 

2. — Depois de verilicadas e acceitas dc oommum no ordo &s 
contas |>arlU'uiares,as Administra$Ocs devcdoras transmittirüu ús Admi- 
nistrarOes crcdoras, relotivamente a cada natureza dc opera<;ües, um 
reconherimento, em franc.s c cenlimjs, da imporlancw do balannj 
das diws contas particulares, com iiidte»;üj do objccto da divida e 
o perioclo a que csta se referir. 

Todavia, no que diz respeito ú troca do vales. o reconhev.imcnto 
deverú ser transmittido pela Administraqúo devedora desde a organi- 
saqüo da sua propria conta particular e o recebimento da conta par- 
ticular da Administraíüo correspondente, sem attender a que se tenha 
procedido ú verificacüo de detaliie. 

As differenqas ulteriormente encontradas seráo mencionadas na 
primeira conta a expedir. 

Salvo ajuste em contrario, a Administroíüo que desejar, reiati- 
vamentc ú sua contabilidade intcrior, ter contas geraes, terú que orgo- 
nizal-as por si propria e suJimeltol-as ú acceitagüo da Administrarüo 
correspondente. 

As Administro<jü8S poderüo entender-se para pór em pratica 

outro sysíema nas suas relaqóes. 

3. — Cada Administraíüo enviarú mensalmente á Secretaria In- 
ternacional, um quadro indicando o seu debito em virtude de contas 
particulares, assim como o t*jtal das sommas de que é credora para 
com cada uma das Administra?Ges contractantes; cada credito que 
figurar nesse quadro devem ser justificado por um reconhecimento 
do Correio devedor. 



Esse quedro devert cbeger á Secreteria Internacioool a 19 de 
cada mez o mais tardar, sob pena de sd ser odmittido na liquidaqáo 
do mez seguinte. 

4. - A Secretaria Intemacional verirtcará, confrontando os re- 
conhecimenios, si os quadros s3o exactos. Toda a rectittcatfio »eces- 
saria será uotificada aos Correios interessados. 

0 debito de cada Administra?úo paro com outra serú Ievadu a 
um quadro recopitulativo; afim de conlwcero total de que é de\edora 
cada Administraoüo, basta sommar as diversas columnas desse quadro 
recapitulativo. 

"5. — A Secretoria Jiilernacion&l reunirú os quadros e os reca- 
pitulaQOes em um balan^o geral indicando: 

а ) o total do debito e do credito de cada Administra<;üo. 

б) o saido devedorou o saldocredor de cada AdministraQaore- 
presentando a diffcrenga entre o tolal do debitoe ototal do credito; 

c) as sororoas a pagar por uma parte dos membros da Uniao 
a uma Admlnistragfio, ou reciprocamente as sommas a pagar por 
esta ultima á outra parte. 

Os totacs das duas categorias de saldos designados pelas lettras 
a e b ueveráo necessariamente seriguaes. 

Dar-se-büo providencias, o quanto possivel, pcra que cada Admi- 
nistraQáo náo tenha de efleduar, para quitar-sc, sinüo um ou dous 
pagamentos distinctos. 

Todavia, a Adminislracüo que habitualmente dever ú outro uma 
somma superior a 50.000 francos terá o direito de effeciuar parcial- 
mente o pagamento. 

Esses pogamentos porciaes seráo meuciunndos, tanto pela Adminis- 
traíüo credora.comu peia AdministraQüo devedora.embaixodos quadros 
que Lenliam de ser enviados á SecrcLaria Inlernocional. (Víde § 3.) 

6. — Os reconhecimentos (vide § 3) transmittidos ú Secretoria 
Internacional coro os quadros serto classificados por Admiuistru$úo. 

Servíráo de base para ser procedida a liquida$üo de cada uma 
das Administraíues interessadas. Nessa liquidatfJo deverüo rtgurar: 

a) as soramas relati\as ás contas cspcciaes sohru os divcrsos 

scrviQos; 
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b o totoi dos importancias resultante de todas as contas especioes 
relat:vnmi*nte a cada uma das AdministragGes interessadas ; 

c ) 03 ^taes das importancias devidas'a todas as Administra^Oes 
credoras por cada ramo de servi^o, l>em como a sua importancia total. 

Esse total deverá ser igual ao total do Debito que figura na re- 
capituln^io. 

Em leixo da üquidaQáo, o balaneo serí» cscripto entre o total 
do Debito e o total do Credito resultante dos quadros dirigridos pelas 
AdministrarOes á Secretaria Internacional. (Vide § 3. ) A somma 
liquida do Debito ou do Credito deverá ser igual ao saldo devedor 
ou ao saldo credor transportado para o balan^o geral. Ab}m disso, 
a !iquida$áo estipulará o modo de liquida^áo. isto é, indicará as 
Administra^Oes em favor das quaes o pagamento deverá ser effectuado 
pela Administra$áo devedora. 

As liquidncGes deveráo ser remettides ás Administrn<jOes inter- 
essadas pela Secretaria Intemacional, o raais tardar a 22 de cada mez. 

7. — 0 pogamento das quantias devidas, em viriude de uma 
lkiui<la<:üo, por uma Adrainistraijáo a outra, deven'i ser effectuado 
logo que fúr possivel e o m&is tardar quinze dias depots de recebida 
a liquida^ao pela Administraqáo devedora. 

Os saldos devedores ou credores que náo excederem a 500 francos 
poderáo ser levadosá liquida$áo do mez seguinte, soba coadi^áo, porém, 
<ie que as Administra^Oes interessadas tenham relagOes mensaes com a 
Secretaria Internacional. Desse transporte far-se-ha men$áo nas reca- 
pitulacües e nas liquidaQOes para as AdministragOes credoras e deve- 
doras. A Administra$üo devedora fará chegar, quarido se der o caso 
para isso, á Administra^áo credora um reconhecimento da somma 
devida, pora ser levada ao proximo quadro. 

* XXSIX 
lincua 

i. — As folhas de aviso, quadros, extractos e outras fórmulas 
• • 
para uso das Administra$3es da Uniáo em suas relagOes reciprocas 

devcráo, em regra gcrol, scr redigidas na lingua franceza. salvo si 


\ 
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as Administra$Ocs interessodas dispuzerem dc outro modo por meio 
de accordo directo. 

2. — Pelo que diz respeito ó correspondencia de seniío, manter- 
se-ha o actual estado de cousas, salvo outro ojuste feito ulteriormenle e 
de commum accordo entre as AdministraQOcs interessadas. 

TERRITORIO DA t'NL\0 


1. — Sáo considerados pertencentes 6 Uniáo Postal Universol: 

l.o os Correios allemfies estabelecidos emApia (ilhas Samoa), em 
Tien-Tsin. em Shang-Hai e em Cltefoo (China), como dependentes da 
Administra$fio postal da Allemonha; 

2. ° 0 principadodeLichtenstein,comodependenteda AdministraQfio 
dos Correios da Austria; 

3. ° A Islandia e as ilhas Ferad. como parte da Dinamarca ; 

4.o As possessOes hespanholas da costa septentrional da Aíhica, 
como parte da Hespanlia; a Republica do Valle de Andorra, os esta- 
belecimentos postaes de Hespanha, na costa occidental de Marrocos, 
como depsndentes da Administra$fio dos Correios hespanhóes ; 

5.° A Algeria, como parte da Fran$a; o Principado de Monaco 
e as agencias de correio francezas estabelecidas em Marrocos, em 
Shang-Hai e em Tien-Tsin (China), e em Zanzibar, como dependentes 
da Administra^fio dos Correios de Franca : 

6-° As agencias postaes que o Administracfio dos Correios de 
Gibraltar mantem em Tanger, Laraiclie, Rabat, Casa Blanca. SafTi, 
Mazagan e Mogador (Marrooos); 

7.° As ngencios posloes que a Adminislracfio da ooionia inglczn dc 
IIong-Kong mantem cm lloihow (Kiung-Scho\v),Cantfio ,Swato\v, Amoy, 
Foo-Chow, Ningpó. Sliang-IIaie Hankou (China); 

S.° Os es^a)>elecimentos deCorreio indianos de Aden, dc Mnscate, do 
Colfo Persico c de Guadur. como dependenles dn Administraíüo’dos 
Correios da Jndia brilannica: 

9.o A Republica de S. Marino c ns agcncias ilaüanas de Tripoli 

e de Barboria como depeudenles da Administro^o dos Correios da 
Italia; 



10. « As Qgcncias postaes quo a Administraqao japoneza estabeleceu 
em Shang-IIai, em TienTsin e em Chefoo(China), em Fusompo, em 
Genznnshin c cm Jinsen (Cor6a); 

11. ° 0 grüoducodo de Finlondia, como parte integrante do Imperio 
da Russia: 

lí." Basutoland. como dependente da Administroíüo dos correios da 
Colonia do Cabo dn Búa Espcronca : 

13.o Walfisch-Boy, como fa/.endo pnrte da Colonia do Cnbo da Bóa 
Esperanca. 

2. — No intervallo que decorrer entre as reuniGes, as AdministracOes 
dos paizcs da Uníüo quc estabcleeercm em paizes a ella extranhos 
agencias postaes que dcvam ser consideradas como pertencendo á 
Uniüo deverüo communical-o ás Administra^Oes de todos os outros 
paizes da UniSo, por intermedio da Secreturia Internacional. 

XL 

PROPOSTAS FEIT.VS XO INTERVALLO DAS REUXIÓES 

1. — No intervallo que decorrer entre as reunióes, qualquer Admi- 
nistrarüo dos Corrcios de um paiz da Uniüo terá o direito de dirigrir ás 
outras Administrogóes co-participantes, por intermedio da Secretaria In- 
ternacional, propostas relativas ás disposigócs do presente Regulamento. 

2. — Toda a proposta scrá sujeita ao processo seguinte : 

Scrú conccdido um prozo de seis mezes ás Administracóes para ex- 
aminarem as propostas e paro fazerem chegar á Secretaria Internacional, 
quando fór cos» para iss;>. snas obscrvaqOes. As cmendas nüo seráo 
pcrmittidas. As resp«''StMS seróo rcunidas pela Secretaria Internackmal 
c communicadis ás Admiuistrai;Gcsofim dc quc eUas sc pronunciem a 
respcito proou«t>ntro. As AdminislraQóesque nüo f¡7.erem chcgarscu 
v 0 to cm um prazo de seis mezcs. a contar da data da segunda circulor 
da Serrctaria lntcrnaci'»nal communicando-lhes as observaróes feitos, 
scrüo consiileradns como sc tcndo abstido. 

3. — Para se tornarem cxccutdrias. as propostas tlcverüo reunir : 

1«>. unanimiiladc do votos. si sc tratar da addiqüo de novns dispo- 

sin'íes ou dn mfxiificacño do prcscntc nrligoc dos arls. III. IV, VII, XII, 
XXIX, XXX, XXXI. XXXin e XLII; 



2°, dous ter$os dos votos, si se tratar da modifica^fio das dispo- 
si$0es dos arts. I, II, VTII, IX, XI, XIV, XV, XVI XVIü.XIX, XX, XXI, 

xxm, xxiv, xxv, xxvi, xxvm, xxxiv, xxxvi, xxxvn e xxxvm; 

3«, simples matoria absoluta, si se tratar ou da modifica^ao das 
disposi$ües que nfio sejam as acima indicadas, ou da interpretagSo das 
diversas disposi^Oes do Regulamento, salvo o caso de litigio previsto no 
art. 23 da Conven$fio. 

é 

4. — As resolugOes validas serúo sanccionadas pop uma simples 
notifica$fio da Secretaria Intemacional a todas as Administra^Oesda 
Unifio. 

5. — Qualquep modificagfio ou resolu$fio adoptada só seni execu- 
topia tres mezes, pelo menos, depois da sua notifica$5o. 

XU 


Dl'RAQÁO DO REGULAMENTO 

0 ppesente Regulamento come^arú a ser executado desde o dia em 
que for posta em vigor a Conven$5o de 15 dejunhodel897. Terú a 
mesma dura$fio dessa ConvenQfio, excepto si fór renovado de commum 
accordo pelas partes interessadas. 

Feito em Washington aos 15 de junho de 1897. 


Pela Aliemanha e protectorados 
allemfies : 

FRrrscH. 

Neumann. 

«• • 

Pela Republica Maiop da America 
central : 

N. Bolet Peraza. 

Pelos Estados Unidos da Ame- 
rica: 

George S. Batcheller. 

Eduard Roseuater. 

Jas. N. Tyner. 

N. M. Brooks. 

A. D. Hazen. 


Pela Republica Argentina: 

M. Garcu Míirou. 

Pela Austria : 

Dr. Neurvuer. 

Hv\BBERGER. 

Stibral. 

Pela Belgica: 

Lichtervelde. 

Sterpin. 

A. Lambin. 

Pela Bolivia : 

T. Alejaxdro Santos. 
Pela Bosn ia-Herzegovina: 

Dr. Kamler. 
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Pek) Brazil : 

A. Fostüi'ra Xavikr. 
Pela Bulgarin : 

Iv. Stovanovitch. 

Pelo Chile : 

R. L. Irarrázaval. 

. Pelo Imperio da China : 

j 

é 

t 

Pela RepubLca da Colombia : 
j Cumaco Caloeron. 

Pelo Estado independente do 
Congo: 

Lichtervelde. 
i Sterpin. 

A. Lambin. 

Pelo Reino da Coréa : 

Chin Pom Yf.. 
pelo coronel IIo Lang Min : 
i JOHN W. HOYT. 

Pe!a Republica de Costa Rica : 

J. B. Calvo. 

Pela Dinamarca e colonias dina- 
marquezas: 

C. SVENDSEN. 

Pela Republica Doroinicana: 

Pelo Ejjj-pto: 

i 

k ' Y. Saba. 

• • 

Pelo Equador : 

L. F. Carbo. 

Pela Hespanha e colonios hespa- 
nholas : 

Adolfo Rozabal. 

Carlos Florez. 


Pela Franqa: 

Ansault. 

Pelas colonias francezas: 

Ed. Dalmas. 

Pela Grfl-Bretanha e diversas 
colonias britannicas: 

S. Walpole. 

H. Buxton Forman. 

C. A. King. 

Pela India britannica: 

H. M. Kisch. 

Peias colonias britannicas da 
Australasia : 

JOHN GAVAU DCFFY. 

Pelo Canadá : 

Wm. White. 

Pelas colonias britannicas da 
Africa do Sul: 

S. R. French. 

Spencer Todd. 

• • 

Pela Grecia: 

Ed. HOhn. 

Pela Guatemala : 

J. Novella. 

Peía Republica do Haitl: 

J. N. Leger. 

Pela Republica do Hawal : 

Pela Hungria: 

PlERRE DE SZAL.AY. 

G. DE Hennyey 
Pela Italia: 

E. CfilARADLA. 

G. C. Voía. 

E. Delmati. 
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Pelo Jopfio: 

Kenjiro Komatsc. 

Kwankichi. 

Yükawa. 

Pe'.a Republica da Liberia: 

Chas .Hall Aoams. 

Pelo Luxemburgo: 

pelo Sr. Havelaar: 

Van der Veen. 


Pelo Mexico: 

A. M. Chavez. 

Y. Garftas. 

M. Zapata-Vera. 
Peio Monlenegro: 

Dr. Neubacer. 

Habberger. 

Stibral. 

Pela Noruega: 

Thb. Heyerdahl. 
Peb Estado Livre de Orange: 

Pelo Paraguav: 

John Stewart. 

Pelos Paizes Baixos: 

peloSr. Havelaar: 

Van der Veen. 
Van der Veen. 

Pelas Colonias Neerlandezas: 

Johs. J. Perk. 

Pelo Perú: 

Alberto Falcon. 


Pela Persia: 

Mirza Aunaghi Khan. 

ABUSTECHARUL-v EGAREH. 

Por Portugal e colonias portu- 
guezas: 

Santo-Thmiso. 

Peb Rumania: 

C. Chiru. 

R. PREDA.' 

Pela Russia: 

| 

Sétvastianof . t 

Pela Servia: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE Hennyey. 

Pelo Reino de Sifio: 

ISAAC TOWNSEND SMITH. 

Pela Republica Sul-Africana: 

ISAAC VAN ALPHEN. ) 


Pela Suecia: 


F. H. SCHLYTERN. , 

Pela Suissa: 

J. B. PlODA. 

A. StAger. 

C. Delessert. 

Pela Regencia de Tunis: 

Thiébact. 


Pela Turquia: 

Moustapha. 

A. Fahri. 

Pelo Uruguay: 

Prudencio de Miirguiokdo 



! 

I 


J 


Pelos Estados Unidos de Venezuela:! 


José Axdrade. 
Alejandro Ybvrra. ¡ 

I 


ANHEXOS 
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ADMINISTRATIOS DE 


AVIS DE RÉCEPTION 


í d'une ItUrc ottc raltur dedarécd»- 

( d'uQ objtt rtcommandc (, ,, .. 

---*•-- 

et adreaté á M-—-—— 


" JeDnrcutrdau bureatt 
)‘)) 

tOUt U B*- *) 


Le Muangnt dedare 


^ qi'oat Uttre arec *akur décUret 
l qu'ua objet recommandc 



l'adretie »u>- 
mefitiounéo 


Tlakrc 4t tnui 
«utriktUtr 

O 


et prortoa&t d» - .. - - • diuatnt 

tterd_lt— -- - -- ■ — » 


Siguturt *) 


du dcUÍTi&tairt; 


du ekcfdu bureau distribuUur: 


«) Ntturc de Tebjet (tetlre. vdiaattCea, loiprimé, eie.i 

*) Boreiu i'ongxn» ; date d» <WpM á ce bureau; o* d «oregitlroaool aa méoe boreao. 

*) A’ofo. Cet »t»» d«U »tre tisat eer It dettiaoUire ot, li ltt rdfleaeoU 4u payt de de»U- 
ootieo le conpertut. per le cbef do boreta distnbuloor. pu.t 4tre teto eaetloppe et 
eaTov», toos recocwtititdtUeo, por k proaier coomer, to bureoa, d'ertftte 4o l’objet fo'il 
ot o otrot . 





ADMlNtrnUTtON 
des porrai 
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C (RECTO) 

FEUILLE D’AVIS 


N.«4r« Í'.rJrt. &?*«*« mmí) J, bur<l4a 4 

4« U 4¿p«<h« jwur k lurun j clu ;i 4_ 

•zp44k« park {««¡Mbsi o.pwti_»_ >3k _ k _^ 

-Arr<\i« k — UO-, A ... h._ 4 - 


corresposoaxce 
avec L-orrjcE 


Nemlir* 4«a un oa pzqart* 
coispeust -- 


obj«U rrcM«aa4«i< 


:UChU au laLUau ci-deaou». 
/isscnls wi- ImUs «látáctes. 


IkW» 4« tarcu 
aptaiUar. 


?*qB«U h »ks r«bj«U r*cc 




TiaW« 4a Hmi 
4ntiutaar«. 


o 


otjeU rvcott: n a»4«» m ikhore 4o p»r«oU. 
«■♦ot & remtllre por «xprJ». 


P^'i'ieU Je vxlcar» J-.-úiKes pesxat 


grawmM. 


O 


I. USTE DES ENYOIS RECOM.NLYNDÉS 
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C (VKRSO) 


II. LISTE DES DÉPÉCHES CLOSES 
in»6rte$ daos la préseote dépécho 



L’employé du 

burcau d'échanye expéditeur , 


L'employc du 

bureau d’échange deslinataire, 
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administration des postks corresponDANCE AVEC L'OFFICE 



D 

BULLETIN DE VÉRIFICATIOX 

TíaW* 4« linu TiaW* 4* Imi 

•t|»r4ittar «MtluUin 

ponrla r««úf.e3tion «t la eonttautioad** crreun ct 

írrrpilantc* dctoou r.ature rcconnuc» dia» indcpccb» 

do f.urcn u d'tchanjo d .. 

pour lc barenu d'dchmjc d 

_• cxpcüition dn_ _1S9_, k ... b. , du_ 




ERREURS OU IRRÉGULARITÉS DIVERSES 

■ l[Man<iuc úc ladcpcchc, manfjae d'objets rceommandéi ou de la fcciU* d'avi». dcpécho 
spolice, laccrvc os cn tsaarab cS»t, ctc.) 




I»_ 


£.** cvtployii itt lurcau d’¿chanpc dcitinataire. 


Vu ot accepté: 

Lc chcfdu bvrcau i’cchangc cxpiéitcur 


igjyk-.nato 


1T 
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ADSUNISTHVnOX DSS POSTES 

B- 




E 


BUREAU d 


(RECTO 


O 


RENSEIfrNEMEN’TS A FOURNIR EN C\S DE RÉCLAMATION D’UN 
OBJET DE CORRESPONDANCE ORDINAIRE NON PARVENU 

Ioformnóes qae devcm «r fornecidas cra eatode reclamacio do um objecio de correnpoo- 

denda ordmarin nio enlregue 


I. PAR LE RÉCLAMANT (EXPÉDlTBCR OU DESTIXATaIRE) 

Pelo reelamaale (remottcolc ou destinatario) 


DEMAXDES RÉPOXSES 

Perpantu - Resporte* 


«. Nat ire de 1'ennM (leure. earte poetnle. jouroal <n natre imprimé, 
eehaaullon oa poqaet de papiers d’aflhir«s). 

Xatureza do objeeto (carta. btlbete poeUl. jornai ou ootro impresso, 
aaiostn cc maeo de papeis ds aefoeio, maauscriptos). 

6. Qaelle était l’adresse de l’envoi f 
Qaal era o endereco do objecto ? 

e. Quelle es; i'adresw etacte da desUaataire f 
Qual 4 o endcreeo exoeto do desUnatariof 

d. L'envoi était*U voluralneux f 
0 objeeto era volomoso ? 

e. Que renfeimait-ilf (Signalemenl aussi exaet et eomplet que pos- 

sible.) 

Que conúnba ? (Coavem dar as maia precisaa e eompletas infor- 

macóés.) 

f. Date préeise ou approximaiire du dépót b la poite. 

Data precisa ou anproximada da enirega no Correio. 

g. Norn et domiále de l’expéditeor. 

Xomc • domicilio do remetteate. 

h. En eas de recbercbes fractumses. k qul, de l’envoyeur ou du d*sU- 

nataire, do.t-oe faire parveair l'envoi réclamé f 
Si as pesquizas tiverem bom exito. a quem m dere eaviar o objecto, 
ao reneReate ou ao desUoatario f 


n. PAR L’EXPÉDITKUR 
Pelo remettente 


í. Etait-il aflrancbi e;, dans l‘afirmative, qneUe était la valear des 
timbres-poste apposés ? ... 

0 objoc’.o estava franqueado ? XoeasoafTirmaUvo.que valortinbam os 
scílos nelle apposvjs í 

j. Date ct beure du dépit b la posle. 

D«ta o bora da entrega no Correio. 

k. Lc dépót a-t-il «u lieu a » yilehol ou b la bolte ? Daos ce derruer cas. 

K quelle boite ? 

0 ohjec'o foí lancbdo nacaixa jeral ou nas urbanas f 
Xest» uiÜKi? caso em qual dellas f 

l. Lc dcpjt a-t-il été cfTecuié par l envojeur lui-mémeou par un Uers? 

dans ce dermer cas, parqnelle personne f 
A entrega no Correio foi effcctuada pelo propno reroetteate ou por 
outrapc««oa ? X«*t« ultirao caso, quem fni ern peseoa f 

m. Rcnseifneíueot» particulier» du bureaud'origioe. 

Indtcacéo» particuiim do Corrc.o de prooedeucia. 

n. Renteirnemcois du l* r borcau mtermediairt. 

‘Indicacóesdo 1* Correio mlermediario. 

o. Reaseigaements da 2» boreau intermédiaire. 

Indicacóes do 2* Correio iatcrmediario. 

La présente formnle doit ótre reavoyée b . , .. 

A presentelórmula d«ve scr devolvida a .. 
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f lakr* 4« kirm 

M^tdlUir 


.. E (VBRSO) 

BUJLEAU .. 



m ' 'oasr L de SS^ 

ORDI ííAIRE NO.N PARVEMJ. 

IoibrmacóíS quc devm ser forwcidas pelo dcstioaurio cra rc * Jam * CÍw d ° 

' 4 uo objccto de corrcspoadcncia oroiaana nao cutrcgac. 


DEMANDES 

Pcrgantas 


KÉPONStS 

Rcspc.'las 


p. L'onvoi csl-il parvenu au dcsuoataire ( 

0 object) cbejou á* raño» do destinatario i 

q. Le* correspondance»*ont<Ue» d'onliüairc retirces au burcau dc po*tc 

ou distrtbuée» á domicile i 

A oorreupondeacia cos.uma ser procurada no Correto ou catrccue a 
donaicilio ? 

r. A qui sont-elles coníic« dans le prctnicr cas f 
No 1° caso quem d«so se cacarrega ! 

t. Dans le second cas. sont-eUes remtses directeoent au di*tiaatairc ( 
ou á un? persoane att«chcc i sou iervic«; 08 bwn dcposóee dattSj 
une boite partic tltéro i Le cas vchiant, cctx bvila est-ollc btcflj 
formée cl réguüérement levée i 

>'o 2° ca-o. c elLv entceguc direcSaxnenle ao dc'tinatario. a a!?uaíj 
enipregaáo seu, oa lamvida «n caixa particuUr 1 Neste ulUmo' 
caso, entio. cumpre ioformar si cssa caixa oíerecc sejuran;a e 
si c rcvistada com regubndadc. 

t. La pcrtc dcs correspondáuces s'est-elle déjá produile souvcnt ? Dans 

le cas afirmatif, indtquer d’oü provenaient les correspoudances 
pcrdues. 

0 deaapparecimenio da correspoodencia tcm-se dado maU de uma 
vez ? Na asirmativa, cumpre tndicar donic provinbam os obje- 
cios perdidos. 

u. Renseigoements particuliers do bureau de destinatioo. 

Ind icacóes particulares do Correio de destino. 


La proseate formule doit étre reovovée U. 
A presente fórmula deve ser devolvídá a 






ADMIXISTRATIOX DE 
nt'REAU Dt — • •• 


- 261 - 


F (KEOTO). 


Tüulr» rfa Urni 
rf'srlclM 

O 


RECLAMATION 

d un. objcl recommandc (___- 


C 

*sl 

.C 

8 


I J 


• ou d'un enTOt de nleur dcclaréc dc • 

! contonant ( —- ---- 

. d* ; pov par M .. .—----- 

sotis le X* — ..-.— au hurrau de 

suivante: 


■ )(*> 
~ ) (b) 
•■- ) ( c ) 


lo 


>»♦••*• M.mm 


ú l’adressc 


- 

"c. 

1 

2 


et fsdsast l'objet d'nne dcmande d’avis do réeeption 


— (d) 
- (e) 


L’envoi dési-né ci-dossus a cté exjxídic dacs b dépvcbe du bureau d'échangt de 
du 1 $ ( «cnvoi) pour leburcau tl’échangede 


I — 


du tablcau I de la feuille d’avis. 


II a été intcrit sous lc X° 


de la fcaille d’envoi N« 


J : 

s : 


X 


Le soussigné déclare que L’envoi susmcntionné a étc düment livré á l’ajant 

| droit le «- . • - •• 


! I 


Tlmbrc kcmi 
énUitoUwr 


| 


i 

9 


s 

i 

s 


Ix chef dK barean dittribnteur, 
Le souiíijné décbre qoe l’envoi susaentionné 


O 


I | l 


¡ est cocore en instance au bureau de 
a ét< : renvové au burcau d’originc le 
J a etc reexpcdié lc - —•— — 


u •• 


G. 

s 

** 

b i 

5 


o 

o 


I 

V 


I n‘e<’. pas parvcnu au bureau de destinaiion. 

Le chcf iu burcau de dcrtination, 


Ttabre da b.rm 
di rfHtintin 

O 


(* ) T.eUn', éc»»a«till«n, iraprimC, cte. 

(b) i.«tlrc ou tfojto. 

j t ) tK-t«ripüoa Ja contenn autanl qae posmliln. 

• 4) C«.<lre A r’mptir par l'cxpciiitenr en, íi 'létaut. par le bnreaa il'orlgicc. 

• ••) lülfcr. lo en» •Vh> 1 9*l. 
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[0 ( VERSO) 


1 

3 

E 


1 


L'cbtoí iéúmt d'Mlre part a 4U iniere dins U dípfcJie d« burea» déehango de 
_^ _ _lg ..(,_• enroi) pour Je Utrcau 

d’échange d*___ 


D a été inscrit soos le X. - 


cu tabUaa 1 de la feuille d’arie. 


de li íeuille d’entoi. 


Tiakn » üb. 


Simatnr: 


O 


L'entoi désigné d'autre port aété inséré dans lc dépéche du hureau d’échanje d< 

__da —_ 18 (-• enroi) pour lc bureau 

d'échanje d«. . -. . 




□ a éU inscrlt wus le X.- 


du ubleau I de la íeuiUe d’in». 


de la feuille d’enroi. 


I 

V 


Signatvre 


Tiabr» % «UU. 


o 


L’enroi designé d’aaire pxrt a été inséré dans la dépéchc du bureau d'écbango de 
. .. - . .du-——---IS - (•-• enroi) pour le bureau 

d’échange d» ' ■■■ ■■■ ■ ■ — ■ -- - - ...— --- 


Ü a éU tascrit'sois 1« X.- 


du tableau I de la fruilte d'a»i*. 


de la feuillo d’eoTot 


Tiakre » üti. 


Signatvre 


O 


REPONSE DÉFDíTTTVE 


de l'Office de daeuaatioa ou. 

la traaamiesioo 


'stsszxjxrjszn «* “»- 


• % 
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RÉCLAMATION PAJR VOIE POSTALE 
(.V«íi « tranmtttrt iouj pli reamnandá tt aux frais du rtclamant) 



Biffar U WU «• U r*r*o, nraal U c«. 










Gr (VERSO) 







ADMINISTiUTION 


DUREAU 


T> 


d. 


MU 

P03TK8 


II 



D¿PARTEMENT ou PROVINCE 



AVIS DE L’ENVOI, 



SOfS RHCOMM.VNDATION D'OPPICB, Dl 


K I.'OIIJRT DE C0ARK8P0NDANCK DIÍCRIT 
D'UN TIMUUK-POSTK KKAUDULKUX 


CI-APlUlS l'ARAISSANT RKVftTU 


Nntui'o d« l'objot 

Uurtau d'orlglno 
oi dolo d'oipdultlon 

Copto loxluollo do l'adroiM 

Indieatloo du 
tlmbro-pooto prdoumd 
Rauduloux (valour) 

Obotnrallon 

1 

* 

3 

4 

B 


Vlaln U barua 
«iflllUl/ 

o 


...Jtt p«tUt. 










I 


Tlabn 4 liti <¡s ta- 
mi d« ásrtl»»ti»i 


ADWIMSTRATION* DES POSTES 

PROCÉS-VERBAL 

dre««ó á ..._ __par apptieaisoa dc l’articie 1S 

d' I» Conrcntiea dc riTnior» pootalo •.:n¡-<'r»elte »t «!•• l’.VÜdf XXX <iu 

lU-jlesscat de dótai'. ct ¿Vrdre jicarrcxccstwn Jc cct’.e CmríoUon. 



E.MPLOI D UX TIMBRE-POSTE FRADULEUX 


1 N’iturc <lc 
l’eoroi I lettre, 
cchintilon, m- 
priad, ppier* 
u aíaíre», ete. ) 


- Biíer. sci- 
rant 1« cas-l’uae 
ou t'au'.rc de ees 
iadieatioas. 


L’an tnil hnit ccat quatre-ving: . . .le .._ .. 

Notts s^usíigné __des posles X ..:«gi«saat 

en Tertu do t’articlc 1S dc !a Convention do l’L’nion po*talc ¡inirc«r*ctl* 
et de I'artide XXX du IMgicmen; do dctail ct d’nrdre pour l'csócution 
dc ee.le Cjnveation. et a«si«t.aat Kla Tcriftcation d* * 

expédié lo de (t l’ndresv 

d* Mr. \ , pesant 

et affracchi i raison de___ . avoas consuté que cct 

cnroi était reTélu d'nn timbre-po»te présunc fraudulrux, ccqui coastitne 
la contravention prcvue par l'nr'Jde iS de !a Conten ion précitcc. 

qu’tl rcf .sait dc íairc connaitrc l’cx- 
^ piJ itcur 

Le destinataire nous a déclaré 5 

I quc l’cxpé !itcur Iui cst inconnu 
• que l’cxr^ditcur cs; Mr’ 


» Nor¡n et 
adresse du coa- 
trereaiat (s’il 
>ibite aae graa- 
do riUe, laíí- 
caer la rue et 
le autíro de la 
raísoa). 


Ea eonréqucaee. 


ncus lui avor.t rcmís 


• ‘••••HMII.M 


oous avoas saisi 


á I'effct de lcs tran«nc;tre á. l’Adaiaistration dcs Postcs dr 
De quoi nous avoas drossé le prcicat protís-vfrhal cn siop’.c cxpé- 
ditioa pour qu’il y soit doaaé suiíe eonrormcocn: h l’aniclo 1S de la 
Convention e: \ l’ariclc XXX du P.óg’cacnt su«mcntioanés. 

SigwtUix du destivataire Sijrature d 

ou du fondi de jiouvoirr. derpottes . 
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ADJIINISTUATIOX DES POSTES D_ 



TABLEMJ STMTSHJÜE 
CU SBRYICS ?;STAL SK___ 


AXXÉE 18., 



annHk 


26S 










II _ ORGANISATION 




NOMBKK OE$ BUREaUX DE POSTE 


\OMttKK 

1>FS flOITS* 





A l’tXTftUKl'l 







•* 

/. 

z 

< 

SUPER- 

FICIE 

M 

kti- 

mltrM 

SOMRRF. 

4tS 

habítaata 

(Capré* 

:« rwn- 

Boreaax 

rharpHi 

debré* 

copUai «i 

4«U4«t- 

tnbatsa 

d(f Mr»t* 

s«: 

aa’.ur» 

eí 

Aotrei 

borrau 

i-jxbin 
poar r«t- 
^d.tioa 

Hnroacx 

vnhu- 

Usts. 

comptns 
4’aprM le 

Mnbn 
tíc* co«- 

tíÍ]U« 

rouu 

4 

l’4- 

»r*«- 

T»Ul 

drt 

bo- 

NortiW 

de» 

mlmai*. 

tratieDt 

dw 

pORtM 

vtaW. «• 
a« 

Lorngi 

d * P** U ’ 
ii»n» Im 
V4lcs -5 

taMxra 

«Uw U* 


eirrt 

4*...) 

íd 


r->“ 

r'jro- 

«iM 

p«antM« 

1 u 

bnreau 4o 

ruraica 




M« re*. 


acto «pa - 

sLi 




port* 








o« po*:e 






t 

t 

3 

4 

8 

C 

7 

t 

• 

to 

II 

tt 


II- ORGANISATIOX 




Al'X chevaux 

!’¿Li I* 4 

Total 

Nonbro Nsaare 

Noabre 


aiEVACX DF TRAtt. Ftc. 



fUv¿» 

— 


...... 


4» 

r 

S.N,™. »«•?«* 

Total 

4« 

i’fttat 

S.n«. : 

«"‘•‘“iÍTXa. 

Total 

Norabr* 

XmiW* : XwDbr* 

X*mbr« 

Xonebrv 

X-Mkr* ' Novbr* 

I- 

Noabr* 

8 

» | M 

i 

8 

* 

3í » 

V 


VOITCRES ET TKAlXIACX 


ni — SERVICE 


exvois socsas a la taxe 


LSTTACl ftlTÍ» NITIUI 


¡ CÍIN. 


N«iskr« Snít X~.Ur- 


>¡uip'.Pt 


ar*« 

r^poinc 

FV* 




rcnaa- 

tlllOHR (Jh 

mar- 


5t 
















































ObjoU dr 
comtpon- 
danec** 


SomlirO 


MCMVX KT 4UTI» 
OiTiUCM l’,.»tlOD»*il » 5 
Kira i’.vb Au »\y«MK>T 


NOMont: 

ju BoTAKirriKs 
Kxwlotúcs 


Valcur 


Noaibru 


scivicz t>rnr.v.vr:oN \l 


(trmp«sdu«n rt'U« «s 


itrt rtaitu es 4i»lriknlua *« rrnrejic» 
I _M1 _ 


AXNtlC 


Novjr.r. 

3C* VOYAOCCRS 
TSu.vsroari» 


NOMURC 
:k* utfKciic* 
iu>:> cn TiLOArr 


REBÜT. 


(«rrottiiutn UsWo «o i 


l isU ifteMib - - 

■»»«'._ »cc*wj»sun»ht k roT cUro 

Moainal 4cr0tc¡.:l.n | cxpK* No'l>«| 


POSTAL. 


«ATtC.i; txréBSCB 


III. SERVICE 


IV. CORRESPON'DANCES- 


i|v i l 

li i ! ¿ 

* « 

I5' _ t5“t24 

I « 


r*^*nxTs 


IUS* tr. NOMM-.IK r»KsCXV .tx 
IXSttlT* XLX 'OLOS.Vt* 
ó3. >J. 0» KT W £T\:r.\T 


-n L\ vuxtí oiJTn::ini:*-i o*.'z 
::t attkís 

KWPlgta» a.v KAX«.!we>}gyT 


i y.-tncs. 



























































V. RÉSULTAT FIKAKCIER 


• 

RECtTTES 

rocu L'excr.cici: 

18 . 

i. Produil dc b veato dí» tiiubrcJ*pú*U ot «b» brmulw d’af- 

Kraacs 

Cts 




3. Taxcs pcrcuej pour le Iraa'port d« voyigears et í k > ur s “'* 



4. Bouiiicatiou* rc;«» dcs administnUoas clraaf’Tt». 

* 




*•••• 





DLPENSES 

rOCIt l’CXKCCfCK 

li . 

1. Traiteaicots el cmulumscts: 

a) des IbarliMuiirti el raiolov tk....... 

Francs 

Cts 

b) des factesrs et autres zjjcntt subalurnes. 



2. Achai et entíetien des báñiMats et da mntériel des postes. 
frais de lucalioo, de chauffa?* et d'édairan, fourntture* dc 
burenu el autres nseoos frais, . 



3> Fr»í» d« traasporl par les Toies fcrrées. pavcts. inacadami«ées. 
maritimeset fluviales (j compris les frals de coostruction et 
dentretiea des voitures de posíe).,.... 



4. Indemaités pour pertes ou avaries d'eneoii de pntr.. ... 

5. Subventioas aus cnlrcprcotun de rvlais ib pcür_ , , 



C. Sobvennoas a«x compa^mct dc aavi~ation 



7. BoniOcations pajües aux Administntion» élranrirret 

8. Aulres dépen«es divcrses. 


• • • • • 

Total d«s Dtpcasei. . 
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L 

TABLEAU STATISTIQQE 

DO 52RVIIS IHTSSHATIOHAIi (SXPtDITIOH) 

POUR L'ANNÉE 18_ 


topp.e nonu 


a 



— 275 — 


Totaux 
df» »n»oln 
llWCfttl 
aux 

colonflos 

2-0 

Earoit 
rocom • 
fnandés 
trocréi 
parml lc* 
corrco- 
pondanco» 

Dans lo 
nombro 
ios corrov 
pondancoi 
inscrltos 
b la 

Dantl* 
nontbro 
(lei corros- 
po«danc*s 
inscrites 
ü U 

Colit 

ordinaires 

Lettresel boltoe(* 
avec déclaration 
do valetr 

CoUa 

stoc déclaration 
ds valour 

infccntcs 

aux 

colonnos 

2-9 

étaiont b 
romettrr 
par ozprés 

donnaient 
lieu b 
avia dc 
rdeeption 


Nombre 

Valear 

Nombre 

Valeor 

Nonbro 

Noabro 

Noabrc 

Nombre 

Nombre 


Fr&acs 


Frascs 

10 

ii 

12 

13 

ii 

15 

16 

17 

13 











































Accórflo nMn á penit^ ie carías e enmeriai con nlor declaraio 


Firuioenlrc a Ulcsub t «protfcttraáis illtmies, fiepoilia laiir da Aneria Ctitnl, Kípobiia 
.l-jtatioj, tBfru-Dugria. Bdíia. Íwia-Btfr^riu. Braiil. Bripm. Cbilt, Diu- 
dutq c ctl«u5 f Doaarqnta?. fitpobiica DtfBÍnxou, Ejjftoj Franq, c»l«ias frantta.'. 
Btífatiu. lulo, LaitaDD»t. \ntp, Paii» Baii«. hrtapl e nl«bs p*rtoíTwi' ( fi«- 
niaia, fii&b, Scnia. Sotd^/Saka. fiíjcom k Inis t Trijaia 


Os abaixo assignados, plenipotendarios dos Governos dos paizes 
snpra enumerad'js.. em vista do artigo 19 da Convemjüo principal, de 
commum accórdo e sob resena de ratificaqüo firmaram o accórdo 
seguinte: 


artigo 1 

1. — Podcra-se expedir, de um dos paizes acima mendonados para 
outro dcsscs ¡«izcs, cartas contendo papel-moeda com valor declarado 
e encommendas contendo joias e objectos preciosos com valor dedarado, 
raediante seguroda importancia da declaraqao. 

A comparticipacúo no sen i^o das encoramendas com valor de- 

• 

clarado limita-se ;¡s perrautas entre os paizes adherentes, cujas Admi- 
nistracOes convendonarem em estabelecer esse senigo em suas 
relaQóes redprocas. 

2. — 0 peso maximo das encommendas é fixado em um kilo- 
gramma por objecto. 

3. — As diversas AdrainistratfJes, nas suas relajOes respectivas, 
terüo a faculdade de dcterminar um maximo de declaraQáo de valor, 
que, em nenhum caso. poderá ser inferior a 10.000 francos por objecto, 
ficaibidcntenlldo «pie ns d -ersas Admi:iistra?Oes que intervierem no 
transporte serüo obrigadasja iudemnisar sómente até ao maximo qüe 
adoptaram. 



artigo 2 


1. — As cartas e encoromendas com Milor declarado poderuo ser 
sujeitas á cobran$a nascondiíOes admittidas pelos ^ 1 e - do arligo . 
da Convencüo Principol. Estes objectos eslaróo sujcitos és rormobdades 
e taxes das corresponuencias com valor declarado, da catcgoria u quc 

pertencem. 

2. — A perda, avaria ou expjllacüo de um objecto com valor 
declarado, sujeito á cobron<ja, impjrtaroa responsabiiidade doservtro 
postal, nas condicües determinadas pelo arliso 12 do p.esente Accórdo. 
Depoís da entrega do objecto, o Administrocúo do pai/. de desttno seru 
responsavel pela importancia da cobrnn<ja edeverá estnr em condicOto 
de comprovar a quantia obrada pelo objecto ao remettente. excepto o 
deduccüo do premio e taxa autorisados. 

artigo 3 

1.— A liberdade de tronsito serú garantida no tcrritorio dccada um 
dos paizes adherentes, e o responsob lidade tlas AdministrHcOcs quc 
tomarem parte neste tmnsporte limitar-sc-lm ao que detcrminn o 
artigo 12 abaixo mencionado. 

0 mesmo succederú relalivomente ao transportc morUimo cíte- 
ctuado ou garontído pelas Administra«>ies dos pai/es adhcrentes, uma 
vez que essas Adrainistra#es cstejam em condicOcs de uceitar a res- 
ponsabiiidadedos valores a bordo dos vapores ou navios de que se ser- 
virem. 

2 r — Salvo ac;órdo em cor.trario entre as AdministrncOesde origem 
e de destino, a transmissüo dos valores declarados, permutados entre 
paizes náo limitrophes, eflectuar-se-ha a descoberto e pelas vias em- 
pregadas para remessa das correspondencias ordinarias. 

3. — A permuta$üo de cartas e de encommendas com valor de- 
clarado entre dous pai/es que se cjrrespjndem cm suas relüQOes 
ordinanas, por intermedio de am ou de mais paizcs quc nüo tomain 
parte nopresente accórdo, ou pjr nieio ile scrvlyos raaritimos iscnlos 
de responsabilidade, estaró subordinada üodjp<£o de medidos especioas 



por cslabeleccr ontrc AdmcibMrnQOes dos paízes dc origem c dc 
destino, taes como o emnrcgo dc uma via indirccla, a exped't^üo em 
malas fncluidas, cic. 


artu;o 4 


1 • — As dcspcsis dc transito previstas pelo art. 4 da Convcnrüo 
princ pal stHo iKij¡ais pcln A'lminis'.rneüo de projcdcncia ás Adminis* 
traí*xs que tomxr.im purte no triinsp »rte inlermeiiario, a descoberto 
ou em malas f*jclmdas. dus cartns com valor dcclarado. 

2. — Pela Administrüíáo «lc procedenciu das encommendas com 
valor dodarodo scrú iKign tima taxa de 5) cenlimos por objccto á Ad- 
ministra«;úo do pai/. de dcstino, c, si fúr casj para isso, a cada uma das 
AdministmrOes quc toniarnm i»orte no transporte territorial interme- 
diario. A Administra^o de procedencia deverú pagar, além disso, si 
fúr caso, o taxa de um franc*> a cada uma das AdniinlstroqOes que to- 
marem pnrte no transporlc maritimo intermediario. 

3. — lndepcndcntemente dessas despezas c taxas, a Administracüo 
do paiz dc proccdeacia será devedora, a tltnlo de premio dc seguro, 
á Administrucüodo pniz dc deslino. c, si fór cas > i>ara isso, a cada uma 
das Administraqxs <[uc tomarcm port'' n> transito tcrritorial com ga- 
rantia de rcspjusobilidadc, de um premio proporcional de cinco cen- 
timos ix>r cnda sommn de 3<X) fraucos ou fracrüo de 300 francos. 

4. — Al¿m disso, sl houvcr transportc por marom o mesma ga- 
rantia, a Admiiiisiracüode origetn será deveJora, a cada uma das Ad- 
ministrac^es «iuc tomarcm i»artc nessc transporte, de um premio de 
scguro maritimc «le 10 eentimos por cada somma de 3>X) francosou 
frac^üo de 300 francos. 

artigo 5 

1. — A taxa das cnrtas c dos encommendas com valor declarado 
deverá ser ro*ebidu adiantadamcnle, c c>mpor*sc-ha : 

1«*, pnra as cartas. da tnxa c do preinio fixo appücaveis a uma carta 
registradu do mcsino pcso e para o mcsmo destino, íaxa c preraio 
pagos inlegralmcuic á Administra^üo cxpedidora ; para as encom- 



mendas, de uma taxa de 50 centimos por paiz que tomar parte no 
transporte territorial, e, si íúr caso para isso, de uma taxa de um frano 
por paiz que toraar parte no][transporte maritimo; 

2°, para as cartaseas encommendas, de nm prcmio proporcional 
de seguro calculado, por 300 francos ou fraccáo de 3')0 francos, ú ruzú'» 
de 10 centimos para os peizes limitrophesou ligados entresi porum 
servi$o maritimo directo. e ú razúo de 25 centimos pnra os outros 
paizes; accrescendo, sl houver cnbimento. em um e outro caso, o 
premlo de seguro maritimo previsto no ultimo paragrupho do art. 4 
precedente. Todavia, como medida de transifúo, lica rcsen ada a cada 
uma das partes contractantes, em considemcüo ús suos conveniencias 
monetarias ou outras, a íaculdade de cobrar outro premio, além do 
acima indicado, comtanto que esse premio nüo exceda a Vt por cento 
dasomma declarada. 

2. — 0 remettente de um objecto com valor dccJarado reccberá 
gratuitamente, no moraento do deposito, ura recibo summario da sua 
remessa. 

3. — Fica fannalmente estabelecido quc, salvo no caso de reexpe- 
dicao. previsto no § 2 do art. 10 al»¡xo mrncionado.. as cartas e as 
encommendas contendo volores declarados náo poderüo ser oneradas. 
por conta do destinatario, de outra taxa postal qne nüo a «la cntrego a 
domicilio, si fór caso disso. 

4. — Os paizes adhcrentes quo nflo tiverem o franco por unidade 
raonetaria fixarSo as suas taxns no equivalente, cm sua moeda resne- 
ctiva, das taxas deterrainadas pelo paragrapho 1 precedente. Ess« , s 
paizes teráo a faculdade de arredondar as frac$0cs conrorme oquadro 
insertono Regulamento de execu^üo da CoQveuqúo iTincijXil. 

• 

ARTIUO 6 


As cartas com volor declarado pcrmutadas, quer pelas Adminis- 
tracóes postaes cntre si, quer enirc essos AdministrarOes c a Secretaria 
Internacional, serüo a'lmittido.s a irauquia dc ;»ortc c *!c premio de 
seguro nas condi?0es determluadas pelo orl. ll, § 2, da CouveníOo 
Principal. 
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ARTIGO 7 

1. — 0 remetlentc de um objecto c *m valor declarado poderá, nas 
condigóes determinndas pelo $ 3 ilo nrt. 6 da ConvenQao Principal, no 
que diz respeito n<«s object*>s rcgistrados, ubter que Ihc seja dado um 
avi9o da entrega dcssc ‘«bjccto a » «lestinatario ou pedir informa^Oes 
sobre odestino «la sua « orrespondencin, posteriormente 6 entrega do 
correio. 

-• — 0 prodncto da taxa applionvel ao aviso de recepcfio perten- 
cerú, integralmenle, ú Admiuistro^o do paizde origem. 

artigo 8 

1. — 0 remettctitc dc um -)bjecto com valor declarado poderá re* 
tiral-o do corre:* * • *u fuzer modiíicor-lhe o endereqo para reexpedir esse 
objecto, qucr pora o iuterior do primitivo poizde destino, quer para 
qualquer dos paizes adherentes. emquanto nfio ttver sido entregue ao 
destinatario, nas condi«;Oes c r-rnn as formalidades determinadas para 
os correspondencias ordinarios c registradas no art. 9 da Conven$6o 
Principal. Esse direito limita-se, no que diz respeito 6 modificaífio 
dos endere^os, a >s obje«:tos cuj«> vnlor declarado nfio exceda a 10.000 
francos. 

2 . — Poderfi' i?ualmente pedir entrega no domicilio por portador 
especial, logo depois da rhegada. nas condi^Oes e com os formalidades 
fixadas no art. 13 da ditn Conven^fio. 

E’, todnvia, resenadn A repnrtiqfiodologardodestino a faculdade 
de fozer remetter por expresso um aviso de chegada do objecto, em logar 
do proprio objecto, quando seus regulamentos intemos o autorisem. 

artigo 9 

1. — É prohibida qualqucr úeclara$fio fraudulenta de valor superior 
ao valor realmente incluulo em uma carta ou em uma encomraendo. 

No caso de dcclarm;áo fraudulenta desta natureza, o remettenle 
perderü todo o direito d indemnisa^üo, independentemente da ac$fio 
judiciul que a legislacño do paiz de origem possa permittir. 



2. — E’ prohibido incluir nas cartas com valor : 

a) especies monetarias; 

b ) objectos sujeitos a direiios de alfendega, coro excepcúo dos valores 
em papel; 

c) artigos de ouro e prata, pedrorias, joias e outros objectos pre- 
ciosos. 

3. — E’ igualmente prohibido incluir nns encommendas com valor 
declarado cartas ou notos com o caracler dc correspondcncia, mocdas 
com curso legal, bilhetes de banco ou quaesquer valores ao portador, 
titulos e objectos pertencentes 6 categoriade manuscriptos. 

Náo transitarüo pelo oorreio os objectos comprehendidos nesta pro- 
hibiqdo. 


abtioo 10 

1. — Uma carta ou encommenda com valor declarado reexpedida 
em virtude de mudanga de residencia do destinatario, para o in- 
terior do paiz de destino, nüo estará sujeita a nenhuma outra taxa 
addicional. 

2. — No casode reexpedi^üo paro um dos paizes adlierentes, qucnüo 
seja o paiz do destino. os premios de seguro fixados nos §§ 3 c 4 do 
art. 4 do preseníe accúrdo serüo cobrados do destinatario, por eíTeito 
da reexpedicüo, a fevor de cada uma das Administracües que tomarem 
parte no novo transporte. Ouando tratar-se de uma encommenda 
com valor declarado, cobrar-se-ha, além disso. a taxa fixada no § 2 
do citado art. 4. 

3. — A reexpediqüo por motivo de direc$üo errada, ou por haver o 
objecto cahido em refugo, nüo darú direito a cobrar-se do publico 
quantia alguma supplementar. 


ARTICO 11 

1.— As encommendas com \-olor dedarado estarüo sujeitas ú legis- 
la^üo do paiz de procedenda ou de destino, no que respeita i\ expor- 
tacüo, ú resUtui^áo dos premios de seguro; e, nu tocantc á imporLi$úo. 
ao exercicio da verificagóo do seguro e da alfandega. 
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2.— Os direitos fiscaes e outras tlespezas, exigiveis pela impor- 
taQúo, scruo cobrndos clts destinatarios na occas¡3o da distribuicao. 
Si por mottvo dc mtidnnqa dc residcncio, recusa, ou outra causa qual 
quer, uma cm'ommcnda coni \-alur declarado tivcr de ser reexpedida 
para outro paiz que tomar jwrtc na permuta, ou devolvidaao paizde 
origem,aquellas dos dcspezos de que sc trata que nüo forem susceptiveis 
dc rcemlxdso, cm virtude da recxpedicuo, serüo addicionadas de correio 
em corrcio, aíim de scrcm cobrodas do dcstinatario ou do remettente. 

ARTIf.O 12 

1. —Salvocaso do forra maior. qtiando uma carta ou uma encom- 
raenda com valor dcclarado perdcr-?e, fúr subtrahida ou avariada, o 
remcttentc. on. a pedido dcstc, o dcstinatario, terú direito a uma in- 
dcmn¡sn«;üo corresiondcntc á imporLancia real da perda, subtracrGo 
ou avario, cxceplo s¡ o prejui/o tivor sido cousado por culpa ou negli- 
gencia do remcltonte, ou provonha da nalureza do objecto, sem que, 
comludo. a iinlomnisocfo possa exceder em caso algum ú importancia * 
dednrado. 

Em coso de jvr-.ln. o rcmettonte terá além disso, direito ■> restituirüo 
das despc/ns *lc To-lovin, o premio de seguro ficnrá perlen- 

cendo :¡s Administrrvvcs postacs. 

2 . — Os paizes «lispostos a encarregar-se dos riscos que possam 
originar-se do cas:> de forca mator ficarüo autorisados a cobrar por esse 
serviro uma taxa addicional nos limites trarados pelo ultimo alínca 
do 1 do art. 5 do presente accórdo. 

3. — A obriga<;üo de pagar a indemnisocüo caberá ú Administraqüo 
de quc depender oc >rreio remeitente. Fica reservadoa essaAdminis- 
traqüoo recurso para a Adminislracao responsavel, isto é, paraa Admi- 
ni 3 tro«-üo cra cuj" tcrritorio. ou em cujo servi«;o se houver dado a perda 
ou a subtmccüo. 

Em caso de perda.. exix>liseüo ou a-uria, em circumstancias de 
f.jrm, ntaior, nu territorwou no proprio serdo loostol de um poiz que 
se cncarrcgar üos rlscos mcncionnd;s no precedcníe § 2 dc uma carta 
on de uma cncommemla com valor declarodo, o pai/. onde a perda, ex- 
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polia$fio ou avaria se houver dodo serrt por ella responsa\ cl i>crantc a 
Administra^fio expedidorn. si esta ultimo se cncnrrcgor, por seu tumo, 
dosriscosem casodc forco maior com rcls^úo aos remettenlcs c 

quanto aos objectos com valor tleclarado. 

4. — Até prova em contrario, a responsobiiidmle caberú ú Admims- 
tra<jfio que, tendo recebido o objecto sem fazer obsen*a 5 üo, nño puder 
provar nem aentrega ao destinatarto, nem, si fór coso disso, a trans- ' 

missfio regubr ú Administraíúo segulnte. 

5. —0 pagamento da indemnisaíüopela Atiministra</"o expedidora 
deverá effectuar-se o mais cedo possi'*ei, e, o mais tardar, no prazo de 
um anno, a contar dodia da retíonta^áo. A Administragúo responsavel 
serú obrigada a reembolsar. sem demora, e por meio de uma iettrn, ou 
de um vale postal, á Adminislra^úo expedidora. a importancia da in- 
demnisoíüo paga por esta. 

A Administragúo de procedencia ftcorú autorisada a desonerar o 
reraettente por conta da Administratfio intermediaria ou destinntaria 
que, regularmente avisada, deixou decorrer um anno sem dar anda- 
mento áquestáo. y 

Além diso, no csso em que umn Adminislra^úo, cuja rcsjtonsabi- 
lidade estiver devidamente provada, recusardesde logoopagamentoda 
indemnisa?fio, a referida Administra$fio de procedencia se encarregará. 
além da indemnisa$fio, das despezas accessorias provenientes da dcmora 
nfio justificada do pagamento. 

6. — Fica entendido que a recloma$So sú serú admittida no prazo 
de um anno, a contar da entrega, ao correio, da carta com declara$So 
de valor; f m do esse prazo o reclamante nfio tcrú dircito a indemnisagüo 

alguma. 

7. - A Adminislraífio, por cuja conla tíTectuar-se o reembolso da -v 
importancia dos valores declarados que nfio chegarem a seu destino, 
será subrogada em todos osdireitos do proprietario. 

8. -Si a perda, subtracsfio ou ovaria der-se durante o percurso 
entre repartijóes de permuta de dous poúes limitrophes. sem que seja 
possivel determinar em qual dos dous terrib,rios succedeu o (acto 
as duas Admimstracoes respecti,as repartirüo ei.tra si o prejuizo' 

0 mesmo serí no caso da permuta em malas fechadas. si a perda' 
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subtrnccü'»ou avnr»i ivaliznr-^.: ir>» tnrritorio ou no rccinto dc ttma 
repartirüo itilcnn<linri.., svsjmisnvcl. 

9. ASiVltn:iii>lr:i.%"» >rt..¡x;,r;*,,»(loscT responsnveis pelos volores 
rtccl;in»d«js iiirlukl ^cm "bj.-cK-. >[• taiido oh intcressados passem recibo 
dacntrcíj;i <lcs-¡»'s-.¡,j.ct'.s. 

ARTir. * 13 


1. — Kicn re^rvuihn anbi ikií/. •Mlircllorteoppticar ós remessas 
com v:il"i* doc'.ar.id" •ícs.iiiúikis n outivs paizes. ou ddles procertcntes, 
suas i.*is ou nvulam<*ul>js íujtiijs, ita ¡xirte que uüo fór contraria ao 
presente accOrdo. 

2. — As disp-jsiqGes d > invsent-á uccOrdo núo restringem o direito 
das partes oonlrnctaulos »lc maulcr ou celebrar accOrdos especiaes, bem 
como do mantcr c esíaáciecer imtOos mais intimas, comofim deme- 
lh->rar o sorvi.T» dns cort'ts e eriommemias cora valor declarado. 

3. — N\.s rdaivcs e:itr»- A-imiaístru'.Oes que tenham concordado 
neste p>ut.». •>» remclteutes dc enc »mmendas c-jra valor declarado 
poderú») cncaiToyir^e'i-»s dircilos nfio pustaes a que o objecto estaria 
sujeit" no paiz »!e 'lestiao. mediaatc declíiraqúo prévia do correio em que 
ellc fui posta-l» o a o'jriguváo do pa¿mr. n i>edido do correio de destino, 
as «luautias indic..das por este u.timo. 


artigo U 

Cada Admintetracúo dos paizes adherentes podera, era circumstan- 
cias extraor linarias -iuc jusii-.i»iuem essa medida, suspender tempora- 
riamente •) Sc-r\*i<>. d »s v-alorvs declarados, tanto para a expedig¿o como 
para o rccebiincuto de uma maneira gerai ou parcial. comtanto que o 
communique imme'iiatametite, si necessario fdr pelo telegrapho, á 
Administracáo -»u AdministracOes interessadas. 

artigo 15 

Os paizes da Üniáo «i'ie nú«a tomoram parte no presente 8CCc»rdo 
poderúo a eUc rdherir, n pedido e na fórma prescripta pelo art. 24 
da Convencúq Principal. relativomente ás adhesOes ú Uniáo Postal 
üniversal. 



ARTIGO 16 


As AdministragOes dos correios dos paizes adherentes regularüo a 
fórma e o modo de transmissío das cartas e encommendns com valor 
declarodo e estabelecerüo todas as outras medidas necessarias para 
assegurar a execu?t:o do presente accórdo. 

ARTIGO 17 


1. — No intervallo que decorrer entre as reuniOes previstas no 
art. 25 da Convenqüo Principal, qualquer Administra^iio postal de um 
dos paizes adherentes terá o direito de dirigir ús outras AdministracOes 
que participam do mesmo servigo. por intermedio da Secretaria Inter- 
nacional, propostas concernentes ao servi<jo das cartas e encommendas 
com valor declarado. 

Para ser posta em delibera$üo, cada proposta deverú ser apoiada 
por duas AdministragOes, pelo menos, sem contar a Administracüo donde 
emana a proposta. Quandoa Secretoria Internacional náo receber, ao 
mesmo tempo que a proposta, o numero nejcessario de declaracOes de 
apoio, a proposta ficará sem solu$üo alguma. 

2. — Toda a proposta serú sujeita ao processo determinado pelo 
§ 2 do art. 26 da Convencüo Principal. 

3. ■— Para se tornarem executorlas, as propostos deverüo reunir: 

1°, unanimidade de votos, si se tratar da addi$üo de novas dispo- 

siQóes ou da modifica?5o das disposicOes do presente artigo e dos arts. 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, $, 12 e 1S; 

2°, dous ter^os dos votos, si se tratar da modificacüo das disposic.óes 
do presente accórdo que nüo sejam as dos arts. 1,2, 3, 4, 5 .6, 7 , $, 12 , 
17 e 18; 

3o, simples maioria absoluta, si sc tratar da interpretacüo das dis- 
posiíOes do presente accórdo, salvo o caso de litigio previsto no ort. 23 
da Conven^üo Principal. 


4. — As resolu93es que se tomarem serüo sanccionadas, nos dous 
primeiros casos, por uma declar;i$r.o diplomatica, c, u 0 terceiro cnso, 
por uma notifica^üo admiaistrativa, segundo a r<»rma indicadn no 
art. 26 da Conven^áo Principal. 


5. — Qualquer modiñca<jSo ou resolu^So s6 seré executoria tres 
mezes, pelo menos, depois da sua notifica$fio. 


artigo 18 


1. —0 presente accOrdo entrarú em vigor em i° de janeiro de 
1899 e terá a mesma duragfio que a ConrenQSo Principal, indepen- 
dentemente do direito, reservodo a cada paiz, de retírar-se deste 
accórdo mediante communicagüo feita, com um anno de antecedencia, 
por seu Governo, aoGoverno da Confedera^o Suissa. 

2. — SerSo derogadas, a partir do dia em que o presente accórdo 
fór posto em execuQfio, todas as disposiQóes estabelecidas anterior- 
mente entre os diversos paizes contractantes ou entre suas Adminis- 
tra^óes, as quaes nfio se conciliem com os termos do presente accórdo, 
e sem prejuizo do precedente art. 13. 

3. — 0 presente accórdo será ratificado, logo que íór possivel. Os 
actosda ratifica$fio serfio trocados em Washington. 

Em firmeza do que os plenipotenciarios dos paizes supra enu- ' 
merados assignaram o presente accórdo em Washington, aos 15 de 
junhode 1897. 


Pela Allemanha e protectorados 
allemfies: 

Fritsch. 

Necmaxn. 

Pela Republjca Maior da Ame- 
ricaCentral: 

N. Bolet Peraza. 

Peia Repuhlica Argentina: 

M. Garcia Mérou. 

Pela Austria: 

Dr. Neubauer. 

Habberger. 

Stibral. 

SappUaoaw 


Pela Belgica: 

Lichtervelde. 

Sterpen. 

A. Lambin. 

Pela Bosnia Heraegovina: 

Dr. Kamler. 

Pelo Brazíl: 

A. Fontoura Xavier. 
Pela Bulgaria: 

Iv. SToyANovrrcH. 

Pelo Chile: 

R. L. IrarrAzaval. 
Pela Dinamarca e colonias dina- 
marquezas: 

C. SVENDSEN. 

1 » 
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Pela Republica Dominicana: 


PeloEgjpio: 

Y. Saba. 

Pela Hespanha: 

ADOLFO ROZ.VBAL. 
Carlos Florez. 

Pela Fran$a: 

Ansault. 

Pelas colonias francezas: 

Ed . Dalmas. 

Pela Hungria: 

PlERRF. DE SZALAY. 
G. DE HE.NNYEV'. 

Pela Italia: 

E. Diiaradia. 

G. C. Vixa. 

E. Delmati. 

Pelo Luxemburgo: 

pelo Snr. H.welaar : 
Van der VEEX. 

Pela Noruega: 


Phb. Heyerdahl. 


Pelos Paizes Baixos: 

peioSR. Haveuar: 
Van Der Vebn. * 
Yan Der Veen. 

Por Portugwl e colonias portu- 
guczas: 

Santo Tiiirso. 

Pela Rumania: 

C. Chiru. 
R.'Preda. 

Pela Russia: 

Sévastianof. 

Pela Servia: 

Pierre de Szalay. 
G. dc IlExxyEy. 

Pela Suecia: 

F. H. Sciilyterx. 

Pela Suissa: 

J. H. Pióda. 

A. Stageh. 

C. Delessert. 

Pela Regencia de Tunis: 

Tiiiébaut. 

Pela Turquia: 

Molstapha. 

A. Fahri. 


1 
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V 

Piutocollo fioal 


Xo moraento de prxederem A ossignaturo do Accórdo relathx) á 
pcrmutocüo dc carlas c encommendos cora volor declarado, os pleni- 
potcncUirios oUoix> assignados cjuvicrúo no seguinte : 


ARTIGO UMCO 


Km derogo^üo da disposicfio do § 3 do artlgo primeiro do Accórdo 
que fixa em 10.000 froncos o ümite abaixo dj qoal o maximode de- 
claraQüo de volor nüo póde em nenhum caso ser fixado, fica estabelecido 
que si um poíz flxnr em seu servigo postol intemo ura maximo inferior 
a ÍO.O'.O froncos, terú o faculdade de fixol-o igualmente para as suas 
trocas internacionaes de cartas eencomraendas com valor declarodo. 

Em firmeza do que os plenipolcnciarios aljaixo r.ssignados firmaram 
. o prcsenle protocoli » flnal, que tcm o mcsma forca e i-alor como si as 
suas dísposicoes estivessem inseridos no proprio texto do accúrdo a que 
elle se refere, e o assignaram em u:n exemplar, que ficani depositado 
nos archivos do Governo dos Estados Unidos da America e do qual serú 
enviada uma cúpia a cada paiz interessado. 


Feito em Washington, aos 15 de junho de 1897. 


Pela Allemanha e Protectorados 
Allemües: 

Frrsch. 

Xeumann. 

Pela Republica Maior da America 
Centrel: 

X. BOLET PERA7A. 

Pela Rcpublica Argentina: 

M. Garcia Mérou. 


Pela Austrio: 

Dr. Nelbaler. 

Habberger. 

Stibral. 

Pela Belgica: 

Lichterveld. 

Sterpln. 

A. Lambix. 
Pela Bosnia Herzegovina: 

Dr. Kamler 



Pelo Brazil: 

A. FONTOüRiV Xavieh- 

Pela Bulgaria: 

Iv. Stoyanovitcii. 

Pelo Chiie: 

R. L. Iwüuüzayal. 

Pela Dinamarca e colonias dina- 
marquezas: 

C. S''ENDSEN- 
Pela Republica Dominicana • 

Pelo Egypto: 

Y. Saba. 

Pela Hespanha: 

ADOLFO ROZ.VBAL 

Carlos Florez. 

Pela Franga: 

Ansault. 

Pelas colonias francezas: 

Ed. Daluas. 

Pela Hunjrria: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE HENNYEY. 

Pela Italia: 

E. ClUARADlA. 

G. C. Vdjc:. 

E. Delmati. 


Peio Luxemburgo: 

pclo Su. Havklaar : 

Vas deu Veen. 

Pela Noruega: 

Tliu. IlEYERDAIIL. 

Pclos Paizcs Boixos : 

peloSn. Havelaar : 

Van Der Veen. 

Van der veen. 

Por Porlujral c coloitias portu- 
gue/as: 

Santo Tiiyrso. 

Pcia Rumania : 

C. Qiirü. 

K. Preda. 

Pela Russia: 

sévastianof. 

Pela Senia: 

PlERRE DE SZALAY. 

G. DE HENNYEY. 

Pela Succia: 

F. H. SCHLYTERN. 
Pela SuLSSa : 

J. B. PlODA. 

A.Stager. 

C. Delessert. 

Pela Rcgencia de Tunis : 

% 

Thiébalt. 

Pcla Turquia : 

Moustapiia. 
A. Fahri. 
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VI 

BwlaiDto p a e¡«ao io accórúo relativo á penotagao de cartas e 
eicooiiBeoáas com oaior declarado 


Fi ma«ít cnirt a Al'miib e is Pntídtaí*í Allntíe, CfpaUifa )liiw ia Arrif4 Ceolral, bféln 

Arrciilh, Atlrá-Hutijria, BHíio, Boju;a-llfnfs«o;o:i, llraiil. DiIsjm. Ckile, Dmanro 

e í“I#qüs Jinferqarus, Cff«M;a Niainoi. trypl*. Bf>paab, Fraw, f»k¡« frameos, 

Italia, Laieakr*í, N.rotp, Pi;¿ts-Bii«>. P«rt¿l e «Uoias p*rtapfUí, Eamaan. Bfitia, 

Serria, Soeria, Saísa. ÜCítDrá ¿e Toois c Tunjiia. 

Os abaixo assignados, em vista do artigo 19 daConven?3o Principal 
e do artigo 16 do Accórdo relativo ú pfermuta<?áo dc cartas e encommen- 
das com valor »Je<'lfirado acceitaram de commum accordo, cm nome 
dassuasrespectivas AdministracGes os seguintes medidaspara assegu- 
rarem a execu?fio do mesmo Accórdo. 

I 

1. — As Admiriistra$Oes postaes dos paizes adherentesque manteem 

servigos maritimos regulares para o transporle das correspondencias 
ordinarias. dentroclo tcrritorioda Unifio, designarfio aoscorreios dos 
outros paizcs adlierentes quoes desses serviq.os f|ue podem ser utilisados 
no traii5jx>rte das cartas c encommendas com valor deciarado, com 
garontia de responsabilidade. , 

2. — As AdministragOes dospaizes adherentes communicarño umas 
ásoutras, por meio dc quadros conforme ao modelo a. annexo: 

l», o nomenclatura dos paizes para os quaes ellas podem servir de 
intermcdiarias no transporte das cartas e encommendas com valor de- 
ciarad >; 

2°, as vias de expediofio das ditas reraessas, desde a entrada destas 
nos seus temiorios ou nas suas repartiqoes; 

3°, a irrportancia das quantias que lhes deverfio ser abonadas 
como despezns de transporte, peio correio que Lhes transmitlir encom- 
mendas, segundo o paiz a que estos se destinem ; 

4°, a imporlancia das porcentogens que ihes deverüo igualmente 



ser abonadas pelo correio que Ihes entrcsar cartas ou cncommondns a 
descoberto, se^undo o pai 2 a que taes object'« sc destinem. 

3. — As AdministrafOes dos poiz^s fún da Europa e o Correio Olto- 
mano teem a íaculdade de restringir a ccrlas reportiijOes postnes o scr- 
vi^o dos objecios com valor declorado. As AdministragOes que nsarcm 
dessa faculdade deverlo notiricor aos outros correios, quc participarem 
do mesmo servi^o, a lista das suas reparticOcs, a cujo «lestino scja per- 
mittido remetter objectos com valor declarado. 

4. — Em vistados quadros A, recebtilos dos correios corresponden- 
tes, cada Admiiiistraoüo determinará as vias que empregará para a 
transmissSo dos seus valores declarados e js premios que cobmrá dos 
expedidores, se^undo as condi^Oes em que eflectuar-se 0 transporte lu- 
termediario. 

5. — Cada Adminisira^o deverá fazer conhecer directamentc á pri- 
meira Administrncyo intcrmcdiaria «i'iacs 03 ixiizcs ixjm on<le clla sc 
encarrega de Ihe enviar a descoberto cartas c eiicommendas c >m vnlor 
declarado. 


II 

• 

cartascom valor dcclarado súseráo oceitas em sobre-carta 
fechada por meio de sine'es applicados sobre lacre, separ.idos, repro- 
duzindo um signal particular e opplicados em numaro sufTiciciite par.i 
prender toJas as dobras dasobre-cartn. E* prohibido empregrur sobre- 
cartas com as margeus ooloridas. 

**• carta deverú, atóm dissa, ser acondici'Uiada de mnncira 

que nüo possa ser Jevassado 0 ssu conteü<k>. scm damnificar-se cxte- 
rior e visivelmente 0 envoltorio ou os sinetes. 

3. — Os sellos emprcsados na franquia dcverüoser cjUocados espa- 
íadamente, a5m de que n3o posam encabriros cslragosdo envoltorio. 
M«o deverüo tambemserdibradossobre asduas facts da sobrc-carla 
de maneira qne encubram a respectiva botda. 

*. — As jo'asou objcclo; precioso .1 ScrSoencerradoi em caixasdc 
madeira, que nSo excclam a 3» centimetros de comprimento, !•; centi- 
melros de larjura e 19 centimetroj de altura, e cujas paredes deverflo 
ter, pelo mcnos, 8 m¡llimctro¿ dc espcssura. 
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3. — Asencoramcndas com valor dcclarado devaráo ser amarrodas 
com barljanle forte, cm cruz, sem nós, e cujas duas pontas deverúo ser 
unidas por meio de lacre, omlc serú npplicodo umsinete co:n tim si- 
gnol portículnr. Além disso, as cncommendas serúo marcodas nas qua- 
tro faccs lat.'raes com sineles identicos opplicados sobre lacre. As faces 
superior e inferior aeveráo ser coberlas de popel branco, para receber 
o endere^o do destinatario, a dedaragSo do volor e o signal dos carim- 
bos dc scrvigo. 

6 . — Ascartase encommeadas com valor declarndo endere^adas 
por meio de iniciacs, ou cujo endcre^o seja escripto a lapis, náo seráo 
admittidas. 


III 

1. — Adcclarocao dos valores deverfi ser expressa era francos e 
centimosouna moeda do paiz de procedencla, c escripta pelo remet- 
tcntc no sobrescriptodoobjectoporextensoc em algarismos, se:n ra- 
sura nem entrelinhas, emlxjra refalvados. 

2 . — Quando a decIaraQáo fOr feita em moeda differente do franco, 
a Admin¡stm$áo do pai/. dc procedencia serü obrigada a reduzil-a a 
esta ultima moeda, indicando, por raeio de novos alsarismos colio- 
cados áo lado ou abaixo dos algarismos representativos do total da de- 
claracáo, o cquívalente deste em francos e centimos. 

Esta disposiQáo nüo será applicavel ús relacOes directas entre 
paizes que tenhara uma moeda commum. 

3. — As encommendas com valor declarado deverüo ser acompa- 
nliadas dc dcclaracúes para a Alútnde?a (manifesto) conformes ou 
analogas ao modelo B annexo, nas rela?0es que admittirem o em- 
prego de taes declarocOes. 

Cumpre üs Administro^Oes interessadas dirigir uma notifica?áo a 
este respeito aos correios correspondentes, e indicar-lhes o numero de 
tacs declaracOcs, que devam acomaanliar os mesmos objectos. 

IV 


As dtsposi05es do ort. 13 da Conven£k> Principal, assim corao dos 
arts. XIII c XXIX do seu Regulamento serúo respectivamente appli- 



caveis em ceso dc pcdido, qucr de cntrcs* P»r cxprcsso, <P>nr dí 
avisode recebimento, nUrsda ou mudonr* dc endcrcco dc um» carto 

ou encommenda com volor declorado. 

AS disposiíOes do art. XIV do Regulamento «la Convcn<;üo Prin- 
cipel serso applicaveis ís cnrtas ou encommcndas com vnlor dcclorado 
sujeitas ú cobran^a. 

V 

. Quando circumstoncias quocsqucr ou rcclamagGcs dos interessodos 
revelarem a existencio de umo dcclnracúo fraudulcnta cJc \olor supcr ior 
oo valor reol incluidoem uma carta ou cncommendo, a\Lsar-se-lia 
neste sentido ó Administra^üo do poi/de procedcncio, com a maior 
brevidade, e, si possivel fór, remcttcndo os ilocumcntos comproliotivos 
da flraude. 

VI 

1 . —0 peso exacto em grommas de cnda corta ou encommenda 
com vabr decbrado devcrú ser mencionado no objccto, pclo correio 
de proccdencia, noanguloesquerdo superior do ctidero'». 

2. — Al¿m disso, oobjecto ssrú marcado pelo reparti$5o dc proce- 
dencia, do lado do endet\* 9 >, com o corimbo indicando o logar e ii data 
da entrega ao correio, e, si fór possivel, cora o carimbo especial usado 
no paiz de procedencia para as cartas ou cncoramendos com volor 
declarado. 

3. — A repart¡$3o destinotario opplicarú no verso do objecto o 
seu proprio carimbo, com a data da recepx^óo. 

vn 

1. — A transmissüo dos objectos com valor declarodo, entrepaizcs 
limitrophes ou ligados cntre si por meio de um scrvi$o muritimo di- 
recto, serú feita pelas report:c es p\st;ics d;»s quc as duss Adtniitis* 
tra^Ofc» correspondentcs des:gnarem de commum acojrdo para fim. 

2 . Nas reiaQócs entre pítizcs scpamdos por um ou mnis scr- 
vi^os intcrmediarios, as cartas e encommendas com volor dcclnrndo 
deverüo sempre seguir 0 via mois dirccta c ser cntregues u desco- 
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berto fi primcira Administra$So intermcdiaria, si esta Administra$5o 
estivcr no caso dc cíTcctnnr a trausmissüonas condiQOes determinadas 
pclo art. t do prescnte Rcgulamcnto. 

3. — Fica, todavia, rQecnnda ús Administra$Ces correspondentes 
a faculdade de $e entcnderem, quer para permutar valores declarados 
em mnlas fecliadas, por meio dos servi^os de um ou mais paizes 
intermediorios, que tenhom tomado parte ou nfio neste Accórdo, quer 
pora cíTcctuar n transmissáo a descoberto por vias indirectas, no caso 
em que cstc modo de transmissño nfio ofTerega, pela %ia directa, a 
garantia de rcspjnsabilidadc cm todo o percurso. 

VIII 

1. — As cartase encommendas com valor declarado serfio langadas 
pelo correio expedidor em factnros especises, conformes ao modelo c 
annexo ao presente regulamento, com todos os pormenores que estas 
formulas admittem. 

Em frente oo lan^amento dos objectos que tiverem direito a aviso 
dc rccebiment 0 ou que estiverem sujeitos ú cobranga, dever-se-ha de- 
clarar respcctivamente na columna « ObservaqGes », quer a notaA.R., 
quer a nota «Kemb. », seguida da indica?üo, em moeda do paiz de 
destino, da importancia da cobran^o. 

Os objectos que tenham de ser entregues por expresso deveráo ser 
mencionados no quadro I da folha de aviso. 

2. — As cartas e euoommendas com \ttlor declarado formarfio com 
essa factura um ou dous ma<;os especiaes, que serfio atados e embru- 
lhados em popel consistente, e depols atados exteriormente e lacrados 
em todas as dobras com o sinete do correio expedidor. 

Estes ma^os terño comu inscripqfio as pala\T 0 s «Valeurs déclarées» 
ou « Lettres <le valeur déclarée » e « Boites de valeur déclarée », com 
a indicagüo, em haixo, do peso bruto em grammas. Deverfio ser col- 
locados no ceutro da mala. 

3. — A presenqa ou a falta de taes ma^os em uma mala <jue possa 
conter objcctos com \-alor declarado será consignada em frente ú ru- 
brica ad hoc quc ligura no annexo da folha do aviso, quer pela indi- 
ca?áo da quantidade e peso dos magos, quer pela declara$fio « Nada ». 



4 . —0 maQo ou magos de valor dedarado scrúo ligndospor mcio 
de um barbante era cruz ao ma$o dos objecios re^istrados, a csses 
ma$os assim reunidos serú lijado a sobr>caria cspecial contendo a 
folha de aviso. 

5. — Todns as vezes que uma das duas Administra?Oescorrespon- 
dentes reclamar a sepora^áo, as encommendas com \*a!or declarado 
deverüo ser mencionadas nas fórmulas c distin< tns c ser embrulhadas 
separadamente. 

Em tal casj, os ma^os ou saccos contendo as duas cateirorias de 
objectos de valor declarado serüo ligados aoma$o ou sncco dos objectos 
registrados. 

6 . — Os avisos de recep$üo dos objectos cora valor declarado scrüo 
tratados conforme as dispositfjes dos arts. XIII, XX e XXI do Regula- 
mento para a execu$üo da Conven$üo Principal. 

7. — As disposigOes do presente artigo poderüo ser modificodas de 
cjmmum accórdo entre duos Adm : nistraQijes correspo identes, na partc 
em que essos disposi^Oes sejam incompQti»eis com o regim¿n parti- 
cular de uma dellas. 


IX 

1. — Xa occasiüo do recebimento de um pacote com valor decla- 
rado, o correio destinatario examinarú si o dito pecote oprescnta 
alguma irrejularidade. quer no seu eslado ou organisa^üo cx- 
terior, quer em observancia das formaüdadcs a que a transmissüo 
está sujeita pelo artigo precedenlc. VeriScart igualmente o peso bruto 
do pocote. 

2 . — 0 mesrao correio procederú em seguido ü verificaqüo ixirli- 
cular dos objectos com valor declarado, consignando quacsquer foltas 
ou irreguloridades, quando os haja, e rectificará as facturas, confor- 
mando-se com as regras estabelecides pelo art. XXIII do Regulamento 
para a execu^üo da Convenqüo Principal. 

3. — A falta de objectos, ou qualquer altcroQüo ou irrcgularidadc 
que possa envolver a responsabilidade das Administraíües respectivas, 
serüo consignadas em um auto, queserü transmittido, acompanliado 
dos sobrescriptos, barbantes e sinetes do maqo, ú Adm¡nistra$üo Central 



do paiz n rjuc pcplcncer o corrcio destinabrio. Uma duplicata dcsse 
documento será ao mesmo lemp> enviada, soh registro official, d 
Administraruo Ccntral a quo pcrtenccr o correio expedidor, independen- 
temente dololclim de verificarúo, quc será remetlido immediatamentc 
a estc correio. 

4. — Sctn prejuizo da »pplica';áo das d'sposiques do § 3, o correio 
quc recel>er dc um correio corrcspoiidenlc um objecto ínsufficiente- 
mente cmbrulhado «m a\‘oriHdo. Uevcrú dar-lbe curso depois dc tel*o 
embrulbado dc novo, coascnando tauto quanto possivel o envoltorio 
primitivo. Em tal caso, o peso do objecto deverú ser verificodo antes 
e depois de ser uovamente embrulhado. 

X 

1. — As cnrlas c ns cncommendas com valor declarado, reexpedidas 
cm vírludcdc direcrño crrndo, scrio encaminliadas ao seu deslir.o pela 
via mais rapida de que puder dispor a Administra^üo reexpedidora. 

Quando a reexpedigüo der lugar ú restituigüo dos objectos dessa 
cspecie & Administrarüo expedidoro, annullar-se-háo os abonos lan- 
íados na fnctura dcsta Admtnislrarrio, e o correio reexpedidor enviará 
esses objectos. mcncionnnd'X», pora scientificacüo, depois de ter in- 
dicado o engano por meio de tim boletim de verificagüo. 

No czs> contrario, c si as porcentaijeits abonadas ú Administraqüo 
reexpedidora forem insunícicntes para cobrir a parte dcssas porcen- 
togcns e us despezas de reexpetli»;üo que lhe pertcncem, seru ella cre- 
ditada pela differenco, r.ugmentando-se a quantia lanqada em seu 
credito na factum ila reparti^üo expedidora. 0 motivo dessa recti- 
fico^jo scrú notificado ¡i dita rcpnrtiqüo por meio tíe um Itoletim de 
verifica$üo. 

2. — As cartas e cncommentías com valor deciarado, reexp&lidas 
por motivo dc mudamp de residencia dos destinatarios, pnra um dos 
poizes odberentes. serüo marcados com o carimbo x pela Adminis- 
traqüo reexpedidora. e sujeitas pela Administraqüo que os distribuir 
o uma toxa a cobrardo destinatario, representaliva do premio que 
compete a esta uitiraa Administraqüo e a cada uma dos Administraqóes 
intemiediorias, si as houver. 
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Neste ultirno caso, a primeira Adminístrocíio ¡ntermcdiarin quc 
receber um vaior declarodo rccxjXHlido se creditará pcla tntnlidade 
de sua porcentajera paro com u AdministracOo a qtie ontrcjnr o 
objecto; e esta ultiraa, por sua vez, si apcnos scn*ir de intermcdinrin. 
creditar-se-hn paro com a Adrainistmcüo seguintc pcfc» sna pr»prio 
porcentogem, nddicionada com oquella por qnc foi dcbitnda l>cla 
Administra0o precedente. A mesma opernrüosc ropeiiri» nos rcIacOc* 
entre as dífTerentes AdminisimqOcs quc tomarcm porlc no tmnsporte 
até chegor o objecto á Admlnistrocüo qnc o tcnh.i dc onlrcgur. 

Gomtudo. si as porcentogcns que forem cxijridos pam o percurso 
ulterior de um objecto reexpedido forem pagos momcnto da recxpc- 
di0o, esse objecto serú c msiderado como si f<ossc dirigi<l<> <lirectn- 
mente do paiz reexpedidor para o jwiz do deMino, e eulregue livre dc 
taxa ao destinatario. 

3.—Qualquer carta ou encommenda com valor <Icclom<lo, cuj*> 
destinatarío ttver partido para um paiz quc nüo tenha tomado ivnlc 
no presente Accúrdo, será dev *lvida immoiiot¡im< ntc c->m-< rcíugoao 
paiz de procedencia, afim dc scr entreguc ao remett.*nte, a nño scr 
que a AdministroQüo de primeiro dcstlixo cstejn no caso de í>i/.el-o 
chegar ao destinatario. 


4. — Os ubject is com valor dcdorado. caliid*.<s i-m rcfugo, |>*>r <pioI- 
quer motivo. aeveráo ser reciprocamente dcvuivi.ios. ¡or inl-.*rmei!i« d«s 


respectUas RepartiqOes postaes, logo que fór nossivc!, c •» iruils turdar, 
nos prazos fixados pelo Regulanicnto de cxecu^üu <la Couven^o rrincipol. 

Esses objectos serüo mencionad'is, p;;ra scientifiea^üo, iio factum 
especial o com a declara£¡.> * Rebuts»na culumna dus olxscrvo^úcs 
e incluidos no mago intitula<lo «Valeursdéclarées». 

5. Si as encommendos com vulor dedorado rv.-cxpe'lidas ¡>ara 
outro paiz por motivo de mu'lonca <le ivsidcncia do destinatari <, <m ea- 


hidas em refugo, estiverem sujciUis m <lcspcz;isocccs¿<>i*i«s <le \\T¡licarü<j, 
que nüo tenham sidocobmdas uo <»ccasiüo<lii reexi>o¡icoo, o imprtuncia 
respeclixa será levada ao debito <la Admiu-in.rüo c vTCsp.ndcule, na 
oolumna 9 da Cactura, com indicirüo s*i!nmari.i cm frcntc. nit o*- 

lumna 10, da naturcz» <las dcspczi« a cobrar do dcstinaiario uu do 
remettente (imposto do scll«, ctcj. 


•t 


/ 
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XI 

Af.: pnvn cm o'wlnirio.n A«lmiui*irncüo quc transmiUir uma carta 
ou cncommcnd: c«>m \’al c iloclnrad; ú uutra Adminstra£¡o ficaró 
iscniailcqiial'Hicrrespjn<il»:lidudcr.‘latiVtimcnte a csse \'alor, si o re- 
portirtV, i>jstnl .1 qne ;i cnrta oi i n cnc->mm'’-nda fór entrcgue nüo enviar, 
na primcira exi»cdici¡o,;i A'liniiiislrncTo reractteute, umautoconsignando 
a fulla ou ulUmo'o. qucr <!•> muco iotoiro d«>s valorcs dcclarados, quer 
da proiiriacorta «m cncommeuda. 

XII 

S » quc* r-spciL» ás ivcLim&fóes dc cartas c cncommendas com 
valor declnmd »q ;e lctilm:ii che^ado ao seu destino, as Administra^Oes 
seguirfíO as 'lisi»j¿iyucs «lo artigo XXVUI do Regulamento deexecu$úo da 
Conven$úo Prindpui rclaiivameute ;¡ reclamaqúo¡de objectosregistrados. 

XIII 

‘is premiosdcvidos n cada odministradio, conforme o § t do artigo 4 
dcstc Accórdu. nc!o transito tcrritorial ou maritirao das cartas com 
valor declarad**. s.rúo calctladjs segundo as condidúes estabelecidas 
pdos artigos XXXI e XXXII do Rcgulameato da Cunvendio Principal. 

XIV 

1, —Cada Adm';ni$tra$úo far$ «jrganisar mensalmente em cada uma 
das suus rei»articóes. relath-amente a todos os objectos de correspon- 
deucia rcvobidjs dos reparti^jes de uma raesma Administraíúo, uma 
conta, conforrac uo inxleio r> unncxo uu presente Regulamento, das 
quantias ¡ancadns cra cndu factura. quor a seu credito pela parte que lhe 
pertenccr e pela ¡>arte quc perteacer a cada uma das Adrainistracóes in- 
teressndas. si asüouver, uasta.\asde transporte (encommendassómente) 
c nas pora’iitagcns recebidas pda Aclmiaistradio expedidora: quer a 
scu dcbito pela porte quo pertencer ús Administragóes intermediarias, 
cm caso de rvcxpcdi«;úo ou de refugo, nos premios postaes e despezas de 
verifieacfio a receber dos destinatarios ou dos reraettentes. 

2. — As contas i> serúo em seguida recapituladas pela referida 
Admlnistra$5o em uma conta conforme ao modelo JE igualmente 
annexo ao presente Kegulamento. 



3 . —Essa conta, acompanhada das contas parciaes, das facturos e 
dos boletins de verificecSo, quando os haja, que a cllo se refcnrem, scn. 
submettida oo exame da AdminislracSo correspondetite, no correr do 
mez seguinte Oquelle a que a mesma conta se referir. 

0 resultado desse exame scrú communicodo d Administracúo quc 
organisou a conta mensal, no prazo de um mez, o mois tardar, o partir 

da dota do recebimento do dito conta. 

4 . — As contcs mensaes depois de terem sido verificados c aceiuis 
de parte a parte, seráo rcsumidas u'uma conta geral annuol l'cln Admi- 
nistracSo credom, salvo outro accórdo cstabelec.do pelas Adniinistro- 
^Oes interessadas. 

A conta annual deverá ser organisada c rcmettida á Administraqáo 
correspondente, o mais tardar, no correr da primeira mctade do tercciro 
mcz do aiiuo seguinte ao da mesma conta, c esta ultimn Admiu¿stro$3o 
deveni de.oivel-a, aceita ou com obser .ocOes, no prazo moxírao dc 
ummez depoisde j’ecebido. 

5. — Salvo outro ajuste entrc as AdministrorOcs intcrcssndas, 0 
pagamento do saldo resultanle ('o contn onnuol dc.cni scr oíTectujnlo 
sem despezas pora « Admiiitstraqüo credora, o niois tanlar um mcz 
depois que a referida conta tculia sido contradicloriomcnlc liquidodo. 

XV 

1.— As AdministrsQOes remetterüo umas ás outras, por intcrmc- 
dio da Secretaria Intemacional e tres mezes, pelo menos, antes de 
entrar em execuQúo o Accúrdo, o seguinte: 

1®, A tabella das porcentagcns applicaveis em scu scr\1<r) ús cnrtas 
e encommendas com \-alor declorado paro cada um dos paizes adlio- 
rentes, de coufonnidade com o art. 5 do Accordo c. ort. I do prcsentc 
Hegulamento; 

2 °, 0 /ac-simile do corimbo cspecial, quando o liaja, tisado cm í?eu 
$eni$o para os ralores declarados; 

3°, 0 limite moximo admittido pare os ralorcs dcclarados pela 
opplica£¡o do art. 1® do Accordo. 

Ouolquer modifi<X’c;¿o, fcila ulteriormentc com reloqü) n qual- 
quer dos tres pontos ocima mencionodos, dcvcm : W , scm dcmora, 
notificada do mesmo modo. 
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1. — No inlcpvello quc dccorrcr entrc as rcuniOcs prcvistas no 
art. 2ó da Conventfio principal, qualquer Administroíüo dos Correios 
de um pai/.da Uniao terá odireitode dirigir ás outras AdministragOes 
adhcrentes, por intermedio da Secretaria Internacional, propostas para 
a modificncüoouinterpreta$flodo presente Regulamento. 

2 . ~ Toda a proposta serú sujeita ao processo determinado pelo 
art. XLIdo Hegulamento <la Gouvencúo Principal. 

3. — Para se tornarem cxecutorias. as propostas deverSo reunir: 
1 °, Unanimidade de votos, si se tratar da addi£üo dc novas disposicoes 

ou da modificocüo das disposioGes do presente artigo ou do art. XVII: 

2°. Dous tcrgos dos votos, si se tratarda modificaQüo dos arts. n, 

ii; vi, vn, vm, ix, xi e xui; 

3°, Simples maioria absoluto,si se traíarda modificaíño dos outros 
artiíros ou da iiiterpreta$üo das diversas disposiQoes do presente Regula- 
mento, sulvo o caso de litígio, previsto no art. 23 da Convengüo Principal; 

4. — As rcsolugücs que íorem tomadas serüo sanccionadas por uma 
simples notificacüo da Secretaria Intemacional a todas as Administra- 
rOes intercssedas. 

5. — Quolquer modifcerüoou resoiiHjüo odoptadn «Oserá executo- 
ria trcs mezes, pelo menos. depoís du sua notificacüo. 


XVII 


0 presente Regulamento terú exccu^úo a contar do dia em que ídr 
posto em \igor o AccOrdc. Terá n mesma duracáo que essc AccOrdo, 
de commum harmonia entre as partes interessadas. 

Feito em Washington, aos 15 de junhode 1897. 


Pela Allemanha e protectorados 
allemües: 

FRriSCH. 

Neumann. 

Pcla Rcpublica Maiorda Americu 
Centrol: 


Pela Republica Argentina: 

M. Garcu Mérou. 

Pela Austria: 

Dr. Neubauer. 

Habberger. 

Stibral. 


N. Bolet Peraza. 
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Pela Belgica: 

Pelo Luxemburgo: 

Lichtervelde. 

peloSR. IIavelaar : 

Sterpin. 

Van der Veen. 

a. Liunt. _ . __ 

Pela Bosnia-Herzegovina: 

Peia boruega : 

Thb. Heyerdahl. 

Dr. Kamler. 


Pelos Paizes Baixos : 

Pelo Brazil: 

A. FONTOURA XAVIER. 

peloSR. ILvvelaar: 

Pela Bulgaria: 

Van der Veen. 

Iv. Stoyanomtch. 

Van der Veen. 

Pelo Chile: 

Por Portugal e colouias portugue- 

R. L. I RARR-\2AVAL. 

zas: 

Pela Dinamarca e colonias dina- 

S.VNTO TlIYRSO. 

marquezas : 

I’ela Rumania: 

C. Sn*endsen. 

C. Cumu. 

Pela Republica Dominicana: 

R. Preda. 

Pelo Egypto: 

Pela Russia: 

Sévastianof . 

Y. Saba. 


Pela Servia: 

Pela Hespanba : 

Adolfo Rozabal. 

PlERRE DE SZALAY. 

Carlos Florez. 

G. DE HENNYEY. 

Pela Fran$a: 

Pela Suecia: 

Ansault. 

F. H. Schlytern. 

Pelas colonias trancezas: 

Pela Suissa: 

Ed. Dalmas. 

J. B. PlODA. 

Pela Hungria: 

A. Stager. 

Pierre de Szalay. 

C. Delessert. 

G. DE Heknyey. 

Pela Regencio de Tunis: 

Pela Italia: 

Thiébaut. 

E. Chlaradlv. 

Pela Turquio: 

G. C. Vinci. 

Mocstapha. 

E. Deuiati. 

A. Fahri. 
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CORRESPONDAN'CE 
AVEC fOFFICE 
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iccordo relativo ao servigo fle vales postaes 


Fiml* eotrt a Alieauiu e ftf IWctiak Allenñr, Eepifclia laitr <Ia Aoena Catnl. EepoMia 
Argtttio». Atslrú-llaarrij. Belrio. lHíi.vHerz«*nu, Bnxil. Bolnria. CBile, Dioanara e 
colooas dnamrtjoeus, Ktpoblia Dwuiiou, L^pU, Fnoga, Crtta tiaatrmaU, Italia, iapú, 
Btpoblia J; Likré, Liieabarro. \*rr*a. Pautá-Biius, rolooús ortHajdoas, Portujal * 
colonias portuneas, Bunnoia. Serria, fieiuo Jt Siáo, Sokíj. Soissa, lejtaré Je Tunis, Toquia 
e Crornai 

Os abaixo ossignados, plenipotenciarios dos Govemos dos paizes 
acima enumerados, em vista do artigo 19 da Conven$áo Principal, 
firmaram de commum accOrdo. e sob reserva de ratificaijáo, o seguinte 
Accórdo: 


ARTIGO 1 

A permuta de fundos por intermedio do correio e por meio de 
vales, entre ns paizes adlierentes, cujas AdministragOes conoordaram 
em estabelecer este servigo. será regida pelas disposi^óes do presente 
Accórdo. 

ARTIGO 2 

1. — Como regra, a importancia dos vales deve ser entregue pelos 
tomadores e paga aos destinatarios em numerario; mas cada Admi- 
nistraQuo terá a laculdade de receber e de empregar para esse fim 
qualquer papel-moedo que tenha curso legal em seu paiz, sob a con- 
diQáo de levar em conta, neste caso, a difTerenía de cambio. 

2. — Nenhum vale poderú exceder á importancia de 1.000 francos 
effectivos ou uma importancia approximada na moeda respectiva de 
cada paiz. 

. Todavia, as AdministragOes que náo puderem actualmente admit- 
tir o maximo de 1.000 francos, teráo a faculdade de fixal-o em 500 
francos, ou em uma somma approximada na moeda de cada paiz. 



3. — Salvo accúrdo em contrario cnlre as AdminislracOes interes* 
sadas, a importancia de cada vale serú expressa na moeda metallica 
do.paiz em que o pagamento se deva efTectuar. Para este flm, a Admi- 
nistracüo do paiz de origem determinará, si íór caso pora isso, a toxa 
de conversfio de sua moeda na moeda metallica do paiz de destino. 

A Administracüo do paiz de procedenciadeterminará. igualmcnte, 
si houver cabimento, o cambio que o tomodor deverá pagar, qunndo 
^ paiz e o paiz de destino possuam o mesmo systemo monctario. 

4. — Fica reservado a cada um dos paizes contractantes o direilo dc 
declarartransmissivel, por meio de endóeso, em seu territorio, a pro- 
pr.edade dos rales postaes procedentes de outro dosscs paizes. 

ARTIÜO 3 

1. —0 premio geral a pagar pelo tomador por cadn remessa de 
fundos effectuada era virtude do artigo precedente será flxado cm um 
ralor metallico de 25 centimos por 25 íroncjs ou fraccüo de 25 francos, 
para os primeiros iOD francos e para o que cxceder dcsses IOO francos, 
de 25 centimos por 50 francos ou rracr-áo de 50 francos, ou no equiva- 
lente na moeda respectivo d js paizes odherentes, com n faculdade dc, 
em tal caso, arredondarem as frac^ócs. 

Serüo isentos de qualquer taxa os mles ofTiciaes relativos aos ser- 
viqos dos corrsios e trocados entre as Adminislrarifes postacs ou 
entre os correios que dependerem dessas Administre^Oes. 

2. — A Administroc&o que pagar \-ales terú dircito a hsver da 
Administrag&o que os emittiu um premio Ue 1/2 por cento pelos 
primeiros 100 francos e de 1/4 por ceuto petas quantias excedentes, 
excepíio feita dos vales offlciaes, 

3. — Os rales trocados por Intermedio de um dos paizes que acei- 
taram o Accórdo, entre um desses paizes e outro que náo tenhn tomado 
parte no mesrao Accúrdo, poderüo ser sujeitos em beneficio da Admi- 
nistra?ño intermediaria aum premiosuppiementor, deduzidodo total 
do titulo e representando a quota-parte do paiz nüo adherente. 

4. — Osvales postaes e as quitagóes pessadas nesses valcs, bem 
como oscertificodos eniregues aos tomadores, náo poderáo estar sujeitos 
por conta dos remettentes ou dos destmolarios de fundos a qualquer 



premio ou imposto ol¿m do premio celebrodo em virtude do § i do 
prescnte artigo, sobre a toxa «Wí distribui^'o domiciliaria (ffíctaoe), s¡ a 
houver, e o premio supplementar previsto pelo § 3 precedente. 

5. — 0 tomodor <lc um vole postal podcrú fazel-o retirardo correio 
ou fozer-lhe modificar o endereco nas condi^Oes e sob as resenas deter- 
minadas p9ra os correspondencias ordinarios pelo art. 9 da Conven$úo 
Principal, desdc que ao destinotario nCo tenho sido entregue o titulo ou 
a sua importancia. 

6. —0 tomador podeni igualmente pedir a entrega do dinheiro 
em domicilio, por porludor especial, logo depois du chegada do vole, nas 
condí^Oes fixedos noart. 13da.dita Convcn£ío. 

Fico, todavia, rcser\-ada ao corrcio do i>aiz de destino a fa- 
culdode dc fuzer remetter por cxprcsso, em logar do dinheiro, um aviso 
de chogado do valc ou o proprio titulo, quando os seus regulamentos 
internos o permittam. 

artico 4 

1. —Os vales postaes poderú j ser transmittidospelo telegrapho entre 
os correios cu>>s paizes sío ligados em suos relacOes pelo telegrapho 
do Estad j ou quc concordem em cmpregar para esse fim a telegraphia 
particular: serúo denominados, neste caso, >*aies telegraphicos. 

2. —Os voks tclegraphicos poilcr'o, como os telegrammas ordi- 
nnrios c nas mcsmas condicoesque esles ultimos, ser sujeitos ás forma- 
lidades de urgencia, resposta poga, verificacüo, avisjs de recebimento, 
bemcomo ús formolidades da transmissúo pelo correioou da entrega 
por expresso, si forem destinados a locaüdades núo servidas pelos tele- 
graphos internacionaes. Podcrú, aLémdisso, ter direito a pedídos de 
aviso de pagamento a entregar ou expedir pelo correio. 

Os tomadores de vales telegraphicos i>oderúo accrescentar á formula 
regulamentar do vale communicagOes pare o destiQatario, comtanto 
que poguein n imiiortancia respectivr. segundo a tarifa. 

3. — 0 tomador do um vale telegrapiiico deven'i pogar : 

fl) o prcmio onlinario doá valcs postoes c, si fór pedido aviso de 
pügamento. o prcmi>> fixodesse aviso. 

b) a laxa «!•> telegramma. 



4.—Os vales telegrapliicos n3o seráo sobrecarregados de outras 
despezas além das previstas no presentc artigo, ou as que possam ser 
cobradasde conformídade com os rcgulamentos telegraphicos inter- 
nacionaes. 


ARTIGO 5 

1, — Por motivo de raudan^a de residencia do destinatario, os valcs 
ordinarios poderáo ser reexpedidos de um dos paizes pertencentes 
ao Accórdo para outrodesses paizes. Quandoo paiz do novo destino 
tiver outro systema monetario que o primitivo paiz do destino, a con- 
versúo da importancia do vale em moeda do primeiro desses paizes 
será feita peio correio reexpedidor, segundo o premio convendonado 
para os vales destinados a esse paiz e emanados do paiz do primitivo 
destino. 

Xao será cobrado nenbum supplementode premio pela reexpedicáo, 
mas o paiz de novo destino perceberá, em todo o caso, em seu bcnelicio, 
a quota-parte do premio que lhe caberia, si o vale lhe tivesse sido 
dirigido primitivamente, mesmo no caso em que, por effcito de um 
accórdo especial celebrado enire o paiz de procedencia e o paiz de pri- 
mitivo destino, o premio effectivomente cobrado fosse inferior ao premio 
previsto no art. 3 do presente Accórdo. 

2. — Os valcs telegraphicos poderáo ser reexpedidos para um novo 
destino nas mesmas coDdiqóesque os vales ordinarios. Salvo ajuste em 
contrario entre as Administraqües interessadas, a reexpedigáo dos vales 
telegraphicos será sempre eflectuada por via postal. 

ARTIGO 6 

1.—As Administraqóes dos correios dos paizes adherentes formu- 
larüo, nas épocas fixadas pelo Regulomento junto, os c«)ntas cra que 
se acham recopituladas todas as importoncias pagas peias suos re- 
spectivas reparticúes postaes; e essas contás, depois de terem sido 
verificadas e aceitas reciprocamente, serüo saldadas. salvo accordo 
em contrario, em moeda de ouro do peiz credor, pela Administra(?fio 
devedora, no prazo fixado pelo mesmo Reguiamento. 
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2. — Para esse firn, e salvo ajuste em contrario, quando os vales 
forem pagos em moedas difíerentcs, o credito menor será convertido na 
moeda de credito raaior, ao par das moedas de ourodos dous paizes. 

3. — No caso de falta de pagamento do saldo de uma conta nos 
prazos fixados, a importancia desse saldo vencerá juros, a contar do dia 
em que expirarem os ditos prazos até o dia em que se effectuar o paga- 
mento. Esses juros serüo calcuiados na razáo de 5 ®/o ao anno e levados 
ao debilo da Administragáo retardataria na sua conta proxima. 

artigo 7 

1. — As quantias convertidas em vaies postaes seráo garantidas aos 
tomadores, até o momentoem que sejam regularmente pagas aos desti- 
natarios ou aos mandatarios destes. 

2. — As quantias recebidas por cada Administraqáo, em troca de 
vales postaes, cuja ímportancia nóo lenlia sido reclamada peios inter-r 
essados nos prazos fixados pelas leis ou regulamentos do paiz de proce- 
dencia, ficaráo pertencendo definitivamente á Administra^áo que emittiu 
esses vales. 

3. — Fica todavia entendido que a reclama^ao relativa ao paga- 
mento de um vale a uma pessoa niio autorisada s6 será admittida no 
prazo de um anno a contar do dia da expiraqáo da validade normal do 
vale ; passado esse ’termo, as Administraqoes cessarüo deser respon- 
saveis pelos pagamentos em virtude de falsos recibos. 

artigo 8 

As estipulagOes do presente Accérdo nfio restringemás partescon- 
tractantes o direito de manter e celebrar accórdos especiaes, assim 
como de manter e estabelecer uniOes mais intimas no sentido de me- 
lhorar o serviqo dos vales de correio intemacionaes. 

ARTIGO 9 

Cada Administr.'iíáo poderá; em circumstancias extraordinarias quc 
justifiquem esta medida, suspender tempomriamente o servi$o dos vales 
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internacionaes, de um modo gerol ou pnrcial, comtanto que o commu 
nique immediotamente, si necessnrio for pclo telegrapho, A Adminis- 
tro0o ou AdministragOes interessadas. 

artioo 10 

Os paizes da Uniao que náo tomarem parte no presente Accordo 
serüo admittidos a adherir a elle, a seu pedido e na Í 6 rma prescripta 
peio art. 24 da Conven$áo Príncipal, no que respeita ás adhesfles á Unifio 
Postal Universal. 

artigo 11 

As Administra$Oes dos correios dos paizes adherentes designarüo, 
cada uma na parte que Ihes disser respeito, as reparti$Oes quc dcvem 
emitlir e pogar vales a emittir em \iriude dos artigos precedentes. Ellns 
regularfio a fórma e o modo de transmissfio dos vales, a fórrao das 
contas designadas no artigoSequalqueroutramedida necessnria pora 
assegurar a execu^üo do presente Accórdo. 

ARTIGO 12 

1. — Ko intervallo que decorrer entre as reunióes previstas no 
art. 25 da Conven$5o Principal, quelquer Administravfio dos correios 
de um dos paizes adherentes terá o direito de dirigir ás outras Adminis- 
tragOes que participam d*o mesmo servi$o, por intermedio da Secretaria 
Internocional, propostas reiativas ao servigo dos vales postaes. 

Para ser posta em deiibers^fio, cada proposta deverá ser opoiada 
por duas Administragóes, pelo menos, sem contar a Administroífio dc 
ondeemano a proposta. Quando a Secretaria Internacionol nüo recc- 
ber, ao mesmo tempo que a proposta, o numero necessario de decla- - 4 . 
ragóes de apoio, nenhuma solu^üo terú a mesma proposto. 

2. — Toda a proposta scró sujcita 00 proceso determinado no 
§ 2 do art. 26 da Conven^Oo Prlncipal. 

3. — Para «e íomarem cxeculorins, as propostas deverfio reu.iir: 

1 ®, unanimidade de votos, sFse tratar da addi^üo dc novas dispo- 

siqOes, ou da modificacúo das Uisposi^Oes do presente artigo e dos ' 
arts. 1, 2, 3, i, 6 e 13 ; 
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2 », dous ter$os dos volos, si sc trotar dn modificaqüo das disposi- 
QOes que nüo sejam as dos artigos precitados; 

3», simples maioria absoluta, si sc tratar da interpretagüo das 
disposiqOes do presente AccOrdo. snlvo o caso de litigio prevlsto no 
art. 23 da ConvenQúo Principal. 

•4.— As resoluqOes que se tomarem serüo sanccionadas, nos dous 
primeiros casos, por uma declaroqüo diplomotica.. e.. no terceiro caso, 
por uma notifica$üo administrativa, segundo o fOrma indicada no 
artigo 26 da Convengüo Principol. 

5 — Qualquer modificaqüo ou re$olu$üo odoptada só serü ex- 
ecutoria tres mezes, pelo raenos, depois da sua notifica?üo. 


ARTIGO 13 


1. — 0 presente Accórdo entraré em \1gor no 1de janeiro de 1899. 

2. — Terú a mesma dura?üo que aConven^üo Prindpal, sem pre- 
juizo do direito resenado a cada palz de retirar-se deste Accórdo, 
mediante communicacao feita, com ura anno de antecedencia, pelo seu 
Governo ao Governo da Confedero$üo Suissa. 

3. — Serüo derogodas, a partir dodiaem que o presente AccOrdo 
fúr posto em exccuqüo. todas as disposiqOes estabcleddas anterior- 
mente entre os diversos Govemos ou AdministraqOes das partes adhe- 
rentes, as quues nüo se conciliem oom os termos do presente Accúrdo, 
sem prejuizo, comtudo, dos direitos resenados pelo artigo 8. 

i.— 0 presente Accórdo serú ratlficado logo que fór possivel. Os 
actos de ratifica$üo serüo trocad'js em Washington. 

Em finneza do que, os plenipotenciQrios dos paizes supra enu- 
merados assignaram o presente Accórdo em Washingtoa, aos 15 de 


V junho de 1897. 

Pela Allemanha e Protecíorados 
Allemües: 

Fritsch. 

Neumann. 

Pela Repuhlica Maior da Ame- 
rica Ccntral: 

X. Roi.tr Peha/a. 


Pela Republica Argentina: 

M. Garoa Mérou. 

Pela Austria : 

Dr. Xeubauér. 

ILvbberger. 

Stibral. 


s«rp!ci«M¡» 


si 


Pela Belsica : 

Lichtervelde. 

Sterpln. 

A. Lamdin . 

Pela Bosnia-Kcrzegovina: 

Dr. Kamler. 

Pelo Brazil: 

A. Fontoura Xavier. 
Pela Bulgapia: 

Iv. Stoyanovitch . 
Pelo Chile: 

R. L. Irarrázaval. 
Pela Dinamarca e colonias di- 
namarquezas: 

C. SVENDSEN. 

Pela Republica Dominicana: 
Pelo Egypto: 

Y. Saba. 

Pela Franca: 

Ansaclt. 

Pela Grecia. 

Ed. HOhn. 

Pela Gualemala : 

-I- Novella. 

Pela Hungria: 

Pierre de Szalav. 

G. DE HENNYEY 
Pela Italia: 

£.. Chliradia. 

G. C. Vx\a. 

E- Deimati. 

Pelo Jojvjo: 

‘VLNJIRO ICOMATSU. 
KtVAXKIC.II VlKAWA. 


Pda Rcpublica da Liberia . 

Chas Hall Adams. 

Pelo Luxcmburgo: 

pelo Sr. Havelaar : 

Vax der Veen. 

Pela Xoruega: 

Tiib. Heyerdhal. 
Peios Paizcs Baixos: 

pelo Sr. Havelaar : 

Van der Veen. 
Van der Veen. 
Pel8s colonias neerlandezas: 

Jons. J. Perk. 

Por Porlugal e colonias portu- 
guezas: 

Santo Thyrso. 
Pela Rumonia: 

C. Chiru. 

R. Preda. 

Pela Servja: 

PlKRRE DE SZALAY. 

G. DE Hennyey. 

PeJo Reino dc Siáo: 

Isaac Townsend Smith. 

Pcla Suecia: 

E. II. SCHLYTKRN. 

Pcia Suissa: 

J. B. Pioda. 

A. Stacer. 

C. Delessert. 

Pelü Rcgcncio t!c t unis . 

TlIIIíOALt. 

Pela Tur.juia: 

Moustapiia. 

A. FaHri. 

P^.v Umguiit: 

rR. „ E x a . J r E Miv.üi^xoj. ’ 
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VIII 

Replanto para a eiecagáo do Accorflo relativo aa servigo do vales postaes 

Firmfr cntrca Alkttnia e es Pnte&nks Ailmics. Ce;éiio Saior di Aoeria Centnl. Cepoilh 
Arp:tiia. Ansíru-HiDrria, IWria, Bosnia-lIcTtjrÍD», Bnuil. Bebria, Ckile, Din- 
iaro e eoUiias liaaBarpms, Ctpablira Dorüoca, Eíypto. Fraip, Grtcia Gaatemla, 
Italia. 1 ífU, Eípabliraii Liberia. Lueaborn, Kinefa, Paites-Baiie, olooias ottriaofaas, 
forto*al, e nloiias jxrtonens, Buoiia, S*rvia, Cein» ie Siáo, Soeria. kisa, Eerentia áe 
Tnis, Toitjiia e Crognay. • 

Os aboixo assignados. em vista do art. 19 da Convenrfio Principal 
e do artigo 11 do AccOrdo relativo á perrautagáo de vales postaes, 
acceitaram de commura accúrdo, em nome das suas respectivas Admi- 
nistragOes, as seguintes medidas para assegurarem a execu$So do 
mesmo AccOrdo. 

I 

Pelas quantias cntrcgues para emissáo de um vale internacional 

será dada ao tomador, livre de despcza c segundoa fórma adoptada por 

0 

cada Administracfio, um recibo, bolctim de deposito ou declara$¿o da 
entrera das ditas qu&ntias. 

U 

1 . — Os vales de correio internaclonaes serfio organisados segundo 
uma formulaidentica ou analoga ao modelo a. annexo ao presente Re- 
gulamento. 

2 . —As torroulas de valesque nfio forem impressasera lingua fran- 
ceza deverfio ter uma traducqáo sublinear nessa lingua, e as indica^Oes 
manuscriptos feitas no seu texto deverfio ser formuladas em aigarismos 
arabes e emcaracteres latinos, segundo o caso, sem rasura nem entre- 
linhas, emoora resalvadas. 

3. — E' prohibido escrever nos vales outras annolagOes que nfio 
sejam as adraittidos pelo texto das fórmulas respectivas. Comtudo, o 
tomodor tcrá o dircito de accrescentar no talfio quaesquer communi- 
caQOes ao deUinotarlo do vale. 
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. X.-Os vaies ofndaes deverá > traner no atto a palnwa « orr.cia 1. 
e o respectivo canhoto deveri mcncionar o motivo da remessa dos 

titulos. 

m 

1. _ os vales telegraphicos seráo redigidos pela rcpartiQüo postal 
que tiver recebido as importaacias, e remeUidos á reportiqáo íostal quc 
deve eflectuar o pogamento. 

2 . _Os vales telegrairfiiosssráíreligidjs dj seguintc raodo . 

Indicaqóes eventuaes (por exlenso ou segundoas abreviaturas auto- 

risadas no serviqo telegraphico). 

Vale (numero postal de emissáo). 

Correios (nome da repartiqSo postal do destino). 

(Aviso de pegaraenlo. si houver). 

(Nome do remettente) — pasa—(importancia da quantia remettida, 
expressa em algorismos e por extenso na moeda do pai/. do deslino). 

Para : (designa^üo exacta do deslinatario ou deslinataria, sua rcsi- 
dencia e, si fór possivel, seu domicllio). 4 

As indicagóes precedentes deverüo figurar sernpre nas formulas dos 
vales telegraphicos na ordem acima. 

Quando os vales telegraphicos forem emittidos por correios de l«jca- 
lidades onde nüo haja servico tclegraplúco. o iogar da emissáo dos 
mesmos vales deverá ser indicado nos telegrammas iramediatamente 
depois do numero postal da emissao, da seguinte maneira: «Mandat... 
de...» 

Do mesmo modo, os vales telegraphicos procedentes de localidades 
quepossuam diversas repartiqües postoes deverao conter a indica^áo 
exacta da reparti$üo postal de pr jcoJencia <iuando esta repartiqáo náo 4 
íor encarregada do servigo telegraphico. 

3. — Asdivers 8 s Adm.nistraooes teráo a faculdadc de autorisir as 
reparti<;<jes telegraphícas de locr.lidaflcs quc possuam um «»u mais ojr- 
reios a receber do tomador e a p-gor 110 logar de destiao a importancia 
dos v*ales tdegraphicos. 

4. — A conferencia parcial será obrigatoria (rcpeticáo decorrcioa 
correio tlos nomes proprios c d<js numerosj. 
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3.— Pnra comprovar a cxpedicúo do valc tclegraphico a reporticOo 
postal cmissora reracttcrá em sobrccarta, c pela mais proximo cxpe- 
dicúo á reparticúo postal destínalaria uma cúpia ou aviso dc emissáo do 
mcsmo %-ale, conformc ou anatogo ao m<xlelo 11 anncxo eo presente 
Regubmento. Pe!a repartiíüo destiuataria scrú junta esta cópia ao origi- 
nal onde achar-sc o recibo do destinalario. 

IV 

1 . — Os vales serüo transmittidos a descoberto. 

2. — Os vales que tivercm »lc ser incluidos em cada mala serüo 
reunidos cm nm só moco, dcpjis de subdivididos, si pora isso 
houver motivo. em tantos pncotes quantos forem os paizes destlna- 
torios. e incluidos, pelos rcportlQóes de permutas, na sobre carta que 
contivcr a folha do aviso que acompanha a mala. 

V 

1 . — Quando um vale ordinorio estiver sujcito á reexpedi$üo de 
que trota o art. 5 d > aco'»rdo c o paiz dc primitivo destino c o de novo 
dcstiuo tcnham systcmas mouettirlos difTcrentes., o correio reexpedidor 
riscorá com um traco dc pcnna as IndicacOes <ta importancia do vale. 
Inclusive a in*ücacüo supcri c da rubríca Bon pour. dc raodo, porCm, 
que fiquem visivcls as inscripcóes nrimitivas. Depois de ter reduzido o 
vok>r da emissüo ó moeda do pai/. de novo destino, o dilo correio escre- 
verá o somma resultantc da convcrsüo, por extenso e em um lojar con- 
veniente da fórmulo úovalc. mas tanto quaut ) possivel immediata- 
mente acima da iudicaQflo priraitíva ila i-eferida quantia por extcnso. 0 
novo lancamento leilo no vale scrá assignodo pelo empregado do 

# correio. l£ste mesmo processj deverá ser seguido nos cas-as de reex- 
pedicóes ulterwres. 

2 . —Os vales teiegraphicj« poderüo ser reexpediaos para um novo 
destino nas mesmas condicóes que os vnles ordinarios (art. 5, § 2, do 
Accórdo). Neste caso, deverüo ser acompanhados do titulo confir- 
mativo. 

3. —Os pedidos de rccxpcdiíüo ou de devolucüo serüo consignados 
l>ara scientificacüo, pela primeira reparti?üo destinataria, c pclos cor- 



rctos desttnatarios ulteriores, sl o houver. 0 correio que effeetuar o 
reexpedieao de um valc nas cond¡?Oes acimo prcvítos commun.card 

o facto ao correio eraissor. 

VI 

As disposicGcs do art. 13 da Convcncúo Principol cdoart. XXIX 
do Rejulamento da mesma Conven$üo serúo respcctlvnmcnte opplica- 
veis, em caso de pcdido. quer de cntresa por expresso, quer de reti- 
rada ou mudanqa de endere^o de um vale postal. 

Todavia a reproduc$üo exacta das notas cscriplas no lalúo núo scrn 

cxigida para o fctc-simile do vale. 

v#• 

VII 

1 . —Osvalescujo pagamento núose puder cftectuar por umn das 
causas seguintes: 

1 °, indicacQo inexacla, insufficientc ou duvidosa do nomc ou do do- 
micilio úos destinatarios; 

2°, differen^as ou omssGes dc nomes ou de qiuiulias; 

3°, rasuras ou entrelinhas nas indicagGes ; 

4», omissGes de carimbos, de assignaturas ou dc outras indicagGes 
de servip; 

5°, índica£¡o do impartancia a pagar em moeda que nüo seja a do 
paiz de destino ou, quando se dcr o caso, a que teulu» sido para cssc 
fim odmittida pelas AdministracGes correspondcntcs; 

6 «, empregos de fórmulas nüo regulamentares; 

Serüo regularisados peia Administra^üo que os houver emittido. 

2. —Para esse fim, os vales de que se trata serüo devolvidos, 
como correspandencio oflScial, o mats breve posst\-el, ao correio de 
procedencia pelo correio de destino, salvo opplicacüo dns disposirGcs 
do § 4, abaixo mcncionado, si fúr caso para tsso. Asduas Administra-* 
d5es postocs em quesiüo deverüo scr avfendas dcssa dovolutfio c da 
solutjüo dada, si as irregulorlúades t!c qiw s».* trala forem imputa- 
das aoservico postal. 

3. Os ^aies tclegraphícos cnjo pagnmenlo n'o pndcr srr effcctundo 
devido oo cnderc^o Insuffictalo ou incxyct-i, tcrü, dirt-ilo o quc scjn 



enviado ao.correio dc procedencia um aviso de serviQo índicando a 
causa do náo pagnmcnto. 0 corrcio dc procedencia verificarú a exa- 
cUdio üo enücrego. Si esse enderap tiver sido alterado, o mesmo cor- 
reio o rectificarü immcdiatamente por meio dc aviso de servi$o. ?Co 
casocontrario, o dito correio prevcnirá otomador,ao qualserúpcr- 
miltiüo rcctificar ou complctar o cndcrcQo par um aviso dc servi$o 
taxado. *' 

t 

Quando o pagamento fór suspenso por outra causa, principal- 
mente por motivo de omissáo de uma ou mais formalidades pre- 
vistas pelo precedente artig-» IIí, e odestinatario nuo se utilisar das 
foculdades que lhe súo olTerecidas pelas dispasi$ües dos §§ 4 e 6 do 
presente artigo, a rcgularisncúo do valc serú feita na furma pre- 
scriptn paro os va'.es postnes ordinnrios. Do mesmo modo se pro- 
cedcrú cora relocüo aos vales telegraphicos, cujo enderego, insufflciente 
ou inexacto, nüo tcnlia sido rectificado em um prozo normal por 
meio de um aviso de servi^o. 

4. — Si o destinatario de um vale irregular, ordinario ou telegra- 
phlco, dcsejor obtel-o, otTereccndo-se para pagar todas as despezas, 
os irregularidades quc se opponham ao pagamento do mesmo vale 
poderúo ser regularisodos por via telegraphica, por meio de um aviso 
do senico taxado. 0 vale, em tal caso, será consenado pelo corrcio 
de destino, o qual effectuarú a suo regularisoqúo ao receber o telegram- 
ma rectificativo enviado pe!o correio de p.-ocedencia, juntando esse 
telegramma ao vale regulorisado. 

5 . —Os vales telegraphicos,dosquaes tenbasido enviado apenas o 
titulo confirmativo, mas de que folte o telegramma, núo deverao ser 
pagos á simples vista do priraeiro de taes documentos. Antes de 
tudo, cumpnra reclamor-sc o telegramma. 

6 —No caso em que os-telegrammas rectificativos mencionados 
no § 4 precedcnte tenham sido motivados por engano devido ao cor- 
reio, a taxa tíos mesmos telegrammas deverú ser restituida a quem 
dc direito. 

7 . —Os vales (ordiuarios ou tclegraphicos) recusados, bem como 
aquelles cujos destinatarios forem desconhecidos, ou se tenham au- 
senlado sem deixar cndcrero, serúo devolvidos immcdiatamcnte, 



como oorrespondencia offidal, pelo corrcio de destino ao correio da pro- 
cedencia, depois de se lhes hover applicado o carimlx) ou apposto o 
rotulo, cujo uso é prescripto pelo ariigo XXVI, § 4 do Ré©ulftniénto 
de execu$5o da Conven^o Princlpal. 

Os telegrammas-vales devolvidos por uraa causa qualquer deverúo 
ser acompanhados dos avisos de emissáo a clles relativos. 

vm 

i 

1. — Os vales seráo validos até a expirasüo do segundo mez que 
se seguir ao de sua emissáo. 

Este prazo será elevadoa quatro mezes nas rela^Oes cora os paizes 

íóra da Europa ou desses paizes entre si, salvo ojusíe em contrario, 

entre as Administracoes interessados. 

• * 

2. — Terminado esse prazo, os vaies só poderúo ser pagos cm 
rista de uma declara$ao da Adminis'ragúo que os tiver cmltUdo, requi- 
sifado pela Administragño o que pertencer a repartiQSodestinataria. 

3. — A declara^úo deverá ser íeiia noproprio vale, ao quol con- 
ferirá um novo prazo de validade igual ao previsto no § 1 do presente 
artigo. 

*• — Os vales cujo pagamento nüo fór reciamado no lempo devido, 
serüo devolvidos logo depoisde terminadoo prazodc vaiidadeordinario 
pela Administra^úo que delles íór depositaria á AdministraQáo do paiz 
de procedencia. 


IX 

1. — Os 'ales náo pagos aos «lestinaíarios scrúo reembolsados aos 
tomadores, logo que a Administra$üo do paiz de proccdencia tenha en- 
trado na posse dos mesmos vales. 

Si setratar de vales telegraphicos, a Administracüo do paiz de pro- 
cedencia deverá estar de posse, tanto do raondado, como do vole. 

2. — Os vales extraviados, perdidos ou destruidos poderáo ser 
substituidos, a pedido do tomador ou do destinalario, por autorisacfes 
de pagameuto fornecidas pela Adrainistrs^o do paia de procedenda. 
depois de verificado, deaccúrdo com a .Viministroca > do paU de des- 
tino, que o vale núo íoi pago, r.em reembolsado 
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Pelas autorisoqües de pagamcnto núo será exigida nenhuma nova 
taxa. 

3. — Quando o recmbolso dc um vale extraviado, perdido ou des- 
truido fór reclamado pelo tomador, deverú esle apresentar, oom o 
respectivo recibo, boletim de deposito ou declara?3o de entrega da 
importanda. 

A Administraqúo do paiz de procedencia concederá o reembolso, 
depois de certificar-sc de que a Administra?áo destinataria nSo pagou 
nem pagará o vale. 


X 

1. — 0 pagamento dos vales seró regulado pelas disposiQOes em 
vigor no serviqo intemo da AdministraqSo de destino, a qual será re- 
sponsavel pelos pagamentos de vales cujos recibos forem falsos. 

2. — Para salvar a sua responsabilidade por qualquer %-ale por ella 
pago, a referida Administrn$üo deverá achar-se habilitada a declarar: 

1. ° Que os seus regulamentos conteem todas as garantias neces- 
sarias para comprova$So da identidade do destinatario; 

2. ° Que o pagamento eflectuou-se nas condiqóes prescriptas pelos 
ditos regulamentos. 


XI 

1. — Quando o tomador de um vale ordinario reclamar aviso do seu 
pagamento, a repartí$fio de procedencia afRxará sobre o vale o sello 
representativo do premio fixo cobrado por este motivo. 

0 referido sello serú obltterado pela ínscripQáo, bem vislvel, das 
^ palavras: « Avis de payementv. 

2. — Si se tratar de um vale telegraphico, o sello que representar o 
premio devido por este motivo serú applicado na cúpia ou no aviso 
de emisfio. 

3. — A reparti^fio que effectuar o pogamento, como correspondenda 
oflficial, remetterá. no mesmo dia deste, á repartiQfio de procedencia, 
encarregsda de entregal-o ao remettenle, um aviso conforme ou 
analogo ao modelo C annexo ao presente Regulamento . 



4.— Qoando, ulteriorraente 4 emtssño de um vale, o tomador quizer 
receber o aviso do pagamento desse vale, o dito aviso seríi organisado em 
uma fórmula conforme ou analago ao rnodelo C annexo e remcttido 
nascondi$Oes indicadas noartigoXIII do Regulamento da Convensüo 
Principal. Ataxa de 25 centimos no raoximo prevista no artigo 3 
do AccOrdo poderú ser applicada c, cm tal caso, o reclamantc 
pagal-a-ha em sellos. 


XII 

1. — Cada Administra<júo organisará no fim dc cada mez, para cada 
uma dos outras AdministraqOes, uma conta parlicular conformc ao 
modelo t> annexo ao presente Regulamento. na qual serño recapitulados, 
tanto quanto possivel, por ordem chronologica e por ordem alphabetica 
os nomes das repartiQóes emissoras, todos os vales pagos pelas suas 
repartiQOes, por conta da Administra?5o correspondente, durante o 
mez anterior. 

2. —Mencionarú igualmente nessa conta a importancia do preraio 
que Uie couber, em virlude do § 2 do artigo 3 do Accórdo, pelos vales 
pagos pelo seus correios. 

Esta bonifica^ño se effectuará sobre os totaes da conta dos vales 
pagos, excepcüo feita dos vales officiaes. 

3. ~» A conta partlcular acompanhada dos vales pagoscom as compe. 
tentes quitagóes será remettida ú Administracüo correspondente o mais 
cedo possiyel, e, o mais tardar, no flm do mez que seguir-se áquelle o 
que a conta se refere. 

4. —Xa fialta de vales pagos, uma conta particular negativa serú di- 
rigida ú AdministragSo correspondente. 

XIII 

^ * Quinze dias, o mais tardor, depois de verificados c reciprocamcnlc 
oceitas as contas, serú feito o balan$o em uma conta geral organisada 
psla Administracuo credora (salvo outroaccúrdo entre as AdministraQúcs 
interessadas), a qual se conformará, para a conversüo das mocdas, si 
para isso houver motivo, com o § 2 do artigo 6 do Accürdo. 



2. — A cor.tn gerol devcró ser approvada no prazo de dous mezes 
depois de terminado o mez a quc elio se referir. Este prazo sertí elevado 
de quatro mezes para as relo^Oes com os paizes situados fóra da Europa 
ou para as reiacOcs desses poizes entre s¡. 

Todavia, as Administro^jes poderúo entender-se com o fim de orga- 
nisnrcm a conta gerol por trimestre, semestre ou por anno. 

3. — Salvo accórdo cm contrario, a differenga que formar saldo do 
conta serú satisfeita por meio de letros pogaveis á vista ou a curto prazo 
na capital ou em uma prara commercial do paiz credor, na moeda de 
ouro desse paiz e sem onus algum para elle, ficando as despezas do 
pogomento a cargo da Administratfio devedora. 

Essas letras poderáo ser excepcionalmente sacadas sobre outro paiz, 
com a concli^üo de que as despezas de desconto fiquem a cargo da Admt- 
nistracúo devedora. 

t. —0 pagamento devcrú e(Tectuar-se, omais tardar, quinze dias 
dcpoisdc ter sido reciprocimente approvnda acontageral. Qualquer 
AdminisLracüo que fór credora de outra por uma quantia superior a 
50.000 froncos lerá o direito de reclamar um pogamento, por conta ou 
saldo provisorio. quc nüoexceda a tres quartos da importancia do seu 
credito. Quando isto se dO. devert’i a sua reclamaQüo ser satisTeita no 
prozo de oito dios. 

xrv 

l.— Xs Administrocóes dos paizesodherentesdeverüocommunicar 
umas ós outras. por intermedio da Secretaria Internacional da Unifio 
Postol Universal e tres mezes, pelo menos, antes de entrar em execu^flo 
o Accórdo, o seguinte: 

1«, o maximo que adoptarem para a permuta?üo dos vales, em 
virtude do nrtigo 2, § 2 ft do Accúrdo; 

2°, a tobella c, quando seja caso disso, a taxa da conversüo mo- 
netoric ou o curso quc elios nppliqucm cm virtude do art. 2 do Accúrdo; 

3 A , a nomcnclatura das suas repartiQOes postaes autorisadas a 
cmittir c pogar vales iuternacionaes, ouo oviso dc que todas ossuas 
reparticóes lomam portc nestc serví^o; 

\o. um cxemplar do fórmula do vole que empregarem *, 



5°, a orthosraphia dos nomes dos numeros dc 1 a 5(X), ou de 1 a 
1.000, segundo o caso, que posssm ser escriptos por cxtcnso, na lingua 

respectiva, nos vales por ellas emittidos; 

6°, a dura$¿o dos prazos, findos os quaes a suo rcspectiva legislocüo 
fará entrar definitivamente nos cofres do Estado a importíuicia dos 
vales cujo pagamentos nio tiver sido reclamado pelos intcressados, 

7°, quando apresentar-se o caso, o aviso da sua porticipa$úo na 

permutaqSo dos vales teiegraphicos ; 

8°, a lista dos paizes com os quaes trocarem vales de correio, ba- 

seada no Accórdo. 

2. —Qualquer modificaqáo ulterlormente adoptado, com relaqüoa 
um ou outro dos oito pontos acima menciouados, deverá ser notificada, 
sem deraora, pela mesma íórma. 


XV 

1. — No intervallo que decorrer entre as reuniOes previstas no artigo 
25 da Conven$fio Principal, qualquer Administracáo dos correios de ura 
dos paizes adherentes terá o direito de dirig.r ús'outras AdministraqGcs 
que tomarem parte neste servi<?>, por intermedio do Secretario Inter- 
nacional, propostas relatim ús disposi?óes do presente Regulamento. 

2. — Toda a propostaserú sujeita ao processo determinado pelo 
artigo XLI do Regulamento da Convenqáo Principal. 

3. — Para se tornarem executorias, as propostos deveráo reunir: 

1°, unanimldade de votos, si se trator da addi^fio de novas dispo- 

siyóes ou da modiñca£Io das disposiQóes do presente arligo e dos or- 
tigos II, X e XVI do presente Regulamento; 

2°, dous tenjos dos votos, si se tratar da modifica^úodas disposiqOes 
dos arts. I, m, IV, V, VI, IX XI; 

3«, simples maioria absoluta, si se tratar da modifica$áo dos outros 
artigos ou da interpretagfio das diversas disposi<;Oes do presente Regu- 
lamento, salvo o caso de litigio previsto no artigo 23 da Con\en$fio 
Principal. 

4— As resolugóes que sc tomarem serüo sonccionadas por uma 
simples notificaqfio da Secretaria Internacional a todas as Administra- 
qóes interessadas. 
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5.— Qualqucr moclificaQáo ou resoluQüo adoptada só será executoria 

tres mezes, pelo menos, depois da sua notificagfio. 

XVI 


1. — 0 presente Resulamento entrará em execuQáo a contar do dia 

em quc o Accórdo come^ar a vigorar. 


2.—Teró a mesma dura$»o que o Accórdo, salvo si fór renovado, 

de coramum harmonia, entre as partes 

interessadas. 

Feito em Washington, aos 15 de Junho de 1897. 

Pela Allemanha e Protectorados 

Pela Dinamarca e colonias di- 

allemáes: namarquezas: 

Frttsch. 

C Svendsen. 

Neumanx. 

Pela Republica Dominicana: 

Pela Republica Maior da Ame- 


rica Central: 

Pelo Eg> pto: 

X. Bolet Peraza. 

Y. Sajba. 

Pela Republica Argentina: 

Pela Franqa: 

M. Garclv Mérou . 

Ansaült. 

Pela Austria: 

Pela Grecia: 

Dr. Xecbauer. 

Ed. Hohn. 

ILvbberger. 

Pela Guatemala: 

Stibral. 

J. Xovella. 

Pela Belgica: 

Pela Hungria: 

Lichtervelde. 

PlERRE DE SZALAY. 

Sterpin. 

G. DE HENNYEY. 

A. Lvmben. 

Pela Italia: 

Pela Bosnia-Herzegovina: 

E. Chlvradia. 

Dr. Kamler. 

G. C. Vixa. 

Pelo Brazil: 

E. Delmati. 

A. Fontoura Xavier. 

Pelo Japño: 

Pela Bulgaria: 

Kenjiro Komatsu. 

Iv. Stoyanovttch . 

Kwankichi Yukawa. 

Pelo Chile: 

Pelo Republica da Liberia: 

R. L. IrarrAzaval. 

Chas. Hall Adams. 



Peia Servia: 


Pelo Luxemburgo: 

peloSR. Havelaar. 
Van der Veen. 

Pela Noruega: 

Thb. Heyerdahl. 

Pelos Paizes-Baixos: 

pelo Sr. Havelaar. 
Van der Veen. 

Van der Veen. 

Pelas colonias neerlandezas: 

Johs. J. Perk. 
Por Portugal e colonias portu- 
guezas: 

Santo-Thyrso. 

Pete Humania: 

C. Chiru. 
R. Preda. 


PlERRE DE SZALAY. 

G. de Hexnyey. 

Pelo Reino de Siáo: 

Isaac Townsend Smith. 

Pela Suecia: 

F. H. SCHLYTERN. 


Pela Suissa: 

Pela Regencia 
Pela Turquia: 

Pelo Uruguay: 

Prldencio 


J. B. Pioda. 
A. Stager. 
C. Delesset. 
Tonis: 

Thiébaut. 

Moustapha. 
A. Fahri. 

Murguiondo. 



AHHEXOS 



A. (REcro) 
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ANNEXO N. 2 


Pessoal da Secretaria de Estado 
Corpo diplomatico e Corpo consular bra- 
zileiros e estrangeiros 



Ministro de Estado 


G«neral de Brigada Dionisio Evangelista de Caslro Cerqueira. 

Gabinete do 31inistro 

OJficial do gabinete — 0 2° Official Joaquim Tibiri$á Pinheiro Gui- 
marSes. 

Direotor Geral 

Joaquim Thomaz do Amaral. 

1* Secgüo 
PROTOCOLLO 

DIRECTOR — José Antonio doEspinheiro. 

1° Ojfficial — Miguel Frandsco do Monte Junior. 

2° d — Rayraundo Nonato Pecegueiro do Amaral (serve na 
Directoria Geral). • 

» » — Joaquim Tibirigá Pinheiro GuimarSes (serve no Gabi- 

nete). 

Amanuense — Leonardo Lessa Junior. 

2 3 SeccAo 

DOS NEGOaOS POLmCOS 

DIRECTOR — Frederico Aflonso de Carvalho. 
l* Qfflcial — José Alexandrino de Oliveira. 

» » — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Amonuense — Horacio Cordovil de Siqueira e Mello. 
x> — Manoel Coelbo Rodrigues. 



-4 — 

3' SocC*o 

DOSXECOCKKCOMMBtCUESECONSOLASB 

DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva Rosa. 
lo Qfflcial - Antonio José de Paula Fonseca. 

20 B — Alfredo José Ferreira Baptisla. 

Amanuense - Vital do Espirito Santo FonteneUe. 

4t> SeocAo 

CONTABILIDADE 

DIRECTOR — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

S° OJfláal — Arino Ferreira Pinto. 

Xnm/iuense — Ernesto Augusto Ferreira. 

p — José Maria de Campos Paradeda. 

abchtvo 

Archicista — Eugenio Ferraz ie Abreu. 

Amanuense — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

PGRTARIA 

Porteiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudame do Porteiro — Antcnio Pereira de Miranda. 

Continuo — Jofto Ventura Rocrigues. 

> — Miguel José da Costa. 

Correio — Carlos Mauricio da Silva. 

» — Joaquim Fernandes de Sá. 

Secretaria de Estado das RelajOes Exteriores, 30 de abrü de 189S. 

0 Director Genl, 


JOAQÜIM ThoMAZ DO AMARAL. 



AMERICA 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Bacharel Joaquim Francisco ie Assis Brasil, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario. 

Manoel de Oliveira Lima, 1° Secretario. 

Bacharel Alvaro de Almeida Franco, addido. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Joüo Fausto de Asuiar, 1° Secretario. 

Mario Belfort Ramos, addido. 

REPUBLICA DABOLTVTA 

Bacharel Eduardo Feiix SimOes dos Santos Lisboa, Enviado Extra- ’ 
ordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, 2° Secretario. 

REPUBUCA DO CHELE 

Bacharel Julio Henrique de Melto e Alvim, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, 1® Secretario. 

REPUBUCA DO PARAGÜAY 

Bacharel Brazilio Itiheré.da Cunha, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, 1° Secretario. 

Jo3o Itiberé da Cunha, addido. 

Frederico A. da Fontoura Lima Junior, addido. 



REPUBLICA DO PERl’’ 


Bacharel Henrique de Miranda, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotcndarío. 

Artbur Stockler Pinto de Menezes, 2» Secretario. 

REPUBLICA ORIEXTAL DO URUGL AY 

Bacharel Alberto Fiallio, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 

Silvino Gurgel do Amaral, 2° Secretario. 

estados unidos de yenezuela 

Bacharel José de Almeida Vasconcellos, Enviado Extracrdinario e 
Ministro Plenipotenciario. 

Dr. AlDredode Barros Moreira, 1° Secretario. 


EUROPA 

IMPERIO ALLEMÁO 


Cyrode Azevedo, Enviado Lxtraordinario e Ministro Pienipoten- 
ciario. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 1° Secretario. 

Bacharel Armando Soares Dias, addido. 

Gustavo de Vianna Kelsch, oddido. 

AUSTRIA-HUXCRIA 


Dr. FWncisco Regis deOliveira. Enviado Ectraordinario e Mlnistro 
Plenipotenciario. 

Bacharel Luiz Pereira Soares, addido. 


belgica 


Bacharel Alfredo Leile Rodrigues Torres, 1° 
de Encarregado de Negocios. 


Secretario, servindo 


Bacharel Arminio de Meüo Franco, addido. 

Bacharel José Antonio de Almeid. Peraamhuco, nddido. 



REPUBUCA FRANCEZA 


Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotendario. 

Bacharel Oscar Reydner do Amaral, i°Secretario. 

Abilio Cesar Borges, 2® Secretario. 

Bacharel José Pereira de Chermont Raiol, addido. 

GRÁ-BRETANHA 

Jofio Arthur de Souza Corréa, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotendario. 

Badiarel José Cordeiro do Rego Barros, 1° Secretario. 

Bacharel Raul Reydner do Amaral, 1® Secretario. 

Bacharel HippoMo Pacheco Alves de Araujo, addido. 

HESPAXHA 

Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotendario. 

Bacharel Augusto Cockrane de Alencar, 1° Secretario. 

ITAUA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotendario. 

Dr. Bruno Gon$alves Chaves, 1° Secretario. 

PAIZES baixos 

Joüo Arthur de Souza Corréa, Enviado Extraordinario e Ministro 
í Plenipotendario. 

PORTUGAL 

Bacharel Salvador de Mendon$a, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, 1« Secretario. 

Bacharel Luiz Felippe Maua da Molta Azevedo Corréa, addido. 



RUSSU 

Bacbarel José Augusto Ferreira da tota, Enviado Rtraordinario 

e Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Eduardo de Lima Ramos, addido. 

SANTA SÉ 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, Enviado Extraordinano e 
Ministro Plenipotenciorio. 

Bacharel Carlos Magalháes de Azeredo, 2° Secretario. 

SÜISSA • 

Dr. Olyntho de Magalháes, Ennado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario. 

Bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira, 2° Secretario. 

Bacharel Luiz Martins de Souza Dantas, Addido. 

ASIA 

¥ 

IMPERIO DO JAPÁO 

Henrique Carlos RibeiroLisboa,EnviadoExtraordinarioe Ministro 
Plenipotendario. 

Manoel Carlos Gon?alves Pereira, 1° Secretario. 

l a Secgáo da Secretaria de Estado das Rela^Oes Exteriores, 30 de 
abril de 1898. 

O Director, 

JOSÉ Antoxio do Espinheiro. 


N. 3 

Qoadro áo Corp'i Diplonático Estrangeiro 

AMERICA 

ESTADOS CNIDOS DA AMERICA 

Charles Page Bryan, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario. 

ThomasC. Dawson, Secretario. 

Tenente James A. Shipton, Addido Müitar. 


REPUBLICA argentina 


Dr. D. Epiíanio Portela, Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipoteneiario. 

D. BaJdomero M. Fonseca, Secrctario de 1« classe. 

REPUBUCA DA BOLI'S'IA 

Dr. D. José Paravicini, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 

potenciario. 

D. Ricardo Jaimes Freyre, Secretario. 

REPLBUCA DO CHILE 

D. Luis A. Bezanilla, 1» Secretorio, Encarregado de Negocios. 

D. Eduardo C. Mac-Clure, 2« Secretario. 

REPUBUCA ORIENTAL DO ÜRCGUAY 

Dr. D. Corlos de Castro, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario, em missüo especial (ausente). 

D. Angel L. Dufour, 1° Secretario, Encarregado de Negocios. 

REPUBUCA DO PERü’ 

D. Francisco Rosas, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tendario. 

D. Hernan Velarde, Secretario de 1* dasse. 

D. Felippe Rosas, addido. 

E5TADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

General Jacinto Regino Pachano, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario (ausente). 

D. Eloy G. Gonzalez, Secretario ( ausente). 

D. Jacinto R. Pachano FUho, Addido (ausente). 

EUROPA 

[MPERIO ALLEMÁO 

Dr. r. Krauel, Conselheiro intUno de Lega$áo, Enviado Extra- 
ordinarioe Ministro Plenipotenciario (ausente). 



♦ , 

Dr. Barño de Griesinger, Secretario de Lega^üo, Encarregado de 
Negocios. 

Peter MuUer, Conselheiro aulico, QianceUer tla Lega$üo. 

AUSTRIA-HUXGRIA 

Alexandre Mezey von Szathmar, Enviado Extroordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

BELGICA 

Conde Wemer van den Steen dc Jehay, Ministro Residente. 

Conde d’ürsel. Secretario. 

REPUBUCA FRAXCEZA 

Visconde de Lavaur de Saint Fortunade, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario (nomeado ). 

A. R. Conty, Secretario deEmbaixada, Encarregado de Negocios. 
P. Bizel, Alumno-Chanceller, Secretario-Archivista. 

GRÁ-BRETANHA 

Edmund Constantine Henry Phipps, C. B. Enviado Extraordinarioe 
Ministro Plenipotenciario (ausente). 

Arthur S. Raikes, '1° Secretario (ausente). 

Henry Beaumont, 2° Secretario, Encarregado de Negocios. 

Joseph Robert Hancox (Traductor). 

HESPA2CHA 

D. José Llaberia, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario(ausente). 

D. Luis Pastor, Secretario de classe, Encarregado de Xegocios. 

ITALIA 

Conde Pedro Antonclli, En\iado Extraordinario e Ministro Plenl- 
potenciario. 

Cavalheiro V. Rossi-Toesca (Secretario). 

Cavalheiro Augusto Stranieri Vice-Consul, addido u Legagüo. 


PORTUGAL 


Conselheiro Antonio José Ennes, Enviado Extraordinorio e Minislro 
Plenipotenciario (ausente). 

Commendador Joúo Oliveira de Sá Camelo Lampreia, 1° Secretario, 
Encarregado de Negocios. 

Dr. Thomaz Riljeiro de Souza Mello e Albuquerque, 2° Secretario, 

(ausente). 

Conselheiro Alfredo Barbosa dos Santos, Addido Honorario. 

RUSSIA 

Conselheiro de Estado Migucl de Giers, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario. 

Consclheiro Alexandre Greger, i°Secretario. 

SAXTA SE’ 

Monsenhor José Macchi, Arcebispo de Thessalonica, Internuncio 
Apostolico eEnviado Extraordinario. 

Monsenhor Henrico Sibilia, Camareiro Ilonorario, Auditor da Inter- 
nunciatura. 

Sacerdote André Croci Landucci, Secretario de Monsenhor Inter- 
nuncio. 

ASIA 

DIPERIO DO JAPAO 

Sutemi Chinda, Ministro Residente. 

Yagoro Muira, Addido. 

Yosh'bumi Toyama, Secretario-interprete. 

Taiyo Hojo, Chancelier. 

Hiukajiro Okamura, Chanceller. 

1« Seccüo da Secrctaria de Estado das Rela?Ges Exteriores, 30 de 
abril de iSSS. 

O Diaccrot, 

José Antonio do Espinheiro. 



Qoadr« doí emprtgidfls teta seaetaria <k estado, wmprrkeídtad» t«dis as coddíssJ<s de qae leeo si.-d 
¡Eccnt'ide desde aa primeira DNDtapo até o presute 


.NOXKS 


Direaor gercl 


* SXQl 

CATSCOSAS 

OATA* 

SOS DKCSKTO» ■ 
rOKTAUAS 

Noseado. 

Commissarioarbitredaeommissiíomixta 



braziieira e iojiea ecn Scrra Le6a . 

14 de out. de 1340. 

Exonerado... 

Da mrsma comretsaáo..... 

14 de jun. de 1S42. 

Maadado. 

Empregar Com uma praliflcacáo na le- 
gacáo iraporiai ox Loodres. 



3 de ont. de 1342. 

Nomeado. 

Addido de l a cbsse; serriocoraoeacar. 



regado de aecocjos de 15 do mar(o 
de 1550 a 1 ó* joibo dc 1851. 

17 de jul. de 1345. 

Promovido... 

Secreiarío da dita irgacáo... 

11 de nov. de 1551. 

Renovido.... 

Idom para Paris. 

14 de ag. de 1334. 

Proaorido... 

Eacarresado de negocios naCoafedera- 



Cáo Argeat'.na e Estado de Boeaos* 
.. 

21 dc fer. co 1S35. 

Reraovido.... 

Repoblica Oriental io Urogoav. 

23 de set. de 1856. 

Proaovido... 

Ministro residenteaa mcsaa Repobüca. 

9 de dcz. de lSiS. 

Acred It'ado 
taobem..... 

Repoblica do Parapsav, ea míssíoes- 



pecml. 

9 de dez. de ÍSS. 

Finda... 

I 

A missáo. 

li de íer. de 1S59. 


Dirtcíorei dc teccio 
Laii Pedro da Siira Roja.. 


P.eroovido.,.. 

Norseado. 

Idera. 


¡Mdistro reíideste jaraa Bd’gica. 

Diroctor geraldestaiecretara deestado 

Earlado eatraerdatario e rainittro plo* 
nlpoienclario es nssáo tspec ai axt 
Republieas ArgenUaa e Oriental do 
trognav. 


Dispensado.. 


N'omeado..... 
ProreoTido... 
Scrvio. 


N'omeado. 


rdem. 

Dispeasado... 

Proraovido... 

Dcsignado.... 


Da missio espeeiaJ. 


Addido a esta secreUria de estado. 

Aaaauense. 

No gabinoto.. , 


Addido de !• cbise i misaáo especdl 


Secretarto. 

Do esercicio de sccretario. 

í* oOcial... 

Director dtorino da 2* toccáo, 


3 de rov. do 1S31. 
*1 d* aur. do lSó5. 

20 do áe*. se 1S67. 
t! de jaa. do 1S59. 


9 de ag. de 1301. 

30 de maio de l$S3. 

De l de Jaa. a 12 
de maio de ÍSC. 

20 de dex. de 1SC7. 
d de jul. de 1S6S. 
3t de dez. de 1SG8. 

áe abril de 1R70. 
1 de dez. <lo 1377. 
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CONTCíUAClO 00 QUADRO N. 4 


HOVKI 


Loú Pocro ds SJra Rau.. 


Froioneo Afionio do Car* 
vslbo.. 


KR M»Cd>l • 
RTC. 


Pro.-noriiJo... 
D«*ocoi»do... 
Dc».jaada.... 
ProffliTUo... 
Dnigaodo.... 
Dúpoatado... 


Nomoidj 


tdom. 


COTMOVM 


DATál 

00» DCCRfTOI C 
TORTiUUA» 


t* oQcial.. 

Dírcctor intor.oo da 9» mccóo. 

Uoa... 

Diroctor dcicccó». 


5 do aoio do 1573. 
* do Mlo do 1573. 
14 do jca. do 1*8. 
..., rdo ibril do U89. 


I. 


OScúi do gabiottc.....| 4do d«i. do 1591. 

«do jol. do 1$93. 


Addidoaeita McroUria dc Eitado... H de jaa. do 1167. 
i'raticaato.....lldo oaio dc 1561. 


Prtaorido... taaaoeast.. S$dc oat. do 1563. 

• o ... al # . 

oooo.o* 


Idca 

Inra 

Idom 


S do ab« do U73. 

oflcUL....II do i|. do 183. 

Dwrcctor do aeccóo.. 25 do aor. do 1190. 


I 


Loú Lcopotdo Feraasde*| 

Paheiro...•Noroeido.{PraLeantcdoita tocrctaria de Estaáo. -I de abrtl de 1573. 

|t , romoHdo...v-anu«n*#.5d« der. Je 1579. 

tdea. í* eSeíai... ttie ur. de 18*. 


U<*. 


!»otüral.. 2« de jaa. de 1569. 


:*w:saado....'D rector Intorlao da 5» teccáo.2« de aor. de 1*91. 

« | _ 

D*?c5s»io... !3em....• 6 de ji¡. do 1*93. 

t*romov;co... Kroctor UoioccSe** .21 do jul. do 1593. 

I 


Joad Antoaio Jo C»pia-So>ro. Noioetdo .... 

,Kxoaerado... 

. Nomeado. 

jPremorido... 
itdom. 


í*» o/Jfc<or« 

Joeé Atexsadrloo do OliTMra. 


Idrm......... 

De» raada.... 

Prainorido... 

D:»pensado... 


Nomcado.... 

Proaorida.. 


Pratlcanto da CoaUdorta da Mariaba. 3l do jot. do 1575. 

Ues.27 de out. de 1573. 

Praieaato desta sccrttaria de Estado . 2t de abri de 1575. 


27 do Mt. do 1*50. 


i» oScial. 


I. 


»:« d« 1534. 


10 de i 

t 

1* oScuI*. ........r de abrtl de 1 18. 


OEcol de pabmoto.. 
Direclor de mccm.. 
Oficial de Gabiooto.. 


.. 1 de de*. de 1594. 
31 de der. de tttt. 
15 do abríl de 1*36. 




Praticanto desU MertUria do EaUdo. 2S de mar. do tSSl. 

r 

t2 de abrü de 182. 
S do jol. 4e 1S*4. 
26 da oeU do 1559. 











































con’tinuácAo do qüadro k. 4 
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Jíijuet Frasciaeo do Moot 
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• N’OTnend®,... 

. Pratieaate dwta «ecreUria de Estado 

. tt de out. de 1SS4 


Promando.. 


. 21 de jaa. de ISSS- 


Idoai........ 


. t de nov. do IS29. 


Dosigud»..., 

Promor'do... 


. t de jul. d« tí)J. 


, t 1 offlcial.... 

. 30 de dtt. d« 1S9J. 


Dtspenado... 

OKrlat ¿ñ .. 

31 de ag. de 1296. 

23 Je abrii de trT.. 

ttdejmi.de ISK. 

r de abrü de 13». 

AaUoio Jm* 6t PsaU Foo- 
ira.. 



Prosorido... 

Amaocease.. ................ 


Idea. 

•* Offlrí^l. oMo»ot>HMMMoooetW*»Ma 


Isrs... 

'i* Otficial —n.itttt-1 t.r 

t it jua. de ti9C. 

Itdejul. «!e t4d. 

AKhor Eá oirdo Raoa.\ 

. 

Noito-do..... 

PratleaoU deata mcreUria de Eitado. 


Promovido... 

Asaauesie...... 

21 tia Jon 1\ij. 



í° otDcial.... 

31 uo áti. t!t 1 s»í4. 


Ideo.. 

t # otttcial. 

U de oor. de !t>5. 

2* of¡ tcúo 



Rarrroado Xosato Pece- 
r**iro d» AtcaraJ_.... 

Xomeado. 

» 

Prattcaate da Costadoria de Vahaha. 

- de aj. de tir>. 



Proaor.dí... 

I' eicnpturaric.. ... 

S de out. do U». 

11 ¿* aato de lSi?. 


Noseado. 

PraUcaatc dctU «rretana de Eslado. 


Prosordo... 

Asaa-jeaae.,..... 



Detifaido.. . 

OJeial dc fabíaete. 

4 de 80 Y. de 1»;. 


Dupeaaido... 

Ides. 


Detljaado.... 

Aoxiliarda Dtrecuria Geral. 

Sf B9T f Cf Iwl. 

tj de jaa. de tSK. 


Pconorido... 

f* officJtl..... , 




z ct oaio ct 13/i. 

Arlao Forraira Piato. 

N'oseado.,... ! 

ProKov.de... , 

Pratleiate dnta teeretaria de Ettace. 
VsanaoOM.. 

IS i» íer. de 188S. 

í 

Senrln de. J 

trcbiv.ita.... , 

i» Qf raaio <3c ISSO, 

: 

Dispeasada... ¡ 

Proaondo... 1 

. . . 

# Cf aoru ae 15)4. 

2t de maio de 1». 

»t i* d «*. dt an. 

Uhow Tibincl Pabeíro 
Gstaarict.. ¡ 

! 

I 

't'oseaío. I 

Prareovde... j 

dea». S 

“ratieaate detta Beeretana de Eatado. t 

imaaceRie... 

• oSeial. 

« ** í»a. da tS80. 

1 <♦ abfü de iTO. 

I 

leiSUdo ... 0 

®<ai de gafcaetc. ( 

‘ ** >«n. d« iSli. 

1 d* iot. do 1990. 



—— 
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CONtrNÜACXO DO QÜADRO N. 4 




xoms<Cc« 

SRMOfdCS, 

«t:. 

cstlcotui 

Dsrse 

ftos oortim t 
roRTssus 

í Ferroira Ba- 

XOX|id«. M .o 

PraticsaM'drsts aocretsria da Estado. 

‘13 do tor. do 13SS. 


ProraovUo... 


11 do asio de 1339. 


Ama .vtntet 


> oSdal. 


.. 11 4« j#t. d« 196. 


Eraesto xugosto Fr-rcira.. N'oaesdo. rratkaaU desta •ecrtli.-l» de Estsdo. lt de araio de 18S3. 

Proaorido... ... 1 do abril de 1390. 

Cro;orio Pecepseiro do 

ABtsrad. ... Xotr.flvJo. .vddido 1 Coatsdorii' dsJMsrañn..... SS Co ssio do 13d7. 

Idn.*PvaSeaat«....... 30 d« sbrü de 1S9. 

ProaoTÍdo...|4* eseripturario. .........33 de joa. do ÍSTO. 


Noaesdo..... \asamase desta (ecretsris de Estsd». 30 de aor. de 1391. 


üoracio CordoTÍldcNíjoeira 

eMeflo.... . Hcx . azsbmbsc desta secretara de Estad».;SS de jan. de 1ÍB. 

Vilsl do Espirito Sssto Foa* 

tcaeU*.. Idca......... Aesaaeasc ds Isteadeads ds Guerra. 4 des¡ostoúe 1391. 

Exoaorsdo... tdea.jtl de jcaho de 1333. 

Nomeado. ABsasrase desta seeretsria de Estade. 3S de jsa. de 139$. 


Leossrdo Lesss jontar..... Idea.|I<le=..........!íl dc ccz. ,dc HSo. 


Masool Ccelbo R»dr-£uci..!líea.........Udea. 


, SOdejol. de 139». 


J»s¿ Msria do Caapos Pa- 

ndf dl o .toesod oooooeoooM Idea.Ilües. 


• 1? de aor. do 159». 


Arehxtitla 

tagetiO Ferras de Abrtc.. Ióea. 


Fiei de arraaM-n ú Aiíaadrsa da Ca> 
pitsl Feilerai.......;S4 de d«(. ce 1339. 


Exoaerado... Ides... 

Noaosdo. Arcbimta dests srcrotsris do Estsdo 


.. S do des. do 1390. 
.. S do dei. do 1390. 


Idea.f Skcretsrlo ds \£sa»o Espoeis! as 

Cbias.9 do narco do 1383. 

Exoaorsdo... Idca.'tt de ssio do 1394. 


PMIi/9 

rsuíis» int SoarcsPercn. Soaesil». ússrds ds aliandejs ds Cspitsl.*.... 11 do nar. d» 1391. 

Exoaorado.M Idea. 11 de jol. de tSM. 

No:oesdo..... ldea. I 4, fcf. 4« i84G. 

lExoaerado... Idea.. tl do j¿. de 1371. 




































CONTDíUAClO DO QUADRO N- 4 


»01 


p _ -» . 

* wfTciro 

rwlinoJotíSoaraPereira. 


Ajudantt da pnrtmra 
Aiioaio Peraira d« iíinada. 


KOMEaC<U. 

*Tt. 


Nomeado. 

Dcsignaio 
Pronovid»... 


praca. 


Conlinuoi 

Joío Ventora Rodrigncs.. 


Mi|aai Joa4 da Coxia. 


Corrtlaa 

Cartoa Vaoricio da S3ra.. 


Joaqua Femandca 4o Só. 


cart&ooaiJ 


CoBtifloo d«La ucretaria d» Esüdo. 

Ajadan » do p»rt»iro. v . 

Porteir). 


Corpo Vtditar do PoLeia da CapataJ 

• wtrai». • •« ••••«••••»• ••••••»•••»•• 

Cako J* «aqodra... 


Proaoridf.. 

Tcre batxa... 

Noaioad».jCosÜen» desía ueretara de Estaco... 

D«Í 3 «do~...¡Aí*daati do portoiro. 


naraa 

oo* •<c»rr« ■ 
roBTaaau 


t9 d« jnl. do tJ7l. 
0 d« dw. do tsn. 

4 d* du. do 19«. 


PromoT.do.. 


N'omeado. 


Idea. 


Idea.. 


'Idoa. 


Coatino» de»ta «eretaria de Estado.. 


td«n. 


Mea .- Corroio ia secrotana do Isterior. 


P«í*.. 


Promoruo... 
T«to baixa... 

Nomeado. 

Idoa. 


Idei de*a tocrotaria de Estad». 

—— » 


d. Policia da CapiUll 
|CaS» docaqeadn... 


Corrolo ia wcrotaha da Joittca. 
Idoa deHa aocrotaria d« Estado. 


t de aot. de tS*«. 
S d» o«t. d« ID. 
S do dea. do tSSÓ 
7 do du. do ISS. 

Ha. 

» do abrU do tSS*. 

4 de dtt. do 157S. 


6 do maio do 11» 


1T do jnl. do 195). 
S do jaa. d« lfi). 


»doas. do tlJS. 
i 4« dei. d« tsrs. 
15 de »ot. do «Si. 
M do bot. do ÍSSI. 
«<»•»*. do ttt). 


4- Soccáo da Secretara do Eatado daa Rolacúa Extehore,. e* 30 * akh, 


de tS08 


0 Diroctor, 
I» L. Fot m j u 























Qnfo J« eapre^w Jiplmiictt t malores bruieim ea cftttiriáiáe Jc «nip t m Jiwttibiliíiá» 

ENMADOS EXTRAORDINARIOS E MDÍISTROS PLEXIPOTENOARIOS 1 


do« B«rtmcoi 

sovBACdn, 

kiiociti, 

rre. 

CATtOOaU! 

r»trn m qc« K 

rotU.M ICUMTiM 

Bscbir»! Jclio Hcs- 
riquo do Mollo o 

Atra».. 

Nsjdíüío . • . • 

\4di4o 4o 1» ciaM«.««. 

RfpuUiea OrtrnUi 4« 



fSorrtu fl« McrtUrlo 4« 

* m wtnbn flo l&i 
a flotembro do 1963 : 
e d« escsrrrndo dt 
aeffocu» de nd«M- 
toabro iC d« iotts- 
bro dolto3.) 



ilxadado ... 

Virrir as .. 






tdca... 

M®®»« • •«.*• • ••« •• • ••• • 

R«pobiiea Orioatal 4o 
Iropur..... t 



(Dirifvu • coatsjaio po- 
rafom Uiatttidto aos 
taeacs d« aortabro e 
dMoabr* d« tMft,) 






Pramotido... 

Socrolano... 

fÍAM .* 


(Jerrw* c« rscarnfado 
de aegocios de>d« b 
d> írreraro d« 1357 
ato 31 d« Ktrco de 
1930.) 



Roaondo ... 

Sccrotaño.. 

Pártnpl... 


(Sarria d« •aesrrtfado 
d« aesoooa dade 7 
do abñl a 19 do raaio 
<wiaa.j 




Proaondo... 

Eacirre$a¿3 dc m;»- 

CMt. • »••«. ••#«••«•••• 

Repoblca d« Colorabu 


Exoaerado... 

E potlo n ditpotlbtb- 

ÍMt ••iM«9>>to9»M»o 





RcpubUca do Perú. 

Rrpobi ca da Botiria... 


.\i.in.xiqo * ii• 

Proaorido... 

Maalro rradealo..... 


U«a. 

Eariado «xtraorfl.aara 




o aiajtro pleaipttoa- 

ciarlo... 



Rcmor.do.... 

Idoa.. 

UpT-rfl ................ 


Coasiiarado.. 

Idom 4ela clsss» .... 

, 14««. 1 


UTll 

s oicurroa < 

WOLCCÓtS 


? 4« rmUo 4o 1G9. 


maio <¡o 1M&. 
lS d« mtio d« 18 S« 

23 <So oor. 4« 1965. 


9 • doío 4« 1SG8. 


19 4« Mt. 
34« ma.o 


! 4« ag. 
idcdoj. 


• Eoi Tirtsdo 4o ordon 4o 8. Ex. o 3r. UiaUtre ao errimwcio 4««U ev4r« hnm itUe<L4ss 
>fl «» — t > as rxhuito fl>w r its 4M . •« d.proUcote. 4> wiftocAo por cfU Muustor.o • qoo ialv 
rruf i pr«mo;ao ou opoMaU<lorla. 

Aaacxo i 


S 8" 8- g. e- * * 

i § P i P ? í 


























M M P Mp 






























Udiju. d»tS90. 
Sd4Mf. d4 13». 
31 <U dti. Í4 1990. 


Pr at i c aa u d«U.. S«cr«U» de Estado.... 1* d« *g. d* 1970. 

Proaorido... AaaaocsM.Idea. Sd«oor.dt 1971. 

Noceado .... Iddii* di 1> cluH.... Ori-Brotanha.......... 16 d« Crr. da 197S. 


Proaovido... Secrrtarjo.R«pobüca do Para^oar. 3 d« du. do ISS». 


. . ttrrir F*na*r:a*c«ní«. RapvWica Arjeaiea... 23d«a S . d« 1SS3. 

tS«m« d« «acarrefado 
dí M4S4CM4 de 11 dc 
scUabra áe 1SS3 a 5 
d« Kar«o de ISü ) 

Pro-aoviáo .. Eaorrryado d« aepo- 

. RepoUia do P«r4.24d« naio 4« iSi. 

l<u,a . MiaWlre reaidottto. Repoblica da IWiria.,. Kdo jan. do lá». 


































ENVIADOS EXTRAORDDíARIOS e ministros plenipotenciarios 


momu 

•MntOkMI 


Bukorol Heariqae 
do Qirrot Carai> 
caaii do Laeorda. 


Baeaarol Joiqc.a 

>raociteod« Avva 

BrxuJ. 


XOXKt(£u, 

acMocdst, 

■TC. 


Proiaorido... 

CottidorcJo 

Roaorido.... 

Xosoado.... 


emoonus 


EtnUo «xlraor6aans 
oaiaislro pJoo.potcr.- 

..nrr.v.. 


Idos d* 1 « cllSM . 


PrueUeo Re- 
r» d* OUrctra.. 


Cocsidorado.. 

Exoaorado... 

*k*dade..... 

Idoa.. 

Exoao.-ado... 

Masdado. 

Roaorido.... 


^ 3 *^» ulraonlAano 
• 'a.actro plocipotea- 
®*do ............... 

Idos do i» claaso.. 

E ¿r. ra dixpoaibJt- 

Moreer o toc carjo... 
Macio ospoeial. 

Exereor o mi caryo. 
Sariad* oxtraardincrio 


I 


nuso sm ecr 
roaiM tcMDrrtoos 


Ropcblica do'Cbtto. 


MTU 

ocs oscsrros oe 
XUOU’Cdct 


fldomar. dot*90. 


Idos.... ................ 31 do dox. d« 1800 . 


Repqblica Argosuaa . 


«dojao.da tüT. 


.25 de aar. d o ISX. 


31 de dea. do 1390. 


Iden. 


tdoa.. 

Cbisa. 


^pouo- 


. Noraeado .... 

Add:do do 1 » slii... 

Roaorldo..., 

Jdeo. 

Maaiado. 

Serrir. 

Proraorído... 

Seeretaho. 

.. 

Semr..... 


(Suric do «oearreccdo 
d» M^elos d« 20 dc 

«***ldoj“i 0¿ . 

Rosorido.... 

S«€r»Ur-. 0 _. 

Pro.uorido... 

d* ae?o. 

IdtS.| 

***** «»d**u. 

^««•Niaario 

Idm.. 


Reooride.... 

IJm de |0 ciutc 


*... 


................. 


EsUdo* Uo.dos da Aso- 
nea. 


* do nar.d«t$H. 

15 d« jao. do t8«. 
23 do out. do 1833. 

23 do sor.d* 1381. 

16 do sar.da 13&. 

3do ajar.do loSO. 


Rrpabl.ca da Ooliria.. 

Aastria-Husgria........ 

fmp.... 

Ropob.'ea do IV5. 

Rtpcblea Orieoiai do 
Lrujoa).. 


l»«o jaa. do is?t. 
J» «•jus.do ttn. 
3 dojua. do tS7*. 
Udc f«r. dc 1*77. 

»4o out.do 1871. 


l*porto Allcaúo. ttdojuu. do lttL 

ttdocor.de iBS. 

^•RbU.1..,»^.IjO 

U * f ^ Hottgru. 8 de ag. de JS90. 

ttd»d«. do JÜO. 
»1 <*juJ. do JJB3. 


.. 

Itaha 

•»**Oooo*#« lt 




































enviados extraordinarios e ministros plenipotenciarios 


*ow*» 

doo ■wra*n*oot 

mmucSu, 

* * wof Ski, 
rrc. 

eaTCooataa 

nt»m *w qu« 

rOBAM á0IB9tr*D0« 

QáTái 

30« DKCHCTO* 00 

ataoLccdu 

Dr. Fraoeisco R<- 
Citdo Otirein.... 

\errJiUdo... 

Kav.aío «xtraordinario 
* ouaiV.ro piooipotea- 
dmt.. 

b 

I 

• 

[ 

t 

7 d* for. d* 1838. 



(Aecoaoia a» lepa;ó«* 
na Itaiu o aa A ustria- 
Hac f ru.) 


Bxionl Josd ¿o 
aImmUoYuooo- 
C*U cri...,,.. 

Naaeado. 

Roaovido.... 

Addido d* ?» elaaao.... 

Ida»... 


7 d< ag. do tC7. 

dojto. d< ISBS. 

S4 d« ibr.l do 18£3 


Portujal. .... 


.VdaiU-do.... 

Aoa Uabalto» da»U.... 

Secrolaria d* EaUdo... 


XaT.oaio. 

Adcído do l» ciaaat_ 

Yeoeroet 2 . Nm Or»-¡ 
aada o Ki)aador......| 

9de jan. d* 1SS3. 


Renorido.... 

Cxoserado... 

IdftflB. . . 

PorUeal. 

30 <!• maio d« 1S63 

2! d* 80 v. do 1864. 


Idoa . . 



Noaoodo. 

Idan. 

1 

Eátvto Or.oaUJ do Cro- 
nuv.. 




S de joa. do tSCA. 



(Sonr.n de secroUrio de 
S d* frrorelro de 185T 
aU t9 d* oatobro d* 
061 • 4* 31 4« raa.o 
atd • do MUsbro : dc 
••carrogado do aefo- 
cio» tsurino d* 9 it 
MUrabro a SO d* ao> 
Toabro, o d* aecroia- 
rio de 21 d« aorerabro 
do :>ea aU 23 do ja- 
teiro do 1m.) 



Proxorido... 

Socrtiano ............. 

Ideo. 

24 do jan. do i372. 



(Serr.o d* oacarrrgade 
C* M(*C>0* do 3t df 
ootabro do U73 a lt 
d« jaaoiro do tSN.) 




Rooiorido..,. 

Sccrrtario.. 

Republ'ca do ParacvaT 



Vaadado . 

V|| if Ri# , 


1 


Adm.ttir ao* trabaikoo 
d etta socrtlarla..... 








IdtQx ••o*o»i 

S*rvir do rncarrepido 
do acgocio» iauriao.. 

(Serris aU 11 do iaaúro 
dolStt.) 

R*;uM.ca ds Paragoar 

10 da ag. d« IS77. 


Xocooado. 

Arbitro. 

Id«a. 

13 dt ouL do 1977. 

1 ÁM. Aá* J. IMI 


Exozondo... 

E iwtto rn dlspoaibilf 



Porto em .... 

DapoBibiI idadc actira_ 


• *Mim. Vv ANa< 


kfaadado. 

' 1 

El*rc*r o MQ orsprrco 
de aaereUrio. 

Rapttbbca ArgosUta... 

•W ■■ l*T» U8 lAMi 

14 d*joa. <■• ISSS. 
































exyiados extraordinajuos e mixistros plenipotenoarios 
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ENVIA.DOS EXTRAORDINA.RIOS E MINISTROS PLENIPOTENClARIOS 


D«« tMPHSOíOO* 

■aflí 


rutti »i ert 
roxx.it «caaorroDos 

OATAB 

oos Dscarros «c 
BSSOLOC«BS 

B*ekar«I Bratilí* 
ILb*ré d« Conia. 

Reaendo.... 

ProiMrkde... 

Addtda ¿o l 1 eUaao.... 

Itaba. 

$0 de aor. d« tSTj. 

SrereUr o ... 

gflfiCI. .. 

$1 d« oot. d« 1 K 2 . 


.. 

(Som« 4« «acorrogado 
<•« Mgoaot d« 3 * i’. 
d« aarc« d« 1&S3. d« 
tl c« atio a 1 «• no- 
roabro d« 1SS3, de 1 
d« oro»to » 31 d« oo- 
tobro do 1S>1, do 23 
d« ago«to » li do so- 
toabro.do 1 do oo- 
tcbro > lO dt S9- 
twsbr» do 110, do 15 
do igotto « 15 do eo- 
tobro do lSSó, do 8 d« 
orsstt x 22 do «otex- 
bro. d* t5 i 3t d« oo- 
tubro do lSST, do 17 
dojalbo a 17 0« oo- 
tabro d« 18$$. do 19 
<0 jclbo 1 0 1* M- 
toooro d« 1$», d« 14 
d« dotoabro do l$S9s 
15 d« soreo d. 1891.) 

0 



lo SeeroUrlo. 

Idoa.. 

12 dedsr. dsU 


r\_.i. 

rioaoTwa..., 

Eoríads ntraordíaono 
o aiatv.ro pUaipotoa- 
cUrio 4« 2* clatto.... 

.. 

|5 d« aar. do 1SV2. 


Rosorido.... 

Ezsarraio... 

I¿ia r . . . . 


Vitii.it 1S94. 

• 

E aosto ta dispoaibüi- 
<IHn 


29 d« aar. do 1890. 



e% uu cnrco ao 

Ptnmr.... 

2 do jan. de lSPi. 

S de joa. de 1874. 

Bacharcl J««t <L«- 
irusto Fo.-r«.ra di 
Coili.. ... 


Adi-do do 1« eluao..*. 

Rosaa................. 




&ri-3rotaaba—. 

29 de jaa. de iSTS. 

T3 de íer. de 187$. 



Pars mo posto......... 


• 

lUaorUo.... 

Aditd» ds 1» cbiss.... 

r 4 MM«0 . «• . •• «•••• »«•• 

9 dojam. delBSO. 



(Oaria s Coasolado «t 
Breata (W« 18 ds 
sbri a pn.ac.pio* d« 
as&io do 1881.) 

• 



PponoTÍdo..** 

Seeretsr.o.,.... 

EttadosUoidoeda A~c- 





rica... 

20 de joa. de 1543. 



(Ssrra do «acarrscads 
do a*goe>«« d« 2« e« 
tslbo s 23 do ao— 
roabro de lS8), d« (0 
doTaersabro 0« 18» 
i 5 d» iaard« d« ISSy, 
• d« 17 d« eosto do 
liü * 30 de sotoabro 

d« IW.) 

m 


1 





















EXVIADQ5 EXTRAORDIXARIOS E MIXISTROS PLENIPOTENOARÜS 







MIUI 

9« liriMOOI 

*o«*cúa». 

ni«{«u 

CTt. 

(tmnui 

ruii* i«i «!• 
roaAM Aemaatraaoo 

bn» 

OM OKUTH •• 

Bta*Lcc<tts 

Biebire! .‘os¿ AoJ 
«wto Forroira 4», 

Cetli ..DcECBldo.... 

SKraUno 4» Mitño 





Eapoctal ao Coicrono 
latonaeioa.M Amori- 
caao om\Va»liia(too. 

Satados UaiJo» 4a Att*- 

64« j»l. 4* 18». 



iSorria ai4 abril lo IWO, 
4 »*.t 4o »oeorr*ra«3to 
4o CoxgrMM.J 






12 4« 4*«. 4« 1SS0. 



(Sorrta 4« oeearr*(a4o 
i» v:oo«i 4» t 4o 
ifottt 1 10 <1 «• 
tsbro 4o 1 j*1. 








Re=3v-¿3.... 

tt iMfturi_....... 

R«pabüca Argea&aa... 

Q 4« akr. 4« 1392. 


'Srrt-.a 4« oaeantcaJo 
i» ítpc.o» 4r 31 4« 
•e**io a 5 4o cotebro 
4« 1*3.) 


Proaorido.... 

E«ria4o otlraorliaario 
• raa’.ro floaipo- 

* Uaciario 4o 2» elaue. 

RcHtt ••••••*•••••••••« 

104« a(.|4«lS». 


ExoMraáo... 

E ?«»to ora dtipombi- 


20 d« mir.d« 1835. 


Xoaoado. 

Para nimnm eirgo 

• 

Colombia • Eqaaíor... 

30 4« 4« 4« tS». 


RortoTtdo.... 

Earado «tlraorílaario 
o onsatro p!n poita- 

COf.«. 

Sasto 54. 

10 4« jia. dotSBt. 

7 dofor.d.lS». 


torfttti... 

I4í3.. ... 




Accastia n ItgacóM 
aa Su'aMiBRo- 






Honrqoe Cirloi R> 
b*i»o Liisia. 

I4ax • •«. 

Addido 4o l» ehn. . 

VcmjmIs. 

3t 4« im. 4« tra 


R*aoT-4o..„ 

I4«». t . 





. 

4 4« d«f. 4« trt. 

11 4«aav.d« 1S14. 

W4« acv.datSTÁ 

• 

Maadado. 

Sorrir. 



Roaor-.do .... 

Xoatado. 

\44i4o 4« i» cltm..,, 

Srr-i'Jrio 4a siaaio*»- 
peeáJ. 

Htt^sibs* •••••••••••••* 

Chíai . 


Exoaenrfo.... 

A44i4« 4« l«eUn«.... 

Bttjiwh». 

s •« 1^« dv WPs» 

14« mL 4« tSit. 


R*a£a.Uido t 




prstJbv^o.. 

Socrttarto.. . 

R«Mbüca Oriratal 4« 
Lrojoay.. 








^ U #a »rrojr»4« 
*• orroc.o* 4. » 4* 
£»■**• 4. tnt • -> 
4« jaamro i» Uj&.) 




ReaoriíJo.... 

Socrotario. 


U 4« jua. 4« tSS. 































ENVTADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENTPOTENCIARIOS 
























- 26 - 


ENVIADÓS EXTRAORDINA.RIOS E MINTSTROS PLENTPOTENCIARIOS 


*9«t« 

004 sXfUO^Mt 

¡covsAfúes, 

SSMOCÍSS. 

ire. 

• 

CATSOOSUAS 

r»tx«s KM 9CS 
rms MStsníM 

DSTAS 

aos Mcarros oo 
UIOU(ill 

• 

BmHin! Atbirlt 

Vl>hf. 


Ssrrir. 

. . 

13 do sg. do 1S». 


• 

(Ssma do ascrsUho ds 

1 és frrorsiro s 1 4s 
asrco ds 1SS5.) 




Sorvir aa sua JegAcóo.. 

(Ea eoasissás so ai- 
■isssrio do lapsr.s 
dosdo ( do doroabro 
do iffld s t do ajrsa- 
kro do ifflT.) 

1 qstns- H rrngris........ 

tt do maio do lSffl. 





Nonjoado... • 

SoerrUris do miaii- 
tro pioaipoioBcisno 
so Coafrosso Intorai- 
eiossl do diroito pn- 
rmdo. rwaido onMoo 
Isrddi.*. 

•t ( OS«OOOSiltOtt.•••••«• 

tOdt 89T. dt tfffl. 


Proaorido... 

SmnIiHo.. 


Mdffl Ifflfi, (U ItCO. 



^odXffldsifflMs • • 




1* Socrotsno..... 

IdSB. 

11 da doz. do 1890. 


• 

(Sorra do oscsrrorsdo 
do asroeioo do ffl So 
soTosbra i« <S90 s Sl 
OO asrpo do tffli.) 




Roaohdo.... 

1* socrotsrio. 

Frsiea ... 

J do aj. ds JJOl. 

• 


(Sorra dt oacarrogsdo 
do aofoeúo io 1 do 
asto s 80 d* ioiko 
do tdffl.) 


• 

Proaorido... 


Boliria. 



lUaorido**.. 

14MooS ( SOISOSM ( 0<«S ( • 

Rtfpcb'iC» OnetUl io 

U jp. ••••«••»•,,. 

« do jsa. do tsr. 

Edaaráo FaUx Si- 
aó«s dos Saatos 
liiboi... 

S'OSMdo. 

¿m íi cÍniBfts 

CbQtos. , 



XsBsrido.... 

w** . . . 

Ptrtcfil.. 

JO di t£. do tfffl. 

M do íor. do tfflt 



(fsrrts do tocrotsno do 

tt do jttlho a 30 do 

oottthro 4. 188 !, d . 
X7 4« MUsibro d« 1S$4 
s » do tasrt® do 18» 
o do t» do doxoahro 

u £.,* • “ — 
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PRIMEIROS SECRETARIOS 


>««« 

tm MfUtiXi 

muu^ón 

tlVOfdlli 

nc. 

unoiiui 

rutn rm 
«a Nua i«iw« 

| 

B4T4I 

0I4 WftalWM 
HNU(<II 

Bach«r«l Aapnsto 
Cochraaedo Alta- 

ter..... 

Someado. ... 

S#cr*lano... 

Rcpabtica do »CbiJ*.... 

Idde jan. 4*19)0. 





184* d«t. 4* 1990. 


RmotÜi.,., 

(S*f«md« oacarropado 
te utociii d« tí d* 
aoTtabro d« 1881 » 4 
te our«o te 1898. d» 
S> te i*Tor»iro * lv 
te «c«ato <• 1991.) 

!• ie<r»Ur.o.... 

Repobtira Or<oaUl do 




82 iU Ut. 4* 19)4. 


Uh. 

• 

iSrrr.c te «teirrrndi 
te aojKio* <• 8S d» 
circ» a tl te «co«:o 
te U».) 

Idm... 

Iapcno Allnio. 

Heípaahi.. 

Repabltea do Pirt. 

1 4* joi. te 1*S. 

r d.jaa. 4* 1398. 

13d*jaa. 4* 1110. 

«tlam JU.MA 


Raaovido.... 

(Sfrrta te «acirrorad» 
te ««goelo* 4« 18 te 
cotabro x 84 do ao- 
roiabro do 1$99 • do 4 
te aorombro te 1997.) 

lo ucniirio.. 

B»cb*r*i Oscar R»». 
datr do Aaiaral. 

Nomeado,.,. 

Secrotario. 


Pauoa i. 

1* Hcnbri. 

Idas. 







R*=or.da.... 

te oojocioi do 80 te 
iaaairo a tO do ja&e 
telW idi llii 
mate a 7 te aoT»abro 
<•!!».) 

!• Mcroterio.... ...,. M 

RepabUea Oheatal 4e 

tnfUT.9MM8.80M8 





6 4*abnl dalSR 


1 Um . 






AMrict»........ ... 

S d« xg. d* l)9S. 

2 d* jan.d. 1190. 


Idea. 

Idcm....... 

Coiaebia • Eqoador... 


Itea. 

ldftin., lt tl 

Dr. Jote Paroira di 
CoaU Mott». 

1 

Xomosdo. 

\ddtdo te 1» eluM.... 

•«•oo*aoo*»*** ••• 

Mítíi. 

17 d« abr. da 1197. 


Miadado.... 

Serrir.... 

R«pabliea Orioatal da 
Lragaa*.. 





22 dñ ntif 4f IffiT 


Ramorido.... 

(Srrri* do Mcr.Uno í* 
) te mi»o a 9 te do> 
wabro te 13S?.) 

Addido 4« 1» cUmo. 


r d* jaa. d. tS8X 

* * • 


4« awreuna de 
9 4« joabo % 10 te 
WTMlo te 150, 4« 18 
temaioalO te faab, 

*• ** • d* •ac*rr~- 
{?” te M(ocin d« 

81 4« m«bo a 98 éi 
ao.eabro 4« 1888.) 





























CONTINÜA^ÁO DOS PRIMEIROS [SECRETARIOS 


MUI 

MIIWUMOM 


Dr. 3o*i Perelra da 
Cort* Metta. 


Bxcbirel Alfredo do 
Mones G o n> e » 
Fwrvira.. 


BacbtrtJ Jead Cor- 
deiro do Rcjo 
Barros. 


BTC. 

ctncnui 

:-»riss rtu 
ttt nue lottuON 

uru 

M DSCU1M«f 
SCOOLOCÓII 

Resofido.... 

Addid* dot* c!i*»e... 

Ixpcrio Attomio. 

Bdosg. d* istn. 

• 


($«rrm 4o Mrrrtario do 
O 4* afcrüa Jl d* 0 «- 
*•»*ro 4o t$18. do 1 
i 4 «• ikrtt «• tS» • 
do íi 4o J aaoiro a 30 
do jeaho do U90.) 


Protaetido... 

1» secrclano. 

Portogml.... 

4do dez.do 1390. 


(Serru d« occarregado 
de a«cocio* do r de 
naico a t7 d« eo.\i* 
d* ti9t « <o I de jo- 
abo a W 4o aetoabro 
4* 1394.) 


Noxoado. 

Addid* d«í» cJisse..., 

Grá-Brotaaba.. 

» dedei.de 1S85. 

J4n. 

Idia M 1 * cIun. 

ée% CKitt, ., . 

• 4e uaio d«m> 

Xaadid*..... 

Serrir ... 

j i L*n«lo* iji A|*t- 



rica...... 

9 dojol. de 1989. 

ttde des. do 1890. 

Pisoa .. 

2° secrotario.... 


Promorido... 

lo Kcretario... 

Gri-Bretaaha.. 

9 d« iaar.de 189L 

Roeov.do.... 


.Ht»n, 

nea. 

• 4« abr.de 189L 

UMommimi 

Id-a. 

R.^sUtn Orit ,t » 1 



Ü roruiT.__ m 

8 4« xg. de 1S9L 


(Serria d* «ocarrcjado 
de scjcc.os ds Sá de 
maio a tO d« jalho de 

tín.) 


Dt»tt4«.... 



19 4* j&l. d« 1893. 

30 de oor, 4« 1894. 

Potto M.... 

Dispocbijdad* act.ra.. 


Doitgaado ... 

Exerctr e uc cargo... 

Ckile. 

1 de jal. de 1896. 

(Sorris 4« rocarrcpado 
d« ocgocuo de 13 de 
acos'.o í í> dc ictea- 
bro 4o U3T.) 

I . 

NomtaJo.... 

Addide «o !> elasse.... 

• 

Repobhcsdo Paragoar. 

10 domatodelSSd. 

Maadado. 

bífTÍf »• e • • «• ••« ••• •■•••; 

Rrpnblicm Orient&I do 
Uroffmar.. 

134. onl. A. 4«u 


(Serria 4« Secrotario de 
r dt jaaie 4c lSÑS a 
31 4« mteco 4« 1SS9. 
deST Je jubn a 11 
dc imio d« U90, de 1 
do jol'io a l do agosto 
edolS 4e«utabro a 31 
dedctenbro de 1S00.) 



Pivn *— 

V secrctario... 




(Scmc 4* 1* socretsrio 
4* 1 4e jaaaire a 14 
4o mar«o do 1991.) 
































CONTTNUACÁO DOS PRIMEIROS SECRTTARIOS 


Doa wrmi<uDM 


Jasi Cor- 
4olro do Reg» 

• •oo#o •m*o 


XfMEAC^tf, 

mo; Ics 
xtc. 


Roaorido. 


Pr*»oTtdo.. 

Extacrado.. 

Oomgaodo.... 
aorido.... 


Dr. Brnao Oosoaí» 
t«s CUtcs. 


Noaoado. 

nsoot... 
Ressriio.. 


ctnsoaus 


l>*MerTtar¡o .. 

Idox. 

t* sccrrUno. 

E' posu ea ¿isponbt- 


nuis POi 
QZt rOtAH XOSSaSOS 


datas 


looiotOis 


. MJ‘4 I 

ladado.. 


Excrecr o seo eargo... 

1* ... 


(Scrri, do «scxrregado 
do acgocios do iS a 31 
desgosto d« lS»7.) 


Addídodo i» dUK..„ 

!t* secrcUr.o. 

Idcs. 


Rcpabtks ds BoLtís.. 

OrI-Br»Ujb». 

Mttsáo 1 CEsa... 


Sasta $<. 

Vcasraets. 

IGri-BreUaBa. 


Cdcsbrüdol». 

td< Sct. rl» ttiS. 

9d« Bsr. óeíS9X 

I SJdcaor. do ISW. 
rdo dei.de ÍSM. 
ídc jan.de t$W- 
lU do jas. dc 1497. 


• OStOOOSOOMO* 


Misorl Csrios Goa- 
«sít*s Poroira... 


'Proaondo. 


N»a«ado... 


Uaadado.... 

Cosflrsado.. 

Neaeaco.... 

Maadado...., 


Destjcado.... 


P rUsc ado..., 

[Reaovido..., 


I 


Ice 


[Serri* c« conscl peraJ 
•*Paru¿« M4« jstfco 
s 5 ¿c soronbro « dc 
1* tccratarlo d« S d« 
*í*0JO s7¿« SCUib.-O 

d« aa.) 

1* scerctsrio. 


Addido d« 1» classc ... 


Mfneo... 

Idex. 

Frasea... 


«.«OM.oao, 


19 d« sor. doiBX). 
12 do des. d« iíX. 
¡ iS de fer. cc 1591. 


Italia .. 


*•••••••«to«« 


31 dooot. d« 1551. 


Rcpcbliea Oriesial do 

I L ruyasT... 

RtpnbUca Argeatiaa.. 

ams, ciaasc.....jldes. 

Id« d« ts claase.¡SaLTÍ*.... 


S«rrir ?r«Tisoria.T.«alo. 

d« «acarreeado 
d« Mjocios d« 5 de 
Sfosto d« 1S3S>8d< 
ssri Í4 1JS5 « óTs«! 
^tt¿od«24d.abr„! 
d« 1S$9 a SS d« Jeve- 1 
w-ro d« i5?o.) 


Pert. 


11 d«d«: d« tSSS. 
15 d« d«r. dc itri 
i» de sot. de 15 ST 
15 dofor. doiSSS. 
|a dc f«r. de 153 J . 



Sj"* d« «aearrtyvJ, 
d* »ri>e.«« d« 4 u», 
ooiabro do t80i a rJ 
d« uarc, * táji.) ' 


17 dejss.de U.a 
t¡ de dor. det$50. 
«dejdio do tifl. 
'• ccabrij áe Att. 
3 * dei. de 1<.>S. 
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CONTINUAQÁO DOS PRD.IEIROS SECRETARIOS 
































00NTINUA.QÁ.0 DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


xox»» 

00« SUPKt04D0» 

xoMRs;ón, 

KBMOCÓSl, 

STC, 

CATtOORIS» 

PAIZSS PASA 

QCC rOBAM XOJ»SA»OS 

• 

PATAS 

OOS DtCMTOS oc 

nssoLcc»** 

Bvchirtl Antoaio 
Non« Ooroei Po- 
rei t\ .. 

Noicortdo •••• • 

2° secrctario.. 

• 

Ropcblica Orieatal do 

10dojun. d« 1Í9J. 

6do aov.de 1593- 


Re=arído.... 

(SepTÍo d« caurroado 
de atgocios do 1 < dc 
jolho a t de sgosto 
«• tS3.) 

í* secrelario. 

Paragoay... 


Mocíado. 

Ezerctr osoa eargo... 

Rcpobliea Argoaliaa... 

30 do dcz.de 1293. 

% 

Id«m. 

Idca......... 

Proffion'do... 

Maadado. 

Serrir aa sua ltgacáo.. 

(Sema d« cacarregsdo 
Co ocgocios de 2« dc 
oulahro dc 1S94 a T dc 
narco de l5S5.) 

Sorva'..... 

(Serrta d« 1® socrclaria 
d« 7 de janoiro a 1» 
d« marco do tSW.; 

1« sccretario.. 

Segttir para sou posto.. 

Rcpablica Argoatina... 

Parajuay. 

2T d« Ur. d« lW4. 

22 dc out. d« 1595. 

i do jas. d« 13)0. 

lOdofcr. de 1S)5. 

Alfrodo Carlos Al* 

Noaeado .... 

AdJUo d« 1 » elaSM.... 

AnstrA-Hongría. 

2ó dojan. d« 1339. 


Raccorido.... 

Passou a.... 

Rorcovido.... 

Idea.... 

B^ÍJÍCA. 

27 do ag. do 1390. 

ÍS do dez. Ce 1S90. 

I de jul. d« 1332. 

II do oui. de 1892. 


2° secretario. 



(Serrá de 1« socrctario 
do 1 de janciro a li 
dotevorriro, do 21 d« 
Mtoabro a 18 de no> 
roabro dc ISJl o do t 
do abrll a 30 de rsaia 
do 1$92.) 

2* Beerctario.. 



Idcro. 

Vienaa................. 



(Serric d« eacarrcgad» 
de negocios do rj dt 
abhl <ae 1893 a 14 de 
abhl Jo 1890.) 

Par» sca posto. 

.. 

25 de jan. dolSJO. 

30 do jun.do *.S>3. 


Prornovido... 

1« sccrctario.. 

Repoblica Argentiaa.. 


Romorido ... 

(Servia dc «acarrcsado 
dc ncgocios d« 3 ) d« 
jaaoir<j a s5 Jo :oarc» 
Jo 1S)Í.) 

1 # secrctario... 

Ilespanha. 

3 do jan. de t>9S. 



! 

» • 

1 

1 

oe ;an. ce tS9S. 
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COXTDÍCACAO dos prlmhros secretarios 


50X11« 

£x>* cxpseoAOo» 


| XOXIUK-M. | 
IM 1(1111, 


CAíroomv» 


PAtzes Pasv 

0.1' POItAM XOMtAOOt 


datx 

00* DSCMTO* 09 
nc«oLc?Oe* 


Aifred» <1« Borrosl 

iloreirv..Nocia4).Adcili *• t» (hw..» . U 4«)«!. <« tiS. 

JUsíiíifc... ..$uü Ü oooooooooooooo* ts<* oy. <* iM 5 . 

Koeor.do,,.. aMKi 6» 1* ÚUM.,.. RipiKiu do P«rú.,... l<loitn.o<« ll*i. 

Vlardodo.dtnir»... Bdpca.. tSécsiiiúlSi. 

¡{Sorria d« recrotano de 
| — <S« jineiro a 23 <Jo 
i feremro do lSiT.) 


.jSorrir prorioonaneau. A<r»tr..vHon;r .. ■ li de cox. ilo !$íS. 

. Senv.Ib'ii.'» do oot.de ÍWS. 

(Scrne de tecrtUr.o ir 
I S de deiexb.-o 0« ‘.S'O 
a 3t de botco d« tfM ) 


».... S* OccxoUrio........... ........................ ti de doi. 4* 1S:«. 

1 

(Scrric i» l*neerotario 
1 de 2w d« *cUmbro a l 
de aorcmbro do 148l.t 


Masdado. ... Seo poiU...'Peni 


. 3 de abrii do tS.’S. 


Resoeido.... S 1 iecreiino........... Frvoca... 

(Serhn de I* vecrelino 
de 1 dc »aio a S) íe 
jaüe d; tS-.O, Idan. 
dea de 4 d« >Mb 
de lSX> a 12 de ure* 
lesro <Jf !S.H • de 15 
do xesmo rn«r a 11 do 
abnt 4* 1S8T.) 

iProaovido... l» Kcrctar o.. Vraixotla 


•30 donoT.de 15«. 


...'33 do jaa.do 1*87. 


Baeáarol 3«S*¡ I I. 

Fasato de Ajoíaj Noroado.2o atcretario.V«o«tcela.;t3«e dti.de 1*80. 

irSerrin ¿e *acarr«pado 
*le D«s*cio» d* ’ ¿4 
i IMU 1 31 d« ÍMtr*- 
bro 4e tSSl • do t* d« 
iaanro a 21 de tmlo 
de 1492.) 


Rtaorido...J2® secretari». Ktpebiiea Ar;eotiaa...j ddoiet. dotS82. 

ldea....ildcra...Rtpobliea do VrajM». 23do nor.de tSrt. 

Jdea.!Idea. Portajal.! 3 do dec. de lífS. 


(Semn dt 1* secreUrto 
dt 25 de jaabo a 2i d« 
«euabr» «• tSvj e do 
5 de ferertire n 10 de 
csa .0 d« tW4.) 


Asacoxo 


«•«•*• ••«#••• ••• '30 4 c mnr. detSOó. 

3 
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CONTINUA£ÁO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


Ml ÍttPUiAMf 

«««urSci 
• 1 MO C«C t, 
«TC. 

unMttAl 

ruxta em «ct 

1 ren»n acnnotraoea 

DATan 

m stcarres oo 
tattetiu 

Bacbarol Joio 
Fatalo do A^oiir 

• 


SiPTtr.. , . tt# a... 

Isper.o .Vllooio....... 

10 do innio d« ÍSX. 

MitUdo.... 

(Sacriado ooearrocada 
4* MfCOOI do tó d» 

oouiro a ti de ao- 
«reabro d« 1S9G.) 

(Srrrm 4« !• locretario 
do 13 de jonho a lh de 
ogtabro e de 16 de no- 
reabre de l89j a 7 de 
jaae.ro d» t>96.) 

Vo.Ur para ho poato.. 

l'ortufai. 

tl do fer. d« 1396. 


P'ooorido... 

(Serr.« 4« I* Mcretane 
de S de janho n 10 dc 
•et. de tB96.) 

1 * iceretario.... 

Pífti .. t .. a .ai.«eeeeuef 

t? do abríl de 183?. 


VasJaío . 

lUMfUt.,.. 

Snroir.. 

1* aeeretano........... 

RcpobUea Argeakna... 

Ideai. 

11 da ael. de 1 WK. 

3 de jaa. da 1593. 

• 

RooiFna 
kJa Roydaor 4« 
Aoonl. .......... 

No£«ado.. tt . 

(Serna d« enearrecido 
de nccecios de . de 
aarco de l i'.'S a. 

RepoWica Argeatiaa... 

Repobliea do Uragoay. 

jri-Sretaaba.... 

Repobbca do Utojoij. 


Maadado. 

¡U-soniío.... 

Pr—ondo... 

(Serrtade 1° tecrelarin 
dt 16 da joibo de 1803 
n 30 de OQtobre d« 
tíí*. de encarrefnde 
de aericioa d« 3t de 
•etnbro de iS J4 a 9 de 
janetre de ]$%.) 

Serrir.... 

(Serria de !• secretano 
d* 31 de janeiro a 19 
íe (ereretro de ISW.) 

f tee.'etarie. 

t* vcretano.. 

™ vl jíft. «5<üt 

t de jas. de 1833. 

? do o«L de 1396. 

1 dc abhlde 13QS. 


Uaadade. 

Serr^ a« & ordsa»....! 

Cri.Bretanba. 

4 <Je abrü io táSS 
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SECCNDOS SÉCRETARIOS 



’••'•«•INoaMaí®. A44í4« 4« 1» etui*.... taprit Aleaáa.;;ltJd*jat; d« l*S5. 


(■>*ma d« •certUri* dt 
15 4« Dev«mbro • 20 
4« j>Miro de 18S6 > 


Rtteeido.... Addids de 1* dose.... IUlU....¡f. de s~. d« 1557. 

lísodado.Serv r rrerúonaae»:*. Frooca... «0 de jsa. 4« tfo$. 

...Si*U S4. 10d»n«». d« JSSO. 

iUttoa a... . 2» .. lld«d«r. d« «90. 


(AtK.nia i direccño da 
| Ltgacie como enear- 
r»-ado d« aecoeiot «a 
10 d« siio i» IJSO.) 


K*o«rid«.... 

Ezoacrsdo... 


t® a*crvtsrio.......... ,|S.>l.va.. iJd«d«a. d« JJ00. 

E foi*» «n dapoaibt-) 

.SJdemate «1*1533. 

.. 804« gur.da 0S. 


Des^jasdü.... |C»e<c«r v S*a csrg». 


(Serno d« «ncsrr»“sdo 
de D«coe>os d« ? •!« 
Jnli d* 1893 s....) 


R«MTld».„, 


(dess.... 


í» arcrrlsno.|Gri*Br«U«hs.......... !d«jss.deU9é. 

Fraaea.23d«jaa. dt iS97. 



|(S«rTÍo 4« 1* wcreUrio 
d« j 4» jotbo a 21 d« 
i(*«io «• istít.) 


irlber StoekJer 

Pvalo 4« M«a«m Sosaado. Add.de d« 1» cIssm.... tulu..,... 10 do ao«.4o 1S00. 


Psaiou ..2* eocrotario. H«m. 


12 il«det. de iSOC. 


(Sorr.a de lo sícr»tsri«l 
de 15 d« mi'O s ‘J del 
jafto d« 1S32.) 



fUpobiiea do Veseaee.si 0 dceel. 4« tW. 


Aaatm Huagns. 


.. tt d« aor.de 1901. 


J> de aet. de lS35. 


Aaslria Huogria. 25 de jao- de 1990. 

Pwt* •••••••oea«**«o#oa 3 do jao- dc ÍJBS. 



























CONTINUAtf.0 DOS SEGUNDOS SECRETARlOS 



OK«r d» Tiff* ri 
HscabolU. 


XOMSAC^B», 

irc. 

cATuoaui 

Nosoado. 

2= oecrtUrio. 

Raaorid»,... 

Idoa.. ( 

Ido». 

Ideta.....1 

IdOB. 

Idea. 

!¿oa. 

Idea. I 


rtiza roi 

roiAM ÜOMB 4 S 



... S dojui do 19 K. 

..30 dojun du lf96. 

.. O do jan. d* tfr. 


3«eharol Josd Ma- 
ncx'l Cardooo d« 

< * Ttír *. Soaaado..... Proaoior PubUco.Courct do BrtjoGr*»- 

do, Estado da Baiua. 

■M®®.. Joi* Mca<i?al o de Or- 

P 1 »*®». Torao ds Barra do R»o 

Graadc, Eitado da 


(Sorrio do Jols do D¿- 
roóo tBteriao do co- 
«orca d» Rio Súi 
Praaaoco. Eitado da 
Babia, do S do jalho a 
30 do >ote abro d» 18S7. 
do 24 do (otombro a 7 
do ootabro d* 1SS8, d» 
>t do ootobro do 1S89 
a* dojaactro do 1890.) 


1« do ab. do Md. 


U do dei. do IMC 


iNoaeado..... 


Niaeado 

•••• 

Exoaerado... 

Xoaeado. 

Exoaorado... 

Poato .. 

Xoaeado •#••• | 


. Jax Msaki^al. tdoa. 

. Proaotar Pabllco. Coaarca do S. Folix, 

Esudo da BabU. 

(Sorrá de Curador Gr- 
ml •• Orpbao* do Ur- 
»• + 8. FMix do 22 

f* * 17 *€«•*« 

do 18K ; do Proaotor 
do Capollaa e Roiá- 
duoa ao aesao terao 
do 17 do jttlbo a27 de 
*gasU dodito aaoo.) 

Ao earp» do Juú do Di- 

(01 10 ....... .. .. 

AcxiLar da Dolraacia 


14 do ab. dotUO. 
14 do ab. do 1890. 


• 4o aol. do 1890. 


nuiar da Dolrgacia 
<» Miniturio 

Pauada.. Grasdo do Stí... 


. . . 

CoaBd .- Xorx Orlaaa*.... 

Mw.......Ido«. 

Diapeaifcüidado actira.. ... 

[ . I»per» Alkzio. 

55 11 *««t3r>o 
«• » da oatobr» a 84 
jrnorcabrodo l4*> , 

* do aoveobro do 

UW 3,...) 


19 do dox.de U90. 
fr do ab. do U»t. 
Udojua.d« 1891. 
25 do é»t. da tS». 
19 do a g. do 1895. 
16dojaa.de 1836. 


|R9aofiío, M Jfi üno. 




3 Jejao.do 1938. 
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CONTINUAflO DOS SEGUMXJS SECRETARIOS 


*»MU 

#01 BMFftftOftDOI 

»owSftC»u, 

bimocSbi. 

Dtr. 

CATtCOBUf 

Biehftrsl CftHos Mft* 
{ftlliico i!« Az». 
rodo.. 

N»m«»do. 

!® tt"T , *rtn, i 

SJriao Garfil do 
Asural........... 

Romorxio.... 

Dro-.tt.do. 

Idos................... 

Xdea. ................. 

Ntarais. 

lfto"-........ 

Idf ■ .«.rtiTM.i.-. ... 

Idoa................... 


MiBdado. 

Serrir.................. 

Rrreorido.... 

Etoftorado... 

9 srcrtUr.o........... 


Njmosdo. 

.... 

DreUfadoiem 
«Solio. 

T4fin-... 

Xdre«*4o. 

;doa. 

M»ad»do. 

Sorrir »W8» ordom.... 


PUIII HU 
QCS roliN NOIUBOI 


Rojcbht» do L'rcyacy 

<*»U S * . . 

IdM.. 

ld«a.. 


Ri 

Hnpiaa»... 

Un.. 

Un. 

Repcbit» do Urafeor 


Idra. 

Loadfoc.. 

Rojubhcm do Urugu»r. 


tUT»» 

Dicorroi oe 

moLocdu 


30 do aoT. do 
Nojn do 

tSco íor. do 
Idojaa. do 


S do j*n. d« UM. 
tS do oct. do 10M. 
S3 do j»c. do 197. 
St do do». do 197. 
4 do aor.doini. 


1 doftbrildol 
tdoftbradotSOS. 
4 do ftbríl dolMS. 


IÍH 


































ADPIDOS 


NOMr.AC'*»:». 

KKXOCÚC»* 


00 « KxrnitOADOt , tTC 


IMTU 

Pkn»« I-AIW <»« ro«Aü 00 , 3»xRirro« 00 

cvtusoiiixs . nomcaoo* KeiojLOcün 


Bscisorel Josó I‘e- 
reira de Chcmont 
Rsiol. 


N oxoid ..Addido....jFrsoc.'». 


I do dox. de 13K. 


Bacbarcl Annicdo . 31 dodex. de 1891. 

Soare» Dm.Wo.-o.. I<»e 3 . VUexania............. o» uo e w 

.*2fcK.Í!í!SÍ . WdomaiodelW:. 

A 5?S C Í!.Í. : !ÍÍ Idea.Ite». EsWdo* Unido*.. tT dejon. de IJK. 

*“*•*.• S,CT,fam !. ITdejan. d. 1S>5. 

‘ 

IhAüMl f.nlt 7 *. “ 


Bachircl Lulx Fe* 

Uape Maria da 
Motta Axeeede 

Cocróa.Jfoxeado. Ad¿«o.. 

. 


PortosaJ.; 2do jul. d» fcfcí. 

1 * ° •* * * 


Baeharel nippolrtol . . . . ^ 

P..UresdoAraajoIIdc.n.. Idoa. Gri-nroUiaha.......... «dcout. de HJfi. 


Bacharcl Luii 7V*| ' I 

reira Soareu. jldes . ldoa. Auolria-Kuogria........ lidooot. do 18%. 


Bacharel Joáo Iti- 
beK* da Cnaha... Idem.....Idea. 


Bacharol Lttix Mar-! 
Us< & «So.pjjl 
Dantas.... 


Bacharo! Frederici 
Aagasto da Foa- 

toura Lima Joaior Idern.lcos.. 

■Maadado.Serrir. 


. P&ragnay.............. 13do nov. do lS9i. 

I 

0 

. 'Sttíata.. tJdojaa. de 199T. 

t 

. 'Re;.cblica Argontiaa... 25 de snaio de 1S7T. 
Paraguav..... 25de maio delSTT. 


Arninlo do MeUo 

Franco. Nonoado. Add.do. 


Franco. Noxoado..... Adddo.......jWfcaM,.. 25 domaio Jo IS>T. 

Masdado.Serr-.r ceeti íSecreUrA 

de Eslado.^...25dema¡0 de ÍSJT. 

Engeaheiro José An- 
tooio do Almetda 

Peraambuco.Noooado...M Addido. 3elgica. S de juo. de 1S3T. 

Bacharol Mario Bel- 

fort lUmos..ldom.Ide«.jRepoblica Argeatlna... 21 do jol. de ISJT. 

^Uiodado.Scrre- ae*l* Secretaria 

** Ei:ado .;.. de jul. de 1«T. 

Bacharel Edaardo 

de Uma Ramos.. Nomosdo. Addido. RaMÍa .Mdejol. de IS77. 

Mandado..... Semr ne»*.a Secreura' 


dc Estatto. 


30 de jul. de 1577. 
3tdejul de 1897. 


Gnstavo de Vsanna 

Kelsch.Nomeado.Aduldo. 


.vOomaaha...j* d# j aa . d , ux, 
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CONSULES GERAES DE 1* CLASSE 


jkimcs 

i UfUr.t»o« 


Jolo .ntonio Rn. 
tfriyjo* Martio».. 


Nfnrvcv», 


Nozeado... 


Maadado.. 


c tnx«iut 


2° eoaíeronu» da . 

(Oo 2 <1* ftvorelro d« 
l<ói li ttd« OROIItO <Jo 
l$dJ «rtwo om A 
wiapcio como prüio- 
aoiro 4« piorrn 

Addir ¿ . 


Idea. 


I 


Ltea.. 

Mn. 

C«=£d«ndo.. 


Domtngo* Jo«d da| 

8dra Ax««edo.....Xo3>oado.. 


Xoaeado. 
Idca. 

I«M .. *M. 


Roaondo .... 
Eroeorado... 
Xoaoado..... 
Cosaidorado.. 


BieHiroI Ar'.ksr 
Totxrirt do Ms-! 


JoSo CarloidaFon- 
*e ea Po roira 
Piato. 


Xoaeado.... 
Coasiderado 
Reaorido... 
Eroaeraiio.. 

Xoaeado..... 


Xoxeado..... 
Cossderado.. 
Reaovido.... 
Exosorrdo... 

.. 

Dcsd^aado .... 
Reaovido ... 


BaT»« 

Do e rrTo o oc 

JLCfie» 



l'.ere......iSecrelana da Faxcsia. 


La«:»d»r íalertno.I Recobodorix. 


ESrrtivo... . 
Coaorl yrrai. 


• •«•••••••• O OO • oo o • 


J 

CoasJ prraide t* clasoolldva 


La. 

JUyodi.ca do CSDo... 
r.ejabUca do Para^ay. 

Ctiiaa.... 

Italia.. 


Secreiario <ia Pollc'.a...Serji^e. 


Ides.$. Paoio. 


L 


Idoa.'Idea. 

Coanl ;eral.. Mcatortddo. 

Coavii jrral de !• cUmo Idex. 


_ 


Coaaol CoraJ....'Xev-Tort . 

Coaool gorai d«t»eUs«o tdei. 

14«-....* 


S p*rto oa d<spoD.'oui- 
oado. 


'Coani poral d« l«cUsso Hasbarpo 

í 


Coanl poral. 

Idea Ct l» clasao.. 

ltoii ..«... 

.IdoT.. 

■ Ea dJpoaUflidado. 


,3ceaos Aires.... 


>,Idea.. 

. | Aatoorpu. 

. it doa. i .m . 

j. 


|Para earrcer o «eo esr;;o Trwie. 


lCoaaoJ perat dr 1« 


Lrrerpoel. 


10 de out. de tS£8. 
14 de dez. de 1$69. 
4 de sov. do ÍSX 
lSde Jas. dolfTL 
14 dojcn. do tSTS. 
íTdoaaiode tSTL 
131 de ottL do ISA. 
Sdesbril delSSi. 
4 do joa. de 1931. 

30 de ML de 1SG3. 
ITco oov.do 18TÍ. 
tSde jan. de ISfJ. 
IrdeabrUdelS». 
C de joa. do iSOt. 


12 d« abritdel$tO. 
4 dejon. d« iSft. 
OdcmriodolSK. 

[24 de seL de tSSS. 
130 d« nor. de ÍSH. 


2 de ap. do 1390. 
0 4« jca. d« 1381. 
s2 de BOT.de Uft. 
» de det. de t»3 
V 4< oov. de UH 
12 de jnl. d« 1393. 
30 d« des. de 1334. 

























































CONTINUACAO D06 CONSULES GERAES DE 1® CLASSE 


XOMB1 

ooi EMraccASD» 

■ 

UTtOOIlUB 

¡ 

nncs sm Qce 

BKSIOBV 

■ 

0.7*,. 

03S DCCRBTOS OC 

bbsolccvu 

JoSo Víoira da Sd* 
u .... 

Xorceodo. 

• 

Consaí feral. 

• 

1 

1 

! do ag. d» 1390. 

6 do joa. da t»t. 


Coandarado.. 

Idem do i» eluse. 

jLísboa ... 

Idea... 


Cao.erad»... 

tdrat.................... 

i 

lldtm.o ••••« .iti.i.. .»•• 


Reiotesrado.. 

Xorcndo. 

Ufflt........ 

! Id*a. 

£t da set. d» 1391. 

Ú de set. de ÍSS?. 

2S do uL dfl 4SftO. 

Vsaocl da Sitvo 
Hoates Jooior.... 

Coasal privativo. 

1 

jMarselha. 

Proieovid#.., 

Idora gteal...., .. 

idex. 


Removido.... 

Idox... 

’Loodrea.... 

1! deabril do 1S9C. 

5 de joo. d» 1S9¡. 

9 de rnaio Cr 1F92 

* deraaio do 1S9L 


Coasiderado.. 

Idex de 2*¡dasse. 

• 

(tieffl. ___ ,. 


PrOTSOvido... 

Idex de l^classe. 

. 


Rsoaerado... 

Idem................... 

'Idera - 


Posto eio..... 

Dispoo tbiltdado......... 

1 . 


Soffltado.... 

Coesul gerai 'del» classe 

1 . 

Baeoos Aires. 

30 dfl nor d« UJt. 

17 dosbril do 1107. 

3 de jao. de 1$9$. 

lido jol. d» liSS. 

tt do ooe.dfll891. 

9 dc maiadfllSOL 

10 de áez do 1995. 


Reroovido_ 

Ideffl..... 



Idera. 

Ideas. 


Aatoaio Footoora 
Xsr¡«r. 

Idemt. 

Idem priraüvo.. 



Rexsvido.... 

CobsoI,... 



Prsaiovido... 

ldoa d* 2* classe. 

Gesobra. 


Idera. 

Idecn de i» classe. 

Zaeoos Airev 


Exooerado... 




Xoxeado..... 

wossol geral de t*|datse 

Xora York. 

30 d« dot. d« 1991. 

Joaqoim Ferrar do 
Rejo.. 

Idex. 

CobsbI geraJ. 

1 


Coaiderado.. 

Idex de 2* cíasse. 

Idea. . 

¿4 út mAio ce 1S90. 


Rexorido. 

Idea. 

niiifi Ti , , 

6 oe joc. dfl 1S9L 

14 do aov. d« 1391. 


Idea. 

Idein. 



Ideaa., T 

Ideo. . 

Ideas de 1* clirtf 


3l Co raaloCo 

1 d* jol. do 1S33. 

18 dflmaiodolSOt. 


Proaovido.... 

Marselba. 


Reassriáo... 

Id«ffl. 

Yokoaai. , 


Detignado.... 

Exorcer o earco de 
coasal.. . 

Idera.. 

1« aeabru ao 1897. 

Sdojao.df 18». 

JMoGormaBoVietn 
de Barros. .. 

Xomeado .... 

Add.do a eata Secre toria 
d* Estado. 





12 d« jan.do 1S¿3. 


Idea.. 

Pnticaatc. 

_ 


Promovido... 

Amaoasese. 



ldcx.. 

í» oflkial. 

• •• • 1 






3de nov.de 1371. 











































































CONTINUA<J/\0 DOS CONSULES GERA.ES DE l a CLASSE 











































OVTa» 

dci oeourro» oc 
mm m¡ 


S4Ur Josó de Sotua. Noaoado.Coasal prfratlro.QoIUaorc 

Promorido ... Jdoa gnL ... . R«j.a ... 

Footo ..Disposibihdodo. 

Xoadado.Esoreer o oto oapnp. Rsoi» o 1 

Coaoidorado . CossaJgoral de 3*cUao Ido .. 


•••••••••••••• 


0 Suou. 


I Romotido.... Iíea. 


.. Thestc. 


3 do moio do iSTS. 
O do moio4otS3&. 
8>4ooor.4o IftS. 
:t 4o rsatedoisr. 
«4o joo.4otm. 
30 4o 4o*. do tS®. 


(Sorrm sa Roerra 4o 
Paraguay do 3 <to >- 
oeiro do t"G& atd t 4o 
aaar^o do 1870.) 


Roaor-4o.... Cossttl goral de f* elaqo Sordeaox.. 


Sdojoa. 4o lS98- 


Sdoardo OcUtioso. Nomoado.Coesol goral. I>.aamoree. 37 4o abnlJotS». 

• ” "’eP .1 '• o • • • o o o 

Coosiderado. Idea d«S» claoe... 6 do jen. de ?S9l. 

P.oraoTido.... Idoo.. Iqoitos.. 3dojaa. do IffS. 


Baeharrl Aotnco 


N omo ado.Coaso! grral 

Coovdorado.. Idea de 3» < 


.... Napoleo.. 


!4 dojaa. do tKO. 
6 4o joo. 4o tSOt. 


3vtá Joaqouo 
dos Saotos 


., Xomoado,.... Coosol goral. Heopaoha. t« do or. do 1890. 

Coooidtrado.. Idea do 3» ciasse. Idora. 6 d* jua. do tSOt. 

Roeoeido.... Ides. CardüT.. t«do jas. do tSW. 


Or. Roynoade <o 
S4 ToCo ■ No-oeodo. 


Proaorido...|X4c= de t» clasoc. 


Romorido.... Idee... Rarceloaa. 


Rotvio dt Saeta F4... Ji doaorado tS93 

Gecehra........... 13 do aaio do iSj4 . 

. »dod«.4olSK. 


FraoetBCo Alre* 

Viocra..'Nomoodo.Prsticaote dosta íoere- 

tana de Eotado...... .... 31 doasr. delSM 

Proaovido... Axaauease.. ju .... 


rro»uT„, w ... -r.... jSS Jo abnl 4* tSSS. 

.S* eflfiil ... » 4o joo. 4* tJO. 


:Deoifoado....[IXrrcior da U oocclo.. 


MdonaiodotS» 
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CONTDÍUAgÁO DOS CONSLLES GERAES DE 2» CLASSE 


•* •• • •. rrc. 



r«ssi cm Qcf 


Fraacaco \ |vo* 

▼lo«ra. Diopnaado... Dirodor «U 4> mccóo .31 do ag. dc 18«. 

Dcucoado.. . Ofiicial do gobtnoto.... 5 dojol. do 18«. 

Ditpcoudo... ....lOdoool. d« 1W3 

Pnaovjdt.,. 1 « oSeml.... 31dod«x. dotS94. 

lExoaorodo... Idoa.......30 4e det. d«l90S. 


C«mo 1 jvral d« S» elaaar. ■ 

m majo pronMrt».< 

OMOto M VlCO-CO»««-; 


mtau m «ioo-i oa»o-< t . . . _ 

U4o ro.'Fnue'trt «.'■. M .|30de dox. d« 18«. 

Ronurido.... Coa»*ljr.-»J do 9*c¿*»eiLoadm. ....' 3 do]an. d«tf98. 


P«dro Plahoiro 0u>- 

aaráoo Junior ... Noaoado. Kraücaato itaW iucro- 

ProaoTÍdo... ... doláSd. 

.3« oScul..'.. 9 d« abr.do ISfT, 

'■litm .1« .. 3do maio do 18«. 

Exoaerado... .... t dojoa. do t8». 


.Noieoado.. 


Coaasl jerx d« i» 


elatooj 


1 de jao. dt 1396- 


Nicoüo Piato Aa 
Stha VaHo.Id«*. 


Prat*aato desta vcrc- . . 

[ i.-. do Estado. t3 do ag. do 1888. 

..... |T do Mt. do 18S4. 

2 » ofldal. 14 do dox. d« 1»T. 

t* «Scial...... 3ld«jal. d«l8M. 


|Pro3orido... Ai 

'ldos.. 3« 


Jo*é CaJaoa S> 
r*-ra daGama. 


Exoseraoo... 

Nor.cado .... 

Cooxol j«raldo 2» cIxxm 

Idox. 

•Un. 


prosOTido... 

Rooovido.... 

ldora d«t»claa*o. 

Idoa... 




.. 31 do taaio 4o 18«. 

.............. 14 do aor.do U&5. 

. . 6 do akril do tS87. 








































CONSULES 


xomm 

»0* IMTIMADOC 


1¡«m! JlCllthO 
Forroira diCotSs. 


Cirio» VrMifcet.... 


>ok«a;í«.. 

iiio; vii. 
ITC. 

CATBOOIU* 

r*si« M «cl 

lUDU 

D4TU 

UMLO(Í 

NlMtdO .... 

Coitll... 

Rovho do Saau Fd... 

S do ag. do 

Czonorado... 

Idex................... 


CS do reaio do 

Poito...... | 

• 

F.a AmmiMUiI., .., 


23 do ag. do 

C do dei. do 

Dongudo ... 

Cí®bI**« *•••• »••••••••• 

Vij».. 

Roraor.do ... 

Idea...., B — 

V«ra Cru............. 

30de dei. da 


Idtrn.•••«••,,..,•♦••.•. 

Kobo.. 

Sdo jia. dt 

31 de niM 4e 

Noaoodo .... 

Idcts* •••••«.•••..•«•. a •• 

3rfSf s .•.••••••••«•• •• • 

Rcaorido.... 

Idca.. . 

Stockoiao... 


Idea. 

Idea.. 


3 d« jaa. do 





Ml MMM 





















CHANCELLERES 


CtTBMBUl 


rtuu KM «C> 

BM 1 DBM 


D*Tt» 

Ml DBrBBTM OC 
IIIOLUCÍ'* 


:m 4s S*er*U» 

rú ót Esta4* d«a N«- 

E*eie» 4 a laiarier.. 

S* Officol 4 » ana» m- 

... 


••••*••••••a• **•*•• 


CáueeCar eíreliro 4o 

Coosalado «ia.....< 


(Em ceoM«u«ociB 4uU 

oKíbo aoa*»(3o foi 

•soaora4o 4o earro 
de S* officUl <a dili 
Socrrtam.) 


■•••••.•«.•«•••••*•*•>•• 


l$d«s>tio 4 « U 30 . 


Isdaaaio 4 « 19 M. 


L,oadr*s. .•••••••••••••o¡ 34« jas. 4o l8Vi. 


... 2d« jal. 4« IS». 


ChaocrUer «iftctifo 4oi 
CoajaUdo GtraJ •aj..iLw*rpooL. 


ChiseriUr pror.vono 4 o 
Cissítdo G«s»i «a 


ld«ra «£rUt«. 


Hxsbcrjo.5di jts. di lS* 
.. & 4« tg. 4« tU. 


ChaacMiUr proraoriodo 


Cossabdo G«rsl «a. 
Idea «SectÍTO. 


. [ Chsacailar pronso no • » 
Consaivlo Garsl oa.. 


rio4o 


14ea «SectiTo. 


Coasai-. 

Idea... 


Chsacetler «Sactúo do 
CocsaUdo IA>« •*•••• 


3 de ju. 4 18& 


NoTvYorfc.. 


S 4o jaa. 4o iS9X 
S 4«1(. 4« 1191. 


Geaor:....... 

Idao. 


...... 5 4 o jaa. 4 o 1595 . 

.'£3 de Bg. <U ISST. 


Ct.'isu.. 1 1* 4* abril 4e tSJT 

lios.31 4*4e*. 4a IST. 


P.rto. 


8 do;»a. 4« 1*3*. 



















AGENTES DIPLOMATICOS E CONSüLARES QUE SE ACHAM EM DI9PONIBILIDADE 


XOMBt 

oee BMTBBoaDet 

xe*KA(Cci, 
acMo(da a, 
rrc. 

CATSO.alAl 

PAllB* BM Qb« 
reBAM AcaBDitiDb» 

Bacbarel L e o e e 1 
blartialaao de 
Utur.. 

Uaadado...*. 

Serrir ae*U SeereUria 

4* rifiis 



Neneade...,. 

Addide de 1* claue..» 

RepttttiiCX Orieottl de 


(dem - - - 

Auéildr dc guírr.i. e«.e 

vn»|Bii; .. 

.. 



Un . 



Reaerido.... 

Addide de i» cbDK «r- 
vtade de eeereurie.. 

.. 


Promorido... 

Cacarregade. 

Repabtica Argcstíax... 


Da ie?xio ístcnaa- 
eesttpordcspecbo de 





Veio ao Rlo 

Em caaoMÍo roeer- 


e 

Reaiande.,.. 


E*tad ot l' oidot dx Aae- 



Hia b , b .•. •*••>••*•»* 


Exeeerado... 

E joito ta diepoaibüÁ- 


• j 

Maadado. 

Serrir dc eocarrepado 
de aegocos iDtcrio. 

Repakllca de Veaexoeli 


Rcsovide.... 

Ezoaerado... 


Ptmuái 


E potío ec dapoaibJi- 



Projeovido... 

Eocarrecado dt oego- 

€SOf..e.e..ee.eo . 

RcDab.iCi ác VcdemlA 


Remerido.... 

Pronóvido... 

rdc-fi. 

Rtpabi.ca cx Bolrvix. . 

IdeiB. 


rnidcfils . r •.. 


Idea. 

fciiTudo cTtriordíDirio 




• mtaátre pltsipoita- 

fkdt . .. 

ReptbUca Orieau! de 


Nor»ado. 

Ba mssio pror.toru 
tariado extraordíaa- 
Mo • rniair.ro plfUt- 
poteaeurio. 

Repabtiea Arj-sUti... 

:¿tc . 


Reaondo.... 




(AccttXBvloa u lepicóe* 
da Repablíca Orica- 
Ul do Urojuiv e dx 
Repablica ArRtoUtta. 
de raarco de tsí* i 31 
de jtseiro de 1SC.) 






Etoaerado... 

E^ettt ea dltpoaibil»- 




Exercea o retpecUro 
cxrpc xxd a caegttdx 




do aoa saccetsor ca 1 
de oatabro do ISK. 



Coaeiderado.. 

Eariado cxtraordiaario 
• mietttro piraipolto- 

eane dt t» daaae.... 



D»TA* 

DM DtCMTM 00 


S do caar>4ottM« 

iSdeabrilMlSy. 
12 de jun.de l$M. 
HdtOttt. de lSü. 

2 dcaiiodelSdú. 
11 de fe». do ISj*. 

1 de dcx.de iSW. 

23 dc dex.de ISSO. 

jdt abr.de Udi. 

30 deauio JelSd3. 

dde abr. delddé. 
? deaar.de lSéT. 

tl de eot.de ItuT. 

11 de aar.de lST2. 
3de jol. de 1ST2. 
tt de mete dc ÍSTI. 

Xt dejta.de U*t. 

Cde iear.de 1SS4. 
tt de aaio de UH. 


pde mar.de 1390. 


|lldeou.d* JM. 
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AQDTTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DtSPONIBtUDADE 



8denor.de 15SB. 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSCLARES QUE SE ACHAM EM DíSPONIBIUDADE 


paoss ui qce M ^2^« oC 

roiM ACKKDtTiOM AMOtWÜ» 



Ausoxo 
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AGBNTES DIPLQMATICOS E CONSUL.VRES QL'E SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


nencACún», 

»bm»C»k». 

nrc. 

CITttOOBU» 

t 

1 

Addhí» de 1 » tíiM. 

Idca» . 

Idr«a. . 

Itfea. 

Me*. 

• 

( 5 rrr,« e» arre-ndc 

de nc^Ci** de til d- 
jtft* de l'Tí a 30 d- 
abríl d* tSTí.) 


Novin» 
cxr«co4D<» 


KM COK 

rostu tcni-.iiiTtoo» 


Alfndda. 


Oj»T*« 

<’<>» bcrnrro» •« 
ttCMLl'CÓK» 


RcpoWica ,\r r -cntiB»., 

IVrt«<r*l... 


.. ACJ«i<» •!♦ t a CÍ.'UM. .. 

•romoT3d«»...JíTCívUri*. 

IJíaad*: u 


• |í«TÍr. 


V« 

IV*. 

I*arv«a». 


tUptthl;» Orirau: 4< 

.. 


¡(Servio dc Mcirrtj 3 ki*¡ 

«C •.-sttCÍ M ,¡r i .«| 

i ]■»»'*:.••• \ J5 .1 1 ahf-.! 

I 0« 

M»»4a4o.ls*rvir:etiponiria.nfiti»* 

I 

’ IJe *..«ttrrir.—. . 

I I 

I(f«rr « •:* rncarrertd" 

• de ••v'oel.*» ,1« t: 4« 

, 4c !JM .1 ZJ Cr 

, j «e:« *bro <¡e |N<« . * 

, n*- «eUabrA4- 

j a30-:*;uBho <]« la’Ji.i 

R»aioT;do....jS«eTetxrw . . J 


ti d« ul tfo ísr.. 

1 tfe »0T. tfo líM. 
Vdomaio d« tSn. 


C tfe fcr. de 1 * 3 . 
3tf-fer.de tStfl 
Utfoder. de HN. 


'sKriallujra. 




jSide dct.tfe l*«i. 
3de<et. 4e istf». 


I 


iPartou a.jto tccturii. 


Itfre. 


.¡13 de jaa.de tí». 

tí d« tfo>. tfe tyjO. 


Prí»ov;do... l rar..•»•:« ex:raoitfI»ar.o, 

1 c»ar. > <e S» daMc. .77j 

Exoacraúo...¡ E p»»:o -ni d«SpoiubdJ-¡ 
i catfc. ...... 

:Cea*=deraáo..¡E.t 4!»?onihi|idad* 

; aeür». 


Ptngur, 


Maaiatfo. 


ijooerado... 


Ceouderado., 


Kurorf e 


•c» car?«... V,aer»«ia. 




Hacnarci Ej« V«- 
»il Barrcto d«‘ 

Angio « .Vcacre» Nonea»io„ 


E» 4 i»?on,bili.lade| 
Klrra. 


• Addido ce 2» d»ue.... 

I 

.pTryiude «etrrtar.o tf*| 

j I ■- a 2 , **.l 

t«Lc . tf. iar., r j^l 
tfe mii» a S de 00l# . 
í br» tfr |v*.j 


•••*•••••••.. «..., 


l*rct«ia. 


I3<Jo mar.de 1 "%. 

3 úcjaa. de i$9i. 

1 dejao.tfe tS93. 

»J« aiar.tfe tSX. 

0 tfejaa.tfe 1»T. 

3 ¿e jui. tfe isr:. 


£< deottt.de 1S30. 


































AGEXTES DIPLOMATICOS E CONSULAREá QUC SE ACIIAM EM DISPONIBIUDADE 


mw 

SOUXrtcoJMI 


BacKare! Epv» M<»- 
m< Barreto <Se 
Aragáo • Mcncrw 


i 

. I 

\a- lUC-i*. 
mcnoc-K»., 
rrc. 

i 
i 


u 


Nonndo ....'.\>!dt<Io<Ic 1 * .. 


(Sorrindc *e«'cLvle<!c 
I <!• n \ <!<J ou- 

luUro <1 • tS¿t.) 


rioxi r*l» 
<jre mie 


i’rc 


w»< 

9et nrxmeTM oc 
iuocé(úa 


Rc3iOTtdo....l.\d<!i<!ede !» ei.iiv. 


I 




Ideau. 


'.(sScnrie de »cereü»rio ie 
j SS •<« joaao a Si de *c- 
Vir.bre «e 


AOdido 4 e 1 » ciUN,...! 


I 

i($crri« ua •ecretoH» i. 

< 9 dc joib» d» !W r. 

| II de «ivor.bra •• f¡ 
-oearrcsbd* Jc ncso- 
ei*» <J- li dr*U? »9C*¡ 
J at- ; ;<Je jaiio ic íSjS. 

Pfoewdu.. ícer-.ur.'o.. 


GrisCrctaaáa. 


< 4 o...« túen. 


Excecrade... L »•*L» «üt i'opon.'iUl- 

dSde. 1 


Pexto.' Kr ii.*p<Mi:buu!aje .r.a 

' Ctira.. 


Coardcrade..t!o tecrctarie. 


i¿CTJ. 


. E's J epoaib.liJid 

act.v». 


Oaeharcl t.oif ito-1 
drcoee de Lorcm: 
!'«rrnra. 


Noscado.¡AddUe <> I» «iaeee- 

Ke 3 or»Jo....l!Jcn;.. 


30de oaiodotióS. 


;íi ic D»V. do tSM. 


3 de det.de t$já> 


t 9 ie Ml. d« 1 ÍT 3 . 


Praae».-. 


ItaLa... ie »alo U« tSTt 


3 dc joa. detoTi. 

i 

.! ldejai. detSTS. 
.'Ude aar.dolrVI. 

I 

1 <ie abrilie 


CkUf.. 

KtjoiUa Aryeaüaa. 


iideoor.detSJl. 
Sie aaieóe tSSN 


| 

•(Scrr.<i de oreretari» <'-» 
s it 4« a S3 dr 

»ctea:be * <!e tSSd •* <c 
l 3d« jrt\o a tt do ic- 

; *«T.bre Ue tS>7.) 

.., AddUe de i» ciawe.... 


Ideni. 

Idea. 


• Iiea. 


Tdc*.. 


Hcipaaba. 

.. 

draa-Sretanha. 


Procovido... • See retario 


!• •ecretario. 


Xexico. 


lieta. 


Maadado.¡Serr-.laperlo Aülicfia 


KesoriJo 
jldca.. 


U*.«..|i 


!• ........*<aata Sv 


Idn. 


'laacrvo Atiexlo. 


;.;de oor.ietSrT. 

»doíer. ddiM. 
:úic sar.de tS^>. 
tOde aar. delSOO. 
ti de dcx. Ue t$». 
|» de out. ic tí.'l. 
1 ic det.de tí». 
S7de wet.de tSM. 


Exoaeraco 
pooto. 


y.at di»p>im.ÍMi:dade.. 


I 


t Je jul. de líR 


I 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CO.\SL*L.vriES QUE SE ACHAM EM DISPON'IBIUDADE 


i«»n 

> uirnieoAOot 


Craeho <Io Sú ValU. 


somcac»ri. 

erc. 


«TtMSIU 


rumi rjk** 
vc* r*ux x»x»iMi 


Noattilo .... 
ExoaeraJo, 
NosMaüo... 


SwnbS» J» Coremo. 


Viraaiio.. 


j XaaJaCo. 


Mca.. 


datjui 

00 » oncaRTO* OC 
anoLt'córa 


AdMo ¿c t» cia»M.... t Ror«Uca OricataJ Jo 
Cnpwjr. 


Scrr.r.. 


L 


V.- J..'. 


lüe*... i .G.*aa-Brclaa!¡a.. 

I 

2* tcerclaho.;IJea.. 


23 do jul. üo JS50. 
tOdomaiodo 1SS4. 


SerrL 


.! Asatria*ltun;ria 


HccitiJo. 


(Scrvio Oa t» «screUrio. 
*»$ do se'-r::bro dei 
ISOl a 31 >!o marco 
¿0 1S.2.J 


tOdemaiodo tSSt 
t3 dcoaL de tásl. 
tCdedoz. do láú. 
ttdedoz. de U». 
ttdojua. d« tSOt. 


3* tccr*lario. 


I 


.JKcjmuiica Ar¡rcol.oa...¡ 25 de oor.de t?*t 


Promovid»... 


t» MCKUM. 


! MfXt«o. 23 Ue niaio de IS3C. 


ÍSerri do eaearr.Ta !« 
¿o sejoeiosi aa k^pa- 


^aea A.-veaLta <ie 1 
do jare.ro aO dc juaóo 
d» tt?t.) 


Rooorido.... jto iccrctario.[chJe.. d«z. detaOi. 

.ildca:. ' 


I 


• Serría óc eacar.-rzado 
j ce ac.-ocio* sa Keao- 
. hiica ío Crazaav Ce 5 
i <.« rcalo a 12 </c de- 
aeahro de tl/i e do 9 
! do jaeolro a 0 do aór.i 
d* Vf ~.) 


ftopnáCca OrtoaUI doi 


Lrtytav.. 


1 dc jal. de tS33. 


lExoacrado... 


E 


óAponii!:* 


Lw Fcrre.ra •!« 
Abrca. 


Maadado.... 


R«sor,.Jo.... 


í 


Mas-iaJc 


Addvio do 1» dauc,... 

Scrr>. 


4 dc mar. dc trítí. 


i 


3oI.ua. 

Per.t... 


tOdoaiaiodotSit. 
3 dejua. dotSSt. 


aecroiano do 
» doaci* mbrodolSSii 
*aortaibro do 
tSS.) 


Addüo dc 1 » c!as»:.... iKcsaía. 


Perri* do «ocarrc^vi* 
d» ncrod o*. de 10 dc 


..' dcdcwabro 
do tírj.) 


*«...|ícri:.. ...... 


Uc'fsxu, 
i 


ltdcdes.de Ütú. 


21 do r.j. .J, ÜSO. 






























AGENTE3 DIPLOMaTICOS E CONSULARES QUE SE ACIIAM EM DISPONIDILIDADE 


m» rvrxtotoos 


L«i* Ferrc!» 
Abmj.. 


3acJw.-cl F raac.vco 
«lo Paol*. AriG.’O 
c SUva. 


xoMt*c*r», 
int«C« c», 
rre. 


r*uu» MBA 

«CC rOCAM XOMCABOS 

OAT»» 

»on accsKTot «r 
nrwtccT.a 



1 

I 

1 

tS Ccdcx. dc 15 0 


l(Rorrio d» oaearrocaUo! 
im oc?ooi-»*. J» t *W, 
•otejsbrw 4o txOnSli 
[ <to a»i" Uo lo'JI o úo ' 
I t» ¿oabrils 3'lojdlsol 
U» liOi.) 

! 

.1 

0 

1 

1 

i 


Maa4¿4<>.. .. 

rec potío.........._ • 

..' 

ÍS de Mt. Cc 1*». 


^íorrs *.« etearroyvdo ¡ 
Uo oejoo. 0 » dodo t de 
duc.--.i-ro 4o t>V< aí 
Uí saii óc tSOi.) 

1 . 1 

RexfltUfl,,.. 

Dee^tlJo . 

í* oecrctarie. 

Uotc. 


1 

7 dc oet. detSS. 

::«ads.tUd).. 

Idrn e f*ooto o*t 0 jp>- 
i* t; i"do - - - 

1 

i 

l'rosiOTÍdo... 

'’raacrado... 

«B urw'.«r)a.. .. 

Co:o=l.a o E'.cador... 

39 do abrU <io t«T. 

s*osia ojt Uúaoa.oui- 

11 ll<* &*I. C( t?9T, 

Noseado . 

Ju.x rmatcirrfii o Cc or- 
püs..... 

Vtapaíy..*. . 

tG <Je nov. <ic 1570. 

UcaoTÍfio.... 

7*¿c» 5«b«c;:c!a . 

Ca ¿iaí . -. 

13 de de*. ¿etSTl. 

XoamUo, ... 

toertUr.o «la prc*iucs«- 
.. 

Rlo Craade do *cL. ... 

t7 Ce jul. óc 1573. 

t i Ce ay. do 1573. 




RcdJ' ido**#* 

Jait xua.e aal . 

Joie wss:e;?a! c Co or- 

pT3Uíi. •••*•• ••«•••••• 

C 4^1*4 . . ... TtT 

I¿n.. 

| rdolsSa •*••••• •••*••• • • 

S<Ce fov. ¿c 157*. 

ItflconUoiMo. 

W**n. 

±»<Jo aov.de 157*. 

Prosorrfo... 

-*ea <V Cir.i:» . 

■*aa WVie toriaJo Palsr.r 

31 dc a|. ¿o 1575. 

NoxeaUo . 

VddidaCe .. 

neocbliea da Bot.r.i... 

3 dc ÍCT. dc 1¿¿3. 

UaacaUo . 

íCf • t*•••••••« •••••*•«’ • 

Rejwblxa OrxaüU Co 
CnriUT. . 

$dc fov.de tSS3- 

7 Ue de% de 15$3 

Roaovido.... 

Addrdo Cí 1» clauc. ... 

(Scrriu d« Merclnr.o 4e 
li ic Io«*-ni»rado l>Sj 
a ii <> abril dc 15&>, 
úo II dc ju;.*io a íJ dc 
•utslro <ic lSs-j o dc 
3 ’e v*»:o a 6 de oc- 
Subr-« tóí, c de t Z 

4» j4.b" <l<t l!*« a M 
u n*nli Cc trí’) 

PófLj^ T _ _ T . 























AGEXTES DIPLOMATICOS E CONSL'LARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


XOMBK 

»o» 

tOMCAC'XO. 

BBMOCÓK». 

rrc. 

tVTCCOKIAB 

r.iíB» raaa 

OCB r«»»M nCMK»P« 

DATA» 

ooe or.cnrro« oc 

BKMI.UCdK» 

Baclurol Friaciaeo 





Ho Paula Araajo 
o Sitra. 

Roaorido..., 

Addido de 1» clnMO.... 

EMados Cmdos dn Aioe- 

tóde mnr.de tr$ *. 

C dejel. de 1 S*>. 


MaaJa-la. 




ü MÍPtlvb. ...0.0.. .. 

.. 

IJ de de*. «!e ISOO. 


Iiraovido.... 

EtcacraJo... 

ffff). ...... 

Acstna-IIoapria. 

!4 do set. de l&t. 


Po»t* ooi diapoaibiU- 
dade actira.......... 


léde aur.de 1S9£. 

Bacharo! Artímr 
Morc.ra deCsstro 

• 

Vdd.do d* ¡i tlaM..,. 

Grj-Brotaaha.. 

10 de aov. de IfCd. 

.i.tii . 

Paaaea a-... 

Jj *-cre!ari>... 


sá <!« dez. de IÍW. 


(¡•errto de ^ Mcrotano 
de tt dc juaho a 14 
de )a!h« do IhVi.) 



lUaevdo.... 

f Mcretarlo. 

Setf ca* .. 

1 dejal. dettOS. 


(0*no o Coaavlado G*- 
ral «-e Actucrpia 0«Í2 
Oe jatho a j U« apoMo 
de iS%.) 



Exaaerado... 

£ ao«io d.tpia.bü- 


n***Ur¿¿*' i»:. 

J. iOCi 

Bicharcl C.vprana 
Foaoioa óuede» 
Aieoforado Jttur 

N«-reado. 

So twn-í»..._.. 

Mex_co.... 

m \ 

l«ira <* eaearresauo 
d« MflCM d« t* «c 

nhrit 4« tsW n tí dv 
irttn.ro •’.o ti/d.) 



IleTorido.... 

!° vecretir.o... 

RepoUaca Oneatal dn 
Lrujaav. 




3 de d-*r. 4» lií. 

' tO d< jun. d« ttd. 


Ide ii. 

Itra. 






10* n. 

lóoa ...j 

iGrá-Brotanha.. 

1 1 »0« jün. ü« t>?:. 

)t d« Vnl aU 4«V. 


tdcai. 

Moa. 

Uoapaaba. 


£a»ee.-ado... 

E^*Ko «a CifpoeibJt- 








Bacharel Adaloorto 
Coorra Doral.... 

Xtwoado..... 

f* ««retaro. 

Repoiw^a Arreataa... 





• o# OQU Of UVj. 


Vtao-lido. 

Sorrir. 







2! Oc out. de 1*». 



iServ a de lo secrotano 
d« t dc jaanro a 33 de 
aarc« ce WW.) 




tdew. 



tJ de fer. de lAi. 




IMpQDUvJ Af^CttUBlo» , 



•?‘errtB *• 1 • aocrotarin 
do S a t*J dv abril d* 
lis.) 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACIIAM EM DISPONIBIUDADE 


»*i nmuMiKt 


Bacharel A.lalbcrlo 
Gmm Dnval.... 


Baeharel Bea'.o Uor- 
cw áa Ko 
FA«. 


Jow vlrw d t; 


Dr. ÍVJro<lo CaV.ro 
IVrt:*a áolré.... 


MMUfSn, 
»r.w#r-‘..(« . 

nr. 

1 

ruaMUM 

rvuM r«RA 
«¡cc rocAM >omi:ams 

«ITH 

aos occnr.iof OC 
UkObCfüi:» 

Maada-lo. 

StrrtrM.Mt.oo.. 

Porlaíil ... 

S de maio Jo ISK. 

R*niovi*lo t .,, 

2»irerfluio...,... 


(Tdeabrüdo I«T. 

Kxoaorado... 



31 do dox. do IrtC. 

Nimi>}«. ... 

2* *ec t?****-- . 

8>Uria. 

X deBor. cle !*%. 

Ftxotvrada... 

Mm.. u ... 

U«. 

X de dor. do ifü. 

Na:ooad >. 

l>Ws..... 

... 

Xdejan, do ÍS.-T. 

V.v*ao.*a.l >... 

E »fü« tffl 


11 do dor. dc lSt/7. 

liade. 


! ... 

Coan: rersl. 

Carerta ............... 

Ji ím joa. de 

i 

. Rem«;d *.,.. 

Utm... 

t.o.-oto... 

» Ce nor. dt ÍSSJ. 

U#n. 

IiIm,.......... 

Itaxlr.rzo... 

t«dojbBhodct>00 

Co***- !-ra-l >.. 

U*a C* I» ciaasr...... 

IJm. 

•> <U jan. óe ti i. 

P*t^**ac o... 

\¿M~" . 

I.Jtai. 

ta dc maio do lí.'V 

PoH i .. 

D.saos.M'-iiadc..... 


W Je n rr. de t$M. 



tO do J.r. do IW. 


<0TX.T. . 

Cavtoaa..... 

tído luar. Jc tJW. 

Exoatrado... 

E pofto ea j ípoeA,- 




Uuado.. i,. ....... 


tTJo abrü do lííT. 




idojttl. do t$VT. 

Idrr . 

i«ie» iMtftva.......... 


1 do out. do l$JT. 

Norrta.i-». 

Add*!o ó< i» dawe.... 

H-rsaanha. 

iOdodot.de tv*5. 

Conír nado .• 

iif 3 - «#««*o«ioo•••••••o 

o •- 

$ do dor. de l$$T. 


Contal •< a ral.. 

Go.'ana Kranecia. 

Udojun. de líi). 


Idoa. 

Vtatraeía. 

10 de mato dt UCO. 


Uee *J* í* da»M. 

Idta. 

J dc juo. do l«H. 


IJre.... 

íi3Li Crar Jt la Ñcm 

t3 de jua. do líOt. 

rVtitrmdo.... 


?. Peíenbnrjj.. 

JT do abrü do IST» 

R# $ . »o . .. 

!4* * cml <le í> clasao. 

Ge»>bra................ 

t-jdedo/. de ¡yK. 

|d«ai. 

.. 

Valparauto. 

t do jal. Jo t."C. 

Idem. 

IJ<a. 

Oesrbra..... 

iT dc jun. Jt tOj. 

E-wsoraJo... 

E tooto r* JmpoAtbJ#. 




jaJ»... . 


3t 
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AGEVTES DIPLOMAnCOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBIUDADE 


»•* 


Alfí«ao Porolra 


|CotK4en4o.. 
Roaendo.... 
Doailtido.... 
Pcíto. 


8«yaaia Cnca.. 


Freiro Pereira dal 

S9n . 


' M 

CTC. 




XmiiIi.,, 
CoaxiJende.. 
Ezesendo... 

ICoaaidondov. 


Cesse! genl.. 

Idos do duao. 

Idoa.. 

Ideia.v....... 


E* dispecikilidade 
acfcva.. 


r*BKs rut 
0»t roaaM momB»»00 


HoUaads.. 
Idea...... 

La Paa ... 
Idr».. ... 


B*T*I 

oe* DBonnna et 
BUOLOC 9 » 


Coaaai geraJ.¡lovtw • •••MdMoMoito* 

Idea do .* claaao.Ilden. 

E po«o «3 disponibili* 


í poslo I 
«üde .. 


Eo» diapoalbilidade 
aotira.............. 


U do jaa d» J390. 
• de jao. ili 1S*1. 
rdo abhUolS.'S. 
X do aaio 4o t'Od. 

tS do abril 4« 159T. 


Noooado.(Conwl.. | Harn. 


Paadotti. 


Drolbe 


Rraortdo ... 
Pnairdi... 
Roaerdo.... 
Exeaerado.. 


Ideoi.....jOdesaa. 

Idoa do » claaao. 


#••••#,eoo*«o». 


ldoa. 


B«ba«I Oijrapio 

d. |»ta 

**“*»«■. 


Neaoado..., 

Proaohdo.. 

Exoaendo.. 

Coaoiderado. 


E posto ero dspoaibiii< 
dade... , 


Coatol. 


Valpaniao. 


U dojsa. 4o tSA 
ddc joa. to |8J|. 

30 do aor. io lSOt. 

SdoooDoUOi. 


Seefor. deUsi. 
td dodor.de tSSti. 
» denev.de tiít. 
U de oor.dc 1390. 

31 de doz. do l'DT 


Ci.itS. .Ittde oot de tSDl. 

Idoa ¿e 2» daa*....,.j Valparaáo.|30de dez de llSC. 

E^oeoto ea do:»ciR.‘ l 


I 


Ea dlspoaibiiidade 

aettTju. 


Eaorcoa. 


Detxoa.. 

Esorcoa. 


N'oaoado. 


0 eiry* <U «ecretano 
d# Ceeerao. 


bdVieiicia de Saiu 
CithnnnA. 


Idew. 

Idesn. 


* •••••••#••o 


Mm. 

Idoa. 


U de oe». do tSK. 
fídeier de IWT. 


Pmconder Fiacai da 
Tbeowana <|« Ka- 
a**o.|i. 


iiJol.aSt 

. 4o ttM. 

tJ do aor. do 1851. 

M rfo >tei . do 1SCZ 
a 1S do der. do 

MC. 

4 de m»io de 1S64 


















































AGENTES DIPLOMATICOS K CONSUIARLS OL'E $E ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


»0«N 

M» K»l*«XCAOO« 

MMtfÜR», 
l K m o c >'• r ». 

»TC. 

1 

CUMttUI 

1 

MM r*»o | 

«ca r*4t«n xomkadoo 

HTU 

ooi ucmoi oo 
uwudu 

Bidartl Olrmoio 
Adolpho do $ogn 
rilaa^. 

•D«xo». 

í 

IrroeuraOor Axral -la 
TWvnuarA 6t V a- 

Ex-provncia do Sooto 
Catharina. 





|9 do > 10 . do UTtl. 

Sdo jan.do tSTw. 

X ¿a aor. do l59i. 


Noraovlo. 

D rretor da eolocio Ito- 

iahr. 

ld«**a *o. tf p t . aft 


jWom. 

CobviL. 

X’oalorai.. 


RomoviJo.... 

K*x. 

^Port». 

J4 4o ao». do tS9X 


1 

, Pr ífuorijo,.. 

lic i d« $4 clr.».».1 

Iqoito». 

Cdo abrddo 1S77. 


1 

RxoMrado... 

Z dnfoaihO>> 


31 du dot. de tSOT. 

J*i« (Winúro Looti 

j 

| 

Nosrodo.... 

• 

Madrid.. 

U dc jua.do 1S91. 

S do jun. do ISSS. 

H dc Mt. detSTt. 

1 

Exonorarlo... 

E oo»:o oo dinpoBibiL* 

.* 

I 

Dcsirn.vJo.... 

Exoscrado... 

1 

CoHtl ..... 

Parii.' 

i 

i 

E y'*to rc d jpooiUi * 

ía,! *.. 

t 

1 

• 

31 dc ócr. do i<j~. 

Dr. EKUoiaoadas 
l«eite Cberreost. . 

• 

1 

Coanl. 


Noxoa'lo.. ..1 

Ca£<aorc............... 

tl do aor. do lS9t. 

1 

ílceOT do. ...' 

1 

,• ■_ 

J. Petcr.burjo ........ 

13 do jtti. do 1SK. 

I 

4 

UM.. 

[d#m... 

Loadro*.. 

17 doabrildo 1577. 

• 

Ktooera'lo... 

E imoto »m <ii«poBibÍ4* 
■toic.. 


• 

31 do der. do 1917. 

1 

JoiqolmCinw.r" ¿e' 


OHlií. •«. •»•••••«•••••• 

Ueai. 

I iWrit. 

31 do tet do 1973. 

• 

gffpAt iiln f , . 

Ocorjjotovn. 

30 do de*. do W*. 

t 

• 

Exoncr.vlo... 

K ponio 0!» 4Í»,V»Ol»4U- 


30 do sot. do t'97. 

• 

• 

1 

1 

I 

Comiio Pirro Fer* 



Harre. 

16 do dcx. do 1593. 



I<l(So* **•••*••••••••••• 

ftn-^MUx .. ..... 

14 do dot. dolSOi. 


l\CmQ\ulQ. . •• 


V 

Kxoocrado... 

E poito om dUpomUé 


31 do dex. del997. 

1 

| 

1 
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AGENTES DIPLCMATJCOS E CONSCLARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBIUDADE 


• 

m uruiuDoi 

wmcOti, 

STC. 

coMiiOiua 

rxxxc» paba 
qcs r«ux xomsxooo 

nma 

dos Mcaarea oc 
atsoLCCún 

B*eksr*t Eag» 
«Noiro Guilarc 
Adotpko 4* Yir 

AmiUi 

\ 




.. .. 

, BaUlKia do •Offcaboi- 

... o,«. 


bdomir do 1SS3. 


Fot rofonaado 

TcdooIc. .. 


1« dejai. do 1995. 


Noiscodo. 

CoBtul................ . 

Cfl*efl&¿.. 

Sflltoo»*. 

S7dojfe. do 1»*.. 

SSdomr.de 1S9G. 


Roaondo.... 

tdoia. 


Kxoaorado... 

E poito oa dtapombU 

líoado... 


31 dodu do 1S)T. 

Í9 denov.de 18K. 

• 

Dr. Alborto Bui 
Coando. 

Noaoado...., 

Canai.. 

SsllO 


Reaov'.do.... 

Idom. 

Rouns. t 


Exoaerado... 

Idra. 

.. 



Nosndo..... 

ldoa.. 

Hirrr... 

14 do tor. de 1S9S. 

3t de dex. do irr. 

• 

• 

Exoaondo... 

E^pouo «m dispoaibt- 

••••••o••.•«•«o•«•••*••• 

Fnscfeco JoW u 
Silvoin Lobo .... 

Noraeado. 

Coawl gtraldo t* clasn 

Antuorpix. 

• 


Doelorado 
•ea otfoito. 

Idea. 

ldea....,,,,,,,,,,,,.. 

WOIUO UU IwNo 


Noaoado. 

Coasal. 

BxiUmoro. ... 

x— ocjui. UO 15 f5» 

ttdejd. do 1895. 

30 dedes. do ISJL 


ROBOTÍdo.... 

Mw... . 




1 

1 

• 

• 

• 

• 

i 

• 

• 

• 

• 

o 

• 


Cxosendo .. 

Idem. 

Itew 


| 

Nonoado. 

Idia... H .„„„. 


•MVUIO M 

1* doabr. da 119:. 

! 

Lxocorado... I 

E /do° ”* 






41 06 G6X» ae 157Í, 


Qo*rta Secci» da SccrtUna 4« E*u4o du Relitcün ExUnorr*, »ro 30 d* abril 4* U9S. 


Otfewter, 

Lcif LcoroLCKj FiuiKDei Pd<uiio. 
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N. 6 

Qrodro b Corji Consaiar BnuHwro 


rois 




Amrics ( 
U«M« 


«rlÜM' 

nxB 

050« Rr.*iac« 

C«**CL acau. SC 
1* ruK .. 

. 

Cha*crJ*r. 

ÍKvwl Artítur Toi* 
ueira ■!• Macedo. 

varcetu NxaUo Wi- 
:beim Pttrap.... M ... 

Filiat* r.lvúo Rodrv 
guef Vtariaa d« vbrau. 

llaaburgo.. 

!<!c-=. 

Idetn. 

V«MWi)||.. 

Ciroloao I**t»r Hm.. 

Car.oi SeKanr. 


Meie. 

Lobeck..... 

Carlarttbc.. 

Id-art. 

Looi* Carl .Voruatíca- 

urindt. 

UVl. 

'l'tinJJM Cariot Gni 
li*m* Maria BaUi»- 
ptr»«••••••••••••••••* 

Jobaaaea vdolpli Lou-t 
llennanov. ........... 

Maoieh. 


Siattgart......... 

eoxraerciai 

Vi.o-eonvul., ■ • 

Frederieo Goitberrae 
Lou Josú Maxiait. 
taao llttth. 

:> T . 

Btroard Ladvig Fel- 

Mayenqa.. 

Bra-e............ 


... 

doaaaes Theodor Mol- 

ler. 

!dcm.. ... 

Hrartqu* Mappet. 

Fraacfori........ 

(4in.. if . 


Wieibadea. 

|| T . . 

Feraacdo llackradt.... 

Mauricio Herotana. 



3#rhm..... 

vr»aí«f eontraere aI. 

Cariw KtifiS.• 

Id«a . 

Kodolpho Abel. 

Stetiin . 

A-eete eo:n*»rcuJ. 

V^^cjAtdl. . ----- 

úai hcrrac RaeVidU... 

(dta__ 

Locr... 

\?eale coniraereal. 

Joáo Gor.ardoVV.oraaaa. 

Idera . 

^JaBRÍO ScLatdi ... .. 

Elberís’.d. 

.. . 

Cario« Veliioana.*. 

Bpotnf o, •*. •• ••• • • 

l>4ea.. 



v«c*-conaol.. 

.tgeate eoramreo!. 

Covtu r.«au oc 
!• .. 

Karl tUlaricb TTJhclia 
Theodor Di«4erica- 

Rial. 

Jacob Heianch ViCar.. 

Iden. 

vatooio Fontoura Xn- 

New-York.. 


r*mra 
•c B»CP1ACIT0« 


3 4« jjo. 4* tWt- 
3 4« maio 4ttl4& 
8 4«ag. d« 1890. 

11 d« nov. d« 1393- 

10d«tur.d« ISM. 
11 do nov. d« 1993. 


13 4* anio 4« 1999. 
11 da aor. d« 1933. 
31 d« jan. d» 1838. 


31 4* ag. d« HO. 
39 4« out. 4« 1993. 
31 4e j«l. de 1899. 
9 d« a^. dc 1183. 


94« jol. 4«1SS1 
t5d« nor. 4« 1S94. 
6 d« abrfl 4» 1994. 


lt 4* jaa. 4*1999. 
23 dc jui. de 1997. 

30 denof. 6 » 1894. 
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CONTINUA£ÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR DRA7.ILEIRO 


r&uu 


Air«nf» ( E«Ud« 
raMo» di) 


ntrauoa 


Víee-cootul. 


C!uae«U«r, 


Ytro-eoswl*. 


NOMta 


Aaioalo Calmarác».... 


FnaeúM Gareia !*► 

ro.ra Le¿o.. ........ 


14«. 

IJom. 


I4rm. 

l¿ea lateriao. 


14«. 

léeaa. 


I^taar*. £. Aleu&iier .. Chicaso... 

Dal'.iraoro. 


Idera...... 

Apnte coarercial. 

V;c*-eoa»ul.. 

Ajeatc eotaaiercal. 

Vie«<03ul. 

Ajeaíe eomccreú! 

Yjee-eaasal. 

Ageaucommerciil. 


Afeaic commercial. 

Vice-caa*u¡. 

Ajreu comaercial. 

V«»-eo8*ul. 

I4n. 


A jcaio eoimi.erctai. 


!4«at.... 

Vuie-<oa*aJ..„. 

AgcQte coininom.il. 

Viea-con*o:......... 

Ago«U commorcial 


MaaeeJ IVdro Fsrtade 
4o Ajaeida.i DUt CQ. 


eaoa iuiosm 


Ncw-York 


IJcra. 


ootas bai caaraa 
r.TCOU 
oc «oaruAcrroa 


Joho Masaa Janior.... 'j bdaJeliJúa 
D. L. Raadolph... 


40 ) 09 . JelXG. 

$4« jaa.de 1%. 

já-dejü. 4e tSti. 
34c jol. de 077. 


S. Fraacweo <la 
Caln'ornb.... 


\TJI.üa MarcJtie...¡Cabb. 


EracHe de Bcauíort Lc 
Proboa.. Portlas J. 


AaUaio Cer.luo;n 4« 
Masallúe*.. 


Gearjo A. BarksdaJo-. jR:ehiaen-J.. 
R. S. Itrooke.....>Mea. 

4 

Carlaa F. üuchet.Ichirlestoa. 

Daa.rl 0. Ne.ll.||4 mi. 

Maaoel F. Go8xalcs...]Peasac4¡a. 
Paol Kocster.|Um. 


Vator D. ParsJev ••• o 

Honrj N. Paraloy. 

VsEáa n. Ajar*. 

F. S. llincks. 

WalUr H. Cook. 


Affoaso do F.fueirode.. 

Aftdrew Jaekson loger- 

aoG... *. , 

WiBiam I<aac* lager. 


JsiamE. IIol.net . 

Thee-a* a. Gao*>. 

IChariet Mollor. 

Hartoa Myers. 


r.'Jeaar. Jotis*. 
9 J* jal. Je t>~. 

II Jrar.de tftSS. 

1 deaat. iWtM. 

3t «Jejaa. <lal&$. 

|íT •!oaor.4et$»* 
doaar. 4c l$Pt. 
eOdejaa. Jc SS7J. 
ISdeaer. de t$JJ. 
iddc aUr.l Jo t>7i. 
lí dema;o Je ISrtt. 

4 Je aar.de t'íi 

,£* <Ienor.de tF.'l. 

Sdemaio detS>0. 
liSdo nov.dejdjj. 

ftraasvick.jffl i* jol. de ISS. 

Ideai.j. 

*í. I.onb.j 


WUmiarton (Ca- 
rotiaade Noru) 

Mem. 

Savftaaah.. 

Idem. 


'UU*. 


I4ea. 

Darien.. • * t* 

Feraaadiaa.. 

Idem. 


Near pt-rt NWi 
a NorUlk. 

R-beri F. lUMa .a-|N«rf-Ui. 


ITde matO'le tS77. 
9 d* joí. de t>T7. 


ISdemaioOolSSSt. 
Udomaio del'XL 
S3 4o jd. «I* liOü. 
2> do nov. do tSJi. 

t24«mar <!e;S$3. 
^-4" mar. .Ie|«‘l. 


V<o-c#n*nl.^.ICWar^s Ihttnam..*Nora Orteaa* a t, r | .|,|<vl. 


















































COXTJNÜACÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BR.VZILEIRO 




CVl'UCbO' 


<111111 


LOOAirt 
ONOC CUltOCM 


!utll 0*1 CABTll 
i , *Trjrrc» 

•0 ac>crLAmoo 


A»«rxa í 

Cbmíoi <la). ( Vice<oocn!.. .......|Mm UcJ«aio.... ¡Vashiajtion. 

Wc-n. . j Viftratd lUi>i. I i’aMasoota.. 

• I f 

t 

Arj-tiitlna ( Ro|«ft* 


Mici).. Cvx»*jl«vkiui. I 4 


dc AfcrrJv 1U^| 

roso LUato*....Uuc30*-A.r«*-.. 


FraatMj üiiao 
I' tayiraio Ectrj...'Mtio 


Mci. 

llo-i. 


As«c3tií coiiv.cre-.aL 
; Vk\>e«tt>o¡. 


■ A;.n!c cciomcrcUl. 

•MR3. 


I.lbrw. 


10 de ag. de 1«. 
30 do oov. de K7 


1 éejol. dol¿W. 
13 w« jcL dc ti'JT.. 


Somr.tetodaMot’.a Mar-’ 

tia«...!Moa‘.c Caieroa... *i de íca. do 1S02. 

I ¡ 

.VgostíoáD F.SLra.Idcx....¡ 7detaaiedoláTS 

Joa^ubi lSiro da Ko- 

«aa...La rtata.304« a-. dc ti«4. 

Vntoa o Araujo dtlra... Itotaho...... 'T) do abrUdclSOS. 

Oo-j|.ipo« i!o Sá Pcroira Uo.u... 10 d« nar. dc tSíi 

.......... ....... ,.»t. Tko&v........ ............. ... .1 


Coaict r.rnAt »= 3 a[ 

..., l*ed ra Pináer» Gtaa -1 

• .ics. .i 


AmUia-IIosrrU.... Cojut-L.. Dr. Hoverto Fresrno.. 

‘ 


Vteo-coasul.. 

jlika.'Vc.t Oeoedik:... 


ra«i...Jl'oiadai... ldejca. ¿«1390. 

Tr!«stJ.31 dejaa. d« tS* 

Un...•...'. ... 

•. 

Cartabad... 


Caaottl 


V;eo-coa*'j!.. 

!c«a««:. 

VlM-CttRll.. 


Bcijjiea .Cj>«cl ona*L e* t> 

I CLV*ÍC.. 


•Vice*eoa*ttS. 

Cj3 4 u1* • 

i Vsc«.cj:i*ttl. 

: A jento coaaorcaal. 


Vicc-cocaol « ••« ••* •• 

Apoate coamtrtial. 
V «e-cowtt.. ..._••* 
.Vpeate coutnercial. 

Vice-coBMt. 

Agttaio coj>a*erc¡a¡. 


EaUui Kuraada. 

Alberto Fraak:'nrter... 
AUrrOo 


Joa-j For'.naaco ¿a $2- 
vcíra Bateáo.. ■ 


OsvraK Ikrr-. 

Ilarau] !¡r*oa... 
llcary Toumay.. 


Jole» Kcraaad Robert 
Lechica • ••*•••••••••• 


AUicrio VrrKaey» de 
Xaeycr •••*••••••••••• 

Julio De Bmyao M.ry.. 

Jitl»a Dociis. 

Ravaiond Scrroys. 

Araaad Gamais. 

Adaljiho llcerdt. 


3 dexaiedotSSL 


Fiuate.'13 deabri de liOü. 


Iücid.... 
VSeaaa.. 
Idem.... 


Sde jol. delíCVi. 
41 de ooi. de LS21. 


Aaluerpia. 

Idtie. 

Bmxolla».. 

Idcin. 


Idora. 


Oaad............. 

Idea........... 

Oitvade......... 

Idetn...... 

Udffa-- 

14«»»........... 


12 de jol. de 1S95. 
tl 0« o«t. d« 1330. 
|s0 d« abrij de 1104. 
ttdemalo de 13SX 

19 de nov. de Uol. 

13 do der. d« 1371. 
¡33 de jol. de 1337. 

4 de abrj ee 1370. 
17 d« ag. de 13S7. 
SüdeaaiedotSOt. 
t do raar. de 1393. 
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CONTDíUAQAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 






























































continuacAo do quadro do corpo consular brazileiro 


rtna 


»rUOM 


E^pto. 


FrMíi. 


•; Coxscl «iCIUl IIOSO- 

J'KO.. 


IV ico-eoanul bonora- 
rio tateriDo. 

I 

V«*«03ftal ÍDteriao 
Icem kooonrio.... 

. ¡Ctnr.caa oc 1» 

I 


jAgeato coinir.crcu! 


AgooU commtrcial 


| V ie*-íonsul 

'AJW 

I 

Vice-coatol. 

Ajeau coKmorml 


soxn 


Jcr»¿ NxoUo Dobbont 1 .. 

G. A. F..de. 

fiutia Nibau. 

M'jue'. JoSv Dobbanií... 


Minocl <U Silra PonUs 

Dr. Rjrmnado do C'v 
tro Msva. 


Loti Joio 3apt.«ta Vl> 
ctor J vore.. 


Aaswto Koaraur. 

C. Molia». 


Charto* Labordo Sant 
Martta. 


Aseau eaenerml. 


•V* 


cnsul. 


{ 

♦ 

! 

lAptaU coaireroal 

Vico-eoaaoJ. 

I 


Edoardo Paven. 

U ceamtrcjaJ. jGasta«o Pnrva 

Eduardo Kerro». 

Gaitoa Maüot. ••«ooeoat 

Vico-convui.jroraaad Crouan 

¡Proacoa Patqoíer....* 
Corlot Gostavo Fdroa.. 
Edoardo ác Clolpattol.. 


Agmte coaincrclaJ' 
'Vtceeossul. 


IA jrtto coaaiorcjal. 
I Vieo-cossal.. 


1 Ajaato coxnurciaJ. 
jVicecoasul. 


Idea. 


Ajaou ceaaareial. 


Vice-coasuL. 
Ajeate cam.t 
Vó 


Laix Aorutlo Carlos 
Scbeydt F.lbo..., 


Vieo-ceasal. 




iF. Crotta.............. 


rna#AÍf rrhílÍOB^SiT- 

I¿ea¡. 

Palro Eujeaio Niel..,. 

Paslo Bootea.......... 

Roaeo.... 

Idore............. 

Paul Charles Hector 
.. 

Boologne......... 

Jaeeues PbEippe Vea- 

. ...V.. 

r«i»!«. . 

Ckartet Maru Loma 
Veadrooz.. 

Idea. 

Jatea Detcampt...... ... 

Lüle... 

Gustaro Veaot. ... M .,. 

Uea. 

Dr. Euiite Ldoa Vidal.. 

Joveph Vidai. 

llvOre». 

Jdea. 

Amaad PotUl.. 

Cberburgo... 


twuin 
osaa iruMv 


■Vlexaadrla. 
Ca.ro.. . 


AUisourah. 

Pirá.. 

Idea....... 


ToaJoa... 
Idea ■»... 
Bavoasc. 


Idex. 


Ltod. 

tdea. 

Brcst. 


Naatet. 

Sdea. 

Duakerque., 


I Otu. 


OATta da« cabtaS 

fATCTM 
ot aCsarlACiroa 


|3t do aaiodo 1SS4. 

23 do dez. do ISSS. 
tddeoet. da tKS. 

S do aaio de UTi 

Sdojaa. do lí9s 

Sldeoat. doMSt. 

it do a-r.'do ÍSGL 
ló do aaio do IITÁ 
tSdejaa. do tS7i. 

22 dejul. do 1890. 

1 do a g. do !S77. 
|áf do jaa. do 1SS9 
l3dc maíodolSTS. 
Sdojaa.dotSM. 

24 do rasr. do 1S92. 
19 do xaiodotSM. 
6do.abrilde 1SS3. 

'S do ja!« de 1$90. 

Mdaaf.de 1SS7. 

16 do inaio dt ÍSSS- 
SSdeiaaio detSBG. 
12 de noT.de 1395. 

19 de jaa. de Mu. 
SS Co jua. de IW. 

4 do aaio de 1333. 

12 dojaa. de 1391. 

12 doaoT.de IKÁ 
4 do ag. de tSSú. 

20 do xar. de 1 $79 
30 de jul. do iSSá. 

j de jan. do 1394. 
4de aaio deUKL 
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CONTINUAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


mtiMi 


0*t>t UK9CK 


OU CUTU 

T4T1t>Te« 

K PCMPLACTTOft 


IcojS^- . >*r»» S. VawJípolo.. vihcaas. ! S» Je ay. áelSM. 


' Cai>-nih (UeM* 

M *»)... 


¡CPAtcaalx.. 


.CoN'tL.. Joi<jtun FtfíJi Kf;«.. Vikojm.. 54» jaa.de 190». 

CpmcL.*.» .ilitoel Jpcintit» Fcr* 

m-i da Canhi. Kobv.. 5 dejM.de ItSS. 

üaiti iRpmibüo'... CoxscL.. Mirt Itjrvcínthe N»> 

cevte DernArd Bont.a. PoM au Prnce... 28 de nov.de ÍSTT. 

Heepaa'oa.Cexfst. «sn*L ne í» 

Ct«A^IÍ»« »»•» »»•»•• t>r. Rav rundo óe 

VaJe..-. Birtrltu. JOdedexdo iStt. 


Viee^jaw:. 


D. FfV.ere» Bo«a» j| 

CarW. :Mp.t» . 884e fev.de tSri. 


JoSo Dana»o Or >ío. 


Cad'Ji.....'iúdetct. de 1895. 


Ajeatc comrrrrc al. D. Lpii de h Torrc v 


u. lik oe .» lorr» y, 

t ReJrptri...UJra...| tt> 4e ag. de t$?8. 


Vcr< 5 a»a!......... Gjítavo |J. Beta.Tarraytaa. rtdeuKodelSM. 

Arcnt* eorr.u.ercial., Aaíré A. Cewa Ca'oal* 

.. tJ»ir..3 domar. de 18W. 

Yice.con*ui., \nyel Lamera.Sauoder.... *dc ent.de 11*1. 

Ue».‘Panenal D. deJ Ca£ei'-ar' 

! y Zaaosr. Valecoa.. 14« Ju.dtHOi. 

AyeateeammercaLJD. Per«.val Dnryarae.jUem. túdo »«:. d« UW. 

Vjcc-coasui. .\retaado ArWroIa....|Alicaate. 88de xar.de 1SS9. 

.vrmíe connnerctal.’ Pr»J-vo Carrera» y' . _ , 

e ¡ TafaaeJ.-..Jdea. tf dc abrü áe tíW. 

V^»-ej«wJ. : ;e»ó d» Bnrya* y Ta- 

( car.ti... .VlatPrJa.1) d» maio í» ISW. 

I£es.............*. Dr. ítlt &potor«o y, , . _ 

Coaradi.,Seraija.81 d» jul. do ISW. 

vsea^e»ar»r«al. D. Cartoe Saarber y 

PiaeUa.|Iuea.. la do abnlce lí?5. 

■ .!;»> BeraarJo SaJceJoJcjoa. lOde etaioi:» tfW. 

I I 

Vicr-coniul.'íoié Maurelt v Lo?e*.,Oranada. td dedcz.de U*í. 


t* dea:a.o de ISSJ. 


Jo*c «5» Vtpwra y £*•! 

; w*.-. Cord.va... 11 d« jaa.de lSV). 


Ijjea..Pedro NotazctGonzaJez, Serer 


tS de ocl.de 1ST3. 


Ayeato commereial.^Carlo* dUgJ.Idem. 

V;ce*coa»ul....¡Franctfeo CJ Rodri- 

I yuex.. Torrevteja 


ld<rm...83 de Jez.de ISK. 


.j fuez.Tormteja. ¡0 de a E . de ISSt. 

cosaereiai. G«r«syeo Saacne*....., ldca.13de jul.de 1*38. 

Vtce<oniu> .... Ijaacto \Val2* . Jbea.2 de ont. dc ISSS. 

Apatt ctittutfciti. Juan H. V\ a.li*......... JJem.14 Jo fev. Jo ISS3. 

Vu»coo»«l.lyaaciode .Vbaitea.... Ililbáo.IfdemaiodclStt. 
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rmta 


l’ortspl eseos do- 

»¡»101. 


rxr-wtno» 


Wc-oosal.. 

AfMte eonoerc v¡. 

V-- 0 -C 1 BÍU 1 .... 

Agtsu eo.-jixere.il 


Jo£« Carlol Oa Siira... 


Monieir» dt 
Castro.. 


Joaqora Jov 1 dt Firii. 

0>;ano Antooio do» 

... 


jjoaeoia Du;o «!e Me 3 o. Uit »• S. VT<mI 
1 ^ * ‘ (Poot»D¿?dn) 


ajotui «tmmtrelal, 

V.ee-eo-Eful. 

Ajeate c>aix.e.-e-il. 
|v<e-€33sal. 


A^a'.i comixercial. 


I Ajeate eo¡B»ercial 


Uts. 


'• ♦•••••• 


•••••••»•••• 


A^ttt eox.rsere¿al. 
Vee-coasal. 


XOUItO 


UOUII 
OTOt UIIOKM 


B4T*a 00* CAKfiO 
rmxru 
00 MKtrUCTTOO 


nhiTerctiri (An- 

C«!. 


Mea. 

Uki d«]M»io.w. 

ItltB..... ..... ... 


Jütto Sxji Vera Cnu.. 
FnacK» J. de OtTcim. 
Jo»; Rodrigce». 


Idt». 

HhidoSal ••#•••• 

Un. 

Ilw do Faaü 
(Uorü). 


FriacíKo de Paoli Síü-| 
• ••«»••«• ••«••• 


12 do aor. dt 1550. 
..I »doí»e. de IK. 


Fraaeueo VIcm» lu- 
Vjal do C. N. da Sil-| 


tha Graoo. 


\c(r*»io Vera Cnu.. 
Jotd Ferrtin da Cwti 

Be.ral...... m .... •• 


A?oaso Eroestt d* Ba> 


igesbe eoianercUl. 
V»ee couul.. 


5 a-( 4 ' Rajrtaado de 

.. 


Beraardiao Lope» do 

OuTr.ra.••••—•.•. 


ld«*n- 


Ut» 

Idro. 

Ide». 


.. 

liffS** «•• •••*•♦• 

A(«B‘.e coaiiotreal 
Vice-coowl • ••• 


S d« mar. d* ISSd. 

f) <• sar d* tSS». 
I* desa.o do l3St. 

|r i* bi r. do lSS4. 

tSdedex.il* 1596. 


U’dtnoT.do 1835. 
4d« set-d* 1889. 


Id«m. 

QhadoS. Vrowto] 

ViUa do Coade... 

lJca.. 


» de Mt. d« tsr. 

U de abril d« 1ST5. 
|9 d* jaa. d# 18». 

1 da atL d» 1890. 


F iroexa... 
ld«ta...... 


< Uarti&ho Na-I 
lirrth « AJeo-l 
baea. 


|80 ÚBJÍ* de tSáS. 

12 d« mar. d« iSH. 


tí da bot. d* 1830. 


Joáo Jotol do Matto*| 

Ptrrtlri • 

FraaciKo dt Pae» M«>- 

... 


llhi de S. Tboad 
Uba do Pradpo 
Taríra...•••••• 

Vi'JaNera dePor- 1 


Manoel do VaseoaeeL 


Lait d» Camara Lwoo 

Astooio Joaqoia 1 U| 

be.ro. ............. 


Jov- AaloaesdeOLreiia 

jjoK Fomaode» d« Al 
tse.da..... 


Silm... 

Loaoda. 


S. Tbüja.. ... 
IdflX.. 


Faro. 


ltdoabrddolM. 

ttd* BOT. do 1390 . 

$ d« rnaio do lM. 
8 do jan. da 1 S 95 » 

[±1 dt mar. 4 * 1 SB 3 . 
!7 do abnl do 1394 . 


|t5 do a C do 1332. 
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rtini 

■araaoot 

i 

NW 

• 

J 

tootiuca 
ovtxt acnoou 

MT* DAO CUTU 

i'imm 
oo niYcructTO* 

Por'.uR»! e seu* do- 
aiiioi.... 

Agaoucommercul. Aaloaio Maria Letio 


3 do maio de ISSd. 


1 

Vjct 

Aaioiuo M.*r>» Corrod* 

Uha ía* Klom...l 

1 da aor. do ITI. 



• 

Maaoel Joai 4o Xa*- 




1 ct'ccato • Olive.ra.. •• ( 

So'-ubal.¡ 

1«j (10 dox* 00 15%. 


V »a ramfn*rc*l 

1 

Idera.¡ 



V ce-eoniul. 

'JoV Donnjo* Faarada 
'joagoim Aoca*to da 

. 1 
6*ja e Ser pa. 

10 do oo'- d« isso. 


Apalo coiancrctai. 

U, ffl .i 

rJo&brildetttfta 

1 



l»VU 4 ( ^^M4**o*o • • 





Hha d« $. Jorgt.. 

1 



Aatonio Jot> d« $oora 





Carratho............. 

tlha da Boa-Vau 

«0 d* fav. de 1SV7. 



Or. LoareB'* Graóaao 






GOa. 

rdaabriIdelSX. 


CosautOCtAL K í» 

| Aatlo.... 

Jesd Calmoa N.reexa 
1 Yalla da Gana.. 


13 de »brd de ItT. 


Vice-coatul......... 

M.iooel Riboíro Ro- 
drigocs Kortes. 

rorto. M ..-j 

Idem.. 

'23 do dez. de 1S03. 


CSxaceiier.. 

AJraro Oe Soora Krraa. 




Viee-eoaiu:...fc.... 

Viaooa do Caftolto 


VCccle co»»erciai. 

Vice-coaaal.^.. 

Tbomax R. 0. Vuass. 

Idox••••« ........ 

jl? d« mar.d* ÍSTS. 


Joaé Mar.a Regs Jsaúr 

Joio d« Maraiháea e 
sav» . 7!. 


‘tádadei. d* tS9d. 


Aeeatc coameróal. 

We-n.I 

Íóde jolbod* 1S»T. 

O4ohr.de tsr. 


V<o-coa*oi -- 

Gatparda Cotla Prrr.ra 
de .. 

Braga. 


Ayeau coaaercUl. 

NVolio Bar«tU do M«Uo 

IJox.. 

jlOde oov. de SJB7. 


Vk»-coa«oi......... 

Yláaao E. da Costa Lobs 

VJb R«»J... W ... 

tt deabrüdolSJJ. 


Agenta comaercial. 

Joad Narcito de Mai- 
relle* Marqoos. 


? d« oot. d« ÍSM. 

30 dottaío dotSM. 


Co»ct.. 

JKdPareir» deCarraíb# 

lilof,,...... T ..j 

9VllÍ&IMt«i«.»«« 


Vie*_eoatul.,. 

Fraacitco Antoai* DoL 
iio Kibeiro. 





Idcm. 

0 do jaa. dc 1S». 

Rasma ............. 

Viee-eonaal escar- 
regado do Ceasa- 

«,••••• #«••• « 




JoSe Df Plaocher. 

S. Petoabarge.... 

10 de mar. d* 1SS7. 


Idea.. 

OKrgo* RalaUrxh.... 

••*«»ao*o«e 

r «ejolho o* 1133. 




I4ca.. 

Hrar» Tbom».,, 

Rijl __ 

14 d* f«v; de U7C. 

1 d* Jex. d* 1140. 


#•••••#*•« • • • ■ 

Krtderieo Gendt#. 

M OICOT • «•*•«**• • 


I4ae>. 

CJsardo 3at-r_ - 


14 d* a*t. de tSTS. 

7 d« mar. d* ISSO. 

10 d* juo. dellC. 


Idem. 

Silrert Nicola* Saith... 


• 

Wwi#».» .*•#•••••• • 

Trapaoa» Sot. 

vbo. 
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MTt »*' C**T*1 

p»Ttrrr* 

•C MMTWaTM 


Silri4ortR*pui>iici, C»=vil.. .¡O. Citciu lttan<...!$> Salraíar.iS4a asaio4« 1S9G. 


ímcíi • Nortfga.. .iKauth llokiiian. 4l*ík«lm®.jlSd* abríld«\W5. 

'W*-».'wilkalm Krfldl. Ootbraibar;#.(SdoMt. do t»5. 

* I | I 

Ajwt- c a a wo r cl il.lK iiMl IflHaa ('>!•)«.. Idoa.j*® á * Í,T * *’• 

Vko^owoI _IbiW llMW. - Troadjrm..... »d*jallM»dolS». 

*pmlt coacnordal.;IU m J*r|nU« llaaMS. M«®.|31 doag.de 1ÍW. 

..¡ ^•i'.Üras W»r»ari. Woounrkk.J S do Mt. do tSW. 

YgMVcamr-OTCial.iiMl nafo l*ib»M*a... ..',«*•*«. dolir. 

I ; 

Ytce-cjaícl.Ibor May Wto Mor- i.. u, j. «sn. 

lt=or CltiaM Haa... Calmar..„.. do jaa. «o w. 

Apeot- cwa»rchl. Mrl.Uo abald vndorwo ..¡31 do ag. do tSK. 

.V;c*-con»r!.'Rrarti® Fnta.Malwd...... SSd*ag. d* IST. 

acoate eoa»a»«rcíal. 1 .•*•••• . .¡. 

Vko-cohmI .Frut Otto Hrrwttoa.. Cbristiama.';lt doabrildo IÍM. 

v^att coiamercial.JIVoxa» BcllorChat«r.;ldo*. IiOcoíot. do ij«í. 

v*-*im*I .'CHraiaa Ebabers.HoUraborg. * de »p. de ÍSO. 

.Vyentt CommorcUL.J.Mal.. «d*a....11 dofor. d* 

V te » •—! >•..' # K ^ cariabam.‘ tS do jaiho do tSM. 

• vp-oM eoasorcial.'Mjabaad Dab!..,lldo for.^do 11». 

¡VioKoaMl.’lP. I. ll«P*«ttaod.0*3«.— « * abrü¿# ^® 1 * 

■jVseeMeomawrtial.ÍEnibnl ---lldafcr.d.is». 

,v^*o«l... wjcari t* Eáoa*.. v^t .dd.«arg.d.»sr. 

¡Agaato ceaarttal. .ífüíf.'Id«m.. ttdo f*r. do IS». 

í VK^oowl.C. o. Wichbn?... 4 do ag. do UM. 

' Agwt* comaereiai. 1 Karl Vüb.lo KiKbaom. ,Id<®. 11 *• **’ 4# **• 

^ v.ce-eanMil. IrmS SIMna Vorriag... Chrlatlamsod.... r do jao. do l«J. 

i Ag.au eomxercial. Kdwari Vorriaf.. 31 * U 

.Borgcn.. rdojao-dolW. 

| vroat* eoamrttol. Jobaa \n*la Jaaior....'Idom.31 de ag. do lSW. 

j Vtoftoaaol.,í > !^!..^?: i Hera<«ml_ S d* a«. d. tSB. 

1 Agtoto .. . . 

! T 1_ lji m' .'toUIVUnM.Norrk4S>a5.tíd*abftlÍ€ iSSt. 

Aprnle eoa«oma.. l Oo*ttf Jobanna^.¡W». t»d* fcr. d. ti«. 

— _. .IIV 0*ear Hoiabcrg....Omkold*a«ci- 3doag.d«lSM. 


Acrale com 

Vic*-ca«»ol 



















































C0NTTNUAC*0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


nmi 


cKi-aaco* 


oNonop... Agcalo eommereiaJ. 




Omtaí Hedeberg. 

' Vic*-<ob*uI .Olof TTiUieta Tl'aQWf. 

Agento eoremereial. ÍJokaa llog Ha¡!|roa.«.. 
Vieo-coa*ut. Ce'Dt Khcloari. 


' \g»ote eoni 


mo.tial. G 


«aair Eide Dae. 


LOOADtB 
OMDB B 1*100« 


b*t* o*i r*rr*a 
rtTOTia 
oc MMrutciraa 


v¿to-eoa*ul.Jooasa Frederüí Bo. s. foárrhaas . 


Orakolteanck.... 1« *o for. do 1S7T. 
noAksaraB... ~.| 5doag. de 1S«. 

11 do ag. do tttt. 
ddefer.doim. 
11 4e ag. de JttG. 
2doaet.de t9W. 


Kmtisaasaad.... 
Idea 


•eataooeooo 


' \pale eommerctal. |Lsureotlu* Osear Edlisg 


Eduardo de Agaiar Vat- 

l-Oi. .... ..........M. 


Vjce-coaaol. 
Idca. 


Idea.. 19 de fer. do 1S7T. 


Oeaehra. ¡C5deasr.de tCW. 

..... ..L.... 

Allredo Stoos.Seraa.I Ode ag. delttS. 


UnicDay (Repcblica 

Oricatsi dof ..CoxatLouiiAL oc 1 4 | 

I cl«*c. Doaiagoo Jov <ta SUra 


V¡ce-eoa»ol . 



Ueetetidco.lí detnaio de 1539. 


Uca......ItCdeset. de IIH. 

|M*«.SiKcr « da Costsl'ereirai Maldoasdo.|lt de íar. de tSG7. 

'X«*«e..Jooqaia Uaris Pedrein 

Jaaior.Ccrro Larpo..! 14 dc ag. de tttl. 

Ageste coaaere^t.'Jaot CaKlo Perein....|tdea....... Mdefer. dctfX. 

.I 


lOaniel Jeaó Ooaes de 
. Frcita* (auscntei.¡Taijuarembú.. 


t$ de »g. de l'Jt. 


Agestc eomr.ercial. Siioóo Soarc* FJhc.. .. Ideo.ÍJdcmar.detSST. 

tacmil... ,Jo$» Carkcsd.Oaraac.. tlde ag. delSSt. 

Ageato eoaaorciaLiReaado Carboaei..Ideau........ 

Cotaci......Icartoa Fracakel.......-Salto. 

Eaearregad* dt rice- ‘ 
coasuiado... .... Jooqqia Jo*c Piarclc!.. Idcm. 1 10 de aoe. dc lttT. 

Vice-coatai lateñae Jea^aia Josd ¡‘iantei 

(aoaeate). Paysaadú. 

Agoate coaarrcíal. |JoósDuarteLi*boa$«rra ldea. 


8de saio 0« 1J9T. 
1 de jan. dc 1S9S. 


Vice-eoaial iateriao 
V 


Daaiol Ooacs de Freita» R-.vera. 
V*a->ei a Dtoaio de Cas- 


30 de oct de 1130. 
M de aoe. delM7. 
lldeont.de tJK. 


tro. 


. Saato Ecjeaic... 


Veaerucla , 


jldeo. 

rnaciace Biiva.[Roeha. 


1 


Xdeset.de IJfC. 
7cejua.de 1597. 
» de jaa. de l$í*. 


TerceiraScceio ds Secretaria ie EsUde das Rtla;«es Exunores, 


» do akrtl 4o 1895. 


O Director 

I.utz Pcoao t>* Silv* Ro«*. 






















































W» 4» Corp» CnaUr E>traa*tin rtsitatt 1 « Bracl 


moh 


*rv«r.<r» ( 

L'aido» da) 


CV.-W.O» 


iocAHRs 
•TOC SCVJOCU 

1 

. C*a««L.. 

0«. Wilia»r W«rer.... 

Cajntal Fedrra’... 

Idem . 

Ueruano Fraacinco 
CatOk. ............... 

Piri. 

tdem.. 

J»*c VKom Filli_ 


Vie«-c»o»u: ia!e*.ae 

\r«fc«r...... 

Bwi .. 

Co3«C¡. 

Friti Chr;*:... 


Idto... 

Cariet Hoejike.. 


£acarr*;ad«de 
cotauhdo. 

Id*ia... . 

Voa W'aajrnheia. 

Aiáert) Lo rentiea..... 

Porio Alegre....- 

Rn . 

Idm.... 

Ccataro $al¡a;»r (iu- 



WQl# v «. ••••••«•••••«• 

Eicreviu. 

Eaearregad» do 
coasoJaao. 

OttoS'.oUer.......... .. 

Ktn. 

IlitT.. 

Adoiaho trtHT^dl....... 

JoiariUe. 

C«3*tl.............. 

Cariot Ferrt.ra Cocíso. 

S. Loi*. 

Ideit. 

Aaruiti ... 

Hec fe.... .. 

Vice-coa»ul... 

Edvard Martia Le^ne 

lirarujoe D«U=er. 

Macatd. 

A?ea!e eoa.su’ar.... 

?orto de S. Fraa- 


Ceor;« de Droiaa..... 

.. 

CortNba.......... 

.\9satc coowUr.... 

CtmLo Sc.va<J:. 

Piraca^:..... .. 

^aawil mm9f . . 

Htar.^ae Troa: . 

S. Paulo . 

.Vjeate eoassiar.... 

CoúLarme Autbir;.... 

Itajabr.,.,.. 

.. 

J«rje Fraac sco Graad* 

Joiz d« FJra..... 


Of.o Pras-vt.. 

Maaiot. 


Eajeoe $<e¡jer. 

Capilal Fad«nl.. 

tdMI. 

V:ee-eoa»ul jerai. . 

Joha Tarlor Lrns..... 


Iltarr W*. Fnraias..... 

Bahia . 


Leix Jorgo Mackar .... 

Beoj.vnio M. Clark . 

lóen. .. 


Peraaaboco. . 


J«ha Kraose .. 

Idam . 

Ceaaoi ... 

Cejrje0. Milfcaata.... 

0 

Pari . 


RicirJo F. SuiIm... 

Idoa.. .. 


Fraak D. Hdl . 






SATAS 


S dcjcs. ¿o tJS. 

idtif.4* liST. 
)4* det. d« 1994. 
ttd* abrild«lSÍ7. 
Od« a;. d« tJB. 
S d« sor.de tSSi. 

t« 4« d«t. d« tsr. 
J JoMt. d« 107. 

Détwl«t«t0t. 

lic«ab.*J <J« 1393. 
11 d« nUitlST. 
tid«jttl. d« !S93. 
StUjaa. d« tr». 

3 4« j.a. d« tSC. 

l3d«sai« d« 137Í. 
Odecar. dcl579. 
11 d« »»io d« IS83. 

4 d« a;. dt tSST. 
17 d« BOT.de tSSO. 

5 d« jaa. d« t3P6. 
30 do xaio d« tKt. 

JOdtooT. da UF7. 
túd* ont. d« tíW. 
it d«dei.dt 1S3C. 
S d« ó«x.d« tS97. 
1 d« aar. d« 1597. 
ld«f«e. d. iK\. 
il do a;. d. tm. 
14 d« maio de tS37. 
t de fer. d« 1597. 
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CONTIKUAgÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 







































































COXTDÍU 


rUXCI 


Arptntiaa ( Itcwj. 
*•«). . .. 


iMlrMlup*..» 


Brip.ea. 


VCÁO DO QUADRO DD C*>HPO COXSL'LAR ESTRAXGEIRO 



«txo 

• Looau* 

•>ae srstocv 

Cttaic!. 

l’raac «ee G.imc» de 



. 


tia*. 

<»«.Ueriji* ... 

iLaJnhv. 



U«a. 




t. . 

vaaló» . ... 1 

«•=>.... 

!>rirj A. Cirrji... 

. 1 

TtCK iMli,,.. 

3. Aatocitt l*acé«í*... 

idra. 

C >a»«!. 

Maawl Ueai .ic.i Cer- 



acirj.. 

Carltvba. 

IJttp............... 

Jojj Fjjrt;» t Pii.,. 

i'ariavba... 

Vjc.--CJtt*.l. . 

D. Utrau Lacc. 

VictjrU.......... 

Costí . 

Vnjelj n.>*rCi..... 

Xatai. 

Uro. 

Vdjiüt tie c»us¿er.. 

Caral'.«:ro Julu r.oc- 

M:aa*. 

Idti.... 


Mrrt vie Kwrtm... 

Cap.tal Ftdtra... 

Ule:e.. 

V. H. 011*31 (aoieaitt). 

Sahia. 

Kaca r re^adese 


Idea. 


Cjaüaaliao 3arzs. 

Pe.-aaTsbscs .. .. 


F«rt«iaata AiettceStto- 

Pará. 


a jjiltr... 


KraaeincJ Mu!l«r. 

*• Paulo. 


Sracsu C-or.-aaa. 

iiaio».. 

Vier-catvjl. 

Cariu* h'ajoihírct. 

Rio Grandt. 


deátt Artlx (aawetej... 

Porto AJejre.... 

Iitirrrcidi O 

Cart Dietz. 

Um 

j»d. 

taa-xTM Ptthl... 

Curit'bi... •• 


Laá Laurer* Fdia..-. 

Capilal Fecera!.. 


Or. M.dtt AUÍcStut. 

3.ibn #.••*•>•• •• 


Ijio JaVr Ce A3«raa.. 

i’crr.jx'uuí o. 


L-ir Ferrclra d* S3ra 

$. Luu. 

..—•• 

vatoa.o Le:t* Cher- 






M. ¡kbtritt. 

Flor aoopcl *- 


iui -T.upta.o Oon-iWt* 



.t*ttttttttt*M*o 

PariQijvu. 


Hvfirir.uo LudoriU. 

Porlo Alegre. 

K tt«*rrfí»¿e 

jer-e .. 

Rlo Oraadtd j Sal 




0*TA» 

OO KXSQL’ATta 


S d« jol. (!• 1SS2. 


d* .iar. do ISSS. 


S ¿« xg. de 190T. 


3 ¿tt fer. óe 1S9S. 


5 de Jol. d« IS». 
» dejol. de tSK. 


I* <e Mr. de iMf. 
S de ttaU d« lRd. 

U ¿e 'tv. de 1391. 
d i« *at. d« l-'ST. 
Mdttdei. dttlSU. 

12 <U det. d« ItH. 

10 de ag. de lS>i. 
3 d« ag. da 1Í95. 
S d« mar.dttl?S7. 

12¿c jaa. de ISJT. 
JOdttjul. de USl. 

jd« jaa. d* 1895. 



































































CONTIN'UACXO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ES7RANGEIR0 



Lonvnrt 

OXOI MUIDCM I 00 tXCQfAtO» 


Bol$ÍCa. 


¡Coatal («ral.ÍF. raa Dcr Ilcrd».$. raulo. 1 d« aar.do ÍSJT. 

v«c*€ 02 *ul.. F. Tin Dionaa'......... Dwalrado. H doaot. d#l$7T. 


boliria. 


Agratt-consalar .. Joiopti do Jat;kier. JXÍm» (BolloHori. 

isn'.e).. jdejao. delOS. 

. Coasu! cer.il. .Joaqoin Aracaio Ciatra 

da Stlra...Capital FoderaL. * de ab. de 1SS3. 

Viet-coaiul.. Al/rcdo Jotd do Froitaa. Idea. 3dojaa.de ÍÜS. 

Ctctal ... . C^adido CtftMhro Giif* 

U% Aieoforado. Peraanboco. 7detsar.de ISSt. 

Jdes. Oemiaiano Maia.Fortaleia. Sdejon. dolSSS. 

gVíee-eoaial........ Ddefeas» Joáo do F.- 

I gucirtdo.Saatos. Sdeftr. do ÍSD. 


(ucirtdo.Saatot. Sdeftv. dt l$n. 

Ctttal....lMeW« SaatíraBtr. Bel.m. Udeatr.dtlSK. 

Viee-coMuI. louo Dold. Idc.-n.tldoaot. dt ÜW. 


Coascl.‘Eraeito Trieras. 3aAU. . T. 4-jaa.dt 3K* 

.....|I*oa Velaaco.. Corambá.H de nor. d* lüü. 

,V»ct-€ 0 MOI..Jtrttjrso Coita. Maaáot..Sdcmaio detSSS. 

Coasal.IJoa^ain T.berio da X. 

•**•«.. Loia.r de jao. do «S«. 

Vioe-caaad.[Joio Pedro Kfttira.... Idem. 9 dtjaa.deiSSO. 

Idtn iattriao.Febppt Leinhard.Xatal.. oai.de ISSS. 

C®**» 1 . Edoardo Socco....Porto Alojro.rdojaa. dt M$*. 

I V*e-ceatul.. THt Oay«i BartnUot.. Idem.JOdtnor. doiSSÚ. 

Idta. Frasc.jco de íjatu Bar- 

htra Garcia..„.Rj* Grisót.20de nor. dttíSJ. 

Coatal.lAotoo't da Cotta Mt- 

rttra...j$. Ptulo.'........ rdtjsa. dt iSSS. 

Ido*..Jta^oin Ftrrtin Bar- 

.Parabrba...2t dt jia. <Jt tí¿$. 

litn .. Meadieu.... Saoto A>u>iatJ 


l4fca .. MeadieU.... Saatt Aauaá de 

¡ Rio M i d < i r a 

I (Amaxona»)-... Mdo oor. dotSM. 
.ComoI $ 0»!. Cosdo ía Ettrcfta...... Capital Foderai.. fldtjaa. d. tSS6. 

jCoatal.D. Joiquim fRa * dt| 

Gi'trVti.......P*raamboet..-.. u de oat.dttíT. 


V«Kon W I....„...¡Bario dc Cata Forto..Tdem. 


¡CoMal. Rarmsodo Areher da¡ 

.. Miraafcio.. 


lljnacio Goncilre* No- 
I .. Pari. 


tí dc nor. de ISTS. 


Udrjan.de ISSS. 
I do raalo do l&O*. 
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CONTINLACÁO DO QüADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



L»cAtct em* 

OSfiS UUOCM I OO SZCQCAT u*n 


Frpteriei A. !Ia*sc’.-: 


Stltú. I 4 4« Ottt. d« US4. 


. .jD.V4¡:4f4.54:,t fttuet‘^UIM. » do d« lt7T. 

''•' 1 . A»»«nio Frsi»ci»:« d« 

Saata RUa.’Rarasajui. Sffdedei. d« 1$7$. 

. ta«i» «cn....P*ft» v:«jrc. ITdojaa. d« 1ST4. 


Ir.ixáci t. Str’en 


C««au. 


I G>rü ...|R;« Cran'ie. t9d«f«v. d« ttST. 

I.. f I 

l'®*®»...^í* nTomo Mva... Fort»i«a. « do maioii» W9C. 

v <e-c >=«:. 'err o .veru»:o Nobrca S. F.-aaei»co.19 do i~. d«lSS3. 

. ; Co3>3> ;-fral....«.Tt>b da Süva 

j Naoe*.Capr^I Federai-.. j¿*joa. <lo 1S93. 

'Coawíl.¡Tbcodoro Taisoira G«- 

’ . . .BaKia. Í1 d« sg. do 1ST4. 


|!Jra «Mrisa.Gab.-*i P.««¿o. 


tldoaor. d« lSfO. 


;Wea.'vatosio .VSooso ¿e .U-, 

' bayie^ue.Forta! 


..IJOdese*.. d* 1S£2. 


CatURica. 


r*.¡“SSE¡L££!r _ 

.j. 

.. 3aeHar«’. JaaqnIrnVÍeto-: 

I rteo ¿: Sooia Cab.-aJ. Bete.*1 do jul.do IS». 

1 I . 

............. J«ao Joie ¿e Carraibo. , .«-• 

| Jíocw*... Ptmaxiaco. » dedei.de 1ÍT5. 


D.oamrci. 


(‘''eowiuüS 1 b^ral! F. Fala.IdpiUi Fodoral... t doout.de tJW. 

... Teixrir» Oe-| . 


. .. Babia. )de xg. ¿« 194T. 

.. 1 Loro!!? ?oraasbuco. 14 d« nav. ¿« ÍSH. 

V<M)wl**»«** M 3f^c¡ü flittrfte.ee Pifi.. t94t Qdiod# i$9?e 

!*?££££*£ .Í/Ut ZsachTM.. *»*««..... Ild4«»t. de IÍH. 

. .. 

\ C4Sk: .^Cü.üüÜÍ.Í!^ Graadc d» Sri 10 d« aar.doUSS. 

!:•»..m.i».4.ur. 

. ¡ 

l^rieT-eüriada-**- 'Gaopar Lope* J* Cnaáa. Forlalcia. tl d* «et.do líll. 


. Uoepcic.. 


hOde aaiode IttT. 


.*isS» , Síí.í±r:>i»u.•*- 

k !í¿!£¿Í¡~‘ **** *•»"“. U. •1* 0J . !■.*•«•• 
























































CONTINÜAQÁO DO QUADRO DQ CORPO CONSL’LAR ESTRAN GEIRO 



.'e« earregado 4o 

i rtec-eoBBata4o... 


(R *^_ 


Eacarrojrado do 
eoaaiado..,..... 


CtSRl. .. 


Sitart KraaM... 


p.u; Frdcrki. 




v»«-eoB»o£. 


i. <U VjiK fUr. (CjjkuI Fcfcnl. 

D. 8n M K»Wr»*. 


'U«a....|Dr. iwdr» L«.tc < 

I —*. 

. Coasal' grral.,F«t:p?e SjoOndr; 

.. Fnacaeo Bap«oU da 

ttn .tyajir. 

• Um .. On rp» Mtrn iUretC 

Vxoeoeut. 


Caj*— F oít.ii. 


p¡ul r«d«nl 


Coesai 


ipdMnnhr... Rjppoliu í«m 1n< Hmuhm 
lu«<ct>rtl. 

'ieKtajal. .. (,** Ftrnin <t Sin tUntUt.., 


C*®** 1 -.—• Pverr» Dnaarti»»...... 

Af«U eo»«ir... Kae^VaWk.. 

K *». AedW E4a«a4o IV 


Id«s.. 

Cortul 

M«a.. 


Flor^sopols 


FruniM VDm 


luii 3ons (ssuctu).. I FortaieM. 


Etctrrt(tio it ■ 

«SW.eoauUr.ijuaiks Bom...,.id«a.... 


*S«U coasalar .. CurWt Soijcnm:.J.j 4c F«n. 

Vtcc-ccaact.. jospja Sooro Otatt. Pinupi. 

AjeBte cosxlar:.. Jjco'j (Moao Víarc Dc- 

*r4).. Paraahvba.. 

,<ra .. iíanr Rocbatb. Vimru 

I4ea .. LartupB. Porto Akpc ....«4* dot.4b|«0. 

l4m .. v *»« MaUk. VOctoJ. Ru ..i,- 4#jaB. 4,1». 

hMpÜ. A. Jacqaet 4 'abUobi*. **"' 

Areoucassolar ... FeLx Vaai«.c«t. 

LscpoMo JoocU. 

AnaKaJia. 


w»fcjka. 


S 4« mir.de 1S99. 
20 de jia.d* t®t. 
t? 4oBcv.de! «S4. 
U4a ouudo t«t. 
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CONTINUAgÁO DO QUADRO DO CORPO CONSLLAR ESTRANGEIRO 



nrttctt 


Fnt;» 



LOOMin» 

»>» ntiiotv do rxr«L*rv» 


Apcau coatohr... Erafl-o Marchaia.Caritvba.[9 4« £ez. de lj?j. 


Dr. n*m¡ajo* Maüw» 1 

l'biWorv.. . Ricirlo Proto... 17 do 'loi.do 1993. 


Gn-BraUnáa. 


. Lceaic’.o (0«o:;r»*Pao:),Obdoi.ád« nor. ¿e 1190. 

Coasal pcrai. WCIiaao Georjc M'aro-¡ 

tx£.Cap Ut KeJrrat.. Cdojol. Ce 1J93. 

'•"«♦-esasol.CJurlro Bchaptoa Rh^d! lúca.9 do abril <k líST. 

C*®»ol.Emeato Carlo* ab'.ooio 

N.«*lia¡. Baba.tGdoabr.do 1593. 

Encarrogado do 

easstjlads.Carioi \. Attttüa...... Idm. t d« «et. it ísn. 

Vicr-oonsul.Roberto Brotra... Araeajú.11 doaor.de t*75. 

. va-rto F. Coa»*r. ParacyW.ál dc aar.de 189ó. 

C»Wl.. -Vdolpho Frrderko R*. 


«ard. ..Rocüe.5 d« nor. de I5C¡. 

Vir«-<>o*oJ.Arlkur L. 0. *>V jlur» Ura.S do ag. it 18SG. 

Idca.WQiaai o'.adar: (Dr.).. Ccará.23 do a;. de 1S79. 


Idea. licari Airlír.iMaraabto.6 do set. ¿e 1556* 

Cootoí iUriao^.....! Haraaaojh H. Keaocdav 

eb¿n7TV..*. Pari.. llde airüd* 1«». 

Idra. Fnse t M'Uooa Mark.JsaaUa.7 d« matod«1$9t. 

Viee-eoaaol . Aobrooio Arctoricai«r| Poru Atcy*.... 21 ¿o nov dc 1Í50. 

Ceosal. P-alph Brraad (aaseoU) Rio Graado.3 de a;o. de 15S. 

Eacarrcrado'do J *ohu A. Sawer.Idoa. 22de jan. do 1S3. 

.. 

V.co-comul. Carloe Gob'cr. Maeeii.3 de a;o. de 1595. 

Idea.WUüam Bert C'. api a.. Sanla Catbanaa.. I3dejna.de 1533. 

Idea.Joa^ci.-n Soarcs Goees. Parasagná.7 d« xao de 1572. 

Idota.Saanel Bolsbav.Natal. 12 de fer. ée 1 x 2 . 

Ajen'.e eaasuiar.... ¡Dear'^oe Botrrr ta Cex Praece. 30dejns. do 1S90. 

T-co^eaani... XTiiliaa R. Parclur.... Maaios. i de du. d« 1SP3. 

AwaU eoaselar.... Prre* Cbarlct Parmee- 

tar Lcptoa.$. Paa'.o • • •*»••# rdejaa.de tSM. 

Vice-cocsul......... Joáo Fcrgusscn Mnrray Carityba......... 10dc (*r. delS>á. 

.. Coasai naral..OUoa Leoaarcos.Capital Fcdera!... 23 do nov. dc ISS2. 

Víco-coaaal.Jood Aonsto d* Ficnei- Bahia. 19 d« dcs. d* 153. 

rodo. 

Idc.-a.H. Nloeacyor (asscaU). Peraambnco. 3 d« xáio dc 1551. 

Vice-consol inuriao Eajca.j Chaliao.. Idoa...27 dcabril de 15S9. 

Idcat.. Hcory Aírlic.. Manoháo.II dea;. dc 1993. 

^ Íü^ctnrf •••**«•« iCaadido GomcsdosRcis Forlaleza.23 domao do IrSS. 


lldca.|Joití Mar<iue*3r.i;a....|BcUa>.111 d« mar. ¿e 1SÍ2. 
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Aaocxo 2 
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ráass 

(Mmsoet 

SOM* 

LOOAtfS 

OXWt U«DtM 

datas 

m szsecam 

.. 

OQ*ul - _ r _- . 

TUe Chaves Barcellec.. 

Radelf Moller. 


31 de dez. de l89j. 


Ide-a. 

ItllM.. 

14 4e nor. de ISPi. 


CMfel . 

Alberto Men (assvsU|. 

n. Jaad Liaherla r Her- 
tzberg_ ,., ... 

i 

l 

1 * 

Idde oar.de 1» 

Ra>ni>)lt_- 

Caasal pnl... 

W 


Rio de Jaseiro... 

Ude aor. dc 1S9». 


Coawl. 

D. Juan CapiioBci r 



Uen.. 

tS de aor. de 1906. 


Um.. 

Jeacsiia Pereira de M> 





raada. 

.. 

t9de aur.de 1ST7. 


v>c«-coomi1_.... 

Mio Boeaeeral....,..,. 

Babia. 

S de ag. do 1ST5. 

17 de nor.de 1897. 

13 de mar.delSSd. 

14de nor. delW. 


Mea. 

Jeáo Fabrcgas r p’A... ¡ 
io.»n Bussoa ('in** 1 ) - 






Eac»rr«ga4« 4« 

Vict-coaíalido... 

Frasetaco Affosae Moe- 
teire. 

Idem .. 


• 

V»c«-eonsal. 

| 

Jead Coses Barboaa.... 

8 de oot. de 18S6. 

ldenor.de ÍSSO. 


I4ca> . 

1 

Fraacisco Soto Foataa 

1 


I4*a . 

Aütooio RodríguesMar-' 
Uss (aaseatei . . 





4 de jul. de 1SS3. 

Sdejoa-de 1597. 

adeaaar.delSSd. 


íicirreplt 4« 
rvoo-eoamlad» ... 

Jea^eáa .vateaie Me- 

Idea. 


Vico-cooml . 

D. Maaoei Troacoso... 

SaaUs. , 


Idea. 





Abreu. . 


10 de dez. de 15?!. 

! 4e jaa. 4e 1SS4. 

8 4t aar.de ISM. 


Vtec-ceani] ¡aichso 

t4ca i4ea . 

Coasal . 

¿«•d Tbcodoro de Soua 
Lobe .. 

Floreacie Rodr.joa... 

Suti Catharísa.. 

Rio Craade. . 



(ausente). 

Peloias. .. 

ildea .. 



Vicc-coosoi . 

Franeiico -Vlslaa . 

M 00 nov. (20 loVQ. 


Eacarre sadodo 
vtte-coosaladi... 

Vice-coasal .. 

Agsita Fernaades . 

Jtvj Aucusio ¿m 

'Perte Alegr?..... 

8 4ej0l.de 897. 

3 4eag. del«9C». 


ldeis . 




IdcsiBteríno . 

ijoid Majo ..- T - rr ,.J 


14 de ai>. de 1SS2. 

4 do ag. de 1S93. 


Idea.. . 




Eaear rtgadedo 
nce-coasaUde... 

vOJ85ra«# M><> „ >MM 

Aatea>e Joaquus Ftr- 
retra Guunaráei _ tT 

a»íB«OW Astodiilo T 
Bussoa ... 

Narciso Estevet Caáa- 
aoras. .— vtt.t. 

Pttie«e» >>>>>>M# 

Idaner.detnQ. 


Agento consular... 

C4tbt M>>>tftfVH 

Aracatr.. 

tOíejua. de 1S93. 


'.ce-coasal intarino 


O Qv QwTt U6 I3<le 

I4e ag. de iS». 


»■— — —. -1 

Caotoao MooUíro 







| 1 



ffV^U ( ce IlWfte 






























































conttntacAo do quadro do corpo consular estrangeiro 


rtuu 


Haipasha. 


luiía». 


aupaaooa 

XOMSt 

lOCUM 
oxpc tniKt 

VicokobwI hoao* 
rario . 

Cartoo Toíxolr» 4o Car- 



rolbo................. 

4. Paulo .. 

. 

D. E4oar4o Optjar.... 

S. Borja .. 

• 

I4*a . 

Elor $cn Juan . 

Saal'Anoa do U- 

I4«*. 

Migurl Ascororota . 

mneüle . 

luqui............ 

14«-» . 

Carrolo . 

Natal. 

K«a . 

Vcacotlaa Praáo . 

Vtctoría . 


Aogatto Straalori. 

Capítal Fod«rml.. 

agrsu coovibr. .. 

Dr. Cnühora* $t«4art. 

FortaJ*n. 

Uca ... 

Feiico Do Bclli.. .. 

Parabrba 4o 
Xort* . 

Poraasboco . 

Coosal. ............. 

RiuarJo Rinuto...,,. 

Agrnto consuhr.... 

Antonio Moreira de Al- 


m«uia Leal Ijcmlf . 

Piri . . 

EicarrcpUo 4a 


Id«m. 

agoBcia cootalar. 

Vic*-co asul........ 

Frrderico Poli . 



Costat..... 

Car. Eanco CiapeJL... 

Giacomo Fara Forai... 

Porto aJcjtt. 

Vice-consuJ toUriao 

I4«aa... . . . 

AgosU eonsolar.... 

*ngr»> Cadomarton.... 

Rio Graa¿« . 

I doa .. .....mhhm 

Reb«*to]Mojali ....... . 

Maranbüo . 

• 

Bacarrosado 4a 
agvaeia coosalar. 

Coasol ............. 

OrrtU Feraigli . 

tüxrto Roti. .......... 

Bahia. 

Floriaaopolit. 

AgrsU coasolar.... 


• 

Rspv. .. 

UtticQiuo Ctrcaso... 

Car Ludovieo Clola... 

Coniíihá... ... _ 

Cooaul goral . 

S. Paulo . 

v.cr-costol. ........ 

AgMtü Rufllto . 

Riho.rio ProU... 

CoaaaJ . 

Caralboiro FQippi Ro- 


gcri dc ViBaáócm.... 

Coritiba .. 

XgnH consalar... 

Frodorko AlbrrU Trr- 
Vbi . 

Polotas . 


Do : coico Lasria.. ..... 

Mac*tú . 

Id«a ‘Bteriao.. 

Otcsr Dutesdochoa.... 

IIuIm._ 


Jetd Maria Koaco..... 

Craguarasa . 

I4«a ... 

CUtMppo Costaguta.-.. 

Saat'Anaa 4* L*. 

Yicr-conitil . 

Couro Poma . 

rraaoato . 

Caapioaa. ........ 


Akzaadro Duraado .... 

•••»••#•• 


MTU 

0« tWClttl 


15 de miiO d« tML 

6 4« «V. 4% lM. 
IS &• ag. 4« ÍSM. 


0 4« mir. 4« tiVL 

S 4« f«r. 4« tS9$. 
S 4« ag. 4« tiM. 

4 4» mar. 4« t>90. 
T> 4« ag. 4« t3M. 

tt 4« jol. 4« tSS9. 

t 4« ag. 4« IS». 
I 4« a*. 4 » tt». 
{? 4« jaa. 4o lJCS. 

5 4« aov. da 1596. 

* íojso. 4« IFL 

• 4« MU 4« 1997. 

17 4* joo. 4« t99ú. 
99 4« ag. 4« 1994. 
90 4« ab. 4* 1998. 
a 4« 4«z. 4* 1999. 

5 4« jttl. 4» 1997. 

6 4* oir. 4« 1597. 

8 4« ag. 4« 1995. 

90 4« maio 4o 1994. 
T. 4« aor. 4« 1995. 
814« ftr. 4« 1977. 
K de maio 4a t59t. 

t4 4« ag. 4« 1)99. 
154« jan. 4e t997. 
39 4« UL 4« 1)97. 






































































Lopoldo PrOalle. Pcraa.-nbuco 

Joii Marcil.For‘Ji¡cxa... 

Aroo Caha. Parahyba... 
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CONTTNUACAO DO Ql'ADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAtlUI 


Harapiay. 


rMPfttco* 


C«ual. 

VtcC'Ceasol. 

Ceaaol.. 

i<m. 


XOMCI 


D. Felipo Perichea j 
Carcia. 


Jeio Dta» Vjui. 

Frftftctco tozrtt <le AU| 

....... 

Alfrnlo Saacel Aai 


Idrai. 

Ideni. 


Ftraaado Drerfos. 

FtohpeaC. A. R«ms.. 


liiets.:Jo«' Rodrlcces Saa'.os 

Coeha. 


Idra. 

Vxfrceatcl 


;«s4 Aajtisto Corrvi... 
Je*« Uuri*. 


Jo*i Atrarcs 
• Smrg» . 


Coasal... 


P«:ú.jCeasal gcrat. 

Urn. 

I 

Usat.. 


D. Franeisco Noa 
aier .. 


LOctnft* I OtTAS 
OXOC ftCSiaCM : DO ftXSUVATCB 


I 
» 

I 

Rio Craado.:30d«set. Ue 1835. 

.. ftt d« ooU d« 15 TJ. 


J. Miraada P. Coftha.. 
M. U. Schroder.. 

| 

.Caries Lopes Liraaaja¡ 

...Caries L«al. 

Ceftsel intehao.. . Mtraada Araojft| 

Vtcc-eossul.Manoel da SJra M¡- 


Porto Alejre. Sde jaa. de 1S9T. 

Saatos. -* de jcn. de 1SS0. 

I 

S. Paolo.'lld.jol. d« 1SS8. 

ParahvhadoN'orU 10 daset. d« lSSt. 

I 

Aracajú.2Sd« ooL de ÍSSS. 

Belda .lUde abr. do 1S»& 

Ide-s. 4 4« aor. 4t lin. 

« 

I 

Nioac. j Sd« jaa. de 1831 

i 

Pelnlas..¡30 d« s«L do 1595. 

Cap.tal Fcderal.. 


rortagal. 


Idecn.. 

Geraldo Lcite da Foo- 
s«ea. 


Fraacisco <l« Paula Cha- 
m Canpdlo.. 

1 Idaflft. 

■jY.o Aatoaio <ia Kocha. 

Coasol pera! de 1» 

t »t — 

«cbastao Itodr-.joes 

Barbosa Ccateao..... 

V.ce-coosal*....... 

Dr. J»*ó Marta dcjooxa 
Looreiro..... 

fl3. ••••«••••••••. 

I4ttln«t»T j T. T-Ts 

Josv Corrüa <Je Mello.. 

Fraceisco Pcreira Ma- 


druja.. ... 

Aotoaio Caetan« de 

Um. 

}- Carralho. 

NciLii Alres Viaaaa.. 

Idn íatcrifto...... 

'j«a« Rodrípo*» Lopes. 1 

Joaqeia Suriao Carra- 
1 «4«. 

i 


Bahía.. 

Belda. 

Feraashoco.. 
Maaáos. 


Capitaj FodcraJ.. 


lidejao.de 1895. 

30 d«MLd« 1*T. 

10 de jas. de tüL. 

30 d« oo». de ItST. 

Sd« «arc. d« IS9T. 

i d« juL d« tSK». 

ó d« jun.de 1891. 

ftSdeap.de 1901. 
T d« ool. d« iCl. 

iid* abr.lde 1894. 


Itapuahr.110 <1« abnl de 18CI. 

Maagarfttiba.[2 de set. do 1ST3 


Paratv.j30deaor. de lSTó. 

'**'**“ 

Macahc.....|22 de tsaiod* 

t3 d« joft. 4« 

1*T d« dea. 4« 1S$1 


% 9 S 



























































oontctoacAo do quadro do corpo consular estrangetro 



nrttui 

mnci 

h 

DATIS 

ao txaauaria 

Portugal.. 


. Dociacot Jo* 1 Wér»., 

.! Vír.aoel EvarUlo Psar 


. 29 daaot. d« ISS7. 

. ttdeabrildotSM. 

. S d« mar. d« tS97. 


'dea.. 



Coamlt...... 

, polo Joa^uim SaJpdo. 

, Carios Braiabat Si- 

. Rihla. 


Chioccllcr?icc-coo- 

. . 




nj;a.. 


24 de abrü dc t$94 


Yire-eoasal........ 

, Y*J*at.m v J b !a o da 
Caaha Bttaa. 




R:o dai Coatas.. 

S) d* maio do 1SC3 


\lim . 

Jea^aia Ipico Pornri 



Kio Cracde do 





Norte. 

21 dejat.de tStS. 


'ldí-5. 

J« 4 «im Alto.io «e A U 
mtU a. 


* 

| 

Macrd. 

3D deibnl dc IfX 


,Ide=. 




• 

1 


Norte..".. 


Mca. 

Anton.a Ja.i J« vln 





CanJ».o.. 

f #.fjüC. ..... . 

tl de tcr. d« ldS7. 

21 dejno. d« lSSt. 


M«a. 

Rieardo Jmj 







. 

* ■ StTIQBó.QO f f» 

1 Ixaao do Mooeiet... 

reraambneo. 

30 de ag. de tS97. 


; kj. . 

Affnpiao R«'driffuM\o- 
fae ra Li.-na. 

ide-n. 

S dejnl. de t«92. 


1 


j 

Yiec-coaad. 

EnM»t. AdelaJia da 
H«a» Vldau.... 





Fortaicia.... 

tt de >et. ds t<9X. 

tS deaLrüdelSSi. 

* 

Coassl. 




Vre-co«nJ. 

Albtao jf cjr.i RamBM 

1 dm-m 


IdM. 

Vatiai. Jaa'tia For- 
«mira Gauaarám. 


Sideaar. de IT». 



Cacat..... 

t2 d* eul. d* liíí. 


Ajeaso eoaiala*.... 

JMmio Leonard» Co- 





rapá. 

4 deaee. d* ÍSSO. 


Coassl. 

Adebao An'.osio dat 
Xeres e MjIIo. 




Parl_ < 

• 

- d* ; ol.de tSÍT. 

( 

C*aac*Utr vIcckoü- 

Rlo.o.... , 

»md Carloi da Roeba 
Fnaeo.. 




1 ari . . j 


• 

Ciee-eoa.al. ' 

Uaattl Jnaqutm Maeba- 
d« • Sdva (atvnU'... i 


it de Mt. d« ÍSM. 



daaios. , 


1 

Ssci.* r«gad o do 
rieo-eoasalado... J 

'm» Clacdio M.f^aiu.jI 

. 

w JQD.uo lflty. 

y 

r,ee«<oa*uJ.. 

'•d Macbado d. Gtt-! 

.. 


-■•Wl. dc lsvS. 

l 

d*=..... j, 

Jwd ¿* Matua... s 

*«•» Vuiaaa..Tfe 

Josd Vicira Ce' 
Mae.-Io.. 


«rr.de tS41 

• 

I 

(ta. . .| 

aatos. i 

8dseat.de WS9. 

i' 

in.... \ 

*bat«ba 4 

) d« abr.de ISSO 

r 



* i 

. 1 

• >«ba«n»o.* 

•*• »«r. d« ISJO. 
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Tiee-coasal.J-I> Antgoin l!tb«iro.. Petropnlis.31 do oal. 4o tS97. 

tdom .ntcr.no •••••• F«!iabor(<> CnrloftDoartol VtUa >1» Pirahy'.al 

tlo Sul. ti do aj. tlo 1SS2. 


JwUdtt Almolila R Vhr» 

• Joa.or. V.-tUnca. 


do doz. do tlúS. 


A*reote consolar tn-! 

tor.no . vatm.o J jft’. óe Abrca 

I Cc*ar. Vassooras.SS dofer. ¿c‘.3S3. 

id*T. Uaa.-o! J >5« Jiioieft... Nom Fr.jorjo.. U de aor. t* U7Í. 

Idea totor.ni •oo.•• 1’mc.Ki Jsv Coceal- 

I «h Maia.S. Fidoliv.jOdojaa. do 1*30. 

i 

Idem......3ari> do Tiaroj. lrorsíu.......... T do aor. dt iSóS. 

| 

!>a.. Aotooio de Mcdotroft 

¡ Carralho. CartagaKo....... S3 do for. dol397. 

Vtco-eoiwul.Joa^o!:n Soare» Gorte». Parasagoá. 90 de abrtl de 1®0. 

Itiem..... Jooó Poreira tio Aa- 

j tlradc.Canpiaav....... íddono». dctSN) 

Idea.... Antcnio Jc»d Rodripceft 

, Certjuelrn.Jaguario.9ido aov.do l$90. 


Acen.o consu!vr...*Jo*< Mir.;u»* da MMta 
, Gu aiarSoft (atuoo'.o).. 


Roxcnde.3 do oaio do I5&. 


Idetr. taieriao. vai-iaio Do niayo» Soa*. 

ret GraavUle.Idon.... jaaeiro i* tJa*. 

(dta. L bj Madtadodo Vak.Kio Bwatto...... 3 do mato dolW. 

Ides.. AotJnio Marqaes daj ... 

Süra... ( Itaboraa?.3 do aato do 1S£S- 

V ce<o3iu!.Joñs Tc srira 4e VaMJt, Nitreroj. 27 d«lS9T. 

Areite coaaoiar... J«U Joa^uH l**re» da¡ 

ttva.Barra Maeaa.... tO do maio d« ÍJTS 

1 

tdo'B .. Rtcardo JoftíGone» Pe- 

..Maf¿.St dojaaAolSTé. 

ldens.JoftJ Te.xoira Portnjal 

Freixo...‘Saata Maria Ma- 

¡ gda!coa. ..!i do aff. do tSTT. 

V>ec-con»ul interino Vic’.rioao ADtooio Dias Ouro Preto. tSdo Jan. de ISQS. 

Vicc-COBSUl . «•••••• Je»¿ Joaqcim Pohe.ro 

Macbado.Julz óc Fdra.tJ de ont. do ÍSH. 

Ageate con»a!ar.... Aaton.n Joa^cixd* vl- 

meica... oeeoM«»Oo.**o S. Jo5o do Pr.a-I 

, eipo............ tlde set. do 1ST¿. 

Vic«-c»a*ui.....JeJo Loilo Ribriro.MiraaCa.. T do aov.do 1S$9. 

IÍC3L•••••••••••*•• Kacrplio l*¿at« tie 0!1- 

... Sants Victoria do 

> Paltnar. i do out. d« UW. 

l¿c.n.. Ast«*li< Nnarft RAttií' 

Ma^atháes.. Bngv .. 11 de fer. d« táS3. 

Ageate conxolar.... Jo»d A:>n»o Mrreira». Mar •!< IIcípanTa 13 de d«r. dotSTS. 

.. \nitt 0 ttt HttrgeftSaatpaio Cberaba. SdemaiodottvC. 
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continuaqAo do quadro DO CORPO CONSULAR ESTRAXGEIRO 


P40XS 


Portajai. 


enfsrooi 


Agcatecíasuhr... 

Hea.. 

t¿oa.. 

lCea. 


V¡c*-cooiul. 
IJ*o.. 


Ageau consutar.. 

Ideo. 

Ido-o iateriao... 
Idoa...... 


Idca.. 
Uea . 

ldon.. 
lde:e.. 


tdea. 

Idca. 


tdoa iote.'ino. 
Idem.. 


Idtm. 


Eaca rr» cado ds 
sgesca coaiular. 


Agcaa eoasular in* 
teriao... 


Vice-coascl.. 


Agento coosolar ln- 
teruso. 


tdeio. 


Viee-coosul. 
dtra. 


SOMia 


Jooí Manjues Nogueira 
Guerra. 


Fredor.co Antoslo de 
Carvalho. 


Aatooio do Souia Sil»a 
hr.so. 


Ijoacio Concnkes de 
Aunete. 


MsaoelCoBes doFroitas 

Bcrosrd.ao DuarU do 
Carvsho Hroeaca... 

Joaqaiai Barbosa de 
Mattos. 


Alvaro dc Li.ua Guirca- 


Aatonio Martios l’oreira 
dos Sactos. 


J©*4 AuruUo Durñes 
Castaakeira. 


Maaoc'. Francisco Pinto 

Aetosio do Barros Ko> 
dngues.. 


Luú Vxeato Esteves.. 
Aatoa:o Lconardo Go- 


LOOABJC* 
0M0S SBllOEM 


Diamaatmi. 

MacJo. 

Campanha . 
Foraiga... 


Aracat....... 

Batnr-.l’j .. ...... 


Itajobi. 


Fraaca.. 

Basaaal. 


Barbaccna. 

Igarapé-airy .... 


Marsjú. 
Vigia.. 


Fmacisco Alves das 
Saatot. 


Jeaqnim Maques Ma- 
catráo. 

Josc Lopes Carneiro... 

Podro Jo sé da Rosa 

jaljade..._.... 


Fraocisco Augusto dc 
Araojo Viaaoi (au- 
scste). 


Joáo Aatonio Valenv» 
do Herendc..... 


Joaqcim Fernaados Va- 
leote. 


Aotonio Joaquim Fer- 
rcirs Guimaráes.. 


Joáo da Silva Mondes.. 
Fmaciseo Anlonio Pe- 


Aleaatara. 

Itapicnrú-miria.. 


Srejo. 

Gucnarles.. 


SoetarJ.-n. 


Obidos. 

Ideia... 


Cametá.. 
Caúas.. 
Mscapá. 


Bra^aaca.... 

Uruguayasa. 


Vhcl Coelbe........ 

Josd Joaquiin Rodriguosl 
Cui’naraes......Ipunodo,...» 


datai 

DO SUQCATUS 


lSdesol, do t¿73. 

9 do aov. do 1S?3. 

16 do maiodo 1874. 

16 do ag. do 1874. 

9 de Mt. do 1874. 
iSdeaov. de 1874. 

3ldedet- de 1874. 

16 de ag. de ÍSSS. 

S tie jao.do 1SS3. 

SS do jan. do lSSó. 
Sdeabril do ÍSSO. 

S do abrü do ISSO. 

3 dc abnl do 1-80. 

ideaov. delSSJ. 
< do aov. de 1S50. 

4 de cov. do ISSO. 
13 do aov. de 1S30. 

8<l*j»». de ÍSSI. 

Sí dojan. do tSSl. 
3de set. do 1893. 

SS do jol. de 1S93. 
lt do oot.de 1SS7. 
SS de jun. de 1881. 

í? d® joa. d« lSSl. 

30 do ag. de ÍSSI. 
tSdejul.de 1SS2. 
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umoM 
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tocemaa 
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M 

Ptftopl. 


AUrodo Viaaaa Piato 
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Ríboirio Ptatt... 

tt de oat.de 1$». 


Agtata coomUr ... 

Frodorio Aitoaio Cor- 

.. 

9 de ao*. dotMB. 

Plrfl,,. 

Eaea r r • r * d o 




Capital Fod*ra!.. 




j. 

FfiakKa Alnm. 

t rtnm ..... ..••••• 

K de jaa. de tMd. 


I<J*a. 

Jní Aatearo Piat*..«. 

Recife............ 

tl de aor.de :S7X- 


U«a. 

• 

Loli Len da Foatoara 




Palaeia............. 

Perto Ale£T*. M .. 

K do »r. da tSS>. 

tOdo roar.do 1993. 

7 de éct. 4e 997. 

S¿* jal. do 1193. 

Sdoaaiodo US9. 


Wea. 

Edurdo N'ordbv....... 

... 

• 

• 

Uea.. 

0*o Aad*rsoa.. 

é 

Jspital FederaJ.. 

8«*ia • NorMfv.. 

Caavai ganl. 

Dr. J. 14. BoUtad. 
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Joaior................ 
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Natal. 


li«a 
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Woa.. 
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Idcn. 



# 

lámm . 

Joté Pedro Riboiro#... 

• 

19 do joo. do 1576. 


Mea. 
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reoce Vie*o. 

Me’ *W __...... 
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I4*ni.. 

Edoarde Xordbr. 



Ea c ar np 4 e 
4* vKO-coafulado 

Otto Baacbc............ 


17dojan.dc 13*9. 


Vm^nwl. 

wubcia nerdtsaaa... 

G. J. BniatcbvUa. 

Aroa Coba.. TI1 



Uca..... 

14» 3. 

Araeaty. 

6do joa. do IS». 

tt ím i(. da ISS. 




if. .. 



I4en>.. 

Jaiíaa Voijt.___ 

Floraaopoás...., 

JM. 00 1981. 

17 d« jot.de 1879. 





Idaa...... 

Kenuth Cccrep» \¡a- 
.. 
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I9dcf«r. de tSBS. 


tdca. 

Carloi OoMo... m ... m . 



Uac.. 



3 do sg. dc 199«. 


Idea. 

Eraasto Albtecht. 


tS do det.dolSW. 


Idw. 

AJbcrto Lcffret. 


Jt do maiodo 18S". 

7 dejau do !S». 

5^ 

Coasvl geral.. 

Earcoio Eiulüo Raffard 

Baaa UiaatU. 

CspUil Ftdera!.. 


Coaaal. 

tí de fer. d« JSJÍ. 

Z4 demojode 1S97. 













































































CONTINUACÁO DO QUADRO DO CORPO CON9ULAR ESTRANGKXKO 


mu 


'SCiFftr: 


blica 




raraioM 

sauss 

loaaaas 
•TM aaaiacM 

Coasel. .. 

CoUÍO ASIUÍO '&MtQtl 

DuklS irmñ . 

PaMAflboCO .. M a 

tdea latanao . 


tdara . 

FraaJc 4a Cotta (aa> 

Beléa . 

Eacarrecado 
4a coeaalaaá . 



C«asal. ............ 


R oOnodado Sal 

I4*a . 

Victf-coouil . 

aattlaj. ...... •— ....... 

Paal A. Loehtíacar 
Waaiarly . 777. 

Idois....... . 


. 

Sacarregado 
do rkucootulado 

!da- . 

aaate)... ... 

Eduirdo Moller . 
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BaUa.. .......... 
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Idea.. ........... 

Idaa .. 

Paala iatfaiia TaUa» 

iaaior................ 

Alagias.......... 

Idas. 

looa'Jbo Pedrodc MaQo 

ioU da&lva Loyc Filho 

Jaio istotio Mhfn 

F araÍTba. 




CaarA.. 


i Fraacnco 

8. Lmt . 

.. 

• ¿XI .. 

Thlsjo Amado . 

ioio Maaoai Ribairo 

V Q«M . 

Saatos . 




Icasaa . 
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9 4a fer.da 1308. 
12 4« iaa.da 1894. 

4 4a jia. 4a 1897. 
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14 óa jaa.4a 1S59. 

14 4af«r. 4a 1899. 
17 4a ír». 4« 1893. 

5 4o oaLda 1844. 
11 4« jaL 4« ISSS. 
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31 4a oot. 4« 1876. 

20 4« ag. 4* 1S96. 
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KMPBXCM 

rcoMca 

Looisrs 
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CWtol... 
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Pará ... 
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J ÜC OQU Cc ISSé. 
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Idoa. .... 




Ido*. 
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. 

twSeaov.dotlaS 
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ÍJdldM. d« 1ST3. 



Idcx. 



tdea. 

Bcsiifliia Aatosee de 





Rio Craade 4o 

1 Noitr.......... . 




Oiireira..,| 
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ruzM 

ntraccoa 

XOXM 

uiun 
oxat ucwarx 

D4TAt 

90 SXBQCATCa 

VtMtMÍl .. 

Vicr^ouul.. 

Cossul. 

Idn. 

idrs..... 

_ * ' 

Aapnto Com« o Sür*. 

JotdGoncalTeid'Araujo 
Koxat... 

Parahvba. 

Maaiei.. 

Sdo jan. de {5$9. 

ISdo out.do IIM. 

3 de ag. de t$39. 

Sdojoa.de IWT. 

Pcdro de Azerodo Ma- 
ehado..... 

Apolinaria Jaai-a Fer- 
rcirj ••o••o•o•••o• aa • • 

Rio Grandc. 

jS» Luú.. 


T«rccira S#íc 1* I iec.-r.arji 4« EsUle das R«lac««i Ex>nor«, 30 dc abnl 4« t$9S. 


O Director, 

Lctx Ptoao Dv Sttra Roaa 













ANNEXO N. 3 

Leis, Decretos e Circulares 



N. 1 

LEIS 

Decreto n. 46S — de 3 de dezembro de 1897 


Autorísa o üowrao a abrir ao MiaisUrio dos Rebcw-* Ettcriores om crsdito d« 30:000$. 
ao cambio dc 27, «jpplomeatar i ralirica 4* do art. 3' da lci a. 429 de 10 dc dc- 
scmbro Uo tSW. 


O Presidcnte da Republica dus Ested<as ünidus do Brazil: 

Fayo saber que o Congres&o Nacional decrct*)u c eu sancciono a 
resoluyáo seguintc: 

Art. l.° E' o Governo aulorisado a obrir ao Ministerio das Re- 
layOes Exjeriores o credito de 30:9X18, ao cambio de 27, supplemen- 
tar á rubrica 4* do art. 3° da lei a. 429, de 19 dedezembro de 1S95, 
íazendo para isso as necessarias opcrayOes de cred'.to. 

Art. 2.o Revogam-se as disposiyOes era contrario. 

Capital Federal, 3 de dezembro de 1S97, 9° da Repubbca. 

PnUOEXTE J. DE MORAES BaRROS. 


Dionisio E. de Castro Cerqueira 
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N. 2 

decretos 

Decreto n. 2585 — de 31 de m»io de 1897 

Cría um Cootalado na Rfpublio da Boliria 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Usando da autorisa^áo que Ihe lbe é concedida pelo art. 3° da 
lei n. 322 de 8 de novembro de 1895, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado na Republica da Bolivia 

com séde em La Paz. 

Capital Federal, 31 de maio de 1897, 9° da Republica. 

FRÜDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Dionisio E. de Castro Cerqutira. 


Decreto n. 2638 — de 14 de outubro de 1897 

•• » 

M*re* pmo iM cmprcgidos dip’.onuOico» « ooojubrts em dtspoaibilMÍadc pura cbegares 

i Capital di R»paUin 

0 Presidente da Republica dos Estados do Brazil: 

Considerando que empregados diplomaticos e consulares em dis- . 
ponibilidade, segundo os arts. 7 e 10 da lei n. 614 de 22 de agosto 
de 1851, süo oquelles que forem pelo Governo mondados retiror para 
esta Capital; 

Considerando que o ordenado desses empregados, de accordo 
com o art. 39 do decreto n. 940 de 20 de margo dc 1852, come^a a 
correr do dia em que cessam os vencimentos que percebiom em effe- 
ctiridade; 



Gonsiderando, finalmente, que n3o é regular que funocionarios 
da Republica permane^ara fóra della pelo terapo que Ihes aprouver, 
remunerados pelos cofres public js e sem estarem á disposicúo do 
Ministerio u que pertencera; 

Decreta : 

Art. l.o Os empregados diplomaticos c consulares postos em dís- 
ponibilidade deverüo retirar-se para a Capital Federal e apresentar-se 
na Secretaria de Estado das Rela^ües Exteriores no prozo de dous 
mezes, contados da date era que tiverem a respectiva communica$áo 
official, cujo recebimento lhes cumpre logo accusar. 

Paragraplio unico. Esse prazo poderá ser prorogado pelo Ministro 
de Estado das Rela$óes Exteriores por motivos de for$a maior, devl- 
damente comprovados. 

Art. 2.o Os empregados que excederem o referido prazo, ou a 
sua proroga$io, ficarüo desde logo privados de qualquer vencimento. 

Capital Federal, 14 de outubro de 1S97, 9« da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


Decreto n. 2653—de 38 de ourabro de 1897 

Crca uon CoiuaUdo ea Port aa Prineo, Uaiti 

0 Presidente da Republica dos Estados ünidos do Brazil: 

Usando da autorisa^üo que lhe é concedida pelo art. 3° da lei 
n. 322, de S de novembro de 1895: 

Decreta : 

Artigo unico. Fica creado um Comsulado em Port au Prinoe, Haiti. 
Capital Federal, 2S de outubro de 1897, 9° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Diorúsio E. de Castro Cerqueira. 



Decreto n. 2719 — de 3 de dezembro de 1397 


Abr« «o Minulerio dai Rolacúei Exteriorco o erodito lupplcanenur do 30:000$ ao cambio 
do 27 á rubnca 4* do art. 3» da lei n. 420, dc 10 de detembro do iSOO 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidosdo Brozil, usando 
da autorisocjo concedida pelo decreto lcgisiativo n. 468, desta data: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto no corrcnte exercicioao Ministerio das 
Rela$0es Exteriorcs o credito suppiementor de 30:000$, ao cambio de 27, 
á rubrica 4> do art. 3° da lei n. 429,de 10de dczembro de 1896. 

Capital Federal, 3 de dezembro de 1S97, 9° da Rcpublica. 

Prldexte J. de Moraes Barros. 

Dionisio £ de Castro Cerqueira . 


Decreto n. 2786 — de 5 de janeiro de 1898 

Oesipni ai scdes doi Contuladot no Impíno do Japáo 

O Presidcnte da Republica dosEstados ünidos do Brazil, auturisado 
pelo art. 3° n. II da lei n. 490 de 16 dc dezembro de 189?: 

Decreta: 

Arti^o unico. Os dous Consulados no Imperio do Japúo terúo por 
sédes as cidedes de Vokcoma c Kobú. 

Capital Federal, 5 dc joneiro de 189S, 10« da Republicu. 

Prldente J. de Moraes Barros. 

Inomsio /:. dc Cosíro Ccrqucira. 
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Deoreto n. 2829 — de 11 de margo de 1898 

Crva ua Coaaubdo «m Gla»jow, Grj-Qre'.anka 

0 Prcsidente da Rcpublica dos Estados do Brazil: 

> Usando da autorisacáo quc lhe é concedida pelo art. 3° da lci 

n. 322 dc 8 dc nuvernbro de 1895, dccrcta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Glasgow, Grü-Bretanha. 
Capital Fcdcral, 11 dc marco de 1898. 19° da Uepublica. 

PntDENTE J. DE MORAES B.VRROS. 

Dionisio E. dc Castro Cerqueira . 


Decreto n. 2832 — de 14 de margo de 1898 

* Sulntit"* a tawtla dos emolumeatos coosularcs 

0 Presidcnte da Ucpublico dos Estados Unidos do Brazil: 

Usando da autorisaíáo que lhe foi concedido pelo art. 2° n. V da 
lei n. -489 dc 15 de dezembro de 1S97; 

Decrela: 

Art. í.o Fica sul>stituida a tabella dos emolumentos consulares 
anncxa ao decreto n. 1327 D de 31 dc janeiro dc 1S91, pela que 
^ acompanha eslc decreto. 

' Art. 2.* Essa labelia será posta em vigor do 1° de maio proximo 
futuro em deante. dc accordo com as instruccOes juntas. assignadas 
pelo Ministro de Estado das Rcla$ües Exteriores. 

Capital Fedcral, 14 dc marqo dc ÍSDS, 10» da Republica. 

Phudexte J. de Mokaes Barros. 


Dionisio L. dc Castro Ccrqueira, 



TMa lcs EitlüJSíiloj dmlara ik a dsrei cobnr us A mM m «e Vik-CsüoIíIos iraillJlros 
íl Tiltute il tóTítfl L 2832 H 14 4? narp te 1398 


1. Legalisa$ao do maniíesto da carga de um navio, cal- 

culada a tonelagem segundo a legisla^fio dos 
spectivos paizes, Qté 500 toneladas, por tonelada 
para o prlmeiro porto. 

2. Idem psra os outros portos. 

3. Pelo que exceder para o primeiro porto. $010 

4. Pelo que exceder para os outros portos. $005 

5. Visto de cada conhecimento de carga. 2$000 

6. Carta de saude de cada navio ncs logares onde nfio 

houver repartiQfio que as confira, ou v isto nos 
mesmas. 1G$000 

7. Visto na matricula da equipagem. 5$000 

8. Matricula da tripula^fio. 108000 

9. Mudanga na lista de equipagem, por cada homem . . 1$000 

10. Passaportes a navios. 20$000 

11. Endosso no passaporte de um navio. 3$000 

12. Certificado de vir um navio em lastro, cada um . . . 12$000 

13. Inventario de um navio. 24$000 

14. Vistoria de um navio. 24$000 

15. Vistoria de fazendas a bordo. 24$OOD 

16. Autorizar um novo diario de navega^o e rubricar 

todas as suas folhas, cada uma. $100 

17. Mudan<?i de bandeira nacional a estrangeira, incluindo 

o registro e a recepgño em deposito dos papeis do 

navio, além da siza. 3Q$000 

18. Pela mesma opera$fio de bandeira estrangeira a nacio- 

nal, além da siza. 

19. Mudan^a de bandeira nacional a estrangeira, incluindo 

o registro e a recepgfio em deposito dos papeis do 

navio, sobre o pre$o do arrendaraento annual . 2 «/« 

20. Pela mesma operaQao de bandeira estrangeira a nacio- 

nal, sobre o pre^odo arrendamento annual. . , 1 °/o 


















— 9 — 


21. Nomea$üo ou approva$3o da nomea$áo de um capitáo 

e seu registro. 5$000 

22. Carta de fretamento. 10$000 

23. Visto de um diario nautico. 2$000 

24. Venda publica de mercadorias avariadas ou outras, 

pertencentes 6 carga de um navio, até 1:000$ . . i«Vo 

25. Pelo que exceder. IV© 

26. ArrecadaQáo de objectos pertencentes á carga e casco 

de um navio naufragado, sobre o valor ou s>mma. 2 * °/o 

27. Registro de um brazileiro na matricula do consulado 

e expedi$üo do competente tituio de nacionalidade. 4$000 

28. Pela renova^o desse titulo. 2$000 

29. Passaporte expedido a individuo. 6$000 

30. Sendo simplesmente visado. 3$000 

31. Visto na oertidüo de nacionalidade. 3$000 

32. Visto annual na certidfio de matricuia. 2$000 

33. Inventariode bens por fnllecimento. até 2:000$ . . . 5 •/• 

34. Dessa quantia em diante. 1 °/o 

«■ 35. Testamento. 20$000 

36. Approva^üo de dito. 10$000 

37. Termo de abertura de dito. 10$000 

38. Escriptura de compra e venda e acto de sociedade . . 10$000 

39. üma prccuraqüo ou substabelecimento. 10$000 

40. Reconhecimento de ossignatura ou legaiisaíáo de 

qualquer documcnto náo passado no Consuiado. 5$000 

41. Certidüo porpagina ou parte de pagina. 2$000 

42. Certificado ou attestado do Consulado para servir em 

qualquer esta<£o. 4$OCO 

43. Registro de qualquer documcnto nos livros do Con- 

sulado, que náo seja o manifesto, carta de saude, 
matricula da equipagem e passaportes, por pagina 
ou parte de pagina. 2$000 

44. Buscas nos livros ou papeis do Consuiado, além dos 

emolumentos das certidOes, por anno .... 1$000 

45. Si a parte indicar o anno.. $500 




















46. TraduccSo de qualquer documento, por pagina ou 

parte dc pagina. 

47. Assistencia doConsul a actos qne exijom a sua auscncia 

do Cunsulsdo, por cada dia ou cada t'es millias 
de distanda, além das despezas de transporte, si 

as houver. 

4S. Assistencia dc Consul a qualqucr vcnda, sendo re- 
querida, uma commissao dc. 

49. Vi3toria de fazendas em terra. 

50. NomeacSo dc peritos, cada um. 

51. Interrogatorio de testemunhas, cada uma .... 

52. Protesto ou decIaracSo'. 

53. Certidáo de vida.:. 

54. Dinheiro recebido ou depositado por contn de parti- 

culores, uma commissúo dc. 

55. Escriptura e registro dequalquer controcto, até 5:000$. 

56. Pelo excedeote. 

♦ 

57. Contracto de dissolucüo de socicdade. 

58. Dinheiro despendido por conta de particularcs . . . 

59. Legalisacáo de cópia ou conferenda de traducqüo de 

qualquer documento feilo fóra da ciianccllaria, pela 
primeira lauda. 

60. Por cada uma das seguintcs. 

61. Legalisacüo de facturas..' 

62. Cópia de quaiquer documento escripto em lingua cs- 

trangcira, pela primeira pngina. 

63. Por cada umo das seguintes. 

64. Sentenca orbitrol. scndo de valor determinado: 

Até 500$ . 

» 1:000$. 

» 3:000$ . 

» 5:000?;. 

» 10:000$ . 

Dc 10:00>5 poro cimn, por cockc 1:000$ . 


5$OQO 


10$000 

2 •/• 
15$000 
5$000 
10$000 
10$000 
5$000 

2 H o /o 
1 °/o 

l /i o/o 
20$000 
5 o/ 0 


2$<XX) 

1$000 

5$000 

2$000 

1$XX) 

2$000 

4$000 

S$000 

12$000 

2i$000 

2¡¿SOOO 
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65. Sendo dc valop indtMorminndo, ou sobrc objecto que o 


nüo lenlm. 10^000 

63. Qualqucr documcnto ofTkrÍal ou instrumcnto nüo uo- 
mcado ou cmimcrndo ncsta tabcllo, que núoexceda 
dc 1»X) polavrrs. 5^000 

67. Porcada ÍOJ outrus addidonacs. 25000 

68. Termosdc quahjuer nnlureza nuo espccificados na ta- 

bclla. 5W0 


CapUol Foderal. 14 dc nwrco de 1S0S. — üionisio E. de Castro 
Cert/uciru . 


Iutn^üís m i fssxlá li üküj ís adniem ouiiürs, a c® r r?i¿rt c éERto i. M 

feuiftnrpfciiw 

Art. 1* Os navios devcrCo trazer tantos maniíestos quantos forem 
os portos de destino e pagarfio pclo que tiver de ser apresentado no 
primeiro jx>rto a respectiva toxa completo, e por cada um dos outros, 
metade. 

Art. 2.« A cmborcuqúo que reccbcr carga em diversos portos es- 
trangeiros para «js do Brazil dcverá legalisar os manilcstQS em cada um 
desscs portos. 

Art. 3.° A bosc pora a cobraiiQa da lcgaUsaqúo de manifestos é a 
tonelagem total da aniucr.cüo do navlo.' 

Art. 4.° Tratando-sc de vapores, a tonelagem total deve ser enten- 
dida como a liquida e nüo a bruta. 

Art. 5.° A lotacüy de cada novio para a cobrar.Qa dos cmolumcntos 
peia legaüsa^üo dos maiüfestos de carga é a quc constarda resi>ccU\*a 
V- carta dc registro, líssiiportcs ou documentos equivaientes, reduzida 
ú tonclada braziL'ira dc 2 .$3 metnos cubicos, nos termos doart. 573 
da Consolidaeño das Leis dos AlJandcrjas e Mesas de Rendas. 

Art. C. # Pela legalisa^üo d*js manifestos dc tim navio estran- 
geiro nüo sc devcm rcjietir intcgralmcnte os cmolumentos da ta- 
bella rcspectivo tantcs vczcs quantos forem os jwrtos cm quc car- 
regarem; dovem-sc rjc.'bcr os cmolumcutod j»or intciro só no pri- 
meiro i>orlo d » dr»i*JScli‘' « meUidc nos outros, scj.-uu ou uüo do 







-12- 


mesmo districto consular. Para essc íkn o asente cousular do primeiro 
porto dará graluitamente ao commandanlc do navio um certificado dos 
emolumentos alli pagos. 

A.rt. 7.° Os certificados, processados do mesrao modo que os mani- 
festos, de náo ter qualquer embarca$üo reoebido carga ou descarregado 
volume, mercadoria ou objecto algum, ou si houwr feito, da qunnti- 
dade ou numero dos volumes ou mercndorias discarrcgadas, devem 
pagar cada um a taxa de 4$, como oertiticado para servir em qual- 
quer estagáo. 

Art. S.° Os navios que só conduzem passogeiros e suas bagogens 
e os que sú os tomam nos pjrtos intermediarios. além do canüo, 
teráo de pagar apenas a taxa desses certiíicodos, istoé, -4S por cada um. 

Art. 9.° Os conhecimentos de mercadorias em transito pora 
portos estrangeiros náo devem ser visados e m'io estüo sujeitos a 
emolumento algum. 

Art. 10.° Os navios pagaruo a toxa de 12$ tantas vezes quantos forem 
os certificados de lastro que necessitarcm. 

Art. 11.° Os emolumentos pelos vistos nos conhecimenios de carga 
deverüo ser cobrados dos capitües de navios ou armadores pela serie de 
oonheciraentos annexa ao manifesto, c>llando-se as estampill^s na de- 
claragfio consular que os acompanha. 

Art. 12.o >’¿o devem ser cobrados emolumentos consulores pela 
legalisaQüo de conhecimento de cargas embarcadas por conta do Govcmo 
Britannico, em reciprocidade de nüo se exigir pagamento algum nos 
respectivos consclados em casos analogos. 

Art. l3.o os possaportes expedidos a diplomntas. agentes coasu- 
lares, funccionarios publicos em commissüo do Governo, desvalidos 
brazilelros e immigrantes, süo isentos dc emolumentos e, portanto, de 
estampilhas. No mesmo caso estüo os cisíos lan^ados em docuraentos 
de immigrantes. 

Art. 14° Pelas procura<;ües que a pedido dos interessados forem 
registradas nos consulodos deverüo ser cobrados os emo-umentos de- 
terminados para o registro de qualquer documento (2§ por pagina 
ou parte de paglna) e o recjnhecimento das firmas (5$ pelo de 

cada uma). 



13 — 


Arl. 15.® Pelas qne forem passadas nos livrcs dos consulados, de 
accordo com a circular da 3 j seo\lo deste Minísterio n. tl de 15 de maio 
de 1893, os consules cobrorüo 10$ por traslado, devidomente legalisado 
c escripto em meia fvJha dc papel cujas dimensocs nüo excedam de 33 
centime*~^s de compimento e 22 de largura. 

Art. 16.° Xas procuraqOes, havendo mais de im outorgante, cada 
um delles pagaró o emolumento de 10$. Exceptusm-se, porém, as 
procuragOes de marido e mulher. irmüos e co-herdeiros para o inven- 
tario c heran$a commum, uuiversidade, cabido, conselho, irmandade, 
confraria, sociedade commereial, scientifica ou artistica, que pagarüo 
como um sO outorgantc. 

Capital l'ederal, 14 de marqo de 1898. — Dionísio E. dc Castro 
Cerqueira. 


Decreto n. 2S47 — de 21 de mar$c de 1898 


ApproTa o rrgahmrato para a e»jnoca • eKriptora<áo dos esolasootos coosalareo 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Attendendo ú necessidade demonstrada pela pratica de serem al- 
terados algumas disposi^Oes sobre o servi^o dos emolumentos oon- 
sulares e bemassim ¿ conxeuiencia de se reunirem todas as out?aS 
relativas ao mesmo assumpto; 

Decreta : 

Artigo unico. Fica approvado o regulamento desta data para co- 
bran$a e tíscr¡ptura<?üo dos emolumentos consulares, assignado pelo 
Ministro de Eslado das RelaqOes Exteriores. 

Capital Fedcral, 21 de marqo de 1S98,10> da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BaRROS. 


Dionisio E. de Castro Cerqueira. 
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tohirti m i C 3 im{a e fo eiíUieito awelera p»r kíi ie «Uajiliu. 

2 ;pnnüo ptle tot3 n. 2847 de 21 íe Durp d¡ 1898 

Art. i.° Acobranca dos emolumentos nos consulados Lrazileiros 
é regulada pela tabella e pelas instruccOes ennexas ao decreto n. 2332 
de 14 do corrente. 

Art. 2.* Essa cobranoa nos Consulad>s remunerados pclo Thcsouro 
Federal e nos nüo remunerados que o Governo dcterminar. sera feita 
por meio de estampilhas.. dc accúrdo com o art. 17 do decreto n. 907 D 
de 11 de novembro de 1S9D. 5os outros será realizada ]>or vorba c es- 
cripturada para conhecimento do Governo. 

Ar.. 3.v Os emolumentos serüo cobrados oocambio de 27 dinhciros 
esterliros por 1$ brozileiros, em moeda inclcza ou outro Cviu : valente, 
feita neste ccso a devida reduccáo pe!a coíatfio offkial, ou, na falta 
desta, pela mais fidedigna, estabelocida no 1° dia util dc cada mcz, na 
propria pra$a ou na mais proxíma com quc aiiuella tiver tnuisücoks. 

Dessa oziaqüo scrú cnviedo trimensalmcnte um documcnto com- 
probatorio úSecrctaria das RclaQúes Fxteriorcs. 

Art. 4.« Em totías as chanceliorias consuiarcs c vicc-consulares 
estaruo semnre expostos um exemplar da tabcUa d-» cmolumcntos, c 
outrodas instrucross paraasuacooranra, cm pjrtuguez e ua linguo 
do paiz, de modo quc possara ser consultados polos intcrcssudos. 

Art. 5.° As cstampilhes scrüo colladas nos docuraentos que dercm 
origem i sua cobrancu, e inutilisadas com a datu c a assiguatura do 
funccionario consular, posl03 noíiirt do act > quc e!Ic prulicar, oucom 
ocorimbo do consulado. Quantouos conitcciraentos dc carg.i, ]vrC*ni, 
as estanpilhas deverüo ser collocados por juttto no fim dc uma dc- 
clara$ac do numero delles, que o dito fuaccionario fará e ügará uos 
mesmos por meio de uma fita presa com osellode lacrcdo Consulado 
ou Vice-consulado. 

Art. 6.° Os consules c vice-consuk^ tncncionnráo em todos os 
documentos a quantia que rcccberem no raoela do paiz. Kica esta- 
belecida a scguintc formula: Receh:... V <\yj • rubric'. 

Art. 7.° Nos docuracntos cxi»cdidos ou iegatuados gratuitamonte, 
3orá feiU. dccluru'.áo Cxpivsxi .• ju Ufic¿>uki d'-ss: c¡n:utu-tai,cl)i, a «|ual 



os iseiv.arú dc estampiUias. Si o funccionario consular dc.xar inde- 
vidamcQtc de cobrar cmolumcntK, serú obri^ado a indemnisar o 
prejuizo. 

Art. 8. ft A forinula do scllo dc verba continuorú a scr u scguinte, 
que pocerú ser gravada cm carirr.bo : 

Ks. 

p o.réis dc emolumentos. 

Oorsulado... do Brazil em... dc 18... 

F. 

Consul. 

Art. 9.» As estampilhas terüD 03 valores quc o Governo julgar 
comeniente e scrüo fomecidas pela Sccretariado Kstad » das Rcla^'^s 
Extcriores, medicnic renuisicño (i'DS consulos (modclo n. 1), os «juacs 
enviorüo reciüo, lo^oque as receberem. Esses documentos devem ser 
cncamialiados ú V- sec$üo da dita secrelaria por meio dc ofílcios es- 
peciaes, 

Art. 10.» A distribuí^io dos cstompiliias aos Vice-consulndos serú 
feita pelos consulcs mediaiUe o» n.csmo piiKesso. 

Art. 11°. Nos Consulados c Vicc-consuUidos cm quc se ccvc fozcr 
uso Uc astoinpillujs uü») c pcrmiltida a cobran«;a de cmolumentos por 
verLa. 

Art. 12.» Nüo c licito cos consules c vice-wnsules emrrestarem 
estampilhas uns aos outros c par isso cumpre-lhes solicital-as scmprc 
com a devida antcce<tcnciy, dc moJo quc nunca faltem noc recpcctivoo 
chanceliorias. 

Art. 13.Haverú em todososConsulados quc íivcrem estamnilhas 

a 

um livro destinado ú escriptura$üo da sua entrada e saliido, com es- 
peciñco?üo das uiilisadas jxíIos ditos Consulados e das por elles for- 
necidasaos Vice-consulados (modclo u. 2,». Estes teráo tambem Ünto 
idenlicopara omcsmofim. 

Art. 14.* Xos primciros doz d.as de cada triraestre, os consules 
rcmetterüo ú í^ecretaria das rtclaWjes Lxtcriores, com ufficio csj»ectal. 
uma couta resumidn do lnovimcnto tlas estampllhas no trimestrc an- 
terior odo respcctivo saldo, com u c$pecifica«;üo do nuniero dc cada 





valor (modelo n. 3). Igual procedimento terfio os vice-consules para com 
’os consules, enviando, porém, duplicata dessa conta para ser transmit- 
tida á supradita secretaria nos primeiros dez dios do trimestre seguinte. 

Art. 15.® Haverá em todos os Consulados e Vice-consulados sem 
excepgSo. um livro (modelo n. 4) destinado á escrtpturaqSo dos emo- 
lumentos cobrados e das despezas cjue correrem por conta do coíre 
dos mesmos Consulados e Vice-consulados. 

Art. 16.® Esse livro deverá ter todas as folhas rubricadas pelo 
consul do districto, que lavrará tambem os termos de abertura e encer- 
ramento, e delie extrahirú o funccionario consular, trimestralmente, 

< 

um mappa da receita e da despeza (modelo n. 5). 

Art. 17.® 0 mappa dos Vice-consulados será remottido em dupli- 
cata ao respectivo consul nos 10 primeiros dias depois de findo 
o trimestre de que elle tratar; e o dos Consulados á Secretaria das 
Rela^Oes Exteriores, em uma só via, dentro do primeiro mez. Este 
ultimo será acompanhado de um exemplar dos primeiros, dos quaes 
só mendonará a somma da receita e da despeza. 

Art. 18.® Si no prazo flxado no artigo antecedente nüo estiverem 
no Consulado as contas de todos os Vice-consulodos delle dependentes, 
o consui remetterá as que tiver recebido e justificará a falta das ou- 
tras, que enviará depois, mas sempre antes do fim do trimestre. acom- 
panhada de outra sua, em additamento á primeira, da qual só men- 
donará as sommas da receita e despeza já apuradas. 

Art. 19.® Esses mappas devem ser resuraidos, contendo a somma 
dos actos da mesma natureza, bem como as dos respectivos emolu- 
menios, durante cada mez. Serüo, porém, acomponbados de rela^óes 
dos navios despachados oom a deciaraqúo das respectivas tonelagens 
e do primeiro porto de partida. 

Art. 20.« Os consules e vice-consules que nfio prestarem contas 
dos emolumentos e estampilhas nos prazos detcrniinodos incorrerúo 
em falte considerada grave. 

Art. 21.® Os consules e vice-consules só retirarüo dos emolumentos, 
além da metade dos mesmos, quando a ísso Üverem rireito, as quantias 
previamente determinadas pelo Ministerio das Retegües Exteriores. 

Art. 22.o Seráo documentadas todas as despezas dos Consulados 
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c Vice-consulados que orcpderem ús quanlias ílxadas pora o e.\pe- 
diente c asseio dos mcsmos. Essas quantias serüo fixadas ú vista 
de propostas dos consules. 

Art. 23.° Os pajamentos rcalizados pelos consules e vice-consules 
por conta dos emolumentos nüo devem ser relativas a despezas feites 
em prazo que excedam o anno era que estes forem cobrados. Xúo 
poderóo, portan:o, us. ditos funccionarios despender com o expediente 
de cada anno Ciuantia superior ú metade dos emolumentos nelle 
arrecadados, a nada tendo direito, si os respeclivos Consulados e Vice- 
oonsulados no mesmo prazo nüo tiverera renda alguma. 

Art. 24.® Antes de íind» o primeiro trimestrc dc cada anno, os 
consules remettcrüo ú Secretaria das RelagOes Exteriores um balan- 
cete geral resumido da receita e dcspeza e oulro do rnovimento das 
estampilhas doseu Consulado c dos Vice-oonsulados delle dependentes 
durante o anno anterior. 

Art. 25.o Os moppas relativos a estampilhas e emolumcntos devem 
ter 33 centimetra de altura o U dc largura. 

Art. 26.o >*os 10 primciros dias de cada trimestres, todos os con- 
sules, inclusivc cs nüo renumerados pelo Thesouro Federal, remetterüo 
ü Delegacia do mesm» Thesouro em Londres, o saldo da renda dos emo 
lumentos na séde do Consulado, no trimestre anterior. 

Art. 27.o >* 0 mesmo, pruzo, os vice-consules remetterüo aos 
respectivos consulcs os saldos dos emolumentos por elles cobrados. 

Art. 28.o Estes ultimos saldos serüo remettidos pelos consules á 
referida Delegada no principio do trimcstrc scgulnte, conjunctamente 
com o seu do ultimo trimestrc. 

Art. 29 # o os lucros e perdas nas remessa dos saldos dos emo- 
y lumentos para a supradita Delegacia serüo escripturados na receita 
' ou despeza dos Consulados. 

Art. 30.o Os funccionarios consulares que retiverem em seu poder 
os saldos trimensaes dos emolumentos. além do prazo de 10 dias fíxado 
pelos arts. 26 e 27 deste regulamento, terüo de pagsr o juro annual 
de 9 °/o sobre a importancin dos reíeridos saldos, desde o 11« dia de cada 
mez, até o da remessa, exclusive, de couformidade com o art. 43 da lei 
n. 514 de 28 de outubro de 1848. 

Aoaoxo 3 


3 



Art. 3i.o Competindo ao dclegado do Thesouro Fodorolem Undres 
a cobranga dos juros de que trata o artigo antcoedcnte, devcm os 
consules, ou seus substitulos, cornmunicar-lhe scmpre, quando llic 
fizerem a remessa dos saldos dos Vlcc-consuIudus, us datas em quc 
os respectivos vice-consulcs os enviarem c aQucllas cm quc forem 
elles recebidos nos Consulados. 

Art. 32.o Osfunccionariosconsularessáodoposiianosdíisquantias 
que arrecadarem c como tacs unicos responsavcis i>or dlas. Si as 
recolherem em estabclecimeatos bancarios, a Fazenda Nacional cm 
caso algum figurará como credora de lacs cslal)clccimentos. 

Art. 33.o e’ prohibido aos consules ou vice-cousules cncarregados 
de Consulados deduzirem dos saldos d<js cmolumentosa importancia 
dos seus vencimentos ou qualqucr outra quc a Delegacia do Thcsouro 
Federol em Londres csteja autorisada a pugar-llics. 

Art. 34.o Ficam revogadus todas asdisposirOcs anteriorcs sobrc o 
objecto deste reguiamento. 

Capital Federal, 21 de raar.;o de 139S. — Dionisio E. de Castro 
Cerqueira. 
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MODELO N. i 


ConsnlAdo 


om 


Rcqoisi^o .. 

A* 4* «ccSo <U Secrclaria do E*tidt> da« Rolaríot ExUr'vtrtn roqaiailo a« ro^aiatos «tUBpiliUS 

dMtisad&a i cobraa;a 4a r«c*la d« «»*l«actiUa quc M rcalnr Hdl COMolado. a 

■m targo: 


QC&XTta&K 

TtLOBC» 

IrpOBTV-TCtA 


$flto 

S 


S»>9' 

s 


$<!30 

s 


jO-V' 

s 


$05« 



$J<«' 



$SK' 




• 


tfOQO 

s 


MOC» 

* 


5®»' 

s 


JOíOOO 

s 


Í^WO 

< • 


SftjüOy 

% 



s 


l aportaia as..«Uaapiloaa aa ^oaatia do. * 

Cooralado.ro.d«.. do 1S9...* 


F. 


\ 
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MODELO N. 2 

Esmptirapo de estanpilkas 

0 Consulado.em.em c/c com o Ministerio das Relafóes Exterlores 


DEVE 


HAVEIt 


iS»... 

Jm... 


Mar.J 


ilr*ol<» aaldo «n estacnpi- 
lhu «i»teat«a oaste 
Coamlado.... a iw!>er: 


1.000 do nJordo 1$000. 
»0 . . . 25X)0. 

500 . . . 55000 

200 ► . » 10$000 


15(Pelaiaportaaca das < 
tanpíiha» dos seniit«d 
valores, recebidas da 
Soerotaria. oa rirtudo| 

da raqusicáo .. 

io...- Oa.... de 1S9... 



500 do ralor do ISOOC. 

400 » ► » 2$»0. 

400 ►► . 5SOOO 

300 » ► » 10$X», 


5úOJ 

500$ 

12 : 000 $ 

3:000$ 


6:300$ 


12:S00$ 


1S3.. 


Far, 


15, Wi im por taocia do estam pilKas 
dos se^uiotes vaiores rciaat. 
itdas ao Vice-Coasulads em, 

100 do valor do 1 $jO0. 

:c . . • 55000..: 

50 » . » 2J000.| 


200 .. ► 10$OOP.;2:000$| 

3l¡lden.idom utilisaüa' ao correa- 


lüOs 

25*1$ 

100$ 


láOw)....,. 

ÍSOOO. 

jj)00.. 


ie icea por csta Coasalado: 

400 do valor de 1$000. 

100 • • % lOíOÚO..,.. 

Idom. ideio idem: 

330 do ralor do 

100. » » » 

I i 300 • » » 

MAr..¡3l!ldea, idem idets: 

530 do valor de 1$000. 

W) ► ► » 2$000. 

» ► ► 5$K0 U . 

«0 • ► ► lÜfOOO....... 

P«lo saldo qao caisU ao Coa*. 
salado.. eto estanpdhas dos 
scgruates valores: 

200 do valor de 1$0C<....... 

»0 » » > 2 $000. 

2S0 » * • j¿0Oi). 

W . » • ÍOSXW. 


400$ 

1 : 000 $ 


2! 


300$ 

200 $ 

1:500$ 

5X5$ 

i:iOo$ 

i:350> 

1 : 300 $ 


200 $ 
400$ 
1: *UÚ> 
■700$ 


2100$ 


1:400$ 


2:0úú$ 


l:2júf 


2:700$ 

12.800$ 


Coasolado.ena.de.. de 139.... 


O consul.F. 


i 
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MODELO N. 3 

ie ttUapibs 


0 Coouüado...<m c c com o Mlaistorio das Rulafóot Eztorloros ao 

1» quartel d« 189... 

DEYE RA.TER 


Ui .. 


Jane ro 


Marce,. 


15 


Pdo uldo (ü) rsiampi 
Uta« «SiSleotes ae»tr 
a taber: 


|.«00 do ralnr <le 1$. 

UN r • • Jl!f. 

:<«j • • • u. 

?« • • toj. 


PeUcop* rtaneadaie»- 
tampúha» J"» serjutn- 
tesrolereo. reecbidat 
<ia Socrctaria ea «rir- 
tod* direqaakáo 
dt.i. úe.do ltt>< 


lOOCtf 

i:Our* 

rv». 

r:w< 5 j 


WO do rai*r de 

400 » • • 

400 • • • 

300 • • • 


II-• 

a*.. 

101. 



1»... 



■| 



Jnoriro.. 

• 

.* 

Pda imporuacia d« 
«staapilhas dot ss- 
gttia>« valore* re- 
■ref.da» ao Viee- 
Coosulado ea. . . 



C:Mt 



100 do ntler de 1$.. 
jO • • • tS.. 

00 • . . '4.. 

*» . • • 10«.. 

■Tm] 

r* rzvi 

1:00$ 


Marco... 

31 





pelo ConsoUdo...so 
t’quartd. a saáer: 






t .300 do ralor de 1$.. 
CU> • • * £$.. 

1:100$ 

t:300$ 

!:&>TS 

1:300» 





XO • • • ¡4-- 
00 • • • 10$.. 

T:«ao$ 




Pelo saJdo que ostste 
oo CoosoJado—eo 
esumptlkss 4eo so- 
guintes ralorcs: 



0:300? 



200 do vaior de t$.. 
*» . • » *$.. 

SO • • »9«.. 

70 • • • t0$.. 

■»' 

1:700| 

11 800$ 





u:loo$ 


• ••». /• 


I 


Cootulado.. em....... do...... do tS)...— 0 cottnl 
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MODELO N. 4 


R«c«lta a dtspe» do ConsuUdo.*a.. 1* qturUl d® 189... 





ocarrus 



MVMi 


*ECirrt 

s 

e 

■1 

IQ(I 




« 

3 

c 







52 

o 

Q 

7T 






J» 


•9 



Jte.... 


3 proc«rK«« • <0S... 

»f 



Jsa .. 

3t 

• 


Uuifiu» do vaoor.... 








d#300 loatUilaa. 




• 

• 

9 


Idem do dito... do 400 




• 

• 




4>SJ 





» 


2 «scnpUras a 10$. . 





23 

9 

t 

3 proc«r»;weB a 10$.... 






9 


1 tradocqáo. 

to? 



• 

• 

9 


1 tesiaMOto.. 

3úi. 



Mar., 

3! 

9 


MaaJeUo do vapnr. 

d* 430 toaeladat. 

4» 



. 


9 


2 traducr U» >3). 

|9 




• 

9 


3 carui do vaud. * 10$. 






• 

31 

4 procnracúet • 10$.... 

tt# 





• •• 


2 trodoccáe. a . 






9 


5 proctra*3« a lQf.... 

XK. 





9 


S carlaa d* *au¿o a 10*. 






9 


5 reconhocimeato» de 








itrreaa • 3$. 






Vareo 


9 pcocora'Gev a lOj,... 

»ir 





• 


2 earu» da »audo * tu* 






» 

31 

4 earudáe» 4« rida a 

a>í 





• 


3 procur»c3r» a 10S.... 

3K 





» 


Ke»da da Vieo-Cunau- 








lado ««.- bo to qoartel 

3CC$ 





» 

9 

DiU do dJ« ea.... oo 








!• qeartel. 

H 














M»••••••••• 


GraüSescio 
lur r.. 

.\lu;u«l da ensoe.Jlarv» 
C««apra «lo «i 
(dcsf»ct»« •. 
GraUDcac:»» - 

lor F. 

Aloffoat da chaoeeUaria. 
GmiOcacúo m a«z» 
br y . 

AtapMt da cKjorei'ira 

KiPdJimlt • 


V«Ud* d«. 
1« o**Ui 


!• Quirtel...... 

DtU uM diloi d» 


t* quarU! *. . ". . . . 

Ocpexa do V* 

Udu •«... n» >• quar 

ut...... 

D»U do Vicr-Coassiadc 
e«... bo t* cuarW... 

¡Saldo a favor do “ 
i«bdo. 


qcaxrua ruti 


g 


Sí 

e 

3 

S 

= 2 

m 

U 



30? 


30? 


24 


30? 


Mi 




»1 




Wvíi 






3i 


423$ 


1 040$ 



o 

2 o 


CoooBlado... 


d« ISJ...—0 coao!. y. 


9 































MODELO K. 5 


aCapps <u reelta • despezi do Coasalado.no 1* quartal do 189.,. 



gcwnv 


Iimín . 31 tt procwn*« 116$. 

. .3 umMm . 

• • S «cnplaraji a 10$ . 

• .2 tradoccvc* diver- 

«a. 

• . 1 tcSumt* . . . 

• «3 cartu «e uode a 

101. 

Forereiro tS 2 traJoccw»* a 5$ . 

• .3 procuri..-** a 10; 

• .2 carLit «I* uude a 

KH ..... 

• .5 roeoafaecimeatei dt 

ármaa ahf . . 
Varco. . 31 12 procorarees a tftS 

• .2 eirtai óc udde a 

We . • • • 

• .4 c¿rt>J¿n de vida 

» -4 . 

(lenda dae Vice-Coo- 
«Qia-ietao t«<juar- 

ut: 

• • V ¡ c e-Coasulado 

era.... 3C0$ 

• . V ic e-Ceuulado 

ea. . . . 230$ 


ú 

0 n 

52 

•a 

o 

3 

2 

u 

1W 

I3M 
■ í 


w 

Sftí 


Ks 

!>* 




w 


w 




CC* 


twii 



«JCAMTUS 

MCU 


<2 1 e 

■= • J ~3 

8 = = 5 

a2 3 s 


Marre 31 Grab&eacia aa us* 
tlaár ¥ . - . . 

• • Alujoet de chaaccUa- 

ria • • • . 

• • Coaprt de ura aoril 

(detpacho a. d«). 

• • £xpedieat« • ue«io 

do Coaculado. . 
. . Metado d • • eae le 

ineotoi pertoacee- 
lea aot Vice-Coa- 
Mle*. « . . . 

impeaaii dot V>eo- 
Coatuitdot. . . 
$ald« a uvor d e C«a- 
mltde .... 




COSMl)dO*eeo*eee #9oe ( e <ICite*eeee 4C lí}.e*,«» 0 Ct lHuIe »* F• 


do palt 











— u — 


Decreto n. 2886 — de 29 de abril de 1898 

Cret ttaa Coamlado ao Rosario (lo Saota Pé, Ropoblico Argootioo 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Usando da autorisa0o que lhe é concedida pelo art. 3« da lei 

0 

n. 322 de 8 de novembro dc 1895: 

Decreta: 

Artigo unico. Fico creado um Consulado no Rosario de Santa Fé, 
Republica Argentina. 

Capital Federal, 29deabril de 1893, 10» dn Republicn. 

Pridexte j. de Moraes Rarror. 
Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


Decreto n. 2887 — de 29 de abril de 1S98 

» t 

Crea uxs &wii!jdo to Brwlbi 

0 Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil : 

Csando da autorisa$áo que lhe é ooncedida pelo art. 3« da lei 
n. 322 de 8 de novembro de 1895 : 

Decreia: 

Artigo unico. Fica crcado um Consulado om Bnixellns. 

Copital Federal, 29dcal<il de 1S98,10<>d» Republica. 

Prudente J. de Moraíb Barros. 

• • 

Dionísio E. dc Cosiro Ccrquoira. 
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N. 3 

CIRCULARES 


Ctretlar «obre o impotio dr innuntMúo de »rabaro<i>i 

3 a SecQáo — N. 3 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das 
Rela^Oes Exleriores, 28 <le maio tíe 1897. 

Convindo desfozer os duvitías que se teem levantado sobre a in- 
telligeiiciu do art. 35 da lci n. Í2S, de 10 de dezembro de 1896, que 
dispensou do respectivo imposto os transmissOes de embarcacOes 
estmnseir3s, quandoodquiridos por nacionaes, communico-vos que tal 
isenQüo nüo comprchende o imposto do sello estabelecklo na tnbella A, 
§ 1°, n. 11 do regulomcnto dc 19 dc maio de 1883. 

0 imposto, quolquer que sejo a sua natureza, deve ser sotis- 
feito no logar onde for effectuada a transmlssúo ou o contracto para 
a construc$Sode navio. 

/ 

Neste ultimo caso o referido contracto substitue a escriptura 
publica de compra e venda. e delle de\-e, portanto, constar o poga- 
mento do respectivo imposto. 

Saude e fratemidade. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

AoSr. Consul... 


Circular tobre a coucessoo de licencos 

4* SecQfio — N. 3 — Grcular — Rio de Janeiro, Ministerio das 
Rela<?5es Exteriores, 31 de maio de 1897. 

Devendo os empregados diplomaticos e consulares, quando vierem 
oo Brozil lioenciados, recebcr os seus vencimentos em moeda corrente 
do paiz, e, quando permanecerem no cstrongeiro, ao combio de 27, 
declaro-vos que de ora em diante dos pedidos de licengas deve constar 
onde pretendem gozal-n os interessados, ofim de se providenciar como 
for de direito. 
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Quando os mesmos cmprcgados quizcrem gozor porle da licen^a 
no Brazil e parte no eslrangeiro, deverüo dizcl-o opportunamente, pora 
quea respectiva portaria seja lavrada nessa conformidade. 

Os que vierem ao Brazil e resolverem depois passar parte do tempo 
no estrangeiro, ou vice-versa, deverüo solicitar para esse fim no\a li- 
cen$a, que annullarú a anterior do dia que especificar para o seu co* 
me^o em diente. 

Saude efraternidade. 

Dionisio E. dc Castro Cerqueira. 

Ao Sr... 


Ctralir sobre ot naaiftstM de mercsdorias d® nltima hora 

3« Secíüo — N. 4 — Qrcular — Rio dc Janeiro, Ministcrio dns 
RelaQOes Exteriores, 11 dejunho de 1S97. 

De accordo com uma indica^úo recebida do Ministcrio da Fazenda 
a respeito dos meios de acauielar os interesses fiscaes, relativamcnlc 
aos manifestos de mercadorias emltarcados ú ultima hora, communico- 
vos que ficou determinado o seguinte : 

Que se exija das ogencias das companhias, principalmente das que 
gozam no Brazil de privtlegios de paquetes e toem datos fixas de sahida 
para os seus vapores, o rigoroso cumprimcnto das disposigücs dos 
arts. 341, 342, 347 e 356 da Consolida?5o das Lcis das Alfandegos; 

Que os conhecimentos de embarque feilos ú ultima hora, levados 
aos Consulados, sejam acompanhados de manifesto supplcmentar dis- 
tincto do primeiro com todos os predicados do art. 342 da Consolida$üo, 
solvo a unica excep^üo doSt* do art. 344, cobrando-sc os rcspecliu» 
emolumentos; 

Que oos portos de proccdencia c sédc das compunhias de paquctcs 
ou erabarcaQoes- de linhas regularcs c das portidas fixas nüo tem 
opplicaQüo o art. 351 da Consolidagüo; 

Que é ÜNTe ao Govcrno retirar o privilcgio dc paquetc ús cmbar- 
co$óes dc linhas regulares, desdc quc ns snas diroclorias c agcncias 
nüo obscrvcm fielmcnle <js preceilos íiseoes do Brozil e nüo oltomlom 
ús exigencios lejmes dos Consulndos soim* cssc sorvii;o; 



Finalmcnte, que os Consulados communiquem ao Ministerio da Fa- 
zenda os ironssrcssGes praticados pclos companhios, bem como que, 
em officio reservado, oviscm aos inspectores das Alfondegas dos carre- 
gamentosde ultimo hora. 

Saude e frotcmidade. 

Dionisio E. dc Castro Cerqueira. 

Ao Sr. Consul... 


Cireuhr robre i expedi^Io de t«l«;raxnma> 

■4* Se^’o — N . t — Grculor — Rio dc Jar.eiro, Ministerio das 
RelagGes Extcriores, 23 de juuho dc 1897. 

Em additamento ú Grcular n. 3, dc 24 de janciro de 1393, declaro- 
vos que só devcm scr cxpedidos telegrommos por motivos urgentes, 
erapregondo-sc nellcs apenas o numero dc polavras indispensavel ú boa 
intdligencia do assumpto. 

Os funccionarios quc transgredirem essa disposicüo serüo respon- 
saveis pelo custo dos telegrammos ou pala\TOS inuteis. 

Quanto aos lelegrammas de intcresse particular, só serüo respon- 
didos quando trouxcrera resposla pago. 

Saudec fratemidadc. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Ao Sr... 


CirculAr m Legacú** « CoaiuUdos do Braxil t.bre ouvdc Ordca» hoaorificas 

i a Sec?0o — Rio dc Joneiro, Ministerio dos Rela?Ges Exteriores. 
ÍS de agosto de 1897. 

De ordcra do Sr. Presidente da Republica cliamo a vossa attencáo 
para o ort. 72 § 2« da Constituicüo, que extinguiu os ordens honorificas. 
S. Ex. muito estimará que essa disposigáo constitucionol seja respei- 
tndo, comodevc ser. pelos funccionarios dependentes deste Ministerio. 

Soudc e fraternidode. 


Dionisio E. dc Castro Cerqucira. 



Circular aoi Presidontes o Goromadoroo <ioi Ettados. Ageate» eacarregados do fioealioar 

a inuaigncáo 


3« Sec^So — N. 6 — Rio de Janeiro, Ministeño das RelacOes 
Exteriores, 10 de setembro de 1897. 

Sr. Presidente (ou Go%*ernador) — 0 Estado de Minas Geroes tern 
em Portugal um agente encarregado de fiscaliser o immigraífio. 
Em conferenda com o Ministro do Brazil, o Presidente do Conselho 
mostrou-se inclinado a nüo rcconheccl-o, por nSo ser de na$üo inde- 
pendente; mas, ob«ervando*lhe o dilo Ministro que ero simplcs pro- 
curador tle interesses particulares de um governo estadoal, prometteu 
reoommendar aos Governadores civis que o deixasscm funccionar. 

Núo sei si essa resolutfio subsistirú, ponquo cra Portugal o regula- 
mento sobre a craigraqSo nüo a facilila. 

0 nosso Ministro propoz-mc que os ogentes de emigrocüo fossem 
munidos de portaries áo Govemo Fedcral para que elle as fizesse reco- 
nhecer; mas essa idéa nüo era aceitavel, porque ossim o Governo assu- 
miria responsabiiidade que nüo deve ter e o Lega$¡o serio talvez obri- 
gada a intervirem questOes desagradaveis e cu o rejeitei. 

Fo?o-vos esta communicacóo poro que, si tambem mandnrdes 
agente a Portugal, fiqueis prevenido do que occorre e da obstenqüo que 
o nosso Ministro deverá manter. 

Saude e fratern idadc. 

Dionisio E. de Castro Cerqueiro. 


Circuhr sobrr -ratifie*<ó« om 1« • socmarÍM 

4“ Secciío — N. 3 — Grculnr — Rio dc Janciro. Ministcrio dos 
Relaqües Exteriores, 28 de seicmbro dc 1897. 

Coromunico-vos para os devidos cííeilori queos 1»* secrctnrios de 
Legaqüo, quando servirem de eocorrcgados dc ucgocios. c os 2*. 
quando servirem de !•, p-xleríio socor as respecti\-n> gralilicoqües 
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sobrc a Dclcgucia do Thesouro I-'ederal cra Ix>ndrcs, independente- 
mente dc qnalqucr autorisa$üo ou pr oklencia deste Ministerio. 

Paro evitar cluvtdas, dcclaro-vos quc os 1°* secretorios só poderio 
sacar pcla gretilicayüo dc S:00'£, quaudo encarregados de reger 
interinamente LegacOes vagas, isto é, scrn ministros paru elias no- 
meados, segundo o § 5° do art. 1* da lei u. 322 de 8 do novembro 
de 1895. Xos demois casussacarüo pela de 6:000$, quando u Lega<;So 
for de 1* categorio quanto ú representoQüo dus seus chefes, e pela 
de 5:CXX>$, qunndo for de qualquer outra categoria. 

Os secretarios, quando encarregados dc negocius, lerüo sempre 
direiti», apcnas, a 3:0 »j$ unnuacs; e. quando senirem de l'**, a 


I.M.-HJ. 


Saude e fraternidadc. 


Dionisio E. dc Castro Cerqucira. 
AoSr. Enviado Extra<>rdinario e Ministro Plenipotenciario em... 


Circular •oi-ro a elkclividado dc v«rvi(0 dos empregados aora ados e removidos 


P Sectfio — N. 6 — Circular — Rio de Janeiro, MinLsterio das 
Relagües Exteriores, 4 de outubro de 1897. 

Communioo-vos, para os fins convenientes, que a effectividade de 
servigo, de que trata o paragrapho unico do art. 3° do decreto 
n. 2146. dc 2Sdeoutiibro delS95. deve sercontada do dia, em qoe 
os empregados diploraaticos e consulares chegarem ¿ séde da lega?5o 
ou consulado para onde foram nomeados ou removidos. 

Saude e fraternidade. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


Ao Sr... 



Cireular ¿s Lfgzsóea o ao» ConsuladoJ do Brazll — Armamcnlo» o arbgoo bcllicos cxiwrtado* 

para o Braiil « paizet Unitraphrs 


3« SecQSo — N. 7 — Bio de Joneiro, Ministerio das KelagScs 
Exteriores, 13 de outubro de 1897. 

Tendo chegodo ao conhecimento do Govcrno que po«a os Repu- 
blicas Argentina e do Uruguay teem sido exportados armamentos, 
artigos bellicos e dynamite, e cumprindo-lhe, a bem da ordem e segu- 
ranga interna da Republica exercer a mais severa fiscalisa^io pora 
se evitar que pelas fronteiras e pelos pontos do litoral menos vigiad'js 
se consiga a introducqao clandestinn desses artigos, recommendo-vos 
que exen;ais a niaior vigilancia e communiqueis immediatamente ao 
Ministerio da Fazenda todo c qualquer embarquc feito lanto para esta 
Republica como para os paizes limitrophes,enviando-lhe posteriormente 
partic¡pa$fio circumstanciada. 

Saude e íiratemidade. 


Dionisio E. dcCastro Ccrqucira . 


Circnlar tobr* loccorro» a brmxUcúot desnlido» 

4» Sec^ao N. 7 — Qrcular — Rio ae Jmieiro, Ministerio das 
Rela$5es Exteriores, 17 de novembrode 1897. 

Reproduzindo-se frequcntemente o fecto de se aprcscntarcm nos 
Consulados brazüeiros pedindo repotria?áo indiridnos que vúo votunta- 
riamente para paizes estrangeiros e aüi se achara em difficuldades pela 
sua imprevidencia ou desregramento, rccommendo-vos mut terrainan- 
temente, que d’ora em diante,sóaiixilie¡sercpatrieis os brazilciros quc 
se acharem em condiqóes precarias por qualquer accidentc ou circum- 
stancias de for^a maior, tendo em -vista o quc dispOe a cirvulor da 
3* Sec$üode 23 de fevcreirode 1393. 



Os cofres publicos nüo devcm ser onerodos com as consequencias 
da falta dc rcflexüo daquellcs que deixara o seu paiz para procuror di- 
vertimentos ou interesses fóra delle. 

Saudce fratcrnidade. 


Ao Sr. Gjnsul... 


Dionisio E. dc Castro Cerqueira. 


Cirettlar damio províUcncia* para «tit'r a recuta de raquit 

4* SecrSu— N. S — Grculor — Rio de Janeiro, Ministerio das 
RclacOcs Exterlores, 3 dc dezembro de 1S97. 

No intuitode cvitor a recusa desaqucs dos funccionarios deste Mi- 
nisterio c-jm cxercicio no exterior por parte da Delegocio do Thesouro 
Federol em Londres, dc accordo com o Ministerio da Fazenda, resolvi 
que os mcsmos funccionarios só saquem sobrc aqueila Delegacia, de- 
pois de recel>erem uviso dclla os quc residirem na Europa, e depois de 
autorisados por esta secrctaria os que residirem na America. 

Saude e fraternidade. 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Ao Sr... 


Clrcubr «nbrt a culir»ncA d* *m>!uuieolos por doeutacnlot d« immi^aales. 

4* 1 Sec^üo— X. 9 — Grcular — Rio de Janeiro, Ministerio das 
RelaqOes Exteriores, T de dezembro de 1S9T. 

Para evitar duvidas declaro-vos que, apezar dc nüo haver mais 
Introducgüo de immigrantcs por parte da Uniüo, como j*’i voscom- 
muniquei peia circulor n. 13, da 3 a sec$So, de 16 de dezembro de 1896, 
continuam em vigor as disposigües das circulares da mesma sec?ño 
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n. 1 de 25 deíevereiro de 1892e n. 7 del de marcode 1893, em virtude das 
quaes sfto iseQÉpB if emolumenlos e portanto de estampilhas, os passo- 
portes expedidos a immieranteseos—vistos—lan^ados em documentos 
• dosraesmos. 

’ Saude e fratemidade. 


Dionisio E. de'jCastro Cerqueira. 


Ao Sr. Consul... 


CircuUr ao% CoMclado* Bratüetrot. Catot de nnnífesto» ttforadw. 

3» Secqáo — >*. — Rio de Janeiro, Ministerio das RelagOes Exte- 

riores, 8 de fevereirode 1898. 

• • 

Tendo o Inspector da Alfandega de Porto .Uegre. segundo me 
communica o Ministerio da Fazenda, reciamado contra o Cacto de per- 
mittirem os Consulados que as mercadorias destinadas áqueUe porto, 
com baldeaqáo nesta Capital. em Montevidéo ou no Rio Grande, venharo 
como additamento aos manifestos levantados em paiz estrangeiro, e 
resultandodessa pratica grave prejuizo para as rendas publicas, por im- 
pedir a severa ñscalisagüo que deve ser exercida sobre as referidas mer- 
cadorias,— recommendo-vos que vos abstenhaes de assim proceder c 
levanteis, em caso analogo, manifestos separados, cm observancia do 
disposto nos arts. 342, 345, 347, 34S, 357 e 358 da Aoca Consolidarúo 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas . 

Saude e fratemidade. 

Dionisio E . de Castro Cerqueira. 


Ao Sr. Consul... 



Circular sobr« a cobraAca de omulumealoi por actoo relaUvoi ao catffteoto e regiíL-o eiris 

4« Seogáo — N. 1 — arcular — Rio de Janeiro, Ministerio das 
Relacoes Exteriores, 23 de abril de 1898. 

Para evitar duvidas declaro-vos que no regimen da nova labella de 
emolumentos ajinexa aodecrcto n. 2832 de 14 de mar$o do corrente 
annoserá gratulta nos Consulados a celebracáo do casamento civii, de 
accordo com o art. 72 da Constitui$»o da Republica, mas que quaesquer 
actos de registro, certidáo ou busca a elle relativos estáo sujeitos ás 
taxas da mesma t&bella, bem como os reíerentes aos nascimeatos 
e obitos. 

Saudee fraternidade. 


Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


AoSr. Consul... em ... 
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u - • 4:OOOf(NO 


»:400$0C0 

3:üOOjOCO 


I M|M 


2:i30j000 

1:200(030; 


. . 9Mj 


Ui d. tw d« 24 d« 

>l«x*oat»ro d« 150«. l:COQjOOO 

Id«a. $00$000 



vr.«cwr57«* to*ui 


X:SOC$OOQ 


.TOT4IM VkZA 

1598 


; : «w$:ooj 

M|M 

2 «OQjCOJ 
MfBOO: 

3:00Q|k»¡ :;- ; joqjooc 


Jl.tlOfOWj 137:200(00 

































TOTlM 
Hli IW 


• 

• 

MiTCBCXA 04 9CIMM 

LnnLA^Zo 

«asavcxToa 

wmi 

Tnosportti.w 


34 120*000 

10:000(000 

ooqjooo 

13:C7^000 

137:200(000 

5 — Puttliutlo dt d 'ca-TKin'.os o:tif¡.v« 
'ioUrain.vla pol<< dccrelo n. 4£rt d« 
30 da loUmti ro é* 1>SS. 

• 




? — Alupiet its uu <|M occupa a $«• 
crtUrA d« ütUic. 


39: u2|000 









a.* 




■ CMiilaloi 




CSTASOS t'SCOOS 8» AXSBXA 




1 Eaviafo E*tr*or4;aar»o « U>* 

3i**.ro Pln piicxan*. Ord 

Lei a. J8 d* f d« 
aovenbro do ISK». 

6:000(000 


CrtL 

lioa. 

4:000(000 

90:000(000 

3:000(000 


Rrp. 

1 1° SocreUrio de Lejacáo. Ocí.. 

lóaa. 


Dec. o. ?>T A d« tl i* 
aowobro dt 1990. 


0»L 

Un. 

3:000*000 

2:300(000 

2:00(000 

4:000(000 


« *• aii» . Ord.. 



om. 

Ides. 


1 CoitAul Gerst d« t 1 ch*»c eni 
Nova-York. Ord.. 

Iden n. 907 B do lt de 
aoveabro de 1900. 


(nti 


9:000(000 




:e«-coasal e*n Baitanorv. Gr»t- 

L*i ft. 3S2 d« S do 
neroaibro do U%. 

4 000(000 



Idea. 

4:000(0«) 

2.0005000 


1 CHoaeeüer oai Nsra-Yori.... Ord.. 

Dec a. 907 B do lt do 
aoveabro de üO». 

• 

Ornt. 

Ides. 

2.000(000 


Alo$u«l Ja mu ?*ra a chaMoUora da 

Le. a. 32 d« 1 d* 



aovesbro de 1931. 

• C^)j000 

300(000 

(7:300(000 



nrxtco 





Oee. a.OJTDdo tl «1» 
soveaibro do 1990. 

¡ í: 2-00(090 

• 

Cnt. 


0:300(000 

300(000 




9.300(000 






73:000(000 


S15:6tk|M0 
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8 



IU!SU(>0 


Txxauxxm 



VOTAOO 

t«S 


Tr»a*P« • 

urnuu uooto* 

t EarUd» EHr*«r4i»*r>o • Mi- 
•if.ro ..Orí 


t 1» Secr*Un* de U*»eio .Orá.. 


!j:eo$xiO| 


Ui a 3!í d» S i* 
••vMikr* 4» m 


Drc. •. 07?,k de 114e 
aov«tcbro 4e l£» 


t r dits 


1 Cobsu! Geral 4» t 4 ci»**e «a 

BueaovAim ..OrJ.. 


Jileai a. 0)7 B Oo 11 <le 
noxeuvbro <-*• JS.O. 


t Consul om Po*»4j»... .Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Concu: cj S. Thoiat'... . Gral. 

t dito oa Uiw..... 

t d.to eia Roaaríe .. Grat. 

,v!u(ru»l <te ea*a p*ra a cbaaceliana da 
Legacio.. 

Expedieate da Up<*o. 

Dito do Coacniado #•» PosiJas. 


Lei n. 32J dí S dc 
norembro de 1S53. 


C:000*0X 
ICOJJCOC 
S 3 :WOJ 30 C' 

3:003$900 
3:000*030 
!:j0Q$00C 
2: jOOJOOO 

■i:000$000 
S:ODQ$000 
2:jOQjOOO 
j:503jXK> 

4:OOOfJOO 

4:000*000 

4:000$000 

2:000*000 

j0Q$00í 

jO)$000 Tó:XO$OOC 


ueciuc* oiioTu. no cicacaT 
1 EarUdo Extraord^ar.o e Mt> 


t Coniul Geral d« t* cU«m , x 
Mob’.sviJ. »...,•. 


Orí.. 

Ul B. Jü Jf t át 



aoveabro ec tSG. 

OOOOfXC 

Grat 

Mea....,... 

« ocojax 


Itea. 

20:0f«r.*'i 

O Ti.. 

0oc. a. W7 M i, u it 



a.v.aibro d. ISM. 

3:00'$300 

Grat 

U«*..,, 

3:CC0sO0ú 

OrJ.. 


• 2 000*000 

Grat. 

Icea. 

2:j03*000 

Ond.. 

X«ít-h n.9»: D<*« t| ¿r 



a*r« ubro <¡c 1100. 

4:OúO$OOi 

Gral. 

Jdea.. 

S'.OvOsOO; 

Ord.. 

IdOJI. 

2: jOOsOOO 

Gr.t, 

IdOJO. 

r.;j00$ti00 


• 

0t:Ui0{*«X> 






































SOXMU 

VOTADO 1'ÁIA 

txciaucáo 

vnxmiESTO* 

1*93 


TrantporU*... 


1 Vic*-Consul<M.Grat 

. 3:100*000 

Alupve! da casa pari a ehancettaria tla 


Lc^acío .... 

Lei a. 3« de S <lr 


aavembM Jo IS.O. 2:000í000 

Expedieato da t«ega:S<». 



rABMTAT 

1 EovLaJo Ex’.raorJimrio s M¡- 

itstro Ploa:polsceiano.OrJ.. LeL n. do S de 

noressUro do t$S.. 

OnL t-3«cn. 

Rep. Ideni... 

1 1° ■'«rttarto 0« Iz-sicio...... Ord.. Dre.a.99*AdetU« 

novonliro de lstJO.. 

Orat. U»:r. 

1 Coesnl Gcr.il <lc »a cU<*c e:ti 

.Vtsantpcúo.OrJ„ Met» n. 9.'T B óe It i* 

noro nbro ito t>.0 . 

GnL Ment. 

Aturnel <1.1 cí.N.1 para a chaaeetlaria 

úa Legacüo. L«i a. 322 de S de 

aoveasbro de lsfli.. 

Exped'cate <*a Le^acao............... ..................... 

»cm\ 

t Kavtat'o Ex'.raoríiaar..* e Mt- 

amtro l'teni:-otcac<ario.OrJ..‘Lei a. 3¡2 Je $ de 

aovestbro Jc ÍS S. 

Grat. tdera.. 

Rcp. l<!*a. 

t S* Secretario de Lepcio.OrJ.. Dec. n. <K* A d» 11 de 

n tvembro d« JSÍO.. 

Crat. IJets. 

t Coasil Gor.il Je 2» classs eai 

Gescbra.....Ord.. Dec. n. OTT B de tt «e 

aoverr.bro de IS.O.. 

Grat. Idtra. 

Aluruel da cava aara a cbancettaria 

da LegacJo. ; L«i a 3« de S de 

I aove-ttbro de lar^.. 


GtOOCJOOO 

;:000c?000 

10 : 000^000 


ExpedienleJa Irfpci».*. 

Dtlo do CoosaiaJo Geral. 

Qta-nKcrircu 

t Eaviado Rxtraortiaario o ML , . 

uiatro Plenipotcaciar.o.OrJ,- Lh n. 322 ne S 

aovctabro 0« ts 

Grab Iccx. 

. H«p. Meai. 



30:0005000; 4S3:300*0001 




























LietBktCÍo rocuErros sov «u 


Tnajportti... 
» t* Soerrtario de Log»cio~.Ord.. 

. Orat. 

I íwdtto*..Ord.. 


Doe a. 90T A do It de 
corosbro ¿o 1S90. 


t Coanl Gera! de 1« eiase ra 
Lrrerpool..... Ord.. 


l¿*y> n.yjT B de tt de 
aoTMbro c» tSGO 

t¿e ta. 


t dOo «a Goorgetoera... Ord.. 


t diio oa MoatreaL. Ord.. <]doa 


t dito ta Loadrts.. 


1 dilo ta Cardiff.. O.-d.. 


1 Cbaaeellor ex Loadres. Ord.. 


1 diu ra LirerpooL Ord.. 


Alagaelda casa para a eaaaceUara da 


Lti a. » do S de 
aortab.-o d< lSJj. 


Ezpodieato ¿a Ltgacáo..... 

D.io do Coasotado oa Goorpotowa. 
Dito do diu ta MosireaJ..... 


RU(t 

1 Esnado Eztraordiaario o M> , 

aistro Ploaipotoaciano. Ord.. L«t a. « do S de 

• otoTshrt dt 1193, 

Grat. .. 

Rop. Iceo. 

1 t* Socroiario do Lepacáo. Ord.. Dee. 8.997 a de tt de 

aorosbro dt t?90. 

Grat. Idem. 

> Sm ditoa..... Ord.. Un„... 

Grat. Ido^p................ 

1 Coaasl ea Parit. O.-d.. Dtc.t. 997 B de 11 de 

aoreabro d- IftO. 

Grat. Idoa.. 


3:MQ$000 

3:000>90ú 

5:000(000 

5:OOOjCOO 

4:MOSCOO 
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SiUim da acsriuA 

• 

ixcm*C»o 

s 

1 

Tocivrvroi 

1 

MXVAJ 

Tran«port«i .. 


30:000$00( 

j 

1 745:3005000 

11 # SocraUri» i« L»pc*u>.Ord,. 

Dcc. n. 077 a ¿« 11 >!« 

novemiiro «So 1930. 

3:OOOSOX 

1 

Gcaft. 

Xdea. 

3TOOOSOOC 


2° d¡:o . . .0r¿.. 

Iden. 

2;jOOSOOC 

í 300S300 


0 m. 

CosmI Goral i» cíiik « - 

Idra... ■i.(it t .... w 


lcea í.í/T |l de tt de 


llaaburge ...0r¿.. 

4:OOOSOOO 


noveaUro d« t930. 


\ Gnt. 

Idom.. 

$:OOOSOOO 


Vleo-CoosjJ tn rrane/ort * m. Grat. 

Lrí n. 3» d« t it 



oercmbro do IStfc. 

4:OOOSOOO 


1 Dito 015 Brrare. Grat. 

I¿«s.., 

4:0005000 


1 Ctanc«.:«- ra Hii=bur;j.Or¿.. 

rvc.n vr Bdo II ¿9 


• 

aoreabro de JSW. 

¡ t:03C$CX> 


Grat. 

Idex. 

; 0005000 


A I. A **** * rbancoliara <a 

1 



U. ■. Kí de $ it 




Bovombro de 1W6.I 

2:0005000 


Expedienu da Lrpcio. 


V^WrYl 



. 



i.nu 

! 



1 EoTiado Eclne- i aino o Mi- 




♦istro Pl«5ip*t»etan«.Ord.. 

U. a. 1« do 1 de. 




aonmbro d« iK>. 

C:OCOSOOO 


Grai.* 

Ideea.' 

4:0005000 

10:0005003 


R «?" 

1 2* Sccretnrio it UfHl«.Ord.. 

1 


J 

De». a. WT A d« 1t d« 



noTombre de 1S90. 

Id«a. . 

2:3005003 


Grat. 

2.300500) 


1 Consu!... o r ¿ 

. i 

Dec. s.99T Itde It >1« 
novcmbro de UfX>. 



2:3OOSOO0 


Grat. 

tdcn... 

3:3005000 


AJbsmI da cím para a eáaaeeilara ¿a 

'1 


L*S*cio... 

lal • W i. • i. 




noTcsbre de US. 

2:0035000 


Ez*«ii.«au da Uncí*. 

{ 



. Dits ¿o Consaiaáe. 



3T.OOOSOOO 




imu.cL'v.tu 

( 

I 



1 Eaviad't E’.trierd.nar o o 

1 



Dütro Piro po'.cícur o.Ord.. 

Ui B. 333 dt 1 J, 
n>ve:rl>fo «’e tr®.' 

t 

I Jcs. 

'•:<A1jOGj 


Grai.' 



Krp.*l 

i 

« 

1 —-••»«• « •*•••«,•«•• 

• 

1--:000á^30¡ 


• 

33:GOO<Ooj 

S3t:uO5900 


totam ruu 
U9S 


\ 

































totado r* «v 

ÍWS 


MTCUU Da KVUi 

! XrJSlA^l» 

TtKñtir»» 

IOWUI 

Tnuportes.. 


r.'MAHVM 

flríiflVfMi 

£* SocrvUrio de Logaclo.Ord.. 

l>ec. a.??7A dcttdc 



% 

nore.-abro dc 1>0>. 

ÍIVXWOOO 


L- Gra'. 

Um. 

MOMW) 


|Com! GecU d« 2> cli*»r «a 




Trwste. Ord.. 

D»«. x orrtd.ti <ic 
a»To-abr* do ISX». 




3'XXfXO 


Grat. 

ldciii ..._....... 

?:<XX^OoO 




Alogvel d» uu p»n i eáaacellaña d» 




Legaclo... .. 

Ui a. SS d» n <te 
«e tstjS 




í.OdOJu» 


EtpcdieaU da Legacáo. 




Dlto do CooioUdo «u nodapcalh.. 


'TiífOOO 

4i:?OOjOOO 




IRUICX 




1 Earndo Eitraortl.aar.i « Mi* 




liltn Pt#9iAAti>nm*ta . ... Ord . 

Ui o. ■« de t* de 
ao-.«¡»ro *ie Ja%. 




ótOOOjCÚO 


Grat. 

Idea.. 

4:iXO£)00 

10 :txft »000 


y K,? - 

t W Sccrotano do Le.p»ño.Ord. 

tdea... 


Der.a.WTAdoltde 


■.ove-jbra át ijOí. 

TMOfXN 


Grat. 

IdtfS. 

r.joa^» 


1 Coasal Gcral ilo 1* clanc <m 



Ac'.otrpa.OrJ. 

Dec.». 99? B d« tt de 
aorcxáro de 1*V. 

VOOOgOOO 


Gnt. 


«:0MtCOO 


Alogaci di c»u para a ctiaa.-ellari* da 



Ugacáo.. ... . 

Ut a. 3tf de .1 de 
DO'-eabro de Ir’.'J 




lüuOjOw 1 


f «'ifí*... 








Rixra i i 




1 Estüío Estraordloaro o Víi- 
ajt.-í/í'.ra potcaetano.Ord..| 

Ut ». Ü2 de IJ» 



sareabro do ts». 

ú:CdÚjOCal 


' ftra* 


VGOQSOOO 

13:000*000 


Í 

R». ÍG=.. 


1 !• Seeretan> d« LcpKÍ*.Ord.. 

Dec. x 9v? X d« • do 


anrtmbro i<- tdW. 

i: jCO-rXW 



IÍM . 

stjdOjOOO 


Alagod «la eava para a eEaaccilaña da 



••*o#o**o »•»>»> »•>•»••••»•••1 

U ». 3SÍ 4e S de 

i.'iOd^MO 


aovrmbr.» de tS r ». 




jOOjOOO 

3S:jOOgOOO 

• 1 



VJó: jOCtgOOO 

























































xítcuu tu :tirtu 
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* • 

XATcaexA ea rssrciA 

• 

»• 

tXOIStACÁO 

rrvCTMCjíTO» 

IOXÜ" 

VOTAIX» TA»A 

13M 

4.* 



• 


Ajuias 4* cuito 





Par» ajuda» 4o (ttU U a«mr»c¿«t> 
r*m«cG«v, r«t>radas « npmM». a« 
caabio do 27 4. »t. por IfOOO., 

Dec. n. tOül 4c 25 4* 
jaarire <1 0 t»9i 0 
M n. 322 Ue S de 
aareabrodo 1SS5.. 


130:000:000 

130:000¿000 


. 1 



• 




Cxtraordlmariai M «ittrior 





Para soccorros a br»ri*»ro* dcsvalidoa 
• naufrajradot ea pau«*s estraa* 
p«troa taérgraassaa. pxblicacüc* e 
ootrasdcsoezasrmtcars, 50 caicbio 


4 


•:0:OJQrOOO 



i 


«.• 


* 



Utraorüaaras «• iottríor 


1 

| . 


• 

Para éimsos «rrvico» eatraordiaario» 
ao isterior • Ocspens «rentoao» 

JC.ÜV?f tf'fjnnau,. ____ 


f 

i 

V>ÚCO$ttÚ 





7.» 




0 

CoBBistóes de liaitts 





Pan corem'siSos de lcmtev. *en>'o: 
t jO:OOQjOjO vo ea»b»o Je 27d. vt. por 

t|000 • 2ÓO:OOOj(XO r~ =ott;a «1« pau 

• 

1 

1 

UC:O.Q$000 


1 


Ob>orra^áo 


Ptdea*» u s»»aaí qjaat as proostas fira o excrc:c¿o éo l*9í. C<¡ .ccorc > c>:r. a Itr.iCKM 
*a rifor. Hooto apeou atao alierscio oo 7.* rubrlea: ;«ie>se partc tia v«r>a. l30:0OC$0O’>. ao c»=* 
b o é* 27 0. »:. para a qoostio £• i¿E.*.to eoa a Oovaci FMttla, que >lm ht Mtiii ao citvrlor. 


4 A S«ccio da Socrourla 4« EstaCo daa Hoiac¿«« EaUr.or*», 27 J« a> ril £.- tí.-j. 


0 dírector, 

I.tt* Lv.or.iL»o F»«a v.vr:t Pr«>rriso. 


/ 

l 








